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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0200605-29.2024.8.06.0114 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: SILVANIRA BARBOSA SILVA
APELADO: AAPB ASSOCIACAO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTASDO BRASIL
A1


EMENTA: C IVIL. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. A ÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA CONTRA ENTIDADE PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO MENSAL. A USÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ANUÊNCIA D A AUTORA . DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALOR ES INEXPRESSIVOS. DANO MORAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO . MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS NA
ORIGEM. POSSIBILIDADE. Observância dos requisitos do art. 85, §2º, do cpc. Razoabilidade e proporcionalidade. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE .
I. Caso em exame:
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Silvanir a Barbosa Silva contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Lavras da Mangabeira , que julgou parcialmente procedente nos autos d e ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais proposta pela recorrente em face d a Associação dos Aposentados e Pensionistas do Brasil – AAPB.
II. Questão em discussão:
2. A controvérsia recursal consiste em analisar se: a) os descontos indevidos de valor inexpressivo (R$ 28,24) em benefício previdenciário configuram dano moral indenizável; e b) o valor dos honorários advocatícios de sucumbência, fixado em R$ 300,00 por equidade, deve ser majorado.
III. Razões de decidir:
3. Quanto ao dano moral, o desconto de valores ínfimos, por si só, não ultrapassa o mero aborrecimento e não configura dano presumido ( in re ipsa ). A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) exige a comprovação de ofensa relevante aos direitos da personalidade, o que não foi demonstrado.
4. N o caso em tela, as duas únicas deduções no valor de R$ 28,24 tiveram baixa representatividade financeira. Frise-se, ainda, que a autor a será restituíd a da quantia deduzida em dobro , com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, levam à conclusão adotada na sentença, de afastar a reparação por danos morais.
5. Quanto aos honorários, assiste razão à apelante, ao menos em parte, uma vez que o valor fixado na origem é insuficiente para remunerar adequadamente o trabalho advocatício. Em causas de proveito econômico irrisório, a fixação deve ocorrer por apreciação equitativa (art. 85, § 8º, do CPC), observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Verba majorada para R$ 500,00, em conformidade com precedentes desta Corte.
IV. Dispositivo
6. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em
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	parte, tão somente para majorar a verba honorária sucumbencial, a ser distribuída igualmente entre as partes, para R$ 500,00 (quinhentos reais).
Tese de julgamento: “ 1. O desconto indevido de valores ínfimos em benefício previdenciário, sem a comprovação de efetivo prejuízo que transcenda o mero dissabor, não caracteriza dano moral indenizável. 2. Consoante a s particularidades do caso concreto, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como levando em conta especialmente a baixa complexidade da demanda, a natureza da causa e o curto tempo de tramitação do processo ( inferior a um ano) , os honorários sucumbenciais devem ser majorados para R$ 500,00 (quinhentos reais), patamar considerado adequado e consonante com precedentes desta Corte Estadual em demandas análogas”.
Dispositivos relevantes citados: A rt. 85, §8º, do CPC.
Jurisprudência relevante citada: STJ: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.393.261/BA , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024; AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da apelação cível para dar-lhe parcial provimento , nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Silvanira Barbosa Silva contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Lavras da Mangabeira, nos autos de ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais proposta pela recorrente em face da Associação dos Aposentados e Pensionistas do Brasil – AAPB. Sentença (Id. 33031635): proferida nos seguintes termos:
Diante do exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, acolho parcialmente a pretensão autoral para:
a) declarar a inexistência do contrato questionado e determinar a cessação dos descontos no benefício previdenciário da autora.
b) rejeitar o pedido de indenização por danos morais, uma vez que não restou configurado dano extrapatrimonial indenizável.
c) condenar a requerida à devolução dos valores indevidamente cobrados, na forma dobrada, devidamente corrigidos pelo INPC e acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir da data de cada desconto.
Diante da sucumbência recíproca, as custas processuais e os honorários advocatícios serão divididos pro rata, fixando-se os honorários
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	advocatícios, por equidade em virtude do irrisório valor da condenação, em R$ 300,00, nos termos do artigo 85, §8º, do CPC.
Quanto à parte autora, a cobrança fica suspensa em razão da gratuidade deferida.
Razões r ecursais (Id. 33031634): em síntese, requer a reforma da sentença para conceder a indenização por danos morais e determinar a majoração dos honorários advocatícios de sucumbência para 20% sobre o valor atualizado da causa ou, por equidade, no patamar de R$ 1.000,00 (mil reais), em observância aos critérios estabelecidos pelo art. 85, § 2º, do CPC.
Regularmente intimada (Id. 33483488), a parte recorrida deixou de ofertar contrarrazões.
É o relatório.

VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação cível. Acerca do mérito, requer a apelante a concessão da indenização em danos morais.
De logo, cumpre ressaltar o entendimento atual do STJ, seguido por diversos julgados recentes deste TJCE, segundo o qual "a condenação por danos morais - qualquer que seja o rótulo que se confira ao tipo de prejuízo alegado - tem por pressuposto necessário que haja circunstâncias excepcionais e devidamente comprovadas de que o consumidor efetivamente arcou com insuficiência ou inadequação do serviço causadora de forte abalo ou dano em seu direito de personalidade" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.393.261/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).
Com efeito, nem todo infortúnio trata de potencial causa à ocorrência de dano moral, devendo o aborrecimento ocasionado caracterizar violação à honra, à vida privada ou à imagem da parte autora a ensejar abalo psíquico ou sofrimento íntimo, dor, vexame ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, a ponto de servi r a indenização como forma de recompensar a lesão sofrida.
Assim, a jurisprudência superior tem se posicionado no sentido de que o mero desconto a título de contribuição sindical indevida, na conta da autora, especialmente em valores inexpressivos, como no caso dos autos, não é apt o a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. A propósito, confira-se precedente do S TJ, em caso análogo ao dos autos :
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A ausência de
impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF. 2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de uma parcela no valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) no benefício previdenciário da recorrente não acarretou danos morais, pois representa valor ínfimo, incapaz de comprometer sua subsistência, bem como o valor foi restituído com correção monetária,
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	de modo que ficou configurado mero aborrecimento. 3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha na prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente hipótese. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019. Grifei)
Vale ressalta r que, no caso em tela, as duas únicas deduções no valor de R$ 28,24 tiveram baixa representatividade financeira. Frise-se, ainda, que a autor a será restituíd a da quantia deduzida em dobro , com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, levam à conclusão adotada na sentença, de afastar a reparação por danos morais.
No entanto, quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, assiste razão à apelante, ao menos em parte.
N a sentença, o Juiz a quo fixou os honorários pro rata , diante da sucumbência recíproca, em R$ 300,00 (trezentos reais), “em virtude do irrisório valor da condenação, nos termos do art. 85, §8º, do CPC”.
S egundo o dispositivo legal supracitado , “Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econ ômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º”, isto é, o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
Assim, atento às particularidades do caso concreto, à proporcionalidade e à razoabilidade, bem como levando em conta especialmente a baixa complexidade da demanda, a natureza da causa e o curto tempo de tramitação do processo ( inferior a um ano) , os honorários sucumbenciais devem ser majorados para R$ 500,00 (quinhentos reais), patamar considerado adequado e consonante com precedentes desta Corte Estadual em demandas análogas; confira-se :
DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLEITO RECURSAL CONCERNENTE À FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS E MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NUMERÁRIO DESCONTADO QUE AFIGURA-SE ÍNFIMO. INSUFICIENTE PARA ENSEJAR DANOS MORAIS. MERO ABORRECIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELA REQUERIDA MAJORADOS PARA PATAMAR CONDIZENTE COM OS CRITÉRIOS LEGAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I. Caso em exame 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pela autora, adversando sentença exarada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Lavras da Mangabeira/CE (id 15740088), que julgou parcialmente procedente o pleito autoral, para declarar a inexistência de contratação do serviço intitulado "Binclub Serviços de Administraç ão " e condenar o promovido a devolver o valor descontado indevidamente, mas não reconheceu o dano moral. II. Questão em discussão 2. Verificar se é cabível a reforma da sentença em relação à condenação por danos morais e à majoração dos honorários advocatícios. III. Razões de decidir 3. O dano moral não se configura no caso concreto, pois não houve lesão a direitos da personalidade da parte requerente. O valor descontado, de R$ 61,90
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	(sessenta e um reais e noventa centavos), é ínfimo e não comprometeu a subsistência da consumidora, sendo considerado um mero aborrecimento. Esta conclusão está em consonância com o entendimento desta Câmara, que considera que descontos de valores irrisórios não configuram dano moral indenizável. 4. Quanto aos honorários advocatícios, o Juízo a quo, ao arbitrá-los em R$100,00 (cem reais), não atendeu suficientemente aos critérios no art. 85, §2º, do CPC, devendo, portanto, no que tange a parte devida pela parte requerida ao advogado da parte autora, ser majorado para o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), adequando-se ao entendimento desta Corte de Justiça. IV. Dispositivo 5. Diante do exposto, conhece-se do recurso de apelação interposto para dar-lhe parcial provimento, nos termos em que fundamentado. V. Dispositivos legais citados Art. 85, § 2º, § 8º e § 8º-A, todos do Código de Processo Civil (CPC) VI. Jurisprudência relevante citada (TJCE – Apelação Cível 0050861-62.2021.8.06.0114 – Rel.
Desembargador JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara de Direito Privado, data de julgamento 14/08/2024, data de publicação 14/08/2024); (TJCE – Apelação Cível 0201559-52.2023.8.06.0133 - Rel.
Desembargador JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara de Direito Privado, data de julgamento 13/11/2024, data de publicação 13/11/2024); (TJCE – Apelação Cível 0200206-83.2022.8.06.0109 - Rel.
Desembargador CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara de Direito Privado, data de julgamento 06/11/2024, data de publicação 07/11/2024); (TJCE – Apelação Cível 0001087-27.2019.8.06.0084 - Rel.
Desembargador EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, data de julgamento 29/05/2024, data de publicação 29/05/2024); (TJCE – Apelação Cível 0200291-94.2022.8.06.0133 - Rel.
Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/11/2023, data da publicação: 22/11/2023). (APELAÇÃO CÍVEL - 02005813520238060114, Relator(a): MARIA
REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/03/2025. Grifei )
Diante do exposto, conheço da apelação para d ar-lhe parcial provimento , a fim de reformar em parte a sentença, tão somente para arbitrar os honorários advocatícios sucumbenciais em R$ 500,00 (quinhentos reais), por apreciação equitativa (art. 85, §8º, do CPC).
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator



	Processo
	3002157-68.2025.8.06.0035

	Número de ordem
	2

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
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	Assunto principal
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	Polo ativo
	LUZIA COSTA DA SILVA

	Advogado(s) - Polo ativo
	RODRIGO ANDRADE DO NASCIMENTO - (RN11195-A)
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	COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
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	ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3002157-68.2025.8.06.0035 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: LUZIA COSTA DA SILVA
APELADO: ENEL BRASIL S.A EP2/A2


EMENTA: CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. BOMBA ELÉTRICA SEM FUNCIONAMENTO QUE OCASIONOU FALTA DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE PROTOCOLO INDIVIDUAL. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO QUE NÃO É AUTOMÁTICO E NÃO EXIME A PARTE AUTORA DE COMPROVAR, AINDA QUE MINIMAMENTE O FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO PLEITEADO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Aracati /CE, que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais, julgou improcedente a pretensão autoral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar a existência de responsabilidade civil da concessionária de serviço público de energia elétrica, bem como do consequente dever de indenizar, em decorrência de alegada falha na rede de distribuição, a qual teria ocasionado a interrupção do funcionamento da bomba responsável pelo abastecimento de água na localidade onde reside a autora/apelante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A relação estabelecida entre as partes caracteriza-se como de consumo, estando submetida às disposições do Código de Defesa do Consumidor, sendo objetiva a responsabilidade da concessionária de energia elétrica, fundamentada na teoria do risco administrativo, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal de 1988, bem como dos arts. 14 e 22 do CDC.
4. Apesar da relação consumerista configurada entre as partes, a inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do CDC, não é automática e não exime a recorrente do dever processual de realizar a prova mínima dos fatos que alega, assim como da existência do fato constitutivo do seu direito, conforme impõe o art. 373, I, do CPC.
5. No caso em apreço, a parte autora/apelante não logrou êxito em comprovar o nexo causal entre o fato narrado na petição inicial e o dano que afirma ter suportado, porquanto deixou de apresentar prova mínima, consubstanciada em protocolo de atendimento ou registro de reclamação formulada perante a concessionária de energia apelada acerca do evento noticiado.
6. Entre os documentos acostados nos autos pela autora, constam apenas postagens com protocolo de terceiros, supostamente registrado junto à Enel, porém sem qualquer vínculo com a unidade domiciliar da apelante.
7. Assim, a mera comprovação da interrupção do serviço não caracteriza, por si só, a ocorrência de dano moral. É imprescindível que cada pessoa afetada demonstre, minimamente, os prejuízos ou abalos suportados, a fim de justificar eventual indenização. Nesse contexto, o intervalo entre a formalização da reclamação junto à concessionária e o efetivo




	Processo
	3002157-68.2025.8.06.0035

	
	restabelecimento da energia revela-se elemento essencial para aferir a existência de dano moral passível de reparação.
8. Assim, considerando que a autora não traz prova mínima do seu direito, entendo que este não se desincumbiu do seu ônus previsto no art. 373, I, do CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Apelação cível conhecida e desprovida. Sentença mantida.
Tese de julgamento: “A responsabilidade civil objetiva da concessionária de energia elétrica não afasta a necessidade de o consumidor demonstrar o evento danoso, o prejuízo sofrido e o nexo causal entre ambos. Ademais, a inversão do ônus da prova nas relações de consumo não é automática e não exime o consumidor do dever de apresentar, ao menos minimamente, elementos que comprovem os fatos constitutivos de seu direito ”

	
	Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor, arts. 2º, 3º, 6º, VIII, 14, §3º, 22; Constituição Federal, art. 37, §6º; Lei nº 8.987/1995, art. 6º, §1º, 7º, 25; Código de Processo Civil, art. 85, §§ 2º, 11º, 98, §3º 371, I; Resolução nº 1.000/2021 da ANEEL.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp: 1024735 RS 2016/0314988-4, Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data
de Julgamento: 07/08/2018, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/08/2018; TJCE, Apelação Cível: 02375206220238060001
Fortaleza, Relator.: DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 21/01/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/01/2025; TJCE, Apelação Cível: 02004697420228060058 Cariré, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 06/08/2024,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/08/2024.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Luzia Costa da Silva , adversando sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Aracati /CE, que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais, julgou improcedente a pretensão autoral.
Ação: Em suma, alega a parte autora que reside no Assentamento Campos Verdes, na cidade de Aracati/CE. Aduz que, em 26 de março de 2024 houve um problema técnico na rede elétrica da ENEL, no trecho que fornece energia para a empresa Fazenda Mata Fresca e para a bomba d’água da empresa SISAR, e que o referido problema ocasionou a falta de água para os residentes de Mata Fresca, uma vez que o SISAR faz o abastecimento de água na comunidade e, para que a bomba d’água funcione, é necessária energia elétrica. Informa que em razão disso, o operador de águas da empresa SISAR, a Fazenda Mata Fresca e os
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	moradores da região fizeram reclamações junto à ENEL para que o transtorno fosse resolvido no mesmo dia, mas afirma que as solicitações não foram atendidas, tendo o problema sido resolvido apenas em 01 de abril de 2024. Afirma que passou dias sem ter acesso ao bem essencial, sendo privada de exercer tarefas básicas, o que lhe ocasionou diversas perturbações à sua vida e ao seu bem-estar.
Sentença (Id. 34002640): Julgamento de improcedência, nos seguintes termos:
Caberia, então, à parte autora o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito, juntando-se aos autos comprovantes de atendimento junto à concessionária, ou, ainda, referentes a insumos perdidos em virtude da alegada interrupção de água e energia, sendo certo que é cediço que o consumidor não está isento de comprovar, ainda que minimamente, os fatos que alega, de modo que a improcedência dos pedidos autorais é medida que se impõe.
(...)
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão autoral, com análise de mérito, nos termos do art. 487, inc. I do Código de Processo Civil.
Razões Recursais (Id. 34002692): Irresignada, a parte autora interpôs o presente recurso de Apelação alegando que foi indevidamente indeferido o pedido de inversão do ônus da prova, argumentando que a sentença desconsiderou a verossimilhança de suas alegações e sua hipossuficiência, uma vez que se trata de pessoa idosa, de baixa renda e residente em comunidade rural do interior do estado. Sustenta que, ainda assim, apresentou provas documentais relevantes (como comprovante de residência, prints de postagens do líder comunitário relatando a falha técnica, e jurisprudências de casos semelhantes na mesma localidade).
Argumenta que a interrupção indevida e prolongada do fornecimento de energia elétrica causou prejuízos significativos à sua saúde, higiene e alimentação. Ao final, pugna pela reforma da sentença, para que seja reconhecida a inversão do ônus da prova e a responsabilidade objetiva da requerida, com condenação ao pagamento de indenização por danos morais, fixados em valor não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Contrarrazões apresentadas (Id. 34002696): P elo desprovimento do recurso.
Desnecessária a intervenção do Ministério Público. É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. Quanto à s preliminar es arguida s em sede de contrarrazões recursais
, deixo de enfrentá-la s por se confundir com o próprio mérito do recurso. A controvérsia recursal cinge-se à análise da existência de responsabilidade civil da concessionária de serviço público de energia elétrica, bem como do consequente dever de indenizar, em decorrência de
alegada falha na rede de distribuição, a qual teria ocasionado a interrupção do funcionamento da bomba responsável pelo abastecimento de água na localidade onde reside a autora/apelante.
Cumpre salientar que, a partir da análise dos autos, verifica-se que a relação firmada entre as partes configura-se como de consumo, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, estando a autora/apelante enquadrada como cons1umido2ra e a requerida/apelada como fornecedora,
conforme os artigos 2º	e 3º	da referida legislação.
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	Tal conclusão revela-se ainda mais evidente à luz do art. 22 do Código de Defesa do Consumidor, que, para além das definições previstas em seus arts. 2º e 3º, conferiu destaque à sua incidência nas hipóteses em que o fornecedor ostente a condição de concessionária ou permissionária de serviço público, devendo ser prestado de forma adequada, eficiente e contínua, nos termos do art. 22 do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.

Ademais, cumpre consignar que a responsabilidade civil das empresas concessionárias do serviço público de energia elétrica possui natureza objetiva, alicerçada na teoria do risco administrativo, consoante dispõe o art. 37, § 6º, da Constituição Federal, in verbis:
Art. 37. (...)
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Aplica-se, igualmente, a regra prevista no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, cabendo ao consumidor a prova do fato, dos danos e do nexo causal entre os dois primeiros, e competindo ao fornecedor de serviços, demonstrar as excludentes de responsabilidade previstas no art. 14, § 3º do CDC, ou seja, que o defeito inexistiu ou que decorreu de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros.
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.
De igual modo, cumpre destacar a Lei nº 8.987/1995, que disciplina o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, e assim estabelece:
Art. 6° Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço
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	adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
§ 1° Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:
I - receber serviço adequado; (...)
Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
Portanto, verifica-se que a responsabilidade da concessionária de serviço público, no tocante às falhas na prestação do serviço, é de natureza objetiva, alicerçada na teoria do risco administrativo. Para sua configuração, exige-se tão somente a comprovação do ato, do dano e do nexo causal, sendo desnecessária a demonstração de dolo ou culpa por parte do consumidor.
Não obstante, cumpre salientar que a objetividade do regime jurídico não implica responsabilização automática da concessionária, impondo-se a efetiva demonstração do prejuízo suportado e do nexo causal entre os danos alegados e a conduta da prestadora do serviço.
Assim, as prerrogativas asseguradas ao consumidor não afastam o ônus de trazer aos autos elementos mínimos de prova acerca dos fatos alegados na exordial, bem como da verossimilhança de suas alegações.
Pois bem.
Conforme relatado na exordial, a autora alega que no dia 26/03/24 “houve um problema técnico na rede elétrica da ENEL, no trecho que fornece energia para a empresa Fazenda Mata Fresca e para a bomba d’água da empresa SISAR. O referido problema, visualmente causado pela queda de um elo fusível (popularmente conhecido como “canela”), ocasionou a falta de água para os residentes de Mata Fresca, uma vez que o SISAR faz o abastecimento de água na comunidade e, para que a bomba d’água funcione, é necessário energia elétrica”, e que em razão disso “o operador de águas da empresa SISAR e a Fazenda Mata Fresca fizeram reclamações junto a ENEL para que o transtorno fosse resolvido no mesmo dia, o que é comprovado através das postagem do operador de águas do SISAR, anexas aos autos em epígrafe”, afirmando, entretanto, que “as solicitações não foram atendidas” e “a empresa resolveu o problema apenas em 01 de abril de 2024”.
Cumpre destacar que, o Código de Defesa do Consumidor dispõe acerca do ônus da prova nas relações consumeristas, garantindo que, diante da posição de vulnerabilidade do consumidor, é garantido a este a inversão do ônus da prova, para garantir e facilitar o seu direito de defesa, nos termos do art. 6º, VIII, in verbis:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;
Portanto, não obstante a relação consumerista configurada entre as partes, não basta para a inversão do ônus da prova, a simples constatação de a parte autora estar submetida à condição de consumidora, não se aplicando,
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	desse modo, quando inexiste verossimilhança de suas alegações.
Assim, a inversão do ônus da prova, prevista no CDC, não é automática e não exime a recorrente do dever processual de realizar a prova mínima dos fatos que alega, assim como da exis3tência do fato constitutivo do seu
direito, conforme impõe o art. 373, I	, do CPC.
Compulsando os documentos colacionados os autos, observa-se que a parte autora limita-se a apresentar “prints” de postagens em rede social em nome do Sr. Mirtil Monteiro, apontado na inicial como o operador de águas do SISAR.
Nesse contexto, evidencia-se que a parte autora/apelante não logrou êxito em comprovar o nexo causal entre o fato narrado na petição inicial e o dano que afirma ter suportado, porquanto deixou de apresentar prova mínima, consubstanciada em protocolo de atendimento ou registro de reclamação formulada perante a concessionária de energia apelada acerca do evento noticiado.
Tal providência se mostraria imprescindível para, somente então, deflagrar o prazo previsto na regulamentação da ANEEL, destinado à apuração e eventual saneamento do vício pela prestadora do serviço.
Isso porque, no que concerne ao direito aplicável ao caso em comento, o art. 362 da Resolução nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021, da ANEEL, dispõe que a distribuidora deve restabelecer o fornecimento de energia elétrica no prazo de 48 (quarenta e oito) horas , “ para religação normal de instalações localizadas em área rural” . Senão vejamos:
Art. 362. A distribuidora deve restabelecer o fornecimento de energia elétrica nos seguintes prazos, contados de forma contínua e sem interrupção:
I - 4 horas: para religação em caso de suspensão indevida do fornecimento;
II - 4 horas: para religação de urgência de instalações localizadas em área urbana;
III - 8 horas: para religação de urgência de instalações localizadas em área rural;
IV - 24 horas: para religação normal de instalações localizadas em área urbana; e
V - 48 horas: para religação normal de instalações localizadas em área rural.
Portanto, do disposto no art. 362, supratranscrito, que estabelece prazo, conforme a localidade, para que a concessionária de energia elétrica restabeleça o serviço interrompido, infere-se que, no caso em apreço, o prazo para a normalização do fornecimento na residência da consumidora/apelante seria de 48 (quarenta e oito) horas.
Entretanto, ainda que tenha ocorrido a interrupção do serviço, conforme relatado na inicial, não se pode perder de vista que o inciso I do § 1º do art. 362 da Resolução nº 1.000/2021 da ANEEL disciplina expressamente a forma de contagem dos prazos ali previstos, in verbis:
§ (...):
I - a contagem do prazo de religação inicia a partir da constatação da situação ou comunicação do consumidor e demais usuários , independentemente do dia e horário; e
(...)
Assim, a mera comprovação da interrupção do serviço não caracteriza, por si só, a ocorrência de dano moral. É imprescindível que cada pessoa afetada demonstre, minimamente, os prejuízos ou abalos suportados, a fim de justificar eventual indenização. Nesse contexto, o intervalo entre a formalização da reclamação junto à concessionária e o efetivo restabelecimento da energia revela-se elemento essencial para aferir a
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	existência de dano moral passível de reparação.
Ademais, o ponto de partida mais relevante é a comprovação, pelo próprio consumidor, do protocolo de reclamação junto à Concessionária de Energia. Todavia, entre os documentos acostados nos autos pela parte autora, constam apenas postagens com protocolo de terceiros, supostamente registrado junto à Enel, porém sem qualquer vínculo com a unidade domiciliar da apelante.
A ausência, nos autos, de qualquer chamado ou protocolo aberto junto à requerida pela própria requerente impede a aferição de eventual ilícito praticado pela concessionária. Por se tratar de fato constitutivo do direito, incumbia à consumidora demonstrar, já na petição inicial, que havia formalizado a reclamação junto à Enel.
Assim, considerando que a parte autora não traz prova mínima do seu direito, entendo que este não se desincumbiu do seu ônus previsto no art. 373, I, do CPC.
Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DO ESPOSO E PAI. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NÃO APLICAÇÃO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. ART.
489 DO CPC/2015. OFENSA. INEXISTÊNCIA. CULPA DA VÍTIMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REFORMA. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em responsabilidade objetiva da concessionária de energia elétrica se não houve nexo causal entre o evento danoso e as instalações elétricas. 3. Inexiste ofensa ao art. 489 do CPC/2015 se a decisão agravada se pronuncia fundamentadamente acerca das questões postas a exame, dando suficiente solução à lide, sem incorrer em qualquer vício capaz de maculá-la . 4. A reforma do julgado, no que diz respeito à culpa concorrente da vítima e ao valor das indenizações por dano moral devidas pelo segundo réu, exigiriam o reexame do contexto fático-probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial (Súmula nº 7/STJ). 5. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1024735 RS 2016/0314988-4, Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 07/08/2018, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/08/2018) No mesmo sentido, colaciono julgados deste e. Tribunal de Justiça: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO .
RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Recurso de Apelação interposto por consumidor em face de sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE que, nos autos de Ação de Indenização por Perdas e Danos Morais, ajuizada contra Companhia Energética do Ceará - ENEL, julgou improcedentes os pedidos. O apelante alegou falha na prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica, com suspensão indevida entre os dias 16 e 19 de março de 2022, pleiteando a reforma da sentença para condenação da recorrida ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de danos morais. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve falha na prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica capaz de gerar dano moral indenizável; (ii) determinar se o autor comprovou minimamente os fatos constitutivos do seu direito, mesmo em contexto de relação consumerista. III. Razões de decidir 3. No caso concreto, o apelante não apresentou prova mínima que corrobore suas alegações, limitando-se a juntar extratos de contas de energia, sem comprovar a suspensão
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	do fornecimento ou eventuais reclamações registradas junto à concessionária. 4. Embora a relação seja regida pelo CDC e a responsabilidade da concessionária seja objetiva, permanece necessária a comprovação pelo consumidor do evento danoso, dos prejuízos suportados e do nexo causal. 5. A inversão do ônus da prova prevista no CDC não é automática e não exime o consumidor de comprovar minimamente os fatos constitutivos do seu direito, conforme art. 373, I, do CPC. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso conhecido e desprovido (...) ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data constante no sistema. ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES
Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02375206220238060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 21/01/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/01/2025)

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE ALTERAÇÃO NA MODALIDADE TARIFÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE PROVAS. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO QUE NÃO EXIME A AUTORA DE COMPROVAR, AINDA QUE MINIMAMENTE O FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO PLEITEADO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDA. SENTENÇA MANTIDA. 1. Cuida-se de
Apelação Cível interposta por Roberta Oliveira Torquato, visando reformar a sentença que julgou totalmente improcedente a Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Dano Moral, que move em face de Companhia Energética do Ceará ¿ENEL. 2. Cumpre esclarecer, que, tratando-se de relação de consumo, a matéria sob exame deve ser analisada à luz do art. 14 do CDC e art. 37, parágrafo 6º, da Constituição Federal, o que significa que a responsabilidade da empresa concessionária de energia elétrica é objetiva. 3 . Inobstante, ainda que se trate de relação de consumo, a inversão do ônus da prova nos termos do que dispõe o art. 6º, VIII, do CDC, não desonera a parte de demonstrar a comprovação mínima dos fatos constitutivos de seu direito. 4. De mais a mais, para que ocorra a reparação por danos morais, deve restar suficientemente comprovado nos autos os pressupostos da responsabilidade civil (ato ilícito, culpa, dano e nexo causal) . 5. No vertente caso, a autora/apelante aduz ter perdido repentinamente o benefício da tarifa rural irrigante da qual fazia jus, passando a ser cobrada em sua conta de energia elétrica, pela tarifa normal. Apesar de todo o esforço argumentativo nesse sentido, não trouxe aos autos documentos que comprovem as afirmações alegadas. As provas documentais anexadas ao caderno processual não possibilitam a obtenção de certeza formal sobre os fatos aduzidos, o que inviabiliza o reconhecimento do direito almejado. 6 . Dessa forma, entendo que a autora não se desincumbiu minimamente do ônus de provar os fatos constitutivos do direito alegado nos termos do art.
373, I, do CPC, razão pela qual não há como se falar em ato ilícito praticado pela concessionária de energia elétrica, apto a ensejar o pagamento de dano moral em seu favor. 7. Recurso Conhecido e desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer CONHECER DO RECURSO PARA, NO MÉRITO, NEGAR-LHES PROVIMENTO, tudo nos
termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza, data constante no
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	sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO
Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02004697420228060058 Cariré, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 06/08/2024,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/08/2024)
Portanto, no caso em apreço, como já ressaltado, a apelante não se desincumbiu do ônus de provar o ato ilícito, o dano efetivamente suportado e o nexo de causalidade entre a conduta da empresa e o prejuízo alegadamente experimentado.
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso para NEGAR-LHE provimento , mantendo inalterados todos os termos da sentença atacada.
Condeno o apelante ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, os qu4ais fixo em 12% (doze) por cento sobre o valor da
causa (art. 85, 11º	, do CPC), suspensa a exigib5ilidade, por ser a
recorrente beneficiária da justiça gratuita (98, §3º	, do CPC). É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

1 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
2 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
3 Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; (...)
4 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
5 Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. (...)
§ 3º Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.
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	Processo
	0628142-83.2024.8.06.0000

	Número de ordem
	3

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	AGRAVO DE INSTRUMENTO

	Assunto principal
	Fornecimento de medicamentos

	Polo ativo
	UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA

	Advogado(s) - Polo ativo
	DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)

	Polo passivo
	A. L. C. F. D. S.

	Advogado(s) - Polo passivo
	ANGELA MARIA COELHO - (CE4589-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0628142-83.2024.8.06.0000 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) EMBARGANTE : UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
EMBARGADA : A. L. C. F. D. S.



Ementa. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CANABIDIOL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E REEXAME DO MÉRITO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que, em ação de obrigação de fazer, determinou o custeio de medicamento à base de canabidiol por operadora de plano de saúde.
2. O recurso foi inicialmente distribuído, tendo sido indeferida a tutela recursal, seguido de agravo interno, posteriormente julgado em conjunto com o mérito do agravo de instrumento, resultando no conhecimento e desprovimento do recurso.
3. Embargos de declaração opostos contra o acórdão, sob alegação de omissão quanto à aplicação do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98, de normas da ANS e cláusulas contratuais que excluiriam a cobertura de medicamentos domiciliares e importados não nacionalizados, além de suposta contradição na aplicação de precedentes do STJ.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado incorreu em omissão, contradição ou outro vício sanável por embargos de declaração, ou se a pretensão recursal busca rediscutir o mérito da decisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
6. A alegada omissão quanto à incidência do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98 e das normas da ANS não se verifica, uma vez que o acórdão enfrentou expressamente a matéria, reconhecendo a regra geral de exclusão de cobertura, mas admitindo exceção diante das peculiaridades do caso concreto.
7. A decisão embargada considerou a autorização excepcional de importação do medicamento pela ANVISA, nos termos da RDC nº 660/2022, bem como a prescrição médica e a necessidade do tratamento, elementos que justificaram a mitigação das cláusulas restritivas.
8. A alegação de ausência de comprovação científica também foi analisada, tendo o acórdão consignado que a autorização administrativa pressupõe avaliação mínima de segurança e eficácia.
9. Inexistente contradição, pois a fundamentação adotada está alinhada com precedentes que admitem o custeio excepcional de medicamentos não incorporados ao rol da ANS em hipóteses específicas.
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	10. O pleito de caução foi expressamente afastado, sob o fundamento de que tal exigência comprometeria o direito fundamental à saúde.
11. Verifica-se que a pretensão da embargante consiste, na realidade, em rediscutir o mérito da controvérsia, o que é incompatível com a via estreita dos embargos de declaração.
12. Incidência da Súmula nº 18 do Tribunal, segundo a qual são indevidos embargos de declaração com finalidade de reexame da controvérsia já apreciada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
Tese de julgamento: “Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do mérito da decisão, sendo inadmissíveis quando ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material, ainda que a parte discorde da fundamentação adotada”.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.022; Lei nº 9.656/98, art. 10, VI; RDC ANVISA nº 660/2022.
Jurisprudência relevante citada: Súmula nº 18 do Tribunal de Justiça.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por UNIMED FORTALEZA SOCIEDADE COOPERATIVA MÉDICA LTDA contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jaguaruana, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer nº 0200213-10.2024.8.06.0108, ajuizada por A. L. C. F. da S., representado por G. C. C.
Inicialmente distribuído à 2ª Câmara de Direito Privado, a então Relatora, Exma. Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga, indeferiu a tutela recursal, sendo interposto Agravo Interno (autuado no SAJ como recurso interno
/50000), posteriormente julgado em conjunto com o mérito do Agravo de Instrumento, culminando no conhecimento e desprovimento do recurso, conforme Ementa/Acórdão de Id 24643756.
Irresignada, a agravante opôs embargos de declaração (recurso interno
/50001), alegando omissão quanto à análise do art. 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/98, bem como dos dispositivos regulamentares da ANS e cláusulas contratuais que afastariam a cobertura de medicamentos domiciliares e importados não nacionalizados, além de apontar contradição na aplicação de precedentes do STJ.
Apesar de regularmente intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões.
Posteriormente, os autos foram migrados ao sistema PJe e redistribuídos
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	nos termos do Assentamento Regimental nº 23/2025. É o relatório.

VOTO
Os embargos de declaração estão previstos no artigo 1.022 do CPC e destinam-se ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material em decisões judiciais.
A embargante sustenta que houve omissão quanto à aplicação do art. 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/98 e da Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS, que excluem expressamente da cobertura dos planos de saúde o fornecimento de medicamentos para uso domiciliar e insumos importados não nacionalizados.
Porém, convém salientar que tais pontos foram enfrentados no acórdão embargado, que analisou detalhadamente o contexto fático e normativo da questão, considerando a excepcionalidade da cobertura do fármaco Canabidiol, baseando-se em precedentes do Superior Tribunal de Justiça que reconhecem a obrigatoriedade de custeio em situações similares.
No ponto, o acórdão destacou que o medicamento em questão, ainda não registrado pela ANVISA, teve sua importação autorizada excepcionalmente para uso próprio mediante prescrição médica, amparado pela RDC nº 660/2022 da ANVISA.
Embora a regra geral não imponha às operadoras de plano de saúde o custeio de medicamentos de uso domiciliar e não nacionalizados, as circunstâncias específicas do caso concreto, somadas à importância do tratamento e à impossibilidade econômica da paciente em adquirir o medicamento, justificam a decisão judicial.
Quanto à alegação de ausência de comprovação científica da eficácia do fármaco Canabidiol, tal argumento igualmente foi considerado no voto do acórdão embargado, sendo frisado que a autorização emitida pela ANVISA para a importação do medicamento pressupõe avaliação de segurança e eficácia mínima, além de não configurar ato ilícito da operadora ao impor dificuldade de aquisição direta pela beneficiária.
Por fim, no que se refere à solicitação de caução pela agravada como condição para cumprimento da medida judicial, o pleito foi expressamente rejeitado na decisão recorrida, com base na premissa de que tal exigência constituiria óbice à garantia do próprio direito fundamental à saúde da parte autora, corroborando, inclusive, com jurisprudência consolidada sobre a matéria.
Em verdade, percebe-se, que o recorrente entende que houve erro de julgamento e conclusão equivocada à luz da jurisprudência pátria e a situação fática dos autos, todavia esse defeito não se enquadram como omissão, contradição, obscuridade e/ou erro material, que enseja hipótese de revisão da decisão por aclaratórios, o que, por óbvio, deve ser veiculado de outra maneira.
Desse modo, inexistindo vícios a serem supridos, entendo que o pedido de alteração do julgado trata-se de uma reanálise do mérito, medida não albergada por esta via.
Além disso, esse posicionamento restou sumulado por esta Corte de Justiça, através da Súmula nº 18 que aduz: “ São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada ”.
Neste termos, rejeito os aclaratórios. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.
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	DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator



	Processo
	0104328-72.2019.8.06.0001

	Número de ordem
	4

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Indenização por Dano Moral

	Polo ativo
	FERNANDA REBOUCAS BRASILEIRO FRANCISCO RENO CATUNDA SOARES

	Advogado(s) - Polo ativo
	MANOEL MATEUS JUNIOR - (CE17180-A) GEORGIA CARIOCA MELO - (CE29313)

	Polo passivo
	WINSLOW MARQUES CAMELO DEBORA MARQUES CAMELO

	Advogado(s) - Polo passivo
	LARISSA ARAUJO BARBOSA - (CE30201-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0104328-72.2019.8.06.0001 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO APELAÇÃO CÍVEL (198)
EMBARGANTE: FERNANDA REBOUCAS BRASILEIRO, FRANCISCO RENO CATUNDA SOARES
EMBARGADO: WINSLOW MARQUES CAMELO, DEBORA MARQUES CAMELO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. ARTIGO 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO, OMISSÃO E OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE VÍCIOS. DECISÃO QUE APRECIOU ADEQUADAMENTE AS QUESTÕES SUSCITADAS NO RECURSO ORIGINÁRIO. INVIABILIDADE DE REVISÃO DO MÉRITO PELOS EMBARGOS. PREQUESTIONAMENTO FICTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
I. CASO EM EXAME:
1. Embargos de declaração opostos pelos réus/apelantes contra acórdão que, ao julgar apelação, manteve integralmente a sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Cível de Fortaleza, referente a ação de cobrança cumulada com danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. Alegação de contradições internas no acórdão quanto à distribuição da sucumbência e majoração de honorários; omissão sobre a aplicação do art. 306 do Código Civil e sobre o art. 123 do CTN; e obscuridade relativa à aplicação do art. 490 do CC e sua relação com obrigações cadastrais.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3. As alegações de contradição, omissão e obscuridade não se sustentam, sendo os pontos específicos devidamente enfrentados pelo acórdão embargado. A pretensão dos embargantes se confunde com tentativa de rediscussão do mérito, inviável em sede de embargos de declaração. Considera-se cumprido o requisito de prequestionamento fictício.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
4. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
5. Tese de julgamento: Os embargos de declaração não são cabíveis para rever o mérito da decisão, sendo rejeitados por ausência de vício relevante.

	
	Dispositivos legais relevantes: Código de Processo Civil, art. 1.022; Código Civil, arts. 305 e 306; Código Tributário Nacional, art. 123.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
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	DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

Relator RELATÓRIO
Trata-se de embargos de declaração opostos por Fernanda Rebouças Brasileiro e Francisco Reno Catunda Soares contra o acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, que, ao julgar apelação cível, manteve integralmente a sentença exarada pelo Juízo da 11ª Vara Cível de Fortaleza, referente à ação de cobrança cumulada com danos morais ajuizada por Winslow Marques Camelo e Débora Marques Camelo.
Os embargantes alegam contradição interna no acórdão, específicamente quanto à distribuição da sucumbência e à majoração de honorários, além de omissão na aplicação do art. 306 do Código Civil e obscuridade sobre a aplicação prática do art. 123 do CTN e do art. 490 do CC. Por fim, pretendem o efeito modificativo da decisão.
É o relatório.


VOTO



Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração. Cumpre consignar, inicialmente, que os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC, destinam-se exclusivamente a sanar contradições, omissões ou obscuridades, não sendo cabíveis para rediscussão do mérito da decisão embargada.
A alegação de contradição interna quanto à distribuição da sucumbência e à majoração de honorários não se verifica. O acórdão embargado foi claro ao explicar que, embora a sentença houvesse adotado sucumbência recíproca, houve ressalva quanto à majoração de honorários em decorrência de recurso. A fundamentação adotada indicou a aplicação do art. 85, § 11, do CPC, não havendo incongruência entre os trechos apontados pelos embargantes.
No tocante à omissão sobre o art. 306 do Código Civil, verifica-se que o acórdão embargado enfrentou o tema baseando o ressarcimento no art. 305 do Código Civil e afastou a tese de sub-rogação. A ausência de menção expressa ao art. 306 deve-se à inexistência de oposição ou desconhecimento por parte dos embargantes ao pagamento realizado. Sendo assim, trata-se de matéria jurídica já avaliada, não configurando omissão.
Quanto à obscuridade relativa ao art. 123 do CTN e ao art. 490 do CC, o acórdão foi preciso ao distinguir os efeitos jurídicos da obrigação tributária propter rem da relação contratual dos adquirentes do imóvel, explicando de forma adequada que não cabe oposição à Fazenda Pública sobre convenções entre particulares. A referência ao art. 490 do CC foi igualmente clara no sentido de exigir diligência do comprador, não havendo margem para obscuridade.
Assim, verifica-se que os embargos de declaração não apontam vício relevante, sendo indevido o efeito infringente. Por fim, registra-se que o presente acórdão cumpre o requisito de prequestionamento ficto previsto no art. 1.025 do CPC.
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	Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração apresentados por Fernanda Rebouças Brasileiro e Francisco Reno Catunda Soares, mantendo-se o acórdão nos seus exatos termos.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	5

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	PASEP

	Polo ativo
	WAGNER BEZERRA DE OLIVEIRA

	Advogado(s) - Polo ativo
	PEDRO HENRIQUE DOS PASSOS SOUSA - (CE45231-A)

	Polo passivo
	Banco do Brasil S.A

	Advogado(s) - Polo passivo
	DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0256376-40.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: WAGNER BEZERRA DE OLIVEIRA
APELADO: BANCO DO BRASIL SA EP2/A2


EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. CONTA VINCULADA AO PASEP. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SAQUE INTEGRAL DAS COTAS. TEMA REPETITIVO 1.150 E TEMA REPETITIVO 1.387 DO STJ. OMISSÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA TESE VINCULANTE. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE RECONHECEU A PRESCRIÇÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que deu provimento ao recurso de apelação interposto pela parte autora para afastar a prescrição da pretensão deduzida em ação de indenização por danos materiais e morais relacionada à gestão de conta vinculada ao PASEP.
2. A sentença de primeiro grau havia reconhecido a prescrição da pretensão autoral e extinguido o processo com resolução de mérito.
3. O acórdão embargado reformou a sentença ao entender que o prazo prescricional decenal previsto no Tema Repetitivo 1.150 do Superior Tribunal de Justiça teria início apenas com a ciência inequívoca dos alegados desfalques, considerada ocorrida quando a parte autora obteve extratos analíticos da conta, concluindo pela tempestividade da ação.
4. Nos presentes embargos, o embargante sustenta: a) que o acórdão incide em omissão, argumentando acerca da necessidade da aplicação objetiva da prescrição decenal, alegando que a presente demanda foi ajuizada em data posterior ao que estipula o art. 205 do Código Civil; b) ilegitimidade do Banco do Brasil; c) incompetência absoluta da justiça estadual.
5. A parte embargada não apresentou contrarrazões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
6. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado incorreu em omissão ao afastar a prescrição da pretensão autoral sem considerar o saque integral das cotas do PASEP como termo inicial do prazo prescricional, à luz da tese fixada no Tema Repetitivo 1.387 do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. Os embargos de declaração destinam-se a sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro material no julgado, conforme dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil.
8. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema Repetitivo 1.150, firmou entendimento de que o Banco do Brasil possui legitimidade passiva para figurar em demandas que discutem falhas na prestação do serviço relativas a contas vinculadas ao PASEP, bem como definiu a incidência do prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código Civil.
9. Posteriormente, a Primeira Seção daquela Corte, no julgamento do Tema Repetitivo 1.387 (REsp 2.214.879/PE), fixou a tese segundo a qual “o saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão
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	de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP”.
10. A tese vinculante consolidou o entendimento de que o titular da conta toma ciência do resultado da gestão administrativa de sua conta no momento em que realiza o saque integral das cotas, ocasião em que tem acesso ao saldo disponibilizado e pode verificar eventual inconformidade do valor recebido.
11. A partir desse momento surge a pretensão de reparação e, consequentemente, inicia-se a contagem do prazo prescricional, em conformidade com o princípio da actio nata.
12. Admitir que a prescrição somente se inicie com a posterior obtenção de extratos microfilmados implicaria permitir que o início do prazo prescricional dependesse exclusivamente da iniciativa do credor, esvaziando a função de segurança jurídica inerente ao instituto da prescrição.
13. No caso concreto, consta dos autos que a parte autora realizou o saque integral das cotas do PASEP em 02/03/2000, ocasião em que a conta foi zerada e em que teve acesso ao valor final considerado devido pela instituição financeira.
14. À luz da tese firmada no Tema 1.387 do STJ, o prazo prescricional decenal teve início nessa data, encerrando-se em 02/03/2010.
15. Considerando que a ação foi ajuizada apenas em 31/07/2024, resta caracterizada a prescrição da pretensão indenizatória, razão pela qual procede a omissão apontada pelo embargante.
16. O acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, impõe a reforma do acórdão embargado para restabelecer a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão autoral e extinguiu o processo com resolução de mérito.
IV. DISPOSITIVO E TESE
17. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para reformar o acórdão embargado e manter a sentença que reconheceu a prescrição da pretensão autoral, extinguindo o processo com resolução de mérito.
Tese de julgamento: “Nos termos da tese fixada no Tema Repetitivo 1.387 do STJ, o saque integral das cotas da conta vinculada ao PASEP constitui o termo inicial do prazo prescricional decenal para o ajuizamento de ação indenizatória por falha na prestação do serviço, não sendo possível postergar o início da contagem do prazo para a data da obtenção tardia de extratos analíticos.”

	
	Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 205; Código de Processo Civil, arts. 1.022, II; 85, § 11; 98, § 3º; 487, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo 1.150; STJ, Tema Repetitivo 1.387, REsp 2.214.879/PE.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em acolher os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para reformar o acórdão e manter a sentença que reconheceu a prescrição , nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
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	Relator


RELATÓRIO

Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do Brasil S.A. contra acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça, que, ao analisar recurso de apelação interposto por Wagner Bezerra de Oliveira , afastou a ocorrência da prescrição da pretensão autoral em demanda que versa sobre recomposição de valores de conta vinculada ao PASEP.
O acórdão embargado havia entendido que o prazo prescricional decenal, fixado pelo Tema 1.150 do Superior Tribunal de Justiça, somente se iniciaria na data em que o titular, comprovadamente toma ciência dos desfalques na sua conta.
O embargante, por sua vez, argumenta: a) que o acórdão incide em omissão, argumentando acerca da necessidade da aplicação objetiva da prescrição decenal, alegando que a presente demanda foi ajuizada em data posterior ao que estipula o art. 205 do Código Civil; b) ilegitimidade do Banco do Brasil; c) incompetência absoluta da justiça estadual.
Autos redistribuídos nos termos do Assentamento Regimental n° 23/2025.
Contrarrazões não apresentadas. É o relatório necessário.




VOTO

O recurso merece ser conhecido, eis que preenchidos os pressupostos de admissibilidade.
A controvérsia cinge-se a determinar se o acórdão embargado, ao afastar a prescrição da pretensão autoral, incorreu em omissão quanto ao termo inicial do prazo prescricional para ações de má gestão do PASEP.
O Superior Tribunal de Justiça já havia fixado teses vinculantes no Tema Repetitivo 1150, estabelecendo que o Banco do Brasil S.A. possui legitimidade passiva para figurar nas demandas em que se discute a falha na prestação do serviço quanto à conta vinculada ao PASEP e que o prazo prescricional aplicável é o decenal, previsto no artigo 205 do Código Civil.
O ponto nevrálgico da insurgência, todavia, residia na interpretação do que constituiria a "ciência inequívoca" do titular para fins de contagem do prazo da actio nata . O recorrente defende que tal ciência só surge com a análise técnica de extratos microfilmados obtidos décadas depois do saque, enquanto a instituição financeira sustenta que o saque integral encerra a questão.
Essa indefinição foi definitivamente dirimida em 10 de dezembro de 2025, com o julgamento do Tema Repetitivo 1387 (REsp 2214879/PE), cuja publicação do acórdão ocorreu em 17 de dezembro de 2025.
A tese fixada pela Primeira Seção do STJ sob o referido tema foi a seguinte: "O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP".
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	Com tal enunciado, a Corte Superior encerrou a possibilidade de os jurisdicionados postergarem indefinidamente o início da fluência prescricional sob o pretexto de desconhecimento dos critérios de cálculo ou da ausência de posse dos extratos microfilmados.
A fundamentação do Tema 1387 repousa na premissa de que o titular da conta PASEP, ao efetuar o saque dos valores por ocasião de sua aposentadoria ou outro evento permissivo, toma contato direto com o resultado final da gestão administrativa de sua conta.
Se o valor disponibilizado se mostra ínfimo ou em desacordo com as expectativas geradas pelo tempo de contribuição, é nesse exato momento que nasce a pretensão resistida e, consequentemente, o dever de diligência da parte em buscar a tutela jurisdicional ou os documentos necessários para embasar sua futura ação.
Admitir que a prescrição só começaria a correr quando o autor decidisse, muitos anos depois, solicitar os extratos microfilmados, seria transmudar a prescrição em um instituto dependente exclusivamente do arbítrio do credor, retirando-lhe a função de pacificação social e segurança jurídica.
No presente caso, conforme documentos acostados aos autos (Id. 22982817, pág. 11), o autor, Wagner Bezerra de Oliveira, realizou o saque integral das cotas do PASEP em 02/03/2000, momento em que a conta foi zerada.
Naquela data, o recorrente teve acesso ao montante que a instituição gestora considerava devido, momento em que deveria ter se insurgido contra a suposta insignificância do valor, buscando as vias administrativas ou judiciais para a recomposição do saldo.
Pelo princípio da actio nata , corroborado agora pela tese fixada no Tema 1387 do STJ, o prazo de dez anos para o ajuizamento da ação indenizatória iniciou-se em 02/03/2000, findando-se, inexoravelmente, em 02/03/2010. Tendo em vista que a petição inicial só foi protocolada em 31 de julho de 202 4, resta evidente que a pretensão foi exercida após a consumação definitiva da prescrição decenal.
A alegação de que a ciência inequívoca só teria ocorrido com o recebimento do extrato analítico em 2024 e a realização da perícia particular não encontra mais amparo na jurisprudência obrigatória desta Corte e dos Tribunais Superiores.
O Superior Tribunal de Justiça entendeu que o acesso ao saldo final no ato do saque é o fato gerador da pretensão de ressarcimento, sendo ônus da parte buscar a documentação analítica dentro do prazo decenal subsequente ao saque, e não utilizar a obtenção tardia desses documentos, provocada por sua própria iniciativa anos depois, para tentar ressuscitar direitos já fulminados pelo tempo e pela inércia.
O acórdão embargado, ao adotar entendimento que permitia postergar o início da contagem do prazo prescricional até a data da solicitação tardia de extratos, não se coaduna com a orientação agora consolidada pelos tribunais superiores. A inércia do autor por mais de vinte anos, contados do saque integral, não pode ser superada pelo simples pedido de extratos anos mais tarde, sob pena de esvaziamento da segurança jurídica pretendida pelo instituto da prescrição.
Assim, a omissão apontada procede, sendo necessário corrigir o julgado em observância ao Tema 1.387 do STJ. O acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, impõe a reforma do acórdão anterior.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, para atribuir-lhes efeitos infringentes e REFORMAR o acórdão embargado (Id. 32157468).
Em consequência, MANTENHO a sentença de primeiro grau (Id. 22982830) que reconheceu a prescrição da pretensão autoral, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso II, do
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	Código de Processo Civil.
Condeno a parte autora, Wagner Bezerra de Oliveira, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais majoro em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa (art.85, §11º do CPC). Fica suspensa, contudo, a exigibilidade dessa verba, por ser o autor beneficiário da gratuidade judiciária (artigo 98, § 3º, do CPC).
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	6

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Tarifas

	Polo ativo
	ITAU UNIBANCO S.A.

	Advogado(s) - Polo ativo
	FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR - (SP39768-A)

	Polo passivo
	MARIA DE FATIMA SILVA

	Advogado(s) - Polo passivo
	DENIO DE SOUZA ARAGAO - (CE27990-A) ABRAAO LINCOLN SOUSA PONTE - (CE30395-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3000065-12.2025.8.06.0167 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL (198) EMBARGANTE: MARIA DE FATIMA SILVA
EMBARGADO: ITAU UNIBANCO S.A.



EMENTA. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL, OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. VALIDADE DE DOCUMENTOS BANCÁRIOS ELETRÔNICOS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que, em sede de apelação, reconheceu a legalidade de cobranças realizadas por instituição financeira e afastou a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e repetição do indébito.
2. A parte embargante sustenta a existência de erro material, contradição e omissão, especialmente quanto à validade e abrangência das provas documentais apresentadas, alegando insuficiência para comprovar todas as cobranças impugnadas.
3. Requer o acolhimento dos aclaratórios com efeitos integrativos.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado contém vícios de erro material, omissão ou contradição aptos a justificar o acolhimento dos embargos de declaração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material, nos termos dos arts. 1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil, não se prestando à rediscussão do mérito da causa.
6. No caso, o acórdão embargado enfrentou de forma expressa a validade das provas documentais apresentadas pela instituição financeira, reconhecendo a regularidade das contratações realizadas por meio eletrônico, com identificação e autenticação mediante protocolo, chip e senha pessoal.
7. A alegação de que os documentos se referem apenas a parte das cobranças foi analisada no julgado, que concluiu pela suficiência do conjunto probatório para demonstrar a regularidade das tarifas questionadas.
8. A pretensão da embargante revela inconformismo com a conclusão adotada, buscando rediscutir matéria já decidida, o que não se admite na via estreita dos embargos declaratórios.
9. Não se verifica omissão, pois todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia foram devidamente apreciados, tampouco contradição interna no julgado ou erro material a ser corrigido.
10. A inexistência de vícios inviabiliza o acolhimento dos embargos, devendo ser mantido integralmente o acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
Tese de julgamento: “Os embargos de declaração não se prestam à
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	rediscussão do mérito da decisão, sendo inadmissível seu acolhimento quando inexistentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado”.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022 e 1.025.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora, Maria de Fátima Silva, em face do acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Privado deste Tribunal de Justiça, no qual se reconheceu a legalidade das cobranças realizadas pela instituição financeira apelante, Itaú Unibanco S.A., e afastou-se a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e repetição do indébito.
A parte embargante sustenta, em síntese, a existência de erro material, contradição e omissão no julgado, especialmente no que diz respeito à autenticidade e provas documentais anexadas, além de alegar elementos insuficientes para validar todas as cobranças impugnadas nos autos.
Requer o acolhimento dos embargos com efeitos integrativos. É o relatório.

VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos Embargos de Declaração, conforme previsto nos artigos 1022 e 1025 do Código de Processo Civil.
O cerne dos embargos reside na alegação de existência de vícios, consistentes em erro material, contradição e omissão no acórdão recorrido. Inicialmente, quanto ao mérito, cumpre salientar que os embargos de declaração revestem-se de caráter integrativo e têm por finalidade esclarecer ou corrigir decisão judicial, não sendo admitidos para rediscutir o mérito da causa.
No caso sob exame, a parte embargante alega que os documentos mencionados (Ids 28129674, 28129675 e 28129676) referem-se exclusivamente a um dos descontos contestados (“Seguro Cartão”) e não comprovam, segundo a mesma, a validade das demais cobranças impugnadas, além de carecerem de elementos de autenticação robustos. Contudo, ao analisar o julgado, verifica-se que a decisão recorrida enfrentou devidamente a questão da validade documental no referido trecho: “Analisando os autos, verifica-se que houve a contratação de tarifas bancárias denominadas 'TAR PACOTE ITAÚ', 'SEGURO CARTAO' e 'ITAU
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	SEG AP PF', realizado através de terminal de autoatendimento, assinado eletronicamente com o devido protocolo de autenticação”, considerando como válidos os elementos de identificação e segurança dos documentos apresentados pelo banco recorrente.
Além disso, o mencionado acórdão baseou-se em precedentes do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal quanto à possibilidade de utilização de documentos extraídos de sistemas bancários e assinaturas realizadas em autoatendimento com uso de chip e senha eletrônicos como meios probatórios válidos, salvo comprovação de fraude ou defeito na prestação do serviço, o que não foi demonstrado pela parte autora. A ausência de impugnação probatória apta a desconstituir tais dados foi decisiva para afastar a alegação de ilicitude das cobranças.
No tocante à suposta contradição, percebe-se que a parte embargante busca a rediscussão do mérito sob o pretexto de vício inexistente. O que se constata é que os pontos trazidos nos embargos foram devidamente analisados no julgado, incluindo a regularidade das provas documentais e o afastamento da tese de falha na prestação de serviço.
Assim sendo, não há qualquer vício a ser corrigido ou trecho a ser integrado na decisão recorrida, razão pela qual os Embargos de Declaração devem ser rejeitados.
Ante o exposto, voto por REJEITAR os Embargos de Declaração opostos pela parte autora, mantendo-se integralmente o conteúdo do acórdão com seus fundamentos.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	0200620-78.2024.8.06.0055

	Número de ordem
	7

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Contratos Bancários

	Polo ativo
	ELENISIO MONTEIRO DA SILVA

	Advogado(s) - Polo ativo
	MARIA ALINE TEIXEIRA DUARTE - (CE42289-A)

	Polo passivo
	BANCO PAN S.A.

	Advogado(s) - Polo passivo
	FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 0200620-78.2024.8.06.0055 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: ELENISIO MONTEIRO DA SILVA
APELADO: BANCO PAN S.A. EP2/A2

	
	
EMENTA: CONSUMIDOR. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA Nº 18 DO TJCE. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE DE REFERÊNCIA EXPLÍCITA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de Declaração contra Ementa/Acórdão (Id. 30407286), que conheceu da Apelação Cível interposta por Elenisio Monteiro da Silva dando-lhe parcial provimento, para: declarar a inexistência do negócio jurídico de empréstimo; determinar a restituição dos valores indevidamente descontados do benefício previdenciário do autor, na forma do EAREsp 676608/RS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se o Acórdão embargado padece de omissão e/ou contradição por suposta ausência de má-fé que justificasse a restituição em dobro dos valores indevidamente cobrados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração são restritos às hipóteses do art. 1.022 do CPC, sendo incabíveis para simples rediscussão da matéria já apreciada. Por consubstanciam modalidade recursal de fundamentação vinculada, não apresentam caráter substitutivo da decisão embargada, mas, sim, integrativo ou aclaratório.
4. No caso em tela, a decisão colegiada está bem fundamentada, o Relator avaliou as provas carreadas aos autos, descrevendo e fazendo considerações sobre os documentos acostados aos autos, bem como acerca da repetição do indébito.
5. É entendimento pacífico da jurisprudência que o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todas as questões ponto a ponto, bastando que exponha os fundamentos suficientes para a solução da controvérsia.
6. Nos termos da Súmula 18 do TJCE, “São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada”.
7. A simples oposição dos aclaratórios já é suficiente para prequestionar a matéria, “ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados" (art. 1.025 do CPC).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento: "A oposição de embargos de declaração com o objetivo de rediscutir questão já analisada é incabível, sendo vedada a utilização da via aclaratóri a para substituição do julgado”.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022 e 1.025. Jurisprudência relevante citada: STF, Tema 339; STJ AgInt no AREsp
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	1858518/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 07/10/2021; TJCE, Súmula nº 18.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração , nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO

Tratam-se de Embargos de Declaração contra Ementa/Acórdão (Id. 30407286), que conheceu da Apelação Cível interposta por Elenisio Monteiro da Silva para dar-lhe parcial provimento, para: declarar a inexistência do negócio jurídico de empréstimo; determinar a restituição dos valores indevidamente descontados do benefício previdenciário do autor, na forma do EAREsp 676608/RS.
Razões Recursais (Id. 31591291): Em suma, o embargante alega que o acórdão é omisso e contraditório, sustentando a ausência de má-fé que justificasse a restituição em dobro dos valores indevidamente cobrados, nos termos do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Aduz, ainda, que a decisão foi omissa ao não abordar a falta de má-fé por parte do banco, condição essencial para a repetição do indébito em dobro, conforme entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Ao final, pugna pelo conhecimento e pelo julgamento de procedência dos presentes embargos.
Contrarrazões não apresentadas. É o relatório essencial.


VOTO

O recurso merece ser conhecido, eis que preenchido os pressupostos de admissibilidade.
Com efeito, nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração têm a finalidade de esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material.
Desse modo, os embargos consubstanciam modalidade recursal de fundamentação vinculada, sendo assim, não apresentam caráter substitutivo da decisão embargada, mas, sim, integrativo ou aclaratório. In casu, o Embargante aponta, em suma, omissão e contradição ,
fundamenta ndo sua tese na necessidade de comprovação de dolo ou má-fé para a aplicação da penalidade de devolução em dobro.
Pois bem.
Verifica-se que, ao negar provimento à apelação, a 6 ª Câmara de Direito
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	Privado enfrentou a questão d os supostos descontos indevidos em benefício previdenciário do autor, reformando parcialmente a sentença que julgou improcedente o pleito autoral, conforme trecho destacado da Ementa:
EMENTA: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AFASTADAS. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ NO EARESP Nº 676.608/RS. COMPENSAÇÃO DE VALORES. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I.
CASO EM EXAME 1. Apelação Cível objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Canindé/CE, que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Relação Contratual c/c Restituição e Indenização por Danos Morais, julgou improcedente o pleito autoral. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em analisar a validade do contrato de empréstimo consignado que implicou descontos mensais na aposentadoria da parte autora, ou da inexistência de tal avença que importa em devolução dos valores e na reparação em danos morais pelo banco réu. III. RAZÕES DE DECIDIR 3.
Rejeitada a preliminar de prescrição, uma vez que, em se tratando de violação contínua de direito, tendo em vista que os descontos ocorrem mensalmente, não há que se falar em prescrição, considerando que o termo inicial do prazo corresponde à última parcela descontada em folha de pagamento ou benefício previdenciário, uma vez que se trata de relação de trato sucessivo. 4. De igual modo, rejeitada a preliminar de ausência de interesse de agir, pois o ingresso em juízo não demanda a comprovação de tentativa prévia e infrutífera de composição entre as partes; basta a demonstração da necessidade de prestação jurisdicional, o que pode ser evidenciado, por exemplo, pela narrativa de que determinado direito foi violado ou se encontra ameaçado. 5. Ademais, é consabido que a exigência de prévio requerimento na esfera administrativa como condição para o ajuizamento de ação declaratória de inexistência de negócio jurídico constitui violação ao princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 6. Da análise dos autos, observa-se que, embora o banco réu tenha apresentado cópia do contrato firmado com o autor, e uma suposta aposição da digital da parte autora e assinatura de duas testemunhas, bem como cópia dos documentos pessoais do requerente, quais sejam, RG, declaração de residência/domicílio, e documentos pessoais das testemunhas no momento da suposta contratação, não há assinatura a rogo pelo consumidor no instrumento contratual. 7.
Dessa forma, sem a manifestação de vontade da parte autora, na qualidade de contratante, o negócio jurídico não poderia ter sido celebrado e, portanto, a avença deve ser considerada nula. 8.Acerca da condenação por danos morais, ainda que caracterizado ato ilícito da parte ré, consistente em desconto em benefício previdenciário sem a observância das formalidades legais para validade do contrato, não vislumbro o alegado dano moral, porquanto ausente lesão séria e juridicamente relevante a atributos da personalidade da parte autora e/ou à sua dignidade. 9. Em que pese reconhecida a averbação ilegítima de empréstimo consignado no benefício previdenciário da parte autora, esta não logrou demonstrar que a situação vivenciada tenha atingido sua esfera psíquica, com repercussão
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	danosa em sua vida, a ponto de causar-lhe abalo moral passível de indenização, não cabendo falar, pois, em reparação moral, eis que evidenciado prejuízo apenas de ordem patrimonial. 10. No tocante à repetição de indébito, o Superior Tribunal de Justiça, (Corte Especial, EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020), consolidou entendimento em sede de Recurso Repetitivo de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva” . 11. Por modulação dos efeitos também aprovada no EAREsp 676608/RS, essa tese, ou seja, que o consumidor não necessita demonstrar que o fornecedor do serviço agiu com má-fé , aplica-se somente às cobranças efetuadas após a data da publicação do referido acórdão (DJe de 30/3/2021). 12. A compensação de valores deve ser levada em conta na fase de liquidação da sentença, ocasião em que será viável verificar se algum valor foi efetivamente disponibilizado. Essa avaliação assegurará a correta determinação dos valores envolvidos, garantindo que as partes cumpram suas obrigações de maneira justa e apropriada.
Como se sabe, a omissão ocorre quando a decisão deixa de se manifestar sobre ponto ou questão relevante ao deslinde do feito, ainda que não tenham controvertido as partes sobre a questão.
Em verdade, a parte recorrente entende que houve erro de julgamento e conclusão equivocada à luz da jurisprudência pátria e da situação fática dos autos, todavia, esse tipo de irresignação não se enquadra como omissão, contradição, obscuridade e/ou erro material, hipóteses que ensejariam eventual revisão da decisão por aclaratórios.
No caso em tela, a decisão colegiada está bem fundamentada, o Relator avaliou as provas carreadas aos autos, descrevendo e fazendo considerações sobre os documentos acostados aos autos , bem como acerca da repetição do indébito. Senão, vejamos trecho do voto, com destaques:
(…)
No tocante à repetição de indébito , o Superior Tribunal de Justiça, (Corte Especial, EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 21/10/2020), consolidou entendimento em sede de Recurso Repetitivo de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva”
. E por modulação dos efeitos também aprovada na mesma decisão, essa tese, ou seja, que o consumidor não necessita demonstrar que o fornecedor do serviço agiu com má-f é , aplica-se somente às cobranças efetuadas após a data da publicação do referido acórdão (DJe de 30/3/2021).
(…)
No caso dos autos, o empréstimo foi incluído em 03/10/2020. Sendo assim, os valores descontados até 30/03/2021 devem ser devolvidos de forma simples, enquanto que os montantes descontados a partir de 31/03/2021 devem ser restituídos em dobro, em atenção aos parâmetros determinados pelo C. STJ.
Com efeito, verifica-se que o decisum embargado analisou adequadamente a matéria posta em discussão, de modo que, se o Embargante demonstra inconformismo com os fundamentos utilizados no acórdão atacado, deve, caso queira, insurgir-se por intermédio dos meios adequados disponíveis
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	no ordenamento jurí1dico, e não por meio desta via excepcional, conforme precedente do STF	.
Destarte, o fato de a parte recorrente possuir outra percepção sobre o tema não torna o acórdão omisso, contraditório ou mesmo equivocado, mas apenas contrário ao seu interesse.
Ademais, o julgador não é obrigado a responder a todas as questões levantadas ponto a ponto de maneira exaustiva e pormenorizada, bastando, para a resolução da controvérsia, que ele exponha, de forma clara, os fundamentos utilizados como base para a sua decisão, conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp1858518/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 07/10/2021).
No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que "o art. 93, IX, da Constituição Federal, exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339 – Repercussão Geral).
Desta forma, o que se observa é que há uma tentativa de nova apreciação da matéria, o que não se faz possível nesta via. A esse respeito, a Súmula nº 18 do TJCE dispõe que “São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada” .
Insta ressaltar ainda que a simples oposição dos aclaratórios já é suficiente para prequestionar a matéria , “ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados" (art. 1.025 do CPC).
Em suma, não há que se falar em omissão ou qualquer outro vício no acórdão vergastado, diante de sua fundamentação clara e satisfatória para o deslinde da causa.
Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ,
mantendo inalterado o acórdão embargado, ante a inexistência dos vícios insertos no art. 1.022 do CPC.
Por fim, adverte-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
1 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ERRO DE JULGAMENTO –
INADEQUAÇÃO. Os embargos de declaração não se prestam a corrigir erro de julgamento. (RE 194662 ED-ED-EDv, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2015, DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015 EMENT VOL-03992-02 PP-00196)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3010370-71.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: BRAZIL PARTNER INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EM NEGOCIOS LTDA, GEROME JEAN ALAIN WALCH
AGRAVADO: BRUNO ANTOINE JULES PELOSO



Ementa. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. TUTELA DE URGÊNCIA. BLOQUEIO DE ATIVOS VIA SISBAJUD. INCLUSÃO DE SÓCIO SEM DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUTONOMIA PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA INVERSO. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão interlocutória que deferiu tutela de urgência para determinar o bloqueio de ativos financeiros, via SISBAJUD, em nome de pessoa jurídica e de seu sócio, até o valor de R$ 115.160,19, em ação declaratória de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização.
2. A decisão agravada reconheceu a presença dos requisitos da tutela de urgência e autorizou a constrição patrimonial também em relação ao sócio administrador.
3. Decisão monocrática em segundo grau deferiu efeito suspensivo parcial ao recurso, afastando o bloqueio de ativos do sócio, ao fundamento de ilegitimidade passiva e ausência de instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
4. Interposição de Agravo Interno contra a decisão monocrática, com pedido de restabelecimento da constrição patrimonial em face de ambos os agravantes.
5. Apresentadas contrarrazões defendendo a legitimidade passiva do sócio, com base na teoria da aparência e alegada confusão patrimonial.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
6. Há três questões em discussão: (i) saber se é legítima a inclusão de sócio no polo passivo e o bloqueio de seus bens sem a prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica; (ii) saber se estão presentes os requisitos para concessão da tutela de urgência de bloqueio de ativos financeiros; (iii) saber se o Agravo Interno resta prejudicado diante do julgamento do mérito do Agravo de Instrumento pelo colegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. O Agravo Interno resta prejudicado, tendo em vista que o julgamento do mérito do Agravo de Instrumento pelo órgão colegiado substitui a decisão monocrática impugnada, nos termos do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil.
8. A autonomia patrimonial da pessoa jurídica constitui regra no ordenamento jurídico brasileiro, nos termos do art. 49-A do Código Civil, não se confundindo com os bens de seus sócios ou administradores.
9. A responsabilização patrimonial de sócio depende da observância dos
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	requisitos do art. 50 do Código Civil, que exige a demonstração de abuso da personalidade jurídica, caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial.
10. O Código de Processo Civil estabelece procedimento próprio para a desconsideração da personalidade jurídica (arts. 133 e seguintes), assegurando o contraditório e a ampla defesa ao sócio, sendo vedada a constrição direta de seus bens sem a observância desse incidente.
11. A inclusão direta do sócio no polo passivo e o bloqueio de seus ativos, sem instauração do incidente, violam o devido processo legal e configuram restrição patrimonial indevida.
12. Configura-se, na hipótese, periculum in mora inverso, pois a constrição sobre bens do sócio, sem respaldo legal suficiente, pode causar prejuízos desproporcionais à sua esfera patrimonial.
13. Por outro lado, quanto à pessoa jurídica, evidenciam-se a probabilidade do direito e o perigo de dano, diante de indícios de movimentações financeiras irregulares e ausência de comprovação da destinação dos valores discutidos, legitimando a manutenção da tutela de urgência.
IV. DISPOSITIVO E TESE
14. Agravo de Instrumento conhecido e parcialmente provido, para afastar o bloqueio de ativos financeiros em nome do sócio, mantendo-se a constrição em relação à pessoa jurídica.
15. Agravo Interno declarado prejudicado.

	
	Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 49-A e 50; Código de Processo Civil, arts. 133 e 1.021, §1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.579.373/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023; TJCE, Agravo de Instrumento - 0627687-89.2022.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) HERACLITO VIEIRA DE SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/09/2022, data da publicação: 29/09/2022.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer e dar parcial provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por BRAZIL PARTNER INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EM NEGOCIOS LTDA e GEROME
JEAN ALAIN WALCH contra decisão interlocutória proferida pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE (Id 142597697 dos autos de origem). A referida decisão havia deferido pedido de tutela antecipada cautelar, determinando a busca e bloqueio de ativos financeiros via SISBAJUD em nome dos demandados, incluindo o sócio Gerome Jean
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	Alain Walch, até o valor de R$ 115.160,19.
O Agravado, Bruno Antoine Jules Peloso, ajuizou a ação declaratória de rescisão contratual c/c restituição de valores, indenização por perdas e danos e tutela cautelar de urgência, alegando desvios de valores e má gestão por parte dos Agravantes. Os Agravantes, por sua vez, sustentaram a ilegitimidade passiva do sócio, a inadequação da via eleita, a ilegitimidade ativa do Agravado, a ausência de comprovação de dano material e o periculum in mora inverso.
Decisão interlocutória (Id 25080555) da Juíza Convocada Dra Rosália Gomes dos Santos deferindo o pedido de efeito suspensivo formulado pelos Agravantes, afastando o bloqueio de ativos em relação ao sócio Gerome Jean Alain Walch, sob o argumento de ilegitimidade passiva e necessidade de dilação probatória para a configuração da desconsideração da personalidade jurídica.
Irresignado com a decisão monocrática, o Agravado (Bruno Antoine Jules Peloso) interpôs Agravo Interno (Id 25998480), buscando a reforma do decisum para restabelecer o bloqueio de ativos em nome de ambos os Agravantes, reiterando que a probabilidade do direito e o periculum in mora o favorecem.
Em suas Contrarrazões ao Agravo de Instrumento (Id 25998482), o Agravado defende a legitimidade passiva do sócio, invocando a teoria da aparência e a confusão patrimonial, além de sustentar a adequação da via eleita e sua própria legitimidade ativa.
Autos redistribuídos nos termos do Assentamento Regimental n°23/2025. É o relatório.

VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
De início, considerando o Agravo Interno (Id 25998480) interposto pelo Agravado contra a decisão interlocutória (Id 25080555) que deferiu o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento principal, cumpre destacar que o julgamento do mérito do próprio Agravo de Instrumento por este órgão colegiado substitui a referida decisão monocrática.
Conforme o artigo 1.021, §1º, do Código de Processo Civil, embora a decisão monocrática do relator seja passível de Agravo Interno, a apreciação do mérito pelo Colegiado torna o recurso interno prejudicado por perda superveniente de objeto. Assim, o Agravo Interno deve ser declarado prejudicado.
No mérito do Agravo de Instrumento, as questões postas em discussão versam sobre (i) a legitimidade passiva do sócio administrador Gerome Jean Alain Walch para figurar no polo passivo da ação e ter seus bens bloqueados sem prévia desconsideração da personalidade jurídica; (ii) a presença dos requisitos legais para a concessão da tutela de urgência de bloqueio de ativos financeiros; e (iii) a prejudicialidade do Agravo Interno interposto contra a decisão monocrática que deferiu o efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento.
Pois bem!
A controvérsia principal reside na legitimidade passiva do sócio Gerome Jean Alain Walch e na validade do bloqueio de seus ativos. A decisão de primeiro grau determinou o bloqueio sem a instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
É imperioso ponderar sobre a aplicação do artigo 50 do Código Civil, que estabelece os requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica, tais como o abuso caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial, para que a responsabilidade da pessoa jurídica seja estendida aos bens particulares de seus sócios ou administradores.
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	Ademais, o Código de Processo Civil estabelece procedimento próprio para a desconsideração da personalidade jurídica (arts. 133 e seguintes), assegurando o contraditório e a ampla defesa ao sócio, sendo vedada a constrição direta de seus bens sem a observância desse incidente.
Contudo, no presente caso, a petição inicial da ação originária não se verificou que tenha se caracterizado tais requisitos de forma contundente, pelo que, entendo a autonomia patrimonial da pessoa jurídica é um pilar do direito empresarial brasileiro, conforme o artigo 49-A do Código Civil, que expressamente estabelece que a pessoa jurídica não se confunde com seus sócios, associados, instituidores ou administradores.
A inclusão direta do sócio no polo passivo da demanda e o bloqueio de seus bens, sem o devido procedimento legal, contraria o princípio da autonomia patrimonial e a legislação vigente, configurando periculum in mora inverso, pois impõe uma restrição patrimonial significativa sem a demonstração inequívoca dos requisitos legais.
Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DE TERCEIRO NO POLO PASSIVO. GRUPO ECONÔMICO. PESSOA JURÍDICA EXECUTADA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INCIDENTE PROCESSUAL. INSTAURAÇÃO. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. "Para que uma empresa, pertencente ao mesmo grupo econômico da executada, sofra constrição patrimonial, é necessária prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, não sendo suficiente mero redirecionamento do cumprimento de sentença contra quem não integrou a lide na fase de conhecimento, nos termos dos arts. 28, § 2º, do CDC e 133 a 137 do CPC/2015" (REsp 1.864.620/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/9/2023, DJe de 19/9/2023).
2. Agravo interno a que se dá parcial provimento, para reconhecer a nulidade da decisão que determinou a inclusão da agravante no polo passivo do cumprimento de sentença sem a prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
(AgInt no AREsp n. 1.579.373/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023.)


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENSÃO DE IMPOSIÇÃO DE GRAVAME NO PATRIMÔNIO DE SÓCIO DA EMPRESA EXECUTADA SEM OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO LEGAL DE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão interlocutória que deferiu o pedido do sócio-proprietário da empresa executada ‘’a fim de ANULAR estritamente as disposições constritivas e medidas executivas quanto à pessoa física’’. 2. O Código de Processo Civil estabelece a necessidade de instauração de um incidente para desconsideração da personalidade jurídica, mesmo para aplicação da teoria menor, com a realização de instrução, de forma a permitir a produção de provas pela parte interessada e o exercício do contraditório e da ampla defesa pelos sócios, o que não ocorreu na situação analisada. 3. No caso concreto, em decisão interlocutória datada de 30.03.2020 (fls. 634-639 dos autos de origem) foram determinadas diversas medidas executivas (inscrição em serviço de proteção ao crédito SPC, protesto de dívida em cartório, bloqueio de cartões de crédito em determinada bandeiras etc.) em nome da empresa executada e do seu
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	titular. 4. No entanto, observa-se que apenas a pessoa jurídica encontra-se no polo passivo da demanda, não constando condenação da pessoa natural no título executivo judicial de fls. 353 – 359, inexistindo também pedido de instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica nos moldes do art. 133 do CPC. 5. Assim, a determinação da extensão das obrigações processuais da parte executada para indivíduo estranho ao processo, ainda que sócio da empresa executada, sem a instauração do procedimento necessário, não merece subsistir. Dessarte, a decisão atacada, que anulou as disposições constritivas relativas ao sócio, mostra-se correta. 6. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, nos autos do processo nº 0627687-89.2022.8.06.0000, por unanimidade, por uma de suas Turmas, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, 28 de setembro de 2022. (Agravo de Instrumento - 0627687-89.2022.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) HERACLITO VIEIRA DE SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/09/2022, data da publicação: 29/09/2022)
Quanto à pessoa jurídica Brazil Partner Investimentos e Participações em Negócios Ltda, a decisão agravada de primeiro grau (Id 142597697) e a decisão de segundo grau (Id 25080555) mantiveram o bloqueio de seus ativos.
Os argumentos apresentados pelo Agravado (Bruno Peloso) na ação originária (Id 130864750) e nas contrarrazões (Id 25998482) sobre as movimentações atípicas e a ausência de comprovação da destinação de R$ 115.160,19 evidenciam a probabilidade do direito e o perigo de dano em relação à empresa, justificando a manutenção do bloqueio de ativos em nome da pessoa jurídica.
Assim, a probabilidade do direito dos Agravantes (Brazil Partner e Gerome) mostra-se presente quanto à ilegitimidade passiva do sócio, dada a ausência do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo também se configura de forma inversa, tendo em vista a restrição indevida do patrimônio do sócio, que pode ter seus negócios e subsistência comprometidos.
Ante o todo o exposto, voto para:
a) CONHECER do Agravo de Instrumento e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para confirmando a decisão monocrática – Id 25080555 no sentido de reformar a decisão interlocutória de primeiro grau (Id 142597697), AFASTANDO o bloqueio de ativos financeiros em nome de GEROME JEAN ALAIN WALCH, ante a ausência de instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica; e MANTENDO o bloqueio de ativos financeiros em nome de BRAZIL PARTNER INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EM NEGOCIOS LTDA, até o valor de R$ 115.160,19.
b) DECLARAR PREJUDICADO o Agravo Interno (I d 25998480), em face do julgamento do mérito do Agravo de Instrumento pelo Colegiado.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Duplicata

	Polo ativo
	AGILE DISTRIBUIDORA LTDA

	Advogado(s) - Polo ativo
	ITALO FARIAS PONTES - (CE16066-A)
KELIANE MACIEL VIEIRA BENEVIDES - (CE23851-A) CARLOS MAURO BENEVIDES NETO - (CE26783-A) RODRIGO GONDIM DE OLIVEIRA - (CE13859-A)

	Polo passivo
	EQUILIBRIUM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

	Advogado(s) - Polo passivo
	MAYARA DA SILVA VALADAO - (GO50366-A)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0238160-31.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: AGILE DISTRIBUIDORA LTDA
APELADO: EQUILIBRIUM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA



Ementa. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS MONITÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. ALEGAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS NÃO COMPROVADA. COMPENSAÇÃO POR BONIFICAÇÕES NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE PROVA DO FATO EXTINTIVO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO
I. CASO EM EXAME
1. Ação monitória ajuizada para cobrança de débito decorrente de fornecimento de mercadorias, lastreada em notas fiscais, com alegação de saldo devedor remanescente.
2. A parte ré opôs embargos monitórios, sustentando inexistência de débito em razão de devolução de mercadorias e compensação por bonificações comerciais, além de requerer aplicação de penalidade por cobrança indevida.
3. Sentença que acolheu parcialmente os embargos, apenas para determinar abatimento por não entrega parcial de mercadorias, constituindo o título executivo judicial quanto ao restante do débito e rejeitando as demais alegações defensivas por ausência de prova.
4. Apelação interposta pela requerida, reiterando a validade da devolução de mercadorias e a compensação do débito.
5. Contrarrazões apresentadas, com pedido de manutenção da sentença e condenação por litigância de má-fé.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
6. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve comprovação da devolução de mercadorias indicada pela apelante; (ii) saber se é válida a alegada compensação por bonificações comerciais; (iii) saber se é devido o abatimento por mercadorias não entregues; (iv) saber se há configuração de litigância de má-fé.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A devolução de mercadorias, como fato extintivo do direito do autor, deve ser comprovada por prova robusta, nos termos do art. 373, II, do Código de Processo Civil.
8. A emissão unilateral de nota fiscal de devolução, desacompanhada de comprovação do recebimento pelo credor, não é suficiente para demonstrar a efetiva restituição dos bens, não se confundindo a regularidade fiscal do documento com a prova da entrega.
9. Documentos unilaterais e comunicações eletrônicas imprecisas, desacompanhadas de confirmação inequívoca da parte contrária, não se prestam a comprovar o aceite da devolução.
10. A compensação exige a existência de créditos líquidos, certos e exigíveis, conforme art. 368 do Código Civil, além de prova inequívoca de sua ocorrência, o que não se verifica quando baseada em planilhas unilaterais sem concordância da parte adversa.
11. As provas documentais apresentadas não corroboram a alegação de
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	quitação do débito por bonificações, prevalecendo o entendimento do juízo de origem.
12. O abatimento por não entrega parcial de mercadorias encontra respaldo na prova documental constante dos autos, não sendo objeto de impugnação recursal específica.
13. A litigância de má-fé exige demonstração de conduta dolosa, nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil, não caracterizada pelo simples exercício do direito de recorrer, ainda que infrutífero.
14. A manutenção da sentença é medida que se impõe, diante da ausência de prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos alegados pela apelante.
IV. DISPOSITIVO E TESE
16. Recurso conhecido e desprovido, com manutenção integral da sentença que acolheu parcialmente os embargos monitórios, constituindo o título executivo judicial, com abatimento específico.
Tese de julgamento: “A emissão unilateral de nota fiscal de devolução, desacompanhada de prova do efetivo recebimento da mercadoria pelo credor, não comprova a extinção da obrigação, assim como a alegação de compensação exige demonstração inequívoca de créditos líquidos, certos e exigíveis, não se admitindo prova baseada exclusivamente em documentos unilaterais”.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 80; 85, §11; 373, II; CC, art. 368.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer e desprover o recurso, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Ação Monitória ajuizada por Equilibrium Distribuidora de Medicamentos Ltda. em face de Agile Distribuidora Ltda., visando à cobrança de débito decorrente de fornecimento de mercadorias, com base nas Notas Fiscais nº 91649, 91792 e 94247, cujo valor original perfazia R$ 130.623,24, restando, segundo a autora, saldo devedor de R$ 80.256,48, posteriormente atualizado para R$ 131.741,97.
A requerida, após citação, opôs Embargos à Monitória, alegando inexistência de débito, sob o fundamento de que houve devolução de mercadorias, no valor de R$ 73.556,76 (NFD nº 097), além de compensação do saldo remanescente por meio de bonificações comerciais, pugnando pela improcedência da demanda e aplicação do art. 940 do Código Civil.
Em réplica, a autora impugnou as alegações, sustentando que a devolução indicada foi unilateral e não comprovada, reconhecendo apenas devolução
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	diversa (NFD nº 253, no valor de R$ 45.986,76), além de refutar a compensação alegada.
As partes informaram não possuir outras provas a produzir.
Sobreveio sentença, que acolheu parcialmente os embargos monitórios, constituindo o título executivo judicial em favor da autora, com abatimento de R$ 1.102,80, referente à não entrega parcial de mercadorias, rejeitando as demais alegações defensivas por ausência de comprovação. A requerida foi condenada ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atualizado da condenação.
Irresignada, a requerida interpôs Apelação, reiterando a validade da devolução das mercadorias (NFD nº 097), sustentando que houve anuência da autora e que a autorização fiscal comprovaria o recebimento.
Em contrarrazões, a autora defendeu a manutenção da sentença, reiterando a inexistência de comprovação da devolução e a unilateralidade da nota fiscal, pugnando, ainda, pela condenação da apelante por litigância de má-fé.
Os autos foram redistribuídos nos termos do Assentamento Regimental nº 23/2025.
É o relatório.

VOTO
Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade,
conheço do recurso de Apelação.
A controvérsia central do presente recurso diz respeito à existência ou não de saldo devedor da Agile Distribuidora Ltda. em favor da Equilibrium Distribuidora de Medicamentos Ltda., especificamente quanto à validade da suposta devolução de mercadorias pela Nota Fiscal de Devolução nº 097, a compensação com bonificações e o cabimento da restituição em dobro.
I - Da Validade da Devolução de Mercadorias (Nota Fiscal nº 097) e Comprovação do Recebimento
A Apelante sustenta a validade da Nota Fiscal de Devolução nº 097 (Id 19356653, pág. 4) e o efetivo recebimento das mercadorias pela Apelada, com base em e-mails e na autorização fiscal do documento.
Contudo, conforme corretamente ponderado na Sentença e nas Contrarrazões, a Nota Fiscal de Devolução nº 097 foi emitida de forma unilateral pela Apelante, não havendo nos autos qualquer comprovante de recebimento assinado pela Recorrida.
Os e-mails anexados (Id 19356653, pág. 1-3), além de parciais e sem ata notarial, não explicitam a quantidade ou o valor dos produtos a serem devolvidos, mostrando-se vagos e insuficientes para comprovar o efetivo aceite da devolução nos termos alegados.
É fundamental distinguir a autorização fiscal de uma nota, que confere sua regularidade perante o Fisco, do aceite e recebimento físico da mercadoria pelo destinatário. A autorização da SEFAZ atesta a conformidade formal do documento com a legislação tributária, mas não prova, por si só, que a mercadoria foi entregue e aceita pelo adquirente. O sistema processual exige prova robusta do fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito do autor.
A Apelada, por outro lado, apresentou a Nota Fiscal de Devolução nº 253 (Id 19356661, pág. 1), emitida em 23/09/2021, no valor de R$ 45.986,76, referente à devolução de 5.004 protetores solares, que foi aceita e teve as mercadorias recebidas em seu estoque.
A discrepância de valores e a existência de duas notas de devolução para a mesma nota fiscal de origem (Nº 91792), uma aceita e outra não comprovada, fragilizam a tese da Apelante.
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	Diante da ausência de prova cabal do efetivo recebimento e aceite da devolução referente à NFD nº 097 pela Apelada, a manutenção do entendimento da Sentença quanto a este ponto é medida que se impõe. II - Da Compensação com Bonificações
A Apelante alegou que o saldo remanescente da dívida foi compensado com bonificações que a Apelada lhe devia, apresentando uma planilha em e-mail como prova.
Contudo, a referida planilha é um documento produzido unilateralmente, sem qualquer concordância formal ou bilateral da Apelada. A compensação de débitos e créditos requer que ambos sejam líquidos, certos e exigíveis, além de formalmente acordados ou comprovados de forma inequívoca.
As notas fiscais de bonificação juntadas nos autos pela Apelada (NF nº 89986, 91200 e 101819 - Id 19356659, pág. 1-3) apresentam valores substancialmente diferentes dos alegados pela Apelante e não corroboram a tese de quitação da dívida.
Portanto, a argumentação da Apelante sobre a compensação com bonificações carece de sustentação probatória, devendo ser mantida a decisão do juízo de primeiro grau.
III - Do Abatimento por Falta de Entrega
Importante ressaltar que a Sentença de primeiro grau reconheceu e determinou o abatimento do valor de R$ 1.102,80, devidamente atualizado, referente à não entrega de 10 caixas de protetor solar (item 62059, lote 20120341), com base em ressalva no comprovante de entrega da mercadoria. Este ponto foi devidamente fundamentado e acolhido pela Sentença, não sendo objeto de insurgência recursal por parte da Apelada e estando em consonância com as provas dos autos.
IV - Da Litigância de Má-fé
A Apelada, em suas Contrarrazões, requereu a condenação da Apelante por litigância de má-fé, alegando distorção dos fatos e tentativa de induzir o juízo a erro.
Embora as teses da Apelante não tenham sido acolhidas, não se vislumbra, no presente caso, a presença de má-fé processual que justifique a imposição da penalidade. A parte exerceu seu direito de defesa e de acesso à justiça, apresentando argumentos e provas que, embora consideradas insuficientes, não revelam propósito deliberado de falsear a verdade ou tumultuar o andamento do processo.
A litigância de má-fé deve ser cabalmente demonstrada, o que não ocorreu. Diante do exposto, os fundamentos apresentados pela Apelante não são suficientes para reformar a Sentença de primeiro grau.
Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso de Apelação interposto pela Agile Distribuidora Ltda., mantendo integralmente a Sentença de primeiro grau que acolheu parcialmente os embargos monitórios e constituiu o título executivo judicial em favor da Equilibrium Distribuidora de Medicamentos Ltda., com o abatimento do valor de R$ 1.102,80 (mil, cento e dois reais e oitenta centavos), devidamente atualizado.
Majora-se a condenação em honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado do título, em observância ao disposto no artigo 85, §11, do Código de Processo Civil.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	10

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Sustação/Alteração de Leilão

	Polo ativo
	DANIELLE CHAVANTE AMARAL

	Advogado(s) - Polo ativo
	KATERINE LUCERO MENESES CRISANTO - (CE30578-A) THIAGO SAMPAIO ELIAS - (CE31078-A)
ISAAC RODRIGUES RAMOS NETO - (CE28858-A)

	Polo passivo
	BANCO BRADESCO S/A

	Advogado(s) - Polo passivo
	MARIA LUCILIA GOMES - (CE16018-A)
AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - (CE23189-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0012083-40.2019.8.06.0034 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: DANIELLE CHAVANTE AMARAL
APELADO: BANCO BRADESCO S/A



Ementa. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NULIDADE DO LEILÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL. EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA SOBRE RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. INEXISTÊNCIA DE MORA EXIGÍVEL. VIOLAÇÃO À BOA-FÉ OBJETIVA E À VINCULAÇÃO À OFERTA. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE DIALETICIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Cuida-se de recurso de apelação cível interposto contra sentença que, nos autos de ação anulatória de leilão extrajudicial, julgou improcedente o pedido e revogou tutela de urgência anteriormente concedida.
2. A parte autora alegou ter firmado contrato de financiamento imobiliário com garantia de alienação fiduciária, afirmando que, após inadimplemento, celebrou acordo de renegociação com o credor, quitando parte do débito.
3. Sustentou que, apesar do cumprimento do acordo, o banco não formalizou o aditivo contratual e promoveu a consolidação da propriedade e o leilão extrajudicial do imóvel, sem prévia intimação pessoal acerca das datas das praças.
4. O juízo de origem entendeu que a ciência inequívoca do leilão, demonstrada pelo ajuizamento da ação, supriria eventual ausência de intimação pessoal, julgando improcedentes os pedidos.
5. Em sede recursal, a apelante sustentou a nulidade do leilão por ausência de intimação pessoal, bem como a ilegalidade do procedimento diante de decisão judicial transitada em julgado que reconheceu a validade da renegociação da dívida.
6. O apelado apresentou contrarrazões, arguindo preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade e defendendo a regularidade do procedimento expropriatório.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
7. Há duas questões em discussão: (i) saber se o recurso preenche o requisito da dialeticidade; (ii) saber se é válido o leilão extrajudicial realizado sem intimação pessoal do devedor e com base em mora afastada por decisão judicial transitada em julgado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
8. Rejeita-se a preliminar de ausência de dialeticidade, pois as razões recursais impugnam especificamente os fundamentos da sentença, atendendo aos requisitos do art. 1.010, II e III, do Código de Processo Civil.
9. No mérito, a controvérsia envolve a validade do procedimento de consolidação da propriedade fiduciária e do leilão extrajudicial à luz da Lei nº 9.514/1997.
10. A existência de sentença transitada em julgado reconhecendo a validade do acordo de renegociação e determinando a reestruturação da dívida afasta a mora que fundamentou a consolidação da propriedade.
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	11. A conduta do credor, ao prosseguir com a expropriação mesmo após o cumprimento do acordo, viola os princípios da boa-fé objetiva (art. 422 do Código Civil) e da vinculação à oferta (art. 30 do CDC), além de afrontar a autoridade da coisa julgada.
12. A consolidação da propriedade fiduciária exige a existência de mora válida, líquida e exigível, o que não se verifica quando há decisão judicial que reconhece a regularidade da renegociação e determina a manutenção do contrato.
13. Ademais, a intimação pessoal do devedor acerca das datas, horários e locais do leilão é requisito indispensável, nos termos do art. 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei nº 9.514/1997, não sendo suprida pela mera intimação para purga da mora.
14. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a ausência de intimação pessoal acarreta a nulidade do leilão extrajudicial: “A intimação para purgar a mora não supre a intimação pessoal e específica das datas e locais dos leilões” (AREsp n. 2.656.244/ES).
15. Inaplicável, no caso, o princípio pas de nullité sans grief, pois a nulidade decorre de vício estrutural do procedimento, agravado pelo descumprimento de decisão judicial anterior.
16. Também não procede a invocação das restrições da Lei nº 13.465/2017 quanto à purga da mora, pois não se trata de purgação extemporânea, mas de inexistência de mora exigível.
17. Diante disso, o procedimento expropriatório é nulo desde a origem, devendo ser restabelecido o contrato nos termos da decisão judicial anterior.
IV. DISPOSITIVO E TESE
18. Recurso conhecido e provido, para reformar integralmente a sentença e declarar a nulidade da consolidação da propriedade e do leilão extrajudicial, determinando o restabelecimento do contrato conforme acordo judicial reconhecido, com inversão do ônus sucumbencial.
Tese de julgamento: “A existência de decisão judicial transitada em julgado que reconhece a validade de acordo de renegociação da dívida afasta a mora exigível e invalida a consolidação da propriedade fiduciária e o leilão extrajudicial subsequente. A ausência de intimação pessoal do devedor acerca das datas dos leilões, nos termos do art. 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei nº 9.514/1997, constitui vício que enseja a nulidade do procedimento expropriatório, não sendo suprido pela ciência inequívoca do ato”.

	
	Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, art. 1.010, II e III; Código Civil, art. 422; Código de Defesa do Consumidor, art. 30; Lei nº 9.514/1997, arts. 26 e 27, §§ 2º-A e 2º-B.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp n. 2.656.244/ES, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
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	Relator



RELATÓRIO
Trata-se de RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL interposto por DANIELLE CHAVANTE AMARAL em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Aquiraz (Id 21071860), que julgou improcedente o pedido formulado na AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL movida contra o BANCO BRADESCO S/A.
Na exordial (Id 21071864), a autora relatou ter firmado contrato de financiamento imobiliário com pacto de alienação fiduciária em abril de 2014, referente ao imóvel matriculado sob o nº 21.211 do Registro de Imóveis de Aquiraz. Aduziu que, após enfrentar dificuldades financeiras em 2018, entabulou tratativas de acordo com o escritório de cobrança do réu, ajustando o pagamento de R$ 7.653,62 para quitação das parcelas de fevereiro a maio de 2018, com a posterior incorporação do saldo remanescente ao contrato.
Afirmou que, embora tenha efetuado o pagamento acordado (Id 21071381), o banco não formalizou o aditivo contratual e, de forma unilateral, deu início ao procedimento de consolidação da propriedade e designação de leilão extrajudicial. Ressaltou, ainda, a ausência de notificação pessoal acerca das datas das praças do leilão e mencionou a existência de demanda anterior no Juizado Especial discutindo a validade do acordo.
O juízo de primeiro grau, ao decidir a lide, entendeu que a autora teve ciência inequívoca das datas do leilão ao ajuizar a presente ação, o que supriria a falta de intimação pessoal por ausência de prejuízo (pas de nullité sans grief). Assim, julgou improcedentes os pedidos, revogando a tutela de urgência anteriormente concedida.
Inconformada, a apelante interpôs recurso (Id 21072320), sustentando a nulidade absoluta do leilão pela falta de intimação pessoal, conforme regência da Lei nº 9.514/97 e entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Enfatizou que o banco descumpriu ordem judicial transitada em julgado proveniente do processo nº 3001068-53.2019.8.06.0024, que reconheceu a validade do acordo de renegociação e determinou a manutenção do contrato.
O apelado apresentou contrarrazões (Id 21071851), arguindo, preliminarmente, o não conhecimento do recurso por violação ao princípio da dialeticidade. No mérito, defendeu a regularidade da constituição em mora e a impossibilidade de purgação desta após a consolidação da propriedade, sob o prisma da Lei nº 13.465/2017.
Autos redistribuídos nos termos do Assentamento Regimental n°23/2025. É o relatório no essencial.
Peço data para julgamento.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


VOTO
I - Juízo de Admissibilidade e Preliminar de Dialeticidade Inicialmente, analiso a preliminar de ausência de observância ao princípio da dialeticidade suscitada pelo banco apelado em suas contrarrazões (Id 21071851). Alega o recorrido que a apelante se limitou a reproduzir os
argumentos da petição inicial, sem atacar especificamente os fundamentos da sentença de improcedência.
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	Compulsando as razões recursais (Id 21072320), verifico que a apelante confrontou diretamente os pilares do decisum combatido, insurgindo-se especificamente contra a tese de que a "ciência inequívoca" supriria a ausência de notificação pessoal, bem como reiterando a existência de fato novo e impeditivo à consolidação da propriedade, consubstanciado na sentença do Juizado Especial que reconheceu a repactuação da dívida.
Dessa forma, havendo impugnação satisfatória aos fundamentos do ato jurisdicional recorrido, preenchidos estão os requisitos do art. 1.010, incisos II e III, do Código de Processo Civil. Portanto, rejeito a preliminar e conheço do recurso, porquanto tempestivo e dispensado de preparo ante a gratuidade judiciária deferida (Id 21071371).
II. Mérito Recursal: A Higidez do Procedimento Expropriatório e o Impacto da Coisa Julgada
A controvérsia cinge-se à verificação da legalidade do procedimento de leilão extrajudicial promovido pelo Banco Bradesco S/A sobre o imóvel da apelante, à luz da Lei nº 9.514/97 e das circunstâncias fáticas que envolvem a renegociação da dívida.
O magistrado de piso fundamentou a improcedência na premissa de que a consolidação da propriedade ocorreu regularmente após a notificação para purga da mora e que o conhecimento da autora sobre o leilão, demonstrado pelo ajuizamento da ação, afastaria a necessidade de intimação pessoal das datas das praças.
Todavia, tal análise ignorou elemento jurídico fundamental e prejudicial presente nos autos: a sentença transitada em julgado no Processo nº 3001068-53.2019.8.06.0024, que tramitou perante a 9ª Unidade do Juizado Especial Cível de Fortaleza (I d 21072321).
Consta dos referidos documentos que aquele juizado especial, inclusive confimado pela 5ª Turma Recursal (Id 22016741- daqueles autos), já decidiu, de forma definitiva, que o acordo de renegociação firmado via WhatsApp entre a autora e o escritório de cobrança do banco é válido e eficaz.
Naquela sede, restou consignado que a devedora cumpriu sua parte ao pagar o valor de R$ 7.653,62 (Id 21071381), cabendo ao banco a obrigação de fazer consistente na incorporação das parcelas de junho de 2018 a janeiro de 2019 ao saldo devedor e na formalização de aditivo contratual.
Ora, se havia uma ordem judicial determinando a manutenção da relação contratual e a reestruturação do débito nos termos acordados, a mora que serviu de base para a consolidação da propriedade mostra-se ilegítima.
O banco, ao ignorar a repactuação devidamente quitada pela consumidora e prosseguir com a expropriação extrajudicial, agiu em manifesto descumprimento aos princípios da boa-fé objetiva (art. 422 do Código Civil) e da vinculação à oferta (art. 30 do CDC), além de afrontar a autoridade da coisa julgada.
É imperativo reconhecer que a eficácia da consolidação da propriedade fiduciária depende da subsistência de uma mora líquida, certa e exigível. No caso concreto, a mora foi judicialmente afastada/renegociada por sentença que determinou ao banco que se abstivesse de cobrar encargos moratórios e regularizasse o serviço de cobrança (Id 21072321). Portanto, o suporte fático-jurídico que autorizaria o leilão do imóvel deixou de existir. Ademais, no tocante à intimação pessoal acerca das datas, horários e locais do leilão extrajudicial, assiste razão à apelante. A jurisprudência pátria, consolidada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, estabelece que a intimação pessoal do devedor fiduciante é ato indispensável, mesmo em contratos regidos pela Lei nº 9.514/97, a fim de viabilizar o exercício do direito de preferência assegurado pelo art. 27, § 2º-B, do referido diploma. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
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	RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR ACERCA DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAIS DOS LEILÕES PARA EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial manejado contra decisão de inadmissibilidade fundada no óbice da Súmula 7 do STJ, por necessidade de reexame de provas.
2. A controvérsia é sobre ação anulatória de leilão extrajudicial em que se alegou ausência de intimação quanto às datas e locais dos leilões, com prejuízo ao direito de preferência, cumulada com pedido de indenização por danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido, validando a intimação para purgar a mora e a consolidação da propriedade e fixando prazo superior a 30 dias para regularização até o primeiro leilão.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando provimento à apelação e majorando os honorários recursais.
5. O contrato de financiamento imobiliário foi firmado em 31/7/2020, na vigência da Lei n. 13.465/2017, que promoveu alterações na Lei n. 9.514/1997.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
6. Há duas questões em discussão: (i) saber se há obrigatoriedade de intimação pessoal do devedor acerca das datas, horários e locais dos leilões extrajudiciais, para assegurar o exercício do direito de preferência, nos termos do art. 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei n. 9.514/1997; e (ii) saber se o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência do STJ sobre a necessidade dessa intimação específica e distinta da intimação para purgar a mora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A intimação para purgar a mora não supre a intimação pessoal e específica das datas e locais dos leilões, exigida pelo art. 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei n. 9.514/1997, destinada a viabilizar o exercício do direito de preferência até o segundo leilão.
8. Configurada violação de lei federal, impõe-se a anulação dos leilões para realização de nova intimação adequada, conforme orientação consolidada do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo conhecido para se conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. O art. 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei n. 9.514/1997 impõe intimação pessoal do devedor acerca das datas e locais dos leilões extrajudiciais, distinta da intimação para purgar a mora, a fim de assegurar o direito de preferência. 2. A ausência de intimação pessoal do devedor acerca das datas e locais dos leilões extrajudiciais acarreta a nulidade dos leilões, devendo ser renovado o procedimento com observância das garantias legais".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.514/1997, arts. 26, 27, §§ 2º-A e 2º-B; CF, art. 105, III, a e c; CPC, art. 98, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.224.548/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/10/2025; STJ, AREsp n. 2.692.554/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/9/2025.
(AREsp n. 2.656.244/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

A sentença recorrida aplicou o princípio pas de nullité sans grief, sustentando que o ajuizamento da ação demonstra a ciência do ato.
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	Contudo, tal entendimento não pode prevalecer quando a própria origem da expropriação é viciada por descumprimento de acordo judicial. A falta de notificação pessoal para o leilão, neste cenário, apenas agrava a ilegalidade do comportamento da instituição financeira, que atropelou as etapas de renegociação confirmadas pelo Judiciário.
A pretensão do banco apelado de aplicar as restrições da Lei nº 13.465/2017 para impedir a purga da mora após a consolidação também não socorre sua tese. Isso porque não se discute aqui a mera purgação extemporânea da mora, mas sim a inexistência de mora exigível nos moldes calculados pelo banco, dada a procedência da ação revisional/cominatória anterior.
Portanto, conclui-se que o procedimento expropriatório é nulo ab initio a partir dos atos subsequentes ao recebimento do pagamento do acordo pela autora. O banco deve retroceder o estágio do contrato, cumprindo a obrigação de fazer estabelecida na sentença do Juizado Especial (incorporação das parcelas e formalização do aditivo), restabelecendo o status quo ante da alienação fiduciária e cancelando os efeitos da consolidação da propriedade e do leilão objeto da lide.
Diante do provimento do recurso e da reforma integral da sentença, inverto o ônus da sucumbência. Condeno o Banco Bradesco S/A ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios.
Ex positis, CONHEÇO do presente recurso de apelação para DAR-LHE PROVIMENTO, reformando a sentença guerreada para:
a) DECLARAR a nulidade do procedimento de consolidação da propriedade e de todos os atos subsequentes, incluindo o leilão extrajudicial anunciado sobre o imóvel objeto da matrícula nº 21.211 do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Aquiraz/CE;
b) DETERMINAR que o Banco Bradesco S/A restabeleça o contrato de financiamento da autora, observando os termos do acordo reconhecido no processo nº 3001068-53.2019.8.06.0024, promovendo a baixa de quaisquer averbações de consolidação de propriedade fundadas no inadimplemento discutido nestes autos;
c) INVERTER o ônus sucumbencial, conforme fundamentação supra. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado
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	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
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	Assunto principal
	Promessa de Compra e Venda
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0239212-62.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: DANYELA GOMES DE VASCONCELOS
APELADO: RNI-SM INCORPORADORA IMOBILIARIA 450 LTDA EP2/A2


EMENTA: CIVIL. CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Materiais e Morais, julgou parcialmente procedente a pretensão autoral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a preliminar de ausência de dialeticidade recursal suscitada pela requerida em sede de contrarrazões;
(ii) analisar se o caso em apreço comporta condenação por danos morais, em razão do alegado atraso na entrega d o imóvel.
I II. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afastada a preliminar de ausência de dialeticidade recursal suscitada pela requerida em sede de contrarrazões, uma vez que as razões do Apelo impugnaram de forma satisfatória os fundamentos da decisão em debate, o que permitiu, inclusive, o pleno exercício do contraditório.
4. Nos autos, resta inconteste a relação de consumo estabelecida entre a recorrente e a recorrida, respectiva1mente2consumidora e fornecedora,
conforme disposições dos arts. 2º	e 3º	do Código de Defesa do
Consumidor. Destarte, tratando-se de relação de consumo, a responsabilidade civil deve ser apurada à luz das disposições contidas no art. 14 do CDC
5. N o caso em apreço, não se nega a evidente frustra ção da justa expectativa d a autor a , ora apelante, ocasionada pelo atraso na entrega do imóvel, visto que o término da obra estava previsto para 30/09/2023, com tolerância de mais 180 (cento e oitenta) dias, atingindo o prazo improrrogável em 30/03/2024, tendo sido o imóvel entregue somente em 27 de julho de 2024, ou seja, mais de três meses após o que estava previsto.
6. Todavia, da análise dos autos, verifica-se que inexistem provas de circunstâncias fáticas extraordinárias que evidenciem situação extrema de constrangimento ou outro tipo de sofrimento suportado pela parte autora.
7. É cediço que, constatado o ato ilícito, a valoração da compensação moral deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando sempre o desestímulo à conduta lesiva. Sua fixação também deve considerar a natureza do litígio, bem como a intensidade e a gravidade do dano causado, a repercussão da ofensa, a posição social e a capacidade econômica das partes.
8. Esses aspectos auxiliam o julgador a fixar com moderação o patamar
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	indenizatório, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, para que de um lado não haja enriquecimento sem causa de quem recebe, e de outro, alcance a efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado.
9. Em que pese não existirem parâmetros objetivos definidos para a fixação da indenização pelos danos morais, tem-se solidificado o entendimento no sentido de que não deve a mesma ser de tal ordem que se convole em fator de enriquecimento sem causa, nem tão ínfima que possa aviltar a reparação, perdendo sua finalidade. Deve, pois, ser fixada com equidade pelo julgador.
10. No caso dos autos, considerando as particularidades do contexto fático, verifica-se que não há comprovação mínima de um prejuízo aos direitos da personalidade apto a ensejar danos morais.
11. A sentença recorrida está em conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo o qual o mero inadimplemento contratual não gera por si só danos morais indenizáveis.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Apelação cível conhecida e desprovida. Sentença mantida. Tese de julgamento: “O atraso na entrega do imóvel constitui mero inadimplemento contratual, o que, por si só, não gera dano moral
indenizável, salvo prova de circunstâncias excepcionais que violem direitos da personalidade”.

	
	Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor, arts. 2º, 3º, 14; Constituição Federal, art. 5º, X; Código Civil, arts. 186 e 927; Código de Processo Civil, arts. 85, §11, 98, §3º, 1.010, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp: 1915017 RJ 2020/0338155-3, Data de Julgamento: 03/10/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/10/2022; TJCE, Apelação Cível: 02648650320238060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, Data de Julgamento: 25/02/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 25/02/2025; TJCE, AC: 00550875820178060112 Juazeiro do Norte, Relator.: FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, Data de Julgamento: 31/08/2022, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 31/08/2022.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Danyela Gomes de Vasconcelos, adversando sentença proferida pelo Juízo da 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c
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	Indenização por Danos Materiais e Morais, julgou parcialmente procedente a pretensão autoral.
Ação: Em síntese, alega a parte autora que firmou Contrato de Promessa de Compra e Venda com a ré em 18 de maio de 2021, envolvendo o imóvel localizado no empreendimento "Morada Parque", pelo valor de R$ 157.852,00 (cento e cinquenta e sete mil e oitocentos e cinquenta e dois reais). Aduz que o contrato previa a entrega do imóvel em 30 de setembro de 2023, com possibilidade de prorrogação por até 180 (cento e oitenta) dias, estendendo o prazo de entrega para 30 de março de 2024. No entanto, alega que a ré não efetuou a entrega do imóvel até a data limite, o que caracteriza inadimplemento contratual. Informa que a não entrega do imóvel lhe causou prejuízos, como aluguel e outras despesas como o pagamento do seguro obra, e que a pesar de tentativas de contato com a ré para obter uma previsão de entrega do imóvel, não obteve êxito. Em razão disso, ajuizou a presente ação judicial, pugnando pela entrega das chaves do imóvel e indenização pelos danos sofridos.
Sentença (Id. 31360022): Julgamento de parcial procedência, nos seguintes termos:
Ante o exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,
julgando parcialmente procedente a demanda para: a) condenar a promovida ao pagamento multa moratória no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, conforme cláusula 6.12 do documento de ID 122461371 , em razão do atraso da entrega da obra;
b) indeferir o pedido de lucros cessantes; c) indeferir o pedido de indenização por danos morais.


A parte requerida opôs Embargos de Declaração (Id. 31360024), os quais foram rejeitados (Id. 31360029).
Razões Recursais (Id. 31360028): Irresignada, a parte autora interpôs recurso de Apelação, argumentando que o atraso na entrega do imóvel implicou despesas adicionais com aluguel e seguro de obra, além de comunicação tardia à Caixa Econômica Federal, resultando na continuidade indevida do seguro de obra por mais de sete meses após a posse do imóvel, acarretando ainda maior prejuízo financeiro. Alega que a conduta da apelada revela descaso, má-fé e abus ividade , agravando a lesão sofrida, e que o atraso causou não apenas danos materiais, mas também danos morais, devido à angústia, insegurança e frustração do direito fundamental à moradia digna, sustentando que o presente caso extrapola o mero inadimplemento contratual. Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso, para reforma parcial da sentença, para que seja reconhecido o dano moral, com a condenação da requerida ao pagamento de 10.000,00 (dez mil reais).
Contrarrazões apresentadas (Id. 31360032): Alega, preliminarmente, ausência de dialeticidade recursal. No mérito, pelo desprovimento do recurso.
Desnecessária a intervenção do Ministério Público. É o relatório.




VOTO
I – PRELIMINAR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL
De início, cumpre examinar a preliminar arguida pela requerida em sede de
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	contrarrazões, sustentando a “ausência de impugnação específica dos fundamentos da r. decisão”.
Da leitura do disposto no artigo 1.010, inciso II, do Código de Processo Civil, denota-se que se exige a presença, na apelação, das razões de fato e de direito que sustentam a irresignação, não bastando que o recorrente apenas reitere os argumentos constantes da defesa.
In casu, ficou demonstrado que as razões do Apelo impugnaram de forma satisfatória os fundamentos da decisão em debate, o que permitiu, inclusive, o pleno exercício do contraditório. Dessa forma, não se pode alegar violação ao princípio da dialeticidade.
Portanto, rejeito a preliminar.
II – DO MÉRITO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
A controvérsia recursal consiste em analisar se o caso em apreço comporta condenação por danos morais, em razão do alegado atraso na entrega de imóvel localizado no empreendimento "Morada Parque".
Nos autos, resta inconteste a relação de consumo estabelecida entre a recorrente e a recorrida, respectiva1mente2consumidora e fornecedora,
conforme disposições dos arts. 2º	e 3º	do Código de Defesa do
Consumidor.
Destarte, tratando-se de relação de consumo, a responsabilidade civil deve ser apurada à luz das disposições contidas no art. 14 do CDC, in verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Nessa ordem de ideias, ao apreciar a causa trazida ao Poder Judiciário, o magistrado de origem firmou o entendimento de que o atraso na entrega do imóvel não enseja, por si só, dano moral, demandando a prova do contexto fático e excepcionais acontecimentos. Senão vejamos, com destaques:
No que tange ao pedido de indenização por danos morais, o não cumprimento do prazo estipulado para finalização da obra, por si só, não possui condão de caracterizar ofensa aos direitos de personalidade, visto que configura mero inadimplemento contratual, sendo necessária a comprovação de maiores prejuízos pela parte compradora , conforme entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça (…) Isto posto, a demonstração de prejuízos de ordem moral incumbe à parte promovente, em razão do art. 373, CPC, o qual não se desincumbiu satisfatoriamente, o que afasta a obrigação de indenizar da promovida.
Como é cediço, a Constituição Federal (art. 5º, X 3 ) resguarda a honra das
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	pessoas, preservando o referido direito da personalidade ao assegurar a reparação pelo dano material ou mora4l decorre5nte de sua violação.
Por sua vez, o Código Civil (arts. 186	e 927	) também dispõe acerca da
obrigação de recompor o dano causado a outrem em razão de um ato ilícito, decorrente da violação de um direito por uma conduta comissiva ou omissiva.
No caso em apreço, a parte autora alega, na petição inicial, que firmou contrato de promessa de compra e venda, na qualidade de compradora com a requerida, referente ao imóvel situado no empreendimento “Morada Parque”, pelo valor de R$ 157.852,00 (cento e cinquenta e sete mil oitocentos e cinquenta e dois reais), e que o referido instrumento contratual estabelecia a entrega do imóvel no prazo de 28 (vinte e oito meses) a partir da data da assinatura, sendo, portanto a data de 30/09/2023 inicialmente prevista. Narra ainda que, considerando o prazo de tolerância comum de 180 (cento e oitenta) dias, a data final para a entrega do imóvel seria prorrogada para 30/03/2024, e que apesar da concessão do prazo, a requerida não efetuou a entrega do imóvel na data limite, o que lhe causou prejuízos materiais e morais.
Todavia, apesar dos argumentos expostos na peça vestibular de atraso na entrega do bem, o dano anunciado pela autora não induz, automaticamente, a configuração do dano moral.
Nesse viés, a jurisprudência do col. STJ é pacífica no sentido de que, em regra, o atraso na entrega do imóvel constitui mero inadimplemento contratual o que, por si só, não gera dano moral indenizável. Senão vejamos:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. MERO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO. HARMONIA ENTRE ACÓRDÃO RECORRIDO E JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N.º 83 DO STJ. REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. CONHECEU-SE DO AGRAVO. NEGOU-SE PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. NEGOU-SE PROVIMENTO AO AGRAVO
INTERNO. 1. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. Incidência. Súmula n.º 7 do STJ 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, o atraso na entrega do imóvel constitui mero inadimplemento contratual, o que, por si só, não gera dano moral indenizável. Incidência. Súmula n.º 83 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1915017 RJ 2020/0338155-3, Data de Julgamento: 03/10/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/10/2022) (grifei)
Portanto, no caso em apreço, não se nega a evidente frustração da justa expectativa d a autor a , ora apelante, ocasionada pelo atraso na entrega do imóvel, visto que o término da obra estava previsto para 30/09/2023, com tolerância de mais 180 (cento e oitenta) dias, atingindo o prazo improrrogável em 30/03/2024, tendo sido o imóvel entregue somente em 27 de julho de 2024, ou seja, mais de três meses após o que estava previsto. Todavia, da análise dos autos, verifica-se que inexistem provas de circunstâncias fáticas extraordinárias que evidenciem situação extrema de constrangimento ou outro tipo de sofrimento suportado pela parte autora.
É cediço que, constatado o ato ilícito, a valoração da compensação moral deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando sempre o desestímulo à conduta lesiva. Sua fixação também deve considerar a natureza do litígio, bem como a
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	intensidade e a gravidade do dano causado, a repercussão da ofensa, a posição social e a capacidade econômica das partes.
Esses aspectos auxiliam o julgador a fixar com moderação o patamar indenizatório, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, para que de um lado não haja enriquecimento sem causa de quem recebe, e de outro, alcance a efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado.
Em que pese não existirem parâmetros objetivos definidos para a fixação da indenização pelos danos morais, tem-se solidificado o entendimento no sentido de que não deve a mesma ser de tal ordem que se convole em fator de enriquecimento sem causa, nem tão ínfima que possa aviltar a reparação, perdendo sua finalidade. Deve, pois, ser fixada com equidade pelo julgador.
No caso dos autos, considerando as particularidades do contexto fático, verifica-se que não há comprovação mínima de um prejuízo aos direitos da personalidade apto a ensejar danos morais.
A sentença recorrida está em conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo o qual o mero inadimplemento contratual não gera por si só danos morais indenizáveis.
Nesse sentido, colaciono julgados deste e. Tribunal de Justiç a:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS RECÍPROCAS. CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA E COMPRA DE FRAÇÃO DE TEMPO DE IMÓVEL MULTIPROPRIEDADE. ATRASO NA ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. RESCISÃO CONTRATUAL. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DOS VALORES PAGOS. MULTA CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FORTUITO EXTERNO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSOS DESPROVIDOS. I. CASO EM EXAME 1.
Apelações cíveis interpostas por HRH Fortaleza Empreendimento Hoteleiro
S.A. e Kátia Lima Teixeira Guimarães contra sentença que, em ação de resolução contratual cumulada com indenização por danos morais e devolução de quantias pagas, decretou a rescisão do contrato de promessa de venda e compra de fração de tempo de imóvel multipropriedade, condenando a ré à devolução integral dos valores pagos pela autora, com incidência de multa contratual de 10%. O pedido de indenização por danos morais foi afastado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há cinco questões em discussão: (i) verificar se houve cerceamento de defesa ante o julgamento antecipado da lide; (ii) definir se é aplicável o Código de Defesa do Consumidor à relação jurídica estabelecida entre as partes; (iii) determinar a validade da rescisão contratual e a consequente restituição integral dos valores pagos pela autora; (iv) examinar a alegação de revelia da ré e seus eventuais efeitos; e (v) avaliar se o atraso na entrega do empreendimento configura dano moral passível de indenização. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O julgamento antecipado da lide não caracteriza cerceamento de defesa quando a matéria discutida for exclusivamente de direito ou quando os elementos constantes nos autos forem suficientes para a solução do caso, nos termos do art. 355, I, do CPC/2015. Além disso, as partes não se insurgiram contra a decisão de saneamento. 4. A relação jurídica entre as partes caracteriza relação de consumo, uma vez que a autora adquiriu a cota imobiliária na condição de destinatária final, configurando-se, assim, uma relação entre consumidor e fornecedor, conforme os arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. 5. O atraso na entrega do empreendimento configura inadimplemento contratual, justificando a rescisão do contrato e a restituição integral dos valores pagos, em parcela única, conforme o entendimento consolidado no STJ (Súmula 543 e Tema 577). A pandemia da Covid-19 não se qualifica como
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	fortuito externo, mas sim como fortuito interno, inerente ao risco do negócio, não eximindo a incorporadora de sua responsabilidade contratual.
6. A alegação de revelia não pode ser apreciada na instância recursal, sob pena de supressão de instância, pois a matéria não foi analisada pelo juízo de origem e não foi prequestionada via embargos de declaração. Ademais, a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em razão da revelia é relativa e não implica automática procedência do pedido. 7. O inadimplemento contratual, por si só, não enseja indenização por danos morais, salvo se demonstrado prejuízo excepcional aos direitos da personalidade, o que não ocorreu no caso concreto. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Recursos desprovidos. Tese de julgamento: O julgamento antecipado da lide não caracteriza cerceamento de defesa quando a matéria discutida for exclusivamente de direito ou quando os elementos constantes dos autos forem suficientes para a solução do caso. A relação jurídica estabelecida no contrato de promessa de venda e compra de fração de tempo de imóvel multipropriedade é regida pelo Código de Defesa do Consumidor. O atraso na entrega do empreendimento configura inadimplemento contratual e justifica a rescisão do contrato, com restituição integral dos valores pagos pelo comprador, sem retenções, em parcela única. A pandemia da Covid-19 não constitui fortuito externo apto a afastar a responsabilidade da incorporadora pelo atraso na entrega do empreendimento. O mero inadimplemento contratual não configura dano moral indenizável, salvo prova de circunstâncias excepcionais que violem direitos da personalidade. ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes autos, em que figuram como partes acima referidas, acordam os Senhores Desembargadores da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos interpostos para, no mérito, NEGAR-LHES PROVIMENTO, tudo nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza/CE, data do sistema. DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator (TJ-
CE - Apelação Cível: 02648650320238060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento: 25/02/2025,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 25/02/2025) (grifei)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO. PRAZO PARA CONCLUSÃO A DEPENDER DE CRONOGRAMA DO MUNICÍPIO. ABUSIVIDADE. INADIMPLÊNCIA DO VENDEDOR. CREDOR FIDUCIÁRIO. DIREITO À RESOLUÇÃO. ARTS. 26 E 27 DA LEI Nº 9.514/1997. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DO CDC. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS PAGAS. SÚMULA 543 DO STJ. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA POR ATRASO DA OBRA. NÃO CABIMENTO. AUSENTE PREVISÃO CONTRATUAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Em suas razões recursais (fls. 235/2374), a apelante defende, em suma, que "celebrou com o promovido contratos de compra e venda em 15/11/2014 referente aos lotes 52 e 53 da Quadra 28 do loteamento DELTAPARK, pagando a importância de R$.
18.285,38 (Dezoito mil e duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos). Juntaram-se os documentos onde os promitentes vendedores do loteamento se comprometiam a entrega da infraestrutura do loteamento em 24 (vinte e quatro) meses contados da data do loteamento ao público, o que se deu em 08 de agosto de 2014, o que não ocorreu" . 2. O contrato estabeleceu em sua cláusula 1.4.2.1 (fl. 140), que as obras "serão realizadas de acordo com o cronograma aprovado pelo município". 3. A despeito de a empresa demandada afirmar, em sua contestação (fl. 96), que "as obras do empreendimento estão ocorrendo em ritmo acelerado, a
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	recorrente acostou aos autos as fotos de fls. 182/205, onde cai por terra tal afirmação, pois nítido que praticamente nada foi concluído. 4. Em regra, havendo a inadimplência do devedor, aplica-se o disposto na Lei n .
9514/97, para fins de consolidação da propriedade do imóvel em nome do credor fiduciário, nos termos dos artigos 26 e 27. Contudo, se o pedido de rescisão contratual formulada pelo comprador estiver fundado na inadimplência da incorporadora, não se aplicam os artigos 26 e 27 da lei especial, mas, sim, o Código de Defesa do Consumidor, assegurando à autora/apelante a rescisão do contrato e a restituição integral dos valores pagos. Precedentes. 5 . Aplica-se o enunciado de Súmula n.543 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento". 6. No tocante aos danos morais, "o mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade" . (STJ, AgInt no REsp 1874409/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
16/11/2020, DJe 20/11/2020) 7. Não cabe o pedido de condenação da promovida ao pagamento de multa por atraso na entrega da obra, visto que ausente previsão do contrato de cláusula penal neste sentido. 8. Apelação Cível conhecida e parcialmente provida. Sentença reformada. A C O R D A a Primeira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer do presente recurso e dar-lhe parcial provimento, reformando-se a sentença, nos termos do voto do eminente Relator. (TJ-CE - AC: 00550875820178060112 Juazeiro do Norte, Relator.: FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, Data de Julgamento:
31/08/2022, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 31/08/2022) (grifei)
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso, para NEGAR-LHE provimento, mantendo inalterados todos os termos da sentença recorrida.
Condeno a apelante ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, os quais fixo em 12% (doze) por cento sobre o valor da causa (art. 85, 11º, do CPC), suspensa a exigibilidade, por ser a recorrente beneficiário da justiça gratuita (98, §3º, do CPC).
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3005130-75.2024.8.06.0117 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS DA FORCA SINDICAL
APELADO: HERIK DE ALMEIDA SILVA A1


EMENTA: CIVIL. CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA AJUIZADA CONTRA ENTIDADE SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA MENSAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CONTRATAÇÃO HÍGIDA PELA PARTE PROMOVIDA. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES MENSAIS INEXPRESSIVOS. DANO MORAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE OFENSA EXCEPCIONAL. PRECEDENTES DO STJ. AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
I. Caso em exame:
1.	Trata-se de Apelação Cível interposta pelo SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS DA
FORCA SINDICAL (SINDNAPI) contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú, que julgou procedente a ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais e materiais proposta por HERIK DE ALMEIDA SILVA, declarando a nulidade do contrato, determinando a restituição em dobro dos valores e condenando a entidade ao pagamento de danos morais.
II. Questão em discussão:
2.	A controvérsia recursal consiste em analisar se: a) a relação jurídica se submete ao Código de Defesa do Consumidor; b) a contratação eletrônica, mediante apresentação de biometria facial e documentos, é válida; c) os descontos indevidos de valor mensal inexpressivo (R$ 35,30) em benefício previdenciário configuram dano moral indenizável; e d) houve cerceamento de defesa.
III. Razões de decidir:
3. Quanto à aplicabilidade do CDC, a relação se enquadra como de consumo, pois a entidade, embora sindical, presta serviços (clube de benefícios) mediante remuneração (contribuição mensal), figurando como fornecedora. No mérito, a sentença agiu corretamente ao declarar a inexistência do contrato, pois a parte ré não se desincumbiu do ônus de comprovar a regularidade da contratação eletrônica, conforme Tema 1061 do STJ, sendo insuficientes os documentos apresentados sem provas robustas de autenticidade, como endereço de IP, geolocalização ou certificação digital.
4. Relativamente ao dano moral, todavia, o desconto de valores mensais ínfimos, por si só, não ultrapassa o mero aborrecimento e não configura dano presumido ( in re ipsa). A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) exige a comprovação de ofensa relevante aos direitos da personalidade para justificar a indenização, o que não foi demonstrado nos autos.
5. No caso, os descontos mensais no valor de R$ 35,30 tiveram baixa representatividade financeira. A parte autora será integralmente
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	ressarcida da quantia deduzida em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença, o que se mostra suficiente para a reparação do dano material. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, levam à reforma da sentença para afastar a condenação por danos morais.
IV. Dispositivo:
6.	Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em parte, tão somente para afastar a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Em razão da reforma, reconhece-se a sucumbência recíproca, com a devida redistribuição dos ônus.
Tese de julgamento: “1. A relação entre entidade associativa ou sindical e seus associados é de consumo quando há prestação de serviços mediante remuneração, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor. 2. A apresentação de 'selfie' e documentos com assinatura biométrica não certificada é insuficiente para comprovar a validade de contrato eletrônico impugnado pelo consumidor, cabendo ao fornecedor o ônus da prova da autenticidade da contratação por meios idôneos. 3. O desconto indevido de valores mensais ínfimos em benefício previdenciário, sem a comprovação de efetivo prejuízo que transcenda o mero dissabor, não caracteriza dano moral indenizável, configurando mero aborrecimento.”
Dispositivos relevantes citados: art. 86, 370 e 429, II, todos do CPC; arts. 2º e 3º do CDC.
Jurisprudência relevante citada: STJ: AgInt no REsp n. 2.028.764/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023; AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da apelação cível para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS DA FORCA SINDICAL
(SINDNAPI) contra sentença (Id. 31849065) proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais e Materiais proposta por HERIK DE ALMEIDA SILVA.
Sentença (Id. 31849065): julgou procedente o pedido autoral, nos seguintes termos:
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	Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, de maneira que:
a) DECLARO a inexistência de vínculo entre as partes e inexigíveis os valores cobrados a título de “CONTRIB. SINDNAPI 0800 357 7777”, código 223, e CONDENO a promovida a restituir, em dobro, as parcelas descontadas de seu benefício previdenciário, corrigido monetariamente pelo IPCA a partir da data de cada desembolso até a citação, na forma da Súmula 43 do STJ, a partir da citação aplica-se somente a taxa Selic. b) CONDENO a promovida, ainda, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois reais), com correção monetária pela taxa Selic a partir do arbitramento, na forma da Súmula 362 do STJ, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação até o arbitramento, após essa data aplica-se somente a taxa Selic, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inc. I, do CPC. Por fim, CONDENO o promovido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes em 10% sobre o valor da condenação.
Razões recursais (Id. 31849068): a entidade apelante sustenta, em resumo: a) o cerceamento de defesa pelo indeferimento de produção de prova pericial e oral; b) a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de entidade sindical sem fins lucrativos; c) a regularidade da contratação eletrônica, validada por biometria facial e documentos pessoais, nos termos da legislação civil e da MP nº 2.200-2/2001; d) a ausência de ato ilícito e, consequentemente, a inexistência de danos morais indenizáveis, tratando-se de mero aborrecimento; e) subsidiariamente, a alteração do termo inicial dos juros de mora sobre os danos morais para a data do arbitramento. Requer a reforma integral da sentença para julgar improcedentes os pedidos autorais.
Contrarrazões (Id. 31849071): em suma, requer o desprovimento do apelo.
É o relatório.

VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação cível. A controvérsia cinge-se à análise da validade de uma filiação associativa supostamente realizada por meio eletrônico e a existência de dano moral
indenizável em razão de descontos alegadamente indevidos no benefício previdenciário do autor.
De início, afasto a preliminar de cerceamento de defesa .
Comp ulsando os fólios, verifica-se que na decisão de Id. 31849046, o Juízo a quo determinou a intimação das partes para especificarem provas a produzir, tendo a promovida requerido a oitiva do autor (Id. 31849052).
Como é cediço, o juiz é o destinatário final da prova e, com base no princípio do livre convencimento motivado, pode indeferir as diligências que considerar inúteis ou meramente protelatórias, conforme o art. 370, parágrafo único, do CPC. No caso em tela, o Magistrado consignou, de forma fundamentada, que a prova documental era suficiente para o deslinde da controvérsia, especialmente por se tratar de discussão sobre a regularidade de uma contratação digital, a qual possui requisitos específicos de validade, não havendo que se falar em nulidade da sentença pelo simples fato de o Juiz não ter acolhido o pedido de oitiva do autor, considerado despiciendo.
Quanto à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, a sentença não merece reparos, pois, embora a apelante seja uma entidade sindical, a relação estabelecida com o autor não se limita à representação de classe, envolvendo a oferta de um pacote de serviços e benefícios mediante contraprestação financeira mensal. Tal configuração caracteriza uma típica
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	relação de consumo, nos termos dos arts. 2º e 3º do CDC, sendo o autor o destinatário final dos serviços e a entidade, a fornecedora. Além disso, a aplicação do CDC aos negócios jurídicos se define com base no objeto contratado, não importando a natureza da entidade que presta os serviços, nos exatos termos da jusrisprudência do STJ; confira-se:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ASSOCIAÇÃO. PROTEÇÃO VEICULAR MEDIANTE REMUNERAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. OBJETO CONTRATADO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO. SÚMULAS 5 E
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firmado entendimento no sentido de que a aplicação do CDC aos negócios jurídicos é definida com base no objeto contratado, sendo irrelevante a natureza da entidade que presta os serviços. 2. No caso em exame, a conclusão adotada pela instância originária - acerca da relação de consumo nas negociações entre a recorrente e seus associados - foi amparada no conjunto fático-probatório e nas disposições contratuais. A revisão em julgamento de recurso especial esbarra no óbice imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ. 3. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, a incidência da Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n.
2.028.764/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)
No que tange à validade da contratação, o juízo de origem agiu com acerto ao declarar a inexistência do negócio jurídico. A parte autora impugnou a contratação e a autenticidade da manifestação de vontade. Nesse cenário, o ônus de comprovar a regularidade da filiação recaía sobre a entidade apelante, por força do art. 429, II, do CPC, e da tese firmada pelo STJ no Tema Repetitivo 1061. A mera apresentação de "selfie" e documentos pessoais, acompanhados de uma suposta assinatura por biometria facial não certificada, não constitui prova inequívoca e segura da anuência do consumidor para aquela relação jurídica específica.
Desse modo, a apelante não trouxe aos autos elementos robustos como o endereço de IP do dispositivo, a geolocalização da transação ou um relatório de auditoria de uma entidade certificadora que comprovasse, de forma hígida, a autoria e a integridade da manifestação de vontade.
Portanto, correta a declaração de inexistência do contrato e a determinação de restituição em dobro dos valores descontados, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC.
Contudo, no que diz respeito ao dano moral, assiste razão à apelante. A jurisprudência superior tem se posicionado no sentido de que o mero desconto a título de contribuição indevida, especialmente em valores
inexpressivos, como no caso dos autos, não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais do cotidiano. A propósito, confira-se precedente do STJ, em caso análogo:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. (...) DANO MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...) 2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de uma parcela no valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) no benefício previdenciário da recorrente não acarretou danos morais, pois representa valor ínfimo, incapaz de comprometer sua subsistência, bem como o valor foi restituído
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	com correção monetária, de modo que ficou configurado mero aborrecimento. 3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de mero aborrecimento ou dissabor (...). (AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019. Grifei)
No caso em tela, os descontos mensais variaram de R$ 30,30 a R$ 35,30 (Id. 31848708), que possuem baixa representatividade financeira, inexistindo nos autos prova de que tais descontos tenham gerado consequências mais graves, como a inscrição do nome do autor em cadastros de inadimplentes, o comprometimento severo de sua subsistência ou qualquer outra situação que extrapolasse o mero dissabor. Ademais, os descontos se iniciaram em dezembro de 2022, tendo o promovente ajuizado a ação somente em dezembro de 2024, suportando, assim, por dois anos as deduções indevidas, o que faz esmaecer a tese de abalo à sua personalidade. Frise-se, ainda, que o autor será integralmente restituído da quantia deduzida em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença e mantido neste acórdão. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, levam à conclusão de que a condenação por danos morais deve ser afastada.
Com a reforma da sentença para excluir a condenação por danos morais, o autor não decaiu de parte mínima do pedido. Configura-se, assim, a sucumbência recíproca, devendo as custas e os honorários advocatícios serem redistribuídos, nos termos do art. 86 do CPC, na proporção de metade para o advogado do autor e metade para o advogado do réu, observada a suspensão da exigibilidade em relação à parte autora, por ser beneficiário da justiça gratuita.
Diante do exposto, conheço da apelação para dar-lhe parcial provimento, a fim de reformar em parte a sentença, tão somente para afastar a condenação da apelante ao pagamento de indenização por danos morais e, por conseguinte, redistribuir os ônus da sucumbência.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	13

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Obrigação de Fazer / Não Fazer

	Polo ativo
	MARIA GORETE LEITE LIMA
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	Advogado(s) - Polo ativo
	Não informado

	Polo passivo
	EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA S.A - ETUFOR

	Advogado(s) - Polo passivo
	RODRIGO LOPES MESQUITA - (CE40996-A) JOSE ELSON DAMASCENO FILHO - (CE39819-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0200086-78.2019.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: MARIA GORETE LEITE LIMA
APELADO: EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA S.A
- ETUFOR
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCESSÃO DE PASSE LIVRE NO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 57/2008. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por MARIA GORETE LEITE LIMA contra a sentença (ID 21025365) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer, proposta em face da EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA S/A - ETUFOR .
II. Questão em discussão
2. Cinge-se a controvérsia em analisar se a parte autora, ora apelante, preenche os requisitos legais para a concessão da gratuidade no sistema de transporte público coletivo de Fortaleza, benefício regulado pela Lei Complementar Municipal nº 57/2008.
III. Razões de decidir
3. O direito ao passe livre para pessoas com deficiência no Município de Fortaleza é regido por legislação específica, que estabelece os critérios para a concessão do benefício. A Administração Pública, incluindo a empresa apelada, está vinculada ao princípio da estrita legalidade, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, o que a impede de conceder benefícios fora das hipóteses legalmente previstas.
4. A Lei Complementar Municipal nº 57/2008, em seu artigo 2º, define as categorias de deficiência que dão direito à gratuidade, apresentando um rol de patologias e condições. Embora a apelante tenha comprovado ser portadora de diversas enfermidades (lombalgia, osteoartrite, síndrome pós-laminectomia), não demonstrou, de forma inequívoca, que seu quadro clínico se enquadra nas descrições taxativas da referida lei.
5. Conforme destacado na sentença, a apelante não se desincumbiu do seu ônus probatório, nos termos do artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil. A documentação médica apresentada, embora ateste a incapacidade laboral da autora, reconhecida inclusive pelo INSS para fins de aposentadoria, não é suficiente para comprovar o preenchimento dos requisitos específicos da legislação municipal para o passe livre. Os critérios para benefícios previdenciários e para a gratuidade no transporte são distintos e não se confundem.
6. A oportunidade de produção de prova pericial, que poderia sanar a controvérsia sobre o enquadramento legal da condição de saúde da apelante, foi-lhe facultada, mas a parte manifestou desinteresse na sua produção (fls. 105), optando pelo julgamento antecipado da lide, o que enfraquece sua pretensão recursal.
7. Diante da ausência de prova robusta do preenchimento dos requisitos legais, a manutenção da sentença de improcedência é medida que se impõe, sob pena de violação ao princípio da legalidade e da isonomia.
IV. Dispositivo e tese
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	8. Recurso de apelação conhecido e desprovido. Sentença mantida. Honorários advocatícios majorados.

Acórdão: vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para desprovê-lo, mantendo integralmente a sentença, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

Relatório

Trata-se de Apelação Cível interposta por MARIA GORETE LEITE LIMA contra a sentença (ID 21025365) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer, proposta em face da EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DE FORTALEZA S/A - ETUFOR.
Sentença (ID 21025365): o magistrado de primeiro grau julgou improcedente a demanda, nos seguintes termos:
"[...]
Dessa forma, ponderando os fatos e provas constantes dos autos, vê-se que a parte autora não se desincumbiu do seu ônus probatório, não trazendo provas constitutivas do seu direito, nos termos do art. 373, inc. I, do CPC/15, sendo imperiosa a improcedência do pedido.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inc. I, do CPC/15."
Razões recursais (ID 21025382): em síntese, a parte apelante sustenta que a sentença merece reforma. Argumenta que o rol de doenças previsto na Lei Complementar Municipal nº 57/2008 não deve ser interpretado de forma taxativa. Defende que sua condição de saúde, comprovada por três laudos médicos da rede pública, enquadra-se no conceito de deficiência física previsto na norma. Ressalta que sua aposentadoria por incapacidade permanente, concedida pelo INSS, corrobora a gravidade de sua condição. Alega que o conceito de deficiência evoluiu, conforme a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), não podendo uma lei municipal restringir a proteção. Por fim, afirma que os laudos médicos apresentados são suficientes para comprovar seu direito, sendo desnecessária a produção de prova pericial.
Contrarrazões (ID 21025871): a empresa apelada pugna pela manutenção integral da sentença. Sustenta que agiu em conformidade com o princípio da legalidade, uma vez que a patologia da apelante não se enquadra no rol taxativo da Lei Complementar Municipal nº 57/2008. Afirma que a concessão do benefício fora das hipóteses legais causaria grave prejuízo ao erário e ao sistema de transporte público. Reitera que a decisão de primeiro grau analisou corretamente os fatos e o direito aplicável ao caso.
É o relatório.

Voto
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	I. Juízo de Admissibilidade
O recurso é cabível, tempestivo e foi devidamente processado, preenchendo os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
II. Mérito
A questão central a ser analisada neste recurso consiste em verificar se a apelante, Maria Gorete Leite Lima, faz jus à concessão do benefício da gratuidade no transporte público coletivo de Fortaleza, conhecido como "passe livre", em razão de suas condições de saúde.
Após detida análise dos autos, adianto que a r. sentença de primeiro grau (ID 21025365) não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais adoto como razão de decidir.
A controvérsia deve ser dirimida à luz da legislação municipal que instituiu e regulamentou o benefício pleiteado.
A concessão da gratuidade no transporte público para pessoas com deficiência no âmbito do Município de Fortaleza é regida pela Lei Complementar nº 57, de 18 de julho de 2008. Como ente da administração pública indireta, a ETUFOR está estritamente vinculada ao princípio da legalidade, conforme disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal. Isso significa que só pode agir nos limites e termos autorizados pela lei.
O referido diploma legal, em seu artigo 2º, estabelece de forma clara as categorias de deficiência que habilitam o cidadão a receber o benefício: Art. 2°- É considerada pessoa com deficiência, para o direito a gratuidade de que trata essa Lei, a pessoa que se enquadra nas seguintes categorias (Decreto Federal 5296, de dezembro de 2004):
I – deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; [...]
Como bem pontuou o juízo a quo, a legislação estabelece um rol específico de condições. A interpretação de normas que concedem isenções ou benefícios deve ser restritiva. Embora a apelante alegue que o conceito de deficiência é mais amplo e evolutivo, a concessão do benefício em questão depende do enquadramento fático do requerente nas hipóteses expressamente delineadas pelo legislador municipal.
No caso em tela, a apelante fundamenta seu pedido em laudos médicos (fls. 17/19) que atestam ser portadora de " lombalgia constante associada a fraqueza em membros inferiores", " osteoartrite e sintomas de fibromialgia", e " síndrome pós-laminectomia", condições que, de fato, lhe causam limitações e a incapacitaram para o trabalho, tanto que é aposentada por incapacidade permanente pelo INSS (fl. 20).
Contudo, o ponto crucial é que a apelante não se desincumbiu do seu ônus de provar que tais patologias se enquadram na definição legal de deficiência física contida na Lei Complementar Municipal nº 57/2008, conforme exige o art. 373, I, do Código de Processo Civil.
A aposentadoria concedida pelo INSS, embora seja um forte indicativo de sua limitação funcional para o trabalho, rege-se por critérios próprios da legislação previdenciária, que não se confundem com os requisitos estabelecidos pela lei municipal para a concessão do passe livre. Uma avaliação foca na capacidade laboral, enquanto a outra se atém ao enquadramento em tipos específicos de deficiência que afetam a mobilidade no contexto do transporte público.
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	Ademais, conforme decisão de saneamento (ID 21025846, fls. 110-111), foi oportunizada às partes a indicação de provas a serem produzidas. A parte autora, em petição de ID 21025873 (fls. 105), manifestou expressamente o desinteresse na produção de novas provas, afirmando que a questão era "eminentemente de direito".
A produção de uma prova pericial médica seria o meio mais adequado e robusto para demonstrar, de forma inequívoca, se as suas enfermidades acarretam o "comprometimento da função física" nos moldes exigidos pela legislação local. Ao declinar da produção de tal prova, a apelante assumiu o risco de não conseguir comprovar o fato constitutivo de seu direito, como acertadamente concluiu o magistrado sentenciante.
Portanto, não havendo nos autos prova cabal e incontestável de que a condição de saúde da apelante se amolda às hipóteses legais previstas na Lei Complementar Municipal nº 57/2008, a negativa administrativa da ETUFOR se mostra, em princípio, legítima, e a improcedência do pedido inicial é a medida que se impõe, sob pena de o Poder Judiciário substituir-se ao legislador para ampliar o rol de beneficiários, violando o princípio da separação dos Poderes.
III. Dispositivo
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para desprovê-lo, mantendo integralmente a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau. Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios de sucumbência para R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil. Contudo, a exigibilidade de tal verba fica suspensa, em razão do benefício da justiça gratuita deferido à apelante, conforme o art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	14

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Defeito, nulidade ou anulação

	Polo ativo
	JEANE DE OLIVEIRA

	Advogado(s) - Polo ativo
	JOSE IDEMBERG NOBRE DE SENA - (CE14260-A) MARIA LUCIMARA SARAIVA LEMOS - (CE36683-A) PAULO SUDERLAN RAULINO GIRAO - (CE21111-A)

	Polo passivo
	BANCO PAN S.A.

	Advogado(s) - Polo passivo
	FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)

	Terceiros
	Não informado

	Voto proferido pelo relator
	Não informado
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	Número de ordem
	15

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado
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	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Empréstimo consignado

	Polo ativo
	FRANCISCO LUCIO FERREIRA

	Advogado(s) - Polo ativo
	RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)

	Polo passivo
	BANCO AGIBANK S.A

	Advogado(s) - Polo passivo
	AMANDA ALVARENGA CAMPOS VELOSO - (MG99054-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3041945-94.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: FRANCISCO LUCIO FERREIRA
APELADO: BANCO AGIBANK S.A EP5/A1


EMENTA: CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO FEITA POR BIOMETRIA FACIAL POR PESSOA ANALFABETA. NECESSIDADE DE ASSINATURA A ROGO E DUAS TESTEMUNHAS. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. VALORES INEXPRESSIVOS. COMPENSAÇÃO DE VALORES DEVIDA. AFERIÇÃO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação cível interposta por Francisco Lúcio Ferreira em face de sentença proferida pelo Juízo da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a ação ajuizada pelo apelante em face do Banco Agibank S.A.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) as preliminares de nulidade por irregularidade na representação e cerceamento de defesa; (ii) a validade da contratação de empréstimo por meio de biometria facial realizada por pessoa analfabeta sem as formalidades do art. 595 do Código Civil; (iii) a forma de restituição dos valores descontados (simples ou em dobro); e (iv) a configuração e o valor da indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Afasta-se a preliminar de nulidade da sentença por irregularidade da representação, pois antes da prolação da sentença, verifica-se que foi protocolada réplica pelo atual advogado do recorrente, portanto, a irregularidade sanada antes da sentença não pode levar à anulação desta, especialmente porque não houve prejuízo efetivo ao recorrente, conforme o princípio p as de nullité sans grief.
4. Afasta-se também a preliminar de cerceamento de defesa, considerando que o Juízo a quo entendeu pela desnecessidade de realização de outras provas, entre as quais se inclui a perícia na assinatura eletrônica apresentada pelo Banco, constatando que o feito se encontrava instruído com os documentos necessários ao exame de mérito.
5. A contratação de produto bancário por pessoa analfabeta exige, para sua validade, que o instrumento seja assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas, conforme o art. 595 do Código Civil. A utilização de meios eletrônicos, como aplicativos de celular ou biometria facial, não dispensa a observância dessas formalidades legais, que visam garantir a plena informação e a segurança jurídica do contratante vulnerável.
6. A ausência dos requisitos formais configura vício que gera a nulidade do negócio jurídico, caracterizando falha na prestação do serviço e responsabilidade objetiva da instituição financeira (art. 14 do CDC).
7. Conforme o entendimento do STJ no EAREsp nº 676.608/RS, a
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	restituição dos valores deve ocorrer de forma simples para descontos realizados até 30/03/2021 e em dobro para os descontos efetuados após essa data.
8. Acerca dos danos morais, a jurisprudência do STJ, seguida por este TJCE, tem se posicionado no sentido de que o mero desconto não autorizado, na conta do autor, especialmente de valores inexpressivos, como no caso dos autos, não é apto a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual.
9. Vale ressaltar que os descontos representaram a quantia de R$ 45,01, de baixa representatividade financeira, além de que a parte ajuizou a ação apenas em junho de 2025, quase três anos após o início dos descontos (dezembro de 2023), o que esvazia a tese recursal de ocorrência de lesão à sua dignidade. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, afastam a reparação por danos morais.
10. A compensação de valores é devida, para evitar o enriquecimento sem causa, quando comprovada a retenção de valores pelo autor, devendo ser levada em conta na fase de liquidação da sentença, ocasião em que será viável verificar se algum valor foi efetivamente disponibilizado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso conhecido e parcialmente provido.

Tese de julgamento: “1. A contratação de empréstimo consignado por pessoa analfabeta, inclusive por meio eletrônico ou digital, exige a adoção de medidas de proteção ao consumidor e de devida informação sobre o contrato, o que não restou comprovado no caso dos autos. 2. O mero desconto indevido em rendimentos, especialmente de valor ínfimo, não configura, por si só, dano moral indenizável, exigindo-se a demonstração de violação concreta a direitos da personalidade. 3. A compensação de valores é devida para evitar enriquecimento sem causa, devendo ser verificada no cumprimento de sentença.”
Dispositivos relevantes citados: Constituição Federal de 1988: Art. 5º, inciso XXXV; Código Civil: Art. 595; Art. 884; Código de Defesa do Consumidor: Art. 6º, inciso VIII; Art. 14; Art. 42, parágrafo único.
JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: STJ: EAREsp nº 676.608/RS.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
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	Trata-se de apelação cível interposta por Francisco Lúcio Ferreira em face de sentença proferida pelo Juízo da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza.
Ação (Id. 32918777): Declaratória de Nulidade de Contrato Bancário, Repetição do Indébito e Indenização por Danos Morais proposta por Francisco Lucio Ferreira contra o Banco Agibank S/A, objetivando declaração de nulidade de contrato de empréstimo consignado, repetição do indébito em dobro e reparação por danos morais na quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Sentença (Id. 32919195): proferida nos seguintes termos:
Isto posto, o mais que dos autos consta e com fulcro no art. 490 do CPC, JULGO IMPROCEDENTE a AÇÃO, em todos os seus termos.
Condeno o promovente no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do causídico constituído pela parte adversa, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, ficando entretanto, sobrestadas as suas exigibilidades, pelo prazo de até cinco anos, nos termos do § 3.º, do artigo 98 do CPC, em face do autor ser beneficiário da gratuidade da justiça.
Embargos de Declaração (Id. 32919196) conhecidos e rejeitados pela sentença de Id 32919198.
Razões recursais (Id. 32919201): preliminarmente, alega nulidade da sentença por irregularidade na representação e cerceamento de defesa pela não produção de prova pericial; no mérito, alega que o Banco recorrido se eximiu de juntar a cópia do contrato entre as partes, não comprovando a regularidade do negócio jurídico, bem como que não houve liberação do crédito em conta do autor, não sendo possível a compensação de valores, motivo pelo qual requer a reforma da sentença com a total procedência da ação.
Contrarrazões (Id. 32919205): em resumo, pleiteia o desprovimento do recurso.
É o relatório.

VOTO
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.
De início, cumpre rejeitar a preliminar de nulidade da sentença por irregularidade da representação. Aduz o recorrente que tal nulidade malferiu o contraditório e ampla defesa, por não ter tido a oportunidade de constituir novo defensor.
Entretanto, antes da prolação da sentença, verifica-se que foi protocolada réplica (Id. 32919181) pelo atual advogado do recorrente. Portanto, a irregularidade foi sanada antes da sentença, inexistindo motivo para a anulação desta, especialmente porque não houve prejuízo efetivo à defesa do insurgente, conforme o princípio p as de nullité sans grief (não há nulidade sem prejuízo).
Igualmente, afasta-se a preliminar de cerceamento de defesa, considerando que o Juízo a quo entendeu pela desnecessidade de realização de outras provas, entre as quais se inclui a perícia na assinatura eletrônica apresentada pelo Banco, constatando que o feito se encontrava instruído com os documentos necessários ao exame de mérito.
Ultrapassada as preliminares, passo ao mérito do recurso de apelação. Conforme relatado, trata-se de apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente a ação que visava a declaração de inexistência do contrato de empréstimo consignado, realizado em agência física do
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	Banco recorrido por pessoa analfabeta (no valor de R$ 1.799,39, com data da inclusão em 14/06/2021, em 72 parcelas de R$ 45,01, com início dos descontos em dezembro de 2023).
Compulsando os fólios, verifica-se que, de fato, o autor é pessoa analfabeta, consoante o seu documento de identificação de Id. 32918779, no qual consta a declaração “não alfabetizado”.
Assim, faz-se necessário reformar a sentença de primeiro grau, porquanto em situações envolvendo contratação por pessoa analfabeta, o Código Civil exige as formalidades de assinatura a rogo e de duas testemunhas (art.
595), o que foi corroborado por este TJCE no julgamento do IRDR nº 0630366-67.2019.8.06.0000, visando a proteção ao consumidor.
Nesse contexto, embora o apelante argumente que o empréstimo foi contratado em agência física, porém utilizando-se da biometria facial do autor, verifica-se que não foram tomadas providências pelo Banco para assegurar a plena informação sobre a contratação em si e suas cláusulas, de forma a tornar válida a operação, mormente no caso em tela, no qual o analfabetismo do cliente o torna ainda mais vulnerável.
Nesse ponto, cumpre ressaltar que o objetivo do legislador de proteger o contratante que não sabe ler ou escrever, estabelecendo as formalidades do art. 595 do Código Civil, não se restringe, por óbvio, aos contratos escritos, devendo a instituição financeira, parte hipersuficiente na relação de consumo, atuar de forma a garantir efetivamente a proteção do cliente, viabilizando sua própria atividade e evitando impugnações posteriores, inclusive ações judiciais.
Em outras palavras, a exigência do Código Civil não se flexibiliza em razão do meio eletrônico utilizado para a contratação. Mesmo em contratos firmados por caixa eletrônico ou plataformas digitais, a proteção conferida pelo art. 595 permanece aplicável, devendo ser observada para garantir que a manifestação de vontade da parte analfabeta seja válida e reconhecida juridicamente. A ausência desses requisitos configura vício formal capaz de comprometer a eficácia do contrato.
Portanto, o apelado/réu deixou de comprovar a validade da operação apta a legitimar a cobrança das parcelas do empréstimo no benefício previdenciário do autor/apelante.
Desse modo, a instituição bancária deve responder de forma objetiva pela reparação de eventuais danos causados ao consumidor, pois não comprovou a inexistência de defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora ou de terceiro, nos moldes do art. 14, § 3º, I e II, do CDC , in verbis:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. [...]
§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Destarte, encontram-se presentes os requisitos da responsabilidade civil objetiva, quais sejam: ato ilícito, dano (material e/ou moral) e nexo causal. Nesse sentido, colaciono recentes precedentes desta Corte:
Consumidor e processual civil. Apelação cível. Questão prejudicial de mérito. Impugnação à gratuidade da justiça. Ausência de fatos novos que demonstrem alteração da condição econômico-financeira da parte autora. Manutenção do benefício. Mérito. Empréstimo bancário. Contratação em terminal de autoatendimento por pessoa analfabeta. Formalidades legais não observadas. Nulidade do negócio jurídico. Falha na
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	prestação do serviço. Responsabilidade objetiva. Dever de reparação. Repetição do indébito em dobro, em conformidade com o acórdão paradigma (stj, earesp n. 676608/rs, dje 30.03.2021). Dano moral não configurado. Ausência de demonstração de lesão a direito da personalidade. Recurso conhecido e parcialmente provido. sentença reformada em parte. I. Caso em exame 1. Apelação Cível interposta pelo autor contra sentença de improcedência dos pedidos iniciais, que reconheceu a validade da contratação do empréstimo questionado, supostamente realizado mediante uso de cartão magnético, senha eletrônica pessoal e confirmação biométrica do cliente. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar a regularidade da contratação do empréstimo consignado impugnado pela parte autora (Contrato n 0123499137011), supostamente celebrado em terminal de autoatendimento (caixa eletrônico), bem como à análise de eventual falha na prestação do serviço pela instituição financeira demandada, apta a ensejar a reparação por danos morais e/ou materiais alegados na inicial. III. Razões de decidir 3. Verifica-se nos autos que não há fato novo que indique alteração na condição econômico-financeira da parte beneficiária, justificando, assim, a concessão do benefício da gratuidade da justiça, presumindo-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural (art. 99, § 3, do CPC). 4. No caso concreto, o apelante comprovou sua condição de analfabeto por meio da juntada de sua carteira de identidade (RG), na qual consta a informação “não alfabetizado”, bem como procuração e declaração de pobreza subscritas a rogo por terceira pessoa e assinadas por duas testemunhas, evidenciando que não sabe ler nem escrever (Ids 30010195, 30010196).
Ainda que se argumente que o empréstimo foi contratado em terminal de autoatendimento, com uso de cartão, senha, dispositivo de segurança e biometria, verifica-se a ausência de assinatura a rogo e de duas testemunhas, em desacordo com o disposto no art. 595 do CC. Logo, não restou comprovada a validade da operação que legitimasse a cobrança das parcelas do empréstimo no benefício previdenciário do apelante. 5. Dessa forma, impõe-se a restituição dos descontos em dobro, visto que a cobrança do empréstimo bancário teve início em 05/2024 (Id 30010198), após a publicação do acórdão paradigma (STJ, EAREsp n. 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 30.03.2021). 6. A jurisprudência do col. STJ tem se consolidado no sentido de que a ocorrência de desconto indevido, por si só, não implica automaticamente em dano moral presumido (in re ipsa), exigindo-se a demonstração de que a situação ultrapassou o mero dissabor cotidiano e atingiu, de forma concreta, os direitos da personalidade da vítima, inclusive nos casos de fraude bancária ou descontos indevidos em benefícios previdenciários.
Precedentes. 7. No caso em análise, constata-se que vem sendo descontado do benefício previdenciário do apelante o valor mensal de R$ 32,20, relativo ao empréstimo de R$ 1.401,60, dividido em 84 parcelas, com início dos descontos em 05/2024 e término previsto para 04/2031 (Id 30010198). Observa-se que o valor descontado representa aproximadamente 2,12% do salário mínimo vigente (R$ 1,518,00), percentual insuficiente para comprometer a subsistência do apelante ou ensejar violação aos direitos da personalidade ou à dignidade. 8. Verifica-se, ainda, do extrato bancário apresentado pelo apelado, a transferência do crédito no valor de R$ 1.355,19, em 17.04.2024 e o saque do valor de R$ 1.355,00 no dia seguinte. Portanto, infere-se que o apelante se beneficiou da transação, recebendo o valor em sua conta e sacando integralmente a quantia (Id 30010226; p. 8). 9. Nesse contexto, embora os descontos possam ter ocorrido sem a formalidade legalmente prevista (art. 595, caput, do CC), o fato de o apelante ter utilizado o valor recebido implica que ele não sofreu prejuízo financeiro. Consequentemente, o dano moral não se
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	sustenta, pois a indenização por danos morais pressupõe a existência de prejuízo extrapatrimonial, o que não se verifica quando a parte obtém proveito econômico da operação impugnada. 10. Ressalta-se, por fim, que os valores indevidamente cobrados serão restituídos em dobro ao apelante, com a incidência dos devidos consectários legais. 11. Desse modo, rejeita-se o pedido de indenização por dano extrapatrimonial, por ausência de elementos fáticos e jurídicos que justifiquem a compensação pleiteada. IV. Dispositivo 12. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em parte. (APELAÇÃO CÍVEL - 30026778020248060029, Relator(a): JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 28/01/2026. Grifei)
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO AFASTADA. NÃO DECURSO DO LAPSO DE TEMPO PRESCRICIONAL. ART. 27, DO CDC. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO VIA TERMINAL DE AUTOATENDIMENTO. AUTOR ANALFABETO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO E DE TESTEMUNHAS. VIOLAÇÃO AO ART. 595 CC. FORMALIDADES QUE SE APLICAM A CONTRATOS ELETRÔNICOS. ART. 1º DA RESOLUÇÃO CMN Nº. 3.694/2009. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ARTIGO 14 DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVER DE INDENIZAR MATERIALMENTE. CONFIGURAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ NO ERESP 676.608/RS. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. REPARAÇÃO DEVIDA. PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. VALOR MANTIDO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia em aferir a regularidade dos descontos efetuados pelo banco em benefício previdenciário do autor, em decorrência de contratação de empréstimo consignado com a referida instituição financeira. 2. Prescrição não evidenciada, pois não transcorrido prazo prescricional de 5(cinco) anos, tendo em vista que o autor ajuizou a ação um pouco mais de 1 ano após o início dos descontos. 3. In casu, em que pese terem sido apresentadas provas da contratação pelo banco, por meio do comprovante da operação realizada via terminal de autoatendimento, é certo que o negócio jurídico firmado não cumpriu as formalidades necessárias para contratante que é analfabeto. Isso porque, ainda que se trate de contratos eletrônicos, é imprescindível a presença de assinatura a rogo, acompanhada da confirmação por duas testemunhas, atendendo-se aos requisitos do art. 595, CC/02, nos termos dos precedentes do STJ. 4. Se para negócios jurídicos firmados mediante contrato escrito se exige, por parte da contratada, que a assinatura do consumidor analfabeto se dê a rogo, na presença de duas testemunhas, como forma de demonstrar a plena ciência de todas as informações ali contidas, igual cuidado quanto à observância do direito/dever informacional deve ocorrer nos contratos eletrônicos, neles incluídos aqueles realizados mediante acesso ao caixa eletrônico ou internet banking. A disponibilização ampla e irrestrita, sem maiores controles, de contratação de empréstimo bancário a consumidor analfabeto, sem observância do dever de informação clara e precisa, imprescindíveis à livre escolha e tomada de decisões por partes dos clientes e usuários (art. 1º da Resolução CMN nº. 3.694/2009), acarreta inegável nulidade do negócio jurídico. [...] (Apelação Cível - 0200643-50.2022.8.06.0166, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 04/06/2024, data da publicação: 04/06/2024. Grifei)




	Processo
	3041945-94.2025.8.06.0001

	
	Com relação à devolução dos valores indevidamente descontados, deve ser seguida a orientação do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EAREsp n. 676.608/RS (Relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 21/10/2020, DJe de 30/3/2021), que firmou a tese de que “a restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva”. No entanto, houve a modulação de efeitos para que o entendimento firmado quanto à devolução em dobro fosse aplicado apenas a partir da publicação do acórdão. Nesse contexto, o marco temporal fixado foi a data de 30/03/2021. Assim, os descontos anteriores a essa data deverão ser restituídos de forma simples, e os posteriores, em dobro.
Acerca dos danos morais, cumpre ressaltar o entendimento atual do STJ, seguido por diversos julgados recentes deste TJCE, segundo o qual "a condenação por danos morais - qualquer que seja o rótulo que se confira ao tipo de prejuízo alegado - tem por pressuposto necessário que haja circunstâncias excepcionais e devidamente comprovadas de que o consumidor efetivamente arcou com insuficiência ou inadequação do serviço causadora de forte abalo ou dano em seu direito de personalidade" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.393.261/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).
Com efeito, nem todo infortúnio trata de potencial causa à ocorrência de dano moral, devendo o aborrecimento ocasionado caracterizar violação à honra, à vida privada ou à imagem da parte autora a ensejar abalo psíquico ou sofrimento íntimo, dor, vexame ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, a ponto de servir a indenização como forma de recompensar a lesão sofrida.
Vale ressaltar que, no caso em tela, os descontos mensais representaram a quantia de R$ 45,01 (quarenta e cinco reais e um centavo), que possui baixa representatividade financeira, além do que a parte somente ajuizou a ação em 05/06/2025, ou seja, quase três anos após o início dos descontos (dezembro de 2023), aceitando-os passivamente por todo este período, o que esvazia a tese recursal de ocorrência de lesão à sua dignidade. Frise-se, ainda, que o autor será restituído do dobro da quantia deduzida, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, aliadas ao entendimento jurisprudencial atual, afastam a reparação por danos morais.
Assim, a jurisprudência superior tem se posicionado no sentido de que o mero descontos indevidos, na conta do autor, especialmente em valores inexpressivos, como no caso dos autos, não é apto a gerar, in re
ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. A propósito, confira-se precedente do STJ, em caso análogo ao dos autos:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A ausência de
impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF. 2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de uma parcela no valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) no




	Processo
	3041945-94.2025.8.06.0001

	
	benefício previdenciário da recorrente não acarretou danos morais, pois representa valor ínfimo, incapaz de comprometer sua subsistência, bem como o valor foi restituído com correção monetária, de modo que ficou configurado mero aborrecimento. 3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha na prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente hipótese. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019. Grifei)
Portanto, pelos fundamentos acima expostos, tendo em vista a nulidade contratual e o dever de reparação material, embora ausente a comprovação da ocorrência de danos morais, deve ser parcialmente provido o recurso do autor.
No que diz respeito à compensação de valores, ressalte-se que se trata de instituto jurídico destinado a evitar o enriquecimento ilícito de qualquer das partes. Sobre o tema, dispõe o artigo 884 do Código Civil, in verbis:
Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários.
Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido.
Assim, eventual retenção de valores pelo autor/apelante, sem a devida compensação, configuraria enriquecimento sem causa. No caso em apreço, sendo reconhecida a inexistência da contratação, impõe-se que ambas as partes retornem ao status quo ante, não havendo que se falar em aumento da vulnerabilidade do consumidor por simples determinação de compensação do valor pecuniário.
Portanto, privar a instituição de compensar tais valores com a quantia já eventualmente paga ao autor, por um contrato que foi declarado inexistente, não configuraria uma penalidade, mas sim uma irreverência à norma legal e à jurisprudência que são uníssonas com relação à necessidade de posicionar ambas as partes no momento anterior à celebração do contrato declarado inexistente/nulo.
Desse modo, a compensação de valores deve ser levada em conta na fase de liquidação da sentença, ocasião em que será viável verificar se algum valor foi efetivamente disponibilizado. Essa avaliação assegurará a correta determinação dos valores eventualmente recebidos pelo autor, garantindo que as partes cumpram suas obrigações de maneira justa e apropriada.
Diante do exposto, conheço do recurso para dar-lhe parcial provimento, a fim de reformar em parte a sentença de primeiro grau, para: declarar nulo o contrato nº 229720428561; ato contínuo, condenar o réu a restituir os descontos indevidos de forma simples no período compreendido até 30 de março de 2021, cabendo a restituição em dobro, nos termos do art. 42, § único do CDC, no período posterior a 30.03.2021. Tais valores devem ser acrescidos de correção monetária pelo IPCA, desde o efetivo prejuízo (Súmula 43 do STJ); e com juros de mora, desde o evento danoso (art. 398 CC e Súmula 54 do STJ), pela SELIC, devendo ser deduzido o IPCA do período, mediante as mudanças introduzidas pela Lei nº 14.905/2024.
Destaco que os eventuais montantes recebidos pela autora deverão ser
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	abatidos da condenação retro, a fim de evitar enriquecimento ilícito. Em virtude da sucumbência recíproca, redistribuo a verba honorária, a ser rateada entre as partes, na proporção de metade para cada uma, suspensa a exigibilidade em relação ao autor (art. 98, §3º, do CPC).
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	16

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Transporte Rodoviário

	Polo ativo
	FRANCISCO MARLENO MOREIRA TEIXEIRA FLAVIO MOREIRA TEIXEIRA
MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DA ROCHA MARIA AUXILIADORA MOREIRA TEIXEIRA SOLANGE MOREIRA TEIXEIRA

	Advogado(s) - Polo ativo
	Não informado

	Polo passivo
	EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA

	Advogado(s) - Polo passivo
	ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA




	Processo
	0157260-81.2012.8.06.0001

	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0157260-81.2012.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: FRANCISCO MARLENO MOREIRA TEIXEIRA, FLAVIO MOREIRA TEIXEIRA, MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA DA ROCHA, MARIA AUXILIADORA MOREIRA TEIXEIRA, SOLANGE MOREIRA TEIXEIRA
APELADO: EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. QUEDA DE IDOSA NO INTERIOR DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ARTIGO 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 14 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. COMPROVAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL QUE ATESTA A QUEDA DA PASSAGEIRA AO TENTAR TROCAR DE ASSENTO COM O VEÍCULO EM MOVIMENTO, SEM A OCORRÊNCIA DE FRENAGEM BRUSCA. ROMPIMENTO DO NEXO DE CAUSALIDADE. DEVER DE INDENIZAR AFASTADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Apelação Cível (ID 20954305) interposta por FLÁVIO MOREIRA TEIXEIRA e OUTROS , sucessores de Beatriz Moreira Teixeira, contra a sentença (ID 20955127) proferida pelo Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, proposta em face da EMPRESA SÃO BENEDITO AUTO VIAÇÃO LTDA e EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA .
II. Questão em discussão
2 . A questão central a ser analisada é se a empresa de transporte deve ser responsabilizada pela queda sofrida pela Sra. Beatriz Moreira Teixeira, então passageira de um de seus coletivos.
III. Razões de decidir
3. A responsabilidade civil das empresas de transporte público é objetiva , conforme o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal e o artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Desse modo, a empresa responde pelos danos causados aos passageiros independentemente da comprovação de culpa, bastando a demonstração do dano e do nexo de causalidade com o serviço prestado.
4. Contudo, a responsabilidade objetiva pode ser afastada se comprovada a ocorrência de uma das causas excludentes do nexo causal, como a culpa exclusiva da vítima , caso fortuito ou força maior.
5 No caso concreto, o conjunto probatório, especialmente os depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, foi suficiente para demonstrar que a queda da passageira não decorreu de frenagem brusca do motorista, mas sim de um desequilíbrio da própria vítima ao tentar mudar de assento enquanto o ônibus estava em movimento.
6. A versão apresentada pelas testemunhas da empresa ré, corroborada pela ausência de outras vítimas e pela inconsistência nos relatos das testemunhas autorais, confere credibilidade à tese de que o acidente ocorreu por descuido exclusivo da passageira.
7. Comprovada a culpa exclusiva da vítima , rompe-se o nexo de
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	causalidade entre a conduta da empresa e o dano sofrido, o que afasta o dever de indenizar.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso de apelação conhecido e desprovido . Sentença de improcedência integralmente mantida.

ACÓRDÃO: vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para desprovê-lo mantendo integralmente, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
Desembargador FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (ID 20954305) interposta por FLÁVIO MOREIRA TEIXEIRA e OUTROS, sucessores de Beatriz Moreira Teixeira, contra a sentença (ID 20955127) proferida pelo Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, proposta em face da EMPRESA SÃO BENEDITO AUTO VIAÇÃO LTDA e EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA.
Sentença (ID 20955127): o magistrado de primeiro grau julgou improcedente a demanda, nos seguintes termos:
[...]
Não é verossímil, neste contexto, que o preposto do promovida tenha feito manobra brusca que tenha casada a ocorrência dos danos alegados pela falecida. Nota se que não houve relatos de danos provados em outros passageiros pela suposta frenagem brusca. Crível , porém a versão das testemunhas da promovida, que não controvertem com testemunhas da autora, no sentido de que a vitima estava se levantando no momento da manobra e, por descuido proprio, sem os devidos cuidados, acabou sofrendo a queda no interior do coletivo. Portanto, reconhecida a culpa exclusiva da vitima, impõe se a improcedência da ação.
[...]
Ante ao exposto, por tudo que dos autos consta, por sentença, para que surtam seus legais e jurídicos efeito, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral e consequentemente extingo o feito com resolução de mérito, o que faço com esteio no Art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Razões recursais (ID 20954305): em síntese, a parte apelante sustenta que a sentença merece reforma. Argumenta que a responsabilidade da empresa de transporte é objetiva, sendo seu dever transportar os passageiros de forma segura. Defende que o acidente foi causado por uma frenagem brusca do motorista, o que levou à queda e lesão da vítima, uma pessoa idosa. Ressalta que a gravidade da lesão (fratura de punho) evidencia que não se tratou de uma simples queda. Alega que a empresa apelada não conseguiu comprovar de forma cabal a culpa exclusiva da vítima, não podendo esta ser presumida. Requer, ao final, a reforma da sentença para julgar procedente o pedido de indenização por danos materiais e morais.
Contrarrazões (ID 20954679): a empresa apelada pugna pela manutenção integral da sentença. Sustenta que agiu corretamente ao reconhecer a culpa exclusiva da vítima, pois a queda ocorreu quando a passageira, por
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	descuido próprio, tentou trocar de assento com o veículo em movimento, sem se segurar nas barras de proteção. Afirma que os depoimentos do motorista e do cobrador confirmam a inexistência de frenagem brusca e que o fato de nenhum outro passageiro ter caído corrobora essa versão. Reitera que a decisão de primeiro grau analisou corretamente os fatos e as provas produzidas.
É o relatório.

VOTO

1. Juízo de Admissibilidade
O recurso é tempestivo e, sendo a parte apelante beneficiária da justiça gratuita e patrocinada pela Defensoria Pública, está dispensada do preparo. Os demais requisitos de admissibilidade também estão presentes. Portanto, conheço da apelação.
2. Mérito do Recurso
A questão central a ser analisada é se a empresa de transporte deve ser responsabilizada pela queda sofrida pela Sra. Beatriz Moreira Teixeira, então passageira de um de seus coletivos.
Os apelantes defendem que o acidente ocorreu por uma frenagem brusca do motorista, atraindo a responsabilidade objetiva da transportadora. As empresas apeladas, por sua vez, sustentam a tese de culpa exclusiva da vítima, que teria se desequilibrado ao tentar trocar de lugar com o ônibus em movimento.
A sentença acolheu a tese da defesa e julgou a ação improcedente, e, após uma análise cuidadosa dos autos, entendo que a decisão não merece reforma.
Da Responsabilidade Civil e da Culpa Exclusiva da Vítima
É indiscutível que as empresas concessionárias de serviço público de transporte de passageiros possuem responsabilidade civil objetiva pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros e usuários do serviço. Essa responsabilidade está fundamentada no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, e no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Isso significa que, para que surja o dever de indenizar, basta a comprovação do dano e do nexo de causalidade entre a conduta (a prestação do serviço de transporte) e o resultado danoso. A análise da culpa do motorista é, em regra, dispensável.
No entanto, essa responsabilidade não é absoluta. Ela pode ser excluída se a empresa comprovar a quebra do nexo causal por uma das seguintes hipóteses: culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito ou força maior.
No caso em análise, a controvérsia reside exatamente nisto: se a queda foi um evento do serviço de transporte ou um ato exclusivo da passageira.
Análise do Conjunto Probatório
A sentença de primeiro grau (ID 20955127) realizou uma análise precisa e detalhada das provas produzidas, especialmente dos depoimentos colhidos em audiência de instrução (IDs 20954395 e 20954647).
O juiz sentenciante destacou que as testemunhas da parte autora, Sra. Vanuzia das Chagas Parente e Sr. José Airton Rodrigues Silva, embora tenham confirmado a ocorrência do acidente, não trouxeram clareza sobre o que teria provocado a queda. Conforme registrado na sentença, a segunda testemunha, que estava mais próxima do fato, informou que "o coletivo acabou por dar uma frenagem, que embora não fosse brusca, pela idade avançada da autora, acabou por desequilibra-la" (ID 20955127).
Por outro lado, as testemunhas da parte ré, o motorista Sr. Carlos Magno Bezerra Pompeu e o cobrador Sr. Antonio Célio Rodrigues, foram firmes e
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	coerentes ao afirmar que não houve frenagem brusca. Seus relatos, transcritos nas contrarrazões e memoriais (IDs 20954679 e 20954299), convergem no sentido de que a Sra. Beatriz se desequilibrou e caiu sozinha ao tentar se levantar para trocar de assento enquanto o veículo trafegava normalmente.
A sentença acertadamente ponderou:
Não é verossímil, neste contexto, que o preposto do promovida tenha feito manobra brusca que tenha casada a ocorrência dos danos alegados pela falecida. Nota se que não houve relatos de danos provados em outros passageiros pela suposta frenagem brusca. Crível , porém a versão das testemunhas da promovida, que não controvertem com testemunhas da autora, no sentido de que a vitima estava se levantando no momento da manobra e, por descuido proprio, sem os devidos cuidados, acabou sofrendo a queda no interior do coletivo. (ID 20955127)
De fato, o argumento de que nenhum outro passageiro sofreu queda ou desequilíbrio é um forte indício de que não ocorreu uma manobra abrupta ou anormal por parte do motorista. Uma frenagem violenta, capaz de projetar uma pessoa ao solo, certamente afetaria outros passageiros que estivessem no veículo.
Dessa forma, ao contrário do que sustentam os apelantes, a empresa apelada cumpriu com seu ônus de provar o fato impeditivo do direito autoral, qual seja, a culpa exclusiva da vítima (art. 373, II, do CPC). A prova produzida foi suficiente para demonstrar que o infortúnio não decorreu de falha na prestação do serviço, mas de um ato imprudente da própria passageira.
Com o reconhecimento da culpa exclusiva da vítima, rompe-se o nexo de causalidade, elemento essencial da responsabilidade civil, o que afasta o dever de indenizar por parte da empresa de transporte.
A manutenção da sentença de improcedência é, portanto, a medida que se impõe.
3. Dispositivo
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para desprovê-lo , mantendo integralmente a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau. Considerando o desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios de sucumbência, fixados na sentença em 10% sobre o valor da causa, para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa
, nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil. A exigibilidade de tal verba, contudo, permanece suspensa, em razão do deferimento da gratuidade da justiça à parte autora, conforme o artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

	Polo ativo
	BANCO BRADESCO CARTOES S.A.

	Advogado(s) - Polo ativo
	FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)

	Polo passivo
	LEONILIA FERREIRA COSTA

	Advogado(s) - Polo passivo
	ALEX OSTERNO PRADO - (CE23048-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3007581-83.2025.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: BANCO BRADESCO CARTOES S.A.
APELADO: LEONILIA FERREIRA COSTA A1


EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. A ÇÃO DE DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DO INDÉBITO AJUIZADA CONTRA O BANCO BRADESCO CARTÕES S/A. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA CORRENTE, SUPOSTAMENTE ADVINDOS DE COBRANÇA DE CARTÃO DE CRÉDITO. AS FATURAS APRESENTADAS PELO BANCO RÉU NÃO SE RELACIONAM COM OS VALORES DEBITADOS DA CONTA BANCÁRIA. ART. 373, II, CPC. DESCONTOS NÃO E XPRESSIVOS. AUSÊNCIA DE ABALO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE E DE COMPROMETIMENTO À SUBSISTÊNCIA DA AUTORA. DANOS MORAIS INDEVIDOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE PARA EXCLUIR DA CONDENAÇÃO A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REDISTRIBUIR OS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
I. Caso em exame
1. Trata-se de apelação cível interposta por BANCO BRADESCO CARTÕES S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral que julgou procedente ação declaratória de inexistência de débito c/c danos morais e repetição de indébito proposta por LEONÍLIA FERREIRA COSTA contra o ora apelante.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar: a) a preliminar de deserção do recurso; b) a regularidade dos descontos efetuados na conta bancária da autora, a título de “gastos com cartão de crédito”; c) o cabimento de indenização por danos morais.
III. Razões de decidir
3. A preliminar de deserção do recurso deve ser rejeitada, tendo em vista que o apelante recolheu o devido preparo recursal no valor correto (R$ 301,48), fixado na tabela de custas processuais deste TJCE vigente até dezembro de 2025, data em de interposição do recurso (08/12/2025), o que foi demonstrado pelo comprovante acostado à peça recursal. Ademais, revela-se descabida a alegação da parte apelada de que deveria o insurgente ter recolhido as custas processuais, não sendo dever do recorrente o pagamento dessas custas para interpor apelação, mas apenas o recolhimento do preparo, que já foi realizado.
4. É certo que, no âmbito das relações bancárias, admite-se a formalização de contratos de cartão de crédito por meios diversos do instrumento físico assinado, inclusive pela via eletrônica ou mesmo pela adesão tácita, consubstanciada no desbloqueio e uso do cartão pelo consumidor.
5. Em sua contestação, o Banco réu trouxe aos autos faturas referentes a julho e agosto de 2019 e janeiro e fevereiro de 2020, com o detalhamento de compras realizadas por meio de cartão de crédito em nome da autora, em estabelecimentos comerciais, constando a informação de que o pagamento se daria por débito automático em conta corrente.
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	6. Ocorre que os descontos verificados nos extratos bancários da autora, a título de “gastos com cartão de crédito”, devidamente especificados na planilha que consta na peça inicial, diferem dos valores das faturas apresentadas, mesmo dos valores de pagamento mínimo. Assim, não se pode concluir que as quantias descontadas da conta bancária da promovente seriam provenientes das cobranças das faturas de cartão de crédito colacionadas pelo Banco.
7. Nesse ponto, observa-se que o requerido não logrou comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, conforme preceitua o art. 373, inciso II, do CPC, porquanto não foi demonstrada qualquer relação entre os valores descontados e as faturas apresentadas. Assim, o requerido não justificou devidamente as deduções na conta bancária da promovente, cujas alegações se presumem verdadeiras, ante a ausência de impugnação específica pelo réu.
8. Portanto, a parte promovida não comprovou a regularidade dos descontos efetuados na conta bancária da autora, a título de “gastos com cartão de crédito”, fazendo a promovente jus à restituição do indébito, como consignado na sentença, de forma simples antes de 30/03/2021 (publicação do recurso paradigma EAREsp 676.608/RS – STJ), e em dobro a partir dessa data.
9. No que tange aos danos morais, porém, assiste razão ao apelante. Com efeito, nem todo infortúnio trata de potencial causa à ocorrência de dano moral, devendo o aborrecimento ocasionado caracterizar violação à honra, à vida privada ou à imagem da parte autora a ensejar abalo psíquico ou sofrimento íntimo, dor, vexame ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, a ponto de servi r a indenização como forma de recompensar a lesão sofrida.
10. Vale ressalta r que, no caso em tela, os descontos mensais variaram de R$ 1,12 (um real e doze centavos) até o máximo de R$ 400,81 (quatrocentos reais e oitenta e um centavos) no mês de dezembro de 2022
. A maioria dos descontos foram inferiores a R$ 200,00 (duzentos reais), possui ndo baixa representatividade financeira, considerando que a conta bancária não serve exclusivamente para recebimento de benefício de aposentadoria (superior a um salário mínimo), mas também de quantias de outras fontes . Frise-se que a autor a será restituíd a da quantia deduzida, em parte, em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Ademais, o longo tempo transcorrido desde o início dos descontos (agosto de 2020) até o ajuizamento da ação (agosto de 2025) enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade.
IV. Dispositivo e tese
11. Recurso conhecido e parcialmente provido, a fim de reformar a sentença para excluir a condenação do Banco em danos morais, e, em virtude da sucumbência recíproca, redistribuir os ônus de custas processuais e honorários advocatícios na proporção de metade para cada parte, com exigibilidade suspensa em relação à autora, por ser beneficiária da justiça gratuita, mantendo os demais termos da sentença.



Tese de julgamento: “1. O Banco requerido não logrou comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, porquanto não foi demonstrada qualquer relação entre os valores descontados e as faturas apresentadas. Assim, o réu não justificou devidamente as deduções na conta bancária da promovente, devendo indenizá-la pelos danos materiais.
2. O mero desconto a título de cobrança indevida, no benefício previdenciário d a autor a , especialmente em valores não expressivos, não
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	é apt o a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. E mesmo que expressivas as deduções, verifica-se que a autora demorou cinco anos para propor a demanda, aceitando- a s passivamente por longo período, o que faz esmaecer qualquer alegação de danos morais”.



Dispositivos relevantes citados: Art. 98, §3º, do CPC; art. 373, inciso II, do CPC.

Jurisprudência relevante citada: EAREsp 676.608/RS; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.393.261/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024; AgInt no AREsp n.
1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da apelação cível para dar-lhe parcial provimento , nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por BANCO BRADESCO CARTÕES S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral.
Ação (Id. 32949404): declaratória de inexistência de débito c/c danos morais e repetição de indébito proposta por LEONÍLIA FERREIRA COSTA contra o ora apelante.
Sentença (Id. 32949438): proferida nos seguintes termos:
Ante o exposto, com fundamento no art. 487, I do CPCP, JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar inexistente a relação jurídica entabulada pela autora, bem como para:
A) determinar que o banco requerido, se ainda não o fez, cesse os descontos no benefício da parte autora, oriundos do contrato em liça;
B) a título de danos materiais:
b.1) condenar o promovido a restituir, de forma simples, os valores indevidamente descontados do benefício da parte autora em decorrência do(s) contrato(s) acima especificado(s), antes da data de 30/03/2021 (publicação do recurso paradigma EAREsp 676.608/RS – STJ), corrigidos monetariamente pelo INPC a partir da efetiva data do prejuízo (Sum. 43 do STJ), que é a data do desconto indevido, acrescido de juros de mora de 1%
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	(um por cento) ao mês, com o mesmo termo a quo (art. 398 do CC e Sum. 54 STJ);
b.2) condenar o promovido a restituir, em dobro, os valores indevidamente descontados do benefício da parte autora em decorrência do(s) contrato(s) acima especificado(s), após a data de 30/03/2021 (publicação do recurso paradigma EAREsp 676.608/RS – STJ), corrigidos monetariamente pelo INPC a partir da efetiva data do prejuízo (Sum. 43 do STJ), que é a data do desconto indevido, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com o mesmo termo a quo (art. 398 do CC e Sum. 54 STJ); e;
C) a título de danos morais: condenar o promovido a pagar em favor da parte autora a importância de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir do evento danoso (Sum. nº 54 STJ) e correção monetária a partir do arbitramento (Sum. nº 362 STJ).
Em razão da sucumbência, condeno a parte requerida ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 85, §2º, incisos I a IV do Código de Processo Civil.
Autorizo a dedução da condenação eventuais valores comprovadamente recebidos pela parte promovente, com o fito de evitar o enriquecimento sem causa (Art. 884 do Código Civil), não sendo aplicável o art. 39, parágrafo único do CDC, conforme entendimento da 4ª Câmara Direito Privado do TJCE.


Razões recursais (Id. 32949440): em resumo, alega o insurgente a ocorrência de fato de terceiros, de culpa exclusiva da consumidora e ausência de falha na prestação dos serviços bancários. Ao final, requer o provimento do recurso, para reformar a sentença e julgar totalmente improcedente a ação; alternativamente, a exclusão da condenação em danos morais ou a redução do valor da indenização.
Contrarrazões (Id. 32949443): preliminarmente, alega a deserção do recurso por ausência de recolhimento do preparo integral; no mérito, pugna pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.

VOTO
De início, cumpre afastar a preliminar de deserção, tendo em vista que o apelante recolheu o devido preparo recursal no valor correto (R$ 301,48), fixado na tabela de custas processuais deste TJCE vigente até dezembro de 2025, data em de interposição do recurso (08/12/2025), o que foi demonstrado pelo comprovante de Id. 32949441.
Ademais, revela-se descabida a alegação da parte apelada de que deveria o insurgente ter recolhido a quantia de R$ 3.765,06 (três mil, setecentos e sessenta e cinco reais e seis centavos), pois estas se referem às custas processuais, calculadas com base no valor da causa, não sendo dever do recorrente o pagamento dessas custas para interpor apelação, mas apenas o recolhimento do preparo, que já foi realizado.
Portanto, presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação cível.
Conforme relatado, trata-se de apelo interposto contra sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, por concluir pela irregularidade da contratação do cartão de crédito, uma vez que o Banco “não logrou juntar aos autos cópia do contrato ou qualquer evidência inequívoca da anuência da autora”.
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	É certo que, no âmbito das relações bancárias, admite-se a formalização de contratos de cartão de crédito por meios diversos do instrumento físico assinado, inclusive pela via eletrônica ou mesmo pela adesão tácita, consubstanciada no desbloqueio e uso do cartão pelo consumidor.
Desse modo, a jurisprudência pátria tem flexibilizado a exigência de prova documental formal em contratos de massa, como os de cartão de crédito, cuja adesão, na prática comercial moderna, ocorre frequentemente por meios eletrônicos ou pelo próprio ato de desbloqueio e utilização do cartão. Nesses casos, a relação jurídica se estabelece por meio de um comportamento concludente do consumidor, que, ao utilizar o crédito disponibilizado, adere às condições gerais do contrato, as quais são de ampla publicidade. Nesse sentido, deste TJCE: A pelação Cível – 0200409-50.2022.8.06.0075 , Relator(a): FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 23/09/2025; A pelação cível – 3019965-91.2025.8.06.0001 , Relator(a): EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026.
Pois bem. Em sua contestação, o Banco réu trouxe aos autos as faturas de Id. 32949434 a 32949437, referentes a julho e agosto de 2019 e janeiro e fevereiro de 2020, com o detalhamento de compras realizadas por meio do cartão de crédito em estabelecimentos comerciais, constando a informação de que o pagamento se daria por débito automático em conta corrente.
Ocorre que os descontos verificados nos extratos bancários da autora, a título de “gastos com cartão de crédito”, devidamente especificados na planilha que consta na peça inicial, diferem dos valores das faturas apresentadas, mesmo dos valores de pagamento mínimo. Assim, não se pode concluir que as quantias descontadas da conta bancária da promovente seriam provenientes das cobranças das faturas de cartão de crédito colacionadas pelo Banco.
Nesse ponto, observa-se que o requerido não logrou comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, conforme preceitua o art. 373, inciso II, do CPC, porquanto não foi demonstrada qualquer relação entre os valores descontados e as faturas apresentadas. Assim, o requerido não justificou devidamente as deduções na conta bancária da promovente, cujas alegações se presumem verdadeiras, ante a ausência de impugnação específica pelo réu.
Cumpre ressaltar que, na audiência de conciliação (ata no Id. 32949427), as partes requereram tão somente prazo para contestação e réplica, o que foi deferido. Ao ofertar contestação (Id. 32949433), o réu limitou-se a pleitear produção de provas admitidas em direito, de forma genérica.
Portanto, a parte promovida não comprovou a regularidade dos descontos efetuados na conta bancária da autora, a título de “gastos com cartão de crédito”, fazendo a promovente jus à restituição do indébito, como consignado na sentença, de forma simples antes de 30/03/2021 (publicação do recurso paradigma EAREsp 676.608/RS – STJ), e em dobro a partir dessa data.
No que tange aos danos morais, porém, assiste razão ao apelante.
De logo, cumpre ressaltar o entendimento atual do STJ, seguido por diversos julgados recentes deste TJCE, segundo o qual "a condenação por danos morais - qualquer que seja o rótulo que se confira ao tipo de prejuízo alegado - tem por pressuposto necessário que haja circunstâncias excepcionais e devidamente comprovadas de que o consumidor efetivamente arcou com insuficiência ou inadequação do serviço causadora de forte abalo ou dano em seu direito de personalidade" (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.393.261/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).
Com efeito, nem todo infortúnio trata de potencial causa à ocorrência de dano moral, devendo o aborrecimento ocasionado caracterizar violação à
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	honra, à vida privada ou à imagem da parte autora a ensejar abalo psíquico ou sofrimento íntimo, dor, vexame ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, a ponto de servi r a indenização como forma de recompensar a lesão sofrida.
Vale ressalta r que, no caso em tela, os descontos mensais variaram de R$ 1,12 (um real e doze centavos) até o máximo de R$ 400,81 (quatrocentos reais e oitenta e um centavos) no mês de dezembro de 2022 , conforme extratos de Ids. 32949405 a 32949408 . A maioria dos descontos foram inferiores a R$ 200,00 (duzentos reais), possui ndo baixa representatividade financeira, considerando que a conta bancária não serve exclusivamente para recebimento de benefício de aposentadoria (superior a um salário mínimo), mas também de quantias de outras fontes . Frise-se que a autor a será restituíd a da quantia deduzida, em parte, em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Ademais, o longo tempo transcorrido desde o início dos descontos (agosto de 2020) até o ajuizamento da ação (agosto de 2025) enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade.
Assim, a jurisprudência superior tem se posicionado no sentido de que o mero desconto a título de cobrança indevida, no benefício previdenciário d a autor a , especialmente em valores não expressivos, não é apt o a gerar, in re ipsa, dano moral, sendo indispensável demonstrar a presença de efetivas consequências que ultrapassem os aborrecimentos normais vinculados a descumprimento contratual. E mesmo que expressivas as deduções, verifica-se que a autora demorou cinco anos para propor a demanda, aceitando- a s passivamente por longo período, o que faz esmaecer qualquer alegação de danos morais. A propósito, confira-se precedente do S TJ, em caso análogo ao dos autos :
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A ausência de
impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF. 2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de uma parcela no valor de R$ 28,00 (vinte e oito reais) no benefício previdenciário da recorrente não acarretou danos morais, pois representa valor ínfimo, incapaz de comprometer sua subsistência, bem como o valor foi restituído com correção monetária, de modo que ficou configurado mero aborrecimento. 3. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha na prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou maiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente hipótese. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.354.773/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 24/4/2019. Grifei)

Nessa esteira, seguem recentes julgados das Câmaras de Direito Privado deste TJCE, afastando a indenização por danos imateriais em casos semelhantes ao presente:
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	Consumidor. Apelação cível. Empréstimo consignado. Contratação não comprovada. Restituição do indébito na forma do entendimento do STJ. Danos morais não comprovados. exclusão da indenização. Recurso conhecido e parcialmente provido. I. Caso em exame 1.
Apelação Cível interposta pelo Banco promovido contra a sentença que julgou procedente a ação ajuizada pelo autor impugnando descontos em seu benefício previdenciário a título de empréstimo consignado, declarando a inexistência do contrato e determinando a restituição do indébito e a condenação por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade dos descontos efetuados pelo banco para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória e seus consectários. III. Razões de decidir 3. No caso, o réu argumenta pela regularidade do contrato impugnado, razão pela qual apresentou o documento de ID 28625841, no qual consta a suposta assinatura da parte promovente no instrumento contratual. Na réplica, o promovente impugnou a regularidade da assinatura, requerendo perícia grafotécnica, situação que impõe à instituição financeira requerida o ônus de provar a autenticidade do documento. 4. De fato, a fé do documento particular cessa com a contestação do pretenso assinante, nos termos do art. 428, I, do CPC, estabelecendo o art. 429, II, do mesmo código, que o ônus da prova incumbe, quando se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o documento. Nesse sentido, aplica-se o Tema Repetitivo n. 1061 do col. STJ. 5. Apesar das alegações da parte ré de que o contrato foi de fato celebrado, a realização da perícia restou inviabilizada pelo Banco requerido, o qual permaneceu inerte (ID 28625890) após ser intimado para apresentar o instrumento original, conforme solicitado pela perita responsável pelo caso (ID 28625886 e 28625887). Portanto, não resta alternativa senão considerar que a instituição financeira demandada não conseguiu comprovar sua formação regular. 6. No caso em comento, deve haver a devolução simples dos valores descontados até 30/03/2021 e, na forma dobrada, dos valores descontados a partir de 31/03/2021 (EAREsp 676.608/RS), não merecendo reforma a sentença neste ponto. 7. Quanto aos danos morais, o entendimento da presunção absoluta de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo) (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.). 8. Na hipótese, o contrato foi declarado nulo pela ausência de prova pericial na assinatura do documento. Embora não se possa considerar que as deduções tiveram baixa representatividade financeira, posto serem parcelas de R$ 348,80, chama atenção o fato de que o autor somente ajuizou o feito (04/2024) um ano após o início dos descontos (04/2023), aceitando-os passivamente por longo período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade. Ressalte-se que haverá a restituição dos valores descontados, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. 9. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto. IV. Dispositivo. 10. Recurso conhecido e parcialmente provido, reformando a sentença apenas para excluir a indenização por danos morais. (APELAÇÃO CÍVEL - 02004350720248060066, Relator(a): JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 30/10/2025. Grifei )
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS.
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	DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALOR ÍNFIMO. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. DESPROVIMENTO. I. CASO EM
EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação declaratória de inexistência de débito c/c danos materiais e morais, proposta para cessar descontos bancários referentes à “contribuição CONAFER”, declarar a inexistência do negócio jurídico e restituir os valores descontados de forma dobrada. O pedido de indenização por danos morais foi indeferido. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de descontos indevidos de pequeno valor em benefícios previdenciários, ainda que sem autorização do consumidor, enseja o dever de indenizar por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação entre as partes é regida pelo CDC. Para que haja condenação por danos morais, é necessária a violação de direitos da personalidade, o que não se verifica no caso de descontos de valor ínfimo. 4. Foram realizados apenas três descontos de R$36,96, totalizando R$ 110,80 (cento e dez reais e oitenta centavos), não revelando ofensa grave ou humilhação que justifique reparação extrapatrimonial, sendo considerados meros aborrecimentos cotidianos. 5. A jurisprudência consolidada do TJCE rechaça a caracterização de dano moral in re ipsa em casos de cobrança indevida de pequeno valor, ausente inscrição em cadastros de inadimplência ou conduta vexatória. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Apelação cível conhecida e desprovida. (APELAÇÃO CÍVEL - 02000393920248060160, Relator(a): MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 17/07/2025. Destaquei )
DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO BANCO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSOS CONHECIDOS E
DESPROVIDOS. 1. Apelações Cíveis interpostas contra sentença que, em sede de Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Pedido de Indenização por Danos Morais e Restituição de Valores, julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais, declarando nulas as cobranças vinculadas a contrato de seguro e determinando a restituição dos valores descontados, mas indeferiu o pedido de indenização por danos morais. 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o Banco Bradesco S/A possui legitimidade para figurar no polo passivo e se há interesse processual da autora; (ii) verificar se os descontos indevidos autorizam a condenação por danos morais. 3. A instituição financeira integra a cadeia de consumo e, nos termos dos arts. 7º, parágrafo único, e 25, § 1º, do CDC, responde solidariamente pelos danos oriundos da relação de consumo. 4. O princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV) assegura o acesso ao Judiciário mesmo sem prova de pretensão resistida, não se exigindo exaurimento da via administrativa. 5. Incumbia ao banco, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC, comprovar a existência e regularidade da contratação do seguro, ônus do qual não se desincumbiu, limitando-se a apresentar extratos de descontos. 6. A ausência de contrato ou autorização válida configura falha na prestação do serviço, impondo a declaração de nulidade dos descontos e a restituição dos valores. 7.
Conforme o EAREsp 676.608/RS, a restituição deve ser simples para descontos anteriores a 30/03/2021 e em dobro para os posteriores, por violação à boa-fé objetiva. 8. A mera ocorrência de descontos indevidos em conta corrente ou em benefício previdenciário enseja danos morais in re ipsa. Contudo, trata-se de presunção relativa, a qual pode ser ilidia a partir de elementos de prova que indiquem a redução dos danos ou ocorrência de meros aborrecimentos vivenciados pela autora. 9. Os descontos
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	decorrentes do contrato de seguro foram feitos em valor ínfimo, que não compromete a subsistência da requerente. Dessa forma, a existência de descontos indevidos na conta bancária da autora, sem a devida demonstração de lesão concreta, não configura, por si só, dano moral indenizável. 10. Recursos conhecidos e desprovidos.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em CONHECER DOS RECURSOS PARA NEGAR-LHES PROVIMENTO, nos
termos do relator. Fortaleza, data registrada no sistema. FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator data de julgamento e publicação: 26/06/2025. Destaquei )

Portanto, pelos fundamentos acima expostos, ausente a comprova ção da ocorrência de dano s mora is , não há que se falar em dever de reparação nesse tocante.
Diante do exposto, conheço da apelação cível para dar-lhe parcial provimento, a fim de reformar a sentença para excluir a condenação do Banco em danos morais, e, em virtude da sucumbência recíproca, redistribuir os ônus de custas processuais e honorários advocatícios na proporção de metade para cada parte, com exigibilidade suspensa em relação à autora, por ser beneficiária da justiça gratuita (art. 98, §3º, do CPC), mantendo os demais termos da sentença.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Empréstimo consignado
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	RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES - (CE16077-A)
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	Advogado(s) - Polo passivo
	ENY ANGE SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAUJO - (BA29442-A)

	Terceiros
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 3003090-15.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MARIA DE FATIMA GONCALVES PENHA AGRAVADO: BANCO PAN S.A.
A1

	
	
EMENTA: Processual Civil. Agravo de instrumento. Ação declaratória de nulidade de contrato c/c pedido de repetição do indébito e indenização por dano moral. Tutela de urgência. Ausência de prova da verossimilhança. Demora no ajuizamento. Instrução probatória necessária. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame:
1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES PENHA contra Decisão Interlocutória proferida pelo Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que indeferiu o pedido de tutela de urgência nos autos da ação declaratória de nulidade contratual c/c repetição de indébito e indenização por danos morais nº 31166279-02.2025.8.06.0001, ajuizada pela ora recorrente contra o Banco PAN S/A.
II. Questão em discussão:
2. A questão em discussão é aferir se estão presentes os requisitos legais para suspensão dos descontos mensais objeto de contestação.
III. Razões de decidir:
3. No caso concreto, os descontos impugnados iniciaram-se em 2022 e a ação principal foi ajuizada somente em dezembro de 2025, o que demonstra a ausência de urgência contemporânea e impõe necessidade de dilação probatória.
4. A instrução processual no juízo de origem é essencial para o esclarecimento quanto à validade do contrato questionado, não sendo o momento oportuno para apreciação aprofundada da controvérsia, uma vez que a instrução probatória se revela incipiente na atual fase processual.
IV. Dispositivo e tese:
5. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

	
	Tese de julgamento: “A ausência de urgência contemporânea e a necessidade de dilação probatória impedem o deferimento da tutela provisória para suspensão de descontos relacionados ao contrato impugnado.”

	
	ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do agravo de instrumento para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

	
	Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.

	
	
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES PENHA contra Decisão Interlocutória proferida pelo Juízo da 23ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que indeferiu o pedido de tutela de urgência nos autos da ação declaratória de nulidade contratual c/c repetição de indébito e indenização por danos morais nº 3116279-02.2025.8.06.0001, ajuizada pela ora recorrente contra o Banco PAN S/A. A parte autora alega ter notado descontos indevidos em seu benefício previdenciário, relativos a suposto cartão de crédito consignado que afirma não ter contratado.
Em suas razões recursais, a agravante reitera os argumentos da inicial sobre a nulidade da contratação, a fim de que seja determinada a imediata suspensão dos descontos realizados no benefício em análise.
Recurso recebido, em seu plano formal, com indeferimento da tutela de urgência recursal (Id. 33518970).
Regularmente intimada (Id. 33563695), a parte agravada deixou de ofertar contrarrazões.
É o relatório.

VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. Destaco, inicialmente, que em razão da via estreita do Agravo de Instrumento o exame do recurso deve se limitar aos termos da decisão atacada, mediante a análise do preenchimento ou não dos requisitos necessários à concessão da tutela de urgência requestada pela parte autora, aqui agravante, não podendo o juízo ad quem adentrar em questões de mérito, sob pena de indevida supressão de instância.
O caso, já adianto, é de não provimento do recurso.
Conforme relatado, o pleito recursal visa, liminarmente, a imediata suspensão dos descontos realizados no benefício previdenciário da agravante, decorrentes do contrato nº 76442779-7, sob a alegativa de que a recorrente teria sido surpreendida com a referida contratação.
Com efeito, a parte agravante juntou aos autos de origem Histórico de Empréstimo Consignado comprovando as reduções, que tiveram início ainda no ano de 2022, enquanto o ajuizamento da ação principal ocorreu em 29/12/2025, ou seja, mais de três após o primeiro desconto. Ademais, não se identifica prova de que os descontos indevidos estariam ocorrendo até a atualidade ou de que o empréstimo tenha sido efetuado à sua revelia ou ainda sem a devida ciência do produto contratado.
Ressalte-se que nos autos de origem ainda se aguarda a contestação do réu e a realização da audiência de conciliação pelo CEJUSC (Id.
193460381).
Isto posto, diante de uma análise perfunctória, entendo pela necessidade de uma maior instrução probatória, não sendo possível, no atual estágio em que o processo se encontra, inferir elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
Nessa mesma ordem de ideias, veja-se jurisprudência proferida por este Tribunal ao analisar casos similares (com os respectivos destaques):
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE INDEFERIU TUTELA DE URGÊNCIA. DESCONTO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA
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	DE PROBABILIDADE DE DIREITO E DO PERIGO DA DEMORA. AÇÃO AJUIZADA MAIS DE ANO APÓS O INÍCIO DOS DESCONTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-
se de Agravo de Instrumento interpostos por MARIA NAZARÉ DOS SANTOS contra Decisão ID 133101438 proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte - CE, nos autos nº 3002981-24.2024.8.06.0112, movidos em face de Banco BMG S.A. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. O cerne da questão está em verificar a presença dos requisitos autorizadores da tutela de urgência. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Tratando-se de Agravo de Instrumento contra decisão que defere tutela de urgência, o efeito devolutivo se restringe à reanálise dos pressupostos que autorizaram a tutela, não se adentrando no mérito em si da causa. 4. Nos termos do art. 300 do CPC, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. 5. Apreciando a irresignação recursal, extrai-se que a agravante buscar reformar o decisum e obter a concessão da tutela pretendida alegando a probabilidade de seu direito, tentando demonstrar a ausência dos pressupostos autorizadores da tutela de urgência. 6. Analisando os documentos juntados no processo origem, observa-se que a recorrente alega a existência de descontos indevidos em seu benefício previdenciário e que teria procurado a instituição financeira a fim de obter empréstimo consignado, mas esta, sorrateiramente, a teria ludibriado a firmar contrato de cartão de crédito consignado. 7. No entanto, para fins de concessão da medida de urgência, entendo ser insuficiente a mera juntada do extrato do INSS, desacompanhada de qualquer notificação ou reclamação administrativa ou outros elementos, como extratos de fatura, capazes de corroborar os argumentos levantados pela parte, afastando, neste momento, a probabilidade do direito. 8. Para além disso, verifica-se que os descontos se iniciaram em fevereiro de 2018, mas a demanda foi ajuizada apenas em dezembro de 2024. Assim, diante do vasto lapso temporal entre a ocorrência do dano e o ajuizamento da ação, não se verifica a caracterização da urgência, requisito cumulativo e essencial ao deferimento da tutela de urgência, nos termos do art. 300 do CPC. IV. DISPOSITIVO. 9. Recurso conhecido e desprovido. Dispositivos relevantes citados: Art. 300 do CPC. [...] (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 3001004-08.2025.8.06.0000, Relator: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO,
Data de Julgamento: 28/05/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 03/06/2025)
Dessa forma, não se verifica a presença dos requisitos necessários para a tutela de urgência que justifica a suspensão das cobranças, sendo a manutenção da decisão impugnada, a medida que se impõe.
Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão interlocutória agravada. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	19

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Registro de Imóveis

	Polo ativo
	MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA

	Advogado(s) - Polo ativo
	RAIMUNDO CARLOS NOBRE - (CE2969-A) BRENO MATOS PINHEIRO - (CE31913-A)

	Polo passivo
	TERCEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS

	Advogado(s) - Polo passivo
	Não informado

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0277998-15.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA
APELADO: TERCEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
DIREITO REGISTRAL IMOBILIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. SUSCITAÇÃO INVERSA DE DÚVIDA. ABERTURA DE MATRÍCULA E REGISTRO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA. RECUSA DO OFICIAL DE REGISTRO. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OBJETIVA. NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA BASE TERRITORIAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente procedimento de suscitação de dúvida inversa, mantendo a nota devolutiva do Oficial do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Fortaleza que condicionou o registro de escritura de compra e venda e abertura de matrícula à apresentação de certidão do loteamento original e aprovação municipal para o desmembramento da área, que é oriunda de partes de dois lotes distintos.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões principais em discussão: (i) se a improcedência do pedido formulado na dúvida inversa configura erro material no dispositivo da sentença e enseja o automático registro do título e (ii) se é legal a recusa administrativa fundada na ausência de perfeita descrição da base territorial e na falta de autorização do ente municipal para o desdobro.
III. Razões de decidir
3. Na suscitação inversa de dúvida, o pedido principal da ação recai na determinação judicial para efetuar o registro, de modo que o seu julgamento como improcedente importa em confirmar a legalidade das exigências do Oficial, rechaçando a tese de erro material.
4. O sistema de registros públicos impõe rigorosa observância ao princípio da especialidade objetiva, sendo inviável a abertura de nova matrícula sobre área destacada que engloba "partes" de lotes diversos, sem a precisa indicação de suas características, confrontações e área remanescente.
5. A constituição de um novo imóvel a partir de porções de lotes preexistentes configura modificação do parcelamento do solo urbano (desmembramento e remembramento), o que torna obrigatória a aprovação técnica e formal do projeto pelo Município, procedimento não substituível na estrita via administrativa da dúvida.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso de apelação conhecido e desprovido. Sentença de improcedência mantida.
Tese de julgamento: "Na suscitação inversa de dúvida, é legítima a recusa do Oficial de Registro de Imóveis em registrar escritura pública quando o título apresentar deficiência na especialização objetiva do imóvel por não discriminar com exatidão a área destacada e não estiver acompanhado de prévia autorização municipal para o fracionamento do solo."

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da Apelação Cível, acordam os Desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
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	conhecer do recurso para desprovê-lo, nos termos do voto do relator. Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
Relatório

Trata-se de recurso de apelação cível interposto por Maria do Socorro de Oliveira contra a sentença proferida no procedimento de suscitação inversa de dúvida movido em face do Cartório de Registro de Imóveis da 3ª Zona de Fortaleza.
Na petição inicial (Ref: ID 14800166), a autora relatou ter adquirido um terreno por meio de escritura pública de compra e venda e buscou afastar as exigências apontadas pelo registrador em nota devolutiva. O cartório negou o registro exigindo a apresentação de certidão de registro do loteamento indicando as medidas perimetrais de cada lote de maneira individualizada, a planta do loteamento e a autorização municipal para o desmembramento do imóvel.
A sentença recorrida (Ref: ID 14800300) julgou improcedente a suscitação inversa de dúvida, confirmando a legalidade da recusa formulada pelo cartório. O juízo de origem fundamentou que o ingresso no fólio registral exige a perfeita descrição do imóvel em respeito ao princípio da especialidade objetiva, ressaltando que eventuais correções de medidas ou limites demandam provimento adequado por meio de ação de retificação imobiliária.
Em suas razões recursais (Ref: ID 14800310), a apelante sustenta a ocorrência de erro material no dispositivo da decisão. Alega que, ao julgar a dúvida inversa como improcedente, a consequência prática e lógica deveria ser a ordem para proceder ao registro do imóvel em seu favor. Requer o provimento do recurso para afastar as notas devolutivas e determinar o imediato registro da escritura.
Com vista dos autos, a Procuradoria-Geral de Justiça apresentou parecer (Ref: ID 16793812) manifestando-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso. O Ministério Público concluiu pela legalidade da recusa administrativa, destacando que a ausência de elementos precisos para a correta identificação da base territorial física do imóvel inviabiliza o ato registral, justificando as exigências do cartório.
É o relatório. Peço dia para julgamento.
Voto

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, notadamente a tempestividade e a concessão da justiça gratuita à apelante (Ref: ID 14800166 e ID 14800170), o recurso merece ser conhecido.
A apelante sustenta que a sentença de origem (Ref: ID 14800300) incidiu em erro material ao consignar a improcedência do pedido. Argumenta que, se a dúvida foi julgada improcedente, a consequência lógica seria afastar a recusa do cartório e ordenar o registro da escritura.
A tese não prospera. Na suscitação de dúvida inversa, diferentemente do procedimento ordinário do art. 198 da Lei de Registros Públicos (em que o próprio Oficial suscita a dúvida), é a parte interessada quem provoca o Poder Judiciário visando afastar as exigências cartorárias. Logo, o pedido principal da ação é a determinação judicial para efetuar o registro. Ao julgar a ação improcedente, o magistrado corretamente rejeitou o pleito autoral,
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	ratificando a legalidade das exigências do Oficial e mantendo a recusa. Inexiste erro material, tratando-se apenas da estrita aplicação da técnica processual pertinente à modalidade inversa do procedimento.
No mérito propriamente dito, a controvérsia recai sobre a legalidade da nota devolutiva expedida pelo 3º Ofício de Registro de Imóveis de Fortaleza (Ref: ID 14800174), que condicionou o registro da escritura pública de compra e venda à apresentação de certidão de registro do loteamento originário e da imprescindível autorização municipal para desmembramento.
O sistema registral imobiliário brasileiro é rigorosamente orientado pelo princípio da especialidade objetiva, consagrado no art. 176, § 1º, II, item 3, e no art. 225, ambos da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973) . Esse postulado exige que todo imóvel inserido no fólio real seja individualizado com precisão absoluta, mediante indicação exata de suas características, confrontações, localização e área, a fim de garantir a segurança jurídica das relações de propriedade e a escorreita continuidade dos registros.
Na hipótese dos autos, a escritura pública de compra e venda descreve o terreno alienado como constituído por "partes dos lotes 08 e 17 da quadra P" do loteamento Parque São Cristóvão, áreas oriundas das Transcrições nº 31.100 e nº 32.569 (Ref: ID 14800298 e ID 14800296). A transferência de meras "partes" de lotes distintos, sem a exata delimitação das frações destacadas e das áreas remanescentes, impede a qualificação positiva do título e a imediata abertura de nova matrícula, sob pena de vulnerar a especialidade objetiva.
A formação de um novo imóvel a partir de porções de dois lotes preexistentes configura nítido fracionamento da configuração originária. Esse ato impõe a realização de desdobro (desmembramento) e subsequente unificação física (remembramento), providências que não prescindem da análise técnica e da aprovação formal do órgão municipal competente, no caso, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA) da Prefeitura de Fortaleza. O parcelamento do solo urbano deve obediência às diretrizes urbanísticas vigentes, incluindo a observância de testadas e áreas mínimas.
Desse modo, a atuação do registrador ao emitir a nota devolutiva com as pendências indicadas revela estrito cumprimento do dever legal de zelar pela segurança dos atos registrais. O procedimento de dúvida possui natureza estritamente administrativa e não comporta dilação probatória complexa apta a suprir lacunas descritivas ou ausência de licenças do poder público.
Para contornar o óbice, a apelante deverá buscar os meios apropriados, seja mediante a devida regularização administrativa da área perante a municipalidade, seja por meio de ação judicial própria de retificação de área ou usucapião, caso preenchidos os requisitos materiais. Portanto, revelando-se legítimas e necessárias as exigências cartorárias formuladas, a manutenção da sentença de improcedência é de rigor.
Dispositivo
Diante do exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, conheço do recurso de apelação para DESPROVÊ-LO, mantendo integralmente a sentença de origem que confirmou a legalidade da recusa formulada pelo 3º Ofício de Registro de Imóveis de Fortaleza.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Número de ordem
	20

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	AGRAVO DE INSTRUMENTO

	Assunto principal
	Fornecimento de medicamentos

	Polo ativo
	CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL

	Advogado(s) - Polo ativo
	TARCISIO REBOUCAS PORTO JUNIOR - (CE7216-A)

	Polo passivo
	MARIA LUIZA DA SILVA MARINHO

	Advogado(s) - Polo passivo
	RENATA FRANCA LOPES - (CE39968-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3015008-50.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL
AGRAVADO: MARIA LUIZA DA SILVA MARINHO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO. PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. WEGOVY (SEMAGLUTIDA). TRATAMENTO PARA OBESIDADE. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO DA OPERADORA. EXCLUSÃO DE COBERTURA PREVISTA NO ARTIGO 10, VI, DA LEI Nº 9.656/1998. TEMA PACIFICADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RESP Nº 2.071.955/RS). REGRA DE EXCLUSÃO ESPECÍFICA QUE PREVALECE SOBRE A REGRA GERAL DE COBERTURA DE TRATAMENTOS FORA DO ROL DA ANS (ART. 10,
§ 13). PROBABILIDADE DO DIREITO DA OPERADORA DEMONSTRADA. REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Agravo de Instrumento (Id. inicial do recurso) interposto pela CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO
BRASIL (CASSI) contra a decisão interlocutória de Id. 165716909, proferida pelo Juízo da 33ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Obrigação de Fazer nº 0223119-58.2023.8.06.0001 , ajuizada por MARIA LUIZA DA SILVA MARINHO .
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. O cerne do recurso consiste em avaliar a obrigatoriedade de custeio, por plano de saúde na modalidade de autogestão, de medicamento de uso domiciliar (Wegovy) para tratamento de obesidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A relação jurídica entre as partes submete-se à Lei nº 9.656/1998 e ao Código Civil, afastada a incidência do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar a operadora de entidade de autogestão, nos termos da Súmula 608 do STJ.
4. O artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/1998 exclui, expressamente, a cobertura obrigatória do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvadas hipóteses estritas (como antineoplásicos orais) que não contemplam o fármaco em questão.
5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 2.071.955/RS, firmou o entendimento de que a regra do art. 10, § 13, da Lei nº 9.656/1998 (que permite a cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que preenchidos certos requisitos) não se sobrepõe às exclusões legais expressas do caput do mesmo artigo. Assim, a vedação ao custeio de medicamento de uso domiciliar subsiste, ainda que sua eficácia seja comprovada.
6. Demonstrada a ausência de obrigação legal ou contratual de cobertura, a decisão de primeiro grau que deferiu a tutela de urgência deve ser reformada.
7. Com o julgamento do mérito do Agravo de Instrumento, resta prejudicado
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	o Agravo Interno interposto contra a decisão monocrática que havia deferido o efeito suspensivo, por perda superveniente de seu objeto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo de Instrumento conhecido e provido. Agravo Interno julgado prejudicado.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da 1ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento para PROVÊ-LO, reformando a decisão interlocutória de primeiro grau, e em julgar PREJUDICADO o Agravo Interno, nos termos do voto do eminente Relator.
Fortaleza, data e hora do sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento (Id. inicial do recurso) interposto pela CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO
BRASIL (CASSI) contra a decisão interlocutória de Id. 165716909, proferida pelo Juízo da 33ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Obrigação de Fazer nº 0223119-58.2023.8.06.0001 , ajuizada por MARIA LUIZA DA SILVA MARINHO .
A ação originária versa sobre a recusa da operadora de saúde em custear tratamento medicamentoso para obesidade e comorbidades associadas. Em um primeiro momento, o juízo a quo , por meio da decisão de Id.
121322889, deferiu tutela de urgência para determinar o fornecimento de diversos fármacos, entre eles o Saxenda .
Posteriormente, diante da informação de descontinuidade do Saxenda, a autora pleiteou sua substituição pelo medicamento Wegovy. O juízo de primeiro grau acolheu o pedido e, na decisão ora agravada (Id.
165716909), modificou a tutela para determinar que a CASSI fornecesse o fármaco Wegovy, sob pena de multa.
Inconformada, a CASSI interpôs o presente Agravo de Instrumento, sustentando, em síntese, a ausência de obrigação legal de cobertura para medicamentos de uso domiciliar, conforme o art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98. Argumentou que o fármaco pleiteado não se enquadra nas exceções legais e que a imposição de seu custeio representa risco de dano financeiro grave e de difícil reparação. Requereu a atribuição de efeito suspensivo e, no mérito, a reforma da decisão.
Por meio da decisão monocrática de Id. 29928811, esta relatoria deferiu o efeito suspensivo pleiteado, sustando a eficácia da decisão agravada até o julgamento do mérito do recurso.
Contra essa decisão monocrática, a parte agravada interpôs Agravo Interno (Id. 30504834), pugnando pelo restabelecimento da tutela de urgência.
A parte agravada não apresentou contrarrazões ao Agravo de Instrumento. Os autos vieram conclusos para julgamento conjunto.
É o relatório.

VOTO
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	I. Do Juízo de Admissibilidade
O Agravo de Instrumento foi interposto tempestivamente e preenche os demais requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. O Agravo Interno também é cabível e tempestivo.
II. Do Mérito do Agravo de Instrumento
A controvérsia cinge-se em definir se a operadora de plano de saúde, na modalidade de autogestão, tem o dever de custear o medicamento Wegovy, de uso domiciliar, para tratamento de obesidade.
Após análise aprofundada dos autos e da legislação aplicável, entendo que a pretensão recursal da Agravante merece prosperar, devendo ser reformada a decisão de primeiro grau.
II.1. Do Regime Jurídico Aplicável: Inaplicabilidade do CDC Inicialmente, cumpre assentar que a Agravante, CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (CASSI), é uma entidade
de autogestão, que opera planos de saúde sem fins lucrativos para um grupo fechado de beneficiários. Tal característica afasta a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 608: "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão".
Dessa forma, a lide deve ser analisada sob a ótica do Código Civil e, precipuamente, da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei dos Planos de Saúde).
II.2. Da Exclusão Expressa de Cobertura para Medicamentos de Uso Domiciliar
O ponto nevrálgico da questão reside no artigo 10, inciso VI, da Lei nº 9.656/1998, que estabelece de forma clara e direta as exclusões de cobertura do plano-referência. O dispositivo exclui da cobertura obrigatória o:
“ VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ressalvado o disposto nas alíneas 'c' do inciso I e 'g' do inciso II do art. 12;” A norma legal é taxativa ao desobrigar as operadoras do custeio de medicamentos que o paciente administra em seu domicílio. As ressalvas mencionadas referem-se, essencialmente, aos tratamentos antineoplásicos de uso oral (fármacos para tratamento de câncer) e medicações correlatas, o que não é o caso dos autos. O medicamento Wegovy (semaglutida), embora prescrito para a Agravada, destina-se ao tratamento da obesidade e é administrado em ambiente domiciliar, enquadrando-se perfeitamente na regra geral de exclusão.
Essa interpretação é corroborada pelo Parecer Técnico nº 21/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021 (Id. 27682121), da própria Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que reafirma a ausência de cobertura obrigatória para medicamentos de uso domiciliar, exceto para as situações expressamente previstas em lei.
II.3. Da Correta Interpretação do Art. 10, § 13, da Lei nº 9.656/1998 à Luz da Jurisprudência do STJ
A decisão de primeiro grau parece fundamentar-se na lógica de que, sendo o tratamento necessário e eficaz, sua cobertura seria devida, ainda que fora do rol da ANS, com base na inovação trazida pelo § 13 do artigo 10 da Lei nº 9.656/1998 (incluído pela Lei nº 14.454/2022).
Contudo, essa interpretação cria uma antinomia que já foi dirimida pelo Superior Tribunal de Justiça. No julgamento do Recurso Especial nº 2.071.955 - RS (Id. 27682122), a Terceira Turma, sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, estabeleceu que a regra geral do § 13, que flexibiliza a cobertura de tratamentos não listados pela ANS, não revoga nem se sobrepõe às exclusões legais expressas contidas nos incisos do caput do mesmo artigo 10.
Conforme a ementa do referido precedente:
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	"6. A regra que impõe a obrigação de cobertura de tratamento ou procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as exceções previstas nos incisos do caput do art. 10 da Lei 9.656/1998, de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou em norma regulamentar, não pode a operadora ser obrigada à cobertura de medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos os requisitos do § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998." (STJ, REsp 2.071.955/RS, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2024, DJe 07/03/2024) (grifos nossos)
O STJ, portanto, harmonizou os dispositivos, explicando que o § 13 disciplina a cobertura de procedimentos e terapias, mas não afasta as vedações legais específicas, como a de medicamentos de uso domiciliar. A exclusão do inciso VI é uma norma especial que prevalece sobre a regra geral do § 13.
Assim, mesmo que se reconheça a necessidade do tratamento para a Agravada, a ausência de obrigação legal de cobertura para o medicamento Wegovy é manifesta, o que torna a decisão de primeiro grau contrária à lei e à jurisprudência superior.
III. Da Prejudicialidade do Agravo Interno
Com o julgamento do mérito do Agravo de Instrumento, que analisa de forma exauriente a questão devolvida, o Agravo Interno interposto contra a decisão liminar que apenas suspendia os efeitos da decisão agravada perde seu objeto. A análise meritória do recurso principal absorve e supera a cognição sumária da medida liminar.
Portanto, impõe-se o reconhecimento da perda superveniente do interesse recursal no Agravo Interno, que deve ser julgado prejudicado.
IV. Dispositivo
Pelo exposto, conheço do Agravo de Instrumento para DAR-LHE PROVIMENTO, reformando integralmente a decisão interlocutória de Id. 165716909 para indeferir o pedido de tutela de urgência consistente no fornecimento do medicamento Wegovy pela operadora Agravante.
Ademais, JULGO PREJUDICADO o Agravo Interno de Id. 30504834, em razão da perda superveniente de seu objeto.
É como voto.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 0200545-38.2023.8.06.0099 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
APELADO: ANTONIA BENTO DE SOUSA A1

	
	EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RÉ FALECIDA ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE DE SER PARTE. VÍCIO INSANÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO EM MORA. REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INEFICÁCIA EM FACE DE PESSOA INEXISTENTE. CONSEQUENTE CASSAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR DE APREENSÃO DO VEÍCULO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Trata-se de apelação cível interposta por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaitinga, que extinguiu sem resolução de mérito ação de busca e apreensão proposta pela ora apelante contra ANTÔNIA BENTO DE SOUSA.
II. Questão em discussão
2. Definir se o ajuizamento de ação de busca e apreensão contra réu preteritamente falecido configura ilegitimidade passiva e ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo.
3. Analisar a validade da notificação extrajudicial para constituição em mora quando direcionada a pessoa já falecida, bem como a possibilidade de habilitação de herdeiros em tal cenário.
III. Razões de decidir
4. A capacidade de ser parte é pressuposto de existência e validade da relação jurídica processual, sendo que o falecimento do indivíduo antes do ajuizamento da ação extingue sua capacidade jurídica e, consequentemente, sua aptidão para figurar no polo passivo da demanda.
5. A sucessão processual ou a habilitação de herdeiros, previstas no artigo 313, inciso I, do Código de Processo Civil, aplicam-se exclusivamente aos casos de falecimento ocorrido no curso do processo, e não quando a ação é proposta contra pessoa já falecida.
6. A notificação extrajudicial encaminhada a pessoa já falecida, ainda que para o endereço contratual correto, é ato nulo e ineficaz, pois impossibilita a constituição em mora de quem não mais detém existência jurídica e não é sujeito de direitos e obrigações, requisito essencial para a propositura da ação de busca e apreensão, conforme Súmula nº 72 do Superior Tribunal de Justiça. Ante a invalidade da notificação e a ausência de constituição em mora, deve ser cassada a medida liminar de busca e apreensão do veículo anteriormente deferida.

	
	IV. Dispositivo e tese
7. Apelação conhecida e desprovida, mantendo-se integralmente a sentença de extinção do feito sem resolução do mérito.
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	Tese de julgamento: "1. A propositura de ação de busca e apreensão contra devedor preteritamente falecido implica na ilegitimidade passiva e na ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, não sendo cabível a sucessão ou habilitação de herdeiros. 2. É ineficaz a notificação extrajudicial para constituição em mora dirigida a pessoa já falecida antes do ajuizamento da demanda, por ausência de capacidade para ser parte e de sujeito de direitos e obrigações."
Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, artigos 17, 313, inciso I, e 485, inciso IV. Decreto-Lei nº 911/69, artigo 2º, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ: Súmula nº 72; AgInt no REsp n. 1.711.641/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 6/11/2019.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face de sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaitinga.
Ação (Id. 24893181): de busca e apreensão proposta pela ora apelante contra ANTÔNIA BENTO DE SOUSA.
Sentença (Id. 24893926): proferida nos seguintes termos:
Diante do exposto, revogo a medida liminar anteriormente deferida, ao passo que extingo o processo sem resolução do mérito, nos moldes do art. 485, inc. IV do Código de Processo Civil, diante da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo (requerida falecida antes da constituição em mora do devedor, bem como em momento anterior à propositura da demanda).
Decorre da revogação da medida liminar anteriormente deferida, a devolução do veículo aos herdeiros da promovida (acaso existentes). Não sendo possível a restituição do bem em decorrência de eventual venda extrajudicial, a obrigação restará convertida em perdas e danos, cabendo à instituição financeira ressarcir eventuais herdeiros da devedora no valor equivalente ao preço médio de um veículo de mesmo modelo e ano com base na Tabela FIPE, vigente época da busca e apreensão, acrescido de correção monetária pelo IGPM e de juros de 1% (um por cento) ao mês até a data do efetivo reembolso, autorizada eventual compensação com valores contratuais inadimplidos pelo devedor.
Condeno o autor em custas processuais, dispensadas as finais (se houver).
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	Sem honorários advocatícios em virtude da inexistência de efetiva triangulação processual.
Razões recursais (Id. 24893935): em resumo, alega o insurgente que a controvérsia recursal reside unicamente em saber se a comprovação da mora para fim de deferimento da busca e apreensão liminar da garantia (Decreto-Lei 911/69), se satisfaz com o simples envio da notificação para endereço fornecido pelo devedor fiduciante ou é preciso também o seu recebimento por alguma pessoa, ainda que essa não seja o devedor. Aduz que “a notificação deve ser remetida ao endereço domiciliar do devedor, informado no contrato, sendo desnecessário ao credor comprovar o efetivo recebimento da correspondência pelo seu destinatário”. Afirma ser evidente que a apelada se encontrava em mora em relação ao contrato, bem como, na certidão de óbito não consta herdeiros, sendo ainda que o bem já fora apreendido, não sendo possível sua devolução.
Ao final, requer o provimento do recurso, para reformar a sentença, determinando “a remessa do presente feito para o juízo para que este dê o normal e regular prosseguimento”.
Considerando a ausência de formação do contraditório, em virtude do falecimento da parte promovida antes mesmo do ajuizamento da demanda pela autora, além da não localização de herdeiros, deixei de determinar intimação para contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação cível. O ponto central da controvérsia reside na validade da relação jurídico-processual instaurada quando a ação é proposta em face de pessoa já falecida antes mesmo de seu ajuizamento.
No caso concreto, restou cabalmente demonstrado, pela certidão de óbito acostada aos autos (Id. 24893925), que a parte apelada, Srª. Antônia Bento de Sousa, faleceu em 02 de maio de 2021. Por sua vez, a presente Ação de Busca e Apreensão foi ajuizada somente em 30 de junho de 2023 (Id.
24893907). Verifica-se, portanto, que a demanda foi direcionada a uma pessoa que, à época de sua propositura, já não possuía existência legal, carecendo de capacidade para figurar no polo passivo da lide.
A propositura de uma ação contra um réu já falecido, como ocorreu na situação em apreço, obsta a formação de uma relação jurídico-processual válida, pela manifesta ausência de capacidade de ser parte, vício insanável que compromete a própria existência e validade do processo desde o seu início.
Ressalte-se que a previsão do art. 313, inciso I, do Código de Processo Civil, de suspensão do processo para a habilitação ou sucessão do espólio ou dos herdeiros, tem por objetivo permitir a regularização do polo passivo em face do falecimento superveniente da parte, que não contamina a validade da relação processual já estabelecida.
Ademais, “a comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente”, conforme enunciado da Súmula nº 72 do Superior Tribunal de Justiça.
No caso em tela, a notificação extrajudicial que teria constituído a mora foi supostamente emitida em 09 de julho de 2021 (Id. 24893926, p. 2), após o falecimento da ré. Desse modo, o ato de notificação extrajudicial, embora formalmente expedido, revela-se nulo e ineficaz para o fim a que se destinava, qual seja, caracterizar a mora de um devedor que já não é mais sujeito de direitos e obrigações. Por conseguinte, a invalidade da
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	notificação e da constituição em mora do devedor, desde a origem, levam à cassação da medida liminar de busca e apreensão do veículo, proveniente de procedimento inadequado, como bem observado pelo Juízo a quo.
Nesse sentido, o seguinte precedente do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALECIMENTO DO RÉU ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SUCESSÃO PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE CAPACIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. 1. A sucessão processual não pode ser adotada quando o falecimento do r é u acontece antes do ajuizamento da demanda, devendo o feito ser extinto, sem resolução do m é rito, haja vista a aus ê ncia de capacidade de o "de cujus" ser parte e, obviamente, ser acionado judicialmente. Precedentes. 2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.711.641/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 6/11/2019.)
Nessa esteira, seguem os julgados deste TJCE:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AJUIZAMENTO CONTRA PESSOA FALECIDA. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE DE SER PARTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO EM MORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO MANTIDA.
DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Apelação cível interposta por instituição financeira contra sentença que extinguiu, sem resolução de mérito, ação de busca e apreensão ajuizada com fundamento no Decreto-Lei nº 911/1969. O juízo afirmou que o réu havia falecido antes do ajuizamento da ação, o que inviabilizou a constituição válida da relação processual e a comprovação da mora. Fato relevante. A instituição financeira alegou que notificou o devedor no endereço contratual e que o falecimento não impediria a constituição em mora. Requereu a habilitação de herdeiros e a suspensão do processo para regularização do polo passivo. Decisões anteriores. O magistrado reconheceu a ausência de capacidade de ser parte e concluiu que a notificação destinada a pessoa falecida é inválida. Extinguiu o processo com fundamento no art. 485, IV e VI, do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível regularizar o polo passivo quando o falecimento do réu ocorreu antes do ajuizamento da ação; e (ii) saber se a notificação extrajudicial enviada ao endereço contratual constitui em mora pessoa já falecida. III. RAZÕES DE DECIDIR. O ajuizamento da ação contra pessoa falecida impede a formação válida da relação processual. A morte extingue a capacidade de ser parte e inviabiliza a aplicação dos arts. 110 e 313, I, do CPC, que tratam de falecimento ocorrido no curso do processo. A jurisprudência do STJ afirma que não é possível a sucessão processual quando o falecimento antecede a propositura da demanda, impondo-se a extinção do processo sem resolução de mérito por ausência de pressuposto processual. É inviável a constituição em mora de pessoa falecida. A Súmula 72/STJ exige comprovação válida da mora para o ajuizamento da ação de busca e apreensão. Notificação enviada a pessoa sem existência jurídica é ato ineficaz. Correta, portanto, a sentença que extinguiu o processo com base no art. 485, IV e VI, do CPC. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 02001548320248060120, Relator(a): MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 21/01/2026.
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	Grifei)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DEVEDORA FALECIDA ANTES DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL E DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPOSSIBILIDADE DE SUCESSÃO PROCESSUAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. I. Caso em exame 1. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, ação de busca e apreensão fundada em alienação fiduciária, com fundamento na ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do art. 485, IV, do CPC. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a propositura da ação de busca e apreensão contra pessoa já falecida acarreta a ausência de pressuposto processual capaz de ensejar a extinção do feito sem resolução do mérito; (ii) verificar a possibilidade de retificação do polo passivo para incluir o espólio ou os sucessores da devedora fiduciante falecida antes do ajuizamento da ação. III. Razões de decidir 3. A existência da pessoa natural extingue-se com a morte, de modo que não há capacidade processual da parte falecida, nos termos do art. 6º do Código Civil e art. 70 do CPC. A ação de busca e apreensão ajuizada contra pessoa falecida antes da propositura da demanda configura hipótese de ilegitimidade passiva e ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 4. A notificação extrajudicial do devedor fiduciante falecido é ineficaz, sendo necessária a notificação do espólio, representado por inventariante ou administrador provisório, conforme o disposto nos arts. 2º, § 2º, e 3º do Decreto-lei nº 911/69 e Súmula 72 do STJ. 5. Não é admissível a substituição da parte falecida no polo passivo da demanda quando o falecimento ocorre antes do ajuizamento da ação, porquanto o art. 110 do CPC se aplica apenas aos casos de falecimento no curso do processo. IV. Dispositivo 6. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida. (APELAÇÃO CÍVEL - 02007266220238060059, Relator(a): FRANCISCO
BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 17/06/2025. Grifei)
Ainda deste TJCE: Apelação Cível - 0200764-86.2023.8.06.0055, Rel. Desembargador Carlos Augusto Gomes Correia, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 05/03/2025, data da publicação: 05/03/2025. Portanto, revela-se acertada a sentença de origem, que extinguiu o feito sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, inc. IV, do CPC, diante da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.
Diante do exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento, mantendo a sentença em todos os seus termos.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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APELADO: MARIA ALDENORA DE ALBUQUERQUE A5
Ementa: Direito Civil E Do Consumidor. Apelação Cível. Ação De Reparação Por Danos Materiais E Morais. Contrato De Distribuição E Revenda De Telefonia Móvel. Preliminar De Incompetência Territorial. Cláusula De Eleição De Foro. Incidência Do Código De Defesa Do Consumidor. Teoria Finalista Mitigada. Vulnerabilidade Caracterizada. Foro Do Domicílio Do Consumidor. Mérito. Pretensão De Ressarcimento De Investimentos Iniciais. Insucesso Do Negócio.
Risco Inerente À Atividade Empresarial. Ausência De Dever De Indenizar. Recurso Conhecido E Parcialmente Provido.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Telefônica Brasil S.A contra sentença proferida pelo Juízo da 22ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Patrimoniais nº 0481530-67.2010.8.06.0001, ajuizada por Maria Aldenora de Albuquerque em desfavor da recorrente.
II. Questão em discussão
2. É preciso aferir a higidez da sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, reconhecendo o direito à indenização por danos materiais . Para tanto, torna-se necessário: a) dirimir a validade da incidência da cláusula contratual de eleição de foro; b) valorar o conjunto probatório apresentado nos autos, analisando a sua aptidão para justificar o valor indenizatório fixado.
III. Razões de decidir
3. Preliminar
3.1. A recorrente sustenta a legitimidade da cláusula de eleição de foro (Cláusula 17.10) prevista no Contrato de Distribuição nº DRN/0281/2009 (I d. 27293441), que estabelece o Foro Central da Comarca de São Paulo/SP como o único competente para dirimir controvérsias oriundas da avença.
3.2. R esta nítida a vulnerabilidade técnica e informacional da promovente perante a Telefônica Brasil S.A., não sendo razoável a preservação da exigência de resolução do litígio na capital paulista, fato capaz de constituir obstáculo severo ao acesso à justiça, ferindo o princípio da facilitação da defesa do consumidor em juízo.
3. 3 . Em garantia aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a manutenção da lide na Comarca de Fortaleza/CE deve prevalecer, já que o foro do domicílio da autora é competente para o processamento e julgamento da demanda.
4. Mérito
4.1. A parte autora não foi capaz de comprovar minimamente o direito alegado . Apesar de sustentar que a inexecução das obrigações contratuais pela operadora acarretou o insucesso do empreendimento comercial em Camocim/CE, não trouxe um acervo probatório apto a demonstrar consistentemente os fatos narrados .
4.2. A inda que tivesse restado comprovada a falha pontual da operadora na prestação de serviços , tal circunstância não transmut aria automaticamente o risco do negócio para a esfera de responsabilidade da
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	fornecedora.
4.3. A condenação imposta na origem transfere à apelante todo o custo de montagem da empresa da apelada, o que configuraria enriquecimento sem causa, visto que tais bens e serviços foram incorporados ao estabelecimento da autora.
IV. Dispositivo e tese
5 . Apelação Cível conhecida e parcialmente provida. Sentença reformada. Tese de julgamento: “ 1. A cláusula de eleição de foro, quando prejudicial à parte vulnerável, deve ser considerada abusiva. 2. O insucesso comercial, ainda que exacerbado por supostas falhas técnicas da parceira contratual, não autoriza a microempresa a postular o ressarcimento integral dos custos de sua estrutura física e financeira como se fossem perdas e danos".

	
	Dispositivos relevantes citados: Art. 63, § 1º, do CPC; Arts. 14 e 101, I, do CDC; Art. 186 e 927 do CC.
Jurisprudência relevante citada: STJ – REsp n. 1.929.363/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025 ; TJCE – Agravo de Instrumento - 0626923-40.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024.
AC ÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação para dar -lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Telefônica Brasil S.A contra sentença proferida pelo Juízo da 22ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Patrimoniais nº 0481530-67.2010.8.06.0001 , ajuizada por Maria Aldenora de Albuquerque em desfavor da recorrente.
Petição Inicial (Id. 27293775/ 27293787): almeja a condenação da promovida em indenização por danos morais e patrimoniais, esses orçados em R$ 50.639,51 (cinquenta mil seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta e um centavos), referentes a empréstimos bancários contraídos para execução do contrato de comércio varejista de equipamentos de telefonia e comunicação. Ademais, requer o adimplemento da multa penal preestabelecida no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Sentença (Id. 27293790): após trâmite processual, o magistrado de origem se manifestou nos seguintes termos:
“Diante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido de indenização por danos materiais impetrado por Maria Aldenora de Albuquerque Pinho em face de VIVO – TELEFÔNICA BRASIL S/A e condeno a ré no pagamento da quantia de R$ 50.639,51 (cinquenta mil seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta e um centavo), com correção monetária a partir da propositura da ação e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, e extingo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 487,
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	inciso I do Código de Processo Civil. Sucumbência pela ré, diante do que a condeno em custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% do valor da condenação.”

Razões Recursai s (Id. 27294039): como questão preliminar, reitera a legitimidade da cláusula de eleição de foro, almejando o declínio de competência da ação para o foro da Comarca de São Paulo/SP. No mérito, considerando necessária a redistribuição do ônus probatório, pleiteia a reforma do julgado em razão da ausência de provas das alegações autorais, afastando-se o dano material fixado em sede de sentença.
Contrarrazões Recursais (Id. 27293750): pugna pelo conhecimento e não provimento do recurso, considerando a adequação fática e jurídica do ato decisório adversado, especialmente no tocante à regularidade da competência territorial e à manutenção do dano material delimitado.
É o relatório.

VOTO
Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal, conheço da Apelação Cível.
A questão em discussão consiste em aferir a higidez da sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, reconhecendo o direito à indenização por danos materiais no montante de R$ 50.639,51 (cinquenta mil seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta e um centavos). Para tanto, torna-se necessário: a) dirimir a validade da incidência da cláusula contratual de eleição de foro; b) valorar o conjunto probatório apresentado nos autos, analisando a sua aptidão para justificar o valor indenizatório fixado.
E m sede preliminar, a recorrente sustenta a legitimidade da cláusula de eleição de foro (Cláusula 17.10) prevista no Contrato de Distribuição nº DRN/0281/2009 (Id. 27293441), que estabelece o Foro Central da Comarca de São Paulo/SP como o único competente para dirimir controvérsias oriundas da avença.
Contudo, em cons1onância à redação do parágrafo 1º do art. 63 do Código de Processo Civil	, a jurisprudência pátria consolidou o entendimento de
que a proteção do Código de Defesa do Consumidor é aplicável às pessoas jurídicas quando demonstrada a sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica frente ao fornecedor, através da teoria finalista mitigada.
No caso em exame, a apelada era caracterizada como um microempreendedor individual, apresentando como objeto social o comércio varejista de equipamentos de telefonia (Id. 27292964). Por outro lado, a apelante é uma operadora de grande porte que detém o controle absoluto sobre a tecnologia, os sistemas de habilitação e a infraestrutura de rede.
Nesses termos, resta nítida a vulnerabilidade técnica e informacional da promovente perante a Telefônica Brasil S.A. , não sendo razoável a preservação da exigência de resolução do litígio na capital paulista , fato capaz de constituir obstáculo severo ao acesso à justiça, ferindo o princípio da facilitação da defesa do consumidor em juízo.
O Superior Tribunal de Justiça e esta Corte de Justiça possuem precedentes firmes no sentido de que a cláusula de eleição de foro, quando prejudicial à parte vulnerável, deve ser considerada abusiva, com realces:
EMENTA: CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA MITIGADA. CDC. INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. ABUSIVIDADE.
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	REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULAS N. 7
E 83/STJ. PRECEDENTES. 1. O Superior Tribunal de Justiça adota a teoria finalista mitigada, havendo incidência das normas do CDC, quando verificada a hipossuficiência ou vulnerabilidade da parte. 2. A cláusula de eleição de foro deve ser afastada, quando dificultar a defesa do consumidor, caracterizando-se como abusiva. 3. A alteração da conclusão das instâncias ordinárias sobre a vulnerabilidade ou hipossuficiência do consumidor demanda o reexame de fatos e provas, cujo óbice é delimitado pela Súmula n. 7/STJ. 4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, nos termos da Súmula n. 83/STJ. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.929.363/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO EM CONTRATO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS. RELAÇÃO DE CONSUMO RECONHECIDA. TEORIA FINALISTA MITIGADA. INVALIDADE DA CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. PREVALÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I. CASO EM EXAME Agravo de
instrumento interposto por Advocacia e Consultoria Rafael Pordeus contra decisão da 33ª Vara Cível de Fortaleza ¿ CE, que declinou da competência para julgamento do feito em favor do Foro Central da Comarca de São Paulo ¿ SP, com fundamento em cláusula de eleição de foro constante de contrato firmado entre as partes. O agravante busca a declaração de nulidade da cláusula de eleição de foro e o reconhecimento da competência do foro de seu domicílio, alegando que o contrato seria nulo e que a cláusula de eleição de foro seria prejudicial. II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) determinar se a relação contratual entre as partes configura relação de consumo, permitindo a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC); e (ii) verificar se a cláusula de eleição de foro constante do contrato é válida ou se deve ser afastada em favor do foro do domicílio do agravante. III. RAZÕES DE DECIDIR Reconhece-se que a relação entre as partes configura relação de consumo, aplicando-se a teoria finalista mitigada. A parte agravante, escritório de advocacia, figura como destinatário final do serviço contratado, encontrando-se em situação de vulnerabilidade técnica e econômica frente à agravada, fornecedora de serviços de grande porte. O Código de Defesa do Consumidor (CDC), em seu art. 101, inciso I, assegura ao consumidor o direito de ajuizar demandas no foro de seu domicílio, em atenção ao princípio da facilitação de defesa do consumidor. A cláusula de eleição de foro em contrato de adesão celebrado entre fornecedor e consumidor pode ser afastada, especialmente quando demonstrado que sua aplicação acarretaria prejuízo ao consumidor, conforme precedentes do STJ e do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. Reconhecida a invalidade da cláusula de eleição de foro no caso concreto, prevalece o foro do domicílio do agravante como competente para o processamento e julgamento da demanda, considerando-se o prejuízo que a cláusula representaria, ao impor deslocamento do processo para a Comarca de São Paulo ¿ SP.
IV. DISPOSITIVO E TESE Agravo de Instrumento conhecido e provido. Tese de julgamento: A teoria finalista mitigada permite o reconhecimento de relação de consumo em contratos firmados entre pessoas jurídicas, quando demonstrada a vulnerabilidade técnica ou econômica do consumidor. A cláusula de eleição de foro em contratos de adesão celebrados em relações de consumo pode ser afastada quando causar prejuízo ao consumidor, prevalecendo, nesses casos, o foro de seu
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	domicílio. Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 54 e 63; CDC, art. 101, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 1.337.742/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, j. 02/04/2019. STJ, AgInt no AREsp 1605331/RO, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 26/10/2020. TJ-CE, AI nº 0625274-45.2018.8.06.0000, Rel. Des. Maria de
Fátima de Melo Loureiro, j. 13/03/2019. TJ-CE, AI nº 0628413-97.2021.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, j. 24/08/2021. (Agravo de Instrumento - 0626923-40.2021.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024)

Objetivando garantir a observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a manutenção da lide na Comarca de Fortaleza/CE deve prevalecer, já que o foro do domicílio da autora é competente para o processam2ento e julgamento da demanda, em consonância com o art. 101,
I, do CDC	.
Pelo exposto, REJEITO A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL.
No mérito, a controvérsia recursal cinge-se em apreciar a responsabilidade civil da Telefônica Brasil S.A. pelos prejuízos financeiros suportados pela recorrida no exercício de suas atividades como distribuidora de produtos e serviços de telefonia móvel.
A sentença recorrida (Id. 27293790) reconheceu o dever de indenizar danos materiais no montante de R$ 50.639,51 (cinquenta mil seiscentos e trinta e nove reais e cinquenta e um centavos), apresentando como razão de decidir o seguinte fundamento, com realces:
“ Ora, a natureza dos valores (petição inicial) refere-se aos prejuízos suportados pela autora, que não obteve êxito por falha de serviço da demandada, logo, de natureza contratual. Assim, tanto quanto relacionada à distribuição, como ao contrato de prestação de serviços, houve suposto inadimplemento da ré, pois esta não prestou serviços adequados ou qualquer suporte ao bom funcionamento da autora. A causa de pedir orbita no prejuízo decorrente do inadimplemento contratual da ré e suposta ausência de pagamento.
Observa-se que o ônus probatório é da promovida nos termos do artigo 373, inciso II do Código de Processo Civil.”
R esta inconteste a relação de consumo estabelecida entre a recorrente e a recorrida, respectivamente fornece3dora e consumidora , conforme
disposições dos arts. 2º e 3º do C DC	.	4
Como é cediço, o art. 14 do mesmo diploma legal	prevê que a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva em relação à eventual reparação de danos, salvo hipótese de defeito inexistente ou de culpa exclusiva do consumido5r ou de terceiro.
Ademais, os arts. 186 e 927	do Código Civil igualmente dispõe m acerca
da obrigação de recompor o dano causado a outrem em razão de um ato ilícito, decorrente da violação de um direito por uma conduta comissiva ou omissiva.
Ocorre que, na situação fática em comento, a parte autora não foi capaz de comprovar minimamente o direito alegado. Apesar de sustentar que a inexecução das obrigações contratuais pela operadora – notadamente a péssima qualidade técnica do serviço e a ausência de suporte negocial – acarretou o insucesso do empreendimento comercial em Camocim/CE, a apelada não trouxe um acervo probatório apto a demonstrar consistentemente os fatos narrados .
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	Conforme adequadamente pontuado pela apelante (Id. 27294039), os valores postulados referem-se a investimentos iniciais e operacionais que constituem o risco inerente à atividade empresarial, não havendo ato ilícito que justifique o repasse desse ônus à fornecedora.
Analisando detidamente o conjunto fático-probatório, verifica-se que a recorrida apenas logrou êxito em comprovar o aporte financeiro realizado para a implantação da revenda. Estão acostados aos autos balancetes contábeis (Id. 27293769/27293771) e notas de crédito comercial junto ao Banco do Nordeste (Id 27293845/27293846), que demonstram o investimento de R$ 49.891,15 (quarenta e nove mil oitocentos e noventa e um reais e quinze centavos) em reforma de ponto comercial, aquisição de móveis e capital de giro, seguindo o padrão estético e operacional exigido pela recorrente.
Todavia, é imperativo distinguir o suposto inadimplemento contratual pontual do dever de indenizar a frustração econômica de um empreendimento. No direito empresarial e consumerista, vigora o princípio de que o sucesso ou o malogro de uma atividade econômica está atrelado às decisões negociais e às variações de mercado, as quais compõem a álea ordinária do empresário.
Dito de outra forma, ainda que tivesse restado comprovada a falha pontual da operadora na prestação de serviços, tal circunstância não transmut aria automaticamente o risco do negócio para a esfera de responsabilidade da fornecedora .
Com efeito, o sinvestimentos em reforma de imóvel, mobiliário e encargos bancários de capital de giro são despesas de infraestrutura que permanecem no patrimônio do investidor ou integram a operação por ele gerida.
Nesse contexto, a condenação imposta na origem transfere à apelante todo o custo de montagem da empresa da apelada, o que configuraria enriquecimento sem causa, visto que tais bens e serviços foram incorporados ao estabelecimento da própria autora.
No tocante ao ônus da prova, embora a ré não tenha produzido prova pericial para atestar a qualidade do sinal, a natureza do dano postulado – reembolso de investimentos de capital – independe da verificação técnica do serviço de telefonia para fins de exclusão da responsabilidade, já que a causa determinante dos gastos em comento envolve, em si, o ato de empreender.
O insucesso comercial, ainda que exacerbado por supostas falhas técnicas da parceira contratual, não autoriza a microempresa a postular o ressarcimento integral dos custos de sua estrutura física e financeira como se fossem perdas e danos.
Ante o exposto, identificada a ocorrência de error in judicando no que tange à valoração do risco empresarial, CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, reformando a sentença recorrida exclusivamente para afastar a condenação da apelante ao pagamento de indenização por danos materiais.
Em razão do novo desfecho processual, as custas processuais deverão ser suportados exclusivamente pela apelada, considerando a sucumbência integral de suas pretensões iniciais. Quanto à verba honorária, fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, em benefício do patrono da apelante, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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1CPC - Art. 63. As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações.
§ 1º A eleição de foro somente produz efeito quando constar de instrumento escrito, aludir expressamente a determinado negócio jurídico e guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma das partes ou com o local da obrigação, ressalvada a pactuação consumerista, quando favorável ao consumidor.
2 CDC - Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas:
I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
3 CDC – Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
4 CDC – Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I – o modo de seu fornecimento;
II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III – a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.
5CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
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	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 0278671-08.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: FABIO ALBUQUERQUE DE MEDEIROS MARINHO APELADO: RIOMAR SHOPPING FORTALEZA S.A, KHALYL ALENCAR TEBET
A5

	
	Direito civil e do consumidor. apelação cível. ação de indenização por danos materiais e morais. prestação de serviços de lava-jato em shopping center. avaria em central multimídia. ausência de prova mínima e de nexo causal. recurso conhecido e não provido. sentença de improcedência mantida.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Fábio Albuquerque de Medeiros Marinho contra sentença proferida pelo Juízo da 31ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais nº 0278671-08.2023.8.06.0001, ajuizada pela parte ora recorrente em desfavor de Khalyl Alencar Tebet e RioMar Shopping Fortaleza S.A.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em aferir a higidez da sentença que julgou im procedente a pretensão autoral, afastando a possibilidade de condenação das requeridas em indenização por danos materiais e morais. Para tanto, torna-se necessário valorar o conjunto probatório apresentado nos autos para apreciar a potencial responsabilidade civil das apeladas.
III. Razões de decidir
3. A parte autora não foi capaz de comprovar minimamente o direito alegado . A pesar de sustentar que a multimídia de seu automóvel parou de funcionar após a realização do serviço de “higienização/lavagem interna completa da cabine , não trouxe um acervo probatório apto a demonstrar consistentemente os fatos narrados .
4. Co mo a inversão do ônus da prova deve ser mitigada quando se trata de comprovação de fatos negativos, revela-se acertado o entendimento do magistrado de origem, uma vez que a facilitação da defesa do consumidor não pode ser desvirtuada para obrigar o fornecedor a produzir prova de impossível realização, sob pena de violação ao princípio do contraditório e do devido processo legal.
5. A ausência de prova mínima do direito alegado impede o reconhecimento do dever de indenizar, uma vez que o Judiciário não pode fundar condenações em meras conjecturas ou presunções de culpa decorrentes exclusivamente da condição de consumidor da parte autora.
IV. Dispositivo e tese
6 . Apelação Cível conhecida e não provida. Sentença mantida . Tese de julgamento: “ D iante da carência de um contexto probatório robusto que vincule a conduta das rés ao prejuízo material e
extrapatrimonial alegado, a manutenção do julgamento de improcedência é medida que se impõe , ante a absoluta inexistência de nexo de causalidade ”.

	
	Dispositivos relevantes citados: Arts. 14 do CDC; Art. 186 e 927 do CC. Jurisprudência relevante citada: TJCE – APELAÇÃO CÍVEL - 02067794520248060117, Relator(a): JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA,
6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 20/11/2025; TJCE –
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	APELAÇÃO CÍVEL - 02347465920238060001, Relator(a): MARCOS
WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 28/02/2025.
AC ÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator



RELATÓRIO


Trata-se de Apelação Cível interposta por Fábio Albuquerque de Medeiros Marinho contra sentença proferida pelo Juízo da 31ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais nº 0278671-08.2023.8.06.0001 , ajuizada pela parte ora recorrente em desfavor de Khalyl Alencar Tebet e RioMar Shopping Fortaleza S.A.
Petição Inicial (Id. 29883243): em síntese, alega a existência de dano à multimídia de seu aparelho automotivo após a realização de lavagem automotiva ecológica. Nesses termos, requer o julgamento procedente da ação, a partir da condenação das demandadas ao pagamento: a) de R$ 2.526,59 (dois mil quinhentos e vinte e seis reais e cinquenta e nove centavos) a título de danos materiais; b) de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais; c) de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de reparação pelo desvio produtivo do consumidor.
Sentença (Id. 31186141): após regular tramitação processual, o magistrado de origem julgou a ação improcedente, declarando extinto o processo com resolução do mérito.
Razões Recursai s (Id. 29883260): a partir do provimento do apelo, pleiteia pela condenação das recorridas à reparação por danos materiais e morais nos montantes fixados em sede exordial.
Contrarrazões Recursais de Khalyl Alencar Tebet (Id. 31186160) e RioMar Shopping Fortaleza S.A. (Id. 31186162): em suma, sustentam a correção da sentença adversada, rogando pela manutenção integral do referido ato decisório, a partir do conhecimento e não provimento do recurso.
É o relatório.


VOTO
Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal, conheço da Apelação Cível.
A questão em discussão consiste em aferir a higidez da sentença que julgou im procedente a pretensão autoral , afastando a possibilidade de condenação das requeridas em indenização por danos materiais e morais. Para tanto, torna-se necessário valorar o conjunto probatório apresentado nos autos para apreciar a potencial responsabilidade civil das apeladas.
A sentença recorrida (Id. 31186141) extinguiu o feito com resolução do
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	mérito, apresentando como razão de decidir o seguinte fundamento, com realces:

“ Ao realizar uma análise detalhada das provas apresentadas pela parte autora, não é possível estabelecer o nexo causal entre os fatos descritos e os documentos fornecidos. A ordem de serviço anexada à fl. 31, que indica que a multimídia estava danificada, foi emitida dois dias após o incidente relatado na petição inicial (26/10/2023). Além disso, não há evidências que comprovem que a multimídia estava em perfeito funcionamento quando o veículo foi deixado para lavagem, nem que tenha sido danificada em razão das ações da promovida.
Assim, considero que não é possível deferir o presente pleito, uma vez que não há provas, ainda que mínimas do direito do autor (art.373, I do CPC), que demonstrem o nexo de causalidade entre a conduta das promovidas e a ocorrência do fato danoso.
Ressalte-se ainda que quando oportunizado a produção de provas, o requerente manifestou-se pelo julgamento antecipado da lide (fl.242). Nesse contexto, fica evidenciada a ausência de prova mínima do alegado. Embora a demanda envolva um direito do consumidor, trata-se de prova de fato negativo, cuja regra de não exigência ao fornecedor prevalece sobre a possibilidade de inversão do ônus da prova prevista no Código de Defesa do Consumidor. ”
Inicialmente, impõe-se o reconhecimento de que a controvérsia instaurada nos autos deve ser analisada sob a ótica do sistema protetivo estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor .
R esta inconteste a relação de consumo estabelecida entre a recorrente e a s recorridas , respectivamente consumidora e1 fornecedora s de serviço ,
conforme disposições dos arts. 2º e 3º do C DC	.2
Como é cediço, o art. 14 do mesmo diploma legal	prevê que a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva em relação à eventual reparação de danos, salvo hipótese de defeito inexistente ou de culpa exclusiva do consumido3r ou de terceiro.
Ademais, os arts. 186 e 927  do Código Civil igualmente dispõe m acerca
da obrigação de recompor o dano causado a outrem em razão de um ato ilícito, decorrente da violação de um direito por uma conduta comissiva ou omissiva.
Ocorre que, na situação fática em comento , a parte autora não foi capaz de comprovar minimamente o direito alegado . A pesar de sustentar que a multimídia de seu automóvel parou de funcionar após a realização do serviço de “higienização/lavagem interna completa da cabine , o apelante não trouxe um acervo probatório apto a demonstrar consistentemente os fatos narrados .
Com efeito, o reconhecimento da natureza consumerista da relação não implica, por si só, o acolhimento automático de todas as pretensões autorais , nem a dispensa do demandante em produzir um lastro probatório mínimo acerca dos fatos constitutivos de seu direito.
O apelante sustenta que a sentença se equivocou ao não aplicar a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC . Entretanto, tal regra processual possui natureza ope judicis, o que significa que não ocorre de forma automática , dependendo da constatação de verossimilhança das alegações ou da efetiva hipossuficiência técnica que impeça o acesso à prova.
No caso em exame, a análise detida do acervo instrutório revela que tais requisitos não foram preenchidos de maneira a justificar a transferência integral do encargo de provar a inexistência de falha no serviço às apeladas.
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	Nesse contexto, revela-se acertado o entendimento do magistrado de origem, uma vez que a facilitação da defesa do consumidor não pode ser desvirtuada para obrigar o fornecedor a produzir prova de impossível realização, sob pena de violação ao princípio do contraditório e do devido processo legal.
De fato, a inversão do ônus da prova deve ser mitigada quando se trata de comprovação de fatos negativos, conforme se colhe de precedente desta Corte de Justiça, com destaques:
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE TRATAMENTO COBERTO PELO PLANO DE SAÚDE E MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DOS FATOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA MITIGADA. TEORIA DA PROVA DIABÓLICA. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. DANO IMATERIAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Trata-se de Apelação Cível interposta em face de sentença que julgou improcedente Ação de Indenização por Danos Morais. […] 3. Cumpre ressaltar que, no presente caso, pode-se considerar que a relação entre as partes litigantes é consumerista, uma vez que o autor e a requerida enquadram-se perfeitamente nos conceitos de consumidor e prestador de serviços previstos, respectivamente, nos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor. 4. Nesse contexto, em atenção ao preceito de facilitação do acesso à justiça ao consumidor, surge a inversão do ônus da prova, cabendo ao fornecedor provar a existência de excludentes de responsabilidade ou a inexistência do fato gerador do dano, para afastar a obrigação de ressarcir, conforme artigos 6º, inciso VIII; 12, parágrafo 3º; 14, parágrafo 3º, e 38 da legislação consumerista. 5. A inversão do ônus da prova não é absoluta, uma vez que não pode isentar o consumidor de comprovar a existência dos fatos constitutivos, inclusive aqueles que poderiam ser provados. Em contrapartida, não pode a prestadora de serviço, em razão do referido instituto, ser obrigada a apresentar prova de fato negativo (teoria da prova diabólica). Assim, a inversão do ônus da prova deve ser relativizada. [...] 8. Sobre o dano, certo é que para sua configuração torna-se essencial a comprovação dos seguintes requisitos: a conduta lícita, o nexo de causalidade e o dano ou prejuízo imaterial. Inexistentes tais elementos, não há que se falar em indenização. 9. Na hipótese, inexistindo prática de ato ilícito, não há que se falar em dano imaterial indenizável.
Portanto, mostra-se acertada a sentença prolatada no 1º Grau. 10. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida. (Apelação Cível - 0169315-88.2017.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) HERACLITO VIEIRA DE
SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado , data do julgamento: 26/01/2022, data da publicação: 27/01/2022)
M antida a distribuição do ônus da prova fixada na sentença, reconhece- se que cabia ao apelante o encargo de comprovar o nexo causal entre a prestação do serviço de lavagem e a avaria na central multimídia do veículo Nissan Kicks , providência da qual não se desincumbiu satisfatoriamente.
E m que pese a responsabilidade objetiva do fornecedor estabelecida pelo CDC, a dispensa de comprovação de culpa não desonera o consumidor do dever de demonstrar o nexo de causalidade e a existência do dano , nos termos da regra geral de distribuição estática do ônus da prova prevista no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil.
A ausência de prova mínima do direito alegado impede o reconhecimento do dever de indenizar, uma vez que o Judiciário não pode fundar condenações em meras conjecturas ou presunções de culpa
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	decorrentes exclusivamente da condição de consumidor da parte autora. Verifica-se que o autor se limitou a apresentar alegações unilaterais sem suporte em elementos externos contemporâneos ao fato, abstendo-se, inclusive, de oportunamente produzir prova técnica quando lhe foi franqueada tal possibilidade, manifestando-se pelo julgamento antecipado da lide (I d. 31186136).
Como bem pontuado pelo juízo a quo , o demandante não colacionou aos autos fotografias, vídeos ou qualquer registro contemporâneo que atestasse o pleno funcionamento da central multimídia no momento imediato à entrega do veículo Nissan Kicks para o serviço de lavagem.
A presunção de que o aparelho estava intacto, baseada exclusivamente em notas fiscais de revisões anuais ocorridas meses antes do evento (I d.
31185777 ), mostra-se frágil e insuficiente para amparar um decreto condenatório.
Nesse sentido, a jurisprudência das Câmaras de Direito Privado deste TJCE é firme ao exigir o lastro probatório mínimo, afastando a responsabilização quando o nexo causal é meramente hipotético. Se não, vejamos:
EMENTA: PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REJEITADA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO EM PRODUTO (APARELHO CELULAR). INEXISTÊNCIA DE PROVA MÍNIMA DO DEFEITO OU DA RECUSA DA FORNECEDORA EM EFETUAR O REPARO. AUSÊNCIA DE ENCAMINHAMENTO DO PRODUTO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. I. Caso em
exame 1. Trata-se de Recurso de Apelação interposto em face de sentença que julgou improcedente ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada contra fornecedoras de aparelho celular, sob o argumento de ausência de comprovação do vício alegado e da negativa de reparo por parte das demandadas. II. Questão em discussão 2. Cinge-se a controvérsia em verificar: (i) se houve nulidade da sentença por violação ao art. 489, §1º, IV, do CPC, diante da suposta omissão quanto à alegação de recusa tácita da fornecedora; e (ii) se restou comprovada a existência de vício no produto ou a recusa do fornecedor em viabilizar o reparo, aptas a ensejar a responsabilidade civil e o dever de indenizar com base no art. 18 do CDC. III. Razões de decidir [...] 4. A relação jurídica em análise é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, incidindo as normas dos arts. 6º, VIII, e 14, que consagram a responsabilidade objetiva do fornecedor e a possibilidade de inversão do ônus da prova. 5. Todavia, mesmo com a aplicação do CDC, incumbe ao consumidor demonstrar minimamente os fatos constitutivos de seu direito, conforme o art. 373, I, do CPC. 6. In casu, embora o apelante alegue vício no aparelho celular adquirido e falta de solução pela fabricante, não comprovou o encaminhamento do produto à assistência técnica nem a recusa de recebimento pela fornecedora, mesmo após ter-lhe sido indicado os endereços das assistências técnicas disponíveis na região, inviabilizando, assim, o reconhecimento da falha na prestação do serviço. 7. A jurisprudência consolidada do TJCE e de outros Tribunais Pátrios é firme no sentido de que a ausência de prova mínima quanto ao vício e à negativa de reparo impede a responsabilização civil do fornecedor, não sendo possível presumir o defeito ou a recusa com base em alegações genéricas. IV. Dispositivo e tese 8. Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 02067794520248060117, Relator(a): JOSE
TARCILIO SOUZA DA SILVA, 6ª Câmara de Direito Privado , Data do
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	julgamento: 20/11/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO USADO. SUPOSTOS VÍCIOS NO PRODUTO. AUSÊNCIA DE PROVA MÍNIMA. ÔNUS DO AUTOR. DESPROVIMENTO. I. CASO EM EXAME Apelação cível
interposta contra sentença que julgou improcedentes os pedidos de rescisão contratual e indenização por danos morais e materiais decorrentes da aquisição de veículo usado, sob alegação de vícios ocultos. O autor alegou defeitos mecânicos no automóvel e ameaças do vendedor em razão do inadimplemento de parcelas do contrato de compra e venda. O juízo de origem concluiu pela ausência de provas que corroborassem os fatos alegados, aplicando o ônus da prova conforme o art. 373, I, do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em saber se a ausência de prova mínima dos supostos vícios no veículo adquirido e das alegadas ameaças pelo vendedor justifica a improcedência do pedido de rescisão contratual e indenização por danos morais e materiais. III. RAZÕES DE DECIDIR A inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC não isenta o consumidor da obrigação de apresentar indícios mínimos dos defeitos alegados. A jurisprudência consolidada estabelece que a ausência de provas impede o reconhecimento da responsabilidade do fornecedor (TJ-RJ - APL: 00002244520198190202, TJ-MT 00126209420158110015, TJ-SE - AC: 00009225120208250072). O
boletim de ocorrência juntado aos autos não constitui prova idônea das alegadas ameaças, por se tratar de documento unilateral sem confirmação por outros meios. IV. DISPOSITIVO E TESE Apelação cível conhecida e desprovida.Tese de julgamento: "A ausência de prova mínima da existência de vícios no produto impede a rescisão contratual e a condenação por danos morais e materiais, ainda que aplicável a inversão do ônus da prova ao consumidor". (APELAÇÃO CÍVEL - 02347465920238060001, Relator(a): MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado , Data do julgamento: 28/02/2025)
Dessa forma, diante da carência de um contexto probatório robusto que vincule a conduta das rés ao prejuízo material e extrapatrimonial alegado , a manutenção do julgamento de improcedência é medida que se impõe, motivo pelo qual CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL PARA NEGAR-LHE
PROVIMENTO, ante a absoluta inexistência de nexo de causalidade. Considerando a sucumbência integral de suas pretensões iniciais, as custas processuais deverão ser suportadas exclusivamente pelo recorrente. Por sua vez , os honorários advocatícios fixados sob o valor da causa devem ser majorados para o percentual de 12% (doze por cento) , ainda que a exigibilidade da referida obrigação reste suspensa pelo prazo de 05 (cinco) anos, em razão de o condenado ser beneficiário da gratuidade da justiç4a , conforme previsto pelos arts. 85, § 11, e 98, §§ 2º e
3º, ambos do CPC	.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator




1 CDC – Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou
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	utiliza produto ou serviço como destinatário final.
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
2 CDC – Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I – o modo de seu fornecimento;
II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III – a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.
3CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
4 CPC – Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
[…]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
[...]
Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.
[…]
§ 2º A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência.
§ 3º Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência
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	ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.
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	Número de ordem
	24

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Fornecimento de Energia Elétrica

	Polo ativo
	GABRIEL PIRES RIBEIRO

	Advogado(s) - Polo ativo
	THAISE FRANCO PAVANI - (SP402561-A)

	Polo passivo
	COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

	Advogado(s) - Polo passivo
	ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 0241149-10.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: GABRIEL PIRES RIBEIRO
APELADO: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA EP1/S2
EMENTA: Direito Civil e processual civil. Embargos de declaração em apelação cível. Termo inicial para incidência de juros moratórios apreciados em sede de apelação. Aplicação da súmula 54 do STJ, ante o reconhecimento do colegiado de que a relação jurídica estabelecida entre as partes possui natureza extracontratual Ausência de contradição interna. Embargos de declaração conhecidos e não providos.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Companhia Energética do Ceará adversando Acórdão que conheceu da Apelação Cível interposta por Gabriel Pires Ribeiro e deu-lhe parcial provimento, majorando o valor da condenação a título de danos morais e determinando a incidência de juros moratórios a partir do evento danoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A controvérsia recursal consiste em analisar se o acórdão embargado padece de contradição ao aplicar os juros moratórios a partir do evento danoso quando, em razão da alegada natureza contratual da lide, deveriam incidir a partir da citação, nos termos do art. 405 do CC
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os Embargos de Declaração têm cabimento restrito às hipóteses do art.
1.022 do CPC, não apresentando caráter substitutivo da decisão embargada, mas, sim, integrativo ou aclaratório.
4. A contradição que autoriza a interposição dos aclaratórios é a contradição interna do julgado, consistente na incompatibilidade lógica entre os fundamentos e o dispositivo da decisão judicial, e não na desconformidade do julgado com as razões da parte, com a lei, com a jurisprudência ou mesmo com o conjunto probatório.
5. O Colegiado da 4ª Câmara de Direito Privado, ao julgar a Apelação Cível, analisou não apenas o pedido de majoração dos danos morais, mas também o requerimento expresso de aplicação da súmula 54 do STJ.
6. Considerou que a relação entre os litigantes é de natureza extracontratual, cabendo, portanto, os juros moratórios a partir do evento danoso, como dispõe a súmula retromencionada.
7. Nos termos da Súmula 18 do TJCE, “s ão indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada” .
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento: 1. A adoção de entendimento diverso daquele sustentado pelo embargante não caracteriza contradição interna apta a ensejar o provimento dos aclaratórios.

Dispositivos relevantes citados: Art. 1.022 do CPC.
Jurisprudência relevante citada: STJ- EDcl nos EREsp 1411420/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2020, DJe 26/11/2020 TJ/CE- Súmula nº 18.
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	ACÓRDÃO : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do voto do relator.



Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Companhia Energética do Ceará adversando Acórdão que conheceu da Apelação Cível interposta por Gabriel Pires Ribeiro e deu-lhe parcial provimento, majorando o valor da condenação a título de danos morais e determinando a incidência de juros moratórios a partir do evento danoso.
Acórdão (Id.18643302) : o colegiado da 4ª Câmara de Direito Privado julgou a Apelação Cível cuja ementa recebeu a seguinte redação: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA POR 13 DIAS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESSENCIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL IN RE IPSA . QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PARA R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS). JUROS MORATÓRIOS APLICÁVEIS A PARTIR DO EVENTO DANOSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1. Trata-se
de Recurso de Apelação interposto por GABRIEL PIRES RIBEIRO contra sentença que julgou procedente a Ação de Indenização por Danos Morais, condenando a COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL ao
pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais), mas pleiteando a majoração do quantum indenizatório, a incidência de juros moratórios a partir do evento danoso e a revisão dos honorários advocatícios. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. Analisar a adequação do montante fixado a título de danos morais e o marco inicial para incidência dos juros moratórios, considerando a falha no serviço de fornecimento de energia elétrica e a interrupção prolongada do serviço. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. Configura-se a responsabilidade civil objetiva da concessionária de serviço público, nos termos do artigo 37, §6º, da Constituição Federal, em razão da falha no fornecimento de energia elétrica, serviço essencial. 4. O dano moral decorre in re ipsa , dispensando comprovação do abalo psicológico sofrido, pois a privação prolongada de energia elétrica, por 13 dias, ultrapassa o mero dissabor cotidiano. 5. O valor arbitrado na sentença, de R$ 3.000,00 (três mil reais), revela-se insuficiente para atender aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como ao caráter pedagógico da indenização, sendo majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme precedentes deste Tribunal de Justiça. 6. Os juros moratórios devem incidir a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça, considerando tratar-se de responsabilidade extracontratual. 7. Quanto aos honorários advocatícios,
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	mantém-se o percentual fixado em sentença, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, inexistindo razões para alteração. IV. DISPOSITIVO: 8. CONHECE-SE do recurso de Apelação e DÁ-SE-LHE PARCIAL PROVIMENTO , majorando-se o valor da indenização por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e estabelecendo-se que os juros moratórios incidam a partir do evento danoso. ( destacou-se)
Embargos de Declaração da ENEL (Id.19048717): alega que o acórdão padece de contradição, pois não obstante a relação entre as partes litigantes ser de natureza contratual, circunstância que implicaria a incidência de juros moratórios a partir da citação, o acórdão aplicou a Súmula 54 do STJ. Requer, assim, que seja sanado o vício retromencionado, fixando-se a data da citação como termo inicial da incidência dos juros moratórios.
Contrarrazões Recursais de Gabriel Pires Ribeiro (Id.20714859): pleiteia pela rejeição dos aclaratórios, ante a ausência de contradição, omissão e obscuridade.
O presente recurso foi recebido por esta relatoria em 02/08/25, após redistribuição em razão das Portarias nº 1720/2025 e nº 1844/2025, conforme Termo de Redistribuição (Id.26538241).
É o relatório necessário.
VOTO	1
Com efeito, nos termos do art. 1.022 do CPC	, os Embargos de
Declaração têm a finalidade de esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material.
Desse modo, essa espécie recursal consubstancia modalidade de fundamentação vinculada, sendo assim, não apresenta caráter substitutivo da decisão embargada, mas, sim, integrativo ou aclaratório.
A controvérsia recursal consiste em analisar se o acórdão embargado padece de contradição ao aplicar os juros moratórios a partir do evento danoso quando, em razão da natureza contratual da lide, deveriam incidir a partir da citação, nos termos do art. 405 do CC
Importa destacar que a contradição que induz a interposição do recurso aclaratório é a contradição interna, consistente na incompatibilidade entre proposições ou entre essas e o dispositivo, e não na desconformidade do julgado com as razões da parte, com a lei, com a jurisprudência ou mesmo com o conjunto probatório.
A corroborar, precedente do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. OMISSÃO E ERRO MATERIAL
RECONHECIDOS.1. Embargos de declaração que apontam a existência de obscuridade, omissão, contradição e erro material.2. Não há obscuridade, eis que a inconformidade relativa à incidência da Súmula 158/STJ e os motivos a ela atrelados já foram analisados e afastados por esta Corte Especial.3. A omissão que permite o provimento dos embargos de declaração se apresenta quando o julgador não analisa pontos ou questões que estão contidas nos autos. Ou seja, conforme a dicção legal, cabem embargos de declaração quando há "omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" (art.
1.022, II, do CPC). In casu, o aresto embargado é expresso quanto à existência de similitude fática entre os acórdãos confrontados, bem como inexiste omissão quanto ao conteúdo do REsp 201.563/RJ e à fixação de honorários por equidade. Lado outro, impõe-se o acolhimento da irresignação, para dizer da não incidência da Súmula 598/STF.4. A contradição que autoriza a oposição de embargos declaratórios é aquela interna ao julgado, relativa a seus fundamentos e dispositivo, e
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	não a contradição entre este e o entendimento da parte, ou o que ficara decidido na origem, ou, ainda, quaisquer outras decisões do STJ . Precedentes. No particular, revela-se nítida a pretensão da embargante de rediscutir matéria já decidida, fazendo com que prevaleça o seu entendimento sobre o tema.5. Este Órgão Julgador firmou orientação de que a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial dá início a novo grau recursal, de modo que, ao questionar decisão publicada na vigência do novo Diploma Processual Civil, a parte embargante está sujeita à majoração dos honorários de sucumbência caso indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-lhes provimento (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Corte Especial, DJe 07/03/2019). No caso, o acórdão que ensejou a interposição dos embargos de divergência foi publicado antes da vigência do novo CPC, circunstância que afasta a incidência do art. 85, § 11, do CPC/2015.6. Os embargos de declaração interpostos pela parte recorrente não possuem intuito protelatório, razão pela qual não é caso de aplicação da multa inserta no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para sanar a omissão relativa à não incidência da Súmula 598/STF e corrigir erro material, afastando a majoração dos honorários de sucumbência. (EDcl nos EREsp 1411420/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2020, DJe 26/11/2020)
Da análise do acórdão, verifica-se que, de fato, n ão existe a contradição apontada pela embargante . Isso porque, tanto a ementa quanto a fundamentação guardam estrita harmonia lógica com o dispositivo da decisão colegiada.
Ademais, verifica-se que a argumentação da recorrente não merece prosperar, pois o colegiado, ao julgar a Apelação Cível, analisou não apenas o pedido de majoração dos danos morais, como também o requerimento de aplicação da súmula 54 do STJ.
Dessa forma, considerou que a relação entre os litigantes é de natureza extracontratual, cabendo, portanto, os juros moratórios a partir do evento danoso, como versa a súmula retromencionada. Veja-se trecho do acórdão: Em relação aos juros moratórios, é correto afirmar que devem incidir a partir da ocorrência do evento danoso , conforme demonstram os precedentes a seguir:
[...]
Assim sendo, é imprescindível que se faça a devida aplicação da Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso , tendo em vista a sua relevância e adequação ao contexto específico que se apresenta. ( destacou-se).
Destaca-se que a análise do termo inicial para incidência dos juros moratórios foi submetida a este Tribunal de Justiça em recurso apelatório, sem que a apelada, ora embargante, confrontasse oportunamente a tese sustentada pelo recorrente (Id17463144).
Dessa forma, observa-se a tentativa de nova apreciação da matéria, o que não se afigura possível nesta via. A esse respeito, a Súmula nº 18 do TJCE dispõe que “s ão indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada”.
Ante o exposto, inexistentes os vícios insertos no art. 1.022 do CPC,
REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO , sendo
desnecessária, ainda, qualquer manifestação para fins de prequestionamento de eventuais recursos à instância especial.
Por fim, adverte-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.
É como voto.
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	Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.


DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
1 Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º .
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	Número de ordem
	25

	Órgão julgador
	2º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Revisão de Juros Remuneratórios, Capitalização/Anatocismo

	Polo ativo
	RENAN FRANKLIN DE FREITAS SILVA

	Advogado(s) - Polo ativo
	GABRIELLI LOUREIRO CAMPELO - (CE33356-A)

	Polo passivo
	BANCO HONDA S/A.

	Advogado(s) - Polo passivo
	MARCELO MIGUEL ALVIM COELHO - (DF35877-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3003610-46.2025.8.06.0117 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: RENAN FRANKLIN DE FREITAS SILVA
APELADO: BANCO HONDA S/A. A3



Ementa : Civil, processual civil e consumidor. Recurso de apelação. Ação revisional de contrato bancário. Abusividade das cláusulas contratuais. Não configurada. Sentença de improcedência. Recurso parcialmente conhecido e não provido. Decisão mantida.
I. Caso em exame:
01 . Trata-se de recurso de apelação contra a sentença em ação revisional de contrato bancário em que o autor (apelante) impugna, por entender abusivas, cláusulas do contrato de abertura de crédito fixo, com garantia de alienação fiduciária, firmado com o banco demandado (apelado), para fins de aquisição de uma motocicleta.
II. Questão em discussão:
02 . Verificar a higidez da sentença apelada em que o Juízo a quo , não identificando ilegalidade no contrato de financiamento firmado entre as partes em litígio, julgou improcedentes os pedidos autorais.
III. Razões de decidir:
03. A discussão sobre a comissão de permanência não fez parte do pedido inicial, não tendo sido a análise de matéria submetida à primeira instância, restando configurada inovação recursal. Recurso não conhecido neste ponto.
04. Impugnação à gratuidade judiciária, formulada pelo banco apelado, rejeitada, posto que fundada em alegações genéricas, sem provas que afastem a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência firmada pelo apelante. Impugnação rejeitada.
05. O recurso impugna especificamente os fundamentos da sentença, atendendo ao disposto no art. 1.010, III, do CPC. Preliminar de ausência de dialeticidade rejeitada.
06. A controvérsia sobre a legalidade de cláusulas contratuais é matéria exclusivamente de direito, tornando desnecessária a produção de prova pericial contábil, não se vislumbrando qualquer nulidade decorrente da sua não realização na instância a quo . Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada.
07. No mérito, a parte apelante manteve alegações genéricas, sem apontar de forma precisa as cláusulas do contrato apresentado que entende ilegais, o que, embora não impeça a análise do recurso, enfraquece a argumentação apresentada.
08. A estipulação de juros superiores a 12% (doze por cento) ao ano não indica, por si só, abusividade (Súmulas 596/STF e 382/STJ). A taxa contratada não se mostra exageradamente discrepante em relação à taxa média de mercado divulgada pelo BACEN para o período, o que afasta a necessidade de intervenção judicial.
09. A indicação clara e expressa do Custo Efetivo Total (CET) no contrato cumpre o dever de informação e transparência, garantindo que o consumidor tenha ciência do custo real e total do financiamento.
10. O contrato foi firmado após a Medida Provisória nº 2.170-36/2001,
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	sendo válida a capitalização de juros, uma vez que (i) há previsão expressa em cláusula contratual; ( ii ) taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal (Súmula 541/STJ); e ( iii ) indicação do CET, que pressupõe cálculo composto.
11. O uso da Tabela Price não configura, por si só, anatocismo (cobrança de juros sobre juros). Tratando-se de um método de cálculo para viabilizar prestações fixas e tendo sido a capitalização de juros validamente contratada, sua utilização é uma consequência lógica e lícita do pacto.
I V. Dispositivo e tese:
12. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. Sentença mantida.
13. Tese de julgamento: “as cláusulas contratuais sobre juros remuneratórios, capitalização mensal e sistema de amortização são válidas e estão alinhadas à legislação e à jurisprudência, não havendo o que reformar na sentença.”

	
	Dispositivos legais relevantes citados: CPC: arts . 85, §11; 98, §3º; 99, § 3º; 355, I; 370, parágrafo único; e 1.010, III; Medida Provisória nº 2.170-36/2001.
Jurisprudências relevantes citadas: ST F : Súmula 596; RE 592.377.; STJ: Súmula 297; Súmula 382; Súmula 541; Tema 247; TJCE: Apelação Cível nº 0107830-68.2009.8.06.0001 ( Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 18/11/2025 ), Apelação Cível nº 0004632-90.2014.8.06.0178 ( Rel.
Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/09/2025 ), Apelação Cível nº 0050906-22.2020.8.06.0043 ( Rel. Desembargador(a) FRANCISCO
LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/06/2025 ) e Apelação Cível nº 0241494-10.2023.8.06.0001 ( Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/06/2025 )
.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer parcialmente do recurso para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO , nos termos do voto do relator.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação, contra sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú/CE, na AÇÃO REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO ajuizada por RENAN FRANKLIN DE FREITAS SILVA (APELANTE) em face de BANCO HONDA S/A (APELADO).
Sentença recorrida (Id 27695176): julgou improcedente o pedido autoral, por entender o Juízo a quo ausente qualquer ilegalidade no contrato impugnado.
Razões da apelação (Id 27695179): O apelante pretende a reforma da decisão, insistindo na ilegalidade da capitalização de juros, da Tabela Price e da comissão de permanência.
Contrarrazões (Id 27695183): apresenta questões preliminares de impugnação à justiça gratuita, ofensa ao princípio da dialeticidade e inovação recursal. No mérito, pede pela manutenção da sentença
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	Dispensada a manifestação do Ministério Público, por se tratar de demanda envolvendo direito patrimonial individual disponível.
É o relatório.


VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço parcialmente do recurso.
O caso, já antecipo, é de não provimento da apelação.
Trata-se de Recurso de Apelação (Id 27695178) contra a sentença (Id 27695175) na Ação Revisional movida RENAN FRANKLIN DE FREITAS SILVA (apelante) contra o BANCO HONDA S/A (apelado) , que julgou improcedentes os pedidos autorais.
O apelante pretende a reforma da decisão, insistindo na ilegalidade da capitalização de juros, da Tabela Price e da comissão de permanência. O apelado, em contrarrazões (Id 27695183), apresentou questões preliminares de impugnação à justiça gratuita, ofensa ao princípio da dialeticidade e inovação recursal. No mérito, pediu a manutenção da sentença.
Da inovação recursal
A discussão sobre a comissão de permanência é uma inovação recursal, pois não fez parte do pedido inicial e, por esta razão, não foi apreciada no primeiro de jurisdição , como se observa da sentença apelada (Id 27695175), configurando inovação recursal, circunstância que impede sua análise nesta instância recursal sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes TJCE (Apelação Cível nº 0107830-68.2009.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 18/11/2025, data da publicação: 24/11/2025) e (Apelação Cível nº 0004632-90.2014.8.06.0178, Rel. Desembargador(a) JOSE EVANDRO NOGUEIRA
LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/09/2025, data da publicação: 24/09/2025)
Recurso não conhecido nesse ponto.
Da impugnação à justiça gratuita
A impugnação à justiça gratuita formulada pelo banco apelado não deve ser acolhida, posto que fundada em alegações genéricas, sem a demonstração de prova concreta capaz de afastar a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência assinada pelo apelante (art. 99, § 3º, do Código de Processo Civil).
Nesse contexto, rejeito a impugnação à justiça gratuita e, por consectário, acolho o pedido de gratuidade formulado pela parte autora.
Do princípio da dialeticidade recursal
O recurso atende ao requisito da dialeticidade, uma vez que a parte recorrente combate especificamente os fundamentos da sentença, apresentando as razões para a reforma que pretende (art. 1.010, III, do CPC).
Preliminar rejeitada.
Da nulidade da sentença por cerceamento de defesa
O apelante alega a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, pois
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	o juiz julgou o processo antecipadamente sem determinar a realização de prova pericial contábil, que ele considera essencial. A preliminar, contudo, deve ser rejeitada.
A controvérsia trata de matéria exclusivamente de direito, referente à legalidade das cláusulas contratuais. A análise sobre a abusividade dos juros, a validade da capitalização e a legalidade do sistema de amortização não depende de conhecimento técnico contábil, mas da interpretação do contrato e da aplicação da legislação e da jurisprudência.
O juiz é o destinatário da prova e, com base no princípio do livre convencimento motivado, pode dispensar a produção de provas que considere inúteis ou meramente protelatórias (art. 370, parágrafo único, do CPC). No caso, os documentos juntados aos autos, em especial a Cédula de Crédito Bancário, são suficientes para a resolução do mérito.
Precedente s TJCE (Apelação Cível nº 0050906-22.2020.8.06.0043, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/06/2025, data da publicação: 25/06/2025) e (Apelação Cível nº 0241494-10.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/06/2025, data da publicação: 03/06/2025).
Portanto, possível o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 355, I, do CPC, e ausente o alegado cerceamento de defesa, rejeito a preliminar.
Do mérito
Destaco, de início, que o contrato de financiamento (Id 27695171) foi apresentado pelo banco apelado junto com a contestação e, embora o juízo de primeira instância não tenha intimado o autor, ora apelante, para apresentar réplica, momento em que poderia ter analisado o documento e apontado, de forma específica, as cláusulas que considerava abusivas, o recurso de apelação também não o faz.
O apelante se limita a manter as alegações genéricas da petição inicial, sem indicar precisamente quais disposições do contrato seriam ilegais. Essa omissão, embora não impeça a análise do recurso, enfraquece a argumentação, que deixa de combater os termos exatos do instrumento contratual.
A Cédula de Crédito Bancário (CCB) nº 3119458-2 foi assinada em 10/12/2024 para financiar a compra de um veículo (Id 27695171). A relação é de consumo (Súmula 297/STJ), mas a revisão das cláusulas depende da demonstração efetiva de abuso, o que não ocorreu.
Dos juros remuneratórios
O apelante questiona a taxa de juros (43,04% ao ano), pedindo sua limitação a 12% ao ano. Contudo, a Súmula 596/STF e a Súmula 382/STJ afastam a aplicação da Lei de Usura para as instituições financeiras e estabelecem que juros acima de 12% ao ano não são, por si só, abusivos. A abusividade deve ser analisada em cada caso, usando como parâmetro a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central (BACEN). O contrato (Id 27695171) informou de maneira clara não apenas as taxas de juros nominal (3,028% ao mês e 43,04% ao ano), mas também o Custo Efetivo Total (CET) de 53,57% ao ano. O CET é a taxa que engloba todos o s encargos e despesas da operação (juros, tarifas, impostos e seguros), garantindo total transparência ao consumidor sobre o custo real do financiamento.
A taxa contratada (43,04% a.a.), embora superior à média de mercado para a época, de aproximadamente 28% a.a., não se mostra exageradamente
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	discrepante a ponto de justificar uma intervenção judicial, pois, embora superior ao patamar de uma vez e meia, cerca de 1,4%, não extrapola o dobro da média, estando em consonância com a jurisprudência do STJ.
Da capitalização mensal de juros
A capitalização mensal de juros, ponto principal do recurso, é permitida em contratos com instituições financeiras firmados após 31/03/2000, com base na Medida Provisória nº 2.170-36/2001, cuja constitucionalidade foi confirmada pelo STF (RE 592.377).
O STJ, em recurso repetitivo (Tema 247), definiu que a permissão depende de previsão expressa no contrato. No contrato em análise, a legalidade da cobrança se baseia em três fundamentos:
1. Previsão Contratual Explícita: A Cláusula 4.1 das Condições Gerais da CCB é clara ao prever a "incidência dos juros mensais capitalizados " (Id 27695171), atendendo ao requisito da pactuação expressa.
2. Divergência entre Taxas: Conforme a Súmula 541/STJ, "a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
A aplicação da súmula ao caso é direta: Taxa mensal: 3,02805%. Duodécuplo da taxa mensal (juros simples): 3,02805% x 12 = 36,3366%. Taxa anual contratada (juros compostos): 43,0427203%.
Como a taxa anual contratada é maior que o duodécuplo da mensal, a pactuação da capitalização é considerada válida.
3. Indicação do Custo Efetivo Total (CET): A indicação expressa do CET de 53,57% ao ano reforça a ciência do consumidor sobre a incidência de juros compostos. Por sua própria natureza, o CET é uma taxa efetiva, calculada de forma composta, que representa o custo real e total do financiamento. Sua menção clara no contrato afasta qualquer alegação de desconhecimento sobre o método de cálculo.
Do Sistema de Amortização (Tabela Price )
O apelante alega que o uso da Tabela Price , por si só, configura anatocismo (a prática de cobrar juros sobre juros). Essa tese, contudo, não se sustenta, de acordo com a jurisprudência consolidada.
A Tabela Price é um sistema de amortização francês, cujo objetivo é permitir que um financiamento seja pago em prestações fixas e sucessivas. A sua fórmula matemática, de fato, utiliza o conceito de juros compostos para definir o valor da parcela constante no início do contrato. No entanto, isso não significa que ocorra a cobrança ilegal de juros sobre juros a cada mês.
Na prática mensal, o cálculo é simples: os juros remuneratórios incidem sobre o saldo devedor ainda não pago. O valor da prestação fixa serve para quitar esses juros e amortizar (reduzir) uma parte do principal. Mês a mês, a parcela de juros diminui e a de amortização aumenta, até que a dívida seja quitada. Não há, portanto, incidência de novos juros sobre juros já vencidos e não pagos, que é a prática vedada conhecida como anatocismo.
A ilegalidade não reside no sistema de amortização em si, mas na sua eventual utilização para aplicar uma capitalização de juros que não foi contratada . No caso, como a capitalização mensal foi expressa e validamente pactuada, conforme analisado no item anterior, o uso da Tabela Price para operacionalizar essa cobrança é uma consequência lógica e lícita, alinhada com o que foi combinado entre as partes.
Em resumo, as cláusulas contratuais sobre juros remuneratórios, capitalização mensal e sistema de amortização são válidas e estão alinhadas à legislação e à jurisprudência, não havendo o que reformar na
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	sentença.
Do Dispositivo
Diante do exposto, conheço em parte do recurso para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO e manter a sentença apelada.
Custas e Honorários pela recorrente, majorados estes para 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, conforme o art. 85, §11, do CPC, suspensa a exigibilidade das verbas de sucumbência, na forma do art. 98, §3º, do CPC.
Decorrido o prazo legal, nada sendo apresentado ou requerido, voltem os autos ao Juízo de origem, mediante certidão e baixa no acervo deste gabinete.
Expedientes necessários. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
PROCESSO: 3031009-10.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: BANCO VOTORANTIM S.A.
APELADO: ANA VLADIA MOTA DAMASCENO A3


Ementa : Civil, processual civil e consumidor. Recurso de apelação. Ação revisional de contrato bancário. Financiamento de veículo. Cédula de crédito bancário. A bu sividade dos encargos contratuais. Configurada. S entença de parcial procedência. Recurso conhecido e não provido.
Decisão mantida.
I. C ASO EM EXAME:
01. Trata-se de recurso de apelação contra sentença em ação revisional ajuizada em face de instituição financeira , em que se questiona a legalidade de cláusulas de um contrato de financiamento de veículo, garantido por alienação fiduciária. Aleg a a autora a abusividade da taxa de juros remuneratórios, da capitalização diária, dos juros de mora e de tarifas a dministrativas.
02. A sentença julgou o pedido parcialmente procedente para revisar os juros remuneratórios, afastar a capitalização diária e limitar os juros de mora, descaracterizando a mora da devedora. A instituição financeira apela, buscando a reforma integral da sentença e a validação de todas as cláusulas contratuais.
II. Q UESTÃO EM DISCUSSÃO:
03. As questões em discussão são: a) a legalidade da taxa de juros remuneratórios contratada; b) a validade da cláusula de capitalização diária de juros; c) a legalidade da taxa de juros de mora pactuada; d) a caracterização da mora da devedora; e , e ) a adequação da condenação à restituição de valores.
III. R AZÕES DE DECIDIR:
04. A taxa de juros remuneratórios fixada no contrato (3,09% ao mês) é superior a 1,5 ( uma vez e meia ) a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central para operações da mesma natureza na época da contratação (1,91% ao mês). Tal discrepância configura abusividade e justifica a intervenção judicial para limitar a taxa à média de mercado, restabelecendo o equilíbrio contratual.
05. É abusiva a cláusula que prevê a capitalização diária de juros sem especificar a taxa diária aplicável, pois viola o dever de informação clara e adequada ao consumidor, previsto no artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor, impedindo o controle prévio do alcance dos encargos.
06. Os juros de mora em contratos bancários devem observar o limite de 1% ao mês, conforme a Súmula 379 do Superior Tribunal de Justiça, sendo abusiva a estipulação contratual de 6,00% ao mês.
07. O reconhecimento da abusividade de encargos exigidos no período de normalidade do contrato, como juros remuneratórios e capitalização, resulta na descaracterização da mora do devedor, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.
08. A condenação à restituição em dobro dos valores pagos indevidamente após 30 de março de 2021 está em conformidade com a tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça ( EAREsp 600.663/RS), que independe da comprovação de má-fé do fornecedor.
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	IV. D ISPOSITIVO E TESE:
09. Dispositivo: Apelação conhecida e não provida. Sentença mantida.
10. Tese de julgamento: "1. A taxa de juros remuneratórios que excede 1,5 ( uma vez e meia ) a taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central para a mesma operação e período, é considerada abusiva e autoriza a revisão judicial. 2. É abusiva a cláusula de capitalização diária de juros que, embora prevista contratualmente, não informa a respectiva taxa diária, por violação ao dever de informação ao consumidor. 3. Nos contratos bancários, ainda que na modalidade de Cédula de Crédito Bancário, a estipulação de juros de mora em percentual superior a 1% (um por cento) ao mês é abusiva. 4. O reconhecimento de abusividade nos encargos da normalidade contratual, como juros remuneratórios e capitalização, descaracteriza a mora do devedor."

	
	Dispositivos legais relevantes citados: CDC, arts . 6º, III, e 51, IV ; Lei nº 10.931/2004, art. 28.
Jurisprudência relevante citada: STJ : Súmula s 297 e 379, REsp 1.061.530/RS, REsp 1.826.463/S C, EAR Esp 600.663/RS.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade , em conhecer do recurso p a ra NEGAR-LHE PROVIMENTO , nos termos do voto do relator.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação contra a sentença do Juízo de Direito da 16ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, na Ação Revisional de Financiamento de Veículo com Pedido de Tutela Antecipada de Urgência c/c Repetição de Indébito, ajuizada por ANA VLADIA MOTA DAMASCENO , apelada, em desfavor d o BANCO VOTORANTIM S.A., apelante .
S entença recorrida (Id 2884106) : julgou parcialmente procedente o s pedido s formulado s pela parte autora, extinguindo o feito com resolução de mérito, para: i) determinar a revisão das taxas de juros remuneratórios contratadas, limitando-as às taxas médias de mercado divulgadas pelo Banco Central para dezembro de 2023 (1,91% ao mês e 25,52% ao ano - Séries 20749 e 25471); i i ) excluir a capitalização diária cobrada no período de normalidade do contrato; ii i ) condenar a parte requerida a adequar a taxa de juros moratórios ao limite legal de 1% ao mês; i v ) determinar a restituição à autora dos valores pagos indevidamente em razão das taxas abusivas, de forma simples até 30/03/2021 e em dobro após essa data, corrigidos monetariamente pela SELIC desde a citação; v) determinar a retirada do nome da autora dos cadastros de proteção ao crédito, caso inserido, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00, limitada ao valor global de R$ 6.000,00; vi) determin ar, expressamente , que não poderá haver entre os valores a serem restituídos (objeto da repetição do indébito) e eventuais parcelas vencidas ou vincendas do contrato, tratando-se a repetição do indébito de condenação autônoma. Tendo em vista a sucumbência recíproca, condeno u ambas as partes ao pagamento das custas , estipulando 50% para o autor e 50% para o réu , e nos honorários de sucumbência, conforme fixado, suspensa a cobrança da s verbas de sucumbência alusiva s à
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	autora , nos moldes do art. 98, § 3º, do CPC.
R a zões da apelação (I d 28841025): aduz o banco apelante, em resumo, que: i) a s cláusulas contratuais são legais e foram livremente pactuadas, devendo prevalecer o princípio do pacta sunt servanda ; ii ) a taxa de juros remuneratórios contratada não é abusiva, e o critério de uma vez e meia a média de mercado não deve ser aplicado de forma automática
; iii ) a capitalização diária foi expressamente prevista no contrato, o que a torna válida. ; iv ) o s juros de mora podem ser livremente estipulados em Cédula de Crédito Bancário, conforme a Lei nº 10.931/2004, não se aplicando o limite de 1% ao mês ; v) n ão há fundamento para a descaracterização da mora, pois não existiram encargos abusivos no período de normalidade contratual ; vi) a restituição de valores é indevida, especialmente na forma dobrada, por não haver má-fé da instituição financeira. Requer, ao final, o provimento do recurso para julgar totalmente improcedente a ação revisional.
C ontrarrazões (I d 2841032): a apelada defende a manutenção integral da sentença, argumentando que a decisão está em conformidade com a legislação e a jurisprudência, pois reconheceu corretamente a abusividade dos juros remuneratórios, da capitalização diária e dos juros de mora.
Sustenta que a descaracterização da mora e a ordem de restituição dos valores são consequências lógicas do reconhecimento das ilegalidades. Dispensada a manifestação do Ministério Público, por se tratar de demanda envolvendo direito patrimonial individual disponível .
É o relatório.


VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso . O caso, já antecipo , é de não provimento da apelação.
O cerne da controvérsia cinge-se à análise da legalidade das cláusulas contratuais revisadas pela sentença de primeiro grau.
O Apelante busca a validação da taxa de juros remuneratórios, da capitalização diária, dos juros moratórios e, consequentemente, afastar a descaracterização da mora e a condenação à restituição de valores.
O recurso, contudo, não merece provimento . A sentença analisou a questão de forma detalhada e em sintonia com a jurisprudência consolidada, não havendo razões para sua reforma.
Da ab usividade dos j uros r emuneratórios
O Apelante defende a prevalência da taxa de juros remuneratórios de 3,09% ao mês , argumentando que foi livremente pactuada. No entanto, o princípio da autonomia da vontade ( pacta sunt servanda ) é relativizado nas relações de consumo, que são regidas por normas de ordem pública e interesse social.
Conforme a Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras". Assim, as cláusulas contratuais podem ser revistas pelo Judiciário quando se mostrarem abusivas, colocando o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, IV, do CDC).
A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a abusividade da taxa de juros remuneratórios se configura quando esta excede de forma substancial a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central (BACEN). Embora a análise seja casuística, a jurisprudência tem admitido como parâmetro um desvio que pode variar de uma vez e meia (1,5x) até o triplo (3,0x) da taxa média, a depender das circunstâncias do caso concreto, como o perfil de risco do consumidor.
No caso em tela, não foram apresentados elementos que justifiquem a aplicação de um multiplicador superior ao utilizado pelo juízo a quo . A
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	instituição financeira não demonstrou, por exemplo, que a consumidora possuía histórico de inadimplência ou restrições de crédito à época da contratação que elevassem o risco da operação a ponto de legitimar uma taxa mais elevada. Diante da ausência de tais justificativas, adota-se o parâmetro de uma vez e meia (1,5x) a taxa média como critério objetivo para a análise da abusividade.
No caso concreto, a sentença demonstrou, com base nos dados do BACEN, que a taxa média de mercado para financiamento de veículos em dezembro de 2023 era de 1,91% ao mês . A taxa contratada de 3,09% ao mês supera significativamente o teto de 2,86% (1,91% x 1,5), o que evidencia sua natureza abusiva.
Portanto, a decisão de primeiro grau agiu corretamente ao limitar os juros à taxa média d e mercado, medida que visa restaurar o equilíbrio da relação contratual, sem implicar em prejuízo injustificado à instituição financeira, que será remunerada conforme a prática usual do mercado.
Assim, a sentença deve ser mantida neste ponto. Da i legalidade da c apitalização d iária de j uros
O Apelante sustenta a validade da capitalização diária por estar prevista no contrato. Contudo, a simples menção não é suficiente para validar a cobrança.
O dever de informação, previsto no artigo 6º, III, do CDC, exige que os dados sobre produtos e serviços sejam claros e precisos. Em matéria de capitalização de juros, o STJ, no julgamento do REsp 1.826.463/SC , firmou a tese de que "na hipótese em que pactuada a capitalização diária de juros remuneratórios, é dever da instituição financeira informar ao consumidor acerca da taxa diária aplicada".
No contrato em análise (ID 153191425), embora haja menção à "capitalização diária", não há qualquer indicação da taxa de juros diária . Essa omissão impede que o consumidor compreenda o real impacto financeiro do encargo, violando seu direito fundamental à informação e tornando a cláusula abusiva.
A sentença, ao afastar a capitalização diária e manter apenas a mensal (que estava devidamente pactuada), aplicou corretamente o entendimento jurisprudencial sobre a matéria.
Desse modo, o recurso também não prospera neste tópico . Da l imitação dos j uros de m ora
O contrato previa a cobrança de juros de mora de 6,00% ao mês em caso de inadimplência. A sentença limitou essa taxa a 1% ao mês, aplicando a Súmula 379 do STJ .
O Apelante alega que a Lei nº 10.931/2004, que rege a Cédula de Crédito Bancário, permite a livre pactuação dos encargos moratórios. Essa interpretação, porém, não afasta a incidência das normas protetivas do consumidor. A liberdade de contratar não é um salvo-conduto para a estipulação de cláusulas que imponham penalidades excessivas e desproporcionais.
A referida súmula estabelece que, "nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês". A Lei da CCB não estabelece um percentual específico para os juros de mora, apenas permite sua pactuação, o que atrai a aplicação do referido entendimento sumulado como um parâmetro de razoabilidade. Uma taxa de 6% ao mês (72% ao ano) é manifestamente abusiva e configura uma penalidade excessiva.
Correta, portanto, a sentença ao limitar os juros de mora ao patamar de 1% ao mês, em conformidade com a jurisprudência pacificada.
Neste ponto, a apelação também deve ser desprovida. Da d escaracterização da m ora
A descaracterização da mora é consequência direta do reconhecimento de abusividades nos encargos do período de normalidade contratual.
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	Conforme a orientação firmada pelo STJ no REsp 1.061.530/RS (Tema 28), "o reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora".
Assim, constatada a cobrança abusiva de juros remuneratórios e a ilegalidade da capitalização diária, ou seja, de encargos que incidem antes mesmo do inadimplemento, a mora da a pelada foi corretamente afastada pelo juízo de origem. A cobrança de valores superiores ao devido torna inexigível o débito nos moldes apresentados pelo credor, o que impede a configuração da mora.
A manutenção da sentença, portanto, é medida que se impõe. Da r epetição do i ndébito
Por fim, o Apelante questiona a condenação à restituição de valores. O direito à devolução do que foi pago indevidamente é decorrência lógica da revisão contratual e visa a impedir o enriquecimento sem causa da instituição financeira.
Quanto à forma da restituição, a sentença aplicou de maneira precisa o entendimento firmado pela Corte Especial do STJ no julgamento do EAREsp 600.663/RS , que defi niu que a restituição em dobro, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, é cabível quando a cobrança indevida for contrária à boa-fé objetiva, independentemente do elemento volitivo (dolo ou culpa) .
A decisão também observou corretamente a modulação dos efeitos estabelecida naquele julgado, determinando a restituição em dobro apenas para os valores pagos indevidamente após a publicação do acórdão paradigma (30/03/2021). Para os valores anteriores, a devolução deve ser simples. A sentença está, portanto, perfeitamente alinhada à jurisprudência superior.
Não há, pois, o que reformar neste aspecto. DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO e manter a sentença recorrida.
Custas e honorários pelo recorrente. Verba honorária majorada para 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação e do proveito econômico obtido, conforme os critérios estabelecidos na sentença (art. 85, §11, do CPC) .
Decorrido o prazo legal, nada sendo apresentado ou requerido, voltem os autos ao Juízo de origem, mediante certidão e baixa no acervo deste gabinete.
Expedientes necessários. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3000264-44.2025.8.06.0099 – Apelações Cíveis (02) Apelante/Apelado(a): Companhia Energética do Ceará - ENEL Apelante/Apelado(a): Geraldo Arly Meneses Filho
Ementa : Consumidor e processual civil. Apelações cíveis (02). Ação de obrigação de fazer c/c indenização. Concessionária de energia elétrica. Falha na prestação do serviço pelas reiteradas interrupções de fornecimento de energia. Ausência de prova de danos materiais. Danos morais não comprovados. Mero aborrecimento. Recursos conhecidos.
Desprovido o do autor. Provido o da Enel.
I. Caso em exame
1. Apelações cíveis (02) interpostas pelas partes contra a sentença que julgou parcialmente procedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização. Na sentença, o juiz reconheceu a ocorrência de danos morais em razão das frequentes interrupções no fornecimento de energia elétrica, que prejudicaram as atividades profissionais do autor, que trabalha em home office, razão pela qual, condenou a empresa ao pagamento de R$ 3.000,00. Contudo, indeferiu o pedido de indenização por danos materiais, diante da ausência de laudos técnicos que atestassem defeitos nos aparelhos, bem como de orçamentos ou notas fiscais de conserto capazes de quantificar os prejuízos.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve falha na prestação do serviço público essencial de fornecimento de energia elétrica em razão de interrupções frequentes; (ii) estabelecer se os danos materiais alegados foram devidamente comprovados; e (iii) determinar se estão configurados os danos morais e se o valor da indenização fixado na sentença é adequado.
III. Razões de decidir
3.1. Na petição inicial, o autor alegou que o bairro onde reside enfrenta, há anos, frequentes oscilações e interrupções no fornecimento de energia elétrica, sem aviso prévio, o que lhe causa diversos transtornos, sobretudo por exercer atividade profissional em home office como músico, dependendo integralmente do serviço. Sustentou que as falhas no fornecimento ocasionaram perda de compromissos e reuniões de trabalho, além de advertências de seus superiores e que a oscilação de energia ocasionou danos a aparelhos eletrodomésticos, como máquina de lavar, televisão e ar-condicionado, razão pela qual requereu indenização por danos materiais e morais.
3.2. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às relações entre concessionária de energia elétrica e usuário do serviço público essencial, sendo objetiva a responsabilidade da fornecedora pelos danos decorrentes de falha na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC.
3.3. A concessionária não impugna especificamente a alegação central de reiteradas interrupções e oscilações no fornecimento de energia elétrica na localidade do autor, circunstância que evidencia falha na prestação do serviço essencial. A prova oral produzida em audiência confirma a ocorrência de frequentes interrupções no fornecimento de energia, reforçando a caracterização da inadequada prestação do serviço.
3.4. Os danos materiais não se presumem e exigem comprovação efetiva, a qual não foi produzida, uma vez que o autor não apresenta laudos técnicos, orçamentos, notas fiscais ou qualquer documento que demonstre avaria em equipamentos decorrente das oscilações de energia.
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	3.5. Encerrada a fase instrutória sem requerimento oportuno de prova pericial ou apresentação de elementos mínimos de comprovação do prejuízo material, não se pode suprir a deficiência probatória posteriormente, permanecendo não atendido o ônus probatório do autor.
3.6. A configuração dos danos morais exige demonstração concreta do abalo, o que não ocorre, pois não há comprovação do trabalho em home office nem das alegadas advertências profissionais. Na ausência de prova do efetivo prejuízo extrapatrimonial, os fatos configuram meros aborrecimentos do cotidiano, afastando a indenização por danos morais.
IV. Dispositivo
4. Recursos conhecidos. Desprovido o do autor. Provido o da Enel. Indenização por danos morais excluída da condenação.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso da parte autora e CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso da Enel, em conformidade com o voto da eminente relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Em análise, Apelações Cíveis interpostas pela Companhia Energética do Ceará – ENEL (promovida) e Geraldo Arly Meneses Filho (promovente) contra sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de Itaitinga, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização. Colhe-se dispositivo do julgado (id 31425136):
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, ACOLHO PARCIALMENTE os pedidos formulados na inicial , extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR a ré, COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ -
ENEL, a pagar ao autor, GERALDO ARLY MENESES FILHO, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título de compensação por danos morais, quantia que deverá ser acrescida de juros a partir da citação pela taxa SELIC, deduzido o IPCA, até a data da sentença, quando então passarão a ser aferidos os juros e correção monetária, ambos os fatores, unicamente pela taxa SELIC, desta feita na sua integralidade.
Diante da sucumbência mínima recíproca, condeno ambas as partes ao pagamento das custas processuais dividas, igualmente para cada uma. Cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios do patrono constituído pelo adversário no patamar de 10% do proveito econômico auferido, vedada a compensação. Este capítulo da sentença se submete à sistemática da gratuidade conferida ao autor.

Apelação Cível da Enel , alegando, que: 1) realizou todos os procedimentos de acordo com a Resolução da Aneel para analisar o pedido de restituição feito pelo autor, não tendo o mesmo apresentado os orçamentos dos equipamentos supostamente danificados no prazo de 90 dias; e 2) a não configuração dos danos morais e, caso mantidos, a necessidade de redução do valor. Ao final, requereram o provimento do recurso (id 31425140).
Apelação Cível do autor , arguindo, em síntese: 1) a incorreta valoração das provas pelo juiz de origem, vez que comprovou a existência dos danos materiais no importe de R$ 7.417,00, com relatórios, protocolos,
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	orçamentos e fotos; 2) se o Tribunal entender pela insuficiência dos documentos, deve determinar a realização de perícia antes do julgamento;
3) a necessidade de majoração do valor da indenização por danos morais para R$ 10.000,00. Ao final requereu o provimento do recurso (id 31425147).
Contrarrazões recursais (ids 31425154 e 31730686). Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
Apelações cíveis (02) interpostas pelas partes contra a sentença que julgou parcialmente procedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização.
Na sentença, o juiz reconheceu a ocorrência de danos morais em razão das frequentes interrupções no fornecimento de energia elétrica, que prejudicaram as atividades profissionais do autor, que trabalha em home office, razão pela qual, condenou a empresa ao pagamento de R$ 3.000,00. Contudo, indeferiu o pedido de indenização por danos materiais, diante da ausência de laudos técnicos que atestassem defeitos nos aparelhos, bem como de orçamentos ou notas fiscais de conserto capazes de quantificar os prejuízos.
As questões em discussão são: i) a configuração de falha na prestação do serviço quanto à continuidade do serviço público essencial; ii) a comprovação dos danos materiais; e iii) a configuraçã o e a quantificação da indenização por danos morais.
Na inicial, o autor informou que, há muitos anos, o bairro onde reside enfrenta problemas de oscilação e queda de energia, sem aviso prévio. Segundo relatou, a situação gera diversos transtornos no dia a dia, pois é músico e trabalha em home office, dependendo integralmente da energia elétrica. Afirmou que já perdeu compromissos e reuniões em razão das falhas no fornecimento do serviço e que sofreu advertência de seus superiores, com risco de perder o emprego ou o direito de permanecer em trabalho remoto.
Alegou, também, que diversos equipamentos sofreram avarias em razão da oscilação de energia elétrica, como máquina de lavar, televisão e ar-condicionado. Por isso, requereu indenização por danos materiais e morais.
Pois bem.
A controvérsia deve ser analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a concessionária de energia elétrica presta serviço público essencial remunerado, enquadrando-se no conceito de fornecedora previsto no art. 3º do CDC, enquanto o autor figura como destinatário final do serviço, nos termos do art. 2º do mesmo diploma legal. Nesse contexto, a responsabilidade da concessionária é objetiva, nos termos do art. 14 do CDC, cabendo-lhe assegurar a adequada, eficiente e contínua prestação do serviço.
Contestado o feito, a concessionária limitou-se a afirmar que o procedimento administrativo para análise do pedido de ressarcimento formulado pelo autor foi regularmente observado, sustentando que o consumidor não apresentou a documentação necessária dentro do prazo de 90 dias, conforme previsto nos arts. 619, parágrafo único, e 621, V, da Resolução nº 1000/2021 da ANEEL, razão pela qual não teria sido possível analisar as alegadas avarias nos eletrodomésticos. Aduziu, ainda, que sua responsabilidade técnica se limita ao ponto de entrega da energia, não podendo responder por eventuais problemas nas instalações elétricas internas da residência do consumidor.
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	Entretanto, verifica-se que a concessionária não impugnou de forma específica a alegação central da demanda, consistente nas constantes interrupções e oscilações no fornecimento de energia elétrica na localidade onde reside o autor. Tal circunstância sequer foi enfrentada de maneira objetiva na contestação ou mesmo no recurso de apelação, oportunidade em que a empresa voltou a sustentar apenas a ausência de documentação referente aos danos materiais.
Assim, resta configurada a falha na prestação do serviço, justamente em razão das reiteradas interrupções do fornecimento de energia, serviço público essencial, fato que permaneceu sem impugnação específica pela concessionária.
Cumpre destacar que a configuração da falha na prestação do serviço é o pressuposto para a análise dos danos alegados, sejam eles materiais ou morais.
No curso da instrução processual, as partes foram intimadas para manifestação quanto à produção de provas (id 31425104). Na oportunidade, a concessionária informou que não pretendia produzir provas (id 31425108), enquanto o autor requereu apenas prova testemunhal, formulando pedido genérico de produção de “todos os meios comprobatórios para sanar os fatos controvertidos” (id 31425109). Em atenção a tal requerimento, foi designada audiência de instrução, sendo ouvidos Raimundo Nonato Monteiro Nobre como testemunha e Nathania Gomes do Nascimento Andrade como informante, momento em que se encerrou a fase instrutória.
Embora a falha na prestação do serviço tenha sido confirmada pela prova oral, não há nos autos qualquer prova concreta dos danos materiais alegados.
O autor não apresentou laudos técnicos, orçamentos, notas fiscais de reparo ou substituição, tampouco qualquer documento que demonstre que os equipamentos mencionados tenham sido efetivamente danificados em decorrência das oscilações de energia elétrica. Dessa forma, os danos materiais não podem ser presumidos, exigindo comprovação efetiva, a qual não foi produzida.
Também não é possível, neste momento processual, determinar a realização de prova pericial, uma vez que o autor, quando instado a se manifestar sobre a produção de provas, limitou-se a requerer prova oral, tendo sido encerrada a fase instrutória sem a apresentação de elementos mínimos aptos a demonstrar o alegado prejuízo material. Assim, o autor não se desincumbiu do ônus probatório que lhe incumbia, mesmo considerando a incidência das regras do CDC.
Quanto aos danos morais, embora esteja configurada a falha na prestação do serviço em razão das constantes interrupções de energia, fato incontroverso diante da ausência de impugnação específica pela Enel e da prova oral produzida, o autor não comprovou que desempenha suas atividades profissionais em regime de trabalho remoto (home office), uma das principais teses utilizadas na exordial para a configuração dos danos morais.
Tal circunstância poderia ter sido demonstrada por meio de declaração da empresa. Além disso, não houve comprovação das advertências alegadas, seja por meio de e-mails ou de conversas em aplicativos como WhatsApp .
Diante da ausência de comprovação concreta do abalo moral, os fatos devem ser tratados como meros aborrecimentos do cotidiano, devendo ser afastada a condenação por danos morais.
3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer dos recursos, negando provimento ao da parte autora e dando provimento ao da Enel , a fim de
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	excluir a indenização por danos morais. Sem majoração de honorários.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Processo: 3002142-32.2024.8.06.0101 - Apelação Cível Apelantes: João Faustino de Oliveira e Banco Itaú Consignado S/A Apelados : João Faustino de Oliveira e Banco Itaú Consignado S/A

Ementa : Consumidor. Apelações cíveis. Empréstimo consignado. Não comprovação da regularidade das deduções. Ausência de contrato. Não comprovação dos danos morais no caso concreto. Restituição do indébito na forma do entendimento do stj. Recursos conhecidos e desprovidos.
Sentença mantida.
I. Caso em exame
1. Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, pelo autor e pelo Banco, contra a sentença que julgou parcialmente procedente o feito.
2. Nas suas razões recursais, o autor sustenta a necessidade de fixação da indenização por danos morais. O banco recorrente, por sua vez, sustenta a regularidade da contratação e dos descontos e, subsidiariamente, requer a exclusão/redução dos danos morais e materiais.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade dos descontos efetuados pelo banco para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória.
III. Razões de decidir
4. No caso, o réu argumenta pela regularidade das deduções, mas não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, conforme art. 373, II, do CPC, posto que não colacionou aos autos o contrato assinado para assegurar a lisura dos descontos discutidos.
5. No caso em comento, deve haver a devolução dobrada apenas dos valores descontados após 30/03/2021 (EAREsp 676.608/RS), posto que as deduções iniciaram em 01/2020, conforme definido na sentença. Ainda no que tange aos danos materiais, os juros de mora fluem a partir do evento danoso, a teor do art. 398 do CC e da súmula 54 do STJ; e a correção monetária também incide a partir do efetivo prejuízo/evento danoso (súmula 43 do STJ), nos termos da decisão.
6. Em relação aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
7. Na hipótese, as deduções não tiveram alta representatividade financeira, posto que as parcelas de R$ 51,30 comprometiam cerca de 3,6% do benefício do autor. Além disto, o promovente somente ajuizou o feito em 11/2024, ou seja, quase cinco anos após o início dos descontos (01/2020), aceitando-os passivamente por todo este período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade. Ressalte-se que haverá a restituição dos valores descontados, com juros e correção monetária, conforme definido. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
8. Por fim, diante da sucumbência recíproca, conforme definido na sentença, mostra-se adequada ao caso a condenação das partes ao pagamento de 50% das custas processuais e de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §2º, e art. 86, do CPC.
IV. Dispositivo
9. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida.
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	ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em DESPROVER os recursos interpostos, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se das Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, por João Faustino de Oliveira e Banco Itaú Consignado S/A, contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca, nos seguintes termos:
[...] Ante o exposto, extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do Art. 487, inciso I, do CPC, julgando PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para: i) reconhecer a nulidade do contrato objeto da lide, devendo a parte Requerida interromper os descontos que se baseiam no referido instrumento; ii) condenar a parte Requerida à restituição dos valores descontados da parte Requerente (a qual se dará em dobro apenas em relação aos descontos realizados após 30/03/2021), sobre quais os incidirão correção monetária pelo IPCA e juros de mora mensal pela Taxa SELIC deduzido o índice do IPCA a partir do fato danoso (conforme previsto nos artigos 389 e 406 do CC com redação dada pela Lei nº 14.905/2024), autorizada a compensação com os valores eventualmente depositados pelo polo passivo, sobre quais os incidirão correção monetária pelo IPCA e juros de mora mensal pela Taxa SELIC deduzido o índice do IPCA a partir da data do depósito (conforme previsto nos artigos 389 e 406 do CC com redação dada pela Lei nº 14.905/2024), sob risco de enriquecimento ilícito da parte Requerente; iii) julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais.
Diante da sucumbência recíproca, condeno: i) a Requerida ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) das custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa; e ii) o Requerente ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) das custas processuais, bem como ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, vedada a compensação, nos termos do Art. 85, §2º e §14, do CPC.
Todavia, considerando o benefício da justiça gratuita em favor da Requerente, a exigibilidade do pagamento das verbas de sucumbência fica suspensa em relação a ela enquanto durar a situação de pobreza, até o prazo máximo de cinco anos subsequentes ao trânsito em julgado, findo o qual estará prescrita a obrigação (art. 98, § 3º, do CPC). (id 33392503)
Nas suas razões recursais, o autor sustenta a necessidade de fixação da indenização por danos morais (id 33392512).
O banco recorrente, por sua vez, sustenta a regularidade da contratação e dos descontos e, subsidiariamente, requer a exclusão/redução dos danos materiais.
Contrarrazões pelo desprovimento dos recursos (ID 33392521 e 33392522).
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	É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e passo a analisar o seu mérito.
Pois bem. A parte autora manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando descontos no seu benefício previdenciário referentes a empréstimo consignado não autorizado. Para que o Banco consiga se eximir da responsabilidade de indenizar a parte promovente, tem o dever de comprovar que a solicitação do serviço realmente adveio desta, e não de terceiro, devendo, portanto, tomar todas
as medidas cabíveis para evitar qualquer fraude, sob pena de arcar com os posteriores prejuízos decorrentes do equívoco.
No caso, o réu argumenta pela regularidade das deduções, mas não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, conforme art. 373, II, do CPC, posto que não colacionou aos autos o contrato assinado para assegurar a lisura dos descontos discutidos.
Cumpre frisar que a prova da validade das deduções é ônus da instituição demandada, a qual deverá anexar o contrato que serviu de fundamento para os referidos descontos, bem como cópia de eventuais quantias depositadas na conta da parte autora.
Com efeito, não se pode olvidar que se trata a presente demanda de relação consumerista, havendo, assim, a possibilidade de inversão do ônus da prova em favor do consumidor.
Portanto, não resta alternativa senão considerar que a operação bancária em questão resulta de falha na prestação do seu serviço, uma vez que a instituição financeira demandada não conseguiu comprovar sua formação regular.
Desta forma, aplica-se ao caso a Súmula nº 479 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual " as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
Na senda destas considerações, verificado o prejuízo e não tendo o Banco comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
Quanto aos danos materiais, é certo que a restituição de valores cobrados indevidamente é medida que se impõe, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (EAREsp 676.608/RS) é no sentido de que a devolução em dobro é cabível "quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, segundo a modulação dos efeitos do julgado referido, a restituição em dobro só se aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão, ocorrida em 30/03/2021 (EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe 30/03/2021).
No caso em comento, deve haver a devolução dobrada apenas dos valores descontados após 30/03/2021 (EAREsp 676.608/RS), posto que as deduções iniciaram em 01/2020, conforme definido na sentença.
Ainda no que tange aos danos materiais, os juros de mora fluem a partir do evento danoso, a teor do art. 398 do CC e da súmula 54 do STJ; e a correção monetária também incide a partir do efetivo prejuízo/evento danoso (súmula 43 do STJ), nos termos da decisão.
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	Em relação aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou.
É certo que o entendimento da presunção absoluta de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese, as deduções não tiveram alta representatividade financeira, posto que as parcelas de R$ 51,30 comprometiam cerca de 3,6% do benefício do autor. Além disto, o promovente somente ajuizou o feito em 11/2024, ou seja, quase cinco anos após o início dos descontos (01/2020), aceitando-os passivamente por todo este período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade.
Ressalte-se que haverá a restituição dos valores descontados, com juros e correção monetária, conforme definido.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
Por fim, diante da sucumbência recíproca, conforme definido na sentença, mostra-se adequada ao caso a condenação das partes ao pagamento de
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	50% das custas processuais e de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §2º, e art. 86, do CPC. Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço dos recursos e nego-lhes provimento , mantendo incólume a sentença impugnada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Processo: 0268610-54.2024.8.06.0001 - Apelação Cível Apelante: Francisco Nasion Rocha
Apelado: Banco do Brasil S/A

Ementa : Processual civil. Apelação cível. Ação relacionada à diferença de valores na conta vinculada ao PASEP. Preliminar de ausência de dialeticidade rejeitada. Manutenção da gratuidade da justiça. Legitimidade passiva do banco do brasil. Competência da justiça comum estadual.
Temas repetitivos nº 1.150/STJ e nº 1.387/STJ. Prescrição decenal. Contagem do prazo a partir do saque integral. Sentença mantida. Recurso conhecido e desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta contra a sentença que, nos autos da ação ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S/A, reconheceu a ocorrência da prescrição do feito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
4. Também não merece ser acolhida a impugnação à gratuidade da justiça concedida à parte autora, pois, em se tratando de pessoa física, como é o caso dos autos, há uma presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento e de sua família. Além disto, não constando nestes autos qualquer indício ou evidência que aponte não fazer jus o apelante ao benefício, bem como não ter a parte adversa apresentado prova em contrário, rejeito a preliminar de indeferimento da justiça gratuita.
5. A legitimidade passiva ad causam em casos como este foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional para reconhecer a tese abaixo destacada: i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa. E, na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual”. Assim, não há que se falar em ilegitimidade passiva do banco apelado e nem em incompetência da justiça estadual para julgar o
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	feito.
6. O Superior Tribunal de Justiça, por meio do tema nº 1.150, também uniformizou a interpretação da legislação infraconstitucional no sentido de que a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
7. Anteriormente, o posicionamento desta relatoria era o de que a efetiva ciência do possível desfalque na conta do PASEP ocorria no momento que o correntista tinha o acesso aos extratos ou às microfilmagens da sua conta vinculada, data que marcaria o início da contagem do prazo prescricional. Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
8. No caso, de acordo com as microfilmagens e os cálculos juntados aos fólios, o titular da conta realizou o último saque em 22/08/2012 (ID 120593152, pg. 3). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2024. Portanto, não há razão para reformar a sentença, haja vista encontrar-se em plena harmonia com o recente entendimento do Tribunal Superior.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Nasion Rocha contra a sentença proferida pelo Juízo da 38ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da ação ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S/A, nos seguintes termos:
[...] Isso posto, julgo o processo extinto com resolução do mérito, pelo reconhecimento da PRESCRIÇÃO, nos termos do artigo art. 332, § 1º, c/c 487, II, todos do Código de Processo Civil.
Sucumbente, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, com a ressalva de que a vencida goza do benefício previsto no artigo 98, § 3º, CPC.
Deixo de condenar o requerente em honorários advocatícios, porquanto não é cabível o arbitramento de verba de sucumbência em favor do réu revel (Id 127903926 - Pág. 1), embora vitorioso em razão da sentença de improcedência, tendo em vista a inexistência de atuação do advogado (STJ - REsp: 1403155 SP 2013/0303467-5, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 23/10/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/11/2018). (id 34925143)
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	Nas suas razões recursais, o recorrente aduz, em suma, que obteve os extratos em 20/08/2024 e, portanto, ajuizou a presente ação dentro do prazo decenal. Requer, assim, a reforma da sentença, com o afastamento da prescrição (ID 34925145).
Contrarrazões no sentido da ausência de dialeticidade, da impugnação à justiça gratuita, da ilegitimidade passiva do Banco do Brasil, da incompetência absoluta da justiça comum estadual e, no mérito, pelo desprovimento do recurso (id 34925152).
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
Também não merece ser acolhida a impugnação à gratuidade da justiça concedida à parte autora, pois, em se tratando de pessoa física, como é o caso dos autos, há uma presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento e de sua família.
Este é, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FIRMADA PELOS RECORRENTES, PESSOAS FÍSICAS. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu que não foi comprovada a alegada insuficiência de recursos para arcar com as custas processuais pela pessoa jurídica, de modo que não é possível o deferimento do benefício de gratuidade de justiça pleiteado.
3. No caso, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Por outro lado, é assente o entendimento deste Sodalício de que a simples declaração de pobreza, firmada por pessoa física, tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o requerimento, sem necessária comprovação prévia, para que lhe seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita. Precedentes.
5. Agravo interno parcialmente provido, para deferir o benefício da justiça gratuita aos recorrentes pessoas físicas indicados.
(AgInt no AREsp n. 1.995.577/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/5/2022.) [destaquei]
Além disto, não constando nestes autos qualquer indício ou evidência que aponte não fazer jus o apelante ao benefício, bem como não ter a parte adversa apresentado prova em contrário, rejeito a preliminar de indeferimento da justiça gratuita.
Pois bem. Trata-se de demanda através da qual se apura eventual falha na prestação do serviço pelo banco demandado quanto à conta da parte
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	autora vinculada ao PASEP, consistente em supostos saques indevidos ou desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa (Tema 1150/STJ).
A legitimidade passiva ad causam em casos como este foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional para reconhecer a tese abaixo destacada:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
E, na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual”.
A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PASEP. BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA. ARTS. 5º DA LEI COMPLEMENTAR 8/70 E 4º, XII, DO DECRETO 9.978/2019. ALEGAÇÃO DE MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS, NO BANCO DO BRASIL, EM CONTA INDIVIDUALIZADA DO PASEP. RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DEPOSITÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos materiais, ajuizada pela parte agravada contra o Banco do Brasil, em face da má gestão da instituição bancária, com suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. A sentença julgou improcedente a ação, com fundamento no art. 487, I, do CPC/2015, concluindo que, "à míngua de prova acerca da inobservância dos critérios elencados pelo conselho diretor do PASEP para efeito de correção do saldo atribuído ao requerente, forçoso é o reconhecimento de que nada há a se opor contra o réu quanto à evolução da quantia. Ausente ato ilícito, não há de se falar em danos morais ou materiais". O Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade ativa do Banco do Brasil. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial da parte autora, para determinar o retorno dos autos à origem, para regular processamento do feito, em face do reconhecimento da legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil. III. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi instituído pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a competência do Banco do Brasil para a administração do Programa e manutenção das contas individualizadas para cada servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 11/09/75,
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	unificou, a partir de 01/07/76, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), instituídos pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70, respectivamente. IV. O art. 7º do Decreto do 4.751/2003 previa que a gestão do PASEP compete ao Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia que ao Banco do Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas individualizadas dos participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas contas, a atualização monetária, os juros e o resultado das operações financeiras realizadas, processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. O Decreto 9.978, de 20/08/2019 que revogou o Decreto 4.751/2003 , não alterou, de forma significativa, as disposições do Regulamento anterior, como se vê do disposto em seus arts. 3º, 4º, 5º e 12. V. No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte autora alega a suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. Exsurge, assim, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil em face da pretensão de correção dos valores da conta do PASEP do autor, por falhas que teriam sido por ele praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador do Programa. VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. Precedentes do STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.872.808/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.478/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 03/12/2020. VII. Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que reconheceu a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil. VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp
n. 1.867.341/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021.) [destaquei]


Sobre o tema, colacionam-se precedentes deste e. Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PASEP. BANCO DO BRASIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. TESE FIXADA PELO STJ NO TEMA 1150. RECURSO PROVIDO.
1. O cerne do presente recurso cinge-se em saber se a extinção do feito, ante a ilegitimidade do Banco do Brasil S/A para figurar no polo
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	passivo da lide, foi o adequando deslinde para a demanda.
2. De início, destaco as recentes teses firmadas no julgamento do Tema 1150 do STJ, a respeito dos valores depositados nas contas vinculadas ao PASEP: 1) O Banco do Brasil S/A detém a responsabilidade em responder pelas irregularidades vinculadas às contas PASEP, eximindo-se a União Federal, visto que não está em pauta os valores aportados por esta última, mas a adequada gestão dos montantes sob custódia da referida instituição bancária; 2) A prescrição a ser observada é a decenal, conforme preceitua o artigo 205 do Código Civil de 2002; 3) O marco inicial da contagem prescricional é o instante em que o servidor obtém, de forma inequívoca, o conhecimento acerca dos danos, circunstância esta que se consuma apenas com a entrega, por parte do Banco do Brasil, dos extratos microfilmados referentes.
3. Assim, conforme precedente acima colacionado, restou reconhecida a legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa.
4. Dessa maneira, equivocada a decisão vergastada, na medida em que há legitimidade do Banco do Brasil para figurar o polo passivo da presente ação no que diz respeito à cobrança de reparação por eventual diferença de correção monetária e juros remuneratórios na conta individual da autora vinculada ao fundo PASEP.
Recurso provido. (Apelação Cível - 0128359-59.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:05/06/2024, data da publicação: 06/06/2024) [destaquei]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PASEP. LEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TEMA 1150 DO STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.De início, destaco
as recentes teses firmadas no julgamento do Tema 1150 do STJ, a respeito dos valores depositados nas contas vinculada ao PASEP: 1) O Banco do Brasil S/A detém a responsabilidade em responder pelas irregularidades vinculadas às contas PASEP, eximindo-se a União Federal, visto que não está em pauta os valores aportados por esta última, mas a adequada gestão dos montantes sob custódia da referida instituição bancária; 2) A prescrição a ser observada é a decenal, conforme preceitua o artigo 205 do Código Civil de 2002; 3) O marco inicial da contagem prescricional é o instante em que o servidor obtém, de forma inequívoca, o conhecimento acerca dos danos, circunstância esta que se consuma apenas com a entrega, por parte do Banco do Brasil, dos extratos microfilmados referentes. 2.Assim, conforme precedente acima colacionado, restou reconhecida a legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa. Da mesma forma, foi reconhecido prazo decenal para a prescrição da espécie. 3. Em sendo assim, o Julgador monocrático seguiu entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos repetitivos, na medida em que há legitimidade do Banco do Brasil para figurar o polo passivo da presente ação no que diz respeito à cobrança de reparação por eventual diferença de correção monetária e juros remuneratórios na conta individual da autora vinculada ao fundo PASEP, e porque afastou a incidência da prescrição. 4. Agravo de instrumento improvido. (Agravo de Instrumento- 0623090-
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	14.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 10/04/2024, data da publicação:11/04/2024) [destaquei]
Assim, não há que se falar em ilegitimidade passiva do banco apelado e nem em incompetência da justiça estadual para julgar o feito.
Cumpre esclarecer que a Nota Técnica n. 07/2024, emitida pelo Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Ceará (CIJECE), reforça a importância da observância às teses firmadas pelo col. STJ no Tema Repetitivo 1150 e recomenda procedimentos específicos para o tratamento das ações indenizatórias vinculadas ao PASEP, a fim de proporcionar uma prestação jurisdicional mais eficiente e adequada à realidade fática e jurídica das demandas apresentadas, sem prejuízo de dilação probatória para melhor análise das alegações da autora.
Rejeitadas as preliminares, avanço para o mérito recursal.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
Pois bem. A questão em discussão consiste em analisar se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
A matéria em discussão foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo o Tribunal da Cidadania uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional por meio das teses abaixo destacadas:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.
Com efeito, a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
No caso em análise, verifica-se que o último saque do PASEP foi realizado em 22/08/2012 (ID 120593152, pg. 3), momento em que o Juízo a quo considerou que surgiu a pretensão para questionar possíveis inconsistências e desvios.
Anteriormente, o posicionamento desta relatora era o de que a efetiva ciência do possível desfalque na conta do PASEP ocorria no momento que o correntista tinha o acesso aos extratos ou às microfilmagens da sua conta vinculada ao PASEP, data que marcaria o início da contagem do prazo prescricional.
Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do
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	PASEP.
Tal entendimento é motivado pela lógica de que a efetiva ciência à qual se refere o tema 1150 do STJ estaria presente no ato do saque integral do valor, ocasião em que o titular tem o devido conhecimento das condições da conta e da ausência de expectativa para o recebimento de qualquer outro montante complementar.
Neste sentido, destaca-se o trecho do recente Tema Repetitivo n° 1387 do STJ:
[...] Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do Banco do Brasil, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.	[...]
A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo de dez anos conferido para tanto é bastante largo. Em suma, com o saque integral do principal, o participante não mais tem expectativa de receber outros valores, sem contestar ativamente o saldo apurado . Trata-se, portanto, de ciência suficiente da potencial violação ao seu direito, a autorizar o início do prazo prescricional. Caso o participante se mantenha inerte nos próximos dez anos, a prescrição encobrirá sua pretensão à cobrança da suplementação do adimplemento.” (Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, no REsp n. 2214879/PE e Resp 2214864/PE. Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura. Primeira Seção. DJe: 17/12/2025) [destaquei]
Assim, atualiza-se o entendimento desta relatora para decidir de maneira alinhada à corte superior, considerando as alterações trazidas pelo novo tema.
No caso, de acordo com as microfilmagens e os cálculos juntados aos fólios, o titular da conta realizou o último saque em 22/08/2012 (ID 120593152, pg. 3). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2024.
Portanto, não há razão para reformar a sentença, haja vista encontrar-se em plena harmonia com o recente entendimento do Tribunal Superior, devendo manter-se irreparável.
Neste sentido, veja-se precedente deste egrégio Tribunal de Justiça:

EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA ANUNCIATIVA DA PRESCRIÇÃO. NO CASO, PEDIDO DE REVISIONAL DO PASEP. CONJUGAÇÃO DO TEMA 1150, STJ E DO TEMA 1387, STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. DATA DA CIÊNCIA É O DIA DO SAQUE INTEGRAL. PRECEDENTES DO TJCE. DESPROVIMENTO.

1. TEMA 1150, STJ: PRESCRIÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: De
largada, imperiosa a revisitação das disposições consignadas no Tema 1150, STJ.
2. TEMA 1.387, STJ: MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL: Com efeito, impõe-se a conferência do marco inicial da contagem do prazo prescricional. Data do saque integral do PASEP.
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	Repare o Tema 1.387, STJ.
3. Precedentes do TJCE.
4. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob condição suspensiva de exigibilidade diante da benesse da Assistência Judiciária Gratuita.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02446281120248060001, Relator(a): PAULO DE
TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/02/2026) [destaquei]

Isto posto, CONHEÇO da apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Processo: 3001759-50.2024.8.06.0070 - Apelação Cível Apelante : Salomé Almeida da Silva
Apelado: Banco Santander (Brasil) S/A

	
	Ementa : Apelação cível. Direito civil e do consumidor. Empréstimo consignado. Contratação eletrônica regular. Prova da contratação. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
i. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pela autora contra a sentença que julgou improcedentes os pedidos autorais. Nas suas razões recursais, a recorrente sustenta, em suma, que não celebrou o contrato ora impugnado, referente a empréstimo consignado. Requer, assim, a reforma da sentença, com a procedência dos pedidos formulados na inicial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade do contrato de empréstimo consignado impugnado, supostamente celebrado entre a parte autora e a instituição financeira, para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória.
III. Razões de decidir
3. O banco colacionou o contrato impugnado (ID 32646039), devidamente assinado pela autora na modalidade eletrônica, com biometria facial (id 32646092), além do comprovante de transferência do valor de R$ 359,65 para a conta da parte, referente ao troco do refinanciamento celebrado (id 32646093).
4. Cumpre esclarecer também que a promovente não impugnou a autenticidade da assinatura nem requereu a realização de perícia técnica em réplica, tendo, inclusive, requerido o julgamento antecipado do feito (id 32646098).
IV. Dispositivo
5. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

	
	ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

	
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora relatora

	
	RELATÓRIO

	
	Cuida-se de Apelação Cível interposta por Salomé Almeida da Silva contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Crateús, julgando improcedentes os pedidos autorais.

	
	Nas suas razões recursais, a recorrente sustenta, em suma, que não celebrou o contrato ora impugnado. Requer, assim, a reforma da sentença, com a procedência dos pedidos formulados na inicial (id 32646101).
Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (id
32646104).
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	É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
Assim, avanço para a análise do mérito recursal.
Pois bem. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade do contrato de empréstimo consignado nº 212275856, com descontos mensais de R$ 32,28, supostamente celebrado entre a parte autora e a instituição financeira, para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória.
Na hipótese em liça, a promovente afirma não ter contratado o empréstimo com o Banco réu.
Todavia, o banco colacionou o contrato impugnado (ID 32646039), devidamente assinado pela autora na modalidade eletrônica, com biometria facial (id 32646092), além do comprovante de transferência do valor de R$ 359,65 para a conta da parte, referente ao troco do refinanciamento celebrado (id 32646093).
Cumpre esclarecer também que a promovente não impugnou a autenticidade da assinatura nem requereu a realização de perícia técnica em réplica, tendo, inclusive, requerido o julgamento antecipado do feito (id 32646098).
Assim, não há que se falar em inexistência de relação jurídica, danos morais ou repetição de indébito.
Acerca da questão, colaciona-se entendimento jurisprudencial:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO QUANTO À TESE DE QUE NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DO REPASSE DO CRÉDITO PARA A CONTA BANCÁRIA DA AUTORA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FIRMADO SOB A MODALIDADE REFINANCIAMENTO. CONTRATO LIQUIDADO QUE POSSUI O MESMO VALOR DA NOVA OPERAÇÃO FIRMADA. INEXISTÊNCIA DE TROCO. AUSÊNCIA DE REPASSE DE NUMERÁRIO PARA A AUTORA. TED INEXIGÍVEL. TRANSAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PROVAS DOS AUTOS SUFICIENTES PARA COMPROVAR A REGULARIDADE DA AVENÇA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, SEM EFEITOS
INFRINGENTES. I. CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra o acórdão que deu provimento ao recurso da instituição financeira e julgou prejudicado o recurso da autora, ora embargante. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Cinge-se em verificar se o acórdão atacado padece do vício de omissão. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Nos termos da norma processual, os embargos de declaração possuem hipóteses de cabimento vinculadas, prestando-se tão somente a complementar ou aclarar as decisões judiciais quando estas se revelarem omissas, obscuras ou contraditórias, ou, ainda, para sanar erro material. Não constituem, portanto, instrumento adequado para o reexame de questões já apreciadas.
4. A omissão que autoriza a oposição dos embargos de declaração é aquela caracterizada pelas situações em que o julgador deixa de se manifestar sobre matéria indispensável à correta solução da lide (art. 1.022, inciso II, do CPC). 5. No caso em exame, verifica-se que a decisão colegiada, de fato, não se manifestou sobre a tese de que não houve prova
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	da disponibilização do numerário correspondente na conta bancária da autora. A detida análise dos autos revela, todavia, que o empréstimo consignado objeto da lide foi firmado sob a modalidade
¿refinanciamento¿. Em casos tais, somente há necessidade de prova da disponibilização de crédito na conta bancária da autora caso haja diferença entre o valor do contrato liquidado e o novo pacto firmado, o chamado ¿troco¿, o que não restou verificado na hipótese. 6. A transação foi efetivada diretamente entre as instituições financeiras envolvidas, não havendo que se exigir a apresentação de prova de repasse de crédito para a conta bancária da autora, ora embargante. 7.
Nesses termos, conforme assinalado no acórdão atacado, a instituição financeira se desonerou do ônus probatório que lhe foi atribuído. O vício identificado pela parte deve ser sanado, contudo, sem efeitos infringentes, devendo permanecer hígido o acórdão que deu provimento ao recurso da instituição financeira para, reformando a sentença, julgar improcedentes os pedidos iniciais. IV. DISPOSITIVO 8. Recurso conhecido e parcialmente provido, sem efeitos infringentes. 	 Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022. Jurisprudência relevante citada: TJCE ¿ EDcl: 01112422620178060001, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, 1ª Câmara Direito Privado, j. 06/06/2025; TJCE ¿ AC: 02001016220228060059, Rel. Des. Jose Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara Direito Privado, j. 20/08/2024; TJCE ¿ AC: 02102405320228060001, Rel. Des.ª Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara Direito Privado, j. 24/07/2024; TJCE ¿ AC: 0008373-44.2016.8.06.0122, Rel. Des. Inacio De Alencar Cortez Neto, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 22/11/2023; TJCE ¿ AgInt: 02058821620208060001, Rel. Des. Jose Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara Direito Privado, j.
26/10/2022. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos Embargos de Declaração e dar-lhes parcial provimento, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO Relator (Embargos de Declaração Cível - 0050647-57.2021.8.06.0151, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/07/2025, data da publicação: 30/07/2025) [destaquei]
Diante de todo o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.
Reiterada a sucumbência, majoro os honorários advocatícios a serem pagos pela parte autora para 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, com esteio no artigo 85, §§2º e 11, do CPC, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária, nos termos do art. 98, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relato ra
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	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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Processo: 0200873-53.2024.8.06.0124 - Apelação Cível Apelante: Banco do Brasil S/A
Apelado: Francisco Pereira da Silva

Ementa : Processual civil. Apelação cível. Ação relacionada à diferença de valores na conta vinculada ao PASEP. Feito julgado procedente. Temas repetitivos nº 1.150/STJ e nº 1.387/STJ. Prescrição decenal. Contagem do prazo a partir do saque integral. Reconhecimento de ofício da prescrição. Matéria suscitada em contestação. Não configuração de decisão surpresa. Sentença reformada. Recurso prejudicado.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta contra a sentença que, nos autos da ação ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S/A, julgou o feito procedente, com base no art. 487, I, do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar, de ofício, se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça, por meio do tema nº 1.150, uniformizou a interpretação da legislação infraconstitucional no sentido de que a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
4. Após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP
5. No caso, conforme o parecer técnico colacionado pelo próprio autor, o saque do PASEP foi realizado em 22/03/1996 (id 30468106, p. 12). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2024.
6. Destaque-se, por fim, que o presente julgamento não configura decisão surpresa, porquanto a prejudicial da prescrição foi suscitada no âmbito da contestação, tendo a parte autora tido a oportunidade de se manifestar a respeito da matéria.
IV. DISPOSITIVO
7. Prescrição reconhecida de ofício. Recurso prejudicado.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em RECONHECER, DE OFÍCIO, A PRESCRIÇÃO, e julgar PREJUDICADO o recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Banco do Brasil S/A contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Milagres, julgando procedentes os pedidos formulados na Ação Revisional do PASEP, ajuizada por Francisco Pereira da Silva.
Nas suas razões recursais, o Banco recorrente sustenta a sua ilegitimidade passiva, a incompetência absoluta da justiça comum estadual para julgar o feito e ausência de má-gestão da conta vinculada ao PASEP. Requer, assim, a reforma integral da sentença (id 30468135).
Contrarrazões pelo desprovimento da insurgência (id 30468140).
Instado a se manifestar, o Ministério Público absteve-se de adentrar ao mérito do feito (id 34286988).
É o relatório.
VOTO
Trata-se de demanda através da qual se apura eventual falha na prestação do serviço pelo banco demandado quanto à conta da parte autora vinculada ao PASEP, consistente em supostos saques indevidos ou desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa (Tema 1150/STJ).
A questão em discussão consiste em analisar, de ofício, se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
A matéria em discussão foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo o Tribunal da Cidadania uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional por meio das teses abaixo destacadas:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.
Com efeito, a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
Anteriormente, o posicionamento desta relatora era o de que a efetiva ciência do possível desfalque na conta do PASEP ocorria no momento que o correntista tinha o acesso aos extratos ou às microfilmagens da sua conta vinculada ao PASEP, data que marcaria o início da contagem do prazo prescricional.
Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
Tal entendimento é motivado pela lógica de que a efetiva ciência à qual se
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	refere o tema 1150 do STJ estaria presente no ato do saque integral do valor, ocasião em que o titular tem o devido conhecimento das condições da conta e da ausência de expectativa para o recebimento de qualquer outro montante complementar.
Neste sentido, destaca-se o trecho do recente Tema Repetitivo n° 1387 do STJ:
[...] Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do Banco do Brasil, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.
[...]
A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo de dez anos conferido para tanto é bastante largo. Em suma, com o saque integral do principal, o participante não mais tem expectativa de receber outros valores, sem contestar ativamente o saldo apurado . Trata-se, portanto, de ciência suficiente da potencial violação ao seu direito, a autorizar o início do prazo prescricional. Caso o participante se mantenha inerte nos próximos dez anos, a prescrição encobrirá sua pretensão à cobrança da suplementação do adimplemento.” (Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, no REsp n. 2214879/PE e Resp 2214864/PE. Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura. Primeira Seção. DJe: 17/12/2025) [destaquei]
No caso, conforme o parecer técnico colacionado pelo próprio autor, o último saque do PASEP foi realizado em 22/03/1996 (id 30468106, p. 12). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2024.
Neste sentido, veja-se precedente deste egrégio Tribunal de Justiça:
EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA ANUNCIATIVA DA PRESCRIÇÃO. NO CASO, PEDIDO DE REVISIONAL DO PASEP. CONJUGAÇÃO DO TEMA 1150, STJ E DO TEMA 1387, STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. DATA DA CIÊNCIA É O DIA DO SAQUE INTEGRAL. PRECEDENTES DO TJCE. DESPROVIMENTO.

1. TEMA 1150, STJ: PRESCRIÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: De
largada, imperiosa a revisitação das disposições consignadas no Tema 1150, STJ.
2. TEMA 1.387, STJ: MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL: Com efeito, impõe-se a conferência do marco inicial da contagem do prazo prescricional. Data do saque integral do PASEP. Repare o Tema 1.387, STJ.
3. Precedentes do TJCE.
4. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob condição suspensiva de
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	exigibilidade diante da benesse da Assistência Judiciária Gratuita.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02446281120248060001, Relator(a): PAULO DE
TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/02/2026) [destaquei]

Destaque-se, por fim, que o presente julgamento não configura decisão surpresa, porquanto a prejudicial da prescrição foi suscitada no âmbito da contestação, tendo a parte autora a oportunidade de se manifestar a respeito da matéria.
Isto posto, reconheço, de ofício, a ocorrência da prescrição da pretensão autoral, com base no art. 487, II, do CPC, restando prejudicado o presente recurso.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Empréstimo consignado

	Polo ativo
	MARLI TORRES DE LIMA
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.

	Advogado(s) - Polo ativo
	RAPHAEL GUILHERME SAMPAIO FORTE - (CE37376-A) RAPHAEL GUILHERME SAMPAIO FORTE - (CE37376-A)

	Polo passivo
	BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. MARLI TORRES DE LIMA

	Advogado(s) - Polo passivo
	FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A) FRANCISCO SAMPAIO DE MENEZES JUNIOR - (CE9075-A)
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Processo: 0289646-26.2022.8.06.0001 - Apelação Cível
Apelantes: Marli Torres de Lima e Banco Bradesco Financiamentos S/A
Apelados : Marli Torres de Lima e Banco Bradesco Financiamentos S/A

Ementa : Consumidor. Apelações cíveis. Empréstimo consignado. Não comprovação da regularidade das deduções. Ausência de comprovante de depósito/transferência bancária de crédito. Documento essencial. Ônus do art. 373, II, CPC. Inteligência da súmula nº 479 do STJ. Não comprovação dos danos morais no caso concreto. Ausência de violação ao princípio da dilaeticidade. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida.
I. Caso em exame
1. Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, pelo autor e pelo Banco, contra a sentença que julgou parcialmente procedente o feito.
2. Nas suas razões recursais, o autor sustenta a necessidade de fixação da indenização por danos morais. O banco recorrente, por sua vez, sustenta a regularidade da contratação e dos descontos e, subsidiariamente, requer que os juros aplicados à devolução dos valores incidam a partir da citação e a correção monetária a partir de cada desconto, bem como que se reconheça a caracterização do abuso do direito de demandar da parte autora, condenando ao pagamento de multa.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade dos descontos efetuados pelo banco para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória.
III. Razões de decidir
4. Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
5. No caso, o réu argumenta pela regularidade do contrato impugnado, apresentando o contrato de ID 32754828. Todavia, não foi acostado o comprovante de depósito ou a transferência bancária em favor da requerente ou do banco participante da operação de portabilidade aduzida, documento este considerado essencial para a validade da contratação, pois representativo da premissa fático-jurídica para efetuar os descontos mensais na conta da autora. Aliás, o comprovante de transferência colacionado pelo banco se refere a pessoa estranha aos autos e possui data incompatível (24/09/2019) com a da transação ora questionada (outubro/2020), conforme se extrai do documento de id 32754827.
6. Assim, como bem pontuado pelo juízo de origem, o réu, apesar da inversão do ônus da prova que lhe impunha a demonstração da regularidade do contrato e do repasse do crédito, não logrou êxito em comprovar, de forma clara e convincente, a efetiva disponibilização do montante da operação à autora e, consequentemente, sua expressa e válida autorização para a operação de portabilidade e quitação do contrato anterior.
7. Quanto à restituição de valores, o banco somente requereu que os juros sejam aplicados a partir da citação e a correção monetária a partir de cada desconto, nos moldes já deferidos na sentença.
8. Em relação aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra
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	Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
9. Na hipótese, as deduções tiveram alta representatividade financeira, posto que as parcelas eram de R$ 255,22. Apesar disto, a promovente somente ajuizou o feito em 11/2022, ou seja, dois anos após o início dos descontos (10/2020), aceitando-os passivamente por todo este período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade. Ressalte-se que haverá a restituição dos valores descontados em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
IV. Dispositivo
10. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida.

ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em DESPROVER os recursos interpostos, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se das Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, por Marli Torres de Lima e Banco Bradesco Financiamentos S/A, contra a sentença proferida pelo Juízo da 28ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos seguintes termos:
[...] Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, com fundamento nos artigos 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na exordial para:
DECLARAR a inexistência do débito relativo ao contrato de empréstimo consignado nº 814995348.
CONDENAR o réu, BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A, a
restituir à autora, MARLI TORRES DE LIMA, a quantia de R$ 5.359,62 (cinco mil trezentos e cinquenta e nove reais e sessenta e dois centavos) referente aos valores indevidamente descontados, devendo serem restituídos em dobro. Este montante deverá ser corrigido monetariamente a partir da data de cada desconto indevido e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) a partir da citação.
Improcedentes danos morais.
Considerando que a parte autora decaiu de parte mínima do pedido, com base no parágrafo único do art. 86 do CPC, condeno a parte ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa devidamente atualizado com fulcro no art. 85 §2º CPC. (id 32754855)
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Nas suas razões recursais, a autora sustenta a necessidade de fixação da indenização por danos morais (id 32754856).
O banco recorrente, por sua vez, sustenta a regularidade da contratação e dos descontos e, subsidiariamente, requer que os juros aplicados à devolução dos valores incidam a partir da citação e a correção monetária a partir de cada desconto, bem como que se reconheça a caracterização do abuso do direito de demandar da parte autora, condenando ao pagamento de multa no percentual de 1% a 10% sobre o valor da causa (id 32754860).
Contrarrazões pelo desprovimento dos recursos (ID 32754865 e 32754866).
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e passo a analisar o seu mérito.
Pois bem. A parte autora manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando descontos no seu benefício previdenciário referentes a empréstimo consignado não autorizado. Para que o Banco consiga se eximir da responsabilidade de indenizar a parte promovente, tem o dever de comprovar que a solicitação do serviço realmente adveio desta, e não de terceiro, devendo, portanto, tomar todas
as medidas cabíveis para evitar qualquer fraude, sob pena de arcar com os posteriores prejuízos decorrentes do equívoco.
No caso, o réu argumenta pela regularidade do contrato impugnado, apresentando o contrato de ID 32754828, constando a suposta assinatura da parte promovente no instrumento contratual. Todavia, não foi acostado o comprovante de depósito ou a transferência bancária em favor da requerente ou do banco participante da operação de portabilidade aduzida, documento este considerado essencial para a validade da contratação, pois representativo da premissa fático-jurídica para efetuar os descontos mensais na conta da autora.
Aliás, o comprovante de transferência colacionado pelo banco se refere a pessoa estranha aos autos e possui data incompatível (24/09/2019) com a da transação ora questionada (outubro/2020), conforme se extrai do documento de id 32754827.
Assim, como bem pontuado pelo juízo de origem, o réu, apesar da inversão do ônus da prova que lhe impunha a demonstração da regularidade do contrato e do repasse do crédito, não logrou êxito em comprovar, de forma clara e convincente, a efetiva disponibilização do montante da operação à autora e, consequentemente, sua expressa e válida autorização para a operação de portabilidade e quitação do contrato anterior.
A propósito:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RELAÇÃO CONTRATUAL COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A DEMANDA. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE
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	TRANSFERÊNCIA/DEPÓSITO BANCÁRIO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE NÃO LOGROU ÊXITO EM COMPROVAR A REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. ÔNUS QUE LHE COMPETIA EM RAZÃO DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ART. 14, § 1º, II, DO CDC. DESCONTOS INDEVIDOS. RESTITUIÇÃO SIMPLES. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. PRECEDENTES DO TJCE. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE
PROVIDA. I ¿ Caso em exame: 1. Trata-se de recurso de apelação em face de sentença que julgou improcedente o pedido formulado pela parte autora, ao concluir pela validade dos descontos efetuados em benefício previdenciário, vez que amparados em contratos firmados entre as partes. II ¿ Questão em discussão: 2. Análise quanto a legalidade dos descontos questionados e configuração dos danos alegados pela autora. III ¿ Razões de decidir: 3 . Para confirmar a validade da contratação, faz-se necessário a juntada do contrato assinado pela parte e a comprovação de transferência do valor acordado na conta de titularidade do consumidor, no entanto, observando a documentação juntada pelo banco, apesar de constar nos autos o suposto contrato firmado com a requerente, não foi apresentado o comprovante do recebimento pela autora do numerário supostamente contratado. 4.
Embora reconhecida a invalidade do negócio jurídico, não se observa violação relevante à esfera íntima da parte autora, capaz de configurar danos morais, notadamente em razão da demora em se buscar o amparo jurisdicional e do valor dos descontos sofridos. IV ¿ Dispositivo: 5. Recurso conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data registrada no sistema CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR
Desembargador Relator (Apelação Cível - 0000717-06.2016.8.06.0132, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 21/05/2025, data da publicação: 21/05/2025) [destaquei]
APELAÇÃO. SENTENÇA IMPROCEDENTE. NO CASO, A AUTORA SE RESSENTE DE DESCONTOS BANCÁRIOS RELATIVOS A EMPRÉSTIMO CONSIGNADO QUE NÃO FIRMOU. COTEJO ANALÍTICO DE TESE E ANTÍTESE. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO ESSENCIAL. A CASA BANCÁRIA NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DO ART. 373, II, CPC/15. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 479, STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ARBITRAMENTO MODERADO. PRECEDENTES DO STJ E DO TJCE. PARECER DA DOUTA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA
FAVORÁVEL AO APELO. PROVIMENTO. 1. Inicialmente, percebe-se que o cerne da questão posta a desate consiste em conferir a verossimilhança das alegações recursais vertidas na existência de empréstimo consignado sem a autorização do Requerente e a sua revelia, porquanto, originado mediante fraude. 2. In casu, a questão recursal é saber se o contrato em voga tem as informações consideradas essenciais ao pacto, a saber: data e local, dados da autorização para desconto, declaração de residência, ausência de comprovante de depósito, falta de informações sobre financiamento ou refinanciamento, valor financiado divergente do valor liberado, dentre outras, poderia ser considerado legal para fins de validade do negócio jurídico. A par disto, verificar-se-á a possibilidade de reparação.
3. CONTEJO ANALÍTICO DE TESE E ANTÍTESE: De um lado, a parte
autora aduz, na peça exordial, que não contratou qualquer empréstimo
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	consignado com a instituição financeira ré, de modo que merece o reconhecimento da nulidade de pleno direito do pacto celebrado de modo fraudulento, e consequentemente, os corolários daí advindos, como, por exemplo, a repetição do indébito e a indenização por danos morais. D'outra banda, o banco réu logrou êxito em comprovar que a parte demandante realmente celebrou contrato com a instituição financeira, conforme se observa nos autos. 4. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE DEPÓSITO/TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA DE CRÉDITO: DOCUMENTO
ESSENCIAL: Realmente, a parte requerida logrou êxito em provar o que lhe cabia, qual seja a existência do contrato, bem como autorização para descontos. Todavia, não foi acostado o Comprovante de Depósito ou a Transferência Bancária em favor da Requerente. É que esse documento é considerado essencial para a validade da contratação, de vez que representativo da premissa fático-jurídica para efetuar os descontos mensais na conta do Requerente. Nada obstante, o que se vê são apenas as subtrações mensais na conta do Promovente sem que, para tanto, tenha ocorrido efetivamente o anterior crédito. 5. A CASA BANCÁRIA NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DO ART. 373, II, CPC/15: A Parte Requerida
não se desincumbiu de comprovar qualquer fato extintivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373, II,CPC/15, cingindo-se apenas a negar sua responsabilidade. 6. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO: É pacífico que a Responsabilidade da instituição bancária é objetiva na ocorrência de fraude, como no caso dos autos. Confira-se: Súmula 479, STJ - As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012) 7.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO: Antes de 30 de março de 2021, o STJ entendia que a devolução em dobro de indébito, segundo o art 42, parágrafo único, Código de Defesa do Consumidor - CDC é necessários os seguintes pressupostos, de forma cumulativa: (i) cobrança extrajudicial indevida de dívida decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo pagamento do indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por parte do fornecedor ou prestador. Acontece que o STJ, depois de 30 de março de 2021, reformulou seu entendimento, de modo permitir a Devolução Dobrada para os processos ajuizados depois da publicação do Acórdão do EARESP N. 676.608/RS, RELATOR MINISTRO OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, JULGADO EM 21/10/2020, DJE DE
30/3/2021. A par disso, a restituição do indébito de forma simples deve ser feita quanto aos descontos realizados anteriormente à 30 de março de 2021, caso existam, e em dobro, as quantias cobradas indevidamente, após a referida data. 8. EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS: De fato, evidencia-se que não houve prova da transferência bancária em benefício do Promovente, mas tão somente dos descontos mensais em seu desfavor. Sendo assim, as subtrações financeiras efetuadas pela Casa Bancária são ilícitas, pois operadas com fraude. 9. ARBITRAMENTO MODERADO: Realmente, o arbitramento da indenização moral não deve ser ínfimo tampouco excessivo e, somente. A quantificação do Dano Moral em casos desse jaez gravita em todo do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 10.
PROVIMENTO do Apelatório, em consonância com a douta Procuradoria-Geral da Justiça, para declarar a nulidade do contrato apresentado, de vez que desacompanhado da respectiva Transferência Financeira (TED), bem como para determinar a restituição dos valores descontados indevidamente, na forma simples (os que ocorreram no período compreendido até 30 de março 2021) e a restituição em dobro daqueles ocorridos após 30 de março 2021, ressalvada a prescrição parcial de 5 anos e, por fim, arbitrar a indenização por Danos para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), invertida a sucumbência e assegurada a majoração os
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	honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo Provimento do Apelatório, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora do sistema. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator (Apelação Cível - 0016356-43.2018.8.06.0084,
Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/07/2025, data da publicação: 02/07/2025) [destaquei]
Portanto, não resta alternativa senão considerar que a operação bancária em questão resulta de falha na prestação do seu serviço, uma vez que a instituição financeira demandada não conseguiu comprovar sua formação regular.
Desta forma, aplica-se ao caso a Súmula nº 479 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual " as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
Na senda destas considerações, verificado o prejuízo e não tendo o Banco comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
Quanto aos danos materiais, é certo que a restituição de valores cobrados indevidamente é medida que se impõe, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa.
Quanto a isto, o banco recorrente somente requereu que os juros sejam aplicados a partir da citação e a correção monetária a partir de cada desconto, nos moldes já deferidos na sentença.
Em relação aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou.
É certo que o entendimento da presunção absoluta de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp
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	2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese, as deduções tiveram alta representatividade financeira, posto que as parcelas eram de R$ 255,22. Apesar disto, a promovente somente ajuizou o feito em 11/2022, ou seja, dois anos após o início dos descontos (10/2020), aceitando-os passivamente por todo este período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à sua dignidade.
Ressalte-se que haverá a restituição dos valores descontados em dobro, com juros e correção monetária, conforme definido.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço dos recursos e nego-lhes provimento , mantendo incólume a sentença impugnada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora



	Processo
	3000245-91.2024.8.06.0125

	Número de ordem
	34

	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Dever de Informação

	Polo ativo
	BANCO BRADESCO S/A

	Advogado(s) - Polo ativo
	PAULO EDUARDO PRADO - (CE24314-A)




	Processo
	3000245-91.2024.8.06.0125

	Polo passivo
	MARIA SOCORRO PEREIRA DE SOUSA

	Advogado(s) - Polo passivo
	ESPEDITO VIEIRA DE ALCANTARA NETO - (CE37308-A)

	Terceiros
	Não informado




	Processo
	3000245-91.2024.8.06.0125

	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3000245-91.2024.8.06.0125 – Apelação Cível Apelante: Banco Bradesco S/A
Apelado: Maria Socorro Pereira de Sousa
Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Ação de exibição de documentos. Instituição financeira. Pretensão resistida. Condenação em custas e honorários. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação interposta por instituição financeira contra sentença de procedência da Ação de Exibição de Documentos, determinando a apresentação de imagens de circuito interno de segurança e extratos bancários relativos a saque contestado, bem como condenando o réu ao pagamento de custas e honorários sucumbenciais.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se a instituição financeira deve arcar com custas processuais e honorários advocatícios em razão da caracterização de pretensão resistida na ação de exibição de documentos.
III. Razões de decidir
3.1. A instituição financeira não apresenta documentos essenciais sob sua posse, como registros eletrônicos e imagens de segurança, aptos a comprovar a regularidade do saque impugnado.
3.2. O réu limita-se a alegações genéricas acerca da regularidade da operação, sem qualquer suporte probatório mínimo.
3.3. A instituição financeira deixa de atender solicitação administrativa prévia da autora e não demonstra ter analisado ou respondido adequadamente ao pedido formulado. A omissão na apresentação de documentos de fácil acesso evidencia resistência injustificada à pretensão autoral.
3.4. A configuração da pretensão resistida legitima a condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios, conforme os princípios da sucumbência e da causalidade e entendimento consolidado do STJ.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso, em conformidade com o voto da eminente relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A contra sentença proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca de Missão Velha, nos autos da Ação de Exibição de Documentos proposta por Maria Socorro Pereira de Sousa. Colhe-se dispositivo do julgado (id 34932125):
Pelo exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do CPC, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, para condenar o requerido a apresentar os arquivos solicitados (imagens de videos de




	Processo
	3000245-91.2024.8.06.0125

	
	segurança, no dia 02/10/2024 das 9 a 11 horas, além dos extratos bancários, local do saque e horário da transação impugnada), no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado da presente.
Em razão da sucumbência, CONDENO o promovido ao pagamento das despesas processuais e honorários sucumbenciais, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, na forma do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.
Custas finais pela parte promovida, a qual deve ser intimada para recolhimento no prazo de 10 dias. Não havendo o recolhimento, certifique-se e oficie-se à Fazenda Pública Estadual para a inscrição em dívida ativa.


Apelação Cível do promovido , alegando a impossibilidade de condenação ao pagamento de custas e honorárias pela inexistência de resistência por parte do banco. Ao final, requereu o provimento do recurso (id 34932130).
Sem contrarrazões recursais , conforme certidão de decurso de prazo (id 34932135).
Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
Apelação interposta pelo banco promovido contra sentença de procedência da Ação de Exibição de Documentos. Na sentença, o juiz concluiu que o réu não demonstrou causas excludentes de responsabilidade, por isso, determinou a apresentação dos arquivos solicitados (imagens de vídeos de segurança do dia 02/10/2024, das 9h às 11h, bem como extratos bancários, com indicação do local do saque e do horário da transação impugnada).
A questão em discussão reside em definir se o banco deve arcar com custas e honorários sucumbenciais.
A autora informou, na petição inicial, que, no dia 02/10/2024, por volta das 9h, compareceu à Agência 0757 do Banco Bradesco para realizar o saque de benefício previdenciário. Na ocasião, o funcionário informou que os caixas eletrônicos estavam com problemas técnicos e a orientou a procurar o caixa eletrônico da Farmácia Santa Ana para receber o benefício, o que a autora fez. Porém, ao chegar à Farmácia Santa Ana, foi informada de que o benefício já havia sido sacado, no valor de R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais).
Para esclarecer os fatos, a autora solicitou a disponibilização das imagens do circuito interno de segurança, referentes ao horário em que esteve no estabelecimento, o que foi negado pela agência. Por isso, ajuizou a presente ação de exibição.
Pois bem.
Ao contestar o feito, o banco limitou-se a afirmar a regularidade da transação narrada na inicial, sustentando que o saque teria sido realizado mediante a utilização do cartão, com validação biométrica e confirmação por senha pessoal. Todavia, não apresentou nenhua documentação comprobatória dessas alegações, tampouco trouxe aos autos os registros eletrônicos, logs de transação ou quaisquer elementos técnicos aptos a corroborar sua versão dos fatos. Além disso, deixou de apresentar as imagens do circuito interno de segurança, expressamente requeridas pela autora, as quais poderiam elucidar de forma objetiva a dinâmica do ocorrido, permitindo a verificação de quem efetivamente realizou o saque.
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	Tal conduta evidencia resistência injustificada ao pleito autoral, sobretudo porque o banco não demonstrou sequer ter analisado ou respondido adequadamente ao pedido oral formulado pela autora (o que também não foi impugnado na contestação), nem trouxe em juízo documentos que, por sua própria natureza, estão sob sua guarda e são de fácil acesso.
Nesse contexto, resta caracterizada a pretensão resistida, sendo legítima a condenação da instituição financeira ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, razão pela qual deve ser mantida a sentença nesse ponto.
A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 1. "O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de que, em razão dos princípios da sucumbência e da causalidade, somente haverá condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nas ações de exibição de documentos, quando demonstrada a recusa administrativa e configurada a resistência à pretensão autoral" (AgInt no AREsp n . 1.756.377/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 5/5/2021.) 1 .1. Rever a conclusão das instâncias ordinárias acerca da ocorrência de pretensão resistida autoral, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, providência esta que é inadmissível na estreita via do recurso especial, consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 2 . Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AgInt no AREsp: 2389142 BA 2023/0202926-0 , Relator.: Ministro MARCO BUZZI,
Data de Julgamento: 29/04/2024, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/05/2024 )

3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer do recurso e negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença de origem.
Majora-se para 12% os honorários de sucumbência, nos termo do art. 85 § 11 do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0222049-69.2024.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: Anastácio Farias Pires
Apelado: Empresa de Transporte Urbano de Fortaleza S/A (ETUFOR)



EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AUTUAÇÃO PELA SUPOSTA PRÁTICA DE TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. APREENSÃO DO VEÍCULO. AUSÊNCIA DE PROVAS DA ATIVIDADE ILÍCITA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE LEGITIMIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. IRREGULARIDADE DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DEVIDO PROCESSO LEGAL. FRAGILIDADE PROBATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1- Apelação cível interposta pela Empresa de Transporte Urbano de Fortaleza S/A (ETUFOR) contra sentença que julgou parcialmente procedente ação anulatória e indenizatória, para reconhecer a irregularidade de sanções administrativas impostas ao autor e condenar a promovida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, em razão de retenção indevida de veículo e imputação de infração não comprovada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2 - Há duas questões em discussão: (i) definir se os atos administrativos sancionatórios praticados pela ETUFOR observaram o devido processo legal e possuem suporte fático suficiente; (ii) estabelecer se a atuação administrativa enseja responsabilidade civil com consequente indenização por dano moral. III. RAZÕES DE DECIDIR
3 - A ausência de comprovação de notificação válida e de oportunidade de defesa, nos termos dos arts. 51 e 52 da Lei Municipal nº 7.163/1992, compromete a legitimidade do procedimento administrativo sancionador. A divergência entre a infração narrada no termo de retenção e aquela constante da notificação evidencia irregularidade formal e violação ao devido processo legal.
4 - A presunção de legitimidade dos atos administrativos e a fé pública dos agentes não são absolutas e não suprem a necessidade de comprovação do suporte fático mínimo da infração.
5 - A imputação baseada exclusivamente em relatos de terceiros, sem constatação direta pelos agentes, revela fragilidade probatória da sanção aplicada.
6 -A responsabilidade civil da prestadora de serviço público é objetiva, bastando a demonstração da conduta administrativa ilícita, do dano e do nexo causal.
7 - A retenção indevida do veículo e a imputação de infração não comprovada configuram situação que ultrapassa mero aborrecimento, caracterizando dano moral indenizável.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8 - Recurso desprovido.
ACÓRDÃO
Visto (s) , relatado (s) e discutido (s) o (s) Recurso (s) acima indicado (s) , acorda a S e xta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça
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	do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO a o recurso, em conformidade com o voto da R elatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se de Recurso de Apelação interposto pela Empresa de Transporte Urbano de Fortaleza S/A (ETUFOR), adversando a sentença proferida pelo Juízo da 31ª Vara Cível de Fortaleza na qual julgou-se parcialmente procedente a pretensão anulatória e indenizatória formulada por Anastácio Farias Pires, nos seguintes termos (ID 19616942):
[…] III. DISPOSITIVO
Isto posto, com amparo no art. 487, I do CPC/2015 c/c os arts. 186 e 927, ambos do CCB, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do autor para os fins de:
a) Indeferir o pedido de indenização a título de danos materiais.
b) Condenar a promovida ao pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, corrigida monetariamente pelo INPC, a contar da data do arbitramento, e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação.
Condeno a promovida ao pagamento das custas processuais, além de honorários advocatícios de 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da condenação, tudo com arrimo no art. 85 do CPC, que serão recolhidos em favor do FAADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Ficam as partes advertidas, desde logo, que a oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes lhes sujeitará à imposição da multa prevista pelo artigo 1.026, §2º, do Código de Processo Civil
Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e, em seguida, arquivem-se os aut or […]
Em suas razões recursais a apelante defende, em síntese, possui competência legal para fiscalização do transporte público individual, exercendo regularmente o poder de polícia conferido pela Lei Municipal nº 7.163/1992 e pela Lei Federal nº 12.587/2012 e que a atuação de seus agentes ocorreu no estrito cumprimento do dever legal, visando à segurança e à regularidade do serviço prestado, eis que os agentes públicos possuem fé pública, de modo que os autos de infração gozam de presunção de legitimidade e veracidade, cabendo ao administrado demonstrar eventual irregularidade, o que não ocorreu no caso concreto, além de insurgir contra a ocorrência do dano moral. Pede a reforma da sentença (ID 19616945).
Contrarrazões recursais no ID 19616951 É o Relatório. Passo a votar.
VOTO
Conheço do presente recurso, eis que próprio, apresentado tempestivamente e devidamente preparado.
O caso em exame diz respeito à verificação da legalidade das abordagens e sanções administrativas impostas ao autor e, por consequência, na existência ou não do dever de indenizar.
A sentença reconheceu, de forma fundamentada, que a parte promovida não demonstrou a regularidade procedimental dos atos sancionatórios, tampouco comprovou satisfatoriamente a infração imputada ao promovente, especialmente no episódio que culminou na retenção do veículo em 12/03/2024.
A apelante sustenta, em síntese, a legalidade da atuação administrativa, a
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	competência fiscalizatória da ETUFOR, a fé pública dos agentes, a regularidade da sanção aplicada e a inexistência de dano moral.
O recurso não merece provimento.
Com efeito, a sentença recorrida destacou dois fundamentos centrais: (i) a ausência de demonstração de notificação válida e de oportunidade de defesa, nos moldes exigidos pela Lei Municipal nº 7.163/1992; e (ii) a fragilidade da base fática da sanção, notadamente porque a imputação de importunação de passageiros se fundou em relatos de terceiros, sem demonstração direta pelos agentes. Concluiu o juízo de origem que não houve comprovação de observância desse procedimento legal, circunstância que compromete a legitimidade da atuação administrativa e vulnera o devido processo legal.
No ponto, a sentença consignou expressamente o teor dos arts. 51 e 52 da Lei nº 7.163/1992, segundo os quais o auto de infração deve ser precedido de notificação contendo elementos essenciais, inclusive descrição clara e precisa do fato imputado e prazo para justificação, além de subsequente auto de infração com indicação do dispositivo violado, valor da multa e intimação para pagamento ou defesa.
Também foi expressamente consignado na sentença que, em relação à segunda abordagem, houve descompasso entre a infração narrada no termo de retenção e a notificação encaminhada ao promovente, uma vez que a retenção foi associada à alegada importunação de passageiros, ao passo que a notificação remetida fazia referência a hipótese infracional diversa, relacionada a abandono, estacionamento ou parada em locais não autorizados.
A apelante, embora reafirme genericamente a regularidade de sua atuação e o exercício do poder de polícia, não infirma de modo específico esses fundamentos determinantes da sentença. A invocação abstrata da competência fiscalizatória da ETUFOR e da presunção de legitimidade dos atos administrativos não basta para superar a conclusão sentencial, pois o que se reputou irregular não foi a existência do poder de polícia em si, mas o seu exercício concreto, sem demonstração adequada do suporte fático e sem observância regular do procedimento legal pertinente.
No mesmo sentido, a alegação de fé pública dos agentes fiscalizadores não elide a conclusão adotada na origem. Isso porque a própria sentença ressalta que, no episódio de 12/03/2024, a imputação não decorreu de percepção direta dos agentes quanto à suposta importunação, mas de informações prestadas por terceiros. Nessa hipótese, a presunção de legitimidade do ato administrativo não supre, por si só, a necessidade de suporte probatório mínimo e de estrita observância das garantias procedimentais.
Logo, permanece hígido o entendimento sentencial de que a promovida não comprovou de forma satisfatória a validade da sanção aplicada, nem demonstrou que ao promovente foi assegurada defesa adequada em face das infrações narradas.
A partir dessas premissas, correta também se mostra a conclusão quanto à configuração do dano moral.
A sentença não reconheceu dano extrapatrimonial com base em mero dissabor. Ao revés, assentou que o autor foi submetido a situação constrangedora, com imputação de infração não devidamente comprovada, retenção indevida do veículo e atuação administrativa reputada ilegal. Tais circunstâncias, nos termos da própria fundamentação sentencial, ultrapassam o incômodo cotidiano e atingem esfera juridicamente relevante da personalidade do jurisdicionado, legitimando a reparação. O valor do quantum fixado não foi objeto de insurgência.
Em casos análogos, a jurisprudência deste TJCE:
APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS C/C RESSARCIMENTO DE PAGAMENTO INDEVIDO. DIREITO CIVIL.
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	TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. APREENSÃO DE VEÍCULO INDEVIDA. EXCESSO NA CONDUTA DOS FISCAIS DE TRÂNSITO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DE QUE O CONDUTOR ESTIVESSE REALIZANDO ATIVIDADE ILÍCITA DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE NÃO ABSOLUTA. DANO MORAL CONFIGURADO. RESSARCIMENTO DA MULTA CABÍVEL. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. 1. A controvérsia
recursal no presente caso diz respeito à responsabilidade civil da empresa pública em relação ao particular, levando em consideração a apreensão do veículo com base em uma suposta atividade irregular de transporte de passageiros exercida pelo apelado. Do mesmo modo, observa-se a conduta do sujeito passivo, por meio de seus agentes públicos, se agiu com excesso de poder ou se o promovente, de fato, realizou a conduta irregular citada acima. 2. Em razões recursais, o promovido aduz que agiu em conformidade ao interesse público e a fim de primar pela segurança no trânsito em Fortaleza. Defende que estava exercendo suas funções dentro dos moldes legais e que tem competência para efetuar a apreensão de um veículo para fazer cessar atividade ilícita. 3. De início, insta ressaltar a responsabilidade civil objetiva da empresa apelante, visto ser ela uma prestadora de serviço público sujeita à teoria do risco administrativo. Sendo assim, a culpa é prescindível, cabendo a apuração de sua conduta, nexo de causalidade e dano. O primeiro elemento, fica caracterizado pela abordagem dos agentes públicos e a apreensão do veículo do autor, no que compreendo ter havido ilicitude, já que não foram anexados aos fólios processuais elementos que evidenciassem que o condutor estava, de fato, exercendo atividade contrária à lei. O relatório assinado pelos agentes responsáveis pela referida apreensão somente menciona um pagamento de R$ 30,00 (trinta reais) ao motorista, sem apresentar outros indícios que o exercício irregular de transporte estava acontecendo, além de condicionar a devolução do carro à requerimento e pagamento de multa administrativa. Outrossim, a presunção de legitimidade e fé pública aludida pelo apelante não é absoluta, podendo ser questionada a depender dos fatos concretos da demanda e em conformidade aos demais itens e princípios do Direito Administrativo. 4. É de se destacar também que, à época dos fatos, as sanções previstas para o transporte ilegal de passageiros eram de multa e retenção de veículo, tendo o polo passivo ido de encontro aos preceitos do CTB a efetuar a apreensão do automóvel. 5. Além disso, é contra entendimento sumulado do STJ estipular o pagamento de multa para devolução de veículo. Nessa conjuntura, entendo que houve excesso no exercício regular de direito dos profissionais da ETUFOR. Assim, nos termos do art. 187 do CC, resta configurado o ato ilícito, assim como o nexo causal e o dano sofridos pelo sujeito, situação em que autorizo o pagamento de indenização extrapatrimonial no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e compreendo como pertinente o ressarcimento da multa paga pelo promovente no montante de R$ 541,85 (quinhentos e quarenta e um reais e oitenta e cinco centavos), haja vista não ter se vislumbrado a motivação no ato administrativo gerador de tal penalidade. 6. Apelação conhecida e improvida. 7. Honorários advocatícios sucumbenciais majorados para 15% sobre o valor da condenação, aos moldes do art. 85,
§§ 2º e 11 do CPC. 8. Sentença a quo mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso de Apelação, para julgá-lo improcedente, nos termos do voto do Relator, que faz parte desta decisão. Fortaleza, 10 de agosto de 2022. Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Relator(TJ-CE - AC: 04786316220118060001 Fortaleza, Relator: FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, Data de
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	Julgamento: 10/08/2022, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 10/08/2022)
APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO. SUPOSTO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR APLICATIVO SEM EMISSÃO DE SELO DA ETUFOR. APREENSÃO DE VEÍCULO INDEVIDA. EXCESSO NO EXERCÍCIO DO PODER PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DE QUE O CONDUTOR ESTIVESSE REALIZANDO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR PLATAFORMA DE APLICATIVO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE NÃO ABSOLUTA. AUTO DE APREENSÃO ANULADO. DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E PARCIALMENTE
PROVIDA. 1. O cerne da presente controvérsia reside em aferir a licitude do Auto de Apreensão nº 3135 lavrado pelos agentes públicos da ETUFOR, para averiguar se é cabível a anulação do auto, assim como se a apreensão do veículo do demandante é capaz de gerar indenização moral e material. 2. In casu, o apelante alega, que conduzia o veículo de marca Pálio Fire Economy, ano 2013/2014, placa OSR-0752/CE, Renavam 533443555, cor vermelha, apenas para deixar sua tia Zilma da Silva dos Santos, saindo da Barra do Ceará, Rua dos Seixos para o Terminal Rodoviário Eng. João Thomé, em Fortaleza ¿ CE, quando foi abordado por Fiscais da ETUFOR, que acusaram o Requerente de fazer transporte irregular de passageiros através de plataforma original de transporte sem o devido selo de vistoria emitido, ocasião em que tomaram a chave do veículo com o documento, efetuando a apreensão do móvel, lavrando o Auto de Apreensão nº 3135. 3. Inicialmente, importante esclarecer que a apelada é uma empresa pública de direito privado, responsável por regular o trânsito na capital. Desse modo, o serviço público por ela prestado à sociedade fortalezense e com base na teoria do risco administrativo, é imputado à promovida a responsabilidade civil objetiva, o que significa dizer que a aferição de culpa é prescindível, sendo cabível a apuração de conduta, nexo e dano, somente, com fulcro no art. 14 do CDC c/c art. 37, § 6º, CF/88. 4. Nesse sentido, compreendo que não há provas suficientes nos autos que demonstrem que o requerente estava de fato exercendo atividade ilegal de transporte de passageiros junto a uma plataforma de transporte. Pois, apenas o fato de uma passageira ter desembarcado na área de embarque/desembarque do terminal rodoviário, não configura, por si só, o exercício irregular da atividade profissional. Assim, não se pode imputar o ato em óbice ao condutor com respaldo exclusivamente no local de embarque/desembarque. Tanto, que no relatório do auto (fl.32), o agente relator somente faz menção ao flagrante do local do embarque/desembarque, já afirmando que se tratava de uma viagem por meio de plataforma digital de transporte sem o devido selo de vistoria, informando, em seguida, a apreensão do veículo. 5. No que concerne aos danos materiais, o autor afirma que consultou o valor da multa, somado as diárias para a retirada do veículo, totalizando a quantia de mais de R$6.000,00 (seis mil reais), e que o carro se encontra parado desde a data do auto, resultando em prejuízos, motivo pelo qual requer a condenação do apelado em R$10.000 (dez mil reais). No entanto, inexistem nos autos comprovantes de que foram pagas as multas ou de danos ocasionados pela retensão do veículo no pátio, a ausência de tais comprovações impossibilitam, neste momento e nestes autos, o ressarcimento requerido.
6. No que concerne aos danos morais, entendo que é inconteste o abalo causado aos apelantes, em especial pela exposição à situação vexatória e pela retensão por longo período do veículo. Nesse sentido, o quantum indenizatório deve ser fixado observando os princípios da razoabilidade e
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	proporcionalidade. Nesse passo, e na espécie estão provados o dano, o ilícito e o nexo causal. Portanto, a sentença merece reforma para julgar procedente a condenação do recorrido para responder pela reparação civil. No entanto, o valor indenizatório deve ser fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pois encontra-se em consonância com o seu caráter pedagógico e sancionatório. 7. Desse modo, entendo que merece reforma a decisão recorrida, para anular o Auto de Apreensão nº 3135 e determinar a liberação do veículo de marca Pálio Fire Economy, ano 2013/2014, placa OSR-0752/CE, Renavam 533443555, cor vermelha, se ainda não o feito, bem como, para condenar a apelada ao valor indenizatório no quantum de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo incidir juros de mora a partir da citação e correção monetária desde a data do arbitramento (Súmula nº.
362, STJ). 8. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada. ACÓRDÃO Vistos, elatados e discutidos os presentes autos, ACORDA a TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE, em CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
RECURSO DE APELAÇÃO, nos termos do voto da eminente Relatora. Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Relatora(TJ-CE - Apelação Cível: 0262104-04.2020.8.06.0001 Fortaleza, Relator: CLEIDE ALVES DE AGUIAR, Data de Julgamento: 29/05/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/05/2024) Diante do exposto, vota-se pelo conhecimento e desprovimento da apelação, para manter integralmente a sentença recorrida, mjorando-se os honorários advocatícios recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, em favor do FAADEP – Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará, elevando-os em 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da condenação, observada a base fixada na sentença.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Processo: 3000613-83.2025.8.06.0087 - Apelação Cível Apelante: MBM Previdência Complementar
Apelado: José Izaias de Medeiros
Ementa : Consumidor. Apelação cível. Seguro. Adesão não comprovada. Não demonstração de danos morais no caso concreto. Exclusão. Recurso do banco conhecido e parcialmente provido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pela instituição financeira contra a sentença que julgou o feito parcialmente procedente, declarando a nulidade do negócio jurídico e determinando a restituição do indébito e o pagamento de danos morais no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
2. Nas suas razões recursais, a instituição recorrente sustenta a regularidade do seguro realizado e pleiteia a reforma do pronunciamento judicial hostilizado. Subsidiariamente, requer a exclusão ou redução dos danos morais (id 34990282).
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade dos descontos efetuados para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento e a quantificação da pretensão indenizatória e dos seus consectários legais.
III. Razões de decidir
4. O promovido não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, conforme art. 373, II, do CPC, posto que não colacionou aos autos contrato assinado para assegurar a lisura dos descontos discutidos, pois apenas juntou documentos destituídos de assinatura e sem a respectiva gravação telefônica, o que impede a confirmação da autenticidade da contratação.
5. Quanto aos danos morais, o julgador de origem os arbitrou em R$ 2.000,00 (dois mil reais), considerando-os adequados ao caso concreto. Ressalte-se, todavia, que o entendimento da presunção de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo) (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025).
6. Na hipótese, as deduções iniciaram em 03/2021, no importe de R$ 64,04 (34990263), representando cerca de 6% do salário-mínimo vigente à época. Apesar disto, o autor somente ajuizou a ação em 06/2025, ou seja, mais de quatro anos após o início dos descontos, aceitando-os passivamente por longo período, o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade. Ressalte-se que o promovente será reembolsado em dobro, com incidência de correção monetária e juros de mora, conforme definido na sentença. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, merecendo acolhimento o pleito de exclusão da referida condenação.
7. Quanto aos honorários advocatícios, considerando a baixa representatividade da condenação e do proveito econômico do feito, mostra-se adequado o percentual de 10% sobre o valor da causa, em observância aos critérios estipulados no art. 85, §2º, incisos I ao IV do CPC. Diante da sucumbência recíproca, a parte ré deverá arcar com 70% das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, enquanto a parte autora suportará os 30% restantes, nos termos do art. 86 do CPC, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária (art. 98, §3º, do CPC).
IV. Dispositivo
8. Recurso do banco conhecido e parcialmente provido, para excluir a
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	condenação por danos morais.


ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE o recurso, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora




RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MBM Previdência Complementar contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Ibiapina, nos seguintes termos:
[...] Ante o exposto e pelo que mais dos autos consta, consoante artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, conclui-se pela PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS para declarar a nulidade do negócio jurídico desta demanda, reconhecendo a inexistência do contrato decorrente da rubrica “PAGTO ELETRON COBRANÇA MBM PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR”, recaindo a ré o ônus de:
i) ressarcir, em favor do promovente, os descontos, indevidamente, deduzidos de seus proventos acrescido de juros de 1% ao mês, a contar do dia em que cada desconto foi efetuado (art. 398 do Código Civil e súmula 54 do STJ) e correção monetária pelo INPC a partir da mesma data (Súmula nº 43 do STJ), sendo a restituição em dobro;
ii) indenizar, moralmente, a promovente no quantum de R$2.000,00 (dois mil reais), acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da data citação válida (artigo 405, Código Civil) e correção monetária pelo INPC a partir do arbitramento (Súmula nº 362/STJ).

Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC. (id 34990280)


Nas suas razões recursais, a instituição recorrente sustenta a regularidade do seguro realizado e pleiteia a reforma do pronunciamento judicial hostilizado. Subsidiariamente, requer a exclusão ou redução dos danos morais (id 34990282).
Sem contrarrazões, apesar da regular intimação (id
34990289).
É o relatório.
VOTO
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	Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
Pois bem. A parte autora/recorrida manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando desconto em seu benefício previdenciário a título de seguro não autorizado.
Para que a instituição demandada consiga se eximir da responsabilidade de indenizar a parte promovente, tem o dever de comprovar que a solicitação do seguro realmente adveio desta, e não de terceiro, devendo, portanto, tomar todas as medidas cabíveis para evitar qualquer fraude, sob pena de arcar com os posteriores prejuízos decorrentes do equívoco.
Todavia, verifica-se que o promovido não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, conforme art. 373, II, do CPC, posto que não colacionou aos autos contrato assinado para assegurar a lisura dos descontos discutidos, pois apenas juntou documentos destituídos de assinatura e sem a respectiva gravação telefônica, o que impede a confirmação da autenticidade da contratação.
Quanto aos danos morais, o julgador de origem os arbitrou em R$ 2.000,00 (dois mil reais), considerando-os adequados ao caso concreto. Ressalte-se, todavia, que o entendimento da presunção de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.




	Processo
	3000613-83.2025.8.06.0087

	
	(AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese, as deduções iniciaram em 03/2021, no importe de R$ 64,04 (34990263), representando cerca de 6% do salário-mínimo vigente à época. Apesar disto, o autor somente ajuizou a ação em 06/2025, ou seja, mais de quatro anos após o início dos descontos, aceitando-os passivamente por longo período, o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade.
Ressalte-se que o promovente será reembolsado em dobro, com incidência de correção monetária e juros de mora, conforme definido na sentença.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, merecendo acolhimento o pleito de exclusão da referida condenação.
Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço e dou parcial provimento ao recurso, apenas para excluir a condenação por danos morais.
Quanto aos honorários advocatícios, considerando a baixa representatividade da condenação e do proveito econômico do feito, mostra-se adequado o percentual de 10% sobre o valor da causa, em observância aos critérios estipulados no art. 85, §2º, incisos I ao IV do CPC. Diante da sucumbência recíproca, a parte ré deverá arcar com 70% das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, enquanto a parte autora suportará os 30% restantes, nos termos do art. 86 do CPC, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária (art. 98, §3º, do CPC).
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora



	Processo
	3000021-05.2026.8.06.0087

	Número de ordem
	38

	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Indenização por Dano Material

	Polo ativo
	MARIA QUININA GOMES

	Advogado(s) - Polo ativo
	KARLOS HENRIQUE TIMBO DA COSTA - (CE23210-A)

	Polo passivo
	Banco do Brasil S.A

	Advogado(s) - Polo passivo
	DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)

	Terceiros
	Não informado




	Processo
	3000021-05.2026.8.06.0087

	Acordão
	


Processo: 3000021-05.2026.8.06.0087 - Apelação Cível Apelante: Maria Quinina Gomes
Apelado: Banco do Brasil S/A
Ementa : Processual civil. Apelação cível. Ação relacionada à diferença de valores na conta vinculada ao PASEP. Preliminar de ausência de dialeticidade rejeitada. Manutenção da gratuidade da justiça. Legitimidade passiva do banco do brasil. Competência da justiça comum estadual.
Temas repetitivos nº 1.150/STJ e nº 1.387/STJ. Prescrição decenal. Contagem do prazo a partir do saque integral. Sentença mantida. Recurso conhecido e desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta contra a sentença que, nos autos da ação ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S/A, reconheceu a ocorrência da prescrição do feito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em analisar se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
4. Também não merece ser acolhida a impugnação à gratuidade da justiça concedida à parte autora, pois, em se tratando de pessoa física, como é o caso dos autos, há uma presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento e de sua família. Além disto, não constando nestes autos qualquer indício ou evidência que aponte não fazer jus a apelante ao benefício, bem como não ter a parte adversa apresentado prova em contrário, rejeito a preliminar de indeferimento da justiça gratuita.
5. A legitimidade passiva ad causam em casos como este foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional para reconhecer a tese abaixo destacada: i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa. E, na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual”. Assim, não há que se falar em ilegitimidade passiva do banco apelado e nem em incompetência da justiça estadual para julgar o
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	feito.
6. O Superior Tribunal de Justiça, por meio do tema nº 1.150, também uniformizou a interpretação da legislação infraconstitucional no sentido de que a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
7. Após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
8. No caso, de acordo com as microfilmagens e os cálculos juntados aos fólios, o titular da conta realizou o último saque em 13/01/2005 (ID 188593501). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2026. Portanto, não há razão para reformar a sentença, haja vista encontrar-se em plena harmonia com o recente entendimento do Tribunal Superior.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Quinina Gomes contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Ibiapina, nos autos da ação ajuizada em desfavor do Banco do Brasil S/A, nos seguintes termos:
[...] Pois bem, compulsando devidamente os presentes fólios, contata-se que a data do saque do PASEP na conta da autora ocorreu em 13/01/2005 (vide ID 188593501). Em sendo assim, tem-se que na aludida data a parte autora tomou efetivo conhecimento do saldo constante de sua conta individual do PASEP, nascendo, portanto, a partir de então, a pretensão para questionar o seu valor. [...]
Ante essas considerações, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com resolução do mérito, nos termos do art. 332, §1º, e art. 487, inciso II, ambos do Código de Processo Civil.
Sem custas, ante a gratuidade ora deferida.
Sem condenação a honorários sucumbenciais, tendo em vista a ausência de defesa técnica. (id 34990579)
Nas suas razões recursais, a recorrente aduz, em suma, que obteve os extratos da sua conta vinculada ao PASEP em 22/08/2024 e, portanto, ajuizou a presente ação dentro do prazo decenal. Requer, assim, a reforma da sentença, com o afastamento da prescrição (ID 34990587).
Contrarrazões no sentido da ausência de dialeticidade, da
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	impugnação à justiça gratuita, da ilegitimidade passiva do Banco do Brasil, da incompetência absoluta da justiça comum estadual e, no mérito, pelo desprovimento do recurso (id 34990593).
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
Também não merece ser acolhida a impugnação à gratuidade da justiça concedida à parte autora, pois, em se tratando de pessoa física, como é o caso dos autos, há uma presunção juris tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento e de sua família.
Este é, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FIRMADA PELOS RECORRENTES, PESSOAS FÍSICAS. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu que não foi comprovada a alegada insuficiência de recursos para arcar com as custas processuais pela pessoa jurídica, de modo que não é possível o deferimento do benefício de gratuidade de justiça pleiteado.
3. No caso, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Por outro lado, é assente o entendimento deste Sodalício de que a simples declaração de pobreza, firmada por pessoa física, tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o requerimento, sem necessária comprovação prévia, para que lhe seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita. Precedentes.
5. Agravo interno parcialmente provido, para deferir o benefício da justiça gratuita aos recorrentes pessoas físicas indicados.
(AgInt no AREsp n. 1.995.577/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/5/2022.) [destaquei]
Além disto, não constando nestes autos qualquer indício ou evidência que aponte não fazer jus a apelante ao benefício, bem como não ter a parte adversa apresentado prova em contrário, rejeito a preliminar de indeferimento da justiça gratuita.
Pois bem. Trata-se de demanda através da qual se apura eventual falha na prestação do serviço pelo banco demandado quanto à conta da parte autora vinculada ao PASEP, consistente em supostos saques indevidos ou desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa (Tema 1150/STJ).
A legitimidade passiva ad causam em casos como este foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos
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	recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional para reconhecer a tese abaixo destacada:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
E, na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual”.
A propósito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PASEP. BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA. ARTS. 5º DA LEI COMPLEMENTAR 8/70 E 4º, XII, DO DECRETO 9.978/2019. ALEGAÇÃO DE MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS, NO BANCO DO BRASIL, EM CONTA INDIVIDUALIZADA DO PASEP. RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DEPOSITÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos materiais, ajuizada pela parte agravada contra o Banco do Brasil, em face da má gestão da instituição bancária, com suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. A sentença julgou improcedente a ação, com fundamento no art. 487, I, do CPC/2015, concluindo que, "à míngua de prova acerca da inobservância dos critérios elencados pelo conselho diretor do PASEP para efeito de correção do saldo atribuído ao requerente, forçoso é o reconhecimento de que nada há a se opor contra o réu quanto à evolução da quantia. Ausente ato ilícito, não há de se falar em danos morais ou materiais". O Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade ativa do Banco do Brasil. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial da parte autora, para determinar o retorno dos autos à origem, para regular processamento do feito, em face do reconhecimento da legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil. III. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi instituído pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a competência do Banco do Brasil para a administração do Programa e manutenção das contas individualizadas para cada servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 11/09/75, unificou, a partir de 01/07/76, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), instituídos pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70, respectivamente. IV. O art. 7º do Decreto do 4.751/2003 previa que a
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	gestão do PASEP compete ao Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia que ao Banco do Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas individualizadas dos participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas contas, a atualização monetária, os juros e o resultado das operações financeiras realizadas, processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. O Decreto 9.978, de 20/08/2019 que revogou o Decreto 4.751/2003 , não alterou, de forma significativa, as disposições do Regulamento anterior, como se vê do disposto em seus arts. 3º, 4º, 5º e 12. V. No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte autora alega a suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. Exsurge, assim, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil em face da pretensão de correção dos valores da conta do PASEP do autor, por falhas que teriam sido por ele praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador do Programa. VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. Precedentes do STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.872.808/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.478/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 03/12/2020. VII. Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que reconheceu a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil. VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp
n. 1.867.341/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021.) [destaquei]


Sobre o tema, colacionam-se precedentes deste e. Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PASEP. BANCO DO BRASIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. TESE FIXADA PELO STJ NO TEMA 1150. RECURSO PROVIDO.
1. O cerne do presente recurso cinge-se em saber se a extinção do feito, ante a ilegitimidade do Banco do Brasil S/A para figurar no polo passivo da lide, foi o adequando deslinde para a demanda.
2. De início, destaco as recentes teses firmadas no julgamento do Tema 1150 do STJ, a respeito dos valores depositados nas contas vinculadas ao PASEP: 1) O Banco do Brasil S/A detém a responsabilidade em responder pelas irregularidades vinculadas às contas PASEP, eximindo-se a União
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	Federal, visto que não está em pauta os valores aportados por esta última, mas a adequada gestão dos montantes sob custódia da referida instituição bancária; 2) A prescrição a ser observada é a decenal, conforme preceitua o artigo 205 do Código Civil de 2002; 3) O marco inicial da contagem prescricional é o instante em que o servidor obtém, de forma inequívoca, o conhecimento acerca dos danos, circunstância esta que se consuma apenas com a entrega, por parte do Banco do Brasil, dos extratos microfilmados referentes.
3. Assim, conforme precedente acima colacionado, restou reconhecida a legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa.
4. Dessa maneira, equivocada a decisão vergastada, na medida em que há legitimidade do Banco do Brasil para figurar o polo passivo da presente ação no que diz respeito à cobrança de reparação por eventual diferença de correção monetária e juros remuneratórios na conta individual da autora vinculada ao fundo PASEP.
Recurso provido. (Apelação Cível - 0128359-59.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento:05/06/2024, data da publicação: 06/06/2024) [destaquei]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PASEP. LEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. TEMA 1150 DO STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. RECURSO IMPROVIDO. 1.De início, destaco
as recentes teses firmadas no julgamento do Tema 1150 do STJ, a respeito dos valores depositados nas contas vinculada ao PASEP: 1) O Banco do Brasil S/A detém a responsabilidade em responder pelas irregularidades vinculadas às contas PASEP, eximindo-se a União Federal, visto que não está em pauta os valores aportados por esta última, mas a adequada gestão dos montantes sob custódia da referida instituição bancária; 2) A prescrição a ser observada é a decenal, conforme preceitua o artigo 205 do Código Civil de 2002; 3) O marco inicial da contagem prescricional é o instante em que o servidor obtém, de forma inequívoca, o conhecimento acerca dos danos, circunstância esta que se consuma apenas com a entrega, por parte do Banco do Brasil, dos extratos microfilmados referentes. 2.Assim, conforme precedente acima colacionado, restou reconhecida a legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa. Da mesma forma, foi reconhecido prazo decenal para a prescrição da espécie. 3. Em sendo assim, o Julgador monocrático seguiu entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos recursos repetitivos, na medida em que há legitimidade do Banco do Brasil para figurar o polo passivo da presente ação no que diz respeito à cobrança de reparação por eventual diferença de correção monetária e juros remuneratórios na conta individual da autora vinculada ao fundo PASEP, e porque afastou a incidência da prescrição. 4. Agravo de instrumento improvido. (Agravo de Instrumento- 0623090-14.2021.8.06.0000, Rel. Desembargador CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 10/04/2024, data da publicação:11/04/2024) [destaquei]
Assim, não há que se falar em ilegitimidade passiva do banco apelado
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	e nem em incompetência da justiça estadual para julgar o feito. Cumpre esclarecer que a Nota Técnica n. 07/2024, emitida pelo Centro de Inteligência da Justiça Estadual do Ceará (CIJECE), reforça a importância da observância às teses firmadas pelo col. STJ no Tema Repetitivo 1150 e recomenda procedimentos específicos para o tratamento das ações indenizatórias vinculadas ao PASEP, a fim de proporcionar uma prestação jurisdicional mais eficiente e adequada à realidade fática e jurídica das demandas apresentadas, sem prejuízo de dilação probatória para melhor análise das alegações da autora.
Rejeitadas as preliminares, avanço para o mérito recursal.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
Pois bem. A questão em discussão consiste em analisar se resta configurada a prescrição da ação proposta para discutir a suposta irregularidade na gestão e atualização monetária dos valores depositados a título de PASEP.
A matéria em discussão foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo o Tribunal da Cidadania uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional por meio das teses abaixo destacadas:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.
Com efeito, a fluência do prazo prescricional de dez anos para a parte exercer a pretensão condenatória começa a partir da data em que se tem conhecimento da lesão, pois, de acordo com o princípio da actio nata, o direito de pleitear a indenização surge quando a lesão e suas consequências são constatadas.
No caso em análise, verifica-se que o último saque do PASEP foi realizado em 13/01/2005 (ID 188593501), momento em que o Juízo a quo considerou que surgiu a pretensão para questionar possíveis inconsistências e desvios.
Anteriormente, o posicionamento desta relatora era o de que a efetiva ciência do possível desfalque na conta do PASEP ocorria no momento que o correntista tinha o acesso aos extratos ou às microfilmagens da sua conta vinculada ao PASEP, data que marcaria o início da contagem do prazo prescricional.
Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
Tal entendimento é motivado pela lógica de que a efetiva ciência à qual se refere o tema 1150 do STJ estaria presente no ato do saque integral do valor, ocasião em que o titular tem o devido conhecimento das condições da conta e da ausência de expectativa para o recebimento de qualquer
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	outro montante complementar.
Neste sentido, destaca-se o trecho do recente Tema Repetitivo n° 1387 do STJ:
[...] Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do Banco do Brasil, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.	[...]
A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo de dez anos conferido para tanto é bastante largo. Em suma, com o saque integral do principal, o participante não mais tem expectativa de receber outros valores, sem contestar ativamente o saldo apurado . Trata-se, portanto, de ciência suficiente da potencial violação ao seu direito, a autorizar o início do prazo prescricional. Caso o participante se mantenha inerte nos próximos dez anos, a prescrição encobrirá sua pretensão à cobrança da suplementação do adimplemento.” (Tema Repetitivo n° 1387 do STJ, no REsp n. 2214879/PE e Resp 2214864/PE. Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura. Primeira Seção. DJe: 17/12/2025) [destaquei]
Assim, atualiza-se o entendimento desta relatora para decidir de maneira alinhada à corte superior, considerando as alterações trazidas pelo novo tema.
No caso, de acordo com as microfilmagens e os cálculos juntados aos fólios, o titular da conta realizou o último saque em 13/01/2005 (ID 188593501). Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2026.
Portanto, não há razão para reformar a sentença, haja vista encontrar-se em plena harmonia com o recente entendimento do Tribunal Superior, devendo manter-se irreparável.
Neste sentido, veja-se precedente deste egrégio Tribunal de Justiça:

EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA ANUNCIATIVA DA PRESCRIÇÃO. NO CASO, PEDIDO DE REVISIONAL DO PASEP. CONJUGAÇÃO DO TEMA 1150, STJ E DO TEMA 1387, STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. DATA DA CIÊNCIA É O DIA DO SAQUE INTEGRAL. PRECEDENTES DO TJCE. DESPROVIMENTO.

1. TEMA 1150, STJ: PRESCRIÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: De
largada, imperiosa a revisitação das disposições consignadas no Tema 1150, STJ.
2. TEMA 1.387, STJ: MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL: Com efeito, impõe-se a conferência do marco inicial da contagem do prazo prescricional. Data do saque integral do PASEP. Repare o Tema 1.387, STJ.
3. Precedentes do TJCE.
4. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a sentença, por
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	irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob condição suspensiva de exigibilidade diante da benesse da Assistência Judiciária Gratuita.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02446281120248060001, Relator(a): PAULO DE
TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/02/2026) [destaquei]

Isto posto, CONHEÇO da apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo:3022950-36.2025.8.06.0000 – Agravo Interno
Agravante: ANTONIO ARIVALDO MELO E SILVA
Agravado: BANCO BMG SA



Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE DESCONTOS. TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que, em sede de agravo de instrumento, manteve o indeferimento de tutela de urgência para suspensão dos descontos em benefício previdenciário decorrentes de contrato de cartão de crédito consignado, sob alegação de vício de consentimento na contratação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela de urgência, nos termos do art. 300 do CPC, aptos a justificar a suspensão dos descontos oriundos de contrato de cartão de crédito consignado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Embora o agravante alegue não ter solicitado o cartão consignado, afirmando existir vício no negócio jurídico, apresentou o contrato firmado junto ao banco em que consta explicitamente o termo “Cartão de Crédito Consignado” (ID 182482787 PJEPG), de modo que resta afastada a probabilidade de direito para a suspensão dos descontos neste momento processual. Ademais, da análise do histórico de consignações juntado pela parte autora, chama a atenção o lapso temporal entre a inclusão do contrato, ocorrida em 27/01/2017, e o ajuizamento da demanda, apenas em 10/11/2025, isto é, quase oito anos após a contratação.
4. Dessa forma, não se mostra prudente conceder a tutela de urgência para fins de suspensão dos descontos, especialmente diante da não demonstração de elementos mínimos quanto ao contraditório.
IV. DISPOSITIVO
5. Recurso Conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO : Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER E DESPROVER O RECURSO, em conformidade com o voto da relatora. JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de agravo interno interposto por Antônio Arivaldo Melo e Silva contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, que negou provimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão
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	interlocutória proferida pelo Juízo da 39ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos autos de ação ordinária com pedido de tutela de urgência, mantendo o indeferimento da medida liminar voltada à suspensão dos descontos, sobretudo diante da ausência de demonstração de elementos mínimos aptos a evidenciar o direito alegado, em observância ao contraditório.
Nas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, o preenchimento dos requisitos autorizadores da tutela de urgência, previstos nos arts . 300 e 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Quanto à probabilidade do direito, aduz que a instituição financeira não observou o dever de informação ao deixar de esclarecer que o contrato firmado não correspondia ao consignado tradicional, devendo, ainda, ser considerada a condição de vulnerabilidade do consumidor, nos termos da legislação consumerista.
Contrarrazões ID 34581472. É o relatório.
Inclua-se em pauta de julgamento.
VOTO
Presentes em parte os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conheço do recurso.
A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os requisitos autorizadores da tutela de urgência, nos termos do art. 300 do CPC, aptos a justificar a suspensão dos descontos oriundos de contrato de cartão de crédito consignado.
Sobre o assunto, cumpre destacar que, quando do julgamento do agravo de instrumento, deve o Tribunal analisar a presença dos requisitos cumulativos para concessão da tutela requestada na origem, quais sejam:
i) probabilidade do direito (fumus boni iuris) e ii ) o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora), previstos no art. 300 do CPC, uma vez que ultrapassar seus limites, perquirindo sobre argumentações meritórias, ou matérias de ordem pública não enfrentadas na decisão recorrida, seria antecipar o julgamento de questões não apreciadas pelo Juízo de origem, o que configuraria a vedada supressão de instância.
No tocante ao requisito da probabilidade do direito da autora, ora agravante, vê-se que, de fato, não fora demonstrada.
No caso concreto, o juízo a quo indeferiu a tutela antecipada que pedia a suspensão dos descontos do contrato de cartão de crédito consignado nº 12647203, que, segundo o agravante, teria sido celebrado com vício de consentimento.
O valor que o banco informa ter sido disponibilizado é de R$ 1.456,35, juntamente com outros créditos complementares, e o promovente já teria pago a quantia total de R$ 4.644,40 em descontos no seu benefício previdenciário, conforme consta no histórico de empréstimos disponibilizado pelo INSS (ID 182482778 PJEPG).
Embora a agravante alegue não ter solicitado o cartão consignado, afirmando existir vício no negócio jurídico, apresentou o contrato firmado junto ao banco em que consta explicitamente o termo “Cartão de Crédito Consignado” (ID 182482787 PJEPG), de modo que resta afastada a probabilidade de direito para a suspensão dos descontos neste momento processual.
Ademais, da análise do histórico de consignações juntado pela parte autora, chama a atenção o lapso temporal entre a inclusão do contrato,
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	ocorrida em 27/01/2017, e o ajuizamento da demanda, apenas em 10/11/2025, isto é, quase oito anos após a contratação.
Dessa forma, não se mostra prudente conceder a tutela de urgência para fins de suspensão dos descontos, especialmente diante da não demonstração de elementos mínimos quanto ao contraditório.
Nesse sentido, colhe-se jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça a respeito da questão:
Direito Processual Civil. Agravo de Instrumento. Pedido de tutela provisória para suspensão de descontos em benefício previdenciário decorrentes de contrato de cartão de crédito consignado. Relação de consumo. Alegação de vício na contratação por suposta ausência de informação adequada e erro na modalidade contratada. Inversão do ônus da prova. Ausência dos requisitos autorizadores da tutela de urgência (art. 300 do CPC).
Necessidade de dilação probatória para comprovação do vício de consentimento. Descontos realizados há mais de três anos sem contestação imediata. Ausência de perigo de dano irreparável e urgência. Recurso conhecido e desprovido. I. Caso em exame 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Maria Helena Cruz contra decisão da 3ª Vara Cível de Fortaleza que indeferiu tutela provisória para suspender descontos mensais de R$ 61,51 em seu benefício previdenciário, relativos a contrato de cartão de crédito consignado firmado com Banco BMG S.A. A agravante alegou ter sido induzida a erro, acreditando contratar empréstimo consignado tradicional, e requereu suspensão dos descontos por suposta nulidade do contrato e desorganização financeira. II. Questão em discussão
2. A controvérsia cinge-se a saber se estão presentes os requisitos do art. 300 do CPC ¿ probabilidade do direito e perigo de dano ¿ para concessão da tutela antecipada de suspensão dos descontos realizados pelo banco agravado no benefício previdenciário da agravante, decorrentes de contrato de cartão de crédito consignado. III. Razões de decidir 3. A decisão de origem deve ser mantida pois, em cognição sumária, não há elementos suficientes que evidenciem a probabilidade do direito da agravante nem o risco de dano irreparável ou de difícil reparação. 4. Os documentos juntados indicam a anuência da autora ao contrato de cartão consignado, bem como informações prestadas pela instituição financeira de forma regular, afastando a alegação de contratação por erro até o presente momento. 5. Além disso, os descontos ocorrem desde 2020, e a ação foi ajuizada apenas em 2024, o que afasta a alegação de urgência para suspensão imediata, bem como de comprometimento da renda da agravante. 6. Entende-se que se mostra necessária a regular instrução probatória para melhor análise acerca da contratação firmada, não se mostrando razoável a suspensão dos descontos, neste momento processual, em sede de cognição sumária. 7. Precedentes desta Corte que confirmam a necessidade de dilação probatória para esse tipo de controvérsia e o indeferimento da tutela antecipada na ausência dos requisitos do art. 300 do CPC. IV. Dispositivo 8. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. Agravo Interno prejudicado. 	 Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 300. Jurisprudência relevante citada: TJCE, Agravo de Instrumento nº 0633000-60.2024.8.06.0000, Rel. Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara Direito Privado, julgamento em 19/02/2025; TJCE, Agravo de Instrumento nº 0631767-28.2024.8.06.0000, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara Direito Privado, julgamento em 16/10/2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso de agravo de instrumento nº 0636237-05.2024.8.06.0000 e do agravo interno de n 0635570-19.2024.8.06.0000/50000 para negar provimento ao agravo de instrumento e julgar prejudicado o agravo interno, nos termos do voto
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	proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Relator. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (assinado digitalmente)
(Agravo Interno Cível - 0635570-19.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/08/2025, data da publicação: 14/08/2025)
Logo, embora o feito demande exame mais minucioso na origem acerca da regularidade da contratação, neste momento processual e da análise dos argumentos e provas submetidos à análise deste Tribunal, não fora demonstrada a suposta imposição do produto, pela instituição financeira, no momento da contratação ou indício de fraude que amparassem juridicamente o pedido liminar de suspensão dos descontos formulado na origem.
Diante do exposto, conheço do Agravo Interno para negar-lhe provimento, mantendo-se inalterada a decisão agravada.
Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando-o desta decisão. É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	FELICIANO LYRA MOURA - (CE29481-A)

	Terceiros
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3002730-80.2026.8.06.0000 - Agravo de Instrumento Agravante: José Jeovan Ramalho
Agravado: Cliff Freire Villar da Silva
Ementa: Direito das sucessões e processual civil. Agravo de instrumento. Ação de inventário. Decisão do juízo a quo que deixou de conhecer de pedido incidental de tutela provisória. Interposição do recurso combatendo outra decisão anterior que tratou da ilegitimidade sucessória e trazendo matéria de fato nova. Preclusão temporal. Violação à dialeticidade.
Supressão de instância. Recurso não conhecido com aplicação de multa de 02% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa à título de litigância de má-fé.
I. Caso em exame: 1. Agravo de Instrumento interposto por José Jeovan Ramalho, figurando como agravo Cliff Freire Villar da Silva, contra a decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Sucessões da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Inventário nº 0239760-29.2020.8.06.0001, negou provimento ao embargos de declaração opostos pelo ora agravante e aplicou multa por considerá-los protelatórios.
II. Questão em discussão: 2. Saber se restaram configurados na espécie os vícios de: a) preclusão temporal; b) violação ao princípio da dialeticidade; e
c) supressão de instância, os quais impedem o conhecimento do recurso, bem como se assiste razão à parte agravada quando defende que a conduta do agravante configura litigância de má-fé.
III. Razões de decidir:
3.1. No caso em liça, a parte agravada propôs, na origem, a ação de inventário nº 0239760-29.2020.8.06.0001, voltada à partilha dos bens deixados em razão do falecimento de Oscar Roque Bezerra e Maria Socorro Barbosa Bezerra, casados entre si. Colhe-se dos autos que o agravado, na condição de afilhado dos de cujus, foi beneficiado por disposição testamentária, assumindo, por conseguinte, a qualidade de herdeiro testamentário, sobretudo diante do fato de que os autores da herança possuíam apenas um descendente, declarado ausente desde a década de 1980. No curso da marcha processual, o ora agravante requereu sua habilitação no inventário, alegando titularidade de direito sucessório sob o fundamento de ser irmão unilateral da inventariada Maria Socorro Barbosa Bezerra. O juízo a quo indeferiu o pedido de habilitação, declarando a ilegitimidade sucessória do postulante. Feita a exposição da causa, afigura-se evidente a existência de três vícios que impedem o conhecimento do presente recurso, quais sejam, preclusão temporal, afronta ao princípio da dialeticidade e supressão de instância.
3.2. Da preclusão temporal.
O agravante, através da petição que repousa no ID 147366045 dos autos de origem, pleiteou a sua habilitação nos autos do inventário, alicerçando sua pretensão na alegada condição de irmão da autora da herança e, por conseguinte, titular de legitimidade sucessória. O magistrado de primeiro grau, ao examinar o pleito, proferiu decisão que repousa no ID 147366889, por meio da qual indeferiu a habilitação postulada e reconheceu a ilegitimidade sucessória do requerente, assentando a inexistência de elementos probatórios idôneos capazes de demonstrar o vínculo de parentesco invocado. Contra referido pronunciamento, o ora agravante opôs embargos de declaração (ID 147366917), os quais, todavia, foram rejeitados pela decisão de ID 147367487, que manteve hígida a conclusão anteriormente firmada. É imperioso frisar que o agravante não interpôs o
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	recurso cabível à espécie, apto a provocar o reexame da matéria pela instância superior. Em momento subsequente, já afastado do feito por decisão judicial, o agravante apresentou pedido incidental de tutela de urgência, visando ao depósito judicial de valores oriundos da exploração econômica de bem integrante do espólio, conforme petição de ID 147367510. O juízo a quo, contudo, deixou de conhecer do pleito, nos termos da decisão de ID 147368089, sob o fundamento de ausência de legitimidade do requerente, diante de sua prévia exclusão do processo, não oportunamente impugnada. Irresignado, o recorrente manejou novos embargos de declaração, os quais foram igualmente rejeitados, com a imposição de multa em razão de seu caráter manifestamente protelatório, conforme consignado na decisão de ID 185695429, ora impugnada por meio do presente agravo de instrumento. Sucede, entretanto, que a controvérsia relativa à legitimidade sucessória do agravante foi definitivamente solucionada por ocasião da decisão de ID 147366889, posteriormente confirmada no julgamento dos aclaratórios (ID 147367487), sem que tenha havido a interposição do recurso próprio no prazo legal.
Nesse sentido, inexiste margem para dúvida quanto a incidência do instituto da preclusão temporal, compreendido como a extinção da faculdade processual de impugnar determinado pronunciamento jurisdicional em razão do transcurso do prazo legal sem a prática do ato correspondente. Operada, pois, a preclusão temporal quanto à decisão que reconheceu a ilegitimidade do agravante e determinou sua exclusão do inventário, torna-se inviável a reabertura do debate por via indireta, notadamente por meio de recurso dirigido contra decisão superveniente.
Outrossim, é flagrantemente inadmissível o presente agravo de instrumento, porquanto pretende, de maneira oblíqua, infirmar decisão já acobertada pela preclusão, circunstância que obsta o seu conhecimento.
3.3. Da violação à dialeticidade.
Há ainda outro vício que impede o conhecimento da presente irresignação que é justamente a violação ao princípio da dialeticidade.É cediço que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever de estabelecer uma relação direta e específica entre as razões do recurso e os fundamentos da decisão impugnada. In casu, consoante assentado anteriormente, o recurso foi interposto em face da decisão de ID 185695429, que apreciou e rejeitou os embargos de declaração opostos contra a decisão de ID 147368089, a qual, por sua vez, deixou de conhecer do pedido de tutela provisória formulado pelo recorrente. Ocorre que, ao desenvolver suas razões recursais, o agravante não dirige qualquer impugnação específica aos fundamentos da decisão ora recorrida, limitando-se a insurgir-se contra pronunciamento anterior, que enfrentou a questão relativa à sua ilegitimidade sucessória, matéria estranha ao conteúdo decisório efetivamente impugnado. Essa dissociação entre as razões recursais e o decisum recorrido torna manifesta a afronta ao princípio da dialeticidade, situação que, por si só, conduz à inadmissibilidade do recurso.
3.4. Da supressão de instância.
Por fim, constata-se um terceiro vício insanável que obsta o conhecimento do recurso em testilha e que consiste na supressão de instância. Com efeito, depreende-se que, ao longo de toda a tramitação do feito em primeiro grau, o recorrente edificou sua pretensão sob o fundamento de que sua alegada legitimidade sucessória decorreria do vínculo de parentesco na condição de irmão da autora da herança, inserindo-se, portanto, na linha colateral de segundo grau No arrazoado recursal, contudo, em manifesta dissonância com a tese anteriormente sustentada, passa a deduzir nova narrativa fática, segundo a qual ostentaria a condição de filho da inventariada, pleiteando, com base nessa inovação, o reconhecimento de sua qualidade de herdeiro necessário. A matéria ora
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	suscitada não foi objeto de apreciação pelo magistrado de primeiro grau, inexistindo pronunciamento jurisdicional prévio acerca da nova causa de pedir apresentada, o que impede sua análise inaugural por esta instância revisora. Destarte, resta caracterizada a supressão de instância, instituto que impede o órgão ad quem de conhecer, originariamente, de questões não submetidas ao crivo do juízo a quo, sob pena de afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição e à própria lógica estruturante do sistema recursal.
3.5. Da litigância de má-fé.
Assiste razão à parte agravada quando pleiteia, nas contrarrazões, a condenação do agravante ao pagamento de multa por litigância de má-fé. É cediço que o Código de Processo Civil delineia, de maneira expressa, as hipóteses configuradoras da litigância de má-fé no art. 80, bem como estabelece, no art. 81, as respectivas consequências jurídicas, impondo ao litigante ímprobo a condenação ao pagamento de multa. In casu, verifica-se que o recorrente incorreu, de forma manifesta, em condutas subsumíveis a mais de uma das hipóteses previstas no referido dispositivo legal, o que evidencia, de maneira inequívoca, a configuração da litigância de má-fé.
Com efeito, observa-se que, ao longo da tramitação processual em primeiro grau, o agravante sustentou pretensão fundada em suposta legitimidade sucessória decorrente de sua condição de irmão da de cujus, qualificando-se, assim, como herdeiro colateral. Ao manejar o presente agravo de instrumento, promove alteração substancial da narrativa fática, passando a afirmar ser filho da inventariada, com o escopo de ver reconhecida sua condição de herdeiro necessário, conduta que se amolda, com precisão, à hipótese prevista no inciso II do art. 80 do Código de Processo Civil, consistente na alteração da verdade dos fatos. De mais a mais, evidencia-se, igualmente, a interposição de recurso com manifesto intuito protelatório, nos termos do inciso VII do referido dispositivo, porquanto o recorrente, ciente da ocorrência da preclusão temporal, intenta rediscutir matéria já estabilizada, além de inovar indevidamente na instância ad quem, veiculando tese não submetida ao crivo do juízo de origem, em flagrante supressão de instância. A conduta do agravante demonstra inequívoca afronta aos deveres de lealdade, boa-fé e cooperação processual, erigidos à condição de pilares do processo civil contemporâneo, notadamente à luz do disposto no art. 5º do Código de Processo Civil. A litigância de má-fé, nesse contexto, ultrapassa o mero desvio comportamental, configurando prática que vulnera a regularidade e a eficiência da prestação jurisdicional, ao sobrecarregar indevidamente o aparato judicial, retardar a solução dos litígios e impor à parte adversa encargos indevidos. Impõe-se, pois, atuação firme do Poder Judiciário no sentido de reprimir tais condutas, sob pena de se legitimar o uso abusivo do processo como instrumento de procrastinação e desvio de finalidade. A repressão à litigância de má-fé constitui medida indispensável à preservação da dignidade da justiça e à efetividade da tutela jurisdicional, assegurando que o processo se mantenha como instrumento legítimo de pacificação social. Destarte, mostra se imperiosa a aplicação das sanções previstas no art. 81 do Código de Processo Civil, não apenas sob o prisma sancionatório, mas também com nítido caráter pedagógico, de modo a inibir a reiteração de condutas incompatíveis com os postulados da boa-fé objetiva e da lealdade processual, de modo que se aplica ao recorrente a multa no percentual de 02% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso não conhecido com aplicação de multa por litigância de má-fé.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso com aplicação de
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	multa de 02% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa a título de litigância de má-fé, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora



RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por José Jeovan Ramalho, figurando como agravo Cliff Freire Villar da Silva, contra a decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Sucessões da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Inventário nº 0239760-29.2020.8.06.0001, negou provimento ao embargos de declaração opostos pelo ora agravante e aplicou multa por considerá-los protelatórios. Colhe-se a parte dispositiva da decisão (ID 185695429PJEPG):
Ante o exposto, CONHEÇO os presentes embargos de declaração, mas lhes NEGO PROVIMENTO, dada a ausência de vícios passíveis de correção pela via dos aclaratórios, mantendo a decisão embargada.
Considerando o caráter claramente protelatório dos embargos opostos, condeno o embargante na multa 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 1.026, §2º, CPC. (Grifos do original)

Nas razões do agravo de instrumento o recorrente invocou os seguintes fundamentos: 1) decisão lhe ocasiona grave prejuízo, na medida em que o impede de exercer direitos inerentes à condição de herdeiro necessário, bem como viola garantias fundamentais, tais como o contraditório, a ampla defesa e o direito de petição; 2) restou comprovada sua filiação direta em relação à autora da herança, afirmando que a divergência nominativa existente nos registros civis não é apta a afastar o vínculo de parentesco, por se tratar de mera variação formal comum em registros antigos, não podendo prevalecer interpretação excessivamente formalista da prova; 3) há elementos probatórios relevantes que evidenciam o vínculo materno-filial, destacando, dentre eles, a circunstância de a falecida figurar como responsável pelo jazigo da genitora registral do agravante, o que constituiria indício qualificado de relação familiar; e 4) No tocante à multa por litigância de má-fé, assevera que os embargos de declaração opostos não tiveram caráter protelatório, mas visaram sanar omissões, contradições e obscuridades relevantes da decisão, sendo indevida a penalidade aplicada. No mérito, pleiteou a reforma integral da decisão para reconhecer o agravante como filho da autora da herança e a sua condição de herdeiro necessário.

Contrarrazões apresentadas no ID 35010878.

É o que importa relatar. VOTO

A questão em discussão consiste em saber se restaram configurados na espécie os vícios de: a) preclusão temporal; b) violação ao princípio da
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	dialeticidade; e c) supressão de instância, os quais impedem o conhecimento do recurso.
No caso em liça, a parte agravada propôs, na origem, a ação de inventário nº 0239760-29.2020.8.06.0001, voltada à partilha dos bens deixados em razão do falecimento de Oscar Roque Bezerra e Maria Socorro Barbosa Bezerra, casados entre si.
Colhe-se dos autos que o agravado, na condição de afilhado dos de cujus, foi beneficiado por disposição testamentária, assumindo, por conseguinte, a qualidade de herdeiro testamentário, sobretudo diante do fato de que os autores da herança possuíam apenas um descendente, declarado ausente desde a década de 1980.
No curso da marcha processual, o ora agravante requereu sua habilitação no inventário, alegando titularidade de direito sucessório sob o fundamento de ser irmão unilateral da inventariada Maria Socorro Barbosa Bezerra.
O juízo a quo indeferiu o pedido de habilitação, declarando a ilegitimidade sucessória do postulante.
Feita a exposição da causa, afigura-se evidente a existência de três vícios que impedem o conhecimento do presente recurso, quais sejam, preclusão temporal, afronta ao princípio da dialeticidade e supressão de instância.
Da preclusão temporal
O agravante, através da petição que repousa no ID 147366045 dos autos de origem, pleiteou a sua habilitação nos autos do inventário, alicerçando sua pretensão na alegada condição de irmão da autora da herança e, por conseguinte, titular de legitimidade sucessória.
O magistrado de primeiro grau, ao examinar o pleito, proferiu decisão que repousa no ID 147366889, por meio da qual indeferiu a habilitação postulada e reconheceu a ilegitimidade sucessória do requerente, assentando a inexistência de elementos probatórios idôneos capazes de demonstrar o vínculo de parentesco invocado.
Contra referido pronunciamento, o ora agravante opôs embargos de declaração (ID 147366917), os quais, todavia, foram rejeitados pela decisão de ID 147367487, que manteve hígida a conclusão anteriormente firmada.
É imperioso frisar que o agravante não interpôs o recurso cabível à espécie, apto a provocar o reexame da matéria pela instância superior. Em momento subsequente, já afastado do feito por decisão judicial, o agravante apresentou pedido incidental de tutela de urgência, visando ao depósito judicial de valores oriundos da exploração econômica de bem integrante do espólio, conforme petição de ID 147367510.
O juízo a quo, contudo, deixou de conhecer do pleito, nos termos da decisão de ID 147368089, sob o fundamento de ausência de legitimidade do requerente, diante de sua prévia exclusão do processo, não oportunamente impugnada.
Irresignado, o recorrente manejou novos embargos de declaração, os quais foram igualmente rejeitados, com a imposição de multa em razão de seu caráter manifestamente protelatório, conforme consignado na decisão de ID 185695429, ora impugnada por meio do presente agravo de instrumento.
Sucede, entretanto, que a controvérsia relativa à legitimidade sucessória do agravante foi definitivamente solucionada por ocasião da decisão de ID 147366889, posteriormente confirmada no julgamento dos aclaratórios (ID 147367487), sem que tenha havido a interposição do recurso próprio no prazo legal.
Nesse sentido, inexiste margem para dúvida quanto a incidência do instituto da preclusão temporal, compreendido como a extinção da faculdade processual de impugnar determinado pronunciamento jurisdicional em razão do transcurso do prazo legal sem a prática do ato correspondente.
Operada, pois, a preclusão temporal quanto à decisão que reconheceu a
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	ilegitimidade do agravante e determinou sua exclusão do inventário, torna-se inviável a reabertura do debate por via indireta, notadamente por meio de recurso dirigido contra decisão superveniente.
Outrossim, é flagrantemente inadmissível o presente agravo de instrumento, porquanto pretende, de maneira oblíqua, infirmar decisão já acobertada pela preclusão, circunstância que obsta o seu conhecimento. Da violação ao princípio da dialeticidade
Há ainda outro vício que impede o conhecimento da presente irresignação que é justamente a violação ao princípio da dialeticidade.
É cediço que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever de estabelecer uma relação direta e específica entre as razões do recurso e os fundamentos da decisão impugnada.
In casu , consoante assentado anteriormente, o recurso foi interposto em face da decisão de ID 185695429, que apreciou e rejeitou os embargos de declaração opostos contra a decisão de ID 147368089, a qual, por sua vez, deixou de conhecer do pedido de tutela provisória formulado pelo recorrente.
Ocorre que, ao desenvolver suas razões recursais, o agravante não dirige qualquer impugnação específica aos fundamentos da decisão ora recorrida, limitando-se a insurgir-se contra pronunciamento anterior, que enfrentou a questão relativa à sua ilegitimidade sucessória, matéria estranha ao conteúdo decisório efetivamente impugnado.
Essa dissociação entre as razões recursais e o decisum recorrido torna manifesta a afronta ao princípio da dialeticidade, situação que, por si só, conduz à inadmissibilidade do recurso.
Da supressão de instância
Por fim, constata-se um terceiro vício insanável que obsta o conhecimento do recurso em testilha e que consiste na supressão de instância.
Com efeito, depreende-se que, ao longo de toda a tramitação do feito em primeiro grau, o recorrente edificou sua pretensão sob o fundamento de que sua alegada legitimidade sucessória decorreria do vínculo de parentesco na condição de irmão da autora da herança, inserindo-se, portanto, na linha colateral de segundo grau
No arrazoado recursal, contudo, em manifesta dissonância com a tese anteriormente sustentada, passa a deduzir nova narrativa fática, segundo a qual ostentaria a condição de filho da inventariada, pleiteando, com base nessa inovação, o reconhecimento de sua qualidade de herdeiro necessário.
A propósito, eis o pedido literal formulado no recurso:
“ O reconhecimento da filiação direta do Agravante em relação à autora da herança, declarando-se sua legitimidade sucessória na qualidade de herdeiro necessário , nos termos do art. 1.845 do Código Civil, com a consequente reintegração do Agravante ao processo do inventário, assegurando-lhe participação plena no feito; ” (Grifei)
A matéria ora suscitada não foi objeto de apreciação pelo magistrado de primeiro grau, inexistindo pronunciamento jurisdicional prévio acerca da nova causa de pedir apresentada, o que impede sua análise inaugural por esta instância revisora.
Destarte, resta caracterizada a supressão de instância, instituto que impede o órgão ad quem de conhecer, originariamente, de questões não submetidas ao crivo do juízo a quo, sob pena de afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição e à própria lógica estruturante do sistema recursal. Da litigância de má-fé
Assiste inteira razão à parte agravada ao suscitar, em sede de contrarrazões, a necessidade de aplicação de multa por litigância de má-fé ao agravante.
O Código de Processo Civil delineia, de maneira expressa, as hipóteses configuradoras da litigância de má-fé no art. 80, bem como estabelece, no
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	art. 81, as respectivas consequências jurídicas, impondo ao litigante ímprobo a condenação ao pagamento de multa, à reparação dos prejuízos causados à parte adversa, além do ônus dos honorários advocatícios e das despesas processuais. Senão vejamos:
Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que :
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;
II - alterar a verdade dos fatos ;
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
VI - provocar incidente manifestamente infundado;
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório .

Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou.
In casu , verifica-se que o recorrente incorreu, de forma manifesta, em condutas subsumíveis a mais de uma das hipóteses previstas no referido dispositivo legal, o que evidencia, de maneira inequívoca, a configuração da litigância de má-fé.
Com efeito, observa-se que, ao longo da tramitação processual em primeiro grau, o agravante sustentou pretensão fundada em suposta legitimidade sucessória decorrente de sua condição de irmão da de cujus, qualificando-se, assim, como herdeiro colateral.
Ao manejar o presente agravo de instrumento, promove alteração substancial da narrativa fática, passando a afirmar ser filho da inventariada, com o escopo de ver reconhecida sua condição de herdeiro necessário, conduta que se amolda, com precisão, à hipótese prevista no inciso II do art. 80 do Código de Processo Civil, consistente na alteração da verdade dos fatos.
De mais a mais, evidencia-se, igualmente, a interposição de recurso com manifesto intuito protelatório, nos termos do inciso VII do referido dispositivo, porquanto o recorrente, ciente da ocorrência da preclusão temporal, intenta rediscutir matéria já estabilizada, além de inovar indevidamente na instância ad quem, veiculando tese não submetida ao crivo do juízo de origem, em flagrante supressão de instância.
A conduta do agravante demonstra inequívoca afronta aos deveres de lealdade, boa-fé e cooperação processual, erigidos à condição de pilares do processo civil contemporâneo, notadamente à luz do disposto no art. 5º do Código de Processo Civil. A litigância de má-fé, nesse contexto, ultrapassa o mero desvio comportamental, configurando prática que vulnera a regularidade e a eficiência da prestação jurisdicional, ao sobrecarregar indevidamente o aparato judicial, retardar a solução dos litígios e impor à parte adversa encargos indevidos.
Impõe-se, pois, atuação firme do Poder Judiciário no sentido de reprimir tais condutas, sob pena de se legitimar o uso abusivo do processo como instrumento de procrastinação e desvio de finalidade. A repressão à litigância de má-fé constitui medida indispensável à preservação da dignidade da justiça e à efetividade da tutela jurisdicional, assegurando que o processo se mantenha como instrumento legítimo de pacificação social. Destarte, mostra se imperiosa a aplicação das sanções previstas no art. 81 do Código de Processo Civil, não apenas sob o prisma sancionatório, mas também com nítido caráter pedagógico, de modo a inibir a reiteração de condutas incompatíveis com os postulados da boa-fé objetiva e da lealdade
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	processual, de modo que se aplica ao recorrente a multa no percentual de 02% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa.
DISPOSITIVO

Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, não conheço do presente recurso e, com fundamento no art. 80, inciso II e VII cumulado com o art. 81, caput, todos do Código de Processo Civil, aplico ao agravante multa de 02% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa a título de litigância de má-fé.
É como voto.
Fortaleza (CE), data e hora da assinatura digital.


JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3001003-60.2025.8.06.0117– Agravo Interno
Agravante: BANCO DO BRASIL SA Agravado: JOSE ROSA DA SILVA


Ementa: Processual civil. Agravo interno em Apelação cível. Ação relacionada à diferença de valores na conta vinculada ao PASEP. Temas repetitivos nº 1.150/STJ e nº 1.387/STJ. Prescrição decenal. Contagem do prazo a partir do saque integral. Mudança de entendimento. Recurso conhecido e provido.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que anulou a sentença, afastou o reconhecimento da prescrição e determinou o retorno do processo à vara de origem para o regular processamento do feito e posterior julgamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em analisar: i) a alegada incompetência da Justiça Comum e a ilegitimidade passiva do Banco do Brasil; e ii ) a ocorrência de prescrição, à luz do entendimento firmado no Tema nº 1.387 do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 17/12/2025.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. No caso em análise, verifica-se que a ação originária trata-se de possíveis desfalques na conta do PASEP do consumidor, sob a responsabilidade do Banco promovido.
4. O prazo prescricional decenal para o exercício da pretensão condenatória tem início no momento em que a parte toma conhecimento da lesão, pois, à luz do princípio da actio nata, o direito de pleitear indenização somente surge quando a lesão e suas consequências se tornam efetivamente conhecidas. Na hipótese em exame, verifica-se que o saque da conta vinculada ao PASEP ocorreu em 24/03/1998, data a partir da qual o Juízo de origem entendeu ter surgido a pretensão de questionar eventuais inconsistências ou desvios relativos aos valores depositados na referida conta.
5. Cumpre destacar que o entendimento anteriormente adotado por esta Relatoria era no sentido de que a efetiva ciência de eventual desfalque na conta do PASEP ocorreria no momento em que o correntista tivesse acesso aos extratos ou às microfilmagens de sua conta vinculada, marco a partir do qual se iniciaria a contagem do prazo prescricional. Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ (julgado em 17/12/2025), houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
6. Assim, atualiza-se o entendimento desta relatora para decidir de maneira alinhada à corte superior, considerando as alterações trazidas pelo novo tema. No caso, o autor realizou o saque integral em 24/03/1998. Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir
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	desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2025. Portanto, impõe-se a modificação da decisão monocrática, a fim de restabelecer a sentença de primeiro grau, porquanto se encontra em plena consonância com o recente entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual deve ser mantida incólume .
7. Ressalta-se que as demais questões suscitadas, tais como a alegada ilegitimidade do Banco do Brasil e a competência da Justiça Comum, restam prejudicadas, diante da ocorrência da prescrição, que implica a preclusão da análise das referidas matérias.
IV. DISPOSITIVO
8.Recurso conhecido e provido para reconhecer a prescrição da pretensão autoral, em consonância com o entendimento firmado no julgamento do Tema 1387 do STJ, mantendo a decisão de primeiro grau.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso, reconhecendo a prescrição da pretensão autoral em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora






RELATÓRIO
Cuida-se de agravo interno interposto por Banco do Brasil S/A contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que deu provimento à apelação cível interposta por José Rosa da Silva, para reformar a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú, a qual havia reconhecido a prescrição da pretensão autoral e, por conseguinte, extinguido o feito com resolução do mérito, nos termos do art.332,§1º do Código de Processo Civil, em ação de indenização por danos morais e materiais decorrente da alegada cobrança de diferenças de correção monetária relativas ao saldo de conta vinculada ao PASEP.
Na decisão ora agravada, anulou-se a sentença, afastou-se o reconhecimento da prescrição e determinou-se o retorno dos autos à instância de origem, para o regular prosseguimento do feito.
Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese: (i) a incidência da prescrição decenal, ao argumento de que a parte autora teve ciência dos valores creditados em sua conta desde 1998; ( ii ) a incompetência da Justiça Comum para processar e julgar a demanda; e ( iii
) a ilegitimidade passiva do Banco do Brasil, sob o fundamento de que a responsabilidade pelos valores vinculados ao PASEP seria da União.
Contrarrazões ID 34869012. É o Relatório.
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VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
No caso em análise, verifica-se que a ação originária trata-se de possíveis desfalques na conta do PASEP da consumidora, sob a responsabilidade do Banco promovido.
As questões em discussão consistem em analisar: i) a alegada incompetência da Justiça Comum e a ilegitimidade passiva do Banco do Brasil; e ii ) a ocorrência de prescrição, à luz do entendimento firmado no Tema nº 1.387 do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 17/12/2025.
A matéria em discussão foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando afetou ao rito dos recursos repetitivos o tema nº 1.150, tendo o Tribunal da Cidadania uniformizado a interpretação da legislação infraconstitucional por meio das teses abaixo destacadas:
i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;
ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.
O prazo prescricional decenal para o exercício da pretensão condenatória tem início no momento em que a parte toma conhecimento da lesão, pois, à luz do princípio da actio nata , o direito de pleitear indenização somente surge quando a lesão e suas consequências se tornam efetivamente conhecidas.
Na hipótese em exame, verifica-se que o saque da conta vinculada ao PASEP ocorreu em 24/03/1998, data a partir da qual o Juízo de origem entendeu ter surgido a pretensão de questionar eventuais inconsistências ou desvios relativos aos valores depositados na referida conta.
Cumpre destacar que o entendimento anteriormente adotado por esta Relatoria era no sentido de que a efetiva ciência de eventual desfalque na conta do PASEP ocorreria no momento em que o correntista tivesse acesso aos extratos ou às microfilmagens de sua conta vinculada, marco a partir do qual se iniciaria a contagem do prazo prescricional.
Todavia, após a fixação do Tema Repetitivo n° 1387 do STJ (julgado em 17/12/2025), houve o reconhecimento do saque integral do valor principal como marco inicial para o prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, saques indevidos, desfalques ou ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
Tal entendimento é motivado pela lógica de que a efetiva ciência à qual se refere o tema 1150 do STJ estaria presente no ato do saque integral do valor, ocasião em que o titular tem o devido conhecimento das condições da conta e da ausência de expectativa para o recebimento de qualquer outro montante complementar.
Neste sentido, destaca-se o trecho do recente Tema Repetitivo n° 1387 do
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	STJ:
[…]
Ao realizar o saque integral, o participante fica sabendo que, na visão do Banco do Brasil, aquele é o valor devido. A partir de então, não tem razão para esperar uma complementação de pagamento. Caberá a ele as ulteriores providências para haver seu crédito, caso não se julgue satisfeito.
[…]
A percepção de que o saque integral dá ciência da suposta lesão é perfeitamente acessível à esfera do leigo. Mesmo sem uma formação específica, pode-se compreender que, sacado o valor, a conta individualizada foi zerada, e que a instituição financeira não oferecerá ulteriores pagamentos. O leigo pode perceber que, caso insatisfeito, lhe competirá, em prazo razoável, buscar a reparação de seu direito. O prazo de dez anos conferido para tanto é bastante largo. Em suma, com o saque integral do principal, o participante não mais tem expectativa de receber outros valores, sem contestar ativamente o saldo apurado. Trata-se, portanto, de ciência suficiente da potencial violação ao seu direito, a autorizar o início do prazo prescricional. Caso o participante se mantenha inerte nos próximos dez anos, a prescrição encobrirá sua pretensão à cobrança da suplementação do adimplemento.”

Tema Repetitivo 1387/STJ
O saque integral do principal dá início ao prazo prescricional da pretensão de reparação por falha na prestação do serviço, por saques indevidos, por desfalques, ou por ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidos em conta individualizada do PASEP.
(REsp n.º 2.214.879/PE e REsp n.º 2.214.864/PE, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 1ª Seção, julgado em 10/12/2025, DJe 17/12/2025 - Info 874/STJ)

Assim, atualiza-se o entendimento desta relatora para decidir de maneira alinhada à corte superior, considerando as alterações trazidas pelo novo tema.
No caso, o autor realizou o saque integral em 24/03/1998. Considerando o prazo de 10 anos para a propositura da demanda a partir desta data, constata-se a incidência da prescrição, porquanto a ação somente foi ajuizada em 2025.
Portanto, impõe-se a modificação da decisão monocrática, a fim de restabelecer a sentença de primeiro grau, porquanto se encontra em plena consonância com o recente entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual deve ser mantida incólume .
Neste sentido, veja-se precedente deste egrégio Tribunal de Justiça:
EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA ANUNCIATIVA DA PRESCRIÇÃO. NO CASO, PEDIDO DE REVISIONAL DO PASEP. CONJUGAÇÃO DO TEMA 1150, STJ E DO TEMA 1387, STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL. DATA DA CIÊNCIA É O DIA DO SAQUE INTEGRAL. PRECEDENTES DO TJCE. DESPROVIMENTO.
1. TEMA 1150, STJ: PRESCRIÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS: De
largada, imperiosa a revisitação das disposições consignadas no Tema 1150, STJ.
2. TEMA 1.387, STJ: MARCO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL: Com efeito, impõe-se a conferência do marco inicial da
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	contagem do prazo prescricional. Data do saque integral do PASEP. Repare o Tema 1.387, STJ.
3. Precedentes do TJCE.
4. DESPROVIMENTO do Apelo para consagrar a sentença, por irrepreensível, assegurada a majoração os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na origem, observado o limite do percentual previsto no art. 85, §2º, CPC/15, sob condição suspensiva de exigibilidade diante da benesse da Assistência Judiciária Gratuita. (APELAÇÃO CÍVEL - 02446281120248060001 , Relator(a): PAULO DE
TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 04/02/2026) [destaquei

Ressalta-se que as demais questões suscitadas, tais como a alegada ilegitimidade do Banco do Brasil e a competência da Justiça Comum, restam prejudicadas, diante da ocorrência da prescrição, que implica a preclusão da análise das referidas matérias.
Diante do exposto, CONHEÇO do agravo interno e DOU-LHE PROVIMENTO, para reconhecer a prescrição da pretensão autoral, em consonância com o entendimento firmado no julgamento do Tema nº 1.387 do Superior Tribunal de Justiça, restabelecendo a sentença de primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
META 02/2026
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0046253-90.2013.8.06.0117 – Apelação Cível
Apelantes: Gerardo’s Distribuidora Ltda, Centerbox Supermercados Ltda e Gerardo Vieira de Albuquerque
Apelado: Jomapi Empreendimentos e Marketing Ltda
Ementa : Processual civil. Apelação cível. Ação de interdito proibitório. Pendência de julgamento de embargos de declaração na origem. Retorno ao juízo de primeiro grau. Recurso prejudicado.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta pelos promovidos contra sentença de procedência da ação de interdito proibitório.
II. Questão em discussão
2. Discute-se, na fase de admissibilidade, a possibilidade de julgar o recurso de apelação antes da análise dos embargos de declaração opostos na origem (id 25164023).
III. Razões de decidir
3.1. Verifica-se que, após a sentença, os promovidos opuseram embargos de declaração (id 25163319), que foram devidamente julgados na origem (id 25163312). Contudo, os aclaratórios opostos pela parte autora (id 25164023) não foram analisados. Posteriormente, foi interposto recurso de apelação e foram protocoladas as contrarrazões, sendo o feito encaminhado para este Tribunal de Justiça, sem que o juiz analisasse os embargos subsequentes.
3.2. Quanto à admissibilidade do recurso interposto, verifica-se a existência de questão prejudicial ao seu julgamento, uma vez que foram opostos embargos de declaração contra a sentença, os quais não foram apreciados pelo juízo a quo .
3.3. A ausência de análise dos aclaratórios configura supressão de instância e acarreta a nulidade do provimento jurisdicional, considerando a natureza integrativa dos embargos de declaração, nos termos do art. 1.008 do CPC.
IV. Dispositivo
4. Recurso prejudicado. Retornos dos autos à origem para julgamento dos embargos de declaração (id 25164023).
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADO o Recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Gerardo’s Distribuidora Ltda, Centerbox Supermercados Ltda e Gerardo Vieira de Albuquerque contra sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú, nos autos da Ação de Interdito Proibitório proposta por Jomapi Empreendimentos e Marketing Ltda. Colhe-se dispositivo do julgado (id 25163335):
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	Pelo exposto, com fundamento no art . 487, inciso I, e art . 567, ambos do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTES os pedidos iniciais, concedendo à parte autora a proteção da posse sobre o imóvel discriminado na Inicial e determinando aos réus a proibição de praticar qualquer ato contra a posse da autora.
Condeno os réus na obrigação de pagar custas processuais e honorários advocatícios no percentual de 20% sobre o valor atualizado da causa, obrigações essas assim distribuídas: 40% devidos por GERARDO VIEIRA ALBUQUERQUE, 30% devidos por GERARDO´S DISTRIBUIDORA LTDA, e 30% devidos por CENTER BOX SUPERMERCADO LTDA.

Embargos de declaração opostos pelos promovidos (id 25163319) que foram rejeitados pelo juízo de origem (id 25163312).
Embargos de declaração opostos pela empresa promovente (id 25164023).
Apelação Cível dos promovidos (25164050). Contrarrazões recursais (id 25163768).
Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Apelação cível interposta pelos promovidos contra sentença de procedência da ação de interdito proibitório.
Discute-se, na fase de admissibilidade, a possibilidade de julgar o recurso de apelação antes da análise dos embargos de declaração opostos na origem (id 25164023).
Verifica-se que, após a sentença, os promovidos opuseram embargos de declaração (id 25163319), que foram devidamente julgados na origem (id 25163312). Contudo, os aclaratórios opostos pela parte autora (id 25164023) não foram analisados. Posteriormente, foi interposto recurso de apelação e foram protocoladas as contrarrazões, sendo o feito encaminhado para este Tribunal de Justiça, sem que o juiz analisasse os embargos subsequentes.
Quanto à admissibilidade do recurso interposto, verifica-se a existência de questão prejudicial ao seu julgamento, uma vez que foram opostos embargos de declaração contra a sentença, os quais não foram apreciados pelo juízo a quo .
A ausência de análise dos aclaratórios configura supressão de instância e acarreta a nulidade do provimento jurisdicional, considerando a natureza integrativa dos embargos de declaração, nos termos do art. 1.008 do CPC:
DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS IRREGULARES A BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA . EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS NÃO APRECIADOS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NULIDADE DA DECISÃO . RETORNO
DOS AUTOS À ORIGEM . I. CASO EM EXAME 1. Ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Ceará contra instituição financeira, para impedir a celebração irregular de contratos de empréstimos consignados com idosos, analfabetos e pessoas com deficiência .
Sentença julgou parcialmente procedente o pedido, impondo obrigações de fazer e indenizar. Banco apelante alega intempestividade não configurada nos embargos de declaração e discute mérito da condenação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2 . Há uma questão prejudicial do mérito em discussão:(i) saber se a intimação realizada pelo portal eletrônico prevalece sobre a publicada no Diário da Justiça, impactando a
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	tempestividade dos embargos de declaração; III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A intimação pelo portal eletrônico deve prevalecer em razão de sua natureza especial e pessoal, conforme entendimento consolidado do STJ e a Lei nº 11.419/ 2006 . Reconhecimento da tempestividade dos embargos.
4. Necessidade de retorno dos autos ao juízo de origem para análise dos embargos de declaração, não sendo possível o exame do mérito recursal na atual fase . IV . DISPOSITIVO E TESE 5. recurso conhecido para anular o julgamento que inadmitiu os embargos de declaração, com retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição. Mérito prejudicado. Tese de julgamento: ¿ 1 . A intimação pelo portal eletrônico prevalece sobre a publicação no Diário da Justiça, conferindo segurança e previsibilidade aos atos processuais. 2. A identificação da tempestividade dos embargos de declaração impõe o retorno dos autos para sua análise no juízo de origem.¿ ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto do Relator . Fortaleza, data da assinatura digital JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 00027069420158060063 Acopiara, Relator.: EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 30/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado , Data de Publicação: 30/04/2025)
Por tais razões, o processo deve retornar à origem para que seja sanada a negativa de prestação jurisdicional, com o julgamento dos embargos de declaração, sob pena de supressão de instância por este Tribunal.
2. Dispositivo
Ante o exposto, vota-se por JULGAR PREJUDICADA a APELAÇÃO interposta, declarando, de ofício, a nulidade processual em razão da pendência de julgamento de embargos de declaração (id 25164023), devendo os autos retornarem à origem para fins de saneamento da referida nulidade processual.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0200067-91.2024.8.06.0035 – Agravo Interno
Agravante: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A Agravado: MARIA VANDA VALENTE FERREIRA

Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONTRATO APRESENTADO SOMENTE EM SEDE RECURSAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. CRITÉRIOS DE JUROS E CORREÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu parcial provimento à apelação para afastar a condenação por danos morais, mantendo o reconhecimento da inexistência de contratos de empréstimo consignado e a condenação da instituição financeira à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve comprovação da regularidade da contratação dos empréstimos consignados; e ( ii ) estabelecer se são devidos os danos materiais, bem como os critérios aplicáveis à restituição do indébito, correção monetária e juros de mora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Como cediço, a juntada de documentos após o encerramento da instrução processual, especialmente quando realizada apenas em sede recursal e sem demonstração de impossibilidade de apresentação no momento oportuno, encontra óbice na preclusão consumativa. Isso porque, nos termos do art. 336 do CPC, que consagra o princípio da eventualidade, compete ao réu deduzir, na contestação, toda a matéria de defesa, com a devida exposição dos fundamentos fáticos e jurídicos, bem como a indicação das provas que pretende produzir.
4. No caso concreto, verifica-se que o banco não se desincumbiu do ônus probatório que lhe competia, nos termos do art. 373, II, do CPC, uma vez que não comprovou de forma efetiva a regularidade da contratação, deixando de juntar aos autos, no momento oportuno, os contratos devidamente assinados, limitando-se à apresentação de documentos fragmentados, insuficientes para legitimar os descontos impugnados.
4. Nesse contexto, evidenciado o prejuízo suportado pela parte autora e não tendo o banco comprovado a inexistência de falha na prestação do serviço, tampouco a ocorrência de culpa exclusiva da vítima, restam configurados os requisitos ensejadores do dever de indenizar, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
5. No que diz respeito aos danos materiais, a restituição dos valores cobrados indevidamente é devida, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa. No caso em exame, verifica-se que as
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	deduções tiveram início em 08/2021 (ID.27720342). Assim, os valores descontados após 30/03/2021, nos termos do entendimento firmado no EAREsp nº 676.608/RS, devem ser restituídos em dobro, ao passo que aqueles anteriores a essa data devem ser devolvidos de forma simples. Os juros moratórios, nas relações de natureza civil, submetem-se à taxa legal prevista no art. 406 do Código Civil, a qual corresponde à taxa Selic.
Referida taxa já engloba, simultaneamente, juros moratórios e atualização monetária, sendo, portanto, vedada a sua cumulação com quaisquer outros índices de correção monetária. Tal entendimento encontra respaldo na Lei n.º 14.905/2024 e na tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.368/STJ). No mesmo sentido, a Terceira Turma do STJ reafirmou que, mesmo nas hipóteses de responsabilidade extracontratual, preservam-se os marcos temporais, juros desde o evento danoso (súmula 54/STJ) e correção do dano moral desde o arbitramento (súmula 362/STJ), porém com aplicação exclusiva da taxa Selic.
IV. DISPOSITIVO
6.Recursos conhecidos e desprovidos, sentença reformada de ofício para aplicar adequação dos consectários legais, a fim de estabelecer que, a partir da vigência da Lei nº 14.905/2024, incida exclusivamente a taxa legal prevista no art. 406 do Código Civil (taxa Selic), vedada a cumulação com quaisquer outros índices, em conformidade com a orientação firmada no Tema Repetitivo 1368 do STJ.

ACÓRDÃO: Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em conhecer e desprover o recurso interposto, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora



RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Banco Itaú S/A contra decisão monocrática que deu parcial provimento ao recurso de apelação por ele manejado, nos termos do ID 33716741.
[…]
Na hipótese, não se pode considerar que as deduções tiveram baixa representatividade financeira, posto serem parcelas mensais de R$ 116,53 e R$ 164,76, respectivamente. Apesar disto, chama a atenção o fato de que a parte somente ajuizou o feito em 01/2024, ou seja, mais de dois anos após o início dos descontos (08/2021), aceitando-os passivamente por todo este período, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à dignidade da autora.
Ressalte-se que haverá a restituição em dobro dos valores descontados, com juros e correção monetária, conforme definido na sentença.
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	Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, merecendo acolhimento o pleito de exclusão da referida condenação.
Por fim, conforme já determinado na sentença, a compensação entre os valores comprovadamente depositados na conta da parte autora e a importância devida a título de danos pela instituição financeira ré deve ser feita no âmbito do cumprimento de sentença, com correção pelo INPC desde a transferência.
Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço do recurso do banco e dou-lhe parcial provimento, apenas para excluir a indenização por danos morais.
Diante da sucumbência recíproca, a parte ré deverá arcar com 70% das custas processuais e dos honorários advocatícios sucumbenciais, enquanto a parte autora suportará os 30% restantes, nos termos do art. 86 do CPC, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária (art. 98, §3º, do CPC), fixando os honorários advocatícios por equidade em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art. 85, §8° do CPC.

[...]

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta: (i) a regularidade da contratação, ao argumento de que o ajuste corresponde a refinanciamento devidamente formalizado por meio de assinatura física da parte agravada, inexistindo qualquer vício; ( ii ) a ausência de danos materiais; e ( iii ) subsidiariamente, requer a fixação da correção monetária a partir do arbitramento e dos juros de mora desde a citação, com atualização pelo IPCA e incidência de juros pela taxa SELIC, com a devida dedução do IPCA.
Ao final, pugnou a parte recorrente pelo conhecimento e provimento do recurso.
Sem contrarrazões. É o relatório.

VOTO
1. ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conhece-se do agravo interno.
2. MÉRITO
Cuida-se de agravo interno interposto por Maria Vanda Valente Ferreira contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, a qual deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela própria agravante, reformando a sentença para excluir a condenação por danos morais, mantendo, contudo, o reconhecimento da inexistência dos contratos de empréstimo consignado nº 632743430 e nº 637943563, bem como a condenação da parte requerida à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados.
Há duas questões em discussão: (i) a regularidade da contratação; e ( ii ) a existência de danos materiais, bem como a definição dos critérios aplicáveis à correção monetária e aos juros de mora incidentes sobre eventual condenação a esse título.
De logo, vê-se que a pretensão recursal não merece provimento.
Para que a instituição financeira se exima do dever de indenizar, incumbe-lhe demonstrar que a contratação dos serviços partiu, de fato, da parte
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	autora, e não de terceiro, adotando, para tanto, todas as cautelas necessárias à prevenção de fraudes, sob pena de responder pelos prejuízos decorrentes de eventual falha na prestação do serviço.
No caso concreto, verifica-se que o banco não se desincumbiu do ônus probatório que lhe competia, nos termos do art. 373, II, do CPC, uma vez que não comprovou de forma efetiva a regularidade da contratação, deixando de juntar aos autos, no momento oportuno, os contratos devidamente assinados, limitando-se à apresentação de documentos fragmentados, insuficientes para legitimar os descontos impugnados.
Como cediço, a juntada de documentos após o encerramento da instrução processual, especialmente quando realizada apenas em sede recursal e sem demonstração de impossibilidade de apresentação no momento oportuno, encontra óbice na preclusão consumativa. Isso porque, nos termos do art. 336 do CPC, que consagra o princípio da eventualidade, compete ao réu deduzir, na contestação, toda a matéria de defesa, com a devida exposição dos fundamentos fáticos e jurídicos, bem como a indicação das provas que pretende produzir.
Desse modo, todas as alegações defensivas excetuadas aquelas de ordem pública devem ser oportunamente concentradas na fase de contestação, sob pena de preclusão.
No caso concreto, evidencia-se a ocorrência da preclusão, não sendo mais possível discutir a regularidade dos contratos impugnados, uma vez que a instituição financeira somente apresentou os supostos instrumentos contratuais por ocasião da apelação, sem qualquer comprovação de impedimento para sua juntada durante a instrução processual.
Ressalte-se, por fim, que fatos novos são aqueles já existentes antes da sentença, mas que não puderam ser alegados oportunamente por motivo de força maior, ao passo que fatos supervenientes são os ocorridos após a prolação da sentença, podendo, por essa razão, ser suscitados em grau recursal, nos termos do art. 342 do CPC :
Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando:
I - relativas a direito ou a fato superveniente;
II - competir ao juiz conhecer delas de ofício;
III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdição.
Na fase de contestação, é evidente que a instituição financeira já detinha os contratos em questão, tendo, contudo, deixado de juntá-los aos autos no momento oportuno. Não se trata, portanto, de fato novo apto a justificar sua apresentação apenas em sede recursal, porquanto ausente qualquer demonstração de força maior que impedisse a sua juntada tempestiva.
Nesse sentido é o julgado transcrito na ementa abaixo colacionada: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS MORAIS E MATERIAIS, REPETIÇÃO DO INDÉBITO E OBRIGAÇÃO DE FAZER. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. JUNTADA EM SEDE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. DEVOLUÇÃO DE VALORES DE FORMA MISTA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM MANTIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I.
Caso em exame 1. Trata-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica contratual c/c indenização por perdas e danos morais e materiais, repetição do indébito e obrigação de fazer proposta por Nestor Conrado de Souza em face do Banco Bradesco Financiamentos S/A. A sentença de primeiro grau declarou a inexistência do contrato, condenou o banco a restituir os valores descontados de forma simples e de forma dobrada e fixou indenização por danos morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais). II.
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	Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em analisar se é devida a reforma da sentença para considerar como válido o contrato supostamente firmado entre as partes. III. Razões de decidir 3. Da análise dos autos, constato que somente com a interposição do apelo o banco apresentou o contrato de empréstimo (fls. 162/172), sem, contudo, comprovar qualquer impossibilidade de apresentá-lo anteriormente, em violação ao que determina o parágrafo único do artigo 435, do Código de Processo Civil. Impróprio o conhecimento nesta fase recursal, após prolação da sentença, da documentação adjacente ao recurso de apelação, pois, inexiste justificação por parte do ente monetário, de modo a legitimar a apresentação tardia dos registros, dado a ocorrência da preclusão e sob pena de violação ao duplo grau de jurisdição. 4. O início dos descontos
deu-se em setembro de 2015, e o seu encerramento em agosto de 2021 (fl. 14). Ou seja, o início dos descontos foi antes da publicação do acórdão acima mencionado, porém o seu fim foi após a referida data, sendo assim, a restituição dos valores indevidamente descontados deve se operar de forma mista, como fixado na sentença recorrida, operando-se de forma simples para os descontos anteriores a 30/03/21 e de forma dobrada para os ocorridos após essa data, atualizados monetariamente a partir de cada desconto (Súmula 43/STJ) e com juros de mora incidentes, entretanto, desde o evento danoso (Súmula 54/STJ e artigo 398, CC). 5. O valor a ser estabelecido a título de indenização por danos morais deve se balizar nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, e considerar os objetivos elementares da reparação, que consistem em: compensar o agente prejudicado em razão de lesão cometida por outrem à sua esfera personalíssima; punir o agente causador do dano, e, por último, dissuadir nova prática do mesmo tipo de evento danoso. O montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais) fixado na sentença, a meu ver, mostra-se insuficiente frente ao constrangimento sofrido pela parte e está fora dos parâmetros habitualmente estipulados por esta Corte. No entanto, por tratar-se de recurso exclusivo da instituição financeira, o valor será mantido, não havendo o que se minorado, como requerido em sede de apelação. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts . 2º, 3º e 14, § 3º, I e II; CC, art. 398; CPC, art. 435. Jurisprudências relevantes citadas: STJ, Súmulas 43, 54, 297 e 326; TJCE, AP nº 0200043-67.2024.8.06.0066; TJCE, AP nº
0200073-54.2024.8.06.0179; TJCE, AP nº 0200175-39.2023.8.06.0041.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER DO PRESENTE RECURSO, mas para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a sentença em todos os seus termos. Fortaleza, data constante no sistema. ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES Relator
(Apelação Cível - 0200445-08.2023.8.06.0124, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 17/12/2024, data da publicação: 17/12/2024)

Ademais, as provas não submetidas ao crivo do juízo de origem não podem ser apreciadas pelo órgão ad quem , sob pena de supressão de instância, configurando indevida inovação recursal.
Dessa forma, a sentença recorrida encontra-se em consonância com o entendimento consolidado na Súmula nº 479 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos decorrentes de fortuito interno, especialmente em casos de fraudes praticadas por terceiros no âmbito de operações
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	bancárias.
Nesse contexto, evidenciado o prejuízo suportado pela parte autora e não tendo o banco comprovado a inexistência de falha na prestação do serviço, tampouco a ocorrência de culpa exclusiva da vítima, restam configurados os requisitos ensejadores do dever de indenizar, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
No que diz respeito aos danos materiais, a restituição dos valores cobrados indevidamente é devida , em observância à vedação ao enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça ( EAREsp 676.608/RS) é no sentido de que a devolução em dobro é cabível "quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, segundo a modulação dos efeitos do julgado
referido, a restituição em dobro só se aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão, ocorrida em 30/03/2021.
Veja-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC). DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3) MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boafé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos
efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da publicação do acórdão. ( EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021) [destaquei]


No caso em exame, verifica-se que as deduções tiveram início em 08/2021 (ID.27720342). Assim, os valores descontados após 30/03/2021, nos termos do entendimento firmado no EAREsp nº 676.608/RS, devem ser restituídos em dobro, ao passo que aqueles anteriores a essa data devem
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	ser devolvidos de forma simples.
Os juros moratórios, nas relações de natureza civil, submetem-se à taxa legal prevista no art. 406 do Código Civil, a qual corresponde à taxa Selic. Referida taxa já engloba, simultaneamente, juros moratórios e atualização monetária, sendo, portanto, vedada a sua cumulação com quaisquer outros índices de correção monetária. Tal entendimento encontra respaldo na Lei n.º 14.905/2024 e na tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.368/STJ).
No mesmo sentido, a Terceira Turma do STJ reafirmou que, mesmo nas hipóteses de responsabilidade extracontratual, preservam-se os marcos temporais, juros desde o evento danoso (súmula 54/STJ) e correção do dano moral desde o arbitramento (súmula 362/STJ), porém com aplicação exclusiva da taxa Selic.

Veja-se:


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. ART. 406 DO CC/02. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. ÍNDICE. TAXA SELIC.
1. Ação indenizatória por danos morais.
2. A Corte Especial, recentemente, reafirmou a jurisprudência do STJ, consolidada no sentido de que a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 do Código Civil é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, que não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária.
Precedentes.
3. Conforme jurisprudência desta Corte, em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ) e a correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento (Súmula 362/STJ), de acordo com a taxa SELIC.
4. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 2.187.452/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)
No caso, reconhecida a inexistência de relação contratual válida e configurada responsabilidade extracontratual pelos descontos indevidos, os consectários devem observar a seguinte sistemática:
a) na condenação por danos materiais, os juros de mora fluem desde o evento danoso (art. 398 do CC e súmula 54/STJ), correspondente a cada desconto indevido, e a correção monetária incide desde a data do efetivo prejuízo (súmula 43/STJ);
b) na condenação por dano moral, os juros também fluem desde o evento danoso, enquanto a correção monetária incide a partir da data do arbitramento (súmula 362/STJ).


Tratando-se de matéria de ordem pública, impõe-se a adequação, de ofício, dos consectários legais incidentes sobre a verba a ser restituída. No caso
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	concreto, a atualização deverá observar que os juros de mora e a correção monetária incidem desde cada desembolso indevido, aplicando-se, a partir da vigência da Lei nº 14.905/2024, a taxa legal prevista no art. 406 do Código Civil (taxa Selic), de forma exclusiva, vedada a cumulação com quaisquer outros índices, em conformidade com a orientação firmada no Tema Repetitivo 1368 do STJ.



3. MÉRITO
Ante o exposto, conhece-se do recurso em apreço para negar-lhe provimento, e, de ofício, promove-se a adequação dos consectários legais, a fim de estabelecer que, a partir da vigência da Lei nº 14.905/2024, incida exclusivamente a taxa legal prevista no art. 406 do Código Civil (taxa Selic), vedada a cumulação com quaisquer outros índices, em conformidade com a orientação firmada no Tema Repetitivo 1368 do STJ.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Relatora
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Processo: 3000854-03.2024.8.06.0084 - Apelação Cível Apelante : Jovina Leite de Araújo de Oliveira
Apelado: Banco Bradesco S/A
Ementa : Processual civil. Apelação cível. Descontos bancários. Parte autora impugnou a autenticidade da assinatura presente no contrato. Requerimento de prova pericial em réplica. Julgamento antecipado da lide. Assinatura eletrônica sem qualquer elemento que ateste a autoria da operação. Ausência de certificado digital, biometria facial e geolocalização. Necessidade de instrução processual. Tema repetitivo n. 1061 do STJ. Cerceamento de defesa. Sentença anulada. Ausência de violação ao princípio da dialeticidade. Recurso conhecido e provido.
i. Caso em exame
1. Ação proposta em desfavor do banco promovido, referente a tarifas bancárias que a parte autora afirma não ter autorizado. O feito foi julgado improcedente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se há necessidade de realização de perícia técnica no contrato apresentado pelo banco, objeto do presente feito, em atenção ao Tema Repetitivo n. 1061 do col. STJ, ou se a instituição financeira apresentou provas suficientes da autenticidade da operação.
III. Razões de decidir
3. Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
4. No caso, o banco trouxe aos autos o contrato de ID 35044087, no qual consta a suposta assinatura da parte autora. Todavia, na réplica (ID 35044090), a promovente impugnou a assinatura presente no documento colacionado e requereu a realização de perícia técnica. Logo em seguida, o juízo de origem considerou que o caso comportava julgamento antecipado da lide, uma vez que não havia necessidade de produção de outras provas, além da documental aplicável à espécie, por força do art. 355, I, do CPC, e, na sequência, julgou improcedente o feito.
5. Sobre o tema, não se desconhece o recente entendimento do STJ no sentido de que o indeferimento de prova pericial não configura cerceamento de defesa quando a veracidade da assinatura pode ser comprovada por outros meios probatórios (REsp n. 2.226.595/RN, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026). Na hipótese, contudo, verifica-se que o banco não colacionou contrato comprovadamente válido para demonstrar a lisura dos descontos discutidos. Com efeito, a instituição bancária somente juntou aos autos um documento com uma suposta assinatura eletrônica sem elementos que atestem a autoria da operação, como certificado digital, biometria facial e geolocalização.
6. Assim, aplica-se ao feito o Tema Repetitivo n. 1061 do col. STJ, segundo o qual: "Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)" (REsp n. 1846649/MA, DJe 09.12.2021). O Banco
recorrido deveria ter sido intimado para provar a autenticidade da assinatura da parte apelante lançada no(s) contrato(s) em tela, haja vista a impugnação apresentada por esta (art. 411, III, do CPC), e o d. Julgador de
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	origem, em busca da verdade real, deveria ter designado a realização de perícia técnica, para o deslinde definitivo da questão.
7. Desta forma, mostra-se necessária a retomada da instrução processual, a fim de permitir o esgotamento da atividade probatória adequada ao caso em análise, razão pela qual o julgamento antecipado mostrou-se equivocado, sendo a anulação da decisão medida que se impõe.
IV. Dispositivo
8. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora relatora

RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Jovina Leite de Araújo de Oliveira contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Guaraciaba do Norte, julgando improcedentes os pedidos autorais.
Nas suas razões recursais, a recorrente sustenta, em suma, que não realizou a contratação impugnada e que a assinatura digital é inválida. Sustenta que a sentença deve ser anulada, em razão da manifesta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e da não surpresa, com retorno dos autos ao juízo a quo para a realização da instrução probatória (id 35044092).
Contrarrazões pela ausência de dialeticidade e, no mérito, pelo desprovimento do recurso (id 35044096).
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso.
Pois bem. A questão em discussão consiste em verificar se há necessidade de realização de perícia técnica no contrato apresentado pelo banco, objeto do presente feito.
É certo que, para que o Banco consiga se eximir da responsabilidade de indenizar a parte promovente, tem o dever de comprovar que a solicitação do serviço realmente adveio desta, e não de terceiro, devendo, portanto, tomar todas as medidas cabíveis para evitar qualquer fraude, sob pena de arcar com os posteriores prejuízos decorrentes do equívoco.
No caso, o banco trouxe aos autos o contrato de ID 35044087, no qual consta a suposta assinatura da parte autora. Todavia, na réplica (ID 35044090), a promovente impugnou a assinatura presente no
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	documento colacionado e requereu a realização de perícia técnica. Logo em seguida, o juízo de origem considerou que o caso comportava julgamento antecipado da lide, uma vez que não havia necessidade de produção de outras provas, além da documental aplicável à espécie, por força do art. 355, I, do CPC, e, na sequência, julgou improcedente o feito. Sobre o tema, não se desconhece o recente entendimento do STJ no sentido de que o indeferimento de prova pericial não configura cerceamento de defesa quando a veracidade da assinatura pode ser comprovada por outros meios probatórios. Veja-se:
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que, em ação declaratória de inexistência de negócio jurídico cumulada com pedido de repetição de indébito e indenização por danos morais, reconheceu a legalidade de contrato de cartão de crédito consignado firmado entre as partes, negando provimento à apelação da parte autora.
2. A parte recorrente alegou cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova pericial grafotécnica, violação do Tema Repetitivo 1061 do STJ e abusividade de cláusula contratual que permite desconto de valor mínimo de fatura diretamente do benefício previdenciário, além de suposta omissão na prestação jurisdicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se o indeferimento de prova pericial grafotécnica constitui cerceamento de defesa; (ii) saber se houve violação do Tema Repetitivo 1061 do STJ, que trata do ônus da prova da autenticidade de assinatura em contrato bancário impugnado pelo consumidor; e (iii) saber se a cláusula contratual que permite desconto de valor mínimo de fatura diretamente do benefício previdenciário é abusiva, por criar uma dívida eterna.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O indeferimento de prova pericial grafotécnica não configura cerceamento de defesa, pois a veracidade de assinaturas em contratos pode ser comprovada por outros meios probatórios, conforme entendimento jurisprudencial do STJ.
5. A instituição financeira comprovou a autenticidade do contrato de cartão de crédito consignado por meio de documentos robustos, como propostas assinadas, autorizações de saque, comprovantes de residência e extratos de pagamento, atendendo ao ônus probatório previsto no Tema Repetitivo 1061 do STJ.
6. A cláusula contratual que prevê o desconto do valor mínimo da fatura diretamente do benefício previdenciário não foi considerada abusiva pelo acórdão recorrido, sendo inviável o reexame das cláusulas contratuais em sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. Não há omissão ou contradição no acórdão recorrido, que enfrentou de forma fundamentada as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não sendo necessário rebater todos os argumentos apresentados pelas partes.
IV. DISPOSITIVO
Recurso especial conhecido em parte e, na parte conhecida, improvido. (REsp n. 2.226.595/RN, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.) [destaquei]
Na hipótese, contudo, verifica-se que o banco não colacionou contrato
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	comprovadamente válido para demonstrar a lisura dos descontos discutidos.
Com efeito, a instituição bancária somente juntou aos autos um documento com uma suposta assinatura eletrônica sem elementos que atestem a autoria da operação, como certificado digital, biometria facial e geolocalização.
Assim, aplica-se ao feito o Tema Repetitivo n. 1061 do col. STJ, segundo o qual: "Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)" (REsp n. 1846649/MA, DJe 09.12.2021).
De fato, a fé do documento particular cessa com a contestação do pretenso assinante, nos termos do art. 428, I, do CPC, estabelecendo o art. 429, II, do mesmo código, que o ônus da prova incumbe, quando se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o documento.
Em caso semelhante, assim decidiu o col. STJ, mutatis mutandi:
RECURSO ESPECIAL - INCIDENTE DE FALSIDADE MANEJADO NO BOJO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - ALEGAÇÃO DE INAUTENTICIDADE DE ASSINATURAS APOSTAS EM CONTRATO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA - DOCUMENTO COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE JULGARAM IMPROCEDENTE O INCIDENTE DADA A NÃO ELABORAÇÃO DA PROVA PERICIAL GRAFOSCÓPICA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DO ADIANTAMENTO DA REMUNERAÇÃO DO PERITO, O QUE ENSEJOU A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO ENQUANTO REGRA DE JULGAMENTO - IRRESIGNAÇÃO DOS EXCIPIENTES.
1. Consoante preceitua o artigo 398, inciso II, do CPC/73, atual 429, inciso II, do NCPC, tratando-se de contestação de assinatura ou impugnação da autenticidade, o ônus da prova incumbe à parte que produziu o documento. Aplicando-se tal regra ao caso concreto, verifica-se que, produzido o documento pelos exequentes, ora recorridos, e negada a autenticidade da firma pelos insurgentes/executados, incumbe aos primeiros o ônus de provar a sua veracidade, pois é certo que a fé do documento particular cessa com a contestação do pretenso assinante consoante disposto no artigo 388 do CPC/73, atual artigo 428 do NCPC, e, por isso, a eficácia probatória não se manifestará enquanto não for comprovada a fidedignidade.
2. A Corte local, fundando a análise no suposto reconhecimento regular de firma como se tivesse sido efetuado na presença do tabelião, considerou o documento autêntico dada a presunção legal de veracidade, oportunidade na qual carreou aos impugnantes o dever processual de comprovar os seguintes fatos negativos (prova diabólica): i) não estariam na presença do tabelião; ii) não tinham conhecimento acerca do teor do documento elaborado; e, iii) as assinaturas apostas no instrumento não teriam sido grafadas pelo punho dos pretensos assinantes.
3. Por força do disposto no artigo 14 do CPC/2015, em se tratando o ônus da prova de regramento processual incidente diretamente aos processos em curso, incide à espécie o quanto previsto no artigo 411, inciso III, do NCPC, o qual considera autêntico o documento quando "não houver impugnação da parte contra quem foi produzido o documento", a ensejar, nessa medida, a impossibilidade de presunção legal de autenticidade do documento particular em comento, dada a efetiva impugnação pelo meio processual cabível e adequado (incidente de falsidade).
4. Incumbe ao apresentante do documento o ônus da prova da autenticidade da assinatura, quando devidamente impugnada pela
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	parte contrária, não tendo o reconhecimento das rubricas o condão de transmudar tal obrigação, pois ainda que reputado autêntico quando o tabelião confirmar a firma do signatário, existindo impugnação da parte contra quem foi produzido tal documento cessa a presunção legal de autenticidade.
5. As instâncias ordinárias não procederam à inversão ou distribuição dinâmica do ônus probatório - enquanto regra de instrução - mas concluíram que os autores, ora insurgentes, não se desincumbiram da faculdade de comprovar as suas próprias alegações atinentes à falsidade das rubricas lançadas no contrato de confissão de dívida, ensejando verdadeira inversão probatória como regra de julgamento, o que não se admite.
6. Certamente, no caso, as instâncias precedentes, fundadas na premissa de que os autores não adiantaram a remuneração do perito reputaram ausente a comprovação da alegada não fidedignidade das assinaturas, procedendo, desse modo à inversão do ônus probante diante de confusão atinente ao ônus de arcar com as despesas periciais para a elaboração do laudo grafoscópico.
7. Esta Corte Superior preleciona não ser possível confundir ônus da prova com a obrigação de adiantamento dos honorários periciais para a sua realização. Precedentes.
8. Recurso especial provido para cassar o acórdão recorrido e a sentença, com a determinação de retorno dos autos à origem a fim de que seja reaberta a etapa de instrução probatória, ficando estabelecido competir à parte que produziu o documento cujas assinaturas são reputadas falsas comprovar a sua fidedignidade, ainda que o adiantamento das despesas dos honorários periciais seja carreado à parte autora nos termos dos artigos 19 e 33 do CPC/73, atuais artigos 82 e 95 do NCPC.
(REsp n. 1313866/MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 22.06.2021)
Assim, o Banco recorrido deveria ter sido intimado para provar a autenticidade da assinatura da parte apelante lançada no(s) contrato(s) em tela, haja vista a impugnação apresentada por esta (art. 411, III, do CPC), e o d. Julgador de origem, em busca da verdade real, deveria ter designado a realização de perícia técnica, para o deslinde definitivo da questão.
Desta forma, mostra-se necessária a retomada da instrução processual, a fim de permitir o esgotamento da atividade probatória adequada ao caso em análise, razão pela qual o julgamento antecipado mostrou-se equivocado, sendo a anulação da decisão medida que se impõe.
Sobre o tema, colaciono jurisprudência deste e. Tribunal de Justiça:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. IMPUGNAÇÃO DA AUTENTICIDADE DE ASSINATURA. PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA. JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. ERROR IN PROCEDENDO. SENTENÇA ANULADA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta por Carlos Augusto de Oliveira contra sentença da 38ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos de Ação Indenizatória por Danos Morais e Materiais movida contra Banco Bradesco Financiamentos S/A, julgou improcedentes os pedidos de declaração de nulidade do contrato de empréstimo nº 333419434-1,




	Processo
	3000854-03.2024.8.06.0084

	
	devolução em dobro dos valores descontados e indenização por danos morais. O apelante sustenta que o contrato é fraudulento e impugna expressamente a autenticidade da assinatura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o julgamento antecipado do mérito, diante da impugnação de assinatura e do pedido de perícia grafotécnica, configura cerceamento de defesa; (ii) estabelecer se a sentença deve ser anulada para permitir a regular instrução probatória com a realização de perícia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O magistrado somente pode julgar antecipadamente o mérito quando inexistir requerimento de produção de provas, conforme art. 355 do CPC, o que não ocorre quando a parte impugna assinatura e expressamente admite ou requer perícia grafotécnica.
4. A impugnação da autenticidade da assinatura transfere à instituição financeira o ônus de comprovar sua veracidade, nos termos do art. 429, II, do CPC, conforme a tese fixada pelo STJ no Tema Repetitivo nº 1.061.
5. A dispensa de prova pericial grafotécnica, reputada essencial ao esclarecimento da controvérsia, viola os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, configurando cerceamento de defesa e error in procedendo.
6. A anulação da sentença é medida necessária para viabilizar o regular prosseguimento do feito, com abertura da fase de instrução probatória, incluindo a produção da prova técnica requerida.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Sentença anulada de ofício.
Tese de julgamento: “a) A instrução probatória deve ser reaberta para realização de perícia grafotécnica quando a controvérsia envolver alegação de fraude contratual, diante da expressa impugnação da assinatura aposta ao contrato de empréstimo. b) O julgamento antecipado do mérito sem a realização de perícia indispensável ao deslinde da causa – e requerida subsidiariamente pela parte autora - configura cerceamento de defesa e impõe a anulação da sentença por error in procedendo.”
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CPC, arts. 355, I; 373, II; 429, II; CDC, arts. 6º, VIII, e 14.
Jurisprudência relevante citada:
(APELAÇÃO CÍVEL - 30404106720248060001, Relator(a): EMANUEL
LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 19/12/2025) [destaquei]

Por fim, é necessário ressaltar que, embora cassada a decisão, a causa não se encontra madura para julgamento, em virtude da necessidade de instrução processual.
Com estes fundamentos, conheço do recurso e dou-lhe provimento, para
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	anular a sentença impugnada, determinando-se o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito, com a necessária dilação probatória. É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Processo: 3000259-45.2025.8.06.0156 - Apelação Cível Apelante: Maria Margarida Chagas Lima
Apelado: SEBRASEG Clube de Benefícios Ltda

Ementa : Civil e processual civil. Apelação cível. Desconto em conta bancária. Comprovação da devolução do valor cinco dias após a dedução. Inexistência de dever de repetição de indébito. Ausência de danos morais. Manutenção da multa por litigância de má-fé. Sentença de improcedência mantida. Recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. A parte autora/recorrente manejou a presente ação impugnando desconto em sua conta bancária, a título de tarifa/seguro. O feito foi julgado improcedente.
II. Questão em discussão
2 . A questão em discussão consiste na verificação da legalidade do desconto efetuado, para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória e da multa por litigância de má-fé.
III. Razões de decidir
3. Do exame dos autos, verifica-se que, em 28/03/2024, houve, de fato, o débito de R$ 89,99 ("PAGTO ELETRON COBRANCA CLUBE
SEBRASEG") na conta da autora. Entretanto, em 02/04/2024, houve o lançamento de R$ 89,99 sob a rubrica "TRANSF CC PARA CC PJ SEBRASEG CLUBE DE BENEFICIOS", que se refere a um crédito (estorno), e não a um débito (id 32547740). Inclusive, o saldo da conta da autora em 02/04, antes do lançamento, era de R$ 0,21 e, em seguida, atingiu a monta de R$ 90,20 (soma de R$ 0,21 + R$ 89,99). Resta evidente, portanto, que a ré procedeu à devolução integral do valor descontado apenas 05 (cinco) dias após o débito, e mais de um ano antes do ajuizamento desta ação (10/04/2025). Assim, o pedido de repetição de indébito é manifestamente improcedente, pois o valor já foi restituído administrativamente.
4. Quanto aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou, considerando-os inexistentes no caso em tela. Ressalte-se que o entendimento da presunção de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo) (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025).
5. Na hipótese, somente foi realizada uma única dedução de R$ 89,99, a qual foi devidamente restituída dentro de cinco dias, não havendo representatividade financeira no ato. Ademais, a autora somente ajuizou a ação em 10/04/2025, ou seja, um ano após a referida dedução (28/03/2024), o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
6. Por fim, as provas colacionadas aos fólios mostram que a parte autora/apelante não agiu sob os primados da boa-fé objetiva e da lealdade processual, pois buscou alterar a verdade dos fatos e usou o processo com o fim de obter vantagem indevida, enquadrando-se no art. 80 do CPC. Como visto, a promovente ajuizou demanda alegando suportar um prejuízo de R$ 179,98, somando um débito com o seu próprio estorno, omitindo o fato de que foi ressarcida um ano antes de provocar a jurisdição, tentando induzir o Judiciário a erro para obter enriquecimento sem causa (repetição de valor já pago). Assim, mantém-se a sua condenação em multa por
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	litigância de má-fé, com base no art. 81 do CPC, arbitrada em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa.
IV. Dispositivo
7. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em DESPROVER o recurso interposto, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria Margarida Chagas Lima contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Redenção, que julgou improcedente a ação ajuizada em desfavor de SEBRASEG Clube de Benefícios Ltda.
Nas suas razões recursais, a apelante aduz, em suma, que a aplicação da multa por litigância de má-fé, no caso em tela, configura uma injustiça e um desestímulo ao acesso à Justiça, especialmente para as pessoas mais vulneráveis; a parte apelada, ao não colacionar contestação, renunciou ao direito de apresentar sua versão dos fatos e de produzir provas em sua defesa e tal omissão certamente demonstra um desinteresse flagrante em solucionar a questão de forma amigável e transparente. Pugna pela reforma da sentença impugnada, no sentido de julgar procedentes os pedidos formulados pela insurgente em sua inicial e deixando de aplicar a pena por litigância de má-fé (id 32547919).
C ontrarrazões pelo desprovimento do recurso (id
32547921).
É o Relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e avanço para a análise do mérito recursal.
Pois bem. A parte autora/recorrida manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando desconto em seu benefício previdenciário a título de seguro/tarifa não autorizada.
Narra a autora, em síntese, que é aposentada e surpreendeu-se com descontos indevidos em sua conta bancária mantida junto ao Banco Bradesco, sob a rubrica "CLUBE SEBRASEG". Na inicial, aponta dois descontos nos valores de R$ 89,99 cada, ocorridos em 28/03/2024 e 02/04/2024, totalizando um prejuízo de R$ 179,98. Requereu, assim, a declaração de inexistência do débito, a repetição do indébito em dobro (R$ 359,96) e indenização por danos morais no importe de R$ 10.000,00.
Do exame dos autos, todavia, como bem pontuado pelo magistrado de origem, verifica-se que, em 28/03/2024, houve, de fato, o débito de R$ 89,99 ("PAGTO ELETRON COBRANCA CLUBE SEBRASEG"). Entretanto,
na data de 02/04/2024, houve o lançamento de R$ 89,99 sob a rubrica "TRANSF CC PARA CC PJ SEBRASEG CLUBE DE BENEFICIOS", que se
refere a um crédito (estorno), e não a um débito (id 32547740).
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	Inclusive, o saldo da conta da autora em 02/04, antes do lançamento, era de R$ 0,21 e, em seguida, atingiu a monta de R$ 90,20 (soma de R$ 0,21 + R$ 89,99).
Resta evidente, portanto, que a ré procedeu à devolução integral do valor descontado apenas 05 (cinco) dias após o débito, e mais de um ano antes do ajuizamento desta ação (10/04/2025).
Assim, o pedido de repetição de indébito é manifestamente improcedente, pois o valor já foi restituído administrativamente.
Quanto aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou, considerando-os inexistentes na hipótese em tela.
Ressalte-se que o entendimento da presunção de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese, somente foi realizada uma única dedução de R$ 89,99, a qual foi devidamente restituída dentro de cinco dias, não havendo representatividade financeira no ato. Ademais, a autora somente ajuizou a ação em 10/04/2025, ou seja, um ano após a referida dedução (28/03/2024), o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
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	Por fim, as provas colacionadas aos fólios mostram que a parte autora/apelante não agiu sob os primados da boa-fé objetiva e da lealdade processual, pois buscou alterar a verdade dos fatos e usou o processo com o fim de obter vantagem indevida, enquadrando-se no art. 80 do CPC.
Como visto, a promovente ajuizou demanda alegando suportar um prejuízo de R$ 179,98, somando um débito com o seu próprio estorno, omitindo o fato de que foi ressarcida um ano antes de provocar a jurisdição, tentando induzir o Judiciário a erro para obter enriquecimento sem causa (repetição de valor já pago).
Assim, mantém-se a sua condenação em multa por litigância de má-fé, com base no art. 81 do CPC, arbitrada em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa.
Diante de todo o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.
Reiterada a sucumbência, majoro os honorários advocatícios para 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, com esteio no artigo 85, §2º e 11, do CPC, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade judiciária, nos termos do art. 98, §3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado
Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3002423-10.2024.8.06.0029 – Apelações Cíveis Apelantes: Francisco Jacinto de Lima e Banco Mercantil do Brasil S.A. Apelados: Banco Mercantil do Brasil S.A. e Francisco Jacinto de Lima
Ementa: Consumidor. Apelações cíveis. Empréstimo Consignado. Rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva. Contratação não comprovada.
Analfabeto. Contrato juntado pela instituição financeira sem assinatura a rogo. Inobservância ao art. 595 do cc e ao IRDR n. 0630366-67.2019.8.06.0000. Restituição do indébito na forma do entendimento do STJ (earesp 676.608/rs). Não condenação em indenização por danos morais no caso concreto. Compensação de valores. Deferimento. Recurso do banco parcialmente provido. Recurso do autor desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, pelo autor e pelo Banco, contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação, impugnando descontos em benefício previdenciário a título de empréstimo consignado, declarando a nulidade do contrato e determinando a restituição do indébito.
2. Apelação do autor requerendo a fixação de indenização por danos morais e a repetição do indébito em dobro. Apelação do banco alegando ilegitimidade para integrar o polo passivo da ação e pleiteando o reconhecimento de validade do contrato. Subsidiariamente, requer que a devolução dos referidos valores ocorra de forma simples e com a devida compensação.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
3. As questões em discussão consistem em definir: a) se o contrato impugnado é valido; b) em caso de ser inválido, se a devolução dos valores deduzidos deverá ocorrer de forma simples ou em dobro; c) se é cabível indenização a título de danos morais; d) se deve ocorrer compensação de valores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Inicialmente, a alegação de ilegitimidade passiva do banco em relação à ação interposta pelo autor não merece acolhimento, uma vez que a aferição da legitimidade passiva, à luz da teoria da asserção, deve ser realizada com base nas alegações deduzidas na inicial. No caso, a narrativa aponta a participação da parte requerida na relação jurídica discutida, evidenciando sua vinculação ao objeto da demanda, ficando eventual apuração de responsabilidade reservada ao exame do mérito. Preliminar rejeitada.
5. De fato, o autor comprovou sua condição de analfabeto por meio da juntada aos autos da sua carteira de identidade (ID 28700376), onde consta tal informação, bem como apresentou procuração com assinatura a rogo e de duas testemunhas (ID 28700375). O banco, por sua vez, apresentou o instrumento contratual questionado, constando nele somente a sua suposta digital do autor e a assinatura de duas testemunhas, sem assinatura a rogo (ID 28700948), em desacordo com a exigência do art. 595 do CC e da tese firmada pelo e. TJCE nos autos do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0630366-67.2019.8.06.0000. Desta forma, é nulo o negócio jurídico impugnado, por não observar a formalidade
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	legalmente prevista (art. 595, caput, do CC).
6. No caso em comento, os descontos iniciaram em 06/2021 (ID 28700378), de modo que deve haver a devolução na forma dobrada dos valores descontados, visto que ocorreram a partir de 31/03/2021 (EAREsp 676.608/RS), conforme previsto na sentença.
7. Por outro lado, quanto aos danos morais, o entendimento da presunção absoluta de lesão indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo). Na hipótese, as deduções tiveram baixa representatividade financeira, pois as parcelas de R$ 19,40 representavam cerca de 1% do benefício previdenciário de R$ 1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais) do autor (ID 28700378). Além disto, o promovente somente ajuizou o feito em 12/2024, mais de 3 anos após o início dos descontos (06/2021), aceitando-os passivamente durante todo este período, o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade. Frise-se que o apelante será restituído do montante total descontado, na forma dobrada, com juros e correção monetária.
8. Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, razão pela qual se indefere o pedido de fixação de indenização por danos morais.
9. A compensação entre os valores comprovadamente depositados na conta da parte autora e a importância devida a título de danos pela instituição financeira ré deve ser feita no âmbito do cumprimento de sentença, com correção pelo INPC desde a transferência.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso do banco conhecido e parcialmente provido. Recurso do autor conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os Recursos acima indicados, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso do autor e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do banco, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Cuida-se de Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, por Francisco Jacinto de Lima e Banco Mercantil do Brasil S.A., contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Acopiara/CE, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação declaratória de nulidade de contrato, nos seguintes termos:
Ante tudo o que foi acima exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, para:
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	a) DECLARAR nulo o contrato de nº 017053227.
b) DETERMINAR que a instituição financeira requerida proceda à restituição simples dos valores efetivamente descontados quanto ao contrato discutido nos autos e em dobro em relação ao(s) desconto(s) eventualmente realizado(s) no benefício da parte autora somente se ocorridos após 30/03/2021, corrigida monetariamente pelo INPC e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês em relação a cada desconto indevido, consoante Súmulas nº 43 e 54 do STJ, até 30/08/2024, observando-se, a partir de então, o disposto na Lei 14.905/2024, de modo que a correção monetária será pelo IPCA e juros de mora pela taxa Selic, deduzido o índice de correção monetária (art. 406 do CC), a qual está limitada aos últimos 05 (cinco) anos anteriores à data do ajuizamento da presente demanda;
Por fim, condeno o réu ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, caput e §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil.
Expedientes necessários (ID 28700962).

Apelação do autor alegando a necessidade de reforma da sentença diante da indispensabilidade da fixação de danos morais, com o fito de desencorajar novas agressões à honra alheia. Requer, além da indenização por danos morais, a restituição na forma dobrada dos valores cobrados indevidamente (ID 28700963).
Apelação do banco sustentando, preliminarmente, a ausência de legitimidade do banco para figurar no polo passivo da presente demanda, bem como a regularidade da contratação do empréstimo. Requer o provimento do recurso para afastar a condenação à devolução dos valores descontados. Subsidiariamente, pleiteia que essa devolução ocorra de forma simples, com a devida compensação (ID 28700969).
Contrarrazões apenas do banco, no sentido do desprovimento do recurso do autor (ID 28700975).
Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pelo conhecimento dos recursos, para dar provimento ao do autor e parcial provimento ao da instituição financeira, reconhecendo a compensação de valores (ID 32821483).
É o Relatório.

VOTO
1. ADIMISSIBILIDADE
Inicialmente, no que diz respeito à alegação de ilegitimidade passiva do banco em relação à ação interposta pelo autor, esta não merece acolhimento, uma vez que a aferição da legitimidade passiva, à luz da teoria da asserção, deve ser realizada com base nas alegações deduzidas na inicial. No caso, a narrativa aponta a participação da parte requerida na relação jurídica discutida, evidenciando sua vinculação ao objeto da demanda, ficando eventual apuração de responsabilidade reservada ao exame do mérito.
Preliminar rejeitada.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos
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	(legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço dos recursos. Avanço para o mérito recursal.
2.	MÉRITO
Pois bem. O autor manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando descontos em seu benefício previdenciário, referentes a empréstimo consignado de contrato de nº 017053227.
Para que o Banco consiga se eximir da responsabilidade de indenizar a parte promovente, tem o dever de comprovar que a solicitação dos serviços realmente adveio desta, e não de terceiro, devendo, portanto, tomar todas as medidas cabíveis para evitar qualquer fraude, sob pena de arcar com os posteriores prejuízos decorrentes do equívoco.
É também cediço que "no contrato de prestação de serviço, quando qualquer das partes não souber ler, nem escrever, o instrumento poderá ser assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas", nos moldes do art. 595 do CC.
A propósito, tem-se adotado a tese firmada pelo e. TJCE nos autos do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0630366-67.2019.8.06.0000, corroborada pelo col. STJ, a respeito dos contratos de empréstimo pactuados por pessoas na condição de analfabetismo. Veja-se:
É considerado legal o instrumento particular assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas para a contratação de empréstimos consignados entre pessoas analfabetas e instituições financeiras, nos ditames do art. 595 do CC, não sendo necessário instrumento público para a validade da manifestação de vontade do analfabeto nem procuração pública daquele que assina a seu rogo, cabendo ao poder judiciário o controle do efetivo cumprimento das disposições do artigo 595 do Código Civil. Em consequência desta decisão, nos termos do art. 978, § único, e art. 985, ambos do Código de Processo Civil, conhece-se e julga-se improvida a Apelação nº 0000708-62.2017.8.06.0147, afetada como causa-piloto, mantendo-se inalterada a sentença de primeiro grau que julgou improcedente a demanda de origem, impondo-se, portanto, por consequência, a decisão ora proferida neste Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas.
(TJCE, Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0630366-67.2019.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Bezerra Cavalcante, Seção de Direito Privado, DJe 22.09.2020) [destaquei]
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IDOSO E ANALFABETO. VULNERABILIDADE. REQUISITO DE FORMA. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A ROGO POR TERCEIRO. PRESENÇA DE DUAS TESTEMUNHAS. ART. 595 DO CC/02. ESCRITURA PÚBLICA. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Os analfabetos podem contratar, porquanto plenamente capazes para exercer os atos da vida civil, mas expressam sua vontade de forma distinta.
3. A validade do contrato firmado por pessoa que não saiba ler ou escrever
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	não depende de instrumento público, salvo previsão legal nesse sentido.
4. O contrato escrito firmado pela pessoa analfabeta observa a formalidade prevista no art. 595 do CC/02, que prevê a assinatura do instrumento contratual a rogo por terceiro, com a firma de duas testemunhas.
5. Recurso especial não provido.
(STJ, REsp n. 1954424/PE, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 14.12.2021) [destaquei]

De fato, o autor comprovou sua condição de analfabeto por meio da juntada aos autos da sua carteira de identidade (ID 28700376), onde consta tal informação, bem como apresentou procuração com assinatura a rogo e de duas testemunhas (ID 28700375).
O banco, por sua vez, apresentou o instrumento contratual questionado, constando nele somente a sua suposta digital do autor e a assinatura de duas testemunhas, sem assinatura a rogo (ID 28700948), em desacordo com a exigência do art. 595 do CC e da tese firmada pelo e. TJCE nos autos do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 0630366-67.2019.8.06.0000.
Desta forma, é nulo o negócio jurídico impugnado, por não observar a formalidade legalmente prevista (art. 595, caput, do CC). Veja-se:
EMENTA: CIVIL, PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DO INDÉBITO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUTOR ANALFABETO. AUSÊNCIA DE CONTRATO VÁLIDO. ART. 595 DO CÓDIGO CIVIL. NULIDADE. DEVER DE INDENIZAR. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. EARESP 676.608/RS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Bradesco S/A, visando reformar a sentença proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Icó que julgou parcialmente procedente a ação anulatória de empréstimo bancário c/c indenização por danos morais e repetição do indébito formulada por Altino Diniz Pastor em face do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Cinge-se a controvérsia em analisar a legalidade do contrato de empréstimo consignado nº 710734794 firmado entre as partes, para, diante do resultado obtido, verificar o pleito autoral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Por análise da peça recursal, é possível aferir que, depois de narrar resumidamente os fatos, a parte recorrente refuta os fundamentos da sentença e declina as razões pelas quais pretende vê-la reformada, portanto, atendeu as regras do artigo 1.010, incisos II e III, do CPC. Assim, rejeito a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade.
4. Cumpre pontuar que o vínculo estabelecido entre as partes é regido pelas normas da Lei Consumerista, por se tratar de relação de consumo, a teor do que dispõem os artigos 2º e 3º da Lei nº 8.078/90.
5. Dos autos, infere-se que o autor juntou comprovação de que sofreu descontos em seu benefício previdenciário referente ao contrato objeto da lide. Em contrapartida, o banco juntou cópia do instrumento negocial no qual há apenas a aposição de polegar e a assinatura de testemunhas, sem assinatura a rogo, em desacordo com as formalidades exigidas pelo art. 595 do Código Civil.
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	6. Assim, ausente a prova da regularidade da contratação do serviço de empréstimo consignado, não há alternativa senão declarar que a instituição financeira não se desincumbiu do ônus de demonstrar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito autoral (artigo 373, II, do CPC), mostrando-se, por outro lado, como indiscutíveis a ilegalidade das deduções na previdência do requerente.
7. A devolução dos valores pagos por força do reconhecimento da invalidade do negócio jurídico e consequente ilegalidade dos descontos efetuados no benefício previdenciário da autora é medida que se impõe em observância à vedação do enriquecimento sem causa.
8. No caso em comento, deve ser mantida a sentença, uma vez que aplicou o entendimento firmado pelo STJ no julgamento do EAREsp 676.608 (paradigma), condenando o requerido a devolver em dobro a quantia indevidamente descontada dos proventos da autora posteriores a 30/03/2021, sendo as anteriores a esta data devolvidos na forma simples.
9. No presente caso, tem-se que a verba líquida recebida pelo autor já é bem reduzida para fazer frente às despesas básicas de qualquer cidadão, como alimentação, saúde, moradia, lazer, higiene pessoal etc, foi de certo modo comprometida pelos débitos. Assim, é inequívoco que tal valor foi capaz de comprometer a sua subsistência naquele período, causando impacto sobre valores fundamentais do ser humano e repercutindo na esfera dos direitos da personalidade, notadamente a honra e a dignidade (arts. 1º, III, e 5º, X, da Constituição Federal)
10. Sopesando-se todas as considerações acima feitas, atento às peculiaridades do caso em questão e ao caráter pedagógico da presente indenização, verifico que o valor fixado na sentença, qual seja, R$ 1.750,00 (mil, setecentos e cinquenta reais) a título de danos morais, não deve ser minorado, pois é inclusive inferior ao valor comumente arbitrado por esta Corte de Justiça em casos análogos.
11. Por fim, ante o desprovimento da apelação da parte ré, majoro os honorários sucumbenciais para totalizar em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, §11º, do CPC.
IV. DISPOSITIVO.
Apelação cível conhecida e desprovida.
(APELAÇÃO CÍVEL - 00499827420148060090, Relator(a): PAULO
AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 10/09/2025) [destaquei]

Neste viés, o demandado não demonstrou a regularidade da contratação do empréstimo referido.
E, de acordo com a Súmula nº 479 do Superior Tribunal de Justiça, " as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".

Na senda destas considerações, verificado o prejuízo e não tendo o Banco comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
Quanto aos danos materiais, é certo que a restituição de valores cobrados indevidamente é medida que se impõe, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (EAREsp 676.608/RS) é no sentido de que a devolução em dobro é cabível
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	"quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, segundo a modulação dos efeitos do julgado referido, a restituição em dobro só se aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão, ocorrida em 30/03/2021. Veja-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC). DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3) MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da publicação do acórdão. (EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021) [destaquei]
No caso em comento, os descontos iniciaram em 06/2021 (ID 28700378), de modo que deve haver a devolução na forma dobrada dos valores descontados, visto que ocorreram a partir de 31/03/2021 (EAREsp 676.608/RS), conforme previsto na sentença.
Por outro lado, quanto aos danos morais, o entendimento da presunção absoluta de lesão indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
A propósito:
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	DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]

Na hipótese, as deduções tiveram baixa representatividade financeira, pois as parcelas de R$ 19,40 representavam cerca de 1% do benefício previdenciário de R$ 1.412,00 (mil quatrocentos e doze reais) do autor (ID 28700378).
Além disto, o promovente somente ajuizou o feito em 12/2024, mais de 3 anos após o início dos descontos (06/2021), aceitando-os passivamente durante todo este período, o que esvazia a tese de lesão à sua dignidade.
Frise-se que o apelante será restituído do montante total descontado, na forma dobrada, com juros e correção monetária, como previsto na sentença.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, razão pela qual indefiro o pedido de fixação de indenização por danos morais.
Ainda, a compensação entre os valores comprovadamente depositados na conta da parte autora e a importância devida a título de danos pela instituição financeira ré deve ser feita no âmbito do cumprimento de sentença, com correção pelo INPC desde a transferência.
3. DISPOSITIVO
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	Logo, diante de todas as razões ora subscritas , conheço do recurso do banco e dou-lhe parcial provimento, reformando a sentença para determinar a compensação de valores, no cumprimento de sentença, com correção pelo INPC desde a transferência , ao tempo em que conheço do recurso do autor e nego-lhe provimento.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Processo: 0200867-76.2024.8.06.0114 - Apelação Cível Apelante: José Antônio Cordeiro
Apelado: Banco Bradesco S/A
Ementa : Consumidor. Apelação cível. Descontos em conta bancária. título de capitalização. Adesão não comprovada. Recurso da autora. Não demonstração de danos morais no caso concreto. Majoração dos honorários advocatícios. Ausência de violação ao princípio da dialeticidade. Recurso conhecido e parcialmente provido.
I. Caso em exame
1. A parte autora manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando descontos referentes a título de capitalização que aduz não ter contratado. O feito foi julgado parcialmente procedente. Nas suas razões recursais, a recorrente requer a fixação de indenização por danos morais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e a majoração dos honorários advocatícios arbitrados na origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em analisar se há danos morais a serem indenizados na hipótese em tela e se os honorários advocatícios devem ser majorados.
III. Razões de decidir
3. Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
4. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
5. Na hipótese, os descontos foram de R$ 20,00 e R$ 21,04 mensais, não se podendo considerar que possuíam elevada representatividade financeira, posto comprometerem menos de 2% do salário-mínimo vigente à época dos descontos. Além disto, as deduções iniciaram em 01/2023, tendo a parte ajuizado o feito somente em 07/2024, aceitando-as passivamente durante este período, o que também enfraquece a tese de lesão à dignidade da autora. Frise-se que tal quantia será restituída em dobro, com juros e correção monetária, conforme previsto na sentença. Considerando tais circunstâncias, como bem pontuado pelo juízo de origem, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
6. No caso, os honorários advocatícios foram arbitrados por equidade em R$ 300,00. Assim, merece acolhimento o pedido de readequação da verba honorária. Na hipótese, contudo, não se trata de caso de arbitramento da verba honorária por equidade, mas sim com base no valor da causa (R$ 10.774,56), considerando a baixa representatividade da condenação e do proveito econômico do feito, mostrando-se adequado o percentual de 10%, em observância aos critérios estipulados no art. 85, §2º, incisos I ao IV do CPC, a ser rateado pelas partes conforme definido na sentença, diante da sucumbência recíproca.
IV. Dispositivo
7. Recurso conhecido e parcialmente provido.
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	ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE o recurso interposto, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se da Apelação Cível interposta por José Antônio Cordeiro contra a sentença que julgou parcialmente procedente a Ação Declaratória de Inexistência de Débito ajuizada em desfavor de Banco Bradesco S/A, nos seguintes termos:
[...] Diante do exposto, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, acolho parcialmente a pretensão autoral para:
a) declarar a inexistência do contrato questionado e determinar a cessação dos descontos na conta bancária do autor.
b) rejeitar o pedido de indenização por danos morais, uma vez que não restou configurado dano extrapatrimonial indenizável.
c) condenar a requerida à devolução dos valores indevidamente cobrados, na forma dobrada. A relação entre as partes, diante da nulidade do contrato, assume natureza extracontratual, atraindo a aplicação do IPCA-E para correção monetária desde cada desconto e da taxa SELIC como juros moratórios, com dedução do índice inflacionário, conforme alteração promovida pela Lei nº 14.905 /2024.
Diante da sucumbência recíproca, as custas processuais e os honorários advocatícios serão divididos pro rata, fixando-se os honorários advocatícios, por equidade em virtude do irrisório valor da condenação, em R$ 300,00, nos termos do artigo 85, §8º, do CPC. Quanto à parte autora, a cobrança fica suspensa em razão da gratuidade deferida. (id 33953819)
Nas suas razões recursais , o recorrente requer a fixação de indenização por danos morais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e a majoração dos honorários advocatícios para 20% sobre o valor da causa ou sobre o valor reformado da condenação ou por apreciação equitativa, na importância de R$ 1.000,00 (um mil reais) (id 33953821).
Contrarrazões no sentido da ausência de dialeticidade e, no mérito, pela manutenção da sentença (ID 33953824).
É o relatório.
VOTO
Inicialmente, não merece prosperar a alegação de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e avanço para a análise do mérito recursal.
Pois bem. A parte autora manejou a presente ação em desfavor da instituição promovida, impugnando descontos referentes a título de
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	capitalização que aduz não ter contratado . O feito foi julgado parcialmente procedente .
No que tange aos danos morais, o julgador de origem não os reconheceu, pontuando que não houve comprovação de lesão à esfera dos direitos da personalidade da promovente.
Sobre o tema, o entendimento da presunção absoluta de lesão indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese , os descontos foram de R$ 20,00 e R$ 21,04 mensais, não se podendo considerar que possuíam elevada representatividade financeira, posto não comprometerem nem 2% do salário-mínimo vigente à época dos descontos. Além disto, as deduções iniciaram em 01/2023, tendo a parte ajuizado o feito somente em 07/2024, aceitando-as passivamente durante este período, o que também enfraquece a tese de lesão à dignidade da autora. Frise-se que tal quantia será restituída em dobro, com juros e correção monetária, conforme previsto na sentença.
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	Considerando tais circunstâncias, como bem pontuado pelo juízo de origem, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto, razão pela qual indefiro o pedido de fixação de indenização por danos morais.
No caso, os honorários advocatícios foram arbitrados por equidade em R$ 300,00. Assim, merece acolhimento o pedido de readequação da verba honorária.
Na hipótese, contudo, não se trata de caso de arbitramento da verba honorária por equidade, mas sim com base no valor da causa (R$ 10.774,56), considerando a baixa representatividade da condenação e do proveito econômico do feito, mostrando-se adequado o percentual de 10%, em observância aos critérios estipulados no art. 85, §2º, incisos I ao IV do CPC, a ser rateado pelas partes conforme definido na sentença, diante da sucumbência recíproca.
Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço do recurso e dou-lhe parcial provimento, apenas para majorar a verba honorária para 10% sobre o valor da causa, em observância aos critérios estipulados no art. 85, §2º, incisos I ao IV do CPC, a ser rateado pelas partes conforme definido na sentença, diante da sucumbência recíproca.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0215431-16.2021.8.06.0001 - Apelação cível Apelante: Hospital Antônio Prudente Ltda.
Apelado: José Hildemar Lima
Ementa: Direito civil e processual civil. Apelação cível. Ação de cobrança. Sentença de improcedência. Internação do réu em situação de emergência diagnosticado com covid no ano de 2020. Contrato de plano de saúde em prazo de carência. Recusa de cobertura indevida. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta pelo Hospital Antônio Prudente Ltda. contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Cobrança movida em desfavor de José Hildemar Lima, julgou improcedente a demanda.
II. Questão em discussão: 2. São duas as questões em discussão, quais sejam, saber se: a) o fato do plano de saúde contratado pelo réu/apelado estar no prazo de carência (180 dias) quando ocorreu a internação impõe que o recorrido arque com o pagamento da quantia cobrada pelo hospital em decorrência da prestação do serviço e b) a relação jurídica estabelecida entre o nosocômio e o apelado possui natureza autônoma e distinta daquela mantida entre este e a operadora do plano de saúde, de modo que eventual pretensão de ressarcimento em face da operadora deva ser deduzida em demanda própria.
III. Razões de decidir:
3.1. No caso em liça, a parte apelante propôs a ação de cobrança em desfavor do apelado alegando que este celebrou contrato de adesão a plano de assistência à saúde oferecido pela Hapvida Assistência Médica Ltda em 28 de abril de 2020. Sustenta que o demandado usufruiu de serviços de internação hospitalar em 02 de maio de 2020, portanto em momento anterior ao implemento do prazo de carência contratualmente estipulado, fixado em 180 (cento e oitenta) dias. Assevera, por conseguinte, ser titular de crédito no montante de R$ 15.475,03 (quinze mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e três centavos), decorrente dos serviços médico-hospitalares regularmente prestados.
3.2. De início, a insurgência recursal fundada na pretensa autonomia absoluta entre a relação jurídica estabelecida entre o hospital apelante e o paciente apelado, em contraste com aquela mantida entre este e a operadora do plano de saúde, não merece acolhida. É certo que, sob o prisma estritamente formal, tratam-se de vínculos contratuais distintos, contudo, isso não autoriza a dissociação material das obrigações quando ambas emergem de um mesmo fato gerador, qual seja, a prestação de serviços médico-hospitalares vinculada à cobertura assistencial contratada. A realidade jurídica subjacente impõe a análise integrada dessas relações, sobretudo quando a controvérsia recai precisamente sobre a legitimidade da negativa de cobertura pela operadora. Não se afigura juridicamente adequado compelir o apelado a suportar, de pronto, o pagamento integral da despesa para, apenas em momento ulterior, perseguir eventual ressarcimento em face da operadora, sobretudo quando a exigibilidade do crédito está intrinsecamente condicionada à análise da regularidade da negativa de cobertura, circunstância que repercute diretamente na própria configuração da obrigação. De mais a mais, é de curial sabença que o nosocômio recorrente não se qualifica como simples estabelecimento credenciado à rede do plano de saúde da parte recorrida, mas integra a
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	própria estrutura da operadora Hapvida, circunstância que impede a cisão das relações jurídicas envolvidas.
3.3. Noutro giro, em relação ao arrazoado recursal que sustenta que o contrato firmado pelo apelado com a operadora do plano de saúde estava no período de carência de 180 dias, o que isentaria esta de arcar com os custos da internação hospitalar, tampouco encontra guarida. Com efeito, colhe-se dos autos que o réu foi internado em 02 de maio de 2020 com diagnóstico de covid, no auge de uma pandemia e em situação de emergência. Trata-se de situação que, por sua própria natureza, ostenta caráter emergencial, impondo imediata intervenção médica para resguardar a vida e a integridade física do paciente.A legislação de regência da saúde suplementar, notadamente a Lei nº 9.656/1998, estabelece que, nos casos de urgência e emergência, a cobertura deve ser assegurada após o decurso do prazo máximo de 24 horas da contratação, não se podendo invocar cláusulas de carência para obstar o atendimento indispensável. A referida diretriz normativa se coaduna com os princípios da dignidade da pessoa humana e do direito fundamental à saúde, que orientam a interpretação das relações contratuais nesse âmbito. Ademais, no cenário excepcional vivenciado durante a pandemia, marcado pela elevada transmissibilidade do vírus e pelo risco concreto de agravamento do quadro clínico, a recusa de cobertura revela-se ainda mais incompatível com a função social do contrato e com a boa-fé objetiva, porquanto implica transferência indevida do risco ao consumidor em momento de extrema vulnerabilidade. Nesse sentido, não se admite que a operadora de saúde se exima do dever de custeio sob o argumento de cumprimento de período de carência, quando presente quadro clínico que demanda internação em caráter emergencial. A negativa, nessas circunstâncias, mostra-se abusiva e contrária ao ordenamento jurídico, impondo-se o reconhecimento da obrigatoriedade de cobertura do tratamento necessário. Precedentes do STJ e deste Tribunal.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta pelo Hospital Antônio Prudente Ltda. contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Cobrança movida em desfavor de José Hildemar Lima, julgou improcedente a demanda nos seguintes termos (ID 34671548):

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, que faço com arrimo no art. 487, inciso I do CPC. (Grifos do original)

Nas razões recursais o autor invocou os seguintes fundamentos: 1) a obrigação cobrada decorre de relação contratual autônoma entre o hospital
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	e o paciente, não se confundindo com o vínculo existente entre este e a operadora do plano de saúde, tratando-se de hipótese de res inter alios acta; 2) eventual discussão acerca da negativa de cobertura deve ser travada em ação própria contra a operadora, não podendo servir de óbice à cobrança dos serviços efetivamente prestados; 3) há cláusula expressa atribuindo ao paciente a responsabilidade pelo pagamento das despesas médico-hospitalares na hipótese de negativa de cobertura, circunstância que atrai a incidência dos princípios da autonomia da vontade e do pacta sunt servanda; 4) o apelado tinha plena ciência das condições contratuais do plano de saúde, inclusive quanto ao período de carência, não podendo se eximir da obrigação assumida; e 5) a prova documental acostada aos autos é robusta e suficiente para demonstrar tanto a efetiva prestação dos serviços quanto a existência da dívida, destacando o termo de assunção de responsabilidade e a conta hospitalar assinada, os quais configurariam prova escrita dotada de força executiva. Requereu a reforma da decisão para julgar procedente a ação.
A parte recorrida não apresentou contrarrazões. É o que importa relatar.
VOTO
São duas as questões em discussão, quais sejam, saber se: a) o fato do plano de saúde contratado pelo réu/apelado estar no prazo de carência (180 dias) quando ocorreu a internação impõe que o recorrido arque com o pagamento da quantia cobrada pelo hospital em decorrência da prestação do serviço e b) a relação jurídica estabelecida entre o nosocômio e o apelado possui natureza autônoma e distinta daquela mantida entre este e a operadora do plano de saúde, de modo que eventual pretensão de ressarcimento em face da operadora deva ser deduzida em demanda própria.
No caso em liça, a parte apelante propôs a ação de cobrança em desfavor do apelado alegando que este celebrou contrato de adesão a plano de assistência à saúde oferecido pela Hapvida Assistência Médica Ltda em 28 de abril de 2020. Sustenta que o demandado usufruiu de serviços de internação hospitalar em 02 de maio de 2020, portanto em momento anterior ao implemento do prazo de carência contratualmente estipulado, fixado em 180 (cento e oitenta) dias. Assevera, por conseguinte, ser titular de crédito no montante de R$ 15.475,03 (quinze mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e três centavos), decorrente dos serviços médico-hospitalares regularmente prestados.
De início, a insurgência recursal fundada na pretensa autonomia absoluta entre a relação jurídica estabelecida entre o hospital apelante e o paciente apelado, em contraste com aquela mantida entre este e a operadora do plano de saúde, não merece acolhida.
É certo que, sob o prisma estritamente formal, tratam-se de vínculos contratuais distintos, contudo, isso não autoriza a dissociação material das obrigações quando ambas emergem de um mesmo fato gerador, qual seja, a prestação de serviços médico-hospitalares vinculada à cobertura assistencial contratada. A realidade jurídica subjacente impõe a análise integrada dessas relações, sobretudo quando a controvérsia recai precisamente sobre a legitimidade da negativa de cobertura pela operadora.
Não se afigura juridicamente adequado compelir o apelado a suportar, de pronto, o pagamento integral da despesa para, apenas em momento ulterior, perseguir eventual ressarcimento em face da operadora, sobretudo quando a exigibilidade do crédito está intrinsecamente condicionada à análise da regularidade da negativa de cobertura, circunstância que repercute diretamente na própria configuração da obrigação.
De mais a mais, é de curial sabença que o nosocômio recorrente não se qualifica como simples estabelecimento credenciado à rede do plano de
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	saúde da parte recorrida, mas integra a própria estrutura da operadora Hapvida, circunstância que impede a cisão das relações jurídicas envolvidas.
Noutro giro, em relação ao arrazoado recursal que sustenta que o contrato firmado pelo apelado com a operadora do plano de saúde estava no período de carência de 180 dias, o que isentaria esta de arcar com os custos da internação hospitalar, tampouco encontra guarida.
Com efeito, colhe-se dos autos que o réu foi internado em 02 de maio de 2020 com diagnóstico de covid, no auge de uma pandemia e em situação de emergência.
Trata-se de situação que, por sua própria natureza, ostenta caráter emergencial, impondo imediata intervenção médica para resguardar a vida e a integridade física do paciente.
A legislação de regência da saúde suplementar, notadamente a Lei nº 9.656/1998, estabelece que, nos casos de urgência e emergência, a cobertura deve ser assegurada após o decurso do prazo máximo de 24 horas da contratação, não se podendo invocar cláusulas de carência para obstar o atendimento indispensável. A referida diretriz normativa se coaduna com os princípios da dignidade da pessoa humana e do direito fundamental à saúde, que orientam a interpretação das relações contratuais nesse âmbito.
Ademais, no cenário excepcional vivenciado durante a pandemia, marcado pela elevada transmissibilidade do vírus e pelo risco concreto de agravamento do quadro clínico, a recusa de cobertura revela-se ainda mais incompatível com a função social do contrato e com a boa-fé objetiva, porquanto implica transferência indevida do risco ao consumidor em momento de extrema vulnerabilidade.
Nesse sentido, não se admite que a operadora de saúde se exima do dever de custeio sob o argumento de cumprimento de período de carência, quando presente quadro clínico que demanda internação em caráter emergencial. A negativa, nessas circunstâncias, mostra-se abusiva e contrária ao ordenamento jurídico, impondo-se o reconhecimento da obrigatoriedade de cobertura do tratamento necessário.
A propósito, manifesta-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste egrégio Sodalício:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU DE EMERGÊNCIA EM PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. NEGATIVA INDEVIDA. OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N . 284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os serviços prestados pelo plano de saúde . No entanto, configura abusividade a negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou de emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da operadora.
2. É abusiva a cláusula contratual que, em casos de urgência ou de emergência, limita o período de internação ao período de 12 horas ou prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica após ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme o disposto nas Súmulas n. 302 e 597 do STJ.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a
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	indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso de urgência ou de emergência, é cabível a indenização por danos morais .
4. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade.
5. A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do apelo extremo se, da leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial.
6. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AREsp: 2.626.405/CE, Relator: Ministro João Otávio de Noronha, 4ª Turma, data de julgamento: 21/10/2024)


DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE INTERNAÇÃO. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. DANOS MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta por operadora de plano de saúde contra sentença que a condenou a garantir internação médica de paciente acometida por COVID-19, bem como ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 . O plano de saúde alegou que a negativa se deu em razão do não cumprimento do prazo de carência contratual, bem como que o caso não haveria indicação de home care.
II. Questão em discussão: 2. A questão em discussão consiste em saber se o plano de saúde pode negar internação em situação de emergência, invocando o cumprimento de carência contratual, e se há fundamento para condenação em danos morais.
III. Razões de decidir: 3. Conforme a Lei nº 9.656/1998, art. 35-C, a negativa de cobertura em situação de emergência após o prazo de 24 horas da contratação do plano é abusiva. O diagnóstico de COVID-19 em estágio avançado caracteriza emergência. 4. A negativa de internação em situação de emergência justifica a condenação por danos morais, devido ao agravamento da angústia psicológica do paciente. 5. Ressalte-se que o pedido de tratamento de home care, feito em exordial e concedido mediante tutela de urgência de fls. 32/33, apenas foi realizado a fim de garantir o respectivo tratamento em caso de necessidade, tendo em vista que o pedido principal era o de internação em hospital credenciado, diante de emergência de saúde enfrentada.
IV. Dispositivo e tese 6. Recurso conhecido e desprovido. Honorários majorados em grau recursal. (TJCE - Apelação cível nº 0213719-88.2021.8.06.0001, Relator: Des. Marcos William Leite de Oliveira, 3ª Câmara Direito Privado, data de julgamento: 02/10/2024)
Outrossim, a decisão recorrida que julgou improcedente a pretensão de cobrança se mostra irreprochável, desnecessitando de qualquer reforma. DISPOSITIVO
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, conheço do recurso para negar-lhe provimento.
Por fim, à luz do parágrafo 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro em mais 02% (dois por cento) os honorários advocatícios devidos pelo autor/apelante, de modo que o total da verba honorária fica em 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa.
É como voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
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	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3000427-87.2025.8.06.0175 - Apelação cível Apelante: Maria Marcieli de Sousa
Apelado: Banco do Brasil S/A.
Ementa: Direito processual civil. Apelação cível. Ação de exibição de documentos. Sentença de procedência. Arrazoado recursal que pleiteia a majoração das astreintes e dos honorários sucumbenciais. Recurso conhecido e provido.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta por Maria Marcieli de Sousa contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Trairi que, nos autos da Ação de Exibição de Documentos movida em desfavor do Banco do Brasil S/A., julgou procedente a demanda.
II. Questão em discussão: 2. São duas as questões em discussão, quais sejam, definir se deve ser majorado valor das astreintes e dos honorários advocatícios arbitrados na sentença.
III. Razões de decidir:
3.1. Com efeito, a multa cominatória prevista nos arts. 536 e 537 do Código de Processo Civil possui natureza instrumental, destinando-se a compelir o devedor ao cumprimento da obrigação de fazer, devendo ser fixada em patamar suficiente para desestimular a resistência injustificada e assegurar a efetividade da tutela jurisdicional. Não se trata, pois, de sanção punitiva, mas de mecanismo de coerção indireta, cuja eficácia está diretamente relacionada à sua capacidade de influenciar a conduta do obrigado.
3.2. No caso em liça, a obrigação imposta ao recorrido consiste na simples exibição de documento contratual que, por sua própria natureza, encontra-se sob sua posse e controle, não havendo qualquer complexidade ou onerosidade que justifique eventual inércia no seu cumprimento.
3.3. A multa diária estabelecida em R$ 200,00 (duzentos reais), limitada ao teto de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se inexpressiva diante da capacidade econômica do devedor, qual seja, instituição financeira de grande porte, não possuindo aptidão para produzir o efeito dissuasório necessário. Em tais hipóteses, a manutenção de astreintes em patamar reduzido acaba por esvaziar sua finalidade coercitiva, convertendo o descumprimento da ordem judicial em alternativa economicamente viável ao devedor.
3.4. Nesse sentido, impõe-se a majoração da multa, de modo a adequá-las aos princípios da proporcionalidade e da efetividade da tutela jurisdicional, garantindo-se que a ordem judicial seja efetivamente cumprida. Mostra-se razoável a elevação da multa diária para R$ 500,00 (quinhentos reais), com a ampliação do limite máximo para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), patamar que melhor se coaduna com a finalidade coercitiva da medida, sem ensejar enriquecimento sem causa da parte adversa.
3.5. Destarte, deve ser reformada a sentença nesse particular, para majorar o valor das astreintes, a fim de conferir maior efetividade à prestação jurisdicional e desestimular a resistência ao cumprimento da obrigação imposta.
3.6. Em relação ao inconformismo recursal quanto ao arbitramento dos honorários, a tese encontra guarida. Com efeito, a natureza dessas demandas revela que a controvérsia se limita à obtenção de documento que se encontra na posse da parte demandada, de modo que a imposição dos ônus sucumbenciais somente se legitima quando demonstrado que o réu deu causa à instauração do processo, mediante resistência injustificada à pretensão autoral na via administrativa. Outrossim, o valor de R$ 300,00
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	(trezentos mil reais) a título de honorários se mostra ínfimo, de modo que a referida quantia deve ser majorada para R$ 1.000,00 (mil reais).
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe provimento, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por Maria Marcieli de Sousa contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Trairi que, nos autos da Ação de Exibição de Documentos movida em desfavor do Banco do Brasil S/A., julgou procedente a demanda nos seguintes termos (ID 33765929):

Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos para o só fim de determinar que a requerida exiba, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia do contrato de financiamento habitacional firmado com a autora no âmbito do programa "Minha Casa Minha Vida", sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais), limitada ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Condeno a requerida ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), com base no art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil, considerando a natureza da causa e o trabalho desenvolvido pelo patrono da autora.. (Grifos do original)

Nas razões recursais a autora invocou os seguintes fundamentos: 1) o valor das astreintes arbitrado pelo juízo a quo é irrisório, impondo-se a sua majoração e 2) necessidade de aumentar a verba honorária. Requereu a reforma parcial da decisão para fixar a multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) limitada a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e majorar os honorários.
A parte recorrida contrarrazões no ID 33765935. É o que importa relatar.
VOTO
São duas as questões em discussão, quais sejam, definir se deve ser majorado valor das astreintes e dos honorários advocatícios arbitrados na sentença.
No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, assiste razão à parte recorrente quanto à necessidade de sua majoração, porquanto o montante fixado na sentença não se revela apto a cumprir a função coercitiva que lhe é inerente.
Com efeito, a multa cominatória prevista nos arts. 536 e 537 do Código de Processo Civil possui natureza instrumental, destinando-se a compelir o devedor ao cumprimento da obrigação de fazer, devendo ser fixada em patamar suficiente para desestimular a resistência injustificada e assegurar a efetividade da tutela jurisdicional. Não se trata, pois, de sanção punitiva, mas de mecanismo de coerção indireta, cuja eficácia está diretamente
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	relacionada à sua capacidade de influenciar a conduta do obrigado.
No caso em liça, a obrigação imposta ao recorrido consiste na simples exibição de documento contratual que, por sua própria natureza, encontra-se sob sua posse e controle, não havendo qualquer complexidade ou onerosidade que justifique eventual inércia no seu cumprimento.
A multa diária estabelecida em R$ 200,00 (duzentos reais), limitada ao teto de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se inexpressiva diante da capacidade econômica do devedor, qual seja, instituição financeira de grande porte, não possuindo aptidão para produzir o efeito dissuasório necessário. Em tais hipóteses, a manutenção de astreintes em patamar reduzido acaba por esvaziar sua finalidade coercitiva, convertendo o descumprimento da ordem judicial em alternativa economicamente viável ao devedor.
Nesse sentido, impõe-se a majoração da multa, de modo a adequá-las aos princípios da proporcionalidade e da efetividade da tutela jurisdicional, garantindo-se que a ordem judicial seja efetivamente cumprida. Mostra-se razoável a elevação da multa diária para R$ 500,00 (quinhentos reais), com a ampliação do limite máximo para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), patamar que melhor se coaduna com a finalidade coercitiva da medida, sem ensejar enriquecimento sem causa da parte adversa.
Destarte, deve ser reformada a sentença nesse particular, para majorar o valor das astreintes, a fim de conferir maior efetividade à prestação jurisdicional e desestimular a resistência ao cumprimento da obrigação imposta.
Em relação ao inconformismo recursal quanto ao arbitramento dos honorários, a tese encontra guarida.
Com efeito, a natureza dessas demandas revela que a controvérsia se limita à obtenção de documento que se encontra na posse da parte demandada, de modo que a imposição dos ônus sucumbenciais somente se legitima quando demonstrado que o réu deu causa à instauração do processo, mediante resistência injustificada à pretensão autoral na via administrativa.
Outrossim, o valor de R$ 300,00 (trezentos mil reais) a título de honorários se mostra ínfimo, de modo que a referida quantia deve ser majorada para R$ 1.000,00 (mil reais).
DISPOSITIVO
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, conheço do recurso para dar-lhe provimento, reformando a sentença para: a) majorar o valor das astreintes para arbitrar a multa diária em R$ 500,00 (quinhentos reais), limitado ao patamar de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e b) aumentar o valor dos honorários sucumbenciais para o patamar de R$ 1.000,00 (mil reais).
É como voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3044483-82.2024.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: Ciro Matos Ferreira Gomes
Apelado: Banco do Brasil S/A
Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Superenvidivamento . Lei nº 14.181/2021. Ausência de comprovação dos requisitos legais. Inexistência de violação ao mínimo existencial. Danos morais não configurados. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Trata-se de apelação cível interposta pelo autor contra sentença de improcedência da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais. Na sentença, o juiz concluiu que não houve violação ao mínimo existencial, pois o desconto mensal realizado pelo banco corresponde a 8,38% da renda do autor, não havendo que se falar em retenção integral.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se estão presentes os requisitos legais para caracterização do superendividamento nos termos da Lei nº 14.181/2021; ( ii ) estabelecer se a retenção realizada pela instituição financeira compromete o mínimo existencial do autor; ( iii ) determinar se há configuração de danos morais indenizáveis.
III. Razões de decidir
3.1. Afasta-se a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade, pois o recurso apresenta fundamentos suficientes para impugnar a decisão recorrida, em conformidade com o art. 1.010, II e III, do CPC.
3.2. Aplica-se ao caso a disciplina da Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), que exige a demonstração da impossibilidade manifesta de pagamento das dívidas sem comprometimento do mínimo existencial, além da apresentação de plano de pagamento para repactuação.
3.3. Não se verifica a configuração do superendividamento, pois o autor não comprova a impossibilidade de adimplir suas obrigações nem apresenta plano de pagamento, requisito indispensável ao processamento do pedido.
3.4. O desconto referente ao empréstimo questionado compromete apenas 8,38% da renda do autor, correspondente ao valor de R$ 868,20, sendo certo que este aufere rendimentos mensais superiores a R$ 10.000,00 (salário-base acrescido de gratificação), conforme demonstrado no contracheque de id 34890695. Ademais, observa-se que os demais descontos incidentes sobre sua remuneração decorrem de obrigações diversas, tais como pensão alimentícia, contribuições previdenciárias (INSS), imposto de renda (IRRF), além de despesas facultativas como plano de saúde (Unimed), plano odontológico ( Uniodonto ) e benefícios alimentares, inclusive de dependentes, não podendo tais encargos ser imputados à instituição financeira demandada.
3.5. Afasta-se a pretensão indenizatória, pois não há comprovação de conduta ilícita ou de situação vexatória apta a ensejar danos morais.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao
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	Recurso, em conformidade com o voto da eminente relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Ciro Matos Ferreira Gomes contra sentença proferida pelo juízo da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais proposta por Banco do Brasil S/A. Colhe-se dispositivo do julgado (id 34890726):
Isto posto, o mais que dos autos consta e ainda com fundamento nas disposições do art. 490, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO em todos os seus termos, ratificando a decisão de ID 132367191 .
Condeno a parte promovente no ônus da sucumbência processual, referente às custas processuais e os honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor da causa, ficando sobrestadas as suas exigibilidades, por até cinco anos, com fundamento no art. 98, § 3º, do CPC, por ser o demandante beneficiário da gratuidade judiciária.

Apelação Cível do promovente , alegando: 1) estar em crise financeira, recebendo um pouco mais de R$ 2.000,00 de salário; 2) encontra-se em situação de superendividamento, nos termos do art. 104-A do CDC; 3) a ilegalidade da retenção total do salário; e 4) a configuração dos danos morais. Ao final, requereu o provimento do recurso (id 34890728).
Contrarrazões recursais pugnando pelo não conhecimento do recurso por ofensa ao princípio da dialeticidade recursal (id 34890731).
Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
É cediço que, segundo o princípio da dialeticidade , o recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que consubstanciam as razões do inconformismo com a decisão objeto da impugnação, ou seja, o recurso deve se voltar contra o fundamento e as conclusões da decisão recorrida. Com efeito, de acordo com os requisitos previstos no art. 1.010, II e III do CPC/15, caberá ao recorrente, ao pleitear a reforma da decisão, apresentar expressamente a impugnação especificada dos fundamentos de fato e de direito pelos quais não se conforma com o provimento infirmado, sob pena de não conhecimento do recurso.
No caso dos autos, o autor visa defender a sua situação de superendividamento, não havendo que se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade. Preliminar rejeitada.
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
Trata-se de apelação cível interposta pelo autor contra sentença de improcedência da ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais. Na sentença, o juiz concluiu que não houve violação ao mínimo existencial, pois o desconto mensal realizado pelo banco corresponde a 8,38% da renda do autor, não havendo que se falar em retenção integral. As questões em discussão são: (i) o preenchimento dos requisitos da Lei do Superendividamento; ( ii ) a legalidade da retenção; e ( iii ) a configuração dos danos morais.
Na inicial, o autor informou que atravessa momento de grave dificuldade financeira e está impossibilitado de pagar um empréstimo junto ao
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	requerido, no valor de R$ 147.918,79. Em razão da inadimplência, o requerido passou a reter integralmente os valores creditados na conta do autor, o que inviabiliza o cumprimento de outras obrigações essenciais, como aluguel, contas básicas e alimentação. Atualmente, os valores líquidos recebidos pelo autor pouco ultrapassam R$ 2.000,00 (dois mil reais), e a retenção desses valores o está submetendo a situação vexatória.
Diante desse cenário, o autor ingressou com a ação com fundamento no comprometimento do mínimo existencial, previsto na Lei do Superendividamento.
A controvérsia deve ser examinada à luz das disposições introduzidas pela Lei nº 14.181/2021, que instituiu no ordenamento jurídico brasileiro mecanismos voltados à prevenção e ao tratamento do superendividamento do consumidor pessoa natural. Observa-se que o próprio autor fundamentou sua pretensão na referida legislação ao propor a presente demanda, razão pela qual devem ser observados os requisitos específicos previstos no Código de Defesa do Consumidor, com as alterações promovidas pela citada lei.
Nesse sentido, dispõe o art. 104-A do CDC, incluído pela Lei nº 14.181/2021, que, a requerimento do consumidor superendividado, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de dívidas, ocasião em que o consumidor deverá apresentar proposta de plano de pagamento, com prazo máximo de cinco anos, preservando-se o mínimo existencial, bem como as garantias e formas de pagamento originalmente pactuadas.
De igual modo, o art. 54-A do CDC estabelece que se considera superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer o mínimo existencial.
Todavia, no caso concreto, não se verifica a demonstração dos pressupostos necessários à aplicação do regime jurídico do superendividamento.
Quanto a alegada violação ao mínimo existencial, não se verifica sua configuração no caso concreto.
Isso porque o desconto referente ao empréstimo questionado compromete apenas 8,38% da renda do autor, correspondente ao valor de R$ 868,20, sendo certo que este aufere rendimentos mensais superiores a R$ 10.000,00 (salário-base acrescido de gratificação), conforme demonstrado no contracheque de id 34890695. Ademais, observa-se que os demais descontos incidentes sobre sua remuneração decorrem de obrigações diversas, tais como pensão alimentícia, contribuições previdenciárias (INSS), imposto de renda (IRRF), além de despesas facultativas como plano de saúde (Unimed), plano odontológico ( Uniodonto ) e benefícios alimentares, inclusive de dependentes, não podendo tais encargos ser imputados à instituição financeira demandada.
Dessa forma, não há nos autos qualquer elemento concreto que evidencie que o desconto relativo ao contrato em discussão comprometa a subsistência digna do autor ou inviabilize o atendimento de suas necessidades básicas.
Ressalte-se, ainda, que a parte não comprovou o preenchimento dos requisitos previstos na Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), especialmente a apresentação de plano de pagamento apto à repactuação das dívidas. Assim, ausente demonstração de comprometimento do mínimo existencial e não atendidos os pressupostos legais para o reconhecimento do superendividamento, impõe-se a manutenção da sentença de improcedência.
Neste sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS. LEI 14 .181/2021 (LEI DO
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	SUPERENDIVIDAMENTO). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA BOA FÉ OBJETIVA. IMPOSSIBILIDADE MANIFESTA DE PAGAR E COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL NÃO COMPROVADOS . RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I. Caso em exame 1-
Trata-se de Apelação Cível interposta por Tiara Kelly Gomes da Silva Bitencourt contra sentença de improcedência proferida nos autos da AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS, pelo MM . Juiz de Direito da 13ª Vara Cível de Fortaleza, ajuizada em desfavor da Caixa Econômica Federal ¿ CEF e Banco do Brasil S/A. II. Questão em discussão 2- O cerne da controvérsia consiste em analisar se acertada a decisão singular que julgou improcedente o pedido autoral que pretendia quitar a dívida junto aos credores, conforme plano de pagamento apresentado nos autos, em razão do superendividamento. III . Razões de decidir 3- O instituto do superendividamento está amparado na Lei nº 14.181/2021, que alterou o Código de Defesa do Consumidor para garantir a pessoa física, devedora de boa-fé, manifestadamente impossibilitada de honrar com todas as suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas, o direito de repactuar o negócio jurídico firmado. 4- Pela leitura da legislação, verifica-se a necessidade do preenchimento de requisitos, quais sejam, a boa-fé objetiva da parte e a manifesta comprovação da impossibilidade do consumidor em adimplir suas dívidas, sem o comprometimento do mínimo existencial, conforme consta no art. 54-A, § 1 º . A partir dessa norma, podemos afirmar que são requisitos subjetivos do superendividamento: (a) ser pessoa física e (b) ter boa-fé. Com isso, a priori, conclui-se que a lei não se aplica a pessoa jurídica, que já possui o benefício da recuperação judicial para situação semelhante. 5- In casu , a documentação apresentada, quais sejam, o documento fiscal que comprova sua fonte de renda e o demonstrativo do plano de saúde, não são capazes de comprovar a boa fé. Em contrapartida, deixou de demonstrar a origem das dívidas contraídas e dos seus gastos, limitando-se a alegar que possui gastos mensais com os filhos menores e com o plano de saúde . 6- Portanto, não existe fundamento legal para o acolhimento das razões do apelante, notadamente em face da clareza da lei a respeito da necessidade de demonstrar a impossibilidade manifesta de pagar as dívidas e o comprometimento do mínimo existencial . Repare-se que a autora sequer informa o valor de sua renda mensal corretamente, omitindo a fonte de renda proveniente de "COMERCIAL BITENCOURT LTDA" (fl. 11), nem junta quaisquer outros documentos que corroboram a alegação das despesas que refere possuir. Desse modo, irretocável a sentença atacada . IV. Dispositivo 7- Apelação conhecida e improvida. Sentença mantida. V . Dispositivos relevantes citados: Lei nº 14.181/2021. VI. Jurisprudência relevante citada: - Agravo de Instrumento - 0630898-36 .2022.8.06.0000, Rel . Desembargador (a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/04/2023, data da publicação: 19/04/2023. - TJ-PR 00480182320228160014 Londrina, Relator.: Hayton Lee Swain Filho, Data de Julgamento: 05/06/2023, 15ª Câmara Cível, Data de Publicação: 05/06/2023. - TJ-DF 0723094-74.2022 .8.07.0007 1755297, Relator:
ROMULO DE ARAUJO MENDES, Data de Julgamento: 06/09/2023, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: 20/09/2023. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator .
Fortaleza,. DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA
FILHO Presidente do Órgão Julgador Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02197453420238060001 Fortaleza, Relator: JOSE EVANDRO NOGUEIRA
LIMA FILHO, Data de Julgamento: 29/04/2025 , 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/04/2025)
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	3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer do recurso e negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença de origem.
Majora-se a verba honorária para 12% sobre o valor atualizado da causa, mantendo a suspensividade pelo deferimento da justiça gratuita.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3005328-43.2025.8.06.0064 – Apelação Cível
Apelantes: PAULO SÉRGIO SOARES CARNEIRO e AILA MIRTES SILVA
Apelado: BANCO BRADESCO S.A

Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU. TERMO INICIAL DO PRAZO. PRECLUSÃO TEMPORAL. NÃO APRECIAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO EM RÉPLICA. AUSÊNCIA DE SANEAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO.
. I. CASO EM EXAME
1 - Apelação cível interposta por autores contra sentença que, nos autos de ação revisional de contrato de financiamento imobiliário ajuizada em face de instituição financeira, rejeitou o pedido de decretação de revelia e julgou improcedentes os pedidos iniciais, condenando-os ao pagamento de custas e honorários advocatícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2 - Há duas questões em discussão: (i) definir se a contestação apresentada após o comparecimento espontâneo do réu é intempestiva e se devem ser reconhecidos os efeitos da revelia; (ii) estabelecer se a prolação de sentença sem apreciação de requerimentos formulados em réplica e sem saneamento do feito configura cerceamento de defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 - O comparecimento espontâneo do réu supre a citação e inaugura o prazo para contestação, nos termos do art. 239, §1º, do CPC.
4 A apresentação da contestação após o prazo legal configura intempestividade e enseja preclusão temporal, dada a natureza peremptória dos prazos processuais.
5 - Os princípios da primazia do julgamento do mérito e da instrumentalidade das formas não autorizam a flexibilização indiscriminada de regras expressas sobre prazos processuais.
6 - O juízo de origem considera argumentos de contestação intempestiva sem enfrentar a preliminar suscitada pelos autores, comprometendo a regularidade processual.
7 - A prolação de sentença no mesmo dia da apresentação da réplica, sem apreciação de requerimentos de prova, viola o contraditório, a ampla defesa e o princípio da cooperação.
8 - A ausência de saneamento do processo diante de controvérsia fática e processual relevante caracteriza error in procedendo e impõe a nulidade da sentença.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9 - Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a S exta Câmar a de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao recurso , a fim de acolher a preliminar de cerceamento de defesa e declarar a nulidade da sentença, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de apela ção interposta por PAULO SÉRGIO SOARES CARNEIRO e AILA MIRTES SILVA contra a sentença proferida pelo juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Caucaia/CE , que, nos autos de ação revisional de contrato de financiamento imobiliário ajuizada em desfavor do BANCO BRADESCO S.A. , julgou totalmente improcedentes os pedidos iniciais , nos seguintes termos: DISPOSITIVO
Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, rejeito o pedido de decretação da revelia e, no mérito, julgo TOTALMENTE IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial, resolvendo o mérito da causa nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Em razão da sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com fulcro no artigo 85,
§ 2º, do Código de Processo Civil. (ID 31696509)

Na a pelação sustentam os autores em síntese, que a sentença incorreu em erro processual ao rejeitar o pedido de decretação da revelia , apesar de a contestação ter sido apresentada fora do prazo legal.
Argumentam que o patrono do réu compareceu espontaneamente aos autos em 04/09/2025 , circunstância que, nos termos do art. 239, §1º, do Código de Processo Civil , supre a citação e marca o início do prazo para apresentação da contestação. Afirmam que a defesa somente foi protocolada em 30/09/2025 , quando já escoado o prazo legal, razão pela qual deveria ter sido reconhecida a revelia do réu , com a consequente desconsideração da peça defensiva. Sustentam ainda que o juízo de origem, ao admitir contestação intempestiva com fundamento nos princípios da primazia do julgamento de mérito e da instrumentalidade das formas, teria violado os arts. 335 e 344 do CPC , que estabelecem a peremptoriedade dos prazos processuais. Afirmam que a sentença foi proferida exatamente no mesmo dia da apresentação da réplica, sem qualquer análise dos requerimentos ali constantes, em prejuízo à defesa dos autores que postularam a produção de prova pericial. Requerem, assim, o provimento da apelação para reformar a sentença , com reconhecimento da revelia e procedência dos pedidos iniciais.
Subsidiariamente, pugnam pela anulação da sentença e retorno dos autos à origem para regular instrução processual , inclusive com realização de perícia contábil.
Contrarrazões no ID 31696519 Relatados.
VOTO
Recurso tempestivo e cabível, preparo não exigível, portanto, conhecido. Conforme narrado, a sentença recorrida julgou improcedente a ação revisional de contrato de imobiliário na qual os demandantes sustentam a existência de cláusulas contratuais abusivas relacionadas, sobretudo, ao sistema de amortização adotado, à capitalização de juros e à cobrança de determinadas tarifas administrativas.
Impõem-se analisar a questão relativa à regularidade da admissão da contestação apresentada pela instituição financeira ré , diante da alegação de sua intempestividade, bem como às consequências processuais decorrentes dessa circunstância.
Sustentam os apelantes que a contestação protocolada pelo BANCO BRADESCO S.A. em 30/09/2025 foi apresentada fora do prazo legal, uma
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	vez que o réu compareceu espontaneamente aos autos em 04/09/2025 , ocasião em que apresentou petição de habilitação de patrono.
Nos termos do art. 239, §1º, do Código de Processo Civil , o comparecimento espontâneo do réu supre a falta ou eventual nulidade da citação, passando a fluir, a partir desse momento, o prazo para apresentação da defesa.
No caso concreto, o próprio juízo sentenciante reconheceu expressamente que o réu compareceu espontaneamente aos autos em 04/09/2025, marco processual apto a iniciar a contagem do prazo para apresentação da contestação e, não ostante, afastou o pedido de decretação da revelia sob o fundamento de que não havia comprovação inequívoca da leitura da citação eletrônica e de que a análise da contestação deveria ser admitida à luz dos princípios da primazia do julgamento do mérito e da instrumentalidade das formas.
Com a devida vênia, tal fundamentação não se mostra suficiente para afastar as consequências processuais decorrentes da apresentação intempestiva da contestação.
Sabe-se que os prazos processuais previstos no Código de Processo Civil possuem natureza peremptória , destinando-se a garantir segurança jurídica e previsibilidade na condução do processo. Uma vez ultrapassado o prazo legal para a prática do ato processual, opera-se a preclusão temporal.
Nesse sentido, embora os princípios da primazia do julgamento do mérito e da instrumentalidade das formas constituam diretrizes relevantes do sistema processual contemporâneo, sua aplicação não autoriza, de forma genérica, a desconsideração de regra expressa relativa à fluência dos prazos processuais.
No caso concreto, a sentença recorrida examinou o mérito da demanda com base nas alegações defensivas deduzidas na contestação, cuja tempestividade constitui questão processual relevante e devidamente suscitada pelos autores.
Ressalte-se que, após a apresentação da contestação, os autores protocolaram réplica, na qual reiteraram expressamente o pedido de reconhecimento da revelia e impugnaram a admissibilidade da defesa apresentada pelo réu.
O pedido foi ignorado pelo magistrado que, no mesmo dia da apresentação da contestação e réplica proferiu sentença de mérito, considerando a argumentação defensiva, apesar da intempestividade, e não apreciando o pedido contido na réplica dos autores.
Há, portanto, evidente cerceamento de defesa aos autores na extensão da supressão do devido processo legal e violação ao princício processual da cooperação.
Ressalta-se, aliás, que apesar da questão fática e processual controvertida, o juízo a quo não procedeu ao necessário saneamento do feito, oque se configura error in procedendo. .
Por todas essas circunstâncias, impõe-se a cassação da sentença e retorno dos autos à origem a fim de que seja proferida decisão de saneamento com devido enfreamento da questão alusiva à intempestividade da contestação suscitada na réplica.
No mesmo sentido:
PROCESSO CIVIL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. NULIDADE. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DE DECORRIDO O PRAZO PARA A RÉPLICA . NULIDADE ABSOLUTA. AFRONTA AO PRIMADO DO
CONTRADITÓRIO. 1. Cinge-se a controvérsia recursal, à discussão acerca da validade do contrato de empréstimo consignado firmado entre as partes, sob o argumento de necessidade de avaliação pericial para esclarecimento quanto à higidez da assinatura, inexistindo efetiva oportunização de pleito de produção desse tipo de prova . 2. Na hipótese, antes da publicação do
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	edital de intimação voltado à apresentação de réplica, foi prolatada sentença de mérito. Portanto, tem-se que a nulidade absoluta encontra-se configurada, podendo ser reconhecida até mesmo de ofício, na medida em que não facultado efetivamente à parte exercer o contraditório, quer fosse apresentando provas, quer deduzindo os pedidos que entendesse relevantes para o deslinde da controvérsia, inclusive o exame pericial grafotécnico, assim deixando-se de observar, em toda a sua amplitude, o devido processo legal, especialmente no que se refere ao disposto nos arts. 350 e 437, do CPC . 3. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada, determinando-se o retorno dos autos à origem, para regular processamento. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, para conceder-lhe provimento, anulando a sentença vergastada, nos termos do voto do Relator . Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Desembargador Relator

(TJ-CE - Apelação Cível: 02003515420238060029 Acopiara, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 24/09/2024,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 01/10/2024) ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. JORNADA DE TRABALHO . CONTESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. DESENTRANHAMENTO DA CONTESTAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA . SENTENÇA ANULADA. 1.
Apelações interpostas pelo autor e pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD/MS contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para deferir o pagamento de horas extras efetivamente trabalhadas e não compensadas, no total de 466 horas, entre janeiro de 2011 e setembro de 2013. 2 . Ainda que a contestação seja extemporânea, incabível a presunção da veracidade das alegações do autor por tratar de litígio sobre direito indisponível, podendo o réu revel intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontra, inclusive requerendo a produção de provas, desde que o faça antes de encerrada a fase instrutória. 3. Dessa forma, é de ser admitida a documentação apresentada pelo réu no prazo de especificação de provas, nos termos do disposto no artigo 349 do CPC, do entendimento sumulado no enunciado 231 do STF, especialmente se for pertinente ao deslinde da causa, observando-se o contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV, da CF) . 4. Embora seja assegurado ao revel o direito de produzir provas, desde que o requeira ainda na fase instrutória, no caso em tela é de se observar que a prova documental foi anexada aos autos na contestação, conforme preceitua o artigo 434 do CPC, ou seja, ainda na fase de instrução. O juiz sentenciante determinou o seu desentranhamento após encerrada a instrução processual, razão pela qual a UFGD formulou pedido de valoração da documentação como simples manifestação nessa fase processual. 5 . Tendo em vista que não foram reconhecidos os efeitos da revelia, pois o litigio versa sobre direitos indisponíveis, e que o réu apresentou a documentação na fase instrutória, ainda que por meio de contestação intempestiva, é de ser reconhecido o direito do réu em manter a prova documental nos autos, para a assegurar o princípio constitucional da ampla defesa e contraditório, bem como o teor da Súmula 231 do STF e artigo 349 do CPC. 6. Apelação provida. Sentença anulada .
(TRF-3 - ApCiv: 00026808120144036002, Relator.: Desembargador Federal HELIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA, Data de Julgamento: 18/02/2021, 1ª Turma, Data de Publicação: e - DJF3 Judicial 1 DATA: 26/02/2021)
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	PROCESSO CIVIIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. 1 . Recurso do embargante. Decisão que determinou a manifestação acerca da impugnação aos embargos. Sentença proferida antes de findo o prazo para manifestação em réplica e antes de proferido despacho saneador. Julgamento antecipado da lide . Inadmissibilidade. 2. Decisão surpresa proferida antes de decorrido o prazo para manifestação da embargante acerca da impugnação e antes de proferido despacho saneador, facultando às partes a produção de provas. Sentença proferida em cerceamento de defesa . Afronta aos arts. 6º, 9º e 10º do CPC. Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. 3 . Sentença anulada. Determinação de retorno dos autos à origem a fim de que tenha o feito seu normal prosseguimento, com manifestação da apelante acerca da impugnação e especificação de provas pelas partes. RECURSO PROVIDO.(TJ-SP - Apelação Cível: 10245786420248260100 São Paulo,
Relator.: Spencer Almeida Ferreira, Data de Julgamento: 19/09/2024, 38ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 19/09/2024)
Do exposto, vota-se no sentido de conhecer e dar provimento à apelação, cassando-se a sentença recorrida e determinando o retorno dos autos à origem.
Fortaleza, data ehora da assinatura digital.


JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Despesas Condominiais

	Polo ativo
	RAQUEL CAMPOS VILLELA

	Advogado(s) - Polo ativo
	Não informado

	Polo passivo
	CONDOMINIO DO CONJUNTO HABITACIONAL 14 BIS

	Advogado(s) - Polo passivo
	FABIOLA FERNANDES FEIJO - (CE19564-A)

	Terceiros
	Não informado
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	Acordão
	

Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0208847-59.2023.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: Raquel Campos Villela
Apelado: Condomínio Conjunto Habitacional 14 BIS
Ementa : Processual civil. Apelação cível. Embargos à execução. Taxas condominiais. Indeferimento implícito de prova relevante para o deslinde da causa. Nulidade da sentença. Recurso conhecido e provido.
I. Caso em exame
1. Apelação interposta contra sentença de improcedência dos embargos à execução de taxas condominiais, na qual se reconheceu a condição de possuidora da embargante, diante da ausência de comprovação de comodato, e se afastou a alegação de excesso de execução, ao fundamento de se tratar de obrigação propter rem .
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de defesa pela não realização de prova oral requerida; (ii) estabelecer se a embargante possui legitimidade para figurar no polo passivo da execução na condição de comodatária; (iii) determinar se há excesso de execução; e
(iv) verificar a suspensão da exigibilidade dos honorários em razão da gratuidade judiciária.
III. Razões de decidir
3.1. A petição inicial indica que a embargante opôs embargos à execução (processo de execução nº 031816-02.2019.8.06.0001), ao sustentar que não é responsável pelas taxas condominiais do imóvel situado no Condomínio Conjunto Habitacional 14 BIS, pois é apenas comodatária, devendo a obrigação recair sobre a proprietária registral. Alegou, ainda, excesso de execução em razão da cobrança de débitos anteriores ao início de sua residência no imóvel, bem como de honorários extrajudiciais.
3.2. A parte requer tempestivamente a produção de prova testemunhal e o depoimento pessoal, com a finalidade de comprovar a alegada condição de comodatária.
3.3. O juízo de origem julga antecipadamente a lide e conclui pela ausência de comprovação do comodato, sem apreciar o pedido de produção de prova oral.
3.4. A prova testemunhal mostra-se pertinente e relevante, pois possui aptidão para esclarecer a natureza da posse exercida pela embargante, elemento central para a definição de sua responsabilidade pelas taxas condominiais.
3.5. O indeferimento implícito da prova, aliado ao julgamento desfavorável por insuficiência probatória, configura cerceamento de defesa.
3.6. Demais teses recursais prejudicadas pelo reconhecimento do cerceamento de defesa.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e provido. Sentença cassada.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Recurso, em conformidade com o voto da eminente relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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	Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Raquel Campos Villela contra sentença proferida pelo juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos dos Embargos à Execução opostos em desfavor do Condomínio Conjunto Habitacional 14 BIS. Colhe-se dispositivo do julgado (id 33101349):
Isto posto, julgo improcedentes os Embargos de que trato, condenando a embargante ao pagamento das verbas da sucumbência, a honorários no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da execução atualizado pelo INPC.
Considerando que a embargante é beneficiária da gratuidade da justiça, sobre a condenação aludida se aplicam, relativamente à ele, as regras dos
§§ 2º e 3º do art. 98 do CPC.


Apelação Cível da embargante , alegando: 1) cerceamento de defesa pela não realização da prova oral requerida; 2) ilegitimidade da comodatária na execução das taxas condominiais; 3) excesso de execução, uma vez que apenas passou a usar o imóvel em janeiro/2020, não podendo ser cobrada pela integralidade do débito; e 4) a necessidade de suspensão da cobrança dos honorários, em virtude da gratuidade judiciária concedida. Ao final, requereu o provimento do recurso (id 33101374).
Sem contrarrazões recursais , conforme certidão de decurso de prazo (id 33101379).
Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
A embargante interpôs apelação contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução. Na decisão, a juíza reconheceu a qualidade de possuidora da embargante, por não ter sido comprovado o contrato de comodato e afastou a alegação de excesso de execução das taxas condominiais, por se tratar de obrigação propter rem .
As questões em discussão são: (i) a configuração de cerceamento de defesa pela não realização da prova oral; (ii) a legitimidade, ou não, da comodatária na execução das taxas condominiais; (iii) a existência de excesso de execução; e (iv) a suspensão da cobrança dos honorários em razão da gratuidade judiciária concedida.
A petição inicial indica que a embargante opôs embargos à execução (processo de execução nº 031816-02.2019.8.06.0001), ao sustentar que não é responsável pelas taxas condominiais do imóvel situado no Condomínio Conjunto Habitacional 14 BIS, pois é apenas comodatária, devendo a obrigação recair sobre a proprietária registral, Sra. Diana Helena Dias Campos. Alegou, ainda, excesso de execução em razão da cobrança de débitos anteriores ao início de sua residência no imóvel, bem como de honorários extrajudiciais.
Pois bem.
No caso em exame, verifica-se que a sentença de origem fundamentou a manutenção da embargante/apelante no polo passivo da execução com base na sua configuração como possuidora do bem, diante da ausência de comprovação de sua alegada condição de comodatária. Inclusive,
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	consignou a magistrada que o comodato verbal poderia ter sido demonstrado por meio de prova testemunhal, ressaltando, contudo, que a parte teria permanecido inerte quanto à produção probatória.
Ocorre que, da análise dos autos, constata-se que tal conclusão não se sustenta. Após a intimação das partes para especificação de provas (id 33101137), com a devida observância da necessidade de intimação pessoal da Defensoria Pública pelo Portal Eletrônico, verifica-se que o prazo para manifestação apenas se encerraria em 23/05/2023, conforme certidão de id 33101343. Não obstante, a embargante/apelante apresentou manifestação tempestiva, em 13/04/2023 (id 33101334), na qual requereu expressamente a oitiva das testemunhas arroladas e o depoimento pessoal da parte embargada, com o claro objetivo de comprovar sua condição de comodatária.
É certo que o julgamento antecipado da lide, por si só, não configura cerceamento de defesa, porquanto o magistrado, na qualidade de destinatário da prova, pode indeferir aquelas que entender desnecessárias, inúteis ou protelatórias, nos termos dos arts. 370, parágrafo único, e 371 do CPC/15.
Todavia, no caso concreto, a prova testemunhal requerida mostrava-se pertinente e relevante, uma vez que tinha o potencial de esclarecer precisamente a natureza da residência exercida pela embargante, se na condição de possuidora ou mera comodatária, questão esta que foi determinante para a formação do convencimento do juízo de origem.
Diante desse contexto, verifica-se que a não apreciação do pedido de produção de prova testemunhal, aliada à conclusão de ausência de comprovação do comodato, configura cerceamento de defesa, por impedir a parte de produzir prova apta a influenciar diretamente no desfecho da demanda.
Acerca da questão, colaciona-se entendimento do colendo STJ: AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA . AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada. Novo exame do efeito. 2. A ausência de realização de audiência de conciliação não é causa de nulidade do processo quando a parte não demonstra prejuízo pela não realização do ato processual, conforme ocorreu no caso dos autos. 3. No mérito, há cerceamento de defesa quando, a despeito de pedido de produção probatória, o magistrado julga de forma antecipada o pedido desfavoravelmente à parte, com fundamento na ausência de provas.
Precedentes . 4. Evidenciado o cerceamento de defesa, deve ser declarada a nulidade do julgado, determinando-se o retorno dos autos à origem para possibilitar a instrução probatória, notadamente a colheita da prova oral. 5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame do feito, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial. (STJ - AgInt no AREsp: 1968508 PE 2021/0297017-4, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 14/02/2022 , T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/02/2022)
Assim, impõe-se a cassação da sentença, com o retorno dos autos à origem para regular instrução processual, restando prejudicada, por ora, a análise dos demais tópicos do recurso de apelação.
3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer do recurso e dar-lhe provimento , anulando a sentença pela configuração de cerceamento de
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	defesa.
Sem honorários.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	Órgão julgador
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0200194-76.2024.8.06.0181 – Agravo Interno
Agravante : MARIA COSMA VITOR Agravado: BANCO BRADESCO S/A

Ementa : DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESCONTOS INDEVIDOS DE TARIFAS BANCÁRIAS. VALOR COM BAIXA REPRESENTATIVIDADE FINANCEIRA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE. MANUTENÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento à apelação, mantendo sentença de parcial procedência que declarou a inexistência de contratos de tarifas bancárias, determinou a restituição em dobro dos valores indevidamente descontados e afastou a indenização por danos morais, fixando honorários advocatícios por equidade.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se descontos indevidos de baixa expressão econômica são aptos a configurar dano moral indenizável; e ( ii ) estabelecer se os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da causa ou por equidade diante do reduzido proveito econômico.
III. Razões de decidir
3. Da análise dos autos, verifica-se que a parte agravante comprovou a ocorrência de descontos referentes às operações denominadas “Tarifa Bancária” e “Pacote de Serviços VR Parcial Padronizado Prioritários”. Todavia, não se pode considerar que tais deduções possuam elevada representatividade financeira, uma vez que, no ano de 2023, totalizaram R$ 61,00 e, em 2024, somaram R$ 30,90, circunstância que fragiliza a tese de violação à dignidade da parte autora (ID 29342894, p. 2). Nesse contexto, considerando o reduzido valor do prejuízo patrimonial suportado, ainda que o desconto tenha decorrido de negócio jurídico nulo, não se verifica situação apta a caracterizar ofensa a direito da personalidade ou a bem jurídico relevante que justifique a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Com efeito, trata-se de desconto de ínfima expressão econômica, o qual, aliado à ausência de demonstração de maiores transtornos ou repercussões relevantes na esfera pessoal da agravante, não autoriza a reparação extrapatrimonial pretendida, em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte.
4. No que se refere aos honorários advocatícios fixados em favor do patrono da parte autora, verifica-se que a verba foi arbitrada na sentença, por equidade, no valor de R$ 1.000,00, nos termos do art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil, providência que se revela adequada diante da ínfima expressão do proveito econômico obtido pela demandante, consistente na restituição, em dobro, da quantia de R$ 91,90 (noventa e um reais e noventa centavos).Tal montante mostra-se proporcional às circunstâncias da causa e à reduzida dimensão econômica da controvérsia, razão pela qual deve ser mantido .
IV. Dispositivo
5. Agravo interno conhecido e desprovido.
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer o presente recurso de agravo interno e desprover, tudo nos termos do voto da Desembargadora Relatora.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital. DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Relatora

RELATÓRIO
Cuida-se de agravo interno interposto por Maria Cosma Vitor em face de decisão monocrática proferida por esta relatoria , que negou provimento ao recurso de apelação manejado pela parte agravante, conforme consta no ID nº 31043409.
[…]
No caso, o réu argumenta pela regularidade das deduções, mas não se desincumbiu do ônus que lhe cabia, conforme art. 373, II, do CPC, posto que se limitou a juntar aos autos uma cópia digital de suposto contrato firmado eletronicamente pela parte autora, desprovido de qualquer certificação eletrônica válida. Destaca-se que o documento não apresenta registro emitido por autoridade certificadora, tampouco traz dados técnicos como IP do dispositivo, geolocalização, biometria facial ou qualquer outro mecanismo idôneo que comprove a identidade do contratante e a autenticidade da assinatura (id 29342926 ).
Portanto, não resta alternativa senão considerar que a operação bancária em questão resulta de falha na prestação do seu serviço, uma vez que a instituição financeira demandada não conseguiu comprovar sua formação regular.
Desta forma, aplica-se ao caso a Súmula nº 479 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
Na senda destas considerações, verificado o prejuízo e não tendo o Banco comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal.
Quanto aos danos materiais, é certo que a restituição de valores cobrados indevidamente é medida que se impõe, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa.
Sobre o tema, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça ( EAREsp 676.608/RS) é no sentido de que a devolução em dobro é cabível "quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, segundo a modulação dos efeitos do julgado
referido, a restituição em dobro só se aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão, ocorrida em 30/03/2021 . Veja-se: EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 1) RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC). DESINFLUÊNCIA DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE REALIZOU A COBRANÇA INDEVIDA. DOBRA CABÍVEL QUANDO A REFERIDA COBRANÇA CONSUBSTANCIAR
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	CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 2) APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL (ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL). APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 412/STJ. 3) MODULAÇÃO PARCIAL DOS EFEITOS DA DECISÃO. CONHECIMENTO
E PROVIMENTO INTEGRAL DO RECURSO. (...) Fixação das seguintes teses. Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de valores referentes a serviços não contratados promovida por empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo prescricional decenal, consoante previsto no artigo 205 do Código Civil, a exemplo do que decidido e sumulado no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de tarifas de água e esgoto (Súmula 412/STJ). Modulação dos
efeitos: Modulam-se os efeitos da presente decisão - somente com relação à primeira tese - para que o entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente acórdão. A modulação incide unicamente em relação às cobranças indevidas em contratos de consumo que não envolvam prestação de serviços públicos pelo Estado ou por concessionárias, as quais apenas serão atingidas pelo novo entendimento quando pagas após a data da publicação do acórdão. ( EAREsp 676.608/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/10/2020, DJe
30/03/2021) [destaquei]
No caso em comento, deve haver a devolução dobrada dos valores descontados, posto que posteriores a 30/03/2021 ( EAREsp 676.608/RS), conforme extratos de ID 29342898 .
Em relação aos danos morais, o julgador de origem não os arbitrou.
Com efeito, o entendimento da presunção absoluta de dano indenizável para descontos indevidos tem sido mitigado em situações em que não se demonstra que o alegado ato ilícito acarretou intenso sofrimento à vítima (dano moral subjetivo) ou lesou direito de personalidade (dano moral objetivo).
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “a fraude bancária, por si só, não autoriza a indenização por danos morais, devendo ser demonstrada a sua ocorrência, no caso concreto” (REsp n. 2.161.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 4/4/2025.).
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. REJEITADA A VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade. Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes" ( AgInt no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).
3. No caso, o eg . Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a
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	sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que, a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta eg . Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, a qual é aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
( AgInt no AREsp n. 2.390.876/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 10/4/2025.) [destaquei]
Na hipótese, não se pode considerar que as deduções tiveram elevada representatividade financeira, posto que, no ano de 2023, totalizaram R$ 61,00 e, no ano de 2024, somaram R$ 30,90, o que enfraquece a tese de ocorrência de lesão à dignidade da autora (id 29342894 , p. 2).
Ressalte-se que haverá a restituição em dobro dos valores descontados, com juros e correção monetária, conforme definido.
Considerando tais circunstâncias, não se constata a ocorrência de violação a direito da personalidade no caso concreto.
Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço dos recursos e nego-lhes provimento.
[...]
Nas razões recursais, a parte agravante sustenta a necessidade de condenação ao pagamento de indenização por danos morais e requer a alteração da base de cálculo dos honorários sucumbenciais , para que incidam sobre o valor atualizado da causa.
Ao final, postula o conhecimento e o provimento do recurso. Contrarrazões 34456891.
É o relatório.
VOTO
1. ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conhece-se do agravo interno.
2. MÉRITO
Cuida-se de agravo interno interposto por Maria Cosma Vitor contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pela agravante, mantendo a sentença de parcial procedência dos pedidos iniciais, a qual declarou a inexistência dos contratos denominados “Tarifas Bancárias” e “Pacote de Serviços VR Parcial Padronizado Prioritários”, bem como condenou o requerido à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados.

Há duas questões em discussão: (i) definir se descontos indevidos de baixa expressão econômica são aptos a configurar dano moral indenizável; e ( ii ) estabelecer se os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da causa ou por equidade diante do reduzido proveito econômico.

De logo, vê-se que a pretensão recursal não merece provimento.
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	Da análise dos autos, verifica-se que a parte agravante comprovou a ocorrência de descontos referentes às operações denominadas “Tarifa Bancária” e “Pacote de Serviços VR Parcial Padronizado Prioritários”. Todavia, não se pode considerar que tais deduções possuam elevada representatividade financeira, uma vez que, no ano de 2023, totalizaram R$ 61,00 e, em 2024, somaram R$ 30,90, circunstância que fragiliza a tese de violação à dignidade da parte autora (ID 29342894, p. 2).
Nesse contexto, considerado o reduzido valor do prejuízo patrimonial suportado, ainda que o desconto tenha decorrido de negócio jurídico nulo, não se verifica situação apta a caracterizar ofensa a direito da personalidade ou a bem jurídico relevante que justifique a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.
Com efeito, trata-se de desconto de ínfima expressão econômica que, aliado à ausência de demonstração de maiores transtornos ou de repercussões significativas na esfera pessoal da agravante, não autoriza a reparação extrapatrimonial pretendida, em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte.
Nesse sentido é o julgado transcrito na ementa abaixo colacionada: DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO C/C DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. PRETENSÃO DE REFORMA. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TARIFAS BANCÁRIAS. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ NO EARESP Nº 676.608/RS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. DESCONTOS ÍNFIMOS QUE NÃO SÃO CAPAZES DE AFETAR A SUBSISTÊNCIA DA PROMOVENTE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO . SENTENÇA MANTIDA. 1. Tratam os autos de recurso de apelação interposto em face da sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Itapajé/CE, que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral na demanda de origem. 2. Em suas razões (fls. 196/199), a recorrente requer o provimento do recurso em questão, para ¿Que seja reformada a r. sentença que julgou parcialmente os pedidos autorais para o fim de julgar em danos morais e na devolução em dobro dos indébitos.¿. 3. No tocante à repetição do indébito, considerando o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, fixado no recuso repetitivo paradigma ( EAREsp nº 676608/RS), tem-se que os descontos a serem ressarcidos, ocorridos antes de 30/03/2021, deverão ser restituídos na forma simples e os posteriores de forma dobrada, justamente conforme determinado na sentença recorrida, que deve ser mantida neste ponto. 4. No que tange à reparação por dano extrapatrimonial, esta somente se mostrará devida caso a conduta perpetrada pelo promovido - em debitar quantia indevida de conta bancária que a consumidora utiliza para receber seu benefício previdenciário ¿ seja capaz de acarretar violação à dignidade da autora. 5. Da análise da questão posta, restou incontroversa a falha do demandado na prestação do serviço, o que atrai a aplicação do art. 14 do Código Consumerista, segundo o qual os fornecedores respondem, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos aos serviços prestados. 6. Em casos como o relatado nos autos, o débito direto na conta da consumidora, reduzindo seus proventos, quando reconhecida a nulidade do contrato que amparou tais descontos, caracteriza, em tese, dano moral in re ipsa , ou seja, presumido, decorrente da própria existência do ato, não exigindo a prova do prejuízo. 7. No entanto, cumpre observar que, embora reconhecida a irregularidade do débito diretamente descontado da conta da
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	consumidora, no caso em análise, restou comprovado que os descontos realizados foram de baixa monta, entre R$ 16,20 e R$ 18,25 (fls. 11/17). Esse montante, por sua relevância, não demonstra capacidade de comprometer a subsistência da parte autora. 8. Assim, não se vislumbra uma repercussão financeira de grande vulto, capaz de prejudicar de maneira significativa os rendimentos ou a própria manutenção da promovente. Deve ser mantida, portanto, a sentença neste ponto, rechaçando-se a pretensão recursal quanto à fixação de indenização por danos morais. 9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso interposto, para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora.
(Apelação Cível - 0003573-34.2019.8.06.0100, Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/07/2025, data da publicação: 31/07/2025 ) .


No que se refere aos honorários advocatícios fixados em favor do patrono da parte autora, verifica-se que a verba foi arbitrada na sentença, por equidade, no valor de R$ 1.000,00, nos termos do art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil, providência que se revela adequada diante da ínfima expressão do proveito econômico obtido pela demandante, consistente na restituição, em dobro, da quantia de R$ 91,90 (noventa e um reais e noventa centavos).
Tal montante mostra-se proporcional às circunstâncias da causa e à reduzida dimensão econômica da controvérsia, razão pela qual deve ser mantido.

3. MÉRITO
Ante o exposto, conheço do recurso em apreço e nego-lhe provimento. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3000450-26.2024.8.06.0124 – Apelação Cível Apelante: Banco Bradesco S/A
Apelado: Victor Leite Matos
Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Ação declaratória de inexistência de débito. Empréstimo consignado. Seguro prestamista.
Falecimento da segurada. Cobertura suficiente para a quitação integral do débito. Cobrança indevida. Dano moral configurado, pela excessividade de cobranças e ingresso de ação executiva. Manutenção do quantum indenizatório. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta pelo banco réu contra sentença de procedência da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c com Indenização. Na sentença, o juiz declarou a inexistência da dívida em razão da existência de seguro prestamista, bem como condenou o banco ao pagamento de danos morais no valor de R$ 2.000,00.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o seguro prestamista contratado possui cobertura suficiente para a quitação integral do débito em razão do falecimento da segurada; ( ii ) estabelecer se a conduta da instituição financeira configura dano moral indenizável e se o valor arbitrado é adequado.
III. Razões de decidir
3.1. Na petição inicial, o autor informou que, em 07/09/2020, sua mãe faleceu, momento em que passou a receber diversas cobranças por parte do banco réu, por meio de ligações, mensagens de texto e WhatsApp, bem como o ajuizamento da ação de execução nº 0200826-50.2022.8.06.0124 em seu desfavor. O autor procurou a gerente do banco e informou que a cobrança decorre de empréstimo consignado, o qual está coberto por seguro prestamista. Sustentou que, com o falecimento de sua mãe, o contrato deve ser considerado quitado.
3.2. A relação jurídica entre as partes configura relação de consumo, submetendo-se às normas dos arts . 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor.
3.3. O contrato de empréstimo consignado e o óbito da segurada são incontroversos, assim como a contratação de seguro prestamista com cobertura suficiente para quitar integralmente o saldo devedor.
3.4. O valor da cobertura securitária supera amplamente o montante do débito, afastando a tese de quitação parcial e impondo a liquidação integral da obrigação com o falecimento da segurada.
3.5. A manutenção das cobranças após o óbito, inclusive com envio reiterado de mensagens e ajuizamento de ação executiva, caracteriza conduta indevida e abusiva da instituição financeira.
3.6. A cobrança indevida, em tais circunstâncias, ultrapassa o mero aborrecimento e configura dano moral indenizável, diante da violação à esfera extrapatrimonial do autor.
3.7. O valor da indenização fixado em R$ 2.000,00 mostra-se proporcional e adequado às peculiaridades do caso, atendendo a função compensatória, sem ensejar em enriquecimento ilícito.
3.8. Os juros de mora incidem a partir do evento danoso e a correção monetária a partir do arbitramento, conforme Súmulas 54 e 362 do STJ.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
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	ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso, em conformidade com o voto da eminente relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Banco Bradesco S/A contra sentença proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca de Milagres, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização proposta por Victor Leite Matos. Colhe-se dispositivo do julgado (id 34753565):
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora, assim o faço com resolução do mérito, com fundamento
no art. 487, I, do CPC, para declarar a inexistência da dívida referente ao contrato de refinanciamento de empréstimo de número 416.794.198, e, via de consequência, determinar, em sede de tutela de urgência, que a instituição financeira se abstenha de realizar cobranças em relação ao contrato questionado, por qualquer meio, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por cobrança, limitada ao máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); para condenar a parte demandada o pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de danos morais, com acréscimo de correção monetária a contar do arbitramento e juros de mora a contar da citação.
Condeno a parte demandada ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.
A correção monetária deve ser calculada pelo IPCA, e os juros moratórios pela taxa SELIC, diminuindo-se desta o valor do IPCA, nos termos dos arts. 389, caput e parágrafo único, e 406, caput e parágrafos, do Código Civil.
Apelação Cível do banco promovido , alegando: 1) a validade do seguro prestamista; 2) a adesão ao seguro prestamista não quita completamente o contrato, mas apenas abate parte do valor; e 3) a inocorrência do dano moral e, caso mantido, a necessidade e redução do valor. Ao final, requereu o provimento do recurso (id 34108617).
Contrarrazões recursais (id 34108622). Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
Apelação cível interposta pelo banco réu contra sentença de procedência da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c com Indenização. Na sentença, o juiz declarou a inexistência da dívida em razão da existência de seguro prestamista, bem como condenou o banco ao pagamento de danos morais no valor de R$ 2.000,00.
As controvérsias são: i) a extensão do seguro prestamista; e ii) a configuração e quantificação dos danos morais.
Na petição inicial, o autor informou que, em 07/09/2020, sua mãe, Sra. Vera Meyre Leite Matos, faleceu, momento em que o autor passou a
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	receber diversas cobranças por parte do banco réu, por meio de ligações, mensagens de texto e WhatsApp, bem como o ajuizamento da ação de execução nº 0200826-50.2022.8.06.0124 em seu desfavor.
O autor procurou a gerente do banco e informou que a cobrança decorre de empréstimo consignado, o qual está coberto por seguro prestamista.
Sustentou que, com o falecimento de sua mãe, o contrato deve ser considerado quitado.
Pois bem.
A controvérsia deve ser analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a relação estabelecida entre as partes decorre de contrato de natureza bancária, configurando típica relação de consumo, nos termos dos arts. 2º e 3º do CDC.
No caso concreto, é incontroversa a formalização do contrato de refinanciamento de empréstimo consignado, firmado em 05/02/2020 pela Sra. Vera Meyre Leite Matos (id 34107527), bem como o seu óbito, ocorrido em 07/09/2020 (id 34107529 – pág. 02).
Igualmente, restou comprovada a contratação de seguro prestamista, conforme item 13 do campo “Características da Operação”, cláusulas 6 e
6.2 do instrumento contratual. Verifica-se, ainda, que o valor do seguro, correspondente a R$ 8.674,52, foi diluído nas parcelas do financiamento, e que a cobertura securitária previa a quitação do saldo devedor até o limite de R$ 1.000.000,00, conforme detalhamento constante no id 34108593 – pág. 09.
Diante desse cenário, considerando que o valor efetivamente liberado à contratante foi de R$ 14.800,00, mostra-se insubsistente a tese de quitação parcial do débito, uma vez que o seguro prestamista contratado possui cobertura amplamente suficiente para a integral liquidação da obrigação em caso de falecimento da segurada.
Assim, a manutenção das cobranças pelo banco, mesmo após o óbito da contratante e diante da existência de cobertura securitária apta a quitar integralmente o débito, revela-se indevida.
A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA E DANOS MORAIS. NEGATIVA INDEVIDA DE QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO BANCÁRIO ATRELADO A SEGURO PRESTAMISTA GARANTIDOR DO PAGAMENTO DAS PARCELAS RESTANTES DA DÍVIDA EM CASO DE MORTE DO SEGURADO . MINORAÇÃO DA CONDENAÇÃO POR DANO MORAL. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA. I. CASO EM
EXAME 1 . Apelação cível interposta por BANCO VOTORANTIM S.A. contra sentença da 19ª Vara Cível de Fortaleza, que condenou a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00, decorrente de negativa indevida de pagamento de seguro, para quitar contrato de financiamento de veículo do seu genitor, após o falecimento deste . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão refere-se à responsabilidade pela negativa da quitação de contrato de financiamento de veículo, através do seguro prestamista, conforme pactuado, e à consequente obrigação de compensação por danos morais. III . RAZÕES DE DECIDIR 3. No contrato de financiamento firmado entre o pai da autora e a Promovida, consta cláusula dispondo que o valor total ou parcial da apólice do seguro contratado no ato pode ser utilizado em caso de morte para a quitação do veículo, entretanto, a demandada teria se mantido recalcitrante em proceder a tal providência. 4. A negativa de pagamento gerou sofrimento emocional ao autor, comprovado pela necessidade de ação judicial e pela demora na resolução . A condenação por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) estipulada pelo juiz a quo é excessiva, pois encontra-se além da valoração da dor moral compreendida pelo Judiciário. A apelação merece, portanto, parcial
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	provimento a fim de reduzir o valor da indenização ao importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de modo a ficar em sintonia com a realidade de demandas similares examinadas por este Tribunal . IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Apelação parcialmente provida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Relatora . Fortaleza, data e hora da assinatura digital. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Relatora (TJ-
CE - Apelação Cível: 01045628820188060001 Fortaleza, Relator.: CLEIDE ALVES DE AGUIAR, Data de Julgamento: 27/11/2024, 3ª Câmara Direito Privado , Data de Publicação: 28/11/2024)
No que se refere aos danos morais, cumpre destacar que, embora a jurisprudência venha mitigando a presunção automática de dano em hipóteses de cobrança indevida, no caso concreto restou demonstrado que a conduta do banco extrapolou o mero aborrecimento cotidiano, configurando efetivo abalo à esfera extrapatrimonial do autor.
Isso porque há comprovação de intensas e reiteradas cobranças, por meio de ligações, mensagens de texto (id 34107525) e comunicações via WhatsApp (id 34107524), além do ajuizamento de ação de execução nº 0200826-50.2022.8.06.0124 em seu desfavor, mesmo diante do pleno conhecimento da instituição financeira acerca da existência do seguro prestamista. Tais circunstâncias caracterizam cobrança indevida e abusiva, apta a ensejar a reparação por danos morais.
Quanto ao quantum indenizatório, o valor fixado em R$ 2.000,00 revela-se adequado e proporcional às peculiaridades do caso concreto, não se mostrando irrisório nem exorbitante, atendendo a função compensatória da indenização.
Por fim, no tocante aos consectários legais, tratando-se de responsabilidade civil extracontratual, os juros de mora incidem a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ, enquanto a correção monetária deve incidir a partir da data do arbitramento, conforme Súmula 362 do STJ.
3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer do recurso e negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença de origem.
Majora-se os danos morais para 12% sobre o valor da condenação, nos termos do § 11 do art. 85 do CPC/15.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0200150-20.2023.0043 – Apelação Cível Apelante: Companhia Energética do Ceará - Enel Apelado: Rafael D’Angelo Alves Rodrigues
Ementa: consumidor e direito processual civil. Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais. fornecimento e energia elétrica. pedido de ligação nova. demora na execução do serviço. complexidade de obra não comprovada. falha na prestação de serviço. dano moral in re ipsa. serviço essencial. quantum indenizatório mantido. multa aplicada em atenção os princípios da razoabilidade de proporcionalidade. dilação do prazo. desnecessidade. recurso conhecido e desprovido. sentença reformada de ofício para adequação dos consectários legais.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pela Companhia Energética do Ceará - Enel contra sentença em que se julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, condenando a requerida a realizar a ligação de energia elétrica no imóvel do autor e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em analisar a responsabilidade civil da concessionária de serviço público pela demora na ligação de energia elétrica na unidade consumidora do autor, possibilidade de minoração da multa imposta, concessão de dilação de prazo para realização do serviço requisitado bem como verificar se o dano moral e fixado na sentença é razoável e proporcional.
III. Razões de decidir
3. O promovente formalizou junto à promovida pedido de ligação nova no dia 01/04/2022, 08/04/2022, e 19.04.2022 conforme protocolo, respectivamente, nº 24225539, 24463779 e 247969199 (ID 34582525). A concessionária, na contestação, alegou a inexistência de atraso, que se trata de obra complexa e a inexistência de danos morais.
4. A promovida não acostou “Comunicação de Visita Técnica (CVT)”, na qual indica a necessidade de ”extensão de rede". Também não demonstrou ter fornecido orçamento de conexão, com as condições, custos e prazos para a conexão ao sistema de distribuição, conforme exige o art. 64 da Resolução 1000/2021.
5. A falta de informação clara e adequada ao consumidor sobre a alegada complexidade da obra e os prazos para sua execução não só viola o direito à informação, assegurado pelo art. 6º, III, do CDC, como também agrava a falha na prestação do serviço, caracterizando ato ilícito passível de reparação.
6. A jurisprudência do col. STJ é pacífica no sentido de que o dano moral configura se in re ipsa em situações de falha na prestação de serviços essenciais, como é o caso do fornecimento de energia elétrica.
7. Passados quase 04 (quatro) anos da solicitação (ID 34582525), considera-se razoável e proporcional a manutenção do quantum indenizatório de R$ 5.000,00. Tal entendimento está em consonância com os precedentes desta e. Câmara Julgadora, considerando o atraso significativo da ligação da energia elétrica.
8. No que se refere ao argumento de impossibilidade de ligação da rede no prazo de 15 (quinze) dias, não merece guarida, uma vez que a solicitação da ligação da energia foi protocolada junto à concessionária em
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	01/04/2022, tempo suficiente para a prestação do serviço.
9. E, por fim, quanto a multa estipulada em R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de descumprimento, limitada a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), vê-se que a mesma atende aos princípios da razoabilidade, por se tratar de serviço essencial negligenciado por longo período de tempo pela ENEL, não podendo nesta fase processual querer minimizar para si os encargos em detrimento aos prejuízos que causou para o consumidor.
10. A sentença deve ser parcialmente reformada de ofício, a fim de adequar os critérios de atualização ao regime instituído pela Lei n. 14.905/2024, portanto, a condenação do promovido ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), serão acrescidos de correção monetária pelo IPCA, desde a data do arbitramento (Súmula 362 do STJ), e de juros de mora pela taxa SELIC, com a dedução prevista no art. 406, parágrafo 1º do CC (redação dada pela Lei nº 14905/2024), desde a data da citação.
IV. Dispositivo
11. Recurso conhecido e desprovido, no entanto, reforma-se a sentença de ofício a fim de adequar os critérios de atualização ao regime instituído pela Lei n. 14.905/2024, acerca da condenação do promovido ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que serão acrescidos de correção monetária pelo IPCA, desde a data do arbitramento (Súmula 362 do STJ), e de juros de mora pela taxa SELIC, com a dedução prevista no art. 406, parágrafo 1º do CC (redação dada pela Lei nº 14905/2024), desde a data da citação..

ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do Agravo Interno para NEGAR-LHE PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta pela Companhia Energética do Ceará - ENEL contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Barbalha, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais c/c Pedido de Tutela, em que se julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, nos seguintes termos (ID 34583122):

Por todo o exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 487, I, do CPC, para:
a) Condenar a promovida Enel a realizar a ligação de energia no imóvel da promovente, no prazo de quinze dias, sob pena de incorrer em multa diária que fixo no valor de R$1.000,00 (mil reais), limitada inicialmente ao valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais).
b) Condenar a promovida Enel ao pagamento de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais, para cada autor, devidamente corrigido a partir desta data pelo índice do INPC (Súmula 362, STJ), acrescidos de juros legais de 1% ao mês contados da citação.
Condeno a ENEL em custas e honorários que fixo em 10% do valor
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	atualizado da condenação. Condeno a parte autora em honorários sucumbenciais em favor do Loteamento Venha Ver SPE Ltda, no percentual de 10% do valor atualizado da causa; suspensa a exigibilidade porque a parte autora é beneficiária da gratuidade da justiça.

Em suas razões recursais, a promovida argumentou, em resumo: 1) que a execução da obra necessita de extensão de rede, envolvendo transporte de material, locação da obra, escavação, implantação e aparelhamento dos postes, instalação de transformador, lançamento de condutor, desligamento programado para interligação à rede existente, instalação da medição do cliente etc.; 2) impossibilidade de cumprimento dentro do prazo estipulado;
3) o valor da indenização por danos morais é exorbitante e 4) dilação do prazo concedido para realização do serviço requerido. Por fim, requereu o conhecimento e provimento do recurso (ID 34583123).
Contrarrazões apresentadas ID 34583128. É o Relatório.

VOTO

1 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conhece-se do recurso e passa-se a análise do mérito.

2 - Mérito
2.1 - Concessionária de serviço público. Fornecimento de energia elétrica. Responsabilidade civil objetiva. Falha na prestação do serviço evidenciada A questão em discussão consiste em analisar a responsabilidade civil da concessionária de serviço público pela demora na ligação de energia elétrica na unidade consumidora do autor, possibilidade de minoração da multa imposta, concessão de dilação de prazo para realização do serviço requisitado bem como verificar se o dano moral e fixado na sentença é razoável e proporcional.
A responsabilidade da concessionária de energia elétrica é objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 37. [...]
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Tratando-se de relação de consumo, a responsabilidade civil deve ser apurada à luz das disposições contidas no art. 14 do CDC, in verbis:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o




	Processo
	0200150-20.2023.8.06.0043

	
	consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

No caso de responsabilidade objetiva, como ocorre na relação de consumo, basta a prova da ocorrência do fato danoso e do nexo causal para que surja o dever de indenizar.
Lado outro, o fornecedor só não será responsabilizado quando provar que inexiste falha na prestação do seu serviço ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Caso contrário, responderá, independentemente da existência de culpa, pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos seus serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
Sendo assim, passa-se à análise dos pressupostos da responsabilidade civil objetiva do fornecedor, quais sejam: ato ilícito, dano moral e nexo causal entre o defeito do serviço da fornecedora e o dano causado ao consumidor.
O promovente formalizou junto à promovida pedido de ligação nova no dia 01/04/2022, 08/04/2022, e 19.04.2022 conforme protocolo, respectivamente, nº 24225539, 24463779 e 247969199 (ID 34582525). A concessionária, na contestação, alegou a inexistência de atraso, que se trata de obra complexa e a inexistência de danos morais.
A promovida não acostou “Comunicação de Visita Técnica (CVT)”, na qual indica a necessidade de ”extensão de rede". Também não demonstrou ter fornecido orçamento de conexão, com as condições, custos e prazos para a conexão ao sistema de distribuição, conforme exige o art. 64 da Resolução 1000/2021.
O art. 64 da Resolução 1000/2021 da Aneel estabelece que a distribuidora deve elaborar e fornecer ao consumidor, gratuitamente, o orçamento prévio, com as “condições, custos e prazos para a conexão ao sistema de distribuição”, nos seguintes prazos:

Art. 64. A distribuidora deve elaborar e fornecer gratuitamente ao consumidor e demais usuários o orçamento de conexão, com as condições, custos e prazos para a conexão ao sistema de distribuição, nos seguintes prazos, contados a partir da solicitação:
I - 15 dias: para conexão de unidades consumidoras com microgeração distribuída ou sem geração, em tensão menor do que 69kV, em que não haja necessidade de realização de obras no sistema de distribuição ou de transmissão, apenas, quando necessário, a instalação do ramal de conexão;
II - 30 dias: para conexão de unidades consumidoras com
microgeração distribuída ou sem geração, em tensão menor do que 69kV, em que haja necessidade de realização de obras no sistema de distribuição ou de transmissão; e
III - 45 dias: para as demais conexões.
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	O art. 88 da mesma resolução determina que a distribuidora deve concluir as obras de conexão em até 60, 120 ou 360 dias, dependendo das características da obra. Observa-se:

Art. 88. A distribuidora deve concluir as obras de conexão nos seguintes prazos:
I - até 60 dias: no caso de obras na rede de distribuição aérea em tensão menor que 2,3 kV, incluindo a instalação ou substituição de posto de transformação em poste novo ou existente;
II - até 120 dias: no caso de obras na rede de distribuição aérea de tensão maior ou igual a 2,3 kV e menor que 69 kV, com dimensão de até um quilômetro, incluindo nesta distância a complementação de fases na rede existente e, se for o caso, as obras do inciso I; ou
III - até 365 dias: no caso de obras no sistema de distribuição em tensão menor que 69kV, não contempladas nos incisos I e II.

Embora a promovida alegue que a execução do serviço envolve extensão de rede, transporte de material, locação da obra, escavação, implantação e aparelhamento dos postes, instalação de transformador, lançamento de condutor, desligamento programado para interligação à rede existente, instalação da medição do cliente etc, não restou provada essa afirmação.
A falta de informação clara e adequada ao consumidor sobre a alegada complexidade da obra e os prazos para sua execução não só viola o direito à informação, assegurado pelo art. 6º, III, do CDC, como também agrava a falha na prestação do serviço, caracterizando ato ilícito passível de reparação.
Ademais, não se observa a presença de documentos ou elementos concretos que comprovem a imprescindibilidade da realização de obra complexa para o atendimento da solicitação em comento, ou mesmo justo motivo para a demora na sua efetivação de aproximadamente 04 (quatro) anos, a contar da solicitação, protocolo de atendimento (ID 34582525).
De fato, cumpria à demandada exibir provas que efetivamente demonstrassem, por motivo de força maior ou caso fortuito, a impossibilidade de prestar o serviço nos prazos previstos pela Aneel. Com efeito, encontram-se presentes os requisitos da responsabilidade civil objetiva, quais sejam: ato ilícito, dano moral e nexo causal.

2.2 - Dano moral
A jurisprudência do col. STJ é pacífica no sentido de que o dano moral configura-se in re ipsa em situações de falha na prestação de serviços essenciais, como é o caso do fornecimento de energia elétrica. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL IN RE IPSA. HIPÓTESE DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO. 1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, aplicando-se, pois, o óbice da Súmula 284 do STF. 2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito




	Processo
	0200150-20.2023.8.06.0043

	
	desta Corte de Justiça, a existência de falha na prestação de serviço público essencial - tal como constada nos presentes autos - dispensa a comprovação da ocorrência de dano moral, o qual, nesses casos, configura-se in re ipsa. 3. Tendo o acórdão recorrido afirmado expressamente a efetiva ocorrência de falha na prestação do serviço público, afastando, portanto, eventual excludente de responsabilidade da agravante, resta impossibilitada, na atual quadra processual, a revisão das conclusões adotadas pela origem, porquanto tal providência encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ. 4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional. 5.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.885.205/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO INTERNO DA
EMPRESA DESPROVIDO. 1. O dano moral decorrente de falha na prestação de serviço público essencial prescinde de prova, configurando-se in re ipsa, visto que é presumido e decorre da própria ilicitude do fato.
Precedentes: AgRg no AREsp. 371.875/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.4.2016; AgRg no AREsp. 518.470/RS, Rel. Min.
SÉRGIO KUKINA, DJe 20.8.2014. 2. Agravo Interno da Empresa desprovido. (AgInt no AREsp n. 771.013/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 16/10/2020).

No caso, passaram-se aproximadamente 04 (quatro) anos da solicitação, sem que houvesse a comunicação por parte da promovida acerca do cumprimento da obrigação.
Constatado o ato ilícito, a valoração da compensação moral deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando sempre o desestímulo à conduta lesiva.
No caso concreto, verifica-se que inexiste comprovação do cumprimento da obrigação, não sendo razoável que a ENEL necessite de mais de 4 anos para a ligação de energia elétrica (pedido formalizado em 01.04.2022), mesmo tratando-se de obra complexa, razão pela qual o quantum arbitrado na sentença de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) atende ao que preceitua os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
Acerca da questão, colaciona-se entendimento desta corte de justiça:

DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APELAÇÕES CÍVEIS. ATRASO NA LIGAÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE COMPLEXIDADE DE OBRAS. NÃO COMPROVAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEMORA EXCESSIVA. DANO MORAL VERIFICADO. VALOR ADEQUADAMENTE FIXADO. DESCABIMENTO DE MAJORAÇÃO. REQUERIMENTO DE INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS SOBRE OBRIGAÇÃO DE FAZER. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIMENTO DO VALOR ECONÔMICO DA OBRIGAÇÃO DE LIGAR ENERGIA ELÉTRICA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA. APELAÇÕES CONHECIDAS E NÃO
PROVIDAS. [...] 8. Valor arbitrado em conformidade com a jurisprudência deste colendo Tribunal de Justiça - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) -, quantia razoável e adequada [...] 5. Recursos conhecidos e desprovidos. Tese de
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	julgamento: frases objetivas das conclusões da decisão, ordenadas por numerais cardinais entre aspas e sem itálico. ¿1. [texto da tese]. 2. [texto da tese]¿ (quando houver tese). 	Dispositivos relevantes citados: CDC: art. 2º, art. 3º, art. 14, art. 22º Resolução 414/2010 da ANEEL: art. 32, art. 34 Jurisprudência relevante citada: STJ - REsp: 959780 ES 2007/0055491-9, Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
Data de Julgamento: 26/04/2011, T3 - TERCEIRA TURMA Data de Publicação: DJe 06/05/2011 STJ - EAREsp: 198124 RS 2012/0136891-6,
Data de Julgamento: 27/04/2022, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 11/05/2022 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer dos recursos de Apelação nº 0201186-83.2024.8.06.0101 para negar-lhes provimento, nos termos do voto proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Relator. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (assinado digitalmente) (Apelação Cível - 0201186-83.2024.8.06.0101, Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA
SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/10/2024, data da publicação: 30/10/2024 (Grifos Nossos).

Nesse contexto, tendo em vista se tratar de serviço de ligação de energia elétrica nova, e o precedente acima citado, considera-se razoável e proporcional a manutenção do quantum indenizatório.
2.3 - Dilação de Prazo
No que se refere ao argumento de impossibilidade de ligação da rede no prazo de 15 (quinze) dias, não merece guarida, uma vez que a solicitação da ligação da energia foi protocolada junto à concessionária em 01/04/2022, tempo suficiente para a prestação do serviço.
2.4 - Multa
E, por fim, quanto a multa estipulada em R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de descumprimento, limitada a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), vê-se que a mesma atende aos princípios da razoabilidade, por se tratar de serviço essencial negligenciado por longo período de tempo pela ENEL, não podendo nesta fase processual querer minimizar para si os encargos em detrimento aos prejuízos que causou para o consumidor.
2.5 C onsectários Legais
Quanto aos consectários legais da condenação, cabe inicialmente destacar que se trata de matéria de ordem pública, podendo ser apreciada a qualquer momento inclusive de ofício pela instância revisora sem implicar reformatio in pejus ou julgamento extra/ultra petita, conforme observa-se do julgado:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REJEITADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE. SEGURANÇA ALIMENTAR. PREOCUPAÇÃO MUNDIAL COM A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA, SAUDÁVEL, DE FORMA PERMANENTE E SUSTENTÁVEL. SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. EXPOSIÇÃO A VENDA DE PRODUTOS DETERIORADOS EM REDE DE SUPERMERCADOS. PUBLICIDADE ENGANOSA. SOBREPOSIÇÃO DE ETIQUETAS COM ALTERAÇÃO DA DATA DE VALIDADE DO PRODUTO. QUEBRA DA CONFIANÇA DA COLETIVIDADE DE CONSUMIDORES. VÍCIOS E DEFEITOS. DANOS MORAIS COLETIVOS. CONFIGURADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MANTIDO. REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTENTE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Ação ajuizada em
1º/4/9. Recurso especial interposto em 16/7/15. Autos conclusos ao
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	gabinete em 20/9/17. Julgamento: CPC/73. 2. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público em face de sociedade empresária que atua na rede de supermercados, em razão da venda de produtos alimentícios com prazo de validade expirado, deteriorados e com sobreposição de etiquetas a enganar a data de perecimento, na qual requer o pagamento de compensação por danos morais coletivos. (...) 13. Reconhecida a máxima gravidade da conduta ilícita praticada, mantém-se o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a título de danos morais coletivos. 14. A correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício pelo órgão julgador, inexistindo a alegada reformatio in pejus. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (STJ - REsp: 1799346 SP 2017/0206978-
0, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 03/12/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/12/2019)
A partir da entrada em vigor da Lei n. 14.905/2024 (28.08.2024), o legislador unificou os critérios de atualização e juros, definindo a taxa Selic como taxa legal de juros moratórios, com a devida compensação do índice de correção monetária.
Os arts. 389 e 406 do CC estabelecem o seguinte:
Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros, atualização monetária e honorários de advogado. (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)
Parágrafo único. Na hipótese de o índice de atualização monetária não ter sido convencionado ou não estar previsto em lei específica, será aplicada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou do índice que vier a substituí-lo. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)
Art. 406. Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de acordo com a taxa legal. (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)
§ 1º A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)
§ 2º A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação serão definidas pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco Central do Brasil. (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)
§ 3º Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado igual a 0 (zero) para efeito de cálculo dos juros no período de referência. (Incluído pela Lei nº 14.905 de 2024)
Tendo em vista que o arbitramento da condenação por danos morais se deu na primeira instância, em 23/01/2026, devem ser aplicadas as novas regras referentes aos consectários legais, ou seja, a lei 14.905/2024.
Desse modo, a sentença deve ser parcialmente reformada, a fim de adequar os critérios de atualização ao regime instituído pela Lei n. 14.905/2024, portanto, a condenação do promovido ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), serão acrescidos de correção monetária pelo IPCA, desde a data do arbitramento (Súmula 362 do STJ), e de juros de mora pela taxa SELIC, com a dedução prevista no art. 406, parágrafo 1º do CC (redação dada pela Lei nº 14905/2024), desde a data da citação.

3 - Dispositivo
Com esses fundamentos, conhece-se do recurso para desprovê-lo, no
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	entanto, reforma-se a sentença de ofício a fim de adequar os critérios de atualização ao regime instituído pela Lei n. 14.905/2024, acerca da condenação do promovido ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que serão acrescidos de correção monetária pelo IPCA, desde a data do arbitramento (Súmula 362 do STJ), e de juros de mora pela taxa SELIC, com a dedução prevista no art. 406, parágrafo 1º do CC (redação dada pela Lei nº 14905/2024), desde a data da citação.
Em razão da sucumbência da parte apelante, majoro os honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0050542-29.2021.8.06.0168 – Apelação Cível Apelante: Ministério Público
Apelado: Breno Eric Silva Alves
Ementa: estatuto da criança e do adolescente. apelação cível. extinção da punibilidade por prescrição. representado com 21 anos de idade. recurso prejudicado. perda superveniente do objeto. ação extinta de ofício nos termos do parágrafo 5º do art. 121 do eca.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposto pelo Ministério Público do Estado do Ceará contra sentença que extinguiu o processo por ocorrência da prescrição da pretensão socioeducativa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de declaração de ofício da extinção da representação devido o representado ter atingido a idade de 21 anos.
III. Razões de decidir
3. Compulsando os autos, verifica-se que o representado nasceu no dia 14/04/2004 (ID 30068323), tendo a sentença sido prolatada em 18/10/2024, quando o representado já se encontrava com 20 anos de idade. Vê-se ainda que no momento do julgamento do presente recurso, o representado possui mais de 21 anos de idade.
4. O Estatuto da Criança e do Adolescente tem o critério etário do adolescente na data do cometimento do ato infracional como forma de aplicação. A sua cessação ocorre somente quando o representado atinge a idade de 21 anos, conforme previsão no art. 2º, parágrafo único do ECA), o que aconteceu nos autos.
5. Nessa linha, evidencia-se a perda da pretensão educativa por parte do Estado-Juiz, haja vista que o então adolescente já completara a idade limite para aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente.
IV. Dispositivo
6. Recurso Prejudicado por perda superveniente do objeto para declarar a extinção da representação de ofício em razão do ex-adolescente ter atingido a idade de 21 anos.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, para determinar o recurso prejudicado, ante a perda superveniente do objeto para declarar de ofício extinta a representação em razão do ex-adolescente ter atingido a idade de 21 anos, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital .

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Ministério Público, insurgindo-se contra a sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Solonópole que extinguiu o processo por ocorrência da prescrição da
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	pretensão socioeducativa a representação proposta pelo promotor de justiça contra Breno Eric Silva Alves, nos seguintes termos (ID 30071597):

Diante do exposto, declaro a prescrição da pretensão socioeducativa, em favor de Breno Eric Silva Alves, e, por consequência, decreto a extinção do processo, nos termos dos arts. 107, inc. IV, 109 inc. VI e 115, todos do Código Penal.


Nas razões recursais o parquet requereu a reforma da decisão pois não houve o transcurso do prazo prescricional, pois entre o recebimento da representação e a sentença decorreram apenas três anos e quatro meses, inferior ao prazo prescricional de quatro anos aplicável ao caso.

Sem contrarrazões.

A representante do Ministério Público atuante nesta corte de justiça se manifestou pelo conhecimento da apelação interposta, porque presentes os requisitos de admissibilidade recursal, e por seu provimento, ante a ausência do decurso de prazo de 4 anos entre o recebimento da representação e a sentença, (ID 34694217).

É o relatório.

VOTO

A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de declaração de ofício da extinção da representação devido o representado ter atingido a idade de 21 anos.
Compulsando os autos, verifica-se que o representado nasceu no dia 14/04/2004 (ID 30068323), tendo a sentença sido prolatada em 18/10/2024, quando o representado já se encontrava com 20 anos de idade.
Vê-se ainda que no momento do julgamento do presente recurso, o representado possui mais de 21 anos de idade.
O Estatuto da Criança e do Adolescente tem o critério etário do adolescente na data do cometimento do ato infracional como forma de aplicação. A sua cessação ocorre somente quando o representado atinge a idade de 21 anos, conforme previsão no art. 2º, parágrafo único do ECA), o que aconteceu nos autos.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

A Lei nº 8.069/90 se aplica às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, desde que o ato infracional que impulsionou a instauração do procedimento tenha sido praticado enquanto menor de idade.
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	Embora a sentença tenha sido prolatada quando o representado contava 20 anos, atualmente, o mesmo tem 21 anos de idade, motivo pelo qual a ele não se aplica as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Acerca do assunto segue jurisprudência a esse respeito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. DEBATE ACERCA DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO . ADOLESCENTE QUE COMPLETA 21 ANOS. LIBERAÇÃO COMPULSÓRIA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 121, § 5º, DO ECA. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO . AGRAVO
REGIMENTAL PREJUDICADO. 1.Tendo o agravado completado 21 anos, circunstância que acarreta liberação compulsória da medida socioeducativa de internação aplicada ao adolescente, nos termos do art. 121, § 5º, do ECA, fica prejudicado o agravo regimental, pela perda superveniente do objeto . 2. Agravo regimental prejudicado. (STJ - AgRg no AREsp: 1881607 MG 2021/0135468-5, Relator.: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento: 27/11/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/11/2023)

EMENTA: APELAÇÃO INFRACIONAL - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO- PRELIMINAR - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
SOCIOEDUCATIVA - JOVEM QUE COMPLETOU 21 (VINTE E UM) ANOS
· PERDA DO OBJETO DO RECURSO. Considerando que o representado completou 21 anos de idade, resta prejudicado o julgamento do recurso ministerial, dada a ocorrência da prescrição educativa e executiva. (TJ-MG
· Apelação Criminal: 00035947920198130499 Perdões, Relator.: Des.(a) Walner Barbosa Milward de Azevedo, Data de Julgamento: 03/04/2024, Câmaras Especializadas Crimina / 9ª Câmara Criminal Especializa, Data de Publicação: 03/04/2024)

Nessa linha, evidencia-se a perda da pretensão educativa por parte do Estado-Juiz, haja vista que o então adolescente já completara a idade limite para aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Isso posto, dou por prejudicado o recurso de apelação interposto, por perda superveniente do objeto, para declarar de ofício extinta a ação devido ao implemento da idade limite do representado, nos termos do art. 121, parágrafo 5º, do Estatuto da Criança e Adolescente.

É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3002785-62.2025.8.06.0001 – Apelação Cível
Apelante/ Apelado: D&A Comércio de Cosméticos Publicidade EIRELLI Apelante/ Apelado: C ompanhia E nergética do C eará - ENEL



Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. ENERGIA ELÉTRICA. TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO (TOI).
INOBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO. NULIDADE DO TOI. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO DA RÉ DESPROVIDO E RECURSO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1 - Apelações cíveis interpostas por D&A Comércio de Cosméticos Publicidade EIRELI e Companhia Energética do Ceará – ENEL contra sentença que julgou parcialmente procedente ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos materiais e morais, para declarar a inexigibilidade de débito oriundo de TOI, afastar a cobrança e a negativação, rejeitando os pedidos de danos morais, repetição em dobro e nulidade de parcelamento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2 - Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a cobrança de débito fundada em TOI lavrado sem observância das garantias previstas na Resolução nº 1.000/2021 da ANEEL; (ii) estabelecer se são devidos danos morais e repetição do indébito e, em caso positivo, se de forma simples ou em dobro.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 - A concessionária deve observar os procedimentos previstos na Resolução nº 1.000/2021 da ANEEL, especialmente quanto à notificação e possibilidade de acompanhamento da inspeção e da perícia pelo consumidor.A ausência de comprovação de ciência do consumidor acerca da aferição do medidor e de sua participação no procedimento compromete a validade do TOI, por violação ao contraditório e à ampla defesa.
4 - O TOI lavrado unilateralmente não possui presunção absoluta de veracidade e não basta para legitimar a cobrança do débito, impondo a declaração de inexigibilidade do débito.
5 - A repetição do indébito em dobro exige demonstração de má-fé do fornecedor, a qual não se comprova quando há controvérsia fundada em procedimento administrativo, ainda que irregular. A restituição dos valores pagos indevidamente deve ocorrer na forma simples, limitada ao montante efetivamente comprovado.
6 - A pessoa jurídica pode sofrer dano moral, desde que demonstrado abalo à honra objetiva, o que não ocorre na hipótese de mera cobrança indevida sem negativação, corte de energia ou repercussão concreta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7 - Recurso da ré desprovido e recurso da autora parcialmente provido


ACÓRDÃO
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Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a S exta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO a o Recurso da ENEL e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da autora , em conformidade com o voto da R elatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.



JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora





RELATÓRIO



Cuida-se de apela ções interposta s por D&A Comércio de Cosméticos Publicidade EIRELLI p ela C ompanhia E nergética do C eará - ENEL contra a sentença proferida pela 22ª Vara C ível de Fortaleza que julgou procedente em parte a ação de indenização por dano material e moral. Eis o dispositivo do julgado (ID 31789703 ):
DISPOSITIVO
Ante o exposto, com fundamento nos normativos supracitados, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na exordial para declarar a inexigibilidade do débito de R$12.728,53, referente a cobrança do TOI de nº 60742804, realizado em 01/12/2023, devendo a demandada se abster de realizar qualquer cobrança referente a este débito, bem como incluir o nome da promovente no cadastro de inadimplentes referente a esta cobrança, ficando, neste ponto, confirmada a tutela de urgência concedida , extinguindo o feito com fundamento no art. 487, I, do CPC. Improcedente o pedido de danos morais, repetição do indébito em dobro e declaração de nulidade do contrato de parcelamento.
Sucumbentes de forma recíproca, condeno os litigantes ao pagamento das custas processuais, as quais deverão ser rateadas entre eles.
Condeno a promovida ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação.
Condeno a promovente ao pagamento de honorários advocatícios os quais fixo em 10% sobre o pedido sucumbente, qual seja, os danos morais e repetição do indébito.


A autora D&A Comércio de Cosméticos Publicidade EIRELI , interpôs apelação sustentando a ocorrência de cobrança em duplicidade, pois o
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	valor de R$ 12.728,53 teria sido incluído em parcelamento e posteriormente novamente exigido em fatura. Requer a repetição do indébito em dobro, com fundamento no art. 42, parágrafo único, do CDC e no art. 940 do Código Civil , bem como a nulidade do parcelamento por derivar de débito ilegítimo. Sustenta, ainda, a configuração de dano moral in re ipsa , diante da cobrança abusiva e da tentativa de suspensão do serviço. Ao final, pleiteia a reforma da sentença para julgar procedentes os pedidos e inverter os ônus sucumbenciais.
A Enel T ambém apelou, defendendo a regularidade da inspeção realizada em 01/12/2023 , que teria constatado falha no registro do consumo. Afirma que o medidor foi submetido a laboratório credenciado pelo INMETRO , onde se verificou violação, legitimando a cobrança pelos 12.771 kWh não registrados. Sustenta a validade do TOI nº 60742804/2023 e a legalidade do cálculo do débito, nos termos da Resolução nº 1.000/2021 da ANEEL . Alega que a inspeção independe de notificação prévia e que a responsabilidade pela guarda do medidor é do consumidor. Requer, assim, a reforma da sentença para reconhecer a legitimidade da cobrança e julgar improcedentes os pedidos iniciais.
Contrarrazões nos Ids 31789721 e 31789725. É o relatório.
VOTO



As apelações vão conhecidas pela aferição da presença dos pressupostos gerais e específicos de recorribilidade.
O caso em exame versa, essencialmente, versa sobre a regularidade ou não da cobrança efetuada pela concessionária decorrente do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI) e possível dano extrapatrimonial experimentado pela consumidora.
A sentença recorrida julgou parcialmente procedente a demanda declarando inexigível o débito de R$ 12.728,53. Também determinou que a ré se abstenha de cobrar esse valor e de negativar o nome da autora por esse débito. Os pedidos de danos morais, repetição do indébito em dobro e nulidade do parcelamento foram rejeitados.
Sobre o recurso da ré, tem-se que a Enel alega a regularidade da cobrança sob o argumento de que o medidor foi submetido a perícia em INMETRO, onde se verificou viol ação, legitimando a cobrança, defendendo a desnecessidade de notificação prévia para inspeção.
Em se tratando de lavratura do Termo de Ocorrência de Inspeção - TOI
- a Resolução 1000/2021 da Aneel assim dispõe:
Art. 590. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a distribuidora deve adotar as providências necessárias para sua fiel caracterização, compondo um conjunto de evidências por meio dos seguintes procedimentos:
I - emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção – TOI, em formulário próprio, elaborado conforme instruções da ANEEL;
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	II - solicitar a verificação ou a perícia metrológica, a seu critério ou quando requerida pelo consumidor;
III - elaborar relatório de avaliação técnica quando constatada a violação do medidor ou demais equipamentos de medição, contendo as informações técnicas e a descrição das condições físicas de suas partes, peças e dispositivos, exceto quando for solicitada a perícia metrológica do inciso II;
IV - avaliar o histórico de consumo e das grandezas elétricas; e
V - implementar, quando julgar necessário:
a) medição fiscalizadora, com registros em memória de massa de pelo menos 15 dias consecutivos; e
b) recursos visuais, tais como fotografias e vídeos. [...]
Art. 591. Ao emitir o TOI, a distribuidora deve:
I - entregar cópia legível ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, mediante recibo com assinatura do consumidor ou do acompanhante; e [...]
Ademais, em caso de necessidade da retirada do medidor, a concessionária deve realizar tal ato na presença do consumidor e lhe entregar um comprovante do procedimento. Além disso, deve enviar ao consumidor o local e data que será realizada a perícia no medidor.



Art. 592. Constatada a necessidade de retirada do medidor ou demais equipamentos de medição, a distribuidora deve:
I - acondicionar o medidor e demais equipamentos de medição em invólucro específico;
II - lacrar o invólucro no ato da retirada, mediante entrega de comprovante desse procedimento ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção;
III - encaminhar o medidor e demais equipamentos para realização da avaliação técnica; e
IV - comunicar ao consumidor por escrito, mediante comprovação e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o local, data e horário da realização da avaliação técnica, para que ele possa acompanhá-la caso deseje.
§ 1º O consumidor pode solicitar um novo agendamento para realização da avaliação técnica uma única vez, desde que antes da data previamente informada pela distribuidora.
§ 2º A distribuidora pode seguir cronograma próprio para realização da avaliação técnica do equipamento caso tenha cumprido a antecedência do agendamento e o consumidor não compareça na data previamente informada.
§ 3º A distribuidora pode oferecer ao consumidor, de forma gratuita, a possibilidade de acompanhar a realização da avaliação técnica por meio de metodologias interativas de comunicação audiovisual.
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	In casu , conforme consignado na sentença, a prova dos autos demonstrou que a consumidora não acompanhou nem foi informada da aferição do medidor de energia e, embora a apelante defenda a desnecessidade desse procedimento , a não observância da norma legal torna nulo o termo de inspeção .

Diante desse cenário, correta a sentença ao declarar a inexigibilidade do débito na esteira, aliás, da jurisprudência local. Confira-se:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO. TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO (TOI). IRREGULARIDADE NA COBRANÇA
. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. INOBSERVÂNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 1000/2021 DA ANEEL. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO . MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1 . Recurso de Apelação Cível interposto pela Companhia Energética do Ceará ¿ ENEL contra sentença que julgou parcialmente procedente Ação Declaratória de Ilegitimidade de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada pelo consumidor, ora apelado. O juízo de origem declarou a ilegalidade do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), condenando a empresa ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 7.000,00. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Cinge-se a controvérsia em analisar eventual desacerto da sentença de primeiro grau, a respeito da regularidade da cobrança feita ao consumidor baseada no Termo de Ocorrência e Inspeção, bem como se, em face do ocorrido, o autor, de fato, teria direito à reparação por danos morais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3 . O TOI lavrado unilateralmente pela concessionária não possui presunção absoluta de veracidade, sendo imprescindível a garantia do contraditório e da ampla defesa ao consumidor. 4. A Resolução nº 1000/2021 da ANEEL exige que o consumidor seja previamente notificado sobre a inspeção e tenha a oportunidade de acompanhar a avaliação técnica do medidor, o que não ocorreu no caso concreto. 5 . A concessionária não demonstrou a regularidade da cobrança nem comprovou que o consumidor se beneficiou da suposta irregularidade no medidor de energia elétrica. 6. A cobrança indevida configura falha na prestação do serviço essencial, caracterizando dano moral indenizável. 7 . O quantum indenizatório fixado pelo juízo de primeiro grau, no valor de R$ 7.000,00, deve ser reduzido para R$ 5.000,00, alinhando-se aos parâmetros jurisprudenciais do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará para casos análogos. IV . DISPOSITIVO 8. Recurso parcialmente provido, apenas para minoração do quantum indenizatório para R$ 5.000,00 Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CDC, arts . 2º, 3º, 14 e 39, V; Resolução nº Resolução 414/2010 da ANEEL, art. 129. Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, Apelação Cível nº 0051873-75.2021 .8.06.0029, Rel. Des . Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 14.08.2024; TJ-CE, Apelação Cível nº 0200350-90 .2022.8.06.0001, Rel . Des. Carlos Alberto Mendes Forte, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 07.02 .2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do presente recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator
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(TJ-CE - Apelação Cível: 30000349820238060122 Mauriti, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 08/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 08/04/2025) DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ENERGIA ELÉTRICA . TERMO DE OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO (TOI).
CONTRADITÓRIO NÃO OBSERVADO PELA CONCESSIONÁRIA. COBRANÇA IRREGULAR. DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADOS . RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Recurso de
apelação cível interposto contra a sentença proferida às fls. 179/193, que julgou parcialmente procedente a ação declaratória de inexistência de débito c/c obrigação de fazer c/c repetição de indébito c/c indenização por danos morais, ajuizada em face da ora recorrente, que defende a legitimidade da cobrança dos valores e a inexistência de ato ilícito . 2. A matéria em discussão versa sobre a regularidade ou não da cobrança efetuada pela concessionária decorrente do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI) e possível dano extrapatrimonial experimentado pela consumidora. 3. De acordo com a Resolução Normativa ANEEL nº 1 .000/2021, a concessionária pode, por iniciativa própria, realizar a inspeção dos medidores para verificar a conformidade dos equipamentos e das condições de operação com a legislação metrológica, cabendo-lhe, no entanto, realizar notificação prévia ao consumidor sobre a data e hora do procedimento, a fim de possibilitar o seu acompanhamento. Inclusive, caso o consumidor não compareça ao ato, a concessionária pode reagendar a realização da inspeção. Ocorre que, conforme os autos, a ré/apelante não comprovou ter realizado qualquer notificação prévia à autora/apelada acerca da realização da inspeção. 4 . Com isso, entende-se que a aferição da existência de irregularidade no medidor da unidade consumidora da apelada resultou de uma inspeção realizada sem a participação dela, por meio de uma perícia unilateral da apelante.
Verifica-se, ainda, que não há informações quanto à origem do defeito em questão, ou seja, se este surgiu de forma espontânea no equipamento ou se resultou de culpa da recorrida ou de terceiro. 5.
Nesse contexto, vale destacar que, conforme a jurisprudência deste e
. Tribunal, a inspeção implementada no medidor de forma unilateral e o Termo de Ocorrência e Inspeção - TOI não ostentam, por si só, presunção de veracidade, sobretudo diante da ausência de participação do consumidor no processo de aferição da irregularidade imputada ao medidor. Como consequência, não são aptos a embasar a cobrança do débito apurado como diferença nas faturas abrangidas pelo pagamento a menor. 6. Apesar dessa falha detectada, o caso não é de compensação por danos morais, tendo em vista que não há, nos autos, prova de efetivo dano que tenha sido causado à consumidora . A mera cobrança de valores decorrentes de TOI irregular não ocasionou prejuízos à personalidade da demandante, até mesmo porque não houve constrangimento, nem cobrança vexatória, nem mesmo inscrição indevida de seu nome em cadastros de proteção ao crédito ou corte de energia elétrica. Neste aspecto, entende-se que houve equívoco na sentença recorrida, que fundamentou a existência de dano moral indenizável, inocorrente no caso concreto. 7. Recurso conhecido e parcialmente provido . ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do recurso, para lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do
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	Desembargador Relator. Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Relator(TJ-
CE - Apelação Cível: 02618529320238060001 Fortaleza, Relator.: JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, Data de Julgamento: 30/10/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 31/10/2024)

A ssim, n o que concerne ao recurso da ENEL, não prosperam suas alegações, porquanto desprovidas de suporte probatório mínimo capaz de infirmar as conclusões do juízo de origem, devendo ser mantida, nesse ponto, a sentença recorrida.

Por outro lado, quanto à apelação da autora, merece parcial acolhimento no que tange à repetição do indébito. No entanto, para a devolução em dobro, exige-se a demonstração de má-fé do fornecedor, o que não se evidencia de forma inequívoca nos autos, notadamente diante da alegação de irregularidade e da existência de procedimento administrativo, ainda que falho. Impõe-se, pois a restituição na forma simples do valor que houver efetivamente pago e que esteja relacionado ao Termo de Ocorrência de Inspeção, de nº 60742804/2023, inclusive, se a dívida houver sido inserida no parcelamento, cujos valores podem ser facilmente aferidos no cumprimento de setença.
N a mesma linha:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA EXCESSIVA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. MEDIDOR COM DEFEITO . CONCESSIONÁRIA NÃO REALIZOU PERÍCIA TÉCNICA. ÔNUS QUE LHE CABIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA . INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. MODULAÇÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO EX OFFICIO. SENTENÇA MANTIDA COM ADEQUAÇÃO PARCIAL . RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1.
Caso em Exame Discute-se a legalidade de cobrança de consumo de energia elétrica em valores elevados e desproporcionais à média anterior, atribuída à consumidora pela concessionária Enel Ceará. A sentença de 1º grau julgou procedente a ação, reconhecendo a falha na prestação do serviço em razão de defeito no medidor, determinando o refaturamento das faturas, restituição dos valores pagos e indenização por danos morais . 2. Questão em Discussão Determina-se se houve falha na prestação do serviço por parte da concessionária de energia elétrica, se é cabível a indenização por danos morais e qual a forma adequada de restituição dos valores pagos a maior pela consumidora. 3. Razões de Decidir A controvérsia envolve a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, especialmente o art . 14, diante da cobrança abusiva e da suspensão de serviço essencial por 29 dias, sem comprovação técnica do débito imputado. A concessionária não apresentou laudo pericial que atestasse regularidade no medidor substituído, conforme exigido pelo art. 590 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021 . Restou evidenciado o defeito na medição, cabendo ao fornecedor provar a inexistência de falha ou culpa exclusiva do consumidor, o que não ocorreu. Justifica-se, assim, a condenação por danos morais diante da suspensão injustificada do serviço essencial. O quantum de R$ 8.000,00 mostra-se proporcional e condizente com precedentes jurisprudenciais . No que tange à repetição do indébito, aplica-se a modulação definida no EAREsp 676.608/RS, restringindo-se à
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	restituição simples, por ausência de comprovação de má-fé e por tratar-se de serviço público prestado anteriormente à publicação do julgado. 4.
Dispositivo e Tese Pelo exposto, vota-se pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do recurso de apelação, mantendo-se a sentença de primeiro grau, com a modulação dos efeitos da repetição do indébito para que ocorra de forma simples . Honorários advocatícios majorados para 12% sobre o valor da condenação. Tese firmada: ¿A ausência de laudo técnico comprobatório da regularidade do medidor de energia elétrica substituído pela concessionária caracteriza falha na prestação do serviço, ensejando indenização por danos morais e restituição dos valores pagos indevidamente.¿ ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso, para no mérito NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 8 de abril de 2025 DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO
Relator(TJ-CE - Apelação Cível: 00504910520208060119 Maranguape, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 29/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/04/2025) APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LAVRATURA UNILATERAL DE TERMO DE OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE (TOI). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA . APELO DA PARTE AUTORA. NULIDADE DO TOI. DEVOLUÇÃO SIMPLES. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO . Termo de
Ocorrência de Irregularidade que não ostenta o atributo da presunção de legitimidade. Aplicação da Súmula nº 256 TJRJ. Declaração da nulidade do TOI e restituição do valor comprovadamente pagos em decorrência de sua aplicação que se impõem. Devolução que deve ser realizada na forma simples, porque não comprovada a má-fé da empresa ré em efetuar tal cobrança, ressaltando-se que a má-fé não se presume . Lavratura do TOI que, por si só, não tem o condão de acarretar dano moral e não se verifica, no caso concreto, qualquer desdobramento do fato a fundamentar a pretensão de indenização extrapatrimonial, posto que não houve negativação do nome do consumidor e, tampouco, interrupção do serviço de energia elétrica. Descabe também a aplicação da teoria do desvio produtivo como espécie de dano moral, tendo em vista que se entende como desvio produtivo quando o consumidor tenta exaustivamente solucionar o problema amigavelmente, com evidente perda de seu tempo, e o fornecedor ao invés de solucionar a questão se esquiva de corrigir a falha, muitas vezes com alegações evasivas ou criando desnecessárias dificuldades burocráticas para o consumidor, ficando caracterizado o desvio produtivo (perda do tempo útil), o que dá ensejo à condenação ao pagamento de uma indenização por desvio produtivo do consumidor, sem prejuízo da condenação por outros danos morais acaso presentes.
Entretanto, para o reconhecimento dessa circunstância, é preciso que, preambularmente, conste expressamente da petição inicial toda a situação fática que eventualmente poderia justificar a aplicação da teoria do desvio produtivo, bem como que essa narrativa apresente verossimilhança e/ou venha lastreada em elementos de convicção ou mesmo apoiada em comezinhas regras de experiência, até porque não pode o magistrado reconhecer fatos não descritos na inicial, sob pena de violação ao basilar princípio da iniciativa das partes - ne procedat judex ex officio. Precedentes do STJ . Assim, a parte autora precisa descrever a existência e como ocorreu a eventual perda do tempo útil do consumidor, permitindo à parte ré o exercício do princípio constitucional ao contraditório e da ampla defesa durante o transcorrer do processo, sendo certo, ainda, que, por violar ambos princípios, não poderá a parte tentar buscar o reconhecimento de eventual perda do tempo útil, apenas em sede de recurso, em uma indevida inovação recursal, que desafia as mais elementares regras de processo. Precedentes do TJRJ. O simples ingresso em juízo, por si só,




	Processo
	3002785-62.2025.8.06.0001

	
	não justifica a ocorrência de desvio produtivo do consumidor, já que essa situação não é causada pelo ajuizamento de qualquer medida judicial, mas sim pelas tentativas anteriores e frustradas do consumidor tentar, exaustivamente em vão e, repita-se, perdendo o seu tempo útil, a resolver toda a falha do fornecedor que experimentou, sendo certo que para a parte vir a Juízo, não sofre perda de seu tempo para resolver a questão, já que, uma vez constituído advogado, a parte continua a realizar seus afazeres cotidianos normalmente, sem qualquer perda de seu tempo - é o advogado que está tratando da questão! O Código de Processo Civil já estabelece as sanções da parte vencida ao estabelecer os ônus da sucumbência, sequer cogitando sobre indenizações por danos morais por perda de tempo útil.
Precedentes do STJ e do TJRJ . Desse modo, considerando que os fatos narrados pela parte autora não têm o condão de violar seu direito da personalidade, a justificar a reparação por danos morais, diante da ausência de negativação do nome do consumidor e da interrupção do serviço de energia elétrica. Sentença que merece parcial reforma para julgar procedentes os pedidos de declaração de nulidade do TOI, de inexigibilidade do débito decorrente dele, e de condenação da parte ré à devolução, na forma simples, dos valores comprovadamente pagos a título de cobrança do referido TOI, mantendo-se a improcedência do pedido de compensação por danos morais. RECURSO AO QUAL SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.(TJ-RJ - APELAÇÃO: 08071777520228190011, Relator.: Des(a) . FABIO UCHOA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO, Data de Julgamento: 15/04/2025, VIGESIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO
PRIVADO (ANTIGA 19ª CÂMARA CÍVEL), Data de Publicação: 28/04/2025)

Quanto ao pedido de indenização por danos morais, sem razão à autora/apelante.

É cediço que a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, desde que demonstrado abalo à sua honra objetiva, conforme entendimento consolidado do STJ (Súmula 227).
No entanto, no caso concreto, não restou comprovada qualquer repercussão negativa à imagem, credibilidade ou reputação da empresa autora, sendo insuficiente a mera cobrança indevida ou tentativa de corte de energia, especialmente quando não efetivada a suspensão do serviço.

A cobrança de valores decorrentes de TOI irregular não ocasionou prejuízos à personalidade da demandante, até mesmo porque não houve constrangimento, nem cobrança vexatória, nem mesmo inscrição indevida de seu nome em cadastros de proteção ao crédito ou corte de energia elétrica.

Assim, ausente prova do dano extrapatrimonial, deve ser mantida a improcedência do pedido indenizatório.

Posto isso, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER E ENGAR PROVIMENTO AO RECURSO DA ENEL E E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO DA AUTORA , determinando a restituição simples dos valores pagos referentes TOI de nº 60742804, realizado em 01/12/2023 , mantendo-se a improcedência do pedido de indenização por
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	danos morais.

P or este resultado se promove a readequação da sucumbência, constatando-se que a autora sucumbiu em parte mínima do pedido, pelo que a ré responderá por inteiro pelas despesas e pelos honorários

Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga - Relatora
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	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Reconhecimento / Dissolução

	Polo ativo
	FRANCISCO JUVENAL CARDOSO DE SOUSA NETO

	Advogado(s) - Polo ativo
	THAYS KRYSHANA MARINHO DA SILVA - (CE29368-A) JACQUELINE CHAVES BESSA - (CE21692-A)
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	SARA ALVES DE SOUZA
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0203813-40.2022.8.06.0001 – Agravo Interno em Apelação Cível Agravante: Francisco Juvenal Cardoso de Sousa Neto
Agravada: Sara Alves de Souza

Ementa: direito processual civil. Agravo interno em Apelação Cível. Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável. ausência de apresentação de razões recursais do recurso de apelação. vício insanável. preclusão consumativa. ofensa ao princípio da dialeticidade. recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo Interno em Apelação Cível interposto contra decisão monocrática desta Relatoria que não conheceu do recurso de apelação interposto pela parte agravante por ausência de apresentação das razões recursais.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o caso de não apresentação das razões recursais do recurso no momento de sua interposição é vício insanável.
III. Razões de decidir
3. É cediço que, segundo o princípio da dialeticidade, o recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que consubstanciam as razões do inconformismo com a decisão objeto da impugnação, ou seja, o recurso deve se voltar contra o fundamento e as conclusões da decisão recorrida. Com efeito, de acordo com os requisitos previstos no art. 1.010, II e III do CPC/15, caberá ao recorrente, ao pleitear a reforma da decisão monocrática, apresentar expressamente a impugnação especificada dos fundamentos de fato e de direito pelos quais não se conforma com o provimento infirmado, sob pena de não conhecimento do recurso.
4. Conforme entendimento jurisprudencial a não apresentação das razões recursais configura vício insanável por ocorrência da preclusão consumativa, tornando incognoscível a pretensão recursal, não sendo caso de aplicação do art.932, Parágrafo Único do CPC.
5. Sendo assim, ao não constar na peça recursal qualquer fundamentação no que concerne ao cumprimento de determinação judicial, nos termos da legislação processual civil, tratando-se, portanto, de razões totalmente dissociadas dos fundamentos da sentença, não há outra alternativa senão o não conhecimento do recurso.
IV. Dispositivo
6. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do Agravo Interno para NEGAR-LHE PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
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	Trata-se de recurso de agravo interno de apelação cível interposto por Francisco Juvenal Cardoso de Sousa Neto contra decisão monocrática desta Relatoria que não conheceu do recurso de apelação interposto pela parte agravante por ausência de apresentação das razões recursais, ID 32915575.
Em suas razões recursais alega que o recorrente aguardava a intimação para apresentação das razões recursais perante o Tribunal e caberia ao órgão judicial intimar o agravante para regular vício formal, já que seria um vício sanável.
Contrarrazões apresentadas, requerendo a manutenção da decisão monocrática.
É o relatório.
VOTO
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, conheço do recurso interposto.
O recurso da parte autora foi interposto contra interposto contra decisão monocrática desta Relatoria que não conheceu do recurso de apelação interposto pela parte agravante por ausência de apresentação das razões recursais.
Quando a parte for recorrer é necessário que ela demonstre as razões fundantes que possibilitem a reforma da decisão contra a qual se opõe, insurgindo de forma incontroversa o motivo pelo qual o decisum recorrido necessita de reforma.
Ocorre que a apelação interposta pelo agravante sem apresentação das razões recursais, deixou de observar o princípio da dialeticidade consagrado por nosso ordenamento jurídico.
É cediço que, segundo o princípio da dialeticidade, o recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que consubstanciam as razões do inconformismo com a decisão objeto da impugnação, ou seja, o recurso deve se voltar contra o fundamento e as conclusões da decisão recorrida. Em observância a tal norma principiológica, o órgão ad quem poderá apenas conhecer e julgar as matérias efetivamente delimitadas e impugnadas pelo recorrente, sendo-lhe vedado avaliar questões não mencionadas na seara das razões recursais.
Com efeito, de acordo com os requisitos previstos no art. 1.010, II e III do CPC/15, caberá ao recorrente, ao pleitear a reforma da decisão monocrática, apresentar expressamente a impugnação especificada dos fundamentos de fato e de direito pelos quais não se conforma com o provimento infirmado, sob pena de não conhecimento do recurso.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao aplicar, analogicamente, o entendimento consagrado na Súmula 182 a todas as espécies recursais, consolidou-se no sentido de que “O exercício do direito de recorrer pressupõe do interessado o cumprimento da regularidade formal, em cujo espectro insere-se o princípio da dialeticidade, de modo que lhe cumpre afrontar fundamentadamente a motivação utilizada no ato decisório para negar a sua pretensão, sob pena de não conhecimento do recurso.” (AgRg na AR 5.372/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014).
Conforme entendimento jurisprudencial a não apresentação das razões recursais configura vício insanável por ocorrência da preclusão consumativa, tornando incognoscível a pretensão recursal, não sendo caso de aplicação do art.932, Parágrafo Único do CPC. Vejamos:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO SEM RAZÕES RECURSAIS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. VÍCIO INSANÁVEL . RESPONSABILIDADE DO ADVOGADO PELO ENVIO CORRETO DA
PETIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Agravo interno interposto por R .
S. F. C. S . de C. F. contra decisão monocrática proferida pela Presidência
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	do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ, pela ausência de impugnação específica ao óbice apontado pelo Tribunal de origem. A controvérsia origina-se do não conhecimento de recurso de apelação na instância ordinária, por causa da ausência de razões recursais no arquivo eletrônico protocolado, considerado como vício insanável . 2. A ausência de razões recursais em recurso de apelação configura vício insanável, que não se caracteriza como vício formal passível de regularização nos termos do art. 932, parágrafo único, do CPC. 3 . O recurso de apelação incompleto ou transmitido em branco é considerado ato inexistente, inviabilizando a concessão de prazo para complementação. 4. É de responsabilidade exclusiva do advogado o acompanhamento da transmissão de dados no sistema eletrônico e a verificação da integridade das peças processuais enviadas, incluindo a comunicação de eventuais falhas técnicas ao departamento de tecnologia do Tribunal, o que não foi comprovado nos autos. 5 . A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à impossibilidade de posterior regularização de petições enviadas de forma incompleta ou em branco, considerando tratar-se de vício que impede o conhecimento do recurso. 6. Em relação ao impedimento da Súmula 83/STJ, o entendimento deste Tribunal é no sentido de que a impugnação específica ao mencionado enunciado consiste em indicar, nas razões do recurso, precedentes contemporâneos ou posteriores aos mencionados na decisão contestada, realizando a comparação analítica entre eles, ou demonstrar que o caso em questão seria diferente daqueles abordados nos precedentes, por meio de distinguishing, o que não ocorreu neste caso. 7 . Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AREsp: 2760040 PR 2024/0369595-0, Relator.: Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI
DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS, Data de Julgamento: 17/02/2025, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJEN 20/02/2025) (Grifos Nossos)
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCESSUAL CIVIL . AUSÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS. APRESENTAÇÃO DE RÉPLICA NO PRAZO RECURSSAL. VÍCIO INSANÁVEL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA . INAPLICABILIDADE DO ART. 932, PARÁGRAFAO ÚNICO DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. APELO NÃO CONHECIDO . (Apelação Cível, Nº 51772220220238210001,
Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator.: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em: 26-06-2024) (TJ-RS - Apelação: 51772220220238210001 PORTO ALEGRE, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Data de Julgamento: 26/06/2024, Décima Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: 04/07/2024) (Grifos Nossos)
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Seção Cível de Direito Público Processo: AGRAVO INTERNO CÍVEL n. 8037592-24.2023.8 .05.0000.1.AgIntCiv Órgão Julgador: Seção Cível de Direito Público ESPÓLIO: ESTADO DA BAHIA Advogado (s): ESPÓLIO: REINILDA CARVALHO ESCARIAO DA NOBREGA Advogado (s):FELIPE PASSOS LIRA, ANDREA GUSMAO SANTOS ACORDÃO AGRAVO INTERNO . AUSÊNCIA DE RAZÕES RECURSAIS. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO . I.
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência de razões recursais caracteriza-se como vício insanável, que gera o não conhecimento do recurso. II. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO . ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Interno nº 8037592-24.2023.8.05 .0000.1, em que figura como Agravante o ESTADO DA BAHIA, e, como Agravada, REINILDA CARVALHO
ESCARIÃO DA NÓBREGA. Acordam os Desembargadores integrantes da Seção Cível de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, à
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	unanimidade de votos, em NÃO CONHECER DO AGRAVO INTERNO, nos termos do voto condutor. Sala de Sessões, de de 2024 . PRESIDENTE DESA. CARMEM LÚCIA SANTOS PINHEIRO RELATORA PROCURADOR
(A) DE JUSTIÇA (TJ-BA - Agravo: 80375922420238050000, Relator.: CARMEM LUCIA SANTOS PINHEIRO, Data de Julgamento: 17/11/2020, SECAO CÍVEL DE DIREITO PUBLICO, Data de Publicação: 18/04/2024)
(Grifos Nossos).
Sendo assim, ao não constar na peça recursal qualquer fundamentação no que concerne ao cumprimento de determinação judicial, nos termos da legislação processual civil, tratando-se, portanto, de razões totalmente dissociadas dos fundamentos da sentença, não há outra alternativa senão o não conhecimento do recurso.
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos constam, conheço do recurso de agravo interno para dar-lhe desprovimento, mantendo em sua totalidade a decisão monocrática agravada.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	FRANCISCA ALBERTINA ALVES
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	LIVIA MARIA FERNANDES MUNIZ - (CE43915-A) JOAO VICTOR FERNANDES MUNIZ - (CE53908-A)
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	Advogado(s) - Polo passivo
	ANTONIO CLETO GOMES - (CE5864-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA

	Voto proferido pelo relator
	Não informado
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	Advogado(s) - Polo ativo
	DAVID SOMBRA PEIXOTO - (CE16477-A)
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	Acordão
	0
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0122333-79.2018.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: BANCO SANTANDER
Apelado: L&S SOLUÇÕES EM SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA e outros

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. DEVEDORES NÃO L OCALIZADOS. PRESCRIÇÃO CONSUMADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. SENTENÇA DE EXTINÇÃO MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu execução de título extrajudicial, com resolução do mérito, por reconhecimento da prescrição, em demanda fundada na Cédula de Crédito Bancário, ajuizada em 09/04/2018. O exequente sustenta que, apesar da ausência de citação dos devedores, não permaneceu inerte, pois formulou sucessivos requerimentos de localização dos executados, constrição patrimonial e tentativas alternativas de citação, razão pela qual defende a reforma da sentença.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em definir se restou configurada a prescrição tendo em vista a ausência de citação do feito executivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo de prescrição aplicável à execução de cédulas de crédito bancário é de três anos, conforme o art. 44 da Lei nº 10.931 /2004 e o art. 70 da Lei Uniforme de Genébra.
4. In casu, embora o ajuizamento da ação tenha ocorrido ainda dentro do lapso prescritivo, a citação da parte executada não aconteceu, mesmo sendo realizadas diversas diligências, não ocorrendo, portanto, a interrupção da prescrição
5. è ônus do exequente adotar providências necessárias para viabilizar a citação dos executados, não se podendo atribuir ao Poder Judiciário a frustração das diligências voltadas à citação da contraparte, afigurando-se inarredável a manutenção da sentença que reconhece a prescrição por ausência de causa interruptiva do prazo prescricional.
IV. DISPOSITIVO
6. Apelação desprovida.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a
Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Apelação, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.





JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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RELATÓRIO


O BANCO SANTANDER apelou da sentença proferida pelo Núcleo de Justiça 4.0 que reconhecendo a prescrição intercorrente, extinguiu a ação de execução ajuizada em desfavor de L&S SOLUÇÕES EM SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA e outros. Eis o dispositivo (ID 33708697):



[…]
DISPOSITIVO
Diante do exposto, de ofício, reconheço a prescrição do título objeto da presente execução, pelo que EXTINGO o presente feito com resolução do mérito, por força do art. 487, II do CPC. c ustas já recolhidas, sem custas remanescentes. Sem honorários.





Apelação do Banco autor no Id 33708700 , na qual e sustenta: inexistência de desídia do banco; reiterado cumprimento dos atos ordinatórios; recolhimento de custas para múltiplas tentativas de citação; requerimentos de pesquisas e constrições via SISBAJUD, INFOJUD, SIEL e RENAJUD ; paralisação decorrente de mora judicial, e não de inércia do exequente; incidência da Súmula 106/STJ ; necessidade de intimação pessoal para caracterização da prescrição intercorrente; violação aos arts. 6º, 9º, 10, 921, § 5º, e 927, IV, do CPC , além de menção aos arts. 884 e seguintes do Código Civil. Pede a reforma da sentença para afastar a prescrição e determinar o prosseguimento do feito com o “suprimento da citação frente ao acompanhamento processual do causídico representante da parte executada”.
Contrarrazões não apresentadas. Conclusos
É o relatório.
VOTO
Apelação tempestiva e cabível. Preparo comprovado, portanto, conhecida. A controvérsia recursal reside em analisar se deve ser mantida a sentença que extinguiu a execução de título extrajudicial, com resolução do mérito, por reconhecimento da prescrição , em demanda fundada em Cédula de Crédito Bancário ajuizada em 09/04/2018 , na qual não houve citação válida.
A sentença reconheceu a prescrição s o b fundamento de que, embora a execução tenha sido ajuizada tempestivamente , não se aperfeiçoou, ao
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	longo da tramitação, citação válida dos executados em lapso superior ao prazo legalmente aplicável à pretensão executiva, de modo que não se operou causa interruptiva apta a obstar a consumação da prescrição . Ainda segundo a fundamentação sentencial, as tentativas sucessivas de localização e de citação, por si sós, não bastariam para impedir o reconhecimento do fenômeno prescricional
O banco apelante tenciona afastar o reconhecimento da prescrição afirmando que não permanecera inerte ao longo da tramitação processual, alegando que em 2020, 2021 e 2023, formulou diversos requerimentos voltados à localização dos devedores, à obtenção de endereços, à realização de pesquisas por sistemas eletrônicos, à tentativa de citação por WhatsApp e ao bloqueio de ativos financeiros, não havendo desídia de sua parte.
Contudo, não se pode confundir impulso processual com causa interruptiva da prescrição.
In casu, incontroverso que a parte executada não fora citada. A próprositto, a análise do iter processual revela a seguinte sequência cronológica: a execução foi ajuizada em 09/04/2018 ; ainda em 2018 , houve tentativa inicial de citação sem êxito; em 2020 , o exequente requereu arresto eletrônico, o qual foi indeferido, sobrevindo determinação judicial para indicação de endereço da parte executada; em atendimento, o banco requereu diligências por BACENJUD, RENAJUD, SIEL e ofício à Receita Federal; em 2021 , requereu citação via WhatsApp , a qual se mostrou infrutífera; posteriormente, houve novo despacho para impulso processual mediante indicação de endereço correto, também sem resultado útil; em agosto de 2023 , o exequente informou suposta “citação positiva da avalista via e-mail” e requereu bloqueio via SISBAJUD ; já em 19/09/2024 , o juízo determinou manifestação específica sobre eventual prescrição; por fim, em 07/04/2025 , foi prolatada a sentença extintiva. O próprio panorama cronológico, longe de infirmar a sentença, evidencia que o feito transcorreu por largo lapso temporal sem a concretização de citação válida , que é justamente a ratio decidendi da sentença recorrida.
Desse modo, a alegação recursal de que não houve desídia do exequente não se mostra suficiente, por si só, para alterar a conclusão adotada na origem. Isso porque o caso não se resolve exclusivamente pela constatação subjetiva de maior ou menor diligência do credor, mas pela verificação objetiva de que a pretensão executiva foi judicializada sem que, ao longo do trâmite, se consumasse, de forma válida, o ato processual apto a estabilizar, a persecução executiva em face dos devedores .
A tese recursal fundada na Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça tampouco se mostra suficiente à reforma da sentença. O enunciado sumular dispõe que: “Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência.”
Para incidência do verbete sumular, exige-se a demonstração de que demora na citação decorreu substancialmente de entraves imputáveis ao aparelho judiciário , e não da própria dificuldade concreta de localização da parte demandada ou da ausência de êxito prático nas providências necessárias à formação da relação processual.
In casu, o que se tem em relevância é fato da citação não ter ocorrido, não por fato atribuível ao mecanismo judiciário, mas a não localização dos devedores e a frustração das diligências desencadeadas ao longo do tempo.
C om efeito, ainda que se reconheça que o Banco Santander Brasil S/A não permaneceu absolutamente silente durante toda a tramitação a persecução executiva, apesar de ajuizada tempestivamente, não




	Processo
	0122333-79.2018.8.06.0001

	
	logrou, ao longo de extenso lapso temporal, superar o obstáculo estrutural da ausência de citação válida.
Nesse sentido caminha jurisprudência pátria em casos assemelhados:


APELAÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO TRIENAL . AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA. 1 .
Ação de execução fundada em cédula de crédito bancário extinta pelo reconhecimento da prescrição. 2. Irresignação do banco exequente que não se mantém. Prescrição configurada . 3. Prazo prescricional trienal, nos termos do art. 206, § 3º, inciso VIII do Código Civil e artigos 26 e 44 da Lei 10.931/2004 . 4. A interrupção da prescrição é gerada com a ultimação do ato citatório, que retroage à data da propositura da ação (artigo. 240, § 1º do CPC.) . 5. Petição inicial distribuída em 11/12/2014. Decisão que determinou a citação, de 17/12/2014. Ausência de interrupção da prescrição . Tendo última parcela da cédula de crédito bancário vencido em 15/06/2014, irrefutável o decurso do prazo prescricional. Inteligência do art. 240, §§ 1º e 2º do CPC. 6 . Ônus do apelante na diligência de realização da citação por edital após as tentativas infrutíferas de citação dos apelados (executados). Precedentes da Turma Julgadora. 7. Demora da citação que não se deu por motivos inerentes aos mecanismos da Justiça (súmula 106 do STJ), mas sim por inércia da parte credora . 8. Execução extinta com o reconhecimento da prescrição ( CPC, art. 487, II). 8 . SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.


(TJ-SP - Apelação Cível: 10415351120148260224 Guarulhos, Relator.: Celso Alves de Rezende, Data de Julgamento: 23/08/2024, 12ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 23/08/2024)
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRESCRIÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO . AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM EXECUÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA . RECONHECIMENTO TODAVIA DA PRESCRIÇÃO ORDINÁRIA TRIENAL. RECURSO PROVIDO. MONOCRÁTICA REFORMADA. EXECUÇÃO
EXTINTA PELA PRESCRIÇÃO . 1. Caso em Exame: Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a agravo de instrumento e manteve a decisão interlocutória que rejeitara exceção de pré-executividade, afastando a prescrição intercorrente. No mérito, a controvérsia cinge-se ao reconhecimento da prescrição trienal para
execução da cédula de crédito bancário, por inércia do credor na conversão da ação de busca e apreensão em execução de título extrajudicial. 2 .
Questão em Discussão: Determinar se a demora na citação, imputável exclusivamente ao Judiciário, impede o reconhecimento da prescrição intercorrente; e se a conversão intempestiva da ação de busca e apreensão em execução enseja a prescrição direta ordinária, conforme prazo trienal aplicável às cédulas de crédito bancário. 3. Razões de Decidir: O prazo de prescrição aplicável à execução de cédulas de crédito bancário é de três anos, conforme o art. 44 da Lei nº 10 .931/2004 e o art. 70 da Lei Uniforme de Genébra. Na hipótese, a última parcela da cédula venceu em 04/10/2016, implicando o termo final do prazo prescricional em 04/10/2019. A conversão da ação de busca e apreensão em execução, requerida pelo banco em 2022, ocorreu após a prescrição da pretensão executiva . Não obstante a aplicabilidade da Súmula 106 do STJ, que exclui o efeito de prescrição intercorrente nas hipóteses de demora imputável ao Judiciário, o
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	caso não envolve prescrição intercorrente, mas sim a prescrição direta, incidente pelo decurso do prazo sem interrupção pela citação válida ou pela conversão tempestiva. Precedentes do STJ corroboram que, após expirado o prazo prescricional, o comparecimento espontâneo do executado aos autos não reativa o direito à execução já prescrita. 4. Dispositivo e Tese: Dá-se provimento ao agravo interno para reformar a decisão monocrática, declarando a prescrição trienal e extinguindo a execução nos termos do art
. 487, II, do CPC/2015, com condenação do exequente ao pagamento de honorários advocatícios sobre o proveito econômico (valor da dívida, incluindo parcelas vencidas e vincendas). Dispositivos Relevantes Citados: Art. 44 da Lei nº 10.931/2004 Art . 70 do Decreto nº 57.663/1996 Art. 240, § 3º, do CPC/2015 Súmula 106 do STJ Art. 487, II, do CPC/2015 Jurisprudência Relevante Citada: STJ - AgInt no REsp: 1675530 SP STJ - AgInt no AREsp: 2092513 GO TJ-CE - Apelação Cível: 0152751-73
.2013.8.06.0001 TJ-CE - Apelação Cível: 00280894820118060117
Maracanaú ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em dar provimento ao agravo interno, a fim de reformar a decisão monocrática agravada, dando-se, por consectário lógico, provimento ao agravo de instrumento do recorrente para cassar a decisão interlocutória de fls .194/198 e decretar a prescrição trienal ordinária direta, extinguindo a Ação Executiva nº 0163642-56.2013.8.06 .0001, com resolução de mérito, na forma do art. 487, II do CPC/2015, e condenando o banco exequente em 10% (dez por cento) sobre o valor do proveito econômico obtido pelo executado, o que, no caso, se confunde com o valor total da dívida, incluindo as parcelas vencidas e vincendas da Cédula de Crédito Bancária (REsp nº 18142000/SP). Fortaleza, data e hora do sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO
Relator(TJ-CE - Agravo Interno Cível: 06344888420238060000 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 17/12/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 17/12/2024) Ante o exposto, vot a-se no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso de apelação, mantendo integralmente a sentença que extinguiu a execução, com resolução do mérito, por reconhecimento da prescrição.
Eis o voto.
DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Relatora.
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3035935-34.2025.8.06.0001 - Apelação cível Apelante: Companhia Energética do Ceará - ENEL Apelada: Companhia de Habitação do Ceará - COHAB
Ementa: Direito processual civil. Apelação cível. Ação de indenização por danos morais e materiais. Sentença de parcial procedência. Inconformismo da parte ré. Oscilações na rede elétrica que culminou com a queima de equipamento da parte autora. Ônus da prova que incumbe à concessionária de energia elétrica. Nexo causal configurado. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta pela Companhia Energética do Ceará - ENEL contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais movida pela Companhia de Habitação do Ceará - COHAB, julgou parcialmente procedente a demanda.
II. Questão em discussão
2. Saber se houve nexo causal entre a conduta imputada à parte apelante e o prejuízo experimentado pela parte apelada, de modo a legitimar a condenação imposta pelo juízo a quo, consistente na reparação por danos materiais decorrentes da queima de equipamento atribuída a oscilações na rede elétrica, no montante de R$ 15.518,60 (quinze mil, quinhentos e dezoito reais e sessenta centavos), acrescido da quantia de R$ 100,00 (cem reais) referente à elaboração de laudo técnico.
III. Razões de decidir
3.1. No caso em liça, a análise minuciosa do conjunto fático-probatório carreado aos autos, depreende-se que a versão apresentada pela parte autora, ora apelada, encontra respaldo em acervo documental consistente e coerente, apto a conferir elevada credibilidade à narrativa inaugural, especialmente diante dos elementos que repousa no ID 155375593.
3.2. Com efeito, a parte recorrida instruiu a exordial com laudo técnico, ordem de serviço, orçamento e registros administrativos que, examinados de forma sistemática, evidenciam que o equipamento denominado SWITCH foi danificado em virtude de instabilidades no fornecimento de energia elétrica. O laudo técnico é categórico ao apontar a oscilação na rede como causa determinante do dano, conclusão que se robustece diante da tentativa de solução na via administrativa, consubstanciada na abertura de protocolo junto à concessionária, circunstância que reforça a plausibilidade do nexo causal alegado.
3.3. A seu turno, a apelante não se desincumbiu do ônus de produzir prova capaz de infirmar as alegações autorais. Inexiste nos autos registros técnicos que atestassem a regularidade do serviço na data indicada, tampouco esclareceu os desdobramentos do procedimento administrativo instaurado pelo consumidor. Ademais, deixou de impugnar especificamente a informação de que a empresa responsável pela elaboração do laudo técnico possui credenciamento junto à própria concessionária. Soma-se a isso o fato de que, embora regularmente intimada, não requereu a produção de prova pericial ou qualquer outro meio probatório, limitando-se à apresentação de alegações genéricas e desprovidas de densidade probatória.
3.4. É imperioso frisar que, na hipótese, como acertadamente apontado pelo juízo sentenciante, mostra-se plenamente aplicável a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, a qual, em hipóteses de defeito na prestação do serviço,
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	incide inclusive por imposição legal, nos termos do art. 14, §3º, do referido diploma normativo.
3.5. Outrossim, não tendo a parte recorrente logrado demonstrar a ocorrência de qualquer excludente de responsabilidade, tampouco a inexistência de falha na prestação do serviço, resta configurado o dever de indenizar, à luz da responsabilidade objetiva que rege a hipótese.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora que passa a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta pela Companhia Energética do Ceará
- ENEL contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais movida pela Companhia de Habitação do Ceará - COHAB, julgou parcialmente procedente a demanda nos seguintes termos (ID 34911189):
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 487, I, do CPC, para:
a) CONDENAR a parte ré ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor comprovado nos autos, correspondente ao prejuízo decorrente da queima do equipamento (R$ 15.518,60), somado ao valor do laudo técnico produzido (R$ 100,00), acrescido de correção monetária a partir do desembolso e juros de mora a contar do evento danoso, observando-se os termos dos arts. 389, parágrafo único e 406 do Código Civil;
b) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de indenização por danos morais. Em razão da sucumbência recíproca, condeno cada uma das partes ao pagamento de metade das custas processuais, ficando ainda cada uma delas responsável por quitar os honorários da parte adversa, os quais arbitro em 10% sobre o valor da condenação, ressaltando que a exigibilidade desta obrigação ficará suspensa para a parte autora, beneficiária da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98, §3º, do CPC. (Grifos do original)
Nas razões recursais a ré invocou os seguintes argumentos: 1) ausência de nexo causal entre a conduta da apelante e o dano sofrido pela apelada; 2) inexistência de registro de oscilações na rede da ENEL; e 3) aplicação inadequada do ônus da prova. Requereu a reforma da decisão recorrida para julgar improcedente a ação.
Contrarrazões apresentados no ID 34911294. É o que importa relatar.
VOTO
A questão em discussão consiste em saber se houve nexo causal entre a conduta imputada à parte apelante e o prejuízo experimentado pela parte apelada, de modo a legitimar a condenação imposta pelo juízo a quo, consistente na reparação por danos materiais decorrentes da queima de
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	equipamento atribuída a oscilações na rede elétrica, no montante de R$ 15.518,60 (quinze mil, quinhentos e dezoito reais e sessenta centavos), acrescido da quantia de R$ 100,00 (cem reais) referente à elaboração de laudo técnico.

No caso em liça, a análise minuciosa do conjunto fático-probatório carreado aos autos, depreende-se que a versão apresentada pela parte autora, ora apelada, encontra respaldo em acervo documental consistente e coerente, apto a conferir elevada credibilidade à narrativa inaugural, especialmente diante dos elementos que repousa no ID 155375593.

Com efeito, a parte recorrida instruiu a exordial com laudo técnico, ordem de serviço, orçamento e registros administrativos que, examinados de forma sistemática, evidenciam que o equipamento denominado SWITCH foi danificado em virtude de instabilidades no fornecimento de energia elétrica. O laudo técnico é categórico ao apontar a oscilação na rede como causa determinante do dano, conclusão que se robustece diante da tentativa de solução na via administrativa, consubstanciada na abertura de protocolo junto à concessionária, circunstância que reforça a plausibilidade do nexo causal alegado.

A seu turno, a apelante não se desincumbiu do ônus de produzir prova capaz de infirmar as alegações autorais. Inexiste nos autos registros técnicos que atestassem a regularidade do serviço na data indicada, tampouco esclareceu os desdobramentos do procedimento administrativo instaurado pelo consumidor. Ademais, deixou de impugnar especificamente a informação de que a empresa responsável pela elaboração do laudo técnico possui credenciamento junto à própria concessionária. Soma-se a isso o fato de que, embora regularmente intimada, não requereu a produção de prova pericial ou qualquer outro meio probatório, limitando-se à apresentação de alegações genéricas e desprovidas de densidade probatória.
É imperioso frisar que, na hipótese, como acertadamente apontado pelo juízo sentenciante, mostra-se plenamente aplicável a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, a qual, em hipóteses de defeito na prestação do serviço, incide inclusive por imposição legal, nos termos do art. 14, §3º, do referido diploma normativo.

Outrossim, não tendo a parte recorrente logrado demonstrar a ocorrência de qualquer excludente de responsabilidade, tampouco a inexistência de falha na prestação do serviço, resta configurado o dever de indenizar, à luz da responsabilidade objetiva que rege a hipótese.

Há, inclusive, precedente deste Tribunal em caso análogo:

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO EM AÇÃO DE REPARAÇÃO DA DANOS. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANOS CAUSADOS POR OSCILAÇÃO NA REDE ELÉTRICA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. DEVER DE INDENIZAR CONSTATADO. VIOLAÇÃO À HONRA OBJETIVA DA PESSOA JURÍDICA NÃO COMPROVADA. LUCROS CESSANTES NÃO ESPECIFICADOS
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	NEM DEMONSTRADOS. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME: Recurso de apelação e apelação adesiva interpostos contra a sentença que julgou parcialmente procedente a ação indenizatória originária, reconhecendo a responsabilidade objetiva da concessionária de energia em razão de falhas no fornecimento de energia elétrica à unidade da Autora e condenando-a a ressarcir o prejuízo material constatado, rejeitando, contudo, o pedido de reparação dos danos morais e dos lucros cessantes, ante a ausência da respectiva comprovação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: O cerne das controvérsias recursais consiste em examinar se: (a) a ENEL deve ser responsabilizada pelo prejuízo experimentado pela Autora em razão de falha na rede elétrica; (b) há danos morais e materiais indenizáveis em razão do ocorrido; (c) restaram suficientemente comprovados os lucros cessantes alegados pela Autora.
III. RAZÕES DE DECIDIR: (i) A responsabilidade civil das empresas prestadoras do serviço de energia elétrica é objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, a teor do art. 41 do CDC e do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. (ii) A Autora acostou documentação técnica oriunda de empresas especializadas diversas cuja conclusão respalda a alegação de que houve falha no serviço de prestação de energia elétrica e que esse problema constitui a causa dos danos observados no equipamento de refrigeração da clínica. No mesmo sentido, orientou-se o depoimento das testemunhas ouvidas. (iii) A parte autora desincumbiu-se do seu ônus probatório, comprovando minimamente que o dano elétrico resultou de falha na prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica para sua unidade. Por sua vez, contudo, a Promovida não se eximiu do ônus que lhe competia, reforçado pela inversão do ônus probatório. (iv) A Demandada se atém a afirmar que não houve oscilações de energia na ocasião dos fatos e que não há conduta ilícita imputável à concessionária, sustentando, de forma genérica, que o dano pode ter sobrevindo de problema na rede interna da unidade. Não há, porém, qualquer elemento probatório apto a respaldar tais alegações. (v) Não restou demonstrada excludente de responsabilidade pelo ocorrido, a teor do art. 14, §3º, do CDC, evidenciando-se a configuração de falha na prestação do serviço em comento e o consequente dever de reparação pelos danos eventualmente resultantes da conduta ilícita. (vi) Quanto aos danos materiais, a Promovida restringiu-se a alegar, genericamente, a ausência de provas quanto ao nexo de causalidade e à existência de dano indenizável. Porém, há elementos suficientes a corroborar a inutilização dos medicamentos por ocasião dos fatos, e não há controvérsia específica quanto à discriminação das vacinas e aos valores a elas atribuídos pelo Autor, bem como aos elementos de prova acostados no intuito de comprová-los. (vii) Quanto aos dispêndios efetuados pela Autora e reconhecidos em sentença, verifica-se que também se encontram suficientemente provados a partir da documentação acostada (orçamento e recibo). (viii) É sólido o entendimento no sentido de que não se reconhece dever de indenizar lucros cessantes meramente presumidos ou hipotéticos, pautados em informações que permitam, apenas, a aferição de uma expectativa de lucro no período do dano. Dessa forma, o cálculo dos lucros cessantes deve levar em conta robusto aparato probatório, formado por documentação apta a lastrear, com segurança, o cálculo dos valores que o indivíduo lesado razoavelmente deixou de auferir. (ix) No caso, a Autora acostou apenas o faturamento da clínica nos três meses anteriores ao evento danoso, sobre o qual efetuou um cálculo aritmético para obtenção da média diária de receita. Não há, contudo, discriminação e comprovação das despesas operacionais, o que é de suma importância, uma vez que faturamento não se confunde com lucro. (x) A Autora/Recorrente não amadureceu devidamente a discussão quanto aos lucros cessantes, os quais poderiam
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	ser mais bem examinados a partir de uma documentação contábil suficientemente detalhada e confiável, preferencialmente oficial, considerando os lucros da clínica nos últimos anos e uma estimativa concreta da perda de faturamento correspondente às consultas desmarcadas no período em que a clínica se manteve inoperante em razão do ocorrido, sem olvidar a dedução da estimativa das despesas operacionais. (xi) A pessoa jurídica somente sofre dano moral quando tem lesado o seu bom nome e a sua reputação perante o mercado em que atua, sendo necessária, portanto, a comprovação da lesão ao nome, reputação, credibilidade ou imagem (honra objetiva). (xii) Inobstante a impressão negativa e frustração que o cancelamento das consultas possa ter gerado nos pacientes, não há como presumir que isso efetivamente impactou na reputação da empresa, e inexiste comprovação de que tal situação foi apta a causar qualquer prejuízo à sua credibilidade. (xiii) Ante a ausência de demonstração de efetivo dano à atividade e à reputação da Autora/Recorrente, tem-se que o fato não resvalou sobre a honra objetiva da clínica e, consequentemente, não é passível de ensejar reparação por dano moral à pessoa jurídica.
IV. DISPOSITIVO: Recursos conhecidos e desprovidos. (TJCE - Apelação cível nº 0240901-15.2022.8.06.0001, Relator: Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara de Direito Privado, data de julgamento: 09/07/2025)

Destarte, a sentença se encontra irreprochável, desnecessitando de qualquer reforma.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento.
Por fim, com arrimo no parágrafo 11 do art. 85 do Código de Processo Civil, majoro os honorários advocatícios em mais 02% (dois por cento), de modo que o total da verba honorária fica em 12% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.
É como voto.
Fortaleza (CE), data e hora da assinatura digital.


JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
Jane Ruth Maia de Queiroga Processo:
0110345-32.2016.8.06.0001 - Apelação Cível
Apelante:
Daniel Montezuma de Alvarenga Apelado:
Banco Safra S/A


Ementa: Consumidor e processual civil. Apelação cível. Ação revisional de contrato de financiamento de veículo com alienação fiduciária. Questão prejudicial de mérito. Alegação de ausência de citação válida e de intimação para contrarrazões. Nulidade processual não configurada.
Ausência de prejuízo. Mérito. Juros remuneratórios. Taxa contratada compatível com a média do mercado financeiro. Ausência de abusividade. Capitalização de juros. Pactuação expressa. Legalidade. Mora não descaracterizada. Inexistência de ato ilícito ou falha na prestação do serviço. Danos materiais não configurados. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pelo autor contra sentença de improcedência dos pedidos formulados em ação revisional de contrato de financiamento de veículo, na qual se pleiteia o reconhecimento da abusividade de encargos contratuais, a ilegalidade da capitalização de juros, a insuficiência de informação acerca da evolução da dívida e a repetição de valores.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar: i) a ocorrência de nulidade processual por ausência de intimação válida do patrono do promovido, com eventual anulação dos atos subsequentes; ii ) a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à relação contratual; iii
) a legalidade da capitalização de juros; iv ) a suficiência das informações prestadas quanto à incidência dos juros e evolução da dívida; v) a abusividade da taxa de juros em comparação com a média de mercado; vi) a possibilidade de revisão das cláusulas contratuais; vii ) o cabimento de repetição ou compensação dos valores pagos a maior.
III. Razões de decidir
3. O art. 18 da Resolução CNJ n. 455/2022 estabelece que o Domicílio Judicial Eletrônico destina-se à realização de citações e comunicações processuais que exijam ciência ou intimação pessoal da parte ou de terceiros, ao passo que o art. 3º da Portaria n. 569/2025 do TJCE prevê a utilização desse meio para tais atos. Verifica-se dos registros do sistema processual ( PJePG ) que a promovida foi regularmente citada por meio do Domicílio Judicial Eletrônico, tendo havido ciência em 19.02.2025, sem apresentação de contestação no prazo legal, conforme certificada nos autos (Id 22507886). Nesse cenário, correta o reconhecimento da revelia,
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	nos termos do art. 344 do CPC.
4. Nos termos do art. 272, § 8º, do CPC, a nulidade de intimação deve ser arguida em capítulo preliminar do próprio ato que incumbia à parte praticar, hipótese em que o ato seria considerado tempestivo caso reconhecido o vício. No caso, o apelado deixou de apresentar as contrarrazões, limitando-se a peticionar nos autos chamando o feito à ordem (Id 32085429). De todo modo, ainda que se reconhecesse eventual nulidade por falta de intimação, não se verifica prejuízo à parte apelada, uma vez que a sentença de improcedência será mantida. Incide, portanto, o disposto no art. 282, § 1º, do CPC, segundo o qual não se decreta nulidade sem demonstração de prejuízo. Dessa forma, ausente prejuízo concreto e não observada a forma legal de arguição do vício, não há nulidade a ser reconhecida.
5. As partes celebraram, em 27.02.2015, cédula de crédito bancário (CDC - Pessoa Natural) no valor liberado de R$ 30.000,00, a ser quitado em 36 parcelas mensais de R$ 1.144,87, com incidência de juros remuneratórios de 1,45% ao mês e 18,89% ao ano (Id 22507887). Firmou-se o entendimento de que a taxa de juros contratada é considerada abusiva se superar, no mínimo, uma vez e meia (1,5) a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil (1,86 × 1,5 = 2,79% a.m e 24,76 x 1,5 = 37,14% a.a ), levando-se em consideração o tipo da operação e o período da contratação, o que não é o caso dos autos, já que a taxa de juros cobrada é inferior a esse limite (1,45% a.m e 18,89% a.a ). Portanto, constata-se a ausência de abusividade dos juros pactuados no contrato, devendo ser mantida a sentença nesse ponto.
6. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos bancários celebrados após 31.03.2000 – data da publicação da MP n. 1.963-17/2000 (atual MP n. 2.170-36/2001). Com efeito, deve ser mantida a capitalização dos juros, tendo em vista que o contrato foi firmado em 27.02.2015 (Id 22507887 - p. 11).
7. A simples propositura de ação revisional não afasta a caracterização da mora (súmula 380/ STJ) , nem mesmo se fala em descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir durante a normalidade contratual foram cobrados de forma regular, como ocorreu na hipótese versada (STJ, AgInt no REsp n. 1970036/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , Terceira Turma, DJe 27.04.2022). Portanto, não há óbice legal para que a instituição financeira inscreva o nome da parte apelante nos órgãos de proteção ao crédito com relação à dívida objeto do contrato, nem obsta a propositura de eventual ação de busca e apreensão.
8. Evidencia-se a regularidade dos encargos contratuais e a licitude das cobranças efetuadas, inexistindo ilicitude ou falha na prestação do serviço pela instituição financeira, tampouco violação aos deveres de informação e de boa-fé objetiva, razão pela qual não há fundamento para a restituição de valores ou revisão das cláusulas contratuais.
IV. Dispositivo
9. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e desprovê-lo, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora




	Processo
	0110345-32.2016.8.06.0001

	
	
RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Daniel Montezuma de Alvarenga contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Cláusulas Contratuais c/c Consignação em Pagamento e Manutenção de Posse de Veículo por si ajuizada em desfavor de Banco Safra S/A, que julgou improcedente o pedido, mantendo inalteradas as cláusulas contratuais (Id 22507889).
Em suas razões recursais , o promovente sustenta, em resumo: 1) a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; 2) a ilegalidade da capitalização de juros; 3) a ausência de informação clara e precisa acerca da forma de incidência dos juros e evolução da dívida; 4) a impossibilidade de cobrança de juros superiores à taxa média de mercado apurada pelo Banco Central; 5) a possibilidade de revisão judicial das cláusulas contratuais abusivas; 6) o direito à repetição ou compensação dos valores pagos indevidamente.
Com base nisso, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de julgar procedentes os pedidos iniciais (Id 22507890).
Petição do promovido chamando o feito à ordem, alegando nulidade absoluta dos atos processuais em razão da ausência de intimação válida de seu patrono regularmente constituído, decorrente de falha no cadastramento nos sistemas processuais, o que ensejou a indevida decretação de revelia e cerceamento de defesa, requerendo, ao final, o reconhecimento da nulidade dos atos subsequentes e o retorno do feito ao estágio anterior para regular prosseguimento (Id 32085429).
Decisão do Juiz Convocado André Teixeira Gurgel determinando a redistribuição do presente feito à relatoria do Desembargador Francisco Jaime Medeiros Neto, em razão da prevenção (Id 32886675).
O feito foi redistribuído a esta relatoria, em razão da instalação da 5ª e da 6ª Câmaras de Direito Privado e da redistribuição dos processos das competências de Direito Privado e Direito Público, nos termos do Assento Regimental n. 23/2025, da Resolução do Tribunal Pleno n. 07/2025 e das Portarias n. 1720/2025 e 1780/2025 (Ids 32926324 e 32973046).
É o Relatório.


VOTO
1 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conhece-se do recurso .
No tocante ao preparo, a parte recorrente é beneficiária da gratuidade da justiça (Id 22507889), estando, portanto, dispensada do recolhimento das
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	custas processuais.
2- Questão prejudicial de mérito
2.1 - Alegação de ausência de citação válida e de intimação para contrarrazões. Nulidade processual não configurada. Ausência de prejuízo
As questões em discussão consistem em analisar: i) a ocorrência de nulidade processual por ausência de intimação válida do patrono do promovido, com eventual anulação dos atos subsequentes; ii ) a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à relação contratual; iii
) a legalidade da capitalização de juros; iv ) a suficiência das informações prestadas quanto à incidência dos juros e evolução da dívida; v) a abusividade da taxa de juros em comparação com a média de mercado; vi) a possibilidade de revisão das cláusulas contratuais; vii ) o cabimento de repetição ou compensação dos valores pagos a maior.
O apelado argumenta a ocorrência de nulidade absoluta dos atos processuais, sob o fundamento de ausência de intimação válida de seu patrono regularmente constituído, decorrente de falha no cadastramento nos sistemas processuais, o que ensejou a decretação indevida de revelia, com cerceamento de defesa e violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sustentando tratar-se de matéria de ordem pública, insuscetível de preclusão, e requerendo a anulação dos atos subsequentes ao vício, com retorno do feito ao estágio anterior para regular prosseguimento.
As comunicações processuais eletrônicas encontram-se disciplinadas na Resolução CNJ n. 455/2022 e na Portaria n. 569/2025 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
O art. 18 da Resolução CNJ n. 455/2022 estabelece que o Domicílio Judicial Eletrônico destina-se à realização de citações e comunicações processuais que exijam ciência ou intimação pessoal da parte ou de terceiros, ao passo que o art. 3º da Portaria n. 569/2025 do TJCE prevê a utilização desse meio para tais atos.
Por sua vez, o art. 16 da referida resolução dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastro no Domicílio Judicial Eletrônico para os entes públicos e pessoas jurídicas, para efeitos de recebimento de citações e intimações, em consonância com o art. 246 do CPC, com redação dada pela Lei n.
14.195/2021.
No caso em análise, o juízo de origem determinou a citação eletrônica da instituição financeira para apresentação de contestação, bem como a inversão do ônus da prova, com determinação de juntada do contrato, sob pena de presunção de veracidade das alegações autorais (Id 22507884).
Verifica-se dos registros do sistema processual ( PJePG ) que a promovida foi regularmente citada por meio do Domicílio Judicial Eletrônico, tendo havido ciência em 19.02.2025, sem apresentação de contestação no prazo legal, conforme certificada nos autos (Id 22507886).
Nesse cenário, correta o reconhecimento da revelia, nos termos do art. 344 do CPC.
O apelado sustenta, ainda, a ocorrência de nulidade dos atos processuais por ausência de intimação de seu patrono para apresentação de
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	contrarrazões ao recurso de apelação, alegando violação ao contraditório e à ampla defesa.
Todavia, a alegação não merece acolhimento. Isso porque, nos termos do art. 272, § 8º, do CPC, a nulidade de intimação deve ser arguida em capítulo preliminar do próprio ato que incumbia à parte praticar, hipótese em que o ato seria considerado tempestivo caso reconhecido o vício. No caso, o apelado deixou de apresentar as contrarrazões, limitando-se a peticionar nos autos chamando o feito à ordem (Id 32085429).
De todo modo, ainda que se reconhecesse eventual nulidade por falta de intimação, não se verifica prejuízo à parte apelada, uma vez que a sentença de improcedência será mantida. Incide, portanto, o disposto no art. 282, § 1º, do CPC, segundo o qual não se decreta nulidade sem demonstração de prejuízo.
Dessa forma, ausente prejuízo concreto e não observada a forma legal de arguição do vício, não há nulidade a ser reconhecida.
3 - Mérito
3.1 - Código de Defesa do Consumidor
Esclareça-se que é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade de cláusulas inseridas em contratos bancários, como é o caso dos autos, em que as partes firmaram cédula de crédito bancário para aquisição de veículo automotor, com garantia de alienação fiduciária (súmula 381/STJ [1] ).
Com efeito, o exame da controvérsia está limitado às matérias impugnadas no apelo, sem prejuízo da aplicação das normas de consumo no caso em apreço, dado que “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” (súmula 297/STJ).
3.2 - Juros remuneratórios
O apelante sustenta a abusividade dos juros remuneratórios, sob o argumento de que estariam fixados em patamar superior à taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central para operações da mesma natureza.
No caso, as partes celebraram, em 27.02.2015, cédula de crédito bancário (CDC - Pessoa Natural) no valor liberado de R$ 30.000,00, a ser quitado em 36 parcelas mensais de R$ 1.144,87, com incidência de juros remuneratórios de 1,45% ao mês e 18,89% ao ano (Id 22507887).
Para o STJ, “a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade” (súmula 382/STJ).
Na mesma linha, a Corte de Justiça pacificou o entendimento de que “a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada” ( AgInt no REsp n. 1970036/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , Terceira Turma, DJe 27.04.2022).
De acordo com os índices divulgados pelo Banco Central do Brasil (Séries 20749 e 25471 [2] ), referentes às operações de crédito com recursos livres para aquisição de veículos por pessoas físicas, na data da contratação
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	(27.02.2015), as taxas médias de mercado correspondiam a 1,86% ao mês e 24,76% ao ano, ao passo que, no contrato em exame, foram pactuados juros de 1,45% ao mês e 18,89% ao ano.
Nesse cenário, o fato de a taxa contratada ser superior à taxa média de mercado em operações da mesma espécie, tal situação, por si, só, não configura abusividade a permitir a revisão do contrato celebrado, sob pena de descaracterizá-la como média e ser considerada como valor fixo.
Nesse sentido, segundo o col. STJ:
A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, abuso . Ao contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite, justamente porque é média ; incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi expressamente rejeitada pela Segunda Seção a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
(STJ, AgInt no AREsp n. 1987137/SP, Rel.ª Min.ª Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 07.10.2022)
Além disso, firmou-se o entendimento de que a taxa de juros contratada é considerada abusiva se superar, no mínimo, uma vez e meia (1,5) a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil (1,86 × 1,5 = 2,79% a.m e 24,76 x 1,5 = 37,14% a.a ), levando-se em consideração o tipo da operação e o período da contratação, o que não é o caso dos autos, já que a taxa de juros cobrada é inferior a esse limite (1,45% a.m e 18,89% a.a ).
Nesse diapasão:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. APELAÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. ABUSIVIDADE DOS JUROS DE MORA CARACTERIZADA. MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PERCENTUAL ARBITRADO NO MÍNIMO LEGAL. DUPLA SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM SEDE RECURSAL. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se
de apelação cível interposta por Banco Bradesco Financiamentos S/A em face da sentença de fls. 169/178, proferida pelo juízo da 32ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE , que, nos autos de ação revisional de contrato ajuizada por Alana Karoline Xavier de Oliveira em desfavor da instituição financeira, julgou parcialmente procedente a pretensão autoral. 2. Acerca do juízo de admissibilidade faz se necessário reconhecer a ausência de interesse recursal no que concerne ao pleito de manutenção da taxa cobrada pela comissão de permanência. 3. Cinge-se a controvérsia recursal em analisar a regularidade da cláusula de capitalização dos juros, porquanto entendeu a sentença recorrida pela abusividade dos juros remuneratórios e determinou a limitação do seu percentual à 12,89% ao ano e 1,02% ao mês. 4. Não é possível arguir, pelo menos em relação ao aderente, a presença do princípio da autonomia da vontade, vez que se vislumbra hipossuficiência em relação à parte contrária, inexistindo isonomia na relação contratual. 5. Vislumbra-se a plena incidência do artigo 47 do citado diploma legal ¿As cláusulas contratuais serão interpretadas de
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	maneira mais favorável ao consumidor¿ combinado com o que expressamente estabelece o artigo 3º, §2º, do CDC: ¿Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista¿. 6. Analisando a cédula de crédito bancário em questão (fls. 27/30) em comparação com as taxas previstas pelo Bacen, conforme o Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SÉRIES 20728 e 25447), verifica-se que a taxa média de mercado, explicitada pelo Bacen, em agosto de 2019, estava em torno de 12,89% ao ano e 1,02% ao mês. Nesse sentido, levando-se em consideração o critério adotado pelo STJ, segundo o qual reputa-se abusiva a taxa de juros que supere, no mínimo, uma vez e meia (50%) a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen (12,89 % x 1,5 = 19,33 % ao ano), constata-se a abusividade do percentual pactuado (2,35% ao mês e 32,14% ao ano) . 8. Acerca da irresignação quanto ao valor arbitrado para o pagamento dos honorários de sucumbências, tendo o magistrado arbitrado o percentual mínimo, não há que se falar em minoração dos honorários de sucumbência, mantenho o valor dos honorários de sucumbência arbitrado pela sentença atacada, qual sendo, 10% (dez por cento) do valor da condenação. 9. Apelação parcialmente conhecida e, na parte conhecida, desprovida. Sentença mantida.
(Apelação Cível - 0245058-02.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, DJe 03/07/2024)
Portanto, constata-se a ausência de abusividade dos juros pactuados no contrato, devendo ser mantida a sentença nesse ponto.
3.3 - Capitalização de juros
Acerca da capitalização de juros, o art. 5º, caput , da Medida Provisória (MP) n. 2.170-36/2001, prevê expressamente que “nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano”.
Nessa toada, o enunciado n. 539 da súmula do STJ, para quem: “É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP 1.963-17/00, reeditada como MP 2.170-36/01), desde que expressamente pactuada”.
Destarte, é permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos bancários celebrados após 31.03.2000 – data da publicação da MP n. 1.963-17/2000 (atual MP n. 2.170-36/2001).
Com efeito, deve ser mantida a capitalização dos juros, tendo em vista que o contrato foi firmado em 27.02.2015 (Id 22507887 - p. 11).
3.4 - Mora
Registre-se que a simples propositura de ação revisional não afasta a caracterização da mora (súmula 380/STJ [3] ), nem mesmo se fala em descaracterização da mora se os encargos pactuados para incidir durante a normalidade contratual foram cobrados de forma regular, como ocorreu na hipótese versada (STJ, AgInt no REsp n. 1970036/RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , Terceira Turma, DJe 27.04.2022).
Nesse sentido, o Tema Repetitivo 29 do STJ, segundo o qual: "Não
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	descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual”.
A descaracterização da mora somente se admite quando demonstrada a cobrança de encargos abusivos no período de normalidade contratual, o que não se verifica na hipótese.
No caso concreto, não houve reconhecimento de abusividade dos encargos remuneratórios pactuados (juros remuneratórios e capitalização de juros), razão pela qual permanece hígida a mora do devedor.
Portanto, não há óbice legal para que a instituição financeira inscreva o nome da parte apelante nos órgãos de proteção ao crédito com relação à dívida objeto do contrato, nem obsta a propositura de eventual ação de busca e apreensão.
Desse modo, evidencia-se a regularidade dos encargos contratuais e a licitude das cobranças efetuadas, inexistindo ilicitude ou falha na prestação do serviço pela instituição financeira, tampouco violação aos deveres de informação e de boa-fé objetiva, razão pela qual não há fundamento para a restituição de valores ou revisão das cláusulas contratuais.
4 - Dispositivo
Com esses fundamentos, nega-se provimento ao recurso interposto, mantendo-se a sentença de acordo com as proposições já lançadas nos autos.
Em razão do desprovimento do recurso e por força do art. 85, § 11, do CPC (Tema Repetitivo 1059/STJ), majoram-se os honorários advocatícios sucumbenciais para 15% sobre o valor atualizado da causa, considerando, para tanto, os critérios previstos no art. 85, § 2º, do mesmo diploma legal, suspensa a exigibilidade pelo prazo legal, por ser a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98, § 3º, do
mesmo codex .
É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relator





[1] Súmula 381/STJ. Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.
[2] Disponível em: <https://www3.bcb.gov.br/ sgspub / localizarseries / localizarSeries.do?method = prepararTelaLocalizarSeries >.
[3] Súmula 380/STJ. Simples ajuizamento da ação revisional não tem o condão de obstar a inscrição do nome da devedora nos órgãos de proteção ao crédito ou mesmo de descaracterizar a mora.
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Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
Jane Ruth Maia de Queiroga Processo:
3078803-27.2025.8.06.0001 - Apelação Cível
Apelante:
Comercial Martins e Serviços Ltda. Apelado :
BB Administradora de Consórcios S/A


Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Ação revisional de contrato de consórcio com alienação fiduciária. Alegação de encargos abusivos. Ausência de prova acerca da cobrança de capitalização de juros e da comissão de permanência. Recurso conhecido e desprovido.
Sentença mantida.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pela parte autora contra sentença de improced ência d os pedidos formulados em ação de revisão contratual c/c repetição de indébito, na qual mante ve as cláusulas de contrato de participação em grupo de consórcio com alienação fiduciária, sob fundamento de inexistência de encargos abusivos.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar: i) eventual nulidade da sentença em razão do indeferimento da prova pericial; ii ) a incidência do Código de Defesa do Consumidor na relação jurídica estabelecida entre as partes; iii ) a possibilidade de revisão das cláusulas contratuais por alegada abusividade; iv ) a legalidade da capitalização de juros; v) a necessidade de recálculo do débito com exclusão de encargos tidos por ilegais; vi) a eventual abusividade da cobrança de comissão de permanência; vii ) a ocorrência de descaracterização da mora em decorrência da cobrança de encargos reputados abusivos.
III. Razões de decidir
3. No caso, restou incontroversa a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso presente. Todavia, cumpre esclarecer que é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade de cláusulas inseridas em contratos bancários, como é o caso dos autos, em que as partes firmaram contrato de participação em grupo de consórcio com alienação fiduciária (súmula 381/STJ). Com efeito, o exame da controvérsia está limitado às matérias impugnadas nos recursos, sem prejuízo da aplicação das normas de consumo no caso em apreço, dado que “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” (súmula 297/STJ).
4. Verifica-se, a partir do exame do instrumento contratual juntado aos autos (Id 33095112), que a avença firmada entre as partes consiste em contrato de participação em grupo de consórcio, com constituição de alienação fiduciária em garantia, modalidade que se distingue dos contratos de mútuo bancário típicos, por se tratar de mecanismo de
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	autofinanciamento coletivo, no qual inexiste, em regra, a incidência de juros remuneratórios propriamente ditos. O referido instrumento limita-se a prever, de forma genérica, a responsabilidade do consorciado pelo pagamento do principal e de encargos acessórios, tais como taxas, despesas, cláusula penal e correção monetária em caso de inadimplemento, não havendo estipulação expressa quanto à cobrança de juros remuneratórios, tampouco previsão de sua capitalização, seja em periodicidade mensal ou inferior a um ano. De igual modo, não se identifica qualquer cláusula que institua comissão de permanência ou encargo equivalente.
5. O juízo de origem, ao julgar improcedentes os pedidos, assentou a inexistência de ilegalidade nas cláusulas contratuais e a ausência de encargos abusivos, destacando a natureza própria do contrato de consórcio e a inexistência de juros remuneratórios ou capitalização no período de normalidade. Tal entendimento se mostra consentâneo com o conteúdo do instrumento contratual e com a própria natureza jurídica da relação estabelecida entre as partes. Em contrapartida, a parte apelante limita-se a reproduzir teses genéricas atinentes a contratos bancários típicos, especialmente no que diz respeito ao anatocismo e à comissão de permanência, sem demonstrar a efetiva incidência desses encargos na relação contratual específica, o que inviabiliza o acolhimento das insurgências.
6. A verificação da inexistência desses encargos decorre diretamente da leitura do contrato, sendo desnecessária a realização de prova pericial contábil.
IV. Dispositivo
7 . Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Acórdão : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e desprovê-lo, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Comercial Martins e Serviços Ltda. contra sentença proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito por si ajuizada em desfavor de BB Administradora de Consórcios S/A , que julgou improcedente o pedido, com fundamento no art. 487, I, do CPC, mantendo inalteradas as cláusulas contratuais (Id 33095131).
Em suas razões recursais , a promovente sustenta, em resumo: 1) o juízo a quo indeferiu o pedido de prova pericial destinada a apurar o real montante da dívida; 2) a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor; 3) a possibilidade de revisão do contrato diante da abusividade de cláusulas; 4) a ilegalidade da capitalização de juros; 5) a necessidade de recálculo da dívida com exclusão dos encargos ilegais; 6) a abusividade da comissão de permanência; 7) a descaracterização da
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	mora em razão da cobrança de encargos abusivos.
Com base nisso, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de julgar procedentes os pedidos iniciais (Id 33095133).
Contrarrazões ofertadas pelo promovido, nas quais sustenta a manutenção da sentença, sob o argumento de que o recurso se baseia em alegações genéricas e desacompanhadas de prova, inexistindo ilegalidade nos encargos pactuados, porquanto o contrato foi celebrado validamente e constitui ato jurídico perfeito (Id 33095137).
É o Relatório.


VOTO
1 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conhece-se do recurso .
No tocante ao preparo, a parte recorrente é beneficiária da gratuidade da justiça (Id 33095131), estando, portanto, dispensada do recolhimento das custas processuais.
2 - Mérito
As questões em discussão consistem em analisar: i) eventual nulidade da sentença em razão do indeferimento da prova pericial; ii ) a incidência do Código de Defesa do Consumidor na relação jurídica estabelecida entre as partes; iii ) a possibilidade de revisão das cláusulas contratuais por alegada abusividade; iv ) a legalidade da capitalização de juros; v) a necessidade de recálculo do débito com exclusão de encargos tidos por ilegais; vi) a eventual abusividade da cobrança de comissão de permanência; vii ) a ocorrência de descaracterização da mora em decorrência da cobrança de encargos reputados abusivos.
No caso, restou incontroversa a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso presente. Todavia, cumpre esclarecer que é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade de cláusulas inseridas em contratos bancários, como é o caso dos autos, em que as partes firmaram contrato de participação em grupo de consórcio com alienação fiduciária (súmula 381/STJ).
Com efeito, o exame da controvérsia está limitado às matérias impugnadas nos recursos, sem prejuízo da aplicação das normas de consumo no caso em apreço, dado que “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras” (súmula 297/STJ).
No tocante às alegações relacionadas à capitalização de juros, à comissão de permanência e ao alegado recálculo do débito, não assiste razão à parte apelante .
Verifica-se, a partir do exame do instrumento contratual juntado aos autos (
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	Id 33095112), que a avença firmada entre as partes consiste em contrato de participação em grupo de consórcio, com constituição de alienação fiduciária em garantia, modalidade que se distingue dos contratos de mútuo bancário típicos, por se tratar de mecanismo de autofinanciamento coletivo, no qual inexiste, em regra, a incidência de juros remuneratórios propriamente ditos.
O referido instrumento limita-se a prever, de forma genérica, a responsabilidade do consorciado pelo pagamento do principal e de encargos acessórios, tais como taxas, despesas, cláusula penal e correção monetária em caso de inadimplemento, não havendo estipulação expressa quanto à cobrança de juros remuneratórios, tampouco previsão de sua capitalização, seja em periodicidade mensal ou inferior a um ano. De igual modo , não se identifica qualquer cláusula que institua comissão de permanência ou encargo equivalente.
Nesse contexto, as alegações recursais relativas à ilegalidade da capitalização de juros e à abusividade da comissão de permanência carecem de substrato fático, porquanto se referem a encargos não previstos no contrato impugnado . A pretensão de recálculo do débito com fundamento na exclusão de tais encargos, por conseguinte, resta igualmente prejudicada.
O juízo de origem, ao julgar improcedentes os pedidos, assentou a inexistência de ilegalidade nas cláusulas contratuais e a ausência de encargos abusivos, destacando a natureza própria do contrato de consórcio e a inexistência de juros remuneratórios ou capitalização no período de normalidade. Tal entendimento se mostra consentâneo com o conteúdo do instrumento contratual e com a própria natureza jurídica da relação estabelecida entre as partes.
Em contrapartida, a parte apelante limita-se a reproduzir teses genéricas atinentes a contratos bancários típicos, especialmente no que diz respeito ao anatocismo e à comissão de permanência, sem demonstrar a efetiva incidência desses encargos na relação contratual específica, o que inviabiliza o acolhimento das insurgências.
Assim, a verificação da inexistência desses encargos decorre diretamente da leitura do contrato, sendo desnecessária a realização de prova pericial contábil.
Dessa forma, impõe-se a rejeição do apelo, mantendo-se, nesse aspecto, a sentença por seus próprios fundamentos.
3 - Dispositivo
Com esses fundamentos, nega-se provimento ao recurso interposto, mantendo-se a sentença de acordo com as proposições já lançadas nos autos.
Em razão do desprovimento do recurso e por força do art. 85, § 11, do CPC (Tema Repetitivo 1059/STJ), majoram-se os honorários advocatícios sucumbenciais para 15% sobre o valor atualizado da causa, considerando, para tanto, os critérios previstos no art. 85, § 2º, do mesmo diploma legal, suspensa a exigibilidade pelo prazo legal, por ser a parte embargante beneficiária da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98, § 3º, do
mesmo codex .
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	É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0624480-77.2025.8.06.0000 – Embargos de Declaração Embargante: DJ Granitos Ltda
Embargada: Mineração Lougon Ltda

Ementa: direito processual civil. Embargos de declaração em agravo de instrumento. Inexistência de omissões. Nítida intenção de rediscussão da matéria. Súmula 18 do tjce. Embargos conhecidos e rejeitados.
I. Caso em exame
1. Embargos de Declaração opostos por DJ Granitos Ltda contra acórdão que desproveu o recurso de agravo de instrumento interposto pelo embargante que manteve a decisão interlocutória de 1º grau nos autos nº 0200095-81.2025.8.06.0001 de concessão de imissão provisória na posse em favor da embargada na Ação de Constituição de Servidão Minerária.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se ocorreu o defeito apontado pela parte embargante, qual seja, omissão quanto 1) a indispensabilidade de perícia prévia obrigatória, 2) ao risco de dano grave e irreversível à agravante/embargante quanto a existência de renda fixa até 2033, 3) necessidade de manifestação sobre a validade e eficácia do contrato de arrendamento, 4) insuficiência do valor depositado e 5) necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau.
III. Razões de decidir
3. Analisando detidamente a decisão embargada, não se verifica a omissão apontada, pois todos os pontos embargados foram destacados na decisão de forma clara e coesa.
4. Vê-se que a perícia prevista no Código de Mineração em seu 60, Parágrafo 1º se refere a parte final do processo, quando já finalizada a perícia oficial, diferente do alegado pela recorrente.
5. O acórdão de forma expressa estabelece a ausência de prejuízo ao embargante: “Ademais, como bem pontuado na ratio decidendi da interlocutória agravada, inexiste prejuízo à parte ré/agravante, porquanto o valor em questão possui caráter meramente provisório e poderá ser revisto ou complementado após a realização da perícia judicial definitiva”. Observa-se também que todas as alegações de prejuízo pela embargante são genéricas pois não há comprovação de realização de quaisquer
valores pelo uso da área. Além disso, na decisão interlocutória mencionada no acórdão embargado (ID 24754513,), deixa bem claro que o juízo a quo determinou a elaboração pelo oficial de justiça do laudo de constatação de todos os bens existentes no local e a respectiva propriedade, garantido assim o direito da parte embargante de receber indenização complementar caso demonstrado que os valores pagos mediante depósito prévio são insuficientes, não havendo em que se falar em prejuízo. A posse concedida à parte embargada foi relativa a 19,85 hectares, dos 361,52 hectares da parte embargante, sendo apenas cerca de 5% por cento do imóvel (Decisão interlocutória - ID 163399689 - Pje 1º grau.
6. Estabelece a decisão embargada que a manifestação acerca da validade e eficácia do contrato de arrendamento não foi apreciado em sede de 1º grau, não devendo tal pedido ser analisado em sede de recurso, sob pena de supressão de instância.
7. Quanto a omissão da insuficiência do valor depositado é inexistente, considerando a manifestação expressa acerca do tema: “O juízo a quo, de
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	forma acertada e prudente, fixou a indenização provisória com base na avaliação constante dos autos e condicionou a efetivação da medida liminar ao depósito prévio da quantia apurada”. Vale destacar que o embargante não trouxe qualquer prova de que o valor é ínfimo ou insuficiente para indenização das benfeitorias em consonância com o art. 60 c/c art. 27 do Código de Minas. Além disso, a ação de servidão mineral foi instruída com dois laudos devidamente firmados por profissionais habilitados, (ID 163399719 e 163399713 - Pje 1º grau).
8. Por fim, afirma o embargante quando a necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau, já que não foram considerados possíveis riscos de prejuízo irreversível à embargante em caso de chancela da imissão da posse pela agravada. Tal ponto já foi debatido nos presentes embargos quanto à análise do segundo ponto no que se refere à ausência de prejuízo à embargante já que supostas alegações de prejuízo pela embargante são genéricas pois não há comprovação de realização de quaisquer valores pelo uso da área bem como a ínfima percentagem (5% - cinco por cento) do terreno concedido a título de imissão na posse a embargada.
9. O que se observa, na verdade, é uma infundada discordância da parte com a decisão prolatada e, como se sabe, o mero descontentamento com o resultado do julgamento não enseja a oposição deste recurso, consoante a Súmula n.º 18 do TJCE.
IV. Dispositivo
10. Embargos conhecidos e rejeitados.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER dos embargos de declaração para REJEITÁ-LOS, em conformidade com o voto da Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Cuida-se de embargos de declaração opostos por DJ Granitos Ltda contra acórdão que desproveu o recurso de agravo de instrumento interposto pelo embargante que manteve a decisão interlocutória de 1º grau nos autos n° 0200095-81.2025.8.06.0001 de concessão de imissão provisória na posse em favor da embargada na Ação de Constituição de Servidão Minerária, nos seguintes termos (ID 30463045):
Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento. Ação de constituição de servidão minerária. Deferimento pelo juízo a quo da imissão provisória na posse. Inconformismo da parte ré. Preliminar de formação de litisconsórcio suscitada em contrarrazões. Questão a ser apreciada pelo magistrado de primeiro grau, sob pena de supressão de instância.
Preliminar rejeitada. Irrelevância do fato do bem objeto da servidão ser produtivo, haja vista que tal circunstância não foi considerada como fundamento da decisão recorrida. Arrazoado recursal destituído de amparo jurídico. Valor da indenização prévia fixado como condição para a imissão provisória na posse que não acarreta prejuízo à agravante, podendo ser complementado após a realização da perícia judicial.Inteligência do parágrafo 1º do art. 60 do código de mineração. Recurso conhecido e desprovido.
I . Caso em exame
1. Agravo de instrumento interposto pela DJ Granitos Ltda. ME, figurando como agravada Mineração Lougon Ltda., contra a decisão interlocutória proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Granja que, nos
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	autos da Ação de Constituição de Servidão Minerária nº 0200095-81.2025.8.06.0081, deferiu a imissão provisória na posse.
II. Questão em discussão
2. Saber se: 1) o imóvel litigioso se trata de terras improdutivas ou desprovidas de valor econômico e se isso é necessário para o deslinde da quizila; 2) o laudo de avaliação é apto a ser utilizado, uma vez que foi produzido unilateralmente; 3) houve irrisoriedade no valor arbitrado pelo magistrado a quo a título de indenização prévia; e 4) a decisão recorrida violou o parágrafo 1º do art. 60 do Decreto-Lei 227/67 (Código de Mineração).
III. Razões de decidir
3.1. É cediço que o Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, institui o Código de Mineração e disciplina, em seus artigos 60 e seguintes, a possibilidade de constituição de servidão minerária sobre bem imóvel alheio, quando tal medida se revelar indispensável à execução das atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento, transporte ou quaisquer operações correlatas à exploração mineral. O artigo 61 do referido diploma legal confere ao titular de direito minerário a prerrogativa de, ajuizada a competente ação de constituição de servidão, pleitear a imissão provisória na posse antes mesmo da sentença definitiva, desde que evidenciados os pressupostos legais que a legitimam. O primeiro deles consiste na demonstração inequívoca da titularidade do direito minerário, por meio da exibição do respectivo título outorgado pela União, seja autorização de pesquisa, concessão de lavra ou licença válida expedida pela Agência Nacional de Mineração (ANM). Tal documento traduz a origem e a extensão da prerrogativa jurídica que autoriza a pretensão deduzida em juízo, constituindo requisito de legitimação ativa indispensável. O segundo requisito refere-se à necessidade objetiva da servidão, a ser devidamente demonstrada mediante prova técnica idônea de que a utilização da propriedade alheia se mostra essencial à consecução das atividades minerárias, inexistindo alternativa técnica ou econômica menos onerosa ao titular do domínio serviente. A servidão minerária, por sua natureza excepcional, somente se legitima quando indispensável à exploração do bem mineral, em atenção ao princípio da menor onerosidade possível ao proprietário atingido. O terceiro pressuposto consiste na realização de depósito judicial prévio a título de indenização pelos prejuízos imediatos advindos da imissão na posse. O parágrafo 1º do art. 61 do Código de Mineração estabelece que o magistrado, ao apreciar o pedido liminar, deverá arbitrar o montante indenizatório a ser depositado previamente pelo requerente como condição para a efetivação da medida. Tal exigência visa resguardar o direito de propriedade e assegurar a reparação dos danos emergentes da ocupação temporária, conferindo equilíbrio entre o interesse público da exploração mineral e a tutela patrimonial do particular. 3.2. No caso em liça, consoante assentado pormenorizadamente na decisão recorrida que dormita no ID 163399689 dos autos de origem, o juízo a quo evidenciou que a prova documental carreada aos autos pela parte autora/agravada demonstra o preenchimento de todos os requisitos para a concessão da imissão provisória na posse. A recorrida juntou a portaria de outorga expedida pelo Ministério de Minas e Energia, constante no ID 163399680, em favor da sociedade empresária DJ Granitos Eireli ME, concernente ao Processo nº 48410.800853/2012, abrangendo área total de 518,98 hectares. Em momento ulterior, verifica-se despacho autorizando a averbação da transferência dos direitos minerários atinentes ao mencionado processo nº 48410.800853/2012-91, por determinação judicial, da empresa DJ Granitos Ltda. para a sociedade Mineração Lougon Ltda., conforme cópia do Diário Oficial da União publicada em 22 de outubro de 2024 (ID 163399712). Constata-se, ademais, que a gravada é detentora da Licença de Operação nº 165/2022 – DICOP, expedida pela
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	Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) em 5 de fevereiro de 2024, com vigência até 15 de maio de 2027, vinculada ao registro ANM nº 800.853/2012 (ID 163399710). Registra-se, por derradeiro, manifestação da Agência Nacional de Mineração (ANM) no sentido de que inexiste necessidade de declaração de utilidade pública para a hipótese vertente, porquanto a ausência de composição quanto à indenização devida pelo titular da concessão de lavra ao proprietário do solo atrai a incidência do disposto nos artigos 60, parágrafo 2º, e 27 do Código de Mineração, que disciplinam o procedimento a ser observado para a fixação judicial do valor indenizatório. Outrossim, afigura-se efetivamente demonstrado o preenchimento de todos os requisitos para a concessão da imissão provisória na posse. 3.3. Noutro giro, em relação ao arrazoado recursal utilizado pela agravante como fundamento para infirmar a decisão recorrida, verifica-se que não encontra amparo jurídico. A primeira razão recursal funda-se na alegação de que o imóvel objeto da demanda não constitui terra improdutiva ou desprovida de valor econômico, mas bem destinado à geração de renda. Tal assertiva, entretanto, carece de pertinência para o deslinde da controvérsia, porquanto essa circunstância não foi considerada pelo juízo de origem na decisão impugnada, nem haveria motivo para que o fosse. Diante disso, o argumento apresentado revela-se inidôneo para sustentar a pretendida reforma da interlocutória fustigada. Todas as outras razões recursais se voltam contra a perícia e o valor atribuído à título de indenização prévia para fins de imissão provisória na posse. O juízo a quo, de forma acertada e prudente, fixou a indenização provisória com base na avaliação constante dos autos e condicionou a efetivação da medida liminar ao depósito prévio da quantia apurada.
Ademais, como bem pontuado na ratio decidendi da interlocutória agravada, inexiste prejuízo à parte ré/agravante, porquanto o valor em questão possui caráter meramente provisório e poderá ser revisto ou complementado após a realização da perícia judicial definitiva. Dessa forma, não se vislumbra violação ao disposto no parágrafo 1º do artigo 60 do Decreto-Lei nº 227/1967, como pretende fazer crer a recorrente, uma vez que referido dispositivo se refere à fase final do processo, quando já concluída a perícia oficial e fixado o valor definitivo da indenização. No presente caso, trata-se apenas do depósito prévio exigido para viabilizar a imissão provisória na posse, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora que passa a fazer parte integrante do presente acórdão.

Em suas razões recursais, a parte embargante alega a existência de omissão no acórdão, sustentando que 1) a necessidade de realização de perícia prévia apta para fixar o valor da indenização da servidão minerária, já que a sua ausência inviabiliza a correção da indenização prévia e compromete o juízo de probabilidade do direito, de modo a suspender a imissão na posse determinada, 2) devido a concessão deferida a agravada há risco de dano grave e irreversível à agravante/embargante quanto a existência de renda fixa até 2033, considerando o contrato de arrendamento firmado entre o embargante e terceiros, já que haveria interrupção das atividades, perda de acesso, riscos contratuais, operacionais e ambientais, 3) necessidade de
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	manifestação sobre a validade e eficácia do contrato de arrendamento acima mencionado, 4) a insuficiência do valor depositado ante a ausência de perícia prévia e da incompatibilidade do valor com a área e impactos da servidão e 5) necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau, já que não foram considerados possíveis riscos de prejuízo irreversível à embargante em caso de chancela da imissão da posse pela agravada.
Contrarrazões apresentadas. É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material.
No caso concreto, trata-se de Embargos de Declaração opostos por DJ Granitos Ltda contra acórdão que desproveu o recurso de agravo de instrumento interposto pelo embargante que manteve a decisão interlocutória de 1º grau nos autos n° 0200095-81.2025.8.06.0001 de concessão de imissão provisória na posse em favor da embargada na Ação de Constituição de Servidão Minerária.
A questão em discussão consiste em verificar se ocorreu o defeito apontado pela parte embargante, qual seja, omissão quanto 1) a indispensabilidade de perícia prévia obrigatória, 2) ao risco de dano grave e irreversível à agravante/embargante quanto a existência de renda fixa até 2033, 3) necessidade de manifestação sobre a validade e eficácia do contrato de arrendamento, 4) insuficiência do valor depositado e 5) necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau.
Sustenta o embargante que a decisão que é omissão quanto 1) a necessidade de realização de perícia prévia apta para fixar o valor da indenização da servidão minerária, já que a sua ausência inviabiliza a correção da indenização prévia e compromete o juízo de probabilidade do direito, de modo a suspender a imissão na posse determinada, 2) devido a concessão deferida a agravada há risco de dano grave e irreversível à agravante/embargante quanto a existência de renda fixa até 2033, considerando o contrato de arrendamento firmado entre o embargante e terceiros, já que haveria interrupção das atividades, perda de acesso, riscos contratuais, operacionais e ambientais, 3) necessidade de manifestação sobre a validade e eficácia do contrato de arrendamento acima mencionado, 4) a insuficiência do valor depositado ante a ausência de perícia prévia e da incompatibilidade do valor com a área e impactos da servidão, e 5) necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau já que não foram considerados possíveis riscos de prejuízo irreversível à embargante em caso de chancela da imissão da posse pela agravada.
Analisando detidamente a decisão embargada, não se verifica a omissão apontada, pois todos os pontos embargados foram destacados na decisão de forma clara e coesa.
Inicialmente aduz a embargante a necessidade de realização de perícia prévia apta para fixar o valor da indenização da servidão minerária, já que a sua ausência inviabiliza a correção da indenização prévia e compromete o juízo de probabilidade do direito, de modo a suspender a imissão na posse determinada.
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	Analisando o acórdão embargado, vê-se que a perícia prevista no Código de Mineração em seu 60, Parágrafo 1º se refere a parte final do processo, quando já finalizada a perícia oficial, diferente do alegado pela recorrente: Dessa forma, não se vislumbra violação ao disposto no parágrafo 1º do artigo 60 do Decreto-Lei nº 227/1967, como pretende fazer crer a recorrente, uma vez que referido dispositivo se refere à fase final do processo, quando já concluída a perícia oficial e fixado o valor definitivo da indenização. No presente caso, trata-se apenas do depósito prévio exigido para viabilizar a imissão provisória na posse, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade. (Grifos Nossos)
Alega o embargante que há omissão no acórdão pois devido a concessão deferida a agravada há risco de dano grave e irreversível à agravante/embargante quanto a existência de renda fixa até 2033, considerando o contrato de arrendamento firmado entre o embargante e terceiros, já que haveria interrupção das atividades, perda de acesso, riscos contratuais, operacionais e ambientais.
O acórdão de forma expressa estabelece a ausência de prejuízo ao embargante:
Ademais, como bem pontuado na ratio decidendi da interlocutória agravada, inexiste prejuízo à parte ré/agravante, porquanto o valor em questão possui caráter meramente provisório e poderá ser revisto ou complementado após a realização da perícia judicial definitiva. (Grifos Nossos).
Observa-se também que todas as alegações de prejuízo pela embargante são genéricas pois não há comprovação de realização de quaisquer valores pelo uso da área.
Além disso, na decisão interlocutória mencionada no acórdão embargado (ID 24754513,), deixa bem claro que o juízo a quo determinou a elaboração pelo oficial de justiça do laudo de constatação de todos os bens existentes no local e a respectiva propriedade, garantido assim o direito da parte embargante de receber indenização complementar caso demonstrado que os valores pagos mediante depósito prévio são insuficientes, não havendo em que se falar em prejuízo.
A posse concedida à parte embargada foi relativa a 19,85 hectares, dos 361,52 hectares da parte embargante, sendo apenas cerca de 5% por cento do imóvel (Decisão interlocutória - ID 163399689 - Pje 1º grau.
No terceiro ponto, afirma o embargante a necessidade de manifestação sobre a validade e eficácia do contrato de arrendamento.
Conforme estabelece a decisão embargada a manifestação acerca da validade e eficácia do contrato de arrendamento não foi apreciado em sede de 1º grau, não devendo tal pedido ser analisado em sede de recurso, sob pena de supressão de instância:
A agravada defende a necessidade de intimação dos proprietários do imóvel litigioso para integrarem a lide, na medida em que a parte agravante é arrendatária do bem.
Sucede que esta matéria deve ser apreciada pelo juízo a quo na demanda originária, não podendo ser dirimida por este Tribunal em grau recursal, sob pena de supressão de instância. (Grifos Nossos).
Aduz também o embargante omissão quanto a insuficiência do valor depositado ante a ausência de perícia prévia e da incompatibilidade do valor com a área e impactos da servidão.
Mais uma vez tal omissão é inexistente, considerando a manifestação expressa acerca do tema:
O juízo a quo, de forma acertada e prudente, fixou a indenização provisória com base na avaliação constante dos autos e condicionou a efetivação da medida liminar ao depósito prévio da quantia apurada.
Vale destacar que o embargante não trouxe qualquer prova de que o valor é ínfimo ou insuficiente para indenização das benfeitorias em consonância
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	com o art. 60 c/c art. 27 do Código de Minas. Além disso, a ação de servidão mineral foi instruída com dois laudos devidamente firmados por profissionais habilitados, (ID 163399719 e 163399713 - Pje 1º grau).
Por fim, afirma o embargante quando a necessidade de maior elucidação quanto à análise do risco quanto ao pedido de efeito suspensivo da decisão de 1º grau, já que não foram considerados possíveis riscos de prejuízo irreversível à embargante em caso de chancela da imissão da posse pela agravada.
Tal ponto já foi debatido nos presentes embargos quanto à análise do segundo ponto no que se refere à ausência de prejuízo à embargante já que supostas alegações de prejuízo pela embargante são genéricas pois não há comprovação de realização de quaisquer valores pelo uso da área bem como a ínfima percentagem (5% - cinco por cento) do terreno concedido a título de imissão na posse a embargada.
Registre-se, outrossim, o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: " O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão ." (STJ - EDcl no MS: 21315 DF 2014/0257056-9).
O que se observa, na verdade, é uma infundada discordância da parte com a decisão prolatada e, como se sabe, o mero descontentamento com o resultado do julgamento não enseja a oposição deste recurso.
Os embargos de declaração não têm a finalidade de restaurar a discussão da matéria decidida e ajustar o decisum ao entendimento sustentado pela embargante. A essência deste procedimento recursal é a correção de erro material, obscuridade, contradição ou omissão do julgado, não se prestando à nova análise de matéria já discutida.
Assim, do cotejo das razões deduzidas nos presentes Aclaratórios com o julgado, constata-se que a parte embargante pretende reverter o entendimento adotado pelo Órgão Jurisdicional, o que não é apropriado pela via dos Embargos de Declaração.
Inclusive, o entendimento pacificado e sumulado nesta E. Corte é o de que: "São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada". (Súmula 18 do TJCE).
Ante o exposto, vota-se por CONHECER dos embargos de declaração para REJEITÁ-LOS, por não verificar quaisquer dos vícios relacionados no art.
1.022, do CPC/15, mantendo-se inalterado o acórdão impugnado. É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	Processo n º 0235237-32.2024.8.06.0001 – Apelação Cível
Apelante: Santander Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Apelada: Maria Alreniza Batista de Oliveira
Ementa : Ação de busca e apreensão. Intimação do autor para informar o endereço da promovida. Ausência de manifestação. Extinção do feito pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Art. 485, IV, do CPC. Dispensa de intimação pessoal da parte. Extinção acertada. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta contra a sentença que, no âmbito da Ação de Busca e Apreensão, extinguiu o feito sem resolução de mérito, com base no art. 485, IV, do CPC.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em analisar se foi correta a extinção do feito com base no art. 485, IV, do CPC.
III. Razões de decidir
3. Compulsando os autos, verifica-se que a parte autora foi instada a, no prazo de 15 (quinze) dias, fornecer endereço atualizado da parte requerida, para fins de citação, sob pena de extinção do feito por falta dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485, IV do CPC) (id 35025535). Todavia, a parte não se manifestou (id 35025537), sobrevindo a sentença extintiva.
4. A intimação pessoal da parte para dar andamento ao feito só é exigida nos casos de extinção do processo com fundamento nos incisos II e III do art. 485 do CPC. Assim, não há que se falar em prévia intimação pessoal do autor para o caso em tela, em que a sentença foi fundamentada no inciso IV do referido artigo.
5. Portanto, agiu com acerto o douto Juiz de primeiro grau ao extinguir o feito com base no art. 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, porquanto a inércia em fornecer, tempestivamente, o endereço para efetivar a citação ou requerer o que entender de direito implica na ausência de pressuposto indispensável ao regular desenvolvimento do processo, hipótese que prescinde da intimação pessoal do autor.
6. Por fim, impende registrar que não há que se falar que a extinção restou desproporcional ou que consiste em decisão surpresa, pois o autor foi instado a se manifestar, de modo que não se pode aguardar a parte indefinidamente, diante dos princípios da economia, eficiência e celeridade processual.
IV. Dispositivo
7. Recurso conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em DESPROVER o recurso interposto, em conformidade com o voto da relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Santander Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S/A contra a sentença que, proferida pelo Juízo da 32ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, no âmbito de Ação de Busca e Apreensão, extinguiu o feito com base no artigo 485, inciso IV, do CPC (id 35025538).
Nas suas razões recursais, aduz o apelante que possui interesse no prosseguimento da demanda e que havia a necessidade de intimação pessoal da parte, na forma do art. 485, III e §1º do CPC. Requer, assim, a reforma do pronunciamento judicial hostilizado (id 35027242).
Sem contrarrazões, ante a não triangularização do feito.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conheço do recurso e passo a analisar o seu mérito.
Pois bem. Na hipótese, busca a parte apelante a reforma da sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485, IV, do CPC).
Compulsando os autos, verifica-se que a parte autora foi instada a, no prazo de 15 (quinze) dias, fornecer endereço atualizado da parte requerida, para fins de citação, sob pena de extinção do feito por falta dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485, IV do CPC) (id 35025535).
Todavia, a parte não se manifestou (id 35025537), sobrevindo a sentença extintiva.
Neste contexto, conforme inteligência do §1º do artigo 485, do CPC, não se exige a prévia intimação pessoal da parte, senão vejamos:
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
I - indeferir a petição inicial;
II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;
III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada;
VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;
VII - acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem ou
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	quando o juízo arbitral reconhecer sua competência;
VIII - homologar a desistência da ação;
IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por disposição legal; e
X- nos demais casos prescritos neste Código.
§ 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias . (Grifei)
A intimação pessoal da parte para dar andamento ao feito só é exigida nos casos de extinção do processo com fundamento nos incisos II e III do art. 485 do CPC. Assim, não há que se falar em prévia intimação pessoal do autor para o caso em tela, em que a sentença foi fundamentada no inciso IV do referido artigo.

Neste mesmo sentido, colho da jurisprudência deste e. Tribunal os julgamentos abaixo ementados, para efeito de argumentação:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DECRETO-LEI 911/1969). EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CITAÇÃO E DE LOCALIZAÇÃO DO VEÍCULO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: 1. Apelação cível interposta por Banco Votorantim S/A contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito (art. 485, IV, CPC), ação de busca e apreensão ajuizada em face de Maria
Eliane Sezino da Silva, diante da ausência de endereço da ré e da não indicação do local do veículo, requisitos indispensáveis ao regular prosseguimento do feito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. A questão em discussão consiste em definir se a extinção da ação de busca e apreensão, fundada na ausência de pressupostos processuais (impossibilidade de citação e de cumprimento da liminar por falta de endereço da ré e do bem), deve ser mantida, e se seria necessária a intimação pessoal do autor antes da extinção.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3.1. A ação de busca e apreensão regulada pelo Decreto-Lei nº 911/1969 exige, para seu regular desenvolvimento, a viabilidade de cumprimento da liminar, o que pressupõe a indicação do endereço para localização do bem (art. 3º).
3.2. A citação válida constitui pressuposto de constituição e de validade do processo, conforme dispõe o art. 239 do CPC, sendo inviável o prosseguimento da ação quando o autor não fornece os elementos necessários à citação.
3.3. A falta de indicação do endereço da ré e da localização do veículo caracteriza ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, enquadrando-se na hipótese do art. 485, IV, do CPC.
3.4 A intimação pessoal da parte autora não é exigível quando a extinção decorre da ausência de pressupostos processuais, mas apenas na hipótese de abandono da causa (art. 485, III, CPC), o que não se configura no caso.
3.5 A inércia da parte autora após intimação para fornecer o endereço do promovido ou requerer a conversão do pedido em ação executiva (art. 4º
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	do DL 911/69) evidencia o descumprimento de seu ônus processual, afastando alegação de ofensa aos princípios da celeridade, economia processual e primazia do mérito.
IV. DISPOSITIVO E TESE: 4. Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 30241333920258060001, Relator(a): MARIA
MARLEIDE MACIEL MENDES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 17/12/2025) {destaquei]

Portanto, agiu com acerto o douto Juiz de primeiro grau ao extinguir o feito com base no art. 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, porquanto a inércia em fornecer, tempestivamente, o endereço para efetivar a citação ou requerer o que entender de direito implica na ausência de pressuposto indispensável ao regular desenvolvimento do processo, hipótese que prescinde da intimação pessoal do autor.
Por fim, impende registrar que não há que se falar que a extinção restou desproporcional ou que consiste em decisão surpresa, pois o autor foi instado a se manifestar, de modo que não se pode aguardar a parte indefinidamente, diante dos princípios da economia, eficiência e celeridade processual.
Logo, não merece reforma a decisão do Juízo a quo.
Diante do exposto, conheço do recurso em apreço e nego-lhe provimento, mantendo incólume o pronunciamento judicial hostilizado. É, respeitosamente, como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0613186-02.2000.8.06.0001 - Apelação cível Apelante: Amâncio Holanda de Souza
Apelado: Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Ementa: Direito processual civil. Apelação cível. Ação revisional de contrato. Sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito por abandono da causa pela parte autora. Inconformismo do promovente. Alegação de error in procedendo. Inocorrência. O simples fato do AR não estar assinado pelo autor não invalida o ato de intimação quando enviado para o endereço constante nos autos. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta por Amâncio Holanda de Souza contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação Revisional movida em desfavor do Banco do Nordeste do Brasil S/A., extinguiu o feito sem resolução do mérito por abandono da causa pela parte autora.
II. Questão em discussão
2. Saber se houve error in procedendo do juízo a quo ao extinguir o feito sem resolução do mérito por abandono da causa pela parte autora/apelante.
III. Razões de decidir
3.1. Da análise dos autos, depreende-se que o magistrado de primeiro grau observou, com rigor, o iter procedimental delineado pela legislação processual civil para a extinção do feito em razão do abandono da causa.

3.2. Com efeito, por meio do despacho que repousa no ID 30631119, foi determinada a intimação do autor para que se manifestasse acerca do pedido de suspensão processual formulado pelo réu. O apelante quedou-se inerte, deixando de cumprir a diligência que lhe competia.

3.3. Diante da persistência da inércia, o juízo a quo, em estrita observância ao disposto no art. 485, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, proferiu novo comando judicial (despacho de ID 30630998), determinando a intimação pessoal do recorrente para que promovesse o regular andamento do feito, sob pena de extinção. Novamente o apelante permaneceu silente, evidenciando inequívoco desinteresse no prosseguimento da demanda.

3.4. Outrossim, resta caracterizada, de forma induvidosa, a hipótese de abandono da causa, haja vista a omissão reiterada da parte autora, mesmo após ser regularmente instada a se manifestar. Importa consignar que a intimação pessoal da parte constitui requisito indispensável à extinção do processo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 485 do Código de Processo Civil, providência que foi devidamente observada pelo juízo de origem. Não se vislumbra qualquer mácula procedimental apta a infirmar a validade da sentença recorrida.

3.5. Frise-se que o fato do AR não estar assinado pelo próprio autor não tem o condão de desconstituir a validade do ato intimatório, porquanto encaminhado ao endereço indicado nos autos como sendo o de sua residência.
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	3.6. Destarte, inexistindo qualquer vício a comprometer a higidez do procedimento, não há falar em error in procedendo, impondo-se a manutenção da sentença extintiva.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora que passa a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por Amâncio Holanda de Souza contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da Ação Revisional movida em desfavor do Banco do Nordeste do Brasil S/A., extinguiu o feito sem resolução do mérito por abandono da causa pela parte autora nos seguintes termos (ID 30631123):
ANTE o exposto, tudo mais que dos autos constam, por sentença, para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, JULGO EXTINTA A AÇÃO, sem resolução do mérito, o que faço com esteio no artigo 485, III, § 1º, do
C.P.C. (Grifos do original)
Nas razões recursais o autor invocou os seguintes argumentos: 1) error in procedendo, consubstanciado na nulidade da sentença extintiva, ao argumento de que não restaram observados os requisitos legais para a caracterização do abandono da causa; e 2) a intimação destinada à sua pessoa, para fins de impulsionamento do feito, foi realizada de forma irregular, uma vez que o AR não está assinado pelo apelante. Requereu a cassação da decisão recorrida com o retorno dos autos à origem.
Contrarrazões apresentadas no ID 30631110. É o que importa relatar.
VOTO
A questão em discussão consiste em saber se houve error in procedendo do juízo a quo ao extinguir o feito sem resolução do mérito por abandono da causa pela parte autora/apelante.

Da análise dos autos, depreende-se que o magistrado de primeiro grau observou, com rigor, o iter procedimental delineado pela legislação processual civil para a extinção do feito em razão do abandono da causa.

Com efeito, por meio do despacho que repousa no ID 30631119, foi determinada a intimação do autor para que se manifestasse acerca do pedido de suspensão processual formulado pelo réu.

O apelante quedou-se inerte, deixando de cumprir a diligência que lhe competia.
Diante da persistência da inércia, o juízo a quo, em estrita observância ao
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	disposto no art. 485, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, proferiu novo comando judicial (despacho de ID 30630998), determinando a intimação pessoal do recorrente para que promovesse o regular andamento do feito, sob pena de extinção.
Novamente o apelante permaneceu silente, evidenciando inequívoco desinteresse no prosseguimento da demanda.

Outrossim, resta caracterizada, de forma induvidosa, a hipótese de abandono da causa, haja vista a omissão reiterada da parte autora, mesmo após ser regularmente instada a se manifestar.

Importa consignar que a intimação pessoal da parte constitui requisito indispensável à extinção do processo nas hipóteses previstas nos incisos II e III do art. 485 do Código de Processo Civil, providência que foi devidamente observada pelo juízo de origem. Não se vislumbra qualquer mácula procedimental apta a infirmar a validade da sentença recorrida.

Frise-se que o fato do AR não estar assinado pelo próprio autor não tem o condão de desconstituir a validade do ato intimatório, porquanto encaminhado ao endereço indicado nos autos como sendo o de sua residência.
Destarte, inexistindo qualquer vício a comprometer a higidez do procedimento, não há falar em error in procedendo, impondo-se a manutenção da sentença extintiva.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para negar-lhe provimento.
Por fim, considerando o baixíssimo valor atribuído à causa, retifico de ofício os honorários estabelecidos na sentença para fixar a verba de acordo com o critério da equidade previsto no parágrafo 8º do art. 85 do Código de Processo Civil, em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Observe-se, todavia, a regra insculpida no parágrafo 3º do art. 98 do CPC, haja vista o recorrente ser beneficiário da assistência judiciária gratuita.
É como voto.
Fortaleza (CE), data e hora da assinatura digital.


JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0111241-07.2018.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: Banco Santander (Brasil) S.A.
Apelado: Kelly da Silva Maia

META 2 DO CNJ

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FRAUDE BANCÁRIA. TRANSFERÊNCIAS ELETRÔNICAS (TEDS) NÃO RECONHECIDAS. EVENTOS REITERADOS. FALHA NO SISTEMA DE SEGURANÇA BANCÁRIO. FORTUITO INTERNO. SÚMULA 479 DO STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta por Banco Santander (Brasil) S.A. contra sentença que julgou procedente ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por correntista, condenando a instituição ao ressarcimento de valores decorrentes de transferências fraudulentas via TED e ao pagamento de indenização por danos morais, em razão de falha na prestação do serviço bancário. A parte ré interpôs apelação pedindo a reforma da sentença sob a afirmação de culpa exclusiva da vítima e inexistência do dever de indenizar, subsidiariamente pede a minoração da indenização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a instituição financeira comprovou a culpa exclusiva da vítima pelas transações fraudulentas, estabelecendo-se, ou não, o dever de indenizar e determinar se o quantum indenizatório fixado mostra-se adequado às circunstâncias do caso. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação jurídica entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula 297 do STJ e A responsabilidade da instituição financeira é objetiva, nos termos do art. 14 do CDC, cabendo ao fornecedor comprovar excludentes de responsabilidade, ônus do qual não se desincumbiu.
4. A autora comprova a ocorrência de transferências fraudulentas sucessivas, inclusive após solicitação de bloqueio do serviço, evidenciando falha na prestação do serviço. O banco não demonstra a alegada culpa exclusiva da vítima, limitando-se a alegações genéricas de fornecimento de dados (phishing), sem suporte probatório.
5. O padrão atípico das transações, com múltiplas TEDs em curto intervalo e valores elevados, impõe o dever de adoção de mecanismos de segurança que não foram implementados. A reiteração da fraude após intervenção inicial da instituição reforça a deficiência do sistema de segurança e afasta a tese de evento isolado.
6. A fraude configura fortuito interno, inerente ao risco da atividade bancária, atraindo a incidência da Súmula 479 do STJ.
7. Os danos materiais restam comprovados pelos valores indevidamente transferidos e encargos decorrentes.
8 O dano moral se caracteriza pela falha do serviço e pela reiteração das fraudes, que ultrapassam mero aborrecimento cotidiano. O valor da indenização por dano moral (R$ 5.000,00) observa os princípios da
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	razoabilidade e proporcionalidade, não sendo ínfimo nem exorbitante.
IV. DISPOSITIVO 9. Recurso des provido.



ACÓRDÃO

Visto (s) , relatado (s) e discutido (s) o (s) Recurso (s) acima indicado (s) , acorda a S e xta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO a o recurso, em conformidade com o voto da R elatora.

Fortaleza, data e hora da assinatura digital.




JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO

Trata-se Apelação interposta Banco Santander (Brasil) S.A. , adversando sentença prolatada pelo Juízo da 35 ª Vara Cível de Fortaleza , nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada por KELLY DA SILVA MAIA, cuja parte dispositiva está localizada no 20972239 Confira-se:
[...]

A nte o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta JULGO PROCEDENTE, por sentença, com resolução de mérito, nos moldes do artigo 487, inciso I, do Código Processual Civil, a presente demanda, para: a) CONDENAR o promovido ao pagamento de R$446,57 (quatrocentos e quarenta e seis e cinquenta e sete centavos) a título de danos materiais, referente aos juros do cheque-especial debitados em razão dos 06 primeiros TEDs fraudulentos (01/12/2017), devidamente atualizados, com juros e correção monetária a ser feita com base no INPC; b) CONDENAR o promovido ao pagamento do valor de R$29.709,00 (vinte e nove mil, setecentos e nove reais) a título de danos materiais, referente aos 04 últimos TEDs fraudulentos (15/12/2017), devidamente atualizados, com juros e correção monetária a ser feita com base no INPC; c) CONDENAR o promovido ao pagamento do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização por danos morais, com correção monetária a ser feita com base no INPC, a partir da prolação da presente sentença (Súmula 362 do STJ) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar do evento danoso, data da negativa (Súmula 54 do STJ);

Apelação do banco réu ID 20972547 suscitando, em síntese:(i) inexiste
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	falha na prestação do serviço, uma vez que as transações foram realizadas mediante uso de credenciais válidas; (ii) houve culpa exclusiva da vítima, que teria fornecido dados a terceiros (phishing), atraindo a incidência do art. 14, §3º, II, do CDC; (iii) a fraude perpetrada configura fortuito externo, apto a afastar a responsabilidade da instituição financeira; (iv) não se aplica ao caso a Súmula 479 do STJ; (v) inexiste dano moral ou, subsidiariamente, o valor arbitrado mostra-se excessivo; ao final, requer a reforma integral da sentença, com a improcedência dos pedidos ou, subsidiariamente, a redução da indenização.

C ontrarrazões não apresentadas, apesar da regularidade da intimação (Certidão ID 20972240)

A PGJ não opinou sobre o mérito do recurso (ID 31605456) C onclusos.
É o relatório.

V OTO

Recurso tempestivo e cabível. Preparo sinalizado no ID 20972552

O tema devolvido no apelo diz respeito à análise da responsabilidade civil da instituição financeira por transferências eletrônicas fraudulentas realizadas na conta da recorrida , bem como à verificação da eventual ocorrência de culpa exclusiva da vítima, da caracterização da fraude como fortuito externo e da existência (ou não) de dano moral indenizável, além da proporcionalidade do quantum fixado.

Quanto à incidência do Código de Defesa do Consumidor , acompanha-se integralmente o entendimento adotado pelo juízo sentenciante no sentido de que a relação jurídica estabelecida entre as partes é, de fato, de consumo, atraindo a aplicação da Súmula 297 do STJ, segundo a qual: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”

Nos termos do art. 14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor de serviços é objetiva, prescindindo da demonstração de culpa. Todavia, a própria norma estabelece excludentes expressas de responsabilidade, previstas no § 3º, incisos I e II, segundo as quais o fornecedor não será responsabilizado se provar: (i) que o defeito inexiste; ou (ii) a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
E é precisamente nesse ponto que a pretensão recursal não logra êxito. Da detida análise dos autos, constata-se que a autora logrou demonstrar
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	que, de sua conta corrente, foram realizadas sucessivas transferências via TED para destinatários desconhecidos. O primeiro evento, ocorrido em 05/12/2017, foi parcialmente revertido pelo banco réu, que, por meio de procedimentos internos, conseguiu barrar três transferências e, reconhecendo a falha na prestação do serviço, promoveu o estorno do valor referente à TED que não pôde ser bloqueada.

Contudo, observa-se que, no dia 15 do mesmo mês e ano, apesar das solicitações da correntista para bloqueio do serviço de TED, ocorreram novas transferências via internet banking, ocasião em que a instituição financeira adotou postura diversa, validando as transações sob a alegação de utilização de assinatura digital, não obstante os protestos da autora, que afirmava não ter realizado as operações e acreditava que o bloqueio previamente solicitado havia sido efetivado.

Registra-se, por oportuno, que a inicial descreve duas ocorrências distintas de fraude , mesmo após intervenção inicial da instituição financeira, o que afasta, com ainda maior contundência, a tese de evento isolado ou inevitável.

A tentativa do apelante de afastar sua responsabilidade objetiva, corretamente reconhecida na sentença, sob o argumento de que o segundo evento foi realizado mediante uso de credenciais válidas, não merece prosperar, por carecer de prova documental idônea apta a afastar a alegação de fraude.

Igualmente, a alegação de culpa exclusiva da vítima não se sustenta, uma vez que não foi produzida prova mínima de que a autora tenha fornecido suas credenciais a terceiros, tratando-se de mera conjectura defensiva, desprovida de suporte probatório.

Nesse ponto, cumpre salientar que o ônus probatório incumbe ao fornecedor, nos termos do art. 14, §3º, do CDC, sendo inadmissível exigir do consumidor a produção de prova negativa, qual seja, a demonstração de que não realizou as transações, encargo do qual o banco não se desincumbiu.

Ademais, o padrão das operações, múltiplas TEDs em curto intervalo, com valores expressivos e atípicos, deveria ter acionado mecanismos de segurança bancária, como bloqueios preventivos ou validações adicionais, o que não ocorreu.

Calha mencionar que a autora trouxe extratos de suas conta, a qual era utilizada essencialmente para recebimento de vendas pelo cartão de crédito e pagamentos de boleto, de onde se revela a existência de padrão atípico de movimentação bancária, corroborando a falha no sistema de segurança da instituição financeira, que não logrou impedir ou sequer sinalizar operações suspeitas.

Vê-se, ademais, que, mesmo após a ciência da primeira fraude e a adoção
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	de medidas corretivas, novas transações indevidas foram efetivadas, o que reforça a deficiência do sistema de proteção disponibilizado ao consumidor.

A narrativa constante da inicial, a diligência da correntista em tentar solucionar o problema e ausência de prova quanto ao fornecimento dos dados a terceiros indicam inequívoca falha na prestação do serviço , reforçada pelo fato de que o banco alterou unilateralmente o sistema de segurança (token físico para assinatura eletrônica) , assumindo, portanto, o risco integral da nova tecnologia implementada.

Nesse sentido, correta a aplicação do entendimento consagrado na Súmula 479 do STJ, segundo a qual as instituições financeiras respondem objetivamente por danos decorrentes de fraudes praticadas por terceiros no âmbito de operações bancárias.
Com efeito, restou devidamente comprovada a realização de transferências indevidas, bem como o prejuízo suportado pela autora, incluindo valores debitados e encargos decorrentes do uso do cheque especial.

Assim, correta a condenação ao ressarcimento dos valores indevidamente subtraídos, conforme fixado na sentença.

Quanto ao dano moral indenizável, igualmente irretocável a decisão.

A situação vivenciada pela autora ultrapassa o mero aborrecimento cotidiano, tendo em vista não apenas a subtração indevida de valores significativos, mas sobretudo a reiteração da fraude, mesmo após a adoção de medidas para coibi-la, como o pedido de bloqueio das transações via internet banking e a alteração de senha, configurando-se o dano moral na modalidade objetiva, pela já reconhecida falha na prestação do serviço bancário.

Nesse sentido:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - FRAUDE BANCÁRIA - TRANSAÇÃO NÃO RECONHECIDA - ALEGAÇÃO DE CONTA BLOQUEADA E HACKEADA - RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - FORTUITO INTERNO - SÚMULA 479 DO STJ - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - DEVER DE INDENIZAR - QUANTUM INDENIZATÓRIO - MAJORAÇÃO - PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - RECURSO PROVIDO. I - As instituições
financeiras respondem objetivamente pelos danos decorrentes de fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias, conforme consolidado na Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça. II - Configurada a falha na prestação do serviço, consistente na ausência de mecanismos eficazes de segurança capazes de impedir o acesso indevido à conta do consumidor e a realização de transações não reconhecidas, resta configurada a responsabilidade da instituição financeira pelos danos materiais e morais experimentados pelo correntista. III - Na fixação de indenização por dano moral, deve o magistrado analisar as lesões sofridas pela parte e a sua extensão, de forma sempre atenta aos princípios da
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	proporcionalidade, da razoabilidade e da vedação ao enriquecimento ilícito
.(TJ-MG - Apelação Cível: 50026043720238130701, Relator.: Des.(a) Fabiano Rubinger de Queiroz, Data de Julgamento: 09/09/2025, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 15/09/2025)

Acerca do quantum fixado na origem, o STJ tem consolidada posição no sentido de que o valor do dano moral arbitrado somente será revisto quando configurar valor ínfimo ou exorbitante. O valor fixado (R$ 5.000,00) mostra-se adequado e proporcional às peculiaridades do caso e encontra correspondência com a jusrisprudência local em casos assemelhados, a saber:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESSARCIMENTO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO TUTELA ANTECIPADA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA . REJEITADA. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ASSERÇÃO. PAGAMENTO DE BOLETO E TRANSFERÊNCIAS VIA PIX CONTESTADOS PELO CONSUMIDOR. TRANSAÇÕES SUSPEITAS ESTORNADAS ANTERIORMENTE PELO PRESTADOR DE SERVIÇOS . FALHA NO SISTEMA DE SEGURANÇA EVIDENCIADA. FORTUITO INTERNO. TEMA REPETITIVO 466 DO STJ. DEVER DE REPARAR CIVILMENTE O CONSUMIDOR . ART. 14 DO CDC. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADA CONFORME PRECEDENTES DESTE E . TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CASOS SEMELHANTES. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. 1 . Em preliminar de mérito, aduziu o apelante ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação, por entender não ser o responsável pelas transações contestadas nem o beneficiário dos valores. Todavia, seus argumentos não prosperam, pois a relação jurídica entre as partes é evidente e a pretensão autoral está voltada para a instituição financeira, de modo que ela se revela legítima para responder sobre os pedidos reparatórios. Ademais, é o caso de se aplicar a teoria da asserção, em que o exame da legitimidade ad causam ¿deve ser realizado in status assertionis, ou seja, à luz das afirmações do autor constantes na petição inicial, sem qualquer inferência sobre a veracidade das alegações ou a probabilidade de êxito da pretensão deduzida"(STJ, REsp 1678681/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 06/02/2018) . 2. No mérito, atento ao contexto dos autos, é crucial estabelecer o atual posicionamento do c. Superior Tribunal de Justiça, que, em situação equiparada, declarou a inexigibilidade de todas as transações bancárias não reconhecidas pelo consumidor / correntista, decorrentes de golpe aplicado por terceiros, e que destoavam do padrão de consumo do titular da conta (REsp nº. 2 .015.732/SP). 3. No caso concreto, infere-se dos extratos da conta corrente que, no dia 05 .04.2022, foi realizada uma transferência eletrônica (TED) em favor de Victor Araújo, no valor de R$ 39.978,55. No mesmo dia, foi feito o estorno, devolvendo-se referida quantia para a conta . No dia seguinte, 06.04.2022, vê-se que foi feita outra transferência (TED), para o mesmo beneficiário (Victor Araújo), desta vez no valor de R$ 42.000,00, a qual também foi estornada pelo banco . Ainda no dia 06.04.2022, foram realizadas outras três transações na conta da recorrida, sendo uma de pagamento eletrônico de cobrança, de R$ 46.479,46, e outras duas de transferências via Pix, de R$ 2 .250,00 cada, em benefício de Suely Moreira de Freitas, sendo essas as transações contestadas na presente ação. Tal circunstância revela a existência de peculiaridades no caso que transpõem a ótica do dever de cuidado inerente à proteção de dados pessoais e de senhas intransferíveis a terceiros. 4.
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	Neste azo, tem-se que o banco já havia constatado a existência de operações suspeitas, ou seja, o sistema do banco identificou a fraude e impediu, em um primeiro momento, que fosse concretizada . No entanto, no mesmo dia do segundo estorno (06/04/2022), permitiu que fossem realizadas outras movimentações, sem olvidar que essas transações comprometeram todo o saldo bancário da apelada. 5. Portanto, embora a parte apelante assegure que as transações exigem o uso de senha pessoal e token para se concretizarem e, assim, a responsabilidade do banco seria afastada, as provas produzidas nos autos ¿ corroborando aos fatos narrados pela autora / apelada ¿ demonstram o contrário, pois o fornecedor do serviço identificou, a tempo, que as operações destoavam do perfil do consumidor e, por isso, eram inválidas, e impediu parte dessas transações, mas permitiu, posteriormente, que outras se efetivassem, evidenciando, com isso, a falha do sistema de segurança e o nexo de causalidade necessário à imputação de sua responsabilidade. 6 . Conforme Tema Repetitivo 466/STJ, as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno. (Vide REsp nº 1.197.929/PR, Segunda Seção, julgado em 24/8/2011, DJe de 12/9/2011 .). 7. Assim, afiguro caracterizados os requisitos da responsabilidade civil da instituição financeira, por deixar de adotar mecanismos mínimos de cuidado e segurança com o objetivo de verificar a regularidade / idoneidade das operações realizadas, utilizando-se de meios que dificultem ou impossibilitem fraudes e transações indevidas, com a rapidez e diligência necessárias a examinar situações que fogem do perfil de consumo do cliente. Por essa razão, mantenho a condenação do banco ao pagamento da indenização pelos danos materiais suportados pela autora / apelada . 8. Por outro lado, sobre o dano extrapatrimonial, o caso não é de mero dissabor, mas de falha na prestação dos serviços bancários, diante do dever do fornecedor de prestar um serviço com a devida segurança que se espera, capaz de impedir atos fraudulentos e operações destoantes de suas atividades costumeiras. Assim, deve a instituição financeira responder pelos danos que causou ao correntista, considerando a fragilidade de seu sistema de segurança. Além disso, os estornos que foram efetivados sobre algumas das movimentações inválidas geraram legítima expectativa no consumidor na solução dos demais débitos, sem contar a negativação indevida de seu nome decorrente da devolução injusta de cheque . Nesse contexto, considerando os parâmetros para fixação do quantum, merece ser mantida a indenização na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que é condizente com os precedentes jurisprudenciais de casos análogos no âmbito desta 1ª Câmara de Direito Privado. 9. Recurso conhecido e desprovido . Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso de apelação, para lhe negar provimento, nos termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Relator(TJ-CE - Apelação Cível: 0260518-58
.2022.8.06.0001 Fortaleza, Relator.: JOSE RICARDO VIDAL
PATROCÍNIO, Data de Julgamento: 29/05/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/05/2024)


Diante do exposto, vota-se pelo desprovimento da apelação, mantendo-se a sentença recorrida em todos os seus termos e consectários, por cujo
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	resultado majora-se a verba honorária sucumbencial para 12% sobre o valor da condenação , forma do art. 85 , § 11 , do CPC

Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
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Apelantes:
Luiz Stephany Holanda de Lima Filho e Neon Pagamentos S/A Apelados:
Neon Pagamentos S/A e Luiz Stephany Holanda de Lima Filho


Ementa: Consumidor e processual civil. Apelação cível e recurso adesivo. Cartão de crédito. Transação não reconhecida. Compra atípica fora do perfil do consumidor. Fraude evidenciada. Falha na prestação do serviço. Responsabilidade objetiva. Dano material condicionado à comprovação do pagamento indevido. Negativação indevida. Dano moral in re ipsa .
Quantum indenizatório fixado em r$ 2.000,00 r azoabilidade e proporcionalidade observadas. Recurso s conhecido s e parcialmente provido s . Sentença reformada em parte .
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta por instituição financeira e Recurso Adesivo interposto por consumidor contra sentença de parcial procedência dos pedidos formulados na ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos materiais e morais, para declarar inexigível compra não reconhecida, condenar ao pagamento de danos materiais e afastar o dano moral.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar: i) responsabilidade da instituição financeira pela fraude na transação realizada e consequente dever de indenizar danos materiais; ii ) existência de falha na prestação do serviço ou ocorrência de excludentes de responsabilidade, como culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro ; iii ) cabimento de indenização por danos morais diante da fraude e da eventual manutenção indevida do nome do autor em cadastros restritivos; iv ) a necessidade de determinação de exclusão da negativação.
III. Razões de decidir
3. Afasta-se a alegação de ilegitimidade passiva, tendo em vista que a instituição financeira administra a conta, emite o cartão, processa a transação, recebe a contestação e conduz o procedimento de chargeback , integrando, portanto, a cadeia de fornecimento do serviço.
4. A parte autora impugnou transação realizada em 06.08.2024, no valor de R$ 7.511,85, parcelada em três vezes, afirmando não reconhecer, tendo adotado providências administrativas para sua contestação. Os documentos acostados aos autos demonstram que a compra foi vinculada a estabelecimento situado em Campinas/SP, ao passo que a autora reside em Fortaleza/CE (Id 33340539), além de evidenciar a persistência da cobrança nas faturas subsequentes, sem estorno efetivo (Ids 33341146 a
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	33341149). O conjunto probatório revela que a operação apresenta características atípicas em relação ao perfil de consumo do autor, seja pelo elevado valor, seja pela localização geográfica diversa, evidenciado indícios de fraude.
5. Embora a instituição financeira sustente que a transação foi realizada mediante tecnologia de aproximação ( contactless ) e token, com autenticação do titular (Id 33341166 - p. 8), tais elementos não se mostram suficientes, por si sós, para comprovar a legitimidade da operação, tampouco para afastar a responsabilidade objetiva. Isso porque o registro sistêmico apresentado ( print) limita-se a indicar a regularidade formal da autorização da transação, sem demonstrar, de forma robusta, a efetiva vinculação do ato ao consumidor, inexistindo comprovação técnica acerca do dispositivo utilizado, geolocalização do usuário ou autenticação inequívoca. Nesse contexto, a autorização da operação não se confunde com a comprovação de sua legitimidade, incumbindo à instituição financeira adotar mecanismos eficazes de prevenção a fraudes, especialmente diante de transações que destoam do padrão de consumo do usuário. Esse entendimento está em conformidade com o Tema Repetitivo 466/STJ e o enunciado n. 479 da súmula da Corte Superior, segundo o qual "as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
6. As faturas demonstram que a compra “ pag *56051103 ciroc campinas” foi lançada e cobrada em três parcelas sucessivas, sem estorno (Ids 33341146 a 33341149), evidenciando a persistência da cobrança do valor impugnado. Todavia, a restituição pressupõe a comprovação do efetivo pagamento indevido, requisito indispensável à incidência do art. 42, parágrafo único, do CDC, razão pela qual se impõe a reforma parcial da sentença para limitar a devolução aos valores comprovadamente pagos pelo autor, a ser apurado em fase de liquidação de sentença.
7. O autor trouxe aos autos, nos embargos de declaração, documento apto a demonstrar a efetiva inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito, consistente em captura de tela de consulta realizada junto ao sistema da Serasa, na qual consta registro de “conta atrasada em seu CPF”, com identificação da credora (Neon Pagamentos S.A.), número do contrato, natureza da dívida (fatura de cartão de crédito), data de vencimento (05.11.2024) e valor atualizado do débito (R$ 50.920,37) (Id 33341177).
8. Reconhecida a irregularidade do débito e, por conseguinte, a ilicitude da negativação dele decorrente, impõe-se o reconhecimento do dano moral. É assente na jurisprudência do col. STJ que, “na hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa , independentemente de prova” ( AgInt no AREsp n. 1858119/SP, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 30.09.2021).
9. A valoração da compensação moral deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, o grau de culpa do ofensor, a situação econômica das partes, evitando o valor excessivo ou ínfimo.
10. No caso, verifica-se que o autor foi compelido a envidar esforços para solucionar a controvérsia na via administrativa, sem êxito, suportando a manutenção da cobrança indevida e a consequente restrição creditícia, o que reforça a configuração do dano extrapatrimonial. De outra parte, resta evidenciada a falha na prestação do serviço pela instituição financeira, que não adotou mecanismos eficazes para prevenir a fraude, tampouco solucionou tempestivamente a controvérsia, permitindo a inscrição indevida do nome do consumidor. Diante dessas circunstâncias, mostra-se
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	adequada a fixação da indenização no montante de R$ 2.000,00, valor que atende aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, revelando-se suficiente e adequado e proporcional à extensão do dano, sem ensejar enriquecimento sem causa.
IV. Dispositivo
11 . Recursos conhecidos e parcialmente providos. Sentença reformada em parte para limitar a condenação por danos materiais aos valores efetivamente pagos, reconhecer o dano moral decorrente da negativação indevida, fixar a indenização em R$ 2.000,00 e determinar a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito.
Acórdão : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 6ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recurso s e provê-los em parte , nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos pela promovida Neon Pagamentos S/A e pelo promovente Luiz Stephany Holanda de Lima Filho, respectivamente, contra sentença proferida pelo Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito com pedido de Suspensão Liminar c/c Danos Morais e Materiais, que julgou procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos (Id 33341175):
Ante o exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na
forma do art. 487, I, do CPC, julgando parcialmente procedente a ação para: a) condenar a requerida ao cancelamento da compra indevida realizada no cartão de crédito em nome do requerente denominada “PAG*56051103CiroCCAMPINAS”, tornando inexigível as parcelas vencidas e vincendas referente ao débito impugnado; b) condenar a requerida ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$ 7.511,85 (sete mil, quinhentos e onze reais e oitenta e cinco centavos), acrescidos de juros de mora de 1% a.m desde a citação e corrigido pelo INPC desde a data do evento danoso; c) julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais.
Diante da sucumbência recíproca, condeno as partes ao rateio das custas processuais, na proporção 1/3 para o autor e 2/3 para a requerida, ficando suspensa a exigibilidade em face do autor diante da gratuidade judiciária deferida, na forma do art. 98, §3º, do CPC.
Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor do pedido de indenização por danos morais, ficando suspensa a exigibilidade em face da gratuidade judiciária deferida, na forma do art. 98, §3º, do CPC.
Condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor da condenação.
O autor opôs Embargos de Declaração (Id 33341176), os quais foram
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	conhecidos e rejeitados (Id 33341181).
Em suas razões recursais , a promovida sustenta, em resumo: 1) a ilegitimidade passiva, sob o argumento de atuar apenas como intermediadora de pagamentos; 2) a impossibilidade de cancelamento direto da compra, por competir tal providência ao estabelecimento comercial; 3) a observância do procedimento contratual de contestação ( chargeback ), com necessidade de análise e prazo para eventual estorno;
4) a regularidade da transação, realizada mediante uso de senha pessoal, autenticação e tecnologia por aproximação ( contactless ); 5) a ausência de prova de fraude; 6) a inexistência de falha na prestação do serviço; 7) a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro; 8) a ausência de nexo causal entre sua conduta e o dano alegado; 9) a inexistência de ato ilícito e, consequentemente, de dever de indenizar; 10) a inviabilidade de restituição dos valores; 11) a ocorrência de fortuito externo.
Com base nisso, a parte apelante requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de julgar improcedentes os pedidos iniciais (Id 33341185).
Preparo recolhido (Id 33341182).
Em suas razões recursais adesivas , o promovente argumenta, em síntese: 1) a contradição da sentença, que reconheceu a fraude e a inexigibilidade do débito, mas afastou os danos morais e não determinou a retirada da negativação; 2) a manutenção indevida do nome em cadastros restritivos configura ato ilícito e dano moral presumido ( in re ipsa ). Diante disso, requer a reforma da sentença, com condenação ao pagamento de indenização por danos morais, determinação de exclusão da negativação e majoração dos honorários advocatícios (Id 33341190).
Contrarrazões ofertadas pelo promovente refutando os argumentos da promovida, requerendo, ao final, o desprovimento do recurso, com manutenção da sentença (Id 33341241).
É o Relatório.


VOTO
1 - Juízo de admissibilidade
As partes interpuseram apelações tempestivamente contra decisão recorrível, demonstrando interesse e legitimidade para recorrer, observada a regularidade formal dos recursos, sem qualquer ocorrência de fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer.
No tocante ao preparo, a parte autora é beneficiária da assistência jurídica gratuita (Id 33341175), estando, portanto, dispensada do recolhimento das custas processuais. A parte promovida, por sua vez, realizou o recolhimento do preparo (Id 33341182).
Posto isso, conhece-se dos recursos . 2 - Mérito
2.1 - Cartão de crédito. Transação não reconhecida. Compra atípica fora do
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	perfil do consumidor. Fraude evidenciada. Dever de reparação
As questões em discussão consistem em analisar: i) responsabilidade da instituição financeira pela fraude na transação realizada e consequente dever de indenizar danos materiais; ii ) existência de falha na prestação do serviço ou ocorrência de excludentes de responsabilidade, como culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro ; iii ) cabimento de indenização por danos morais diante da fraude e da eventual manutenção indevida do nome do autor em cadastros restritivos; iv ) a necessidade de determinação de exclusão da negativação.
Inicialmente, reconhece-se a incidência do Código de Defesa do Consumidor, porquanto a instituição financeira figura como fornecedora de serviços, nos termos do art. 3º do CDC e enunciado n. 297 da súmula do STJ, restando configurada relação de consumo.
Afasta-se a alegação de ilegitimidade passiva, tendo em vista que a instituição financeira administra a conta, emite o cartão, processa a transação, recebe a contestação e conduz o procedimento de chargeback , integrando, portanto, a cadeia de fornecimento do serviço.
No mérito, a controvérsia reside na verificação da existência de falha na prestação do serviço diante de transação não reconhecida pelo consumidor.
Sobre a responsabilidade pela suposta fraude ocorrida, o CDC em seu art. 14 estabelece que o fornecedor de serviços “responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”, somente excluída sua responsabilidade quanto provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro , nos moldes do § 3º do mesmo dispositivo.
No caso concreto, verifica-se que a parte autora impugn ou transação realizada em 06.08.2024, no valor de R$ 7.511,85, parcelada em três vezes, afirma ndo não reconhecer, tendo adotado providências administrativas para sua contestação.
Os documentos acostados aos autos demonstram que a compra foi vinculada a estabelecimento situado em Campinas/SP, ao passo que a autora reside em Fortaleza/CE (Id 33340539), além de evidenciar a persistência da cobrança nas faturas subsequentes, sem estorno efetivo (Ids 33341146 a 33341149).
O conjunto probatório revela que a operação apresenta características atípicas em relação ao perfil de consumo do autor, seja pelo elevado valor, seja pela localização geográfica diversa, evidenciado indícios de fraude.
Embora a instituição financeira sustente que a transação foi realizada mediante tecnologia de aproximação ( contactless ) e token , com autenticação do titular (Id 33341166 - p. 8), tais elementos não se mostram suficientes, por si sós, para comprovar a legitimidade da operação, tampouco para afastar a responsabilidade objetiva.
Isso porque o registro sistêmico apresentado ( print ) limita-se a indicar a regularidade formal da autorização da transação, sem demonstrar, de forma robusta, a efetiva vinculação do ato ao consumidor, inexistindo
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	comprovação técnica acerca do dispositivo utilizado, geolocalização do usuário ou autenticação inequívoca.
Nesse contexto, a autorização da operação não se confunde com a comprovação de sua legitimidade, incumbindo à instituição financeira adotar mecanismos eficazes de prevenção a fraudes, especialmente diante de transações que destoam do padrão de consumo do usuário.
Dessa forma, “a ausência de procedimentos de verificação e aprovação para transações atípicas e que aparentam ilegalidade corresponde a defeito na prestação de serviço, capaz de gerar a responsabilidade objetiva por parte da instituição financeira” (STJ, REsp n. 2.052.228/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).
Esse entendimento está em conformidade com o Tema Repetitivo 466/STJ e o enunciado n. 479 da súmula da Corte Superior, segundo o qual "as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
A corroborar, a jurisprudência do STJ reforça que a falha na prestação de serviço e a ocorrência de movimentações atípicas sem a devida verificação constituem fundamentos suficientes para responsabilizar as instituições financeiras pelos danos causados. Cabe destacar que, ainda que as compras tenham sido realizadas no lapso existente entre a comunicação da fraude ao banco e a efetivação do bloqueio, isso não afasta a responsabilidade da instituição financeira.
No aspecto:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIBILIDADE DE DÉBITO. CONSUMIDOR. GOLPE DO MOTOBOY. RESPONSABILIDADE CIVIL. USO DE CARTÃO E SENHA. DEVER DE SEGURANÇA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito.
2. Recurso especial interposto em 16/08/2021. Concluso ao gabinete em 25/04/2022.
3. O propósito recursal consiste em perquirir se existe falha na prestação do serviço bancário quando o correntista é vítima do golpe do motoboy.
4. Ainda que produtos e serviços possam oferecer riscos, estes não podem ser excessivos ou potencializados por falhas na atividade econômica desenvolvida pelo fornecedor.
5. Se as transações contestadas forem feitas com o cartão original e mediante uso de senha pessoal do correntista, passa a ser do consumidor a incumbência de comprovar que a instituição financeira agiu com negligência, imprudência ou imperícia ao efetivar a entrega de numerário a terceiros. Precedentes.
6. A jurisprudência deste STJ consigna que o fato de as compras terem sido realizadas no lapso existente entre o furto e a comunicação ao banco não afasta a responsabilidade da instituição financeira. Precedentes .
7. Cabe às administradoras, em parceria com o restante da cadeia de fornecedores do serviço (proprietárias das bandeiras, adquirentes e estabelecimentos comerciais), a verificação da idoneidade das compras realizadas com cartões magnéticos, utilizando-se de meios que dificultem ou impossibilitem fraudes e transações realizadas por estranhos em nome de seus clientes, independentemente de qualquer ato do consumidor, tenha ou não ocorrido roubo ou furto .
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	Precedentes.
8. A vulnerabilidade do sistema bancário, que admite operações totalmente atípicas em relação ao padrão de consumo dos consumidores, viola o dever de segurança que cabe às instituições financeiras e, por conseguinte, incorre em falha da prestação de serviço.
9. Para a ocorrência do evento danoso, isto é, o êxito do estelionato, necessária concorrência de causas: (i) por parte do consumidor, ao fornecer o cartão magnético e a senha pessoal ao estelionatário, bem como ( ii ) por parte do banco, ao violar o seu dever de segurança por não criar mecanismos que obstem transações bancárias com aparência de ilegalidade por destoarem do perfil de compra do consumidor .
10. Na hipótese, contudo, verifica-se que o consumidor é pessoa idosa, razão pela qual a imputação de responsabilidade há de ser feita sob as luzes do Estatuto do Idoso e da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, sempre considerando a sua peculiar situação de consumidor hipervulnerável .
11. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.995.458/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FRAUDE BANCÁRIA. "GOLPE DO MOTOBOY". USO DE CARTÃO E SENHA. MOVIMENTAÇÕES ATÍPICAS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONCORRÊNCIA DE CAUSAS. CONFRONTO DA GRAVIDADE DAS CULPAS. CONSUMIDORAS IDOSAS -HIPERVULNERÁVEIS. INEXIGIBILIDADE DAS TRANSAÇÕES BANCÁRIAS NÃO RECONHECIDAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Malgrado os consumidores tenham a incumbência de zelar pela guarda e segurança do cartão pessoal e da respectiva senha, é também dever da instituição financeira verificar a regularidade e a idoneidade das transações realizadas, a ponto de dificultar as fraudes, independentemente de qualquer ato dos consumidores.
2. Ademais, consoante destacado pela Ministra Nancy Andrighi no julgamento do REsp 1.995.458/SP, tratando-se de consumidor idoso, "a imputação de responsabilidade há de ser feita sob as luzes do Estatuto do Idoso e da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, sempre considerando a sua peculiar situação de consumidor hipervulnerável ".
3. Situação concreta em que foi constatada a falha da instituição financeira que não se cercou dos cuidados necessários para evitar as consequências funestas dos atos criminosos em conta-corrente de idosas, mormente diante das evidentes movimentações bancárias absolutamente atípicas, em curto espaço de tempo .
4. Agravo interno desprovido.
( AgInt no AREsp n. 2.201.401/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze
, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
No mesmo sentido, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça, em caso similar ao dos autos:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. COMPRAS NÃO RECONHECIDAS PELA TITULAR DO CARTÃO. DISCREPÂNCIA COM O PERFIL DE COMPRA DA CONSUMIDORA . FALHA NA SEGURANÇA. FORTUITO INTERNO. SÚMULA Nº 479/STJ. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. QUANTUM PROPORCIONAL E
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	RAZOÁVEL. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. É evidente a
possibilidade de incidência do Código de Defesa do Consumidor nos contratos bancários. Nesse sentido é o entendimento, inclusive sumulado, do Superior Tribunal de Justiça: Súmula 297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 2. Assim, é direito da parte autora, a facilitação da defesa de seus interesses em juízo com a inversão do ônus da prova (art. 6º, inciso VIII do CDC), devendo o fornecedor do serviço reparar os danos causados ao consumidor, exceto quando este provar a inexistência do fato gerador do dano, ou a excludente de responsabilidade. 3. No presente caso, verifica-se que a parte autora instruiu suficientemente a inicial, na medida em que juntou extratos de seu cartão de crédito, demonstrando valores cobrados em meses diferentes, inclusive em outros estados brasileiros, por exemplo MADERO PORTO ALEGRE e MADERO FLORIANÓPOLIS, conforme corrobora os prints do sistema do banco requerido (fls. 119-121). 4. Evidencia-se, pois que a empresa promovente efetuava compras significativamente diferentes das questionadas 5. Dessa forma, entendo que o surgimento repentino de compras diferentes do perfil da consumidora, realizadas em outros estados brasileiros destoa em muito do perfil de compra, trazendo à baila fortes indícios de fraude . 6. De outra banda, nota-se que o banco promovido deixou de apresentar qualquer meio de prova quanto ao cumprimento do dever de cuidado com o consumidor, demonstrando, dessa forma, uma falha na prestação do serviço de concessão de crédito . 7. Ademais, ressalto que, muito embora tenham as compras fraudulentas sido efetuadas por terceiros, tal fato não exime a instituição financeira de reparar os danos causados ao consumidor, sendo certo que a referida prática ilícita é caracterizada como fortuito interno, eis que se trata de risco inerente à atividade econômica exercida pelo banco promovido (Súmula nº 479/STJ). 8. Com efeito, no que se refere à condenação em danos materiais, destaco que, sendo as compras efetuadas em nome da parte apelada ilícitas e efetivamente comprovadas nos autos, impõe-se o dever de pagamento à parte autora. 9. Acerca dos danos morais, verifica-se que a responsabilidade do banco recorrido independe da existência de culpa, nos termos do art. 12 do CDC. É de se observar que a falha na prestação do serviço acarreta prejuízo à mesma. 10. Assim, claramente se observa que o gravame imposto foi feito de forma inadequada e indevida, causando prejuízo na esfera do dano moral. 11. Quanto ao pleito de compensação de valores, este mostra-se incabível, considerando-se que inexiste nos autos prova de repasse de quaisquer valores à parte apelada. 12. Apelo conhecido e improvido.
(Apelação Cível - 0200036-31.2022.8.06.0071, Rel. Desembargador(a) CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 29/11/2023, data da publicação: 29/11/2023)
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO. COMPRAS EFETUADAS EM VALORES ELEVADOS E EM CURTO INTERVALO DE TEMPO. TRANSAÇÕES ATÍPICAS QUE DESTOAM DO PERFIL DE CONSUMO DOS AUTORES. FRAUDE EVIDENCIADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EVIDENCIADA. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 5.000,00 PARA CADA UM DOS AUTORES. RESTABELECIMENTO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REVOGANDO A TUTELA DE URGÊNCIA INICIALMENTE CONCEDIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. A
alegação autoral de que as medidas de segurança do banco foram
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	inadequadas ou falharam em impedir as transações após o pedido de bloqueio foram corroboradas pelas compras atípicas realizadas em 03 e 04 de setembro, mesmo após a solicitação de bloqueio dos cartões no dia 03.09.2021. Ora, se o banco reconheceu a possibilidade de fraude a ponto de realizar o bloqueio preventivo, seria esperado que ambos os cartões fossem bloqueados simultaneamente ou em proximidade de tempo, especialmente, porque as compras questionadas na inicial foram realizadas nas mesmas datas (03 e 04 de setembro), utilizando-se ambos os cartões.
2. Ademais, o fato de as compras terem sido realizadas em outro estado e fora do perfil de consumo dos apelantes levanta suspeitas, indicando falha na prestação do serviço da apelada ao não detectar e impedir essas transações. Dessa forma, ¿a ausência de procedimentos de verificação e aprovação para transações atípicas e que aparentam ilegalidade corresponde a defeito na prestação de serviço, capaz de gerar a responsabilidade objetiva por parte da instituição financeira¿ (STJ, REsp n. 2.052.228/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023). 3. No caso em análise, os documentos juntados aos autos demonstram que os limites dos cartões foram excedidos de forma abrupta, com compras atípicas realizadas em outro estado, em intervalos curtos de tempo, que não condizem com o perfil de consumo modesto dos apelantes. Diante disso, mostra-se desnecessária a realização de prova pericial, considerando que a análise das transações e o comportamento atípico das compras, por si só, sugerem a ocorrência de fraude . 4. Configurada a falha na prestação do serviço e demonstrado o nexo causal entre a conduta omissiva do banco e os danos sofridos pelos recorrentes, entende-se que restou caracterizado o dano moral. Os transtornos e abalos sofridos pelos apelantes ultrapassam o mero aborrecimento, configurando-se como passíveis de reparação. 5. No presente caso, o uso indevido dos cartões de crédito resultou aumento abrupto dos limites utilizados, com compras fraudulentas realizadas em valores muito superiores ao padrão de uso habitual dos apelantes, o que, por certo, causou angústia, preocupação e transtornos, especialmente considerando que eles procuraram resolver o problema administrativamente, sem sucesso. Por sua vez, a instituição financeira apelada falhou na prestação dos serviços ao não adotar medidas adequadas para prevenir as fraudes ocorridas, mesmo diante de transações atípicas e alheias ao padrão de consumo dos apelantes, indicando alto grau de culpa na ocorrência dos danos . Por fim, os apelantes são pessoas humildes: a apelante é costureira, com salário de R$ 1.059,77, e o apelante era aposentado, recebendo benefício de R$ 1.100,00. Além disso, o apelante tinha idade avançada e problemas de saúde, vindo a falecer no curso do processo. A capacidade econômica da instituição financeira, por outro lado, é robusta, capaz de arcar com a indenização fixada sem comprometer sua estabilidade financeira. 6. Assim, considerando as peculiaridades do caso apresentado, fixo o valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00 para cada um dos apelantes. Na espécie, tal quantia para a compensação do dano extrapatrimonial está em conformidade com a jurisprudência local e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 7. No presente caso, a sentença de improcedência revogou expressamente a tutela de urgência anteriormente concedida. Com efeito, a reforma da sentença em sede de apelação, ainda que tenha julgado procedente os pedidos iniciais, não tem o condão de repristinar automaticamente os efeitos da multa diária revogada pela sentença de improcedência, que possui eficácia imediata e efeito ex tunc , de forma que se mostra inviável a execução de astreintes arbitradas por decisão concessiva de tutela provisória que não foi confirmada pelo pronunciamento jurisdicional de mérito. Além disso, para que a multa diária seja exigível após a reforma da sentença, seria
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	necessária intimação pessoal do réu para cumprimento da nova ordem, nos termos do enunciado n. 410 da súmula do col. STJ, o que não ocorreu no presente caso. Portanto, não se mostra possível o restabelecimento automático das astreintes revogadas pela sentença de improcedência.
Outrossim, fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo apresentado pela parte apelante em virtude do julgamento do mérito do recurso. 8. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada.
(Apelação Cível - 0267321-91.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 05/06/2024, data da publicação: 05/06/2024)
No caso, a instituição financeira não comprovou a adoção de medidas eficazes para impedir a transação questionada, tampouco demonstrou a ocorrência de culpa exclusiva do consumidor, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 14, § 3º, do CDC.
Dessa forma, evidencia-se a falha na prestação do serviço, consubstanciada na autorização de transação atípica e na manutenção da cobrança mesmo após a contestação administrativa (Ids 33340540 a 33340545).
Com efeito, encontram-se presentes os requisitos da responsabilidade civil objetiva, quais sejam: ato ilícito, dano (material e/ou moral) e nexo causal entre a conduta da instituição financeira e o prejuízo suportado pela parte autora.
2.2 - Dano material
As faturas demonstram que a compra “ pag *56051103 ciroc campinas ” foi lançada e cobrada em três parcelas sucessivas, sem estorno (Ids 33341146 a 33341149 ), evidenciando a persistência da cobrança do valor impugnado. Todavia, a restituição pressupõe a comprovação do efetivo pagamento indevido, requisito indispensável à incidência do art. 42, parágrafo único, do CDC, razão pela qual se impõe a reforma parcial da sentença para limitar a devolução aos valores comprovadamente pagos pelo autor, a ser apurado em fase de liquidação de sentença .
2.3 - Dano moral
O juízo de origem rejeitou o pedido de indenização por danos morais, sob o fundamento de ausência de comprovação de abalo extrapatrimonial e de inexistência de prova de negativação do nome do autor.
Todavia, após a prolação da sentença, o autor trouxe aos autos, nos embargos de declaração, documento apto a demonstrar a efetiva inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito, consistente em captura de tela de consulta realizada junto ao sistema da Serasa, na qual consta registro de “conta atrasada em seu CPF”, com identificação da credora (Neon Pagamentos S.A.), número do contrato, natureza da dívida (fatura de cartão de crédito), data de vencimento (05.11.2024) e valor atualizado do débito (R$ 50.920,37) (Id 33341177 ) .
Reconhecida a irregularidade do débito e, por conseguinte, a ilicitude da negativação dele decorrente, impõe-se o reconhecimento do dano moral.
É assente na jurisprudência do col. STJ que, “na hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa , independentemente de prova” (
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	AgInt no AREsp n. 1858119/SP, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 30.09.2021).
A responsabilidade por danos morais decorre da aplicação do CDC, que, em seu art. 6º, VI, assegura a efetiva reparação por danos morais e patrimoniais ao consumidor.
O dano moral se caracteriza não apenas pelo ato ilícito em si, mas também pelas repercussões deste na esfera íntima e emocional do indivíduo. O caso apresentado vai além do mero aborrecimento e configura lesão à esfera íntima e emocional d o apelante. Por outro lado, a quantificação do dano moral, conforme jurisprudência e doutrina dominantes, deve ser razoável e proporcional ao dano sofrido, levando em consideração a gravidade do fato, o nível de sofrimento da vítima e a capacidade econômica das partes.
A valoração da compensação mor al deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, o grau de culpa do ofensor, a situação econômica das partes, evitando o valor excessivo ou ínfimo.
Sobre a fixação da indenização por danos morais, a orientação do col. STJ é no sentido de que:
Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito caso a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico do autor, e, ainda, ao porte da empresa, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso, de modo que, de um lado, não haja enriquecimento sem causa de quem recebe a indenização e, de outro, haja efetiva compensação pelos danos morais experimentados por aquele que fora lesado.
( Resp n. 1374284, Rel. Min. Luís Felipe, 2ª Seção, DJe 05.09.2014)
No caso, verifica-se que o autor foi compelido a envidar esforços para solucionar a controvérsia na via administrativa, sem êxito, suportando a manutenção da cobrança indevida e a consequente restrição creditícia, o que reforça a configuração do dano extrapatrimonial.
De outra parte, resta evidenciada a falha na prestação do serviço pela instituição financeira, que não adotou mecanismos eficazes para prevenir a fraude, tampouco solucionou tempestivamente a controvérsia, permitindo a inscrição indevida do nome do consumidor.
Diante dessas circunstâncias, mostra-se adequada a fixação da indenização no montante de R$ 2.000,00, valor que atende aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, revelando-se suficiente e adequado e proporcional à extensão do dano, sem ensejar enriquecimento sem causa.
Ilustrativamente:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. AUTORA PUGNA MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. ENEL APRESENTA TESE DE QUE O AUTOR NÃO COMPROVOU OS FATOS CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO. SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA CONTA. COBRANÇAS INDEVIDAS APÓS A
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	SOLICITAÇÃO . INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. I. CASO EM EXAME
1. Tratam-se de Apelações Cíveis interpostas, de um lado, pelo autor da Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais, e, de outro, pela Companhia Energética do Ceará ¿ ENEL, contra sentença que julgou procedente o pedido inicial, declarando a inexistência de débito relativo à unidade consumidora nº 8331610, determinando a exclusão de anotação em cadastro de inadimplentes e condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00, além de custas e honorários advocatícios. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Cinge-se, assim, a controvérsia em verificar eventual desacerto da sentença que, no mérito, julgou procedentes os pedidos contidos na inicial, analisando-se se o autor comprovou minimamente os fatos constitutivos do seu direito, que justifiquem a condenação da concessionária de energia, bem como se é o caso de modificar o quantum indenizatório arbitrado no primeiro grau. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Aplica-se ao caso o Código de Defesa do Consumidor, considerando a existência de relação de consumo entre as partes, conforme arts . 2º e 3º da referida legislação. 4. Diante da hipossuficiência técnica do consumidor e da verossimilhança das alegações iniciais, é legítima a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC. 5. O autor apresentou documentação comprobatória da inscrição indevida e número de protocolo de solicitação de encerramento do serviço, cumprindo com seu ônus probatório nos termos do art. 373, I, do CPC. 6. A concessionária, apesar de intimada, deixou de apresentar os documentos solicitados relacionados ao protocolo mencionado, o que acarreta a preclusão da prova e a presunção de veracidade das alegações autorais. 7. Restou caracterizada a falha na prestação do serviço da ENEL, pois, mesmo após solicitação de encerramento contratual, prosseguiu com cobranças indevidas e inscrição do nome do autor em cadastro de inadimplentes. 8. A jurisprudência reconhece que a negativação indevida do nome do consumidor configura dano moral in re ipsa , dispensando a demonstração de prejuízo concreto.
9. O valor fixado pelo juízo de origem a título de danos morais (R$ 2.000,00) observa os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como está alinhado à jurisprudência da Corte em casos análogos, devendo, portanto, ser mantido. IV. DISPOSITIVO 10. Recursos conhecidos e desprovidos.
(Apelação Cível - 0200929-92.2023.8.06.0101, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 06/05/2025, data da publicação: 06/05/2025)
3 - Dispositivo
Com esses fundamentos, dá-se parcial provimento aos recursos interpostos: o da promovida , para reformar parcialmente a sentença, a fim de limitar a condenação por danos materiais aos valores efetivamente pagos pela parte autora, a serem apurados em liquidação de sentença; o d o promovente , para condenar a instituição financeira ao pagamento de indenização por danos morais, que se arbitra em R$ 2.000,00, acrescidos de juros de mora desde o evento danoso ( s úmula 54/STJ) e correção monetária a partir da data do arbitramento ( s úmula 362/STJ), de acordo com a taxa Selic (art. 406 do CC), bem como para determinar a exclusão do nome da parte autora dos cadastros restritivos de crédito, relativamente à dívida objeto da demanda, no prazo de 5 dias úteis, sob pena de multa




	Processo
	0284311-55.2024.8.06.0001

	
	diária de R$ 100,00, limitada ao valor de R$ 5.000,00, em caso de descumprimento.
Mantém-se, no mais, a sentença recorrida, inclusive quanto à declaração de inexigibilidade do débito.
Sem majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais (Tema Repetitivo 1059/STJ).
É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado *
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0200206-80.2023.8.06.0034 – Apelação Cível Apelante: Maira Silva de Freitas
Apelado: Recon Administradora de Consórcios Ltda
Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Ação de rescisão contratual c/c danos morais. Sentença devidamente fundamentada.
Contrato de consórcio. Inexistência de comprovação de vício de consentimento. Impossibilidade de restituição integral e imediata. Legalidade da taxa de administração. Danos morais não configurados. Recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Trata-se de apelação cível interposta pela autora contra sentença de improcedência da ação de rescisão contratual. O juiz reconheceu a ausência de comprovação de vício de consentimento, a aplicabilidade da Lei nº 11.795/2008, a regularidade das cláusulas contratuais e a ausência de danos morais.
II. Questão em discussão
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se houve ausência ou deficiência de fundamentação da sentença; ( ii ) estabelecer se houve vício de consentimento na contratação do consórcio; ( iii ) determinar se são abusivas as cláusulas contratuais, especialmente quanto à restituição dos valores pagos; e ( iv ) verificar se há configuração de danos morais indenizáveis.
III. Razões de decidir
3.1. O juízo de origem observa o dever de fundamentação previsto no art. 489, § 1º, do CPC, ao enfrentar de forma clara e individualizada as questões relevantes da controvérsia.
3.2. A relação jurídica submete-se ao Código de Defesa do Consumidor, sem afastar a aplicação da Lei nº 11.795/2008, que rege o sistema de consórcios, devendo ambas as normas ser interpretadas de forma harmônica.
3.3. A contratação mostra-se válida, pois a autora adere livremente ao contrato, com ciência das cláusulas e ausência de prova de erro, dolo ou qualquer vício de consentimento.
3.4. O instrumento contratual contém informações claras e destaque quanto à necessidade de leitura prévia, evidenciando o cumprimento do dever de informação pela administradora.
3.5. A restituição das parcelas pagas por consorciado desistente deve ocorrer de forma diferida, conforme regras do grupo e da Lei nº 11.795/2008, sendo indevida a devolução imediata.
3.6. A retenção da taxa de administração é legítima, pois remunera os serviços prestados durante a vigência do contrato.
3.7. A inexistência de ato ilícito afasta a configuração de dano moral indenizável.
IV. Dispositivo
4. Recurso conhecido e desprovido.
ACÓRDÃO
Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso, em conformidade com o voto da eminente relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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	Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Maira Silva de Freitas contra sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Aquiraz, nos autos da Ação de Rescisão Contratual proposta em desfavor de Recon Administradora de Consórcios Ltda. Colhe-se dispositivo do julgado (id 27888390):
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão da parte autora formulada na petição inicial, resolvendo o mérito da demanda com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Em virtude de sua sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor atribuído à causa. Ressalto, todavia, que as obrigações da parte autora decorrentes da sua sucumbência, já que lhe foi deferida a gratuidade da justiça, ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário (art. 98, § 3º, do CPC).

Apelação Cível da promovente , alegando, em resumo: 1) a nulidade da sentença por violação ao dever de fundamentação adequada; 2) a ocorrência de vício de consentimento no momento da formação do contrato; 3) a abusividade das cláusulas contratuais que ferem as diretrizes do CDC; 4) a devolução integral e imediata dos valores pagos; e 5) a configuração de danos morais. Ao final, requereu o provimento do recurso (id 27888403).
Contrarrazões recursais (id 27888407). Feito concluso.
É em síntese o relatório. VOTO
1. Admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, conhece-se do recurso e passa-se à análise do mérito.
2. Mérito
Trata-se de apelação cível interposta pela autora contra sentença de improcedência da ação de rescisão contratual. O juiz reconheceu a ausência de comprovação de vício de consentimento, a aplicabilidade da Lei nº 11.795/2008, a regularidade das cláusulas contratuais e a ausência de danos morais.
As questões em discussão são: i) se o juízo cumpriu o dever de fundamentação da sentença; ii ) a existência de vício de consentimento na contratação; iii ) a abusividade das cláusulas contratuais, em especial quanto à forma de devolução dos valores; e iv ) a ocorrência de danos morais.
Na petição inicial, a autora afirmou que, no início de 2022, um colaborador da empresa ré apresentou planos de consórcio de veículo e informou que havia alta probabilidade de contemplação rápida, inclusive em um único mês. Com base nessas informações, e confiando na boa-fé do colaborador, firmou, em 25/01/2022, contrato de consórcio (proposta nº 288096, grupo 5114, cota 159), com o objetivo de adquirir um automóvel no valor de R$ 80.000,00.
A autora relatou que pagou nove parcelas, totalizando R$ 6.159,68.
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	Sustentou que, ao perceber que o contrato não refletia as condições ofertadas e diante das tentativas frustradas de contemplação, deixou de efetuar os pagamentos e procurou a empresa para rescindir o contrato. Nessa ocasião, foi informada de que a rescisão implicaria multa de cancelamento de 20% e taxa administrativa de 20%, além de que o valor remanescente somente seria restituído em julho de 2030.
Por fim, alegou ter sofrido dissabores e ansiedade, por isso, além da rescisão contratual e da restituição integral e imediata dos valores pagos, requereu indenização por danos morais (ID 27888178).
Pois bem.
Inicialmente, não prospera a alegação de ausência ou deficiência de fundamentação da sentença. Isso porque o magistrado de origem observou o dever de motivação previsto no art. 489, § 1º, do CPC/15, analisando de forma clara e individualizada as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.
Com efeito, a decisão enfrentou os principais pontos suscitados pelas partes, reconhecendo a celebração do contrato de consórcio, afastando a existência de vício de consentimento, aplicando a Lei nº 11.795/2008, vigente à época da contratação, bem como analisando a impossibilidade de restituição imediata dos valores pagos e a legalidade da retenção da taxa de administração.
Assim, a sentença apresenta fundamentação suficiente e adequada, não se configurando decisão genérica ou superficial, mas sim pronunciamento jurisdicional devidamente motivado, apto a permitir o controle pelas instâncias superiores.
No tocante ao regime jurídico aplicável, a presente demanda deve ser analisada à luz do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que se trata de relação estabelecida entre consumidor e administradora de consórcio, enquadrando-se nas disposições dos arts . 2º e 3º do CDC. Contudo, a aplicação do microssistema consumerista não afasta a incidência da Lei nº 11.795/2008, que disciplina especificamente o sistema de consórcios e se encontrava vigente à época da contratação, ocorrida em 25/01/2022, devendo ambas as normas serem interpretadas de forma harmônica.
No caso concreto, é incontroversa a formalização da proposta nº 288096, grupo 5114, cota 159, conforme documentos juntados pela própria autora, o que evidencia que, no momento da contratação, lhe foi disponibilizada cópia do instrumento contratual (ids 27888181, 27888182, 27888183,
27888184, 27888185 e 27888186)
A análise dos autos demonstra, ainda, que não há comprovação de vício de consentimento, uma vez que a autora aderiu livremente ao contrato, declarando ciência das condições previstas no Regulamento de Participação. Ressalte-se que o referido instrumento contém, inclusive, alerta em destaque (caixa alta e negrito), orientando o consumidor a proceder à leitura atenta antes da assinatura (id 27888181), o que reforça a observância do dever de informação por parte da administradora.
Ademais, consta dos autos que a eventual contratação de seguro prestamista foi realizada por meio de proposta apartada, com indicação expressa da seguradora e das condições pactuadas, não havendo indícios de imposição ou ausência de transparência nesse aspecto.
Assim, diante da regular formalização do contrato e da inexistência de elementos que indiquem erro, dolo ou qualquer vício capaz de macular a manifestação de vontade, impõe-se reconhecer a validade da contratação, nos termos da legislação aplicável.
No que se refere ao pedido de restituição dos valores pagos, não assiste razão à autora quanto à pretensão de devolução imediata e integral das quantias adimplidas.
Isso porque, nos termos da Lei nº 11.795/2008, o consorciado desistente ou excluído faz jus à restituição das parcelas pagas, porém de forma
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	diferida, observando-se as regras do grupo, a fim de não comprometer o equilíbrio financeiro e atuarial do consórcio, nem causar prejuízo aos demais participantes. Assim, a restituição deve ocorrer ao término do grupo ou conforme as condições previstas no contrato, sendo indevida a devolução imediata pretendida.
Ademais, é legítima a retenção da taxa de administração de forma proporcional ao período em que a autora permaneceu vinculada ao grupo, uma vez que tal encargo remunera os serviços prestados pela administradora durante a vigência do contrato, conforme entendimento consolidado da jurisprudência e previsão legal.
Por fim, inexistindo qualquer demonstração de prática de ato ilícito por parte da empresa promovida, especialmente diante da regularidade da contratação e da observância das normas aplicáveis, não há que se falar em indenização por danos morais. Dessa forma, deve ser integralmente mantida a sentença de origem.
A propósito:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO CONSÓRCIO. ALEGAÇÃO DE INDUÇÃO A ERRO . INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. INCIDÊNCIA DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS . SENTENÇA MANTIDA. I.
CASO EM EXAME 1. Recurso de apelação interposto contra sentença que julgou parcialmente procedente ação de rescisão contratual c/c restituição de valores e indenização por danos morais . Autora alega ter sido induzida a erro ao aderir a contrato de consórcio sob a crença de tratar-se de oferta de crédito. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão: I ¿ Existência de vício de consentimento no contrato de consórcio firmado entre as partes . II ¿ Possibilidade de restituição integral e imediata dos valores pagos, sem incidência da taxa de administração. III
¿ Configuração de dano moral passível de indenização. III. RAZÕES DE DECIDIR 3 . O contrato firmado detalha de forma clara a modalidade de consórcio, suas regras e formas de contemplação, inexistindo indução a erro ou falha na prestação do serviço. 4. Não houve comprovação de promessa enganosa por parte da administradora, sendo insuficientes os elementos apresentados para caracterizar vício de consentimento. 5 .
Conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (Tema 312), a restituição dos valores pagos por consorciado desistente deve ocorrer em até trinta dias após o encerramento do grupo, a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano. 6. A inexistência de ato ilícito por parte da administradora do consórcio afasta a configuração de dano moral. DISPOSITIVO E TESE 7 . Recurso conhecido e desprovido. Mantida a sentença que determinou a restituição dos valores pagos nos termos contratuais em condenação em danos morais. Tese: Nos contratos de consórcio, inexiste direito à restituição imediata dos valores pagos em caso de desistência, devendo ser observadas as disposições contratuais e legais, com dedução da taxa de administração. A C Ó R D Ã O Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente Relator, parte integrante desta decisão . Fortaleza, 09 de abril de 2025. JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02412421220208060001 Fortaleza, Relator.: EMANUEL LEITE
ALBUQUERQUE, Data de Julgamento: 09/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado , Data de Publicação: 09/04/2025)
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	3. Dispositivo
Sob tais fundamentos, vota-se por conhecer do recurso e negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença de origem.
Majora-se para 12% os honorários de sucumbência, nos termos do art. 85
§ 11 do CPC, mas suspendendo a exigibilidade pelo deferimento da gratuidade judiciária.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
Jane Ruth Maia de Queiroga Processo:
3002523-07.2024.8.06.0112 - Apelação Cível
Apelante(s):
Marta Maria Amaro de Sousa Apelado(s):
Itaú Unibanco S/A. e Picpay Bank - Banco Múltiplo S/A


Ementa: Consumidor e processual civil. Apelação cível. Transferência via pix. Fraude decorrente de suposta oportunidade de investimento.
Realização voluntária da operação pela consumidora. Valor transferido compatível com o perfil de utilização da conta. Ausência de atipicidade da operação. Inexistência de nexo causal entre a conduta das instituições financeiras e os danos alegados. Responsabilidade objetiva afastada.
Falha na prestação de serviço não evidenciada. Culpa exclusiva da consumidora e de terceiros. Excludente de responsabilidade configurada. Reiteração de demandas com idêntico contexto fático, todas julgadas improcedentes. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pela autora contra sentença de improcedência dos pedidos formulados na ação de obrigação de fazer c/c restituição de valores e indenização por danos morais, na qual alegou ter sido vítima de fraude ao realizar transferência via Pix no valor de R$ 200,00, postulando o ressarcimento do montante e compensação por danos morais, sob fundamento de falha na prestação dos serviços bancários.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar: i) a existência de falha na prestação dos serviços bancários apta a ensejar a responsabilidade civil das instituições financeiras; ii) a ocorrência ou não de culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro fraudador como excludente de responsabilidade; iii ) o dever de restituição do valor transferido; iv ) a configuração de danos morais indenizáveis; v) a adequação da verba honorária fixada na sentença.
III. Razões de decidir
3. O conjunto probatório evidencia que a transferência impugnada foi efetivamente realizada pela própria apelante, mediante utilização regular de suas credenciais pessoais, inexistindo qualquer indício de violação dos mecanismos de segurança das instituições financeiras ou defeito na prestação do serviço.
4. O extrato bancário confirma a operação na data indicada (11.09.2024), com identificação da destinatária, inexistindo dúvida quanto à realização voluntária da transação (Id 31964373). Verifica-se, ainda, que o valor transferido (R$ 200,00) não se mostra atípico, porquanto os demais extratos demonstram a realização habitual de múltiplas transferências via
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	Pix, em valores semelhantes ou superiores, para diversos destinatários (Ids 31964371 e 31964372). Não se revela razoável exigir das instituições financeiras o bloqueio automático de operações dessa natureza, sob pena de inviabilizar o regular funcionamento do sistema de pagamentos instantâneos, cuja dinâmica pressupõe autonomia e iniciativa do usuário.
5. A operação ocorreu no contexto de suposta oportunidade de investimento, evidenciando a atuação de terceiros mediante engenharia social, circunstância alheia à esfera de controle das instituições financeiras.
6. Embora a apelante alegue comunicação imediata, verifica-se que o boletim de ocorrência foi registrado apenas em 10.10.2024, aproximadamente um mês após a transação (11.09.2024), revelando atraso da apelante na adoção de providências (Id 31964374).
7. Os registros de atendimento indicam, ainda, que a instituição financeira adotou medidas cabíveis, inclusive tentativa de recuperação dos valores, sem êxito, em razão da inexistência de saldo na conta destinatária (Id 31964375).
8. Não há, nos autos, comprovação de falha na prestação do serviço, tampouco de omissão das instituições financeiras ou de vulnerabilidade em seus sistemas de segurança. Ao contrário, os elementos probatórios indicam que o prejuízo decorreu da atuação de terceiro fraudador, associada à conduta da própria consumidora, que realizou a transferência sem confirmação da legitimidade da operação.
9. Cumpre destacar que a apelante ajuizou outras ações com idêntico contexto fático, envolvendo transferências realizadas no mesmo período e sob alegação de fraude, as quais foram julgadas improcedentes, inclusive com manutenção de uma das sentenças por este Tribunal de Justiça (Processos n. 3000267-03.2024.8.06.0109 e n. 3000266-
18.2024.8.06.0109), reforçando a conclusão quanto à ausência de falha sistêmica das instituições financeiras.
10. Inexistindo os elementos indispensáveis à configuração da responsabilidade civil objetiva – ato ilícito, dano e nexo causal –, não há fundamento para a condenação das instituições financeiras ao ressarcimento dos valores transferidos ou ao pagamento de indenização por danos morais, nos moldes do art. 14, § 3º, II, do CDC.
IV. Dispositivo
11. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 6ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e desprovê-lo, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Marta Maria Amaro de Sousa contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jardim, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Restituição de Importâncias e Indenização por Danos Morais por si ajuizada em desfavor de Itaú
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	Unibanco S/A. e Picpay Bank - Banco Múltiplo S/A, que julgou improcedentes os pedidos autorais, nos termos do art. 487, I, do CPC, sob o fundamento de ausência de defeito na prestação dos serviços bancários, com reconhecimento de excludente de responsabilidade civil, consistente na culpa exclusiva da consumidora, que realizou voluntariamente a transação mediante uso regular de suas credenciais, sem demonstração de violação dos mecanismos de segurança, tampouco de atipicidade da operação apta a impor dever adicional de cautela às instituições financeiras, além de evidenciado descumprimento do dever de cuidado pela própria autora (Id 31964509).
Em suas razões recursais , a autora sustenta, em resumo: 1) a inexistência de culpa exclusiva da consumidora, tendo em vista sua condição de vulnerabilidade e a ausência de prova de conduta exclusiva apta a afastar a responsabilidade dos réus; 2) a ocorrência de falha na prestação do serviço, diante da deficiência dos mecanismos de segurança e da ausência de bloqueio de transação fraudulenta; 3) a violação ao dever de segurança imposto às instituições financeiras, inclusive à luz da regulamentação do Banco Central; 4) o direito à reparação integral, com restituição do valor indevidamente transferido; 5) a configuração de danos morais in re ipsa , decorrentes da falha do serviço e da insegurança experimentada; 6) a revisão da fixação dos honorários advocatícios, em observância aos parâmetros do art. 85 do CPC.
Com base nisso, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a sentença, a fim de condenar os réus ao pagamento de indenização por danos materiais e morais (Id 31964511).
Contrarrazões apresentadas pelo promovido Itaú Unibanco, nas quais defende, em resumo, a inexistência de falha na prestação do serviço bancário, a regularidade da operação realizada com uso legítimo das credenciais da autora, a ocorrência de culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro , a ausência de dever de bloqueio da transação por inexistência de atipicidade, a ausência da responsabilidade objetiva no caso concreto e a inexistência de danos indenizáveis, requerendo, ao final, a manutenção da sentença de improcedência (Id 31964519).
Contrarrazões apresentadas pelo promovido Picpay Bank, nas quais argumenta, em suma, a ausência de falha na prestação do serviço, a regularidade da transação realizada com confirmação voluntária pela usuária, a ocorrência de culpa exclusiva da consumidora e/ou de terceiro fraudador, a caracterizando fortuito externo, a inexistência de nexo causal e de danos indenizáveis, bem como a ausência de prova dos fatos constitutivos do direito alegado, requerendo, ao final, o desprovimento do recurso (Id 31964521).
É o Relatório.


VOTO
1 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conhece-se do recurso.
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	Registre-se que a parte recorrente é beneficiária da gratuidade da justiça (Id 31964509), estando, portanto, dispensada do recolhimento do preparo.
2 - Mérito
As questões em discussão consistem em analisar: i) a existência de falha na prestação dos serviços bancários apta a ensejar a responsabilidade civil das instituições financeiras; ii ) a ocorrência ou não de culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro fraudador como excludente de responsabilidade; iii ) o dever de restituição do valor transferido; iv ) a configuração de danos morais indenizáveis; v) a adequação da verba honorária fixada na sentença.
A controvérsia deve ser examinada à luz das disposições do Código de Defesa do Consumidor, porquanto a autora, na condição de cliente da instituição financeira demandada, enquadra-se no conceito de consumidora, na forma dos arts . 2º e 17 do CDC.
Quanto à responsabilidade pela transação contestada, o art. 14 do CDC estabelece que o fornecedor de serviços "responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos".
Todavia, a responsabilidade do fornecedor pode ser afastada quando demonstrado que o defeito inexiste ou que o dano decorreu de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro , conforme dispõe o art. 14, §3º, do mesmo diploma legal.
No caso em análise, a apelante afirma ter realizado, em 11.09.2024, transferência no valor de R$ 200,00 para terceiro, alegando posterior constatação de fraude e falha na prestação do serviço, o que teria lhe ocasionado prejuízo material e moral.
Contudo, não assiste razão à apelante .
O conjunto probatório evidencia que a transferência impugnada foi efetivamente realizada pela própria apelante, mediante utilização regular de suas credenciais pessoais, inexistindo qualquer indício de violação dos mecanismos de segurança das instituições financeiras ou defeito na prestação do serviço.
O extrato bancário confirma a operação na data indicada, com identificação da destinatária, inexistindo dúvida quanto à realização voluntária da transação (Id 31964373). Verifica-se, ainda, que o valor transferido (R$ 200,00) não se mostra atípico, porquanto os demais extratos demonstram a realização habitual de múltiplas transferências via Pix, em valores semelhantes ou superiores, para diversos destinatários (Ids 31964371 e 31964372).
Nesse contexto, não se revela razoável exigir das instituições financeiras o bloqueio automático de operações dessa natureza, sob pena de inviabilizar o regular funcionamento do sistema de pagamentos instantâneos, cuja dinâmica pressupõe autonomia e iniciativa do usuário.
Consta, ademais, que a operação ocorreu no contexto de suposta oportunidade de investimento, evidenciando a atuação de terceiros
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	mediante engenharia social, circunstância alheia à esfera de controle das instituições financeiras.
Embora a apelante alegue comunicação imediata, verifica-se que o boletim de ocorrência foi registrado apenas em 10.10.2024, aproximadamente um mês após a transação (11.09.2024), revelando atraso da apelante na adoção de providências (Id 31964374).
Os registros de atendimento indicam, ainda, que a instituição financeira adotou medidas cabíveis, inclusive tentativa de recuperação dos valores, sem êxito, em razão da inexistência de saldo na conta destinatária (Id 31964375).
Não há, nos autos, comprovação de falha na prestação do serviço, tampouco de omissão das instituições financeiras ou de vulnerabilidade em seus sistemas de segurança. Ao contrário, os elementos probatórios indicam que o prejuízo decorreu da atuação de terceiro fraudador, associada à conduta da própria consumidora, que realizou a transferência sem confirmação da legitimidade da operação.
Configura-se, portanto, hipótese d e culpa exclusiva da vítima e de terceiro
, apta a afastar a responsabilidade civil, nos termos do art. 14, § 3º, II, do CDC, bem como de fortuito externo , que rompe o nexo causal.
Cumpre destacar que a apelante ajuizou outras ações com idêntico contexto fático, envolvendo transferências realizadas no mesmo período e sob alegação de fraude, as quais foram julgadas improcedentes , inclusive com manutenção de uma das sentenças por este Tribunal de Justiça (Processos n. 3000267-03.2024.8.06.0109 e n. 3000266-
18.2024.8.06.0109) , reforçando a conclusão quanto à ausência de falha sistêmica das instituições financeiras.
Incumbia à autora comprovar os fatos constitutivos de seu direito, ônus do qual não se desincumbiu (art. 373, I, do CPC).
O STJ possui entendimento consolidado no sentido de que não há responsabilidade da instituição financeira quando a fraude é praticada por terceiro sem qualquer participação do banco, inexistindo falha na prestação do serviço, hipótese em que se caracteriza fortuito externo capaz de romper o nexo causal.
Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. FRAUDE EM BOLETO BANCÁRIO. INSTIUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE . AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Reconsideração da decisão da Presidência desta Corte Superior.
2. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade entre as atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de fato exclusivo da vítima ou de terceiro , situação de




	Processo
	3002523-07.2024.8.06.0112

	
	força maior ou caso fortuito externo (REsp 2.046.026/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023).
3. O Tribunal Estadual consignou, no tocante à responsabilização da instituição financeira, que a recorrente firmou negociação com empresa de impermeabilizantes, realizando, ao final, o pagamento por meio de boleto falso encaminhado por domínio suspeito e recebido via e-mail. Em suma, concluiu que a agravante foi vítima de fraude praticada por estelionatários - phishing -, situação que não enseja a responsabilidade do banco pela indenização .
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
( AgInt no AREsp n. 2.653.859/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 4/11/2024.)
O TJCE também adota esse posicionamento:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE VALOR DESVIADO EM PAGAMENTO DE BOLETO ADULTERADO C/ PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. GOLPE DO BOLETO FALSO . APLICAÇÃO DO CDC QUE NÃO ISENTA A PARTE DE COMPROVAR MINIMAMENTE A VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES, ART. 373, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE CUIDADO E CAUTELA DA VÍTIMA NO MOMENTO DA REALIZAÇÃO DA TRANSAÇÃO BANCÁRIA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I. CASO EM EXAME Apelação cível. Ação de ressarcimento de valor desviado mediante pagamento de boleto adulterado, cumulada com pedido de indenização por danos morais. Sentença de parcial procedência. Condenação da instituição financeira ao pagamento de danos materiais e morais. Recurso interposto pela instituição financeira sob alegação de culpa exclusiva do consumidor e inexistência de falha na prestação de serviços. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Definir se a instituição financeira é responsável pelo ressarcimento dos prejuízos sofridos pelo consumidor, em razão de fraude envolvendo boletos adulterados, e se há cabimento de indenização por danos morais. Exame da configuração de nexo causal, culpa de terceiro ou culpa exclusiva do consumidor na hipótese de fraude.
III. RAZÕES DE DECIDIR 1. Relação de consumo caracterizada, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor (art. 14, CDC). 2. A responsabilidade da instituição financeira é objetiva, porém afastada diante da comprovação de culpa exclusiva de terceiro ou do próprio consumidor (art. 14, § 3º, II, do CDC). 3. O autor não comprovou que utilizou canais oficiais do banco para emissão dos boletos, bem como não apresentou absolutamente nenhuma prova de que houve vazamento dos seus dados
aos golpistas, ônus que também lhe incumbia, de acordo com o art. 373 , I
, do CPC . 4. A análise dos boletos pagos demonstra irregularidades claras, como beneficiários distintos da instituição financeira, sendo exigível maior diligência do consumidor no momento da transação . 5. Configurada a culpa exclusiva do consumidor ao não adotar os cuidados mínimos, rompendo-se o nexo causal entre a conduta do banco e o prejuízo sofrido .
6. Ausência de dano moral, uma vez que a instituição financeira não praticou ato ilícito e não concorreu para a perpetração da fraude. IV. DISPOSITIVO E TESE Dispositivo: Recurso conhecido e provido. Sentença reformada para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial. Inversão do ônus da sucumbência, com a suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade de justiça deferida ao autor. Tese: Em casos de fraude envolvendo boletos adulterados, a responsabilidade da instituição financeira é afastada quando demonstrada a culpa exclusiva do
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	consumidor ou de terceiro , nos termos do art. 14, § 3º, II, do CDC, não havendo nexo causal entre a conduta do banco e o prejuízo sofrido. (Apelação Cível - 0201376-06.2023.8.06.0158, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/11/2024, data da publicação: 19/11/2024)
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS E DANOS MATERIAIS. GOLPE DO BOLETO FALSO. AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. FALTA DE CAUTELA DO CONSUMIDOR. FATO EXCLUSIVO DA VÍTIMA OU DE TERCEIRO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA AFASTADA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE CONFIGURADA . RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA INTEGRALMENTE.
I. Caso em Exame 1. Recurso de Apelação Cível objetivando a reforma da sentença que julgou procedente a ação, condenando a requerida a indenizar o autor por danos materiais e morais. II. Questão em discussão 2. O cerne da controvérsia consiste em analisar a responsabilidade da instituição financeira demandada pelo prejuízo sofrido pelo autor, que efetuou o pagamento de um boleto bancário fraudado por acreditar que estava quitando parcelas atrasadas relativas ao contrato de financiamento firmado entre as partes. III. Razões de decidir 3. Em análise detida do boleto fraudado e do comprovante de transferência, entendo que existia total possibilidade de o autor constatar a fraude em questão. Caso tivesse sido mais diligente na verificação dos dados do pagamento, teria notado que constava como beneficiária final (sacador avalista) ¿ Emilly Layssa Alves de Lima¿, CPF nº 534.331.358-27, pessoa totalmente estranha ao contrato de financiamento, e em total descompasso com o próprio boleto que lhe fora encaminhado e que era fraudulento, o qual informava que o beneficiário era o Banco Santander Aymoré Financiamento (Brasil) S.A. 4. Essa divergência entre os dados do boleto e o comprovante de pagamento passaram despercebidos pelo consumidor, que confirmou a transação e somente percebeu que havia caído num golpe quando voltou a entrar em contato pelo Whatsapp da empresa M.A.C. Barbosa Sociedade Individual de Advocacia, que lhe informou que o banco credor não teria reconhecido o
¿pagamento dos meses atrasados¿ (maio, junho e julho de 2022) (vide fls. 45 e 48). 5. Ressalte-se que a empresa de advogados, representando o banco credor, ofertou proposta de acordo para que o autor quitasse as três parcelas de atraso por R$ 4.052,00 (quatro mil e cinquenta e dois reais) (fl. 38), no entanto, a proposta fraudulenta, bem mais vantajosa, ofertada por
¿Catarina Santander¿, de R$ 1.645,30 (um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e trinta centavos), levou o autor a cair no ¿golpe do boleto falso¿. 6. No caso em liça, não restou demonstrado que a instituição financeira tenha concorrido de qualquer modo para a prática da fraude impugnada neste feito, como por exemplo através do vazamento de dados do autor. Na verdade, as provas coligidas ao processo apontam em sentido contrário, indicando que o próprio requerente informou aos fraudadores não somente seus dados pessoais, como também a casa bancária com que havia firmado a contratação, além das informações referentes ao contrato de financiamento. 7. Dessa forma, o promovente não conseguiu comprovar minimamente o nexo de causalidade entre o dano sofrido e suposta conduta, comissiva ou omissiva, da demandada. Ao contrário, o que se conclui é que o prejuízo decorrente do pagamento feito a terceiros não vinculados à promovida decorre de culpa exclusiva do consumidor, o que exclui a responsabilidade civil que poderia ser imputada àquela, conforme o artigo 14, § 3º do Código de Defesa do Consumidor, razão pela qual a decisão guerreada deve ser reformada. IV. Dispositivo 8. Recurso
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	conhecido e provido. Sentença reformada na íntegra.
(Apelação Cível - 0287648-23.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/11/2024, data da publicação: 13/11/2024)
No presente caso, não se verifica nexo causal entre a conduta das instituições financeiras e o prejuízo suportado pela apelante, razão pela qual não há falar em responsabilidade civil das apeladas.
Desse modo, inexistindo os elementos indispensáveis à configuração da responsabilidade civil objetiva – ato ilícito, dano e nexo causal –, não há fundamento para a condenação das instituições financeiras ao ressarcimento dos valores transferidos ou ao pagamento de indenização por danos morais, nos moldes do art. 14, § 3º, II, do CDC.
3 - Dispositivo
Com esses fundamentos, nega-se provimento ao recurso interposto, mantendo-se a sentença de acordo com as proposições já lançadas nos autos.
Em razão do desprovimento do recurso e por força do art. 85, § 11, do CPC (Tema Repetitivo 1059/STJ), majoram-se os honorários advocatícios sucumbenciais para 15% sobre o valor atualizado da causa, considerando, para tanto, os critérios previstos no art. 85, § 2º, do mesmo diploma legal, suspensa a exigibilidade pelo prazo legal, por ser a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, nos termos do art. 98, § 3º, do
mesmo codex .
É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	Acordão
	Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0200384-08.2023.8.06.0041 – Apelação Cível Apelante: Companhia Energética do Ceará - ENEL Apelado: José Erisson Ferreira de Souza
Ementa: Consumidor. Apelação Cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenização. corte indevido de fornecimento de energia elétrica. inexistência de débitos. ato ilícito configurado. dano moral devido e mantido. Recursos conhecido e desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação da concessionária promovida contra sentença parcial de procedência do pedido autoral, a qual condenou a ENEL ao pagamento de indenização no valor de R$ 8.000,00, diante do corte indevido de energia elétrica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão reside em averiguar a regularidade do corte do fornecimento de energia, a existência de danos morais e, em caso de manutenção, o valor arbitrado.
III. Razões de decidir
3. O CDC estabelece, no inciso X do art. 6º, que é direito básico do consumidor “a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral”, razão pela qual o caso dos autos enquadra-se no regramento da norma consumerista.
4. No caso dos autos, verifica-se que no dia 25.11.2023, pela terceira vez, o apelado teve seu fornecimento de energia elétrica ilegitimamente suspenso pela apelante sem qualquer motivo.
5. . O corte indevido do fornecimento de energia, quando o consumidor regularmente está quitando, enseja em ato ilícito passível de indenização moral (arts. 186 e 927 do CC/02).
6. Segundo entendimento do STJ, permite-se "alterar o valor de indenização por danos morais apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a importância fixada" (AgInt no AREsp 1286261/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018).
7. No caso, verifica-se que o corte do fornecimento de energia ocorreu em 25.11.2023, não havendo a comprovação da religação até o presente momento, ficando o consumidor por mais de 02 anos sem energia, mesmo inexistindo inadimplência. Além disso, já é a terceira vez que a apelante atua dessa forma. Por tais razões, considerando os precedentes desta Câmara, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e o método bifásico, devida é a manutenção do quantum indenizatório.
IV. Dispositivo
8. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso, em conformidade com o voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pela Companhia Energética do Ceará - ENEL contra sentença proferida pelo juízo da Vara Única da Comarca de Aurora, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização proposta por José Erisson Ferreira de Souza. Colhe-se dispositivo do julgado (ID 31806647):

Diante do exposto, ratifico a inversão do ônus da prova, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados para, com fulcro no art. 487, I, CPC: 1-Ratificar a antecipação dos efeitos da tutela, como determinado na decisão de págs. 25/26 e as consequentes majorações das astreintes; 2-CONDENAR a parte ré ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos morais, valor que deve ser corrigido pelo INPC a contar desta data (súmula 362, STJ) e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a contar do evento, entendido este como 5º dia útil ao pedido de ligação, data em que passou a concessionária a incorrer em ato ilícito (súmula 54, STJ).

Apelação Cível da ENEL, arguindo, em resumo, que: 1) o corte do fornecimento de energia foi regular em virtude da consumidora não ter honrado com o pagamento do parcelamento de débito anterior; 2) é admitido o corte do fornecimento de energia por inadimplência; e 3) inexiste dano moral e, no caso de manutenção, é necessária a redução do valor. Ao final requereu o provimento do recurso (Id 31806655).
Contrarrazões recursais (id . 31806662). É em síntese o relatório.

VOTO

1. ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conhece-se do recurso e passa-se a análise do mérito.

2. MÉRITO
Apelação da concessionária promovida contra sentença de procedência do pedido autoral, a qual condenou a ENEL ao pagamento de indenização no valor de R$ 8.000,00 ante o corte indevido de energia elétrica.
A questão em discussão reside em averiguar a regularidade do corte do fornecimento de energia, a existência de danos morais e, em caso de manutenção, o valor arbitrado.
É sabido que o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 14, caput, estabelece a responsabilidade objetiva dos fornecedores de serviço pelos danos causados aos consumidores, por defeitos relativos à prestação dos serviços.
Trata-se de responsabilidade objetiva pela falha do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, onde todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa.
Em relação aos serviços públicos, o CDC estabelece, no inciso X do art. 6º,
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	que é direito básico do consumidor “a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral”, razão pela qual o caso dos autos enquadra-se no regramento da norma consumerista.
No caso dos autos, verifica-se que no dia 25.11.2023 o consumidor teve o fornecimento do serviço cortado mesmo inexistindo débito.
Nota-se que a ENEL não se desincumbiu do ônus de demonstrar a existência de débito argumentando a regularidade do corte de energia em razão da inadimplência de forma genérica. Tal conduta infringe o que estabelece o art. 373, II, do CPC/15.
Até o presente momento não há comprovação nos autos acerca da religação de energia da residência do apelado, mesmo com várias decisões determinando o seu religamento, (id 31806596, 31806606, 31806621 e
31806637).
Em situações como a dos autos, para que o dano moral se configure, é necessário que efetivamente tenha existido ato ilícito passível de reparação moral e
que o mesmo seja devidamente comprovado, acompanhado do nexo de causalidade. Sobre o ato ilícito, preconiza o Código Civil/2002 em seus artigos 186 e 927 que todo aquele que causar dano a outrem, comete ato ilícito e tem o dever de repará-lo.
O corte indevido do fornecimento de energia, quando o consumidor não possui debito enseja em ato ilícito passível de indenização moral.
Constatado o ato ilícito, a valoração da compensação moral deve ser apurada mediante o prudente arbítrio do juiz, motivado pelo princípio da razoabilidade e observadas a gravidade e a repercussão do dano, bem como a intensidade e os efeitos do sofrimento, evitando o valor excessivo ou ínfimo, objetivando sempre o desestímulo à conduta lesiva.
Segundo entendimento do STJ, permite-se "alterar o valor de indenização por danos morais apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a importância fixada" (AgInt no AREsp 1286261/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018).
Em reforço, veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO. [...] AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.1. Acerca da indenização a título de danos morais, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. [...].3. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 2153054/MS, Rel.
Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 24.02.2023)

No caso, verifica-se que o corte do fornecimento de energia ocorreu em 25.11.2023, não havendo a comprovação da religação até o presente momento,
ficando o consumidor por mais de 02 anos sem energia, mesmo inexistindo inadimplência.
Vale destacar que o corte se deu em um dia de sábado, sendo tal conduta vedada pela Lei 8.987/95 e Lei 13.460/2017:

“Lei nº 8.987/95, art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo
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	contrato.
§3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:
(...)
II – por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.
§ 4º A interrupção do serviço na hipótese prevista no inciso II do § 3º deste artigo não poderá iniciar-se na sexta-feira, no sábado ou no domingo, nem em feriado ou no dia anterior a feriado.”

“Lei nº 13.460/2017, art. 6º São direitos básicos do usuário:
Parágrafo único. É vedada a suspensão da prestação de serviço em virtude de inadimplemento por parte do usuário que se inicie na sexta-feira, no sábado ou no domingo, bem como em feriado ou no dia anterior a feriado. (Incluído pela Lei nº 14.015, de 2020)”

Além disso, já é a terceira vez que a apelante atua dessa forma, já que o apelado foi vítima reiterada deste mesmo tipo de conduta pela apelante, conforme se vê nos processos n° 0050654-88.2021.8.06.0041 e nº 0200473-65.2022.8.06.0041.
Por tais razões, considerando os precedentes desta Câmara, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e o método bifásico, devida é a manutenção do quantum:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONDUTA MANIFESTAMENTE INDEVIDA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO . RESPONSABILIDADE OBJETIVA PELOS DANOS CAUSADOS. DANO MORAL. CONFIGURADO. QUANTUM ARBITRADO DE MANEIRA PROPORCIONAL E RAZOÁVEL . RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO. 1. Como bem registrado na sentença combatida, a responsabilidade discutida nos presentes autos possui natureza objetiva, seja pela qualidade de agente estatal da concessionária de fornecimento de energia, à luz do disposto no art. 37, § 6º da CF/88, seja em razão da aplicação do Código de Defesa do Consumidor da espécie . 2. Sendo a responsabilidade objetiva, somente é ônus da parte autora a prova do fato, do nexo de causalidade e do dano, ônus que se desincumbiu a parte autora. 3. Desta forma, não pode a concessionária de energia elétrica simplesmente afirmar que não possui responsabilidade pela interrupção do serviço, por tal fato supostamente decorrer de culpa de terceiro, deveria ter produzido prova para tanto, o que não ocorreu . 4. Neste sentido, restou devidamente comprovado que houve a suspensão no abastecimento de energia elétrica, mesmo diante da inexistência de quaisquer irregularidades ou débitos perante a concessionária, o que caracteriza atitude ilícita indenizável. 5. Ademais, quanto ao valor arbitrado a título de dano moral, cabe a esta relatoria avaliar, com sopesamento e acuidade, se o valor de R$ 8 .000,00 (oito mil reais) fixado pelo Juízo a quo obedeceu aos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de deferir enriquecimento indevido a uma das partes. 6. Assim, o quantum indenizatório fixado na sentença foi de R$ 8.000,00 (oito mil reais), valor que se mostra proporcional . Destarte, entendo que valor fixado se legitima pelo prejuízo ocasionado pela interrupção dos serviços de energia elétrica na residência da parte autora decorrente de conduta ilícita, manifestamente indevida da apelante, sem, contudo, mostrar- se abusivo ou gerar o
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	enriquecimento sem causa da parte indenizada. 7. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator . Fortaleza, 21 de fevereiro de 2024 INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Relator (TJ-
CE - Apelação Cível: 0235007-24.2023.8.06 .0001 Fortaleza, Relator.: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento: 21/02/2024, 2ª Câmara Direito Privado)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C ANULAÇÃO DE COBRANÇA E REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MATERIAIS. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONDUTA MANIFESTAMENTE INDEVIDA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO . RESPONSABILIDADE OBJETIVA PELOS DANOS CAUSADOS. DANO MORAL. CONFIGURADO. QUANTUM ARBITRADO DE MANEIRA PROPORCIONAL E RAZOÁVEL . DANOS MATERIAIS. MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 . A despeito
dos argumentos trazidos pela parte recorrente, o recurso não comporta acolhimento, sobretudo porque andou bem o Juízo a quo ao julgar procedente o pedido exordial, pois à concessionária de energia elétrica incumbe demonstrar o fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do consumidor, nos termos do art. 373, II, do CPC. 2. Desta forma, não pode a concessionária de energia elétrica simplesmente afirmar que não pode ser responsabilizada pela interrupção do serviço e pelo aumento do consumo da requerente, e que certamente pode ter ocorrido falha nas instalações internas da residência, deveria ter produzido prova para tanto, o que não ocorreu . 3. Neste sentido, conforme destacado pelo magistrado a quo em sede de sentença (fl. 265): ¿No tocante à configuração dos danos morais, verifica-se que houve no transcorrer da demanda, não bastasse as reiteradas tentativas de solução extrajudicial do problema, queda do serviço, corte por inadimplemento, e cancelamento unilateral do contrato sem comprovada solicitação. Ainda, os documentos de fls . 186, revelam que a requerente foi "negativada" por suposto inadimplemento de faturas referentes aos anos de 2021 e 2022.¿ 4. Assim, restou devidamente comprovado que não houve a cobrança justa e eficaz do serviço, ocorreu a suspensão no fornecimento de energia elétrica e a negativação do nome da parte autora, mesmo diante da inexistência de quaisquer irregularidades ou débitos perante a concessionária, o que caracteriza atitude ilícita indenizável. 5 . Quanto ao valor arbitrado a título de dano moral, cabe a esta relatoria avaliar, com sopesamento e acuidade, se o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) fixado pelo Juízo a quo obedeceu aos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de deferir enriquecimento indevido a uma das partes. 6. O quantum indenizatório fixado na sentença foi de R$ 8 .000,00 (oito mil reais), valor que se mostra proporcional.
Destarte, entendo que valor fixado se legitima pela negativação do nome da recorrida e pelo prejuízo ocasionado pela interrupção dos serviços de energia elétrica na residência da parte autora decorrente de conduta ilícita, manifestamente indevida da apelante, sem, contudo, mostrar-se abusivo ou gerar o enriquecimento sem causa da parte indenizada. 7. Por fim, quanto aos danos materiais, por sua vez, a parte autora cumpriu com o ônus que lhe era devido, na forma do art . 373, I, do CPC, porquanto os documentos de fls. 137/140 e 142/143 demonstram o prejuízo advindo no período de ocorrência da falha no fornecimento do serviço de energia elétrica, devendo ser mantida a sentença também nesse jaez. 8. Recurso conhecido e improvido . ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a
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	2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza, 12 de junho de 2024 EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Relator (TJ-
CE - Apelação Cível: 0050245-94.2021.8 .06.0144 Pentecoste, Relator.: CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, Data de Julgamento: 12/06/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 13/06/2024)


3. DISPOSITIVO
Sob tais fundamentos, vota-se por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo-se inalterada a sentença de origem.
Finalmente, considerado o entendimento assente na jurisprudência do
E. STJ (AgInt no AREsp 1701211/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021), no sentido de que a majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, em grau recursal, na forma do art. 85, § 11, do CPC/15, somente é devida nas hipóteses de desprovimento total e de não conhecimento do recurso, e desde que fixados desde a origem; MAJORA-SE para 15% sobre o valor da condenação.
É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 0235466-26.2023.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante: NEDA ESMENIA GONÇALVES DE BARROS
Apelado: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GIARDINO DI CAPRI
Ementa : DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS. VAZAMENTO DE ÁGUA EM UNIDADE AUTÔNOMA. DÚVIDA SOBRE A CAUSA DO DANO. AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. RECURSO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente ação de reparação de danos materiais proposta por condomínio, condenando a proprietária de unidade autônoma ao pagamento de indenização por prejuízos causados por vazamento de água que atingiu o elevador da área comum. A apelante sustenta, em síntese, que o dano decorreu de falha estrutural do sistema hidráulico condominial (excesso de pressão), conforme laudo técnico que juntou à defesa o qual foi desconsiderado pela julgadora que emprestou prevalência da prova testemunhal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se a instrução probatória é suficiente para definir a responsabilidade pelo vazamento que causou dano ao condomínio autor, à míngua de prova pericial judicial. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Conquanto a ocorrência do vazamasnto que danificou o aelevador do condomínio seja fato incontroverso. Há nos autos duas versões antagônicas. D e um lado, sustenta a recorrente que o rompimento da ducha decorreu de falha estrutural do sistema hidráulico do condomínio, caracterizada por pressão superior aos limites normativos; de outro, o condomínio recorrido atribui o evento à má conservação da mangueira da ducha instalada na unidade da apelante. 4. Disso decorre a ilação lógica de que definição da causa do dano exige conhecimento técnico específico, sendo indispensável a prova pericial, sendo insuficiente a prova testemunhal para esclarecer questões técnicas complexas relacionadas à dinâmica do evento.
5. O juiz deve determinar a produção das provas necessárias ao julgamento do mérito, inclusive de ofício, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC. A ausência de perícia configura deficiência instrutória e afronta ao contraditório substancial e à cooperação processual.
6. No caso concreto, a ausência de prova pericial inviabilizou a correta apuração da própria causa do dano, conduzindo a julgamento prematuro da lid e, cujo vício, por constitui matéria de ordem pública , pode e deve ser conhecido de ofício por este Tribunal.
IV. DISPOSITIVO 6. Sentença anulada. Recurso prejudicado.
ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o Recurso acima indicado, acorda a S exta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em ANULAR A SENTENÇA, em conformidade com o voto da R elatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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	JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Apelação interposta por NEDA ESMENIA GONÇALVES DE BARROS invectivando a sentença preferida pelo Juízo da 1 3 ª Vara Cível da Comarca de Fortalza que julgou parcialmente procedente a Ação de Reparação de Danos Materiais proposta por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GIARDINO DI CAPRI , no s seguintes termos (ID 33744231) :
Diante do exposto, considerando os elementos do processo e as provas produzidas nos autos, atenta ao disposto na legislação específica e aos entendimentos jurisprudenciais acima indicados, com esteio no disposto no art. 487, I, do Código de Processo Civil, julgo por sentença PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos da inicial, pelo que:
i) Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva de Ronald Cavalcante Gonçalves, extinguindo o processo sem resolução de mérito em relação a ele, nos termos do art. 485, VI, do CPC; e
ii) Condeno Neda Esmênia Gonçalves de Barros ao pagamento do valor de R$ 10.594,00 (dez mil quinhentos e noventa e quatro reais) a título de danos materiais.
O valor deve ser corrigido monetariamente, pelo IPCA/IBGE (art. 389 do CC/2002), desde a data do efetivo prejuízo (Súmula 43 do STJ), a saber, a data do sinistro (03 de abril de 2022), e acrescido de juros legais de mora, pela Taxa SELIC, subtraída do IPCA/IBGE (art. 406 do CC/2002), contados a partir da citação (art. 406 do Código Civil), tudo conforme redação dos arts. 389, parágrafo único, e 406, § 1º, do Código Civil, dada pela Lei 14.905/24.


Apelação da parte ré no ID 333744231 , suscitando, em síntese: (i) a demonstração técnica de que o sistema hidráulico do condomínio operava com pressão superior aos limites normativos (chegando a 50 m.c.a. em repouso e até 70 m.c.a. em testes), evidenciando falha estrutural imputável exclusivamente ao condomínio; (ii) a indevida desconsideração do laudo técnico apresentado, sob o argumento de unilateralidade, apesar de ter sido realizado com ciência e acompanhamento do próprio condomínio; (iii) a supervalorização da prova testemunhal, desprovida de respaldo técnico, em detrimento da prova pericial; (iv) a ausência de comprovação da alegada má qualidade da ducha; (v) a existência, no mínimo, de culpa concorrente, diante do reconhecimento judicial da inadequação do sistema hidráulico; (vi) a inversão indevida do ônus da prova; (vii) a ocorrência de outros episódios semelhantes no condomínio, revelando falha sistêmica;
(viii) a necessidade de compensação de valores já pagos pela apelante a título de taxa condominial extraordinária; (ix) a ilegitimidade passiva da proprietária, diante da posse direta do imóvel pelos locatários; e (x) subsidiariamente, a responsabilidade exclusiva dos locatários, nos termos do art. 23, V, da Lei nº 8.245/91. Ao final, pugna pela reforma integral da sentença para julgar improcedentes os pedidos, ou, subsidiariamente, pelo reconhecimento de culpa concorrente e compensação de valores. Contrarrazões no ID 33744236 pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
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	Recurso próprio e tempestivo.
Apela-se da sentença que julgou procedente em parte a ação de restituição de dano material decorrente de vazamento de água oriundo da unidade autônoma da recorrente que atingiu elevador do condomínio
No caso dos autos restou incontroverso que o dano decorreu de vazamento de água oriundo da unidade vinculada à recorrente, fato que atingiu área comum (elevador), ensejando prejuízo material ao condomínio. A divergência reside na identificação da causa eficiente do evento danoso.
O juízo a quo acolheu a tese autoral, atribuindo responsabilidade exclusiva à proprietária, com base, preponderantemente, em prova testemunhal que indicaria a precariedade do equipamento, desconsiderando, por outro lado, o laudo técnico apresentado pela defesa que apontava excesso de pressão no sistema hidráulico.
Todavia, com a devida vênia, a solução adotada pelo Juízo de origem não se revela juridicamente sustentável, porquanto proferida em contexto de instrução probatória deficiente , em afronta aos princípios do contraditório substancial, da cooperação processual e da busca da verdade real.
Com efeito, a definição da responsabilidade civil, no caso concreto, depende necessariamente da elucidação de questão eminentemente técnica: apurar se o vazamento decorreu de vício intrínseco do equipamento (ducha) ou de sobrepressão do sistema hidráulico condominial, em desacordo com os parâmetros da ABNT NBR 5626.
A própria sentença reconhece a existência de indícios de inadequação do sistema hidráulico, ao consignar possível pressão acima dos limites normativos.
A recorrente, por sua vez, instruiu a contestação com laudo técnico particular indicando que a pressão atingia níveis de 50 m.c.a., podendo alcançar patamares superiores em situações de golpe de aríete, o que, em tese, seria suficiente para provocar o rompimento de equipamentos hidráulicos.
Não obstante, tal elemento probatório foi afastado sob o argumento de unilateralidade, sem que tivesse sido determinada a realização de prova pericial judicial apta a esclarecer a controvérsia.
Nesse contexto, impende destacar que o art. 370 do Código de Processo Civil dispõe que “Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito.” Por sua vez, o art. 371 do mesmo diploma legal estabelece: “O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento.”
A hipótese dos autos revela, portanto, típico caso em que a prova pericial se mostra indispensável para o deslinde da controvérsia, por envolver conhecimentos técnicos específicos, alheios à experiência comum.
A prova testemunhal produzida, conforme bem delineado nas razões recursais, limitou-se a descrever o estado aparente da ducha e a ocorrência do vazamento, não sendo apta a esclarecer aspectos técnicos relacionados à pressão hidráulica, funcionamento do sistema predial ou ocorrência de fenômenos como golpe de aríete.
Assim, conferir prevalência absoluta aos depoimentos, em detrimento de indícios técnicos relevantes, sem a realização de perícia judicial, configura evidente deficiência instrutória.
Some-se a isso o fato de que o feito não foi adequadamente saneado, não havendo delimitação precisa das questões de fato controvertidas nem definição dos meios de prova necessários, em afronta à lógica cooperativa do processo civil contemporâneo.
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	O STJ tem posição firme no sentido de que “A fase saneadora do processo é de extrema importância para o seu deslinde, tendo conteúdo complexo, sendo que nela o juiz examinará os pontos argüidos na contestação, de caráter preliminar, assim como os pressupostos processuais e os requerimentos de produção de provas, exigindo-se, para tanto, a devida fundamentação” (STJ - REsp: 780285 RR 2005/0150573-0, Data de Publicação: DJ 27/03/2006 p. 218)
A doutrina também corrobora tal entendimento. Conforme leciona o Ministro Luiz Fux: “Dentre as providências que deverão ser tomadas neste momento processual estão a resolução de questões processuais pendentes existentes e a delimitação das questões de fato sobre as quais recairá a fase instrutória, especificando-se desde já os meios de prova admitidos, bem como as questões de direito discutidas. ”( Curso de Direito Processual Civil , 5ª ed., 2022, p. 390-391).
No caso concreto, a ausência de prova pericial inviabilizou a correta apuração da própria causa do dano, conduzindo a julgamento prematuro da lid e, cujo vício por constituir matéria de ordem pública , pode e deve ser conhecido de ofício por este Tribunal, independentemente de provocação específica da p arte.
Ante o exposto, vot a-se no sentido de RECONHECER, DE OFÍCIO, a nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para reabertura da instrução processual, com a realização de prova pericial técnica, e posterior prolação de nova decisão, como entender de direito, restando prjudicada a análise do mérito recursal. É como voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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Meta 2 - CNJ


Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
Jane Ruth Maia de Queiroga Processo:
0151252-15.2017.8.06.0001 - Apelação Cível
Apelante(s):
Moto Honda da Amazônia Ltda. Apelado(s):
Raimundo Rodrigues Neto


Ementa : Consumidor e processual civil. Apelação cível. Questão prejudicial de mérito. Vício de produto. Motocicleta. Indeferimento de prova pericial. Cerceamento de defesa. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada .
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta p ela promovida contra sentença de proced ência dos pedidos formulados na ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais, condenando as rés à restituição do valor pago por motocicleta e ao pagamento de danos morais, sob fundamento de vício oculto no produto.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em analisar a ocorrência de cerceamento de defesa diante da ausência de prova pericial para apuração da origem do defeito no veículo.
III. Razões de decidir
3. O autor relatou na inicial ter adquirido, em 16.02.2016, motocicleta zero quilômetro da marca Honda, pelo valor de R$ 12.500,00, com garantia de três anos, a qual apresentou defeito no motor em 19.01.2017, sendo encaminhada à concessionária em 20.01.2017, que negou a cobertura em garantia sob alegação de mau uso. As rés defenderam que o defeito não decorreu de vício de fabricação, mas de “calço hidráulico”, fenômeno ocasionado pela entrada de líquido na câmara de combustão, que impede o movimento do pistão e provoca travamento do motor, gerando esforço abrupto com consequente entortamento da biela e danos generalizados aos componentes internos, atribuindo o evento a mau uso do veículo pelo autor.
4. Consta dos autos que todas as revisões periódicas foram realizadas na concessionária autorizada, sem registro de falhas anormais até o evento ocorrido em 20.01.2017, conforme Ordens de Serviço n. 0121092 (28.03.2016), n. 0122630 (13.05.2016), n. 0124422 (19.07.2016), n.
0126363 (26.09.2016) e n. 0127844 (02.12.2016) (Id 22236540). Na Ordem
de Serviço emitida em 20.01.2017, consta o seguinte diagnóstico: “Foi realizada uma operação na motocicleta, após a verificação das válvulas foi necessário realizar a abertura do motor completo, pois o motor estava totalmente travado e foi realizada uma inspeção em cada item do motor, foi
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	constatado que a trava do pino do pistão havia se desprendido, vindo a quebrar o pistão e danificar totalmente o restante do motor” (Id 22236540 – p.8).
5. A controvérsia envolve matéria eminentemente técnica, consistente na identificação da causa do dano interno do motor, se decorrente de vício de fabricação ou de uso inadequado do bem, o que demanda conhecimento especializado.
6. O fato de o veículo encontrar-se desmontado não impede, por si só, a realização de perícia, especialmente quando o objeto da análise consiste justamente nos componentes internos do motor, cujos vestígios permanecem aptos à avaliação técnica. Do mesmo modo, o decurso do tempo não inviabiliza a análise pericial, podendo, quando muito, influenciar sua extensão, mas não afastá-la . Ressalte-se que os autos contêm registros fotográficos dos componentes internos do motor, evidenciando os danos mecânicos, circunstância que, ao contrário de inviabilizar, reforça a viabilidade da perícia, ainda que indireta, a partir dos vestígios existentes (Id 22236215).
7. As rés requereram expressamente a produção da prova pericial, meio adequado e necessário à demonstração de suas alegações, notadamente quanto à existência de culpa exclusiva do consumidor. Ainda assim, o magistrado, ao reconhecer a incidência do Código de Defesa do Consumidor, converteu indevidamente a inversão do ônus da prova em critério de julgamento, com supressão da fase instrutória, concluindo pela suficiência da prova documental.
8. Conforme entendimento consolidado do STJ, a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC constitui regra de instrução, e não de julgamento, devendo ser aplicada em momento que assegure à parte onerada a possibilidade de produzir as provas necessárias ao cumprimento de seu encargo probatório, não podendo ser utilizada como fundamento para o julgamento antecipado da lide com supressão da fase instrutória (REsp n. 1.286.273/SP, relator Ministro Marco Buzzi , Quarta Turma, DJe 22.06.2021 e AgInt no REsp n. 1.999.717/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 30.11.2022).
9. No caso, ao mesmo tempo em que se atribuiu às rés o ônus de demonstrar a inexistência de vício, suprimiu-se o principal meio de prova apto a tal finalidade, qual seja, a prova pericial, o que configura violação ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da CF).
10. Em demandas dessa natureza, em que se discute a origem de defeito mecânico, a prova pericial mostra-se não apenas útil, mas necessária ao esclarecimento dos fatos controvertidos, sendo inadequado o julgamento antecipado da lide, especialmente quando a prova é requerida oportunamente pelas partes.
11. A dispensa da prova técnica essencial caracteriza cerceamento de defesa, impondo a anulação da sentença.
IV. Dispositivo
12 . Recurso conhecido e provido. Sentença anulada para determinar o retorno dos autos à origem para reabertura da instrução e realização de prova pericial.
Acórdão : Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 6ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e provê-lo, nos termos do voto da eminente Relatora.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
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	Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação Cível interposta por Moto Honda da Amazônia Ltda. contra sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização de Danos Materiais e Morais ajuizada por Raimundo Rodrigues Neto , que julgou procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos (Id 22236230):

Diante do exposto, considerando os fundamentos legais e jurisprudenciais pertinentes à espécie, julgo procedente a pretensão do autor, o que se faz nos termos do art. 487, I, do CPC e, por corolário, condeno as requeridas, de forma solidária, a:
(i) pagarem ao requerente, uma indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação, e correção monetária pelo INPC, a partir da presente data (Súmula 362/STJ);
( ii ) restituírem o valor despendido pelo consumidor para a compra do veículo, quantia esta a ser devidamente atualizada pelo INPC desde a data do desembolso dos valores, bem como juros de mora simples de 1% ao mês desde a citação.
Ante a sucumbência do polo passivo, fixa-se em desfavor do mesmo o ônus solidário em arcar com pagamento dos honorários advocatícios, ora estabelecidos em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. Realizado o pagamento da condenação em juízo, deverá o autor assinar a transferência do veículo em favor da depositante, ficando o autor responsável por multas, impostos e licenciamentos apenas do período que estava na posse do bem.
A promovida opôs Embargos de Declaração (Id 22236693), os quais foram conhecidos e rejeitados (Id 22236693).
Em suas razões recursais , a promovida sustenta, em resumo: 1) a necessidade de realização de prova pericial na motocicleta, a fim de comprovar a inexistência de vício de fabricação, material ou montagem, bem como demonstrar que o defeito decorreu de mau uso pelo autor; 2) a ausência de culpa ou responsabilidade das requeridas pelos problemas apresentados, os quais decorreram de falta de zelo e cuidado do consumidor; 3) o defeito verificado resulta de “calço hidráulico”, fenômeno causado pela entrada de líquido no motor; 4) os danos mecânicos, inclusive quebra de componentes do motor, decorreram de uso indevido do bem; 5) a empresa sempre cumpriu suas obrigações, realizando revisões e prestando assistência adequada; 6) o autor não comprovou a existência de vício ou defeito de fabricação; 7) a inexistência de nexo causal entre a conduta da fabricante e os danos alegados; 8) a omissão da sentença quanto às condições de devolução do veículo, especialmente no tocante a financiamento, débitos, DUT, manual e chave reserva; 9) a inexistência de dano moral, por se tratar de mero dissabor, sem violação a direitos da personalidade, com pedido subsidiário de redução do quantum indenizatório; 10) a fixação do termo inicial dos juros e da correção monetária a partir do arbitramento.
Com base nisso, requer o conhecimento e provimento do recurso para
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	reformar a sentença, a fim de julgar improcedentes os pedidos iniciais (Id 22236496).
Contrarrazões apresentadas pelo promovente, nas quais defende a manutenção da sentença e o desprovimento do recurso (Id 22236711).
Audiência de conciliação prejudicada diante da tentativa de acordo frustrada (Id 22236191).
O feito foi redistribuído a esta relatoria, em razão da instalação da 5ª e da 6ª Câmaras de Direito Privado e da redistribuição dos processos das competências de Direito Privado e Direito Público, nos termos do Assento Regimental n. 23/2025, da Resolução do Tribunal Pleno n. 07/2025 e das Portarias n. 1720/2025 e 1780/2025 (Id 26199441).
É o Relatório.


VOTO
1 - Juízo de admissibilidade
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo ou extintivo) e extrínsecos (tempestividade, preparo e regularidade formal), conhece-se do recurso.
2 - Questão prejudicial de m érito
2.1 - V ício de produto. Motocicleta. Indeferimento de prova pericial. Cerceamento de defesa
A quest ão em discussão consiste em analisar a ocorrência de cerceamento de defesa diante da ausência de prova pericial para apuração da origem do defeito no veículo.
De início, cumpre apreciar, em preliminar, a alegação de cerceamento de defesa decorrente do indeferimento da prova pericial, porquanto seu eventual acolhimento prejudica a análise das demais questões de mérito.
Assiste razão à apelante .
O autor relatou na inicial ter adquirido, em 16.02.2016, motocicleta zero quilômetro da marca Honda, pelo valor de R$ 12.500,00, com garantia de três anos, a qual apresentou defeito no motor em 19.01.2017, sendo encaminhada à concessionária em 20.01.2017, que negou a cobertura em garantia sob alegação de mau uso.
As rés defenderam que o defeito não decorreu de vício de fabricação, mas de “calço hidráulico”, fenômeno ocasionado pela entrada de líquido na câmara de combustão, que impede o movimento do pistão e provoca travamento do motor, gerando esforço abrupto com consequente entortamento da biela e danos generalizados aos componentes internos, atribuindo o evento a mau uso do veículo pelo autor.
Consta dos autos que todas as revisões periódicas foram realizadas na concessionária autorizada, sem registro de falhas anormais até o evento
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	ocorrido em 20.01.2017, conforme Ordens de Serviço n. 0121092 (28.03.2016), n. 0122630 (13.05.2016), n. 0124422 (19.07.2016), n.
0126363 (26.09.2016) e n. 0127844 (02.12.2016) (Id 22236540 ).
Na Ordem de Serviço emitida em 20.01.2017, consta o seguinte diagnóstico: “Foi realizada uma operação na motocicleta, após a verificação das válvulas foi necessário realizar a abertura do motor completo, pois o motor estava totalmente travado e foi realizada uma inspeção em cada item do motor, foi constatado que a trava do pino do pistão havia se desprendido, vindo a quebrar o pistão e danificar totalmente o restante do motor” (Id 22236540 - p.8 ).
Em decorrência, foi elaborado orçamento no valor de R$ 2.184,16, contemplando a substituição de diversos componentes internos do motor e serviços correlatos, evidenciando a extensão do dano mecânico (Id 22236540).
Verifica-se que o juízo de origem oportunizou às partes a produção de provas, determinando a especificação fundamentada dos meios probatórios pretendidos (Id 22236539) . O autor manifestou interesse apenas na produção de prova testemunhal, enquanto as rés requereram expressamente a realização de prova pericial, reputando-a indispensável à elucidação da controvérsia (Ids 22236536 e 22236228) .
Não obstante, o magistrado anunciou o julgamento antecipado da lide, sob fundamento de suficiência da prova documental, incidência da inversão do ônus da prova e suposta inviabilidade da perícia em razão do estado do veículo, que se encontraria desmontado e sem uso há longo período (Id 22236232) .
A ré Ceará Motos apresentou pedido de reconsideração, sustentando a plena viabilidade da prova pericial, mesmo nas condições atuais do bem, porquanto um perito especializado poderia identificar, a partir dos vestígios existentes, a causa do dano, notadamente se decorrente de mau uso, destacando a natureza técnica da controvérsia e a necessidade de observância do contraditório e da ampla defesa (Id 22236499) .
O juízo, contudo, manteve a decisão, reiterando a suficiência da prova documental e a aplicação da inversão do ônus da prova, afastando a alegação de cerceamento de defesa e determinando o julgamento antecipado (Id 22236692) .
Nesse contexto, observa-se que a controvérsia envolve matéria eminentemente técnica, consistente na identificação da causa do dano interno do motor, se decorrente de vício de fabricação ou de uso inadequado do bem, o que demanda conhecimento especializado.
Todavia, o juízo de origem indeferiu a produção de prova pericial e, ato contínuo, julgou antecipadamente a lide, o que não se revela adequado.
O fato de o veículo encontrar-se desmontado não impede, por si só, a realização de perícia, especialmente quando o objeto da análise consiste justamente nos componentes internos do motor, cujos vestígios permanecem aptos à avaliação técnica. Do mesmo modo, o decurso do tempo não inviabiliza a análise pericial, podendo, quando muito, influenciar sua extensão, mas não afastá-la .
Ressalte-se que os autos contêm registros fotográficos dos componentes
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	internos do motor, evidenciando os danos mecânicos, circunstância que, ao contrário de inviabilizar, reforça a viabilidade da perícia, ainda que indireta, a partir dos vestígios existentes (Id 22236215 ) .
Ademais, as rés requereram expressamente a produção da prova pericial, meio adequado e necessário à demonstração de suas alegações, notadamente quanto à existência de culpa exclusiva do consumidor.
Ainda assim, o magistrado, ao reconhecer a incidência do Código de Defesa do Consumidor, converteu indevidamente a inversão do ônus da prova em critério de julgamento, com supressão da fase instrutória, concluindo pela suficiência da prova documental.
Conforme entendimento consolidado do STJ , a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC constitui regra de instrução, e não de julgamento, devendo ser aplicada em momento que assegure à parte onerada a possibilidade de produzir as provas necessárias ao cumprimento de seu encargo probatório, não podendo ser utilizada como fundamento para o julgamento antecipado da lide com supressão da fase instrutória.
Nesse sentido:
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA PELA SEGURADORA FUNDADA EM SUPOSTA APURAÇÃO DE FRAUDE - PROCEDIMENTO ILÍCITO DOLOSAMENTE ENGENDRADO PARA POSSIBILITAR A RECUSA DO PAGAMENTO DO CAPITAL SEGURADO, VISANDO A CONSUMAÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO, COM O ENVOLVIMENTO DE DOCUMENTOS FALSOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO - TRIBUNAL DE ORIGEM QUE MANTEVE A CONDENAÇÃO COM BASE NA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA APLICADA ENQUANTO REGRA DE JULGAMENTO NO ÂMBITO RESTRITO DA SEGUNDA INSTÂNCIA. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Existência de omissões relevantes cujo saneamento, pelo Tribunal a quo, se afigura imprescindível ao correto deslinde da controvérsia.
2. Julgamento empreendido pela Corte local mediante a aplicação da inversão do ônus da prova, como regra de julgamento, já em sede de apelação.
2.1 A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, é regra de instrução e não regra de julgamento, motivo pelo qual a decisão judicial que a determina deve ocorrer antes da etapa instrutória, ou quando proferida em momento posterior, garantir a parte a quem foi imposto o ônus a oportunidade de apresentar suas provas.
Precedentes.
2.2 Inviabilidade da inversão do ônus probatório em sede de apelação, notadamente quando fundado em premissa equivocada atinente a suposta hipossuficiência da parte autora, visto que o órgão do Ministério Público não é de ser considerado opositor enfraquecido ou impossibilitado de promover, ainda que minimamente, o ônus de comprovar os fatos constitutivos de seu direito.
3. Recurso especial conhecido em parte e, na extensão, provido, para cassar os acórdãos dos embargos de declaração e apelação relativamente ao recurso manejado pela seguradora e determinar o retorno dos autos à instância precedente para, uma vez afastada a inversão probatória, proceda a Corte local a análise da apelação interposta pela ré como entender por direito.
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	Ficam prejudicadas as demais teses arguidas no reclamo.
(REsp n. 1.286.273/SP, relator Ministro Marco Buzzi , Quarta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 22/6/2021.)
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO MÉDICO. AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO DE DECISÃO. TRIBUNAL. SUPRIMENTO DA FALHA. NULIDADE. NÃO RECONHECIMENTO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. REGRA DE PROCEDIMENTO. ATÉ A FASE INSTRUTÓRIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, notadamente da existência de entendimento jurisprudencial desta Corte corroborando a ausência de vício de fundamentação, impede o conhecimento do agravo interno no ponto específico.
3. Não se reconhece vício de fundamentação quando o Colegiado supre eventual defeito argumentativo de decisão anterior.
4. A inversão do ônus da prova é regra de procedimento, a ocorrer preferencialmente antes da fase instrutória, proporcionando-se a oportunidade de produção probatória posterior quando deferida a inversão após a fase instrutória.
5. A inversão do ônus da prova no momento do recebimento da petição inicial compatibiliza-se com o entendimento desta Corte no sentido de que se trata de regra de procedimento, não de julgamento, porquanto viabiliza a produção da prova pela parte a quem o julgador atribuiu o ônus probatório.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido.
( AgInt no REsp n. 1.999.717/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
No caso, ao mesmo tempo em que se atribuiu às rés o ônus de demonstrar a inexistência de vício, suprimiu-se o principal meio de prova apto a tal finalidade, qual seja, a prova pericial, o que configura violação ao contraditório e à ampla defesa ( art. 5º, LV, da C F) .
Ressalte-se, ainda, que, n a sentença, o juízo concluiu pela existência de vício oculto com base em documentação unilateral produzido pela própria concessionária, sem a devida submissão a exame técnico imparcial, afastando a hipótese de mau uso sem o necessário suporte pericial, e m controvérsia de natureza eminentemente técnica que não pode ser dirimida exclusivamente por prova documental.
E m demandas dessa natureza, em que se discute a origem de defeito mecânico, a prova pericial mostra-se não apenas útil, mas necessária ao esclarecimento dos fatos controvertidos, sendo inadequado o julgamento
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	antecipado da lide, especialmente quando a prova é requerida oportunamente pelas partes.
A corroborar:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO REALIZADA. ERROR IN PROCEDENDO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. DILAÇÃO PROBATÓRIA NECESSÁRIA. SENTENÇA CASSADA. RAZÕES RECURSAIS PREJUDICADAS.
I. Caso em Exame: 1. Apelação cível que objetiva a reforma da sentença que julgou improcedente a Ação de Nulidade Contratual c/c Indenização por Danos Morais e Materiais, por ausência de provas. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se houve cerceamento de defesa pela ausência de apreciação do pedido de inversão do ônus da prova; ( ii ) averiguar a necessidade de dilação probatória para elucidar os pontos controvertidos relacionados ao suposto vício do produto.
III. Razões de decidir 3. Configura cerceamento de defesa a omissão do juízo singular quanto à análise do pedido de inversão do ônus da prova, essencial à instrução processual, conforme artigo 6º, VIII, do CDC e jurisprudência do STJ. 4. A inversão do ônus da prova deve ocorrer em momento anterior à sentença, como regra de instrução processual, sob pena de nulidade, conforme doutrina e jurisprudência. 5. A produção de prova pericial revela-se imprescindível para elucidar se o vício do produto decorre de defeito de fabricação, mau uso ou outros fatores. O julgamento antecipado da lide, sem permitir a produção de provas, viola os princípios do contraditório e da ampla defesa . 6. A sentença que impede a produção de provas e simultaneamente indefere os pedidos iniciais por ausência de comprovação dos fatos alegados caracteriza julgamento contraditório e nulo, conforme enunciado nº 297 do Fórum Permanente de Processualistas Civis e jurisprudência pacífica do STJ. IV. Dispositivo 7. Sentença cassada. Razões recursais prejudicadas.
(Apelação Cível - 0203397-38.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 04/12/2024, data da publicação: 04/12/2024)
Desse modo , a dispensa da prova técnica essencial caracteriza cerceamento de defesa, impondo a anulação da sentença.
3 - Dispositivo
Com esses fundamentos, dá-se provimento ao recurso de apelação para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que seja reaberta a instrução processual, com a realização de prova pericial, assegurando-se às partes o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.
Sem majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais (Tema Repetitivo 1059/STJ).
É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


Processo nº 3001396-70.2025.8.06.0121 - Apelação cível APELANTE: José Trajano Lima
APELADO(A): Banco BMG S/A

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DO VALOR FIXADO NA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO .
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta pela parte autora contra sentença que, em ação declaratória de inexistência de relação jurídica c/c repetição de indébito e indenização por danos morais, reconheceu a inexistência de contratação de serviço financeiro, determinou a cessação dos descontos realizados em benefício previdenciário, condenou a instituição financeira à restituição dos valores indevidamente descontados e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
II. Questão em discussão: 2. A questão em discussão consiste em definir se o valor fixado a título de indenização por danos morais deve ser majorado em razão dos descontos indevidos realizados no benefício previdenciário da parte autora.
III. Razões de decidir: 3.1. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, incidindo a responsabilidade objetiva das instituições financeiras por falha na prestação de serviços, nos termos do art . 14 do Código de Defesa do Consumidor. 3.2. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos decorrentes de fraudes ou ilícitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias, caracterizando fortuito interno, conforme entendimento consolidado na Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça. 3.3. A inexistência da contratação e a realização de descontos indevidos em benefício previdenciário evidenciam falha na prestação do serviço bancário e configuram ato ilícito apto a ensejar indenização por danos morais. 3.4. A fixação do valor da indenização por dano moral deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando as circunstâncias do caso concreto, a gravidade da conduta, a extensão do dano e o caráter compensatório e pedagógico da medida, evitando-se enriquecimento sem causa. 3.5. A revisão do quantum indenizatório em sede recursal somente se admite quando o valor arbitrado se mostrar manifestamente irrisório ou exorbitante, conforme orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça.3.6. O montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), fixado pelo juízo de origem, mostra-se adequado às circunstâncias do caso concreto e em consonância com a jurisprudência desta Corte, inexistindo desproporcionalidade que justifique sua majoração.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.
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	Dispositivos relevantes citados : CDC, arts . 6º, VIII, 14 e 42, parágrafo único; CPC, art . 373, II.
Jurisprudências relevantes citadas : STJ, Súmula 479; STJ, AgInt no REsp 2085054/TO, Rel. Min. Humberto Martins, 3ª Turma, j. 23.10.2023, DJe 25.10.2023.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar-lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por José Trajano Lima contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Massapê/CE que, nos autos da Ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/ c tutela de urgência antecipada c/ c repetição do indébito c/ c reparação por danos morais proposta em face de BANCO BMG S/A.
Na origem, a parte autora alegou a ocorrência de descontos indevidos em seu benefício previdenciário decorrentes de suposta contratação de cartão de crédito consignado , cuja validade impugnou, sustentando não ter celebrado o referido contrato, motivo pelo qual requereu a declaração de inexistência do débito, a restituição dos valores descontados e a condenação da instituição financeira ao pagamento de indenização por danos morais.
Decorrida a instrução processual, foi proferida a decisão de mérito, pela qual o magistrado a quo, julgou parcialmente procedente a demanda, nos seguintes termos (Id. 32490078):
“ Trata-se de ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/ c tutela de urgência antecipada c/ c repetição do indébito c/ c reparação por danos morais proposta por José Trajano Lima , representado por sua curadora Maria Regina Trajano, em face da Banco BMG S/A , devidamente qualificados.
Alega a parte autora, em apertada síntese, que é titular de benefício previdenciário NB: 703.213.969-9 e percebeu a existência de descontos mensais e ao consultar o extrato previdenciário notou que se tratava de um contrato sobre a RCC nº 17842293, o qual desconhece pois não contratou.
Diante disso, pede a declaração de inexistência de débito e condenação do réu à reparação por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e repetição em dobro do indébito, além dos encargos da sucumbência.
A decisão ID. 161440975 indeferiu o pedido liminar.
Em contestação (ID. 162885891 ), o réu, preliminarmente, impugnou o valor da causa, a procuração juntada e o comprovante de residência, bem como sustentou a inépcia da inicial e a ocorrência da prescrição quinquenal. No mais, defendeu, basicamente, a regularidade da
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	contratação, indicando que não haveria possibilidade de condenação ao pagamento de danos morais, tampouco em restituição dos valores descontados, seja da forma simples ou dobrada. Ao fim, pugnou pela improcedência dos pedidos.
Réplica ID. 166392061 .
Intimadas a indicar provas a serem produzidas (ID. 168611146 ), a parte ré pugnou pelo depoimento pessoal do autor (ID. 169847314 ), ao passo que a parte autora pugnou pelo julgamento do feito no estado em que se encontra (ID. 171856024 ).
É o breve relato. Decido fundamentadamente.
De início, entendo desnecessária a produção de novas provas além das já que se encontram nos autos. Isso porque as questões fáticas a serem esclarecidas dispensa a oitiva do autor, eis que podem/devem ser provadas por documentos, Assim , nos termos do art . 355, I do Código de Processo Civil, realizo o julgamento antecipado do processo.
Por fim, rejeito a impugnação ao valor da causa, uma vez que o montante indicado pelo autor representa a soma da indenização por danos morais, danos materiais e honorários advocatícios .
Rejeito a impugnação ao comprovante de residência juntado aos autos pela parte autora, uma vez que não é documento essencial para a propositura da ação.
Rejeito a alegação de inépcia da inicial, face a procuração desatualizada, uma vez que a procuração ID. 152134131 é datada de 30/09/2024, ao passo que o protocolo da demanda foi em 13/05/2025, tendo portanto o lapso temporal de menos de 01 ano da assinatura do instrumento procuratório para o ingresso judicial, não havendo o que se falar em procuração desatualizada.
Rejeito ainda, a preliminar de falta de interesse de agir/ausência de pretensão resistida porque, muito embora não recomendada a conduta da requerente em procurar a resolução da questão pela via administrativa, fato é que a parte autora não está obrigada a assim proceder sob pena de ofensa ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.
Por fim, rejeito a prejudicial de prescrição quinquenal, uma vez que a prescrição é contada a contar do último desconto consoante art . 27 do CDC.
Quanto ao mérito, entendo que a presente demanda, por versar sobre operação realizada por instituição de natureza financeira de crédito e bancária será analisada sob a óptica consumerista , na medida em que o Superior Tribunal de Justiça já pacificou este entendimento com a edição da Súmula 297 assim dispõe: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras"
Nessa linha, a responsabilidade de eventuais danos por parte da ré decorrentes da prestação de serviços defeituosa tem natureza objetiva, nos termos do artigo 14, caput , do CDC. Desse modo, para sua configuração, prescinde de comprovação de dolo e/ou culpa do fornecedor, remanescendo, apenas, o ônus do consumidor de comprovar o dano sofrido e o nexo de causalidade entre aquele e a conduta ilícita do agente. Logo, constatada a falha no serviço prestado resta configurada a prática de ato passível de indenização.
Assim, sendo de natureza objetiva, a eventual responsabilidade civil da parte ré pela reparação de danos, somente poderá ser excluída nas hipóteses previstas no artigo 14, § 3º, I e II, do CDC: inexistência de defeito na prestação do serviço e/ou culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, ou, ainda, nas hipóteses de caso fortuito e força maior.
Não prospera, a propósito, conforme reiterado discurso das instituições bancárias, que eventual ocorrência de fraude caracteriza culpa exclusiva de terceiro ou caso fortuito e de força maior a elidir sua responsabilidade. Isso porque é entendimento consolidado na doutrina e na jurisprudência que a
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	ocorrência de eventual fraude importa em interno, e, sendo assim, por integrar o da atividade exercida pelo banco, não possui o condão de exonerar sua responsabilidade por eventuais danos suportados por seus correntistas, ou, ainda, por terceiro que, embora não tenha participado diretamente da relação de consumo, acaba figurando como vítima do evento danoso ocorrido no mercado de consumo (consumidor por equiparação) – em tese, o caso dos autos.
Neste sentido, aliás dispõe a Súmula nº. 479 do STJ, in verbis: "As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos causados por fortuito interno relativos a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
Friso, em complemento, que a parte ré, na condição de fornecedora de serviços bancários, assume o risco do empreendimento, de modo que deve arcar com eventuais lesão a direito de terceiro decorrentes de sua conduta.
Delineadas tais premissas, verifico que, em relação à questão fática, a controvérsia cinge-se, basicamente, em saber se a parte autora realmente contratou as operações de crédito impugnadas na inicial, ou se, de modo diverso, foi vítima de fraude. Nesse ponto, a propósito, cabe ressaltar que o ônus da prova de demonstrar a existência das obrigações impugnadas recai sobre o Banco réu, eis que não tem a parte autora como demonstrar que não contratou com a parte ré (fato negativo).
Pois bem. No caso concreto, o banco réu não logrou êxito em demonstrar a regularidade da contratação.
Isso porque, o Sr. José Trajano é portador de Retardo Mental Moderado (CID 10 : F71.8), tendo sido interditado em 20/05/2022 (ID. 152132170 ). Nesse sentido, a validade do negócio jurídico requer agente capaz ( art . 104, I, do CC), sob pena de nulidade relativa ( art . 171, I do CC).
Desse modo, os atos praticados pelo incapaz são inválidos e, diante da impossibilidade de produção de prova negativa pela parte Requerente (ausência de contratação), bem como à míngua de prova contundente e idônea da contratação do serviço, a declaração de inexistência do débito originado do contrato é a medida que se impõe.
Quanto ao pedido de repetição do indébito, os Extratos da Previdência Social ID. 152132172 comprova que em decorrência do contrato impugnado o valor de R$ 70,60 vem sendo descontado do benefício previdenciário da parte autora.
Assim sendo, considerando que tais descontos não possuem causas jurídicas aptas a lhes darem validade, impõe-se à parte ré a obrigação de restituir à parte autora os valores descontados indevidamente de seus benefícios previdenciários.
Sobre o tema, o entendimento firmado pelo col. STJ ( EAREsp n. 676608/RS) é no sentido de que a devolução em dobro é cabível "quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva", ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor.
Todavia, segundo a modulação dos efeitos do julgado referido, a restituição em dobro só se aplica para as cobranças realizadas a partir da publicação do acórdão, ocorrida em 30.03.2021.
Dessa forma, em virtude da não demonstração do dolo ou má-fé por parte da instituição financeira ao realizar os referidos descontos impõe-se a restituição de forma simples para os descontos realizados antes da publicação do acórdão paradigma, qual seja, 30.03.2021, e em dobro para os descontos realizados a partir da data em referência, salientando que os valores disponibilizados na conta de titularidade da parte autora no dia 19/09/2022 (R$ 1.164,10- ID. 162885894 ) deverão ser utilizados para
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	compensação de valores a serem pagos.
Quanto aos danos morais, é certo que descontos indevidos na conta de titularidade da parte autora implica em significativa diminuição de crédito para cumprimento das suas demais obrigações financeiras, situação que, seguramente, gera apreensão, constrangimento, vergonha, insatisfação, sentimento de impotência e fragilidade. Não pode, por isso, merecer chancela do Poder Judiciário. Ao contrário, merece censura, mediante indenização monetária, a título de danos morais.
Quanto ao arbitramento de tais danos, não existe orientação definitiva dos Tribunais Superiores acerca do tema. No entanto, é certo que para a sua quantificação faz-se necessário ponderar, basicamente, os seguintes fatores: intensidade da lesão e da culpa; situação patrimonial das partes, circunstâncias e consequência advindas do episódio etc. Não se deve, porém, propiciar enriquecimento sem causa, sob pena de subverter a essência do instituto.
Nessa perspectiva , a se considerar os valores dos descontos mensais levados a cabo, a existência de outras demandas da mesma natureza aforada pela parte autora, assim como dos dissabores gerados a ela pelo evento danoso; a situação patrimonial das partes, a necessidade de se compensar o contratempo para o lesado e, de outro, reprimir o ofensor, inclusive impondo-lhe, com isso, conteúdo pedagógico-preventivo, de modo a evitar novas práticas desse porte, adequada e suficiente a fixação do montante indenizatório em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Ante ao exposto, com arrimo no artigo 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL PARA O FIM DE:
A) DECLARAR A INEXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO ORIUNDA DO CONTRATO N° 17842293;
B) DETERMINAR QUE A PARTE RÉ CESSE A COBRANÇA DAS PARCELAS MENSAIS VINCENDAS, SOB PENA DE MULTA EQUIVALENTE AO TRIPLO DO VALOR EVENTUALMENTE DEBITADO;
C) CONDENAR a parte ré a devolver à parte autora, os valores descontados de seu benefício previdenciário relativos ao CONTRATO descritO no item “a”, dESTE dispositivo, A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS, de forma simples, para as cobranças realizadas até 30.03.2021 e, em dobro, a partir de tal data.
D) CONDENAR O RÉU ao pagamento de R$ 2.000,00 (DOIS MIL reais) em favor Da parte autora, a título de DANOS MORAIS, atualizados com correção monetária pelo INPC, a contar da data desta sentença (Súmula 362 do STJ), e juros de mora, a contar da data do evento danoso (Súmula 54 do STJ), no percentual de 1% ao mês.
Contudo, sobre o montante a ser devolvido resta autorizada à ré proceder a devida compensação com os valores de R$ 1.164,10- ID. 162885894 já creditado em favor da autora em 19/09/2022, o qual também deve ser corrigido, pelo INPC, desde a data em que fora creditado na conta da autora.
Sobre a condenação deverão incidir juros de mora de 1% (um por cento) e a correção monetária pelo INPC, ambos desde o efetivo prejuízo, ou seja, desde o momento em que cada desconto indevido foi realizado na conta corrente da autora (conforme art . 398 do Código Civil e Súmulas 43 e 54 do STJ).
Considerando a sucumbência recíproca, porém majoritária do réu, condeno-o ao pagamento de 70% (setenta por cento) das custas e despesas processuais, além do pagamento de honorários de sucumbência arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Por outro lado, condeno a parte autora ao pagamento das custas remanescentes, além de honorários de sucumbência de 10% (dez por cento) do valor da condenação, cuja exigibilidade, no entanto, suspenso, eis que a autora é
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	beneficiária da gratuidade judiciária. ”
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação , sustentando, em síntese, que o valor arbitrado a título de danos morais mostra-se irrisório diante das circunstâncias do caso concreto, notadamente em razão dos descontos indevidos realizados em benefício de natureza alimentar, razão pela qual requer a majoração da indenização .
Apresentadas contrarrazões pela instituição financeira apelada. (ID 25037331)
Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pelo provimento do recurso , a fim de majorar o valor da indenização por danos morais.
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal restringe-se à análise da adequação do valor fixado a título de indenização por danos morais , uma vez que a sentença recorrida reconheceu a inexistência da relação jurídica entre as partes, determinou a cessação dos descontos realizados no benefício da parte autora e condenou a instituição financeira à restituição dos valores indevidamente descontados, além do pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) .
Assim, considerando que apenas a parte autora interpôs recurso , o objeto da presente apelação limita-se à verificação da necessidade de majoração do quantum indenizatório .
Inicialmente, cumpre destacar que a responsabilidade das instituições financeiras por danos decorrentes de falhas na prestação de serviços encontra fundamento no art . 14 do Código de Defesa do Consumidor , sendo pacífico o entendimento de que tais instituições respondem objetivamente pelos prejuízos causados aos consumidores no âmbito das relações de consumo.
Nesse sentido, consolidou-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça , consubstanciado na Súmula 479 , segundo a qual:
“As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.”
No caso concreto, a sentença reconheceu a inexistência da contratação impugnada e declarou indevidos os descontos realizados no benefício da parte autora, circunstância que evidencia a falha na prestação do serviço bancário.
No entanto, no que se refere ao valor arbitrado a título de indenização por danos morais, cumpre observar que a fixação do quantum inden izatório deve atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando-se em consideração as circunstâncias do caso concreto, a gravidade da conduta, a extensão do d ano e o caráter pedagógico da medida, sem ensejar enriquecimento sem causa da parte lesada.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a revisão do valor da indenização por dano moral, em sede recursal , somente se justifica quando o montante fixado se mostrar manifestamente irrisório ou exorbitante , o que não se verifica no presente caso.
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
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	ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA . CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME . DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ. 1 . Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa , ou seja, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos. 2.
Hipótese em que o Tribunal a quo acerca da existência da prova e do nexo causal dos danos sofridos pelo recorrido, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Assim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-probatória, o que é vedado a esta Corte, em razão do óbice da Súmulas n . 7/STJ. 3. A revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, somente sendo possível superar tal impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante, o que não é o caso dos autos .Agravo interno improvido. ( STJ - AgInt no REsp : 2085054 TO 2023/0241523-0, Relator.: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 23/10/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/10/2023)
No caso em exame, verifica-se que o magistrado de primeiro grau, ao fixar a indenização em R$ 2.000,00 (dois mil reais) , observou os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade, considerando as circunstâncias específicas dos autos.
Ademais, esta Corte de Justiça tem adotado orientação no sentido de não promover majoração da indenização quando o valor arbitrado na origem se mostra adequado às particularidades do caso concreto , especialmente quando inexistem elementos capazes de evidenciar desproporcionalidade no montante fixado.
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO FEITO REJEITADA . CONTRATAÇÃO POR PESSOA ANALFABETA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO. NULIDADE DO CONTRATO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO . DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR MANTIDO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I . CASO EM
EXAME. 1. Apelação interposta por instituição financeira contra sentença que declarou a nulidade de contrato de empréstimo consignado firmado com pessoa analfabeta, condenando o banco à restituição em dobro dos valores descontados indevidamente e ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais ) . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade do contrato de empréstimo consignado firmado com pessoa analfabeta na ausência de assinatura a rogo e subscrição por duas testemunhas; ( ii ) analisar a existência de dano moral indenizável e a adequação do valor fixado . III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. O contrato de empréstimo consignado firmado com pessoa analfabeta deve observar as formalidades previstas no art . 595 do Código Civil, exigindo a assinatura a rogo e a subscrição por duas testemunhas, sob pena de nulidade. 4. A instituição financeira não comprova a regularidade do contrato, limitando-se a apresentar documentos que contêm apenas as impressões digitais da parte autora, sem a observância das formalidades legais. 5 . O entendimento adotado está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e com a tese firmada no IRDR nº 0630366-67.2019.8.06 .0000, que reconhece a nulidade de contrato de empréstimo consignado firmado com pessoa analfabeta na ausência de assinatura a rogo. 6. Em situações envolvendo pessoa analfabeta, a inversão do ônus da prova, prevista no art . 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, impõe à instituição
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	financeira a demonstração da regularidade da contratação, o que não ocorreu nos autos . 7. A falha na prestação do serviço, caracterizada pelos descontos indevidos no benefício previdenciário da autora, configura ato ilícito gerador de dano moral, sendo cabível a indenização. 8 . O valor da indenização fixado em R$ 2 .000,00 (dois mil reais) atende aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando a gravidade da conduta, o tempo de duração dos descontos indevidos e o caráter compensatório e pedagógico da reparação . IV. DISPOSITIVO E TESE. 9
. Recurso conhecido e não provido. Tese de julgamento: O contrato de empréstimo consignado firmado com pessoa analfabeta é nulo quando não observadas as formalidades previstas no art . 595 do Código Civil, consistentes na assinatura a rogo e subscrição por duas testemunhas. A falha na prestação do serviço decorrente da realização de descontos indevidos no benefício previdenciário configura dano moral indenizável, cujo valor deve observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade . Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor, arts . 6º, VIII, e 14; Código Civil, art . 595; Código de Processo Civil, arts . 373, II, e 85, § 11º; Constituição Federal, art . 5º,
XXXV. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por uma de suas turmas, em conhecer do recurso de apelação cível, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura eletrônica. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator ( TJ-CE - Apelação Cível: 02001011820248060051 Boa Viagem, Relator.: CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, Data de Julgamento: 16/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025) .
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO COMPROVADO . FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA 297 E SÚMULA 479 DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS MANTIDA . REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME 1 . Apelação Cível interposta contra sentença que, em sede de Ação Declaratória de Inexistência de Dívida c/c Pedido de Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais, julgou procedente a demanda, declarando a inexistência de contrato de empréstimo consignado e condenando a instituição financeira ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de danos morais, além da devolução dos valores descontados indevidamente na forma simples. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2 . Há duas questões em discussão: (i) verificar a regularidade da contratação do empréstimo consignado por meio eletrônico, incluindo a apresentação de provas suficientes pela instituição financeira; ( ii ) examinar a existência de dano moral indenizável e a legalidade da repetição de indébito na forma simples. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A relação entre as partes é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, permitindo a inversão do ônus da prova em favor da parte autora, conforme os arts . 3º e 17 do CDC. 4. A ausência de apresentação do contrato devidamente assinado ou de provas de anuência, como comprovantes de repasse de crédito ou assinatura eletrônica válida, impede a demonstração da regularidade da contratação por parte do Banco. 5 . O Banco, na condição de fornecedor de serviços, não se desincumbe de seu ônus probatório de comprovar a licitude do contrato celebrado, conforme disposto no art . 373, II, do CPC. 6. A falha na prestação de serviço é caracterizada, configurando o dever de indenizar,
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	com base na responsabilidade objetiva das instituições financeiras por fraudes, nos termos da Súmula 297 e da Súmula 479 do STJ . 7. A indenização por danos morais fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) está de acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando os transtornos enfrentados pela autora e as circunstâncias do caso concreto . 8 . A repetição do indébito na forma simples é correta, conforme previsto no art . 42, parágrafo único, do CDC. IV. DISPOSITIVO
. 9. Recurso desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura digital eletrônica . DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 00096897520198060126 Mombaça, Relator.: CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, Data de Julgamento: 09/10/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/10/2024) .
No que se refere ao pedido de fixação dos honorários advocatícios por equidade, com fundamento no art . 85, §8º, do Código de Processo Civil, não merece prosperar a pretensão recursal . Isso porque o magistrado de origem fixou os honorários sucumbenciais em percentual sobre o valor da condenação, em observância ao disposto no art . 85, §2º, do CPC, não se verificando hipótese excepcional que autorize a aplicação do critério equitativo previsto no §8º do referido dispositivo legal.
No tocante ao pedido de majoração da indenização por danos morais, também não merece acolhimento a pretensão recursal . Inexistindo demonstração de que o valor fixado se revele ínfimo ou desarrazoado, não há justificativa para sua alteração nesta instância recursal .
Assim, inexistindo desproporcionalidade evidente no montante fixado pelo juízo de origem, não há razão para sua alteração em sede recursal .
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação, mas NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida , por seus próprios fundamentos.
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais , nos termos do art . 85, §11, do Código de Processo Civil, ficando, todavia, suspensa a exigibilidade da verba em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do art . 98, §3º, do mesmo diploma legal.
É o voto.

MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Relatora
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Processo: 3005280-82.2025.8.06.0000.
Agravante: Francisca Gecira Cavalcante da Silva. Agravado: Banco Crefisa S/A e outros.
Ementa: Direito Processual Civil. Agravo de Instrumento. Superendividamento. Pedido de tutela de urgência para suspensão de descontos e limitação a 30% da remuneração. Ausência dos requisitos do art. 300 do CPC. Necessidade de dilação probatória. Inaplicabilidade automática da Lei nº 14.181/2021 e da limitação prevista na Lei nº 10.820/2003 aos empréstimos comuns. Precedente obrigatório do STJ (Tema 1.085). Decisão mantida. Recurso Conhecido e desprovido.
I. Caso em exame:
1. Tratase de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida nos autos da ação revisional de superendividamento ajuizada em desfavor de Banco Crefisa S/A e outros, na qual foi indeferido o pedido de tutela de urgência que visava a suspensão de descontos contratuais que ultrapassariam 30% de sua remuneração;
1.2. A agravante sustenta que os descontos comprometeriam de forma excessiva sua renda, configurando superendividamento. Requer a reforma da decisão, inclusive com atribuição de efeito suspensivoativo.
1.3. O Juízo de origem entendeu ausentes os requisitos do art. 300 do CPC, notadamente o fumus boni iuris e o periculum in mora, julgando necessária a oitiva da parte adversa para formação de juízo mais seguro.
1.4. O Banco agravado apresentou contrarrazões defendendo a regularidade dos contratos, a ausência de comprovação de dano iminente e a inaplicabilidade da limitação legal aos empréstimos comuns.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar:
I – Se estão presentes os requisitos da tutela de urgência (art. 300 do CPC) para concessão da medida liminar, considerando:
(a) a probabilidade do direito alegado;
(b) o perigo de dano decorrente da continuidade dos descontos;
(c) a necessidade de dilação probatória para confirmação da situação de superendividamento.
II – Se é possível aplicar, no caso concreto, a Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento), especialmente quanto:
(a) ao reconhecimento do superendividamento apto a justificar intervenção judicial imediata;
(b) à possibilidade de limitação automática dos descontos incidentes sobre a remuneração;
(c) à compatibilidade com o Tema Repetitivo nº 1.085 do STJ, que afasta a aplicação analógica da Lei nº 10.820/2003 para empréstimos comuns.
III. Razões de decidir
3. Ausência dos requisitos do art. 300 do CPC
A tutela de urgência exige probabilidade do direito e perigo de dano, cumulativamente. No caso, a simples alegação de onerosidade excessiva não veio acompanhada de documentação idônea capaz de demonstrar a impossibilidade manifesta de adimplência sem comprometimento do mínimo existencial.
3.1. Superendividamento e necessidade de prova robusta
A Lei nº 14.181/2021 instituiu procedimento próprio para repactuação coletiva de dívidas, mediante comprovação de incapacidade global de
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	pagamento. Essa condição não se presume e não decorre automaticamente da existência de múltiplos contratos ou de descontos sobre a remuneração.
3.2. Inaplicabilidade automática da limitação de 30%
O STJ, no Tema 1.085, fixou tese no sentido de que não cabe aplicar, por analogia, a limitação da margem consignável prevista na Lei nº 10.820/2003 para empréstimos bancários comuns, ainda que debitados em conta-salário. Trata-se de precedente vinculante (art. 927, III, CPC).
3.3. Renda e mínimo existencial
Constou dos autos que a agravante aufere renda líquida capaz de suportar o mínimo existencial previsto em regulamentação federal (Decreto nº 11.567/2023), sem comprovação de risco à subsistência, inviabilizando o reconhecimento imediato de superendividamento.
3.4. Necessidade de dilação probatória
A produção de prova é indispensável para verificar a regularidade das contratações e a efetiva condição econômica da devedora. O agravo de instrumento possui cognição limitada, sendo inviável a análise profunda requerida, sob pena de supressão de instância.
3.5. Correção da decisão agravada
Diante da ausência de probabilidade do direito e do perigo de dano, bem como da impossibilidade de revisão contratual em cognição sumária, a decisão deve ser integralmente mantida.
IV. Dispositivo e tese
4. Recurso conhecido e desprovido , para manter a decisão que indeferiu a tutela de urgência.
Tese: Não demonstrados os requisitos do art. 300 do CPC, especialmente a probabilidade do direito e o perigo de dano, e estando o caso submetido ao Tema Repetitivo 1.085 do STJ, descabe a concessão de tutela de urgência para limitação de descontos ou suspensão de cobranças em demandas de superendividamento, impondo-se a necessidade de dilação probatória e preservação da decisão agravada.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar provimento , nos termos do voto da Relatora que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
G10

RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Francisca Gecira Cavalcante da Silva em face de Banco Crefisa S/A, visando à reforma da decisão interlocutória proferida nos autos da ação revisional de superendividamento nº 3010037-19.2025.8.06.0001, que indeferiu o pedido de tutela de urgência voltado à suspensão de descontos que ultrapassariam 30% de seus rendimentos, bem como à vedação de inclusão de seu nome em cadastros de inadimplentes e de envio de informações à Central de Risco do BACEN. A agravante afirma que os descontos contratuais geram comprometimento excessivo de sua renda, tornando-se “demasiadamente oneroso” o pagamento das prestações.
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	A propósito, colaciono a decisão recorrida:
‘’Trata-se de ação de superendividamento com pedido de tutela de urgência proposta por FRANCISCA GECIRA CAVALCANTE DA SILVA em face de BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A, BANCO CREFISA S/A e PARANÁ BANCO S/A.
Conforme narrado na inicial, a requerente, na qualidade de pensionista, percebe uma remuneração líquida mensal de R$ 5.925,46 (cinco mil novecentos e vinte e cinco reais e quarenta e seis centavos). Contudo, em face de sérias dificuldades financeiras, contraiu empréstimos junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul, Banco Crefisa e Paraná Banco, os quais somam o montante de R$ 85.982,40 (oitenta e cinco mil novecentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos). Atualmente, os descontos mensais desses empréstimos alcançam R$ 2.679,78 (dois mil seiscentos e setenta e nove reais e setenta e oito centavos), o que, por conseguinte, ultrapassa o limite da margem consignável de 30% de sua remuneração.
Em termos absolutos, tal comprometimento ascende a um valor superior a R$ 902,15 (novecentos e dois reais e quinze centavos, tornando o pagamento das parcelas excessivamente oneroso para a autora.
Diante do exposto e da tentativa amigável e frustrada de resolver o caso extrajudicialmente, propôs a presente ação requerendo a concessão da tutela de urgência para fins de suspender dos descontos que ultrapassaram 30% dos rendimentos da parte autora e que os requeridos sejam impedidos, de inserir o nome da Autora junto aos órgãos de restrição, bem como a não promover informações à Central de Risco do Bacen.
Requereu a gratuidade de justiça. Juntou documentos.
Pois bem.
A respeito do pedido de urgência, convém observar o que dispõe o art. 300 do Código de Processo Civil, especialmente em relação aos requisitos ensejadores da medida:
[...]
No caso em tela a parte autora aduz ter ultrapassado o limite da margem consignável de 30% de sua remuneração, tornando o pagamento das parcelas excessivamente oneroso para a autora.
Na espécie, as provas apresentadas pela parte autora não conduzem a um considerável grau de plausibilidade em torno da narrativa fática apresentada na inicial, fazendo-se necessária a oitiva da parte adversa com a oportunidade de exercício do contraditório para se estabelecer um juízo de valor acerca do alegado para fins de apreciação de tutela de urgência.
Isso posto, INDEFIRO a tutela provisória, sem prejuízo de reapreciá-la após o oferecimento de contestação.
DEFIRO o pedido de gratuidade em prol da parte autora.
Assim, INTIME-SE a parte autora para que tome conhecimento desta decisão.
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	No mais, tendo em vista o disposto no art. 334, do CPC, INTIME-SE, CITE-SE E ENCAMINHEM-SE os autos para o CEJUSC, para agendamento e realização da audiência de conciliação a ser realizada por videoconferência, devendo-se observar os prazos previstos no art. 334, do Código de Processo Civil.
Havendo a ausência de quaisquer das partes ou não havendo acordo, a parte ré terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da audiência de conciliação para apresentar contestação, sob pena de revelia, nos termos do art. 335, I do CPC.’’
A recorrente sustenta que a decisão agravada violou o art. 300 do CPC, ao deixar de reconhecer a probabilidade do direito e o perigo de dano, além de invocar precedentes sobre tutela antecipada em contratos bancários. Aduz, ainda, que a onerosidade excessiva decorrente do superendividamento e a limitação legal de 30% da margem consignável autorizariam a concessão da medida, alegando que a negativa inicial acaba por cercear o acesso do recorrente à Justiça (id. 19350701) . Ao final, requer o provimento do recurso, inclusive com atribuição de efeito suspensivoativo, para concessão da tutela antecipada.
Em contrarrazões (id. 27374876) , o Banco Crefisa S/A sustenta a manutenção integral da decisão, afirmando ausência de demonstração de fragilidade financeira da agravante e inexistência dos requisitos do art. 300 do CPC. Alega que a decisão deve ser preservada porque a autora não comprovou perigo de dano irreparável, nem abusividade contratual, destacando que os descontos “estão no exato valor pactuado no contrato celebrado”. Argumenta, ainda, pela impossibilidade de suspensão dos descontos diante da falta de prova do dano e da inexistência de irregularidade contratual. Ao final, requer o não conhecimento ou, subsidiariamente, o desprovimento do recurso.
Decisão interlocutória proferida por esta relatoria indeferindo o pleito liminar (id. 29938560).
Parecer ministerial (id. 32609423). É o relatório.
VOTO
Quanto ao juízo de admissibilidade , verifico que o recurso é tempestivo e que a parte detém legitimidade e interesse recursal.
O Código de Processo Civil prevê de forma expressa a possibilidade de o relator, em sede de agravo de instrumento, conceder efeito suspensivo ao recurso ou antecipar os efeitos da tutela recursal. Vejamos:
Art. 1.019. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias :
I -Poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;
II - Ordenará a intimação do agravado pessoalmente, por carta com aviso de recebimento, quando não tiver procurador constituído, ou pelo Diário da Justiça ou por carta com aviso de recebimento dirigida ao seu advogado, para que responda no prazo de 15 (quinze) dias, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária ao julgamento do recurso;
III - Determinará a intimação do Ministério Público, preferencialmente por meio eletrônico, quando for o caso de sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias. (Grifos nossos).
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	Ademais, no Título I, Capítulo I, o CPC ao tratar das regras gerais atinentes aos recursos, previu de forma genérica que estes não possuem efeito suspensivo, salvo nas hipóteses excepcionais previstas na lei ou nos casos em que, a pedido do recorrente, o relator, considerando as circunstâncias do caso concreto, conceda o efeito em comento.
Eis o texto literal:
Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso .
Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se dá imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso . (Grifos nossos)
Não é tautológico reiterar que o recurso de agravo de instrumento, diferentemente do que ocorre com a apelação, não possui efeito suspensivo automático, necessitando, portanto, de expresso requerimento do agravante cuja concessão dependerá da análise, em cada caso concreto, se foram preenchidos os requisitos exigidos pelo parágrafo único do art. 995.
É esse o ensinamento de Fredie Didier Junior e Leonardo Carneiro da Cunha no Curso de Direito Processual Civil, volume 3, 22ª edição, editora Juspodivm , 2024, pág. 219:
“O agravo de instrumento não tem efeito suspensivo automático. A suspensão da eficácia da decisão agravada depende de pedido do recorrente e de atribuição pelo relator, nos termos do art. 995, parágrafo único, do CPC, mediante demonstração do fumus boni iuris e do periculum in mora (art. 300)”
Torna-se imperioso consignar que para a concessão do efeito suspensivo ou da antecipação da tutela recursal (hipótese destes autos) nos termos do art. 995 é preciso a demonstração escorreita do atendimento aos requisitos das tutelas provisórias de urgência previstas no art. 300 da lei processual, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora.
A probabilidade de provimento do recurso ou o fumus boni iuris, requisito essencial e próprio da tutela de urgência se consubstancia na plausibilidade da tese jurídica exposta pelo recorrente que leva à presunção de que logrará êxito quando do julgamento do mérito do recurso
.
Já o periculum in mora se traduz no risco de dano com a demora na apreciação do pleito recursal, o que justifica a concessão da tutela de urgência até o julgamento definitivo da controvérsia entabulada no recurso.
Pois bem.
O cerne da controvérsia consiste em verificar a possibilidade de aplicação da Lei nº 14.181/2021, conhecida como Lei do Superendividamento, ao caso concreto, especialmente diante das peculiaridades da relação jurídica estabelecida entre as partes e da natureza das obrigações assumidas.
Como sabido, a Lei nº 14.181/2021 é destinada a "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento", que fica caracterizado em face da "impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação" (art. 54-A, § 1º).
A sistemática inaugurada pela referida legislação não instituiu um mecanismo automático de limitação de descontos ou de revisão genérica de contratos, mas sim um procedimento estruturado, de índole conciliatória
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	e coletiva, destinado à reorganização global do passivo do consumidor, desde que efetivamente demonstrada a situação de superendividamento nos estritos termos legais.
A norma é clara ao dispor que "a requerimento do consumidor superendividado pessoa natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de dívidas, com vistas à realização de audiência conciliatória, presidida por ele ou por conciliador credenciado no juízo, com a presença de todos os credores de dívidas previstas no art. 54-A deste Código, na qual o consumidor apresentará proposta de plano de pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, e as garantias e as formas de pagamento originalmente pactuadas" (art. 104-A).
Portanto, a incidência do regime especial pressupõe não apenas a existência de múltiplas dívidas, mas a comprovação objetiva de que o conjunto das obrigações compromete a renda do consumidor de modo a inviabilizar sua subsistência digna, preservado o mínimo existencial. Trata-se de providência excepcional, que demanda análise concreta da capacidade financeira do devedor e da natureza das obrigações assumidas.
Especificamente sobre a questão ora posta, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu por meio do Tema Repetitivo nº 1.085 que "são lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em contracorrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento".
Quanto aos empréstimos pessoais/comuns, deve ser observada a conclusão exposta no precedente do STJ, de observância obrigatória (art. 927, inciso III, do CPC), a qual demonstra de modo ostensivo e categórico, a impossibilidade de se aplicar os ditames da Lei nº 10.820/2003, por analogia.
No caso em exame, observa-se que a parte agravante celebrou 8 (oito) contratos de empréstimo consignado com três instituições financeiras distintas, cujos valores, embora não expressivos, suscitam dúvidas quanto à regularidade e à racionalidade das contratações. Ademais, constam nos autos débitos relevantes decorrentes de despesas efetuadas por meio de cartões de crédito ( id. 19350713, id. 19350714, id. 19350715, id.
19350716, id. 19350718).
No entanto, a simples multiplicidade de contratos não conduz, por si só, ao reconhecimento da situação de superendividamento. É imprescindível que se demonstre a impossibilidade global de adimplemento sem sacrifício do mínimo existencial, circunstância que não se presume e tampouco pode ser inferida exclusivamente a partir do percentual de descontos incidentes sobre a remuneração.
Ademais, cumpre destacar o disposto no Decreto nº 11.567/2023, que alterou o Decreto nº 11.150/2022, responsável por regulamentar a preservação e o não comprometimento do mínimo existencial, com vistas à prevenção, tratamento e conciliação de situações de superendividamento.
O referido diploma normativo fixou em R$ 600,00 (seiscentos reais) o valor correspondente ao mínimo existencial da pessoa natural para fins de renda mensal. Tal realidade, contudo, não se amolda à situação verificada nos autos, uma vez que a parte agravante aufere remuneração mensal de R$ 3.510,50 (três mil, quinhentos e dez reais e cinquenta centavos) , conforme demonstra o extrato de pagamento acostado ao processo (id. 19350712).
Nesse contexto, não há falar em comprometimento do mínimo existencial,
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	pois, ainda que existam descontos em folha, observa-se que o valor remanescente é suficiente para assegurar a subsistência digna do devedor, não se configurando, portanto, situação de superendividamento apta a justificar a intervenção judicial pretendida.
Cumpre ressaltar, ademais, que, embora se trate de julgamento colegiado, o recurso de agravo de instrumento possui cognição limitada à verificação da correção da decisão interlocutória impugnada, não se prestando à apreciação exauriente do mérito da demanda originária, sob pena de indevida supressão de instância.
A análise aprofundada acerca da regularidade das contratações, da eventual abusividade das cláusulas pactuadas e da configuração, ou não, do superendividamento demanda instrução probatória ampla, a ser conduzida pelo juízo de primeiro grau, que detém competência para a formação do convencimento pleno sobre os fatos controvertidos.
Nesse sentido, convém mencionar os precedentes firmados por essa Corte de Justiça:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER BASEADA NA LEI DO SUPERENDIVIDAMENTO. INDEFERIMENTO DE SUSPENSÃO DE DESCONTOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PERIGO DE DANO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. DÚVIDAS QUANTO À PROBABILIDADE DO DIREITO E AO PERIGO DE DANO OU RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A controvérsia recursal gira em torno da correção da decisão de primeiro grau que, reconhecendo a ausência do requisito do risco de dano, contido no art. 300 do CPC, indeferiu a tutela de urgência pretendida. 2. A probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo são requisitos motivadores da concessão da tutela de urgência antecipada. Para conferir a antecipação de tutela recursal, deve-se verificar a existência simultânea dos requisitos e, caso apenas um esteja ausente, o pleito deve ser indeferido. 3. A magistrada de origem acertou ao indeferir o pleito de antecipação de tutela pretendido, pois assim o fez em virtude da carência de provas suficientes para demonstrar o perigo de dano, tornando imprescindível a instrução processual. 4. A parte agravante apenas afirma que as provas dos autos são suficientes à demonstração da probabilidade do seu direito e do perigo de dano, diante da existência dos descontos alegados, mas deixou de juntar novos documentos, a fim de comprovar o seu direito. 5. Diante da análise probatória contida nos autos do agravo de instrumento, bem como da ação que tramita em sede de primeiro grau, é forçoso concluir que, a decisão vergastada não merece retoque, porquanto, apesar da ocorrência dos descontos, houve contratação voluntária, mas não há demonstração do prejuízo efetivo. 6. Desse modo, não verifico, neste momento processual, a presença da probabilidade do direito da parte recorrente, nem do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. Não restando comprovado pela parte agravante o preenchimento dos requisitos contidos no art . 300 do CPC, de forma que a decisão interlocutória recorrida deve ser mantida irretocável . 7. Recurso conhecido e não provido. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0621416-93.2024 .8.06.0000 Maracanaú, Relator.: PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA - PORT. 2696/2023, Data de Julgamento:
22/05/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 22/05/2024 ).
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. TUTELA PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. SUSPENSÃO DE DESCONTOS. LIMITAÇÃO DE 30%. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. Na vertente caso, busca a agravante reformar a decisão
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	exarada pelo Juízo a quo, que indeferiu a suspensão da cobrança dos empréstimos pessoais e consignados em 30% (trinta por cento) dos valores dos vencimentos recebidos pela recorrente, ante o suposto vício de consentimento ao renegociar a dívida. Os vícios de consentimento maculam o plano da validade do negócio jurídico, com isso é necessária uma maior dilação probatória, não sendo possível sua concessão através de uma cognição sumária, sem a oitiva da parte adversa. 2. De mais a mais a jurisprudência do Superior Tribunal de justiça, exarada em sede de recurso repetitivo é pacífica no sentido de entender pela licitude dos descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente , ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que previamente autorizados e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei nº 10.820/2003 (limitação de 30% dos vencimentos), que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento . Portanto, entende-se diante de uma análise perfunctória que é necessária uma maior dilação probatória acerca da situação de constatação de superendividamento passivo (nos exatos moldes do art. 54-A, § 1º, do CDC), que é aquele albergado pela legislação brasileira. 3. Agravo de Instrumento conhecido e DESPROVIDO. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06325713020238060000
Fortaleza, Relator.: CLEIDE ALVES DE AGUIAR, Data de Julgamento: 09/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/10/2024 ).
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS POR SUPERENDIVIDAMENTO. ALEGAÇÃO DE REDUÇÃO DE REMUNERAÇÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE TODOS OS EMPRÉSTIMOS FIRMADOS. MEDIDA LIMINAR INDEFERIDA NA ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 300 DO CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Antonio Fernandes de Sousa contra decisão interlocutória que negou pedido de tutela antecipada, proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Sobral, nos autos da Ação de Repactuação de Dívidas por Superendividamento, ajuizada pelo agravante em desfavor dos bancos: Itaú Unibanco S/A, Caixa Econômica Federal - CEF, Banco BMG S/A, Banco Pan S/A, Crefisa S/A - Crédito Financiamento e Investimento, Banco do Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL e Paraná Banco S/A (processo nº 0204721-50.2023
.8.06.0167), em que a parte autora, liminarmente, requer a suspensão de descontos de empréstimo consignado descontado em folha de pagamento.
2. Tutela de urgência indeferida na origem. 3. Acerca da matéria atinente à insurgência, tem-se que o instituto do superendividamento está amparado na Lei nº 14.181/2021, que alterou o Código de Defesa do Consumidor, para garantir a pessoa física, devedora de boa-fé, manifestamente impossibilitada de honrar com todas as suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas, o direito de repactuar o negócio jurídico firmado. Pela leitura da legislação, verifica-se a necessidade do preenchimento de requisitos, quais sejam, a boa-fé objetiva da parte e a manifesta comprovação da impossibilidade do consumidor em adimplir suas dívidas, sem o comprometimento do mínimo existencial, o que não ocorreu no caso.
4. Outrossim, de acordo com a Lei nº 14.131/2021, que dispõe sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual máximo para a contratação de operações de crédito com desconto automático em folha de pagamento, em seu artigo art . 2º, os empréstimos consignados não podem, isolada ou conjuntamente, ultrapassar o limite de 35% (trinta e cinco por cento) dos proventos da parte mutuária. 5. In casu , o juízo a quo verificou que não foi ultrapassada a margem consignável do recorrente, conforme resumo financeiro do INSS, à fl. 42. Ademais, é impossível no




	Processo
	3005280-82.2025.8.06.0000

	
	momento, formar um entendimento diferente nesta seara recursal, tendo em vista a ausência do requisito da verossimilhança das alegações conducentes a probabilidade do direito, à míngua da existência de elementos de convicção mínimos que comprovem o requisito da densidade das alegações. 6. Ausência dos requisitos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Inteligência do artigo 300 do Código de Processo Civil. Necessidade de produção probatória para analisar de forma mais precisa a situação posta nos autos, tendo sido razoável a decisão de indeferimento. 7. Recurso conhecido e desprovido. (TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0620399-22.2024.8 .06.0000 Sobral, Relator.: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de Julgamento: 18/06/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 19/06/2024 ).
Assim, ausentes elementos concretos que evidenciem a configuração dos pressupostos legais para a instauração do procedimento de repactuação de dívidas ou para a concessão da medida pleiteada, impõe-se a manutenção da decisão agravada.
Nesse cenário, confirmo a decisão anteriormente proferida por esta Relatoria, por não se encontrarem presentes, no caso concreto, os requisitos autorizadores da tutela de urgência previstos no art. 300 do CPC/2015, notadamente a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos, com fundamento nos dispositivos legais, jurisprudenciais e principiológicos acima expostos, conheço do recurso para negar provimento, mantendo a decisão vergastada.
É o voto.
Expedientes necessários.
Fortaleza, data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
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PROCESSO N º: 3003241-25.2025.8.06.0029 APELANTE : FRANCISCO CHAVES DE MACEDO
APELADO : CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.



Ementa: Direito processual civil e do consumidor. apelação cível. ação declaratória de inexistência de débito cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais. cartão de crédito consignado. reserva de margem consignável. contratação digital. validade da assinatura eletrônica. dever de informação.ausência de fraude ou vício de consentimento. licitude dos descontos. sentença de improcedência mantida recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame: Trata-se de recurso de apelação interposto pelo consumidor contra sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados em ação declaratória de inexistência de débito. O Apelante alega não ter celebrado contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável (RMC) com a instituição financeira Apelada, questionando a validade da contratação realizada por meio digital e os descontos mensais em seu benefício previdenciário. A decisão de primeiro grau considerou que a instituição financeira comprovou a regularidade da contratação.
II. Questão em discussão: 2. A controvérsia central do recurso consiste em verificar a validade e a eficácia do contrato de cartão de crédito consignado formalizado em plataforma digital, examinando se o conjunto probatório apresentado pela instituição financeira é suficiente para demonstrar a manifestação de vontade livre e informada do consumidor, superando a alegação de fraude e a condição de vulnerabilidade da pessoa idosa.
III. Razões de decidir: 3.1 A relação jurídica entre as partes é de consumo, submetendo-se às normas do Código de Defesa do Consumidor, conforme o enunciado da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. A condição de pessoa idosa do Apelante agrava sua vulnerabilidade e exige do fornecedor um dever de informação claro e ostensivo, nos termos do artigo 6º, inciso III, do CDC. 3.2 A instituição financeira Apelada, ao apresentar sua defesa, cumpriu com o ônus processual que lhe incumbia, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, e do artigo 6º, inciso VIII, do CDC. Foram juntados aos autos robustos elementos de prova que demonstram a regularidade da contratação, incluindo a Cédula de Crédito Bancário (CCB), o Termo de Consentimento Esclarecido, o comprovante de transferência eletrônica (PIX) do valor do saque para a conta de titularidade do Apelante e, de forma decisiva, o detalhado histórico do processo de assinatura digital. 3.3 O conjunto probatório digital demonstra, de forma pormenorizada, cada etapa do processo de formalização do negócio, incluindo a captura de selfie (biometria facial), o envio de documentos pessoais, o registro do endereço de IP, a geolocalização do dispositivo móvel no momento da assinatura e a aceitação explícita dos termos contratuais. Tais elementos, em conjunto, conferem segurança e
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	autenticidade à manifestação de vontade, nos termos do artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que admite meios de comprovação de autoria e integridade de documentos eletrônicos diversos do padrão ICP-Brasil, desde que aceitos pelas partes. 3.4 A alegação de vício de consentimento ou de desconhecimento da modalidade contratual é afastada pelo conteúdo do "Termo de Consentimento Esclarecido", que de forma clara e destacada informa ao consumidor que a operação se refere a um cartão de crédito consignado e não a um empréstimo consignado tradicional. Esse documento demonstra o cumprimento do dever de informação por parte da instituição financeira. 3.5 Comprovada a validade do negócio jurídico e a manifestação de vontade do Apelante, os descontos realizados em seu benefício previdenciário para amortização do saldo devedor do cartão de crédito são lícitos, constituindo exercício regular de um direito. Consequentemente, não há que se falar em ato ilícito, o que afasta a pretensão de repetição de indébito e de compensação por danos morais.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

	
	Dispositivos relevantes citados: Artigos 4º, I, 6º, III e VIII, e 14 do Código de Defesa do Consumidor; Artigos 186, 884 e 927 do Código Civil; Artigos 373, II, e 487, I, do Código de Processo Civil; Artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2/2001; Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça.
Jurisprudência relevante citada: TJ-CE - Agravo Interno Cível: 02072468120248060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, Data de Julgamento: 21/05/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/05/2025; Apelação Cível - 0212842-80.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/04/2025, data da publicação: 22/04/2025.



ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO à presente apelação, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza(CE), data da inserção no sistema.

DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA

RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por FRANCISCO CHAVES DE MACEDO contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Acopiara/CE (ID 31589602), que julgou improcedentes os pedidos formulados na Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada em desfavor de CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
Na petição inicial (ID 31588560), a parte autora, ora Apelante, narrou ser aposentado pelo INSS e que, ao verificar seu extrato de benefício, constatou a existência de descontos mensais no valor de R$ 75,90, a título




	Processo
	3003241-25.2025.8.06.0029

	
	de "Reserva de Margem Consignável (RMC)", vinculados ao contrato de cartão de crédito nº 601503048-6, com um limite de R$ 2.428,80. Afirmou, categoricamente, que jamais solicitou ou autorizou a contratação do referido cartão, tratando-se de uma operação fraudulenta. Sustentou a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e a responsabilidade objetiva da instituição financeira. Ao final, pleiteou a declaração de inexistência do contrato e do débito, a condenação da ré à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados, que totalizavam R$ 227,70, e ao pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00.
Em despacho inicial (ID 31588565), o juízo determinou a emenda à inicial para que o autor comparecesse em secretaria para ratificar os termos da procuração e apresentar documentos, o que foi cumprido conforme certidão de ID 31588569.
Recebida a petição inicial, foi deferida a gratuidade da justiça, invertido o ônus da prova e designada audiência de conciliação (ID 31588573).
A audiência de conciliação restou infrutífera, conforme termo de ID 31588586.
A instituição financeira ré, ora Apelada, apresentou contestação (ID 31588590), na qual defendeu a plena regularidade e validade da contratação. Argumentou que a operação foi formalizada por meio digital, com a expressa anuência do autor, que teria seguido todos os procedimentos de segurança, incluindo a autenticação por biometria facial (selfie), a apresentação de documentos pessoais e a concordância com os termos contratuais. Para comprovar suas alegações, juntou cópia da Cédula de Crédito Bancário (ID 31589594), do Termo de Consentimento Esclarecido e Termo de Adesão (ID 31589595), do detalhado histórico do processo de assinatura digital fornecido pela plataforma "único | sign" (IDs 31589596 e 31589597), da autorização para consulta de dados no INSS (ID 31589598) e do comprovante de transferência via PIX do valor de R$ 1.829,79 para a conta bancária de titularidade do autor (ID 31589599).
Sustentou a inexistência de ato ilícito e, por conseguinte, a ausência de dever de indenizar por danos materiais ou morais.
A parte autora apresentou réplica à contestação (ID 31589601), na qual impugnou a validade dos documentos digitais, argumentando que as "selfies" não comprovam a autenticidade da assinatura biométrica e que, por ser pessoa idosa e com pouca instrução, não possui familiaridade com tais tecnologias. Reiterou não ter recebido qualquer link para contratação e que o simples depósito do valor em sua conta não valida o negócio jurídico, que entende ser fruto de fraude.
Sobreveio a sentença (ID 31589602), na qual o magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos autorais. O juiz fundamentou sua decisão no entendimento de que a instituição financeira se desincumbiu do seu ônus probatório ao apresentar um robusto conjunto de provas que demonstram a efetiva contratação do cartão de crédito consignado pelo autor, incluindo o contrato assinado por biometria, os documentos pessoais, o comprovante de transferência e as faturas do cartão. Concluiu pela validade do negócio jurídico e pela licitude dos descontos, afastando, por consequência, os pleitos de restituição e de indenização por danos morais. Condenou o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, com a exigibilidade suspensa em razão da gratuidade da justiça. Vejamos na integralidade:

SENTENÇA
Vistos em conclusão.
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	1- RELATÓRIO
Trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Negócio Jurídico e Débito c/c Indenização por Danos Morais e Materiais envolvendo as partes acima especificadas e já qualificadas nos presentes autos.
Regularmente citada, a parte ré apresentou contestação (Id. 173586921), sustentando a legalidade da contratação pautado no lastro probatório colacionado nos autos (Id. 173587825 e seguintes).
Na sequência, a parte autora apresentou réplica à contestação no Id. 173701983 .
A tentativa de autocomposição restou infrutífera. Passo à análise do mérito.
2- FUNDAMENTAÇÃO
Pronuncio o julgamento antecipado da lide tendo em vista que para a solução da presente demanda é prescindível a produção de prova em audiência, nos termos do art. 355, inc. I, do Código de Processo Civil. Inicialmente, ressalto que deixo de apreciar as preliminares e questões prejudiciais de mérito suscitadas pelo promovido, por a sentença lhe ser favorável.
No presente caso, entendo que as alegações autorais não restaram comprovadas através dos documentos carreados aos autos, pelos motivos a seguir aduzidos.
Com efeito, a parte promovente alega que vem sofrendo mensalmente descontos em seu benefício previdenciário sob a rubrica de uma Reserva de Margem Consignável (RMC), cujo contrato foi autuado sob o nº 601503048-6 no valor de R$2.428,80.
Da análise dos fatos narrados nos autos, compreende-se que a relação estabelecida pelas partes é de consumo, pelo que comporta aplicação do Código de Defesa do Consumidor, a teor do enunciado da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".
A Reserva de Margem Consignável para operações com cartão de crédito em benefícios previdenciários está prevista no art. 1º da Resolução nº 1.305/2009 do Conselho Nacional de Previdência Social, que assim dispõe: Art. 1º Recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que, relativamente aos empréstimos consignados, e respeitado o limite de margem consignável de 30% (trinta por cento) do valor do benefício, torne facultativo aos titulares dos benefícios previdenciários a constituição de Reserva de Margem Consignável - RMC de 10% (dez por cento) do valor mensal do benefício para ser utilizada exclusivamente para operações realizadas por meio de cartão de crédito".
A constituição de Reserva de Margem Consignável (RMC) reclama expressa autorização do consumidor aposentado, seja por escrito ou via eletrônica, consoante expressamente antevê o art. 3º, inc. III, da Instrução Normativa do INSS nº 28/2008, alterada pela Instrução Normativa do INSS nº 39/2009, conforme segue:
"Artigo 3º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão por morte, pagos pela Previdência Social, poderão autorizar o desconto no respectivo benefício dos valores referentes ao pagamento de empréstimo pessoal e como meio de prova de ocorrência."
No caso, cumpre destacar que, na contestação o banco promovido confirma que a parte autora firmou o contrato digital espontaneamente, apresentando cópia do contrato assinado mediante biometria/selfie devidamente assinado pela parte autora, documentos pessoais da parte retidos à época da celebração do contrato, assim como comprovante de transferência bancária do valor disponibilizado pelo empréstimo para a conta da autora e as faturas do cartão de crédito.
É possível observar, portanto, que a parte promovida se desincumbiu do ônus de demonstrar a existência de fatos impeditivos, modificativos ou
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	extintivos do direito da parte autora, na forma do art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil, através da comprovação de que houve a efetiva contratação do cartão de crédito com reserva de margem consignável e da cédula de crédito bancário cuja disponibilização do valor do empréstimo foi feita através de saque mediante a utilização do cartão, com autorização para o desconto em folha de pagamento.
Logo, diante da prova da contratação do cartão de crédito e do empréstimo com a autorização do autor para os desconto das prestações direto da margem consignável do benefício previdenciário, com a devida cientificação dos termos do contrato e da ausência de elementos aptos a infirmar a capacidade de entendimento e da manifestação livre e consciente da vontade na realização do negócio jurídico, não subsiste a pretensão de nulidade do contrato e do débito, nem o argumento de que teria havido prática abusiva da instituição financeira.
Desta feita, conquanto a parte autora alegue ter sido induzida ao erro e desconhecer o contrato em questão, as provas documentais apresentadas pela parte promovida são aptas a evidenciar a existência da relação jurídica contratual entre as partes e a legitimidade da cobrança.
Reconhecida a validade do negócio jurídico, é inviável a procedência da pretensão autoral, pois as provas dos autos evidenciam que os descontos realizados no benefício da parte autora são lícitos, uma vez que se deram em razão de contrato existente e válido, constituindo, portanto, exercício regular do direito decorrente do cumprimento de avença contratual firmada entre as partes, porquanto, em se tratando de negócio jurídico bilateral, é de rigor a imposição do cumprimento das condições estabelecidas tanto pela parte autora como pelo agente financeiro.
Portanto, é lícita a conduta do banco promovido que efetua os descontos das prestações do empréstimo em conformidade com a reserva de margem consignável quando realizados no estrito cumprimento das cláusulas contratuais. Inexiste, portanto, danos materiais a serem reparados.
Do mesmo modo, inexistem elementos nos autos que evidenciem que a parte promovida tenha praticado qualquer conduta ilícita ou submetido a parte autora a situação de vexame, violado sua honra e dignidade ou lhe causado constrangimento perante terceiros a ponto de lhe causar danos morais.
São pressupostos da responsabilidade civil, a existência de conduta ilícita, de nexo causal entre esta conduta e o dano.
Logo, inexistindo a conduta ilícita e o dano, não há os requisitos mínimos para embasar a obrigação de indenizar, diante da ausência dos elementos caracterizadores da responsabilidade civil, elencados nos arts. 186 e 927 do Código Civil. Vejamos:
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
Noutro ponto, o dano moral ocorre quando há violação a direitos inerentes à personalidade do agente, causando-lhe relevante lesão à dignidade humana. Trata-se de ofensa e violação de direito de índole subjetiva e inexiste qualquer demonstração, nesse sentido, nos autos.
A parte informa a existência de desconto indevido em seu benefício. Em que pese seja indevido e configure ato ilícito, não é salutar transmudarmos a natureza do dano moral que passou, equivocadamente, a ser associado a
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	qualquer conduta antijurídica – sem correlação com o que dispõe o ordenamento jurídico.
O poder judiciário não exige indenização proveniente de todo infortúnio que acometa o jurisdicionado, porquanto inexiste previsão legal nesse sentido, de forma que a ofensa irrazoável à honra e à subjetividade do postulante deve ser demonstrada em todos os casos em que não seja presumida, e não foi apresentada neste feito, não existindo dano moral, como exigem os artigos 186 cumulado com o art. 927 do CC/02, ambos amparados pelo art. 5º, X, da CF/88.
A esse respeito, vejamos:
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C.C. DANOS MORAIS – EMPRÉSTIMO CONSIGNADO – QUANTIA MÓDICA – VALOR RESSARCIDO – DEMORA NO AJUIZAMENTO DA AÇÃO – MERO DISSABOR – DANO MORAL NÃO CONFIGURADO – RESTITUIÇÃO NA FORMA SIMPLES – MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Considerando
que a prova dos autos dá conta de que ocorreram apenas quatro descontos de R$ 15,67, cujo prejuízo material será ressarcido integralmente, aliado ao fato de que aguardou o apelante por longo período para ingressar em juízo, não se vislumbra a ocorrência de ofensa moral indenizável A ocorrência de aborrecimentos, contrariedades da vida cotidiana, como os provenientes de uma relação contratual insatisfatória, não caracterizam dano moral, o qual somente deve ser reconhecido quando demonstrada efetiva violação de direitos da personalidade, quais sejam, dignidade, honra, imagem, intimidade ou vida privada., o que não se vislumbra no caso. A restituição de parcelas deve se dar na forma simples, diante da ausência de comprovação de má-fé por parte do banco. Recurso conhecido e improvido. A C Ó R D Ã O Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM, em sessão permanente e virtual, os(as) magistrados(as) do(a) 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, na conformidade da ata de julgamentos, a seguinte decisão: Por unanimidade, negaram provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. (TJMS. Apelação Cível n. 0800393-46.2020.8.12.0044, Sete Quedas, 4ª Câmara Cível, Relator (a): Juiz Luiz Antônio Cavassa de Almeida, j: 17/01/2022, p: 19/01/2022)
Dessa forma, diante da inexistência de demonstração mínima de abalo à dignidade, à honra, à imagem que tenha sido suportado pela parte autora, ou qualquer outro prejuízo imaterial capaz de gerar sofrimento psicológico e/ou de índole subjetiva, entendo como improcedente o pleito pertinente aos danos morais.
3. Dispositivo:
Ante essas considerações, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil – CPC.
Condeno a parte autora no pagamento das custas e despesas processuais, bem como em honorários sucumbenciais fixados em 10% do valor atribuído à demanda, os quais estão com a exigibilidade suspensa, consoante o disposto no art. 98, § 3º, do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa.

Inconformado, o autor interpôs o presente Recurso de Apelação (ID 31589606). Em suas razões recursais, sustenta que a sentença deve ser reformada, pois não considerou sua condição de pessoa idosa e vulnerável, com pouca instrução e sem conhecimento sobre contratações digitais. Reafirma que não realizou a contratação e impugna a validade da
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	assinatura digital, alegando que os documentos apresentados pelo banco não possuem a certificação ICP-Brasil e não garantem a segurança da operação. Argumenta que a instituição financeira falhou em seu dever de cautela e que o depósito do valor em sua conta não legitima a fraude.
Requer, ao final, o provimento do recurso para reformar a sentença, declarando a nulidade do contrato, com a consequente condenação da Apelada à restituição em dobro dos valores e ao pagamento de indenização por danos morais.
A Apelada apresentou contrarrazões (ID 31589611), pugnando pelo não provimento do recurso e pela manutenção integral da sentença. Reforçou a validade da contratação, destacando que o próprio autor teria que autorizar a operação no portal "Meu INSS", um ato pessoal e intransferível.
Ressaltou que os documentos contratuais são explícitos quanto à natureza da operação (cartão de crédito consignado) e que as provas digitais são robustas. Subsidiariamente, requereu que, em caso de eventual anulação do contrato, seja determinada a compensação do valor creditado na conta do Apelante para evitar o enriquecimento sem causa.
É o relatório.
Passo ao Voto.


VOTO
1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
O recurso de apelação preenche os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, sendo tempestivo e dispensado de preparo, em razão da concessão do benefício da gratuidade da justiça à parte Apelante.
Diante disso, conheço do recurso e passo à análise de seu mérito.
2. MÉRITO RECURSAL
A questão central a ser dirimida por esta instância revisora consiste em aferir a validade de um contrato de cartão de crédito com reserva de margem consignável (RMC) que teria sido celebrado por meio de plataforma digital, contrapondo a negativa veemente do consumidor, pessoa idosa, com o acervo probatório apresentado pela instituição financeira.
De início, é incontestável que a relação jurídica estabelecida entre as partes se caracteriza como uma relação de consumo, atraindo a incidência das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor. A Apelada, na qualidade de fornecedora de serviços financeiros, e o Apelante, como destinatário final, enquadram-se perfeitamente nos conceitos dos artigos 2º e 3º do referido diploma legal. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, por meio do enunciado da Súmula 297, pacificou o entendimento de que "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".
A partir dessa premissa, a análise da controvérsia deve ser pautada pelos princípios que norteiam o sistema consumerista, em especial o do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (art. 4º, I, do CDC). Essa vulnerabilidade é acentuada no caso concreto, por se tratar o Apelante de pessoa idosa, aposentada e, conforme alega, com pouca familiaridade com as novas tecnologias digitais. Tal condição impõe ao fornecedor um dever qualificado de informação, transparência e boa-fé, garantindo que o consumidor compreenda plenamente a natureza e o alcance das obrigações que está assumindo, nos termos do artigo 6º, inciso III, do CDC.
No que tange à distribuição do ônus da prova, o juízo de primeiro grau, de forma acertada, inverteu o encargo probatório em favor do consumidor, com base no artigo 6º, inciso VIII, do CDC. Diante da alegação do Apelante de que não contratou o serviço – um fato negativo, de difícil ou impossível
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	comprovação por parte de quem alega –, caberia à instituição financeira Apelada demonstrar, de forma inequívoca, a existência e a regularidade da relação jurídica que deu origem aos descontos em seu benefício previdenciário.
E, neste ponto, reside o cerne da questão. A análise detida do conjunto probatório revela que a Apelada logrou êxito em se desincumbir de seu ônus, apresentando um arcabouço de evidências que, em conjunto, mostram-se convergentes e suficientes, no caso concreto, para demonstrar a regularidade mínima da contratação, não tendo sido produzida prova concreta apta a infirmá-los.
A instituição financeira não se limitou a apresentar uma simples cópia do contrato. Ela trouxe aos autos uma série de documentos que, somados, reconstituem o processo de formalização do negócio jurídico de maneira detalhada e auditável. Primeiramente, a Cédula de Crédito Bancário (ID 31589594), assinada eletronicamente, especifica de modo claro a natureza da operação como "Cartão de Crédito – Saque Limite", detalhando o valor liberado, a taxa de juros, o Custo Efetivo Total (CET), o número de parcelas
(96) e o valor de cada uma (R$ 53,13, embora o desconto no INSS fosse de R$ 75,90, o que pode corresponder à margem disponível).
De igual importância é o "Termo de Consentimento Esclarecido do Cartão de Crédito Consignado" (ID 31589595). Este documento, que atende a exigências judiciais e normativas específicas para essa modalidade de crédito, contém uma declaração explícita e destacada que visa justamente a sanar qualquer dúvida sobre a natureza do produto. Nele, o contratante afirma, entre outras coisas: "ESTOU CIENTE DE QUE ESTOU CONTRATANDO UM CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL COM BENEFÍCIOS A ELE ATRELADOS E
NÃO UM EMPRÉSTIMO CONSIGNADO...". A existência de tal documento, com redação clara e direta, milita fortemente contra a tese de que o Apelante foi induzido a erro, acreditando contratar um empréstimo consignado tradicional.
O ponto mais considerável da prova da Apelada, contudo, reside no histórico do processo de assinatura digital, fornecido pela empresa especializada "único | sign" (IDs 31589596 e 31589597). Este relatório não é um mero registro de assinatura, mas sim uma trilha de auditoria completa da jornada digital do usuário. O documento detalha cada passo dado pelo Apelante: o aceite dos termos de uso da plataforma, a captura de uma selfie para fins de biometria facial, o envio de fotos do seu documento de identidade, e a aceitação individualizada de cada um dos nove termos contratuais apresentados. Mais do que isso, o sistema registrou metadados essenciais para a verificação da autenticidade, como o endereço de IP do dispositivo utilizado, o modelo do aparelho ("Apple - iPhone") e a geolocalização no momento da assinatura (Latitude: -6.134..., Longitude: - 39.877...).
A argumentação do Apelante de que a assinatura digital seria inválida por não possuir certificação no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) não prospera. O artigo 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, que instituiu a ICP-Brasil, ressalva expressamente a validade de outros meios de comprovação de autoria e integridade de documentos eletrônicos, "desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento". No caso, o processo de contratação incluiu a aceitação dos termos de uso da plataforma de assinatura, o que configura a admissão do método como válido. A combinação de múltiplos fatores de autenticação – algo que o usuário possui (o celular), algo que ele é (sua biometria facial), e algo que ele sabe (seus dados pessoais) –, aliada ao registro de metadados como geolocalização e IP, constitui um método juridicamente aceitável para comprovar a autoria e a integridade do ato.
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	Por fim, a prova da transferência do valor de R$ 1.829,79, via PIX, para a conta corrente de titularidade do Apelante (ID 31589599), embora por si só não comprove a validade do contrato, corrobora todo o restante do conjunto probatório. A conduta esperada de alguém que recebe um depósito de valor significativo em sua conta, sem o ter solicitado, seria a de contatar imediatamente a instituição financeira para relatar o ocorrido e providenciar a devolução. A inércia do Apelante, que apenas ajuizou a ação meses após o início dos descontos, enfraquece a narrativa de surpresa e de total desconhecimento da operação.
Portanto, embora a vulnerabilidade do consumidor idoso deva ser sempre um ponto de atenção para o julgador, ela não pode servir como um escudo para anular negócios jurídicos quando há provas da regularidade da contratação e da manifestação de vontade. A Apelada demonstrou ter cumprido seu dever de informação por meio de documentos claros e ter utilizado uma plataforma digital com múltiplos fatores de segurança para formalizar a operação.
Dessa forma, estando comprovada a validade do contrato, os descontos efetuados no benefício previdenciário do Apelante são lícitos, pois decorrem do exercício regular de um direito da credora, previsto contratualmente. Não havendo ato ilícito, inexistem os pressupostos para a responsabilidade civil, o que torna improcedentes os pedidos de repetição de indébito e de compensação por danos morais.
A sentença de primeiro grau, portanto, analisou corretamente os fatos e as provas dos autos, aplicando o direito de forma justa e fundamentada, não merecendo qualquer reparo.
Assim tem decidido esta Egrégia Corte, vejamos:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS C/C TUTELA PROVISÓRIA. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC) . VÍCIO DE CONSENTIMENTO NÃO CONSTATADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E DE VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. PROVA DE REGULAR CONTRATAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO . I. Caso em exame: 1. Trata-
se de Agravo Interno visando a reforma de decisão monocrática proferida por esta Relatoria que negou provimento ao recurso de Apelação Cível, nos autos da ação declaratória de inexistência de débito c/c repetição de indébito e reparação de danos morais c/c tutela provisória que tramitou perante o Juízo da 21ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE. II . Questão em discussão: 2. Consiste a controvérsia recursal em avaliar se decidiu corretamente a decisão monocrática quando negou provimento ao recurso de apelação e manteve a improcedência dos pedidos autorais, reconhecendo a regularidade da contratação de cartão de crédito na modalidade Reserva de Margem Consignável, bem como a ausência de falha na prestação dos serviços da instituição financeira, que devidamente se desincumbiu do seu ônus probatório. III. Razões de decidir: 4 .
Inconformada, a consumidora/agravante se insurge contra a decisão alegando que sua condição de hipossuficiência lhe impossibilitou fazer prova mínima do fato constitutivo do seu direito, bem como aponta falta de manifestação de vontade livre e consciente para contratar o cartão consignado. Aduz, ainda, que não houve explicação sobre como funcionava o cartão de crédito consignado e que a ausência de transparência e informação na contratação desta modalidade de empréstimo evidencia o vício de consentimento do ato jurídico em discussão. 5. Embora a recorrente alegue que não foi informada acerca das disposições contratuais, no sentido de diferenciar a modalidade de cartão de crédito consignado do empréstimo consignado em si, no contrato
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	juntado são detalhadas as informações sobre o serviço contratado, com clara informação de cartão de crédito consignado, enfraquecendo a tese autoral de não conhecimento do negócio jurídico celebrado . 6. Ademais, ressalte-se que a parte autora, apesar de ser pessoa alfabetizada, teve a oportunidade de tomar ciência das cláusulas contratuais. Assim, não há que se falar em inexistência de relação jurídica, danos morais ou repetição de indébito. IV . Dispositivo e tese: Recurso conhecido e desprovido.
Dispositivos relevantes citados: REsp 1197929/PR. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso para NEGAR-LHE provimento, nos termos do voto proferido pelo Desembargador Relator. Fortaleza, 21 de maio de 2025 CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator
(TJ-CE - Agravo Interno Cível: 02072468120248060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, Data de Julgamento:
21/05/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 21/05/2025)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC).
ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO AFASTADA. VALIDADE DO CONTRATO. FATURAS QUE DEMONSTRAM A UTILIZAÇÃO DO CARTÃO PELO AUTOR. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Caso em Exame: Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente a ação declaratória de nulidade de negócio jurídico c/c reparação por danos morais movida contra instituição financeira, relacionada a descontos em benefício decorrentes de contrato de cartão de crédito consignado na modalidade RMC, afirmando o autor que houve vício de consentimento na contratação eis que intencionava pactuar modalidade diversa, qual seja, empréstimo consignado. 2. Questão em Discussão: Discute-se a existência de vício de consentimento na contratação do cartão de crédito consignado, alegado pelo autor, que caracterizaria a abusividade do pacto e justificaria a devolução em dobro dos valores descontados e a indenização por danos morais. 3. Razões de Decidir: i) A análise dos autos, incluindo os documentos apresentados pelo banco (termo de adesão, comprovante de crédito e faturas do cartão de crédito), demonstraram a regularidade do contrato e a ciência do autor quanto à modalidade contratada. ii) O Superior Tribunal de Justiça reconhece a validade do cartão de crédito consignado, desde que comprovada a anuência do consumidor, conforme preconizado na Súmula 297 do STJ e nos precedentes do REsp 1.197.929/PR. iii) Não há evidência de fraude ou vício de consentimento, sendo devida a cobrança dos valores descontados. A utilização do cartão pelo autor, conforme comprovantes de compra, reforça a ciência da contratação. 4. Dispositivo: Recurso conhecido e desprovido. Dispositivos Relevantes Citados: - Código Civil: art. 186. - Código de Defesa do Consumidor: art. 14, 3§º, I. - Código de Processo Civil: art. 373, II. Jurisprudência Relevante Citada: - Súmula 297 do STJ. - Súmula 381 do STJ. - STJ, REsp 1.197.929/PR. - TJ-CE, Agravo
Interno Cível - 0201209-27.2023.8.06.0113, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito Privado. - TJ-CE, Apelação Cível - 0273993-81.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado. - TJ-CE, Apelação Cível - 0204230-56.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado.
ACÓRDÃO Vistos, discutidos e relatados estes autos, em que figuram como partes acima referidas, ACORDAM os Senhores Desembargadores da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso interposto, para, no
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	mérito, negar-lhe provimento, tudo nos termos do eminente Relator. Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Desembargador Relator
(Apelação Cível - 0212842-80.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/04/2025, data da publicação: 22/04/2025) (destacado)
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DESCONTOS NO BENEFÍCIO DA PARTE AUTORA. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL. AUTONOMIA DA VONTADE. CAPACIDADE DE ENTENDIMENTO. CONTRATO VÁLIDO E REGULAR. AUSÊNCIA DE DANO MATERIAL. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Caso em exame
1 Agravo Interno interposto pela parte autora contra a Decisão Monocrática que negou provimento à Apelação Cível manejada pelo ora agravante em desfavor da sentença proferida pelo Juízo da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, julgando improcedente a Ação Declaratória de Nulidade de Negócio Jurídico ajuizada contra o Banco Pan S/A. 2. O recorrente sustenta que a decisão impugnada em nenhum momento analisa a vulnerabilidade do consumidor. Requer, assim, a sua reforma, no sentido de declarar a nulidade do contrato de cartão de crédito consignado, além da condenação da instituição financeira em danos materiais e morais. II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em na verificação da legalidade do contrato de cartão de crédito consignado impugnado para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória III. Razões de decidir 4. Na hipótese em liça, a parte requerente aduz que aceitou aderir ao contrato ora impugnado, no dia 03/10/2016, acreditando que se tratava de um empréstimo consignado tradicional, em razão do qual foi efetuado um crédito na sua conta, no valor de R$ 5.605,00. Ocorre que, após 6 anos pagando o contrato, o promovente buscou maiores informações sobre os descontos, quando foi surpreendido com a informação de que a sua contratação foi de um suposto cartão de crédito consignado. 5. Do exame dos autos, verifica-se que o banco promovido/recorrido comprovou fato impeditivo, modificativo e/ou extintivo do direito da parte autora, tendo colacionado aos autos o contrato entabulado entre as partes (fls. 76/78), o regulamento do cartão de crédito (fls. 154/165), os documentos pessoais do autor (fls. 79/80) e o comprovante de disponibilização na conta dele (fl. 153), existindo, portanto, prova idônea e suficiente acerca da lisura da questionada contratação. 6.
Em que pese o recorrente aduzir que não foi informado acerca das disposições contratuais, no sentido de diferenciar a modalidade de cartão de crédito consignado do empréstimo consignado em si, no contrato juntado são detalhadas as informações sobre o serviço contratado, com clara informação de cartão de crédito consignado, enfraquecendo a tese autoral de não conhecimento do negócio jurídico celebrado. 7. Ademais, ressalte-se que a parte autora é pessoa alfabetizada e teve a oportunidade de tomar ciência das cláusulas contratuais. Assim, não há que se falar em inexistência de relação jurídica, danos morais ou repetição de indébito. IV. Dispositivo 8. Recurso conhecido e desprovido ACÓRDÃO Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER E DESPROVER O RECURSO, em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Agravo Interno Cível - 0252876-
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	97.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024) (destacado)
3. DOS HONORÁRIOS RECURSAIS
Em razão do não provimento do recurso, e em conformidade com o disposto no artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários advocatícios de sucumbência, anteriormente fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, para o patamar de 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado da causa.
A exigibilidade de tal verba, contudo, permanece suspensa, nos termos do artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal, em virtude da concessão do benefício da gratuidade da justiça ao Apelante.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de apelação para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital

DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
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	Acordão
	
ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES

Processo nº: 0201332-13.2023.8.06.0117 - Apelação Apelante: Marcília Frota Carvalho
Apelados: Danilo Fontes Sampaio de Araújo e Tatiane de O. Arrais Barroso
Ementa : DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CONTRATO VERBAL DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MINUTA CONTRATUAL NÃO ASSINADA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA DO INADIMPLEMENTO. ÔNUS DA PROVA DA AUTORA. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. INAPLICABILIDADE AUTOMÁTICA DOS SEUS EFEITOS. INVIABILIDADE DA RESCISÃO. TUTELA POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE POSSE, ESBULHO E DATA. PROCURAÇÃO COM AMPLOS PODERES. OCUPAÇÃO DECORRENTE DE ATO AUTORIZADO. PROTEÇÃO AO TERCEIRO DE BOA-FÉ. DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: 1. Apelação cível interposta contra sentença que, em ação de rescisão contratual cumulada com reintegração de posse e indenização por danos materiais e morais, julgou parcialmente procedentes os pedidos apenas para revogar procuração outorgada, rejeitando os demais pleitos por ausência de comprovação do inadimplemento contratual, dos requisitos da tutela possessória e dos pressupostos da responsabilidade civil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Há três questões em discussão: (i) definir se houve comprovação do inadimplemento contratual apto a ensejar a rescisão do negócio; (ii) estabelecer se estão presentes os requisitos legais da reintegração de posse; (iii) determinar se restaram comprovados os pressupostos da responsabilidade civil a justificar a condenação em danos materiais e morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR: 3.1. A autora não se desincumbe do ônus probatório previsto no art. 373, I, do CPC, pois não comprova, de forma suficiente, os termos do contrato verbal alegado nem o inadimplemento imputado ao réu, sendo imprestável, para esse fim, a minuta não assinada e insuficientes as provas produzidas. 3.2. A alegação de contrato verbal exige prova robusta do ajuste e de seu descumprimento, o que não se verifica no caso concreto. 3.3. A revelia gera presunção relativa de veracidade, não dispensando a comprovação mínima dos fatos constitutivos do direito alegado. 3.4. A ausência de prova do inadimplemento impede a rescisão contratual pretendida. 3.5. A tutela possessória exige a demonstração da posse, do esbulho e de sua data, nos termos dos arts. 560 e 561 do CPC, ônus não cumprido pela autora.
3.6. A outorga de procuração pública com amplos poderes, inclusive para alienação do imóvel, afasta a caracterização de esbulho, pois a ocupação decorre de ato autorizado pela própria autora. 3.7. A posse exercida por terceiro não se revela injusta, devendo eventual controvérsia sobre a cadeia negocial ser discutida em via própria. 3.8. Os pedidos de indenização por danos materiais e morais não merecem acolhimento, pois o conjunto probatório não demonstra, de forma segura, a ocorrência de ato ilícito, dano indenizável e nexo causal.
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	IV. DISPOSITIVO E TESE: 4. Recurso conhecido e desprovido.



ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso Apelatório interposto por Marcília Frota Carvalho, contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú/CE, que, nos autos de Ação de Rescisão Contratual c/c Reintegração de Posse, alvitrada pela apelante em face de Danilo Fontes Sampaio de Araújo e Tatiane de O. Arrais Barroso, julgou o pleito autoral parcialmente procedente, nos seguintes termos (ID 22500206):
“ I – RELATÓRIO
Trata-se de AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE, movida por MARCÍLIA FROTA CARVALHO em desfavor de DANILO FONTES SAMPAIO DE ARAÚJO e TATIANE DE
O. ARRAIS BARROSO.
A parte autora narra que é proprietária de um imóvel localizado na rua 20, nº 212-B, Loteamento Parque Antônio Viana, Bairro Cágado, Matrícula nº 14.387, do Registro de Imóveis 2º Ofício da Comarca de Maracanaú, financiada pelo Banco do Brasil, contrato de número 388.704.691, adquirido em 26 de janeiro de 2016.
Alega que em 20/10/2022, vendeu o imóvel à DANILO FONTES SAMPAIO DE ARAÚJO, pelo valor de R$ 35.000,00 a ser pago em uma parcela de R$ 10.000,00 a título de sinal e os restantes em 10 (dez) parcelas de R$ 2.500,00, e que o então comprador quitaria o saldo devedor do imóvel junto ao Banco do Brasil.
Informa que outorgou procuração ao comprador dando plenos poderes, em caráter irrevogável e irretratável, para alugar, vender prometer venda, hipotecar, ceder ou a qualquer título alienar para si ou para quem lhe convier o referido imóvel
Aduz que, embora tenha recebido os R$ 10.000,00, não houve o pagamento das parcelas mensais de R$ 2.500,00. E que o imóvel foi revendido à terceiro.
Requer ao final, a rescisão contratual, a revogação dos poderes conferidos pela autora ao requerido, através da procuração pública, a reintegração da posse do imóvel, além da condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.
Acostou documentos pessoais, matrícula do imóvel no ID. nº. 128658206/ 128658208; boletim de ocorrência no ID. nº. 128658208; contrato de compra e venda no ID. nº. 128658209; procuração pública no ID. nº.
128658209/ 128658210, cópias de mensagens no ID. nº. 128658212/128658214.
Despacho no ID. nº. 128656152, deferiu a justiça gratuita em favor da
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	autora e determinou a emenda da inicial para inclusão no polo passivo do posseiro do imóvel objeto da lide.
Citado o posseiro na pessoa da Sra. Tatiane de O. Arrais Barroso, conforme certidão ID. nº. 128656172.
Frustrada a tentativa de conciliação em audiência, vide termo no ID. nº. 128658175.
O réu DANILO FONTES SAMPAIO DE ARAÚJO apresentou contestação no ID. nº. 128658180. Arguiu preliminarmente a ilegitimidade passiva e nulidade de citação, no mérito alegou que desconhece as parcelas mensais no valor de R$ 2.500,00, e que as parcelas do financiamento junto ao Banco do Brasil foram integralmente quitadas. Pugnou ao final pela improcedência da ação. Acostou documentos no ID. nº. 128658177/ 128658181.
Renúncia do advogado do réu, determinada a regularização da representação, o réu DANILO FONTES manteve-se inerte, decretada, portanto, sua revelia na decisão ID. nº. 132762933.
Realizada audiência de instrução em 11/04/2025, foram colhidas as declarações da testemunha arrolada pela parte autora, senhora Maria Auliene da Silva Bernardo e escutada, a informante Rosana Martins do Carmo.
Alegações finais da parte autora no ID. nº. 151072473. Em síntese, reiterou os termos iniciais. Ademais apresentou pedido de indenização por danos materiais e danos morais.
Vieram conclusos os autos.
É o que importa relatar. Decido. II – FUNDAMENTAÇÃO
O feito teve regular tramitação, não havendo diligências pendentes de realização. Houve regular fase de instrução, já encerrada, estando o feito, portanto, apto a julgamento.
DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE DANILO FONTES
Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva e arguida pela parte demandada, entendo-a por descabida, haja vista que embora não resida mais no imóvel objeto do pedido de reintegração, participou diretamente da cadeia de eventos, inclusive na qualidade de comprador e vendedor do imóvel, que supostamente ocasionou o prejuízo à parte autora, motivo pelo qual deve sim constar no polo passivo.
DA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO DE DANILO FONTES
Nesse caso, não há que falar em nulidade da citação e cerceamento de defesa, pois tenho que ocorreu o suprimento desse ato processual pelo comparecimento espontâneo da parte em juízo a teor do previsto no art.239, §1º do CPC. Embasa-se esse dispositivo no princípio da instrumentalidade das formas, que dispensa a observância de determinadas formalidades quando, por outros meios, se alcançar a finalidade da sua realização.
Nestes termos os tribunais têm decidido:
"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - BUSCA E APREENSÃO - NULIDADE DE CITAÇÃO AFASTADA - COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU. O
comparecimento espontâneo do réu em juízo supre a citação, na forma do art. 239, § 1º, do CPC. (TJ-MG - AC: 10363160052918001 MG, Relator:
Marco Aurelio Ferenzini, Data de Julgamento: 14/03/2019, Data de Publicação: 22/03/2019)"
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEBUSCA E APREENSÃO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. ADVOGADO SEMPODERES ESPECÍFICOS. CITAÇÃO SUPRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos
da jurisprudência desta Corte superior, independentemente da existência de procuração com poderes específicos, o comparecimento espontâneo do réu aos autos supre a ausência ou a nulidade da citação. Incidência da
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	Súmula n. 83/STJ. 2. Agravo interno desprovido. (STJ - AgIntno REsp: 1709915 CE 2017/0292182-2, Relator: Ministro MARCO AURÉLIOBELLIZZE, Data de Julgamento: 10/04/2018, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 17/04/2018
Por fim, a parte ré, por meio de seu patrono, compareceu à audiência de conciliação e logrou apresentar defesa, na qual conseguiu formular todas as alegações atinentes ao fato, não tendo qualquer prejuízo ou cerceamento, porquanto conseguiu compreender as irresignações da parte autora no que diz respeito ao possível descumprimento contratual.
DA REVELIA DE TATIANE DE O. ARRAIS BARROSO
Citada em razão de ser possuidora do imóvel, vide ID. nº. 128656172, a demandada TATIANE DE O. ARRAIS BARROSO, não se manifestou.
O art. 344 do NCPC estabelece que se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor. In verbis:
Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor . Desta forma, decreto à revelia da demandada TATIANE DE O. ARRAIS BARROSO.
DO MÉRITO
Inicialmente, faz-se imprescindível delinear os efeitos da decretação de revelia, pois, sabe-se que a revelia é um fato processual, decorrente da ausência de contestação em prazo hábil, capaz de produzir vários efeitos, e o efeito material previsto no art. 344 do CPC, é a presunção juris tantum ou relativa de veracidade dos fatos alegados pela parte autora, ou seja, cabe prova em contrário.
Diante de tais considerações teóricas, em cotejo aos elementos do presente processo, possível é a aplicação de todos os efeitos da revelia sobre o promovido, pois, a demanda não envolve direitos indisponíveis, e as alegações fáticas apresentadas pela parte promovente não colidem com qualquer prova constante dos autos.
Importa destacar que a pluralidade de réus pode afastar o efeito da revelia quando algum dos litisconsortes contestar a ação. Todavia, isso ocorre apenas quando a defesa de um dos réus é, por análise lógica, extensível ao (s) outro (s). Assim, o afastamento do efeito material da revelia só se verifica, nos termos do art. 345, I, do CPC, com relação às matérias de defesa de interesse comum ou geral.
Ressalvo, apenas, que a presunção de veracidade decorrente de revelia se refere à matéria fática, não alcançando, por óbvio, o direito inaplicável à espécie, de maneira que é imperioso reconhecer que, à revelia não importa em julgamento favorável de forma inevitável, cabendo ao autor comprovar minimamente seu direito, respeitadas as regras claras processuais quanto ao ônus da prova.
Dito isso e delimitada a exposição dos fatos no âmbito do relatório, entendo que os pedidos iniciais são parcialmente procedentes.
Primeiro em relação ao pedido de rescisão do contrato de compra e venda em face do suposto inadimplemento contratual do réu, tenho que este não restou comprovado.
Isso porque a minuta de contrato acostada no ID. nº. 128658209 não está devidamente assinada pelas partes contratantes, não havendo sequer a aposição de rubricas no referido documento. Além disso, a parte autora afirma na petição inicial que “... não foi cumprido o contrato verbal de compra e venda...” (grifei) vide ID. nº. 128658216 - Pág. 3.
Some-se ao fato de não haver na procuração pública acostada no ID. nº. 128658209 nenhuma condição suspensiva ou mesmo resolutiva dos plenos poderes outorgados, em caráter irrevogável e irretratável.
Assim, embora seja admitida a contratação verbal em nosso ordenamento jurídico, entendo que não houve a comprovação pela parte autora da contratação com pagamento pelo réu de 10 parcelas de R$ 2.500,00 em
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	favor da autora, ônus que lhe competia nos termos do art. 373, I do Código de Processo Civil.
Destaco que a parte autora também não demonstrou a existência do recebimento de cobranças decorrentes do inadimplemento das parcelas do contrato de financiamento do imóvel junto à instituição financeira credora. A prova testemunhal não sustenta as alegações da parte autora, visto que as declarações dadas estão consubstanciadas nas informações dadas pela própria parte, vejamos:
OITIVA DA TESTEMUNHA ARROLADA PELA PARTE AUTORA – MARIA:
que a autora lhe falou que tinha comprado a casa através de DANILO; que falou pra ela porque comprar essa casa em Maracanaú; que ela achou fácil comprar a casa por conta desse corretor; que é o imóvel tratado nos autos; que a autora ele deu R$ 10.000,00 e ficou de dar o resto (R$ 25.000,00); que ele não mais pagou e sumiu; que não conhece o promovido; que foi um golpe; que ela foi no cartório com ele; que esses R$ 10.000,00 foram pagos à vista; que a autora lhe falou que esse DANILO já vendeu foi para uma outra senhora o imóvel por R$ 30.000,00; que uma vez emprestou seu celular para a autora para conseguir falar com DANILO;
OITIVA DA INFOMANTE ARROLADA PELA PARTE AUTORA – ROSANA
(por ser amiga íntima): que desde 2008 conhece a autora como sua vizinha e ela tem falado sobre essa luta faz tempo para a depoente; que ela vem tentando mas não está conseguindo; que a autora fez a venda da casa e o cidadão só deu uma parte do dinheiro e depois ainda vendeu a casa para uma terceira; que é DANILO; que não se recorda o valor que foi vendido; que a maior parte não foi paga; que ouviu falar que esse DANILO tem costume de agir dessa forma;
Vejamos o entendimento do Tribunal de Justiça do Ceará:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESFAZIMENTO DE NEGÓCIO. COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. CONTRATO VERBAL. INCONTROVERSO. DISCUSSÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELA VENDEDORA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. AUTOR. ART. 373, I, DO CPC. INCONTROVERSA QUANTO À AUSÊNCIA DE QUITAÇÃO, PELO COMPRADOR, DA INTEGRALIDADE DO VALOR DO IMÓVEL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DAS PARTES REQUERIDAS CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO DA PARTE AUTORA PREJUDICADO. DO RECURSO DAS
REQUERIDAS: (...). Compulsando detidamente os autos, verifica-se que não se desincumbiu o autor do ônus probatório que lhe competia de provar os fatos alegados na inicial, em conformidade com o disposto no art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC). Embora tenha restado incontroversa a existência de contrato verbal de compra e venda do imóvel objeto da lide, não está devidamente esclarecido nos autos o descumprimento do contrato pela parte requerida capaz de ensejar a rescisão do contrato por culpa desta. (...). Ora, no caso, não tendo o requerente acostado aos autos absolutamente nenhuma prova dos fatos alegados, muito menos, o descumprimento do suposto contrato verbal de compra e venda de imóvel, resta a improcedência do pleito. Desse modo, não se desincumbindo de provar as alegações, deve ser reformada a sentença para que os pedidos formulados na inicial sejam julgados improcedentes. À vista disso, julgado improcedente o pleito autoral, julgo prejudicado o recurso da parte autora. Recurso das partes rés CONHECIDO E PROVIDO. Recurso da parte autora PREJUDICADO. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso apelatório nº 0007152-56 .2017.8.06.0036, interposto pelas partes requeridas, para dar-lhe provimento e, julgar como prejudicado o recurso da parte autora, nos termos do voto do proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Relator. Fortaleza, data indicada no
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	sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator
(assinado digitalmente) (TJ-CE - Apelação Cível: 0007152-56.2017.8
.06.0036 Aracoiaba, Relator.: EVERARDO LUCENA SEGUNDO Data de Julgamento: 13/03/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 13/03/2024).
Também não merece acolhimento o pedido de reintegração da posse , visto que válida a procuração pública outorgada, dando plenos poderes para alugar, vender prometer venda, hipotecar, ceder ou a qualquer título alienar para si ou para quem lhe convier o referido imóvel.
Logo, é legítima a posse exercida, ainda que por terceiros, decorrente da transação feita com base nos poderes concedidos via procuração pública pela autora ao réu DANILO FONTES. Ademais, em sede de ação possessória, o objeto da lide é a posse esbulhada, turbada ou ameaçada, ao passo que a ação fundamentada no direito de propriedade deve ser objeto de ação reivindicatória.
Assim, nas ações possessórias, não interessa quem é dono, mas quem tem a melhor posse. Nesse contexto, o ônus da prova pertence à parte autora, que deverá comprovar a posse; a turbação ou esbulho praticado pelo réu; a data da turbação ou do esbulho; e a perda da posse, na ação de reintegração, sob pena de não ser reconhecido o direito . Desta forma, como não se verifica a ocorrência de esbulho ou turbação, não há que se falar em reintegração de posse.
Vejamos o que estabelece o Código de Processo Civil em seus arts. 560 e 561:
Art. 560. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso de esbulho.
Art. 561. Incumbe ao autor provar:
I – a sua posse;
II – a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III – a data da turbação ou do esbulho;
IV – a continuação da posse embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.
Já o art. 1.196 do Código Civil:
Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.
Ademais, dispõe o artigo 1.210 do Código Civil que o possuidor tem direito de ser mantido na posse, em caso de turbação, restituído no esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.
Assim, tenho que a autora não se desincumbiu do ônus da prova que lhe é atribuído pelos arts. 373, I e 561 do Código de Processo Civil, vejamos o posicionamento do Tribunal de Justiça do Ceará:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DA TUTELA REINTEGRATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE MÍNIMA EVIDÊNCIA DO SUPOSTO CONTRATO VERBAL ENTABULADO ENTRE AS PARTES. TAMPOUCO DA POSSE ANTERIOR DO DE CUJUS. POSSE E ESBULHO
NÃO DEMONSTRADOS. Cinge-se a controvérsia a analisar se efetivamente fora celebrado contrato de locação verbal entre o pai do apelante e o apelado, conforme alega o apelante para fins de requerer sua reintegração na posse do bem, de acordo com as provas produzidas nos autos. Não resta dúvida que a posse guarda relação, dessa forma, com os poderes exercidos de fato sobre o bem, conforme dispõe o art. 1.196 do Código Civil: "Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade". Uma vez exercida a posse, independentemente de ter o título do domínio do bem, é direito do possuidor requerer a manutenção possessória em caso de turbação, e a reintegração em caso de esbulho, conforme dispõe o art. 560 do Código Civil. A fim de que seja determinada
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	a reintegração do possuidor da posse de seu bem, anteriormente esbulhado, deve provar ao juízo, principalmente, o exercício da posse anterior e o efetivo esbulho praticado pelo réu. A posse direta do bem está sendo exercida pelo apelado. Assim sendo, considerando que a posse do réu pode, inclusive, ser justa e de boa-fé - já que a má-fé não é presumida - não tendo a parte autora comprovado a existência de suposta locação verbal, inexiste, por consequência lógica, comprovação do esbulho pelo demandado. Portanto, a prova produzida não comprova o esbulho praticado pelo apelado que, como já dito, não há razoável certeza para afirmar que sua posse é injusta (violenta, clandestina ou precária). Assim, considerando que em ações possessórias, deve o requerente comprovar satisfatoriamente os requisitos insertos no art. 561 do CPC, e, assim não fazendo, a improcedência do pleito exordial é a medida que se impõe.
Diante disso, não tendo o autor se desincumbido do ônus processual de comprovar os fatos constitutivos do direito de sequela e os requisitos inerentes à tutela reintegratória, em especial o esbulho, a sentença de improcedência devem ser mantida na sua integralidade. Recurso conhecido e não provido. Fortaleza, data indicada no sistema. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Desembargador Relator (assinado digitalmente) (TJ-CE - AC: 01417972620178060001 Fortaleza, Relator: EVERARDO LUCENA
SEGUNDO Data de Julgamento: 23/11/2022, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/11/2022).
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE POSSE ANTERIOR PELO AUTOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ESBULHO PELO PROMOVIDO. CARÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 561, DO CPC. ÔNUS DA PROVA DA PARTE AUTORA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. (...) Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, em conformidade com o voto do eminente Relator. Fortaleza (CE), data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (TJ-CE - AC: 00123569620178060128 Morada Nova,
Relator: EVERARDO LUCENA SEGUNDO Data de Julgamento: 19/04/2023, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 19/04/2023) Em relação ao pedido de revogação da procuração , malgrado exista cláusula de irrevogabilidade, o mandato pode, em princípio, ser revogado, ressalvada eventual indenização por perdas e danos pelos efeitos produzidos por essa revogação, não gerando efeitos em relação a terceiros que, ignorando a revogação, de boa-fé, celebraram negócios com o mandatário (art. 686 do CC).
Conquanto constem as cláusulas de irrevogabilidade, irretratabilidade, para que o instrumento de mandato em causa própria seja considerado título translativo de propriedade, deve conter os elementos essenciais da compra e venda ou de qualquer outro negócio capaz de produzir a transferência dos bens, tais como a individualização do bem com todas as suas características, o preço pago, as condições de quitação e a anuência das partes envolvidas, sob pena de se configurar apenas procuração autorizativa de representação.
In casu , a procuração não possui em seu conteúdo a menção a negócio jurídico bilateral translativo, mas encerra conteúdo de representação da autora na qualidade de proprietária ou possuidora do imóvel, com a possibilidade alugar, vender, ceder, e representar frente a compradores e órgãos públicos, tudo referente ao imóvel objeto desta lide, sendo, portanto, legítimo o pleito autoral em revogar o mandato diante da perda da
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	confiança entre as partes, requisito essencial para a manutenção do requerido como seu procurador no exercício de manifestações em seu nome.
Conforme o art. 685 do Código Civil de 2002 e o art. 894 do Provimento nº 04/2023/CGJCE, para que uma procuração seja considerada em causa própria, é necessário que seja irrevogável e irretratável, que dispense o mandatário de prestar contas e que contenha a identificação clara do bem, o preço acordado e o consentimento das partes:
Código Civil de 2002
Art. 685. Conferido o mandato com a cláusula "em causa própria", a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado de prestar contas, e podendo transferir para si os bens móveis ou imóveis objeto do mandato, obedecidas as formalidades legais.
Provimento nº 04/2023/CGJCE
Art. 894. As procurações públicas em causa própria, relativas a imóveis autoriza o procurador a transferir bens para si mesmo e deverão conter os mesmos requisitos da compra e venda (a coisa, o preço e forma de pagamento, o consentimento e anuência do cônjuge da parte outorgante, se for o caso), e por suas normas serão regidas, sendo, portanto, dispensada a lavratura de escritura pública.
§ 1º Da procuração em causa própria deverá constar expressamente que a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de qualquer das partes, ficando o mandatário dispensado de prestar contas e podendo transferir para si o bem objeto do mandato, obedecidas as formalidades Legais.
§ 2º Ausentes qualquer dos requisitos previstos no caput deste artigo, a procuração não será classificada como sendo em causa própria, ainda que por meio dela sejam outorgados poderes para transferência de bem para o próprio outorgado ou para terceiros por ele indicados.
A procuração em questão não atende a todas essas exigências, não dispensa a prestação de contas e não estipula preço. Portanto, a procuração discutida deve ser tratada como um mandato comum, revogável a qualquer tempo, conforme o art. 682 do Código Civil. Ademais, as partes demandadas não manifestaram oposição à revogação da referida procuração.
Resguardada, entretanto, a validade das transações e representações realizadas de acordo com os poderes outorgados, enquanto válida a procuração pública.
Nessa esteira, o vasto entendimento jurisprudencial:
CÍVEL. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROCURAÇÃO PÚBLICA EM CAUSA PRÓPRIA (IN REM SUAM). NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS DO MANDATO PARA TRANSFERIR IMÓVEL. FALTA DE CLÁUSULA DE IRREVOGABILIDADE, IRRETRATABILIDADE, PREÇO DO IMÓVEL E FORMA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA. 1. Cinge-se a controvérsia recursal em saber se a procuração outorgada à apelante pode ser considerada como em causa própria e se é possível a sua revogação. 2. A leitura da procuração encartada às fls. 12 evidencia que não se trata de procuração outorgada em causa própria (in rem suam), porquanto não foi lavrada em caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade, tampouco houve a dispensa da prestação de contas. 3.
Ademais, para que a procuração seja considerada em causa própria torna-se indispensável que se assemelhe ao contrato de compra e venda de imóvel, devendo, portanto, haver a adequada identificação da coisa (res), o preço (pretium) acordado entre as partes, e o consentimento (consensus), o que não restou demonstrado no caso em comento, porquanto inexiste preço estipulado na procuração acordada. 4. Assim, não obstante a parte
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	recorrente afirme que houve a compra do imóvel e, consequentemente, a transferência dos direitos de propriedade do imóvel com a outorga da procuração, resta indubitável que foi outorgado um mandato tradicional, sendo, portanto, revogável, conforme dispõe o art. 1 .316 do Código Civil de 1916 (art. 682 do CC/02). 5. Dito isto, denota-se da leitura da procuração que esta não pode ser classificada como in rem suam (em causa própria), na medida em que não preencheu requisitos solenes exigidos por lei, mostra-se evidente a violação ao art . 1.317 do Código Civil de 1916 (art. 685 do CC/02). Precedentes do STJ e TJCE. 6. Apesar de o mandato não ser causa própria, verifica-se que a apelante adquiriu o imóvel dos apelados com o claro compromisso de quitar o financiamento perante a Caixa Econômica Federal e, ao deixar de realizar os pagamentos, fez com que os recorridos fossem executados e tivessem que quitar o financiamento, sub-rogando-se nos direitos da caixa. Deste modo, manter a recorrente no bem seria compactuar com um enriquecimento sem causa, já que não paga qualquer valor locatício para se manter na posse do imóvel.
7. Verifica-se que a apelante deve discutir em ação própria as perdas e danos que julgar pertinente, porquanto não se pode efetuar a indevida equiparação de um mandato representativo para transmudá-lo a mandato em causa própria, ante a inobservância dos rigores formais exigidos por lei.
8. Apelo conhecido e improvido. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de apelação cível nº 0066789-29 .2006.8.06.0001, em que figuram as partes acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do recurso interposto, mas para negar-lhe provimento, em conformidade com o voto do eminente relator. Fortaleza, 30 de setembro de 2020 FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE Relator (TJ-CE - AC: 00667892920068060001 CE 0066789-29.2006.8.06 .0001, Relator.: CARLOS ALBERTO MENDES
FORTE, Data de Julgamento: 30/09/2020, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 01/10/2020)
CIVIL. MANDATO. PROCURAÇÃO EM CAUSA PRÓPRIA. REQUISITOS.
REVOGAÇÃO. 1. A procuração em causa própria só assim se considera se o instrumento contiver individualização da coisa, se declare o preço e conste sua irrevogabilidade. Faltando um desses elementos, o mandato não é em causa própria, podendo ser revogado. Precedente. 2. Recurso provido. Sentença reformada. (TJ-DF 00764881220098070001 DF 0076488-12.2009.8.07 .0001, Relator.: ROMEU GONZAGA NEIVA, Data
de Julgamento: 01/08/2018, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 14/08/2018. Pág.: Sem Página Cadastrada.)
Quanto aos pedidos de indenização por danos morais e materiais, apresentados em alegações finais, tenho que não merecem acolhimento, uma vez que sequer forma ventilados na peça vestibular.
Ocorre que não é permitido à parte trazer novas teses e pedidos em alegações finais, sendo mencionada peça destinada apenas à retomada dos argumentos já apresentados nos autos, com a indicação ao juiz dos pontos relevantes a fim de convencê-lo ao acolhimento do direito vindicado. III - DISPOSITIVO
Isto posto, e tudo o mais que dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido autoral, com fundamento no art. 487, I, do CPC, para:
a) Revogar o mandato procuratório, instrumento público lavrado no Livro 125, fls. 276, do Tabelionato de Registro Cível - Títulos – Documentos Protesto – Cartório Albuquerque 1º Ofício de Maracanaú - CE, outorgado por MARCÍLIA FROTA CARVALHO a DANILO FONTES SAMPAIO DE
ARAÚJO, com o viso de obstar de imediato os seus efeitos, poderes enfocados e demais atos (ID. nº. 128658209) de forma imediata.
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	Oficie-se ao Cartório Albuquerque 1º Ofício de Maracanaú - CE, para ciência e anotações necessárias.
b) Indeferir o pedido de reintegração de posse do imóvel localizado na rua 20, nº 212-B, Loteamento Parque Antônio Viana, Bairro Cágado, Matrícula nº 14.387, do Registro de Imóveis 2º Ofício da Comarca de Maracanaú.
c) Indeferir os pedidos de indenização por danos morais e materiais. Quanto à sucumbência, tendo as partes demandadas decaído em parte mínima dos pedidos, condeno unicamente a parte autora no pagamento das custas processuais, e deixo de condenar os demandados em honorários de sucumbência. Restando a exigibilidade em condição suspensiva face ao deferimento da gratuidade da justiça.
Deixo de condenar a parte autora em honorários de sucumbência em razão da revelia dos demandados.
Publique-se. Registre-se. Intime-se a parte autora. Deixo de intimar os demandados, eis que revéis. Expedientes necessários.”. (grifos originais)
Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação, alegando que a sentença objurgada merece reforma, tendo em vista que: (i) restou comprovado o inadimplemento contratual do promovido, que quitou apenas parte do valor ajustado, deixando de adimplir as demais parcelas convencionadas e o saldo do financiamento; (ii) a documentação acostada aos autos corrobora, de maneira satisfatória, a versão autoral; (iii) o réu, além de revel, não apresentou prova de quitação das obrigações assumidas, configurando, portanto, enriquecimento sem causa, vedado pelo art. 884 do Código Civil; (iv) o inadimplemento autoriza a rescisão contratual, com retorno das partes ao status quo ante e reintegração da autora na posse do imóvel, nos termos do art. 475 do Código Civil; e (v) os prejuízos financeiros suportados pela autora autorizam a condenação do promovido ao pagamento de danos morais e materiais.
Subsidiariamente, requer a condenação do réu ao pagamento das parcelas inadimplidas, devidamente atualizadas, bem como a comprovação da quitação do financiamento junto ao Banco do Brasil. Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso (ID 22500209).
Apesar de regularmente intimado para apresentar contrarrazões (ID 22500212), o Promovido quedou-se inerte.
A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer manifestando-se pelo conhecimento do recurso, sem, contudo, adentrar no mérito da questão, por entender desnecessária a intervenção ministerial.
Após, os autos ascenderam para julgamento nesta Corte. É o relatório.


VOTO
I. DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse, legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade, preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser admitido.
Por conseguinte, CONHEÇO da insurgência recursal.
II. DO MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar se a sentença objurgada merece reforma no ponto em que rejeitou os pedidos de rescisão contratual, reintegração de posse e indenização por danos materiais e morais, mantendo apenas a revogação do mandato procuratório outorgado pela autora ao promovido.
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	Eis a origem da celeuma.
a) Da ausência de comprovação do inadimplemento contratual Inicialmente, impõe salientar que no que se refere à distribuição do ônus probatório nas relações jurídicas desta natureza, deve-se observar a regra geral prevista no art. 373 do Código de Processo Civil, incumbindo à parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu direito, notadamente a existência e validade do contrato, o inadimplemento da parte ré e a resolução do vínculo, cabendo à parte demandada comprovar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito alegado.
Confira-se:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Ademais, tratando-se de demanda possessória cumulada, impõe-se ao autor evidenciar, ainda, os requisitos específicos da reintegração de posse, consistentes na demonstração da posse anterior, da perda da posse e da data do esbulho, sob pena de inviabilidade da tutela possessória pleiteada. Assim, meras alegações despidas de qualquer respaldo probatório não têm o condão de constituir o direito postulado, tampouco de garantir a concessão jurisdicional almejada.
Sobre o assunto, acentua o jurista Humberto Theodoro Júnior:
Não há um dever de provar, nem à parte assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito respectivo que pretende resguardar através de tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não prova do é o mesmo que fato inexistente" (in Processo de Conhecimento, vol.2, p.257).


Incremente-se ainda que o Professor FREDIE DIDIER ressalta a importância da produção probatória do Autor:
O CPC, ao distribuir o ônus da prova, levou em consideração três fatores:
a) a posição da parte na causa (se autor, se réu); b) a natureza dos fatos em que funda sua pretensão/exceção (constitutivo, extintivo, impeditivo ou modificativo do direito deduzido; c) e o interesse em provar o fato. Assim, ao autor cabe o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito e ao réu a prova do fato extintivo, impeditivo ou modificativo deste mesmo direito (artigo 373, CPC). Dessa forma, é possível classificar os fatos deduzidos, quanto à sua natureza e ao efeito jurídico que podem produzir, em constitutivos, modificativos, impeditivos e extintivos. O fato constitutivo é o fato gerador do direito afirmado pelo autor em juízo. Compõe o suporte fático, enquadrado em dada hipótese normativa, constitui uma determinação jurídica, de que o autor afirma ser titular. Como é o autor que pretende o reconhecimento deste seu direito, cabe a ele provar o fato que determinou seu nascimento. Por exemplo: um contrato de locação e seu inadimplemento são fatos constitutivos do direito de restituição da coisa locada; um testamento e o falecimento do testador geram direito à sucessão; um ato ilícito e culposo, causador de dano, faz nascer direito de indenização, etc. (Didier Jr., Fredie. Curso de direito processual civil: volume 2. Fredie Didier Jr., Paula Sarno Braga e Rafael Alexandria de Oliveira - 10. ed.- Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015. v.2. Página 111).
Feitas tais considerações, passo à apreciação do caso concreto.
No tocante ao pedido de rescisão do alegado contrato de compra e venda ,
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	verifica-se que a parte autora não se desincumbiu do ônus probatório que lhe incumbia, nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil. Explico.
Do cotejo analítico dos autos, observa-se que a minuta contratual acostada aos autos não se encontra devidamente assinada pelas partes, inexistindo, ainda, rubricas que lhe confiram validade formal mínima (ID 128658209).
Verifica-se, outrossim, que a própria autora afirma, na petição inicial, tratar-se de contrato verbal (ID 128658216), circunstância que impõe a necessidade de prova robusta quanto ao conteúdo do ajuste e ao alegado inadimplemento.
As mensagens eletrônicas colacionadas não são suficientes para demonstrar, de forma inequívoca, a obrigação assumida pelo requerido, tampouco a inadimplência das parcelas narradas. A prova testemunhal, por sua vez, revela-se frágil, porquanto baseada, em grande parte, em informações repassadas pela própria autora, não sendo apta a comprovar o fato constitutivo do direito alegado.
No que concerne à fragilidade da prova testemunhal, colaciona-se o trecho da sentença que procede à respectiva transcrição:
“OITIVA DA TESTEMUNHA ARROLADA PELA PARTE AUTORA – MARIA:
que a autora lhe falou que tinha comprado a casa através de DANILO; que falou pra ela porque comprar essa casa em Maracanaú; que ela achou fácil comprar a casa por conta desse corretor; que é o imóvel tratado nos autos; que a autora ele deu R$ 10.000,00 e ficou de dar o resto (R$ 25.000,00); que ele não mais pagou e sumiu; que não conhece o promovido; que foi um golpe; que ela foi no cartório com ele; que esses R$ 10.000,00 foram pagos à vista; que a autora lhe falou que esse DANILO já vendeu foi para uma outra senhora o imóvel por R$ 30.000,00; que uma vez emprestou seu celular para a autora para conseguir falar com DANILO;
OITIVA DA INFORMANTE ARROLADA PELA PARTE AUTORA –
ROSANA (por ser amiga íntima): que desde 2008 conhece a autora como sua vizinha e ela tem falado sobre essa luta faz tempo para a depoente; que ela vem tentando mas não está conseguindo; que a autora fez a venda da casa e o cidadão só deu uma parte do dinheiro e depois ainda vendeu a casa para uma terceira; que é DANILO; que não se recorda o valor que foi vendido; que a maior parte não foi paga; que ouviu falar que esse DANILO tem costume de agir dessa forma;”.
De mais a mais, no que concerne à revelia, cumpre destacar que seus efeitos não conduzem automaticamente à procedência do pedido.
Nos termos dos arts. 344 e 345 do Código de Processo Civil, a revelia gera presunção relativa de veracidade dos fatos alegados, a qual possui natureza relativa e não afasta a necessidade de exame do conjunto probatório, sobretudo quando a pretensão deduzida exige demonstração mínima do fato constitutivo do direito alegado
No caso concreto, a própria sentença foi precisa ao consignar que a revelia não dispensa a comprovação mínima do direito alegado, sobretudo quando a pretensão envolve rescisão de negócio jurídico, repercussões patrimoniais relevantes e reflexos em relação a terceiros.
Assim, a inércia do requerido não supre a ausência de prova quanto à existência válida do contrato nos moldes alegados e nem quanto ao efetivo inadimplemento.
Sobre o tema, colaciono o seguinte julgado desta Corte: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
USUCAPIÃO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA . ÔNUS DA PROVA (ART. 373, I, CPC). PROVA DOCUMENTAL INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO DE PROVA ORAL . NÃO COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA USUCAPIÃO, MORMENTE DA POSSE COM ANIMUS DOMINI PELO LAPSO TEMPORAL APONTADO
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	NA PETIÇÃO INICIAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. 1 . Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedentes os pedidos da ação de usucapião por considerar que a autora não comprovou a posse ad usucapionem. 2. O cerne da controvérsia é a análise do preenchimento dos requisitos para a aquisição da propriedade do imóvel situado na Rua Valter Sá, nº 117, Bairro Jockey Clube, em Fortaleza/CE, por meio da usucapião extraordinária, na forma do art. 1.238 do Código Civil. 3. No caso, a prova documental produzida não é suficiente para demonstrar os fatos alegados na petição inicial que se referem a uma situação fática, não se desincumbindo a autora do seu ônus probatório ( CPC, art. 373, I) . 4. Na ação de usucapião compete ao autor provar sua posse, mansa, pacífica, ininterrupta e com o ânimo de dono pelo tempo exigido legalmente, sob pena de não lhe ser declarado o domínio pretendido. 5. Importante destacar que a autora não apresentou prova testemunhal em audiência e a prova documental é insuficiente para comprovar os fatos alegados na petição inicial . 6. Significa dizer que a apelante não comprovou os fatos constitutivos do seu direito, a teor do disposto no art. 373, I, do CPC e, na medida em que não demonstrou que exercia a posse com animus domini, a improcedência do pedido se impõe. 7 . Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, em conformidade com o voto do Relator. Fortaleza (CE), data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (assinado digitalmente) (TJ-CE - Apelação Cível: 01130884420188060001 Fortaleza, Relator.: EVERARDO LUCENA SEGUNDO, Data de Julgamento: 14/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 14/08/2024).
Dessa forma, ausente prova segura do descumprimento contratual, inviável o acolhimento do pedido de rescisão.
b) Da inviabilidade da reintegração de posse
No que se refere ao pedido de reintegração de posse, igualmente não assiste razão à apelante.
É cediço que no âmbito das ações possessórias, a controvérsia restringe-se à posse esbulhada, turbada ou ameaçada, enquanto as pretensões fundadas no direito de propriedade devem ser deduzidas por meio de ação reivindicatória. Desse modo, nessas demandas possessórias, não se discute a titularidade dominial, mas sim quem detém a posse mais qualificada.
Tal distinção entre juízo possessório e petitório decorre do próprio ordenamento jurídico, que prevê procedimento especial para as ações possessórias, conforme os arts. 554 a 568 do Código de Processo Civil. Com efeito, nos termos dos arts. 560 e 561 do Código de Processo Civil, incumbia à autora comprovar sua posse, a ocorrência de esbulho, a data do ato e a perda da posse, ônus do qual não se desincumbiu.
Vejamos:
Art. 560. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso de esbulho.
Art. 561. Incumbe ao autor provar:
I - a sua posse;
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III - a data da turbação ou do esbulho;
IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.
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	No caso sob comento, infere-se que a autora, ora apelante, pretende a rescisão de negócio jurídico entabulado entre os litigantes, oriundo de contrato verbal de compra e venda de imóvel localizado à 20, nº 212-B, Loteamento Parque Antônio Viana, Bairro Cágado, Matrícula nº 14.387, do Registro de Imóveis 2º Ofício da Comarca de Maracanaú, financiada pelo Banco do Brasil, contrato de número 388.704.691, adquirido em 26 de janeiro de 2016, consistente no inadimplemento das parcelas devidas junto ao banco financiador e as dez parcelas do acordo firmado entre as partes. No entanto, ao revés do alegado no recurso interposto, restou incontroverso que a autora outorgou ao requerido procuração pública com amplos poderes, inclusive para alienar o imóvel a si ou a terceiros (ID 128658209/128658210). Assim, a ocupação do bem por terceiro decorre, ao menos em tese, de ato praticado com fundamento em poderes conferidos pela própria autora, não se caracterizando, de plano, esbulho possessório.
Acerca do tema, colaciono os seguintes julgados deste Sodalício: APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA . IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA. REQUISITOS PRÓPRIOS NÃO DEMONSTRADOS. ARTIGO 561, CAPUT, DO CC/02. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO . SENTENÇA MANTIDA. - O art. 561 do
CPC determina que incumbe ao autor provar a sua posse; a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; a data da turbação ou do esbulho; a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção de posse, ou a perda da posse, na ação de reintegração - A ação de reintegração de posse foi julgada improcedente, notadamente pela ausência de comprovação acerca do esbullho. Com efeito, há indícios de que a parte autora exercia a posse sobre o imóvel integrante do Sítio Oitis, visto que, nos autos, constam: a) declaração de propriedade em nome do avô do requerente (fls . 24/25); b) memorial descritivo do imóvel (fls. 26/27);
c) depoimento de testemunhas, em audiência de justificação, reforçando a alegação da posse firmada há anos - No entanto, como bem pontuado pelo julgador de origem, mesmo com a decretação da revelia da parte promovida, não existem elementos suficientes capazes de comprovar o esbulho, a data do esbulho e a perda da posse, não havendo presunção quanto aos referidos elementos apenas por ser o réu revel - Sobre a comprovação do esbulho, a parte autora apresentou apenas as fotografias de fls. 36/48, demonstrando a suposta instalação de cerca em região indeterminada, sem qualquer descrição topográfica pormenorizada da referida invasão - Além disso, a oitiva das testemunhas e informantes em sede de audiência de justificação não foi suficiente para a elucidação do aventado na exordial, porquanto, embora os ouvidos reiterem que a posse do imóvel é exercida pelo requerente e seus familiares, não conseguiram precisar o tamanho do possível local esbulhado, tampouco a data do esbulho, uma vez que não presenciaram e não verificaram os atos supostamente praticados pelo requerido, não restando claro sequer se os imóveis das partes litigantes figuram como extremantes, pois as testemunhas/informantes não conseguem precisar tal informação - Registre-se que, tendo o magistrado indeferido a liminar apontando as omissões e sendo o autor/apelante intimado sobre tal decisão, este não se interessou em produzir as provas complementares e pediu o julgamento antecipado da lide - Assim, no caso, o autor não se desincumbiu do ônus de comprovar o fato constitutivo do seu direito (art. 373, inciso I, do CPC),
pois não demonstrou o esbulho e a sua data, na forma do art . 561 do CPC, embora a parte ré tenha sido considerada revel - Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e negar provimento ao Recurso, nos termos
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	do voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (TJ-CE - Apelação Cível: 00001651820188060214 Assaré, Relator.: JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, Data de Julgamento: 07/08/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 07/08/2024)
Direito Civil e Processual Civil. Apelação Cível. Ação de Reintegração de Posse. Requisitos elementares . Não comprovação. Recurso conhecido e desprovido. Ratificada a sentença de improcedência. I . Caso em exame: 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedente Ação de Reintegração de posse. O juízo de primeiro grau concluiu pela ausência de comprovação dos requisitos necessários, ao entender que não foram apresentadas provas suficientes da posse anterior da autora e do esbulho praticado. II . Questão em discussão: 2. Consiste em (I) verificar se a documentação apresentada pela autora foi suficiente para provar a posse anterior do imóvel; (II) determinar se o esbulho praticado pelo réu foi adequadamente comprovado; (III) avaliar os efeitos da revelia em face da ausência de contestação tempestiva. III. Razões de decidir: 3 . A documentação apresentada pela autora não demonstrou de forma suficiente a posse anterior sobre o imóvel objeto da demanda, não tendo se desincumbido no ônus processual imposto pelo artigo 373, inciso I do CPC. 4. A ausência de prova categórica quanto ao exercício da posse anterior pela requerente e a inexistência de demonstração clara do esbulho, nos termos do art. 561 do CPC, corroboram a decisão tomada pela instância originária . 5. A revelia do réu decorrente da contestação intempestiva, não implica em automática procedência do pedido autoral, sendo necessário que a parte autora forneça elementos probatórios suficientes, o que não ocorreu no caso em questão. IV. Dispositivo: 6 . Sentença de improcedência confirmada. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em conhecer o Recurso de Apelação Cível para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza, 09 de abril de 2025 . CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 00061276720108060128 Morada Nova, Relator.: FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, Data de
Julgamento: 09/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/04/2025)
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARGUIÇÃO DE ESBULHO, ART. 561 DO CPC . SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A REINTEGRAÇÃO. AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRETENSÃO REINTEGRATÓRIA. EX-CÔNJUGE QUE RESIDE NO IMÓVEL QUE ERA COMUM AO CASAL. COMPOSSE . PENDENCIA DE DIVISÃO DO BEM. TURBAÇÃO OU ESBULHO NÃO CARACTERIZADOS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO CAPUT DO ART. 1 .210 DO CÓDIGO CIVIL E NO ART. 561 DO CPC. AUSÊNCIA DO ÔNUS DA PROVA ACERCA DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO ALEGADO NA INICIAL. ÔNUS QUE COMPETIA AO AUTORA, NOS TERMOS DO ART . 373, I DO CPC/2015. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I . Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença proferida pelo Juiz da 31ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, na Ação de Reintegração de Posse, que julgou improcedente o pedido autoral interposto contra Rosaly Norjosa Carvalho. II. Acerca da matéria aqui suscitada, o art. 1 .196 do CC/02 estabelece o requisito necessário para reconhecimento da posse, substanciada de fato, no
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	exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, previstos no art. 1.204 do mesmo diploma legal: ¿Adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes à propriedade¿. III . No que tange às ações possessórias, os artigos 560 e 561 do Código de Processo Civil/2015 estabelecem que o possuidor tem direito de ser reintegrado na posse de seu imóvel em caso de esbulho, devendo, para tanto: provar a sua posse; o esbulho praticado pelo réu; a data do esbulho; e a perda da posse. IV. Para o acolhimento do pleito reintegratório, faz-se imprescindível a comprovação da posse anterior, como disciplina o artigo 561 do Código de Processo Civil, ônus que competia à autora. V . Dessa forma, em que pese o alegado, tem-se que o requerente/apelante não logrou êxito em comprovar o esbulho praticado pela apelada ex cônjuge do apelante, visto a composse no imóvel que era de uso comum do casal, não restando demonstrados os fatos constitutivos do direito alegado na inicial, ônus que competia ao autor (art. 373, I, do CPC), não cumprindo, assim, as exigências contidas no art. 561 do CPC, inexistindo motivos plausíveis para reformar a decisão recorrida. VI . Em que pese o imóvel ser de propriedade exclusiva de um dos litigantes, realizadas benfeitorias no bem pelo casal durante a constância do matrimônio, tem-se assegurada a composse e o direito de retenção até o recebimento da indenização ou partilha das benfeitorias, nos termos dos artigos 1.219 e 1.660, inciso IV, do Código Civil, que deverá ser objeto de apuração na ação de divórcio ou reconhecimento e dissolução da união estável. VII . APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.
SENTENÇA MANTIDA. ACÓRDÃO Visto, relatado e discutido o presente recurso apelatório, acorda a TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por UNANIMIDADE de votos, em CONHECER E
NEGAR PROVIMENTO ao recurso de apelação cível, nos termos do voto do Relator. Fortaleza dia e hora da assinatura digital DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DES . PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02160382920218060001 Fortaleza, Relator.: PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, Data de Julgamento: 16/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025)
Nesse contexto, a ausência de demonstração de posse injusta, violenta, clandestina ou precária impede o acolhimento da tutela reintegratória, conforme entendimento consolidado deste Tribunal.
c) Da proteção ao terceiro de boa-fé e do pleito de danos morais e materiais
Do exame dos autos, verifica-se que a Sra. TATIANE DE O. ARRAIS BARROSO foi incluída no polo passivo na condição de atual possuidora do imóvel, sendo, portanto, diretamente atingida por eventual provimento reintegratório.
Todavia, não há prova suficiente de que a posse por ela exercida seja injusta, precária, violenta ou clandestina, sobretudo porque a própria autora outorgou ao requerido procuração pública com amplos poderes, inclusive para alienar o bem a terceiros (ID 128658209/128658210). Desse modo, a ocupação do imóvel pela corré não pode ser, de plano, qualificada como esbulhadora.
Nesse diapasão, a revogação posterior da procuração não invalida automaticamente os atos praticados enquanto vigente o mandato, razão pela qual eventual desconstituição de negócio jurídico subsequente, bem como a apuração de responsabilidades patrimoniais dele decorrentes, demandam via própria e instrução probatória mais ampla, com análise específica da cadeia negocial e da posição jurídica dos terceiros eventualmente envolvidos.
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	Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (grifado): AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. O. AÇÃO ANULATÓRIA . COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AFRONTA AO ART.
1.022 DO CPC . INEXISTÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. CONFIGURADA. REVERSÃO . IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 1
.Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não se exige do julgador a análise de todos os argumentos das partes para fins de convencimento e julgamento. (STJ, AgInt no AREsp n. 1734857/RJ, rel. Min
. Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. em 22.11.2021) . Para tanto, basta o pronunciamento fundamentado acerca dos fatos controvertidos, o que se observa no presente caso, em que os motivos encontram-se objetivamente fixados nas razões do acórdão recorrido. 2.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ) . 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser possível a aplicação da teoria da aparência para afastar suposto vício em negociação realizada por pessoa que se apresenta como habilitada para tanto desde que o terceiro tenha firmado o ato de boa-fé. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no AREsp: 2185019 SC 2022/0246263-2, Relator.: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento: 02/10/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/10/2023)
Salienta-se, por oportuno, que os pedidos de indenização por danos materiais e morais já constavam da petição inicial, razão pela qual não se cogita de inovação processual, subsistindo, todavia, a improcedência desses pleitos por ausência de comprovação suficiente dos pressupostos da responsabilidade civil.
De igual modo, deve ser rejeitado o pedido subsidiário de condenação ao pagamento das parcelas supostamente inadimplidas, bem como de comprovação da quitação do financiamento junto ao Banco do Brasil, seja porque a controvérsia recursal gravita em torno da ausência de prova segura acerca dos exatos termos da avença verbal e do alegado inadimplemento, seja porque não há nos autos lastro probatório suficiente a amparar a procedência de pretensão condenatória dessa natureza.
Diante desse cenário, verifica-se que a sentença recorrida apreciou adequadamente o conjunto probatório e aplicou corretamente a legislação pertinente, inexistindo fundamento apto a ensejar sua reforma.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, e tudo o mais que dos autos constam e com fulcro nos dispositivos legais e jurisprudenciais invocados, CONHEÇO do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente o decisório combatido, por irrepreensível. No entanto, sem prejuízo do direito da autora de pleitear indenização contra o mandatário.
Deixo de majorar os honorários advocatícios recursais, tendo em vista a ausência de fixação da verba honorária sucumbencial na origem.
É o voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
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Ementa: Direito processual civil e do consumidor. Apelação cível. Ação de exibição de documentos cumulada com anulatória de débito e indenizatória. empréstimo consignado. Indeferimento liminar da petição inicial por suposta litigância abusiva. Ausência de intimação da parte para emendar a inicial.
Configuração de decisão-surpresa. Nulidade reconhecida. Retorno dos autos à origem. Recurso conhecido e provido.
I. Caso em exame: 1. Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença (ID 30794503) proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Capistrano, que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 485, IV, do Código de Processo Civil, sob o argumento de se tratar de demanda predatória em razão do ajuizamento de múltiplas ações com identidade de partes.
II. Questão em discussão: 2. A controvérsia recursal consiste em analisar a regularidade da sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito, por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, em razão do ajuizamento de mais de uma ação pelo mesmo autor contra a mesma instituição financeira, questionando contratos distintos de empréstimo consignado.
III. Razões de decidir: 3.1. O ajuizamento de ações distintas pelo mesmo autor em face da mesma instituição financeira, para questionar a validade de diferentes contratos de empréstimo, não configura, por si só, litispendência ou conexão que justifique o indeferimento da petição inicial ou a extinção prematura do processo. A identidade de partes não induz, necessariamente, a identidade de causa de pedir, a qual, no caso, é representada por cada relação contratual individualizada. 3.2 Cada contrato constitui um negócio jurídico autônomo, com objeto, valor e circunstâncias próprias, de modo que a causa de pedir de cada ação que visa a discutir sua validade é distinta. Consoante o artigo 55 do Código de Processo Civil, a conexão pressupõe a comunhão de pedido ou de causa de pedir, o que não se verifica quando as ações se fundamentam em contratos diversos.
3.3 A extinção do processo sem resolução de mérito, com base na suposição de "demanda predatória", sem oportunizar à parte a prévia manifestação sobre tal fundamento, viola os princípios do contraditório, da não surpresa (artigos 9º e 10 do CPC) e, fundamentalmente, o princípio do acesso à Justiça, insculpido no artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. A mera multiplicidade de ações, por si só, não caracteriza litigância abusiva, a qual demanda a presença de elementos como fraude, ausência de autorização do demandante ou o uso do processo para coerção econômica, o que deve ser devidamente apurado no caso concreto. 3.4 A faculdade de cumular pedidos, prevista no artigo 327 do CPC, não pode ser convertida em uma obrigação processual para a parte autora, sob pena de violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. Eventual reunião de processos por conexão, caso se entenda cabível para evitar decisões conflitantes, é uma medida de gestão processual que visa à economia e à segurança jurídica, e não uma sanção que implique a extinção da demanda.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e provido. Sentença anulada.
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	Dispositivos relevantes citados : Constituição Federal, art. 5º, XXXV. Código de Processo Civil, arts. 9º, 10, 55, 327 e 485, IV.
Jurisprudência relevante citada: STJ - AgInt nos EDcl no AREsp: 2049625 SP 2022/0003397-2, Relator.: RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA; Apelação
Cível - 0246246-88.2024.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR; Apelação Cível - 0200097-26.2024.8.06.0036, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO; APELAÇÃO CÍVEL - 30005066520258060143, Relator(a): MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA; APELAÇÃO CÍVEL - 30004451020258060143, Relator(a): MANTOVANNI COLARES CAVALCANTE
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as já nominadas, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso de apelação para DAR-LHE PROVIMENTO, decretando a nulidade da sentença, tudo nos termos do relatório e do voto da Relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza, data da assinatura digital.

DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA



RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível (ID 30794505) interposto por RAIMUNDO ALVES DE ARAUJO contra a sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Capistrano (ID 30794503), nos autos da AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS c/c ANULAÇÃO DE DÉBITO, DANOS MATERIAIS E MORAIS movida em face do BANCO BRADESCO S.A.
Na petição inicial (ID 30794485), o autor, ora apelante, narrou ser beneficiário de aposentadoria por idade e ter constatado descontos indevidos em seu benefício, referentes a um contrato de empréstimo consignado (nº 0123372553574) no valor de R$ 4.690,11, com parcelas mensais de R$ 126,24. Afirmou não reconhecer a referida contratação e que as tentativas de solução administrativa restaram infrutíferas. Com base nisso, pleiteou, inicialmente, a exibição do contrato e, subsidiariamente, a declaração de sua nulidade, com a consequente repetição em dobro dos valores descontados, no montante de R$ 14.896,32, além de uma indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00. Atribuiu à causa o valor de R$ 24.896,32 e requereu os benefícios da justiça gratuita.
O Juízo de primeiro grau, ao analisar a petição inicial, proferiu sentença (ID 30794503), indeferindo-a e extinguindo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. O magistrado sentenciante considerou a existência de múltiplas ações ajuizadas pelo mesmo autor contra a mesma instituição financeira, alterando-se apenas os números dos contratos, o que, em sua visão, indicaria a ocorrência de demanda predatória. Fundamentou que tal prática sobrecarrega a unidade judiciária, contraria o princípio da cooperação e que a extinção do feito não impede a propositura de uma única nova ação, englobando todos os contratos questionados. Vejamos:
SENTENÇA
CONSIDERANDO a ocorrência de excesso de litigâncias na Vara
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	Única da Comarca de Capistrano e Agregada de Itapiuna, em que advogados ajuizaram várias ações com polo passivo e ativos idênticos, questionando a nulidade de contratos-empréstimos bancários ou cobranças indevidas de tarifas bancárias;
CONSIDERANDO que nos meses de março e abril de 2024 foi identificada significativa entrada de processos da natureza acima indicada, conforme demonstro:
· Média Mensal de Entrada de Processos no ano de 2023 e inicio de 2024 – 93 processos:
· Entrada de Processos no mês de março de 2024 – 165 processos – aumento de 45%
· Entrada de Processos no mês de abril de 2024 – 218 processos – aumento de 134%
CONSIDERANDO que do total dos processos distribuídos na Comarca nos meses de março e abril de 2024, aproximadamente 50% dos processos entrados-distribuidos na Vara foram identificados como processos com as características e natureza supra indicadas.
CONSIDERANDO mesmo após proferidas 215 (duzentas e quinze) s e n t e n ç a s indeferindo as iniciais de empréstimo consignado por estarem em desacordo com os ditames do Código de Processo Civil, referente aos processos protocolados entre os meses de março a maio de 2024, sentenças estas que indicam clara e objetivamente os requisitos necessários que este Juízo entende necessários para petições iniciais de demandas desta natureza, foram protocoladas, pelos mesmos escritórios de advocacia, entre os meses de junho e outubro de 2024, 89 ações e nos meses de fevereiro e março de 2025, mais 117 ações, repetindo os mesmos defeitos processuais, consoante indicado em certidão de ID nº 142905343.
CONSIDERANDO que o provimento nº 13/2019/CGJCE instituiu o Núcleo de Monitoramento do Perfil de Demandas – NUPOMEDE, com finalidade de monitorar as ações distribuídas no Judiciário Cearense, visando identificar perfis de demandas e de litigantes, incluindo o uso fraudulento e abusivo do Poder Judiciário, permitindo, consequentemente, sua rápida divulgação aos demais magistrados, para que estes, cientes de sua existência, possam adotar medidas efetivas para coibir referidas praticas;
CONSIDERANDO os itens 2,4 e 5 da Recomendação nº 01/2019 do NUMOPEDE da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, bem como, o ofício circular nº 2434/2020 da CGJCE;
CONSIDERANDO que fora devidamente oficiado e comunicado ao NUMOPEDE sobre a situação aqui levantada, mediante oficio nº 435/2024.
CONSIDERANDO que tal conduta eleva sobremaneira a entrada de processos e acervo da Vara, prejudicando a realização de expedientes, cumprimento de metas do CNJ e, consequentemente a eficiência e produtividade da Vara, o que repercute, na prática, em prejuízo ao Jurisdicionado.
CONSIDERANDO que tal conduta vai de encontro ao princípio da Cooperação estampado no artigo 6º do CPC “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”.
Compulsando atentamente a petição inicial, constato que foram protocolados nesta Comarca 02 ações com a mesma parte ativa e o mesmo banco, além de se tratar de processos da mesma natureza, de exibição de documentos, em que foram alterados apenas os números dos contratos.
Tal fato indica, a meu ver, nesta análise inicial, que possivelmente se trata de demanda predatória, visto que não foram indicados na exordial motivos razoáveis para que sejam protocoladas diversas ações com o
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	mesmo autor e requerido, ao invés de apenas uma ação contra o mesmo banco indicando todos os contratos impugnados, o que me faz crer, nesta fase inicial de análise, que tal conduta poderá até mesmo trazer prejuízos à parte autora, na medida em que necessitará participar de diversas audiências e atos processuais, por vezes presencialmente caso necessário, quando poderia participar apenas uma ou poucas vezes.
Da mesma forma, traz significativos prejuízos aos trabalhos desta Vara Única da Comarca de Capistrano, na medida em que a Secretaria necessitará se mobilizar para realizar a confecção de diversos expedientes ao invés de uma única vez, o que impacta na eficiência e produtividade da Vara, prejudicando, em última análise, os jurisdicionados dos Municípios de Capistrano e Itapiúna.
Tal conduta, no meu entender, vai de encontro ao princípio da Cooperação estampado no artigo 6º do CPC “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”.
Diante de tal panorama, entendo que a determinação de prazo para emenda à inicial ou determinação para que sejam apensos todos os processos do autor contra o mesmo banco - em tais casos de demandas predatórias - além da possibilidade de haver tumulto processual, significa considerável mobilização de esforço de trabalho e realização de expedientes por parte da secretaria da Vara, o que resulta em prejuízos significativos na eficiência e produtividade da Vara, além de resultar em pedidos de dilação de prazo por parte dos advogados para juntar os documentos exigidos para complementar a petição inicial, o que traz reiteração do prejuízo já indicado para os trabalhos, eficiência e produtividade da Vara.
Ademais disso, há que se registrar, por necessário, que a extinção do feito sem a resolução do mérito não impede novo protocolo de um só processo, com a parte ativa e indicação de todos os contratos que questiona contra uma mesma parte passiva (mesmo Banco), além da juntada dos documentos exigidos por este Juízo para impulso de petição inicial em feitos desta natureza, exigências estas que serão indicadas ao final desta decisão, de sorte que poderão a parte e advogado angariar os referidos documentos e posteriormente demandar novamente, caso queiram, com a documentação essencial correta e completa.
Nessa medida, há que se registrar, por oportuno e necessário, que mesmo após proferidas 215 (duzentas e quinze) s e n t e n ç a s indeferindo as iniciais de empréstimo consignado por estarem em desacordo com os ditames do Código de Processo Civil, referente aos processos protocolados entre os meses de março a maio de 2024, sentenças estas que indicam clara e objetivamente os requisitos necessários que este Juízo entende necessários para petições iniciais de demandas desta natureza, foram protocoladas, pelos mesmos escritórios de advocacia, entre os meses de junho e outubro de 2024, 89 novas ações e no meses de fevereiro e março de 2025, mais 117 ações repetindo os mesmos defeitos processuais, consoante indicado em certidão de ID nº 142905343, o que indica que tais escritórios de advocacia insitem em não respeitar o que solicitado por este Juízo para petições iniciais em demandas desta natureza.
Cumpre mencionar, ao arremate, que conforme acórdão constante no ID 142905358, de lavra do Desembargador Francisco Mauro Ferreira Liberato, reconheceu a necessidade de conexão em procedimentos com o mesmo polo ativo e passivo, não sendo a discussão de contratos diversos argumento suficiente para afastar a aplicação de tal instituto.
Diante do exposto e com base na fundamentação supra, indefiro a inicial e extingo o feito sem a resolução do mérito, o que faço com fulcro no artigo 485, inciso IV do CPC.
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	Ao arremate e por oportuno, indico os documentos necessários exigidos por este Juízo em demandas da mesma natureza e características indicas na presente decisão.
A) Juntar comprovante de endereço atualizado no máximo com data 03 (três) meses antes do ajuizamento da ação e em nome do autor ou com declaração de residência assinada pela 3ª pessoa indicada no comprovante de residência informado;
B) Juntar declaração de hipossuficiência atualizado, no máximo com data 03 (três) meses antes do ajuizamento da ação e
C) Juntar declaração de próprio punho firmada pela parte autora sob as penas da lei com a especificação das contas bancárias de que é titular.
Expedientes de praxe.
Inconformado, o autor interpôs o presente Recurso de Apelação (ID 30794506). Em suas razões, sustenta, em síntese, a nulidade da sentença por falta de fundamentação adequada e por ser contraditória, ao passo que se baseia em provimentos revogados e em exigências desarrazoadas.
Defende o não cabimento da conexão, argumentando que cada contrato possui causa de pedir e pedido distintos, o que afasta a obrigatoriedade de reunião dos processos, conforme precedentes do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. Alega que a sentença viola o direito de acesso à justiça e o princípio da inafastabilidade da jurisdição. Reitera o pedido de justiça gratuita e pugna pelo provimento do recurso para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito.
Após a interposição do recurso, o magistrado de primeiro grau manteve a sentença recorrida e determinou a citação do apelado para apresentar contrarrazões (ID 30794507). Contudo, o Banco Apelado, embora devidamente intimado, não apresentou contrarrazões, conforme certificado nos autos (ID 30794509).
Os autos foram remetidos a este Egrégio Tribunal de Justiça (ID 30794510) e distribuídos a esta Relatoria, que determinou o envio ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Segundo Grau – CEJUSC/SG (ID 30808259). A audiência de conciliação restou prejudicada pela ausência da parte apelante (ID 32042362).
Após o retorno dos autos do CEJUSC/SG, foi determinada a abertura de vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça (ID 32454923), que emitiu parecer (ID 32840433) pelo conhecimento e provimento do recurso. O Órgão Ministerial argumentou que a decisão de primeiro grau configurou-se como decisão surpresa, violando o contraditório e o acesso à justiça.
Ressaltou que a multiplicidade de ações fundadas em contratos distintos não configura conexão e que a cumulação de pedidos é uma faculdade da parte, não uma obrigação.
É o relatório.
Passo ao voto.


VOTO
1. Da Admissibilidade do Recurso
O presente recurso de apelação preenche todos os pressupostos de admissibilidade, tanto os intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer) quanto os extrínsecos (tempestividade e regularidade formal). A sentença foi publicada, e a intimação da parte autora ocorreu em 31/03/2025 (ID 30794504), sendo o recurso interposto em 30/04/2025 (ID 30794505), portanto, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.
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	Ademais, o apelante reitera o pedido de justiça gratuita, já formulado na inicial. Considerando a declaração de hipossuficiência (ID 30794490) e a natureza da demanda, que envolve um aposentado questionando descontos em seu benefício previdenciário, defiro o benefício para dispensar o recolhimento do preparo recursal.
Dessa forma, conheço do recurso de apelação e passo à análise de suas razões de mérito.
2. Do Mérito Recursal
A questão central a ser dirimida por esta Corte consiste em verificar a correção da sentença que extinguiu o processo, sem resolução de mérito, com base no artigo 485, IV, do Código de Processo Civil, por entender o juízo a quo que o ajuizamento de múltiplas ações pelo autor contra a mesma instituição financeira, versando sobre contratos distintos, configuraria demanda predatória e ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo.
Com a devida vênia ao entendimento do magistrado sentenciante, a decisão merece ser reformada.
O fundamento principal adotado na sentença para o indeferimento da petição inicial foi a suposta prática de "demanda predatória", identificada pelo fracionamento de pretensões contra a mesma parte ré em processos distintos. O juízo de origem entendeu que a parte autora deveria ter cumulado todos os pedidos relativos a todos os contratos que pretendia impugnar contra o Banco Bradesco S.A. em uma única ação, e que a não observância dessa conduta sobrecarregaria a unidade judiciária e violaria o princípio da cooperação.
Contudo, tal raciocínio impõe à parte uma obrigação processual inexistente no ordenamento jurídico e cria um obstáculo indevido ao exercício do direito fundamental de acesso à justiça, previsto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.
A legislação processual civil, ao tratar da modificação da competência, define a conexão no artigo 55, estabelecendo que "reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir". No caso dos autos, embora as ações propostas pelo apelante tenham as mesmas partes (Raimundo Alves de Araujo vs. Banco Bradesco S.A.), as causas de pedir são distintas. Cada ação se refere a um contrato de empréstimo específico, identificado por um número único, com data de celebração, valores e condições próprias, conforme se extrai da própria inicial, que individualiza o contrato nº 0123372553574 (ID 30794485).
A causa de pedir, em ações que visam à anulação de negócio jurídico, é o próprio negócio que se pretende invalidar. Logo, se as ações se baseiam em contratos diferentes, não há que se falar em identidade de causa de pedir e, por conseguinte, em conexão obrigatória. A jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, bem como o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça (ID 32840433), é pacífica nesse sentido, como bem apontado nas razões recursais e no parecer ministerial, reconhecendo que a existência de contratos distintos afasta a conexão.
A possibilidade de cumulação de pedidos, prevista no artigo 327 do CPC, é uma faculdade conferida ao autor para otimizar a prestação jurisdicional, e não um dever. A escolha por ajuizar ações separadas para cada contrato, embora possa não ser a via que melhor atenda à eficiência e à economia processual sob a ótica do Judiciário, não pode ser interpretada como um ato ilícito ou como ausência de pressuposto processual a ponto de justificar o indeferimento liminar da petição inicial. Condicionar o direito de ação à cumulação de pedidos é criar um requisito não previsto em lei, o que representa uma barreira inaceitável ao acesso à justiça.
Ademais, a sentença proferida incorre em outra nulidade manifesta: a violação aos princípios da não surpresa e do contraditório, consagrados nos artigos 9º e 10 do Código de Processo Civil. Essa conduta processual,
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	data venia, configura manifesta ofensa ao núcleo fundamental do processo civil contemporâneo, vejamos:
Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela de evidência previstas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
(Grifos apostos)
Tais dispositivos expressam o princípio da não surpresa, uma garantia fundamental que visa a assegurar a plenitude do contraditório, não apenas formalmente, mas em sua dimensão substancial. O objetivo é evitar que as partes sejam pegas de inopino por uma decisão fundamentada em questão fática ou jurídica que não tenha sido objeto de anterior debate e manifestação. A exceção a essa regra, reservada às tutelas de urgência ou a casos que expressamente a lei autorize a postergação do contraditório, não se aplica à extinção processual por vício decorrente de suposta má-fé ou abuso do direito de ação.
A respeito do tema, leciona Humberto Theodoro Júnior:
“O novo Código de Processo Civil consagra o contraditório como garantia de influência e não surpresa. Isso significa que nenhuma decisão judicial pode ser proferida sem que as partes tenham tido oportunidade de se manifestar sobre todos os elementos que possam influenciar o convencimento do juiz. A vedação à decisão surpresa, prevista no art. 10 do CPC, é uma das mais relevantes inovações do novo diploma processual, pois assegura que o juiz não pode decidir com base em fundamento sobre o qual não tenha dado às partes oportunidade de se pronunciar.” (Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, v. 1, 65. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2024) (destacamos)
O juízo extinguiu o processo com base em um fundamento – a suposta litigância predatória e a necessidade de reunião das ações – sem antes intimar a parte autora para que pudesse se manifestar sobre tal questão. A decisão foi proferida de plano, surpreendendo o apelante e cerceando seu direito de argumentar sobre a pertinência e a legalidade de sua estratégia processual.
A caracterização da litigância predatória é uma medida grave e que exige cautela, não podendo ser presumida apenas pelo número de ações ajuizadas. Conforme definição doutrinária e jurisprudencial, a litigância predatória está associada a práticas fraudulentas, como o ajuizamento de ações sem o conhecimento ou autorização da parte, a utilização de documentos falsos, ou a formulação de pedidos idênticos em série de forma abusiva e com o intuito de obter vantagens indevidas. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema Repetitivo 1.198, estabeleceu que, diante de indícios de litigância abusiva, o juiz pode, de forma fundamentada e razoável, determinar a emenda da inicial para que a parte demonstre o interesse de agir e a autenticidade da postulação, mas não a extinção sumária do feito.
No caso em apreço, o juízo de origem não apontou indícios concretos de fraude ou de abuso, limitando-se a criticar o ajuizamento de múltiplas ações. A certidão da secretaria (ID 30794496), que embasou a decisão, relata um aumento no número de processos de natureza similar na comarca, mas não apresenta elementos que maculem especificamente a
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	presente demanda. A extinção do processo, nestes termos, mostra-se desproporcional e prematura.
Ainda que se considerasse a reunião dos processos como medida salutar para a gestão processual, a consequência jurídica de uma eventual conexão seria a reunião dos autos para julgamento conjunto, nos termos do
§ 1º do artigo 55 do CPC, e não a extinção de um deles. Ao extinguir o processo, o juízo a quo não só aplicou uma sanção processual inadequada, como também negou a própria prestação jurisdicional.
É imperioso destacar que, mesmo nos casos de identificação de irregularidades graves na petição inicial, o sistema processual brasileiro adota o princípio da primazia do mérito e o dever de saneamento. O Artigo 321 do CPC estabelece a regra de que, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, o juiz determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a emende ou a complete.
Corroborando esse entendimento, o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (ID 32840433) foi preciso ao apontar que "a cumulação imprópria de pedidos não se confunde com a conexão, sendo uma faculdade da parte. Nesse sentido, observa-se que, sendo a cumulação imprópria de pedidos uma faculdade da parte, caso não o faça, não pode ter seu direito constitucional de acesso à justiça limitado em face de suposto descumprimento da boa-fé processual".
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assim confirma: AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. DECISÃO SURPRESA. OCORRÊNCIA. PARTICIPAÇÃO EFETIVA DAS PARTES. NECESSIDADE. NULIDADE PROCESSUAL. ACOLHIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. NOVO JULGAMENTO. DEMAIS CONTROVÉRSIAS.
PREJUDICIALIDADE. 1. É nula a decisão que não observa as garantias da segurança jurídica, do contraditório e do devido processo legal. Todas as partes processuais, interessadas no resultado do feito, devem ter efetiva oportunidade de participar do debate a respeito dos fundamentos relevantes para a formação do convencimento do julgador. Vedação à decisão surpresa (arts. 10 e 933, caput, do CPC). Prejudicialidade das demais questões recorridas. 2 . Agravo interno não provido. (STJ - AgInt nos EDcl no AREsp: 2049625 SP 2022/0003397-2, Relator.: RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 22/05/2023, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 25/05/2023) (g.n).
Nesse sentido:
APELAÇÃO CÍVEL. RECONHECIMENTO EX OFFICIO DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DO AUTOR. VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA. NULIDADE DA SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. APELAÇÃO PREJUDICADA. I. CASO DE ORIGEM 1. Apelação
cível interposta contra sentença que, nos autos de ação revisional, reconheceu ex officio a prescrição e extinguiu o feito com resolução do mérito, sem prévia manifestação da parte autora sobre a matéria. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação ao princípio da vedação à decisão surpresa, diante da ausência de intimação prévia do autor para se manifestar sobre a prescrição; e (ii) se a sentença deve ser anulada para que o juízo de origem oportunize o contraditório. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O reconhecimento de prescrição sem prévia manifestação da parte interessada viola os princípios do contraditório e da ampla defesa, previstos no art. 5º, LV, da Constituição Federal, bem como os arts. 6º, 9º e 10 do
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	CPC. 4. A jurisprudência pátria é pacífica ao considerar nula a decisão que reconhece prescrição sem oportunizar contraditório prévio à parte interessada. 5. Diante da irregularidade procedimental, impõe-se a anulação da sentença e o retorno dos autos ao juízo de origem para que a parte autora seja intimada a se manifestar sobre a prescrição. IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Sentença anulada ex officio. Determinado o retorno dos autos ao juízo de origem para que o autor seja previamente intimado a se manifestar sobre a prescrição. Apelação prejudicada. Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de prescrição sem prévia intimação da parte interessada viola os princípios do contraditório e da vedação à decisão surpresa. 2. A sentença proferida nessas circunstâncias deve ser anulada, determinando-se o retorno dos autos ao juízo de origem." (Apelação Cível - 0246246-88.2024.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/04/2025, data da publicação: 10/04/2025) (g.n.)
APELAÇÃO EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. SENTENÇA QUE EXTINGUIU A LIDE SEM ANÁLISE DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL, FUNDAMENTADA NA EXISTÊNCIA DE OUTRAS AÇÕES COM CAUSAS DE PEDIR E PEDIDOS SEMELHANTES, PORÉM, COM CONTRATOS DIVERSOS NULIDADE POR OFENSA AO PRINCÍPIO QUE VEDA DECISÃO SURPRESA. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. CONTRATOS DE
EMPRÉSTIMO DISTINTOS. I. Caso em exame 1.Trata-se de feito no qual o autor não reconhece a licitude do contrato de empréstimo com consignação em folha de pagamento do seu benefício previdenciário, no qual a Juíza da causa julgou extinto o processo sem análise do mérito por ausência de interesse processual após determinar a emenda da inicial e ser oferecida a contestação. II. Questão em Discussão 2.Discutir se a multiplicidade de ações ajuizadas para discutir a licitude dos contratos de empréstimos consignados significam ausência de interesse processual para o fim de extinguir a lide sem análise do mérito (art. 485, VI, do CPC).
III. Razões de Decidir 3.A sentença extinguiu o processo após a emenda da inicial anteriormente determinada e o promovido oferecer contestação, não oferecendo ao autor a oportunidade de manifestar-se a respeito da ausência de interesse processual. 4.Recurso que não ofende o princípio da dialeticidade. 5.Violação aos arts. 9º e 10 do CPC, que vedam a prolação de decisão surpresa, ofendendo-se, igualmente, o devido processo legal e a ampla defesa, causas suficientes para a anulação da decisão apelada.
6.O interesse processual está consubstanciado, segundo lição de Nelson Nery Júnior, "na necessidade do autor vir a juízo e na utilidade que o provimento jurisdicional poderá lhe proporcionar" (In: Código de processo civil comentado e legislação extravagante ¿ 9ª ed.- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006, pg. 143). 7.A existência de outros contratos de igual natureza que estão sendo impugnados em outros processos perante a mesma jurisdição, não há a necessidade de que sejam reunidos em um único litígio, ainda que existentes múltiplas lides, podendo haver, entretanto, a reunião das ações para trâmite e julgamento conjunto e não a extinção do processo por ausência de interesse processual. 8.Possível aplicar o direito a cada contrato em razão da existência ou não de fraude nas contratações e, igualmente, sobre a configuração ou não de danos a uma das partes envolvidas, sendo nítida a necessidade, a utilidade e a adequação da ação proposta. 9.O interesse processual está demonstrado no caso concreto, sob pena de afronta ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e do direito de ação, considerando, ademais, que a reunião de todos os contratos em um só processo pode acarretar tumulto processual quanto à análise de cada contrato. IV. Dispositivo 10.Apelação conhecida e
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	provida para anular a sentença. (Apelação Cível - 0200097-26.2024.8.06.0036, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024) (g.n.)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA QUE INDEFERE A INICIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O AUTOR/APELANTE AJUIZOU DIVERSAS DEMANDAS EM FACE DO MESMO RÉU/RECORRIDO. SENTENÇA SURPRESA. VIOLAÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA ANULADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. I.
CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, ação declaratória de nulidade de contrato bancário, sob fundamento de ausência de interesse processual, em razão da existência de múltiplas demandas similares propostas pela parte autora. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Verificar se a extinção do processo por ausência de interesse processual, sem prévia intimação da parte autora, configura violação ao princípio da vedação à decisão surpresa, implicando nulidade absoluta da sentença. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O art. 10 do CPC estabelece que o juiz não pode decidir com base em fundamento sobre o qual não tenha sido dada às partes oportunidade de manifestação, ainda que a matéria seja cognoscível de ofício. A decisão proferida sem observância dessa garantia afronta o contraditório e a ampla defesa, configurando error in procedendo. No caso, o juízo de origem deixou de intimar a parte autora para se manifestar sobre a alegada ausência de interesse processual, extinguindo diretamente a ação, em ofensa aos arts. 9º e 10 do CPC. Tal irregularidade impõe o reconhecimento da nulidade da sentença e o retorno dos autos para regular prosseguimento. IV. DISPOSITIVO E TESE 4. Recurso conhecido para declarar a nulidade da sentença por violação ao princípio da vedação à decisão surpresa, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para prosseguimento regular da demanda. Tese de julgamento: “ A extinção do processo por ausência de interesse processual, sem prévia intimação da parte autora para manifestação, viola os arts. 9º e 10 do CPC e o princípio constitucional do contraditório, configurando nulidade absoluta por error in procedendo.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30005066520258060143, Relator(a): MARIA
REGINA OLIVEIRA CAMARA, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 02/09/2025) (g.n).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA ABUSIVA. MÉTODO. TESE VINCULANTE DO STJ. TEMA 1.198. MANIFESTAÇÃO DO RÉU. OPORTUNIDADE. PROVA. APRESENTAÇÃO. CRITÉRIOS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. FUNDAMENTO. EXTINÇÃO
INDEVIDA. SENTENÇA ANULADA. 1. O indeferimento liminar da petição inicial, em razão da possível prática de litigância abusiva, configura erro de método, ao afrontar o direito de a parte autora não ser surpreendida por decisão judicial sem que lhe seja oferecida a oportunidade de se manifestar; no caso, especificamente sobre a desconfiança daquele juízo quanto ao uso indevido de várias ações que poderiam ser enquadradas como litigância abusiva , ao fixar a tese vinculante no REsp 2.021.655, submetido à técnica de julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.198), com o seguinte teor: “constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de
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	distribuição do ônus da prova”. 2. Fica bastante claro, em relação à referida tese vinculante, o seguinte: I) a impossibilidade de o juiz indeferir liminarmente a petição inicial por entender que está diante do fenômeno da litigância abusiva, sem conceder à parte autora o direito de emendar a petição inicial, possibilitando o direito de apresentar argumentos que convençam o juiz de que é adequada a pretensão formulada no aspecto de não se enquadrar como litigância abusiva; II) a determinação da emenda à inicial, para esse fim, há de ser feita por decisão fundamentada, considerando os seguintes aspectos: a) a razoabilidade do caso concreto a induzir a uma conclusão prévia de possível litigância abusiva, b) a demonstração de modo objetivo quanto ao interesse de agir naquela ação, e c) a postulação deve estar revestida de autenticidade. 3. Em interpretação complementar que faço, coloco igualmente como requisito, para bem aplicar essa tese vinculante, a obrigatoriedade de o juiz, caso firme nessa decisão a necessidade de apresentação de alguma prova tida como essencial para avaliar se é o caso de litigância abusiva, a indicação I) da razoabilidade da apresentação prévia da prova, ou seja, o motivo da exigência se dar antes do momento adequado, que é o da etapa de instrução do processo; II) do fundamento para, de logo, atribuir o ônus da prova à parte autora, tendo em vista que essa atribuição está reservada para o momento de saneamento do processo; e III) da viabilidade e racionalidade da prova exigida no início do processo, considerando que determinadas provas só poderão se efetivar ao longo da instrução, como a pericial, salvo se houver necessidade de produção antecipada. 4. Outro motivo para anular a sentença é o relacionado ao seu fundamento inválido, pois não se pode impedir que alguém formule pretensões individualizadas contra instituições bancárias diversas, obrigando-a a formar um litisconsórcio passivo facultativo em uma só ação, ainda mais não se sabendo se isso seria possível, considerando os contratos distintos. Tal prática implicaria transformar um possível litisconsórcio passivo facultativo em obrigatório e, por via de consequência, barrar indevidamente o acesso à jurisdição por pretensão individualizada, impondo-se uma condição da ação não prevista em lei (obrigatoriedade de cumulação de pedidos). Isso porque, cabe à parte autora – obviamente após análise estratégica de seu advogado – ponderar se é melhor, na defesa de seus interesses, ajuizar ações distintas ou fazer uma cumulação de pedidos em uma só ação. 5.
Recurso conhecido e provido, anulando-se a sentença recorrida, a fim de que os autos retornem ao juízo de primeiro grau, que deverá aplicar o método fixado na tese vinculante do Tema 1.198 do STJ para, somente após o cumprimento de todas as determinações apontadas na referida tese, firmar entendimento sobre a configuração ou não da litigância abusiva, pronunciando a decisão ou o julgamento respectivo. (APELAÇÃO CÍVEL - 30004451020258060143, Relator(a): MANTOVANNI
COLARES CAVALCANTE, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 17/09/2025) (g.n).
Portanto, a sentença recorrida deve ser anulada por múltiplos fundamentos:
(i) erro de procedimento (error in procedendo), ao extinguir o feito com base em ausência de pressuposto processual inexistente; (ii) violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, ao criar um óbice não previsto em lei para o exercício do direito de ação; e (iii) ofensa ao princípio da não surpresa e do contraditório, ao decidir com base em fundamento sobre o qual a parte não teve oportunidade de se manifestar.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso de Apelação para DAR-LHE PROVIMENTO, a fim de anular integralmente a sentença de ID 30794503, e determinar o retorno dos autos ao Juízo da Vara Única da Comarca de
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	Capistrano para o seu regular processamento e julgamento, com observância do contraditório e da ampla defesa.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.

DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Processo: 0253154-98.2023.8.06.0001- Apelação Cível. Apelante: Unimed Fortaleza Sociedade Cooperativa Ltda. Apelada: Maria Mires da Silva Dantas.
Ementa: Direito do consumidor e processual civil. Apelação cível. Plano de saúde. Preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa.
Requerimento de prova pericial. Danos morais afastados. Ausência de lesão extrapatrimonial relevante. Recurso conhecido e parcialmente provido.
I. Caso em Exame: 1. Apelação cível interposta por operadora de plano de saúde contra sentença que julgou procedente a ação de obrigação de fazer, reconhecendo o dever de cobertura do tratamento indicado, bem como condenando a apelante ao pagamento de indenização por danos morais.
II. Questão em discussão: 2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o julgamento antecipado da lide, sem a produção de prova pericial, configurou cerceamento de defesa; e (ii) analisar se a negativa de cobertura, seguida da necessidade de ajuizamento da demanda, é suficiente, no caso concreto, para justificar a condenação ao pagamento de indenização por danos morais.
III. Razões de decidir: 3.1. No caso, a matéria pode ser decidida com base no conjunto documental já apresentado, notadamente relatórios médicos, exames, laudos, prescrição do médico assistente, sem necessidade de perícia judicial. Não há nulidade sem comprovação de prejuízo, especialmente quando assegurados o contraditório e a ampla defesa, com plena possibilidade de impugnação dos documentos e apresentação de razões técnicas e jurídicas. 3.2 O inadimplemento contratual ou a falha na prestação do serviço, por si sós, não ensejam condenação por danos morais, sendo indispensável a demonstração de efetiva lesão a direito da personalidade, com repercussão que ultrapasse os meros aborrecimentos inerentes ao descumprimento contratual. No caso concreto, não há prova de agravamento do quadro clínico, de humilhação, de intenso abalo psicológico, de risco concreto à saúde, nem de qualquer circunstância excepcional capaz de caracterizar dano moral indenizável. 3.3 O ajuizamento da ação foi seguido da rápida concessão de tutela de urgência, prontamente cumprida pela operadora, o que evidencia a recomposição tempestiva da situação jurídica da parte autora e afasta a configuração de dano moral indenizável. A indenização por dano moral não pode ser tratada como consequência automática de eventual falha contratual, sob pena de banalização da tutela extrapatrimonial, em afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
IV. Dispositivos e tese: 4. Recurso conhecido e parcialmente provido. Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 370. CDC/1990, arts. 47 e
51. Lei 9.656/1998, art. 13, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 2.049.534/PR, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 24.11.2025; STJ, REsp nº 1.882.584/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, j. 28.04.2025; . STJ, AgInt no REsp nº 2.160.823/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 09.12.2024.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial
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	provimento, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por Unimed Fortaleza Sociedade Cooperativa Médica Ltda., insurgindo-se contra a sentença proferida pelo Juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou procedente a Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela de Urgência c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada por Maria Mires da Silva Dantas em desfavor da apelante.
Narra a inicial, em síntese, que a autora, de 82 anos, beneficiária de plano de saúde administrado pela Unimed Fortaleza, é portadora de artrose no joelho direito e já se submeteu, sem sucesso, a diversos tratamentos medicamentosos. Afirma que lhe foi indicada a realização imediata de osteocondroplastia com enxerto de cartilagem e uso de material específico, em razão de lesão condral com edema do osso subcondral, associada a dor intensa, persistente e limitante no joelho direito. Relata que o pedido de autorização foi negado pela Unimed, sob o fundamento de utilização de códigos por similaridade pelo médico assistente, bem como em razão de divergência técnica apontada em junta médica. Em tutela de urgência, requereu que a ré fosse compelida a autorizar e custear imediatamente o procedimento indicado, inclusive os materiais prescritos. No mérito, pleiteia a confirmação da obrigação de fazer e a condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$30.000,00.
Na sentença, o magistrado de primeiro grau julgou procedente o feito ID 19423467 nos seguintes termos:
Vistos.
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela de Urgência e Dano Moral ajuizada por Maria Mires da Silva Dantas em face da Unimed Fortaleza - Sociedade Cooperativa Médica Ltda, devidamente qualificados na exordial.
Narra a inicial, em síntese, que o autor tem 82 (oitenta e dois) anos de idade, sendo associado ao plano de saúde Unimed Fortaleza, aduzindo que é portadora de artrose no joelho direito, tendo já sido submetida a diversos tratamentos medicamentosos, sem, contudo, surtir efeito.
Refere que, após uma avaliação minuciosa, realizada pela equipe médica, foi solicitado o procedimento de intervenção cirúrgica imediata de osteocondroplastia e enxerto de cartilagem, mediante o emprego de material solicitado pelo médico.
Refere que o médico ortopedista Dr. José Francisco Tarcisio de Araújo Filho (CRM 5454/RQE 1445), que lhe acompanha, indicou a necessidade de intervenção cirúrgica, conforme o procedimento acima descrito, visto a presença de lesão condral com edema do osso subcondral e apresenta quadro de dor intensa, persistente e limitante no joelho direito.
Aduz que, apresentada a requisição de realização do referido procedimento na Unimed, a autora recebeu a negativa da ré, sob a alegação, conforme parecer da auditoria, que o médico assistente utilizou códigos por similaridade e que a decisão da Junta Médica, assinada pelo Dr. Miguel Ferreira Filho, CRM 12815/PR, profissional desempatador, entendeu pela divergência ao tratamento proposto pelo médico que acompanha a demandante.
Em sede de tutela de urgência, requer provimento antecipatório de urgência, consistente na determinação para que a ré autorize e custeie a intervenção cirúrgica imediata de osteocondroplastia e enxerto de cartilagem, mediante o emprego de material específico, prescritos pelo médico assistente, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em caso de descumprimento




	Processo
	0253154-98.2023.8.06.0001

	
	No mérito, pugna pelo reconhecimento definitivo da obrigação de fazer da requerida, em autorizar e realizar o procedimento, além de condenação em danos morais no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Procedida à uma primeira análise da petição inicial e documentos, foi deferida a gratuidade judiciária, bem como restou determinada, mediante decisão de id. 119532715 , a intimação da parte acionada para se manifestar acerca do pedido de tutela de urgência, em até 48 horas, de forma a possibilitar o exame do pleito em tempo razoável, além da citação e da remessa dos autos à CEJUSC.
Devidamente intimada, a parte ré veio aos autos, na forma da petição de id. 119535242 , arguir, em síntese, que:
1. ao analisar os documentos apresentado pelo autor, a Unimed Fortaleza procedeu com a instauração de junta médica, em razão da divergência quanto aos procedimentos e indicação dos materiais solicitados, existente entre o médico assistente, o médico auditor da operadora de plano de saúde e um terceiro médico desempatador;
2. realizada a junta médica, foi emitido parecer desfavorável;
3. os procedimentos e materiais negados, indicadas pelo médico assistente, não são imprescindíveis para o restabelecimento da saúde da autora ou indispensáveis para realização do procedimento cirúrgico;
4. a empresa requerida não incorreu em qualquer conduta ilícita, atuando nos parâmetros permitidos pelas resoluções normativas e contratuais quando da instauração da junta médica.
Decisão de id. 119535246 determina a intimação pessoal da parte promovida para que, em até 05 dias, autorize e adote as providências necessárias para a realização do procedimento cirúrgico descrito na inicial, na forma contida no laudo médico, ressalvado o uso do material específico, e com o fornecimento do material definido pela junta médica, sob pena de multa diária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para o caso de descumprimento, limitada ao total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Termo de audiência de id. 119536132 registra que as partes não chegaram a um consenso.
A parte ré apresentou contestação, id. 119536134, arguindo, preliminarmente, a impugnação à gratuidade judiciária, bem como a perda do objeto, em razão da realização do procedimento cirúrgico.
No mérito, alega que a cooperativa médica não negou a realização do procedimento por mera liberalidade, mas sim, baseando-se na legalidade e amparo legal.
Refere que com o advento da Lei nº 9.656/98, os beneficiários de seguros e planos de saúde tiveram suas coberturas ampliadas e delimitadas a partir do tão suscitado Rol, o qual passou a instituir a cobertura mínima e obrigatória que as operadoras de planos de saúde deverão ofertar.
Refere que, em que pese haja indicação médica, os demais elementos trazidos ao processo não corroboram com a pertinência e/ou imprescindibilidade do tratamento, nem evidenciam a eficácia do tratamento,
Defende que compete ao Estado, e não à Unimed de Fortaleza, o fornecimento à população hipossuficiente dos serviços de saúde de forma irrestrita, conforme preceito constitucional.
Esclarece que a promovida somente se limita a cumprir o pacto firmado entre as partes, e para o qual recebe a devida e correspondente contraprestação pecuniária mensal dos beneficiários, de modo que não se pode pretender a revisão unilateral do contrato, impondo à contratada cobertura superior àquela à qual está obrigada, sob pena de desequilíbrio contratual.
Afirma que a Unimed Fortaleza cumpriu, fielmente, com o determinado no contrato e na legislação pátria, considerando ainda a ausência de ato ilícito ou defeito na prestação do serviço, de forma que não merece prosperar o
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	pedido de indenização constante na inicial.
Por fim, requer o julgamento improcedente da demanda.
Em sua réplica de id. 119536144 , a parte autora impugna os argumentos constantes na peça de defesa, bem como reitera o disposto na inicial.
Decisão de id. 119536148 determina a intimação das partes para manifestar interesse na produção de provas, cientes de que a ausência de requerimento ensejará a conclusão dos autos para sentença.
A parte ré se manifestou, requerendo a realização de prova pericial. Já a autora requereu o julgamento do feito.
Decisão de id. 119536155 indefere o pedido de produção de prova formulado, bem como anuncia o julgamento do feito, na forma prevista pelo artigo 355, I do CPC.
Na sequência, petição da ré reiterando o pedido de produção de prova pericial.
Este é o relatório, DECIDO.
A presente ação comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 355, inciso I do Código de Processo Civil, uma vez que os documentos constantes dos autos são suficientes para a análise dos pedidos.
DA RELAÇÃO DE CONSUMO E DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA –
Com efeito, tem-se que a presente lide deve ser analisada em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, haja vista que a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, porquanto as partes se enquadram nos conceitos de consumidor e fornecedor previstos nos arts. 2º e 3º do CDC e como bem disciplina a Súmula 608 do STJ. [...]
No tocante à inversão do ônus da prova requerida, se faz oportuno ressaltar que o entendimento acerca da evidente natureza consumeirista da relação juridica existente entre as partes não implica, obrigatoriamente, em decreto de inversão do ônus da prova, o qual depende da configuração dos requisitos legais presentes no artigo 6o., VIII do CDC, quais sejam:
[...]
No caso concreto, considerada a matéria sob exame e o objeto do presente feito, não se verifica a hipossuficiência da parte autora para os fins de comprovação de suas alegações, razão pela qual indefiro a inversão do ônus da prova, mantida a distribuição do ônus prevista pelo artigo 373 do CPC.
DA IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE DA JUSTIÇA - No que se refere à
impugnação do benefício da justiça gratuita à parte autora, entendo que a ré não logrou êxito em demonstrar, de forma suficiente, a alegada capacidade financeira daquela para arcar com as custas processuais, ônus que lhes competia, ao passo em que não se constata fato ou circunstância que indique a capacidade financeira alegada, razão pela qual resta deferida o benefício da gratuidade judiciária a autora.
DA PERDA DO OBJETO – A preliminar apontada se confunde com o mérito e será analisada a seguir.
DO MÉRITO - Com efeito, a controvérsia cinge-se em aferir sobre a obrigatoriedade ou não do réu em proceder e custear a realização do procedimento descrito na inicial, na forma prescrita pelo médico que acompanha a autora, bem como acerca da alegada obrigação de indenizar por danos morais decorrentes na negativa administrativa.
Cabe destacar, de antemão, que os contratos e seguros de plano de saúde são essencialmente qualificados como contratos de natureza existencial, pois têm como objeto a prestação de serviços de natureza fundamental à manutenção da vida e o alcance da dignidade. Em adição, o contrato de plano de saúde submete-se ao Código de Defesa do Consumidor, o qual dispõe claramente sobre a nulidade das cláusulas capazes de oferecer vantagem exagerada ao fornecedor de serviços e restringir direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, nos termos do
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	art. 51, §1º, II, do CDC.
Com efeito, tem-se, no caso concreto, que os relatórios médicos apresentados, relatam, em suma, que a paciente é idosa, com 82 anos de idade, apresentando quadro de dor intensa, persistente e limitante no joelho direito e que a indicação do procedimento de osteocondroplastia e enxerto de cartilagem com uso de material específico, bem como os códigos solicitados constam no Rol de obrigatoriedade da ANS, assim como o material solicitado tem registro regular na Anvisa.
Faz-se necessário ressaltar a condição de idosa da autora, uma vez que a Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) prevê que se deve assegurar a essa população todos os meios de preservação de sua saúde, além da proteção ao direito à vida e à dignidade da pessoa, indicando, assim, no contexto, a priorização pela conduta destinada a garantir o bem-estar da beneficiária, ora autora.
Assim, considerando, ainda, ser incontroverso que o procedimento indicado compõe o rol da ANS, conforme admite a parte demandada em seu parecer, bem como que foi prescrito por profissional médico que acompanha o estado de saúde da parte autora, sendo, portanto, conhecedor das suas peculiaridades.
Assim, comprovada a necessidade da autora se submeter ao tratamento requisitado pelo médico responsável, considerado seu quadro clínico descrito nos documentos acostados aos autos, ali demonstrada a condição limitante do joelho direito com comprometimento relevante e a necessidade de tratamento, com risco de agravamento do seu estado de saúde. Neste sentido:
[...]
Acresça-se que, no que tange ao material específico requerido pelo médico assistente, qual seja, "kit de regeneração tecidual regenera", este se limita a informar que consta registro na Anvisa, não relatando a necessidade exclusiva de utilizá-lo na intervenção cirúrgica.
Dessa forma, destaca-se que com o advento da Lei nº 14.454, de 21/09/2022, a qual alterou o art. 10 da Lei nº 9.656, de 1998 e incluiu os parágrafos 12 e 13, os quais esclarecem, expressamente, que o Rol da ANS constitui apenas referência básica para os planos de saúde e que devem ser autorizados as prescrições médicas de tratamento não constante do aludido Rol, desde que exista comprovação da eficácia baseada em evidências científicas ou caso haja recomendação pelo CONITEC ou outros órgãos de renome nacional.
Nessa perspectiva, ausente qualquer demonstração da eficácia científica do material específico no tratamento da paciente, bem como de recomendação pela CONITEC, entende-se pelo indeferimento da tutela pleiteada nesse tocante.
Nesta senda, viável o acolhimento em parte do pleito autoral, vez que essencial para o correto tratamento da autora, visando à manutenção de sua vida, mostra-se, de rigor, portanto, a procedência da presente ação neste particular.
DOS DANOS MORAIS - No tocante ao pleito de indenização por danos morais, razão assiste a autora, eis que evidente o abalo psicológico em decorrência da injusta negativa administrativa para a realização do procedimento, cabendo considerar o quadro de saúde deste, de indiscutível gravidade, em face da condição clínica da mesma, aliado ao custo do procedimento, para o qual não detinha os recursos financeiros suficientes, ensejando a natural angústia decorrente da possibilidade de agravamento do estado de saúde, contexto que aponta para a configuração de dano moral passível de reparação.
Para fins de fixação do valor devido a tal título, como não existem critérios objetivos capazes de valorar o dano sofrido, o STJ vem entendendo que a indenização por dano moral deve ser fixada em termos razoáveis, não se
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	justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, devendo o arbitramento operar com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa e ao porte econômico das partes, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso e buscando desestimular o ofensor a repetir o ato, exercendo o ressarcimento função pedagógica.
Assim, considerando-se os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que orientam os vetores da decisão judicial e para que a quantia arbitrada seja compatível com a reprovabilidade da conduta da ré e a gravidade do dano produzido, conclui-se que a indenização deve corresponder a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que ora resta arbitrado para os fins aludidos.
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS AUTORAIS, para reconhecer a obrigação de fazer devida pela empresa ré, confirmando integralmente a tutela de urgência anteriormente concedida, sem prejuízo da condenação da parte ré a pagar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização pelos danos morais sofridos, (Súmula 362 do STJ) e acrescida de juros moratórios pela Taxa SELIC, descontada a variação do IPCA e desconsiderando-se eventuais juros negativos, a contar da citação, restando extinto o presente feito, nos termos do artigo 487, I do CPC.
Em razão da sucumbência mínima, condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos do art. 85, parágrafo 2o, do CPC.
Por fim, ficam as partes advertidas, desde logo, que a oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com postulação meramente infringente lhes sujeitará a imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do Código de Processo Civil.
Na hipótese de interposição de apelo, por não haver mais o juízo de prelibação nesta Instância (art. 1.010 do Código de Processo Civil), sem necessidade de nova conclusão, intime-se a parte recorrida para oferecer contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. E, em havendo recurso adesivo, também deverá ser intimado o adverso para resposta em 15 (quinze) dias. Após tais providências, remetam-se os autos ao Egrégio Juízo ad quem com as nossas homenagens.
Após o trânsito em julgado, considerando o teor dos artigos 2º e 3° da Portaria Conjunta n° 428/2020/PRES/CGJCE, publicada no Diário da Justiça no dia 05/03/2020, páginas 15/18, verifique-se o recolhimento das custas devidas e, caso efetivado, arquivem-se os autos. Caso pendente o recolhimento, intime-se a parte para tanto, no prazo de 15 dias, ciente de que, em caso de não atendimento, o valor do débito atualizado, apurado nos termos do artigo 3º da Portaria referida, será enviado à Procuradoria-Geral do Estado do Ceará para a devida inscrição na dívida ativa e regular cobrança o débito.
Inconformada, a Unimed Fortaleza interpôs apelação, suscitando, preliminarmente, cerceamento de defesa, por entender necessária a realização de perícia médica, ao argumento de que a controvérsia não comportava julgamento antecipado e de que a prescrição do médico assistente não é absoluta. No mérito, sustenta a inexistência de dano moral, por ausência de ato ilícito e de efetivo prejuízo à saúde da apelada, afirmando que a negativa do procedimento decorreu de conclusão de junta médica e que a condenação implicaria enriquecimento sem causa. Ao final, requer o provimento do recurso para declarar a nulidade da sentença, com retorno dos autos à origem para produção de prova pericial.
Subsidiariamente, pede a reforma da sentença para excluir a condenação por danos morais ou, sucessivamente, a redução do valor arbitrado.
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	Contrarrazões apresentadas.
Em parecer, o Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso, a fim de manter a sentença inalterada.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto e passo ao exame das razões recursais deduzidas.
I – Da Preliminar de Nulidade da Sentença por Cerceamento de Defesa Inicialmente, a operadora sustenta a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, ao argumento de que o feito foi julgado sem a produção de prova pericial, a qual reputa indispensável ao esclarecimento da controvérsia.
Afirma que a perícia seria necessária para apurar a real imprescindibilidade do procedimento cirúrgico pleiteado, pois, segundo conclusão de junta médica, não haveria descrição de lesões condrais que acometessem toda a espessura da cartilagem no joelho, além de as lesões estarem circundadas por cartilagem viável, condição considerada necessária para a indicação de micro ou nanofratura. Acrescenta, ainda, que lesões localizadas na articulação patelofemoral não apresentariam resultados satisfatórios para a realização do procedimento.
A insurgência, contudo, não merece acolhimento.
Isso porque o magistrado, na condição de destinatário da prova, detém competência para aferir a necessidade, utilidade e pertinência das provas requeridas, podendo indeferir aquelas que reputar prescindíveis ao deslinde da controvérsia, desde que o faça com fundamento na suficiência do conjunto probatório já constante dos autos. Desse modo, não há falar em cerceamento de defesa quando o julgamento se mostra lastreado em elementos documentais idôneos e suficientes à formação do convencimento judicial.
No caso concreto, a controvérsia não dependia, necessariamente, da realização de prova pericial. A questão submetida a exame gravita em torno da legitimidade da negativa de cobertura do procedimento prescrito a autora, à vista da documentação clínica apresentada, da indicação do médico assistente, das cláusulas contratuais incidentes e das balizas jurídicas aplicáveis à hipótese. Trata-se, portanto, de matéria passível de apreciação com base no acervo documental já produzido, notadamente relatórios médicos, exames, laudos e documentos relativos à negativa administrativa. Ademais, a necessidade do procedimento não se funda em mera alegação unilateral da parte autora, mas em prescrição emitida por profissional habilitado, responsável pelo acompanhamento direto e contínuo do quadro clínico da paciente, o que confere maior consistência técnica à indicação terapêutica apresentada.
Cumpre registrar, ainda, que o reconhecimento de nulidade processual exige demonstração concreta de prejuízo, não bastando mera irresignação da parte com o resultado do julgamento ou a alegação abstrata de necessidade de dilação probatória. Na hipótese, a parte ré exerceu plenamente o contraditório e a ampla defesa, podendo impugnar os documentos acostados, apresentar suas razões técnicas e jurídicas e sustentar a inexistência de cobertura obrigatória, inexistindo qualquer restrição processual apta a comprometer a validade da sentença.
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado, na condição de destinatário da prova, detém poder para indeferir diligências inúteis, desnecessárias ou meramente protelatórias, à luz do art. 370 do CPC, especialmente quando o acervo documental já se revela suficiente para o julgamento da controvérsia, não havendo falar em cerceamento de defesa sem demonstração concreta de prejuízo
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MATERIAIS CIRÚRGICOS. DANO
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	MORAL. RECURSO IMPROVIDO. No caso, a desistência da prova pericial pela reco1. O magistrado é o destinatário da prova e pode indeferir aquelas que considerar desnecessárias ou protelatórias, conforme art. 370 do CPC. rrente e a suficiência das provas documentais afastam o alegado cerceamento de defesa. 2. A jurisprudência do STJ e a Lei 14.454/2022 admitem a cobertura de tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que preenchidos critérios técnicos. No caso, os materiais cirúrgicos foram considerados imprescindíveis para o tratamento da autora, e a negativa de cobertura foi abusiva. 3. Cláusulas limitativas de cobertura, ainda que redigidas de forma clara, não podem contrariar a boa-fé objetiva e a finalidade do contrato, que é a preservação da saúde do consumidor, conforme arts. 47 e 51 do CDC. 4. A condenação por danos morais foi fundamentada no agravamento do estado emocional e psicológico da autora, que enfrentou obstáculos para obter tratamento essencial. O valor fixado no montante de R$ 7.000,00 (sete mil reais) é considerado proporcional e razoável, em conformidade com a jurisprudência do STJ. 5. Recurso improvido. (REsp n. 2.049.534/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 3/12/2025.)
Assim, ausente demonstração de prejuízo efetivo e revelando-se suficiente o conjunto probatório já incorporado aos autos, rejeita-se a preliminar de nulidade da sentença por alegado cerceamento de defesa.
II- DOS DANOS MORAIS
No que se refere aos danos morais, embora se reconheça que a autora experimentou frustração e desapontamento ao buscar atendimento pela rede da operadora e ter o serviço negado, mesmo estando adimplente com as mensalidades, tal circunstância, por si só, não autoriza automaticamente a condenação por abalo extrapatrimonial.
Isso porque, à luz da orientação do Superior Tribunal de Justiça, o inadimplemento contratual ou a falha na prestação do serviço não geram, de modo necessário, dano moral indenizável, exigindo-se demonstração concreta de lesão a direito da personalidade, com repercussão relevante na esfera íntima do consumidor, ultrapassando o campo dos meros dissabores, transtornos e contrariedades inerentes a situações de descumprimento contratual.
No caso concreto, ainda que o Juízo de origem tenha entendido estar configurado abalo psicológico em razão da negativa administrativa do procedimento, não se verifica, nos autos, prova de que tal recusa tenha ocasionado agravamento do quadro clínico da autora, nem circunstância excepcional apta a caracterizar dano moral indenizável, como humilhação, angústia intensa, risco concreto à saúde ou sofrimento de maior gravidade.
Cumpre registrar, ademais, que a ação foi ajuizada em 09/08/2023 (ID 19423258), tendo a tutela de urgência sido deferida em 17/08/2023 (ID 19423403) e prontamente cumprida pela operadora, conforme se extrai da petição e dos documentos juntados sob os IDs 19423413, 19423414 e 19423415. Desse modo, o objeto principal da demanda, consistente no restabelecimento do atendimento pretendido, foi alcançado com celeridade, circunstância que afasta, no caso, a configuração de dano extrapatrimonial passível de reparação.
Ademais, a indenização por dano moral não se presta a sancionar automaticamente toda falha contratual, destinando-se a reparar ofensa relevante a direitos da personalidade, sob pena de banalização da tutela extrapatrimonial e de enriquecimento sem causa, em descompasso com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
No caso, tendo o Poder Judiciário, por meio da tutela de urgência, assegurado à autora a realização do procedimento cirúrgico de que necessitava, com a imposição à operadora do correspondente dever de custeio, tem-se que o provimento jurisdicional já recompôs adequadamente
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	a situação jurídica da parte autora, não se justificando, nessa hipótese específica, a manutenção da condenação por danos morais.
Nesse sentido, como ensina Yussef Said Cahali, o dano moral exige efetiva violação a direitos da personalidade, não se confundindo com simples dissabores ou contrariedades próprias do inadimplemento contratual, sob pena de banalizar a tutela extrapatrimonial. Em linha semelhante, Carlos Roberto Gonçalves assinala que o dano moral corresponde à lesão à dignidade da pessoa, atingindo sua honra, imagem, integridade psíquica ou emocional, e não meros aborrecimentos cotidianos, que não justificam a intervenção do direito indenizatório.
"O que configura o dano moral é aquela alteração no bem-estar psicofísico do indivíduo; se ato de outra pessoa resultar alteração desfavorável, aquela dor profunda que causa modificações no estado anímico, aí está o início da busca do dano moral; o que define o dano moral é a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, em geral uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa, atribuída à palavra o mais largo significado. Na advertência da doutrina e jurisprudência, salvo situações excepcionais e bem demarcadas, não seria uma simples frustração que se indeniza, mas sim a ofensa a direitos da personalidade, ou sofrimento intenso e profundo, a ser demonstrado em cada caso." (in Dano Moral, 4a ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 52-53).
"O dano moral direto consiste na lesão a um interesse que visa a satisfação ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos de personalidade (como a vida, a integridade corporal, a liberdade, a honra, o decoro, a intimidade, os sentimentos afetivos, a própria imagem). O dano moral indireto consiste na lesão a um interesse tendente à satisfação ou gozo de bens jurídicos patrimoniais, que produz um menoscabo a um bem extrapatrimonial, ou melhor, é aquele que prova prejuízo a qualquer interesse não patrimonial, devido a uma lesão a um bem patrimonial da vítima. Deriva, portanto, do fato lesivo a um interesse patrimonial" (grifo nosso)
Conforme a orientação do STJ, a condenação por danos morais não decorre automaticamente da negativa de cobertura ou do mero inadimplemento contratual, sendo indispensável a demonstração de circunstância excepcional apta a revelar efetiva lesão a direito da personalidade. A Corte Superior tem afirmado que o simples descumprimento contratual, por si só, não basta para justificar reparação extrapatrimonial, exigindo-se prova de repercussão concreta, como agravamento relevante do estado de saúde, exposição vexatória ou sofrimento anormal. No caso, ausente comprovação de consequência gravosa dessa natureza, não há fundamento para manter a condenação por danos morais. Esse também tem sido o entendimento das Câmaras de Direito Privado, deste tribunal:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DO EXAME DENOMINADO PET-CT. DANOS MORAIS IN RE IPSA. NÃO CABIMENTO. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. NON REFORMATIO IN PEJUS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. CONDENAÇÃO COMPLETA. ASTREINTES. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. 1. A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou se no sentido de que "o descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente". (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022). 2. Como não houve recurso interposto pela operadora de plano de saúde, não é o caso de afastar os danos morais fixados na origem, sob pena de reformatio in
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	pejus. 3. A pretendida majoração do quantum indenizatório demandaria o reexame das provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/ STJ. 4. As astreintes constituem apenas meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, não ostentando natureza condenatória. Não integram, portanto, a base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais.
Precedentes. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido. (REsp n. 1.882.584/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/
STJ. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. 1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos morais. 2. Em regra, a recusa indevida de cobertura de tratamento médico não gera danos morais in re ipsa, sendo necessária, para tanto, a comprovação do agravamento da situação de saúde ou o abalo psicológico, o que não ocorreu na hipótese.
3. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no REsp n. 2.160.823/SP, relatora MinistraNancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)
EMENTA: APELAÇÃO. SENTENÇA PROCEDENTE DA PRESENTE AÇÃO DE COBRANÇA PARA CONDENAR OS PROMOVIDOS AO PAGAMENTO REFERENTE À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS NO VALOR DE R$ 9.723,57 (NOVE MIL, SETECENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINQUENTA E SETE CENTAVOS) E IMPROCEDENTE DA RECONVENÇÃO ANTE A AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS. NO CASO, A PARTE AUTORA SE RESSENTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE USUFRUÍDOS E NÃO PAGOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA INDEFERIDA PARA OS REQUERIDOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. A PARTE AUTORA SE DESINCUMBIU DE COMPROVAR OS FATOS CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO, NA FORMA DO ART. 373, I, CPC. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS: EVENTO CLASSIFICADO NA CATEGORIA DO MERO ABORRECIMENTO. A NEGATIVAÇÃO DO NOME DOS REQUERIDOS DERIVA DA INADIMPLÊNCIA, INCLUSIVE, RECONHECIDA, PELO QUE DESCABIDA A REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS, POSTO QUE EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DO CREDOR. INVOCAÇÃO A MELHOR DOUTRINA. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.
[...]
14. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS: EVENTO CLASSIFICADO NA CATEGORIA DO MERO ABORRECIMENTO: Neste caso, não se
vislumbra a existência de dano moral, mas o mero dissabor experimentado pela parte autora. É que o evento retratado não tem o condão de afetar a sua esfera psíquica ou atingir a sua honra, não podendo ser considerado apto a causar o dano moral alegado e, portanto, não gerando qualquer direito a indenização. 15. A reiterada Jurisprudência do STJ vem se orientando no sentido de não exigir prova do dano moral, pois que, na maioria das vezes, configura-se In Re Ipsa. Com efeito, o que pode a Parte fazer é alegar e comprovar o ilícito praticado pelo outro, mas, a partir disso, a verificação de ocorrência de Dano Puramente Moral deve ser procedida de acordo com Regras de Experiência do Julgador, já que exigir a prova de um suposto abalo psíquico seria extremamente difícil e impalpável. 16.
Conquanto seja, realmente, desnecessário comprovar o Dano Moral, é importante que se demonstre que, em cada situação concreta, há uma correlação entre um determinado fato e um abalo psíquico significativo experimentado pela parte que requer a indenização. Isso porque a Jurisprudência está repleta de precedentes nos quais se reconhece a dificuldade na complexa convivência entre as pessoas, mesmo no dito
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	mundo civilizado. [...] . ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores integrantes da 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, pelo Desprovimento do Apelatório, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora do sistema. DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator (Apelação Cível -0239613-03.2020.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a)PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/01/2026.
EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REATIVAÇÃO DE PLANO DE SAÚDE) C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CANCELAMENTO UNILATERAL INDEVIDO. ART. 13, II, DA LEI Nº 9.656/98. VÍCIO FORMAL NO EXERCÍCIO DO DIREITO DE RESILIR. AUSÊNCIA DE CONTINUIDADE ASSISTENCIAL LESIVA. FALTA DE PROVA DE INTERRUPÇÃO DE TRATAMENTO, RECUSA DE ATENDIMENTO EM URGÊNCIA/EMERGÊNCIA OU AGRAVAMENTO DO QUADRO CLÍNICO. DANO MORAL NÃO PRESUMIDO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO EFETIVA A DIREITOS DA PERSONALIDADE. MERO DESCONFORTO CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE ABALO EXTRAPATRIMONIAL INDENIZÁVEL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA PARA AFASTAR A CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS. REDIMENSIONAMENTO DA SUCUMBÊNCIA. I. Caso em exame 1. Trata-
se de Recurso de Apelação interposto em face de sentença que julgou parcialmente procedente ação de obrigação de fazer (reativação de plano de saúde) c/c indenização por danos morais e materiais, para determinar a manutenção do plano de saúde do autor nas mesmas condições anteriormente pactuadas, além de condenar a operadora ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00. II. Questão em discussão 2. Cinge-se a controvérsia em verificar se a ausência de continuidade assistencial, decorrente do cancelamento unilateral indevido do plano de saúde, impôs risco concreto à saúde da parte autora, configurando dano moral indenizável. III. Razões de decidir 3. Restou reconhecido que o cancelamento unilateral do plano de saúde foi irregular, por não observar os requisitos do art. 13, II, da Lei nº 9.656/98, notadamente quanto ao prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de inadimplência e à forma de notificação do beneficiário. 4. O dano moral, entretanto, não decorre automaticamente da prática ilícita, sendo imprescindível a demonstração de lesão relevante a bem jurídico integrante dos direitos da personalidade, tais como honra, dignidade, intimidade, imagem e bom nome, nos termos dos arts. 1º, III, e 5º, V e X, da CF/88 e do entendimento consolidado pelo STJ. 5. A jurisprudência em matéria de saúde suplementar admite a reparação moral em hipóteses de cancelamento indevido do plano quando evidenciada situação de gravidade, como interrupção de tratamento essencial, recusa de atendimento em urgência/emergência, agravamento do quadro clínico ou exposição vexatória do usuário, repelindo, contudo, a presunção in re ipsa quando ausente prova de abalo intenso e objetivamente aferível. 6. In casu, não se comprovou: (a) interrupção de tratamento médico em curso; (b) recusa de atendimento em situação de urgência ou emergência; (c) agravamento do estado de saúde atribuível ao cancelamento; ou (d) exposição vexatória em ambiente hospitalar. Embora idoso, o autor não demonstrou necessidade de atendimento contínuo nem prejuízo clínico efetivo durante o período de rescisão contratual. 7. Caracteriza-se, assim, vício formal no exercício do direito de resilir o contrato, sem repercussão concreta na dignidade ou integridade psicofísica do beneficiário, revelando-
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	se insuficientes, para fins de indenização moral, alegações genéricas de sofrimento ou apreensão subjetiva destituídas de suporte probatório. [...]ACÓRDÃO: Acordam os integrantes da Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação, para DAR-LHE provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza, 03 de dezembro de 2025. DES. JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA	Relator, JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA, APELAÇÃO CÍVEL: 3031848-
35.2025.8.06.0001, 6a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/12/2025.
Ementa. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECURSO DE APELAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO INJETÁVEL (FERINJECT 500 MG – CARBOXIMALTASE FÉRRICA). USO INTRAVENOSO. EXCLUSÃO CONTRATUAL DE USO DOMICILIAR. INAPLICABILIDADE. ABUSIVIDADE DA RECUSA. DANO MATERIAL CONFIGURADO. DANO MORAL NÃO COMPROVADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.I. CASO EM EXAME1. Ação de
reparação de danos morais e materiais ajuizada por beneficiária de plano de saúde em razão de negativa de cobertura do medicamento Ferinject 500 mg, prescrito em gestação de 36 semanas, com anemia severa e trombofilia.2. Sentença de procedência parcial, condenando a operadora ao reembolso do valor desembolsado (R$ 1.008,00) e ao pagamento de R$ 5.000,00 por danos morais.3. Recurso da operadora reiterando a legalidade da exclusão contratual e a inexistência de dano moral.II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO4. A controvérsia envolve: (i) a natureza do medicamento Ferinject 500 mg — se de uso domiciliar ou hospitalar; (ii) a aplicabilidade da Lei nº 14.454/2022 a negativa de 2019; e (iii) a caracterização de dano moral pela recusa de cobertura.III. RAZÕES DE DECIDIR 5. A relação contratual é de consumo, sujeita ao Código de Defesa do Consumidor (Súmula 608/ STJ). Aplicam-se os princípios da boa-fé objetiva e da interpretação mais favorável ao consumidor (arts. 4º, 6º, 47 e 51, IV, do CDC).6. O medicamento Ferinject 500 mg é de uso exclusivamente intravenoso, exigindo administração por profissional habilitado em ambiente clínico. Não se enquadra, portanto, na exclusão do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98, conforme entendimento do STJ (REsp 1.927.566/ RS, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 30.08.2021).7. À época da negativa (2019), o rol da ANS possuía caráter taxativo, com mitigação possível se atendidos critérios técnicos e científicos (EREsp 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, Segunda Seção, DJe 08.06.2022). A Lei nº 14.454/2022,
que o tornou exemplificativo, tem aplicação apenas prospectiva (REsp 2.037.616/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 08.05.2024).8. Preenchidos os requisitos jurisprudenciais para superação da taxatividade, a negativa de cobertura revela-se abusiva, impondo o dever de ressarcimento dos valores despendidos. 9. A recusa, todavia, não gera dano moral presumido. É indispensável prova de agravamento do quadro clínico ou abalo psíquico relevante, inexistente no caso (AgInt no REsp 2.160.823/SP, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 12.12.2024; REsp 1.882.584/ DF, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, DJe 05.05.2025).IV. DISPOSITIVO E TESE. 10.Recurso de apelação conhecido e parcialmente provido para excluir a condenação por danos morais, mantido o ressarcimento dos valores despendidos com o medicamento. 11. Tese de julgamento: “O medicamento Ferinject 500 mg, de uso intravenoso, não se enquadra na exclusão legal de medicamentos de uso domiciliar (art. 10, VI, da Lei nº 9.656/98), sendo abusiva a negativa de cobertura. A recusa contratual, sem agravamento do quadro clínico, não enseja dano moral.”ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
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	unanimidade, conhecer e dar parcial provimento, nos termos do voto do relator. Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator(Apelação Cível - 0187919-29.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES, 6ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 20/11/2025, data da publicação: 24/11/2025)
EMENTA: DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSURGÊNCIA DA OPERADORA DE SAÚDE. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. MERO ABORRECIMENTO. TRANSTORNOS COTIDIANOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO GRAVE. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. INADEQUAÇÃO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.I. CASO EM EXAME1. Ação de
obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais ajuizada por beneficiária de plano de saúde, diante do cancelamento sucessivo de consultas médicas necessárias ao tratamento multidisciplinar para diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista.2. Sentença proferida pelo Juízo da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE julgou procedente o pedido, fixando indenização por danos morais em R$ 3.000,00.3. Apelação cível interposta pela operadora de saúde, sustentando ausência de negativa formal de cobertura, inexistência de ato ilícito e de responsabilidade civil, ou, subsidiariamente, pleiteando a redução do quantum indenizatório.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO4. Há duas questões em discussão: (i) saber se os cancelamentos de consultas médicas configuram falha na prestação do serviço apta a ensejar reparação por danos morais; (ii) subsidiariamente, saber se o valor arbitrado a título de danos morais mostra-se adequado e proporcional.III. RAZÕES DE DECIDIR5. A relação entre as partes é de consumo, regida pelo Código de Defesa do Consumidor, que prevê a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços (art. 14, CDC).6. O cancelamento ou reagendamento de consultas, especialmente em tratamentos de longa duração e alta frequência, pode decorrer de situações logísticas inevitáveis, não se confundindo com falha grave na prestação de serviço.7. A autora não demonstrou prejuízo concreto decorrente dos cancelamentos, tampouco regressão ou estagnação significativa em seu quadro clínico.8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que meros aborrecimentos ou dissabores cotidianos não ensejam compensação por danos morais: “Os simples dissabores ou aborrecimentos da vida cotidiana não ensejam abalo moral” (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.854.530/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022).9. O reconhecimento de dano moral não pode ser presumido in re ipsa em casos de cancelamento de consultas, exigindo comprovação concreta de lesão a direitos de personalidade, o que não ocorreu.10. Assim, a condenação por danos morais deve ser afastada, subsistindo os demais termos da sentença.IV. DISPOSITIVO E TESE11. Recurso de apelação conhecido e parcialmente provido, para excluir a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, mantida a sentença nos demais pontos.Tese de julgamento: “O cancelamento pontual e justificado de consultas em tratamentos contínuos e multidisciplinares não caracteriza, por si só, falha na prestação do serviço apta a ensejar reparação por dano moral, configurando mero aborrecimento, salvo se demonstrado prejuízo concreto ao paciente.”ACÓRDÃO: Vistos, relatados ediscutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator.Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
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	DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES Relator
(Apelação Cível - 0251839-98.2024.8.06.0001 , Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES, 6ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/10/2025, data da publicação: 14/11/2025) Diante desse contexto, impõe-se o afastamento da condenação ao pagamento de danos morais imposta à apelante, porquanto não restou demonstrada a ocorrência de abalo extrapatrimonial concreto, apto a
ultrapassar a esfera dos meros dissabores decorrentes de falha contratual. DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para dar-lhe parcial provimento, apenas para reformar parcialmente a sentença, a fim de afastar a condenação ao pagamento de danos morais imposta à apelante, mantendo-se, no mais, os demais termos do decisum.
É como voto.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
G8



	Processo
	3001917-84.2025.8.06.0001

	Número de ordem
	82

	Órgão julgador
	3º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Empréstimo consignado

	Polo ativo
	EBAZAR.COM.BR. LTDA
MERCADOPAGO.COM REPRESENTACOES LTDA.

	Advogado(s) - Polo ativo
	JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM - (CE53036-A)

	Polo passivo
	LUIZ CARLOS DE FARIAS

	Advogado(s) - Polo passivo
	DANIEL FARIAS PORTO - (CE20334-A)

	Terceiros
	Não informado




	Processo
	3001917-84.2025.8.06.0001

	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


PROCESSO Nº : 3001917-84.2025.8.06.0001
APELANTE : EBAZAR.COM.BR. LTDA e MERCADOPAGO.COM REPRESENTACOES LTDA.
APELADO : LUIZ CARLOS DE FARIAS


Ementa: Direito processual civil e do consumidor. Apelação cível. ação declaratória de inexistência de débito cumulada com reparação por danos materiais e morais. fraude eletrônica perpetrada por terceiro mediante engenharia social e acesso remoto ao dispositivo do consumidor. contratação indevida de empréstimos em plataforma de pagamento. relação de consumo. responsabilidade objetiva do fornecedor. tese recursal de culpa exclusiva da vítima. não configuração. falha do serviço não integralmente afastada. culpa concorrente do consumidor reconhecida. manutenção da solução de primeiro grau no âmbito devolvido pelo recurso. danos morais indevidos no caso concreto. recurso conhecido e desprovido.
I. Caso em exame: 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelas instituições financeiras em face de sentença que julgou parcialmente procedente a ação declaratória de inexistência de débito cumulada com pedido de indenização. A decisão de primeiro grau declarou a inexistência de um empréstimo no valor de R$ 8.800,00, contratado fraudulentamente na conta do consumidor, e, reconhecendo a culpa concorrente, determinou a divisão do prejuízo, condenando o autor ao pagamento de metade do valor.
II. Questão em discussão: 2. A controvérsia central consiste em definir a responsabilidade civil das instituições financeiras apelantes pelos danos decorrentes da contratação fraudulenta de empréstimos em nome do consumidor, supostamente viabilizada por golpe aplicado por terceiro (conhecido como "golpe do Team Viewer"), bem como a existência e a extensão da culpa concorrente do consumidor, que, induzido a erro, instalou aplicativo de acesso remoto em seu dispositivo.
III. Razões de decidir: 3.1. A relação jurídica entre as partes é de consumo, sujeita às normas do Código de Defesa do Consumidor, conforme entendimento consolidado na Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. A responsabilidade das instituições financeiras por falhas na prestação de serviços é objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC, o que significa que o dever de indenizar independe da comprovação de culpa, bastando a demonstração do dano, da falha no serviço e do nexo de causalidade. 3.2 A Súmula 479 do STJ estabelece que "as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias". A fraude perpetrada por terceiro, no contexto de operações bancárias, é considerada um fortuito interno, pois se insere no risco da atividade econômica desenvolvida pela instituição financeira, que tem o dever de garantir a segurança de seus sistemas e proteger os consumidores. 3.3 No caso concreto, a falha na prestação do serviço pelas apelantes é manifesta. A permissão para a contratação de empréstimos em nome do consumidor, sem a adoção de mecanismos de segurança robustos e eficazes para confirmar a autenticidade da transação, configura
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	um defeito no serviço. As instituições financeiras possuem o dever de vigilância e devem implementar sistemas capazes de identificar e bloquear operações atípicas, que fogem ao perfil de consumo do cliente, o que não foi demonstrado nos autos. 3.4 Por outro lado, a conduta do consumidor, que, embora vítima de engodo, instalou em seu dispositivo um aplicativo de acesso remoto (Team Viewer) a pedido de um terceiro desconhecido, e forneceu informações que viabilizaram a fraude, caracteriza culpa concorrente. Ao agir de forma negligente, sem as cautelas que se esperam de um usuário médio de serviços digitais, o consumidor contribuiu para a ocorrência do evento danoso. 3.5 Configurada a culpa concorrente, a responsabilidade deve ser repartida entre as partes, na proporção da contribuição de cada uma para o dano, conforme dispõe o artigo 945 do Código Civil. A sentença de primeiro grau, ao dividir o prejuízo igualmente entre as partes, aplicou de forma correta e equilibrada o instituto da culpa concorrente, ponderando a falha de segurança do fornecedor e a falta de diligência do consumidor.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

	
	Dispositivos relevantes citados : Artigos 2º, 3º, 6º, inciso VIII, e 14 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); Artigo 945 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002); Súmula 297 e 479 do Superior Tribunal de Justiça.
Jurisprudência relevante citada: TJ-CE - Apelação Cível: 02026651520228060091 Iguatu, Relator.: FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, Data de Julgamento: 29/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/04/2025; Apelação Cível - 0236637-23.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador (a) JOSE RICARDO VIDAL
PATROCÍNIO, 1a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/01/2025, data da publicação: 22/01/2025; Apelação Cível - 0214441-54.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador (a) FRANCISCO LUCÍDIO DE
QUEIROZ JÚNIOR, 3a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/11/2024, data da publicação: 13/11/2024; Apelação Cível - 0210584-05.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador (a) EVERARDO LUCENA
SEGUNDO, 2a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/12/2023, data da publicação: 13/12/2023.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as já nominadas, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso de apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO, tudo nos termos do relatório e do voto da Relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza, data da assinatura digital.

DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA




RELATÓRIO
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	Trata-se de Apelação Cível interposta por EBAZAR.COM.BR. LTDA e MERCADOPAGO.COM REPRESENTACOES LTDA., doravante
denominadas Apelantes, contra a sentença proferida pelo Juízo da 18ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (ID 31287071), que, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito cumulada com Indenização por Danos Morais, ajuizada por LUIZ CARLOS DE FARIAS, ora Apelado, julgou parcialmente procedentes os pedidos iniciais.
Na petição inicial (ID 31286712), o autor, ora Apelado, narrou que, em 26 de agosto de 2024, após anunciar a venda de um veículo na plataforma "Mercado Livre", foi contatado por um indivíduo que se passou por funcionário da empresa. Sob o pretexto de corrigir uma falha que impedia a visualização do anúncio, o suposto funcionário o instruiu a instalar o aplicativo "Team Viewer" em seu dispositivo. Seguindo as orientações, o Apelado percebeu, quase que imediatamente, a contratação de dois empréstimos em sua conta "Mercado Pago", nos valores de R$ 2.800,00 e R$ 8.800,00, sem sua autorização.
Aduziu que, após denunciar o golpe, as Apelantes estornaram o valor do primeiro empréstimo, mas não o segundo, apesar da promessa de fazê-lo em até 80 dias. Diante da inércia, registrou Boletim de Ocorrência (ID 31286719) e buscou, sem sucesso, uma solução junto ao PROCON (ID 31286720). Diante disso, requereu a declaração de inexistência do débito de R$ 8.800,00, a repetição do indébito em dobro, e a condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00. Após a audiência de conciliação ter restado infrutífera (ID 31287056), as Apelantes apresentaram contestação (ID 31287057), na qual arguiram, em síntese, a ausência de falha na prestação de seus serviços e a culpa exclusiva da vítima e de terceiros. Sustentaram que o Apelado, de forma imprudente, instalou software malicioso que permitiu o acesso remoto ao seu dispositivo, fornecendo voluntariamente os meios para a fraude.
Alegaram, ainda, que as transações foram realizadas a partir do dispositivo e endereço de IP habituais do usuário, o que impediu a detecção da fraude por seus sistemas de segurança. Com esses argumentos, pugnaram pela total improcedência dos pedidos.
O juízo de primeiro grau, entendendo pela desnecessidade de dilação probatória, proferiu sentença de mérito (ID 31287071), na qual reconheceu a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor e a responsabilidade objetiva das instituições financeiras, nos termos da Súmula 479 do STJ. Contudo, ponderou que o autor contribuiu para o evento danoso ao permitir o acesso de terceiros aos seus dados e dispositivo. Assim, com fundamento na culpa concorrente (art. 945 do Código Civil), julgou parcialmente procedentes os pedidos para: (i) declarar a inexistência do débito de R$ 8.800,00; (ii) condenar o autor ao pagamento de metade desse valor (R$ 4.400,00), corrigido monetariamente e com juros de 1% ao mês desde a citação; (iii) afastar o pedido de danos morais; e (iv) distribuir a sucumbência, condenando cada parte ao pagamento de 50% das custas e 10% de honorários advocatícios, suspensa a exigibilidade para o autor em razão da gratuidade de justiça. Vejamos:
Vistos, etc.
Trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito, cumulada com Pedido de Indenização por Danos Morais, Repetição de Indébito e Tutela de Urgência, ajuizada por Luiz Carlos de Farias em face de Mercado Livre S/A, partes devidamente qualificadas e representadas nos autos.
Narra o promovente que, em 26 agosto 2024, anunciou para venda uma caminhonete S10 no site Mercado Livre, sendo posteriormente contatado por uma pessoa que se apresentou como funcionário da plataforma, informando sobre uma suposta falha na conta que exigiria atualização via aplicativo Team Viewer. Após seguir as orientações, o promovente
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	percebeu que foram contratados indevidamente dois empréstimos pelo Mercado Pago, nos valores de R$ 2.800,00 e R$ 8.800,00. A empresa devolveu apenas o primeiro valor, prometendo o estorno do segundo em até 80 dias, o que não ocorreu. Diante da inércia, o promovente registrou Boletim de Ocorrência e buscou solução extrajudicial junto ao PROCON, sem êxito, mesmo após audiência realizada em 15/10/2024.
Ao final, requer a condenação do requerido ao ressarcimento em dobro do valor indevidamente descontado, no montante de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC, devidamente corrigido monetariamente com base na tabela da Corregedoria-Geral da Justiça (CGJ), a partir da data dos descontos, e acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a citação. Requer, ainda, a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado por Vossa Excelência.
Audiência de conciliação Id 152118670 , porém as partes não transigiram. Citada, a parte promovida apresentou contestação sob o Id 154956457 , na qual sustenta a inexistência de falha na prestação dos serviços, atribuindo a responsabilidade exclusiva pelo ocorrido à parte autora ou a terceiros.
Alega que a autora não apresentou qualquer prova mínima do suposto contato com o golpista, deixando de juntar aos autos, por exemplo, prints de conversas ou registros do diálogo, o que seria esperado em alegações de fraude. Tal omissão compromete a comprovação dos fatos narrados e enfraquece a tese de que teria sido vítima de golpe, não havendo qualquer elemento concreto que comprove a alegada interação fraudulenta.
Argumenta, ainda, que a própria parte autora confessou ter realizado o download de software indicado por terceiro, permitindo o acesso remoto ao seu dispositivo, por meio do qual teriam sido realizadas as transações questionadas. Assim, sustenta que a autora, de forma ativa e voluntária, instalou um malware (programa malicioso que possibilita o controle remoto de dispositivos conectados à internet), concedendo acesso a terceiros que, utilizando o IP e o dispositivo habitual da usuária, realizaram as operações, o que teria impossibilitado a detecção de comportamento suspeito pelos mecanismos de segurança da ré.
Conclui-se que a autora agiu com imprudência ao instalar software de terceiros sem as cautelas necessárias, contribuindo diretamente para o evento danoso, tornando-se responsável pelos prejuízos decorrentes da própria conduta negligente.
Intimada para réplica, a parte quedou-se inerte.
Instadas a se manifestarem sobre eventual interesse na produção de outras provas, as partes quedaram-se inertes.
É o relatório.
Decido.
Impõe-se o julgamento conforme o estado do processo, pois não há necessidade de produzir prova em audiência, pois a prova é meramente documental. Importante ressaltar que o julgador é o destinatário final das provas, e cabe a ele determinar a suficiente instrução do processo.
No caso em tela, o julgamento antecipado não caracteriza cerceamento de defesa, tendo em vista que a prova documental existente nos autos é suficiente para persuadir racionalmente o livre convencimento deste juiz, de modo que a dilação probatória foi corretamente afastada.
Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “No sistema de persuasão racional, ou livre convencimento motivado, adotado pelo Código de Processo Civil,o juiz é o Destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade da sua produção (...)” (STJ, AgRg no Ag 1341770/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,QUARTA
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011).
Em outros termos, “Sendo o juiz o destinatário da prova, cabe a ele, com
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	base em seu livre convencimento, avaliar a necessidade desta, podendo determinar a sua produção até mesmo de ofício, conforme prevê o art. 130 do Código de Processo Civil” (STJ, AgRg no Ag 1114441/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 04/02/2011).
Com essas considerações, passo à análise do mérito.
A controvérsia reside na apuração da responsabilidade pelos empréstimos realizados indevidamente por meio da conta do autor na plataforma Mercado Pago, a partir de suposta fraude praticada por terceiros.
De um lado, o autor alega ter sido vítima de golpe após ser induzido a instalar aplicativo que permitiu acesso remoto ao seu dispositivo, resultando em contratações não autorizadas. Do outro, a ré sustenta a ausência de falha na prestação do serviço, argumentando que o autor colaborou ativamente para a fraude ao instalar software malicioso, assumindo os riscos de sua própria conduta, e que não há prova mínima da alegada fraude.
É pacífico no ordenamento jurídico que a relação jurídica estabelecida entre as partes se insere no âmbito das relações de consumo, na modalidade prestação de serviços, nos termos dos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Ressalte-se que a legislação consumerista é plenamente aplicável às instituições financeiras, conforme reconhecido pela Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras."
Mesmo nos casos em que o consumidor seja vítima de terceiros, o CDC, em seu artigo 17, equipara a condição de consumidor àquele que, de alguma forma, seja exposto às práticas de consumo, ampliando, portanto, o alcance da tutela legal. Além disso, o artigo 6º, inciso VIII, da mesma norma, autoriza a inversão do ônus da prova em favor do consumidor, desde que verossímil a alegação ou hipossuficiente a parte no tocante à produção probatória.
A responsabilidade do fornecedor de serviços, nas hipóteses de falha na prestação, é objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC, não se exigindo, portanto, a demonstração de culpa, bastando a comprovação do dano e do nexo causal.
Nesse sentido, a Súmula 479 do STJ dispõe expressamente que:
"As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias."
Compulsando os autos, constata-se que não há qualquer elemento que demonstre a participação direta do promovente na contratação dos empréstimos discutidos, como assinatura eletrônica, reconhecimento facial ou qualquer outro procedimento de autenticação segura que comprove, de forma inequívoca, a anuência do autor.
Dessa forma, revela-se evidente a falha na prestação do serviço, por parte da instituição financeira promovida, ao permitir a contratação de operação de crédito sem a devida segurança, proteção e identificação do contratante, contrariando o dever de cautela que lhe é imposto por lei.
Não se sustenta, portanto, a alegação de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, pois o risco de fraudes integra o chamado fortuito interno, que deve ser suportado pela instituição financeira, e não transferido ao consumidor.
Consequentemente, impõe-se o reconhecimento da responsabilidade objetiva da ré pelos danos suportados pelo autor, sendo plenamente cabível a devolução dos valores indevidamente descontados, bem como a indenização por danos morais, em razão da violação aos direitos da personalidade e da confiança legítima depositada na segurança da prestação do serviço.
Por outro lado, não se pode ignorar que o autor, de certa forma, contribuiu para o evento danoso, ao permitir o acesso de terceiros aos seus dados
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	pessoais, conforme reconhecido nos autos, ao fornecer informações sensíveis e autorizar o acesso remoto ao seu dispositivo por meio do aplicativo Team Viewer, sob o pretexto de uma suposta atualização cadastral.
Dessa forma, configura-se a culpa concorrente, nos termos do artigo 945 do Código Civil, devendo-se reconhecer que ambas as partes contribuíram, de forma igual , para o resultado lesivo, motivo pelo qual a responsabilização deve ser proporcionalmente compartilhada, conforme os princípios da causalidade e da equidade.
Em caso análogo, cito a jurisprudência:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. FRAUDE REALIZADA POR TERCEIROS . INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE RESPONDE OBJETIVAMENTE POR FORTUITO INTERNO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 497 DO STJ. TERCEIRO QUE CONSEGUIU A TRANSFERÊNCIA DE VALORES DA CONTA DO CONSUMIDOR SEM QUE A INSTITUIÇÃO ADOTASSE MEDIDAS DE SEGURANÇA CONCRETAS. RESPONSABILIDADE CONFIGURADA . DANO MORAL IN RE IPSA. ACESSO DO AGENTE AO CELULAR ATRAVÉS DE INFORMAÇÕES DO PRÓPRIO CONSUMIDOR. CULPA CONCORRENTE CONFIGURADA. REDUÇÃO DA RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PELA METADE DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA . RECURSO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 1. Cuida-se de RECURSO DE
APELAÇÃO buscando reformar a sentença exarada pelo Juízo da 19ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais nos autos da ação de indenização por danos materiais e morais com pedido de antecipação de tutela, ajuizada em desfavor do ente financeiro apelante . 2. A relação jurídica firmada entre as partes é de consumo, porquanto o demandante/apelado é consumidor final dos serviços financeiros prestados pela demandada/apelante, aplicando-se o Enunciado nº 297 do STJ: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras." 3. No mérito, o cerne da controvérsia reside na análise da responsabilidade da instituição financeira e do consumidor pela fraude eletrônica realizada por terceiros e os possíveis efeitos patrimoniais decorrentes . 4. Da Responsabilidade da instituição financeira por fato praticado por terceiros. Aplica-se ao caso em tela o enunciado nº 479 do STJ: ''As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias''. 5 . É cediço que a senha para acesso a aplicativos de instituições financeiras é pessoal e intransferível, contudo, isso não exime as instituições financeiras de adotarem os cuidados necessários e específicos para se salvaguardarem de ações delituosas que coloquem em risco a segurança do consumidor, por exemplo, utilização de biometria, reconhecimento facial, senha token, código numérico específico para transferências, exigência de documentação pessoal, dentre outras medidas que são comumente exigidas por instituições bancárias para transferência de valores. 6. A recorrente alega a existência de mecanismo de biometria, no entanto, não demonstrou ter adotado esse mecanismo no caso concreto. Assim, é de concluir que, ou a instituição não possui medidas de segurança para se certificar da autenticidade da transação, ou existe mecanismo de segurança (biometria), mas, por alguma falha no seu sistema de segurança, não foi acionado de modo a impedir a fraude eletrônica realizada, ensejando a responsabilidade pelo fato de terceiro, o qual equipara-se a fortuito interno . 7. Todavia, considerando que o acesso ao celular se deu a partir da conduta da própria vítima, impõe-se o reconhecimento da culpa concorrente, com fundamento no art. 945 do
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	Código Civil, que não elide a responsabilidade da instituição financeira, mas possibilita a redução da responsabilidade desta, de modo a reduzir, em relação à condenação solidária da apelante, para a metade do que seria cabível. 8 . [...]. 9. Recurso conhecido para dar parcial provimento ao apelo da promovida . Sentença reformada em parte. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso de apelação interposto, para DAR PARCIAL PROVIMENTO à insurgência da parte ré, nos termos do voto da e. Relatora.(TJ-CE - Apelação Cível: 0263862-81 .2021.8.06.0001 Fortaleza, Relator.: MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento: 09/08/2023, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/08/2023)
Quanto aos danos morais, entendo que não são devidos no presente caso, uma vez que o autor contribuiu, de forma negligente, para a concretização do golpe praticado por terceiro. Não se pode, assim, admitir que alguém se beneficie da própria torpeza, razão pela qual deve ser afastada a pretensão indenizatória a esse título.
Ante o exposto, e considerando tudo o que consta nos autos, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados por Luiz Carlos de Farias em face de Mercado Livre S/A, para declarar a inexistência do débito referente ao empréstimo no valor de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), contratado de forma fraudulenta por terceiros por meio da conta do autor na plataforma Mercado Pago. Condeno a parte autora a metade do valor do empréstimo contratado, face a sua culpa concorrente, a R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), em razão da culpa concorrente reconhecida nos termos do artigo 945 do Código Civil, corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, ambos a contar da citação.
As custas processuais na medida de 50% (cinquenta por cento) para cada uma. Condeno as parte em honorários advocatícios, estes em 10% para cada parte, ficando suspensa a verba em razão em favor do autor.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas de estilo.
Publique-se, registre-se e intime-se.

As rés opuseram Embargos de Declaração (ID 31287076) apontando omissão quanto à base de cálculo dos honorários sucumbenciais. Os embargos foram acolhidos pela decisão de ID 31287080, para esclarecer que os honorários de 10% deveriam incidir sobre o proveito econômico obtido por cada parte.
Inconformadas, as Apelantes interpuseram o presente Recurso de Apelação (ID 31287084), reiterando a tese de culpa exclusiva da vítima e de terceiro. Argumentam que a conduta do Apelado, ao instalar aplicativo de acesso remoto e fornecer seus dados, rompeu o nexo de causalidade, afastando a responsabilidade das instituições. Alegam que seus sistemas de segurança são robustos e que a fraude só foi possível pela negligência do consumidor, que desobedeceu aos termos de uso e às orientações de segurança da plataforma. Pedem, assim, a reforma integral da sentença para que todos os pedidos iniciais sejam julgados improcedentes.
O Apelado apresentou contrarrazões (ID 31287090), pugnando pela manutenção da sentença. Sustenta a falha na prestação do serviço e a responsabilidade objetiva das Apelantes, que não garantiram a segurança necessária para impedir a fraude, e defende a correção do reconhecimento da culpa concorrente pelo juízo de origem.
Os autos foram remetidos a este Tribunal e distribuídos a esta Relatoria (ID 31321184).
É o relatório.
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	Passo ao voto.


VOTO
1. Da Admissibilidade do Recurso
O recurso é cabível, tempestivo e o preparo foi devidamente recolhido (ID 31287085 e 31287086), preenchendo os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
2. Mérito Recursal
A controvérsia central do presente recurso reside na definição da responsabilidade civil das instituições financeiras apelantes pelos danos sofridos pelo consumidor apelado, decorrentes de contratações fraudulentas de empréstimos realizadas por terceiros, e, em especial, na correta aplicação da teoria da culpa concorrente.
As Apelantes buscam a reforma da sentença para que seja reconhecida a culpa exclusiva da vítima, afastando por completo sua responsabilidade. O Apelado, por sua vez, defende a manutenção da decisão que reconheceu a concorrência de culpas e dividiu o prejuízo.
A relação jurídica estabelecida entre as partes é inegavelmente de consumo, atraindo a incidência do Código de Defesa do Consumidor, conforme entendimento pacificado pela Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".
Nesse contexto, a responsabilidade do fornecedor por falhas na prestação de serviços é objetiva, conforme preceitua o artigo 14 do CDC. Isso significa que a obrigação de reparar o dano causado ao consumidor independe da demonstração de culpa, sendo suficiente a comprovação da conduta, do dano e do nexo de causalidade entre eles. A atividade bancária, pela sua natureza e pelos riscos que envolve, impõe às instituições um dever de segurança qualificado.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula 479, é clara ao dispor que " as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias ".
Ainda que a fraude tenha sido operacionalizada mediante engenharia social e acesso remoto autorizado pelo consumidor, isso, por si só, não basta para caracterizar culpa exclusiva da vítima, sobretudo quando a contratação de operação de crédito ocorreu sem demonstração de mecanismos adicionais de validação e contenção de risco.
A fraude narrada, viabilizada mediante engenharia social e acesso remoto ao dispositivo do consumidor, não autoriza, por si só, o reconhecimento da culpa exclusiva da vítima, sobretudo quando a contratação do crédito ocorreu sem demonstração de mecanismos adicionais de autenticação e contenção de risco. A sofisticação de fraudes é um desafio constante, e cabe às instituições financeiras, que lucram com a atividade, investir continuamente em mecanismos de segurança para proteger seus clientes. No caso dos autos, há elementos suficientes para afastar a tese de ausência total de falha do serviço. Permitir que empréstimos de valores consideráveis (R$ 2.800,00 e R$ 8.800,00) sejam contratados de forma sequencial e imediata, sem a implementação de camadas adicionais de segurança ou de um sistema eficaz de detecção de transações que fogem ao perfil habitual do consumidor, configura um defeito no serviço, nos termos do artigo 14, § 1º, do CDC. A alegação das Apelantes de que as operações partiram de um dispositivo e IP conhecidos não é suficiente para eximi-las de responsabilidade, pois o dever de segurança vai além da mera verificação de credenciais de acesso, abrangendo o monitoramento do
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	comportamento transacional do cliente para identificar e bloquear atividades suspeitas. O fato de um dos empréstimos ter sido estornado administrativamente reforça o reconhecimento da anormalidade da situação pelas próprias instituições.
Por outro lado, não se pode ignorar a participação do Apelado na cadeia de eventos que resultou no prejuízo. Ao receber um contato de um suposto funcionário e, sem proceder a uma verificação mínima da identidade do interlocutor por meio dos canais oficiais da empresa, instalar um software de acesso remoto (Team Viewer) em seu dispositivo pessoal, o consumidor agiu com manifesta falta de cautela. Essa conduta negligente foi um fator determinante para o sucesso da fraude, pois foi por meio dela que o terceiro obteve controle sobre a conta do Apelado.
A segurança no ambiente digital é uma responsabilidade compartilhada. Embora o fornecedor tenha o dever de oferecer um ambiente seguro, o consumidor também tem o dever de zelar pela segurança de seus próprios dados e dispositivos. A entrega, ainda que por indução a erro, de informações e do controle de seu dispositivo a um estranho, configura uma quebra do dever de cuidado que se espera do homem médio na sociedade digital contemporânea.
Nesse cenário, a aplicação da teoria da culpa concorrente, prevista no artigo 945 do Código Civil, mostra-se a solução mais justa e adequada. O dispositivo legal estabelece que, " se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano ". Tanto a falha no sistema de segurança das Apelantes quanto a negligência do Apelado foram causas diretas e necessárias para a consumação da fraude. Vejamos:
Processo: 0202665-15.2022.8.06 .0091 - Apelação Cível Apelante: Banco Bradesco S/A. Apelado: Manoel Ferreira Lima. Custos Legis: Ministério Público Estadual Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL . FRAUDE BANCÁRIA. GOLPE PRATICADO POR TERCEIRO DENTRO DA AGÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CULPA CONCORRENTE RECONHECIDA . DEVOLUÇÃO SIMPLES DOS VALORES. DANOS MORAIS INDEVIDOS.
RECURSO DESPROVIDO. I . CASO EM EXAME Apelação cível interposta pelo Banco Bradesco S.A. contra sentença que reconheceu a responsabilidade da instituição financeira por fraude bancária praticada dentro da agência bancária, determinando a restituição dos valores indevidamente transferidos. O autor foi abordado por terceiro não identificado no interior da agência, que, sob pretexto de auxílio, obteve seus dados bancários e realizou contratação fraudulenta de empréstimo consignado . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) se a instituição financeira deve ser responsabilizada pela fraude ocorrida dentro de sua agência e (ii) se a culpa concorrente do consumidor deve atenuar a obrigação de restituição dos valores. III. RAZÕES DE DECIDIR A relação entre as partes é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme os arts . 2º e 3º do CDC e a Súmula 297 do STJ, sendo aplicável a responsabilidade objetiva da instituição financeira. As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias, por configurarem fortuito interno, conforme Súmula 479 do STJ. A ausência de medidas de segurança adequadas no ambiente bancário evidencia falha na prestação do serviço, sendo dever da instituição financeira zelar pela integridade das operações realizadas dentro de sua agência. Contudo, verifica-se a culpa concorrente do consumidor, que forneceu voluntariamente seus dados bancários e senha a um terceiro desconhecido, sem verificar sua identidade ou se tratar de um funcionário da instituição financeira . Diante da culpa concorrente, os valores devem
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	ser restituídos na forma simples, afastando-se a repetição em dobro e os danos morais, pois não houve demonstração de abalo extrapatrimonial significativo além do prejuízo financeiro suportado. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido. Tese de julgamento: As instituições financeiras respondem objetivamente por fraudes ocorridas dentro de suas agências bancárias, salvo prova de culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro . O consumidor que, por imprudência, fornece seus dados bancários e senha a terceiro desconhecido dentro da agência concorre para o evento danoso, o que justifica a mitigação da responsabilidade do banco e a restituição simples dos valores indevidamente movimentados. Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º, 3º e 14; CC, art. 945; Súmulas 297 e 479 do STJ . Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 709.332/RJ, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j . 03.05.2016, DJe 13.05
.2016. STJ, AgRg no REsp 638.561/RS, Rel. Min . Denise Arruda, Primeira Turma, j. 02.08.2007, DJ 06 .09.2007. TJ-CE, Apelação Cível 0236637-
23.2020 .8.06.0001, Rel. Des . José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara Direito Privado, j. 22.01.2025 . TJ-CE, Apelação Cível 0214441-54.2023.8.06 .0001, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 3ª Câmara Direito Privado, j. 13 .11.2024. TJ-CE, Apelação Cível 0200670-33.2022 .8.06.0166, Rel. Des . Carlos Augusto Gomes Correia, 1ª Câmara Direito Privado, j. 23.10.2024 . TJ-CE, Apelação Cível 0200055-12.2022.8.06 .0047, Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª Câmara Direito Privado, j. 05 .06.2024. A C Ó R D Ã O: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que figuram as partes acima referidas. Acordam os Senhores Desembargadores da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer do recurso apresentado para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, tudo nos termos do voto do Desembargador Relator, observadas as disposições de ofício . Fortaleza, data do sistema DESEMBARGADOR FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE Relator
(TJ-CE - Apelação Cível: 02026651520228060091 Iguatu, Relator.: FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento: 29/04/2025,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 29/04/2025)
CONTRATOS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO. GOLPE DO FALSO INTERMEDIÁRIO. SITE DA OLX. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. PAGAMENTO INEFICAZ. COMPRADOR E VENDEDOR VÍTIMAS DE FRAUDE. CULPA CONCORRENTE CARACTERIZADA. RESCISÃO DO CONTRATO E RATEIO DO PREJUÍZO. PARCIAL PROCEDÊNCIA DA RECONVENÇÃO. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I . CASO EM
EXAME 1. Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto contra sentença prolatada pelo Juízo da 22a Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que, nos autos da Ação de Rescisão Contratual cumulada com Busca e Apreensão, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na petição inicial, e improcedentes os pedidos apresentados na Reconvenção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. O cerne da controvérsia recursal consiste em examinar: a) a arguição de nulidade processual pelo não encaminhamento de recurso de agravo de instrumento à instância superior;
b) a preclusão temporal da réplica e da contestação à reconvenção; c) a boa-fé da parte apelante como instituto capaz de manter a validade e a eficácia do negócio jurídico sob exame; e d) e o pleito de indenização formulado na reconvenção. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Quanto à arguição de nulidade processual, é cediço que o recurso de agravo de instrumento deve ser interposto diretamente ao tribunal competente (art. 1.016, caput, do CPC), razão pela qual sua interposição perante o juízo de primeira instância configura erro grosseiro e inescusável, tornando inaplicável o
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	princípio da instrumentalidade das formas. Assim, não merece amparo a tese de nulidade da sentença pela ausência de encaminhamento do recurso ao juízo ad quem, pois, conforme dito, o equívoco na interposição do agravo de instrumento caracterizou uma falha inescusável. 4. Sobre a arguição de intempestividade da réplica e da contestação à reconvenção ¿ o que de fato ocorreu ¿, a extemporaneidade desse ato processual é irrelevante para o deslinde da controvérsia tratada nos autos, pois, ao examinar os argumentos expostos na fase postulatória e os elementos de prova coligidos ao feito, pouco importa a decretação dos efeitos da revelia para a resolução deste litígio, visto que, invariavelmente, o conteúdo da réplica e da contestação à reconvenção, neste caso, não trouxeram elementos de convicção com força suficiente para influir no convencimento do órgão judiciante (arts. 370 e 371 do CPC). Logo, não havendo demonstração de efetivo prejuízo pela falta de reconhecimento dos efeitos da revelia em razão da intempestividade da réplica e da contestação à reconvenção (pas de nullité sans grief), não há que falar em nulidade processual. 5. No mérito, ao analisar detidamente o caso, observa-se que as partes foram vítimas de uma fraude virtual conhecida como golpe do falso intermediário, em que estelionatários utilizam sites de vendas na internet para induzir o vendedor (anunciante) o comprador a executar ações que resultam na concretização do golpe. 6. Na espécie, pelo consta do processo, verifica-se que ambas as partes faltaram com o dever de cuidado e foram negligentes ao efetivar o negócio jurídico, cuja eficácia está comprometida pela ausência de efetivo pagamento ao verdadeiro alienante do bem posto à venda em site da internet, tendo em vista que, para perfectibilizar o contrato de compra e venda e extinguir as obrigações mutuamente convencionadas, seria necessário comprovar o integral adimplemento do preço ajustado e a transferência do bem móvel pelo real credor / proprietário, o que não ocorreu no caso sob exame. 7. Posto isso, dada a ineficácia do contrato de compra e venda, é imperiosa a rescisão do negócio e a determinação de restituição do veículo ao alienante, em consonância ao Enunciado 425 da V Jornada de Direito Civil, alinhado aos termos dos arts. 308 e 481 do Código Civil. 8. Atento à dinâmica dos fatos, é inequívoco que o comprador (apelante) deu causa à concretização da fraude, pois, conforme relatado, efetuou o pagamento de valores em favor de quem não era proprietário do veículo, devendo ser responsabilizado por sua atuação precipitada e sem a devida cautela que se exige em negócios envolvendo compra e venda de veículos. Por outro lado, o comprador (apelante) não pode ser exclusivamente penalizado pela ocorrência da fraude, visto que o vendedor (apelado) também contribuiu para a concretização do golpe, ao permitir a negociação do veículo por terceira pessoa, sem promover uma análise minuciosa acerca das reais intenções do sujeito interessado na venda, além de ter colaborado com o falseamento de informações repassadas ao comprador, baseando-se em orientações do próprio estelionatário. 9. Em verdade, ambas as partes, movidas por interesses econômicos, concorreram para a concretização do golpe, haja vista a inobservância de regras de segurança na realização do negócio, seguindo instruções de estelionatário sem se atentar para os riscos da operação, o que as torna igualmente responsáveis pelo êxito da fraude, sendo justo o reconhecimento da culpa concorrente (art. 945 do Código Civil), com consequente determinação de rateio dos prejuízos oriundos do evento danoso. IV. DISPOSITIVO 10. Recurso parcialmente provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1a Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer do recurso de apelação para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, no sentido de reformar a sentença e julgar parcialmente procedente a reconvenção, para reconhecer a culpa concorrente e determinar o rateio do prejuízo decorrente da fraude retratada no caso,
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	conforme o voto do Relator. Fortaleza, data e assinatura registradas no sistema processual eletrônico. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Relator
( Apelação Cível - 0236637-23.2020.8.06.0001 , Rel. Desembargador (a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/01/2025, data da publicação: 22/01/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. GOLPE DA FALSA CENTRAL DE ATENDIMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECONHECIMENTO DE CULPA CONCORRENTE. MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I ¿ Caso em
exame: 1. Trata-se de recurso de apelação em face de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido formulado pela parte autora, ao concluir pela culpa concorrente entre as partes pelos danos sofridos pela autora, vítima do chamado golpe da falsa central de atendimento. II ¿ Questão em discussão: 2. A autora afirma que recebeu uma ligação telefônica de suposto gerente do banco demandado relatando uma tentativa de compra e orientando a realizar o bloqueio da operação em caixa eletrônico, no entanto, ao seguir as orientações, a correntista acabou liberando o acesso a sua conta bancária, ensejando a realização de transferências e empréstimos. Análise quanto à responsabilidade da instituição bancária quanto aos danos sofridos pela autora em decorrência do golpe contra ela perpetrado. III ¿ Razões de decidir: 3. Apesar da parte promovente ter realizado as instruções passadas pelo golpista, houve falha do serviço prestado pelo réu, que não detectou as movimentações bancárias atípicas que destoaram do perfil do cliente, o que também favoreceu que a autora fosse vítima de estelionatários. Faltou maior cautela no sentido de se certificar da idoneidade das operações, mormente tendo em vista que, atualmente, multiplicaram-se as fraudes praticadas por terceiros no âmbito das operações bancárias. IV ¿ Dispositivo: 4. Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: Tendo havido certo equilíbrio de culpas, em razão da não observância das cautelas indispensáveis tanto pelo autor como pelo banco-réu, devem ambas as partes responder pelo prejuízo financeiro decorrente das operações fraudulentas. Dispositivos legais e jurisprudência relevantes: arts. 2º, 3º e 14 do CDC, art. 945, do Código Civil, Súmulas nº 297 e 479 do STJ. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3a Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso interposto, para negar- lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data registrada no sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator
( Apelação Cível - 0214441-54.2023.8.06.0001 , Rel. Desembargador (a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/11/2024, data da publicação: 13/11/2024)
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO. FRAUDE BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE EMPRÉSTIMO E SAQUE INDEVIDO. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. CULPA CONCORRENTE. RESTITUIÇÃO PARCIAL DE VALORES. DANOS MORAIS INDEFERIDOS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME Apelação cível interposta por Banco Bradesco S/A contra sentença que, em ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c obrigação de fazer e indenização por danos materiais e morais, julgou parcialmente
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	procedentes os pedidos da autora, Joseleide Alves de Souza, vítima de fraude bancária. A autora relatou a contratação não autorizada de empréstimo de R$ 3.600,00 e o saque fraudulento de R$ 715,00 de seu benefício previdenciário. O juízo de origem declarou nulos os contratos de empréstimo e condenou o banco à restituição de metade do valor dos empréstimos, julgando improcedente o pedido de danos morais. Há duas questões em discussão: (i) se o banco réu deve ser responsabilizado pela fraude e restituir os valores do empréstimo não autorizado e do saque indevido; e (ii) se é assertiva a culpa concorrente entre as partes para com o ocorrido, conforme entendimento do juízo "a quo". A relação entre as partes é caracterizada como uma relação de consumo, sendo aplicável o Código de Defesa do Consumidor (arts. 2º e 3º, CDC), o que impõe a responsabilidade objetiva da instituição financeira. Conforme a Súmula 479 do STJ, as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias, configurando-se fortuito interno. O banco não se desincumbe de seu ônus probatório, ao deixar de apresentar provas que pudessem demonstrar a regularidade das operações, como imagens de câmeras ou comprovantes de autorização da transação (art. 6º, VIII, CDC). No entanto, a autora contribuiu para o evento danoso ao confiar em terceiro desconhecido, supostamente funcionário do banco, caracterizando-se culpa concorrente, o que justifica a divisão proporcional da responsabilidade. Recurso desprovido. A responsabilidade civil das instituições financeiras por fraudes bancárias caracteriza-se como objetiva, independentemente de culpa, com base no risco da atividade. Em casos de culpa concorrente entre a instituição financeira e o consumidor, é possível a divisão proporcional dos prejuízos . ACÓRDÃO: Vistos, discutidos e relatados os presentes autos, em que são partes as pessoas acima indicadas, acorda a 1a Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em julgamento de Turma, por unanimidade, em conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data conforme assinatura eletrônica. DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA
Relator Relator
( Apelação Cível - 0200670-33.2022.8.06.0166 , Rel. Desembargador (a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/10/2024, data da publicação: 23/10/2024)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. FRAUDE BANCÁRIA. MOVIMENTAÇÕES ATÍPICAS. RELAÇÃO DE CONSUMO. FORTUITO INTERNO. CULPA CONCORRENTE CARCTERIZADA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. FALHA DO SERVIÇO EVIDENCIADA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
DESPROVIDO . 1. Dentre os argumentos recursais, o apelante trouxe tópico referente à inexistência de danos morais. Em síntese, pleiteou pela ausência do dever de indenizar. No entanto, não houve condenação em sede de sentença relacionada a danos morais, motivo pelo qual deixo de analisar o tópico, ante a ausência de interesse recursal sobre o tema. 2. Cinge-se a demanda em analisar o recurso de apelação apresentado pelo Banco do Brasil S/A, que sustenta a reforma da sentença por não ter havido a falha na prestação dos serviços bancários, mas sim a culpa exclusiva da recorrida que acarretou as operações bancárias indevidas. 3. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento de recurso REsp
n. 1.199.782/PR, julgado em 24/8/2011, DJe 12/9/2011, de relatoria do
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	Ministro Luis Felipe Salomão, pacificou o entendimento assentando que
¿as instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros ¿ como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno¿. 4. Analisando os autos, entendo que não restou demonstrada a culpa exclusiva da consumidora, hipótese que afastaria a responsabilidade da instituição financeira, nos termos do art. 14, § 3º, II do CDC. No entanto, no caso dos autos, é inequívoco que a autora contribuiu de forma significativa para a ocorrência dos danos narrados, tendo em vista que não agiu com a devida cautela, sendo vítima de um golpe ao acreditar em um terceiro que se passava como gerente da instituição financeira para, posteriormente, realizar transações financeiras com o fornecimento da foto do QRcode, conforme mencionado nos autos. 5. Não obstante, a ausência de adoção de medidas de cautela, é bem verdade que o Banco do Brasil, ora recorrente, deixou também de ter o cuidado necessário na aprovação de transações atípicas, que fogem do padrão de consumo e de utilização do consumidor, ocasionando falha na prestação do serviço. 6. Conforme se verifica, as operações foram repetitivas, em curto lapso de tempo, fugindo do perfil do consumidor, não tendo a instituição financeira requerida demonstrado que estas não fogem do padrão de movimentação da parte autora, o que permite reconhecer a falha na prestação dos serviços fornecidos. É o que se observa nos autos, especificamente nas fls. 29/39 e 194/210, percebe- se que o perfil de operações bancárias da recorrida destoa totalmente das operações ocorridas no dia 17/11/2021 7. Outrossim, caberia à instituição bancária não só exibir o histórico das transações da recorrida (fls. 190/210), mas também provar que tomou as devidas cautelas no bloqueio de operações de crédito anômalas ao perfil do consumidor face ao montante gasto e à concentração em uma mesma data. Manifesta, portanto, a falha do serviço do apelado, que não impediu a realização das transações contestadas, não se aplicando ao caso, o disposto no artigo 14,
§ 3°, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor. 8. Portanto, denota-se que a restou constatada a falha da instituição financeira que não se cercou dos cuidados necessários para evitar as consequências dos atos criminosos em conta-corrente de idosa, mormente diante das evidentes movimentações bancárias absolutamente atípicas, em curto espaço de tempo. 9. Nesta senda, ante a culpa concorrente já mencionada, correto o decisum ao declarar nulas as transações especificadas nas fls. 415/416, bem como a divisão proporcional do prejuízo material suportado pela apelada e a restituição do valor cobrado indevidamente concernente às parcelas dos empréstimos, nos termos mencionados na sentença. 10.
Recurso de apelação parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2a Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em, por unanimidade dos votos, conhecer parcialmente do recurso, para, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator
( Apelação Cível - 0200055-12.2022.8.06.0047 , Rel. Desembargador (a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 05/06/2024, data da publicação: 05/06/2024)
CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. TRÊS APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM REJEITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA BANDEIRA DE CARTÃO DE
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	CRÉDITO. FRAUDE. COMPRAS DE ALTO VALOR. CULPA CONCORRENTE CONFIGURADA. FALTA DE COMUNICAÇÃO À OPERADORA SOBRE A PERDA DO CARTÃO. NEGLIGENCIA DA CONSUMIDORA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 1.
Trata-se de três apelações cíveis interpostas por Portoseg S/A ¿ Crédito, Financiamento, por Investimento e Visa do Brasil Empreendimentos Ltda e pela parte autora, em face de sentença que julgou parcialmente procedente a Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Indébito e Danos Morais. 2. O cerne da lide reside na análise da existência de culpa concorrente, em caso de fraude em uso de cartão de crédito, em razão da falha na prestação do serviço da instituição financeira e do descuido da autora na guarda de seus dados. 3. Com efeito, o entendimento consolidado no colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as
¿bandeiras¿ de cartão que integrarem a cadeia de fornecedores de serviço de crédito, são responsáveis solidariamente pelos defeitos na prestação dos serviços. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam rejeitada. 4. É inequívoco que a autora contribuiu de forma significativa para a ocorrência dos danos narrados, eis que deixou de comunicar a perda do cartão de crédito à operadora. 5. Não obstante, a ausência de adoção de medidas de cautela na aprovação de transações atípicas, que fogem do padrão de consumo e de utilização do consumidor, configura falha na prestação do serviço, na medida em que a instituição bancária deixou de agir com o cuidado necessário para o regular desenvolvimento de sua atividade, causando os danos e resultando, por via de consequência, na obrigação de repará- los. 6. Ademais, cumpre destacar que, nos termos do art. 945, do Código Civil, se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano. No caso dos autos, verifico que acertadamente decidiu o d. Juízo a quo em declarar a inexistência de metade do valor das transações questionadas na petição inicial. 7. Inexistindo nos autos prova da lesão de natureza intersubjetiva, sobretudo se considerado a culpa concorrente da consumidora e a ausência de inscrição do nome da autora nos órgão de proteção ao crédito, não há que se falar em dano moral. 8. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2a Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em, por unanimidade dos votos, conhecer dos recursos de apelação, para negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data indicada no sistema DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator
(Apelação Cível - 0210584-05.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador (a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2a Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/12/2023, data da publicação: 13/12/2023)
No âmbito devolvido por este recurso, não se verifica fundamento para acolher a tese de culpa exclusiva da vítima sustentada pelas apelantes, subsistindo, no mínimo, o reconhecimento da culpa concorrente efetuado em primeiro grau. A decisão de primeiro grau encontra amparo na legislação e em precedentes jurisprudenciais que, em casos análogos de fraude com participação culposa do consumidor, têm optado pela repartição das responsabilidades.
Dessa forma, não se verifica, no âmbito devolvido por este recurso, fundamento apto a afastar a solução adotada em primeiro grau quanto à repartição dos efeitos patrimoniais do evento danoso. A improcedência do pedido de danos morais deve ser mantida, porquanto, à vista das peculiaridades do caso concreto e da contribuição causal do próprio
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	consumidor para a concretização da fraude, não se evidencia abalo extrapatrimonial indenizável em grau suficiente.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de apelação, mas NEGO-LHE PROVIMENTO, para manter-se hígida a sentença, no âmbito devolvido por este recurso, por não se acolher a tese de culpa exclusiva da vítima deduzida pelas apelantes.
Majoro os honorários advocatícios de sucumbência devidos pelas Apelantes para 12% sobre o proveito econômico obtido pelo Apelado (metade do valor do empréstimo declarado inexistente), nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil. Mantenho a condenação do Apelado em honorários, com a exigibilidade suspensa em razão da gratuidade de justiça.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA


G17



	Processo
	0627484-93.2023.8.06.0000

	Número de ordem
	83

	Órgão julgador
	3º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES

	Classe judicial
	AGRAVO DE INSTRUMENTO

	Assunto principal
	Penhora / Depósito/ Avaliação

	Polo ativo
	JOVANKA RANGEL FROTA

	Advogado(s) - Polo ativo
	TALES JORGE MESQUITA - (CE40805-A) LUCAS FROTA RODRIGUES - (CE29383-A) JOSIANA DOS SANTOS LIMA - (CE38490-A) CAIO FROTA RODRIGUES - (CE21933-A)

	Polo passivo
	COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA

	Advogado(s) - Polo passivo
	MAXIMIANO AGUIAR CAMARA - (CE5879-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA




	Processo
	0627484-93.2023.8.06.0000

	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Processo: 0627484-93.2023.8.06.0000 – Agravo de Instrumento Agravante/Executada: Jovanka Rangel Frota Agravada/Exequente: Companhia Energética do Ceará – ENEL Distribuição Ceará
Origem: 2ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (Ação de Execução de Título Extrajudicial nº 0496912-52.2000.8.06.0001)

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. BLOQUEIO DE VALORES VIA SISBAJUD. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE VERBA SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM ALIMENTAR. MISTURA DE RECURSOS EM CONTA CORRENTE. MANUTENÇÃO DA PENHORA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em execução de título extrajudicial (cheque), indeferiu o pedido de reconhecimento da impenhorabilidade de valores bloqueados via SISBAJUD em conta corrente (R$ 722,37), ao fundamento de ausência de comprovação de origem salarial, convertendo o bloqueio em penhora e autorizando novas constrições.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o valor bloqueado possui natureza salarial apta a atrair a impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC; (ii) estabelecer se a mistura de recursos em conta corrente afasta a proteção legal; (iii) determinar se estão presentes os requisitos para reforma da decisão e concessão de tutela recursal.
III. Razões de decidir
3. A impenhorabilidade de verba salarial exige comprovação inequívoca da origem alimentar do numerário, incumbindo ao executado o ônus probatório, nos termos do art. 854, § 3º, I, do CPC.
4. A mera demonstração de percepção de renda salarial não comprova que o valor específico bloqueado decorre de salário.
5. A movimentação bancária intensa, com múltiplos créditos de terceiros e valores expressivos, descaracteriza a conta como destinada exclusivamente ao recebimento de verba alimentar.
6. A recomposição do saldo por transferências posteriores ao consumo do salário afasta o nexo entre o valor bloqueado e a remuneração mensal.
7. A ausência de rastreabilidade da origem dos valores impede a incidência da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC.
8. A jurisprudência admite a penhora quando não comprovada a natureza alimentar exclusiva ou quando há mistura de recursos em conta corrente.
9. Não se verifica probabilidade do direito nem perigo de dano em favor da agravante, enquanto há risco de prejuízo à efetividade da execução ( periculum in mora inverso), em trâmite há mais de duas décadas.
10. A litigância de má-fé não se configura sem prova do elemento subjetivo de dolo processual.
IV. Dispositivo e Tese
11. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
Tese de julgamento:
1. A impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC depende de comprovação inequívoca da origem salarial do valor constrito.
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	2. A mistura de créditos e a intensa movimentação em conta corrente afastam a presunção de natureza alimentar exclusiva.
3. A ausência de demonstração do vínculo entre o valor bloqueado e o salário autoriza a manutenção da penhora.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)

RELATÓRIO
Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo-ativo, interposto por Jovanka Rangel Frota (agravante/executada), tendo como agravada Companhia Energética do Ceará – Enel Distribuição Ceará (agravada/exequente), em face de decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial (Cheque) nº 0496912-52.2000.8.06.0001, que indeferiu o pedido de reconhecimento da impenhorabilidade de valor bloqueado, via Sisbajud, na conta corrente da agravante (R$ 722,37), sob o fundamento de que, antes do bloqueio, houve um crédito na conta da executada (R$ 800,00), oriundo de transferência bancária, o que afastaria a comprovação da origem salarial do numerário constrito. Na oportunidade, o juízo singular determinou a conversão do indigitado bloqueio em penhora e autorizou novo bloqueio on line para fins de satisfação integral da dívida exequenda.
Confira-se a íntegra da decisão agravada, in litteris (ID 104128432 – PJePG ou ID 22787014 – PJeSG – fl. 102):
DECISÃO
Em petição e documentos de fls. 275/303, a devedora alegou impenhorabilidade do valor bloqueado nos autos, aduzindo tratar-se de verba salarial.
Em petição de fls. 311/315, a parte credora pugnou pela manutenção do bloqueio.
Decido.
Conforme extrato, à fl. 301, a parte executada recebeu em sua conta, antes da realização do bloqueio, a quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais), proveniente de transferência bancária.
Assim, não há que se falar que o valor de R$ 722,37 (setecentos e vinte e dois reais e trinta e sete centavos), seja proveniente de verba salarial.
Isto posto, indefiro o pedido da devedora, o que converto em penhora, independentemente de termo, o valor bloqueado nos autos, até ulterior deliberação.
Intimem-se as partes acerca da presente decisão e, somente após o decurso do prazo, será apreciado o pedido de levantamento realizado pelo credor.
Nos termos dos arts. 797 e 835, I, do CPC, e levando em consideração o que consta nos autos, defiro o pedido de bloqueio às fls. 318, determinando que promova-se a penhora on-line, via o sistema SISBAJUD, maneira
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	simples, nas contas da parte executada, limitada ao valor atualizado desta execução, conforme último demonstrativo de atualização da dívida apresentado nos autos, mediante depósito em conta judicial, e após, intime-se a parte executada da penhora.
Determino, de logo, à secretaria, que proceda o desbloqueio de quaisquer valores que excedam o montante devido, independente de nova ordem, evitando-se excesso de penhora .
Fortaleza/CE, data da assinatura digital. [20/04/2023]
Fernando Cézar Barbosa de Souza Juiz [grifado no original]
Em suas razões recursais (ID 22787010), a executada, ora agravante, após defender a admissibilidade do agravo, requer, de início, a concessão dos benefícios da justiça gratuita, ao argumento de não possuir condições financeiras para arcar com as custas processuais sem prejuízo de seu sustento e de sua família, instruindo o pedido com documentos comprobatórios de sua renda e despesas, tais como contracheque, declaração de imposto de renda, fatura de plano de saúde e comprovantes de empréstimos consignados.
No mérito, afirma que o valor bloqueado, no montante de R$ 722,37 (setecentos e vinte e dois reais e trinta e sete centavos), possui natureza eminentemente salarial, sendo, portanto, absolutamente impenhorável, nos termos do art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil (CPC).
Sustenta que o juízo de origem incorreu em equívoco ao afastar a natureza alimentar da quantia constrita com base na existência de transferência bancária anterior no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), asseverando que tal circunstância, por si só, não descaracteriza a origem salarial dos valores depositados na conta da executada.
Argumenta que a constrição judicial de verba salarial compromete sua subsistência e de sua família, especialmente diante de suas condições pessoais e financeiras, destacando ser servidora pública, possuir despesas fixas relevantes — inclusive com plano de saúde de valor elevado — e suportar descontos mensais decorrentes de empréstimos consignados, o que reduz significativamente sua renda disponível.
Ressalta, ademais, que a proteção conferida à verba salarial decorre não apenas da legislação processual civil, mas também do princípio da dignidade da pessoa humana, de estatura constitucional, o qual impõe a preservação do mínimo existencial do devedor.
Com base em tais fundamentos, requer, em sede de tutela de urgência, a concessão de efeito suspensivo-ativo ao recurso, para determinar a imediata suspensão dos efeitos da decisão agravada, impedindo a transferência do numerário ao exequente até o julgamento definitivo do agravo, diante do risco de dano grave e de difícil reparação. Ao final, pleiteia o conhecimento e o provimento do recurso para reformar a decisão agravada, a fim de que seja reconhecida a impenhorabilidade do valor bloqueado, com a consequente liberação da quantia constrita em seu favor. Instrui o agravo com a documentação de ID 22787008 a ID 22787014.
Efeito suspensivo-ativo indeferido, nos termos da interlocutória da lavra do eminente Desembargador Durval Aires Filho (ID 22786627).
Devidamente intimada, a agravada (ENEL) apresentou contrarrazões (ID 22786636), nas quais sustenta, em síntese, preliminarmente, o não cabimento da gratuidade judiciária pleiteada pela agravante, ao argumento de que não restou comprovada a alegada hipossuficiência financeira, destacando que os próprios documentos acostados aos autos evidenciariam a sua capacidade econômica, notadamente em razão dos rendimentos mensais percebidos, da declaração de imposto de renda e da existência de outras fontes de receita, além da contratação de advogado particular.
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	Aduz, ainda em sede preliminar, a inadmissibilidade do recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sustentando que a agravante se limitou a reproduzir as alegações deduzidas na instância de origem, sem impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, o que atrairia a incidência do art. 932, III, do CPC, devendo, por conseguinte, não ser conhecido o agravo de instrumento.
No mérito, defende a manutenção da decisão recorrida, ao fundamento de que não restou comprovada a natureza salarial do valor bloqueado, incumbindo à executada o ônus de demonstrar a impenhorabilidade da quantia, nos termos do art. 854, § 3º, inciso I, do CPC.
Sustenta que os extratos bancários colacionados aos autos evidenciam que a conta da agravante não é destinada exclusivamente ao recebimento de verbas salariais, havendo intensa movimentação financeira e ingresso de valores expressivos provenientes de terceiros, os quais superariam, inclusive, os rendimentos decorrentes de sua remuneração.
Assevera, nesse contexto, que, à época do bloqueio judicial, a agravante já havia integralmente movimentado o valor recebido a título de salário, de modo que a constrição recaiu sobre quantias remanescentes oriundas de depósitos de terceiros, desprovidas, portanto, de natureza alimentar.
Argumenta, ademais, que a ausência de demonstração inequívoca da origem salarial do numerário afasta a incidência da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC, sendo legítima a penhora realizada, conforme entendimento consolidado da jurisprudência pátria.
Ressalta, por fim, a necessidade de preservação da efetividade da execução, destacando que a dívida exequenda é perseguida há longo lapso temporal, não sendo razoável a liberação dos valores constritos em favor da devedora, sob pena de estímulo à inadimplência e ao enriquecimento sem causa.
Ao final, requer o não conhecimento do agravo de instrumento, por ausência de impugnação específica, ou, subsidiariamente, o seu desprovimento, com a manutenção integral da decisão agravada, bem como o indeferimento da gratuidade judiciária e a condenação da agravante ao pagamento de multa por litigância de má-fé, em razão do alegado caráter protelatório do recurso.
Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) opinou pelo conhecimento do recurso, todavia, sem manifestação de mérito, ante a ausência de interesse primário a demandar a atuação do órgão ministerial, nos moldes do art. 178 do CPC (ID 22786998).
Termo de Redistribuição (ID 26911441). Autos conclusos para decisão.
É o relatório.
VOTO
I.	Juízo de admissibilidade
Inicialmente, rejeito a impugnação ao pedido de justiça gratuita deduzida em sede de contrarrazões, uma vez que a agravante demonstrou sua hipossuficiência financeira por meio da documentação comprobatória de sua renda e despesas, a exemplo do contracheque, da declaração de imposto de renda, da fatura de plano de saúde e dos comprovantes de empréstimos consignados colacionados à inicial do recurso (ID 22787008 a ID 22787002).
Sob esse prisma, ratifico o deferimento da gratuidade judiciária concedida à recorrente pela relatoria primeva (ID 22786627), motivo pelo qual fica a agravante dispensada do recolhimento do preparo recursal, nos termos dos arts. 99, §§ 3º e 7º, e 1.007, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC).
Do mesmo modo, rechaço a preliminar arguida pela concessionária agravada de não conhecimento do agravo de instrumento por violação ao princípio da dialeticidade, haja vista que se pode extrair da peça recursal as
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	razões de inconformismo com os fundamentos do decisum impugnado e o pleito de reforma de tal decisão (CPC, art. 1.010).
Assim sendo, conheço do recurso, vez que preenchidos seus requisitos legais de admissibilidade, inclusive em relação à regularidade formal e à dispensa do preparo, na forma da lei.
II. MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal à verificação da natureza jurídica do valor de R$ 722,37 (setecentos e vinte e dois reais e trinta e sete centavos), bloqueado, via Sisbajud, na conta corrente da agravante, a fim de aferir se incide, ou não, a regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do Código de Processo Civil (CPC).
1. Da impenhorabilidade de verba salarial e do ônus probatório
Nos termos do art. 833, IV, do CPC, são impenhoráveis os vencimentos, subsídios, salários e demais verbas de natureza alimentar, ressalvadas as hipóteses legais.
No entanto, a jurisprudência pátria firmou orientação no sentido de que a impenhorabilidade não é presumida de forma absoluta quando os valores se encontram depositados em conta bancária, incumbindo ao executado comprovar, de forma inequívoca, que o numerário constrito possui natureza salarial, sendo certo que a mistura de valores ou a ausência de rastreabilidade da origem do montante afasta a proteção legal.
Referida diretriz encontra respaldo no art. 854, § 3º, I, do CPC, que atribui ao executado o ônus de demonstrar a impenhorabilidade da quantia bloqueada.
A propósito, trago precedente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP):
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BLOQUEIO DE VALORES VIA SISBAJUD. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE IMPENHORABILIDADE POR SUPOSTA NATUREZA ALIMENTAR (PROVENTOS DE APOSENTADORIA). MISTURA DE CRÉDITOS E INTENSA MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DA ORIGEM EXCLUSIVA DOS VALORES. MANUTENÇÃO
DA PENHORA. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em exame Trata-se de agravo de instrumento interposto por Airton José Gregório contra decisão da 1ª Vara Cível do Foro de Suzano, nos autos do cumprimento de sentença nº 0000438-80.2025.8.26.0606, que rejeitou impugnação à penhora e manteve a constrição de valores bloqueados via SISBAJUD, convertendo-os em penhora e autorizando o levantamento em favor da exequente, Marisa Alves. O agravante sustenta que os valores bloqueados correspondem a proventos de aposentadoria, de natureza alimentar, e, portanto, absolutamente impenhoráveis, nos termos do art. 833, IV, do CPC. II. Questão em discussão A questão em discussão consiste em: (i) saber se os valores bloqueados possuem natureza exclusivamente alimentar, decorrente de proventos de aposentadoria, apta a atrair a regra de impenhorabilidade absoluta prevista no art. 833, IV, do CPC; (ii) verificar se a movimentação bancária, com recebimento de transferências e PIXs de terceiros, descaracteriza a natureza alimentar exclusiva da verba; (iii) avaliar se a ausência de comprovação inequívoca da origem dos valores constritos autoriza a manutenção da penhora . III. Razões de decidir O art. 833, IV, do CPC estabelece a impenhorabilidade de salários, vencimentos e proventos de aposentadoria, ressalvada a hipótese de dívida alimentar (§ 2º). A jurisprudência do STJ admite mitigação da regra de impenhorabilidade quando constatada a ausência de comprometimento da subsistência do devedor ou o desvirtuamento da natureza alimentar da verba, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. No caso, embora o agravante alegue que os valores bloqueados são oriundos de aposentadoria,
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	não comprovou de forma inequívoca a origem exclusiva da verba, tampouco demonstrou que a constrição comprometeria sua subsistência. Os extratos bancários juntados revelam intensa movimentação financeira, com recebimento de transferências e PIXs de terceiros, o que descaracteriza a conta como destinada exclusivamente ao depósito de proventos previdenciários. A alegação genérica de impenhorabilidade não se sustenta diante da prova documental, impondo-se a manutenção da penhora. IV. Dispositivo e tese Recurso desprovido. Tese de julgamento: "1. A impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC exige comprovação inequívoca da natureza alimentar exclusiva da verba constrita. 2. A mistura de créditos previdenciários com outras movimentações financeiras descaracteriza a proteção absoluta, autorizando a manutenção da penhora".
(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 23152586920258260000 Suzano, Relator.: José Joaquim dos Santos, Data de Julgamento: 14/11/2025, 2ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 14/11/2025) [grifei]
2. Do caso concreto
Na hipótese vertente, embora a agravante tenha comprovado perceber remuneração de natureza salarial — conforme se extrai do contracheque do mês de abril de 2023 (ID 22787008), tal circunstância, por si só, não é suficiente para demonstrar que o valor específico constrito possui a mesma natureza.
O contracheque acostado evidencia que a agravante percebe remuneração bruta de R$ 8.656,22 e líquida de R$ 4.446,41.
Logo, em que pese o documento comprovar que a agravante aufere renda de natureza salarial, inclusive com impacto significativo de descontos (consignações, imposto de renda, previdência), não demonstra, por si só, que o valor específico bloqueado (R$ 722,37) possuía origem salarial.
Isto porque a análise do extrato bancário referente ao período de 01/02/2022 a 30/04/2022 (ID 104128415 – PJePG) evidencia que (i) a conta bancária da agravante não é utilizada exclusivamente para o recebimento de salário; (ii) há intensa movimentação financeira, com múltiplos créditos oriundos de terceiros - inclusive em valores bastante expressivos, a exemplo da liberação de financiamento ocorrida em 08/04/2022 (R$ 55.758,86) -, resultando num somatório de créditos superiores a R$ 95.000,00 ao longo do citado período (ID 104128415 – fl. 23); (iii) o crédito salarial ocorrido em 01/04/2022 (R$ 5.548,09) foi substancialmente consumido ao longo dos dias subsequentes - porém, antes do bloqueio -, mediante pagamentos e transferências diversas; (iv) antes da constrição judicial em questão, o saldo foi recomposto por novos ingressos financeiros, notadamente transferência no valor de R$ 800,00, realizada em 19/04/2022; (v) os bloqueios realizados em 20/04/2022 (R$ 214,25) e em 22/04/2022 (R$ 508,12), totalizando a quantia de R$ 722,37, recaíram sobre valores que não guardam correspondência direta com a remuneração mensal, mas, sim, com montante posteriormente ingressado na conta da agravante.
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou entendimento de que, tratando-se de valores mantidos em conta corrente, incumbe ao devedor comprovar que se trata de reserva destinada à garantia do mínimo existencial, não sendo suficiente a mera alegação de natureza alimentar ( Informativo 804/STJ - REsp n. 1.677.144/RS ). Veja-se:

[...] A garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta), ao valor depositado exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em
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	conta-corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial. HIPÓTESE DOS AUTOS 24. No caso concreto, conforme descrito pela parte recorrida, a penhora incidiu sobre numerário em conta-corrente, constituindo-se, em tese, verba perfeitamente penhorável. [...]
(REsp n. 1.677.144/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024.) [grifei]
Dessa forma, não se verifica, nos autos, a necessária vinculação entre o valor bloqueado (R$ 722,37), via Sisbajud, na conta corrente da agravante e a verba salarial por ela percebida naquele mês de abril de 2022 (R$ 5.548,09), circunstância que afasta a incidência da regra de impenhorabilidade.
3. Do fumus boni juris
No tocante à probabilidade do direito, entendo ausente o fumus boni juris, porquanto a agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar a origem salarial do valor constrito, os elementos probatórios indicam, ao contrário, a existência de mistura de recursos e a recomposição do saldo por valores alheios à remuneração, e a decisão agravada encontra-se alinhada à jurisprudência consolidada sobre a matéria, como examinado acima nos itens 1 e 2.
Assim, a tese recursal, embora juridicamente admissível em abstrato, revela-se fragilizada no plano probatório, não sendo apta a justificar a reforma da decisão impugnada.
4. Do periculum in mora e do periculum in mora reverso
Quanto ao perigo de dano, também não se verifica a presença do periculum in mora em favor da agravante, na medida em que o valor constrito é relativamente modesto (R$ 722,37), não há demonstração concreta de que o bloqueio, convolado em penhora, comprometa, de forma imediata e irreversível, a subsistência da executada, e não restou comprovado que tal quantia corresponda a verba indispensável à sua manutenção.
De outro lado, evidencia-se, no caso concreto, a presença de periculum in mora reverso, em prejuízo da agravada/exequente, especialmente diante da longa duração da execução e da reiterada frustração da satisfação do crédito.
Com efeito, trata-se de execução fundada em título extrajudicial (cheque) cujo crédito, considerando que a ação de execução subjacente fora protocolizada em 18/08/2000, vem sendo perseguido há mais de 25 (vinte e cinco) anos, sendo que o valor atualizado do débito, em 17/03/2026, perfaz a quantia de R$ 66.915,37 (ID 196523510 – PJePG), já abatido o montante objeto deste recurso, e a liberação do numerário penhorado (R$ 722,37) , ainda que de pequeno valor, em prol da devedora contribui para o esvaziamento da efetividade da execução, perpetuando a inadimplência da recorrente.
Nesse contexto, a concessão da tutela pretendida implicaria risco concreto de prejuízo à credora, em descompasso com os princípios da efetividade da tutela jurisdicional e da satisfação do crédito exequendo (CPC, arts. 797 e 835).
5. Do pedido de condenação por litigância de má-fé
A agravada pugna pela condenação da agravante por litigância de má-fé, ao argumento de que teria alterado a verdade dos fatos e manejado o presente recurso com finalidade meramente protelatória.
Nos termos do art. 80 do CPC, considera-se litigante de má-fé aquele que
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	altera a verdade dos fatos, utiliza o processo para alcançar objetivo ilegal ou procede de modo temerário. No caso concreto, entretanto, não se verifica a configuração de qualquer dessas hipóteses.
A agravante deduziu pretensão amparada em tese jurídica admitida pelo ordenamento, consistente na impenhorabilidade de verba de natureza salarial (CPC, art. 833, IV), sendo a controvérsia limitada à valoração da prova quanto à origem dos valores bloqueados. Não há elementos que indiquem dolo processual, intenção de induzir o juízo em erro ou atuação temerária.
Ademais, o insucesso do recurso não se confunde com litigância de má-fé, sob pena de indevida restrição ao direito de acesso à justiça e ao duplo grau de jurisdição. A agravante apresentou versão dos fatos coerente com sua linha defensiva, ainda que não acolhida, sem demonstração de deslealdade processual.
A jurisprudência, nesse contexto, exige prova robusta do elemento subjetivo para a caracterização da má-fé, o que não se verifica na hipótese. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
AFASTADA. Para a caracterização da litigância de má-fé, como fato necessário à imposição da respectiva sanção pecuniária, é indispensável a existência de elemento volitivo deliberado ao propósito de se proceder de modo processualmente reprovável, o que não se presume, mas deve ser demonstrado por meio de prova satisfatória.
(TRF-4 - AG: 50345183920244040000 RS, Relator: ANA CRISTINA
FERRO BLASI, Data de Julgamento: 23/05/2025, 11ª Turma, Data de Publicação: 26/05/2025) [grifei]
Logo, rejeito o pedido de condenação da agravante por litigância de má-fé, por ausência de comprovação das hipóteses previstas no art. 80 do CPC.
6. Conclusão
Nesse panorama, verifica-se que não restou comprovada a natureza salarial do valor bloqueado, inexiste probabilidade do direito invocado pela agravante, não se configura perigo de dano em seu favor e, ao contrário, evidencia-se risco de dano à parte exequente, em razão da longa duração da execução, protocolizada, como visto, nos idos dos anos 2000.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo incólume a decisão agravada.
Sem incidência de honorários recursais, porquanto é incabível a majoração de honorários advocatícios em agravo de instrumento com origem em decisão interlocutória que sequer prefixou tal encargo (STJ, AgInt no AREsp: 2479716 SP 2023/0372722-7, DJe 12/06/2024).
É como voto.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
G14
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES

Processo: 0201028-32.2024.8.06.0035.
Apelante: Maria das Graças da Silva. Apelado: Banco Itaú Consignado S/A.
Ementa: Direito do Consumidor. Apelação Cível. Empréstimo consignado. Contratação eletrônica mediante biometria facial. Alegação de inexistência de contratação. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Princípio do livre convencimento motivado. Regularidade da contratação demonstrada pela instituição financeira. Recebimento dos valores creditados. Ausência de ato ilícito. Improcedência mantida. Recurso conhecido e desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria das Graças da Silva contra sentença que julgou improcedentes os pedidos deduzidos em ação declaratória de inexistência de relação jurídica c/c repetição de indébito e indenização por danos morais, na qual a autora alega não ter contratado empréstimo consignado .
1.1. A sentença rejeitou as preliminares, reconheceu a regularidade da contratação eletrônica e concluiu pela inexistência de ato ilícito.
1.2. A apelante sustenta cerceamento de defesa, pugnando pela produção de perícia digital. Afirma ser inválida a biometria facial apresentada pelo banco e inexistir prova efetiva do recebimento dos valores.
1.3. O banco, em contrarrazões, afirma ter comprovado a contratação mediante:
(a) logs de acesso;
(b) biometria facial;
(c) geolocalização;
(d) documentos pessoais; e
(e) comprovante de transferência bancária.
1.4. O Ministério Público ofertou parecer.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia envolve as seguintes questões:
I – Saber se houve cerceamento de defesa, ante o indeferimento da perícia digital;
II – Saber se a contratação do empréstimo consignado é válida, especialmente quanto à autenticidade da biometria facial, trilha digital, geolocalização e transferência bancária;
III – Saber se são devidos danos morais ou restituição de valores, caso constatada irregularidade na contratação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença não comporta reforma pelos seguintes fundamentos:
3.1. Inexistência de cerceamento de defesa.
O magistrado é o destinatário da prova (arts. 370 e 371 do CPC), podendo indeferir diligências desnecessárias, conforme reiterada jurisprudência do STJ. Havendo documentação robusta, o julgamento antecipado da lide não configura cerceamento.
3.2. Regularidade da contratação eletrônica.
A instituição financeira juntou contrato assinado eletronicamente, biometria facial (“selfie”), logs de acesso, geolocalização e ID do dispositivo. Tais elementos são compatíveis com a contratação realizada pela consumidora. A Lei 14.063/2020 e a MP 2.200-2/2001 reconhecem a validade da
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	assinatura eletrônica simples ou avançada.
3.3. Recebimento dos valores pela autora.
Há comprovante de transferência bancária para conta de titularidade da recorrente, sem prova mínima de que ela não tenha recebido ou utilizado os valores. A autora sequer apresentou extratos bancários do período, ônus que lhe incumbia.
3.4. Ausência de ato ilícito e de dano moral.
Demonstrada a regularidade da contratação e o repasse dos valores, não há ilicitude que fundamente danos morais ou restituição de indébito. A mera alegação de desconhecimento não invalida negócio jurídico comprovadamente formalizado com autenticação eletrônica segura.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso conhecido e desprovido. Mantém-se integralmente a sentença.
Tese fixada: “A contratação eletrônica de empréstimo consignado, validada por biometria facial, geolocalização, logs de acesso e comprovante de transferência bancária, é juridicamente válida quando demonstrada a autenticidade da operação. A mera impugnação genérica do consumidor não é suficiente para desconstituir negócio jurídico regularmente formalizado.”

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar provimento, nos termos do voto da Relatora que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por Maria das Graças da Silva em face de Banco Itaú Consignado S/A, tendo por objeto a reforma da sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados na ação declaratória de inexistência de relação jurídica c/c repetição de indébito e indenização por danos morais, especialmente quanto à alegada inexistência de contratação de empréstimo consignado e à ocorrência de cerceamento de defesa.
A propósito, colaciono a sentença recorrida:
‘’ I – RELATÓRIO
MARIA DAS GRACAS DA SILVA ingressou com a presente ação contra o BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A aduzindo ter constatado haver em seu benefício previdenciário um empréstimo consignado junto à parte requerida, o qual alega não ter contratado. Ao final, pleiteia, em síntese: a declaração de nulidade do contrato de empréstimo consignado; repetição do indébito em dobro e indenização por danos morais.
O réu apresentou contestação (Id.113781534), preliminarmente, arguiu preliminar de ausência de interesse; alegou prejudicial de mérito de prescrição; no mérito, insurgiu que o contrato foi regularmente firmado via aplicativo, e a importância liquidada em prol da parte autora. Protestou pela improcedência e, subsidiariamente, pela impossibilidade de repetição de
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	indébito e ausência de danos morais a reparar – na hipótese de condenação, vindicou pela repetição simples e comedimento no arbitramento dos danos morais.
Réplica em Id. 113781551  .
Intimados para se manifestarem acerca da produção de provas, a parte autora peticionou pugnando pela realização de perícia eletrônica, enquanto que o requerido permaneceu inerte.
É, na espécie, o relato.
Decido.
II – FUNDAMENTAÇÃO
O juiz é o destinatário das provas, nos termos dos artigos 370 a 372 do CPC/15 e, in casu , entendo que a prova testemunhal e pericial são dispensáveis, em especial porque os fatos narrados na inicial reclamam apenas demonstração através de documentos idôneos.
No caso, consoante jurisprudência pacífica do STJ “não há cerceamento de defesa quando o magistrado, com base em suficientes elementos de prova e objetiva fundamentação, julga antecipadamente a lide”. ( AgRg no REsp 1206422-TO), exercendo o seu livre convencimento de forma motivada e utilizando, para tanto, dos fatos, provas, jurisprudências, aspectos pertinentes ao tema e legislação que entender aplicável a cada caso, especificamente.
Nesse sentido, cito as seguintes decisões:
[...]
Ademais, frise-se que, pelo princípio do livre convencimento motivado, o juízo pode valorar as provas que se mostrem úteis ao seu convencimento e indeferir as diligências inúteis e meramente protelatórias, não caracterizando cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, ao se verificar sua possibilidade com base nos documentos constantes nos autos.
Assim sendo, indefiro o pedido de realização de perícia digital e passo imediatamente ao julgamento da causa.
Não há que se falar em falta de interesse de agir, porque desnecessário demandar perante o promovido para autorizar o ingresso em juízo.
Quadra ressaltar que não se trata de prazo decadencial, eis que não se discute no caso vício de consentimento, mas sim lesão a direito decorrente de relação jurídica alegadamente inexistente. O prazo prescricional, no caso, que não se consumou, é o quinquenal do art. 27 do CDC e não trienal do CC (a contar da data último desconto).
Presentes as condições da ação e os pressupostos de existência e procedibilidade do processo.
Passa-se ao julgamento do mérito.
A causa de pedir remota disposta pelo autor, da qual fluem os pedidos imediatos de declaração de nulidade do negócio jurídico, determinando a imediata suspensão dos descontos em sua renda, bem como o cancelamento do “empréstimo” vinculado, e os demais cumulados de forma própria e sucessiva (declaração de nulidade do contrato; restituição, em dobro, das quantias descontadas indevidamente no contracheque, bem como seja condida indenização por danos morais), calca-se na tese de vício ou fraude na operação jurídica estabelecida com a ré; a pretexto de que não contratou com esta.
Pois bem.
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	A parte ré demonstrou que a autora não só teve o valor creditado em sua conta, mas também que emitiu sua vontade no instrumento contratual de forma virtual, conforme documentos de Id. 113781532 -e seguintes.
Observa-se, no caso em apreço que o demandado apresentou todos os registros de acesso com logs de dados referentes aos acessos virtuais, assinatura como captação de biometria facial (selfie) da parte autora, geolocalização e ID. do dispositivo utilizado na contratação.
A autora, ademais, nem sequer anexou seus extratos bancários referentes ao período do empréstimo impugnado para comprovar o não recebimento dos valores, e se limita a questionar o procedimento de contratação.
Portanto, foi demonstrada a relação contratual através de elementos autenticadores hábeis a comprovar a manifestação de vontade do autor. Neste sentido, vejamos jurisprudência análoga à ação pleiteada:
[...]
Destarte, considero legítimos a contratação e os descontos realizados no benefício previdenciário da parte requerente, porquanto foram por ela autorizados, não devendo prosperar a pretensão de indenização por danos morais, e, tampouco a restituição de valores devidamente descontados, visto que não há ato ilícito.
Desta maneira, declarada a validade do contrato impugnado e não se verificando ato ilícito cometido pelo requerido, o julgamento de improcedência é medida que se impõe.
III – DISPOSITIVO
Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos deduzidos pela autora.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários em favor do procurador do réu (estes no percentual de 10% do valor atualizado da causa), de exigibilidade condicionada à superveniência das hipóteses constantes no art. 98, § 3º, do CPC. ’’
A parte recorrente sustenta (id. 30413389), em síntese, que não celebrou o contrato consignado impugnado, afirmando que o juízo de origem deixou de apreciar requerimento de produção de perícia digital. Argumenta que a ausência de realização da prova pericial caracteriza cerceamento de defesa e ofensa ao Tema 1.061 do STJ, segundo o qual cabe à instituição financeira demonstrar a autenticidade da assinatura quando impugnada.
No mérito, alega inexistência de prova válida da contratação, invalidade de biometria facial sem observância das normas técnicas aplicáveis e irregularidade da disponibilização de valores em conta. Requer: (a) gratuidade da justiça; (b) anulação da sentença por cerceamento de defesa, com retorno dos autos à origem para produção de perícia; (c) subsidiariamente, declaração de inexistência da relação jurídica, restituição em dobro dos valores descontados, compensação de eventuais valores creditados, e indenização por danos morais.
Em contrarrazões (id. 30413394), o recorrido aduz, preliminarmente, a inexistência de cerceamento de defesa, afirmando que o magistrado sentenciante apreciou adequadamente o conjunto probatório e que os documentos carreados aos autos são suficientes para examinar a formalização da relação jurídica.
No mérito, sustenta a regularidade da contratação eletrônica, apresentando logs de acesso, validação de token, geolocalização, selfies, documentos pessoais e comprovantes de transferência bancária, afirmando que tais elementos demonstram a manifestação de vontade da apelante e o recebimento dos valores. Afirma inexistência de fraude, ausência dos
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	requisitos para responsabilização civil e impossibilidade de dano moral. Requer o não provimento do recurso.
Parecer Ministerial (id. 31537016). É o relatório.
VOTO
Quanto ao juízo de admissibilidade, verifico que o apelo é tempestivo e que as partes detêm legitimidade e interesse recursal. Outrossim, a parte apelante é beneficiária da gratuidade da justiça, circunstância que dispensa o pagamento de preparo. Presentes, portanto, os pressupostos intrínsecos e extrínsecos, conheço do recurso.
Inicialmente, afasto a preliminar de cerceamento de defesa alegada pela parte apelante.
À luz do princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento motivado (arts. 370 e 371 do CPC), não se configura cerceamento de defesa nem error in procedendo quando o magistrado, amparado por elementos probatórios suficientes e fundamentação objetiva, profere julgamento antecipado da lide.
Isso se justifica porque compete ao juiz, na qualidade de presidente do processo e destinatário da prova, avaliar a necessidade de produção probatória. Assim, é-lhe permitido julgar antecipadamente o mérito quando já formada sua cognição exauriente, evidenciando-se a desnecessidade de dilação probatória, nos termos do art. 355, inciso I, do CPC:
"Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando:
I - Não houver necessidade de produção de outras provas . "
No caso em exame, o magistrado responsável pelo feito entendeu haver elementos probatórios suficientes para a prolação da sentença, considerando tratar-se de ação declaratória de inexistência de débito cumulada com indenização por danos morais e repetição de indébito, cuja documentação juntada aos autos se mostrava apta a embasar sua convicção.
Nessa linha, o juízo proferiu despacho indagando às partes acerca do interesse na produção de provas (id. 30413365). Contudo, embora a parte autora, ora apelante, tenha manifestado a intenção de realizar perícia técnica para aferir a autenticidade da biometria facial utilizada como assinatura no contrato de empréstimo, o magistrado indeferiu a produção probatória e determinou o julgamento antecipado da lide (id. 30413377).
Colaciono aos autos precedentes desta Corte de Justiça em situações semelhantes:
Direito do consumidor. Apelação. Ação ordinária de obrigação de fazer c/c restituição de valores. Preliminar de cerceamento de defesa. Empréstimo não reconhecido. Falha na prestação de serviços. Responsabilidade objetiva.
I. Razões de decidir
1. A recorrente em sua peça apelatória alega o cerceamento de defesa, sob argumento de que o Juízo a quo encerrou a demanda de forma abrupta e precoce, sem o anúncio do julgamento antecipado da lide.
2. De acordo com o princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento motivado (arts . 370 e 371 do CPC), não há cerceamento de defesa quando o magistrado, com base em suficientes elementos de prova e objetiva fundamentação, julga antecipadamente a lide.
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	3. No caso dos autos, entendeu o juiz condutor do processo haver prova suficiente para a prolação da sentença, visto se tratar de ação anulatória de débito cumulada com indenização por danos morais, cuja documentação encartada mostrava-se suficiente para guiar sua convicção.
4. Ademais, verifica-se à fl. 71 que as partes foram intimadas a especificarem as provas que desejassem produzir, dada a oportunidade para a prova testemunhal.
5. Assim, não é cabível o deferimento para ouvir as partes, quando nos autos estão expostas provas robustas de celebração do empréstimo, conforme bem fundamentado pelo juiz de primeiro grau em sua sentença.

6. Dos autos, infere-se pelos extratos do benefício previdenciário (fls. 17/19) que, desde 04/04/2020, a autora vem sofrendo descontos sob a rubrica 'CONSIGNAÇÃO EMPRÉSTIMO BANCÁRIO' referente ao contrato nº 0123394925742, no valor de R$ 280,10 (duzentos e oitenta reais e dez centavos).
7. Dos autos, infere-se pelos extratos do benefício previdenciário (fls. 17/19) que, desde 04/04/2020, a autora vem sofrendo descontos sob a rubrica 'CONSIGNAÇÃO EMPRÉSTIMO BANCÁRIO' referente ao contrato nº 0123394925742, no valor de R$ 280,10 (duzentos e oitenta reais e dez centavos).
8. A demandante desconhece qualquer solicitação de empréstimo consignado que tenha sido realizado com o banco apelado. Examinando atentamente a prova colhida, verifica-se que o apelante não acostou aos autos nenhuma comprovação da realização do contrato realizado entre as partes.
9. O banco apelante sequer se desvencilhou de acostar qualquer prova documental que comprovasse o mínimo de seu direito, evidenciando as alegações trazidas pela apelada.
10. É cediço que, por se tratar de fato negativo, não se pode exigir da devedora a comprovação de que não possui a dívida impugnada perante o credor, sob pena de se configurar a chamada prova diabólica, caso em que se aplica, em respeito ao princípio da igualdade, a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, em que o onus probandi é distribuído para quem puder suportá-lo, no caso, a financeira acionada. Dessa forma, havendo a promovente juntado aos autos, comprovante dos descontos realizados em sua conta, caberia ao Banco Bradesco S/A, portanto, apresentar provas concretas acerca da anuência da autora quanto a estes descontos.
11. A devolução dos valores pagos por força do reconhecimento da invalidade do negócio jurídico e consequente ilegalidade dos descontos efetuados no benefício previdenciário da autora é medida que se impõe em observância à vedação do enriquecimento sem causa.
12. As teses foram aprovadas no julgamento dos recursos: EAREsp 676.608 (paradigma), EAREsp 664.888, EAREsp 600 .663, EREsp
1.413.542, EAREsp 676.608, EAREsp 622 .697, a qual ficou
sedimentado o seguinte entendimento: "A restituição em dobro do indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do elemento
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	volitivo do fornecedor que realizou a cobrança indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva."
13. Portanto, a devolução em dobro é devida quando a cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja, independe da demonstração de má-fé por parte do fornecedor. Todavia, deve ser observada a modulação dos efeitos a incindir a partir da publicação do acórdão, de modo que somente valerá para os valores pagos posteriormente à data de publicação do acórdão paradigma (30/03/2021 ).

14. No caso em comento, verifica-se que o extrato de empréstimos consignados (fl. 19) indica que o contrato questionado teve inclusão em 04/04/2020, persistindo até data posterior a propositura da ação. Portanto, deve ser aplicada a devolução em dobro em relação aos descontos ocorridos a partir de 30/03/2021, até a efetiva suspensão ou extinção dos contratos em apreço . Os valores cobradas antes da data acima, devem ser devolvidos de forma simples.
15. No que concerne ao quantum arbitrado a título de danos morais, compete ao magistrado, por ausência de critérios legais, a árdua missão de dosar a verba indenizatória. A indenização deve ser arbitrada com moderação, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo a compensar o sofrimento suportado pela vítima e punir a conduta ilícita do ofensor, sem implicar em enriquecimento ilícito.
16. Portanto, tendo em vista as circunstâncias fáticas e sem premiar o enriquecimento ilícito, entendo que os danos morais aplicados no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) devem ser mantidos, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como os precedentes desta Corte em casos análogos.Por todo o exposto e em consonância com os excertos jurisprudenciais anteriormente mencionados, conheço da apelação cível, mas nego-lhe provimento, mantendo a sentença de primeiro grau.
17. Determino a anulação do contrato de nº 0123394925742, a devolução simples dos descontos realizados até 30/03/2021 e, após esta data, devolução em dobro em relação aos descontos efetuados, até a efetiva suspensão ou extinção dos contratos em questão. Além disso, mantenho a condenação em danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais ) . Por fim, majoro os honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sob o valor da condenação, com fulcro no art. 85, caput, §§ 1º, 2º e § 11, do CPC. II. Dispositivo e tese
18. Apelação conhecida e desprovida.
(TJ-CE - Apelação Cível: 02004329120248060053 Camocim, Relator.: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de Julgamento: 30/10/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 30/10/2024)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS AUTORAIS. IRRESIGNAÇÃO DO BANCO PROMOVIDO. ANÁLISE SOBRE PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE DEFESA E SENTENÇA GENÉRICA, E, NO MÉRITO, REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO E (IN)
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	EXISTÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O cerne da controvérsia recursal consiste em analisar eventual desacerto em sentença que condenou o banco apelante a proceder a restituição de parcelas descontadas e a indenizar a autora a danos morais no importe de R$ 3 .000,00 (três mil reais).
2. De início, em que pese a preliminar de cerceamento de defesa levantada pela apelante, ante o indeferimento de oitiva da parte autora, entendo que, além de os autos já se encontrarem suficientemente instruídos com os elementos necessários à formação do juízo de convencimento, a solução da questão depende de prova eminentemente documental.
3. Ademais, também não vislumbro nos autos o proferimento de sentença genérica pelo juízo singular, pois, independentemente do acerto ou desacerto do decisum, declinou com integridade e coerência as razões de seu convencimento, traçando motivação racional e exposição lógico-demonstrativo dos seus argumentos. 4. Rejeitadas as preliminares apresentadas, procedo à análise do mérito recursal, oportunidade em que verifico que os elementos constantes nos autos são insuficientes à comprovação da efetiva contratação do empréstimo pela autora.
5. Embora o apelante alegue que o empréstimo fora formalizado na modalidade ¿BDN¿ (Banco dia e noite), ou seja, em terminal de autoatendimento mediante o uso de cartão eletrônico e uso de senha pessoal, deveria ter juntado os registros do momento da avença por meio imagens das câmeras do posto de autoatendimento em que supostamente se realizou o negócio jurídico, ou mesmo outros documentos idôneos que demonstrassem sua regularidade, o que não fora realizado no presente caso.
6. Sobre a tese de ausência de danos materiais, o contrato objeto da lide foi declarado nulo em virtude de o banco não ter logrado êxito em comprovar a sua realização sem a ocorrência de fraude, de modo que se torna cabível a restituição dos valores cobrados indevidamente, merecendo reparos somente no modo desta restituição, que deve ocorrer na forma simples em relação aos valores descontados até 30/03/2021 e na dobrada dos valores eventualmente descontados após esta data ( EAREsp nº 676.608/RS ).
7. No que tange aos danos morais, há evidência de que o banco apelante negligenciou nas cautelas necessárias à contratação com a parte autora, com descontos não autorizados em seu benefício, fazem presumir ofensa anormal à sua personalidade, por se tratar de verba de natureza alimentar na qual utiliza para seu sustento. Assim, claramente foi ultrapassada a linha de mero aborrecimento da vida moderna, ensejando, consequentemente, o dever de indenizar pelos danos morais experimentados.
8. Sobre o quantum indenizatório, o juízo singular vislumbrou suficiente a condenação ao pagamento da quantia fixada no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), o que entendo não merecer reparos, pois é quantia que está em conformidade com os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, demonstrando-se como um valor apto a ensejar a devida reparação sem que essa quantia acarrete desfalque ao requerido e nem gere enriquecimento à parte autora.
9. Recurso conhecido e parcialmente provido.
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	(TJ-CE - Apelação Cível: 02001760620228060123 Meruoca, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 02/10/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 03/10/2024) .
Diante desse contexto, não se verifica a ocorrência de cerceamento de defesa, uma vez que o magistrado, no exercício de seu poder de direção do processo, avaliou de forma fundamentada a desnecessidade da produção de prova pericial, por entender que o conjunto probatório já constante dos autos era suficiente para o deslinde da controvérsia.
A simples manifestação da parte quanto ao interesse na produção de determinada prova não vincula o julgador, sobretudo quando presentes elementos aptos à formação de seu convencimento de maneira segura. Assim, tendo sido oportunizado às partes o exercício do contraditório e da ampla defesa, e inexistindo demonstração de prejuízo concreto decorrente do indeferimento da prova requerida, deve ser afastada a preliminar arguida, reconhecendo-se a regularidade do julgamento antecipado da lide, nos termos da legislação processual vigente.
Passo a análise do mérito.
É certo que se trata de ação originária de relação de consumo e, portanto, aplica-se a Lei 8.078/90, de modo que é possível a inversão do ônus da prova como facilitação da defesa do consumidor.
No entanto, a inversão do ônus probatório não exime a responsabilidade do requerente de comprovar a existência do fato constitutivo do seu direito, sendo que ao réu incumbe asseverar existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Dessa forma, a lei transfere o ônus da prova das excludentes de responsabilidade para a parte ré, nos termos do art. 14, § 3º, inciso II do CDC e art. 373, II, do CPC/2015.
Sobre o tema, Ernane Fidélis dos Santos:
"A regra geral é a de que ao autor incumbe a prova do fato constitutivo de seu direito (art. 333, I), e, ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 333, II). Fatos constitutivos são os que revelam ou constituem o direito do autor, cujo reconhecimento com as respectivas consequências é materializado no pedido [...]. Fato extintivo é aquele que tem força de fazer extinguir o direito que decorre de qualquer relação jurídica e ao qual correspondia obrigação do réu [...]. Fato impeditivo é circunstância não elementar do fato constitutivo, mas que lhe obstacula os efeitos [...] Fato modificativo altera as condições iniciais do gozo do direito pretendido [...]. A ideia de constitutividade , impedimento, modificação ou extinção do direito mantém-se com a mesma característica e, dependendo do fato sobre que vai atuar a prova, pode, no processo, não coincidir com a posição da parte que dela tem o ônus [...]. A regra que impera mesmo em processo é a de que quem alega o fato deve prová-lo [...]." (SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, pp. 443/444).
A jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça tem entendido que a confirmação da regularidade ou irregularidade do negócio depende de provas concretas sobre: (a) a anuência do consumidor acerca dos descontos realizados; e, (b) o recebimento do crédito por parte do contratante .
Analisando-se os fólios desta pasta processual, verifica-se que a contratação dos empréstimos consignados ocorreu por meio digital, tendo o banco colacionado o contrato, a biometria facial da demandante e a geolocalização indicando o local assinatura d o mútuo (id. 30413344 , id. 30413345) .
Nesse sentido, os documentos coligidos ao feito comprovam a celebração




	Processo
	0201028-32.2024.8.06.0035

	
	do contrato na modalidade eletrônica, confirmando a validade do ajuste mediante reconhecimento facial da contratante, o que resta corroborado com a transferência bancária realizada em favor da beneficiária do mútuo, afastando a alegada falha na prestação do serviço.
Por oportuno, impende registrar que é plenamente viável a formalização do contrato mediante assinatura eletrônica, por meio da qual se utilizam combinações de códigos que permitem extrair o aceite entre o emissor e o receptor, a exemplo de senhas, ações específicas, e-mail ou número de telefone.
A Lei n.º 14.063/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde, traz definição a respeito da assinatura eletrônica e a diferenciação entre esses tipos de assinatura no meio virtual:
Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
[...]
II - Assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;
[...]
Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classificadas em:
I - assinatura eletrônica simples; a) a que permite identificar o seu signatário; b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;
II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características: a) está associada ao signatário de maneira unívoca; b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível de confiança, operar sob o seu controle exclusivo; c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação posterior é detectável;
III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. § 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo caracterizam o nível de confiança sobre a identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualificada é a que possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus procedimentos específicos.
Observa-se que a assinatura eletrônica (gênero) abrange diferentes formas de assinatura no meio virtual, dentre as quais a mais segura e confiável consiste na assinatura por meio de certificado digital. Entretanto, é plenamente viável conceber a anuência do contratante por intermédio de assinatura eletrônica simples, não havendo qualquer empecilho quanto a isso.
Aliado a isso, verifica-se, conforme bastante pormenorizado na brilhante sentença do ilustre magistrado, que restou comprovado, através de extratos bancários, que foram efetuados os depósitos de todos os valores contratados em contas da autora, os quais foram posteriormente sacados.
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	Houve no caso, portanto, livre manifestação de vontade da parte contratante, registrada através da biometria facial, tendo a instituição financeira procedido com a devida liberação dos valores contratados em conta de titularidade da autora.
Sobre o assunto, vale a leitura dos seguintes julgados:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA COM BIOMETRIA FACIAL . VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. IMPROCEDÊNCIA DOS
PEDIDOS. SENTENÇA MANTIDA. I . Caso em exame 1. Trata-se de recurso de apelação interposto por Lourdes Cristina de Nascimento Mota contra sentença que julgou improcedente ação declaratória de inexistência de relação jurídica c/c repetição de indébito e indenização por danos morais, ajuizada em face do Banco Daycoval S.A. II . Questão em discussão 2. As questões em discussão consistem em: (a) Verificar a validade do contrato de empréstimo consignado nº 9501079042222 celebrado eletronicamente; (b) Analisar a regularidade da assinatura digital com biometria facial; (c) Avaliar o cabimento de restituição de valores e indenização por danos morais. III. Razões de decidir 3 . i) Reconhecida a natureza consumerista da relação jurídica; ii ) Aplicação do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras. 4. Validade da Contratação Eletrônica; Contrato assinado mediante autenticação eletrônica e biometria facial; Comprovação de transferência bancária do valor contratado; Observância da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 sobre assinaturas eletrônicas 5 . Ônus da Prova; i) Incumbia à instituição financeira comprovar a regularidade da contratação; ii ) Banco juntou documentação comprobatória: contrato, documentos pessoais, comprovante de transferência 6. Ausência de Vício Contratual; i) Não comprovação de fraude ou vício de consentimento; ii ) Realização de contratação com identificação biométrica facial; iii ) Recebimento efetivo do crédito pela consumidora 7. Danos Morais; i) Ausência de elementos caracterizadores de dano moral; ii ) Meros descontos decorrentes de contratação válida não configuram lesão. IV . Dispositivo e tese 8.
Recurso conhecido e desprovido, mantendo integralmente a sentença de primeiro grau. Tese de Julgamento: "1. A contratação eletrônica de empréstimo consignado, realizada com biometria facial e assinatura digital, é juridicamente válida quando demonstrada a autenticidade do negócio jurídico . 2. A mera alegação de desconhecimento do contrato não desconstitui negócio jurídico regularmente formalizado, especialmente quando há comprovação documental da contratação e do recebimento do crédito." Dispositivos Relevantes Citados: Código de Defesa do Consumidor, arts. 3º, § 2º, e 14; Código de Processo Civil, arts . 373, II, e 411; Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Jurisprudência Relevante: STJ, Súmula nº 297; TJCE, Apelação Cível nº 0202362-12.2022 .8.06.0055;
TJCE, Apelação Cível nº 0292159-64.2022 .8.06.0001.
(TJ-CE - Apelação Cível: 02016098920228060173 Tianguá, Relator.: DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 15/04/2025, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO MEDIANTE ASSINATURA ELETRÔNICA E BIOMETRIA FACIAL. VALIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE SE DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO COMPROVADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de
Apelação Cível interposta por Maria Ruth Pereira da Silva com o objetivo
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	de reformar a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Acopiara, que julgou improcedente a Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica c/c Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada pela ora apelante em desfavor de Banco Santander (Brasil) S/A. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. O cerne da controvérsia consiste em verificar a validade do contrato de empréstimo consignado n.º 261389592, que implicou descontos no benefício previdenciário da demandante; bem como, caso constatada a sua irregularidade, se é cabível indenização por danos materiais e morais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça tem entendido que a confirmação da regularidade ou irregularidade do negócio depende de provas concretas sobre (a) a anuência do consumidor acerca dos descontos realizados e (b) o recebimento do crédito por parte do contratante. 4. Analisando os fólios desta pasta processual, verifico que a contratação do empréstimo consignado ocorreu por meio digital, tendo o banco colacionado o comprovante de transferência bancária (fl. 241), a cópia do contrato de empréstimo consignado assinado eletronicamente, acompanhado dos termos de uso e política de privacidade, da biometria facial e geolocalização da demandante (fls. 210/235), bem como dossiê de formalização digital (fls. 236/243). Em exame da cópia do instrumento contratual, conferem-se os dados e as condições do negócio jurídico, firmado no dia 16 de janeiro de 2023, com valor total de R$ 1.153,59 (mil, cento e cinquenta e três reais e cinquenta e nove centavos), a ser pago em 84 (oitenta e quatro) parcelas de R$ 31,40 (trinta e um reais e quarenta centavos), prevendo-se como o início dos descontos março de 2023. Esses dados estão em consonância às informações lançadas no extrato de fl. 13, anexado pela própria autora/apelante, bem como ao extrato juntado pelo banco às fls. 242/243. 5. Em suas razões, a apelante aduz que sua condição de baixa instrução limita significativamente sua capacidade de interação com plataformas digitais complexas, não possuindo condições de acessar ou consentir com contratos de empréstimos por meios que exijam leitura ou navegação em aplicativos. Ocorre que essa argumentação não prospera, pois os documentos coligidos ao feito comprovam a celebração do contrato na modalidade eletrônica, confirmando a validade do ajuste mediante reconhecimento facial da contratante, corroborando à transferência bancária realizada em favor da beneficiária do mútuo, afastando a alegada falha na prestação do serviço. 6. É plenamente viável a formalização do contrato mediante assinatura eletrônica, por meio da qual se utilizam combinações de códigos que permitem extrair o aceite entre o emissor e o receptor, a exemplo de senhas, ações específicas, e-mail ou número de telefone. A esse respeito, o banco juntou dossoê de formalização digital, que reforça a regularidade da contratação mediante anuência da consumidora, indicando-se o horário e a geolocalização do dispositivo utilizado para efetivar o aceite aos termos do pacto negocial, além de conter o IP e as características do dispositivo eletrônico. 7.
Observam-se elementos suficientes para comprovar a validade do negócio jurídico celebrado entre as partes, tendo a instituição financeira se desincumbido, a contento, de seu ônus probante, produzindo prova pertinentes à regularidade da contratação, como hipótese excludente de responsabilidade (art. 373, inciso II, CPC, c/c art. 14, § 3º, do CDC). 8. Ante a regularidade da contratação, não há que falar na ocorrência de ato ilícito por parte da instituição financeira, e, por consequência, em dano moral capaz de ensejar o pagamento de indenização, nos termos do artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal. IV. DISPOSITIVO 9. Recurso conhecido e desprovido. (Apelação Cível - 0202626-73.2023.8.06.0029, Rel.
Desembargador(a) JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/07/2025, data da publicação: 31/07/2025).
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	APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO FORMALIZADO ELETRONICAMENTE. POSSIBILIDADE. STJ RECONHECEU A FORÇA EXECUTIVA DOS CONTRATOS ASSINADOS ELETRONICAMENTE. AUTORIZAÇÃO MEDIANTE BIOMETRIA FACIAL, GEOLOCALIZADOR E IP DO EQUIPAMENTO UTILIZADO. COMPROVAÇÃO DO REPASSE DO CRÉDITO CONTRATADO. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I.
Caso em exame 1. Trata-se de Apelação Cível interposta por José Alves de Lima, objurgando sentença de improcedência proferida pelo MM. Julgador da 2ª Vara Cível da Comarca de Acopiara, nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS, ajuizada em desfavor de Banco Itaú Consignado S/A. II. Questão em discussão 2. O cerne da controvérsia consiste em analisar a validade do negócio jurídico celebrado entre as partes e as obrigações decorrentes deste. III. Razões de decidir 3. Sobre os contratos eletrônicos, o C. STJ firmou entendimento no sentido de reconhecer a validade dos contratos eletrônicos, uma vez que, diante da nova realidade comercial, em que se verifica elevado grau de relações virtuais, é possível reconhecer a força executiva de contratos assinados eletronicamente, porquanto a assinatura eletrônica atesta a autenticidade do documento, certificando que o contrato foi efetivamente assinado pelo usuário daquela assinatura. 4. Em análise percuciente dos autos, constata-se que, o requerido apresentou contrato às fls. 189/197, demonstrando que a avença se deu por meio digital, conforme via do instrumento pactuado, no qual consta a assinatura efetuada por biometria facial do autor/apelante, a geolocalização utilizada no momento da contratação e o IP do equipamento que acessou os endereços eletrônicos do requerido. 5. O réu também anexou o comprovante de transferência bancária do valor objeto do contrato, vide fl. 227, comprovando, desse modo, que o autor obteve proveito econômico. 6. No que tange à alegação de que o contrato apresentado pelo banco réu (ADE nº 54969741), no valor mensal de R$ 117,94 (cento e dezessete reais e noventa e quatro centavos), não é aquele impugnado pela autora na exordial, cuja numeração, em tese, seria o de nº 636123277, trata-se de evidente equívoco por parte do demandante, uma vez que, em realidade, trata-se do mesmo negócio jurídico. A quantia liberada para a parte autora, a quantidade e o valor de cada parcela, bem como a data de início e fim dos descontos, informações estas constantes nos termos do instrumento contratual colacionado às fls. 189/195, são idênticas às registradas no histórico de empréstimo consignado do INSS (fl. 39) anexado pela parte autora. 6. Nas ações que versam sobre empréstimo consignado mediante descontos em benefício previdenciário, a prova da contratação e do proveito econômico do consumidor, diante da operação bancária/transferência/depósito do valor contratado, são elementos essenciais ao deslinde dos fatos e à procedência ou improcedência da demanda. 7. É de se notar que o demandante não demonstrou ter sido vítima de assalto ou algum tipo de coação (art. 373, I, CPC) e não se trata de pessoa analfabeta, presumindo-se, pois, que estava ciente de toda a contratação. Desta feita, a trilha digital e os reiterados pontos de autenticação levam a crer pela regularidade da contratação, visto que são múltiplas as provas de que a operação de crédito contratada foi efetivamente realizada pela apelante. Diante disso, pode-se reconhecer, a exigibilidade da dívida, notadamente em razão dos documentos trazidos
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	pela ré na contestação. 8. Assim, constatada a existência de contrato válido, não há que se falar em ato ilícito por parte do banco réu, devendo-se por via lógica de consequência manter a sentença quanto ao afastamento do dever de pagar danos morais. [...] (Apelação Cível - 0200733-47.2023.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) JOSE EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 21/07/2025, data da publicação: 23/07/2025).
APELAÇÃO CÍVEL. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATO REALIZADO POR BIOMETRIA FACIAL. ACOMPANHADO DE DOCUMENTOS PESSOAIS. JUNTADA DE COMPROVANTE DE TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1.
Cinge-se a pretensão recursal em defender a ilegalidade/irregularidade da contratação de empréstimo consignado via meio eletrônico. 2. In casu , verifica-se do exame dos autos que o banco acostou no caderno processual documentos aptos à comprovação da contratação do empréstimo: documentos pessoais da autora, assinatura eletrônica georreferenciada, indicando a efetivação do empréstimo via eletrônica (fls. 80 a 87); termo de adesão ao contrato de empréstimo consignado (fls.58/62); TED no valor solicitado, transferido diretamente para conta de titularidade da parte autora (fls. 88/90). 3. Nesse sentido, impende constatar que o réu efetivamente cumpriu o ônus de demonstrar os fatos que impedem, modificam ou extinguem o direito autoral, conforme previsto no art. 373, II, do CPC. 4. Assim, os documentos apresentados no processo comprovam que a autora realmente celebrou o contrato em questão de forma válida, não havendo respaldo jurídico ou probatório para sustentar sua pretensão. 5. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida. (Apelação Cível - 0200764-15.2024.8.06.0035, Rel.
Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 11/06/2025, data da publicação: 11/06/2025).
APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ANUÊNCIA MEDIANTE ASSINATURA ELETRÔNICA E BIOMETRIA FACIAL. VALIDADE. AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I. CASO EM EXAME 1. A apelante insurge-se contra a sentença que julgou válida a contratação do empréstimo consignado nº 353983609-2, no valor liberado de R$ 1.434,23, realizado em 84 parcelas de R$ 39,00 (fl.18), firmado por meio eletrônico com a instituição financeira. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em analisar a regularidade dos descontos efetuados pelo Banco a título de empréstimo consignado, que a parte autora aduz não ter contratado, para, diante do resultado obtido, verificar-se o cabimento da pretensão indenizatória. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Inicialmente, não merece prosperar a alegação, em sede de contrarrazões, no sentido de que o recurso da parte autora não atendeu ao princípio da dialeticidade, porquanto a parte impugnou expressamente os fundamentos da sentença, cumprindo, assim, na medida do seu interesse recursal e da devolutividade do apelo, o disposto no art. 1.010, inciso III, do CPC 4. Infere-se dos autos que o douto Magistrado de origem verificou a ausência de indícios mínimos de que a recorrente tenha sido induzida a erro ou que a contratação tenha se dado de forma fraudulenta, caracterizando a regularidade contratual do empréstimo celebrado entre as partes. 5. O banco demonstrou, nas fls.
86/96, a validade do negócio jurídico por meio do contrato firmado, da
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	assinatura eletrônica por meio de biometria facial (¿selfie¿), indicando-se o horário, endereço fornecido pela autora, cláusulas contratuais e a geolocalização do dispositivo utilizado para efetivar o aceite aos termos do pacto negocial. Observa-se que a instituição financeira também juntou ao autos o comprovante de transferência do valor contratado para a conta da autora (fl. 97) e demonstrativo com a indicação do pagamento de 22 parcelas, sendo o último desconto realizado em 07/02/2024. 6. Assim, a instituição financeira se desincumbiu do ônus processual que lhe é devido, nos termos do art. 373, II, do CPC, apresentando fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, tendo em vista que colacionou provas da contratação realizada pela via eletrônica. IV. DISPOSITIVO 7.
Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida. (Apelação Cível - 0204975-49.2023.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA
DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 27/11/2024, data da publicação: 27/11/2024).
Frise-se que não subsiste o argumento de que a contratação seria inválida em razão da vulnerabilidade técnica do consumidor para anuir com os termos do ajuste em meio eletrônico, pois é desnecessário um vasto conhecimento tecnológico para proceder com a celebração da avença, até porque a assinatura eletrônica atesta que o contratante seguiu todos os passos para validação e confirmação da transação.
Por tudo isso, reputa-se a existência de elementos suficientes para comprovar a validade do negócio jurídico celebrado entre as partes, tendo a instituição financeira se desincumbido, a contento, de seu ônus probante, produzindo provas pertinentes à regularidade da contratação ou, pelo menos, inexistência de fortuito interno.
Dessa forma, diante da ausência de falha na prestação de serviços por parte da instituição financeira, inexiste qualquer ato ilícito que justifique a ocorrência de dano moral ou material passível de reparação.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para negar provimento , ao recurso de apelação, mantendo inalterada a sentença proferida pelo juízo a quo.
Majoro os honorários advocatícios em 2% (dois por cento), totalizando o valor de 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, a serem pagos pela parte autora em favor dos advogados da parte promovida. Observe-se, contudo, a condição suspensiva de exigibilidade contida no artigo 98, § 3º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
G10
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA  MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES



Processo nº 0011896-98.2014.8.06.0101 - Apelação cível APELANTE: JOSE ARISTEU RAMOS
APELADO(A): FRANCISCO ISAQUE DE SOUSA e MARIA DAS GRAÇAS PINTO SOUSA.

Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. POSSE QUALIFICADA. ALEGAÇÃO DE POSSE PRECÁRIA DECORRENTE DE PARCERIA AGRÍCOLA VERBAL. AUSÊNCIA DE PROVA DO FATO IMPEDITIVO. COMPROVAÇÃO DE POSSE MANSA, PACÍFICA, CONTÍNUA E COM ANIMUS DOMINI POR LONGO LAPSO TEMPORAL. ÁREA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE PROCESSUAL POR FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO . SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO .
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente ação de usucapião extraordinária, reconhecendo a aquisição da propriedade de imóvel rural com área aproximada de 3,8025 hectares em favor dos autores. O apelante sustenta a insuficiência da prova da posse qualificada, a existência de posse precária decorrente de suposta parceria agrícola verbal, a impossibilidade de usucapião por se tratar de área inserida em propriedade maior e a nulidade processual pela ausência de citação de terceiro interessado.
II. Questão em discussão: 2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se restaram comprovados os requisitos da usucapião extraordinária previstos no art . 1.238 do Código Civil; ( ii ) estabelecer se a alegada parceria agrícola verbal caracteriza posse precária apta a impedir a prescrição aquisitiva; ( iii ) determinar se a inserção da área usucapienda em imóvel maior impede o reconhecimento da usucapião; e ( iv ) verificar se a ausência de citação de terceiro indicado pelo apelante configura nulidade processual.
III. Razões de decidir: 3.1. A usucapião extraordinária constitui forma originária de aquisição da propriedade e exige a demonstração de posse contínua, mansa, pacífica e exercida com animus domini pelo prazo mínimo de quinze anos, independentemente de justo título e boa-fé, nos termos do art . 1.238 do Código Civil. 3.2. A prova testemunhal idônea pode comprovar o exercício da posse qualificada e o lapso temporal exigido para a prescrição aquisitiva, sobretudo quando corroborada por elementos documentais que evidenciem a vinculação do possuidor ao imóvel. 3.3. No caso concreto, as provas testemunhais colhidas em audiência demonstram que os autores exercem posse antiga, contínua e produtiva sobre o imóvel há período superior a cinquenta anos, nele residindo e desenvolvendo atividades agrícolas. 3.4. A alegação de que a posse decorreria de parceria agrícola verbal configura fato impeditivo do direito à usucapião e, portanto, incumbe ao réu o ônus de comprová-la, conforme art . 373, II, do Código de Processo Civil. 3.5. A ausência de documentos ou elementos
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	probatórios idôneos que demonstrem a existência da suposta parceria agrícola afasta a tese de posse precária, não sendo suficiente a mera alegação desacompanhada de prova robusta. 3.6. Eventuais divergências pontuais nos depoimentos testemunhais referem-se a aspectos secundários e não afastam a conclusão central de que os autores exercem posse qualificada com ânimo de dono. 3.7. A circunstância de a área usucapienda estar localizada no interior de imóvel maior não impede o reconhecimento da usucapião, desde que devidamente individualizada e comprovado o exercício autônomo da posse sobre a porção delimitada.
3.8. A ausência de citação de terceiro indicado pelo apelante não gera nulidade processual quando não demonstrado prejuízo concreto ao contraditório ou à regular instrução do processo.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados : CC, arts. 1.208, 1.228 e 1.238; CPC, arts. 373, II, 85, §11 , e 98, §3º.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar-lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por José Aristeu Ramos contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Itapipoca/CE que, nos autos da Ação de Usucapião Extraordinária ajuizada por Francisco Isaque de Sousa e Maria das Graças Pinto Sousa , julgou procedente o pedido autoral.
Na petição inicial, os autores alegam exercer, há várias décadas, posse mansa, pacífica, contínua e com animus domini sobre o imóvel rural objeto da lide, com área aproximada de 3,8025 hectares , afirmando que nele residem e desenvolvem atividades produtivas, razão pela qual pleitearam o reconhecimento da aquisição da propriedade pela via da usucapião extraordinária.
Sobreveio sentença na qual o magistrado de origem rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, julgou procedente o pedido, reconhecendo o preenchimento dos requisitos legais para a usucapião extraordinária, declarando o domínio do imóvel em favor dos autores e determinando a expedição de mandado para registro da sentença no Cartório de Registro de Imóveis competente. (id 22759582).
“ I – RELATÓRIO
Trata-se de Usucapião Extraordinário proposta por FRANCISCO ISAQUE




	Processo
	0011896-98.2014.8.06.0101

	
	DE SOUSA e MARIA DAS GRAÇAS, pelos motivos expostos na peça exordial de fls. 2 a 8. Alegam os requerentes, em síntese, que, há décadas, residem no imóvel, do qual possuem posse mansa e pacífica. Relatam que verificaram nos cartórios 2º Oficio da Comarca de Itapipoca e no 3o Ofício da comarca de Itapipoca que o imóvel não possui registro em nome de qualquer pessoa. Apontam que permanecem no bem de forma mansa e pacífica e que a propriedade compreende uma área de 3.8025 ha , tendo conhecimento de que o único confinante é o Sr. José Aristeu Ramos, o qual tem residência na localidade. Por fim, aduzem que possuem tempo de posse suficiente para requerer a usucapião. Ao final, pugnam seja declarado o domínio do imóvel da parte requente e se transcreva a sentença, mediante mandado, no Registro de Imóveis competente. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 9 a 20. No Despacho de fl. 22, determinou-se a citação dos confinantes, eventuais interessados, ausentes e desconhecidos, bem como a intimação dos representantes das Fazendas Públicas da União, Estado e Município, a fim de manifestarem eventual interesse na causa, e do representante do Ministério Público. Procuradoria do Município informa desinteresse na ação à fl. 34 e a do Estado, à fl. 40.
Citação por Edital às fls. 63 e 64. Regularmente citado (fl. 78), o promovido José Aristeu Ramos apresentou contestação de fls. 80 a 89.
Preliminarmente, alega a inépcia a inicial, ilegitimidade da parte e nulidade da citação. No mérito, alega que os autores são pessoas da sua confiança, pois trabalhavam no imóvel em questão há bastante tempo, visto que firmaram contrato verbal de parceria agrícola, pelo qual se comprometeram a pagar a porcentagem de 10% a 20%, dependendo da produção. Porém, há cerca de 2 anos, não realizam os pagamentos. Alega que existe causa impeditiva para postular a usucapião, em virtude da parceria agrícola e da obrigação de guarda do bem.
Réplica às fls. 105 a 111.
Procuradoria Geral da União peticionou à fl. 113, indicando não ter interesse na ação.
Parecer Ministerial às fls. 120 e 121, opinando pela não intervenção no feito.
Termo de audiência de instrução fl. 181, em que foram ouvidas testemunhas.
Decisão Interlocutória de fl. 184, em que se entendeu pelo afastamento das
preliminares alegadas pelo réu na contestação.
Intimadas (fl. 216), as partes não indicaram interesse na produção de provas (fls.
217 e 218).
É o relatório. Decido.
I – FUNDAMENTAÇÃO
No caso em tela, cinge-se a controvérsia sobre o exame dos requisitos para fins de aquisição da propriedade de imóvel por meio da usucapião extraordinária.
A usucapião é uma forma originária de aquisição da propriedade e de outros direitos reais pela posse prolongada e qualificada por requisitos estabelecidos em lei. São requisitos da usucapião extraordinária a posse mansa, pacífica, ininterrupta e com a intenção de dono ( animus domini ) e o decurso temporal de 15 (quinze) anos. O tempo é reduzido para 10 (dez) anos, caso se demonstre que o requerente tenha morado no imóvel, realizado atividade de caráter produtivo, ou realizado obra nele.
A regra, estabelecida no art . 1.238 do Código Civil, determina que: (...)
Segundo Arnaldo Rizzardo (Direito das Coisas, p. 280-288, 2013, 6a Edição), extraem-se quatro requisitos para o reconhecimento do domínio por meio da usucapião extraordinária, quais sejam: a) posse, devendo ser
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	esta com ânimo de dono, justa ou sem oposição e contínua; b) prazo da prescrição aquisitiva, significando que a posse se desenvolva durante os 15 (quinze) anos estabelecidos no artigo 1.238 do Código Civil de forma contínua, não interrompida e sem impugnação; c) sentença declaratória de domínio; e d) registro da sentença no Cartório de Registro de Imóveis.
A parte autora alega que detém a posse mansa, pacífica e que reside no imóvel que pretende usucapir há décadas.
Dessa forma, observo que a parte promovente acostou aos autos, além de documentos pessoais, documento do CREA-CE (fls. 15 e 16); planta georreferenciada do imóvel (fl. 17) e memorial descritivo (fl. 18).
É cediço que a individualização do imóvel usucapiendo é pressuposto para a ação de usucapião, o que se dá, em regra, através da planta e memorial descritivo, nos quais devem constar, de forma precisa, os dados individualizadores do bem, na forma do artigo176, § 1º, II, item 3, alínea “b”, item 4, e artigo 225, caput , ambos da LRP, a fim de permitir, assim, delimitar o pedido e a própria sentença que ensejará o registro imobiliário (LRP, art.226).
Nesse sentido, a jurisprudência:
(...)
Nota-se que, os autores apresentaram as certidões dos Cartórios de Notas de Ofícios 2º e 3º da Comarca de Itapipoca- Ce (fls. 19 e 20), constando que o imóvel não está registrado em nenhum dos Cartórios, verificando-se, ainda, que, citados por edital (fl. 50), os réus ausentes, incertos e eventuais interessados não tiveram interesse na causa.
Intimadas (fls. 24 e 25), as Fazendas Públicas não manifestaram interesse quanto ao bem em litígio. Verifico, noutro vértice, que foi acostada aos autos a contestação do requerido (fls. 80 a 89) em que defende que as afirmações autorais não são verdadeiras e que foi feito um acordo verbal de pagamento anual sobre a produção oriunda da agricultura, com pagamentos de 10% a 20% por cento sobre a produção, o que, no entanto, não restou demonstrado.
Com efeito, na audiência de fl. 183, foi ouvida a testemunha Maria Gonçalves de Sousa Teixeira, que informou: que, desde 1975, conhece os autores e que sempre moraram nesse imóvel, que eles sempre fazem as benfeitorias sem precisar de autorização de terceiros e que, no imóvel, possuem diversas plantações produtivas e que foram feitos muitas benfeitorias no imóvel, que não é pago valores a terceiros. Acrescenta que trabalhava com os autores para a produção de algodão, porém informa que o réu doou o bem para o autor. Na audiência de fl. 183, foi ouvida a testemunha José Teodósio dos Santos, que informou: que conhece a parte requerente há cerca de 50 anos e que sempre moraram neste imóvel, que área que é objeto da ação é cercada e que o mesmo faz benfeitorias.
Relata que o autor não faz nenhum pagamento de rendimento por morar no bem. Aponta que, quando o réu chegou nas proximidades do imóvel, o autor já estava no bem da ação. Acrescenta que o sítio Garapa nem é do réu e nem do autor, que é divisa com o terreno em questão. Elieser é irmão do réu, porém não tem conhecimento se ele reclamou sobre o bem.
Na audiência de fl. 183, foi ouvida a testemunha Antônio Alves Matias, que informou: que não presenciou os pagamentos só ficava sabendo que o réu realizava esses pagamentos. Afirma que conhece os autores a mais de 50 anos e que não se recorda se os mesmos sempre moravam no imóvel. Apesar de a testemunha José Mardonio Campos Benigno ter afirmado que os autores trabalharam para o réu, seu depoimento se contrapõe aos das demais testemunhas ouvidas, não havendo também qualquer prova documental nestes autos capaz de demonstrar a alegação do requerido.
O que se observa, pelo teor dos depoimentos, é que os autores moram há mais de 50 anos no imóvel, que realizam benfeitorias momento em que a
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	parte autora permaneceu por todo esse tempo de forma mansa e pacífica, com animus domini , tempo este que preenche satisfatoriamente o requisito temporal da usucapião. Neste sentindo, a jurisprudência:
(...)
Conclui-se, portanto, que os requerentes demonstram que possuem o exercício da posse mansa, pacífica e ininterrupta, com animus domini , sobre o imóvel usucapiendo pelo prazo legal. Dessa forma, a ação de usucapião deve ser julgada procedente.
III – DISPOSITIVO
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, para reconhecer e declarar o domínio do imóvel usucapiendo , mandado por escritório para reconhecimento no cartório, descrito e caracterizado nos autos, em favor da parte autora. Condeno o réu em custas processuais e honorários advocatícios , estes em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, observando o que dispõe o artigo 85,§ 2º, do CPC, no entanto, suspendo sua exigibilidade pelo período de cinco anos, por ser o réu beneficiário da justiça gratuita, conforme preconizado no § 3º, do 98, do CPC. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado para que seja transcrita a presente sentença no Registro Imobiliário competente, com o registro da aquisição do imóvel com as descrições apresentadas, permitida a abertura de Matrícula ( arts . 225, 226 e§ 6º do art . 216-A da Lei nº 6.015/73), se for o caso, dispensada a autora do pagamento de quaisquer emolumentos, uma vez que se acha albergada pelo manto protetor da gratuidade judiciária (CPC, art . 98, §1º, IX).”

I rresignado , o réu interpôs o presente recurso de apelação , sustentando, em síntese, que a sentença merece reforma, ao argumento de que não restou comprovado o exercício da posse qualificada pelo prazo legal, defendendo que a prova produzida nos autos seria insuficiente para demonstrar a posse mansa, pacífica e ininterrupta alegada pelos autores. Aduz, ainda, que a prova testemunhal seria contraditória e que os apelados exerciam mera posse precária, decorrente de relação de parceria agrícola, circunstância que inviabiliza a aquisição da propriedade pela prescrição aquisitiva. Ao final, requer o provimento do recurso, para que seja reformada a sentença e julgada improcedente a presente ação de usucapião.
Apresentadas contrarrazões . (ID 22759696 ).
Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pelo conhecimento do recurso, consignando, contudo, ser desnecessária sua intervenção no mérito, à míngua de interesse público ou direito indisponível.
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal consiste em verificar se a sentença deve ser reformada no tocante ao reconhecimento da aquisição da propriedade do imóvel descrito na inicial por meio da usucapião extraordinária, nos termos do art . 1.238 do Código Civil, à luz das alegações de insuficiência da prova da posse qualificada e de existência de posse precária decorrente de suposta parceria agrícola verbal.
Inicialmente, cumpre registrar que a usucapião extraordinária constitui
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	forma originária de aquisição da propriedade, exigindo, para sua configuração, a demonstração de posse mansa, pacífica, contínua, ininterrupta e exercida com animus domini , pelo lapso temporal legalmente previsto, independentemente de justo título e boa-fé, consoante dispõe o art . 1.238 do Código Civil.
A propósito, a jurisprudência reconhece que a posse necessária à configuração da usucapião pode ser comprovada por meio de prova testemunhal idônea, sobretudo quando se trata de ocupação prolongada e pública do imóvel. Nesse sentido:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. REQUISITOS DO ART . 1.238 DO CÓDIGO CIVIL. POSSE QUALIFICADA. PROVAS TESTEMUNHAL E DOCUMENTAL . POSSE CONTÍNUA, MANSA, PACÍFICA E REVESTIDA DE ANIMUS DOMINI. PROVA DO TEMPO DE POSSE. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO . I. CASO EM EXAME Recurso de apelação interposto contra sentença que julgou procedente a ação de usucapião extraordinária, declarando a propriedade do autor sobre o imóvel descrito na inicial. O apelante sustenta a insuficiência de prova exclusivamente testemunhal para comprovar os requisitos necessários ao reconhecimento do domínio. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em debate consiste em verificar se as provas apresentadas nos autos, notadamente a prova testemunhal, foram suficientes para comprovar a posse qualificada (contínua, mansa, pacífica e com animus domini ) pelo prazo exigido para a configuração da usucapião extraordinária, conforme o art . 1.238 do Código Civil. III . RAZÕES DE DECIDIR A usucapião extraordinária, prevista no art . 1.238 do Código Civil, exige a posse ininterrupta, mansa, pacífica e revestida de animus domini por no mínimo 15 anos, independentemente de título e boa-fé. Caso o imóvel seja utilizado como moradia habitual ou tenha recebido obras ou serviços de caráter
produtivo, o prazo pode ser reduzido para 10 anos . A prova testemunhal, quando robusta e harmônica, é suficiente para comprovar a posse qualificada e o lapso temporal exigido para a usucapião, desde que esteja acompanhada de elementos que reforcem a credibilidade das declarações . No caso dos autos, as três testemunhas ouvidas foram categóricas ao afirmar que o autor reside no imóvel há mais de 35 anos, de forma contínua e sem oposição. Além da prova testemunhal, o autor apresentou documentos complementares que corroboram o exercício da posse qualificada , tais como cadastro do imóvel junto à Prefeitura em seu nome (ordem 8), contas de en ergia elétrica referentes ao imóvel (ordem 4) e comprovantes de pagamento de IPTU entre 2002 e 2024 (ordens 80-106). Esses documentos demonstram o vínculo do autor com o imóvel, reforçando o caráter da posse exercida . No tocante ao animus domini , as provas testemunhal e documental demonstram que o autor exerceu a posse como se proprietário fosse, cuidando do imóvel, realizando benfeitorias, e utilizando-o como sua moradia habitual, sem reconhecimento da supremacia de direito de terceiros sobre a coisa.
Citados todos os confrontantes e confinantes, não houve qualquer oposição ou impugnação ao pedido inicial. A ausência de contestação por parte de eventuais interessados reforça a pacificidade da posse e a ausência de controvérsia em relação ao domínio do imóvel. A jurisprudência reconhece que a prova exclusivamente testemunhal pode ser suficiente para o reconhecimento da usucapião extraordinária, desde que confirme, de forma clara e segura, o exercício da posse qualificada pelo tempo necessário, como se observa no presente caso . IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido. Sentença mantida. Tese de julgamento: A usucapião extraordinária exige a posse contínua, mansa, pacífica e revestida de animus domini por no mínimo 15 anos, independentemente de título e boa-fé, conforme o art . 1.238 do Código




	Processo
	0011896-98.2014.8.06.0101

	
	Civil. A prova exclusivamente testemunhal é suficiente para comprovar os requisitos da usucapião, desde que seja robusta, harmônica e acompanhada de elementos que reforcem sua credibilidade. A apresentação de documentos complementares, como comprovantes de cadastro do imóvel, contas de consumo e pagamento de tributos, reforça a demonstração do vínculo possessório e a intenção de exercer o domínio . Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art . 1.238, caput e parágrafo único; CPC, art . 358 . Jurisprudência relevante citada: TJMG, Apelação Cível 1.0622.15.000216-5/001, Rel . Des. Luciano Pinto, 17ª Câmara Cível, j. 15/02/2018, publ . 23/02/2018; STJ, REsp 1 .204.908/ (TJ-MG - Apelação Cível: 50011903420228130476, Relator.: Des.(a) Marcelo Rodrigues, Data de Julgamento: 19/02/2025, Câmaras Especializadas Cíveis / 21ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 21/02/2025) .
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. POSSE DA AUTORA MANSA, PACÍFICA E ININTERRUPTA DA ÁREA POR MAIS DE 15 (QUINZE) ANOS . ANIMUS DOMINI COMPROVADOS. PROVA TESTEMUNHAL QUE CORROBORA COM OS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO ARGUIDO NA INICIAL. TESE DOS RÉUS INVEROSSÍMIL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA AUTORA, ART . 373, II DO CPC . INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO POR PARTE DOS CONFRONTANTES. LAPSO TEMPORAL AQUISITIVO RECONHECIDO. EXEGESE DO ART .
1.238 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS . 1. A ação de
usucapião é forma originária de aquisição de propriedade prevista no livro Direito das coisas, do Código Civil/2002. A espécie ¿usucapião extraordinário¿ está prevista no art . 1 .238 do Código Civil, e tem como requisitos para aquisição da propriedade: (1) quinze anos de exercício de posse ininterrupta; (2) posse mansa e pacífica; e com (3) ânimo de dono. Não sendo necessário, neste caso, justo título e boa-fé. 2. O conjunto probatório anexado aos autos apresenta-se coerente no sentido de demonstrar que a apelada Maria Luiza Paulino Nogueira é a legítima possuidora do imóvel objeto da Ação de Usucapião Extraordinário, pois detém a posse mansa e pacífica há mais de quinze anos, sem interveniência de quem quer que seja, caracterizando, assim, o animus domini necessário para o presente caso . 3. Em relação à ausência dos requisitos esculpidos no artigo 1.238 do CC/2002, os apelantes não se desincumbiram de comprovar os fatos desconstitutivos do direito da autora/apelada, ônus da prova que lhes cabiam, a teor do disposto no art . 373, inciso II do CPC . 4. Assim, o conjunto probatório fático dos autos revela motivos consideráveis que autorizam o reconhecimento da pretensão aqui deduzida, qual seja, a confirmação do título de domínio da apelada sobre o imóvel usucapiendo . 5. Recurso conhecido e improvido . Sentença mantida em todos os seus termos. ACÓRDÃO Vista, relatada e discutida a Apelação Cível nº 0009903-39.2018.8 .06.0114, em que figuram como partes as acima nominadas, acorda a Terceira Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 28 de fevereiro de 2024.
DESEMBARGADORA JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ LOPES DE ARAÚJO FILHO
Relator ( TJ-CE - Apelação Cível: 0009903-39 .2018.8.06.0114 Lavras da Mangabeira, Data de Julgamento: 28/02/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 09/03/2024)
No caso dos autos, verifica-se que a parte autora afirmou, desde a petição inicial, exercer posse antiga sobre o imóvel rural objeto da lide, com área
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	aproximada de 3,8025 hectares, alegando nele residir e desenvolver atividades produtivas há várias décadas. Para fins de individualização da área usucapienda , foram juntados aos autos planta georreferenciada e memorial descritivo do imóvel, bem como documentos complementares, a exemplo de conta de energia elétrica do ano de 2014 e certidões cartorárias que indicam a ausência de registro imobiliário específico em nome de terceiros nos ofícios mencionados na inicial (ID 22759576 e seguintes).
Essa circunstância evidencia, sob o aspecto objetivo, a adequada individualização da área usucapienda , afastando a alegação defensiva de inépcia, inclusive já rejeitada em decisão interlocutória, na qual o magistrado de origem consignou expressamente que a inicial discriminou detalhadamente o imóvel, com suas delimitações e confrontações, acompanhada dos documentos técnicos pertinentes.
A insurgência recursal sustenta, em síntese, que a sentença merece reforma ao argumento de que não restaram devidamente comprovados os requisitos necessários ao reconhecimento da usucapião extraordinária. O apelante afirma que a prova produzida nos autos seria insuficiente para demonstrar o exercício da posse qualificada pelo prazo legal, destacando a fragilidade da prova testemunhal colhida em audiência. Sustenta, ainda, que os autores não exerceriam posse com animus domini , mas mera posse precária, decorrente de alegada parceria agrícola verbal firmada com o recorrente.
Todavia, examinando detidamente o conjunto probatório constante dos autos, não se vislumbra fundamento apto a ensejar a reforma da sentença.
Com efeito, a tese defensiva de que os autores exerciam mera detenção ou posse subordinada, em razão de suposta parceria agrícola verbal, não restou devidamente comprovada . O réu alegou, desde a contestação, que os promoventes trabalhavam no imóvel mediante acordo verbal de parceria agrícola, comprometendo-se ao pagamento de percentual entre 10% e 20% da produção, afirmando que teriam deixado de realizar tais pagamentos há cerca de dois anos.
Entretanto, apesar da assertividade da alegação, o réu não apresentou qualquer elemento documental apto a corroborar a existência da suposta parceria agrícola, inexistindo nos autos contrato, recibos, registros de produção ou comprovantes de entrega de frutos.
E, em se tratando de fato impeditivo do direito da parte autora , incumbia ao réu o respectivo ônus probatório, nos termos do art . 373, inciso II, do Código de Processo Civil, o que não foi observado no caso concreto.
Cumpre ressaltar que a alegação de posse precária fundada em comodato, parceria agrícola ou mera tolerância do proprietário constitui fato impeditivo da pretensão de usucapião, incumbindo à parte que a invoca o respectivo ônus probatório, nos termos do art . 373, II, do Código de Processo Civil.
A propósito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a alegação de posse precária fundada em comodato, parceria ou mera tolerância exige prova robusta , não sendo suficiente a simples afirmação da parte interessada desacompanhada de elementos concretos que demonstrem a efetiva subordinação possessória.
No que concerne à demonstração da posse, verifica-se que a instrução processual contou com a oitiva de testemunhas que afirmaram, de forma convergente, que os autores residem no imóvel há longo período, nele desenvolvendo atividades agrícolas e realizando benfeitorias.
Nesse contexto, a prova testemunhal produzida em audiência revela que os autores exercem posse sobre o imóvel há longo período, superior a cinquenta anos, circunstância que evidencia o preenchimento do requisito temporal previsto no art . 1.238 do Código Civil.
Nesse sentido:
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	DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA E AÇÃO DE USUCAPIÃO. POSSE PRECÁRIA POR COMODATO VERBAL . IMPOSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. REQUISITOS DA AÇÃO REIVINDICATÓRIA PREENCHIDOS. DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS. I . CASO EM EXAME Ação Reivindicatória proposta por Maria Elita Moreira Cavalcante e Franciwellington Moreira Cavalcante, esposa e filho do Sr. Fransimar Cavalcante, objetivando a imissão na posse de imóvel ocupado pelas irmãs do falecido, Júlia Araújo Cavalcante e Francinete Cavalcante Araújo, sob alegação de posse precária decorrente de comodato verbal. Ação de Usucapião ajuizada pelas ocupantes do imóvel, alegando posse mansa, pacífica e ininterrupta por mais de 30 anos. Sentença que julgou procedente a Ação Reivindicatória e extinguiu a Ação de Usucapião sem resolução do mérito . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) a impossibilidade de reconhecimento de usucapião extraordinária em imóvel ocupado pelas apelantes mediante mera autorização do falecido proprietário, caracterizando posse precária; e ( ii ) a comprovação dos requisitos da Ação Reivindicatória em favor dos herdeiros do proprietário. III . RAZÕES DE DECIDIR 3. A instrução adicional não se mostrava necessária, dado que os elementos dos autos já eram suficientes para julgamento, não configurando cerceamento de defesa. 4. A usucapião extraordinária exige posse contínua e com animus domini , sem interrupção e oposição, por prazo superior a 15 anos, ou 10 anos se houver moradia habitual ou obras produtivas, conforme art . 1.238 do Código Civil. Não há posse com animus domini quando o uso decorre de comodato verbal. 5 . Com base no art . 373, I, do CPC, incumbia às recorrentes comprovar o direito alegado. A propriedade deve ser transmitida por ato solene ( art . 541 do Código Civil), inexistente no caso . A posse das rés, meramente tolerada, caracteriza detenção, conforme art . 1.208 do Código Civil. 6 . Na Ação Reivindicatória, o proprietário tem direito à restituição do bem de quem o possua injustamente ( art . 1.228 do Código Civil), sendo essencial comprovar domínio, individuação do bem e posse injusta do ocupante, requisitos atendidos na presente demanda. IV . DISPOSITIVO E TESE 7. Recursos de Apelação conhecidos e desprovidos, mantendo-se a sentença de procedência da Ação Reivindicatória e extinção da Ação de Usucapião sem resolução de mérito. Tese de julgamento: ¿A posse proveniente de doação verbal é precária e não admite usucapião, sendo cabível Ação Reivindicatória para restituir o imóvel ao proprietário ou herdeiros, desde que demonstrados domínio, posse injusta e identidade do bem reivindicado.¿ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art . 5º, XXII;
CC, arts . 1.228, 1.238, 1 .541. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.463.717, Rel . Min. Antonio Carlos Ferreira, j. 15.12 .2015.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em julgamento de turma e à unanimidade, em conhecer ambas as Apelações Cíveis, mas para negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. DESEMBARGADOR MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA Relator ( TJ-CE - Apelação Cível: 02013054520238060112 Juazeiro do Norte, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 04/12/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 04/12/2024)
Situação diversa ocorre no presente caso, em que não há qualquer prova idônea de que a ocupação dos autores decorresse de comodato, autorização ou relação de parceria agrícola, circunstância que afasta a alegação de precariedade da posse e reforça o reconhecimento do exercício de posse qualificada pelos demandantes.
Embora o apelante sustente a existência de contradições nos depoimentos colhidos em audiência, a análise do conjunto da prova oral revela que
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	eventuais divergências dizem respeito a aspectos secundários, não sendo suficientes para afastar a conclusão central de que os autores exercem posse antiga, contínua e produtiva sobre o imóvel.
De outro lado, a alegação de que os autores efetuariam pagamentos ao apelante a título de parceria agrícola não se mostrou suficientemente comprovada. Parte dos depoimentos invocados pela defesa não revela percepção direta dos alegados pagamentos, limitando-se a mencionar informações obtidas de terceiros, circunstância que fragiliza significativamente sua força probatória.
A propósito, a jurisprudência tem reconhecido que a simples alegação de comodato ou autorização verbal não é suficiente para afastar a configuração da posse ad usucapionem quando não demonstrada de forma efetiva a precariedade da ocupação. Nesse sentido:
EMENTA: DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. IMÓVEL INTEGRANTE DE ACERVO HEREDITÁRIO. POSSE EXERCIDA POR UM DOS HERDEIROS. ANIMUS DOMINI COMPROVADO. POSSIBILIDADE DE PRESCRIÇÃO AQUISITIVA ENTRE CO-HERDEIROS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME : Apelação cível interposta por herdeiros em face de sentença proferida pelo Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou procedente pedido de usucapião extraordinária ajuizado por Anamar dos Santos Gomes e outros, reconhecendo o domínio dos autores sobre imóvel localizado na Av. Independência, nº 1470 – Casa A, Bairro Quintino Cunha, Fortaleza/CE, com base no art . 1.238 do Código Civil. Os apelantes sustentam que os apelados detêm mera posse precária por tolerância do ascendente comum, sendo inviável o reconhecimento da usucapião. I I . QUESTÃO EM DISCUSSÃO : Há duas questões em discussão: (i) verificar se a sentença de primeiro grau é nula por ausência de fundamentação; ( ii ) definir se é possível o reconhecimento da usucapião extraordinária por um dos herdeiros sobre imóvel integrante do acervo hereditário, quando demonstrado o exercício exclusivo da posse com animus domini. III . RAZÕES DE DECIDIR A : sentença impugnada encontra-se devidamente fundamentada, com apreciação dos pontos controvertidos da lide, atendendo ao disposto no art . 489, § 1º, do CPC, não havendo nulidade a ser reconhecida. A usucapião extraordinária prescinde de justo título e boa-fé, exigindo apenas a posse contínua, sem oposição e com animus domini , por mais de 15 anos, nos termos do art .
1.238 do Código Civil. A jurisprudência do STJ admite a aquisição da propriedade por usucapião em desfavor de co-herdeiros, desde que demonstrado o exercício exclusivo e incontestado da posse por um dos herdeiros por prazo superior ao legal. No caso concreto, os autores comprovaram o exercício da posse sobre o imóvel desde 1972, de forma contínua, exclusiva e sem qualquer oposição efetiva até o ajuizamento da ação em 2016, preenchendo os requisitos legais para a configuração da usucapião extraordinária. A alegação de posse precária por comodato verbal não se sustenta, diante da ausência de prova de concessão temporária e da exteriorização de atos possessórios típicos de proprietário pelos autores ao longo de mais de quatro décadas. Correta a sentença ao reconhecer o domínio dos autores sobre o imóvel, inexistindo fundamentos jurídicos para sua reforma. IV. DISPOSITIVO E TESE:Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento: A usucapião extraordinária pode ser reconhecida em favor de herdeiro que exerce posse exclusiva, contínua, mansa, pacífica e com animus domini sobre bem integrante do acervo hereditário, por prazo superior ao legal, independentemente da origem precária da posse. A alegação de comodato verbal não impede o reconhecimento da prescrição aquisitiva quando não demonstrada oposição efetiva e constatada a exteriorização de atos de domínio. A sentença que analisa adequadamente os fatos e as provas constantes dos
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	autos não configura nulidade por ausência de fundamentação. (APELAÇÃO CÍVEL - 01278729420168060001, Relator(a): JOSE
KRENTEL FERREIRA FILHO, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 06/11/2025)
Nesse cenário, não se pode admitir que mera alegação de parceria agrícola, desacompanhada de prova concreta, seja suficiente para descaracterizar a posse ad usucapionem , especialmente porque a precariedade da posse constitui fato impeditivo do direito da parte autora e, portanto, depende de demonstração robusta por quem a alega.
Também não prospera o argumento de que a área objeto da demanda estaria inserida em propriedade maior pertencente ao apelante. A circunstância de a gleba usucapienda localizar-se no interior de imóvel mais amplo não impede, por si só, o reconhecimento da prescrição aquisitiva, desde que a área pretendida esteja devidamente individualizada e que sobre ela se demonstre o exercício autônomo da posse qualificada, o que se verifica no presente caso.
A documentação juntada pelo apelante, referente à aquisição de área rural denominada Sítio Garapa , demonstra apenas a existência de domínio formal sobre área maior, não sendo suficiente para afastar a possibilidade de usucapião da porção específica descrita na inicial, sobretudo porque a usucapião constitui forma originária de aquisição da propriedade , apta a prevalecer inclusive sobre eventual titularidade registral anterior.
Desse modo, inexistindo prova idônea da alegada precariedade da posse e estando demonstrado o exercício prolongado de poderes inerentes à propriedade pelos autores, não há fundamento jurídico apto a justificar a reforma da sentença recorrida.
Assim, considerando que a alegada parceria agrícola não restou comprovada, bem como que o conjunto probatório evidencia o exercício de posse mansa, pacífica, contínua e com ânimo de dono por lapso temporal superior ao exigido pela legislação civil, revela-se correta a sentença que reconheceu a aquisição da propriedade pelos autores mediante usucapião extraordinária.
Dessa forma, inexistindo prova segura da precariedade da posse e estando demonstrados os requisitos previstos no art . 1.238 do Código Civil,
impõe-se a manutenção integral da sentença recorrida .
Também não prospera a alegação de nulidade processual fundada na ausência de citação de José Eliezer Ramos. Isso porque o apelante não demonstrou, de forma objetiva, prejuízo concreto apto a comprometer a validade do feito, nem evidenciou que eventual ausência de participação do referido terceiro tenha impedido o regular contraditório quanto à área especificamente delimitada na inicial. Ademais, a controvérsia recursal foi integralmente apreciada à luz do acervo probatório produzido nos autos, inexistindo nulidade sem demonstração de efetivo prejuízo.
Soma-se a isso que a própria controvérsia devolvida nesta apelação cinge-se , substancialmente, à alegada insuficiência da prova da posse e à existência de parceria agrícola, matérias que foram amplamente debatidas e decididas, sem demonstração de vício processual capaz de invalidar a instrução.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação, mas NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais em favor da parte apelada, nos termos do art . 85, §11, do Código de Processo Civil, ficando, todavia, suspensa a exigibilidade da verba em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do art . 98, §3º, do mesmo
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	diploma legal.
É o voto.
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


PROCESSO Nº : 0032793-15.2021.8.06.0001
APELANTE : MULLER INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA APELADO : MASSA FALIDA DE CAMERON CONSTRUTORA S/A


Ementa: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIA. CRÉDITO FUNDADO EM TÍTULO JUDICIAL. DISTINÇÃO ENTRE AN DEBEATUR E QUANTUM DEBEATUR. ÔNUS PROBATÓRIO DO CREDOR HABILITANTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO SUFICIENTE DA LIQUIDEZ DO CRÉDITO. INSUFICIÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS QUE COMPÕEM O MONTANTE PRETENDIDO. INÉRCIA DA PARTE APÓS REITERADAS INTIMAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE ERROR IN PROCEDENDO. REMESSA À CONTADORIA JUDICIAL COMO FACULDADE DO JUÍZO. INOCORRÊNCIA DE DECISÃO SURPRESA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. MANUTENÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de habilitação de crédito formulado pela Apelante no processo de falência da Apelada. A pretensão de crédito, no valor original de R$ 1.195.910,39, fundamenta-se em sentença transitada em julgado que condenou a sociedade falida a restituir valores pagos em contratos de promessa de compra e venda de imóveis. A decisão recorrida julgou improcedente o pedido, com resolução de mérito, por entender que a credora, mesmo após ser intimada por múltiplas vezes, não se desincumbiu do ônus de comprovar a liquidez e a exata extensão econômica do crédito pleiteado, deixando de apresentar os documentos essenciais que demonstram os pagamentos efetivamente realizados.
II. Questão em discussão: 2.1 As questões centrais submetidas a este Tribunal consistem em analisar: a) a suficiência da prova para a habilitação do crédito, especificamente a distinção entre a certeza do direito (an debeatur), conferida pela sentença judicial, e a liquidez do valor (quantum debeatur), que depende da comprovação dos pagamentos individuais; b) a ocorrência de suposto erro de procedimento (error in procedendum) pelo juízo de primeiro grau ao não determinar, de ofício ou a requerimento, a remessa dos autos à contadoria judicial para apuração dos valores; c) a alegada violação ao princípio da não surpresa, em razão da prolação de sentença de improcedência após a inércia da parte em atender às determinações judiciais; d) se a rejeição do pedido, diante da insuficiência probatória quanto ao valor do crédito habilitando, reclama julgamento de improcedência, com resolução de mérito, ou extinção sem resolução de mérito; e) a manutenção da condenação da habilitante ao pagamento dos ônus sucumbenciais.
III. Razões de decidir: 3.1 O título executivo judicial que reconhece o direito à restituição de valores pagos, sem, contudo, especificar o montante exato, confere certeza ao direito (an debeatur), mas não estabelece, por si só, a liquidez do crédito (quantum debeatur). Em sede de habilitação de crédito em processo falimentar, compete ao credor habilitante o ônus de demonstrar, de forma clara e documental, o valor exato de seu crédito,
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	conforme exige o art. 9º da Lei nº 11.101/2005. A apresentação de planilhas financeiras elaboradas pela própria devedora, desacompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, não supre a necessidade de prova material da quitação das parcelas que compõem o crédito pleiteado, especialmente em um ambiente de concurso de credores, onde a paridade e a segurança jurídica devem prevalecer. 3.2 A remessa dos autos à contadoria judicial é uma faculdade do magistrado, destinada a verificar a exatidão de cálculos complexos com base em provas já existentes no processo, e não um instrumento para suprir a ausência de prova documental que compete à parte produzir. Tendo sido a parte autora reiteradamente intimada para apresentar os comprovantes de pagamento que dariam base à liquidação do seu crédito e permanecendo inerte, a preclusão do seu direito de produzir tal prova se opera de forma natural, não cabendo ao Judiciário substituir a iniciativa probatória da parte. 3.3 Não se configura a violação ao princípio da não surpresa quando a decisão judicial é o desfecho lógico e previsível da conduta processual da parte. A Apelante foi devidamente cientificada das objeções do Administrador Judicial e do Ministério Público quanto à iliquidez de seu crédito e instada por múltiplas vezes a sanar a deficiência probatória, optando, contudo, por se manter inerte. A sentença de improcedência, nesse contexto, não se baseia em fundamento novo ou inesperado, mas na consequência direta da não comprovação dos fatos constitutivos do seu direito. 3.4 A extinção do processo com resolução de mérito, com base no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, mostra-se correta. A ausência de prova sobre o valor do crédito não constitui mera irregularidade procedimental, mas sim uma falha na demonstração de elemento essencial do próprio direito material pleiteado. Ao julgar o pedido, o juiz analisa o mérito da pretensão tal como foi apresentada e provada, e, diante da insuficiência probatória, a improcedência é a medida que se impõe, estabilizando a relação jurídica entre as partes e conferindo segurança ao quadro geral de credores. 3.5 A condenação ao pagamento dos ônus sucumbenciais é decorrência direta do princípio da sucumbência. Tendo sido a Apelante integralmente vencida em sua pretensão, correta a sua condenação ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, nos termos do artigo 85 do Código de Processo Civil.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

	
	Dispositivos relevantes citados : Lei nº 11.101/2005, art. 9º e art. 10. Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), art. 9º, art. 10, art. 85, art. 487, I, e art. 524, §2º. Constituição Federal, art. 5º, XXXVI. Jurisprudência relevante citada: (STJ - AgInt no AREsp: 1545271 DF
2019/0209458-6, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 23/03/2020, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/03/2020); TJ-CE - Apelação Cível: 0001912-88 .2015.8.06.0058 Cariré, Relator.: ANA CLEYDE VIANA DE SOUZA- PORT . 481/2024, Data
de Julgamento: 18/03/2024, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 20/03/2024)

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as já nominadas, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso de apelação para NEGAR-LHE PROVIMENTO, tudo nos termos do relatório e do voto da Relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza, data da assinatura digital.
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	GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por MULLER INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Empresarial, de Recuperação de Empresas e de Falências da Comarca de Fortaleza, nos autos da Habilitação de Crédito nº 0032793-15.2021.8.06.0001, movida em desfavor da MASSA FALIDA DE CAMERON CONSTRUTORA S/A.
A referida habilitação de crédito foi ajuizada em 04 de outubro de 2021, objetivando a inclusão no quadro geral de credores da falida do montante de R$ 1.195.910,39 (um milhão, cento e noventa e cinco mil, novecentos e dez reais e trinta e nove centavos). O crédito, conforme narrado na petição inicial, decorre de título executivo judicial formado nos autos do Processo nº 0169316-73.2017.8.06.001, cuja sentença, transitada em julgado em 26 de junho de 2019, condenou a sociedade empresária, ora falida, a restituir integralmente os valores pagos pela habilitante em contratos de promessa de compra e venda de unidades imobiliárias.
A Habilitante, ora Apelante, fundamentou seu pedido no artigo 10 da Lei nº 11.101/2005, caracterizando sua habilitação como retardatária, uma vez que não teria tomado conhecimento tempestivo do processo falimentar.
Juntou à inicial procuração, atos constitutivos, planilhas de débito e cópia da sentença e da certidão de trânsito em julgado.
Após o recebimento da petição inicial, o Administrador Judicial foi intimado a se manifestar. Em sua primeira petição, o auxiliar do juízo argumentou que, embora o título judicial comprovasse o direito à restituição, o crédito carecia de liquidez, sendo imprescindível a apresentação de prova material dos pagamentos que a habilitante afirmava ter realizado.
Em resposta, a Habilitante juntou novos documentos, consistentes em cópias de contratos, comprovantes de pagamento e outros instrumentos relacionados às unidades imobiliárias.
Instado a se manifestar novamente, o Administrador Judicial, em parecer detalhado, reiterou a necessidade de apuração precisa do crédito. Apontou que, embora a documentação comprovasse parte dos pagamentos, persistiam inconsistências e ausência de prova para diversas parcelas, especialmente aquelas com vencimento posterior a maio de 2014.
Adicionalmente, o Administrador Judicial impugnou o cálculo da multa contratual apresentado pela Habilitante, afirmando que a sentença previa uma multa de 0,5% sobre o valor de cada imóvel, e não uma multa mensal de 0,5%, como calculado pela credora. Por fim, sugeriu a remessa dos autos à contadoria do foro para a correta liquidação do crédito, com base nos documentos efetivamente apresentados.
O Ministério Público acompanhou o entendimento do Administrador Judicial, opinando pela improcedência do pedido por carência de liquidez do crédito.
O juízo de primeiro grau, buscando garantir o contraditório, converteu o julgamento em diligência por três vezes, oportunizando à Habilitante a chance de sanar as pendências probatórias apontadas. A Habilitante, por sua vez, peticionou por dilação de prazo, mas, ao final, deixou transcorrer o prazo concedido sem apresentar a documentação complementar, conforme certificado nos autos.
Diante da inércia da parte, o magistrado de primeiro grau proferiu a sentença, julgando improcedente a habilitação de crédito, com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. A decisão baseou-se
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	na ausência de comprovação adequada da liquidez do valor pretendido, uma vez que a Habilitante, mesmo após reiteradas oportunidades, não se desincumbiu de seu ônus probatório. Condenou, ainda, a parte autora ao pagamento das custas processuais e de honorários de sucumbência fixados em 10% sobre o valor da causa. Vejamos:
Vistos em inspeção judicial, conforme Portaria 01/2023 (DJE 07/07/2023), deste juízo.
Cuida-se de Pedido de Habilitação de Crédito Judicial ajuizado por MULLER INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA em face da falência de CAMERON CONSTRUTORA S/A.
Às fls. 26/27, este juízo determinou a intimação da habilitante para apresentar documentos indispensáveis à propositura da ação.
Às fls. 35, a habilitante emendou a petição inicial.
Às fls. 132/134, o Administrador Judicial manifestou-se no sentido de que a habilitante intimada para demonstrar perante esse d. Juízo os pagamentos que alega ter feito à CAMERON por meio de prova material (boleto, TED, comprovante de depósito ou documento capaz de comprovar os pagamentos).
Às fls. 138/1045, o habilitante apresentou manifestação.
Às fls. 1046, determinou-se a intimação do síndico para apresentar parecer sobre a manifestação autoral de fls. 138/1045.
Instado a se manifestar novamente nos autos, o administrador judicial apresentou petição às fls. 1051/1058, no sentido de que é absolutamente insubsistente o cálculo da multa trazido pela autora, que não encontra fundamento no título judicial trazido como suporte de sua pretensão e contraria qualquer mínima Razoabilidade, ao passo que requer sejam os autos submetidos à contadoria foro para fins de apuração do crédito com base estritamente nos documentos analisados (item 4 e subitens 4.1 a 4.3 da petição) e mediante os critérios acima ressaltados, notadamente quanto à multa (itens 7 e 8 da petição).
Aduziu ainda, que referente aos pagamentos atinentes às salas 1701, 1702 e 1703 do empreendimento CAMERON TRADE CENTER (fls. 358-591), sobre os quais não há qualquer previsão de multa, ponderou se seria possível a autora aditar o pedido para fazer incluir tais valores no presente feito, já que o pedido inicial não faz referência a tais contratos.
Às fls. 1062/1063, a habilitante ponderou que as planilhas financeiras de fls. 95 (904); 96/97 (1005) e 98/99 (1805) foram produzidas não pela Muller, mas pela própria incorporadora do empreendimento, externando os valores percebidos. Aduziu ainda QUE HOUVE um acordo entre as partes para que os valores creditados apara aquisição das referidas salas (1701/1702/1703)fosse transferidos em prol da aquisição da unidade 1805 do vista Dunas.
Instado a se manifestar o Ministério Público solicitou que fosse oportunizado ao administrador judicial manifestar-se sobre as objeções da autora.
O administrador judicial, manifestou-se às folhas 1101/1102, no sentido de que o crédito habilitando deve ser apurado (liquidado) com fundamento estrito aos documentos comprobatórios de sua origem (valor e data de cada pagamento efetuado, como base em documentos juntados pela autora).
O Ministério Público, apresentou parecer às fls. 1106/1107, corroborando o entendimento do auxiliar deste juízo, no sentido de que o crédito carece de liquidez, pelo que opina pelo indeferimento da habilitação pretendida.
Às fls. 1108, este juízo converteu o julgamento em diligência, de forma a oportunizar a parte autora manifestar-se sobre as petições do Administrador Judicial (fls. 1101/1102) e da representante do Ministério Público (fls. 1106/1107).
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	Às fls. 1111/1112, a parte autora requereu dilação de prazo, em no mínimo 15 dias, a fim de ter tempo hábil para reanalisar os cálculos já apresentados e confirmar que estes estão de acordo com a sentença do processo que originou o crédito, e que portanto, são LEGALMENTE LÍQUIDOS E EXIGÍVEIS, devendo ser habilitados na presente ação.
Às fls. 1113, este juízo concedeu a dilação de prazo requerida pela parte autora.
Às fls. 1116, a habilitante requereu nova dilação de prazo, no que foi plenamente atendida, contudo nada apresentou, consoante certidão de fls. 1120.
É o relatório, no essencial. Decido.
Nos moldes do entendimento do STJ, a habilitação de crédito em falência deve ser devidamente comprovado, mesmo que lastreado em título de crédito dotado de autonomia e abstração.
Assim sendo, para se habilitar o crédito é necessário que a parte autora comprove a origem (certeza) do crédito, vez que o ônus da prova de tal fato é do habilitante.
No caso em apreço, o administrador judicial apontou que a habilitante não conseguiu demonstrar de forma clara e concreta a liquidez e certeza do crédito que pretendia habilitar. No mesmo sentido foi o parecer do Ministério Público.
Este juízo oportunizou por três vezes, ao menos, que a autora, regularizasse as pendências suscitadas pelo auxiliar do juízo, de forma a comprovar a certeza e liquidez do seu crédito, contudo a habilitante nada apresentou.
Dessa feita, tendo em vista que da análise do arcabouço probatório e em atenção ao parecer do auxiliar do juízo e da representante do Ministério Público, não é possível aferir a certeza e liquidez do crédito, pelo que entendo pela improcedência do pedido de habilitação.
Ante ao exposto, julgo improcedente a habilitação de crédito, e, por conseguinte, declaro extinto o processo com resolução do mérito, conforme previsão contida no art. 487, I, do Código de Processual Civil.
Condeno a parte autora ao pagamento de honorários de sucumbência no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa devidamente atualizado pelo INPC da Fundação Getúlio Vargas até a data do efetivo pagamento, acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, esclarecendo, de logo, que os juros somente incidirão a partir do 16º dia útil após o trânsito em julgado desta decisão.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência no importe de 10% sobre o valor da causa. Transitada em julgado esta decisão e recolhidas as custas judiciais devidas, arquivem-se os presentes autos com baixa na distribuição.
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
Irresignada, a Habilitante opôs Embargos de Declaração, alegando omissão quanto ao pedido de remessa dos autos à contadoria, contradição na extinção do feito com resolução de mérito e violação ao princípio da não surpresa. Os embargos foram conhecidos, mas, no mérito, rejeitados pela decisão que manteve integralmente a sentença.
Ainda inconformada, a Habilitante interpôs o presente Recurso de Apelação
, cujas razões de mérito, em síntese, reiteram os argumentos dos embargos. Sustenta que: (i) a certeza do crédito está comprovada pela existência de sentença transitada em julgado; (ii) a questão da liquidez é uma mera divergência de cálculo que deveria ter sido sanada pela contadoria judicial, conforme sugerido pelo próprio Administrador Judicial;
(iii) a sentença violou o princípio da não surpresa, constituindo error in procedendum; (iv) a extinção do processo deveria ter ocorrido sem resolução de mérito, para não obstar a futura cobrança de um crédito
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	existente; e (v) a condenação em honorários de sucumbência é indevida e excessiva.
Devidamente intimada, a Massa Falida, representada por seu Administrador Judicial, apresentou contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da sentença, com a majoração dos honorários advocatícios em grau recursal.
A Douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu parecer, manifestou-se pelo conhecimento do recurso, porém, declinou de intervir no mérito por entender que a matéria versa sobre direito individual disponível, sem repercussão que justifique a atuação ministerial em segunda instância.
Este é o relatório.
Passo ao voto.

VOTO
1. Juízo de Admissibilidade
O recurso é cabível, tempestivo e foi devidamente preparado, conforme se verifica da certidão de publicação e das guias de recolhimento e comprovantes de pagamento acostados aos autos. As partes são legítimas e possuem interesse recursal.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação e passo à análise de seu mérito.
2. Mérito Recursal
A controvérsia central deste recurso reside em definir se a sentença que julgou improcedente a habilitação de crédito, por ausência de prova da liquidez e da exata extensão econômica do crédito pleiteado, deve ser mantida, ou se, como sustenta a Apelante, houve erro de procedimento que demandaria a anulação do julgado para a realização de perícia contábil ou, subsidiariamente, a sua reforma para uma extinção sem resolução de mérito.
A Apelante estrutura sua tese recursal em quatro pilares principais: a suficiência do título judicial para comprovar a certeza do crédito, o dever do juízo de remeter os autos à contadoria para apurar a liquidez, a nulidade da decisão por violação ao princípio da não surpresa e, por fim, a inadequação da extinção com resolução de mérito. Analisarei cada um desses pontos de forma separada e aprofundada.
2.1. Da Carga Probatória na Habilitação de Crédito e a Distinção entre Certeza e Liquidez
O ponto de partida para a solução da controvérsia está na correta compreensão das exigências legais para a habilitação de um crédito em processo de falência. A Lei nº 11.101/2005, em seu artigo 9º, estabelece de forma clara os requisitos que a petição de habilitação deve conter, dentre os quais se destacam a indicação do valor do crédito, sua origem e classificação, acompanhada dos documentos comprobatórios correspondentes. Essa exigência não é uma mera formalidade, mas um pilar fundamental para a segurança jurídica do concurso de credores, que visa garantir a paridade de tratamento e a correta distribuição dos ativos da massa falida.
No caso em análise, a Apelante fundamenta seu crédito em um título executivo judicial consistente em uma sentença transitada em julgado que condenou a sociedade falida a restituir os valores por ela pagos. É inegável, e isso foi reconhecido tanto pelo Administrador Judicial quanto pelo juízo de primeiro grau, que referida sentença confere certeza ao direito da Apelante de ser restituída. O direito em si, o an debeatur, não está em discussão.
Adota-se aqui a bem elaborada definição de Sérgio Campinho ( In :
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	Falência e recuperação de empresas: o novo regime de insolvência empresarial. 4 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009) para obrigação líquida, confira-se:
A liquidez da obrigação resulta da certeza quanto à sua existência e da determinação de seu objeto. Líquida é a obrigação que não gera dúvida a respeito da existência ( an debeatur) e da quantia devida (quantum debeatur).
Contudo, a certeza do direito não se confunde com a liquidez do valor devido, o quantum debeatur. A sentença, em seu dispositivo, determinou a restituição de "valores pagos", condicionando a apuração do montante à verificação dos desembolsos efetivamente realizados pela credora. Trata-se, portanto, de uma sentença ilíquida, cujo valor exato depende de cálculo a ser realizado com base em prova documental dos pagamentos.
A jurisprudência do STJ admite a existência de créditos preexistentes, embora inicialmente ilíquidos, cuja posterior liquidação viabiliza sua inclusão no quadro próprio. Tal compreensão, contudo, não afasta o ônus do credor, na habilitação, de demonstrar adequadamente o quantum debeatur, sobretudo quando o valor postulado depende da comprovação individualizada dos pagamentos que o compõem.
“na hipótese de existir crédito proveniente de responsabilidade civil por fato preexistente ao momento do deferimento da recuperação judicial, é necessária a habilitação e inclusão do crédito em questão no plano de recuperação da empresa correspondente”
(STJ - AgInt no AREsp: 1545271 DF 2019/0209458-6, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 23/03/2020, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/03/2020)
Esse o trecho do STJ serve para mostrar que a iliquidez inicial não elimina a existência do crédito, mas não afasta a necessidade de liquidação e demonstração documental do montante para fins de habilitação do crédito, tal como postulado.
Nesse cenário, incumbia à Apelante demonstrar documentalmente a liquidez e a exigibilidade do crédito que pretendia habilitar. Competia a ela, ao protocolar sua habilitação, não apenas juntar o título judicial, mas também todos os documentos que comprovassem, de maneira inequívoca, cada pagamento que compunha o montante pleiteado de R$ 1.195.910,39. A simples apresentação de planilhas, ainda que supostamente elaboradas pela própria devedora em momento anterior à falência, não é suficiente para atender à exigência legal, especialmente quando o Administrador Judicial, como fiscal dos interesses da massa e dos credores, impugna especificamente a ausência de comprovantes de quitação de diversas parcelas.
A argumentação da Apelante de que as planilhas da devedora constituiriam "confirmação de recebimento" poderia, talvez, ser considerada em uma cobrança individual entre duas empresas solventes. Em um processo falimentar, contudo, o rigor probatório é ampliado. O concurso de credores impõe que cada crédito seja minuciosamente verificado para evitar prejuízos à coletividade de credores, não se admitindo presunções que poderiam ser válidas em outras circunstâncias. Portanto, a decisão do juízo de primeiro grau, ao exigir a prova material dos pagamentos, está em perfeita consonância com a natureza do processo falimentar e com o disposto no artigo 9º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência.
A orientação do STJ no REsp 1.798.280/SP, abaixo transcrito, confirma que a liquidação é dispensável apenas quando a apuração do débito depender exclusivamente de cálculos aritméticos. Não é essa, contudo, a hipótese dos autos, em que o quantum debeatur pressupõe a comprovação documental dos pagamentos que compõem o crédito, ausente de forma
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	suficiente no caso concreto.
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO . EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EFICÁCIA DA COISA JULGADA. LIMITES GEOGRÁFICOS . VALIDADE. TERRITÓRIO NACIONAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL . CITAÇÃO. AÇÃO COLETIVA DE CONHECIMENTO. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS . CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. QUANTUM DEBEATUR. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS . LIQUIDAÇÃO. DISPENSABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA . RELAÇÕES PROCESSUAIS DISTINTAS. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE DE JULGAMENTO COLEGIADO . ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO OU MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. MULTA.
SANÇÃO PROCESSUAL AFASTADA . 1. Ação de cumprimento individual de sentença coletiva na qual se visa executar a sentença de procedência do pedido da ação coletiva de consumo ajuizada pelo IDEC em face do recorrente, autuada sob o número 1998.01.1 .016798-9, que teve curso no Distrito Federal. 2. Recurso especial interposto em: 31/03/2016; conclusos ao gabinete em: 26/06/2019; aplicação do CPC/73. 3 . O propósito recursal consiste em determinar: a) se os efeitos "erga omnes" da sentença proferida em ação coletiva de consumo estão limitados pela competência territorial do juiz prolator; b) se a sentença coletiva relacionada a expurgos inflacionários demanda, necessariamente, a passagem pela fase de liquidação; c) qual o termo inicial da fluência dos juros moratórios na obrigação fixada em ação coletiva de consumo; d) se são devidos honorários advocatícios no cumprimento individual de sentença coletiva; e
e) se o agravo regimental interposto pelo recorrente na origem tinha caráter protelatório. 4. Os efeitos e a eficácia da sentença coletiva não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, razão pela qual a presente sentença coletiva tem validade em todo o território nacional. Tese repetitiva . 5. Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da ação coletiva de consumo, quando esta se fundar em responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em momento anterior. Tese repetitiva. Tema 685/STJ . 6. Em regra, a obrigação reconhecida na sentença de procedência do pedido de ação coletiva de consumo referente a direitos individuais homogêneos é genérica, ocasião na qual depende de superveniente liquidação para que se definam o cui e o quantum debeatur. Precedentes. 7 . A iliquidez da obrigação contida na sentença coletiva e a indispensabilidade de sua liquidação dependem de: a) existir a efetiva necessidade de se produzir provas para se identificar o beneficiário, substituído processualmente; ou de b) ser imprescindível especificar o valor da condenação por meio de atuação cognitiva ampla. 8. No que toca à identificação do beneficiário da sentença coletiva, ao correntista que busca a recomposição de expurgos inflacionários incumbe a demonstração da plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos. Tese repetitiva . Tema 411/STJ. 9. Quanto à delimitação do débito, quando a apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, o credor poderá, desde logo, promover o cumprimento da sentença (arts. 475-J, do CPC/73; 509, § 2º, do CPC/15) . 10. Se uma sentença coletiva reconhece uma obrigação inteiramente líquida, tanto sob a perspectiva do cui quando do quantum debeatur, a liquidação é dispensável, pois a fixação dos beneficiários e dos critérios de cálculo da obrigação devida já está satisfatoriamente delineada na fase de conhecimento da ação coletiva. 11.
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	Na espécie, a determinação do cui debeatur depende apenas da verossimilhança das alegações do consumidor de ser cliente do Banco do Brasil, em janeiro de 1989 e com caderneta de poupança com aniversário em referido marco temporal, sendo, ademais, possível obter, mediante operações meramente aritméticas, o montante que os consumidores entendem corresponder ao seu específico direito . 12. Como o processo coletivo se desdobra em duas fases, uma promovendo o acertamento do núcleo homogêneo do direito coletivo e a outra conduzindo a satisfação individual do direito, devem ser fixados honorários advocatícios no cumprimento individual da sentença coletiva. Precedentes. 13 . É inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, ao agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem, com o objetivo de exaurir a instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso especial e do extraordinário. Precedentes. 14 .
Recurso especial PARCIALMENTE PROVIDO.
(STJ - REsp: 1798280 SP 2019/0046882-3, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 28/04/2020, T3 - TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 04/05/2020)
2.2. Da Inexistência de Erro de Procedimento e a Faculdade do Juiz de Recorrer à Contadoria
A Apelante sustenta que o juízo cometeu um erro de procedimento ( error in procedendum ) ao não acatar a sugestão do Administrador Judicial de remeter os autos à contadoria judicial. Argumenta, com base no artigo 524,
§ 2º, do CPC, que o magistrado poderia e deveria ter utilizado o auxílio técnico para liquidar o crédito.
Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter:
(...)
§ 2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado.
Este argumento, contudo, parte de uma premissa equivocada sobre a função da contadoria judicial e os deveres do juiz no que tange à produção de provas. O referido dispositivo legal estabelece que "para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo". O uso do verbo "poderá" indica uma faculdade, e não um dever. O juiz recorre a esse auxílio quando, diante de um conjunto de provas já existente nos autos, há complexidade nos cálculos que justifique a análise técnica. Vejamos:
APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. FALTA DA PLANILHA DE CÁLCULOS PELO ENTE PÚBLICO E DA INDICAÇÃO DO VALOR QUE ENTENDE DEVIDO . INOBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 535, § 2º, DO CPC. REMESSA DOS AUTOS AO CONTABILISTA. FACULDADE DO JUIZ (ART
. 524, § 2º, CPC). RECURSO DESPROVIDO. 1. Volta-se a insurgência contra a sentença que, ao rejeitar a impugnação apresentada pelo ente público, homologou os cálculos apresentados pelos exequentes e julgou extinta a fase de cumprimento de sentença . 2. Consoante art. 535, § 2º, do CPC, em regra, se a Fazenda Pública arguir excesso de execução, ela deve apresentar impugnação com a planilha de cálculos e a indicação do valor que entende devido, o que não ocorreu neste caso. 3 . Assim, observa-se que a impugnação formulada pelo Município de Cariré mostrou-se insuficiente, porquanto foi apresentada sem indicação do valor reputado correto e desacompanhada de planilha de cálculo, sendo correta a sentença que concluiu pelo descabimento da alegação de excesso de
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	execução. 4. Diante da inércia da edilidade, o Magistrado singular não tinha obrigação de determinar ex officio a remessa dos autos à contadoria judicial, como defende o ora recorrente, pois o contabilista é auxiliar da Justiça ( CPC, art. 149) e sua atuação constitui faculdade do juiz, conforme estabelece o § 2º do art . 524 do CPC. Precedentes TJCE. 5. Apelação cível conhecida e desprovida . ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por julgamento de Turma e decisão unânime, em conhecer da apelação para negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, 18 de março de 2024. Juíza Convocada ANA CLEYDE VIANA DE SOUZA- PORT. 481/2024 Relatora
(TJ-CE - Apelação Cível: 0001912-88 .2015.8.06.0058 Cariré, Relator.: ANA CLEYDE VIANA DE SOUZA- PORT . 481/2024, Data de Julgamento:
18/03/2024, 1ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 20/03/2024)


A função do contador não é, e nunca foi, a de substituir a parte no seu ônus de produzir a prova primária. O contador não "cria" a prova; ele trabalha sobre os documentos que já foram juntados. No caso concreto, a objeção principal do Administrador Judicial e do Ministério Público não era a complexidade dos cálculos apresentados pela Apelante, mas a ausência de documentos que lhes servissem de base. Faltavam os comprovantes de pagamento de inúmeras parcelas. Sem essa prova documental, não há o que ser calculado ou verificado pela contadoria. A remessa dos autos ao contador seria, portanto, uma diligência inútil, pois o auxiliar técnico simplesmente devolveria o processo informando a impossibilidade de realizar a tarefa por falta dos elementos essenciais.
Dessa forma, a decisão do magistrado de não enviar os autos à contadoria não configura erro de procedimento. Pelo contrário, demonstra zelo e eficiência processual, evitando a prática de um ato que em nada contribuiria para o deslinde do feito diante da inércia da parte em cumprir seu dever probatório. A responsabilidade pela liquidação do crédito era da Apelante, e a ela foi dada ampla oportunidade para fazê-lo.
2.3. Da Ausência de Decisão Surpresa e a Preclusão da Atividade Probatória
A alegação de que a sentença de improcedência configurou uma "decisão surpresa", violando os artigos 9º e 10 do CPC, não encontra qualquer amparo na realidade dos autos. O princípio da não surpresa veda que o juiz decida com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar.
No presente caso, a questão da iliquidez do crédito e da insuficiência de provas foi o tema central do debate processual desde a primeira manifestação do Administrador Judicial. A Apelante foi expressamente intimada para se manifestar sobre essas objeções. O Ministério Público também apontou a mesma falha. O juízo, em uma demonstração de respeito ao contraditório, converteu o julgamento em diligência por três vezes, concedendo prazos específicos para que a Apelante sanasse as pendências probatórias.
A Apelante, ciente da controvérsia e das exigências, limitou-se a pedir dilações de prazo e, ao final, quedou-se inerte. A sentença de improcedência foi a consequência direta, lógica e plenamente previsível de sua própria conduta omissiva. Uma decisão não pode ser considerada "surpresa" quando ela materializa o resultado da inércia da parte em atender a uma exigência que foi o cerne da discussão processual. O que ocorreu, na verdade, foi a preclusão do direito da Apelante de produzir a prova documental necessária. Ao não juntar os comprovantes nos prazos
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	que lhe foram sucessivamente deferidos, ela perdeu a oportunidade processual de fazê-lo.
2.4. Da Correção da Extinção com Resolução de Mérito
A Apelante pleiteia, subsidiariamente, que a sentença seja reformada para extinguir o processo sem resolução de mérito, argumentando que a extinção com base no art. 487, I, do CPC, lhe impede de buscar a satisfação de um crédito cuja existência é "incontroversa".
O argumento, embora compreensível do ponto de vista do interesse da parte, não se sustenta tecnicamente. A extinção do processo sem resolução de mérito (art. 485 do CPC) ocorre, em regra, por vícios processuais que impedem a análise da pretensão. A extinção com resolução de mérito (art. 487 do CPC) ocorre quando o juiz efetivamente julga a pretensão, acolhendo-a ou rejeitando-a.
No caso, o juiz não extinguiu o feito por um vício formal, como a falta de pressupostos processuais. Ele julgou o mérito do pedido de habilitação. A pretensão da autora não era apenas o reconhecimento de um direito, mas a habilitação de um crédito em um valor específico. A prova do quantum debeatur não é um mero pressuposto processual; é um elemento constitutivo do direito material pleiteado na habilitação.
Ao não comprovar o valor que pretendia habilitar, a Apelante falhou em demonstrar o próprio mérito de sua pretensão. O pedido foi analisado e, com base na prova (ou na ausência dela), foi rejeitado. No caso concreto, a improcedência decorre do exame do próprio pedido de habilitação, tal como deduzido, uma vez que a credora postulou a inclusão de crédito em montante certo, mas não logrou demonstrar, apesar das reiteradas oportunidades concedidas, os elementos documentais indispensáveis à definição do quantum debeatur. Não se trata, pois, de vício processual ou ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, mas de insuficiência de demonstração do fato constitutivo do direito afirmado, o que atrai o julgamento de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC.
A adoção da extinção sem resolução de mérito, em hipótese como a dos autos, esvaziaria os efeitos da preclusão consumativa da atividade probatória e comprometeria a estabilidade necessária ao concurso de credores, possibilitando a reabertura indefinida da discussão sobre um crédito que a parte teve ampla chance de comprovar, mas não o fez.
2.5. Da Manutenção dos Ônus Sucumbenciais
Por fim, a condenação da Apelante ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios é uma consequência legal do princípio da sucumbência, insculpido no artigo 85 do CPC. Tendo sido a parte autora vencida na demanda, é sua responsabilidade arcar com os ônus decorrentes.
O percentual de 10% sobre o valor da causa foi fixado no mínimo legal, não havendo que se falar em excesso. Mantida a improcedência do pedido em grau recursal, a manutenção da condenação sucumbencial é medida impositiva.
Ademais, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, o desprovimento do recurso impõe a majoração dos honorários advocatícios fixados na origem, como forma de remunerar o trabalho adicional realizado em grau recursal pelo patrono da parte vencedora, motivo pelo qual majoro os honorários advocatícios de sucumbência para 12% sobre o valor atualizado da causa, observado o limite do art. 85, § 2º, do CPC.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso de apelação para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a r. sentença de
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	primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

PROCESSO Nº: 3000701-91.2025.8.06.0000
AGRAVANTE: TORQUATO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA AGRAVADA: TEXTIL FAVERO LTDA


Ementa: Direito processual civil. agravo de instrumento. exceção de pré-executividade. nulidade de citação. decisão agravada. rejeição da objeção com fundamentos dissociados. vício de fundamentação (error in procedendo). negativa de prestação jurisdicional. nulidade reconhecida. determinação de retorno dos autos à origem para regular apreciação. impossibilidade de julgamento do mérito em segundo grau, sob pena de supressão de instância. recurso conhecido e provido.
I. Caso em exame: Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão interlocutória que, em sede de Execução de Título Extrajudicial, inadmitiu exceção de pré-executividade oposta pela empresa executada, ora Agravante. A decisão recorrida fundamentou-se na ilegitimidade da parte excipiente, incorrendo em erro material ao se referir a uma petição anterior, apresentada por terceiro estranho à lide, e não à petição da própria executada.
II. Questão em discussão: 2.1 A questão controvertida a ser analisada consiste em aferir se a decisão agravada padece de vício de fundamentação, por ter rejeitado a exceção de pré-executividade com base em fundamentos dissociados da petição apresentada pela parte executada, e definir a consequência processual cabível.
III. Razões de decidir: 3.1. A decisão agravada padece de vício de fundamentação. O juízo de origem, ao analisar a exceção de pré-executividade protocolada pela empresa Agravante, incorreu em erro de procedimento ao utilizar fundamentos de decisão anterior, referente a outra petição e parte. Tal conduta configura negativa de prestação jurisdicional, pois os argumentos da executada não foram apreciados, tornando nula a decisão. 3.2 Reconhecido o vício, a anulação da decisão é medida que se impõe, com a devolução dos autos ao juízo de primeiro grau para que profira novo julgamento, apreciando a petição correta. A análise do mérito da exceção de pré-executividade por este Tribunal, neste momento, configuraria indevida supressão de instância, não sendo o caso de aplicação da teoria da causa madura.
IV. Dispositivo e tese: Agravo de Instrumento conhecido e provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: Art. 93, IX, da Constituição Federal; Arts. 239, 242, 247, 248, 280, 932, 1.013, § 3º, e 1.015, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
Jurisprudência relevante citada: STF - AI: 791292 PE, Relator.: GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 23/06/2010, Data de Publicação: 13/08/2010; STJ - REsp: 1673723 MT 2017/0120108-1, Relator.: Ministro
MOURA RIBEIRO, Data de Publicação: DJ 06/03/2019; STJ - REsp: 2016601 SP 2022/0234039-3, Relator.: REGINA HELENA COSTA, Data de
Julgamento: 29/11/2022, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/12/2022.
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	ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento interposto, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza(CE), data da inserção no sistema.


FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria n. 463/2026)
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por TORQUATO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Execução de Título Extrajudicial nº 0176579-93.2016.8.06.0001, movida por TEXTIL FAVERO LTDA.
A decisão agravada, constante do ID 17690483, inadmitiu a exceção de pré-executividade oposta pela ora Agravante, sob o fundamento de ilegitimidade ativa da parte excipiente. Vejamos:

R.H.
Cuida-se de exceção de pré-executividade apresentada por MARIA AUXILIADORA LIMA TORQUATO, conforme petição de ID nº 91218392. A exceção de pré-executividade é admitida como meio hábil para tratar de matérias que possam ser conhecidas de plano pelo julgador, tais como a ausência de pressupostos processuais de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, ausência de qualquer das condições da ação, ou a inexigibilidade do título executivo.
É de conhecimento dos operadores do direito que a exceção de pré-executividade é uma construção jurisprudencial e passou a ser admitida como modo informal do executado de se opor à execução. Assim, ela busca evitar que o devedor executado injustamente tenha seus bens penhorados.
No tocante a objeção de pré-executividade, conclui-se que ela surgiu como meio de defesa, veiculada por meio de uma simples petição, endereçada pelo executado ao juiz, apontando alguma situação que o mesmo juízo estaria livre para reconhecer, por si só. E ainda, em hipóteses em que o reconhecimento do assunto dispense dilação probatória, contudo é importante que as exceções substanciais fossem também alegadas, desde que demonstráveis de plano, sem necessidade de dilação probatória.
Compulsando os autos, observa-se que o presente incidente foi proposto por terceiro alheio a lide, em razão de figurar como executado na presente demanda a empresa TORQUATO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA, o que torna inadmissível a oposição da exceção de pré-executividade pela Sra. MARIA AUXILIADORA LIMA TORQUATO, vez que em ID nº
91218404, demonstra que a terceira excipiente não é a representante legal da empresa executada.
Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – EXERCÍCIOS DE 2008 E 2009 – MUNICÍPIO DE SANTOS –
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	Terceiro que não consta da certidão de dívida ativa e não é parte nos autos da execução fiscal não possui legitimidade para propor exceção de pré-executividade – Precedentes desse E. Tribunal de Justiça em casos semelhantes – Decisão mantida por fundamento diverso – Recurso desprovido.
(TJ-SP - AI: 20449283620228260000 SP 2044928-36.2022.8.26.0000,
Relator: Eurípedes Faim, Data de Julgamento: 26/04/2022, 15ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 26/04/2022)
EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – OPOSIÇÃO POR TERCEIRO ESTRANHO À LIDE – IMPOSSIBILIDADE – INTERESSE PROCESSUAL – AUSÊNCIA – FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – EXTINÇÃO DO PROCESSO – IMPOSSIBILIDADE
DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA. - A exceção de pré-executividade é incidente realizado no curso do processo de execução, largamente admitido pela doutrina e jurisprudência, por meio da qual o executado atravessa simples petição questionando a ausência de atendimento aos requisitos essenciais para a execução, quais sejam liquidez, certeza e exigibilidade, bem como matérias de ordem pública, examináveis de ofício pelo julgador – Diante da ausência de interesse processual é inadmissível a oposição de exceção de pré-executividade por pessoa estranha à lide – Ocorrendo o falecimento do executado anteriormente à propositura da execução fiscal, restam ausentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, não sendo possível a substituição do polo passivo da ação, nos termos da Súmula 392, do STJ.
(TJ-MG – AC: 10145160355460001 Juiz de Fora, Relator: Ângela de Lourdes Rodrigues, Data de Julgamento: 26/08/2021, Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 15/09/2021)
Isto posto, hei por bem, reconhecer a inadmissibilidade exceção de pré-executividade apresentada por pessoa estranha à lide diante da ausência de interesse processual, determinando o prosseguimento da execução.
Deixo de condenar a parte excipiente em honorários advocatícios, haja vista que somente é possível tal condenação na hipótese de acolhimento da objeção, ainda que parcial, conforme entendimento consagrado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1192233/GO).
Intime-se a parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, requerer o que for de direito para o prosseguimento do feito.
Publique-se. Intimem-se.


Em suas razões recursais (ID 17688065), a Agravante narra que a execução de origem foi ajuizada para a cobrança de duplicatas que totalizam o montante de R$ 38.935,96. Sustenta que, após uma tentativa frustrada de citação na sede da empresa, o juízo determinou que a diligência fosse realizada no endereço do seu representante legal, Sr.
Leonardo Lima Torquato. Contudo, consta dos autos que o mandado foi recebido por Maria Auxiliadora Lima Torquato, pessoa apontada pela agravante como genitora do representante legal e ex-sócia da empresa. Afirma que a Sra. Maria Auxiliadora se retirou da sociedade empresária em 24 de março de 2016, quase sete anos antes da citação, o que tornaria o ato absolutamente nulo, pois foi realizado em pessoa sem quaisquer poderes de representação.
Relata que, diante da irregularidade, a Sra. Maria Auxiliadora, em nome próprio, apresentou uma primeira exceção de pré-executividade (ID 17690478), que foi indeferida pelo juízo de origem sob o fundamento de que ela era parte ilegítima e estranha à lide (ID 17690476).
Posteriormente, a própria empresa executada, TORQUATO COMERCIAL
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	E INDUSTRIAL LTDA, ora Agravante, apresentou nova exceção de pré-executividade (ID 17690481), arguindo a mesma nulidade de citação.
Entretanto, o juízo a quo, na decisão ora agravada (ID 17690483), teria simplesmente reproduzido os fundamentos da decisão anterior, que julgou a petição da Sra. Maria Auxiliadora, reiterando a sua ilegitimidade, sem, contudo, analisar a petição que foi efetivamente protocolada pela parte executada.
Defende, assim, que a decisão recorrida é nula, pois não apreciou a questão sob a perspectiva correta, qual seja, a de que a exceção foi oposta pela própria parte executada, que detém plena legitimidade e interesse para arguir a nulidade de sua citação. Argumenta que a própria magistrada, ao reconhecer a ilegitimidade da Sra. Maria Auxiliadora para peticionar nos autos, implicitamente admitiu que ela não poderia ter recebido a citação em nome da empresa.
Ao final, pugna pela concessão de efeito suspensivo ao recurso, para sobrestar o andamento do processo de execução, e, no mérito, pelo provimento do agravo para reformar a decisão, reconhecendo a legitimidade da Agravante e, consequentemente, a nulidade da citação, determinando a renovação do ato.
Inicialmente, a Agravante pleiteou os benefícios da justiça gratuita (ID 17688065, pág. 3). Em despacho (ID 18191763), foi determinada a comprovação da hipossuficiência. A Agravante juntou documentos (ID 19209627 e seguintes), mas o pedido de gratuidade foi indeferido pela decisão de ID 19316496, que, por sua vez, concedeu prazo para o recolhimento das custas. O preparo recursal foi devidamente comprovado (IDs 19647725 e 19647731).
Em decisão interlocutória (ID 19722699), o pedido de efeito suspensivo foi indeferido.
Regularmente intimada, não consta manifestação da parte Agravada nos autos.
Os autos foram remetidos ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Segundo Grau (CEJUSC/SG), mas a audiência de conciliação restou prejudicada pela ausência da parte Agravada (ID 23870657).
É o relatório.
Passo ao voto.

VOTO
I. DO CONHECIMENTO DO RECURSO
O presente Agravo de Instrumento preenche todos os pressupostos de admissibilidade, tanto intrínsecos quanto extrínsecos. É o recurso cabível contra a decisão que analisa a exceção de pré-executividade, conforme o parágrafo único do artigo 1.015 do Código de Processo Civil, que prevê o seu cabimento contra decisões interlocutórias proferidas no processo de execução.
A tempestividade também está configurada, porquanto o recurso foi interposto dentro do prazo legal, em observância ao prazo de 15 dias úteis previsto no artigo 1.003, § 5º, do CPC, não havendo notícia de extemporaneidade.
O preparo foi devidamente recolhido, conforme guias e comprovante de pagamento juntados aos autos (IDs 19647725 e 19647731), após o indeferimento do pedido de justiça gratuita (ID 19316496), atendendo ao disposto nos artigos 1.007 e 99, § 7º, do CPC.
As demais formalidades legais, como a indicação dos nomes e endereços dos advogados (art. 1.016, IV, do CPC) e a dispensa de peças em autos eletrônicos (art. 1.017, § 5º, do CPC), foram igualmente observadas.
Portanto, conheço do recurso e passo à análise de seu mérito.
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	II. DO MÉRITO RECURSAL
A controvérsia central do presente recurso reside na análise da validade da decisão interlocutória que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pela empresa Agravante, bem como na questão de fundo, que trata da nulidade da citação da pessoa jurídica.
II.1. Do Vício de Fundamentação da Decisão Agravada (Error in Procedendo)
A análise dos autos revela, de forma inequívoca, que a decisão agravada padece de vício de fundamentação, caracterizador de error in procedendo. O pronunciamento judicial atacado (ID 17690483) rejeitou a exceção de pré-executividade apresentada pela empresa executada, ora Agravante, sob o argumento de que a petição foi proposta por pessoa estranha à lide. Ocorre que a decisão se baseou, equivocadamente, em uma petição anterior, protocolada em nome próprio pela Sra. Maria Auxiliadora Lima
Torquato (ID 17690478), que, de fato, não é parte no processo executivo. O dispositivo da decisão agravada é claro ao mencionar: "Cuida-se de exceção de pré-executividade apresentada por MARIA AUXILIADORA LIMA TORQUATO, conforme petição de ID nº 91218392" (ID 17690483, pág. 2).
Contudo, o recurso de agravo de instrumento foi interposto contra a decisão que deveria ter analisado a exceção de pré-executividade apresentada pela própria empresa executada, TORQUATO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA, protocolada posteriormente, sob o ID 17690481. A magistrada de primeiro grau, ao proferir a decisão combatida, ignorou a petição correta e reproduziu, quase que integralmente, os fundamentos da decisão anterior (ID 17690476), que havia julgado a petição da terceira.
Tal equívoco representa mais do que um mero erro material. Configura uma ausência de fundamentação idônea em relação ao pleito efetivamente formulado pela parte legítima. A Agravante, na qualidade de executada, tem pleno direito de ver suas teses defensivas, ainda que em sede de exceção de pré-executividade, devidamente analisadas pelo Poder Judiciário. Ao proferir uma decisão com fundamentos totalmente dissociados da petição que deveria julgar, o juízo de origem negou a prestação jurisdicional e violou diretamente o dever de fundamentação de todas as decisões judiciais, consagrado no artigo 93, IX, da Constituição Federal.
À luz do Tema 339 do Supremo Tribunal Federal, não se exige resposta analítica a cada alegação, mas se exige motivação minimamente congruente com o pedido e com a parte que o formulou. A decisão fundada em razões estranhas à objeção efetivamente apresentada não satisfaz o citado art. 93, IX, da CF. Vejamos:
Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário ( CPC, art. 544, §§ 3º e 4º) . 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal . Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão . 4.
Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral.
(STF - AI: 791292 PE, Relator.: GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 23/06/2010, Data de Publicação: 13/08/2010)
Vê-se, pois, que o magistrado não se debruçou sobre os argumentos e a legitimidade da petição correta (ID 17690481), tornando a decisão agravada nula por vício de fundamentação. A motivação apresentada não guarda qualquer pertinência com a parte que peticionou nem com o
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	conteúdo da peça processual sob análise.
Dessa forma, o primeiro ponto a ser reconhecido é a nulidade da decisão agravada, por manifesta violação ao dever de fundamentar e por configurar uma clara negativa de prestação jurisdicional. Vejamos:
RECURSO INOMINADO. ADMINISTRATIVO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL . MULTA DE TRÂNSITO. 1. PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA POR CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA . DISSOCIAÇÃO ENTRE A SENTENÇA E A CAUSA DE PEDIR. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. APLICAÇÃO DOS ARTS. 141 E 492, AMBOS DO CPC . SENTENÇA ANULADA. 2. CAUSA COM CONDIÇÕES DE IMEDIATO JULGAMENTO. TEORIA DA CAUSA MADURA . APLICAÇÃO DO ART. 1.013, § 3º, INCISO II, DO CPC. 3 . PRELIMINAR DE LEGITIMIDADE PASSIVA DO DETRAN/CE. PROCEDÊNCIA. PERTINÊNCIA SUBJETIVA EVIDENTE PELA PRÓPRIA DETERMINAÇÃO DOS ARTS. 140, CAPUT, 148, §§ 2º, 3º E 4º, E 160, CAPUT, TODOS DO CTB . 4. MÉRITO. 4.1 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR VÍCIO FORMAL . IMPROCEDÊNCIA. PRESENÇA DE TODOS OS REQUISITOS DE FORMA EXIGIDOS PELO ART. 280, DO CTB. A EVENTUAL INCORREÇÃO DO CÓDIGO DO MUNICÍPIO É MERA IRREGULARIDADE, INCAPAZ DE MACULAR TODO O ATO, NÃO COMPROMETENDO O EXERCÍCIO DOS DIREITOS AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA . 4.2 NULIDADE DO ATO DECISÓRIO DO RECURSO ADMINISTRATIVO POR CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE . INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL ESTABELECIDO NO ART. 282, §§ 4º E 5º, DO CTB. 4.3 DANOS MORAIS . IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE DANO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA ANULADA . 1.
Preliminar de nulidade de sentença por carência de fundamentação. O juízo de origem formulou sua compreensão de direito na premissa de existência de dupla notificação do auto de infração, indicando o procedimento fixado pelo CONTRAN através da edição da Resolução nº 149/2003. As teses autorais delimitam-se à suposta incorreção do auto de infração nº A020042002 (equívoco quanto ao preenchimento do código sequencial referente ao município onde ocorreu a infração), ausência de fundamentação da decisão de indeferimento do recurso administrativo e condenação em danos morais no valor de R$ 25 .000,00 (vinte e cinco mil reais). 1.1. Do paralelo traçado entre a causa de pedir e o quid decidido na sentença, percebe-se nítida dissociação, sendo, pois, a fundamentação estranha ao que foi requerido na exordial . 2. Estando os autos em condições de imediato julgamento, é situação que enseja a aplicação da teoria da causa madura (art. 1.013, § 3º, inciso II, do Código de Processo Civil) . 3. Preliminar de legitimidade passiva do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/CE. Da exegese advinda dos arts. 140, caput, 148, §§ 2º, 3º e 4º, e art . 160, caput, todos do CTB, apreende-se, de maneira inequívoca, que o bloqueio imposto no prontuário do recorrente e, por consequência, a sua liberação, são atos que somente podem ser realizados pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/CE, eis que é o órgão responsável por lei pelo gerenciamento das habilitações dos condutores. Portanto, pela própria imposição legal, a pertinência subjetiva do DETRAN/CE é assente, sendo parte legítima a figurar no polo passivo da demanda. 4. Mérito . 4.1. Tese de nulidade do auto de infração nº A020042002. Exige o CTB, art . 280, que no auto de infração conste a infração praticada, com o horário, local e data de seu cometimento, bem como os sinais identificadores do veículo e do condutor (se possível), além da indicação do órgão ou do agente ou equipamento que comprovou a infração de trânsito, além, caso seja possível, da assinatura do condutor.
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	Assaz afirmar, por conseguinte, que estando presentes no AIT nº A020042002 todos os requisitos apontados pelo Código de Trânsito como obrigatórios, não há espaço para a declaração de sua nulidade. 4.1 .1. O equívoco na indicação do código do Município, em que pese a correta indicação do Município onde ocorreu o ato infracional, é mera irregularidade que, por isso mesmo, não tem força suficiente para macular por completo todo o ato administrativo, de modo que a irresignação autoral não merece acolhida. 4.2 . Nulidade do ato decisório de recurso administrativo por carência de fundamentação. Por expressa exigência legal, o prazo para a apresentação do recurso administrativo, no caso de multa, deverá ser a data do vencimento da obrigação, desde que não seja inferior a trinta dias. Inteligência do art. 282, §§ 4º e 5º, do CTB . 4.2.1. A emissão da notificação da penalidade ocorreu no dia 29 de outubro de 2014, com vencimento estipulado para o dia 12 de dezembro de 2014, ao passo que o autor protocolou seu recurso administrativo à JARI no dia 19 de janeiro de 2015, às 18:19h, descumprindo o mandamento legal, requisito formal de validade do ato a ser praticado . 4.3. Danos morais.
Inexistência de conduta da Administração Pública que pudesse violar direitos da personalidade do autor/recorrente, principalmente diante da regularidade de sua atuação na lavratura do auto infração e na decisão do recurso administrativo interposto de maneira intempestiva . 5. Recurso conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO Acorda a Terceira Turma Recursal do Estado do Ceará(Fazenda Pública), por unanimidade de votos, em conhecer do recurso inominado para conceder-lhe parcial provimento, nos termos do voto relator. Acórdão assinado somente pelo relator, conforme dispõe o art . 41, do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado do Ceará. Fortaleza, 11 de abril de 2018. ANDRÉ AGUIAR MAGALHÃES Juiz de Direito Relator
(TJ-CE - Recurso Inominado Cível: 0187606-10.2015 .8.06.0001 Fortaleza, Data de Julgamento: 15/03/2018, 3ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO CEARÁ, Data de Publicação: 19/04/2018)
A ratio do julgado abaixo transcrito serve integralmente ao presente agravo: se o órgão julgador não enfrenta a exceção da própria executada, mas repete fundamentos de peça anterior de terceiro, há vício de fundamentação e negativa de prestação jurisdicional. Veja-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA DO NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL VERIFICADAS. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA SUPRIMENTO DAS OMISSÕES APONTADAS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Quando o
tema suscitado nos embargos de declaração é relevante ao deslinde da controvérsia e o Tribunal de origem não se pronuncia acerca de tal questão, imprescindível a anulação do acórdão para que outro seja proferido, ante a contrariedade ao artigo 1.022 do NCPC. 2. Recurso especial provido.
(STJ - REsp: 1673723 MT 2017/0120108-1, Relator.: Ministro MOURA
RIBEIRO, Data de Publicação: DJ 06/03/2019)
Se já é nula a decisão que resolve a causa com base em fundamento novo e estranho ao debate, como se vê no precedente a seguir transcrito, com mais razão é nula a decisão que nem sequer enfrenta a petição correta, reproduzindo razões ligadas a manifestação anterior de terceira estranha à lide:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 5º, II E 6º, VII, XIV, DA LEI COMPLEMENTAR N . 75/1999. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. OFENSA AOS ARTS . 9º, 10 E 933 DO CPC/2015.
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	PROIBIÇÃO DE DECISÕES SURPRESA. CONTRADITÓRIO SUBSTANCIAL PRÉVIO EM MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE . RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO NÃO CONHECIDO. RECUSRO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROVIDO. I
- Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03 .2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.II - E entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal .III - Decorrente do princípio do contraditório, a vedação a decisões surpresa tem por escopo permitir às partes, em procedimento dialógico, o exercício das faculdades de participação nos atos do processo e de exposição de argumentos para influir na decisão judicial, impondo aos juízes, mesmo em face de matérias de ordem pública e cognoscíveis de ofício, o dever de facultar prévia manifestação dos sujeitos processuais a respeito dos elementos fáticos e jurídicos a serem considerados pelo órgão julgador.IV - Viola o regramento previsto nos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015 o acórdão que, fundado em argumentos novos e fora dos limites da causa de pedir, confere solução jurídica inovadora e sem antecedente debate entre as partes, impondo-se, nesses casos, a anulação da decisão recorrida e o retorno dos autos ao tribunal de origem para observância dos mencionados dispositivos de lei.V
- Recurso Especial da União não conhecido e Recurso Especial do Ministério Público Federal provido .
(STJ - REsp: 2016601 SP 2022/0234039-3, Relator.: REGINA HELENA
COSTA, Data de Julgamento: 29/11/2022, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/12/2022)
Há, portanto, vício de fundamentação quando a decisão não enfrenta a objeção deduzida pela parte legítima e, em seu lugar, adota razões extraídas de petição anterior apresentada por terceiro estranho à lide. A motivação, além de não idônea, mostra-se materialmente dissociada do objeto submetido a julgamento.
II.2. Da Impossibilidade de Julgamento do Mérito e da Necessidade de Retorno dos Autos à Origem
Uma vez reconhecida a nulidade da decisão por vício de fundamentação, a consequência lógica e processualmente adequada é a sua cassação, com a devolução dos autos ao juízo de origem para que outra decisão seja proferida, desta vez apreciando a petição e os argumentos corretos.
Avançar para o julgamento do mérito da exceção de pré-executividade, notadamente a análise da nulidade da citação, configuraria indevida supressão de instância. O juízo a quo, em virtude do equívoco já explicitado, não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese de fundo arguida pela empresa executada. Analisar originariamente a matéria nesta instância recursal implicaria subtrair do juiz natural da causa a apreciação de uma questão que não foi por ele decidida, violando o princípio do duplo grau de jurisdição.
A teoria da causa madura (art. 1.013, § 3º, do CPC) não se aplica ao caso, pois o vício que macula a decisão é de atividade ( error in procedendo ), e sua correção impõe o retorno ao estado anterior para que o ato seja praticado corretamente pelo juízo competente.
Assim sendo, a anulação da decisão é medida que se impõe, devendo o juízo de origem enfrentar expressamente a tese de nulidade de citação, como de direito.
DISPOSITIVO
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	Ante o exposto, CONHEÇO e DOU PROVIMENTO ao presente Agravo de Instrumento para cassar a decisão interlocutória agravada (ID 17690483), em razão do manifesto error in procedendo, e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para que proceda à regular e fundamentada apreciação da exceção de pré-executividade oposta por TORQUATO COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA (ID 17690481).
É como voto.
Fortaleza, data da assinatura digital.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria n. 463/2026)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


Processo: 0253956-04.2020.8.06.0001.
Apelante: SPE – Espírito Santo Investimentos Imobiliários S.A. e Bruno Barbosa Borges.
Apelado: Empreendimentos QR Ltda.
Ementa: Apelação Cível. Ação de Despejo cumulada com Cobrança. Alegação de conexão com ação de execução de aluguéis. Inexistência. Demandas com pedidos e causas de pedir distintas. Competência absoluta da Vara especializada para execução. Mora do locatário caracterizada.
Inexistência de mora da locadora. Inadimplemento dos encargos acessórios. Dever legal do locatário de pagar IPTU e taxas condominiais. Despejo mantido. Recurso conhecido e desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação interposta por SPE – Espírito Santo Investimentos Imobiliários S.A. e Bruno Barbosa Borges contra sentença proferida nos autos da Ação de Despejo c/c Cobrança ajuizada por Empreendimentos QR Ltda.
1.1. A sentença julgou procedentes os pedidos, declarou a rescisão do contrato de locação, determinou a desocupação do imóvel e condenou os réus ao pagamento dos encargos locatícios, no valor consolidado de R$ 248.077,81 , além de custas e honorários.
1.2. Os apelantes alegam, preliminarmente, a existência de conexão com o processo nº 0250860-78.2020.8.06.0001, em curso perante a 6ª Vara Cível, que trata da execução dos alugueres relativos ao mesmo contrato.
1.3. No mérito, sustentam: (a) mora da locadora por não ter respondido notificação enviada em 2019 acerca da intenção de desocupação; (b) violação ao duty to mitigate the loss ; (c) cobrança indevida de encargos posteriores à data em que teriam tentado devolver as salas; e (d) necessidade de revisar o valor cobrado.
1.4. A apelada, em contrarrazões, afirma a inexistência de conexão, destaca a inadimplência continuada dos apelantes e sustenta que não houve entrega regular das chaves, razão pela qual subsistem os encargos até a efetiva desocupação.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia envolve as seguintes questões:
I) Saber se há conexão entre esta demanda de despejo e a ação executiva de aluguéis , nos termos do art. 55 do CPC, a justificar reunião dos processos.
II) Saber se a locadora incorreu em mora ao não responder notificação dos apelantes sobre eventual devolução das salas, afastando ou mitigando sua responsabilidade pelos encargos locatícios.
III) Saber se os encargos cobrados são devidos no período controvertido , incluindo IPTU e taxas condominiais.
IV) Saber se a sentença deve ser reformada para reduzir ou afastar a cobrança dos valores fixados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A sentença não comporta reforma pelos seguintes fundamentos:
3.1. Da inexistência de conexão.
As ações possuem causas de pedir e pedidos distintos: a presente ação visa despejo e cobrança de encargos acessórios (IPTU e condomínio),
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	enquanto a outra demanda executiva busca exclusivamente aluguéis atrasados. Não há risco de decisões conflitantes. Ademais, a execução tramita em vara especializada, cuja competência é absoluta, impedindo reunião dos feitos.
3.2. Da inexistência de mora da locadora.
Embora os apelantes aleguem que notificaram a locadora para devolução de algumas salas em 2019, não houve efetiva entrega das chaves, nem utilização da ação de consignação. A conduta exigida de quem deseja rescindir unilateralmente o contrato não foi adotada. Assim, o contrato permaneceu vigente, bem como as obrigações dele decorrentes.
3. 3 . Da inexistência de violação ao duty to mitigate the loss .
A locadora não deu causa ao agravamento da dívida. A manutenção do imóvel em posse do locatário, sem pagamento dos encargos, decorre exclusivamente de sua própria inércia.
3. 4 . Da manutenção da sentença por seus próprios fundamentos.
Diante do conjunto probatório e da legislação aplicável, a sentença refletiu com exatidão a situação jurídica do caso e deve ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso conhecido e desprovido , para manter integralmente a sentença que declarou a rescisão do contrato, determinou o despejo e condenou os apelantes ao pagamento dos encargos locatícios.
Tese fixada:
Inexiste conexão entre ação de despejo c/c cobrança de encargos acessórios e ação executiva de alugueres quando as demandas apresentam causas de pedir e pedidos distintos, especialmente quando a execução tramita em vara especializada por competência absoluta.
Caracterizado o inadimplemento do locatário e inexistindo mora da locadora, são devidos os encargos até a efetiva entrega das chaves.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar provimento, nos termos do voto da Relatora que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES

RELATÓRIO
Trata-se de apelação cível interposta por SPE – Espírito Santo Investimentos Imobiliários S.A. e Bruno Barbosa Borges em face de Empreendimentos QR Ltda., visando à reforma da sentença que julgou procedentes os pedidos formulados na ação de despejo cumulada com cobrança, declarando rescindido o contrato de locação, determinando a desocupação do imóvel e condenando os réus ao pagamento dos encargos locatícios, no valor consolidado de R$ 248.077,81, além de custas e honorários.
A propósito, colaciono a sentença recorrida:
‘’ Cuidam os autos de Ação de Despejo c/c Cobrança ajuizada por
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	EMPREENDIMENTOS QR LTDA. em face de SPE ESPÍRITO SANTO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. (locatária) e de BRUNO BARBOSA
BORGES (garantidor), na qual aduz que as partes firmaram contrato de locação imobiliária para fins não residenciais e outras avenças em 01/04/2017, que tem como objeto a locação das salas 701 à 710 (7º Andar) da Torre Office do Complexo São Mateus, situado na Av. Santos Dumont, 5753, Papicu, Fortaleza/CE, com prazo de validade de 04 (quatro) anos, findando em 31/03/2021. Esclarece que os Réus somam débitos diversos no montante de R$ 948.822,65 (novecentos e quarenta e oito mil, oitocentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos).
Requer a procedência da demanda, determinando a desocupação voluntária dos imóveis locados, pelo prazo legal, sob pena de despejo forçado, condenado os promovidos ao pagamento dos débitos de IPTU e taxas condominiais, inclusive restituindo os valores que foram adiantados pela autora a título de pagamento de débitos condominiais e de IPTU, bem como que fiquem responsáveis por todas as avarias que os imóveis apresentarem. Juntou procuração e documentos (fls. 12-112).
Recebida a inicial, foi ordenada a citação dos Réus para purgar a mora ou apresentar contestação.
Citados, os Promovidos apresentaram contestação (fls. 286-295), na qual suscitam preliminar de ausência de interesse processual. No mérito, alegam ser incabível o pedido liminar de despejo e aduzem que a mora é da locadora. Afirmam haver excesso de cobrança e defendem não ser possível a cobrança dos valores de aluguéis, tributos e taxas condominiais vencidos após 15 de março de 2019, pois não teriam responsabilidade sobre eles. Requerem a improcedência da demanda. Juntaram procuração e documentos (fls.
296-316).
Réplica às fls. 331-342.
Designada audiência de instrução, na qual as Rés alegaram a incompetência do Juízo e a perda do objeto, ante a entrega do imóvel, o que foi rejeitado. Foi dispensada a oitiva das partes e depoimento de testemunhas. Encerrada a fase instrutória, os autos vieram conclusos.
É o relatório.
Decido.
II) FUNDAMENTAÇÃO
Em relação à preliminar de ausência de interesse-adequação pela existência de pedidos incompatíveis entre si, não merece acolhimento. O fato de haver ação diversa em curso para a cobrança de alugueres, enquanto a presente se volta à cobrança de obrigações acessórias, não é motivo relevante para a extinção da ação, visto que não são incompatíveis.
Quanto à ausência de interesse-necessidade, as partes Promovidas alegam que já tentaram devolver algumas salas comerciais de maneira voluntária, mas não obtiveram êxito. A argumentação não prospera, uma vez que a ação não se restringe à pretensão desalijatória , mas inclui a cobrança de encargos decorrentes do contrato que não foram
pagos pelos Promovidos.
É certo que no momento da propositura da demanda os Réus não haviam devolvido o imóvel nem realizado o pagamento dos débitos, razão pela qual rejeito as preliminares.
No caso sob apreço, é incontroverso que as partes firmaram contrato de locação para fins não residenciais, pairando a controvérsia sobre a existência de débito e seu montante.
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	Aplica-se à presente relação os ditames da Lei 8.245/1991.
A parte Autora assevera que as Rés estão inadimplentes quanto aos encargos decorrentes do aluguel, como IPTU e taxas condominiais, com débito de R$ 948.822,65 (novecentos e quarenta e oito mil, oitocentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos).
Em contrapartida, as Rés alegam que notificaram a promovente, em 15 de março de 2019, acerca do interesse na desocupação de algumas das salas locadas e de negociação dos aspectos financeiros do contrato, contudo, a notificação nunca foi respondida. Afirmam que
posteriormente, notificaram a locadora sobre o interesse na devolução de todas as salas.
De acordo com o art.4º da Lei do Inquilinato, o locatário poderá devolver o imóvel antecipadamente, desde que pague a multa pactuada no contrato:
[...]
No caso dos autos, a multa seria apenas no caso de a entrega se dar antes do período mínimo de 12 meses, conforme itens 3.3 e 3.4 da cláusula III do contrato (fl. 20). No entanto, não se tem notícia da entrega das salas no período de 2019, o que os Réus atribuem ao fato de não terem obtido resposta ou contranotificação do Autor. Anoto, todavia, que não consta a efetiva entrega no período indicado nem o ajuizamento de ação de consignação para entrega das chaves e pagamento de eventuais valores, haja vista ser essa a conduta esperada por parte do inquilino que deseja, de fato, rescindir o contrato mesmo quando não obtém resposta do locador. Entendo, portanto, que o contrato permaneceu vigente em sua integralidade e em seus termos inicialmente pactuados.
Assim, existindo o contrato, também permanecia a obrigação do locatário de cumprir com os encargos decorrentes da locação. Conforme disposição do art. 23 da Lei 8.249/91, inquilino possui obrigações legalmente previstas, dentre as quais as que seguem transcritas:
[...]
A parte Autora demonstrou que os Requeridos estão em atraso quanto aos encargos condominiais, enquanto a lei prevê que são obrigações que devem ser cumpridas, pois decorrem do próprio pacto de locação. Em relação ao montante devido, analisando as provas carreadas ao processo, verifica-se que, de acordo com a tabela elaborada pela Autora, os débitos relativos a encargos acessórios ao aluguel correspondem a R$248.077,81 (duzentos e quarenta e oito mil e setenta e sete reais e oitenta e um centavos), tendo em vista que o valor de R$700.744,84 (setecentos mil setecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos) é relativo aos aluguéis em atraso, os quais já estão sendo cobrados em ação própria de execução.
Fica evidente, portanto, que os Réus não purgaram a mora no prazo assinado em lei, visto que poderiam depositar em juízo o valor cobrado ou pelo menos o que entendia ser incontroverso. Assim, não logrou êxito em desconstituir integralmente as alegações da parte autora, ônus que lhe é imposto pelo art. 373, II, CPC.
Diante disso, e como a petição inicial indicou a impontualidade no pagamento dos alugueres, tenho que a procedência do pedido é medida que se impõe, não havendo que se falar em purgação da mora, pois os réus deixaram escoar o prazo do art. 62, I da Lei 8.245/1991 sem efetuar o depósito do valor que entendiam devido.
Nesses termos, tenho como comprovadas as alegações da parte autora, quanto à impontualidade do réu locatário, caracterizando sua mora, por descumprir um dever básico do locatário disposto no art. 23, I da Lei
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	8.245/1991.
Destarte, considerando que restou comprovada a relação de locação entre a parte autora e os réus e o atraso no pagamento de encargos contratuais, e que a locação pode ser desfeita em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos, conforme art. 9º, III, da Lei nº 8.245/91; e tendo em vista que a lei do inquilinato prevê a possibilidade de cumulação dos pedidos de rescisão da locação e cobrança dos aluguéis e acessórios da locação, impõe-se a procedência do pedido inicial, com o consequente despejo.
III) DISPOSITIVO.
Ante o exposto, com esteio na fundamentação acima exposta e no art. 487, inc. I do CPC, extingo o feito com resolução do mérito e JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral para:
a) declarar a rescisão o contrato de locação celebrado entre as partes;
b) condenar os Requeridos ao pagamento dos encargos contratuais e acessórios do contrato de locação devidos desde o inadimplemento até a data em que ocorrer o despejo ou a entrega voluntária das chaves (o que ocorrer primeiro, caso ainda não tenha sido feito), no valor de R$248.077,81 (duzentos e quarenta e oito mil e setenta e sete reais e oitenta e um centavos). Sobre a dívida consolidada, e a partir do débito de cada parcela mensal, incidirá correção monetária pelo INPC e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês;
c) condenar os Requeridos a desocuparem no prazo de 15 dias, o imóvel objeto da locação, sob pena de desocupação forçada.
Destaco que desnecessária a fixação de caução para cumprimento provisório, uma vez que nos moldes do art. 64 com as alterações introduzidas pela Lei 12.112/2009, nos casos de despejo por falta de pagamento, a execução provisória independe de caução.
Determino, com a urgência que o caso requer, a expedição de mandado de intimação para que a promovida tenha ciência da presente decisão, devendo seguir junto ao mandado cópia da presente, para que desocupe voluntariamente o imóvel, no prazo de quinze dias, a contar do recebimento do mandado e não da sua juntada aos autos. Na inexistência de desocupação voluntária, será efetivado o despejo compulsório.
Em face da regra da causalidade, condeno os réus no reembolso das custas processuais e nos honorários de advogado do autor, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida.
Decorrido o prazo legal para eventual recurso voluntário, certifiquem o trânsito em julgado e arquivem os autos.’’
Os apelantes sustentam (id. 20870946), inicialmente, que há conexão entre a presente ação e o processo nº 0250860-78.2020.8.06.0001, distribuído à 6ª Vara Cível, no qual se cobra, segundo afirmam, parcela distinta do mesmo contrato de locação, o que atrairia a incompetência do juízo de origem. Alegam, ainda, que a pretensão de despejo careceria de interesse processual, pois teriam comunicado à locadora, desde “15/03/2019”, a intenção de desocupar algumas salas, sem que houvesse resposta, gerando, assim, mora do credor.
No mérito, reiteram que a autora teria concorrido para o alegado agravamento da dívida ao não aceitar a devolução das chaves, violando o princípio do duty to mitigate the loss .
Subsidiariamente, requerem a revisão do montante cobrado, afirmando abarcar débitos referentes a períodos alheios à vigência contratual ou posteriores à tentativa de desocupação. Ao final, pedem o provimento integral do recurso, com anulação da sentença ou sua reforma para afastar encargos considerados indevidos.
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	Em contrarrazões (id. 20870985), a recorrida impugna as preliminares, afirmando inexistir conexão entre as ações, pois o processo anterior versa sobre execução de alugueres, enquanto a presente demanda trata de despejo por falta de pagamento e cobrança de encargos acessórios, com causas de pedir e pedidos distintos.
No mérito, sustenta que os recorrentes permaneceram inadimplentes desde 2017, mantendo a posse das salas sem efetivar a entrega das chaves, a qual ocorreu apenas após o ajuizamento da ação. Argumenta que a notificação de 2019 foi enviada por terceiro estranho à relação contratual e que, mesmo diante da suposta ausência de resposta, os réus poderiam ter utilizado a ação de consignação para formalizar a devolução. Defende, assim, que não há mora da credora e que os encargos são devidos até a efetiva entrega das chaves, pleiteando, ao final, o desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Quanto ao juízo de admissibilidade, verifico que a apelação é tempestiva e que a parte detém legitimidade e interesse recursal. Outrossim, a parte apelante anexou comprovante de pagamento de custas processuais (id.
20870388, id. 20870966 ) . Presentes, portanto, os pressupostos intrínsecos e extrínsecos, conheço do recurso.
O cerne da demanda busca verificar a ocorrência de conexão desta demanda com outra que contém feito executivo em curso perante unidade especializada, cujo liame processual foi supostamente afastado de forma indevida pelo juízo a quo .
A conexão processual configura-se como instrumento vocacionado à racionalização da atividade jurisdicional e à prevenção de decisões conflitantes, permitindo a reunião de demandas que guardem entre si vínculo de afinidade.
Esse instituto visa assegurar a uniformidade de julgamentos e a economia processual, sobretudo quando as causas apresentam identidade quanto à causa de pedir ou ao objeto, revelando risco de soluções inconciliáveis caso apreciadas isoladamente.
Nessas hipóteses, impõe-se a análise da existência de liame jurídico entre as ações, a fim de verificar a conveniência de seu processamento conjunto perante o mesmo juízo , consoante preleciona o art. 55 do Código de Processo Civil:
‘’Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.
§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput:
I - A execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;
II - Às execuções fundadas no mesmo título executivo.
§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.’’
Sobre a temática, manifestam Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, em seus Comentários ao Código de Processo Civil, edição
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	2015, verbis :
‘’A reunião de processos pela conexão tem por finalidade a pacificação social, reunindo-se todos os conflitos existentes entre as mesmas partes, a integridade da ordem jurídica, por se evitar decisões conflitantes, a economia processual e a eficácia do processo.
(...)
Se uma das ações já está finda não há o perigo de decisões conflitantes, razão pela qual descabe a reunião dos processos por conexão, por falta de interesse processual.”
Sob essa ótica, a aplicação do instituto da conexão não deve ser automática, mas sim pautada pela utilidade prática do julgamento simultâneo, observando-se, rigorosamente, a existência de processos em curso e a viabilidade de reunião das lides sem prejuízo à celeridade processual.
Compulsando os autos, verifica-se que a insurgência recursal quanto à suposta conexão não merece prosperar. A demanda originária (nº 0253956-04.2020.8.06.0001) ostenta natureza desalijatória , voltada à desocupação voluntária dos imóveis e à condenação dos réus ao
pagamento de acessórios da locação (IPTU e taxas condominiais), além da responsabilização por eventuais avarias. Lado outro, a ação executiva (nº 0250860-78.2020.8.06.0001) cinge-se estritamente à satisfação do crédito decorrente dos aluguéis inadimplidos pela SPE - Espírito Santo Investimentos Imobiliários S.A.
Nesse cenário, em que pese a origem comum dos débitos no contrato locatício, a diversidade de ritos e de pedidos obsta o reconhecimento da conexão. Note-se que a ação executiva tramita perante a 6ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, unidade de competência absoluta e privativa para feitos dessa natureza, por força da Resolução nº 06/2017 deste Tribunal de Justiça , vejamos:
‘’Art. 7º Após a efetivação das mudanças de que trata esta Resolução, a substituição automática de que trata o art. 100, inciso II, alínea b, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará, no que pertine às Varas Cíveis Comuns e às Varas Especializadas nas Demandas em Massa, recairá, exclusivamente, sobre os demais juízes da mesma competência, observada a seguinte ordem:
I - Varas Cíveis Comuns: 3a, 4a, 5a, 10a, 11a, 13a, 15a, 17a, 18a, 19a,21a, 22a, 23a, 25a, 26a, 27a, 28a, 29a, 31a, 33a, 34a, 35a, 36a, 37a, 38ae 39a;

II - Varas Cíveis Especializadas nas Demandas em Massa: [...]
c) Grupo III (Execuções de Título Extrajudicial): 2a, 6a, 9a e 20a.’’
Essa especialização funcional, por si só, já aponta para a inviabilidade de reunião dos feitos perante o juízo da ação de despejo, dada a impossibilidade de prorrogação de competência em razão da matéria.
Ademais, como bem pontuado pelo magistrado de primeiro grau em sede de audiência e reiterado nas sentenças de mérito e de embargos de declaração (ids. 20870372 e 20871438), a distinção objetiva entre as lides é manifesta. Enquanto uma busca a retomada do imóvel e a reparação de
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	danos acessórios, a outra persegue a execução de título extrajudicial líquido e certo.
Inexiste, portanto, o risco de decisões conflitantes, uma vez que o desfecho da lide cognitiva não possui o condão de desconstituir, de forma prejudicial, a certeza e a exigibilidade do crédito perseguido na via executiva.
Desta feita, a insistente rediscussão do tema pela ora apelante revela-se infundada, restando clarividente que a hipótese não se subsumi aos ditames do art. 55 do CPC.
Nesse contexto, colaciono precedente firmado por esta Corte de Justiça em casos semelhantes:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. DENÚNCIA VAZIA. CONEXÃO COM AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUÉIS. PEDIDOS DISTINTOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DESNECESSIDADE DE REUNIÃO DOS FEITOS. PRECEDENTES. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA NA ORIGEM. PESSOA JURÍDICA. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 481, STJ. EMPRESA NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
1.O cerne da controvérsia recursal reside em aferir a possibilidade de existência de conexão entre a ação de despejo por denúncia vazia e ação revisional de aluguéis, ambos referentes a um mesmo imóvel.
2.A conexão se refere a instituto processual que visa evitar a prolação de decisões conflitantes sobre um mesmo fato pelo órgão judicante e assim proporcionar a melhor efetividade do provimento jurisdicional.
3. A presente ação não discute o pagamento ou os valores de eventual dívida da locação, mostrando-se, portanto, irrelevante o ajuizamento de ação revisional dos aluguéis pela locatária, sendo importante apenas a vontade do locador em rescindir o contrato pela denúncia vazia. Assim, considerando que a ação de despejo e a revisional possuem pedidos distintos, não existe a figura da conexão nestes tipos de demandas.
4. Quanto ao pedido de concessão do benefício de gratuidade de assistência judiciária que o apelante realizou em sede apelatória, necessário se faz realizar algumas ponderações. A presunção de veracidade da alegação de insuficiência de recursos milita exclusivamente em favor de pessoa física, conforme art. 99, § 3º, do CPC. Consequentemente, o pedido de gratuidade da justiça deduzido em favor de pessoa jurídica deve vir acompanhado de prova da hipossuficiência.
5. Esse é inclusive o entendimento inserido no enunciado da Súmula 481 do STJ, que condiciona o reconhecimento desse direito apenas às pessoas jurídicas que demonstrarem sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais, sejam elas com ou sem fins lucrativos.
6. Para usufruir de tal gratuidade é indispensável à pessoa jurídica que demonstre a situação de necessidade que lhe impeça de arcar com as despesas processuais, ou seja, trazer informes discriminados e precisos de seus ativos e de seu passivo, demonstrando com amplitude sua atual situação econômico-financeira e patrimonial. Não se verifica nos autos tais demonstrativos. Desse modo, tem-se que a Recorrente não se desincumbiu do ônus de provar o fato constitutivo do direito perseguido.
7. Apelo conhecido e improvido. Sentença mantida. Honorários majorados.
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	(TJ-CE - AC: 01214945420188060001 Fortaleza, Relator.: INACIO DE
ALENCAR CORTEZ NETO, Data de Julgamento: 23/11/2022, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/11/2022).
DIREITO LOCATÍCIO ¿ APELAÇÃO CÍVEL ¿ LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL ¿ AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO ¿ SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA ¿ INSURGÊNCIA RECURSAL BASEADA EM PEDIDO RECONVENCIONAL DE REVISÃO DOS ALUGUÉIS ¿ INADMISSIBILIDADE ¿ AÇÕES QUE SEGUEM RITOS PROCEDIMENTAIS DIFERENTES E NÃO APRESENTAM CONEXÃO ENTRE SI - PRETENSÃO REVISIONAL DE ALUGUEL ANTES DE 03 ANOS DE VIGÊNCIA DO LOCATIVO ¿ IMPOSSIBILIDADE ¿ ART. 19 DA LEI 8.245/91 - PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJCE ¿ INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL PARA AFERIÇÃO DO VALOR DE ALUGUEL ¿ DECISÃO ACERTADA ¿ PROVA QUE SE REVELA INÚTIL E PROTELATÓRIA ¿ CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO ¿ PRELIMINAR DE NULIDADE NÃO ACOLHIDA ¿ APLICAÇÃO DO CDC ¿ IRRELEVÂNCIA PARA O JULGAMENTO DO MÉRITO ¿ RÉU QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR A QUITAÇÃO DOS ALUGUÉIS EM ATRASO ¿ PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DE DESPEJO QUE SE IMPÕE ¿ ART. 9º, III DA LEI 8 .245/91. ¿ FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS POR EQUIDADE COM BASE NO § 8º DO ART.
85 IMPOSSIBILIDADE ¿ NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO TEMA REPETITIVO Nº 1.076 DO STJ - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
(TJ-CE - Apelação Cível: 0152072-34.2017 .8.06.0001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 20/02/2024,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 20/02/2024).

APELAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO. ENTREGA DAS CHAVES DOIMÓVEL NO CURSO DA LIDE. NÃO ENSEJA EXTINÇÃO DOPROCESSO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. RECONHECIMENTO DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DESPEJO. CONEXÃO ENTRE AÇÃO DE DESPEJO E AÇÃOORDINÁRIA REVISIONAL DE ALUGUEL. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJCE. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA.
01. Trata-se de Apelação Cível adversando sentença proferida pelo Juízo de Direito da 25ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Despejo, que julgou procedente o pedido inicial.
02. Em se tratando de ação de despejo, a entrega das chaves no curso da lide, já efetivada a triangulação processual, implica em reconhecimento do pedido formulado pelo autor, e não em extinção do processo por perda superveniente do objeto como quer fazer crer a apelante, cabendo ao réu, por conseguinte, arcar com os ônus da sucumbência, nos exatos termos do art. 90, do CPC. Com efeito, inequívoco que a entrega das chaves pelo locatário importa na rescisão do contato de locação e não na extinção do processo, sem resolução de mérito. É que a entrega das chaves, após ciência inequívoca do locatário e no curso da demanda, desocupando espontaneamente o imóvel no curso do litígio, não configura perda superveniente do interesse de agir, mas sim autêntico reconhecimento da procedência do pedido de despejo pelo réu.
03. Acerca da conexão, impende registrar que segundo a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "… ainda que baseadas no
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	mesmo contrato locativo, a ação revisional e a de despejo expressam causas de pedir e pedidos diferentes." (REsp 31.516/SP, Rel. Ministro JESUS COSTA LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/1995, DJ
28/08/1995 p. 26649), por isso não existir conexão entre estas espécies de ações.
04. Apelação conhecida e não provida. Sentença confirmada. (Apelação Cível - 0203458-45.2013.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JUCID PEIXOTO DO AMARAL, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/06/2020, data da publicação: 30/06/2020).
A manutenção da separação dos processos é medida que se impõe, privilegiando a especialização das varas cíveis desta capital e a autonomia dos títulos executivos, não havendo qualquer vício de fundamentação ou nulidade a ser sanada no decisum ora fustigado.
Não prospera, outrossim, a tese de 'mora do credor' ou a suposta violação ao dever de mitigar a própria perda ( d uty to mitigate the loss ), uma vez que a pretensão de despejo e a cobrança dos acessórios da locação derivam diretamente do inadimplemento contratual da parte locatária, não se vislumbrando qualquer conduta omissiva ou desidiosa por parte da apelada que tenha agravado injustificadamente o débito.
A inércia da devedora em purgar a mora ou desocupar o imóvel voluntariamente é a causa eficiente dos encargos acumulados, razão pela qual a sentença fustigada não comporta qualquer reparo.
Pelo exposto, e considerando a hígida subsunção dos fatos à norma, a manutenção do decisum de primeiro grau em todos os seus termos é medida que se impõe, porquanto a sentença ora fustigada refletiu com precisão a inexistência de conexão entre as lides, bem como a plena responsabilidade da parte apelante pelos encargos locatícios e acessórios, não remanescendo qualquer vício ou omissão que autorize a reforma do julgado por este Tribunal.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para negar provimento , mantendo inalterada a sentença proferida pelo juízo a quo.
Condeno a apelante ao pagamento de honorários de sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC .
É como voto.
Fortaleza, data da inserção no sistema.
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
G10
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº : 0012680-89.2012.8.06.0119 APELANTE: AUGUSTO CESAR LIMA TEOFILO APELADO: R.R.S.D.N.
Ementa : DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. ALIMENTOS. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL DO SALÁRIO MÍNIMO . PRETENSÃO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DA INCAPACIDADE FINANCEIRA. OBSERVÂNCIA        DO        TRINÔMIO NECESSIDADE–POSSIBILIDADE–PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DO QUANTUM. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que fixou alimentos em favor de menor no percentual de 30% do salário mínimo , insurgindo-se o apelante quanto à alegada excessividade do encargo, com pedido de redução para 15%.
II. Questão em discussão: 2. A questão em discussão consiste em definir se o percentual de 30% do salário mínimo fixado a título de alimentos mostra-se excessivo diante da alegada incapacidade financeira do alimentante.
III. Razões de decidir: 3.1. O dever de prestar alimentos decorre do poder familiar e encontra fundamento na proteção integral da criança, cuja necessidade é presumida, nos termos da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3.2. A fixação da verba alimentar observa o trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade, conforme os arts . 1.694, 1.695 e 1.703 do Código Civil. 3. 3 . O alimentante deve comprovar a impossibilidade de arcar com o encargo sem prejuízo de sua subsistência, nos termos do art. 373, II, do CPC. 3. 4 . A alegação genérica de insuficiência financeira, desacompanhada de prova idônea, não afasta a obrigação alimentar no patamar fixado. 3. 5 . A sentença de origem baseia-se em análise adequada do conjunto probatório e não evidencia desproporcionalidade na fixação dos alimentos. 3. 6 . A jurisprudência do Tribunal de Justiça e do STJ orienta pela manutenção do quantum quando ausente prova de incapacidade econômica do alimentante e presumidas as necessidades do menor.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados :
CF/1988, art. 227; CC, arts . 1.694, 1.695, 1.699 e 1.703; ECA, arts . 3º,
4º, 19 e 22.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para NEGAR-LHE provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a
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	fazer parte integrante do presente acórdão. Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)

RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por AUGUSTO CÉSAR LIMA TEÓFILO , representado pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Maranguape/CE que, nos autos da ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos ajuizada pelo Ministério Público, na qualidade de substituto processual, em favor do menor RYHALISSON RYLBERT SANTOS DO NASCIMENTO , julgou procedentes os pedidos iniciais.
Consta dos autos que o Ministério Público propôs a presente demanda objetivando o reconhecimento da paternidade do promovido em relação ao menor, bem como a fixação de alimentos. Regularmente citado, o requerido apresentou contestação, na qual alegou dúvidas quanto à paternidade e sustentou dificuldades financeiras, pugnando pela fixação dos alimentos em percentual inferior. N o curso da instrução, foi realizado exame pericial de DNA, cujo resultado apontou probabilidade de 99,99% de vínculo biológico entre o requerido e o menor. Após a juntada do laudo, restaram infrutíferas as tentativas de intimação do promovido, em razão de não ter sido localizado nos endereços constantes dos autos.
O juízo a quo julgou procedente a ação, nos seguintes termos:
I – RELATÓRIO
Trata-se de ação de investigação de paternidade com alimentos movida pelo Ministério Público, substituto processual, em favor do menor impúbere Ryhalisson Rylbert Santos do Nascimento representado por sua genitora Ronyleny Santos do Nascimento em face de Augusto César Lima Teófilo. Parecer ministerial, fls. 25/27. Contestação, fls. 55/62. Laudo de investigação, fls. 111/113, resultado positivo de paternidade.
Restou impossibilitado a intimação do resultado do exame ao requerido, vez que, não foi localizado, fls. 157, 160 e 165. Mudou-se sem atualizar o endereço nos autos. Parecer Ministerial , fls. 224/225, pela procedência do pedido. É o relatório. Decido.
II – FUNDAMENTAÇÃO
A matéria prescinde de maior dilação probatória, especialmente ante o desinteresse das partes em produzir provas, de modo que o presente feito deva ser julgado antecipadamente, nos termos do art . 355, inc. I, do Código de Processo Civil, que assim ] estabelece:
(...)
Conforme se observa dos autos, o mérito a controvérsia reside na possibilidade de reconhecimento voluntário da paternidade, retificação do registro civil do requerido e ao pagamento de alimentos.
Cumpre salientar que inicialmente tratava-se de procedimento de jurisdição voluntária, cujo pressuposto é a ausência de situação contenciosa.
Dentre as provas, há juntada de exame de DNA às fls. 55/59, cujo laudo concluiu que o requerente é o pai biológico da requerida (99,99% de probabilidade), o que consiste em prova suficiente para reconhecer a paternidade.
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	O exame pericial de DNA consiste em prova científica de valor incontestável, capaz de determinar com precisão e certeza a paternidade biológica, de modo que seu resultado repercute, diretamente, no convencimento do julgador.
No mesmo sentido, o seguinte excerto de decisão do STJ: (...)
Em ações cujo objeto é a investigação do vínculo genético entre as partes, tem- se que o exame pericial do DNA é o mais eficiente meio de prova utilizado haja vista a precisão e confiabilidade, admitindo contraprova quando da existência de falha técnica ou fundada manipulação do material genético utilizado para exame.
Não sendo a situação que se apresenta nos autos, haja vista que após a do referido exame, as partes foram intimadas para manifestação, tendo a parte autora, representada pelo Ministério Público, manifestado-se pela reiteração dos pedidos contidos na exordial, não apresentando impugnação quanto o resultado apresentado.
Nesse sentido, tem-se o entendimento do Tribunal de Justiça do Ceará em casos semelhantes, senão vejamos:
(...)
Nessas condições, não há dúvida quanto ao direito da autora em ver declarada a paternidade, devendo ainda ser oportunizado a requerida o direito à ancestralidade, fazendo também constar em sua Certidão de Nascimento os nomes dos avós paternos e sobrenome da família.
III – DISPOSITIVO
Diante do exposto, julgo, por sentença, PROCEDENTE os pedidos formulados na exordial, para que surtam todos seus jurídicos e legais efeitos, e assim declarar AUGUSTO CÉSAR LIMA TEÓFILO, pai do autor RYHALISSON RYLBERT SANTOS DO NASCIMENTO.
Em decorrência, determino que se oficie o Cartório de Registro Civil desta Comarca a fim de que se proceda à competente alteração no registro de nascimento da investigante (fl. 04), para que seja registrado o nome de família do genitor biológico, bem como que seja incluído o nome do pai biológico, AUGUSTO CÉSAR LIMA TEÓFILO, dos avós paternos: ZACARIAS TEÓFILO e VANDA MARIA SOARES DE LIMA, assim como a
alteração do nome do autor, que passará a ser, de acordo com a escolha da representante (genitora).
Condeno ainda, o pagamento mensal de pensão de 30% do salário mínimo, retroagindo à data da citação, conforme artigo 13 da Lei nº 5478/68. Custas e honorários pelo promovido, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, todavia, suspendo a exigibilidade em razão de ora lhes deferir os benefícios da assistência judiciária gratuita. Publique-se. Intimem-se a parte autora e o promovido, por seus advogados constituídos.
Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades de praxe, expeça-se o competente mandado de averbação, enviando-o via portal, ao
Cartório competente, acompanhado da cópia da certidão de nascimento de fl. 04, com a observação de que o ato deverá ser realizado independente do pagamento de custas e emolumentos, posto que a parte é beneficiária da gratuidade de justiça, inclusive no que se refere aos emolumentos cobrados em cartório, em face do parecer favorável da Corregedoria Geral da Justiça, datado de 24/06/2003, no sentido de estender o benefício da Assistência Judiciária aos Necessitados, disciplinada pela Lei n. 1060/50, aos atos praticados por serventias extrajudiciais. ”

Irresignado, o promovido interpôs recurso de apelação, sustentando, em síntese, a excessividade do percentual fixado a título de alimentos, sob o argumento de que não possui condições financeiras de suportar o encargo
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	estabelecido, pugnando pela sua redução para 15% (quinze por cento) do salário mínimo . Requereu, ainda, a inversão do ônus da prova quanto à demonstração de sua capacidade econômica.
Contrarrazões apresentadas.
O Ministério Público, em parecer, opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do presente recurso de Apelação, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal restringe-se à verificação da adequação do percentual fixado a título de alimentos, estabelecido em 30% (trinta por cento) do salário mínimo , insurgindo-se o apelante quanto à sua alegada excessividade, com pedido de redução para 15% (quinze por cento).
Nessa perspectiva, considerando a matéria devolvida à apreciação desta instância recursal, não se pode olvidar que o direito posto em análise envolve a tutela de interesses de criança, matéria revestida de especial proteção no ordenamento jurídico pátrio.
A Constituição Federal, em seu art. 227, dispõe:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, estabelece em seus artigos 3º, 4º, 19 e 22:
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes , por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Art. 19 É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral.
Art. 22 Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.
Ab initio , cumpre destacar que a fixação da prestação alimentar deve observar o princípio da proporcionalidade, devendo o magistrado atentar às necessidades de quem os reclama e às possibilidades de quem deve
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	prestá-los, nos termos dos arts . 1.694 e 1.695 do Código Civil.
Art. 1694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
§1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
(...)
Art 1.695 . São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.
Nos termos do art. 1.694 do Código Civil, os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do alimentando e dos recursos da pessoa obrigada, enquanto o art. 1.695 do mesmo diploma condiciona a obrigação à possibilidade de fornecimento da verba alimentar sem desfalque do necessário ao sustento do alimentante.
Ademais, dispõe o art. 1.703 do Código Civil que ambos os genitores devem concorrer para o sustento dos filhos, na proporção de seus recursos, incumbindo ao julgador promover a adequada ponderação do trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade, à luz das circunstâncias concretas do caso.
Registre-se, por oportuno, que eventual modificação da prestação alimentar poderá ser pleiteada em ação própria, nos termos do art. 1.699 do Código Civil, desde que demonstrada alteração superveniente na situação econômica das partes.
Nesse sentido, a doutrina é clara ao afirmar que:
“A redução, exoneração ou agravação do encargo alimentar, quando já fixados os alimentos, só se recomenda quando sobrevier mudança na fortuna de quem os supre ou de quem os recebe .”( CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos . 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 862)
No caso em exame, o Juízo de origem, após regular instrução processual, fixou a prestação alimentar em favor d o menor no valor correspondente a 30% do salário-mínimo , a partir da citação, mediante criteriosa análise do conjunto probatório e em observância ao
trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade.
Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a ausência de prova da incapacidade financeira do alimentante impede a redução do encargo alimentar, especialmente quando se trata de menor, cuja necessidade é presumida:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS DE 25% DO SALÁRIO MÍNIMO EM PROL DO AGRAVADO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENSÃO. NÃO CABIMENTO . AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DA IMPOSSIBILIDADE DE SUPORTAR O ENCARGO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I) CASO EM EXAME : 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por Deivide Arly Pereira de Freitas contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 11ª Vara de Família da Comarca de
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	Fortaleza nos autos da Ação de Investigação de Paternidade c/c Alimentos n.º 0245034-32.2024.8.06.0001, proposta em desfavor do ora Agravante por B. S. de F., menor representado por sua genitora, Vanessa Silva de Freitas. II ) QUESTÃO EM DISCUSSÃO : 2. A questão em discussão consiste em verificar eventual desacerto da decisão de primeiro grau, que fixou os alimentos provisórios em prol do menor, filho do agravante. III ) RAZÕES DE DECIDIR : 3. Nos termos do caput do art. 1.694 do Código Civil, “podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.” Assim, havendo relação de filiação entre os envolvidos, o dever de prestação de alimentos mostra-se ainda mais contundente, em face da gama de obrigações resultantes do poder familiar. Dentre estas, insere-se o dever de sustento, por meio da assistência material necessária ao atendimento das necessidades de subsistência e desenvolvimento do alimentando. Ressalte-se que, no âmbito do poder familiar, a necessidade alimentar dos filhos é presumida. 4. Dois aspectos são imprescindíveis na fixação da verba alimentar: a possibilidade do obrigado e a necessidade do beneficiado, tendo como vetor o princípio da proporcionalidade. No caso vertente, o alimentante/agravante não trouxe elementos efetivos que comprovem a sua incapacidade financeira para suportar o encargo alimentar no quantum fixado, de modo a justificar a pretensa minoração. Embora alegue que não possui vínculo empregatício formal e que a renda que aufere com a realização de "bicos" como intermediador na venda de veículos seja diminuta e esporádica, o alimentante não trouxe aos autos nenhum documento que denote a sua incapacidade de prestar alimentos provisórios ao filho no importe fixado pelo juízo singular, limitando-se a juntar cópia do contrato de locação (ID. n.º 21344605) do imóvel onde reside e comprovantes de pagamento do aluguel (ID. n.º 21344607). 5. Os argumentos trazidos pelo agravante limitam-se a sustentar que suas possibilidades não comportam a fixação dos alimentos no patamar estabelecido, sem, contudo, lastro probatório suficiente a esse respeito.
Isso infirma a probabilidade do direito alegado em sede recursal, sobretudo ante a ausência de notícia de eventual obstáculo que dificulte ou impeça o Recorrente de exercer outras atividades remuneradas. 6. Além disso, é sólida a jurisprudência pátria no sentido de que o desemprego, como regra, não exonera o alimentante da obrigação de prestar os alimentos devidos nem justifica, a priori , a redução da verba, impondo-se, para esse intento, a efetiva demonstração da absoluta impossibilidade de custeio do encargo estipulado, sobretudo quando houver possibilidade de obtenção de renda informal. Ressalte-se que, em situações de desemprego, é estipulada verba alimentar com base no valor do salário mínimo , aplicando-se usualmente um porcentual que gravita em torno de 20% a 30%, condizente, portanto, com a verba alimentícia em vigor no presente caso (25%). 7. No caso, não se verifica qualquer abusividade no valor estipulado a título de alimentos, que se mostra essencial à cobertura de custos básicos com a manutenção de uma criança de aproximadamente sete anos de idade.
Trata-se, na verdade, de contribuição já bastante reduzida perante os gastos essenciais do infante, razão pela qual sua redução ensejaria inegável prejuízo ao menor. IV ) DISPOSITIVO:8. Recurso conhecido e desprovido. ( AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30085918120258060000,
Relator(a): JOSE RICARDO VIDAL PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 27/11/2025)
De início, registre-se que o dever de sustento decorre do poder familiar (CF, art. 227; ECA, art. 22) e deve ser dimensionado pelo trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade, não sendo suficiente, para afastar o encargo no patamar fixado, a mera alegação de insuficiência
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	financeira desacompanhada de prova idônea.
No caso concreto, observa-se que o apelante limitou-se a alegar dificuldades financeiras, sem, contudo, trazer aos autos qualquer elemento probatório apto a demonstrar a alegada incapacidade de arcar com o encargo alimentar fixado, não se desincumbindo do ônus que lhe competia, nos termos do art. 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
Não há falar em inversão do ônus da prova, porquanto incumbe ao alimentante demonstrar a alegada incapacidade financeira, nos termos do art. 373, II, do CPC.
A alegação genérica de insuficiência financeira , desacompanhada de prova idônea, não se revela suficiente para ensejar a redução da verba alimentar, sobretudo quando se está diante de direito fundamental de menor, cuja necessidade é presumida.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que a revisão da obrigação alimentar exige a comprovação da efetiva modificação da situação financeira das partes, não sendo suficiente a mera alegação de circunstâncias genéricas:
“A revisão da obrigação alimentar exige a comprovação da efetiva modificação da situação financeira das partes.” (STJ, AREsp 1.951.960/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , julgado em 2021)
Ressalte-se, ainda, que incumbia ao apelante demonstrar, de forma robusta, que o valor arbitrado comprometeria sua própria subsistência, ônus do qual não se desincumbiu.
No mesmo sentido, esta Corte tem decidido que, ausente prova inequívoca de alteração da capacidade econômica do alimentante, e estando presumidas as necessidades do menor, deve ser mantido o quantum fixado na sentença:
EMENTA: DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE ALIMENTOS. REDUÇÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. TEORIA DA APARÊNCIA. MANUTENÇÃO DO QUANTUM FIXADO NA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PROVAS DA ALTERAÇÃO SIGNIFICATIVA NA CAPACIDADE ECONÔMICA DO ALIMENTANTE. NECESSIDADE DO ALIMENTADO PRESUMIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.I.
CASO EM EXAME:1. Trata-se de Recurso de Apelação interposto por José Silvio Monteiro Lemos contra sentença da 5ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou parcialmente procedente as Ações de Revisão de Alimentos (processos nº 0229086-86.2023.8.06.0001 e 0248745-79.2023.8.06.0001), fixando a obrigação alimentícia em 3,5 salários-mínimos, a serem depositados mensalmente na conta da genitora da menor alimentanda. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:2. A controvérsia reside na alegada alteração na capacidade econômica do alimentante e na adequação do valor fixado para os alimentos, considerando a situação financeira das partes e as necessidades do alimentado. III. RAZÕES DE DECIDIR:3. A sentença recorrida encontra-se devidamente fundamentada, analisando os elementos probatórios apresentados pelas partes, especialmente os documentos que demonstram a capacidade financeira do Apelante, como sinais exteriores de riqueza e registros empresariais.4. O trinômio necessidade, possibilidade e proporcionalidade fundamenta a manutenção da obrigação alimentar no valor de 3,5 salários-mínimos, considerando as provas que indicam a capacidade contributiva do alimentante e as necessidades da menor, de acordo com os artigos 1.694 e 1.695 do Código Civil.5. A alegação de alteração financeira não se comprova de maneira incontroversa, pois os documentos apresentados pelo Apelante são insuficientes para afastar as evidências de manutenção de um padrão econômico elevado.6. A teoria da aparência justifica a presunção de capacidade financeira do Apelante, dada a demonstração de sinais exteriores de riqueza, como atividades empresariais e publicações
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	em redes sociais.IV . DISPOSITIVO:7. Recurso CONHECIDO e DESPROVIDO. Mantém-se a sentença que fixou os alimentos em 3,5 salários-mínimos mensais. Majorados os honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade por gratuidade judiciária.( APELAÇÃO CÍVEL - 02487457920238060001, Relator(a): FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 10/06/2025)
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade da aferição da possibilidade econômica do alimentante a partir dos sinais exteriores de riqueza identificados pelo Tribunal de origem, sendo inviável o reexame dessa conclusão em sede de recurso especial, por demandar revolvimento do conjunto fático-probatório (Súmula 7/STJ).
Assim, não prospera a pretensão recursal de redução do encargo alimentar, porquanto o apelante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de forma idônea, que o valor fixado compromete sua subsistência ou se revela incompatível com sua real capacidade contributiva, à luz do conjunto probatório produzido.
Destarte, ausente qualquer elemento concreto que evidencie desproporcionalidade ou inviabilidade no cumprimento da obrigação alimentar, e considerando a presunção de necessidade do menor, bem como a inexistência de prova da alegada incapacidade financeira do alimentante, impõe-se a manutenção integral da sentença recorrida.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e NEGO-LHE PROVIMENTO , para manter integralmente a sentença recorrida , por seus próprios fundamentos.
Majoram-se os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, §11, do CPC, observada a gratuidade, se deferida.
É como voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES Processo: 0131331-02.2019.8.06.0001.
Apelante: Fábio Medeiros Rabelo. Apelado: Banco do Brasil S/A.
Ementa: Apelação Cível. Direito Civil e Empresarial. Apelação Cível. Ação Declaratória de Ineficácia de Negócio Jurídico c/c Pedido de Tutela de Urgência. Cédula de Crédito Bancário. Sócio que também assinou como avalista. Limitação contratual interna à sociedade empresária.
Inoponibilidade ao credor. Responsabilidade pessoal e solidária do avalista. Validade do contrato principal. Ausência de ato ilícito. Recurso conhecido e desprovido.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente a Ação Declaratória de Ineficácia de Negócio Jurídico, por meio da qual buscava o reconhecimento da nulidade/ineficácia das garantias de aval e hipoteca prestadas pela empresa VR Administração e Empreendimentos Imobiliários Ltda., sob o argumento de violação a cláusula do contrato social que vedava a concessão de garantias.
1.1. Aduz o autor ser sócio minoritário e que a sócia majoritária teria concedido as garantias contratuais à revelia das restrições societárias, ocasionando a possibilidade de inscrição do seu nome em cadastros de inadimplentes. Pleiteou ainda tutela provisória, declaração de ineficácia das garantias e indenização por danos morais.
1.2. A sentença rejeitou a pretensão ao fundamento de que o próprio autor assinou a cédula de crédito como avalista, assumindo obrigação pessoal e autônoma em relação ao débito. Daí o recurso.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia envolve as seguintes questões:
(i) saber se a limitação contratual constante do contrato social — que restringia a concessão de garantias por parte da sociedade — poderia ser oposta à instituição financeira, de modo a invalidar os avais e a hipoteca prestados;
( ii ) saber se a eventual irregularidade na garantia prestada pela empresa teria o condão de atingir ou anular o aval pessoal prestado pelo apelante, bem como sua responsabilidade solidária perante o credor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O recurso é admissível , tendo sido atendidos os requisitos de tempestividade, legitimidade, interesse e preparo. Afastada preliminar de ausência de dialeticidade, pois as razões recursais enfrentam especificamente os fundamentos da sentença.
3.2. O aval é obrigação autônoma e pessoal, sendo o avalista equiparado ao devedor principal. A assinatura do recorrente na cédula de crédito , em nome próprio , evidencia a assunção de responsabilidade direta, não condicionada à sua posição societária.
3.3. Limitações previstas no contrato social não são oponíveis a terceiros de boa-fé. A instituição financeira não está obrigada a conhecer restrições internas da sociedade empresária.
3.4. Eventual irregularidade na garantia prestada pela empresa não tem o efeito de atingir o contrato principal, nem tampouco os demais avais regularmente celebrados. A garantia pessoal prestada pelo recorrente subsiste independentemente do alegado vício relativo ao contrato acessório.
3.5. É vedado à parte alegar a própria torpeza para invalidar obrigação
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	assumida por livre manifestação de vontade. Tendo o recorrente firmado o aval com firma reconhecida, responde plenamente pela dívida.
3.6. A responsabilidade solidária do avalista permanece , ainda que ele tenha se desligado da sociedade devedora. Alterações no quadro societário não exoneram garantias pessoais anteriormente constituídas.
3.7. Inexistente ato ilícito do banco.
IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso conhecido e desprovido. Mantida integralmente a sentença. Tese firmada: O aval prestado em cédula de crédito bancário constitui obrigação autônoma e pessoal, não se anulando em razão de limitações internas do contrato social da empresa. Eventuais irregularidades na garantia prestada pela pessoa jurídica não contaminam o aval pessoal, permanecendo hígida a responsabilidade solidária do avalista perante o credor.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar provimento, nos termos do voto da Relatora que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
RELATÓRIO
Trata-se de apelação interposta por Fábio Medeiros Rabelo em face de Banco do Brasil S/A, tendo por objeto a reforma da sentença que julgou improcedente a Ação Declaratória de Ineficácia de Negócio Jurídico c/c Pedido de Tutela de Urgência, na qual se buscava o reconhecimento da ineficácia das garantias de aval e hipoteca prestadas pela sociedade VR Administradora e Incorporadora de Imóveis Ltda. em favor da instituição financeira.
A propósito, colaciono a sentença recorrida aos autos:
FÁBIO MEDEIROS RABELO interpôs, por via de seu advogado constituído, AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEFICÁCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA em face de BANCO DO BRASIL S.A.
Alega a parte requerente que foi sócio minoritário da empresa VR ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENOS IMOBILIÁRIOS LTDA (DRICOS
MÓVEIS E ELETRODOMÉSICOS LTDA) juntamente com a sócia Vanessa Medeiros Rabelo Costa. Informa, de antemão, a vedação contratual de concessão em nome da empresa de aval ou quaisquer outras garantias reais ou fidejussórias.
Ressalta, porém, que a sócia Vanessa Medeiros Rabelo Costa e Silva concedeu em nome da empresa garantia de aval e bens e hipoteca ao banco requerido, consoante se depreende do exame da cédula de crédito bancário nº 160.402.314. Assevera ter sido essa garantia concedida ao arrepio da cláusula contratual proibitória. Enfatiza exsurgir daí o direito à anulação do referido ato/negócio jurídico viciado. Informa a parte ter sido surpreendida com a possibilidade do seu nome ser inscrito nos cadastros de inadimplentes. Diz ser atualmente ex-sócio e ressalta ter sofrido prejuízos.
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	Fundamenta o seu pleito nos artigos 5º, V e X, da CF/88, nos artigos 47 e 1015, I, do CC c/c art. 798 e seguintes do CPC os quais versam sobre procedimento cautelar e outros correlatos.
Assim, devido aos danos sofridos por ele por conta dessa situação, intentou a presente ação declaratória de nulidade de negócio jurídico, na qual pugna pela exclusão/abstenção de inscrição do seu nome dos cadastros do SPC- SERASA, pugna pelo deferimento de tutela antecipada para excluir o seu nome do SPC/SERASA, requer a citação da requerida, requer a declaração de ineficácia de aval e de hipoteca concedidas pela VR ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENOS IMOBILIÁRIOS LTDA (DRICOS
MÓVEIS E ELETRODOMÉSICOS LTDA) protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito e pleiteia a condenação da ré a indenizar pelos danos causados, bem como suportar o pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios. Deu à causa o valor de R$ 100,00 (cem reais).
Acompanharam a inicial a procuração do advogado à fls. 17/18, contrato social de fls. 19/50, a Cédula Bancária nº 160.402.314 no qual se atesta o empréstimo financeiro e o aval concedido consta às fls. 51/71 e 92, relação total dos credores do autor às fls. 94 e ss , dentre outros.
Recebimento da inicial às fls. 158/162.
Houve interposição de agravo de instrumento a arguir incompetência do foro, tendo a decisão do Egrégio TJCE de fls. 145/154 reafirmado a competência da 31 ª Vara Cível de Fortaleza para processar e julgar o feito.
Citação da requerida às fls. 164.
Contestação da requerida vazada às fls. 199/200, na qual a defesa centra seus esforços em demonstrar a tentativa do autor de proceder a engodo , usando do processo para esta finalidade.
Estipula a aplicação do princípio geral de não poder o autor usar da própria torpeza e alegar suposta violação do contrato social da empresa posto que ele próprio também assinou a cédula de crédito, na condição de sócio e avalista, vide fls. 71 e 92. Relata ainda que a obrigação legal e cedular de pagar sobrepõe-se ao contrato social da empresa, não podendo ser oposto a estes. Afirma ainda valer expressamente a manutenção de todas as garantias prestadas, constatando-se que não se desvinculou o autor de tal obrigação. Pediu a rejeição da demanda.
Anexou documentos. Sem Réplica.
Interposição de diversos embargos de declaração contra diversos despachos e decisões interlocutórias, os quais restaram rechaçados. Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o Relatório.
Decido.
Cuida-se de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEFICÁCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA interposta por FÁBIO
MEDEIROS RABELO em face de BANCO DO BRASIL S.A. Alega a parte requerente que foi sócio minoritário da empresa VR ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENOS IMOBILIÁRIOS LTDA (DRICOS MÓVEIS E
ELETRODOMÉSICOS LTDA) juntamente com a sócia Vanessa Medeiros Rabelo Costa. Informa, de antemão, a vedação contratual de concessão em nome da empresa de aval ou quaisquer outras garantias reais ou fidejussórias.
Ressalta, porém, que a sócia Vanessa Medeiros Rabelo Costa e Silva concedeu em nome da empresa garantia de aval e bens e hipoteca ao banco requerido, consoante se depreende do exame da cédula de crédito bancário nº 160.402.314. Assevera ter sido essa garantia concedida ao arrepio da cláusula contratual proibitória. Enfatiza exsurgir daí o direito à
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	anulação do referido ato/negócio jurídico viciado. Informa a parte ter sido surpreendida com a possibilidade do seu nome ser inscrito nos cadastros de inadimplentes. Diz ser atualmente ex-sócio e ressalta ter sofrido prejuízos.
Fundamenta o seu pleito nos artigos 5º, V e X, da CF/88, nos artigos 47 e 1015, I, do CC c/c art. 798 e seguintes do CPC os quais versam sobre procedimento cautelar e outros correlatos.
Assim, devido aos danos sofridos por ele por conta dessa situação, intentou a presente ação declaratória de nulidade de negócio jurídico, na qual pugna pela exclusão/abstenção de inscrição do seu nome dos cadastros do SPC- SERASA, pugna pelo deferimento de tutela antecipada para excluir o seu nome do SPC/SERASA, requer a citação da requerida, requer a declaração de ineficácia de aval e de hipoteca concedidas pela VR ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENOS IMOBILIÁRIOS LTDA (DRICOS
MÓVEIS E ELETRODOMÉSICOS LTDA) protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito e pleiteia a condenação da ré a indenizar pelos danos causados, etc.
Antes de mais nada convém analisar os pontos controversos da presente demanda, a fim de examinar o caso com maior profundidade. Tais pontos são a condição de devedor solidário, de avalista, a existência eventual de contratos distintos (principal e acessório) e o preenchimento ou não dos requisitos inerentes à responsabilização civil.
Quanto à prova da parte autora ter participado de contrato acessório de aval, tal consta das fls. 65 e 67/69 dos autos. Assim, independentemente de haver ou não suposta irregularidade em aval fornecido pela empresa, é certo que tal não tem o condão de viciar ou anular o contrato principal ou os demais contratos de aval entabulados. Verifica-se do exame das fls. 65 e 67/69 que o autor Fábio Medeiros Rabelo contraiu obrigação de aval em nome próprio e não como representante da empresa, sendo, pois, válida a cobrança perpetrada em seu desfavor.
Mencione-se, no que tange à condição de avalista e devedor solidário esta condição resta inequívoca por meio da juntada da cédula de crédito que estipula a condição de avalista às fls. 65.
Vale a pena transcrever trecho da cláusula da referida Cédula:
“(…)
AVALISTAS – Comparecem nesta CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO na condição de avalista (s), com obrigação sobre a totalidade da dívida, a (s) pessoa (s)
indicada (s) e qualificada (s) no item 3 do preâmbulo.”
Enfatiza-se ter assinado o contrato na condição de avalista o ora autor Fábio Medeiros Rabelo, consoante se depreende da assinatura “por aval” do contrato iniciada às fls. 67 (fls. 16 do contrato em si) e terminada às fls. 69 (fls. 17, de continuação). Elucide-se que as fls. 68 constituem apenas o verso de uma dessas páginas, anexada ao processo com o fito de provar a estrita continuidade do texto. A assinatura ao final como avalista pessoal da cédula de crédito por parte de Fábio Medeiros Rabelo torna inequívoca a obrigação assumida.
A um, como o próprio autor expôs na documentação acostada, houve aval efetuado por assinatura expressa do autor, com firma reconhecida. Assim, responde não só como sócio mas também pessoalmente pela respectiva dívida, como avalista. A dois, porque avalista também é e devedor solidário. A três, acentua-se que continua a valer o contrato de cédula de crédito original posto que eventuais irregularidades no contrato acessório de aval não tem o condão de anular o contrato principal ou os demais avais concedidos. A quatro, não pode o autor alegar a própria torpeza para tentar
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	esquivar-se de obrigação a qual comprometeu-se a adimplir e garantir. Coloca-se, deste modo, inexistir qualquer ilegalidade ou irregularidade na dívida cobrada do ora autor. Ainda que houvesse suposta irregularidade em colocar a empresa como garantidora do contrato principal, tal irregularidade não afetaria e nem contaminaria o aval prestado em caráter pessoal pelo ora autor. Quanto à manutenção da obrigação do devedor solidário, do fiel depositário e do avalista a qual continuar hígida, há firme jurisprudência a respeito do assunto (vide STJ-RT 844/188: 4ª T., REsp 302.134 e ainda TJDFT, AP 2012.01.1.187389-8, dentre outros. In: Código Civil e Legislação em Vigor, 38ª ed., 2020, Ed. Saraiva Jus, Theotônio Negrão ne outros).
Resta indubitável, pois, a subsistência do direito da instituição financeira cobrar o avalista da cédula de crédito. Quanto à responsabilidade de sócio o qual continua a figurar pessoalmente ele próprio como avalista, a jurisprudência é pacífica a respeito:
[...]
Ainda que fosse ex-sócio da empresa, subsistiria a responsabilidade do autor. Detecta-se, portanto, a subsistência da responsabilidade da parte autora, vez que a condição de sócio não se confunde com a sua condição de pessoa física avalista e devedora solidária que responde inclusive com seus bens pessoais para o adimplemento da obrigação.
Assim, uma vez constatada a ausência do ato ilícito por ser a cobrança de avalista /devedor solidário de contrato exercício regular de direito por parte da Instituição Financeira bem como pelo fato de não ter sido provado o efetivo dano moral ou material alegado pela parte autora é que não se vislumbra o direito à qualquer provimento de declaração de inexistência de negócio ou reparação de dano em favor do ora autor.
Razão pela qual ante a fundamentação jurídica evidenciada e a todo o arcabouço probatório arrolado nos autos, bem como face a regularidade da cobrança de devedor solidário levada a cabo e pelo não preenchimento dos requisitos necessários para a configuração da responsabilidade civil pretendida ao início pelo autor é que não resta outra alternativa a este juízo senão rejeitar a pretensão da presente ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c pedido de tutela de urgência.
Isto posto e face a tudo o que dos autos consta, vejo por bem REJEITAR a pretensão delineada na presente AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEFICÁCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA
interposta por FÁBIO MEDEIROS RABELO em face de BANCO DO BRASIL S.A, tudo sob o fundamento dos artigos 487, I, do NCPC e demais dispositivos
cabíveis. Custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Expedientes necessários. Certificado o trânsito em julgado, expeça-se o mandado e, em seguida, dê-se baixa no setor de Distribuição com o consequente arquivamento dos autos.
A parte apelante sustenta (id. 22727449), em síntese, que é sócia minoritária da sociedade empresária e não detém poderes de administração, os quais competem exclusivamente à sócia majoritária, cuja atuação teria violado cláusula expressa do contrato social que veda a concessão de garantias pessoais ou reais.
Afirma que a empresa não poderá conceder aval ou quaisquer outras garantias pessoais ou reais, de modo que os atos praticados configurariam excesso de poderes e seriam ineficazes em relação à sociedade.
No mérito, argumenta que a instituição financeira tinha o dever de conhecer as limitações constantes do contrato social, especialmente diante da
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	relevância econômica da operação. Requer, ao final, a concessão de efeito suspensivo, o provimento integral do recurso para declarar a ineficácia das garantias e a inversão do ônus sucumbenciais.
Em contrarrazões (id. 22727769), o Banco do Brasil suscita preliminar de não conhecimento da apelação por ausência de dialeticidade, afirmando que o apelante não enfrenta especificamente os fundamentos da sentença.
No mérito, sustenta que o recorrente anuiu às garantias prestadas, assinando-as como sócio e avalista, e que tais atos obrigam a sociedade perante terceiros. Alega ser inaplicável a limitação contratual perante a instituição financeira, invocando normas do Código Civil (arts. 47, 1.072
§3º, 1.080) e a Súmula 26 do STJ. Pede, ao final, o não conhecimento ou, subsidiariamente, o desprovimento do recurso, com a manutenção integral da sentença.
É o relatório.
VOTO
Quanto ao juízo de admissibilidade, verifico que a apelação é tempestiva e que a parte detém legitimidade e interesse recursal. Outrossim, a parte apelante anexou comprovante de pagamento de custas processuais (id.
22727452, id. 22727776). Presentes, portanto, os pressupostos intrínsecos e extrínsecos, conheço do recurso.
Ao compulsar detidamente os elementos constantes dos autos, verifico que o recurso interposto enfrenta, de maneira específica e devidamente fundamentada, os pontos de inconformismo suscitados pela parte recorrente. Com efeito, observa-se a adequada impugnação dos fundamentos da decisão recorrida, em estrita observância ao princípio da dialeticidade recursal, o qual impõe ao recorrente o ônus de explicitar, de forma clara e objetiva, as razões de fato e de direito que justificam a reforma do decisum.
Nessa linha, as razões recursais revelam-se aptas a estabelecer o necessário confronto com os fundamentos adotados na decisão impugnada, não se evidenciando qualquer deficiência que comprometa a sua admissibilidade.
Assim, afasto a preliminar arguida, porquanto plenamente atendidos os requisitos formais exigidos para o conhecimento do recurso.
Passo a análise do mérito.
A controvérsia delimita-se à apuração da responsabilidade pessoal do autor, na condição de avalista da obrigação formalizada em cédula de crédito, bem como à análise dos eventuais reflexos de supostas irregularidades no contrato acessório de aval sobre a validade do pacto principal e dos demais avais constituídos.
A parte autora alega, em síntese, que, na qualidade de sócio minoritário da empresa VR Administração e Empreendimentos Imobiliários Ltda., existia cláusula contratual expressa que vedava a concessão de garantias em nome da sociedade.
Nesse cenário, sustenta que a sócia majoritária teria outorgado aval e constituído hipoteca em nome da empresa em desconformidade com o contrato social, motivo pelo qual requer a declaração de ineficácia de ssa s garantias, bem como a exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes, ao argumento de prejuízos suportados em decorrência desses atos.
Afirma ainda, não ser mais sócio da empresa, circunstância que supostamente afastaria a sua responsabilidade sobre as obrigações anteriormente exi stentes.
A cédula bancária nº 160.402.314, que comprova o empréstimo financeiro, foi anexada aos autos pela parte autora, ora apelante. Nela, consta a
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	assinatura do autor na condição de sócio, bem como o aval concedido e o respectivo contrato acessório de aval (id. 22727789 ao id. 22727900).
Ademais, há nos autos documento que comprova a participação da parte autora no referido contrato acessório de aval (id. 22727896 ao id.
22727898).
Nessa perspectiva, ainda que se admitisse a existência de eventual irregularidade no aval prestado pela pessoa jurídica, essa circunstância, por si só, não possui aptidão para macular ou invalidar o contrato principal, tampouco os demais instrumentos de aval regularmente celebrados.
Verifica-se, ademais, que o autor assumiu obrigação cambial de aval em nome próprio, e não na qualidade de representante da empresa, revelando-se, por conseguinte, legítima a cobrança promovida em seu desfavor (id.
22727896 ao id. 22727898).
Cumpre destacar, no tocante à sua condição de avalista e devedor solidário, que essa se mostra devidamente comprovada pela cédula de crédito acostada aos autos, (id. 22727894) , como se vê :
“(…) AVALISTAS – Comparecem nesta CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO na condição de avalista (s), com obrigação sobre a totalidade da dívida, a (s) pessoa (s) indicada (s) e qualificada (s) no item 3 do preâmbulo.”
Portanto, observa-se que conforme se extrai da documentação acostada pelo próprio autor, houve a prestação de aval mediante sua assinatura expressa, devidamente reconhecida em cartório. Desse modo, responde não apenas na condição de sócio, mas também pessoalmente pela obrigação, na qualidade de avalista.
Outrossim, cumpre salientar que o avalista, por força da natureza da obrigação assumida, equipara-se a devedor solidário, respondendo integralmente pelo débito garantido.
Ademais, impende destacar que subsiste hígido o contrato consubstanciado na cédula de crédito originária, porquanto eventuais vícios atinentes ao contrato acessório de aval não possuem o condão de infirmar o ajuste principal, tampouco os demais avais regularmente constituídos.
Ressalte-se, ainda, que não se admite à parte invocar a própria torpeza com o intuito de se eximir de obrigação livremente assumida, a qual se comprometeu a adimplir e garantir.
Diante desse contexto, colaciono precedentes firmados por esta Corte de Justiça em casos semelhantes:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C DANOS MORAIS. IMPROCEDÊNCIA. CÉDULA CRÉDITO BANCÁRIO. CONTRATO FIRMADO NA CONDIÇÃO DE REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA E COMO DEVEDOR SOLIDÁRIO. INSCRIÇÃO EM BANCO DE DADOS DE INADIMPLENTES. DÍVIDA DESCONHECIDA. INAPLICABILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. OBRIGAÇÃO DA PARTE AUTORA QUE SUBSISTE MESMO APÓS SEU AFASTAMENTO DO QUADRO DIRETIVO DA EMPRESA DEVEDORA PRINCIPAL. NEGATIVAÇÃO LEGÍTIMA. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DO BANCO. DANOS MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA
1. Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais, por indevida negativação do nome da autora em cadastros de proteção ao crédito por débito no valor de R$ 95 .439,65 (noventa e cinco mil, quatrocentos e trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos), relativo a débito da Cédula de Crédito Bancário nº 878900016600 (págs. 83/88),
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	firmada pela Autora como devedora solidária, na data de 26/11/2014, no valor inicial de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que alega desconhecer.

2. Tratando-se de produção de prova, a inversão, em caso de relação de consumo, não é automática, cabendo ao Magistrado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da alegação do consumidor ou de sua hipossuficiência (art. 6º, VIII, do CDC), justificada a sua aplicação nos casos em que o fornecedor possui maior facilidade na obtenção das fontes de prova do caso questionado.
3. O conjunto probatório produzido demonstra, ao contrário do alegado na inicial, não cometeu o Banco réu qualquer ato ilícito ao negativar o nome da autora em cadastros de inadimplentes, pelo débito objeto do contrato em discussão nos autos, vez que, a negativação questionada se refere a débito da Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente LIS PJ nº 878900016600" ( págs . 83/88), firmada pela Autora na qualidade de representante do IDEC, bem como, na condição de devedora solidária.
4. A recorrente, LUCIENE SANTOS LIMA, figurou como emitente e devedora solidária, na qualidade de interveniente garantidor, ou seja, assumiu obrigação solidária no tocante ao pagamento de todo e qualquer valor devido ao credor.
5. A solidariedade resulta da lei ou da vontade das partes. Aquele que se coloca na condição de devedor solidário, responde pela totalidade da dívida e o Credor, pode exigir de qualquer dos devedores solidários a integralidade dos valores devidos.
6. A obrigação assumida pela autora independe de sua condição de mandatária da empresa devedora, continuando responsável solidária pelas obrigações contraídas no contrato celebrado pelas partes, dado o caráter pessoal e autônomo da obrigação, que não está sujeita à continuidade na representação da empresa devedora.
7. Se a apelante se responsabilizou solidariamente pela dívida contratual, pouco importa que ele tenha se desligado do quadro representativo da empresa, uma vez que sua condição de devedora solidária não foi alterada.
8. Recurso conhecido e não provido.
(TJ-CE - Apelação Cível: 02589369120208060001 Fortaleza, Relator.: CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, Data de Julgamento: 07/08/2024,
1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 07/08/2024).
DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AVAL EM CONTRATO DE FINANCIAMENTO EMPRESARIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. SUBSTITUIÇÃO DE AVALISTA DEPENDENTE DE ANUÊNCIA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO. DANO MORAL INDEVIDO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelação Cível interposta por ex-sócia e avalista de empresa devedora contra sentença que julgou improcedente ação de indenização por danos morais. A autora alegou ter sofrido indevidamente inscrição em cadastro de inadimplentes em razão de descumprimento, pelos réus (cessionário das cotas e empresa), da obrigação contratual de substituí-la como avalista.
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	Pleiteou reparação civil com fundamento em violação à boa-fé objetiva, omissão culposa e responsabilidade solidária dos réus. A sentença reconheceu a ausência de ato ilícito e entendeu tratar-se de exercício regular de direito do credor, mantendo a negativação como legítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se a não substituição da Apelante como avalista caracteriza ato ilícito ensejador de responsabilidade civil pelos Apelados; e ( ii ) estabelecer se a existência de outras inscrições legítimas no nome da Apelante impede o reconhecimento do dano moral presumido (in re ipsa ).
III. RAZÕES DE DECIDIR
O aval é garantia autônoma e pessoal, com previsão no art. 899 do Código Civil, equiparando o avalista ao devedor principal. A Apelante, ao assinar os contratos de financiamento como avalista, assumiu obrigação solidária, independentemente de sua condição societária. A substituição do avalista equivale a assunção de dívida por terceiro, que, nos termos do art. 299 do Código Civil, exige o consentimento expresso do credor. Ausente essa anuência, a obrigação do garantidor original subsiste plenamente, sendo inviável a exoneração automática. A recusa do credor em aceitar a substituição configura exercício regular de direito ( art . 188, I, CC), não havendo conduta ilícita imputável aos Apelados. A negativação decorreu do inadimplemento da empresa devedora, sendo legítima a cobrança ao avalista. A jurisprudência é pacífica ao reconhecer que a retirada do quadro societário não exime o avalista de obrigação assumida pessoalmente, tampouco há nexo de causalidade entre eventual inadimplemento dos Apelados em relação ao contrato arbitral e a inscrição nos cadastros de inadimplência. Aplicável ao caso a Súmula 385 do STJ, pois demonstrado que a Apelante já possuía outras inscrições legítimas anteriores, o que afasta a presunção de dano moral e impede o reconhecimento de abalo de crédito indenizável.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido. Tese de julgamento: O aval prestado em contrato de financiamento subsiste independentemente de alteração societária, por se tratar de obrigação autônoma e pessoal do avalista. A substituição do avalista depende de anuência expressa do credor, nos termos do art . 299 do Código Civil. A recusa do credor em aceitar a substituição do avalista constitui exercício regular de direito e não gera dever de indenizar. A existência de outras inscrições legítimas anteriores no nome do devedor afasta a presunção de dano moral, conforme a Súmula 385 do STJ. Dispositivos relevantes citados: CC, arts . 188, I, 299 e 899; CPC, art. 85, §
11. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 385; TJDFT, Acórdãos nº 991309, rel. Des . Diaulas Costa Ribeiro, j. 02.02.2017, e nº 1053652, rel
. Des. Rômulo de Araújo Mendes, j. 04.10 .2017.
(TJ-CE - Apelação Cível: 05527964620128060001 Fortaleza, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 03/12/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 17/12/2025).
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. AVAL. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA. PRETENSÃO DE REFORMA. PRELIMINAR CONTRARRECURSAL. OFENSA À DIALETICIDADE. INOCORRÊNCIA.
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	MÉRITO RECURSAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DOS AVALISTAS. RETIRADA DO AVALISTA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. DESIMPORTÂNCIA. RESPONSABILIDADE DOS AVALISTAS QUE REMANESCE. AVAL. OBRIGAÇÃO AUTÔNOMA E INDEPENDENTE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA.
1. Cuida-se de Recurso de Apelação adversando sentença que julgou improcedentes os Embargos à Execução.
2. PRELIMINAR CONTRARRECURSAL. O banco promovido suscita preliminar de ofensa à dialeticidade ao argumento de que a peça recursal constitui mera repetição da exordial e não ataca os fundamentos da sentença. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a mera repetição dos argumentos declinados na inicial ou na peça contestatória não é motivo suficiente para o não conhecimento do recurso de apelação se houver a contraposição ao julgado e o nítido pedido de reforma, ou seja, há necessidade de que as razões repetidas tenham compatibilidade com os temas decididos na sentença. (Precedentes: AgRg no AREsp 320660 SP 2013/0090198-4, de relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, julg . 28/05/2013; REsp n. 604.548/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi; REsp n. 766.163/PR, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito) preliminar rejeitada. Recurso conhecido.
3. PRELIMINAR RECURSAL ILEGITIMIDADE DOS AVALISTAS. Alegam
os recorrentes que não têm legitimidade para figurar no polo passivo da lide executiva ao argumento de que o executado não teria mais vínculo com a pessoa jurídica, haja vista sua saída da sociedade, ao passo que a executada figurou como avalista pelo simples fato de ser sua esposa. Na espécie, os apelantes figuraram na condição de avalistas na Cédula de Crédito Comercial nº 16.2014.3620.14606, firmada pela empresa ( fls . 08-38) bem como no aditivo de fls. 40-53. Nesse contexto, se responsabilizaram, solidária e integralmente, por todas as obrigações assumidas pela pessoa jurídica. Destarte, o fato de o apelante não mais fazer parte do quadro societário da empresa executada não o exime da responsabilidade como avalista. Ademais, não se desvencilha dessa responsabilidade solidária pelo simples fato de haver deixado de ser sócio, até porque, a garantia foi prestada sem ressalva. Com efeito, o avalista assume uma obrigação principal para com o portador do título, que poderá, inclusive, cobrar diretamente dele o seu crédito.
4. Assim, sendo incontroversa a existência do contrato firmado entre a instituição financeira, a pessoa jurídica e os recorrentes, na condição de avalistas, bem como a existência do débito e havendo, ainda, a responsabilidade autônoma e solidária do avalista, não existe obstáculo legal que impeça o credor de promover a cobrança em face do coobrigado.

5. Ademais, o aval, segundo os termos da cédula, não estava condicionado à permanência dos sócios no quadro social da emitente. Disciplina diversa, aliás, iria de encontro à própria natureza independente e autônoma da garantia cambiária, nos termos do art. 899, § 2º, do CC, verbis : Subsiste a responsabilidade do avalista, ainda que nula a obrigação daquele a quem se equipara, a menos que a nulidade decorra de vício de forma. Assim, não se exonerando da obrigação, os apelantes subsistem responsáveis solidários pela dívida.
6. DA GARANTIA HIPOTECÁRIA. Requerem os apelantes, como pedido subsidiário, que eventual constrição no feito executivo recaia sobre o bem
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	imóvel dado em garantia hipotecária. A questão relativa aos atos constritivos deverá ser debatida nos autos da Ação de Execução, pelo que se mostra impertinente a discussão sobre o tema nos Embargos.
7. Recurso conhecido e improvido. Sentença confirmada.
(TJ-CE - Apelação Cível: 0155949-11.2019.8 .06.0001 Fortaleza, Relator.: MARIA DE FÁTIMA DE MELO LOUREIRO, Data de Julgamento: 28/02/2024, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 28/02/2024).
Diante desse contexto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou irregularidade na cobrança da dívida em face do autor. Ainda que se cogitasse de eventual impropriedade na indicação da pessoa jurídica como garantidora do contrato principal, essa circunstância não teria o efeito de invalidar ou contaminar o aval prestado em caráter pessoal pelo demandante.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso para negar provimento , mantendo inalterada a sentença proferida pelo juízo a quo.
Condeno a apelante ao pagamento de honorários de sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, data da inserção no sistema.
DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES RELATORA
G10
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº 3040868-50.2025.8.06.0001 - Apelação cível APELANTE: ANTONIO JOSÉ MORAIS DO NASCIMENTO APELADO(A): BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A.

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS BANCÁRIOS. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO SUFICIENTE NO CASO CONCRETO. FORMALISMO EXCESSIVO. ACESSO À JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO .
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse de agir, em demanda ajuizada sob a forma de tutela cautelar antecedente para exibição de contratos bancários supostamente vinculados a descontos incidentes sobre benefício previdenciário da parte autora. O recurso também impugna o indeferimento parcial da gratuidade da justiça.
II. Questão em discussão: 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os pressupostos para a concessão integral da gratuidade da justiça à parte autora; ( ii ) estabelecer se, na ação de exibição de documentos bancários proposta para apurar a origem e a regularidade de descontos em benefício previdenciário, está configurado o interesse de agir, ainda que a comprovação do prévio requerimento administrativo não seja robusta.
III. Razões de decidir: 3.1. A declaração de hipossuficiência firmada por pessoa natural goza de presunção relativa de veracidade, que somente pode ser afastada por elementos concretos aptos a demonstrar a ausência dos pressupostos legais da gratuidade da justiça. 3.2. O extrato de pagamento do benefício previdenciário, com descontos relevantes sobre a renda mensal da parte autora, corrobora a alegação de insuficiência de recursos e recomenda o deferimento da benesse. 3.3. O indeferimento da gratuidade da justiça com base em critério exclusivamente objetivo de renda não encontra amparo legal, impondo-se a análise concreta da situação econômica da parte. 3.4. O interesse de agir decorre da necessidade e utilidade da tutela jurisdicional para obtenção de documento comum ou em poder da parte adversa, quando indispensável ao esclarecimento da relação jurídica ou à formulação de pretensão principal.
3.5. Nas relações entre consumidor e instituição financeira, incide o Código de Defesa do Consumidor, que assegura o direito à informação adequada e clara sobre os serviços contratados, inclusive quanto ao acesso aos instrumentos contratuais que embasam descontos em benefício previdenciário. 3.6. O entendimento firmado pelo STJ no Tema 648, quanto à necessidade de prévio requerimento administrativo não atendido em prazo razoável, não deve ser aplicado de forma automática e inflexível, mas à luz das peculiaridades do caso concreto. 3.7. A ação autônoma de exibição de documentos constitui instrumento de exercício do direito
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	material à prova e pode se exaurir na própria apresentação dos documentos, independentemente de urgência ou de vinculação imediata a ação principal. 3.8. A documentação juntada à inicial evidencia averbações vinculadas à instituição financeira demandada, o que revela, em tese, a existência de relação jurídica entre as partes e a utilidade da medida postulada. 3.9. Não é razoável exigir da parte autora, pessoa idosa e beneficiária de aposentadoria, a individualização minuciosa dos contratos cuja própria obtenção constitui o objeto da demanda, sob pena de impor ônus excessivo e inviabilizar o exercício do direito à informação. 3.10. A correspondência eletrônica encaminhada à instituição financeira, acompanhada de relatório de entrega indicando processamento pelo servidor destinatário, é elemento idôneo, no contexto dos autos, para demonstrar tentativa de solução extrajudicial, ainda que não comprove a leitura da mensagem. 3.11. A exigência de comprovação rigorosa do efetivo recebimento, leitura ou resposta ao requerimento administrativo converte-se em obstáculo desproporcional ao acesso à justiça em hipótese de relação de consumo e hipossuficiência do demandante. 3. 12. Os documentos cuja exibição se pretende são comuns às partes e estão em poder da instituição financeira, que detém melhores condições de produzi-los em juízo.3.13. A extinção do processo sem resolução do mérito, fundada em formalismo excessivo, contraria os princípios da primazia do julgamento de mérito, da cooperação processual e do efetivo acesso à jurisdição.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e provido.

	
	Dispositivos relevantes citados : CPC, arts . 98, 99, § 3º, 318, 396 e seguintes; CDC, art . 6º, III.
Jurisprudência relevante citada : STJ, Súmula 297. STJ, REsp nº 1.349.453/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 02.02.2015, Tema 648. STJ, REsp nº 1.803.251/SC, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze , 3ª Turma, j. 22.10.2019. TJCE, Apelação Cível nº 0122206-59.2009.8.06.0001, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 16.04.2025. TJCE, Apelação Cível nº 0264076-38.2022.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 07.05.2025.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para dar -lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por ANTONIO JOSÉ MORAIS DO
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	NASCIMENTO contra sentença proferida pelo Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE que, nos autos da ação de rito ordinário c/ c tutela cautelar ajuizada em face de BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. , indeferiu a petição inicial e extinguiu o feito sem resolução do mérito, por ausência de interesse de agir.
Na petição inicial , a parte autora, pessoa idosa e beneficiária de aposentadoria, sustenta a existência de descontos incidentes em seu benefício previdenciário, relacionados a operações de crédito consignado, notadamente sob a rubrica de cartão de crédito consignado (RMC), sem que detenha acesso aos r espectivos instrumentos contratuais, razão pela qual requereu a exibição dos documentos pertinentes à relação jurídica mantida com a instituição financeira demandada.
O Juízo de origem indeferiu a petição inicial e declarou extinto o processo sem resolução do mérito . In verbis:
“Vistos etc.
Trata-se de ação pelo rito ordinário c/c tutela cautelar antecedente, proposta por ANTONIO JOSÉ MORAIS DO NASCIMENTO em face de BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A., partes devidamente qualificadas na petição inicial.
A parte autora requereu a concessão da gratuidade da justiça. Sustenta, ainda, que, conforme extratos emitidos pelo INSS, constam diversas averbações de contratos de empréstimos consignados, incluindo refinanciamentos e portabilidades, sem que tenha recebido cópia dos respectivos instrumentos contratuais, apesar de ter solicitado administrativamente a entrega de todos os contratos firmados, inclusive os já quitados, o que não teria sido atendido pelo requerido.
Alega que necessita da exibição desses contratos para verificar eventual ocorrência de irregularidades e evitar a prescrição de eventuais direitos, pois somente com a análise detalhada poderá aditar a presente demanda com pedidos certos e bem fundamentados.
Requer, em sede de tutela cautelar antecedente, que o banco demandado seja compelido a fornecer cópia integral de todos os contratos de empréstimos consignados averbados em seu benefício, bem como dos comprovantes de autorização e de liberação dos valores, conforme relação descrita na exordial. Pede, ainda, a inversão do ônus da prova e manifesta desinteresse na realização de audiência de conciliação ou mediação nesta fase processual.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, foi determinada a emenda da inicial (ID 163171981 ), para que a parte autora juntasse prova da negativa do fornecimento dos contratos bancários na via administrativa, em atendimento ao entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.349.453/MS, que exige prévio requerimento administrativo válido para legitimar a ação de exibição de documentos bancários, sob pena de extinção por ausência de interesse de agir.
Em cumprimento à determinação judicial, a parte autora juntou aos autos petição de ID 165437483 , entretanto, permaneceu insuficiente a comprovação do requisito indispensável, pois o pedido administrativo apresentado é genérico, sem especificação dos contratos a serem exibidos, e não foi demonstrado que o e-mail utilizado para o requerimento tenha sido recebido pela parte adversa.
Conforme já consignado na decisão de ID 168825149 , é imprescindível que o pedido administrativo seja claro, detalhado e dirigido ao setor competente da instituição financeira, a fim de viabilizar a efetiva análise e eventual atendimento da solicitação. Além disso, a inversão do ônus da prova não é cabível nesta fase, cabendo à parte autora demonstrar a existência do prévio requerimento administrativo válido.
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	Desta forma, ausente a comprovação do requisito do prévio pedido administrativo válido e específico, falta à parte autora o interesse processual para a propositura da presente ação. Assim, no contexto atual, não tem como se admitir a tramitação da ação em curso uma vez que inexiste o requisito do interesse de agir processual, particularmente em relação a necessidade da prestação jurisdicional, explica-se.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça decidiu em sede de recurso repetitivo, cuja observância é de natureza obrigatória pelos juízes e tribunais, a teor do art. 927 do CPC/15, pacificando o entendimento de que a comprovação do prévio requerimento administrativo é condição obrigatória para propositura da ação de exibição de documento bancário: (...)
No mesmo sentido colho o julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, senão vejamos:
(...)
Assim, embora o autor tenha juntado em petição de ID 158240514 pedido administrativo, trata-se de requerimento genérico, que deixa de especificar quais contratos devem ser apresentados pelo banco réu. Além disso, não há comprovação de que o e-mail destinatário da mensagem pertença ao setor de atendimento administrativo da instituição financeira, de modo que não se pode considerar tal requerimento como válido.
Dessa forma, a parte autora não demonstrou, nem pessoalmente nem por meio de seu advogado com poderes específicos, ter efetuado a solicitação formal e válida da exibição dos contratos de financiamento junto ao promovido no âmbito administrativo.
Portanto, a ausência de um requerimento administrativo prévio e válido, que, para tanto, deve indicar claramente quais contratos são objeto da demanda e comprovar o seu recebimento pela instituição financeira, impossibilita verificar se houve resistência extrajudicial por parte do réu. Isso evidencia o desinteresse de agir do autor nesta ação, conforme a jurisprudência pátria, uma vez que o requerimento administrativo válido é requisito essencial para o prosseguimento da demanda.
Colho da jurisprudência deste ordenamento jurídico pátrio: (...)
Ante o exposto, e com fundamento no art. 485, VI c/c o art. 330, III, do CPC, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e DECLARO EXTINTO O
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO , considerando a ausência de interesse de agir.
Sem condenação em custas ou honorários.”
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, no qual sustenta, em síntese, a presença dos requisitos para o regular processamento da demanda, afirmando a desnecessidade de prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da ação, especialmente em se tratando de relação de consumo, além de reiterar o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, em razão de sua condição econômica.
C ontrarrazões não apresentadas.
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
Da gratuidade da justiça
A parte apelante insurge-se, preliminarmente, contra o indeferimento
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	parcial da gratuidade da justiça.
Nos termos do art . 98 do Código de Processo Civil, a pessoa natural com insuficiência de recursos para pagar as custas, despesas processuais e honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça. Por sua vez, o art . 99, § 3º, do CPC estabelece que se presume verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural, presunção relativa que somente pode ser afastada diante de elementos concretos que evidenciem a ausência dos pressupostos legais para a concessão do benefício.
Na hipótese, a parte autora declarou hipossuficiência e trouxe aos autos extrato de pagamento de benefício previdenciário, do qual se extrai a existência de descontos relevantes incidentes sobre sua renda mensal, circunstância que recomenda, ao menos neste momento processual, o deferimento da benesse, inexistindo elementos seguros aptos a infirmar a presunção legal.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a adoção de critérios exclusivamente objetivos de renda para o indeferimento da gratuidade não encontra amparo legal, impondo-se a análise concreta da situação econômica da parte.
Desse modo, merece acolhimento o pleito de concessão da gratuidade da justiça, se ainda não deferida integralmente.
DO MÉRITO
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal cinge-se em verificar se a sentença que indeferiu a petição inicial, extinguindo o feito sem resolução do mérito por ausência de interesse de agir, deve ser mantida, ou se é o caso de determinar o regular prosseguimento da demanda.
A presente demanda foi proposta sob a forma de tutela cautelar antecedente, com pedido de exibição de documentos bancários, objetivando a obtenção de contratos supostamente vinculados a descontos incidentes sobre benefício previdenciário da parte autora, a fim de viabilizar o posterior aditamento da pretensão principal.
No sistema processual civil, o interesse de agir constitui condição necessária ao exercício regular do direito de ação, traduzindo-se na necessidade e utilidade da tutela jurisdicional postulada. Em outras palavras, exige-se que a prestação jurisdicional pretendida seja adequada e efetivamente necessária para a obtenção do bem da vida almejado.
No tocante à exibição de documentos, é assente que tal providência possui cabimento quando a parte necessitar de documento comum, ou que se encontre em poder da parte adversa, para o esclarecimento da relação jurídica ou para o ajuizamento, instrução ou complementação de demanda principal. Cuida-se, portanto, de instrumento processual vocacionado à concretização do contraditório substancial, da cooperação processual e da busca da verdade possível.
Em se tratando de relação jurídica estabelecida com instituição financeira, a matéria deve ser examinada também à luz do Código de Defesa do Consumidor, cuja incidência é pacífica, conforme enunciado da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça.
Nesse contexto, assume especial relevo o direito básico à informação adequada e clara acerca dos serviços contratados, previsto no art . 6º, III, do CDC, o qual abrange o acesso, pelo consumidor, aos instrumentos contratuais e aos documentos que embasam os descontos realizados em seu benefício previdenciário.
É certo que o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1.349.453/MS (Tema 648), fixou orientação no sentido de que, em ações de exibição de documentos bancários, a demonstração de prévio requerimento administrativo não atendido em prazo razoável constitui elemento apto a evidenciar a pretensão resistida e, por conseguinte, o
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	interesse de agir.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.349.453/MS, sob o rito dos repetitivos (Tema 648), firmou orientação no sentido de que a ação cautelar de exibição de documentos bancários exige, em regra, a demonstração da existência de relação jurídica entre as partes e a comprovação de prévio requerimento administrativo não atendido em prazo razoável. (STJ, REsp 1.349.453/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 02/02/2015).
Todavia, tal entendimento não deve ser aplicado de forma automática e inflexível, devendo ser interpretado à luz das circunstâncias do caso concreto, sem a imposição de formalismos excessivos. A demonstração de prévio requerimento administrativo constitui, em regra, elemento apto a evidenciar a pretensão resistida, o que deve ser aferido à luz das peculiaridades da relação jurídica e das condições do consumidor.
Corroborando tal compreensão, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça tem reconhecido que a ação de exibição de documentos constitui verdadeiro instrumento de exercício do direito material à prova, devendo a exigência de prévia provocação administrativa ser apreciada sem formalismo excessivo, à luz das circunstâncias do caso concreto e da efetiva demonstração da pretensão resistida.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO AUTÔNOMA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DIREITO MATERIAL À PROVA. INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA DE NECESSIDADE DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Apelação Cível interposta por Petrobras ¿ Petróleo Brasileiro S/A contra sentença da 4ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que julgou procedente Ação de Exibição de Documentos ajuizada por Servmar Serviços Marítimos Ltda. e outra, determinando que a ré apresentasse, no prazo de 15 dias, faturas de praticagem emitidas entre 01/01/2006 e 30/06/2007 referentes a serviços prestados pela empresa Ceará Marine Pilots , sob pena de multa. A sentença também fixou honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa e condenou a ré ao pagamento das custas e despesas processuais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas questões em discussão: (i) definir se há interesse de agir e interesse processual para o ajuizamento da ação autônoma de exibição de documentos; ( ii ) estabelecer se a ausência de requerimento administrativo prévio impede o conhecimento da ação por falta de pretensão resistida. III. RAZÕES DE DECIDIR O ajuizamento de ação autônoma de exibição de documentos é juridicamente possível sob o rito comum, conforme interpretação do art . 318 do CPC/2015, aplicável aos processos em curso, nos termos do art . 14 do mesmo código. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.803.251/SC, reconhece que a ação de exibição de documentos possui natureza satisfativa , autônoma e é cabível independentemente de urgência ou vinculação a outra ação principal, destinando-se ao exercício do direito material à prova. É desnecessária a demonstração de fumus boni iuris e periculum in mora, por não se tratar de medida cautelar, mas de ação probatória autônoma. A ausência de requerimento administrativo prévio não obsta o prosseguimento da ação quando restar demonstrada a existência de pretensão resistida, o que se verifica pela apresentação de contestação e interposição de recurso pela parte ré. Comprovada a utilidade e adequação da via eleita para obtenção de documentos necessários à instrução de outra demanda, resta configurado o interesse de agir. Os documentos requeridos não estão protegidos por sigilo fiscal ou bancário e são pertinentes à elucidação dos fatos em outra ação judicial. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso desprovido. Tese de julgamento: É cabível
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	a ação autônoma de exibição de documentos pelo procedimento comum, nos termos do art . 318 do CPC/2015, para o exercício do direito material à prova. A demonstração de pretensão resistida supre a exigência de requerimento administrativo prévio para configuração do interesse de agir. A ausência de sigilo legal sobre os documentos requeridos justifica sua apresentação em juízo para fins probatórios em ação diversa. Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts . 14, 318, 373, I, 85, §2º e §11.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.803.251/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze , 3ª Turma, j. 22.10.2019. Enunciado nº 119 da II Jornada de Direito Processual Civil do CJF. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por uma de suas turmas e por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura eletrônica.
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA Relator
(Apelação Cível - 0122206-59.2009.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 16/04/2025, data da publicação: 16/04/2025)
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1.803.251/SC, reconheceu a possibilidade de manejo de ação autônoma de exibição de documentos pelo procedimento comum, destacando que tal demanda constitui instrumento de exercício do direito material à prova, podendo se exaurir na própria apresentação dos documentos, independentemente de urgência ou de vinculação a ação principal.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AUTÔNOMA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PELO PROCEDIMENTO COMUM. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO QUE SE EXAURE NAAPRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS APONTADOS. INTERESSE E ADEQUAÇÃO PROCESSUAIS. VERIFICAÇÃO. AÇÃOAUTÔNOMA DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PELO PROCEDIMENTO COMUM E PRODUÇÃO DE PROVAANTECIPADA. COEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. 1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se, a partir da vigência do Código de Processo Civil de 2015, é possível o ajuizamento de ação autônoma de exibição de documentos, sob o rito do procedimento comum ( arts . 318 e seguintes), ou, como compreenderam as instâncias ordinárias, a referida ação deve se sujeitar, necessariamente, para efeito de adequação e interesse processual, ao disposto em relação ao "procedimento" da "produção antecipada de provas" ( arts . 381 e seguintes). 2. A partir da vigência do Código de Processo Civil de 2015, que não reproduziu, em seu teor, o Livro III, afeto ao Processo Cautelar, então previsto no diploma processual de 1973, adveio intenso debate no âmbito acadêmico e doutrinário, seguido da prolação de decisões díspares nas instâncias ordinárias, quanto à subsistência da ação autônoma de exibição de documentos, de natureza satisfativa (e eventualmente preparatória), sobretudo diante dos novos institutos processuais que instrumentalizam o direito material à prova, entre eles, no que importa à discussão em análise, a "produção antecipada de provas" ( arts . 381 e seguintes) e a "exibição incidental de documentos e coisa" ( arts 496 e seguintes). 3. O Código de Processo Civil de 2015 buscou reproduzir, emseus termos, compreensão há muito difundida entre os processualistas de que a prova, na verdade, tem como destinatário imediato não apenas o juiz, mas também, diretamente, as partes envolvidas no litígio. Nesse contexto, reconhecida a existência de um direito material à prova, autônomo em si - que não se confunde com os
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	fatos que ela se destina a demonstrar, tampouco com as consequências jurídicas daí advindas a subsidiar (ou não) outra pretensão - , a lei adjetiva civil estabelece instrumentos processuais para o seu exercício, o qual pode se dar incidentalmente, no bojo de um processo já instaurado entre as partes, ou por meio de uma ação autônoma (ação probatória lato sensu). 4. Para alémdas situações que revelem urgência e risco à prova, a pretensão posta na ação probatória autônoma pode, eventualmente, se exaurir na produção antecipada de determinada prova (meio de produção de prova) ou na apresentação/exibição de determinado documento ou coisa (meio de prova ou meio de obtenção de prova- caráter híbrido), a permitir que a parte demandante, diante da prova produzida ou do documento ou coisa apresentada, avalie sobre a existência de um direito passível de tutela e, segundo um juízo de conveniência, promova ou não a correlata ação. 4.1 Com vistas ao exercício do direito material à prova, consistente na produção antecipada de determinada prova, o Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu a possibilidade de se promover ação probatória autônoma, com as finalidades devidamente especificadas no art
. 381. 4.2 Revela-se possível, ainda, que o direito material à prova consista não propriamente na produção antecipada de provas, mas no direito de exigir, em razão de lei ou de contrato, a exibição de documento ou coisa - já existente/já produzida - que se encontre na posse de outrem. 4.2.1 Para essa situação, afigura-se absolutamente viável - e tecnicamente mais adequado - o manejo de ação probatória autônoma de exibição de documento ou coisa, que, na falta de regramento específico, há de observar o procedimento comum, nos termos do art . 318 do novo Código de Processo Civil, aplicando-se, no que couber, pela especificidade, o disposto nos arts . 396 e seguintes, que se reportamà exibição de documentos ou coisa incidentalmente. 4.2.2 Também aqui não se exige o requisito da urgência, tampouco o caráter preparatório a uma ação dita principal, possuindo caráter exclusivamente satisfativo , tal como a jurisprudência e a doutrina nacional há muito reconheciam na postulação de tal ação sob a égide do CPC/1973. Apretensão , como assinalado, exaure-se na apresentação do documento ou coisa, sem nenhuma vinculação, ao menos imediata, com um dito pedido principal, não havendo se falar, por isso, em presunção de veracidade na hipótese de não exibição, preservada, contudo, a possibilidade de adoção de medidas coercitivas pelo juiz. 5. Reconhece- se, assim, que a ação de exibição de documentos subjacente, promovida pelo rito comum, denota, por parte do demandante, a existência de interesse de agir, inclusive sob a vertente adequação e utilidade da via eleita. 6. Registre-se que o cabimento da ação de exibição de documentos não impede o ajuizamento de ação de produção de antecipação de provas. 7. Recurso especial provido. (STJ – 3ª Turma – Resp 1.803.251/SC, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze .
Julgado em 22 de outubro de 2019)
No caso dos autos, verifica-se que a parte autora, pessoa idosa e beneficiária de aposentadoria, ajuizou a presente demanda com o objetivo de obter a exibição de contratos bancários relacionados a descontos incidentes em seu benefício previdenciário, cuja origem e legalidade não consegue aferir sem acesso aos respectivos instrumentos.
A documentação acostada à inicial evidencia a existência de averbações vinculadas à instituição financeira demandada, o que revela, em tese, a presença de relação jurídica entre as partes e a utilidade da medida postulada.
Ademais, não se mostra razoável exigir da parte autora a individualização minuciosa dos contratos cuja própria obtenção constitui o objeto da demanda, sobretudo em se tratando de empréstimos consignados vinculados a benefício previdenciário. Nessas hipóteses, o consumidor, via de regra, não dispõe de acesso prévio aos instrumentos contratuais, razão
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	pela qual a formulação de pedido abrangente se revela compatível com a natureza da pretensão deduzida, sob pena de se impor ônus excessivo e inviabilizar o exercício do direito à informação.
A sentença recorrida, por sua vez, entendeu ausente o interesse de agir, ao fundamento de que não restou comprovada a realização de requerimento administrativo idôneo, tampouco a resistência da instituição financeira em fornecer os documentos.
De fato , a parte autora juntou correspondência eletrônica que, segundo alega, teria sido encaminhada à instituição financeira com solicitação de exibição dos contratos. Contudo, o juízo de origem considerou insuficiente tal elemento probatório, por não evidenciar, de forma inequívoca, o efetivo recebimento pelo banco ou a idoneidade do canal utilizado.
Ainda que não se trate de comprovação robusta, revela-se suficiente, no contexto dos autos, para demonstrar a tentativa de solução extrajudicial. No caso concreto, verifica-se que a parte autora juntou aos autos correspondência eletrônica encaminhada à instituição financeira, acompanhada de relatório de entrega, o qual indica que a mensagem foi efetivamente processada pelo servidor destinatário. Tal elemento, embora não comprove a leitura do conteúdo, mostra-se idôneo para evidenciar a tentativa de provocação administrativa, não sendo razoável exigir do consumidor prova de efetiva leitura ou resposta por parte da instituição financeira. (ID. 32101776)
Isso porque a demanda não se revela como mera consulta ou pretensão abstrata, mas decorre de situação concreta, consubstanciada em descontos incidentes sobre benefício previdenciário de pessoa idosa, os quais demandam esclarecimento quanto à sua origem e regularidade, circunstância que reforça a necessidade de acesso aos documentos para verificação da regularidade das contratações e eventual existência de vícios, especialmente considerando a natureza alimentar da verba atingida.
Em hipóteses análogas, esta Corte tem afastado o excesso de formalismo e reconhecido o interesse processual do consumidor.
Nesse sentido, este Tribunal de Justiça já decidiu em situação análoga: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CONTA BANCÁRIA. OPERAÇÕES FRAUDULENTAS. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA I. CASO
EM EXAME 1. Recurso de Apelação interposto por Cargas Brasil Express Ltda. ME. contra sentença da 38ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art . 485, VI, do CPC, por ausência de interesse de agir. A ação objetiva obter, junto à instituição financeira, a exibição de documentos relativos a procedimentos administrativos de análise de operações eletrônicas consideradas fraudulentas, em conta bancária da empresa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (I) verificar se está configurado o interesse de agir da parte autora na propositura da ação de exibição de documentos bancários; (II) examinar se houve violação ao princípio da não surpresa em razão da extinção do processo sem prévia intimação da parte para manifestação sobre a ausência de interesse processual. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O interesse de agir se configura quando há necessidade e utilidade do provimento judicial para a obtenção de direito resistido, bastando a comprovação de relação jurídica entre as partes e requerimento administrativo não atendido em prazo razoável. 4. A parte autora comprovou ter realizado pedido extrajudicial para obter os documentos bancários, tendo a instituição financeira permanecido inerte, o que caracteriza pretensão resistida e demonstra a utilidade da demanda judicial. 5. A exibição de documentos é direito assegurado ao consumidor, conforme arts . 6º, III, e 43 do CDC, e art . 399, III, do CPC, sobretudo
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	quando os documentos dizem respeito à própria relação contratual mantida com a instituição financeira. 6. O STJ, em sede de recurso repetitivo ( REsp 1349453/MS), firmou tese de que a ação de exibição de documentos é cabível quando demonstrado pedido administrativo prévio não atendido, sendo desnecessária a recusa expressa. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso conhecido e provido. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 9º, 10, 321, 381 e 399, III; CDC, arts . 6º, III, e 43; CF/1988, art . 5º, XXXV.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1349453/MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 10.12.2014; STJ, AgRg no AREsp 356.951/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j.
05.08.2014; ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso, para, no mérito, DAR-LHE provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza,data registrada no sistema. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator (Apelação Cível - 0264076-38.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 07/05/2025, data da publicação: 07/05/2025) Ademais, os documentos cuja exibição se pretende são comuns às partes e se encontram em poder da instituição financeira, que detém melhores condições de produzi-los em juízo, sendo certo que o acesso a tais documentos constitui pressuposto para o exercício pleno do direito de ação pela parte autora.
Nesse contexto, a exigência de comprovação rigorosa de prévio requerimento administrativo não pode se converter em obstáculo desproporcional ao acesso à justiça, sobretudo em hipóteses que envolvem relação de consumo e hipossuficiência do demandante.
Ressalte-se, ainda, que a extinção do processo sem resolução do mérito impede a adequada instrução probatória e inviabiliza a apreciação da controvérsia sob o prisma material, em afronta aos princípios da primazia do julgamento de mérito e da cooperação processual.
A solução adotada na origem, ao privilegiar rigor formal excessivo, mostra-se incompatível com a orientação contemporânea do processo civil, que prestigia a primazia do julgamento de mérito e o efetivo acesso à jurisdição.
Assim, diante das peculiaridades do caso, entendo que resta configurado o interesse de agir, sendo indevida a extinção do feito.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e dou-lhe provimento , para:
a) deferir à parte autora os benefícios da gratuidade da justiça, se ainda pendente de apreciação nesta instância;
b) desconstituir a sentença recorrida , que indeferiu a petição inicial e extinguiu o feito sem resolução do mérito; e
c) determinar o retorno dos autos ao juízo de origem , para regular prosseguimento da demanda, com a apreciação do pedido de exibição de documentos e adoção das providências processuais cabíveis.
Sem condenação em honorários recursais, diante da ausência de fixação na origem.
É o voto.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Processo nº: 0201902-40.2023.8.06.0071 - Apelação Apelantes: K.K.P.D.S, J.V.S.D, A.D.S.L
Apelados: Ministério Público do Estado do Ceará
Ementa: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IRRELEVÂNCIA DO CONSENTIMENTO DA VÍTIMA MENOR DE 14 (CATORZE) ANOS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA. PRECEDENTES DO STJ E STF. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME: 1. Apelação interposta p elos adolescentes infratores contra sentença que julgou procedente representação do Ministério Público pela prática de ato infracional análogo ao art. 217-A do Código Penal, aplicando-lhes medida socioeducativa de semiliberdade, sob o fundamento de que praticaram atos libidinosos com vítima menor de 14 anos, com registro audiovisual posteriormente difundido no ambiente escolar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Há duas questões em discussão: (i) definir se há insuficiência probatória apta a ensejar a improcedência da representação, diante da alegada pequena diferença etária, ausência de coação e supostas contradições no relato da vítima; ( ii ) estabelecer se a medida socioeducativa de semiliberdade deve ser substituída por prestação de serviços à comunidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR: 3.1. O crime de estupro de vulnerável configura-se com a prática de ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou eventual relacionamento com o agente, nos termos do art. 217-A, §5º, do Código Penal e da Súmula 593 do STJ. 3.2 . A pequena diferença etária entre os envolvidos não afasta a tipicidade da conduta, podendo, no máximo, influenciar a individualização da medida socioeducativa. 3.3. O conjunto probatório revela-se suficiente e coerente, pois os próprios representados admitem os atos, há confirmação da circulação de vídeos no ambiente escolar e o depoimento da vítima encontra respaldo em outros elementos de prova. 3.4. A palavra da vítima, em crimes contra a dignidade sexual, possui especial relevância quando harmônica com o acervo probatório, sendo prescindível absoluta uniformidade em aspectos periféricos do relato. 3.5. A demonstração de coação é desnecessária para a configuração do ato infracional análogo ao art. 217-A do Código Penal, diante da presunção absoluta de vulnerabilidade da vítima. 3.6. A medida socioeducativa deve observar a gravidade do ato, as circunstâncias e as condições pessoais do adolescente, conforme arts . 112 e seguintes do ECA. 3.7. A semiliberdade mostra-se adequada, proporcional e necessária diante da gravidade concreta da conduta, praticada em concurso de agentes, com exploração sexual de vítima menor de 14 (catorze) anos e divulgação de imagens, sendo insuficiente a aplicação de medida em meio aberto.
IV. DISPOSITIVO E TESE: 4. Recurso conhecido e desprovido.
Tese de julgamento : 1. O consentimento da vítima menor de 14 (catorze) anos é juridicamente irrelevante para a configuração do ato infracional análogo ao estupro de vulnerável. 2. A palavra da vítima, quando corroborada por outros elementos, é suficiente para sustentar a
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	condenação em crimes contra a dignidade sexual. 3. A medida socioeducativa de semiliberdade é adequada quando a gravidade concreta do ato infracional demonstra a insuficiência das medidas em meio aberto.

	
	Dispositivos relevantes citados : CP, art. 217-A, §5º; ECA, arts . 6º, 1º, 112,
§1º, 117, 120 e 122.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar -lhe provimento
, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema DESEMBARGADORA RELATORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso Apelatório interposto por K.K.P.D.S, J.V.S.D e
A.D.S.L , todos assistidos pela Defensoria Pública do Estado do Ceará, contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Crato/CE, que julgou procedente a Representação ofertada pelo Ministério Público do Estado do Ceará pela prática de ato infracional análogo a estupro de vulnerável (artigo 217-A, CP) e aplicou medida socioeducativa de semiliberdade, nos seguintes ter mos (ID 29295720):
“Vistos etc.
A Promotoria Pública ofereceu representação contra os adolescentes KAIO KAUÃ PEREIRA DA SILVA, JOÃO VITOR SANTOS DUARTE e AQUILES
DA SILVA LEANDRO pela prática de ato infracional análogo ao crime descrito nos arts . 217-A, do Código Penal, pois teriam, mediante violência presumida praticado sexo oral e vaginal com a criança DÉBORA VITORIA DA SILVA PETROLA, que tinha 11 anos na época dos fatos, este ocorrido em junho de 2022, num matagal próximo ao conjunto Santa Luzia, em Crato-CE.
Narra que os ora representados, colegas da vítima na Escola Municipal Pedro Felício Cavalcante, porém, no dia em questão, foi levada pelos três a um matagal próximo a sua casa.
Em seguida, os adolescentes começaram a tirar a roupa, deixando-a em estado de choque, e passaram a praticar ato sexual com sua pessoa. Alega também que o ato foi gravado pelos adolescentes e depois repassado para várias pessoas através de grupos de Whatsapp.
Prossegue relatando que os vídeos tomaram grande proporção e até pessoas de outras escolas comentavam do ocorrido, o que inclusive a fez desenvolver crises de ansiedade, vontade de automutilação e pensamentos suicidas. Além disso, conta que AQUILES passou a ameaçar ela e sua mãe de morte.
Os adolescentes foram apresentados e ouvidos por este Juízo (fls. 125/126 e 145/146).
Durante a instrução foi colhido o depoimento de vítima e testemunhas, registradas em mídia digital (fls. 233/234, 244/245, 316/317 e 334/335). Alegações escritas do Ministério Público às fls. 338/344, onde analisa a prova e requer a procedência, com a aplicação da medida socioeducativa mais adequada aos adolescentes representados.
Alegações finais da defesa de KAIO KAUÃ PEREIRA DA SILV às fls. 350/353, alegando que as provas colhidas na mencionada fase não
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	confirmaram os fatos trazidos na peça inicial acusatória e nem nas alegações finais apresentadas pelo Representante do Ministério Público, pelo que requer a absolvição, ou, caso entenda de forma diversa o juízo, a aplicação de medida socioeducativa diversa da internação.
Alegações finais da defesa de AQUILES DA SILVA LEANDRO e JOÃO VITOR SANTOS DUARTE às fls. 355/359, que pugna pela absolvição por insuficiência de provas, eis que põem dúvidas sobre o não consentimento da vítima, e considerando a baixa diferença de idade entre a vítima e os representados, ou a aplicação de medida mais branda possível, que não implique em privação de liberdade.
É O RELATÓRIO. DECIDO:
O exame de corpo de delito – laudo pericial – de fls. 18 não constatou a violação do hímen, que permanecia íntegro. Contudo, o laudo traz a observação expressa de que foi realizado cerca de três meses após o fato, e que a ausência de vestígios não descarta a ocorrência de agressão, sendo que o tempo decorrido entre a ocorrência e o exame pericial prejudicou a conservação dos vestígios.
Não obstante isso, todo o teor da prova oral colhida apontam para a materialidade do ato infracional, de forma extreme de dúvidas. As confissões dos adolescentes, as declarações da vítima, os depoimentos das testemunhais, inclusive professores que viram o vídeo que registrou o ato sexual, dão conta da veracidade do ato infracional narrado na representação.
No tocante à autoria, como dito, foi ela também confessada diretamente pelos adolescentes, embora tentem se justificar afirmando que foram convidados pela então criança, que contava, à época dos fatos, com menos de 12 anos de idade.
KAIO KAUÃ PEREIRA DA SILVA, primeiro representado, declarou em audiência que não praticou ato sexual vaginal com a vítima, negando qualquer penetração e afirmando que o ato foi consentido. Disse que a vítima os chamou para ir até um matagal, onde teria ocorrido o episódio, e que, durante o encontro, não gostou da situação, afastando-se em certo momento. Afirmou que a vítima teria praticado sexo oral nele e que também realizou sexo oral nela. Explicou que foram feitos três vídeos durante o encontro, cada um gravado por um dos envolvidos, mas que os vídeos teriam sido apagados, exceto um, que permaneceu no celular de um dos colegas, Aquiles, sendo este o único responsável pela conservação da gravação. Declarou que, no áudio, a vítima o chamava com os colegas para encontrá-la, demonstrando interesse. Confirmou que, ao chegar ao matagal, foi a vítima quem teria conduzido o grupo ao local e os convidado para os atos. Relatou que Aquiles foi o primeiro a iniciar o ato sexual e que ele próprio participou em seguida, mas reafirmou que não houve penetração.
JOÃO VITOR SANTOS DUARTE, segundo representado, declarou que conheceu a vítima na escola e que, inicialmente, ela teria demonstrado interesse por ele e pedido para namorar. Afirmou que não quis manter um relacionamento, e, em seguida, ela teria se envolvido com um dos colegas dele. Relatou que, posteriormente, a vítima mandou uma mensagem dizendo estar carente e os convidou para ir até determinado local, onde, segundo o acusado, ocorreram atos sexuais, incluindo penetração e sexo oral, mas negou que tenha h avido qualquer tipo de coerção ou violência. Disse que tinha 13 anos na época dos fatos e que estudavam todos na mesma escola, embora em séries diferentes. Afirmou que a iniciativa para o encontro e para o ato sexual partiu da vítima, inclusive mencionando que ela teria tirado a roupa e se insinuado para os três adolescentes. Disse também que as mensagens foram recebidas pelo Instagram, no perfil de um colega, e que não soube informar se essas mensagens ainda estavam disponíveis. Confirmou que teve relação sexual com a vítima e disse que a




	Processo
	0201902-40.2023.8.06.0071

	
	gravação foi feita, mas que ele apenas viu outras pessoas filmando. AQUILES DA SILVA LEANDRO, terceiro adolescente representado, relatou que conheceu a vítima na escola e que, apesar de inicialmente resistir aos pedidos dela para namorar, acabou cedendo por pena. Disse que, após perceber comportamentos que não aprovava, como o consumo de bebidas alcoólicas, decidiu terminar o relacionamento. Relatou que a vítima passou a buscar contato com outros colegas e que, em determinado dia, enviou mensagens para ele, João Vítor e Caio, chamando-os para um encontro, para fazer sexo. P erguntaram a ela se ela queria e ela disse que sim.
Fizeram sexo,mas não foi nada forçado. Ela que levou. A ideia de filmar foi de Caio. O celular era do declarante. Não sabe quem divulgou o vídeo, mas não foi o declarante. Nesse dia, cada um fez sexo, um de cada vez, sexo oral e penetração. Quanto à ameaça, disse que era mentira.
A vítima DEBORA VITORIA DA SILVA PETROLA, declarou em depoimento especial que, quando tinha cerca de 10 a 11 anos, foi estuprada por três meninos que considerava como amigos, os quais a levaram para sair, mas acabaram a levando à força, segurando-a, tampando sua boca enquanto ela gritava, e a violentaram sexualmente, deixandoa machucada e inchada. A depoente afirmou que, após o episódio, os agressores passaram a ameaçá-la, dizendo que, caso ela contasse a alguém, iriam atirar em sua cabeça, motivo pelo qual permaneceu calada por cerca de quatro meses, sofrendo de depressão e evitando sair de casa, relatando ainda ter tentado suicídio ingerindo cartelas de medicamentos. A depoente indicou que os agressores eram conhecidos como Aquiles, Luquinhas e outro cujo nome não lembrava, sendo que Aquiles ainda a importunava até os dias atuais, falando coisas ofensivas na rua e mencionando que ela iria morrer. A depoente relatou que o abuso ocorreu mais de três a quatro vezes, sempre à noite, em um beco conhecido como “l adeira do viradão ”, e que além dos autores, havia outro menino chamado Mateus, que presenciava os abusos e tentava defendê-la, pedindo que os agressores a deixassem em paz. Débora afirmou que os três meninos costumavam frequentar sua casa, sendo amigos da escola que se tornaram mais ínti mos ao longo do tempo. Ela disse que os agressores gravaram os atos e espalharam os vídeos na escola, o que a levou a sofrer ainda mais humilhações, sendo constantemente ofendida por colegas de escola, sem que os profissiona is da instituição tomassem qualquer atitude.
CICERA DAS DORES DA SILVA, mãe da adolescente Débora, declarou que sua filha estudava no Colégio Municipal e que foi nesse ambiente que conheceu os três adolescentes investigados, com quem passou a conviver. Relatou que um deles chegou a fingir ser namorado da vítima, apesar de ela afirmar que ainda não tinha idade para isso. Disse que, mesmo proibindo a entrada dos meninos em sua casa, eles continuaram frequentando o local, e que, após algum tempo, Débora passou a evitar contato com eles, sem revelar os mo tivos. Narrou que, em certa ocasião, sua filha tremia e passava mal quando via os adolescentes na rua, mas não dizia o que havia acontecido. Informou que tomou conhecimento do ocorrido por meio de uma funcionária da escola, que lhe mos trou um vídeo que circulava entre os alunos, no qual os três adolescentes apareciam praticando atos sexuais com sua filha, tendo inclusive divulgado o conteúdo em grupos da escola. Relatou que, após o fato, levou Débora ao Juizado e ao exame de corpo de delito, o qual teria da do resultado positivo. Disse que a vida de sua filha se transformou completamente desde então, que ela passou a fazer uso de medicamentos controlados, deixou de se reconhecer como mulher e apresenta comportamentos autoagressivos e suicidas recorrentes. Afirmou que antes do fato, sua filha não apresentava tais sintomas. Disse que Débora relatou que os três adolescentes praticaram sexo vaginal e oral com ela, cada um por sua vez, e que gravaram as cenas, ameaçando-a para que ela não contasse a
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	ninguém. Relato u que os adolescentes continuaram circulando nas proximidades de sua casa e escola mesmo após o ocorrido, o que causava grande abalo emocional à vítima. Esclareceu que sua filha mencionou que apenas os três meninos participaram do ato e que não havia outras pessoas envolvidas. Afirmou que sua filha relatou que acreditava que iriam apenas jogar bola, tendo ido voluntariamente ao encontro, mas que foi levada até o local do ato com base nessa confiança. Disse que Débora descreveu que a violência se iniciou apó s a chegada ao local, com ameaças e comportamento agressivo. Narrou que notou marcas de agressão nos braços da filha e que, embora ela não tenha relatado violência física intensa, mencionou que os adolescentes pegaram com força em seus braços. Relatou que os episódios de automutilação e tentativas de suicídio começaram após o fato e continuam até o presente. Informou que, após os fatos, um dos adolescentes foi transferido para outra escola, mas continuou a importunar sua filha em locais públicos, como parad as de ônibus e transporte coletivo, chegando a ofendê-la verbalmente e de forma agressiva, o que desencadeou crises e mais episódios de automutilação. Esclareceu que, antes do ocorrido, Débora dizia namorar com um dos adolescentes Aquiles e que eles chegaram a frequentar sua casa, inclusive em momentos em que a depoente estava ausente, ocasião em que houve furto de objetos no imóvel. Relatou que, após esse episódio, proibiu a entrada dos adolescentes em sua casa.
Afirmou que sua filha relatou que os três ad olescentes praticaram sexo vaginal e oral com ela, e que cada um gravou os atos cometidos pelo outro. Confirmou que, em nenhum momento, sua filha disse que o ato foi consensual, e que os meninos se aproveitaram da relação de confiança estabelecida com ela. Reforçou que Débora foi levada ao local do ato sem saber que seria violentada, e que os meninos usaram da amizade e proximidade para atraí-la. Informou que, mesmo após os fatos, os adolescentes continuaram a praticar atos de escárnio e zombaria, reiterand o o sofrimento da vítima.
TÂNIA PEREIRA SANTANA, testemunha, professora e ex-diretora do colégio municipal onde estudavam a vítima e os adolescentes representados, declarou que tomou conhecimento do caso após a professora Graciete, lotada na sala de informática, relatar a circulação de um vídeo em que Débora, aluna da escola, aparecia praticando sexo oral em uma pessoa não identificada, pois o rosto do rapaz não era visível na gravação. A depoente afirmou que, após a informação, foi até a escola, conversou com Graciete, que lhe conf irmou ter assistido ao vídeo, e em seguida chamou Débora, que inicialmente se mos trou assustada, mas, após ser tranquilizada, relatou que o vídeo havia sido gravado por ocasião das festas juninas, quando saiu com três meninos para um terreno próximo à sua casa e teria praticado sexo oral com eles, afirmando que a gravação foi permitida. Relatou que chamou a mãe da vítima à escola e conversou com os adolescentes envolvidos, tendo Aquiles admitido o ato e dito que a gravação também teria sido autorizada. A de poente informou que, segundo o relato da professora Graciete, no vídeo era possível ver o ato sexual e o rosto de Débora, mas não o rosto dos adolescentes. Afirmou que, diante da gravidade do caso, levou a mãe de Débora, a própria vítima e o professor Alexandre ao Conselho Tutelar, onde registraram a ocorrência e deram encaminhamento à situação. Disse que não chegou a assistir ao vídeo, mas soube que muitos alunos o comentavam, relatando que o haviam visto, e que Aquiles foi quem o mos trou. Débora sempre es tava chorando na escola, sempre vinha à minha sala pedindo para ir para casa, mas não falavam que tinha acontecido o que estava acontecendo.
MARIA GRACIETE DA SILVA RODRIGUES, testemunha, professora, declarou que, durante o intervalo das aulas, ouviu um grupo de alunos comentando sobre um vídeo que circulava na escola. A depoente chamou
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	esse grupo para conversar, e os alunos lhe informaram que o vídeo envolvia uma aluna chamada Débora, do sexto ano. Ao perguntar sobre o vídeo, os alunos indicaram outros estudantes que poderiam tê-lo, até que a depoente chegou ao aluno Aquiles, que confirmou estar de posse do conteúdo. A depoente relatou que cham ou Aquiles à sala de informática e perguntou sobre o vídeo, ao que ele respondeu afirmativamente e mos trou o material à depoente. Havia três vídeos, mas ela assistiu apenas a um deles. Informou que, à época, não sabia que Aquiles era um dos envolvidos, nem que havia mais dois meninos nas imagens. Disse que o vídeo mos trava Débora claramente, mas não era possível identificar os demais. Solicitou a Aquiles que lhe enviasse o vídeo pelo WhatsApp para que pudesse mos trar à diretora, mas, quando tentou fazê-lo, a diretora não estava presente e o vídeo acabou sendo apagado de sua galeria, aparentemente por tratar-se de uma mensagem temporária. A depoente contou que procurou o professor Alexandre para saber do paradeiro da diretora Tânia, e chegou a comentar sobre a existência do vídeo, mas não mos trou o conteúdo a ele. Afirmou que, posteriormente, ficou sabendo que os envolvidos eram três alunos. Explicou que, ao assistir ao vídeo, notou que a imagem de Débora era visível, mas não a dos meninos, e que o conteúdo pa recia retratar uma relação sexual oral com um único adolescente naquele trecho, embora os demais vídeos indicassem a participação de três diferentes indivíduos. A depoente afirmou ter questionado Aquiles sobre a origem do vídeo, e ele teria dito que Débora havia autorizado seu envio. Disse que alertou o aluno de que, por ser menor de idade, ela não poderia autorizar a divulgação, e o orientou a apagar os vídeos, o que foi feito na sua frente. Acrescentou que depois soube que o vídeo já circulava havia algum tempo, desde o período das festas juninas, embora ela só tenha tido conhecimento do fato entre setembro e outubro. A depoente confirmou que teve contato com Débora posteriormente, ocasião em que a aluna afirmou que o vídeo havia sido consensual. No entanto, declarou não ter conversado com Débora sobre a dinâmica dos fatos, pois, por ser professora, repassou a questão para a gestão escolar. Afirmou que não percebeu sinais de violência física no vídeo assistido. Declarou não ter percebido comportamentos auto destrutivos na aluna, apenas inquietação e sociabilidade. Sobre os outros adolescentes envolvidos, disse conhecer apenas Aquiles e Caio, sendo que Aquiles era bastante inquieto em sala, mas nunca desrespeitoso ou agressivo, enquanto o outro adolescente ela não conhecia bem.
ALEXANDRE LUCAS SILVA, testemunha, pedagogo, declarou que tomou conhecimento dos fatos após a circulação de um vídeo entre os alunos da escola, embora não tenha sido filmado nas dependências escolares. O depoente afirmou que a direção foi informada da situação, que envolvia uma agressão de conotação sexual, e então convocou a mãe da vítima, pessoa em processo de transição de gênero, para esclarecimentos.
Segundo a depoente, no momento do contato com a mãe, esta mencionou já saber da existência do vídeo e in dicou que precisava conversar a respeito. O depoente relatou que, a partir disso, a escola encaminhou a situação ao Conselho Tutelar, acompanhando a mãe e a vítima, e que participou como testemunha. Afirmou que chegou a ver rapidamente o conteúdo do vídeo, mas que não era possível identificar quem aparecia na gravação, embora o rosto da vítima fosse reconhecível. Disse que a cena retratava um ato de sexo oral, mas não conseguia identificar outras pessoas envolvidas, nem confirmar se havia mais de um vídeo.
Acrescentou que as informações que circulavam na escola apontavam para a suposta participação de adolescentes, mas que isso teria surgido durante o processo, e não de forma imediata.
Matheus dos Santos Moreira, testemunha referida, estudante, declarou que ouviu boatos na Escola Municipal sobre o caso envolvendo Débora, mas
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	inicialmente não acreditou. Afirmou que, em uma ocasião, estava em uma lanchonete com um grupo de amigos quando Aquiles, um dos adolescentes representados, chegou de bicicleta e relatou que estava sendo processado por causa de uma gravação feita por Caio Cauã, envolvendo atos sexuais com a vítima. Disse que apenas escutou o relato de Aquiles, que mencionou a existênci a de um vídeo e pediu que o grupo não comentasse com outras pessoas. Afirmou que não viu nem teve acesso ao vídeo, apesar da curiosidade. Confirmou que, no momento da conversa, João Vitor e Caio não estavam presentes, apenas Aquiles. Relatou que, após o episódio, não voltou a conversar sobre o assunto e evitou se aproximar de Débora, por respeito ao espaço dela. Declarou que era colega de sala de Caio e João Vitor, e que sua aproximação com Aquiles só aconteceu posteriormente, nas aulas de capoeira. Informo u que Aquiles afirmou ter ocorrido relação sexual com a vítima, que teria sido consensual, mas sem mencionar quais dos três adolescentes participaram dos atos. Disse que Aquiles relatou que houve filmagem feita por Caio.
As testemunhas de defesa também contribuíram para o esclarecimento do feto, embora algumas mencionem que não tomaram conhecimento.
Descreveram a conduta dos adolescentes que as arrolaram.
José dos Santos da Silva, ouvido na condição de informante, declarou que reside em Juazeiro do Norte, enquanto João Vitor mora no Crato, e que este costuma visitar a casa da irmã do depoente. Esclareceu que, quanto aos fatos tratados nos autos, não tem conhecimento aprofundado, e que, nas conversas mantidas com João Vitor, este nunca lhe disse que tivesse tido qualquer envolvimento com a vítima. O depoente afirmou que, conforme seu conhecimento, João Vitor tem temperamento muito tranquilo, dedica-se aos est udos e pratica capoeira, atividade pela qual tem grande apreço. Acrescentou que, até onde sabe, João Vitor não exerce atividade remunerada, limitando-se aos estudos e à prática de capoeira.
Rochelly Trícya de Sousa Figueiredo, testemunha, declarou que teve conhecimento da acusação de estupro envolvendo João Vitor por meio de comentários sobre suposto abuso cometido por ele e outros colegas, mas afirmou não saber detalhes sobre os fatos. Informou que chegou a conversar com João Vitor, de forma superficial, ocasião em que ele disse que tudo não passara de uma brincadeira de adolescentes e que, em momento algum, houve qualquer tipo de coação ou choro por parte da menina, tampouco que ela tenha pe dido para que ele parasse. A depoente disse que nunca tinha ouvido falar da vítima antes do ocorrido. Declarou que João Vitor, fora do episódio em questão, sempre demonstrou ter um comportamento tranquilo e que não tem conhecimento de envolvimento dele com problemas ou confusões. Explicou que tem um grau de parentesco com João Vitor, pois sua mãe foi adotada pela família dele, embora tenha crescido afastada da família e só tenha retomado o contato há alguns anos. Acrescentou que deu aulas de reforço para el e e que ele estuda na escola municipal, possuindo conhecimento básico sobre o ambiente escolar do acusado. Afirmou ainda que João Vitor já realizou alguns trabalhos informais, como serviços em oficina e pequenos consertos de bicicletas, tendo inclusive trabalhado no SENAI em certa ocasião, embora não tenha um vínculo fixo de trabalho.
Sandra do Nascimento Santos, testemunha, do lar, declarou que é esposa do tio de João Vitor e que, embora não tenha intimidade com ele, tem conhecimento dos fatos narrados no processo. Disse que João Vitor comentou com ela sobre o ocorrido, afirmando que houve o ato, mas que teria sido consensual, negando que tenha havido qualquer tipo de coação. Afirmou que ele não deu mais detalhes sobre a situação, e que ela própria não conhece a vítima. Informou que João Vitor estuda e pratica esportes como capoeira e f utsal, não exercendo atividade remunerada. Disse que ele é um adolescente tranquilo, comportado e obediente, que não dá
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	trabalho e nunca se envolveu em outros problemas.
George dos Santos Sousa, ouvido como informante, declarou que é primo de Aquiles e que conhece também João Vitor, considerando ambos boas pessoas . Informou que soube dos fatos por meio da avó de Aquiles, não tendo ouvido diretamente nenhuma narrativa dos envolvidos. Disse que a avó relatou apenas que não teria sido forçado, sem fornecer maiores detalhes. Afirmou que Aquiles estuda, gosta de pescar e pedalar, e que não se envolve com más companhias, drogas ou comportamentos problemáticos, sendo, segundo ele, uma boa pessoa. Acrescentou que, até onde sabe, Aquiles não possui ocupação remunerada.
Cícera Beatriz Guedes de Lima, testemunha, atendente de lanchonete, afirmou que soube do ocorrido pela mãe de Caio Cauã, a qual relatou de forma vaga que algo havia acontecido com o filho e uma terceira ou quarta pessoa, sem entrar em detalhes, pois estava muito abalada. A depoente relatou que conhece Caio Cauã e que ele é um adolescente dedicado aos estudos, sempre visto em casa ou na escola, e que não costuma andar em grupos pela rua ou se envolver em confusões. Disse que ficou bastante surpresa com o fat o em razão do comportamento calmo e tranquilo do adolescente. Informou que não sabe a respeito da participação específica dele no evento, e que acredita que ele trocou de escola após o episódio.
Rita de Cássia Santos da Silva, testemunha, declarou que soube do fato através de seus filhos e, posteriormente, pela própria mãe de Caio Cauã, que relatou de forma vaga o que teria acontecido. Disse que Caio é um adolescente estudioso, gosta muito de futebol e, segundo ela, é um bom filho. Afirmou que conhece João Vitor e Aquiles, pois todos moram na mesma comunidade, e que ambos são adolescentes tranquilos, que não se envolvem em confusões ou com drogas. Declarou que João Vitor estuda e não trabalha, enqu anto Aquiles trabalha vendendo peixe. A depoente negou ter ouvido deles qualquer relato direto sobre o que teria ocorrido.
Enfim, a prova produzida é suficiente para convencer este juízo tanto da materialidade quanto da autoria atribuída aos ora representados.
Pelo exposto, Julgo procedente a representação.
A jurisprudência tem firmado entendimento de que nos casos de estupro de vulnerável justifica-se a aplicação de medida socioeducativa de internação. Nesse sentido os seguintes precedentes do STJ HC 87490 SP; HC 78341 RS; HC 206431 SP.
Todavia, para o caso dos autos, considerando a evidência do fato, a confissão, a pouca idade dos representados, que à época contavam com cerca de 13 anos de idade, e a não reiteração dos adolescentes em atos infracionais graves, entendo que as técnicas educativas voltadas à autocrítica, à educação e preparação profissional coercitivas produzidas pela medida socioeducativa de semiliberdade (ECA, art. 112, V e art. 120) se mos trará muito mais eficaz, vez que produzem no adolescente em conflito com a lei a pos sibilidade de reafirmação dos valores ético-sociais, tratando-se-o como alguém que pode se transformar, que é capaz de aprender moralmente e de se modificar. Certamente produzir-se-ão, quando aplicada, efeitos duradouros.
Veja-se os seguintes precedentes, similares ao presente caso: APELAÇÃO CRIMINAL. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPOSIÇÃO DA MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. Insurgência da defesa. Autoria e materialidade incontroversas, demonstradas com base no BAM da vítima, no qual descreve presença de fissura na região anal e na prova oral colhida em juízo. Adequação da medida aplicada. Conduta do adolescente que se amolda nas hipóteses previstas no artigo 120 da Lei nº 8.069/90.
Precedentes. Recurso desprovido. (TJ-RJ - APL: 000443923201581 90067 RIO DE JANEIRO QUEIMADOS VARA FAM INF JUV IDO, Relator: SUIMEI
MEIRA CAVALIERI, Data de Julgamento: 26/04/2016, TERCEIRA
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	CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 03/05/2016)
APELAÇÃO CÍVEL ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP) SENTENÇA ABSOLUT Ó R IA RECURSO DO MP PROVAS SUFICIENTES PARA CONDENAÇÃO NOTITIA CRIMINIS PRESTADA POR CONSELHEIRO TUTELAR ADOLESCENTE TIO DA VÍTIMA - DEPOIMENTO DA VÍTIMA (COM 4 ANOS DE IDADE) MUITO CONVINCENTE E FIDEDIGNO CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM A PRÁTICA DO CRIME REFORMA DA SENTENÇA CONDENAÇÃO PELO ATO INFRACIONAL APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEMILIBERDADE RECURSO CONHECIDO E PROVIDO MAIORIA. (TJ-SE - AC: 00018234220188250087, Re lator: Edson Ulisses
de Melo, Data de Julgamento: 07/05/2020, CÂMARA CRIMINAL) EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ECA - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL - IMPOSIÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE - SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA
EM MEIO ABERTO - NÃO AUTORIZAÇÃO. A imposição de medida socioeducativa de semiliberdade mos tra-se necessária, tendo em vista a gravidade da conduta praticada e a necessidade de ressocialização do menor, a qual, uma vez imposta, possibilitará, ao adolescente, a autodisciplina e o senso de responsabilidade. (TJ-MG - APR: 01273098920198130231 Ribeirão das Neves, Relator: Des.(a) Fortuna Grion , Data de Julgamento: 26/10/2021, 3ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 05/11/2021)
APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ARTIGO 217-A, CAPUT, DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 215-A, DO CP. DESCABIMENTO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE.
ADEQUAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. A materialidade do ato infracional imputado ao representado restou comprovada, assim como a autoria, considerando o conjunto probatório carreado aos autos, bem como pela prova oral colhida na instrução. A conduta do re presentado se amolda ao ato infracional equiparado ao crime de estupro de vulnerável, em que a violência é presumida, bastando, para a configuração do respectivo tipo penal, "praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos", como no caso em exame, não havendo falar em desclassificação para a conduta prevista no artigo 215-A, do Código Penal. Quanto à medida socioeducativa aplicada, dispõe o artigo 112, § 1º, do ECA: “A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la , as circunstâncias e a gravidade da infração”. No caso dos autos, tendo em vista a inquestionável gravidade do ato infracional, praticado contra a liberdade sexual de criança com 8 anos de idade à época do fato, e o caráter de ressocialização e reeducação que possuem as medidas socioeducativas, ainda que se trata de adolescente primário, tenho que é adequada e proporcional a medida aplicada.Não há falar em fixação de prazo máximo da medida socioeducativa de semiliberdade que, nos ter mos do que dispõe o art igo 120, § 2º, do ECA, é indeterminado.
APELAÇÃO DESPROVIDA. (TJ-RS - AC: 50008864420228210013
ERECHIM, Relator: João Ricardo dos Santos Costa, Data de Julgamento: 17/08/2023, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: 18/08/2023) Demais disso, o acompanhamento psicossocial que será efetivado durante a aplicação da medida certamente trará benefícios à personalidade dos adolescentes, que necessitam de tal providência no seu processo de reeducação.
Isto posto, considerando as circunstâncias e consequências do fato, o contexto social, a personalidade dos adolescentes, bem como a necessidade de reintegrá-los na família e na sociedade de modo educativo e de forma que possam vir a se tornar cidadãos honrados e respeitadores
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	das normas sociais; considerando ainda a desnecessidade de tolhimento total à liberdade para a eficácia da sanção social, tem-se como suficiente medida socioeducativa, no presente caso, a inserção dos adolescentes KAIO KAUÃ PEREIRA DA SILVA, JOÃO VITOR SANTOS DUARTE e
AQUILES DA SILVA LEANDRO em regime de semiliberdade, por prazo indeterminado, a ser cumprida no núcleo regional em Juazeiro do Norte-CE.
A medida há de ser executada imediatamente, independentemente do trânsito em julgado, em observância ao princípio da intervenção precoce: EMENTA: HABEAS CORPUS - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL - EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE - POSSIBILIDADE -
ORDEM DENEGADA. 1. A execução provisória de medida socioeducativa imposta na sentença é possível e encontra respaldo nos princípios estatuídos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Constituição Federal. 2. Nesse sentido, considerando que as medidas socioeducativas não se confundem com as penas, e que aquelas se regem pelo princípio da intervenção precoce, postergar a atuação estatal até o trânsito em julgado poderia torna-la inócua . 3. Além disso, extrai-se da redação do art. 215 do ECA que o Juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, daí decorrendo que, via de regra , deve-se dar efeito meramente devolutivo. (TJ-MG - HC: 17638402020228130000, Relator: Des.(a) Eduardo
Machado, Data de Julgamento: 17/08/2022, 9ª Câmara Criminal Especializa, Data de Publicação: 17/08/2022).
Encaminhem-se os adolescentes, se necessário mediante busca e apreensão, expedindo-se guia de execução ao Juízo da infância e da adolescência da Comarca de Juazeiro do Norte- CE.
P.R.I.C.”.
Irresignados, os representados interpuseram recurso de apelação, alegando, em síntese, que a sentença merece reforma, ao argumento de que: (i) há pequena diferença de idade entre os envolvidos; ( ii ) subsistem dúvidas quanto à alegada coação, diante das provas constantes nos autos; e ( iii ) existem contradições no depoimento da vítima, devendo prevalecer o princípio da presunção de inocência. Subsidiariamente, requerem a aplicação de medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade, visando à reeducação do adolescente e à preservação de seu convívio familiar e s ocial. Ao final, pugnam pelo conhecimento e provimento do recurso (ID 29295536).
Após devidamente intimado, o Ministério Público apresentou suas contrarrazões , ao ID 29295725.
Em sede de juízo de retratação , o magistrado de origem manteve a decisão combatida, conforme decisão de ID 29295476.
Em parecer, a Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso apelatório interposto pelos apelantes (ID 31110091).
Após, os autos ascenderam para julgamento nesta Corte. É o relatório.
VOTO
I. DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Atendidos os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, interesse, legitimidade e inexistência de fato extintivo do direito de recorrer) e os pressupostos recursais extrínsecos (regularidade formal, tempestividade, preparo e capacidade processual do recorrente), o recurso deve ser admitido.
Por conseguinte, CONHEÇO da insurgência recursal.
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	II. DO MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal em aferir se a sentença deve ser reformada para: ( i ) julgar improcedente a representação, ao fundamento de insuficiência probatória, diante da pequena diferença etária entre os envolvidos, da alegada ausência de coação e das supostas contradições no relato da vítima; ou, subsidiariamente, ( ii ) substituir a medida socioeducativa de semiliberdade por prestação de serviços à comunidade
.
De início, cumpre registrar que a representação foi julgada procedente pela prática de ato infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável, cuja configuração, nos ter mos do previsto no art. 217-A, §5º, do Código Penal, independe do consentimento da vítima , de sua experiência sexual anterior ou da ocorrência de gravidez resultante da prática do crime, bastando a prática de conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos.
Veja mos :
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009).
[...]
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se independentemente do consentimento da vítima, de sua experiência sexual, do fato de ela ter mantido relações sexuais anteriormente ao crime ou da ocorrência de gravidez resultante da prática do crime.	(Redação dada pela Lei nº 15.353, de 2026).
No mesmo sentido, dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EM ATIPICIDADE MATERIAL . RELACIONAMENTO CONSENTIDO ENTRE VÍTIMA E ACUSADO. IRRELEVÂNCIA DO CONSENTIMENTO, EXPERIÊNCIA SEXUAL ANTERIOR OU RELACIONAMENTO AMOROSO PARA CONFIGURAÇÃO DO CRIME. PRESUNÇÃO ABSOLUT A DE VULNERABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 593 DO STJ . REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RECURSO PROVIDO. I. CASO
EM EXAME 1 . Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial para restabelecer a condenação do réu pela prática do crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal). O Tribunal de origem absolvera o réu ao reconhecer a atipicidade material da conduta, considerando o relacionamento amoroso consentido entre a vítima, de 12 anos, e o acusado, de 19 anos, com a anuência das famílias. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Há duas questões em discussão:(i) definir se a relação consensual entre a vítima menor de 14 anos e o acusado maior de idade, mesmo com a anuência das famílias, é suficiente para afastar a tipicidade do crime de estupro de vulnerável; e ( ii ) avaliar a aplicação da Súmula 593 do STJ e da jurisprudência consolidada sobre a presunção absolut a de vulnerabilidade em relação ao caso concreto. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A absolvição pelo Tribunal de origem está em desacordo com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que afirma a presunção absolut a de vulnerabilidade nos casos de conjunção carnal ou atos libidinosos com menores de 14 anos, sendo irrelevante o consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou a
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	existência de relacionamento amoroso (Súmula 593/STJ). 4. O art. 217-A, § 5º, do Código Penal, introduzido pela Lei n . 13.718/2018, reforça que as penas aplicam-se independentemente do consentimento da vítima ou de sua experiência sexual anterior, reafirmando a proteção integral à dignidade sexual de crianças e adolescentes. 5. A interpretação dada pelo Tribunal de origem, ao relativizar a vulnerabilidade da vítima, contraria o entendimento sedimentado no REsp 1 .480.881/PI, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, segundo o qual a vulnerabilidade no estupro de vulnerável é absolut a e independe de análise contextual ou subjetiva. 6. A alegação de atipicidade material da conduta, com base em fatores como a diferença de idade entre réu e vítima, o consentimento da família e os costumes locais, não se sustenta à luz da jurisprudência, que repudia a relativização do bem jurídico tutelado - a proteção integral da criança e do adolescente, conforme disposto no art . 227 da Constituição Federal e no art. 34, b, da Convenção sobre os Direitos da Criança, internalizada pelo Decreto Legislativo n. 28/1990. 7 . A tentativa de afastar a tipicidade com base em valores culturais ou sociais locais configura afronta ao princípio da proteção integral e da dignidade da pessoa humana, pilares do ordenamento jurídico brasileiro.8. Por fim, o restabelecimento da sentença condenatória encontra respaldo não apenas no entendimento jurisprudencial, mas também no próprio texto legal e nos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil na proteção dos direitos de crianças e adolescentes. IV . DISPOSITIVO E TESE9. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no REsp: 2118508 SC 2023/0461615-5, Relator.: Ministra DANIELA TEIXEIRA, Data de Julgamento: 19/02/2025, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJEN 24/02/2025) (grifos nossos) .
Tal orientação encontra-se consolidada na Súmula nº 593 do Superior Tribunal de Justiça, a qual dispõe: “O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente.” .
Nessa perspectiva, não procede a tese recursal fundada na pequena diferença de idade entre os envolvidos. Malgrado tal circunstância possa ser valorada, em situações específicas, na individualização da resposta estatal, ela não afasta, por si só, a tipici dade da conduta, tampouco neutraliza a proteção penal reforçada conferida à dignidade sexual da pessoa menor de 14 (catorze) anos.
Pois bem.
No caso concreto, a tese recursal absolut ó r ia não se sustenta sob o prisma probatório. Isso porque o acervo instrutório revela convergência suficiente quanto ao núcleo essencial dos fatos, conforme bem destacado na sentença. Com efeito, os próprios representados admitem o encontro com a vítima, a prática de atos de natureza sexual e a realização de gravações. As testemunhas vinculadas ao ambiente escolar, por sua vez, confirmam a circulação de vídeos envolvendo a ofendida.
De igual modo, a genitora da vítima relata significativa alteração no estado emocional da adolescente após os acontecimentos, ao passo que a vítima, em depoimento especial, descreve contexto de violência, intimidação e posterior divulgação das imagens.
Nesse cenário, e considerando que, em delitos contra a dignidade sexual, a palavra da vítima assume especial relevo quando em harmonia com os demais elementos probatórios, mostra-se invi ável a acolhida da tese recursal absolutória.
A propósito, transcreve-se o teor dos depoimentos consignados na sentença objurgada: (ID 29295720 - fls. 09/07):
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	“ KAIO KAUÃ PEREIRA DA SILVA, primeiro representado, declarou em audiência que não praticou ato sexual vaginal com a vítima, negando qualquer penetração e afirmando que o ato foi consentido. Disse que a vítima os chamou para ir até um matagal, onde teria ocorrido o episódio, e que, durante o encontro, não gostou da situação, afastando-se em certo momento. Afirmou que a vítima teria praticado sexo oral nele e que também realizou sexo oral nela. Explicou que foram feitos três vídeos durante o encontro, cada um gravado por um dos envolvidos, mas que os vídeos teriam sido apagados, exceto um, que permaneceu no celular de um dos colegas, Aquiles, sendo este o único responsável pela conservação da gravação. Declarou que, no áudio, a vítima o chamava com os colegas para encontrá-la, demonstrando interesse. Confirmou que, ao chegar ao matagal, foi a vítima quem teria conduzido o grupo ao local e os convidado para os atos. Relatou que Aquiles foi o primeiro a iniciar o ato sexual e que ele próprio participou em seguida, mas reafirmou que não houve penetração.
JOÃO VITOR SANTOS DUARTE, segundo representado, declarou que conheceu a vítima na escola e que, inicialmente, ela teria demonstrado interesse por ele e pedido para namorar. Afirmou que não quis manter um relacionamento, e, em seguida, ela teria se envolvido com um dos colegas dele. Relatou que, posteriormente, a vítima mandou uma mensagem dizendo estar carente e os convidou para ir até determinado local, onde, segundo o acusado, ocorreram atos sexuais, incluindo penetração e sexo oral, mas negou que tenha havido qualquer tipo de coerção ou violência. Disse que tinha 13 anos na época dos fatos e que estudavam todos na mesma escola, embora em séries diferentes. Afirmou que a iniciativa para o encontro e para o ato sexual partiu da vítima, inclusive mencionando que ela teria tirado a roupa e se insinuado para os três adolescentes. Disse também que as mensagens foram recebidas pelo Instagram, no perfil de um colega, e que não soube informar se essas mensagens ainda estavam disponíveis. Confirmou que teve relação sexual com a vítima e disse que a gravação foi feita, mas que ele apenas viu outras pessoas filmando.
AQUILES DA SILVA LEANDRO, terceiro adolescente representado, relatou que conheceu a vítima na escola e que, apesar de inicialmente resistir aos pedidos dela para namorar, acabou cedendo por pena. Disse que, após perceber comportamentos que não aprovava, como o consumo de bebidas alcoólicas, decidiu terminar o relacionamento. Relatou que a vítima passou a buscar contato com outros colegas e que, em determinado dia, enviou mensagens para ele, João Vítor e Caio, chamando-os para um encontro, para fazer sexo. Perguntaram a ela se ela queria e ela disse que sim.
Fizeram sexo,mas não foi nada forçado. Ela que levou. A ideia de filmar foi de Caio. O celular era do declarante. Não sabe quem divulgou o vídeo, mas não foi o declarante. Nesse dia, cada um fez sexo, um de cada vez, sexo oral e penetração. Quanto à ameaça, disse que era mentira.
A vítima DEBORA VITORIA DA SILVA PETROLA, declarou em depoimento especial que, quando tinha cerca de 10 a 11 anos, foi estuprada por três meninos que considerava como amigos, os quais a levaram para sair, mas acabaram a levando à força, segurando-a, tampando sua boca enquanto ela gritava, e a violentaram sexualmente, deixandoa machucada e inchada. A depoente afirmou que, após o episódio, os agressores passaram a ameaçá-la, dizendo que, caso ela contasse a alguém, iriam atirar em sua cabeça, motivo pelo qual permaneceu calada por cerca de quatro meses, sofrendo de depressão e evitando sair de casa, relatando ainda ter tentado suicídio ingerindo cartelas de medicamentos. A depoente indicou que os agressores eram conhecidos como Aquiles, Luquinhas e outro cujo nome não lembrava, sendo que Aquiles ainda a importunava até os dias atuais, falando coisas ofensivas na rua e mencionando que ela iria morrer. A depoente relatou que o abuso ocorreu mais de três a quatro
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	vezes, sempre à noite, em um beco conhecido como “ladeira do viradão ”, e que além dos autores, havia outro menino chamado Mateus, que presenciava os abusos e tentava defendê-la, pedindo que os agressores a deixassem em paz. Débora afirmou que os três meninos costumavam frequentar sua casa, sendo amigos da escola que se tornaram mais ínti mos ao longo do tempo. Ela disse que os agressores gravaram os atos e espalharam os vídeos na escola, o que a levou a sofrer ainda mais humilhações, sendo constantemente ofendida por colegas de escola, sem que os profissionais da instituição tomassem qualquer atitude.
CICERA DAS DORES DA SILVA, mãe da adolescente Débora, declarou que sua filha estudava no Colégio Municipal e que foi nesse ambiente que conheceu os três adolescentes investigados, com quem passou a conviver. Relatou que um deles chegou a fingir ser namorado da vítima, apesar de ela afirmar que ainda não tinha idade para isso. Disse que, mesmo proibindo a entrada dos meninos em sua casa, eles continuaram frequentando o local, e que, após algum tempo, Débora passou a evitar contato com eles, sem revelar os motivos. Narrou que, em certa ocasião, sua filha tremia e passava mal quando via os adolescentes na rua, mas não dizia o que havia acontecido. Informou que tomou conhecimento do ocorrido por meio de uma funcionária da escola, que lhe mos trou um vídeo que circulava entre os alunos, no qual os três adolescentes apareciam praticando atos sexuais com sua filha, tendo inclusive divulgado o conteúdo em grupos da escola. Relatou que, após o fato, levou Débora ao Juizado e ao exame de corpo de delito, o qual teria dado resultado positivo. Disse que a vida de sua filha se transformou completamente desde então, que ela passou a fazer uso de medicamentos controlados, deixou de se reconhecer como mulher e apresenta comportamentos autoagressivos e suicidas recorrentes. Afirmou que antes do fato, sua filha não apresentava tais sintomas. Disse que Débora relatou que os três adolescentes praticaram sexo vaginal e oral com ela, cada um por sua vez, e que gravaram as cenas, ameaçando-a para que ela não contasse a ninguém. Relatou que os adolescentes continuaram circulando nas proximidades de sua casa e escola mesmo após o ocorrido, o que causava grande abalo emocional à vítima. Esclareceu que sua filha mencionou que apenas os três meninos participaram do ato e que não havia outras pessoas envolvidas. Afirmou que sua filha relatou que acreditava que iriam apenas jogar bola, tendo ido voluntariamente ao encontro, mas que foi levada até o local do ato com base nessa confiança. Disse que Débora descreveu que a violência se iniciou após a chegada ao local, com ameaças e comportamento agressivo. Narrou que notou marcas de agressão nos braços da filha e que, embora ela não tenha relatado violência física intensa, mencionou que os adolescentes pegaram com força em seus braços. Relatou que os episódios de automutilação e tentativas de suicídio começaram após o fato e continuam até o presente.
Informou que, após os fatos, um dos adolescentes foi transferido para outra escola, mas continuou a importunar sua filha em locais públicos, como paradas de ônibus e transporte coletivo, chegando a ofendê-la verbalmente e de forma agressiva, o que desencadeou crises e mais episódios de automutilação. Esclareceu que, antes do ocorrido, Débora dizia namorar com um dos adolescentes Aquiles e que eles chegaram a frequentar sua casa, inclusive em momentos em que a depoente estava ausente, ocasião em que houve furto de objetos no imóvel. Relatou que, após esse episódio, proibiu a entrada dos adolescentes em sua casa. Afirmou que sua filha relatou que os três adolescentes praticaram sexo vaginal e oral com ela, e que cada um gravou os atos cometidos pelo outro. Confirmou que, em nenhum momento, sua filha disse que o ato foi consensual, e que os meninos se aproveitaram da relação de confiança estabelecida com ela.
Reforçou que Débora foi levada ao local do ato sem saber que seria
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	violentada, e que os meninos usaram da amizade e proximidade para atraí-la. Informou que, mesmo após os fatos, os adolescentes continuaram a praticar atos de escárnio e zombaria, reiterando o sofrimento da vítima.
TÂNIA PEREIRA SANTANA, testemunha, professora e ex-diretora do colégio municipal onde estudavam a vítima e os adolescentes representados, declarou que tomou conhecimento do caso após a professora Graciete, lotada na sala de informática, relatar a circulação de um vídeo em que Débora, aluna da escola, aparecia praticando sexo oral em uma pessoa não identificada, pois o rosto do rapaz não era visível na gravação. A depoente afirmou que, após a informação, foi até a escola, conversou com Graciete, que lhe confirmou ter assistido ao vídeo, e em seguida chamou Débora, que inicialmente se mos trou assustada, mas, após ser tranquilizada, relatou que o vídeo havia sido gravado por ocasião das festas juninas, quando saiu com três meninos para um terreno próximo à sua casa e teria praticado sexo oral com eles, afirmando que a gravação foi permitida. Relatou que chamou a mãe da vítima à escola e conversou com os adolescentes envolvidos, tendo Aquiles admitido o ato e dito que a gravação também teria sido autorizada. A depoente informou que, segundo o relato da professora Graciete, no vídeo era possível ver o ato sexual e o rosto de Débora, mas não o rosto dos adolescentes. Afirmou que, diante da gravidade do caso, levou a mãe de Débora, a própria vítima e o professor Alexandre ao Conselho Tutelar, onde registraram a ocorrência e deram encaminhamento à situação. Disse que não chegou a assistir ao vídeo, mas soube que muitos alunos o comentavam, relatando que o haviam visto, e que Aquiles foi quem o mos trou. Débora sempre estava chorando na escola, sempre vinha à minha sala pedindo para ir para casa, mas não falavam que tinha acontecido o que estava acontecendo.
MARIA GRACIETE DA SILVA RODRIGUES, testemunha, professora, declarou que, durante o intervalo das aulas, ouviu um grupo de alunos comentando sobre um vídeo que circulava na escola. A depoente chamou esse grupo para conversar, e os alunos lhe informaram que o vídeo envolvia uma aluna chamada Débora, do sexto ano. Ao perguntar sobre o vídeo, os alunos indicaram outros estudantes que poderiam tê-lo, até que a depoente chegou ao aluno Aquiles, que confirmou estar de posse do conteúdo. A depoente relatou que chamou Aquiles à sala de informática e perguntou sobre o vídeo, ao que ele respondeu afirmativamente e mos trou o material à depoente. Havia três vídeos, mas ela assistiu apenas a um deles. Informou que, à época, não sabia que Aquiles era um dos envolvidos, nem que havia mais dois meninos nas imagens. Disse que o vídeo mos trava Débora claramente, mas não era possível identificar os demais. Solicitou a Aquiles que lhe enviasse o vídeo pelo WhatsApp para que pudesse mos trar à diretora, mas, quando tentou fazê-lo, a diretora não estava presente e o vídeo acabou sendo apagado de sua galeria, aparentemente por tratar-se de uma mensagem temporária. A depoente contou que procurou o professor Alexandre para saber do paradeiro da diretora Tânia, e chegou a comentar sobre a existência do vídeo, mas não mos trou o conteúdo a ele. Afirmou que, posteriormente, ficou sabendo que os envolvidos eram três alunos. Explicou que, ao assistir ao vídeo, notou que a imagem de Débora era visível, mas não a dos meninos, e que o conteúdo parecia retratar uma relação sexual oral com um único adolescente naquele trecho, embora os demais vídeos indicassem a participação de três diferentes indivíduos. A depoente afirmou ter questionado Aquiles sobre a origem do vídeo, e ele teria dito que Débora havia autorizado seu envio. Disse que alertou o aluno de que, por ser menor de idade, ela não poderia autorizar a divulgação, e o orientou a apagar os vídeos, o que foi feito na sua frente. Acrescentou que depois soube que o vídeo já circulava havia algum tempo, desde o período das festas juninas, embora ela só tenha tido conhecimento do fato entre
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	setembro e outubro. A depoente confirmou que teve contato com Débora posteriormente, ocasião em que a aluna afirmou que o vídeo havia sido consensual. No entanto, declarou não ter conversado com Débora sobre a dinâmica dos fatos, pois, por ser professora, repassou a questão para a gestão escolar. Afirmou que não percebeu sinais de violência física no vídeo assistido. Declarou não ter percebido comportamentos autodestrutivos na aluna, apenas inquietação e sociabilidade. Sobre os outros adolescentes envolvidos, disse conhecer apenas Aquiles e Caio, sendo que Aquiles era bastante inquieto em sala, mas nunca desrespeitoso ou agressivo, enquanto o outro adolescente ela não conhecia bem.
ALEXANDRE LUCAS SILVA, testemunha, pedagogo, declarou que tomou conhecimento dos fatos após a circulação de um vídeo entre os alunos da escola, embora não tenha sido filmado nas dependências escolares. O depoente afirmou que a direção foi informada da situação, que envolvia uma agressão de conotação sexual, e então convocou a mãe da vítima, pessoa em processo de transição de gênero, para esclarecimentos.
Segundo a depoente, no momento do contato com a mãe, esta mencionou já saber da existência do vídeo e indicou que precisava conversar a respeito. O depoente relatou que, a partir disso, a escola encaminhou a situação ao Conselho Tutelar, acompanhando a mãe e a vítima, e que participou como testemunha. Afirmou que chegou a ver rapidamente o conteúdo do vídeo, mas que não era possível identificar quem aparecia na gravação, embora o rosto da vítima fosse reconhecível. Disse que a cena retratava um ato de sexo oral, mas não conseguia identificar outras pessoas envolvidas, nem confirmar se havia mais de um vídeo.
Acrescentou que as informações que circulavam na escola apontavam para a suposta participação de adolescentes, mas que isso teria surgido durante o processo, e não de forma imediata.
Matheus dos Santos Moreira, testemunha referida, estudante, declarou que ouviu boatos na Escola Municipal sobre o caso envolvendo Débora, mas inicialmente não acreditou. Afirmou que, em uma ocasião, estava em uma lanchonete com um grupo de amigos quando Aquiles, um dos adolescentes representados, chegou de bicicleta e relatou que estava sendo processado por causa de uma gravação feita por Caio Cauã, envolvendo atos sexuais com a vítima. Disse que apenas escutou o relato de Aquiles, que mencionou a existência de um vídeo e pediu que o grupo não comentasse com outras pessoas. Afirmou que não viu nem teve acesso ao vídeo, apesar da curiosidade. Confirmou que, no momento da conversa, João Vitor e Caio não estavam presentes, apenas Aquiles. Relatou que, após o episódio, não voltou a conversar sobre o assunto e evitou se aproximar de Débora, por respeito ao espaço dela. Declarou que era colega de sala de Caio e João Vitor, e que sua aproximação com Aquiles só aconteceu posteriormente, nas aulas de capoeira. Informou que Aquiles afirmou ter ocorrido relação sexual com a vítima, que teria sido consensual, mas sem mencionar quais dos três adolescentes participaram dos atos. Disse que Aquiles relatou que houve filmagem feita por Caio.
As testemunhas de defesa também contribuíram para o esclarecimento do feto, embora algumas mencionem que não tomaram conhecimento.
Descreveram a conduta dos adolescentes que as arrolaram.
José dos Santos da Silva, ouvido na condição de informante, declarou que reside em Juazeiro do Norte, enquanto João Vitor mora no Crato, e que este costuma visitar a casa da irmã do depoente. Esclareceu que, quanto aos fatos tratados nos autos, não tem conhecimento aprofundado, e que, nas conversas mantidas com João Vitor, este nunca lhe disse que tivesse tido qualquer envolvimento com a vítima. O depoente afirmou que, conforme seu conhecimento, João Vitor tem temperamento muito tranquilo, dedica-se aos estudos e pratica capoeira, atividade pela qual tem grande apreço. Acrescentou que, até onde sabe, João Vitor não exerce atividade
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	remunerada, limitando-se aos estudos e à prática de capoeira.
Rochelly Trícya de Sousa Figueiredo, testemunha, declarou que teve conhecimento da acusação de estupro envolvendo João Vitor por meio de comentários sobre suposto abuso cometido por ele e outros colegas, mas afirmou não saber detalhes sobre os fatos. Informou que chegou a conversar com João Vitor, de forma superficial, ocasião em que ele disse que tudo não passara de uma brincadeira de adolescentes e que, em momento algum, houve qualquer tipo de coação ou choro por parte da menina, tampouco que ela tenha pedido para que ele parasse. A depoente disse que nunca tinha ouvido falar da vítima antes do ocorrido. Declarou que João Vitor, fora do episódio em questão, sempre demonstrou ter um comportamento tranquilo e que não tem conhecimento de envolvimento dele com problemas ou confusões. Explicou que tem um grau de parentesco com João Vitor, pois sua mãe foi adotada pela família dele, embora tenha crescido afastada da família e só tenha retomado o contato há alguns anos. Acrescentou que deu aulas de reforço para ele e que ele estuda na escola municipal, possuindo conhecimento básico sobre o ambiente escolar do acusado. Afirmou ainda que João Vitor já realizou alguns trabalhos informais, como serviços em oficina e pequenos consertos de bicicletas, tendo inclusive trabalhado no SENAI em certa ocasião, embora não tenha um vínculo fixo de trabalho.
Sandra do Nascimento Santos, testemunha, do lar, declarou que é esposa do tio de João Vitor e que, embora não tenha intimidade com ele, tem conhecimento dos fatos narrados no processo. Disse que João Vitor comentou com ela sobre o ocorrido, afirmando que houve o ato, mas que teria sido consensual, negando que tenha havido qualquer tipo de coação. Afirmou que ele não deu mais detalhes sobre a situação, e que ela própria não conhece a vítima. Informou que João Vitor estuda e pratica esportes como capoeira e futsal, não exercendo atividade remunerada. Disse que ele é um adolescente tranquilo, comportado e obediente, que não dá trabalho e nunca se envolveu em outros problemas.
George dos Santos Sousa, ouvido como informante, declarou que é primo de Aquiles e que conhece também João Vitor, considerando ambos boas pessoas . Informou que soube dos fatos por meio da avó de Aquiles, não tendo ouvido diretamente nenhuma narrativa dos envolvidos. Disse que a avó relatou apenas que não teria sido forçado, sem fornecer maiores detalhes. Afirmou que Aquiles estuda, gosta de pescar e pedalar, e que não se envolve com más companhias, drogas ou comportamentos problemáticos, sendo, segundo ele, uma boa pessoa. Acrescentou que, até onde sabe, Aquiles não possui ocupação remunerada.
Cícera Beatriz Guedes de Lima, testemunha, atendente de lanchonete, afirmou que soube do ocorrido pela mãe de Caio Cauã, a qual relatou de forma vaga que algo havia acontecido com o filho e uma terceira ou quarta pessoa, sem entrar em detalhes, pois estava muito abalada. A depoente relatou que conhece Caio Cauã e que ele é um adolescente dedicado aos estudos, sempre visto em casa ou na escola, e que não costuma andar em grupos pela rua ou se envolver em confusões. Disse que ficou bastante surpresa com o fato em razão do comportamento calmo e tranquilo do adolescente. Informou que não sabe a respeito da participação específica dele no evento, e que acredita que ele trocou de escola após o episódio.
Rita de Cássia Santos da Silva, testemunha, declarou que soube do fato através de seus filhos e, posteriormente, pela própria mãe de Caio Cauã, que relatou de forma vaga o que teria acontecido. Disse que Caio é um adolescente estudioso, gosta muito de futebol e, segundo ela, é um bom filho. Afirmou que conhece João Vitor e Aquiles, pois todos moram na mesma comunidade, e que ambos são adolescentes tranquilos, que não se envolvem em confusões ou com drogas. Declarou que João Vitor estuda e não trabalha, enquanto Aquiles trabalha vendendo peixe. A depoente
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	negou ter ouvido deles qualquer relato direto sobre o que teria ocorrido.”.
Registre-se que a defesa aponta inconsistências narrativas , especialmente quanto à dinâmica do evento, ao local dos fatos e a menções de que, em ambiente escolar, a vítima teria inicialmente qualificado o ato como consentido.
Todavia, tais divergências, analisadas no contexto global da prova, não infirmam o núcleo central da imputação. Em hipóteses dessa natureza, sobretudo quando envolvida pessoa em condição de vulnerabilidade e situação de elevada carga traumática, não se exige absoluta linearidade em todos os detalhes do relato, desde que o cerne fático se mantenha íntegro e encontre respaldo em outros elementos probatórios.
N o caso sob exame , mostram-se constantes e devidamente corroborados os seguintes aspectos: (i) a menoridade da vítima ; ( ii ) a prática dos atos sexuais ; ( iii ) a participação dos representados e ; ( iv ) a existência de registro audiovisual posteriormente difundido no ambiente escolar.
No tocante à alegação de dúvidas quanto ao elemento da coação, não merece acolhimento a tese recursal, porquanto, para a subsunção ao art. 217-A do Código Penal, é desnecessária a demonstração de violência real ou grave ameaça, sendo suficiente a prática de ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos, em razão da vulnerabilidade legalmente presumida. Assim, ainda que os representados atribuam à vítima a iniciativa do encontro ou dos atos, tal narrativa não possui aptidão jurídica para afastar a tipicidade da conduta , consoante orientação consolidada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e acolhida pelo Supremo Tribunal Federal.
Por conseguinte, impõe-se a manutenção da sentença quanto ao reconhecimento da materialidade e da autoria, visto que o conjunto probatório, produzido sob o crivo do contraditório, mostra-se suficiente para comprovar a prática do ato infracional análogo ao art. 217-A do Código Penal, inexistindo dúvida razoável a ensejar a aplicação do princípio do in dubio pro reo .
Superada a pretensão absolut ó r ia, passa-se ao pedido subsidiário de substituição da medida socioeducativa de semiliberdade por prestação de serviços à comunidade .
Nos ter mos do art. 112, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida aplicada ao adolescente deve considerar a capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. O mesmo diploma prevê a prestação de serviços à comunidade como medida em meio aberto (art.
117) e a semiliberdade como regime passível de imposição desde o início, sem prazo determinado (art. 120), reservando a internação às hipóteses taxativamente previstas no art. 122 , do aludido normativo, senão veja mos
:
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:
[...]
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.
Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.
Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o
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	início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial.
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
Na hipótese dos autos, conquanto o magistrado de origem tenha reconhecido a extrema gravidade do ato infracional, deixou de aplicar medida mais severa, optando por solução intermediária, fundada na pouca idade dos representados à época dos fatos, na ausência de reiteração em atos infracionais graves e na aptidão pedagógica mais intensa da semiliberdade.
Trata-se de fundamentação compatível com o sistema socioeducativo do E statuto da C riança e do A dolescente , que não se orienta por lógica meramente retributiva, mas por resposta proporcional, individualizada e voltada à responsabilização com conteúdo pedagógico.
A jurisprudência pátria tem reconhecido a semiliberdade como medida intermediária adequada, proporcional e de natureza pedagógica, especialmente quando as medidas em meio aberto se mostram insuficientes diante da gravidade concreta do ato infracional.
TJ MG - EMENTA: APELAÇÃO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL - ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA - IMPOSSIBILIDADE - ERRO DO TIPO NÃO EVIDENCIADO - DEMONSTRAÇÃO QUE NÃO PRESCINDE DE ROBUSTEZ PROBATÓRIA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE E AUTORIA DA CONDUTA DEMONSTRADAS PELO CONJUNTO PROBATÓRIO - ATO QUE SE CONSUMA PELA PRÁTICA DE ATO LIBIDINOSO, NA HIPÓTESE CONFIRMADO PELO REPRESENTADO - PALAVRA DA VÍTIMA - VALOR PROBANTE - HARMONIA COM AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS - MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE - PROPORCIONALIDADE AO ATO PRATICADO E À NECESSIDADE DE PROTEÇÃO DO ADOLESCENTE EM RELAÇÃO À SITUAÇÃO DE RISCO
DETECTADA - RECURSO DESPROVIDO. 1. O erro quanto ao elemento objetivo do tipo deve ser inescusável, sobretudo nos delitos de natureza sexual, nos quais a alegação pode "definir a responsabilidade penal do ato a partir da avaliação subjetiva do agente sobre o corpo da vítima". Hipótese em que a alegação de erro justificado quanto à idade da vítima (erro de tipo) não está amparada em provas isentas de dúvida . Rejeição.
Precedentes do Col. Superior Tribunal de Justiça e do eg . Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais . 2. Ficam configuradas a autoria e materialidade do ato infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável quando o conjunto probatório, a palavra da vítima, que guarda especial relevância nos crimes sexuais, e a confissão do adolescente quanto à prática de atos libidinosos com a vítima, menor de 14 (quatorze) anos na época dos fatos, indicam a consumação do ato. Dolo específico de satisfazer à lascívia própria. Inteligência da Súmula 596 e do Tema Repetitivo 1 .121 do Col. STJ. 3. Preenchidos os requisitos veiculados pelo artigo 120, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a semiliberdade se revela como medida socioeducativa mais adequada ante à gravidade da infração. Medida socioed ucativa que deve preferir à liberdade assistida,
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	especialmente porque esta última envolve comprometimento da família natural que não se mostrou capacitada ou animada em fazê-lo, até porque a única referência familiar do adolescente é sua irmã. (TJ-MG - Apelação Criminal: 50590459820248130702, Relator.: Des.(a) Francisco Costa, Data de Julgamento: 30/07/2025, Câmaras Especializadas Crimina / 9ª Câmara Criminal Especializa, Data de Publicação: 31/07/2025) (grifos nossos)
TJ DF - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL CORRELATO A ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. NÃO CABIMENTO . AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. SEMILIBERDADE E INTERNAÇÃO. MEDIDAS ADEQUADAS.
SENTENÇA MANTIDA . 1. Ausente situação de dano irreparável, não há de se falar em efeito suspensivo ao recurso interposto, conforme art. 215, do ECA. 2 . Incabível a absolvição quando o conjunto probatório se mostra robusto e coeso no sentido de comprovar a materialidade do ato infracional e a autoria imputada aos adolescentes. 3. Verificadas a gravidade e as circunstâncias do ato infracional, análogo a roubo circunstanciado, bem como as condições pessoais e sociais dos jovens, dentre elas a evidente situação de risco em que se encontra, correta a aplicação das medidas de semiliberdade e internação. 4 . Recursos conhecidos e não providos. (TJ-DF 07013859620218070013 1715751, Relator.: JANSEN FIALHO DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 15/06/2023, 3ª Turma Criminal, Data de Publicação: 22/06/2023)

Com efeito, não se revela adequada a substituição por prestação de serviços à comunidade. A gravidade concreta da conduta — praticada por pluralidade de agentes, em contexto de exploração sexual de vítima menor de 14 (catorze) anos, com registro audiovisual e ampla exposição posterior — torna insuficiente a medida em meio aberto postulada pela defesa.
A semiliberdade, ao revés, mos tra-se mais consentânea com a necessidade de acompanhamento técnico, contenção pedagógica, retomada dos vínculos escolares e intervenção psicossocial qualificada, sem alcançar o grau máximo de restrição da internação.
Desse modo, a medida aplicada revela-se adequada, necessária e proporcional, porquanto compatível com a gravidade do ato, com as circunstâncias concretas do caso e com a finalidade socioeducativa que informa o Estatuto da Criança e do Adolescente. Não há, pois, qualquer descompasso a justificar a mitigação pretendida pelos apelantes.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, considerando a jurisprudência consolidada nos tribunais pátrios, bem como no Superior Tribunal de Justiça, CONHEÇO do Recurso de Apelação e NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
É o voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.


MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES DESEMBARGADORA RELATORA
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº 0244642-34.2020.8.06.0001 - Apelação cível APELANTE: Magda Rejane Falcão de Oliveira APELADO(A): Banco Santander (Brasil) S/A

Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS CARTORÁRIOS. AÇÃO ANULATÓRIA SEM EFEITO SUSPENSIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou procedente pedido de reintegração de posse em favor de credor fiduciário, em razão da consolidação da propriedade decorrente de inadimplemento em contrato de alienação fiduciária de bem imóvel, sustentando a parte apelante a nulidade do procedimento de execução extrajudicial por ausência de notificação pessoal e requerendo a suspensão do feito em razão de ação anulatória conexa.
II. Questão em discussão: 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve nulidade do procedimento de execução extrajudicial por ausência de intimação válida da devedora fiduciante para constituição em mora e realização do leilão; ( ii ) estabelecer se a existência de ação anulatória em trâmite impede a reintegração de posse do credor fiduciário.
III. Razões de decidir: 3.1. A alienação fiduciária de bem imóvel transfere a propriedade resolúvel ao credor, permitindo a consolidação em caso de inadimplemento, nos termos da Lei nº 9.514/1997. 3.2. O procedimento de execução extrajudicial observa rito próprio, exigindo a constituição em mora mediante intimação promovida por oficial do registro de imóveis, com possibilidade de utilização de edital quando cabível. 3.3. Os atos praticados por serventuários extrajudiciais possuem fé pública e presunção relativa de veracidade e legitimidade, somente afastável mediante prova robusta em sentido contrário. 3.4. A parte apelante não apresenta elementos concretos capazes de infirmar a regularidade das intimações realizadas, limitando-se a alegações genéricas de ausência de notificação.
3.5. A comunicação ao devedor fiduciante acerca dos atos do procedimento, inclusive leilão, considera-se válida quando realizada por meios idôneos encaminhados aos endereços constantes do contrato, não se exigindo formalismo excessivo sem demonstração de prejuízo. 3.6. A existência de ação anulatória não possui efeito suspensivo automático, sendo indispensável decisão judicial específica para suspender os efeitos da consolidação da propriedade ou do leilão. 3.7. Consolidada a propriedade fiduciária e ausente decisão suspensiva, a permanência do devedor no imóvel caracteriza posse precária, configurando esbulho e autorizando a reintegração de posse. 3.8. A sentença recorrida apresenta fundamentação adequada, em conformidade com o art . 489 do CPC, não havendo nulidade a ser reconhecida.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.
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	Dispositivos relevantes citados : Lei nº 9.514/1997, arts . 26, §1º, 27 e 30; CPC, art. 489.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar-lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)

RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MAGDA REJANE FALCÃO DE OLIVEIRA contra sentença proferida pelo Juízo da 35ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE que, nos autos da ação de reintegração de posse cumulada com pedido de indenização por perdas e danos ajuizada por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Na origem, narra a parte autora que celebrou com a demandada contrato de financiamento imobiliário garantido por alienação fiduciária, tendo ocorrido o inadimplemento das obrigações contratuais, o que ensejou a instauração do procedimento de execução extrajudicial previsto na Lei nº 9.514/1997, com a consequente consolidação da propriedade do imóvel em seu favor e posterior alienação em leilão público. Sustenta que, não obstante a realização do procedimento extrajudicial e a transferência da propriedade, a demandada permaneceu na posse do bem de forma indevida, configurando esbulho possessório, razão pela qual ajuizou a presente demanda visando à reintegração na posse, bem como à reparação pelos prejuízos decorrentes da ocupação irregular.
O Juízo a quo julgou procedentes os pedidos formulados pela autora. In verbis: (id 20160540 ).
SENTENÇA
Vistos, etc.
Trata-se de ação de reintegração na posse, cumulada com pedido de indenização por perdas e danos , ajuizada pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A em face de MAGDA REJANE FALCÃO DE OLIVEIRA , sob
o fundamento de que o imóvel objeto da lide foi consolidado em favor do banco autor, após o inadimplemento da demandada no contrato de financiamento imobiliário garantido por alienação fiduciária, e posteriormente arrematado por terceiro, conforme registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
A parte autora sustenta que, mesmo após a realização do leilão extrajudicial e a transferência da propriedade para o terceiro adquirente, a demandada permaneceu na posse do imóvel de forma irregular, impedindo
o pleno exercício do direito de posse pelo arrematante. Alegou, ainda, que a permanência indevida da requerida no imóvel tem causado prejuízos ao novo proprietário, além de requerer a fixação de indenização por perdas e danos.




	Processo
	0244642-34.2020.8.06.0001

	
	Diante desse cenário, a parte autora requereu: a) a concessão de medida liminar para reintegração de posse do imóvel descrito na inicial, sem a prévia oitiva da parte contrária, a ser cumprida por Oficial de Justiça, com autorização para uso de força policial e ordem de arrombamento, se necessário; b) após o cumprimento da liminar, a citação da parte ré para apresentar defesa, nos termos do artigo 564 do CPC, sob pena de revelia;
c) o julgamento procedente dos pedidos, com a confirmação definitiva da liminar e a reintegração da posse ao autor, além da condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios e custas processuais; d) a condenação dos réus, antigos proprietários e eventuais ocupantes ao pagamento de taxa de ocupação pelo período em que permaneceram indevidamente no imóvel, bem como ao ressarcimento das despesas decorrentes da alienação fiduciária, conforme o contrato firmado entre as partes, além do reembolso de todos os encargos do imóvel até a efetiva imissão na posse, nos termos do artigo 27, §8º, da Lei 9.514/97, com apuração dos valores em liquidação de sentença; e) a aplicação dos precedentes invocados, nos termos do artigo 489, VI, do CPC; por fim, f) a condenação da promovida ao pagamento das custas e honorários sucumbenciais .
Citada, a requerida apresentou contestação, arguindo nulidades no procedimento de execução extrajudicial e questionando a validade do leilão e da arrematação, bem como alegando conexão com a ação de n.º 0155487-54.2019.8.06.0001 , em trâmite perante a 11ª Vara Cível.
Sustentou, ainda, que possui direito de permanência no imóvel em razão da irregularidade dos atos praticados pelo banco autor
Eis o que importa relatar. Passo a fundamentar e a decidir o que se segue.
Nos autos do processo principal (0103580-40.2019.8.06.0001), restou reconhecida a regularidade da execução extrajudicial conduzida pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A , bem como a inexistência de nulidades que pudessem comprometer a arrematação do imóvel. Destaca-se que, em cumprimento ao procedimento previsto na Lei n.º 9.514/97, foi consolidada a propriedade do imóvel em favor do banco autor e, posteriormente, realizada a alienação do bem em favor de terceiro, com o devido registro da propriedade junto ao Cartório de Registro de Imóveis. O entendimento firmado no julgamento do processo principal concluiu que a parte autora do financiamento foi devidamente notificada da execução extrajudicial, conforme determina o artigo 26 da Lei n.º 9.514/97, e não promoveu a purga da mora dentro do prazo legal, resultando na consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário e, posteriormente, na sua alienação em leilão público. Dessa forma, conforme decidido no processo principal, inexiste nulidade na execução extrajudicial que pudesse comprometer a validade da alienação realizada.
Ademais, não há qualquer decisão judicial proferida nos autos da ação anulatória que tenha suspendido os efeitos do leilão, razão pela qual permanece válido o direito do arrematante de exercer plenamente a posse do bem adquirido.
No que tange à indenização por perdas e danos, considerando que a permanência indevida da parte requerida no imóvel tem impedido o arrematante de usufruir do bem, caberá a apuração do montante devido em sede de cumprimento de sentença, conforme os prejuízos efetivamente comprovados pelo novo proprietário.
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão da parte autora formulada na petição inicial, resolvendo o mérito da demanda com fundamento no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil para:
a) determinar a reintegração imediata da posse do imóvel em favor do autor, caso ainda não tenha sido transferida ao terceiro adquirente, ou em favor do arrematante, caso este já tenha consolidado a transferência da




	Processo
	0244642-34.2020.8.06.0001

	
	propriedade;
b) condenar a parte requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios , que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §2º, do Código de Processo Civil.”
Irresignada , a parte ré interpôs o presente recurso de apelação, no qual sustenta, em síntese, a nulidade do procedimento de execução extrajudicial que culminou na consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor fiduciário e sua posterior alienação em leilão público, ao argumento de ausência de notificação pessoal válida, a qual reputa indispensável para a regular constituição em mora e para a validade dos atos subsequentes, nos termos da Lei nº 9.514/1997. Aduz, nesse contexto, que a intimação do devedor fiduciante deve ser realizada de forma pessoal ou por meio idôneo que assegure a sua ciência inequívoca acerca do inadimplemento e das consequências jurídicas dele decorrentes, sob pena de nulidade do procedimento de execução extrajudicial. (Id.
20160543 )
Apresentadas contrarrazões (ID 2 0160551 ).
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal consiste em verificar se a sentença deve ser reformada para afastar a reintegração de posse deferida em favor do credor fiduciário, ao argumento de nulidade do procedimento de execução extrajudicial decorrente de contrato garantido por alienação fiduciária de bem imóvel, notadamente em razão da alegada ausência de notificação pessoal da devedora fiduciante .
Inicialmente, cumpre destacar que a alienação fiduciária de bem imóvel, disciplinada pela Lei nº 9.514/1997, constitui modalidade de garantia real pela qual a propriedade do bem é transferida resolutivamente ao credor fiduciário, permanecendo o devedor fiduciante na posse direta do imóvel enquanto adimplente com as obrigações contratuais.
Em caso de inadimplemento, a legislação de regência estabelece procedimento específico de execução extrajudicial, destinado à satisfação célere do crédito, mediante a consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário e posterior alienação do bem em leilão público, conforme disposto nos artigos 26 e 27 da Lei nº 9.514/1997.
Nesse contexto, a constituição em mora do devedor fiduciante configura etapa essencial do procedimento, devendo ser realizada por meio de intimação promovida pelo Oficial do Registro de Imóveis, a fim de oportunizar a purgação da mora no prazo legal, nos termos do art . 26,
§1º, do referido diploma legal.
A propósito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que os atos praticados no âmbito do procedimento extrajudicial gozam de presunção de legitimidade e veracidade, especialmente aqueles realizados por serventuários dotados de fé pública, somente podendo ser afastados mediante prova robusta em sentido contrário.
Ademais, no que concerne à posse do imóvel, dispõe o art . 30 da Lei nº 9.514/1997 que, consolidada a propriedade em nome do credor fiduciário ou de terceiro adquirente, é assegurado o direito à reintegração na posse do bem, evidenciando que, uma vez implementado o procedimento legal, a permanência do devedor fiduciante no imóvel passa a ostentar caráter
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	precário, configurando esbulho possessório.
Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça tem assentado que a discussão acerca da eventual nulidade do procedimento de execução extrajudicial não impede, por si só, o exercício do direito possessório pelo credor fiduciário ou pelo arrematante, especialmente na ausência de decisão judicial que suspenda os efeitos da consolidação da propriedade ou do leilão realizado.
No caso dos autos, verifica-se que a parte apelante sustenta a nulidade do procedimento de execução extrajudicial, ao argumento de ausência de notificação pessoal para a constituição em mora e para a realização do leilão, bem como pugna pela suspensão da presente demanda em razão da existência de ação anulatória em trâmite.
Todavia, tais alegações não merecem prosperar.
Isso porque, conforme se extrai do conjunto probatório constante dos autos, o procedimento de execução extrajudicial foi regularmente instaurado, tendo sido promovida a intimação da devedora fiduciante por intermédio do cartório competente, com a expedição das comunicações necessárias à constituição em mora, inclusive mediante intimação por edital, nos termos autorizados pela legislação de regência.
Ressalte-se que os atos praticados por serventuários extrajudiciais são dotados de fé pública, gozando de presunção de veracidade e legitimidade, a qual somente pode ser afastada mediante prova robusta em sentido contrário, ônus do qual não se desincumbiu a parte apelante, que se limitou a alegações genéricas de ausência de notificação, desacompanhadas de elementos concretos capazes de infirmar a regularidade do procedimento. Nesse sentido, a jurisprudência pátria tem reconhecido a validade da intimação promovida por meio de serventia extrajudicial, ressaltando que a certidão cartorária goza de presunção relativa de veracidade, somente afastável mediante prova robusta em sentido contrário.
Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA PURGAÇÃO DA MORA. COMPROVAÇÃO POR CERTIDÃO CARTORÁRIA. FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME : Apelação cível
interposta por Sean Kastelly Oliveira Rodrigues contra sentença que julgou improcedente ação anulatória de leilão extrajudicial, fundada em suposta ausência de intimação pessoal do devedor fiduciante para purgação da mora, nos termos da Lei nº 9.514/1997. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve regular intimação do devedor fiduciante para purgar a mora antes da consolidação da propriedade fiduciária; e ( ii ) se houve cerceamento de defesa diante do indeferimento tácito da produção de prova testemunhal.
III. RAZÕES DE DECIDIR A certidão cartorária juntada aos autos atesta a regular intimação do devedor para purgação da mora, possuindo presunção relativa de veracidade, por se tratar de documento dotado de fé pública, não havendo nos autos elementos capazes de infirmá-la. A ausência de requerimento específico e tempestivo para produção de prova, impede o reconhecimento de cerceamento de defesa, sobretudo quando a parte foi expressamente intimada para especificar provas. Ademais incumbe ao magistrado indeferir provas impertinentes, protelatórias ou desnecessárias à formação de seu convencimento, e, neste caso, a matéria controvertida já se encontrava suficientemente esclarecida por prova documental. A sentença encontra-se devidamente fundamentada, observando o rito da execução extrajudicial previsto na Lei nº 9.514/1997, não se verificando qualquer vício que justifique sua reforma. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 30021471620258060167, Relator(a): JOSE KRENTEL FERREIRA FILHO,
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	5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 19/11/2025) .
Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento. Ação anulatória de leilão extrajudicial. Alienação fiduciária em garantia de bem imóvel.
Alegação de falta de intimação da devedora fiduciante acerca do leilão. Inocorrência . Lapso temporal de quinze dias entre o primeiro e o segundo leilão. Nulidade afastada. Recurso conhecido e desprovido. I. Caso em exame:1. Agravo de instrumento interposto por Marinilva Modesto Rosal contra a decisão proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Crato que, nos autos da Ação Anulatória nº 3000714-71.2025.8.06.0071, indeferiu o pedido de tutela de urgência para suspender o leilão extrajudicial do imóvel adquirido pela recorrente (devedora fiduciante ) em contrato de alienação fiduciária em garantia.II . Questão em discussão: 2. A questão em discussão consiste em analisar se houve nulidade decorrente da: 1º) falta de intimação da devedora fiduciante acerca do leilão e 2º) realização do segundo leilão com menos de 15 (quinze) dias do primeiro. III. Razões de decidir:3. Com efeito, o art . 27, parágrafo 2º-A, da Lei nº 9.514/97, com a redação conferida pela Lei nº 14.711/2023, é claro ao disciplinar a forma de comunicação ao devedor fiduciário acerca das datas e locais dos leilões, limitando-a ao envio de correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive o eletrônico. 4. Da leitura do texto legal, conclui-se que a comunicação enviada ao endereço físico e/ou eletrônico informado no contrato é suficiente para a regularidade do procedimento, não se exigindo qualquer outra forma de notificação pessoal. 5. No exame prefacial do processo, os elementos de convicção demonstram que a instituição financeira agravada observou as formalidades exigidas pelo dispositivo legal. A recorrida promoveu ampla divulgação dos leilões designados por meio de três canais distintos, jornal, e-mail e telegrama ( IDs 151262551, 151262552, 151262553 e 151262554), assegurando a publicidade e a ciência da devedora fiduciária. 6. Ressalte-se, ademais, que o telegrama contendo as informações do leilão foi encaminhado ao endereço contratual da recorrente Marinilva Modesto Rosal, sendo recebido por Alana Modesto, pessoa com provável vínculo familiar com a agravante (em razão do patronímico), o que autoriza presumir o efetivo conhecimento do ato. Tal presunção é reforçada pela ausência de esclarecimento da própria recorrente sobre como teve ciência da realização do leilão, embora alegue não ter sido formalmente intimada. 7. Também destoa da boa-fé processual a alegação de que não lhe teria sido assegurado o direito de preferência, quando se observa que a ação originária foi protocolada em 03/02/2025, ao passo que o segundo leilão ocorreu em 17/02/2025, momento em que já detinha inequívoca ciência do evento. Ademais, não consta nos autos qualquer pedido de depósito do valor integral da dívida e das despesas de consolidação, o que revela, na verdade, ausência de intenção concreta de purgar a mora. 8. Dessa forma, em cognição sumária, presume-se que houve ciência inequívoca da agravante quanto às datas e ao local de realização dos leilões, o que afasta a alegada nulidade da hasta pública e, por consequência, a possibilidade de suspensão de seus efeitos. 9. Por fim, no tocante à alegada inobservância do prazo mínimo de quinze dias entre o primeiro e o segundo leilão, previsto no parágrafo 1º do art . 27 da Lei nº 9.514/97, verifica-se que o lapso entre 03/02/2025 e 17/02/2025 corresponde exatamente a quinze dias, inexistindo, portanto, qualquer irregularidade temporal. IV. Dispositivo:10. Recurso conhecido e desprovido (AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30058670720258060000, Relator(a):
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 13/11/2025)
Cumpre registrar que, embora a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possua precedentes no sentido da necessidade de intimação do
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	devedor acerca da realização do leilão extrajudicial, tal exigência resta atendida quando demonstrado o envio de comunicações ao endereço constante do contrato, inclusive por meios idôneos aptos a assegurar a ciência do fiduciante , não se exigindo formalismo excessivo, sobretudo quando ausente prova de prejuízo concreto. No caso dos autos, verifica-se que foram adotadas as providências necessárias à ciência da devedora, não havendo elementos que evidenciem a alegada nulidade.
Ademais, conforme expressamente consignado na sentença, a regularidade da execução extrajudicial já foi objeto de apreciação em demanda conexa envolvendo o mesmo contrato e o mesmo imóvel, não havendo, por outro lado, qualquer decisão judicial que tenha suspendido os efeitos da consolidação da propriedade ou do leilão extrajudicial realizado. A eventual existência de ação anulatória não possui efeito suspensivo automático, sendo indispensável decisão judicial expressa nesse sentido, o que não se verifica no caso concreto.
Nesse contexto, a mera existência de ação anulatória em trâmite não tem o condão de, por si só, obstar os efeitos do procedimento extrajudicial regularmente realizado, tampouco de afastar o direito à reintegração na posse, sobretudo na ausência de pronunciamento judicial que determine a suspensão de seus efeitos.
A propósito, a orientação jurisprudencial é firme no sentido de que eventuais vícios do procedimento de execução extrajudicial devem ser discutidos na via própria, não sendo aptos, em regra, a impedir o exercício do direito possessório pelo credor fiduciário ou pelo arrematante, quando não demonstrada, de forma inequívoca, a nulidade alegada.
Dessa forma, uma vez consolidada a propriedade do imóvel e inexistindo prova de nulidade apta a infirmar a validade do procedimento, a permanência da parte apelante no bem caracteriza posse injusta, autorizando a reintegração em favor do credor fiduciário ou do terceiro adquirente.
Por fim, não procede a alegação de nulidade da sentença por ausência de fundamentação, uma vez que o decisum recorrido enfrentou adequadamente a controvérsia posta, expondo de forma clara as razões de convencimento do julgador, em consonância com o disposto no art . 489 do Código de Processo Civil.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação, mas NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais em favor da parte apelada, nos termos do art . 85, §11, do Código de Processo Civil, ficando, todavia, suspensa a exigibilidade da verba em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do art . 98, §3º, do mesmo diploma legal.
É o voto.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº 0204534-60.2020.8.06.0001 - Apelação cível
APELANTE: EMPRESA DE TRANSPORTES AEREOS DE CABO VERDE TACV S/A
APELADO(A):  LUIS MIGUEL FERREIRA DOS SANTOS

Ementa: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO DE VOO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. DANO MORAL NÃO PRESUMIDO. TRANSTORNOS ORDINÁRIOS INSUFICIENTES À CONFIGURAÇÃO DO ABALO EXTRAPATRIMONIAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta por companhia aérea contra sentença que julgou procedente pedido de indenização por danos morais formulado por passageiro que alegou atraso aproximado de cinco horas em voo no trecho Lisboa/Recife, com conexão em Cabo Verde.
II. Questão em discussão: 2. Definir se o atraso no transporte aéreo, sem demonstração de circunstância excepcional ou de repercussão extraordinária na esfera dos direitos da personalidade, é apto a configurar dano moral indenizável.
III. Razões de decidir: 3.1. A relação jurídica estabelecida entre as partes possui natureza consumerista , aplicando-se as disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos termos dos arts . 2º e 3º da Lei nº 8.078/90, sendo objetiva a responsabilidade do fornecedor de serviços, conforme art
. 14 do referido diploma. 3.2. A configuração da responsabilidade civil exige a presença cumulativa de conduta ilícita, dano extrapatrimonial juridicamente relevante e nexo de causalidade, sendo inviável o reconhecimento do dever de indenizar quando ausente demonstração de lesão relevante à esfera dos direitos da personalidade. 3.3. Embora o atraso ou cancelamento de voo possa ocasionar transtornos ao passageiro, o dano moral não se presume, cabendo à parte interessada demonstrar circunstâncias excepcionais que evidenciem efetiva violação aos direitos da personalidade. 3.4. No caso concreto, embora comprovado o atraso aproximado de cinco horas no voo contratado pela parte autora, não há demonstração de circunstância excepcional apta a evidenciar efetiva lesão aos direitos da personalidade do passageiro, tampouco repercussão extraordinária que ultrapasse os transtornos ordinários inerentes à dinâmica do transporte aéreo. 3.5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o atraso ou cancelamento de voo, por si só, não gera direito automático à indenização por danos morais, sendo necessária a demonstração de efetiva lesão extrapatrimonial. 3.6. Ausente prova de circunstâncias excepcionais ou de repercussão extraordinária na esfera personalíssima do passageiro, o evento configura transtorno ordinário inerente à dinâmica do transporte aéreo, insuficiente para ensejar reparação por dano moral.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e provido.
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	Dispositivos relevantes citados : CDC, arts . 2º, 3º e 14; CC/2002, arts . 734 e 737.
Jurisprudências relevantes citadas : STJ, REsp 1.483.155/BA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 3ª Turma, j. 24.02.2015, DJe 16.03.2015; STJ, AgInt no AREsp nº 2.150.150/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 4ª Turma, j. 21.05.2024, DJe 24.06.2024; STJ, AgInt no AREsp nº
2.374.535/SP, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 23.10.2023, DJe 26.10.2023;


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para dar-lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)


RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde – TACV S/A contra sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE , nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por Luís Miguel Ferreira dos Santos .
Narra o autor, em síntese, que adquiriu passagens aéreas junto à empresa ré para o trecho Lisboa/Portugal – Recife/PE , com conexão em Cabo Verde , cuja viagem estava programada para o dia 27 de abril de 2019 .
Sustenta que o voo sofreu atraso aproximado de cinco horas , circunstância que lhe teria causado transtornos e abalo de ordem moral. Diante disso, ajuizou a presente demanda pleiteando a condenação da companhia aérea ao pagamento de indenização por danos morais , no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) .
Decorrida a instrução processual, foi proferida a decisão de mérito, pela qual o magistrado a quo, julgou procedente a demanda, nos seguintes termos (Id. 22236981):
“ Vistos e etc.
Luís Miguel Ferreira dos Santos promove ação indenizatória por danos morais e materiais em desfavor de Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde – TACV S/A, ambos devidamente qualificados na inicial. Narra o autor em sua petição inicial que adquiriu junto a empresa ré passagens aéreas no trecho Lisboa-Recife com conexão em Cabo Verde no dia 27 de abril de 2019 e que teve a sua chegada atrasada em 5 (cinco) horas.
Dianto disto, requereu a condenação em danos morais no valor de R$6.000,00 (seis mil reais). Instruiu a inicial com os documentos às fls. 22/137.
Devidamente citada a parte requerida apresentou contestação (fls.176/191), alegando que tomou todas as medidas necessárias para
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	minimizar os desconfortos causados pelo atraso do voo. É o relatório. Fundamento e Decido.
O processo comporta imediato julgamento, dispensando-se a produção de outras provas, nos termos do artigo 355, inciso I do Código de Processo Civil, vez que a parte autora nada requereu quando intimada do despacho para especificar as provas e a parte requerida se manifestou requerendo o julgamento antecipado da lide (cf. petição à fl.225).
No mérito, a ação é procedente.
Observo, neste ponto, a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor ao caso em julgamento, sendo a relação jurídica estabelecida entre as partes tipicamente consumerista , nos termos dos artigos 2º e 3º, do mencionado diploma legal (Lei nº 8.078/90). Reconhecida a aplicabilidade do CDC, imprescindível erguer à baila uma última disposição de suma importância ao caso concreto, o artigo 14. Veja-se:
(...)
De tal disposição legal extrai-se o seguinte: o regime de responsabilidade civil a incidir nos casos em que o serviço, abarcado por relação de consumo, for defeituoso, haverá de ser o de responsabilidade objetiva, ou seja, independente da culpa do fornecedor. Por fim, convém destacar que a responsabilidade do transportador de pessoas é objetiva, isto é, independe de culpa, a teor do Código Civil ( art . 737) e do Código de Defesa do Consumidor ( art . 14 e 20). Ou seja, não negada pela ré a contratação do transporte aéreo, competia a ela dar cumprimento às obrigações livremente assumidas. Em suma, a requerida deve responder pelo prejuízo experimentado pelo autor e, diante do inadimplemento do contrato de transporte aéreo. Na presente espécie, tenho por incontestável a presença de defeito no serviço, visto que a própria requerida não impugnou o comprometimento da prestação, mas tão somente aduziu que tentou minimizar os efeitos da má prestação. A jurisprudência do STJ orienta-se pela prescindibilidade de prova do dano moral nos casos de "overbooking", reputando-o in re ipsa ( AgRg no Ag1410645/BA, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino , j. 25.10.11). Logo, forçosa a responsabilização civil da companhia aérea (CC, art.737). A pretensão foi suficientemente instruída, tendo a autora acostado aos autos as provas dos fatos narrados na inicial. Portanto, está cabalmente demonstrado que houve falha na prestação de serviço. Frise-se que a responsabilidade da requerida no presente caso é objetiva. Nesse sentido:
(...)
Por essa razão, responde a requerida pelos danos sofridos pelos requerentes. Com efeito, o atraso fez com que o autor chegasse ao seu destino além do esperado. Não há dúvidas de que a conduta da ré significa violação do princípio da boa-fé objetiva que impõe a todos agir com dever de lealdade, diligência e transparência na realização dos negócios e redunda em falha na prestação do serviço. Desta feita, o dano moral está suficientemente caracterizado. Os danos morais sobressaem de todo esse episódio, sendo desnecessária a provada angústia e da dor vivenciadas pelo autor, eis que por toda a cadeia de acontecimentos que desenrolaram ficou demonstrada a situação de desgaste emocional, psicológico e físico. Sobre o quantum indenizatório , respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, arbitro a indenização por danos morais em R$ 2.000,00 (dois mil reais). Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, com fundamento no artigo 487, I, do CPC, julgo PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a ré a pagar para a parte autora o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), referentes aos danos morais sofridos, com a incidência de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação ( art . 405 do Código Civil) e correção monetária pelo índice do INPC a partir da data do arbitramento (súmula 362 do STJ). Considerando-se a sucumbência, a ré arcará com as custas judiciárias, além de
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	honorários advocatícios , esses fixados em 10% do valor integral da condenação (principal com juros e correção). Em caso de recurso de apelação, ciência à parte contrária para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, com nossas homenagens e cautelas de estilo. Com o advento da Lei nº 13.105/2015, o juízo de admissibilidade é efetuado pelo juízo ad quem, na forma do artigo 1.010, § 3º, a seguir transcrito: "Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade". Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com a devida baixa na distribuição.”

Irresignada , a empresa ré interpôs recurso de apelação , sustentando, em síntese, a inexistência de dano moral indenizável, sob o argumento de que o atraso de voo, por si só, não configura lesão extrapatrimonial, tratando-se de mero aborrecimento inerente à atividade de transporte aéreo.
Subsidiariamente, requer a redução do valor fixado a título de indenização.
Apresentadas contrarrazões (ID 22237666).
Sem necessidade de intervenção ministerial ( art . 6º, VIII, da Resolução nº 047/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça – Órgão Especial - CPJ/OE).
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal consiste em verificar se o atraso no voo experimentado pela parte autora é apto a ensejar a condenação da companhia aérea ao pagamento de indenização por danos morais, conforme pleiteado na inicial, ou se, à luz das circunstâncias fáticas demonstradas nos autos, o evento configura mero dissabor cotidiano incapaz de caracterizar lesão indenizável.
Inicialmente, cumpre destacar que a relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo, aplicando-se, portanto, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, nos termos dos arts . 2º e 3º da Lei nº 8.078/90.
Nessa perspectiva , a responsabilidade da companhia aérea pelos danos decorrentes da falha na prestação do serviço é, em regra, objetiva, nos termos do art . 14 do referido diploma legal.
Entretanto, sabe-se que a configuração do dever de indenizar por danos morais exige a presença cumulativa dos elementos caracterizadores da responsabilidade civil, quais sejam: a conduta ilícita, o dano extrapatrimonial juridicamente relevante e o nexo de causalidade entre o comportamento do agente e a lesão alegada. Ausente qualquer desses pressupostos, inviável o reconhecimento da obrigação de indenizar.
No caso dos autos, verifica-se que o autor sustenta ter adquirido passagens aéreas junto à empresa demandada para o trajeto Lisboa/Recife, com conexão em Cabo Verde, alegando que o voo sofreu atraso aproximado de cinco horas, circunstância que teria ocasionado transtornos e motivado o ajuizamento da presente ação indenizatória . Todavia, da análise do conjunto probatório constante dos autos, não se extrai a demonstração de circunstância excepcional apta a caracterizar efetiva lesão aos direitos da personalidade do passageiro, tampouco
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	elemento concreto que evidencie repercussão extraordinária além dos transtornos ordinários inerentes ao atraso narrado.
Com efeito, embora comprovado o atraso aproximado de cinco horas no voo contratado, não se identificam nos autos elementos concretos aptos a demonstrar que o evento tenha gerado repercussão extraordinária na esfera íntima do passageiro, para além dos transtornos ordinários decorrentes da falha na prestação do serviço.
Dessa forma, embora se reconheça que o atraso no transporte aéreo possa gerar transtornos ao passageiro, a caracterização do dano moral indenizável exige a demonstração de circunstâncias excepcionais
capazes de evidenciar efetiva violação aos direitos da personalidade , o que não se verifica na hipótese em exame.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o dano moral decorrente de atraso de voo não é presumido
, devendo a parte interessada demonstrar a efetiva ocorrência de lesão extrapatrimonial decorrente do evento.
Nesse sentido:
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TRANSPORTE AÉREO . CANCELAMENTO DE VOO. DANOS MORAIS NÃO DEMONSTRADOS.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1 . A análise da pretensão de indenização por danos morais em razão de cancelamento de voo deve levar em conta as peculiaridades inerentes à atividade de navegação aérea, a qual, ninguém deve ignorar, está permanentemente sujeita a inúmeras contingências, de ordem técnica, operacional, climática e humana, observadas no mundo todo. 2. No aspecto técnico, tem-se a priorização da segurança do voo, a exigir que qualquer pequena falha na aeronave seja devidamente identificada, tratada e sanada antes de se iniciar uma nova viagem, sem maiores riscos para as vidas transportadas. 3 . Na vertente climática e operacional, tem-se que qualquer mudança de tempo, ocorrida noutra região do País, paralisando os voos ali, tem potencial para afetar toda a malha aeroviária, num efeito dominó de atrasos de inúmeros voos subsequentes. 4. No aspecto humano, qualquer repentino problema de saúde, atingindo tripulante ou passageiro, ou qualquer inesperado excesso de horário de trabalho da tripulação, tem potencial para causar atraso de partida da aeronave. 5 . Na presente hipótese, segundo entendeu a Corte local, não foi comprovada a efetiva ocorrência da lesão extrapatrimonial sofrida, circunstância que afasta a pretensão de indenização pois, consoante entendimento desta Corte Superior, o dano moral não é presumido em decorrência de mero atraso ou cancelamento de voo, os quais conquanto constituam fortuito interno, são muitas vezes causados por motivo de força maior ( CC /2002, arts . 734 e 737). Precedentes. 6 . Agravo interno a que se nega provimento. ( STJ - AgInt no AREsp : 2150150 SP 2022/0180443-3, Relator.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 21/05/2024, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 24/06/2024)
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. ATRASO EM VOO. DANO MORAL. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS DO DANO. AUSÊNCIA. MERO ABORRECIMENTO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. É indevido conjecturar-se ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/ 2015 apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da Código de autenticação: 1439112046. Para consultar a autenticidade do documento, acesse : https://autdoc.tjce.jus.br/?code_document=1439112046/ parte, quando o acórdão manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à
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	integral solução da lide. 2. "A jurisprudência mais recente desta Corte Superior tem entendido que, na hipótese de atraso de voo, o dano moral não é presumido em decorrência da mera demora, devendo ser comprovada, pelo passageiro, a efetiva ocorrência da lesão extrapatrimonial sofrida" ( Ag Int no AREsp 1.520.449/SP, Rel. Min.
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe de
16/11/2020). 3. Na hipótese dos autos, não houve comprovação de circunstância excepcional que extrapolasse o mero aborrecimento. 4. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt no AREsp : 2374535 SP 2023/0180660-0, Relator.: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 23/10/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/10/2023)
Colaciona-se entendimento desta colenda 6ª Câmara de Direito Privado: EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CANCELAMENTO DE VOO. MANUTENÇÃO NÃO PROGRAMADA NA AERONAVE. FORTUITO INTERNO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME:
1.Apelação Cível interposta pelos autores contra a sentença de improcedência proferida nos autos da Ação de Indenização por danos morais e materiais, na qual o magistrado de origem consignou que a requerida prestou a devida assistência material, promoveu a realocação dos passageiros em outro voo e se desincumbiu do ônus probatório que lhe competia, nos termos do art . 373, inciso II, do Código de Processo Civil.
Destacou, ainda, que os autores não comprovaram os alegados danos materiais, razão pela qual foram rejeitados os pedidos de indenização por danos morais e materiais. 2. Os autores buscam a condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos morais, em razão do cancelamento do voo, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada autor. II . QUESTÃO EM DISCUSSÃO : 3. A questão em discussão consiste em analisar se há danos morais a serem indenizados no caso concreto, diante do cancelamento de voo suportado pelos autores. III. RAZÕES DE DECIDIR : 4. É certo que a necessidade de manutenção na aeronave é um evento corriqueiro dentro da atividade desenvolvida pela TAM, não podendo ser utilizada como excludente de responsabilidade do dever de indenizar, visto que perfaz o risco da atividade.Entretanto , sabe-se que a indenização por danos morais requer a demonstração da satisfação, cumulativa, dos seguintes requisitos: a) conduta ilícita; b) dano sofrido pela vítima; c) nexo de causalidade entre o dano e a conduta. Na ausência de quaisquer dos requisitos, a indenização é incabível.
5.Analisando o caso concreto, verifica-se, a partir da contestação e da documentação acostada aos autos, que houve efetiva realocação dos passageiros no voo nº 3374, no trecho São Paulo/Recife/Fortaleza, com partida às 07h50 e chegada em Recife às 10h50, seguindo-se novo embarque às 11h45, com chegada prevista em Fortaleza às 13h10, no dia 23/08/2025.Constata-se, ainda, que a companhia aérea ré observou integralmente as disposições da Resolução nº 400/2016 da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), aplicável às hipóteses de atraso superior a quatro horas e de necessidade de pernoite. Com efeito, foram assegurados aos passageiros transporte e acomodação em hotel, circunstância, inclusive, reconhecida na própria petição inicial, além de devidamente comprovada pelos documentos juntados pela defesa (ID 177992070), que demonstram a disponibilização de hospedagem, traslado e a adequada reacomodação em novo voo. 6.Ainda que os apelantes tenham comprovado a ocorrência de atraso superior a 19 ( dezenove ) horas na prestação do serviço adquirido, não há nos autos provas, tampouco relatos de circunstâncias excepcionais , capazes de evidenciar situação de constrangimento, humilhação ou sofrimento relevante
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	efetivamente suportado pelas partes. Os autores limitaram-se a formular alegações genéricas acerca da suposta demora no fornecimento de informações, da frustração de compromissos profissionais e familiares,como a apresentação escolar do filho e de gastos adicionais com babá, sem, contudo, trazer aos autos qualquer prova concreta dos prejuízos efetivamente suportados. Não houve a juntada de documentos que comprovassem a existência e o horário dos alegados compromissos, tampouco comprovantes de pagamento relativos à diária da babá ou outros elementos aptos a demonstrar a ocorrência de dano extrapatrimonial indenizável. 7. Portanto, ainda que os problemas operacionais sejam considerados fortuito interno, incumbia aos autores comprovar, minimamente o fato constitutivo de seu direito, demonstrando a ocorrência de lesão a direito da personalidade capaz de configurar o dano moral. IV. DISPOSITIVO : 8. Recurso conhecido e desprovido. Sentença de improcedência mantida. ( APELAÇÃO CÍVEL - 30016400320258060055, Relator(a): JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026) .
Ementa: Civil. Consumidor. Apelação cível. Ação de indenização por danos morais. Atraso em voo doméstico. Ausência de comprovação mínima do direito alegado. Dano concreto aos direitos da personalidade não demonstrado. Abalo moral não presumido. Reparação patrimonial indevida. Recurso conhecido e não provido. Sentença mantida.  I. Caso em exame :
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Andressa Hadig Chaves Haidar Sousa contra sentença proferida pelo Juízo da 31ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza nos autos da Ação de Indenização por Dano Moral nº 0222806-34.2022.8.06.0001, ajuizada pela parte ora recorrente em desfavor de Azul Linhas Aéreas Brasileiras S. A. II. Questão em discussão
: 2. É preciso aferir a higidez da sentença que deixou de condenar a promovida a indenizar a promovente por danos morais em razão do atraso de voo doméstico, julgando improcedente a ação. III . Razões de decidir :
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no sentido de que o atraso de voo, por si só, não gera direito à indenização por danos morais. 4. Ainda que a recorrente tenha demonstrado a existência de um atraso na prestação do serviço de aproximadamente 06 (seis) horas, inexistem nos autos provas ou até mesmo relatos de circunstâncias fáticas extraordinárias que evidenciem situação de constrangimento ou outro tipo de sofrimento suportado pela parte, não sendo possível considerar que a presença de mero incômodo seja suficiente para ensejar a concessão de indenização patrimonial, suscetível apenas diante da configuração de efetivo dano moral. 5. Não se nega que a frustração da expectativa de viagem constitua circunstância desagradável vivenciada pela promovente , entretanto, as particularidades do contexto fático sinalizam a ausência de prejuízo substancial aos seus direitos da personalidade, não sendo possível vislumbrar nem mesmo a perda de compromisso inadiável ou outra repercussão de ordem prática. De igual modo, inexistem nos autos comprovações mínimas sobre o desrespeito às disposições da Resolução nº 400 da Agência Nacional de Aviação Civil. IV. Dispositivo e tese:6. Apelação Cível conhecida e não provida.Tese de julgamento: “Não tendo sido comprovada a existência de ofensa concreta a personalidade da recorrente, afasta-se o eventual nexo de causalidade com o suposto evento danoso (atraso em voo), o que torna indevida a reparação por danos extrapatrimoniais, diante da impossibilidade de se presumir o abalo moral. ”. ( APELAÇÃO CÍVEL - 02228063420228060001, Relator(a): FRANCISCO
LUCIANO LIMA RODRIGUES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 09/10/2025)
Diante desse contexto probatório, não se verifica a presença de circunstâncias excepcionais capazes de caracterizar dano moral indenizável, tratando-se, ao contrário, de situação que se insere no âmbito
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	dos transtornos ordinários inerentes à dinâmica do transporte aéreo , os quais, por si sós, não ensejam reparação extrapatrimonial.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e DOU-LHE PROVIMENTO para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais formulado na inicial.
Em razão da inversão da sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios , que fixo em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art . 85, §2º, do Código de Processo Civil, observada eventual gratuidade judiciária.
É o voto.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº: 0200759-15.2023.8.06.0136
APELANTE: T.R.F. representado por Lidiane Sousa Reis. APELADO: JOSÉ WELLISON GOMES FERREIRA
Ementa : DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. MENOR IMPÚBERE DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR DE 75% DO SALÁRIO MÍNIMO PARA 1 (UM) SALÁRIO MÍNIMO . TRINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE-PROPORCIONALIDADE. INDÍCIOS DE CAPACIDADE CONTRIBUTIVA SUPERIOR QUE NÃO SE REVELAM SUFICIENTES, POR SI SÓS, PARA AUTORIZAR A MAJORAÇÃO PRETENDIDA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DA FORMA DE ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CONCRETO PARA SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM CONTA POR DESCONTO EM FOLHA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que fixou alimentos em favor de menor no percentual de 75% do salário mínimo , na qual a parte apelante pleiteia a majoração para 01 salário mínimo mensal, bem como a determinação de desconto em folha de pagamento do alimentante.
II. Questão em discussão: 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há violação ao princípio da dialeticidade apta a impedir o conhecimento do recurso; ( ii ) estabelecer se o valor dos alimentos deve ser majorado e se é cabível a alteração da forma de pagamento para desconto em folha.
III. Razões de decidir: 3.1. Afasta-se a preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade, pois, apesar de deficiência técnica, as razões recursais permitem a compreensão da pretensão de majoração dos alimentos e de fixação de desconto em folha, em observância à primazia do julgamento de mérito. 3.2. A fixação e revisão de alimentos devem observar o trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade, conforme os arts . 1.694,
§1º, 1.695 e 1.699 do Código Civil. 3.3. A modificação do encargo alimentar exige demonstração concreta de alteração na situação financeira das partes, não sendo suficiente alegação genérica desacompanhada de prova robusta. 3.4. Presume-se a necessidade do alimentando menor, ainda mais diante de diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, circunstância já considerada na fixação originária dos alimentos. 3.5. A capacidade financeira do alimentante é compatível com o valor fixado, sendo insuficientes fotografias e postagens em redes sociais para comprovar renda superior à declarada. 3.6. O valor correspondente a 75% do salário mínimo revela-se proporcional e adequado, não evidenciando desequilíbrio no trinômio que justifique a majoração. 3.7. Incumbe ao apelante o ônus de comprovar fato constitutivo do direito alegado, nos termos do art. 373 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. 3.8. O desconto em folha de pagamento não se impõe na ausência de inadimplemento ou de circunstância específica que justifique a alteração da forma de cumprimento da obrigação.
IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.

	
	Dispositivos
	relevantes citados : CC, arts . 1.694, §1º, 1.695 e 1.699; CPC,
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	art. 373. ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento , nos termos do voto da Relatora que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por THOMAS REIS FERREIRA , menor impúbere, representado por sua genitora, em face de sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Pacajus/CE, que, nos autos da Ação de Alimentos , julgou parcialmente procedente o pedido para condenar o requerido ao pagamento de alimentos em favor do autor no valor correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente.
Consta dos autos que a parte autora ajuizou a presente demanda pleiteando a fixação de alimentos no montante equivalente a 01 (um) salário mínimo , alegando que o menor, atualmente com 06 (seis) anos de idade, possui necessidades mensais elevadas, especialmente em razão de diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), o que demandaria gastos contínuos com terapias e acompanhamento especializado.
Na sentença o juiz a quo julgou a ação parcialmente procedente nos seguintes termos:
“Vistos, etc.
Trata-se de Ação de Alimentos com Pedido de Alimentos Provisórios ajuizada por Thomas Reis Ferreira, menor impúbere, representado por sua genitora Lidiane Sousa Reis em face de Jose Wellinson Gomes Ferreira, todos devidamente qualificados nos autos do caderno processual.
Narra, em apertada síntese, que o genitor do menor não vem contribuindo de forma regular com o sustento do menor, que desde muito cedo foi diagnosticado como portador do Transtorno do Espectro Autista - TEA que exige um esforço financeiro, emocional e psicológico muito maior do que normalmente verificado.
Aduz que o promovido não convive e não mantém relacionamento afetivo com o filho. Elencou os gastos mensais do autor, que chega ao montante de R$3.225,00 ( tres mil, duzentos e vinte e cinco reais). Por fim, requereu a fixação de pensão alimentícia mensal no montante de 01 (um) salário-mínimo.
Anexou os documentos em id. 143112539 - 143112526 .
Decisão inicial deferiu a gratuidade judiciária, fixou os alimentos provisórios em 50% do salário-mínimo e determinou a remessa dos autos para realização da audiência de mediação (id. 143107970 ).
Audiência de mediação infrutífera, conforme ata de id. 143110186 . Contestação em id. 143110196 , alegando, em preliminar, inépcia da inicial ante a existência de pedido genérico e indeterminado, ausência de condições financeiras suficientes a ensejar o pagamento da pensão no valor pretendido pela parte autora e ofertou alimentos no percentual de
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	20% do salário mínimo vigente.
Documentos em ids. 143110192 - 143110198 .
Réplica em id. 143110209 , informando que a requerida tenta forjar uma vida simples, sem muitos gastos ou luxo, na tentativa de ludibriar a justiça, com relação a sua capacidade financeira, requerendo o desconto dos alimentos diretamente em folha de pagamento e a improcedência dos argumentos da contestação.
Petição do autor requerendo a instrução para oitiva de testemunhas (id. 143110214 ) e do réu requerendo a prova testemunhal e juntando comprovante de rendimento atualizado (id. 143110217 ).
Audiência de instrução realizada em 01/10/2024, conforme ata de id. 143110991 .
Petição do Requerido colacionando imagens de redes sociais da genitora do autor em id. 143110990 .
Petição do Requerido em id. 143110996 , colacionado prova da contradição da testemunha Sabrina Queiroz dos Santos.
Manifestação da parte autora acerca da contradita da testemunha e colacionando novas capturas de telas retiradas da rede social do réu, colacionada em id. 143111007 .
Memoriais finais do Requerido colacionado em id. 143111012 pugnando pela conversão dos alimentos provisórios em definitivos no percentual de 50% do salário-mínimo e, subsidiariamente, em percentual não maior que 75% do salário mínimo .
Petição do requerido em id. 143111014 se manifestando acerca das fotos apresentadas.
Parecer Ministerial, acostado em id. 144549821 , manifestando-se pela procedência parcial da exordial a fim de que seja fixada a verba alimentar no valor mensal de 60% do salário mínimo vigente no país.
Vieram-me os autos conclusos. Eis o que importa relatar. DECIDO.
De início, defiro os benefícios da justiça gratuita em favor do promovido. Trata-se de ação de alimentos com pedido de alimentos provisórios.
O direito a receber alimentos é previsto em lei, sendo dever dos pais para com os filhos menores, como no presente caso.
O pedido encontra amparo na Lei nº 5.478/68, a qual prevê a possibilidade de se pleitear alimentos àquele que tiver obrigação alimentar, desde que exponha a parte alimentanda as suas necessidades.
Já o art. 1.694, do Código Civil, estabelece que:
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitarem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
Por sua vez, a prestação alimentícia deve ser fixada na proporção das necessidades da parte reclamante e dos recursos da pessoa obrigada, consoante delineado pelo parágrafo primeiro do dispositivo supracitado. O art. 1.695, do mesmo diploma legal, versa quando os alimentos são devidos, in verbis :
Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.
Além desses dispositivos, existem outros na legislação pátria firmando o dever de sustento dos pais para com os filhos, a exemplo do artigo 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente, inexistindo qualquer dúvida a respeito dessa obrigação.
É cediço que a ação de alimentos possui como pressuposto básico o trinômio-capacidade econômico-financeira do alimentante, necessidade do
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	alimentando e razoabilidade entre os dois primeiros, como previsto no art. 1.694, § 1º, do Código Civil.
Na situação dos autos, verifica-se, pela certidão de nascimento, que a parte alimentanda é menor de idade, tendo necessidades presumidas, que devem ser providas por seus genitores, em decorrência do poder familiar, na forma estipulada no art. 1.696 do CC.
O certo é que permanece o dever de os pais contribuírem na proporção de seus recursos com a manutenção dos filhos (art. 1.703, do CC).
A controvérsia reside no valor da prestação alimentícia. A genitora do autor informou que as despesas mensais do menor alcançam o patamar de R$3.200,00 (três mil e duzentos reais), levando em consideração os gastos com consultas, terapias e fonoaudiólogo que o menor precisa passar mensalmente em decorrência de ser diagnosticado como portador do Transtorno do Espectro Altista – TEA.
Em sede de audiência instrutória, através do depoimento pessoal da genitora, restou evidenciado que a mesma labora como cabeleireira de forma autônoma, na qual percebe, em média, R$2.500 (dois mil e quinhentos reais).
O genitor, por sua vez, acostou recibo e pagamento no qual restou demonstrado que recebe um salário de R$2.118,00 (dois mil, cento e dezoito reais), bem como, em sede de memoriais finais, pugnou pela conversão dos alimentos provisórios em definitivos no percentual de 50% do salário-mínimo.
Outrossim, a testemunha arrolada pelo autor, a Sra. Marilia da Silva Pereira, que é irmã do réu, que em audiência foi ouvida como declarante, informou em sede de audiência que a função do réu na empresa do genitor de ambos é como entregador e montador dos móveis, e que as montagens ocorrem além do pagamento registrado na carteira de trabalho, gerando um pagamento separado do salário. Ademais, informou que a casa que o réu mora é cedida pelo genitor de ambos e que as publicações que o réu faz nas redes sociais são reais.
Portanto, verifico que restou evidenciado que o autor possui uma maior condição financeira, levando uma vida com um certo padrão de vida que demonstram uma situação econômica relativamente maior do que o alegado que possui.
Ademais, ressalto ainda que na Contestação houve o pedido de condenação no percentual de 20% dos rendimentos do réu, sendo esse pedido majorado após a realização da audiência de instrução, quando houve o requerimento de condenação em 50% do salário-mínimo, o que evidencia , o aumento do valor mensal ofertado por parte do próprio Requerido .
Portanto, sopesadas as condições econômico-financeiras do alimentante e as necessidades da alimentanda, entendo que o montante de 75% do salário-mínimo vigente requerido em pedido subsidiário do réu na peça final (ID143111014), ao mesmo tempo em que salvaguarda o interesse da infante, atende ao trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade, bem como respeitam a condição econômica atual vivenciada pelo genitor.
DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I do CPC, no sentido de CONDENAR o promovido, Jose Wellison Gomes Pereira , à obrigação de prestar alimentos definitivos em prol do menor, Thomas Reis Ferreira , no valor correspondente a 75% do salário-mínimo vigente, até o 5º dia útil de cada mês a ser depositado em conta de titularidade da genitora indicada na exordial, com efeitos financeiros a partir da data da intimação desta sentença .
Ressalto que o valor deverá ser corrigido anualmente com a atualização do
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	salário-mínimo.
Diante da sucumbência, condeno a parte demandada ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes fixados na proporção de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, contudo suspendo a exigibilidade ante as benesses da gratuidade judiciária ora concedidas (art. 98, § 3º, do CPC).
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ciência ao Ministério Público.”
Irresignada, a parte autora interpôs o presente recurso de apelação, no qual pugna pela majoração da verba alimentar para o equivalente a 01 (um) salário mínimo mensal, bem como pelo desconto direto em folha de pagamento, conforme razões recursais acostadas aos autos (ID 25583250).
Em contrarrazões, o apelado suscita, preliminarmente, o não conhecimento do recurso por violação ao princípio da dialeticidade, ao argumento de que as razões recursais não impugnam especificamente os fundamentos da sentença. No mérito, pugna pelo desprovimento do recurso, com a manutenção integral da decisão recorrida. (ID 25583254).
Encaminhados os autos à Procuradoria Geral de Justiça, o insigne representante do Parquet emitiu judicioso parecer, manifestando-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso.
É o relatório.
VOTO
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conheço o recurso.
Defiro à parte apelante os benefícios da justiça gratuita, se ainda pendente de apreciação nesta instância, por ausência de elementos concretos em sentido contrário.
Preliminar – Violação ao princípio da dialeticidade
Em sede de contrarrazões, suscita o apelado o não conhecimento do recurso, ao argumento de que as razões recursais não impugnam especificamente os fundamentos da sentença, em afronta ao princípio da dialeticidade.
Sem razão.
Isso porque, embora as razões recursais apresentem deficiência técnica e contenham argumentação genérica, é possível extrair, de forma suficiente, a pretensão recursal, consistente na majoração da verba alimentar para o equivalente a 01 (um) salário mínimo mensal , bem como na fixação de desconto em folha de pagamento.
Dessa forma, em observância ao princípio da primazia do julgamento de mérito, rejeito a preliminar .
DO MÉRITO
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal cinge-se em verificar se o valor fixado a título de alimentos, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente, mostra-se adequado à luz do trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade, ou se deve ser majorado para o equivalente a 01 (um) salário mínimo , conforme pleiteado pelo apelante.
Inicialmente, cumpre destacar que a obrigação alimentar encontra amparo n os arts . 1.694 e 1.695 do Código Civil.
Art. 1694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos




	Processo
	0200759-15.2023.8.06.0136

	
	outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação. §1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.
Art 1.695 . São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento.
Registre-se, ainda, que, embora o art. 1.699 do Código Civil discipline a revisão do encargo alimentar, seus parâmetros evidenciam que eventual alteração do valor fixado exige demonstração concreta de modificação nas circunstâncias fáticas das partes, não sendo suficiente a mera alegação genérica de inadequação do quantum arbitrado.
Art. 1699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.
Sobre o assunto, já se pronunciara o C. Superior Tribunal de Justiça:
A modificação das condições econômicas de possibilidade ou de necessidade das partes, constitui elemento condicionante da revisão e da exoneração de alimentos, sem o que não há que se adentrar na esfera de análise do pedido, fulcrado no art. 1.699 do CC/02. As necessidades do reclamante e os recursos da pessoa obrigada devem ser sopesados tão somente após a verificação da necessária ocorrência da mudança na situação financeira das partes, isto é, para que se faça o cotejo do binômio, na esteira do princípio da proporcionalidade, previsto no art. 1.694, § 1º, do CC/02, deve o postulante primeiramente demonstrar de maneira satisfatória os elementos condicionantes da revisional de alimentos, nos termos do art. 1.699 do CC/02” (REsp n.º 1046296/MG. Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI. Terceira Turma, j. 17/03/2009).
Nesse sentido, a doutrina, com precisão, ensina que:
A redução, exoneração ou agravação do encargo alimentar, quando já fixados os alimentos, só se recomenda quando sobrevier mudança na fortuna de quem os supre ou de quem os recebe. (CAHALI, Yussef Said. Dos alimentos . 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 862)
Portanto, a fixação da verba alimentar deve observar, de forma equilibrada, o trinômio necessidade-possibilidade-proporcionalidade, de modo a assegurar a subsistência digna do alimentando, sem impor ao alimentante encargo excessivo que comprometa o seu próprio sustento.
Cumpre ressaltar, ainda, que a obrigação alimentar é de responsabilidade de ambos os genitores, devendo cada qual contribuir na medida de suas possibilidades, conforme dispõe o art. 1.703 do Código Civil.
Assim, embora as despesas do menor possam alcançar valores superiores ao encargo fixado, tal circunstância não implica, automaticamente, a transferência integral do ônus ao alimentante, devendo ser considerada a participação da genitora, que também aufere renda, na composição do sustento do filho, em observância ao princípio da proporcionalidade.
Nesse contexto, a atuação do Poder Judiciário deve pautar-se pela prudência e razoabilidade, evitando-se tanto a fixação em patamar insuficiente à satisfação das necessidades do alimentando quanto a imposição de obrigação desproporcional ao alimentante.
Pois bem.
No caso concreto, é incontroversa a menoridade do alimentando, atualmente com 06 (seis) anos de idade, circunstância que autoriza a presunção de necessidade, a qual se revela ainda mais acentuada diante
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	do diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), demandando cuidados específicos e acompanhamento contínuo.
Por outro lado, no que se refere à possibilidade do alimentante, extrai-se dos autos que o requerido exerce atividade formal e acostou recibo de pagamento indicativo de remuneração mensal de R$ 2.118,00 (dois mil, cento e dezoito reais ), conforme valor expressamente considerado na sentença, não havendo comprovação objetiva e segura de rendimentos significativamente superiores de forma estável e contínua. (ID 25583162). Embora a parte autora sustente que o alimentante possuiria maior capacidade financeira, com base em fotografias e capturas de tela extraídas de redes sociais, tais elementos, por si sós, não se mostram aptos a comprovar, de forma inequívoca, a existência de renda superior à formalmente declarada, sobretudo por não evidenciarem a percepção de ganhos estáveis ou contínuos.
Não se desconhece que, em hipóteses como a dos autos, a aferição da capacidade contributiva do alimentante pode se dar à luz da teoria da aparência, a partir de indícios extraídos do padrão de vida, das atividades exercidas e de elementos indiretos constantes do conjunto probatório.
No caso, há elementos indicativos de capacidade contributiva superior à renda formalmente declarada, notadamente a referência à realização de montagens com pagamento apartado, o fato de o alimentante residir em imóvel cedido pelo genitor e as publicações em redes sociais mencionadas nos autos.
Todavia, tais circunstâncias mostram-se suficientes para afastar alegação de hipossuficiência absoluta e para respaldar o patamar fixado na origem, mas não bastam, por si sós, para autorizar a majoração pretendida ao equivalente a 1 (um) salário mínimo, à míngua de comprovação objetiva e segura de rendimentos superiores de forma estável e contínua.
Assim, inexistindo prova robusta apta a demonstrar capacidade econômica superior do alimentante, não há falar em majoração da verba alimentar.
Ressalte-se, ademais, que o valor fixado na sentença, correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do salário mínimo vigente, mostra-se compatível com a capacidade contributiva do alimentante, não se evidenciando desproporcionalidade que justifique a majoração pretendida. De igual modo, embora as necessidades do alimentando sejam presumidas, especialmente em razão de sua menoridade e do diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), tais circunstâncias já foram consideradas pelo Juízo de origem no momento da fixação da verba alimentar, não havendo nos autos demonstração concreta que autorize a alteração do valor fixado na sentença.
Cumpre destacar que a fixação dos alimentos deve observar o equilíbrio entre as necessidades do alimentando e as possibilidades do alimentante, de modo a assegurar a subsistência digna daquele sem comprometer o mínimo existencial deste, em consonância com o princípio da proporcionalidade.
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que a aferição do binômio necessidade–possibilidade demanda o exame do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual deve ser prestigiada a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias quando não evidenciado descompasso relevante.
Nesse sentido:
“A avaliação do binômio necessidade-possibilidade para a fixação de pensão alimentícia demanda a análise do conjunto fático-probatório, sendo inviável sua revisão quando ausente demonstração de alteração relevante nas circunstâncias do caso.” ( AgInt no AREsp 1.991.216/SC, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva , Terceira Turma, DJe 23/09/2022). Ademais, deve-se prestigiar a valoração da prova realizada pelo Juízo de primeiro grau, que, em contato direto com as partes e com a prova oral
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	produzida, encontra-se em posição privilegiada para aferir as peculiaridades do caso concreto, não se evidenciando erro ou descompasso que justifique a intervenção desta instância revisora. Nesse contexto, não se verifica qualquer elemento apto a evidenciar desequilíbrio no trinômio necessidade–possibilidade–proporcionalidade, razão pela qual deve ser mantida a sentença em seus exatos termos.
A propósito, esta Corte tem entendimento consolidado no sentido de que a modificação do encargo alimentar depende da comprovação de alteração relevante na situação financeira das partes, incumbindo ao interessado o ônus de demonstrar tal circunstância, nos termos do art. 373, I, do CPC, não sendo suficientes alegações genéricas desacompanhadas de elementos probatórios idôneos.
No caso dos autos, a parte apelante não se desincumbiu de tal ônus, limitando-se a sustentar a existência de maior capacidade financeira do alimentante sem apresentar prova robusta nesse sentido.
A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará segue a mesma orientação, no sentido de que a alteração do encargo alimentar exige prova concreta da modificação da situação financeira alegada, não sendo suficientes alegações genéricas desacompanhadas de elementos probatórios idôneos.
Nesse sentido:
DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS. ALIMENTOS PROVISÓRIOS FIXADOS EM FAVOR DE MENOR IMPÚBERE . ANÁLISE DO TRINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE-PROPORCIONALIDADE. PRESUNÇÃO DE NECESSIDADE DO MENOR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. MANUTENÇÃO DO QUANTUM FIXADO EM PRIMEIRO GRAU . RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I - CASO EM EXAME. 1. Agravo de
Instrumento interposto pelo alimentante contra decisão de primeira instância que fixou alimentos provisórios em favor de menor no valor de 30% do salário mínimo . O agravante alega insuficiência de recursos para arcar com a obrigação sem comprometer seu próprio sustento, afirmando despesas fixas que não foram comprovadas nos autos. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2 . A questão em discussão consiste em avaliar se o valor dos alimentos provisórios fixados atende ao trinômio necessidade, possibilidade e proporcionalidade, considerando a capacidade financeira do alimentante e a necessidade presumida do menor. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3 . O dever alimentar dos genitores para com seus filhos menores é presumido, especialmente no caso de menor impúbere, cuja carência é evidente e presumida. 4. No momento de fixação dos alimentos, o julgador deve ponderar a necessidade do alimentando e a possibilidade financeira do alimentante, considerando o princípio do melhor interesse do menor e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade (art. 1 .694, § 1º, e art. 1.703 do Código Civil). 5 .O ônus de comprovar a impossibilidade de arcar com o valor fixado recai sobre o alimentante. No caso concreto, o agravante não demonstrou, com provas inequívocas, a alegada incapacidade financeira para cumprir a obrigação alimentar. 6. Ausente comprovação suficiente que justifique a revisão dos alimentos provisórios, a quantia fixada em primeiro grau se mostra justa e proporcional, atendendo ao trinômio necessidade, possibilidade e proporcionalidade . IV. DISPOSITIVO E TESE. 7. Agravo de Instrumento conhecido e não provido
. Decisão de primeiro grau mantida. Tese de julgamento: Na fixação de alimentos provisórios em favor de menor, presume-se a necessidade do alimentando, cabendo ao alimentante demonstrar, de forma inequívoca, sua incapacidade financeira para arcar com a obrigação, sob pena de manutenção do quantum fixado. A manutenção dos alimentos provisórios, na ausência de prova robusta de incapacidade do alimentante, observa o
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	trinômio necessidade, possibilidade e proporcionalidade. Jurisprudência relevante citada: TJ-CE, Agravo de Instrumento nº 0632879-32
.2024.8.06.0000, Rel . Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato, j. 06/11/2024; TJ-CE, Agravo de Instrumento nº 0629118-90.2024 .8.06.0000, Rel. Des . Everardo Lucena Segundo, j. 16/10/2024. ACÓRDÃO A C O R D A a Primeira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por uma de suas turmas e por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e negar-lhe provimento, mantendo a decisão agravada, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, data da assinatura eletrônica . DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator ( TJ-CE - Agravo de
Instrumento: 06285264620248060000 Araripe, Relator.: CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, Data de Julgamento: 02/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 02/04/2025)
No tocante ao pedido de desconto em folha de pagamento, embora se trate de providência admitida no ordenamento jurídico, não se evidencia, no caso concreto, fundamento suficiente para alteração da forma de adimplemento fixada na origem, a qual determinou o depósito em conta da representante legal do menor até o 5º dia útil de cada mês. Ausente demonstração concreta de inadimplemento ou de circunstância superveniente que torne necessária a modificação pretendida, impõe-se a manutenção da sentença também nesse ponto.
Diante de todo o exposto, embora haja indícios de condição econômica um pouco mais favorável do que a formalmente declarada, não se verifica prova robusta e segura apta a justificar a majoração da verba alimentar para o patamar pretendido, razão pela qual deve ser mantida a sentença em seus exatos termos, inclusive quanto à forma de adimplemento fixada na origem.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença vergastada.
É como voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.
FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES


Processo: 0870106-21.2014.8.06.0001.
Apelante: Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE. Apelado: Maria Cleide Lima Sousa.
Ementa: Direito Processual Civil. Agravo Interno. Inobservância do princípio da dialeticidade. Ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada. Irregularidade formal. Recurso não conhecido.
I. Caso em exame:
1. Cuida-se de agravo interno interposto pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE contra decisão que não conheceu de embargos de declaração opostos em face de acórdão que julgara improcedente a apelação.
1.2. A agravante sustenta, em síntese, que teria interposto Recurso Especial, indevidamente inadmitido sob a justificativa de que a controvérsia demandaria reexame de matéria fática, vedado pela Súmula 7 do STJ. Alega, contudo, não buscar reavaliar provas, mas apenas o reconhecimento de violação aos arts. 323 do CPC e 29 da Lei nº 11.445/2007, argumentando tratar-se de obrigação de trato sucessivo.
1.3. Defende que o Recurso Especial seria cabível e devidamente fundamentado e requer o provimento do agravo interno para que seja determinado o processamento do alegado recurso excepcional.
1.4. Não houve apresentação de contrarrazões.
II. Questão em discussão:
2.A análise envolve duas questões principais:
(i) saber se o agravo interno preenchera o requisito da impugnação específica , exigido pelo art. 1.021, §1º, do CPC, ou seja, se a parte agravante efetivamente enfrentou os fundamentos da decisão que não conheceu dos embargos de declaração;
( ii ) saber se existiria, de fato, Recurso Especial interposto , apto a justificar a insurgência da agravante.
III. Razões de decidir:
3. Da irregularidade formal do agravo interno e violação ao princípio da dialeticidade
3.1. O exame dos autos revela que o agravo interno foi interposto sem qualquer enfrentamento direto aos fundamentos da decisão agravada.
3.2. A agravante atribui seu inconformismo à inadmissão de um alegado Recurso Especial; entretanto, não há nos autos qualquer interposição de REsp, sendo inequívoca a desconexão entre os argumentos apresentados e o conteúdo da decisão agravada – que apenas não conheceu dos embargos de declaração por intempestividade.
3.3. Assim, o recurso carece de dialeticidade, uma vez que não demonstra razão jurídica para a pretendida reforma, limitando-se a repetir fundamentos genéricos e dissociados da decisão recorrida.
3.4. O art. 1.021, §1º, do CPC é categórico ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão monocrática, sob pena de inadmissibilidade.
3.5. Inexistência de Recurso Especial
3.6. Ademais, verifica-se que a agravante sequer interpôs Recurso Especial, fato que torna totalmente descabida a alegação de má
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	compreensão da matéria pelo juízo a quo.
3.7. O agravo interno, além de violar o princípio da dialeticidade, funda-se em premissa inexistente, o que reforça o seu não conhecimento.
IV. Dispositivo e tese:
4. Ante o exposto, o colegiado decide, por unanimidade, NÃO CONHECER DO AGRAVO INTERNO, por manifesta ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, §1º, do CPC.
Tese firmada: É inadmissível o agravo interno cujas razões não impugnem especificamente os fundamentos da decisão agravada, configurando violação ao princípio da dialeticidade recursal.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do relatório e do voto da Relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.


GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES





RELATÓRIO
Trata-se de agravo interno interposto por Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE em face de Maria Cleide Lima Souza, tendo por objeto. A parte recorrente expõe que, na ação originária de cobrança, a parte requerida foi condenada ao pagamento de R$ 37.624,03, mas a sentença teria sido omissa quanto à inclusão, no comando condenatório, das prestações periódicas posteriores, apesar de terem sido requeridas na petição inicial.
Relata que interpôs apelação, embargos de declaração e Recurso Especial, este último inadmitido sob o fundamento de que a pretensão demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7 do STJ.
Sustenta, porém, que não pretende rediscutir fatos, mas apenas ver reconhecida a violação aos arts. 323 do CPC e 29 da Lei nº 11.445/2007, afirmando que as obrigações tarifárias s ão classificadas como obrigações de trato sucessivo.
No mérito, argumenta que o Recurso Especial foi corretamente fundamentado no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, defendendo que a relação entre usuário e concessionária decorre de contrato de prestação de serviços públicos, devendo ser observada a legislação federal aplicável, inclusive quanto à obrigatoriedade do pagamento das tarifas e à sustentabilidade econômico-financeira do serviço.
Assevera, ainda, que a inadimplência compromete a continuidade dos serviços essenciais e que não há necessidade de reexame probatório para o reconhecimento da tese jurídica apresentada. Ao final, requer o
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	provimento do agravo interno para determinar o processamento do Recurso Especial.
Não foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno nos autos. Parecer ministerial (id. 31769619).
É o relatório.
VOTO
É dever do julgador, antes de adentrar no juízo de mérito do recurso interposto, ou seja, antes de analisar o cerne da lide devolvida ao judiciário por meio do recurso, proceder ao juízo de admissibilidade recursal que é a aferir se o recorrente obedeceu criteriosamente a todos os requisitos de admissibilidade recursal, sob pena do recurso não ser conhecido, não podendo passar à fase seguinte, qual seja, a análise do mérito recursal.
O s requisitos de admissibilidade são doutrinariamente divididos em intrínsecos e extrínsecos. Aqueles dizem respeito ao cabimento, legitimidade e o interesse de agir, enquanto estes consubstanciam-se na tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato impeditivo ou extintivo.
Analisando detidamente os autos, verifica-se que o recurso carece de regularidade formal pela ausência de razões que demonstrem fundamentos pelos quais a decisão necessita ser reformada , o que obstaculiza o seu conhecimento.
Inicialmente, foi proferida sentença (id. 21909372), contra a qual foi interposto recurso de apelação (id. 21909371); na sequência, o Tribunal julgou improcedente a apelação cível por meio do acórdão (id. 21909156). Posteriormente, a parte opôs embargos de declaração (id. 21909492), os quais não foram conhecidos em razão de sua intempestividade, (id.
21909168).
Ocorre que o agravo interno foi interposto com o intuito de ver reconhecida a existência de um suposto recurso especial que, na realidade, jamais foi interposto nos autos.
Na verdade, a parte agravante manejou agravo interno contra a decisão que não conheceu os embargos de declaração; contudo, é evidente que o referido recurso não observa o princípio da dialeticidade recursal, uma vez que não enfrenta adequadamente os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual também não merece ser conhecido.
In casu , tratando-se de a gravo intern o, o Código de Processo Civil é de clareza solar ao reverberar:
‘’Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão em pauta.
§ 3º É vedado ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada para julgar improcedente o agravo interno.
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa.
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	§ 5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final.’’
Nestes termos, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que “o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma da decisão objurgada, trazendo à baila novas argumentações capazes de
infirmar todos os fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus próprios fundamentos” (STF, ARE 681888 AgR , Primeira Turma, Relator: Min. Luiz Fux – p.: 20/05/2019).
Segundo Fredie Didier e Leonardo Cunha, não se admite que a parte apenas manifeste inconformidade com o ato impugnado, mas que explicite as razões de fato e de direito do seu desacerto. Vejamos:
“A doutrina costuma mencionar a existência de um princípio da dialeticidade dos recursos. De acordo com este princípio, exige-se que todo recurso seja formulado por meio de petição pela qual a parte não apenas manifeste sua inconformidade com ato judicial impugnado, mas, também e necessariamente, indique os motivos de fato e de direito pelos quais requer o novo julgamento da questão nele cogitada. Rigorosamente, não é um princípio: trata-se de exigência que decorre do princípio do contraditório, pois a exposição das razões de recorrer é indispensável para que a parte recorrida possa defender-se. Bem como para que o órgão jurisdicional possa cumprir seu dever de fundamentar suas decisões.” (DIDIER JUNIOR, Fredie ; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de direito processual civil: o processo civil nos tribunais, recursos, ações de competência originária de tribunal e querela nullitatis , incidentes de competência originária de tribunal. 13. ed. reform. Salvador: JusPodivm , 2016. v.3. p. 124)”.
Nesse sentido, colaciono os seguintes entendimentos firmados pelo Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 7 DO STJ E 284 DO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO. I.
Caso em exame. 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, sob alegação de violação ao princípio da dialeticidade recursal e negativa de prestação jurisdicional. 2. A parte agravante sustenta que as razões da apelação combateram especificamente os fundamentos da sentença, especialmente ao contrapor a tese da impenhorabilidade do bem de família à exceção aplicada na origem (art. 3º, V, da Lei nº 8.009/1990). Afirma que o Tribunal de origem violou os artigos 3º, 8º e 1.013 do Código de Processo Civil ao não conhecer do apelo. 3. O Tribunal de origem concluiu pelo não conhecimento da apelação, em razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da sentença, configurando violação ao princípio da dialeticidade recursal. II. Questão em discussão. 4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação de violação ao princípio da dialeticidade recursal; e ( ii ) saber se a análise da controvérsia demanda reexame de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ. III. Razões de decidir. 5. O princípio da dialeticidade recursal exige que as razões do recurso confrontem, de forma específica e objetiva, os fundamentos da decisão recorrida. No caso, o Tribunal de origem constatou que as razões da
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	apelação estavam dissociadas dos fundamentos da sentença, configurando vício formal que impede a análise do mérito do recurso. 6. A aferição da impugnação específica aos fundamentos da sentença demanda análise comparativa entre o conteúdo da sentença, as razões do apelo e o acervo probatório, procedimento que excede a mera revaloração jurídica e configura reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 7. A parte recorrente não demonstrou, de forma precisa e inequívoca, como o acórdão recorrido teria negado vigência aos dispositivos legais apontados, limitando-se a mencionar os preceitos legais sem explicitar a forma de contrariedade, atraindo o óbice da Súmula 284 do STF. IV. Dispositivo. 8. Agravo em recurso especial não conhecido. ( AREsp n. 2.855.462/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025. ).
Direito Processual Civil. Recurso Especial. Agravo de Instrumento. Certidão de Intimação. Tela de Andamento Processual. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTO
S. I. Caso em exame. 1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que não conheceu agravo de instrumento por ausência de certidão de intimação da decisão agravada, considerando que a tela de andamento processual extraída do sítio eletrônico oficial do tribunal não constitui documento oficial apto a comprovar a tempestividade do recurso. II. Questão em discussão. 2. A questão discussão cinge-se em saber se a tela de andamento processual extraída do sítio eletrônico oficial do tribunal pode ser considerada "documento oficial" apto a comprovar a tempestividade do recurso, nos termos do art. 1.017, inciso I, do CPC. III. Razões de decidir. 3. O princípio da dialeticidade recursal exige que o recorrente impugne especificamente os fundamentos do acórdão recorrido. No caso, o recorrente não apresentou argumentos específicos para enquadrar a tela de andamento processual como "documento oficial", incorrendo em violação do art. 932, inciso III, do CPC. 4. Ainda que se considere a tela de andamento processual extraída do site oficial do Tribunal de Justiça como "documento oficial", é necessário verificar se tal documento é, no caso concreto, idôneo para comprovar a tempestividade do agravo de instrumento, nos termos do art. 1.017, inciso I, do CPC. 5. A análise da idoneidade da tela de andamento processual para comprovar a tempestividade do recurso encontra óbice na ausência de prequestionamento e na impossibilidade de reexame de provas em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ. 6. O dissídio jurisprudencial suscitado não pode ser conhecido, pois os mesmos óbices impostos à admissibilidade do recurso pela alínea "a" do art. 105 da CF impedem a análise recursal pela alínea
"c". IV. Dispositivo. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 2.104.749/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.) .
Nesse sentido, manifesta a jurisprudência desta egrégia Corte de Justiça:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. APELAÇÃO QUE SE LIMITA A REPRODUZIR OS TERMOS DA INICIAL. OFENSA À DIALETICIDADE RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta contra a sentença que julgou improcedente a Ação de Cobrança proposta pela recorrente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Cinge-se em analisar se o recurso de apelação preencheu os requisitos de admissibilidade estabelecidos na norma processual. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O princípio da dialeticidade
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	recursal impõe ao recorrente o dever de enfrentar, de forma objetiva e fundamentada, os argumentos expostos na sentença recorrida, demonstrando, com clareza, os pontos de divergência e os vícios que entende existentes. A mera repetição dos termos da petição inicial, desacompanhada de impugnação específica, não satisfaz esse requisito. 4. No caso sub judice, o juízo a quo julgou improcedente a demanda, sob o fundamento de que o contrato de administração de crédito firmado entre as partes não apresentava ilegalidades aptas a justificar sua revisão ou nulidade, considerando legítimos os encargos pactuados. 5. Ao apresentar suas razões de apelação, a parte autora, ora recorrente, limitou-se à mera reprodução literal dos argumentos constantes da exordial, deixando de evidenciar qualquer elemento novo que justificasse a revisão da sentença proferida, tampouco enfrentando os fundamentos que sustentaram o julgamento de improcedência. 6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida configura vício formal capaz de obstar o conhecimento do recurso, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça. IV. DISPOSITIVO
7. Recurso não conhecido. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, inciso III e 1 .010, inciso III. Jurisprudência relevante citada: STF, ARE 681888 AgR , Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, p. 20/05/2019; STJ ¿ AgInt na SLS n. 3.215/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, j. 09/05/2023; STJ ¿ AgInt no AREsp n. 2.290 .842/SP, Rel. Min. Marco Buzzi , Quarta Turma, j. 08/05/2023; TJCE ¿ ac: 0217108-47
.2022.8.06.0001, Rel . Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara Direito Privado, j. 17/02/2025; TJCE ¿ AC: 0274120-87.2020 .8.06.0001,
Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª Câmara Direito Privado, j. 22/01/2025; TJCE ¿ AC: 0215721-65.2020.8 .06.0001, Rel. Des. Maria de
Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara Direito Privado, j. 29/01/2025; TJCE ¿ AC: 0903132-10.2014.8.06 .0001, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara Direito Privado, j. 06/11/2024; TJCE ¿ AC: 0203837-11
.2022.8.06.0117, Rel . Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, 2ª Câmara Direito Privado, j. 09/10/2024. (TJ-CE - Apelação Cível: 02411044520208060001 Fortaleza, Relator.: PAULO AIRTON
ALBUQUERQUE FILHO, Data de Julgamento: 06/08/2025, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 06/08/2025 ).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E, NO MÉRITO,
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de Agravo Interno interposto por STONE INTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. em face de decisão monocrática proferia por esta Relatoria nos autos da Apelação Cível manejada pela agravante. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso de apelação interposto pela parte agravante observou o princípio da dialeticidade, mediante a impugnação específica e fundamentada dos motivos da decisão de primeiro grau. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Ao reexaminar o recurso de apelação interposto pela parte agravante, constata-se que suas razões não enfrentaram, de forma específica e fundamentada, os argumentos apresentados na sentença recorrida. As alegações recursais são genéricas e não impugnam diretamente os fundamentos da decisão de primeiro grau, tendo em vista que a apelante se insurge contra uma condenação à indenização por danos morais que sequer ocorreu, pois o juízo de origem, fundamentadamente, rejeitou tal pretensão autoral, como se vê às fls. 243-
244. Assim, a parte recorrente deixou de cumprir o ônus da impugnação específica, não sendo capaz de infirmar as conclusões do juízo a quo. 4. O princípio da dialeticidade exige que o recorrente apresente, de forma clara e objetiva, as razões de fato e de direito pelas quais discorda da decisão
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	judicial combatida, sob pena de não conhecimento do recurso, conforme disposto no art. 932, inciso III, do CPC e e do art. 1 .010, inciso III, do CPC. 5. Portanto, a apelação não merece ser conhecida. Logo, diante de todas as razões ora subscritas, conheço do recurso em apreço e nego-lhe provimento, mantendo incólume o decisum impugnado. IV. DISPOSITIVO
7. Recurso conhecido e, no mérito, não provido. (TJ-CE - Agravo Interno Cível: 02346452220238060001 Fortaleza, Relator.: PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, Data de Julgamento: 30/07/2025, 2ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 30/07/2025 ).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Caso
em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso de apelação anteriormente interposto, por ausência de impugnação específica à decisão recorrida. A agravante alegou ter observado o princípio da dialeticidade, reiterando argumentos do apelo.
Não há impugnação específica aos fundamentos da decisão monocrática.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em verificar se o Agravo Interno atendeu ao princípio da dialeticidade, por meio da impugnação específica e fundamentada dos motivos da decisão monocrática que negou conhecimento ao recurso de apelação. III. Razões de decidir 3. O art . 932, III, do CPC e o art. 1021, § 1º, do CPC/15 exigem que o recorrente impugne especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de inadmissibilidade do recurso. 4. No caso concreto, a parte agravante limitou-se a reiterar argumentos já apresentados anteriormente, sem apresentar qualquer ataque específico aos fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do apelo. 5. A ausência de impugnação específica afronta o princípio da dialeticidade, o qual exige que o recurso exponha, de forma clara e precisa, os fundamentos jurídicos e fáticos de discordância em relação à decisão recorrida. 6. Doutrina e jurisprudência reiteradas, inclusive com base nas Súmulas 43 do TJCE, 182 do STJ e 283 do STF, reconhecem a inadmissibilidade de recurso que não ataca de forma específica todos os fundamentos da decisão impugnada. IV. Dispositivo 7. Recurso não conhecido. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts . 932, III; 1.021, § 1º; 1.010, II e III; RITJCE, art. 76, XIV . Jurisprudência relevante citada: TJCE, Súmula nº 43; STJ, Súmula nº 182; STF, Súmula nº 283; STJ, REsp 1665741/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 03 .12.2019; TJCE, AI 0002467-12.2020.8 .06.0000, Rel. Des. Francisco Carneiro Lima, Órgão Especial, j . 12.12.2024; TJCE, AI 0842095-79.2014 .8.06.0001, Rel. Des
. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 04.12.2024; TJCE, AI 0623881-51 .2019.8.06.0000, Rel . Des. Maria de
Fátima de Melo Loureiro, j. 24.06 .2024. (TJ-CE - Agravo Interno Cível: 01791434020198060001 Fortaleza, Relator.: MARCOS WILLIAM LEITE DE
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 23/07/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/07/2025 ).
Outrossim, é imperioso o não conhecimento do inconformismo. DISPOSITIVO
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, não conheço do recurso.
É como voto.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
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ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DA JUÍZA CONVOCADA FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS

Processo nº 0155487-54.2019.8.06.0001 - Apelação cível APELANTE: Magda Rejane Falcão de Oliveira APELADO(A): Banco Santander (Brasil) S/A

Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENVIO AO ENDEREÇO CONTRATUAL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA CERTIDÃO CARTORÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO .
I. Caso em exame: 1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente ação anulatória de procedimento de execução extrajudicial em contrato de alienação fiduciária de bem imóvel, na qual a parte autora sustenta a nulidade da consolidação da propriedade e do leilão extrajudicial, sob o argumento de ausência de regular notificação para purgação da mora e de falta de ciência acerca da realização do leilão.
II. Questão em discussão: 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve regular constituição em mora da devedora fiduciante mediante notificação extrajudicial, nos termos do art . 26 da Lei nº 9.514/1997; ( ii ) estabelecer se os atos subsequentes de consolidação da propriedade e realização do leilão extrajudicial observaram as formalidades legais, afastando eventual nulidade.
III. Razões de decidir: 3.1. O procedimento de execução extrajudicial da alienação fiduciária exige a prévia constituição em mora do devedor, mediante notificação encaminhada ao endereço indicado no contrato, conforme art . 26 da Lei nº 9.514/1997. 3.2. A certidão expedida por cartório de registro de títulos e documentos comprova a regular notificação da devedora, gozando de presunção de veracidade e legitimidade em razão da fé pública, não infirmada por prova em contrário.
3.3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em linha de orientação firmada no Tema Repetitivo nº 1.132, reconhece a suficiência do envio da notificação ao endereço contratual para comprovação da mora, sendo dispensável a demonstração do recebimento pessoal . 3.4. A ausência de prova robusta capaz de afastar a validade da certidão cartorária impede o reconhecimento da alegada nulidade da constituição em mora. 3.5. Decorrido o prazo legal sem purgação da mora, revela-se legítima a consolidação da propriedade fiduciária em favor do credor, nos termos do art . 26, §7º, da Lei nº 9.514/1997. 3.6. A realização do leilão extrajudicial mostra-se regular, no caso concreto, quando comprovado o encaminhamento das comunicações ao endereço contratual da devedora, inexistindo demonstração de prejuízo ou de vício apto a invalidar os atos subsequentes. 3.7. O descumprimento, pela devedora, da condição imposta em tutela provisória para suspensão do leilão, aliado à ausência de demonstração de prejuízo concreto, afasta a alegação de irregularidade na realização da hasta. 3.8. Inexistindo vício no procedimento, mantém-se a sentença de improcedência do pedido anulatório .
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	IV. Dispositivo e tese: 4. Recurso conhecido e desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados : Lei nº 9.514/1997, arts . 26 e 27. Jurisprudência relevante citada : STJ, REsp nº 1.951.662/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2ª Seção, j. 09.08.2023 (Tema 1.132); TJCE, AI nº 3005867-07.2025.8.06.0000, Rel. Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga, j. 13.11.2025; TJCE, Apelação nº 3002147-16.2025.8.06.0167, Rel. Des.
José Krentel Ferreira Filho, j. 19.11.2025.


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do apelo para negar-lhe provimento , nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema. FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por MAGDA REJANE FALCÃO DE OLIVEIRA contra sentença proferida pelo Juízo da 35ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, nos autos da Ação Anulatória de Leilão Extrajudicial, ajuizada em face do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. Na origem, a parte autora sustentou a ocorrência de irregularidades no procedimento de execução extrajudicial do contrato de financiamento imobiliário garantido por alienação fiduciária, especialmente no que se refere à constituição em mora, à consolidação da propriedade fiduciária e à realização do leilão extrajudicial do imóvel objeto da garantia, defendendo a nulidade dos atos praticados. Alegou, em síntese, que não teria sido regularmente notificada para purgar a mora, bem como que o procedimento de alienação do imóvel teria ocorrido em desacordo com as disposições da Lei nº 9.514/1997, razão pela qual requereu a declaração de nulidade do leilão extrajudicial e dos atos subsequentes, com a consequente invalidação da consolidação da propriedade em favor da instituição financeira.
O Juízo a quo julgou improcedentes os pedidos formulados pela autora . In verbis: (id 22973372 ).
SENTENÇA
Trata-se de ação anulatória de leilão, ajuizada pela Sra. MAGDA REJANE FALCÃO DE OLIVEIRA em face do BANCO SANTANDER
(BRASIL) S/A , ambos devidamente qualificados nos autos processuais.
A parte autora ingressou com a presente ação, visando a declaração de nulidade do leilão extrajudicial do imóvel financiado adquirido por ela , sob o argumento de que o procedimento expropriatório ocorreu em desacordo com as normas aplicáveis, especialmente a Lei nº 9.514/97 , que regula a alienação fiduciária de bens imóveis .
Em síntese, a promovente requereu: i) a anulação do leilão extrajudicial realizado pelo banco requerido, alegando irregularidades na notificação e
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	no procedimento de consolidação da propriedade fiduciária; ii ) a suspensão dos efeitos da arrematação do imóvel objeto da lide, sustentando que a venda do bem ocorreu de maneira arbitrária e ilegal, sem sua prévia notificação;
iii ) a declaração de nulidade da adjudicação do bem pelo credor fiduciário, bem como de qualquer alienação subsequente; iv ) a condenação do requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios
.
Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita à parte autora. Devidamente citado, o banco requerido apresentou contestação, impugnando os fundamentos da inicial e defendendo a legalidade do procedimento extrajudicial, nos termos da Lei nº 9.514/97 . Alegou, ainda, que a parte autora se encontrava inadimplente desde 2018 e que todas as notificações exigidas pela legislação foram devidamente encaminhadas.
A autora apresentou réplica, reiterando os argumentos da inicial.
Durante o curso do feito, restou constatada a conexão da presente demanda com os processos 0103580-40.2019.8.06.0001 (ação revisional de contrato cumulada com consignatória ) e 0244642-34.2020.8.06.0001 (ação de reintegração de posse), sendo reconhecida a competência do juízo da 35ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza para julgamento do feito. Eis o que importa relatar passo a fundamentar e a decidir o que se segue. A presente ação anulatória de leilão extrajudicial encontra-se umbilicalmente vinculada à ação revisional de contrato cumulada com consignatória (Processo nº 0103580-40.2019.8.06.0001 ), cuja improcedência já foi declarada por este juízo. Diante disso, passa-se à análise detalhada dos fundamentos da parte autora.
Nos autos da ação revisional , restou incontroverso que a parte autora celebrou contrato de financiamento imobiliário com alienação fiduciária em favor do banco réu, assumindo o pagamento de 360 parcelas mensais.
Ocorre que, após quitar apenas 24 parcelas, a requerente tornou-se inadimplente, deixando de efetuar o pagamento das prestações desde 2018.
Nos termos do artigo 26, § 1º, da Lei nº 9.514/97 , diante da mora, o credor fiduciário notificou a parte autora para a purga do débito no prazo legal.
(...)
A documentação constante nos autos comprova que a devedora foi regularmente notificada para purgação da mora, por meio do endereço constante no contrato, não havendo exigência legal de aviso pessoal , conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
:
(...)
Dessa forma, o procedimento de consolidação da propriedade fiduciária em favor do Banco Santander foi realizado nos exatos termos do artigo 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, com a posterior averbação da propriedade e realização de dois leilões extrajudiciais, conforme exigido pelo artigo 27 da mesma legislação.
A autora sustenta que o leilão deveria ser anulado por não ser previamente notificada sobre as datas dos leilões. Contudo, conforme demonstrado pelo réu, a notificação foi devidamente encaminhada, conforme exigido pelos artigos 27, §§ 2º-A e 2º-B, da Lei nº 9.514/97, o que descaracteriza qualquer irregularidade no procedimento.
Além disso, conforme a jurisprudência do STJ, a ausência de notificação pessoal não invalida o leilão extrajudicial, desde que os devidos editais tenham sido publicados consoante a legislação vigente, o que foi demonstrado nos autos.
Ademais, o terceiro adquirente do imóvel, João Carlos de Mattos, que arrematou o bem em leilão público, possui a proteção da boa-fé objetiva e da segurança jurídica das transações imobiliárias, sendo aplicável, na
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	espécie, a teoria da aquisição originária da propriedade, segundo a qual o arrematante adquire o bem livre de ônus e eventuais vícios anteriores, salvo prova inequívoca de conluio ou fraude, o que não restou demonstrado nos autos.
Ante o exposto, com fundamento no art . 487, inciso I, do Código de Processo Civil , JULGO IMPROCEDENTE a presente Ação Anulatória de Leilão Extrajudicial, mantendo incólume os efeitos da arrematação do imóvel e reconhecendo a regularidade do procedimento adotado pelo banco réu.
Em virtude de sua sucumbência, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios , que fixo em 10% do valor atribuído à causa. Ressalto, todavia, que as obrigações da parte autora decorrentes da sua sucumbência, já que lhe foi deferida a gratuidade da justiça, ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário ( art . 98, § 3º, do CPC).
Publique-se, registre-se e intimem-se as partes.”
Irresignada , a parte autora interpôs o presente recurso de apelação, reiterando as alegações de irregularidade na constituição em mora e na condução do procedimento de execução extrajudicial, sustentando que este foi realizado com irregularidades substanciais, especialmente no que tange à ausência de notificação pessoal válida, requisito que reputa indispensável para a consolidação da propriedade fiduciária, nos termos da Lei nº 9.514/1997. Afirmou ainda que a constituição em mora do devedor deve ocorrer por meio de notificação extrajudicial, a qual deve ser realizada pessoalmente ou via cartório de registro de imóveis, garantindo que o devedor tenha plena ciência do inadimplemento e das consequências jurídicas de sua inadimplência . (Id. 22973374)
Apresentadas contrarrazões (ID 22973383).
Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pelo conhecimento do recurso, consignando, contudo, ser desnecessária sua intervenção no mérito, à míngua de interesse público ou direito indisponível.
É o relatório.
VOTO
Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso interposto, uma vez que atendidos os requisitos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia devolvida à apreciação desta instância recursal consiste em verificar se o procedimento de execução extrajudicial do contrato garantido por alienação fiduciária de bem imóvel observou as formalidades previstas na Lei nº 9.514/1997 , especialmente no que se refere à regular constituição em mora da devedora fiduciante e à validade dos atos subsequentes de consolidação da propriedade e realização do leilão extrajudicial .
Nesse modelo contratual, a propriedade do bem é transferida resolutivamente ao credor fiduciário como forma de garantia do cumprimento da obrigação assumida pelo devedor fiduciante , permanecendo este último na posse direta do imóvel enquanto adimplente com as prestações pactuadas.
Trata-se, portanto, de modalidade de garantia real que busca conferir maior segurança jurídica às operações de crédito imobiliário, permitindo, em caso
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	de inadimplemento, a adoção de procedimento extrajudicial para satisfação do crédito.
O procedimento para a execução da garantia fiduciária encontra-se disciplinado, principalmente, nos arts . 26 e 27 da Lei nº 9.514/1997. Nos termos do referido diploma legal, vencida e não paga a dívida, o devedor fiduciante deve ser previamente intimado para purgar a mora no prazo de quinze dias , oportunidade em que poderá efetuar o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas dos encargos contratuais e legais, evitando, assim, a perda do imóvel dado em garantia.
Decorrido esse prazo sem a purgação da mora, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do credor fiduciário , mediante averbação no registro imobiliário, iniciando-se, então, a fase subsequente do procedimento, consistente na realização de leilão público para a alienação do bem , com a finalidade de satisfação da dívida.
A observância dessas etapas revela-se essencial para a validade do procedimento de execução extrajudicial da garantia fiduciária, porquanto assegura ao devedor fiduciante a oportunidade de regularizar sua situação antes da consolidação da propriedade em favor do credor , constituindo, portanto, verdadeira garantia de natureza procedimental.
Ressalte-se, ademais, que a inadimplência da parte autora é incontroversa nos autos, circunstância que legitima a deflagração do procedimento de execução extrajudicial, nos termos da Lei nº 9.514/1997. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente afirmado que a regularidade do procedimento previsto na Lei nº 9.514/1997 depende da comprovação da prévia constituição em mora do devedor fiduciário, realizada por meio de notificação encaminhada ao endereço indicado no contrato, sendo suficiente a demonstração da diligência regularmente certificada pelo cartório competente.
À luz dessas premissas normativas, passa-se à análise das alegações recursais.
Em suas razões de apelação, sustenta a recorrente, em síntese, a nulidade do procedimento de execução extrajudicial da alienação fiduciária, ao argumento de que não teria sido regularmente notificada para purgar a mora, requisito indispensável para a consolidação da propriedade fiduciária, nos termos do art . 26 da Lei nº 9.514/1997.
Alega, ainda, que não teria sido cientificada acerca da realização do leilão extrajudicial do imóvel, circunstância que, segundo defende, teria violado os princípios do contraditório e da ampla defesa, tornando nulos os atos subsequentes do procedimento.
Todavia, as alegações da apelante não encontram respaldo nos elementos probatórios constantes dos autos.
No caso concreto, verifica-se que a instituição financeira promoveu a constituição em mora da devedora fiduciante mediante notificação extrajudicial encaminhada ao endereço indicado no contrato de financiamento, conforme exigido pelo art . 26, §1º, da Lei nº 9.514/1997. A documentação acostada aos autos, especialmente as certidões expedidas pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos, evidencia a
regular realização da notificação, havendo, inclusive, certificação cartorária atestando a entrega da comunicação no endereço contratual da devedora (ID 22973226).
Registre-se que os atos praticados por serventuários de cartório gozam de presunção de veracidade e legitimidade, em razão da fé pública que lhes é inerente, de modo que as certidões expedidas pelos oficiais de registro constituem prova idônea da realização das diligências certificadas, somente podendo ser desconstituídas mediante prova robusta em sentido contrário.
No caso dos autos, a apelante não produziu qualquer elemento probatório capaz de infirmar a veracidade da certidão cartorária, limitando-se a alegar
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	genericamente que não teria recebido a notificação, o que, por si só, não se mostra suficiente para afastar a presunção de legitimidade do ato notarial.
Não prospera, igualmente, a alegação de cerceamento de defesa. A controvérsia devolvida à apreciação desta instância é eminentemente documental, encontrando-se suficientemente instruída com as certidões cartorárias, documentos registrais e comunicações relativas ao procedimento extrajudicial, razão pela qual o julgamento antecipado da lide não implicou qualquer prejuízo concreto à parte autora. Nos termos do art . 370 do CPC, cabe ao magistrado indeferir diligências inúteis ou protelatórias, não havendo nulidade a ser reconhecida.
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em linha de orientação jurisprudencial consolidada quanto à suficiência da comprovação do envio da notificação ao endereço contratual para caracterização da mora, ainda que em hipóteses análogas, firmou entendimento no sentido de que não se exige a comprovação do recebimento pessoal da comunicação pelo devedor:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N. 1 .132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA . NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA AO ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO .
DESNECESSIDADE. 1. Para fins do art . 1 .036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária ( art . 2º, § 2º, do Decreto-Lei n.
911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros. 2 . Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é caso de provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à origem a fim de que se processe a ação de busca e apreensão. 3. Recurso especial provido. ( STJ - REsp : 1951662 RS 2021/0238511-3, Relator.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Data de Julgamento: 09/08/2023, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 20/10/2023 )
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema Repetitivo nº 1.132, firmou orientação no sentido de que, para a comprovação da mora em contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio da notificação extrajudicial ao endereço indicado no instrumento contratual, sendo dispensável a comprovação do seu efetivo recebimento, entendimento que, por analogia, revela-se aplicável à hipótese dos autos. Cumpre registrar , ainda, que a jurisprudência da Corte Superior tem evoluído no sentido de admitir, inclusive, a utilização de meios eletrônicos para a constituição em mora, desde que evidenciada a idoneidade da comunicação, o que reforça a inexistência de formalismo excessivo na matéria.
No caso em exame, entretanto, a situação é ainda mais robusta, porquanto a notificação foi realizada por meio cartorial, com certificação de sua efetivação, o que afasta, de forma inequívoca, a alegada nulidade do procedimento.
Além da regular notificação, consta dos autos certidão expedida pelo Registro de Imóveis competente atestando o transcurso do prazo legal sem purgação da mora, circunstância que autorizou a consolidação da propriedade fiduciária em favor da instituição financeira, nos termos do art . 26, §7º, da Lei nº 9.514/1997.
Registre-se, ainda, que a decisão que concedeu parcialmente a tutela de
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	urgência condicionou a suspensão do leilão à comprovação do depósito judicial do débito no prazo de quinze dias.
Contudo, conforme se verifica do comprovante juntado aos autos, o depósito somente foi realizado em 28/07/2020, ou seja, muito além do prazo fixado judicialmente, não havendo falar em cumprimento tempestivo da condição imposta. (ID 22973275)
Ademais, a alienação do imóvel ocorreu em 30/07/2020, evidenciando que, à época da realização do leilão, não havia sido implementada a condição necessária à suspensão do ato, razão pela qual não se verifica qualquer irregularidade na sua concretização.
No tocante às alegações de abusividade contratual, capitalização indevida de juros e onerosidade excessiva, tampouco assiste razão à apelante.
Além de tais questões não infirmarem, por si sós, a regularidade formal do procedimento extrajudicial ora examinado, consta da própria sentença que a presente demanda se encontra vinculada à ação revisional de contrato cumulada com consignatória , cuja improcedência já foi declarada pelo juízo de origem.
Não cabe, pois, rediscutir neste feito, de forma ampla, matérias revisionais que não têm o condão de afastar a validade da constituição em mora e dos atos subsequentes regularmente praticados.
No que concerne à alegação de ausência de ciência acerca da realização do leilão extrajudicial, igualmente não assiste razão à apelante.
Também não merece acolhimento a alegação de que a existência de ação de reintegração de posse conexa imporia a nulidade da sentença ou o sobrestamento do presente feito.
A conexão já foi reconhecida na origem, com definição do juízo competente para apreciação das demandas relacionadas, não se extraindo dessa circunstância qualquer vício processual apto a comprometer a validade da sentença recorrida.
Ademais, a controvérsia devolvida nesta apelação cinge-se à regularidade do procedimento extrajudicial objeto da presente demanda, matéria que foi adequadamente apreciada pelo juízo singular.
Isso porque consta dos autos a demonstração de que as comunicações relativas ao procedimento foram encaminhadas ao endereço constante do contrato, não havendo prova de vício apto a comprometer a validade dos atos subsequentes, tampouco demonstração de prejuízo concreto.
Ressalte-se, ademais, que a perda do imóvel, por si só, não configura prejuízo jurídico apto a ensejar a nulidade do procedimento, porquanto constitui consequência natural do inadimplemento contratual e da não purgação da mora. Para o reconhecimento de nulidade, seria necessária a demonstração de efetivo prejuízo decorrente de vício no procedimento, consistente, por exemplo, na supressão da oportunidade de purgar a mora ou de exercer direitos legalmente assegurados, o que não se verifica no caso concreto.
Some-se a isso o fato de que a própria autora acostou aos autos documentação relativa à comunicação das datas designadas para os leilões extrajudiciais, circunstância que enfraquece a alegação de ausência de ciência quanto aos atos subsequentes à consolidação da propriedade fiduciária.( ID 22973210).
Em idêntico sentido, colhe-se o seguinte julgado desta Colenda 6ª Câmara de Direito Privado:
Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento. Ação anulatória de leilão extrajudicial. Alienação fiduciária em garantia de bem imóvel.
Alegação de falta de intimação da devedora fiduciante acerca do leilão. Inocorrência . Lapso temporal de quinze dias entre o primeiro e o segundo leilão. Nulidade afastada. Recurso conhecido e desprovido. I. Caso em exame:1. Agravo de instrumento interposto por Marinilva Modesto Rosal contra a decisão proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da
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	Comarca de Crato que, nos autos da Ação Anulatória nº 3000714-71.2025.8.06.0071, indeferiu o pedido de tutela de urgência para suspender o leilão extrajudicial do imóvel adquirido pela recorrente (devedora fiduciante ) em contrato de alienação fiduciária em garantia. II . Questão em discussão: 2. A questão em discussão consiste em analisar se houve nulidade decorrente da: 1º) falta de intimação da devedora fiduciante acerca do leilão e 2º) realização do segundo leilão com menos de 15 (quinze) dias do primeiro. III. Razões de decidir:3. Com efeito, o art . 27, parágrafo 2º-A, da Lei nº 9.514/97, com a redação conferida pela Lei nº 14.711/2023, é claro ao disciplinar a forma de comunicação ao devedor fiduciário acerca das datas e locais dos leilões, limitando-a ao envio de correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive o eletrônico. 4. Da leitura do texto legal, conclui-se que a comunicação enviada ao endereço físico e/ou eletrônico informado no contrato é suficiente para a regularidade do procedimento, não se exigindo qualquer outra forma de notificação pessoal. 5. No exame prefacial do processo, os elementos de convicção demonstram que a instituição financeira agravada observou as formalidades exigidas pelo dispositivo legal. A recorrida promoveu ampla divulgação dos leilões designados por meio de três canais distintos, jornal, e-mail e telegrama ( IDs 151262551, 151262552, 151262553 e 151262554), assegurando a publicidade e a ciência da devedora fiduciária. 6. Ressalte-se, ademais, que o telegrama contendo as informações do leilão foi encaminhado ao endereço contratual da recorrente Marinilva Modesto Rosal, sendo recebido por Alana Modesto, pessoa com provável vínculo familiar com a agravante (em razão do patronímico), o que autoriza presumir o efetivo conhecimento do ato. Tal presunção é reforçada pela ausência de esclarecimento da própria recorrente sobre como teve ciência da realização do leilão, embora alegue não ter sido formalmente intimada. 7. Também destoa da boa-fé processual a alegação de que não lhe teria sido assegurado o direito de preferência, quando se observa que a ação originária foi protocolada em 03/02/2025, ao passo que o segundo leilão ocorreu em 17/02/2025, momento em que já detinha inequívoca ciência do evento. Ademais, não consta nos autos qualquer pedido de depósito do valor integral da dívida e das despesas de consolidação, o que revela, na verdade, ausência de intenção concreta de purgar a mora. 8. Dessa forma, em cognição sumária, presume-se que houve ciência inequívoca da agravante quanto às datas e ao local de realização dos leilões, o que afasta a alegada nulidade da hasta pública e, por consequência, a possibilidade de suspensão de seus efeitos. 9. Por fim, no tocante à alegada inobservância do prazo mínimo de quinze dias entre o primeiro e o segundo leilão, previsto no parágrafo 1º do art . 27 da Lei nº 9.514/97, verifica-se que o lapso entre 03/02/2025 e 17/02/2025 corresponde exatamente a quinze dias, inexistindo, portanto, qualquer irregularidade temporal. IV. Dispositivo:10. Recurso conhecido e desprovido (AGRAVO DE INSTRUMENTO - 30058670720258060000, Relator(a):
JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 13/11/2025)
No mesmo sentido, confira-se precedente deste Tribunal de Justiça: Ementa: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL PARA PURGAÇÃO DA MORA. COMPROVAÇÃO POR CERTIDÃO CARTORÁRIA. FÉ PÚBLICA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME : Apelação cível
interposta por Sean Kastelly Oliveira Rodrigues contra sentença que julgou improcedente ação anulatória de leilão extrajudicial, fundada em suposta ausência de intimação pessoal do devedor fiduciante para purgação da mora, nos termos da Lei nº 9.514/1997. II. QUESTÃO EM
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	DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve regular intimação do devedor fiduciante para purgar a mora antes da consolidação da propriedade fiduciária; e ( ii ) se houve cerceamento de defesa diante do indeferimento tácito da produção de prova testemunhal.
III. RAZÕES DE DECIDIR A certidão cartorária juntada aos autos atesta a regular intimação do devedor para purgação da mora, possuindo presunção relativa de veracidade, por se tratar de documento dotado de fé pública, não havendo nos autos elementos capazes de infirmá-la. A ausência de requerimento específico e tempestivo para produção de prova, impede o reconhecimento de cerceamento de defesa, sobretudo quando a parte foi expressamente intimada para especificar provas. Ademais incumbe ao magistrado indeferir provas impertinentes, protelatórias ou desnecessárias à formação de seu convencimento, e, neste caso, a matéria controvertida já se encontrava suficientemente esclarecida por prova documental. A sentença encontra-se devidamente fundamentada, observando o rito da execução extrajudicial previsto na Lei nº 9.514/1997, não se verificando qualquer vício que justifique sua reforma. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 30021471620258060167, Relator(a): JOSE KRENTEL FERREIRA FILHO,
5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 19/11/2025)
Dessa forma, verifica-se que o procedimento de execução extrajudicial da garantia fiduciária observou as formalidades legais previstas na Lei nº 9.514/1997, não havendo qualquer irregularidade capaz de ensejar a nulidade da consolidação da propriedade ou do leilão realizado.
Assim, ausente demonstração de vício no procedimento, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido anulatório .
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso de apelação, mas NEGO-LHE PROVIMENTO , mantendo integralmente a sentença recorrida.
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais em favor da parte apelada, nos termos do art . 85, §11, do Código de Processo Civil, ficando, todavia, suspensa a exigibilidade da verba em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do art . 98, §3º, do mesmo diploma legal.
É o voto.

FRANCISCA FRANCY MARIA DA COSTA FARIAS
Juíza de Direito Convocada (Portaria nº 463/2026)
G4
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
Processo: 0129218-17.2015.8.06.0001 – Apelação Cível Apelante/Autora: Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – ADECE
Apelados/Réus: Tac Motors Indústria Automotiva S.A. e Acionistas Controladores (José Fernando Xavier Faraco; Neórico Alves Brasil Serafim de Souza; Lincoln Moraes de Andrade; Fast Parts Protótipos Ltda.; Lino da Silveira Empreendimentos Imobiliários Ltda.; e Gisele Cascaes Gruner Borba)
Origem: 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (Ação de Exibição de Documentos c/c Ação de Prestação de Contas)
Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE CONTAS. DIREITO DE FISCALIZAÇÃO DE ACIONISTA. ART. 105 DA LEI DAS S.A. EXIBIÇÃO DOCUMENTAL COMO MEIO INSTRUMENTAL. INEXISTÊNCIA DE CUMULAÇÃO INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ. PRINCÍPIOS DA PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR PROCESSAMENTO.
i. caso em exame
1. Apelação cível interposta pela Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – ADECE contra sentença que extinguiu, sem resolução de mérito, ação de exibição de documentos cumulada com prestação de contas proposta em face de TAC Motors Indústria Automotiva S.A. e seus acionistas controladores, sob o fundamento de inadequação da via eleita em razão da suposta incompatibilidade de ritos (CPC, art. 485, VI).
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o pedido de exibição de documentos, quando vinculado à prestação de contas, configura cumulação indevida de ações por incompatibilidade de ritos; e (ii) estabelecer se a extinção do processo sem prévia oportunidade de emenda da petição inicial viola os princípios processuais da cooperação e da primazia do julgamento de mérito.
III. Razões de decidir
3. A ação de exigir contas possui procedimento especial bifásico e demanda adequada instrução probatória, sendo a exibição de documentos providência inerente à verificação da regularidade da gestão.
4. O pedido de exibição documental, quando destinado a subsidiar a prestação de contas, não constitui pretensão autônoma, mas medida instrumental integrada à própria estrutura da ação principal.
5. O direito do acionista à fiscalização da companhia, previsto no art. 105 da Lei nº 6.404/76, confere suporte material à pretensão de acesso à documentação societária diante de indícios de irregularidades.
6. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a apresentação de documentos necessários à prestação de contas não configura cumulação indevida de pedidos, afastando a alegação de incompatibilidade de ritos.
7. A interpretação do CPC deve privilegiar a primazia do julgamento de mérito e a instrumentalidade das formas, vedando a extinção do processo por formalismo excessivo quando presente utilidade e necessidade da tutela jurisdicional.
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	8. Ainda que houvesse inadequação procedimental, o magistrado deve oportunizar a emenda da petição inicial, nos termos dos artigos 317 e 321 do CPC, antes de extinguir o feito.
9. A extinção do processo sem tal providência caracteriza error in procedendo e afronta o dever de cooperação processual.
IV. Dispositivo e Tese
10. Recurso conhecido e provido.
Tese de julgamento:
1. O pedido de exibição de documentos, quando vinculado à ação de prestação de contas, possui natureza instrumental e não configura cumulação indevida de pedidos.
2. A exibição de documentos integra o conteúdo probatório necessário à ação de exigir contas, sendo compatível com seu procedimento especial.
3. A extinção do processo por inadequação da via eleita exige prévia intimação para emenda da petição inicial, em observância aos artigos 317 e 321 do CPC.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
RELATÓRIO
Cuida-se de recurso de apelação cível interposto pela Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará S.A. – ADECE (apelante/autora), insurgindo-se contra a sentença prolatada pelo Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE, que, nos autos da ação de exibição de documentos c/c ação de prestação de contas proposta contra Tac Motors Indústria Automotiva S.A. e Acionistas Controladores (José Fernando Xavier Faraco; Neórico Alves Brasil Serafim de Souza; Lincoln Moraes de Andrade; Fast Parts Protótipos Ltda.; Lino da Silveira Empreendimentos Imobiliários Ltda.; e Gisele Cascaes Gruner Borba) (apelados/réus), julgou extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil (CPC).
O caso refere-se à ação promovida pela ADECE contra a TAC Motors Indústria Automotiva S/A e outros acionistas, requerendo, na inicial, a exibição de toda a documentação contábil da TAC, a comprovação da destinação do valor de R$14.999.996,34 (catorze milhões novecentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e seis reais e trinta e quatro centavos) integralizado pela ADECE e esclarecimentos sobre onde são produzidas e montadas as placas de chassis dos veículos da empresa. Fundamentou-se, entre outros pontos, na Cláusula Quarta do Contrato de Subscrição de Ações celebrado e no art. 105 da Lei 6.404/76, que prevê o direito do acionista de requerer judicialmente a exibição dos livros da companhia quando existirem suspeitas de irregularidades (ID 21024884). A TAC Motors, ré principal, alegou em sua contestação que a ADECE não tem legitimidade para os pedidos formulados, destacando a inadimplência da autora relativamente à segunda parcela do contrato de investimento
firmado entre as partes, objeto de discussão noutro feito (Ação Ordinária de Cobrança nº 0210739-52.2013.8.06.0001), o que gerou uma crise de liquidez que inviabilizou o cumprimento de algumas das obrigações assumidas pela TAC Motors. A empresa também sustentou que já havia
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	apresentado os documentos solicitados e que quaisquer descumprimentos decorreram exclusivamente da mora contratual da ADECE (ID 21024630). Já os acionistas controladores da TAC Motors (José Fernando Xavier Faraco; Neórico Alves Brasil Serafim de Souza; Lincoln Moraes de Andrade; Fast Parts Protótipos Ltda.; Lino da Silveira Empreendimentos Imobiliários Ltda.; e Gisele Cascaes Gruner Borba) alegaram, em contestação apartada, ilegitimidade passiva, considerando que as pretensões da autora destinam-se à pessoa jurídica TAC Motors e não aos seus acionistas, com base nos arts. 1º e 158 da Lei nº 6.404/76 e no regime de separação patrimonial previsto no art. 985 do Código Civil.
Pediram, assim, a exclusão do polo passivo (ID 21024812).
Em sede de réplica, a ADECE defendeu que as demonstrações financeiras da empresa apresentam inúmeras inconsistências encontradas em perícia contábil já realizada, além de irregularidades na gestão associadas ao não cumprimento dos deveres estatutários e contratuais. Alegou também que o argumento da TAC Motors sobre dificuldades financeiras causadas pela inadimplência da ADECE não deve ser admitido, visto que a parcela não integralizada corresponde a apenas 8% do capital social da companhia.
Pediu a procedência integral da ação e a consideração dos pedidos iniciais (ID 21024797).
Ato contínuo, o juiz singular proferiu sentença. Considerou que a cumulação dos pedidos de exibição de documentos e de prestação de contas caracteriza inadequação da via eleita, visto que os ritos das ações são incompatíveis. Fundamentou a extinção do processo na incompatibilidade entre o rito especial da ação de prestação de contas, que admite duas fases distintas, e o rito específico da ação de exibição de documentos, que possui natureza cautelar preparatória. Embasou sua decisão nos arts. 844 e 845 do CPC/1973 (correspondentes ao art. 396 do CPC/2015) e no art. 327, § 2º, do CPC/2015, que prevê incompatibilidade entre tipos diversos de procedimentos. Confira-se (ID 21024633):
SENTENÇA
Vistos.
AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARA – ADECE
move ação denominada " ação de exibição de documentos c/c ação de prestação de contas" em face de TAC MOTORS INDÚSTRIA AUTOMOTIVA S/A, JOSÉ FERNANDO XAVIER FARACO; FAST PARTS PROTÓTIPOS LTDA; GISELE CASCAES GRUNER BORBA; LINCOLN MORAES DE ANDRADE e LINO DA SILVEIRA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., visando a exibição de toda a documentação contábil da TAC Motors bem como comprovação da destinação do valor de R$ 14.999.996,34 e os reús indiquem onde são produzidas e montadas as placas dos chassis comercializados e ainda condenação da primeira demandada em multa diária de acordo com o contrato de compra de ações. Fundamenta seu pedido alegando constituiu contrato de subscrição de ações
com a primeira demandada tendo um representante no Conselho de Administração da TAC Motors que não vem recebendo comunicações sobre reuniões tendo sido convocado por somente duas vezes.
Afirma já ter notificado a primeira requerida para fins de purgação da segunda parcela do contrato avençado negado em contranotificação.
Diz haver indicios de má gestão do negócio e esta sendo impedida de acompanhar e fiscalizar o investimento feito na empresa, o que justificaria a necessidade de apurar a administração da sociedade.
Junta documentos de fls. 09/49.
A requerida TAC MOTORS INDÚSTRIA AUTOMOTIVA S/A, foi citada, e ofereceu defesa, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir face a inadimplência da parte autora e ausência de indicação dos documentos a
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	serem recebidos porem junta documentos aos autos bem como no que pertine ao pedido de comprovação da destinação do valor integralizado pela ADECE, referente à primeira parcela do contrato de investimento, diz que já há muito foi apresentada à autora já tendo sido apresentados vários documentos e levantamentos quando a TAC Motors tentava obter da ADECE o cumprimento do pagamento da segunda parcela do contrato.
No mérito afirma que até a presente data a ADECE vem se recusando a liberar o referido valor, causando à TAC uma gravíssima crise de liquidez, fazendo com que a TAC esgotasse seus recursos de capital de giro, tendo com isso sido prejudicado o normal cumprimento das obrigações da TAC, inclusive algumas das obrigações assumidas no contrato de investimento firmado com a ADECE.
Rebate o pedido de aplicação de multa e pugna pela improcedência do pedido.
Junta documentos de fls. 93/1139.
Os demais corequeridos JOSÉ FERNANDO XAVIER FARACO; FAST PARTS PROTÓTIPOS LTDA; GISELE CASCAES GRUNER BORBA; LINCOLN MORAES DE ANDRADE e LINO DA SILVEIRA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA juntam a peça de defesa as fls. 1140/1151.
Aduzem preliminar de ilegitimidade passiva dos acionistas e no mérito afirma que que diante da falta de recursos decorrente do inadimplemento da ADECE no aporte ajustado em contrato, a TAC Motors foi obrigada a reduzir ao máximo todos os custos estando atualmente operando com uma estrutura mínima e também se encontrando impedida de praticar alguns atos por falta dos recursos necessários.
Requerem a improcedência do pedido. Juntam documentos de fls. 1152/1716.
TAC Motors requer o julgamento antecipado da lide, fls. 1763/1765. Replica as fls. 1769/1771, recusando as contas apresentadas e pugnando pelo acatamento dos pedidos.
É o relatório.
DECIDO.
A presente ação deve ser julgada antecipadamente, na forma autorizada pelo art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez a questão é de direito e de fato e está totalmente comprovada nos autos.
A preliminar de ilegitimidade passiva dos corequeridos não devem ser acolhidas vez que acionistas e portanto parte legítima para fiscalizar a sociedade ré.
A autora propôs “ação de exibição de documentos cumulada com prestação de contas com pedido liminar”, pleiteando a exibição de toda a documentação contábil da empresa. Postulou ainda a prestação de conta sobre valores discriminados e fundação eparadeiro de peças produzidas e comercializadas.
Assim conclui-se que a parte autora pretende com a ação a exibição da documentação indicada na inicial e a prestação de contas para verificação da legalidade das ações alusivas a valores disponibilizados pelo autor na empresa demandada e os termos das operações indicadas.
Ressalte-se que pedidos de exibição documentos, fundamentalmente, visam à possibilidade de proposição de ação própria posteriormente, ou seja, a exibição possui natureza cautelar, prevista nos artigos 844 e 845, do antigo Código de Processo Civil, logo, consiste em uma espécie do gênero dos procedimentos cautelares específicos, de acordo do Capítulo II, do Livro III, do CPC, que trata do processo cautelar e no caso especifico a natureza cautelar do pedido decorre do art. 105 da Lei das S.A., que exige a titularidade de pelo menos 5% do capital social apenas para a exibição “por inteiro dos livros da companhia”
A ação de prestação de contas, por seu turno, é prevista nos artigos 914 a
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	919 do antigo Código de Processo Civil, Capítulo IV, do Título I (Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa), do Livro IV (Procedimentos Especiais) do CPC (atual art. 550, CPC/2015).
Em suma, incontestável que se trata de procedimentos processuais de naturezas distintas e, assim, inadequada a reunião de pretensões com objetivos díspares e ritos próprios, que reclamam procedimentos totalmente distintos, não podendo ter lugar em um mesmo feito, de modo que se evidencia a inadequação da via processual eleita para o fins objetivados de forma necessário se faz a extinção do processo, porquanto incompatível com o rito da ação de prestação de contas.
Isso porque o processamento da ação de prestação de contas, atual exibição de contas se dá por meio de procedimento especial, comportando, inclusive, duas fases distintas, em que primeiro se verifica a existência da obrigação da prestação, para que depois, se houver, seja apurado o valor do débito ou do crédito.
Nesse sentido, a referida ação somente se presta para a tutela de prestações líquidas, impedindo o exame de eventual condenação em indenização por multa.
Logo, impossível a cumulação de ações no presente caso. Nesse sentido:
"APELAÇÃO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. Autor recorrente que pretende a apreciação do pleito de indenização por danos morais.
Impossibilidade. Incompatibilidade de ritos. Ação de prestação de contas que tem rito especial, subdividindo-se em duas fases. Jurisprudência.
Incidência de juros e correção monetária. Termo inicial que deve ser a data em que deveria ter havido o repasse ao autor
dos valores apurados, e não a data do trânsito em julgado da sentença proferida em primeira fase. SENTENÇA REFORMADA EM PEQUENA EXTENSÃO. RECURSO PROVIDO EM PARTE". (TJ-SP – Apelação
3002619-54.2013.8.26.0337; 25ª Câmara de Direito Privado; relator: Azuma Nishi; Data do julgamento: 01/12/2016)
"Apelação nº 1001666-59.2013.8.26.0100 - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE CONTAS
Incompatibilidade entre o rito cautelar específico da exibição de documentos e o procedimento especial aplicável à ação de prestação de contas – Extinção decretada por falta de interesse de agir, em razão da inadequação da via eleita, nesses termos Precedentes – Sentença reformada - Recurso provido". (13ª Câmara de Direito Privado, Rel.
Des. HERALDO DE OLIVEIRA, j. em 09/12/2014)
Nesse particular, há disposição expressa no parágrafo 2º, do artigo 327 do Código de Processo Civil. Confira-se:
“Art. 327 (...) § 2º Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, será admitida a cumulação se o autor empregar o procedimento comum, sem prejuízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, que não forem incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum."
De modo que, a cumulação de pedidos tem cabimento desde que viável o emprego de procedimentos de mesma natureza para todos os pedidos e, certamente, não é a hipótese dos autos.
Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:
“AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS C.C. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - CONTRATO BANCÁRIO DE CONTA CORRENTE -
Sentença que julgou improcedente o pedido de prestação de contas, deixando de se pronunciar sobre o de exibição. RECURSO DO AUTOR. Pretensão à inversão do julgado, pois teria demonstrado cobranças indevidas por parte do réu. Petição inicial que se reputa inepta, ante a cumulação de pedidos que se processam por ritos incompatíveis e ante a
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	vagueza do pedido de prestação de contas. SENTENÇA ANULADA, PARA O FIM DE QUE SEJA O PROCESSO EXTINTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO,267, VI, DO CPC. RECURSO PREJUDICADO.” (TJSP 8ª Câmara
de Direito Privado Apelação 0003355-64.2010.8.26.0132 Rel. Fábio Podestá J.
01.10.2014)
“EXTINÇÃO DO PROCESSO - Inépcia da inicial Ação cautelar de exibição de documentos c. c. prestação de contas e danos morais - Cumulação de pedidos é inadmissível em razão da diversidade de ritos - Determinação de emenda da inicial, em 10 dias, sob pena de indeferimento, devendo a autora optar por uma das ações (a cautelar, a prestação de contas ou a indenização por danos morais) - Admissibilidade - Recurso provido.” (TJSP 20ª Câmara de Direito Privado Apelação 0005580-08.2013.8.26.0664 Rel. Álvaro Torres Júnior)
“AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE CONTAS, EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS E REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS Empréstimos bancários - Impossibilidade da cumulação de pedidos Ritos incompatíveis Autora que pretende, na verdade, a exibição de documentos e revisão contratual, com a realização de verdadeiro demonstrativo contábil de toda a relação jurídica Inadmissibilidade - Ausência de especificação a respeito de quais lançamentos pretende ver esclarecidos Falta de interesse de agir verificada Sentença modificada para extinguir a ação, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC Recurso não provido”. (TJSP 38ª Câmara de Direito Privado Apelação 00209915-91.2010.8.26.0302 Rel. Spencer Almeida Ferreira J. 08.05.2013)
“APELAÇÃO - AÇÃO CAUTELAR INOMINADA PARA EXIBIÇÃO DE CÓPIA DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL E DA RESPECTIVA PLANILHA DE CÁLCULOS INCOMPATIBILIDADE DO RITO CAUTELAR ESPECÍFICO DA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO (ARTIGOS 844 E 845 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) COM O PROCEDIMENTO ESPECIAL DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS (ARTIGOS 914 À 919 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) CARACTERIZAÇÃO -SENTENÇA EXTINTIVA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS INCIDÊNCIA DO ARTIGO 252 DO RITJSP RECURSO DESPROVIDO.”
(TJSP 29ª Câmara de Direito Privado Apelação 9000600-19.2011.8.26.0506 Rel. Alfredo Attié j. 20.02.2013)
Sobre a incompatibilidade de ritos, ainda:
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERSIDADE DE RITOS. 1. Impossibilidade de
cumulação de ação de prestação de contas com ação de revisão de cláusulas contratuais, ante a diversidade dos ritos das referidas ações. Precedentes específicos. 2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO”. (STJ 3ª Turma AgRg nos EDcl no REsp 1176781/PR Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino j. 20.09.2012 DJe 29.06.2012)
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PEDIDO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.INCOMPATIBILIDADE DE
RITOS. 1. É impossível cumular ação de prestação de contas com ação ordinária em que se busca a revisão contratual, em face da incompatibilidade de ritos. 2. Agravo regimental desprovido.” (STJ 4ª Turma AgRg no Ag 1094287/MG Rel. Min. João Otávio de Noronha J. 20.05.2010 DJe 27.05.2010)
“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. REVISÃO CONTRATUAL. CUMULAÇÃO. RITOS. INCOMPATIBILIDADE.I
- Consoante entendimento desta Corte, é inviável a cumulação de ação de
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	revisão de cláusulas contratuais com ação de prestação de contas, em face da diversidade dos ritos. Precedentes. Agravo Regimental improvido.” (STJ 3ª Turma AgRg no REsp 1177260/PRRel. Min. Sidnei Beneti J. 15.04.2010 DJe 07.05.2010)
Deve ser assinalado que o interesse processual consiste na utilidade do provimento jurisdicional solicitado e tal utilidade depende da presença de dois elementos quais sejam: necessidade de tutela jurisdicional e adequação do provimento solicitado.
Giussepe Chiovenda, discorrendo sobre o interesse de agir, salientou: “para propor uma demanda em juízo ou para contraditá-la, é necessário ter interesse nela (CPC art. 36). O interesse de agir não consiste unicamente no interesse de conseguir o bem garantido pela lei (o que forma o conteúdo do direito), mas também no interesse de consegui-lo por obras dos órgãos jurisdicionais. Pode-se, em consequência, ter um direito e não ter ainda nenhuma ação” (o interesse é a medida das ações Fointe de Interreté Fointe de Acion).
Ou seja, presume-se que a requerente disponha dos elementos necessários e suficientes para que dessa forma possa trazer a lume eventual discussão ou revisão de supostas irregularidades ou abusividades que diz suspeitar existir na relação contratual firmada pelas partes, porém, isto deve a ser feito mediante ação própria, eventualmente, com pedido incidental de exibição do quanto for necessário.
Vale mencionar os seguintes julgados:
“AÇÃO DE CUNHO CAUTELAR. Pretensão de que seja anulada a respeitável sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por falta de interesse de agir. Descabimento. Hipótese em que a via escolhida pelo autor não se mostra adequada. Extinção do processo mantida, por falta de interesse processual. RECURSO DESPROVIDO”. Apelação nº 0922602-77.2012.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão Preto. 13ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, São Paulo, 14 de novembro de 2012. Ana de Lourdes Coutinho Silva RELATOR.
“Medida cautelar inominada cumulada com obrigação de fazer. Pretensão de obtenção de planilha de cálculo relativa a saldo devedor de contrato de financiamento. Via inadequada. Falta de interesse processual. Extinção mantida. Precedentes desta Corte. Recurso desprovido”. Apelação nº 0917563-51.2012.8.26.0037, da Comarca de Araraquara. m 13ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, São Paulo, 20 de março de 2013. Cauduro Padin - RELATOR.
A possibilidade do pedido acautelatório tem estrita relação com a ação principal, onde se pretende um remédio prévio para evitar que algum mal possa ocorrer durante a fundamentação do processo próprio, a fim de evitar um perigo de dano, sendo relacionado com a fumaça do bom direito. "O processo cautelar é instrumental, serve à tutela de outro processo, que a doutrina chama de processo principal ou de mérito. A lide, que é o conflito de interesse qualificado por pretensão resistida, é objeto imediato não da ação cautelar, mas da ação de mérito. Mas como a medida cautelar pressupõe um processo principal, exige o Código que aquele que pretende a tutela instrumental preventiva demonstre a existência ou a probabilidade da ação de mérito. E isso se faz mediante descrição, no pedido de cautela, da 'lide e seus fundamentos' (...). O que se há de procurar é a demonstração a que, genericamente o 'fumus boni juris' do requerente lhe assegura alguma ação de mérito, cuja possibilidade jurídica exista e cuja legitimidade de parte corresponde aos sujeitos da ação cautelar" (Curso de Direito Processual Civil, editora Forense, 16ª edição, 1996, vol.2, § 155, página 401, Humberto Theodoro Junior)
Assim, o ajuizamento de ação cautelar para os fins buscados pela requerente, quando há meios e remédio jurídico adequado para tanto, não
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	atende ao requisito da adequação, de modo a satisfazer o interesse processual.
O caso dos autos é típico de extinção do processo, por falta de interesse de agir.
Se há suspeita de irregularidades nos valores indicados, já que a autora argumenta na inicial que o réu estaria omitindo informações a esse respeito, entre outros procedimentos abusivos, deve fazê-lo por ação própria e não por medida cautelar.
Muito menos, deveria conjugar pedidos com ritos totalmente incompatíveis, no caso, ao ter acumulado tais pretensões com pedido de prestação de contas.
Confira-se:
“MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - Contrato de financiamento Pedido formulado na petição inicial de exibição de planilha detalhada cálculos que justificassem os valores cobrados – Sentença de indeferimento da petição inicial e extinção do processo por falta de interesse processual - Pretensão do requerente de apresentação de planilhas de cálculos que não se equiparam a documentos - Inadmissibilidade -Inteligência do art. 844 do CPC - Carência desta ação cautelar por falta de interesse de agir - Medida inadequada para obtenção de cálculos da dívida, devendo o requerente valer-se da ação apropriada, tal como a prestação de contas, para os fins pretendidos - Sentença de indeferimento da petição inicial mantida - Recurso improvido.” (TJSP 24ª Câmara de Direito Privado Apelação nº 9000075-37.2011.8.26.0506 Rel. Plínio Novaes de Andrade Júnior J.
31.01.2012)
“MEDIDA CAUTELAR. Falta de interesse de agir na modalidade de adequação. Pretensão direcionada à obtenção de planilha atualizada da evolução do débito resultante do inadimplemento de contrato bancário. Inadmissibilidade. Hipótese em que o autor valeu-se de via processual inadequada, a justificar a manutenção da extinção do processo, uma vez configurada a carência de ação. Sentença mantida. Recurso improvido” (Apelação nº 9000185-51.2011.8.26.0506/Ribeirão Preto, 19ª Câmara de Direito Privado, Relator Desembargador João Camillo de Almeida Prado Costa, j. 7.02.2012)
“DEMANDA CAUTELAR INOMINADA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VI, DO C.P.C. VIA INADEQUADA ÀS PRETENSÕES FORMULADAS NA PEÇA INICIAL.AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. DECISÃO MANTIDA, RECURSO DESPROVIDO.”
(Apelação 0063409-04.2011.8.26.0506, rel. Des. Campos Mello, julgada em 20/09/2012). “AÇÃO CAUTELAR INOMINADA - PRECEITO COMINATÓRIO - ELABORAÇÃO DE PLANILHA DE CÁLCULO POR DÉBITO REFERENTE A CONTRATO BANCÁRIO - INADEQUAÇÃO DA VIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO MÉRITO - APELAÇÃO IMPROVIDA.” (Apelação 0000924-31.2012.8.26.0506, rel.
Des. Matheus Fontes, julgada em 25/10/2012).
“MEDIDA CAUTELAR Exibição de documentos Indeferimento da inicial Pedido de confecção de planilha de cálculo a respeito do valor da obrigação e saldo devedor Impossibilidade Pretensão que extrapola os limites da cautelar Necessidade de elaboração do documento pelo banco Hipótese de prestação de contas Sentença mantida Recurso não provido. RECURSO NÃO PROVIDO” (Apelação nº 9000306- 64.2011.8.26.0506/
Ribeirão Preto, 22ª Câmara de Direito Privado, Relator Desembargador Roberto Mac Cracken, j. 15.12.2011).
Nesse passo, possível que a parte requerente pleiteasse eventualmente a exibição do quanto entender pertinente, de modo incidental, no âmbito da ação principal, consoante o disposto no artigo 396, do Código de Processo Civil, perdendo totalmente o objeto a ação cautelar proposta, visto que de cunho meramente preparatório à ação principal, sendo inadmissível a
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	cumulação com pretensão a prestação de contas, eis que são ritos totalmente incompatíveis.
Da leitura da inicial, verifica-se que o autor, além de nomear a ação judicial Como “ação de prestação de contas c/c exibição de documentos certos, obrigação de não fazer c/c danos morais e materiais e com pedido de antecipação de tutela”, requer seja a parte ré compelida a apresentar as contas, bem como a prestar as contas, além de pagar indenização por danos morais e materiais.
Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, para que fosse possível a
cumulação de pedidos em um mesmo processo, era necessário que houvesse a compatibilidade entre os pedidos e o tipo de procedimento a ele adequado, nos termos do artigo 292, § 1º, III, do Código Buzaid, in verbis:
Art. 292. É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.
§ 1º São requisitos de admissibilidade da cumulação:
III - que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento. Assim, afigura-se impossível a pretendida cumulação de pedidos no mesmo processo, eis que submetidos a ritos diversos e incompatíveis entre si por ter a ação de prestação de contas natureza jurídica específica.
Como de sabença, ação de prestação de contas é bifásica, sendo certo que na primeira fase se decide acerca da obrigação do réu de prestar as contas requeridas e, na segunda fase, apura-se o valor do débito ou do crédito. Nesse sentido, a referida ação somente se presta para a tutela de prestações líquidas logo, impossível a cumulação de ações no presente caso. Nesse sentido:
"Apelação nº 1001666-59.2013.8.26.0100 - AÇÃO DE EXIBIÇÃO E DOCUMENTOS CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE CONTAS -
Incompatibilidade entre o rito cautelar específico da exibição de documentos e o procedimento especial aplicável à ação de prestação de contas – Extinção decretada por falta de interesse de agir, em razão da inadequação da via eleita, nesses termos Precedentes – Sentença reformada - Recurso provido". (13ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. HERALDO DE OLIVEIRA, j. em 09/12/2014)
Ademais a ré juntou a documentação postulada e reafirmou que indicou administrativamente a parte autora o destino dos valores recebidos a qual o demandante limitou-se a impugnar genericamente.
De forma que feito deve ser extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a inadequação da via processual eleita para os fins colimados.
Ante o exposto, EXTINGO o presente processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.
Em razão de sua sucumbência, condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios dos referidos réus, que fixo em 10% sobre o valor valor atualizado da causa, nos moldes do art. 85,
§2º, do Código de Processo Civil
Advirto as partes, desde logo, que, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 1.026 Código de Processo Civil, quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa, e, no caso de sua reiteração manifestamente protelatória, referida a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final.
Em caso de recurso de apelação, ciência à parte contrária para, querendo,
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	apresentar contrarrazões no prazo de 15 dias úteis (art. 1.010, §1º do CPC).
Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com nossas homenagens e cautelas de estilo.
Com o advento da Lei nº 13.105/2015, o juízo de admissibilidade é efetuado pelo juízo ad quem, na forma do artigo 1.010, § 3º, a seguir transcrito: "Após as formalidades previstas nos §§ 1º e 2º, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, independentemente de juízo de admissibilidade".
Oportunamente arquive-se. P.R.I.
Fortaleza/CE, 14 de julho de 2021. Roberto Ferreira Facundo
Juiz de Direito [grifado no original]
Irresignada com a extinção terminativa do feito, a ADECE interpôs recurso de apelação (ID 21024615).
Em suas razões, sustenta, após defender a admissibilidade do apelo, que a demanda tem por objeto a obtenção de exibição de livros e documentos contábeis da sociedade ré, com fundamento no art. 105 da Lei nº 6.404/76, em razão de supostas irregularidades na gestão e na aplicação dos recursos investidos.
Argumenta que a decisão desconsiderou o direito do acionista de acesso às informações da companhia, bem como ignorou as evidências de irregularidades na gestão da TAC Motors. Informa que as cláusulas do contrato de subscrição de ações e os dispositivos legais garantem seu direito de fiscalização (ID 21024638 a ID 21024639).
Prossegue dizendo que a extinção do feito por suposta inadequação da via eleita (CPC, art. 485, VI) revela excessivo formalismo, invocando os princípios da fungibilidade recursal, da instrumentalidade das formas, da cooperação e da primazia do julgamento de mérito. Defende que a cumulação de pedidos não compromete o regular desenvolvimento do processo nem acarreta prejuízo ao contraditório e à ampla defesa.
Esclarece, ainda, que não há ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, afirmando que a inicial atende aos requisitos legais e que a medida adotada é adequada à tutela do direito material invocado. A esse respeito, aduz que não se configuraria inépcia da petição inicial, ressaltando que não houve prévia intimação para emenda, nos termos dos arts. 317 e 321 do CPC, o que, a seu ver, macularia a validade da sentença extintiva.
Requer, por fim, a nulidade da decisão por ausência de oportunidade de saneamento de eventual vício processual, postulando o conhecimento e o provimento do recurso para cassar a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito com apreciação do mérito, bem como a condenação da parte adversa ao pagamento das verbas sucumbenciais. Preparo (ID 21024876).
Apesar de regularmente intimadas, nenhuma das promovidas apresentou contrarrazões (ID 21024635 a ID 21024099).
Desta forma, os autos foram remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) para análise e julgamento do apelo (ID 21024877).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) pela ausência de interesse ministerial (ID 21023339).
Termo de Redistribuição (ID 26248441).
Habilitação dos novos procuradores da TAC Motors (ID 32775149 a ID 33053385).
Autos conclusos.
É o relatório.
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	VOTO
I. Do Juízo de Admissibilidade
Em primeiro plano, conheço do recurso, vez que preenchidos seus requisitos legais de admissibilidade, inclusive no tocante à juntada regular do preparo (ID 21024876).
Passa-se à análise do mérito da apelação.
II. Do Mérito
Cinge-se a controvérsia recursal a verificar a regularidade da sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inciso VI, do Código de Processo Civil (CPC), diante da ausência de interesse processual, consubstanciada na alegada inadequação da via eleita, em razão da cumulação, na mesma demanda, dos pedidos de exibição de documentos e de prestação de contas.
A sentença recorrida parte da premissa de que tais pretensões estariam submetidas a ritos distintos e incompatíveis, o que impediria sua veiculação conjunta, conduzindo, por conseguinte, à extinção do feito sem resolução do mérito.
Todavia, tal entendimento não se revela consentâneo com a orientação jurisprudencial mais atual e qualificada do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nem com uma interpretação sistemática do ordenamento processual civil, especialmente sob a égide dos princípios da primazia do julgamento de mérito e da instrumentalidade das formas.
Com efeito, a ação de prestação de contas — atualmente disciplinada como ação de exigir contas — possui procedimento especial de natureza bifásica, nos termos do art. 550 e seguintes do CPC. Em sua primeira fase, discute-se a existência, ou não, do dever jurídico de prestar contas; uma vez reconhecida tal obrigação, inaugura-se a segunda fase, voltada à apresentação das contas propriamente ditas, com posterior apuração de eventual saldo credor ou devedor. Trata-se, portanto, de procedimento vocacionado à verificação da regularidade da gestão de bens, valores ou interesses alheios, cuja adequada instrução probatória se revela elemento indispensável à sua própria funcionalidade.
Nesse contexto, a exigência de apresentação de documentos não constitui pretensão autônoma dissociada da prestação de contas, mas, ao revés, configura providência instrumental e necessária à verificação da correção das contas a serem prestadas.
Cumpre observar, ainda, que o direito à obtenção de informações e documentos por parte do acionista encontra respaldo no art. 105 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações (S.A.) e autoriza a exibição judicial dos livros da companhia quando houver fundada suspeita de irregularidades. Eis o citado dispositivo: Exibição dos Livros
Art. 105. A exibição por inteiro dos livros da companhia pode ser ordenada judicialmente sempre que, a requerimento de acionistas que representem, pelo menos, 5% (cinco por cento) do capital social, sejam apontados atos violadores da lei ou do estatuto, ou haja fundada suspeita de graves irregularidades praticadas por qualquer dos órgãos da companhia.
A aludida previsão reforça que a pretensão de acesso à documentação societária não possui caráter autônomo dissociado, mas se insere no âmbito do direito de fiscalização da gestão empresarial, conferindo suporte material à providência exibitória requerida no contexto da ação de exigir contas.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou compreensão no sentido de que o requerimento de exibição de documentos, quando destinado a subsidiar a análise das contas, não caracteriza cumulação indevida, mas desdobramento lógico, sendo inerente à própria estrutura da ação de exigir contas, conforme se extrai dos precedentes colacionados.
Veja-se (destaques da Relatora):
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	AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2880520 - SP (2025/0085153-1)
DECISÃO
Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação a dispositivo legal e incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 643-644).
O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fls. 554-555): AÇÃO DE EXIGIR CONTAS CUMULADA COM EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS OU PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. Sentença
de procedência parcial do pedido para determinar a exibição da documentação requerida. Insurgência das partes. EXIGIR CONTAS. Procedimento especial dividido em duas fases, que não pode ser cumulado com exibição de documentos, por se tratar de ações que possuem procedimentos especiais distintos. Inteligência do artigo 327, § 1º, III, do Código de Processo Civil. Ademais, no que tange à pretensão de exigir contas, por se referir às requeridas Implamed e Imact, deve ser dirimida perante o Juízo Arbitral, conforme cláusula nona do Contrato de Consultoria na Compra de Equipamentos e Outras Avenças. Portanto, além da impossibilidade de cumulação dos pedidos, este Juízo é incompetente, diante da convenção de arbitragem, para apreciar a prestação de contas, devendo ser extinto, sem resolução do mérito, referido pedido, nos termos do artigo 485, VI e VII, do Código de Processo Civil. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS OU PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. Documentos
que podem ser obtidos pela via administrativa. Código de Processo Civil de 2015 que, ademais, não contempla as cautelares autônomas, notadamente aquelas de natureza preparatória de ação principal. Cabia ao demandante propor ação de natureza declaratória ou condenatória com pedido cautelar incidental (artigos 396 e seguintes do CPC vigente), mas não medida cautelar de exibição de documentos autônoma, aqui camuflada sob o título de "produção antecipada de provas". Inadequação da via eleita configurada, porquanto não previsto, pela legislação em vigor, o procedimento cujo objeto seja a exibição de documentos, de caráter autônomo e satisfativo. Falta de interesse de agir. Além disso, a documentação juntada não comprova o pedido administrativo realizado pelo requerente, reforçando sua inaptidão para os fins aos quais aparentemente se destinaria. Extinção do feito que se impõe, com fulcro no artigo 485, VI, do CPC. Recurso do autor não provido. Apelações das requeridas providas em parte para extinguir o feito, sem resolução do mérito, nos termos da fundamentação.
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 570-573).
Nas razões do recurso especial (fls. 576-591), interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos seguintes dispositivos legais:
[...]
No tocante ao primeiro fundamento adotado, que, para o recorrente, implica violação do art. 327, § 1º, III, do CPC, verifica-se que o Tribunal de origem conferiu solução à controvérsia a partir da seguinte fundamentação (fl. 556):
Pretende o autor que as rés Implamed e Imact sejam compelidas a prestar contas das vendas realizadas, inclusive e principalmente por suas subdistribuidoras/revendedoras, relativamente ao período de janeiro/2008 a novembro/2013. De forma autônoma, requer que as demandadas Implamed, Imact e VK Driller exibam os documentos que se encontram em seu poder. Subsidiariamente, entendendo Vossas Excelências, eventualmente, pelo descabimento do pedido autônomo de exibição de documentos, impõe-se o recebimento do pedido como produção antecipada de prova.
É sabido que a ação de exigir contas possui procedimento especial dividido
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	em duas fases: na primeira se decide sobre o cabimento da prestação de contas e na segunda, se o caso, sobre a natureza das contas prestadas e avaliação de eventual saldo a quaisquer dos litigantes (artigos 550 e seguintes do Estatuto Processual Civil de 2015). Havendo saldo credor e este, declarado na sentença, poderá ser executado forçadamente (artigo 552 do Código de Ritos de 2015).
No caso vertente, além do pedido de exigir contas, há pedido de exibição de documentos ou produção antecipada de prova documental (arts. 381 e 396 do CPC). Nesse ponto, trata-se de ações que possuem procedimentos especiais distintos, não passíveis de cumulação, conforme prescrito no artigo 327, § 1º, III, do Código de Processo Civil.
A solução que emana do acórdão recorrido, no ponto, está em contrariedade à jurisprudência do STJ, que estabelece que, na ação de prestação de contas, não configura cumulação de pedidos o requerimento de apresentação de documentos necessários para a verificação da correção das contas.
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE CONTA-CORRENTE. PEDIDO GENÉRICO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO CUMULATIVO NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A Quarta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 1.203.021/PR, sob a relatoria da eminente Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, assentou entendimento quanto às especificidades que compõem o pedido em ação de prestação de contas, dispondo acerca da necessidade de que se demonstre o vínculo jurídico entre autor e réu, a delimitação temporal do objeto da pretensão e os suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, para que esteja demonstrado o interesse de agir do autor da ação" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.613.576/RJ, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 10/2/2017).
2. No caso, constata-se que a parte autora delimita no tempo o período que seria objeto da prestação de contas e os encargos que reputa indevidos, não havendo falar em pedido genérico.
3. "O requerimento para a apresentação de documentos para verificação da correção na prestação de contas requerida, não configura cumulação de pedidos" (AgRg no Ag n. 788.075/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 4/6/2009, DJe 22/6/2009).
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.168.263/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 2/9/2019, DJe de 5/9/2019.)
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO CUMULATIVO NÃO-CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Agravo de instrumento. Recurso especial. Não prequestionamento do artigo 63, XVI do DL 766/45: não ocorreu o prequestionamento do preceito legal inserto no artigo 63., XVI do DL 766/45 dito violado, não sendo suficiente ao suprimento deste requisito o trecho transcrito pelo agravante no bojo de sua petição regimental.
2. Ação de prestação de contas. Pedido para apresentação dos documentos necessários: o requerimento para a apresentação de documentos para verificação da correção na prestação de contas
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	requerida, não configura cumulação de pedidos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 788.075/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/6/2009, DJe de 22/6/2009.)
Agravo regimental. Recurso especial não admitido. Prestação de contas. Apresentação de documentos. Súmula nº 284/STF.
1. Não indicado qualquer artigo violado com relação ao julgamento fora do pedido e insistindo o recorrente no exame da matéria em sede de recurso especial, mostra-se deficiente a peça recursal. Incidência da Súmula nº 284/STF.
2. Considerando o Acórdão recorrido que a prestação de contas, no caso, deve ser instruída com os documentos justificativos, não apresentados pelo agravante, tal fundamento não pode caracterizar violação ao artigo 917 do Código de Processo Civil [de 1973], que, expressamente, prevê a apresentação dos documentos mencionados. O decisum, portanto, ao contrário de ofender, está respaldado no referido artigo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag n. 479.498/DF, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 22/5/2003, DJ de 4/8/2003, p. 298.) Deve ser mantido, portanto, o acórdão recorrido, pela subsistência de um dos fundamentos adotados para a extinção do processo sem resolução do mérito.
Ante o exposto, conheço do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.
Publique-se e intimem-se. Brasília, 14 de dezembro de 2025. Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator (AREsp n. 2.880.520, Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJEN de 18/12/2025.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2732881 - AM (2024/0324761-5)
DECISÃO
Trata-se de agravo interposto por Alexandre Paiva Ferreira contra decisão que não admitiu recurso especial manejado, com base nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado (fls. 39-40):
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. REJEITADA. RECURSO DESPROVIDO.
I - Conforme prevê o art. 550 do CPC, "aquele que afirmar ser titular do direito de exigir contas requererá a citação do réu para que as preste ou ofereça contestação no prazo de 15 (quinze) dias".
II - Ao analisar o caderno processual de origem, observa-se que a agravada busca, através da ação de exibição de contas e na condição de sócia, fiscalizar e verificar a regularidade da gestão de sociedade empresária, tendo em vista que, desde o ano de 2012 até a propositura da demanda, não teria recebido qualquer valor a título de distribuição de lucros.
III - Nota-se, ainda, o envio de notificação extrajudicial (fls. 22/23), com os mesmos objetivos acima descritos, porém, sem resposta do ora recorrente a respeito, o que atesta a necessidade do provimento jurisdicional.
IV - De mais a mais, o tão só pedido de exibição de determinados documentos não descaracteriza a ação de prestação de contas, uma vez
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	que se trata de mera consequência probatória da exibição de contas a ser realizada. Com efeito, sem a referida documentação, torna-se inviável a conferência por parte da autora (ora recorrida) acerca das contas apresentadas.
V - Isso posto, a referida demanda revela-se necessária, útil e adequada para os a ela fins propostos, sendo inequívoco o interesse processual.
VI - Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que o acórdão recorrido violou os arts. 17 e 550, § 1º, do Código de Processo Civil.
[...]
A ação de exigir contas, prevista nos artigos 550 a 552 do Código de Processo Civil, tem rito especial e se destina a esclarecer a gestão de bens, negócios ou valores de outrem, que foram administrados pelo demandado, com o objetivo de apurar saldo credor ou devedor. Trata-se de um procedimento bifásico: na primeira fase, analisa-se a existência do dever de prestar contas; na segunda, caso reconhecido tal dever, procede-se à análise das contas apresentadas. O cerne desta ação é a existência de relação jurídica material que implique a administração de patrimônio alheio, gerando o dever de transparência e o direito do titular de exigir tais contas.
De pronto, diga-se que o STJ não é instância revisora. Aqui, no entanto, o agravante limita-se, na prática, a reiterar temas que já foram refutados.
Conforme bem ventilado anteriormente, o pleito de apresentação de documentos específicos não é incompatível com o procedimento de exigir contas. Pelo contrário, no mais das vezes tem umbilical correlação, vez que a obtenção de dados é essencial para que possam ser averiguadas circunstâncias e conferidos acontecimentos. De posse de certos elementos, então, o interessado torna-se apto a verificar se boas as contas prestadas, indispensável valer-se da segunda fase do procedimento ou imperativo ajuizar litígio posterior (ex.: indenizatória, revisional, dissolução de sociedade, etc.).
Em outras palavras, a exibição de documentos está atrelada, é "parte integrante" da pretensão principal.
Não há que se falar, dessarte, em ofensa aos artigos 17 e 550, ambos do CPC.
O pedido inicial foi bem delimitado, tendo ficado patente o interesse de agir, consubstanciado no binômio necessidade-utilidade.
Mesmo porque, em sede de ação de exigir contas, a decisão proferida na primeira fase permitirá à recorrida discernir acerca da gestão dos negócios da sociedade e dos dividendos, fiscalizando o que lhe diz respeito na qualidade de sócia da Visão Transporte de Cargas e Logística Ltda. Por sinal, o envio de notificação extrajudicial não foi alvo de correlata e oportuna resposta por intermédio do recorrente, o que reforça a imprescindibilidade de intervenção jurisdicional.
Evidente que a recorrida tem concreta vontade de esclarecer inúmeras atividades ligadas à empresa aludida, sendo que a simples oferta de contestação, no caso em mesa, revela-se suficiente para demonstrar a existência de pretensão resistida a legitimar o interesse de agir da agravada.
Não há cumulação indevida de procedimentos, intento revisional, inadequação da via eleita. A necessidade de exibição de documentos se dá no contexto da prestação de contas, reitere-se.
Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial.
Deixo de majorar os honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que o recurso especial foi interposto nos autos de agravo de instrumento que ataca decisão interlocutória.
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	Intimem-se.
Brasília, 19 de setembro de 2025.
Ministra Maria Isabel Gallotti Relatora
(AREsp n. 2.732.881, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJEN de 23/09/2025.)
Cumpre destacar, por oportuno, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao tratar dos limites objetivos da ação de prestação de contas, firmou entendimento, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 908 – REsp 1.497.831/PR), no sentido da “Impossibilidade de revisão de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas”, porquanto tal pretensão extrapola a finalidade específica do procedimento, que se restringe à verificação da regularidade da gestão e à apuração de eventual saldo.
Todavia, a referida vedação não se confunde com a hipótese dos autos, em que o pedido de exibição de documentos ostenta natureza instrumental e probatória, voltada à adequada fiscalização das contas, não implicando ampliação indevida do objeto da ação nem desvirtuamento de sua finalidade legal para alcançar revisão contratual (Tema 908 – REsp 1.497.831/PR), indenização e pedidos de natureza condenatória ampla.
Nessa linha de intelecção, a exibição documental apresenta natureza eminentemente probatória, integrando o iter cognitivo necessário à adequada apreciação da lide, não havendo falar, portanto, em incompatibilidade de ritos quando tal providência se encontra intrinsecamente vinculada à pretensão de exigir contas. A rigor, a dissociação entre tais pedidos implicaria esvaziar a utilidade prática da própria ação de prestação de contas, na medida em que inviabilizaria a verificação concreta da regularidade da gestão questionada.
Esta compreensão encontra ressonância também na jurisprudência dos tribunais estaduais, a exemplo do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), que, em situação análoga, reconheceu ser desnecessário o ajuizamento de ação autônoma de exibição de documentos, porquanto a apresentação de tais elementos constitui corolário lógico da própria prestação de contas:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. – ILEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. MATÉRIAS NÃO DISCUTIDAS E DECIDIDAS EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. PRELIMINARES NÃO CONHECIDAS. – DIALETICIDADE RECURSAL ATENDIDA. ARGUMENTOS QUE IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CUMULAÇÃO COM PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. DESNECESSÁRIO O AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA DE EXIBIÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE CONFIGURA COROLÁRIO LÓGICO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. PETIÇÃO INICIAL QUE DEVE SER RECEBIDA. RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO. Nada impede que, em ação de exigir contas, seja veiculado pedido de exibição de documento, o que, aliás, compõe o próprio processo e integra a prestação das contas que serão posteriormente analisadas. (TJ-PR - AI: 0074232-30.2021.8.16.0000 Curitiba 0074232-30.2021.8.16.0000 (Acórdão), Relator.: Rafael Vieira de Vasconcellos Pedroso, Data de Julgamento: 26/06/2022, 9ª Câmara Cível, Data de Publicação: 27/06/2022) [grifei]
No mesmo sentido, os Tribunais de Justiça dos Estados do Mato Grosso (TJMT) e de Minas Gerais (TJMG):
EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CUMULAÇÃO COM AÇÃO ORDINÁRIA.
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	INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. TUTELA DE URGÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. A ação de prestação de contas é um procedimento especial que não admite a cumulação com pedidos de natureza ordinária, devido à incompatibilidade de ritos.
II. Questão em discussão
2. No caso em testilha, a decisão agravada deferiu a exibição de documentos como meio inerente à prestação de contas, ação legítima para esclarecer a destinação de valores.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a cumulação da ação de prestação de contas com outros pedidos de rito ordinário é inviável. No entanto, a exibição de documentos é admitida como meio de prova dentro do procedimento de prestação de contas.
4. Inexistência de prova suficiente para aplicação de multa por litigância de má-fé.
IV. Dispositivo
5. Recurso desprovido, mantendo-se a decisão de primeiro grau.
(TJ-MT - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 1019498-48.2024.8.11.0000,
Relator.: SEBASTIAO DE ARRUDA ALMEIDA, Data de Julgamento: 08/10/2024, Quinta Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 10/10/2024) [grifei]
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ALEGAÇÃO INCONSISTENTE DE PEDIDO GENÉRICO - EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS É INERENTE A PRESTAÇÃO DE CONTAS - É ADEQUADA A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA NA CONCLUSÃO DA PRIMEIRA FASE DA AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS Não há se falar em pedido genérico se o autor, ainda que sumariamente, indica os elementos principais e suficientes para sustentar o pedido. A exibição de documentos é inerente à prestação de contas, por se tratar de um dos meios para os esclarecimentos pretendidos pelo interessado. É cabível a fixação de verba honorária sucumbencial na decisão que encerra a primeira fase da ação de exigir contas. (TJ-MG - AI: 10000220402127001 MG, Relator: Cavalcante Motta, Data de Julgamento: 24/05/2022, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 26/05/2022) [grife]
Assim, afasta-se, na hipótese, a alegada inadequação da via eleita, estando presente o interesse processual da parte autora, consubstanciado no binômio necessidade-utilidade da tutela jurisdicional.
De outro turno, ainda que se admitisse, em tese, a existência de incompatibilidade procedimental, a solução adotada pelo juízo de origem não se mostraria adequada. Isso porque a extinção do processo, sem resolução do mérito, pressupõe a inexistência de possibilidade de correção do vício apontado, o que não se verifica no caso concreto. Ao revés, eventual inadequação na cumulação de pedidos deveria ensejar a aplicação dos arts. 317 e 321 do CPC, com a prévia intimação da parte autora para promover a emenda da petição inicial, adequando-a ao procedimento considerado cabível.
A propósito, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) orienta-se no sentido de que, diante da cumulação de pedidos submetidos a ritos incompatíveis, deve-se oportunizar à parte autora a adequação da inicial, em prestígio aos princípios da cooperação e da primazia da decisão de mérito, sendo indevida a extinção imediata do feito. Confira-se:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIGIR
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	CONTAS CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINAR REJEITADA. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO SEM OPORTUNIZAR O AUTOR EMENDA À INICIAL. POSSIBILIDADE DE SEGUIR QUANTO A UM DOS PEDIDOS. SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO PARCIAL. I.
Caso em exame 1. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução de mérito, ação cumulando pedido de prestação de contas com indenização por danos morais, sob o fundamento de inadequação da via eleita em virtude da incompatibilidade procedimental. II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a apelação preenche os requisitos de admissibilidade recursal, especialmente quanto à observância do princípio da dialeticidade; e (ii) estabelecer se é válida a cumulação dos pedidos de prestação de contas e indenização por danos morais sob o rito comum, ou se seria necessária a extinção do processo ou a adequação da petição inicial. III. Razões de decidir 3. Rejeita-se a preliminar de ausência de dialeticidade recursal, uma vez que o apelante impugna de forma clara e direta os fundamentos da sentença, indicando os pontos que entende merecedores de reforma e demonstrando a relação temática com a decisão recorrida . 4. A ação de prestação de contas obedece a rito especial bifásico previsto no art.
550 do CPC, enquanto a pretensão de reparação por danos morais segue o rito comum. Embora o art. 327, § 2º, do CPC autorize a cumulação de pedidos com ritos distintos, desde que adotado o procedimento comum, tal possibilidade não se aplica ao caso, diante da rigidez estrutural da ação de exigir contas. 5. A cumulação dos pedidos, sem observância dos requisitos do art. 327, § 1º, do CPC, especialmente no que tange à compatibilidade procedimental, gera confusão processual e prejuízo ao devido processo legal, impedindo o regular desenvolvimento da demanda. 6. Contudo, não se mostra adequada a extinção do processo sem resolução de mérito, pois o autor não foi previamente intimado para emendar a petição inicial, conforme exigido pelo art. 321 do CPC. Tal providência permitiria ao demandante optar por um dos pedidos ou ajustá-los ao procedimento adequado, respeitando-se o princípio da primazia da decisão de mérito. IV. Dispositivo 7. Recurso parcialmente provido. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 321, 327, §§ 1º e 2º, 381, III, 485, VI, e 550. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, anulando a sentença com retorno dos autos à origem para oportunizar o autor a emenda a inicial, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator (TJ-CE - Apelação Cível: 02408258820228060001 Fortaleza, Relator.: CARLOS AUGUSTO GOMES
CORREIA, Data de Julgamento: 23/04/2025, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 23/04/2025) [grifei]
Nesse cenário, ainda que se admitisse a incompatibilidade procedimental, a sentença apelada incorreu em error in procedendo ao extinguir o processo sem oportunizar à parte autora a correção de eventual vício formal, em afronta aos artigos 317 e 321 do CPC, medida que se impunha como providência prévia e necessária, sobretudo diante da natureza instrumental do processo e da diretriz de aproveitamento máximo dos atos processuais válidos.
Diante desse contexto, seja por se reconhecer que a exibição de documentos, quando vinculada à prestação de contas, não configura cumulação indevida de pedidos, seja, subsidiariamente, por se constatar a
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	ausência de prévia oportunidade de emenda da inicial, impõe-se a desconstituição da sentença, afastando-se a extinção do processo, com retorno dos autos à origem para regular prosseguimento da demanda.
III. Dispositivo
Ante o exposto, conheço e dou provimento à apelação para desconstituir a sentença, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular prosseguimento do feito, com oportuno julgamento do mérito.
Incabíveis honorários recursais na hipótese, porquanto a desconstituição da sentença torna sem efeito o capítulo relativo à sucumbência, o qual constitui pressuposto para a majoração prevista no art. 85, § 11, do CPC (STJ, AgInt no AREsp nº 1.341.886/SP).
É como voto.
Fortaleza/CE, data da inserção no sistema.
GABINETE DESEMBARGADORA MARIA MARLEIDE MACIEL MENDES
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0624890-72.2024.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: JEFFERSON FERREIRA PINTO
AGRAVADO: EMILLY VITORIA GARCIA PINTO REPRESENTADA POR NARA CAMILA SOARES GARCIA


EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ALEGAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA COM AÇÃO REVISIONAL. INOCORRÊNCIA. DEMANDAS COM OBJETOS DISTINTOS. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DOS PARÂMETROS FIXADOS EM DECISÃO ANTERIOR. PENHORA DE VERBA SALARIAL. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO À IMPENHORABILIDADE. ART. 833, §2º, E ART. 529, §3º, DO CPC. DESCONTO EM FOLHA LIMITADO A 50% DOS RENDIMENTOS LÍQUIDOS. AUSÊNCIA DE PROVA DE COMPROMETIMENTO DA SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR. RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1. A gravo de instrumento interposto contra decisão proferida em ação de execução de alimentos que determinou o desconto de percentual adicional sobre os rendimentos do executado para satisfação de débito alimentar pretérito.
2. O agravante sustenta, em síntese, a ocorrência de litispendência em razão da tramitação simultânea de ação revisional de alimentos, excesso de execução e ilegalidade da penhora incidente sobre verba salarial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em verificar: (i) a existência de litispendência entre ação revisional e execução de alimentos; (ii) a ocorrência de excesso de execução; e (iii) a possibilidade de penhora sobre verba salarial para pagamento de débito alimentar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se configura litispendência, por ausência de identidade entre causa de pedir e pedido, tendo em vista que a ação revisional visa à modificação do encargo alimentar, enquanto a execução objetiva a satisfação de obrigação já fixada.
5. A coexistência das demandas é admitida pela jurisprudência, sendo exigível a obrigação alimentar até eventual modificação judicial.
6. Inexistente o alegado excesso de execução, porquanto não comprovada decisão que afastasse a obrigação no período indicado, permanecendo hígido o acordo anteriormente homologado.
7. A penhora de verba salarial é admissível em execução de alimentos, nos termos dos arts. 833, §2º, e 529, §3º, do CPC, podendo o desconto em folha alcançar até 50% dos rendimentos líquidos do executado.
8. No caso concreto, não restou demonstrado que o percentual fixado compromete a subsistência do devedor.
IV. DISPOSITIVO
9 . Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Agravo interno prejudicado. Decisão interlocutória mantida.
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	Dispositivos relevantes citados: CPC, art s . 337, §2º, 529, §3º e 833, §2º. Jurisprudências relevantes citadas: STJ - AgInt nos EDcl no REsp: 1952744 SP 2021/0226086-7, Relator.: Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Data de Julgamento: 21/02/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/02/2022; TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06248136320248060000 Fortaleza, Relator.: CLEIDE ALVES DE AGUIAR,
Data de Julgamento: 16/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025; TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2071862-94.2023
.8.26.0000 São João da Boa Vista, Relator.: Donegá Morandini, Data de Julgamento: 17/05/2023, 3ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 17/05/2023.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, nesta Comarca de Fortaleza, em que figuram as partes indicadas. ACORDAM os membros integrantes da 6 ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do agravo de instrumento interposto, para NEGAR-LHE PROVIMENTO , restando prejudicada a análise do agravo interno interposto, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026 .
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Jefferson Ferreira Pinto, em face da decisão interlocutória proferida nos autos da ação de oferta de alimentos nº 0104623-46.2018.8.06.0001.
Nas razões recursais (ID 20912144) , o embargante assevera que a decisão interlocutória embargada apresenta obscuridades, omissões e contradições, aduzindo que, apesar de ter o Relator anterior afirmado na decisão embargada que não fora juntada a decisão judicial que supostamente teria afastado a incidência dos alimentos em período anterior a novembro de 2021, tal decisão, prolatada no processo nº 0270378-54.2020.8.06.0001 (ação de alimentos em trâmite na 14ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza), teria sido transcrita na petição inicial do agravo de instrumento. Ao final, requer que sejam supridos os vícios mencionados, visando à modificação da decisão embargada.
Decisão interlocutória de indeferimento do pedido de tutela antecipada recursal em ID 20911448 , proferida pelo Exmo. Des. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior. Na oportunidade, foi determinada a intimação da agravada para apresentar contraminuta.
Em ID 20912144 , o agravante opôs embargos de declaração, suscitando a existência de omissão e contradição na decisão interlocutória de ID 20911448.
Em ID 20911466 , o anterior Desembargador Relator determinou a intimação da parte recorrida para, querendo, apresentar contrarrazões aos embargos de declaração.
Em ID 20911459 observam-se contrarrazões da parte contrária. No
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	entanto, constata-se que as contrarrazões não se referem aos aclaratórios, mas sim, ao mérito do agravo de instrumento.
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça em ID 20911463 , pelo desprovimento do agravo de instrumento, mas sem manifestação a respeito dos aclaratórios.
Memoriais do recorrente em ID 24511351 , acompanhado dos documentos de ID’s 24511367 a 24511374.
Os autos vieram conclusos à minha relatoria em 12/08/2025 (Termo de Redistribuição em ID 26910841) .
Decisão monocrática de desprovimento dos embargos de declaração ID 31175290.
Em ID 32283683 , o agravante (do agravo de instrumento) interpôs agravo interno, sustentando que a decisão monocrática que rejeitou seus embargos de declaração foi equivocada, porquanto desconsiderou prova apresentada nas razões do agravo de instrumento, na qual constava a transcrição de decisão judicial relevante ao caso. Afirma que o relator concluiu pela ausência desse documento e manteve descontos de natureza alimentar em sua remuneração sem analisar adequadamente os elementos dos autos e sem ponderar os princípios da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial. Alega que houve omissão e interpretação inadequada da legislação, além de prejuízo à sua subsistência e à de sua família, motivo pelo qual requer a reforma da decisão pelo órgão colegiado.
Contrarrazões ao agravo interno em ID 33962717 , pelo desprovimento do agravo interno.
Considerando que tanto o agravo de instrumento quanto o agravo interno tratam basicamente do mesmo assunto, além de já se encontrarem devidamente instruídos, já tendo havido contrarrazões em relação a ambos e parecer de mérito da Procuradoria-Geral de Justiça, observa-se que se mostra viável o julgamento, por medida de economia processual e à luz do princípio da celeridade.
Em síntese, é o relatório.


VOTO
Inicialmente, conheço dos agravos interno e de instrumento interpostos, ante a presença de seus requisitos de admissibilidade.
Conforme relatado, t rata-se de agravo de instrumento interposto por Jefferson Ferreira Pinto, em face da decisão interlocutória proferida nos autos da ação de oferta de alimentos nº 0104623-46.2018.8.06.0001.
A pós ter sido proferida decisão de indeferimento do pedido de tutela antecipada recursal, o ora recorrente interpôs embargos de declaração, que foram rejeitados através de decisão monocrática. Em face da aludida decisão monocrática, o ora recorrente interpôs agravo interno.
Considerando que o agravo de instrumento e o agravo interno tratam basicamente do mesmo assunto, além de já se encontrarem devidamente instruídos, já tendo havido contrarrazões em relação a ambos e inclusive
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	parecer de mérito da Procuradoria-Geral de Justiça, observa-se que se mostra viável o julgamento do mérito do agravo de instrumento , por medida de economia processual e à luz do princípio da celeridade.
Passo, pois, a realizar o julgamento do agravo de instrumento interposto.
O agravante sustenta, em síntese, que: 1) A ação de execução de alimentos, ajuizada em 09 de agosto de 2022, ocorreu durante o trâmite da ação revisional de alimentos nº 0270378-54.2020.8.06.0001, configurando litispendência nos termos do art. 337 do CPC; 2) A sentença proferida na Ação Revisional de Alimentos reconheceu que a obrigação alimentar de 30% somente deveria incidir a partir de novembro de 2021, data em que o agravante ingressou em emprego formal como policial militar do Estado do Ceará, afastando a incidência dos alimentos no período anterior, quando o recorrente ainda estava no curso de formação; 3) A agravada apresentou planilha de débitos judiciais na ação executória, incluindo indevidamente valores que já foram afastados na sentença e no acórdão proferidos nos autos da referida ação revisional, já transitados em julgado; 4) O Juízo a quo desconsiderou a defesa do agravante ao decretar a revelia, mesmo havendo apresentação de impugnação/embargos à execução no prazo legal, conforme consta às fls. 92-170 dos autos; 5) O agravante já vem cumprindo com a obrigação alimentar no percentual de 30% dos seus vencimentos líquidos, conforme demonstrado em contracheque anexado, sendo indevido o acréscimo de mais 20%, que resultaria em comprometimento de 50% de seus rendimentos, o que inviabilizaria seu sustento e de sua família; 6) A penhora incidente sobre sua conta-salário é indevida, pois se trata de verba de natureza alimentar, protegida pela regra do art. 833, IV, do CPC, o que enseja o desbloqueio imediato dos valores retidos.
Quanto à alegação de litispendência, tal tese não merece prosperar.
Com efeito, a litispendência, nos termos do art. 337, §2º, do CPC, exige a tríplice identidade entre as demandas: mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido . No caso descrito, embora as partes coincidam, os demais elementos não se confundem.
A ação revisional de alimentos tem por objeto a modificação do valor da prestação alimentar (majoração, redução ou exoneração), fundada na alteração do binômio necessidade/possibilidade. Já a ação de execução de alimentos visa à satisfação de obrigação já fixada , decorrente de título executivo judicial ou extrajudicial, em razão do inadimplemento do devedor.
Portanto, tratam-se de demandas com causas de pedir e pedidos distintos , inexistindo identidade apta a caracterizar litispendência.
A jurisprudência é pacífica nesse sentido, reconhecendo, inclusive, a possibilidade de coexistência simultânea das ações. Isso porque a obrigação alimentar fixada judicialmente permanece exigível até eventual modificação por decisão na revisional , não sendo o simples ajuizamento desta suficiente para suspender a exigibilidade das parcelas. Assim, o alimentando pode promover a execução das prestações vencidas (e, conforme o caso, vincendas), enquanto se discute, em outra demanda, a revisão do valor da pensão.
Em síntese, não há litispendência , mas sim, cumulação legítima de medidas com finalidades distintas, ambas voltadas à tutela do direito
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	alimentar.
No que se refere ao alegado excesso de execução, a insurgência igualmente não merece prosperar.
Na decisão agravada, infere-se que o Juízo de primeiro grau determinou o desconto, de forma parcelada, de 20% a mais da renda líquida do recorrente, além dos 30% da pensão alimentícia, totalizando um desconto de 50%, sendo os 20% para a quitação do débito em execução (que perfaz o montante de R$ 110.274,98), abrangendo o período de novembro de 2018 a outubro de 2022.
Conforme verificou o anterior Relator do presente feito, o agravante não juntou a decisão judicial que, supostamente, teria afastado a incidência dos alimentos em período anterior a novembro de 2021, quando o recorrente se encontrava em curso de formação. Com efeito, o agravante limitou-se
Por outro lado, em ID 20912145 (sentença proferida na ação revisional de alimentos nº 0270378-54.2020.8.06.0001) observa-se que, diferentemente do que sustenta o agravante, o julgador não o dispensou do encargo alimentar no período anterior a novembro de 2021. O que ocorreu é que, no período anterior, o ônus alimentar era menor, no percentual de 28% do salário-mínimo, por não ter o alimentante emprego formal àquela época.
Impende reproduzir trechos da aludida decisão ( ID 20912145 ):
“ Aduz a promovente que nos autos do Processo nº 0104623-46.2018.8.06.0001 fora homologado acordo em audiência em 25/04/2018, comprometendo-se o promovido a
pagar a título de pensão alimentícia em favor de sua filha, o valor equivalente a 28% (vinte e
oito por cento) do salário mínimo bem como, na hipótese de emprego formal, o montante de
30% (trinta por cento) de seus vencimentos e vantagens, deduzidos os descontos obrigatórios.
Ressalta que o promovido ingressou em 2018 em um curso de formação de oficiais da PM-
CE auferindo valores superiores a R$ 3.000,00 (três mil reais) segundo pesquisas realizadas
em sites. Requer, liminarmente e no mérito, seja majorado o valor do encargo alimentício
para 30% (trinta por cento) dos rendimentos líquidos do promovido.
(…)
Denota-se que o acordo celebrado nos autos do Processo nº 0104623-46.2018.8.06.0001 previu a readequação do valor a ser pago a título de pensão
alimentícia na eventualidade de emprego formal pelo promovido, estabelecendo-se o valor
equivalente a 30% (trinta por cento) de seus vencimentos e vantagens, deduzidos os
descontos obrigatórios, caso este que se vislumbra nos autos ante a demonstração pela parte
autora de que o alimentante encontra-se inserido nos quadros dos servidores estaduais,
consoante depreende-se das informações veiculadas pelo Portal da Transparência do Estado
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	do Ceará.
Mister se faz, portanto, que o acordo celebrado entre as partes seja cumprido,
nos moldes pactuados às Fls. 66/67, uma vez que as partes se obrigam às cláusulas nele
avençadas sendo medida que se impõe o pagamento da verba alimentar no percentual acima
referido.
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o presente cumprimento de sentença determinando que o promovido cumpra integralmente o acordo celebrado nos
autos do Processo nº 0104623-46.2018.8.06.0001 devendo ser mensalmente descontado em
folha de pagamento do mesmo o montante de 30% (trinta por cento) de seus vencimentos e
vantagens, deduzidos os descontos legais obrigatórios em favor de EMILLY VITÓRIA
GARCIA PINTO e repassado para conta bancária de titularidade da representante legal da
menor para que produza seus jurídicos e legais efeitos”.


Ressalte-se que se trata de execução de dívida alimentar , sendo admissível a penhora de salários para assegurar o cumprimento da decisão, conforme dispõem os arts. 833, §2º, e 529, §3º, ambos do CPC.
Com efeito, a regra de impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, prevista no art. 833, IV, do Código de Processo Civil, não possui caráter absoluto, cedendo espaço, por expressa disposição legal, nas hipóteses de execução de prestação alimentícia, independentemente de sua origem.
Trata-se de exceção fundada na própria natureza do crédito alimentar, que se destina à garantia da subsistência digna do credor, o qual, via de regra, encontra-se em situação de vulnerabilidade.
Nessa linha, o §2º do art. 833 do CPC afasta a impenhorabilidade quando se tratar de pagamento de prestação alimentícia, ao passo que o §3º do art. 529 do mesmo diploma autoriza o desconto direto em folha de pagamento do executado, em percentual que, somado à parcela vincenda, não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) de seus ganhos líquidos.
Impende reproduzir os dispositivos citados:
Art. 833. São impenhoráveis:
(...)
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º ;
(...)
X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos;
(...)
§ 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua origem , bem como às importâncias
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	excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, §8º, e no art. 529, §3º.
(…)”. (destacou-se)
“ Art. 529. Quando o executado for funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legislação do trabalho, o exequente poderá requerer o desconto em folha de pagamento da importância da prestação alimentícia.
(…)
§ 3º Sem prejuízo do pagamento dos alimentos vincendos, o débito objeto de execução pode ser descontado dos rendimentos ou rendas do executado, de forma parcelada, nos termos do caput deste artigo, contanto que, somado à parcela devida, não ultrapasse cinquenta por cento de seus ganhos líquidos ”. (destacou-se)
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PENHORA . VERBA SALARIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ . REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE . DECISÃO
MANTIDA. 1. " A legislação processual civil ( CPC/2015, art. 833, IV, e § 2º) contempla, de forma ampla, a prestação alimentícia, como apta a superar a impenhorabilidade de salários, soldos, pensões e remunerações . A referência ao gênero prestação alimentícia alcança os honorários advocatícios, assim como os honorários de outros profissionais liberais e, também, a pensão alimentícia, que são espécies daquele gênero. É de se permitir, portanto, que pelo menos uma parte do salário possa ser atingida pela penhora para pagamento de prestação alimentícia, incluindo-se os créditos de honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, os quais têm inequívoca natureza alimentar ( CPC/2015, art. 85, § 14)" ( AgInt no AREsp n. 1 .595.030/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 1º/7/2020). 2.
Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( Súmula n . 83/STJ). 3. Segundo a jurisprudência desta Corte, "A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art . 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe
16/10/2018). 4 . O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( Súmula n. 7 do STJ). 5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no processo para concluir que a penhora não afeta a subsistência familiar . Alterar esse entendimento demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em recurso especial. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (destacou-se)
(STJ - AgInt nos EDcl no REsp: 1952744 SP 2021/0226086-7, Relator.: Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento: 21/02/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/02/2022)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE 30% DOS VENCIMENTOS LÍQUIDOS DO DEVEDOR. EXCEÇÃO À
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	IMPENHORABILIDADE DE VERBAS SALARIAIS . MITIGAÇÃO DO ART. 833, IV, DO CPC. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL. AUSÊNCIA DE PROVA DE PREJUÍZO À SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR . DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME: 1 .
Agravo de instrumento interposto por Isick Kaue Bianchini Honci contra decisão do juízo de origem que determinou a penhora de 30% de seus vencimentos líquidos para pagamento de dívida em ação de reparação de danos. 2. O agravante alegou que a medida comprometeria sua subsistência, uma vez que sua remuneração líquida é de R$ 5.800,00, utilizada para despesas básicas e essenciais . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. A controvérsia envolve: (i) A aplicabilidade da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, do CPC; (ii) A possibilidade de mitigação dessa regra para penhora parcial de vencimentos em situações excepcionais; (iii) A análise de provas quanto à preservação do mínimo existencial do agravante . III. RAZÕES DE DECIDIR: 4. A regra de impenhorabilidade de salários, prevista no art. 833, IV, do CPC, pode ser mitigada, excepcionalmente, para assegurar a efetividade da execução, desde que preservada a subsistência digna do devedor e de sua família . 5. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite a penhora parcial de verbas salariais, desde que não se comprometa o mínimo existencial (EREsp nº 1.874.222/DF e AgInt no REsp nº 2 .062.674/SP). 6. No caso, o agravante não apresentou provas robustas de que a penhora comprometeria sua subsistência, como detalhamento de despesas ou comprovação de insuficiência de renda . 7. A decisão recorrida observou os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo cabível a penhora de 30% dos vencimentos, mantendo o montante restante como suficiente para garantir o mínimo existencial. IV. DISPOSITIVO E TESE: 8 . Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida. Tese de julgamento: (i) A regra de impenhorabilidade de salários pode ser mitigada em caráter excepcional, desde que preservada a subsistência digna do devedor, mediante análise concreta das circunstâncias do caso. (ii) A ausência de provas robustas sobre prejuízo à subsistência do devedor justifica a penhora parcial de vencimentos, respeitando-se os limites da razoabilidade e proporcionalidade ."Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 833, IV e § 2º; CF/1988, art. 1º, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp nº 1 .874.222/DF; STJ, AgInt no REsp nº 2.065.780/SP; STJ, AgInt no REsp nº 2 .102.674/SP
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06248136320248060000 Fortaleza, Relator.: CLEIDE ALVES DE AGUIAR, Data de Julgamento: 16/04/2025, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/04/2025)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.
Determinação de desconto em folha de pagamento da executada, do valor do débito alimentar, observado o limite de 30% de seus rendimentos líquidos, até satisfação do objeto da execução. Irresignação da executada . Não acolhimento. Possibilidade de penhora de salário para pagamento de créditos vencidos, respeitado o limite total de 50% (cinquenta por cento) dos rendimentos. Regra do artigo 529, § 3º, do Código de Processo Civil. Precedentes desta Câmara . DECISÃO PRESERVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
(destacou-se)
(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2071862-94.2023 .8.26.0000 São João da Boa Vista, Relator.: Donegá Morandini, Data de Julgamento: 17/05/2023, 3ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 17/05/2023)
Saliente-se que, no caso em destrame, a penhora salarial ocorreu devido à recalcitrância do recorrente em pagar sua dívida por outros meios menos gravosos, conforme ponderou o Ministério Público no processo de origem .
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	Por conseguinte, impende que seja desprovido o agravo de instrumento interposto.
Ante o desprovimento do agravo de instrumento, resta prejudicada a análise do agravo interno interposto.
Em face do exposto, e em consonância com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, CONHEÇO do recurso de agravo de instrumento, para NEGAR-LHE PROVIMENTO, restando prejudicada a apreciação do agravo interno interposto nos presentes autos, mantendo-se incólume a decisão agravada.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA

PROCESSO: 0203489-84.2021.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
APELADO: AUXILIADORA FABIOLA RUFINO DE ARAUJO

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. ENDOMETRIOSE PROFUNDA. NEGATIVA PARCIAL DE COBERTURA DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS PRESCRITOS PELO MÉDICO ASSISTENTE. INSURGÊNCIA CONTRA DANOS MORAIS. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. SENTENÇA QUE INDEFERIU OS DANOS MORAIS. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO. INAPLICABILIDADE DO CDC. SÚMULA 608 DO STJ. LEI Nº 9.656/98. ROL DA ANS. REFERÊNCIA BÁSICA. LEI Nº 14.454/2022.
PREVALÊNCIA DA PRESCRIÇÃO MÉDICA. LAUDO PERICIAL NÃO VINCULANTE. ART. 479 DO CPC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Trata-se Recurso de Apelação interposto em face de sentença que julgou parcialmente procedente ação de obrigação de faze r , para confirmar tutela de urgência e condenar a ré a autorizar e custear procedimentos cirúrgicos prescritos à autora para tratamento de endometriose profunda, afastando, contudo, o pedido de indenização por danos morais.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em verificar: (i) se há interesse de agir da autora, diante da alegação de inexistência de negativa de cobertura;
(ii) se a operadora de autogestão estaria obrigada a custear os procedimentos cirúrgicos prescritos pelo médico assistente, ainda que parcialmente não previstos no rol da ANS ou diante de dúvidas técnicas levantadas administrativamente; e (iii) se o laudo pericial judicial seria apto a afastar o dever de cobertura reconhecido na sentença.

III. Razões de decidir

3. Não há interesse recursal da apelante quanto ao capítulo relativo aos danos morais, pois a sentença já afastou a condenação indenizatória, reconhecendo tratar-se de mero inadimplemento contratual sem repercussão extrapatrimonial.
4. Rejeita-se a preliminar de ausência de interesse de agir, uma vez que restou comprovada a negativa parcial de autorização para procedimentos
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	cirúrgicos essenciais ao tratamento da autora, o que tornou necessária e útil a tutela jurisdicional.
5. Nos contratos administrados por entidade de autogestão, não se aplica o Código de Defesa do Consumidor, nos termos da Súmula 608 do STJ. Ainda assim, subsistem os deveres decorrentes da Lei nº 9.656/98 e dos princípios da boa-fé contratual e da função social do contrato.
6. Os planos de saúde podem delimitar as enfermidades cobertas, mas não podem restringir, de forma abusiva, o tratamento indicado pelo médico assistente para enfermidade abrangida contratualmente.
7. O rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS constitui referência básica, admitindo-se cobertura de procedimento extra rol quando presentes os requisitos do art. 10, §§ 12 e 13, da Lei nº 9.656/98, com redação dada pela Lei nº 14.454/2022.
8. Demonstrada a urgência e a necessidade concreta dos procedimentos prescritos para tratamento de endometriose profunda, deve prevalecer a indicação do médico assistente sobre a limitação administrativa da operadora.
9. O laudo pericial, embora relevante, não vincula o magistrado, que pode decidir de acordo com o conjunto probatório, nos termos do art. 479 do CPC, além disso o laudo constante nos autos não concluiu pela desnecessidade do tratamento, mas apenas reputou razoável o questionamento administrativo inicial.
10. Mantém-se a sentença que confirmou a tutela de urgência e condenou a operadora ao custeio integral dos procedimentos indicados.


IV. Dispositivo

11 . Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, desprovido. Sentença mantida.

Dispositivos relevantes: C C, arts. 421, 422, 423 e 424.C PC, art. 479 . Lei nº 9.656/1998, art. 10, §§ 12 e 13. Lei nº 9.656/1998. Lei nº 14.454/2022. Súmula 608/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp n. 2.036.933/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026; TJCE, REsp n. 2.210.112/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 0 4/ 0 9/2025; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02058350820218060001, Relator(a): ANDRE
LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 12/02/2026; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02096458320248060001, Relator(a): MANTOVANNI COLARES
CAVALCANTE, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026; TJCE, Apelação Cível - 02266230920228060001, Relator(a): FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara de Direito
Privado, Data do julgamento: 22/11/2023.



ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que figuram as partes indicadas, ACORDA a 6ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em
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	conhecer parcialmente do recurso de apelação, para, na extensão conhecida, NEGAR -LHE provimento , nos termos do voto do Relator.



Fortaleza, 08 de abril de 2026.



JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator





RELATÓRIO


Trata-se de Recurso de Apelação interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE , em face de sentença proferida pelo Juízo da 2 1 ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (IDs. 32016673 ) , que julgou parcialmente procedente a Ação d e Obrigação d e Fazer c/c Pedido d e Tutela Antecipada d e Urgência , ajuizada por AUXILIADORA FABIOLA RUFINO DE ARAUJO em desfavor do ora apelante, condenando a promovida na obrigação de fazer consistente em autorizar e custear à parte autora a realização dos procedimentos cirúrgicos tratamento de endometriose, ureterólise laparoscópica e oforoplastia laparoscópica, conforme laudo médico acostado aos autos, mas indeferindo o pleito de danos morais .


Em suas razões recursais (ID. 32016677 ), a apelante sustenta, preliminarmente, a ausência de interesse de agir , ao argumento de inexistência de pretensão resistida, pois não teria havido negativa indevida de cobertura, mas apenas exigência de complementação de informações médicas e análise técnica regular, requerendo a extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.


No mérito, defende que sua atuação se deu dentro dos mecanismos de regulação autorizados pela ANS , com base na Lei nº 9.656/98 e normativos aplicáveis, não havendo ilegalidade na análise dos procedimentos e materiais solicitados, especialmente quanto àqueles não previstos no rol da ANS ou com codificação inadequada.


Alega, ainda, a inexistência de ato ilícito , sustentando que não houve negativa arbitrária de cobertura, mas sim avaliação técnica fundamentada, inclusive corroborada por laudo pericial, inexistindo, portanto, os requisitos da responsabilidade civil.
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Impugna, também, a condenação por danos morais , ao fundamento de que o caso configura mero aborrecimento, decorrente de procedimento administrativo regular, não havendo violação a direitos da personalidade. Subsidiariamente, requer a redução do quantum indenizatório, por considerá-lo excessivo.


Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso, para que seja reconhecida a ausência de interesse de agir e extinto o processo sem resolução de mérito ou, subsidiariamente, reformada a sentença para julgar improcedentes os pedidos autorais, especialmente quanto à indenização por danos morais, ou, ainda, para reduzir o valor arbitrado.


Sem contrarrazões, conforme decurso de prazo certificado pela movimentação processual do PJE 1º Grau, datada de 06/12/2025.


Os autos foram, então, remetidos a este e. Tribunal de Justiça, não sendo encaminhados à d. Procuradoria de Justiça, ante a ausência de interesse público primário ou de incapaz que autorize a sua intervenção.

É o relatório, no essencial.


VOTO


Em análise dos requisitos de admissibilidade, conheço parcialmente do recurso de apelação.


Isso porque, no que se refere à pretensão da recorrente de afastar ou reduzir a indenização por danos morais, falta-lhe interesse recursal, uma vez que a sentença expressamente concluiu que não havia dano moral indenizável , reputando a situação como mero descumprimento contratual sem repercussão extrapatrimonial suficiente.


Passa-se, então, à análise da parte conhecida do recurso.


De início, no tocante a preliminar de ausência de interesse de agir, verifica-se que a mesma não merece acolhimento.
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	A apelante sustenta inexistir pretensão resistida, ao argumento de que não houve negativa de cobertura, mas apenas atuação regular do mecanismo de regulação, com pedidos de esclarecimentos técnicos e posterior autorização parcial ou complementar dos procedimentos.


Todavia, conforme se verifica do documento de ID. 32012515, restou comprovada negativa de autorização para o tratamento cirúrgico via laparoscópica para endometriose peritoneal e para ureterólise unilateral, mesmo tendo a autora, portadora de endometriose profunda , receb ido indicação cirúrgica urgente pelo médico assistente, precisando, assim, ajuizar a presente ação, na qual obteve tutela de urgência para assegurar a cobertura. Houve, portanto, utilidade e necessidade da tutela jurisdicional.


Além disso, a resistência da entidade de saúde
complementar é evidenciada, ainda, pela contestação, na qual sustentou a licitude da não autorização integral, a taxatividade do rol da ANS e a inexistência do dever de custeio. Isso basta para caracterizar o interesse processual.

Assim, rejeito a preliminar.

Passa-se, então, à análise do mérito recursal.

Inicialmente, cumpre asseverar a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nos contratos de plano de saúde de autogestão, como no presente caso, de acordo com o que enuncia a Súmula nº 608 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis :

Súmula 608 do STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.

No entanto, a inaplicabilidade da legislação consumerista não é suficiente para autorizar todo tipo de limitação ou exclusão contratual nos convênios de autogestão, na medida em que a operadora de saúde deve observar os princípios da função social do contrato e da boa-fé contratual, nos termos dos arts. 423 e 424 do Código Civil.

Outrossim , remanesce a obrigação dos planos de saúde de autogestão ao cumprimento dos preceitos legais e contratuais, em especial os previstos na Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde.

O ponto central da controvérsia consiste em saber se a operadora podia recusar, ainda que parcialmente, os procedimentos cirúrgicos indicados pelo médico assistente da autora para tratamento de endometriose profunda, sob o argumento de insuficiência do relatório
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	clínico, inadequação de codificação e ausência de previsão específica no rol da ANS.

Já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, que "os planos de saúde podem, por expressa disposição contratual, restringir as enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar (AgInt no AREsp 1.816.897/SP, os tratamentos a serem realizados " Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, j. 20/0/2021). Assim, "a existência de cobertura contratual para a doença apresentada pelo usuário conduz, necessariamente, ao custeio do procedimento médico prescrito, revelando-se abusiva a cláusula limitativa do meio adequado ao restabelecimento da saúde do consumidor" (STJ - AREsp: 2016651 MA 2021/0339821-1, Relator: Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Data de Publicação: DJ 18/02/2022).


Outrossim, a obrigatoriedade de cobertura de procedimentos não previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS foi objeto de recente alteração legislativa, por meio da Lei nº 14.454/2022, que modificou a Lei nº 9.656/1998, passando a prever, em seu art. 10, § 13, critérios objetivos para a cobertura de tratamentos extra rol:


Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:


(…)


§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar, atualizado pela ANS a cada nova incorporação, constitui a referência básica para os planos privados de assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e para os contratos adaptados a esta Lei e fixa as diretrizes de atenção à saúde.


§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à saúde, desde que:


I - exista comprovação da eficácia , à luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou (Incluído dada pela Lei nº 14.454, de 2022)
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II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) , ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.”


Compulsando os autos, verifica-se que o tratamento indicado pelo médico assistente (ID. 32015510 ) compreende a realização de tratamento da endometriose (31307183), ureterólise laparoscópica (31102506 x 2) e
Ooforoplastia laparoscópia (31305032).


Conforme o referido documento médico, devido à urgência do caso, a cirurgia e o tratamento pós-cirúrgico deveriam ser realizados o mais rápido possível, ressaltando que o tratamento prescrito se faz necessário para que a paciente tenha uma qualidade de vida digna e possa retomar às atividades cotidianas e sociais, devendo ser iniciado imediatamente, sob pena de interferir no prognóstico e consequentemente na qualidade de vida da autora.


Portanto, constata-se que o tratamento pleiteado foi legitimamente prescrito pelo médico que acompanha a autora como sendo o mais adequado, ante as peculiaridades do seu caso.


Outrossim, embora os planos de saúde possam delimitar as enfermidades cobertas, não lhes é permitido restringir o tipo de tratamento indicado pelo profissional responsável, cuja autonomia técnica deve ser preservada.
Nessas hipóteses, deve-se resguardar a prevalência do direito à saúde e à vida em detrimento das limitações contratuais.


Desta feita, resta plenamente demonstrado o direito da parte autora em receber o tratamento vindicado na inicial, cujo fornecimento é de responsabilidade da seguradora de saúde demandada, em consonância com os ditames legais aplicáveis ao caso, bem como em sintonia com a recente jurisprudência do STJ. Confira-se:


“EMENTA: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO OBSERVADO. INSUFICIÊNCIA RENAL CRÔNICA. DIÁLISE PERITONEAL AUTOMATIZADA. RECUSA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA . COMPROVAÇÃO DE EFICÁCIA TÉCNICA E AUSÊNCIA DE SUBSTITUTO TERAPÊUTICO. DANOS
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	MORAIS. RECUSA INDEVIDA. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não se confundindo o julgamento contrário aos interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório, reconheceu a abusividade da recusa da operadora em custear o tratamento de diálise peritoneal automatizada (DPA) para paciente com insuficiência renal crônica, destacando a prescrição médica, a natureza de urgência. Além disso, a recorrente não demonstrou a existência de substituto terapêutico eficaz no Rol da ANS, tampouco a ineficácia do tratamento solicitado.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que é abusiva a recusa de cobertura de tratamento prescrito pelo médico assistente quando não há exclusão contratual expressa e quando demonstrada a imprescindibilidade do procedimento para a saúde e a vida do paciente, ainda que não previsto no Rol da ANS, cuja natureza taxativa comporta exceções. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. A recusa indevida de cobertura de tratamento médico de urgência/emergência enseja reparação por danos morais, pois agrava a aflição psicológica e a angústia do segurado. O valor arbitrado na origem (R$ 10.000,00) mostra-se razoável e proporcional, não comportando revisão em sede de recurso especial.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.” (STJ, AREsp n. 2.036.933/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026) (Destaquei)


“EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MATERIAIS PARA CIRURGIA DE COLUNA. PROCEDIMENTO PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ABUSIVIDADE DA RECUSA. ROL DA ANS COMO REFERÊNCIA BÁSICA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso Especial interposto por operadora de plano de saúde contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a condenação ao custeio de procedimento neurocirúrgico, incluindo materiais indicados pelo médico assistente, bem como ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00.
A operadora alegou ausência de cobertura contratual e a taxatividade do rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a negativa de cobertura de materiais cirúrgicos necessários ao tratamento de doença coberta pelo plano de saúde, sob o argumento de ausência de previsão no rol da ANS; (ii) estabelecer se a recusa injustificada da operadora configura dano moral indenizável.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à necessidade e adequação do procedimento, bem como da abusividade da negativa de cobertura, demandaria o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório, providência vedada pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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	4. A jurisprudência do STJ, em consonância com o entendimento do Tribunal de origem, reconhece como abusiva a negativa de cobertura de procedimento prescrito pelo médico assistente, ainda que não previsto no rol da ANS, quando a doença está coberta pelo contrato e não houver substituto terapêutico eficaz indicado pela operadora.
5. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial quando o acórdão recorrido se alinha à orientação consolidada desta Corte.
6. A caracterização do dano moral decorre da recusa indevida da cobertura, que prolongou o sofrimento do paciente e agravou seu estado de saúde, sendo o valor da indenização fixado de forma razoável e proporcional.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso não conhecido.” (TJCE, REsp n. 2.210.112/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 04/09/2025) (Destaquei)


Nesse mesmo sentido, colaciona-se precedente desta e. Corte:


“EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. REVELIA DECRETADA POR INTEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PRESCRITO FUNDAMENTADAMENTE. TRATAMENTO DE DOENÇA CARDÍACA. ROL DA ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido para decretar a revelia da ré/apelante, condená-la ao reembolso das despesas médico-hospitalares decorrentes de cirurgia cardíaca e ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de danos morais para ambas as partes autoras.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
2. Há três questões em discussão: (i) aferir a validade da citação e da revelia decretada por intempestividade da contestação; (ii) verificar a ocorrência de cerceamento de defesa por ausência de prova pericial; e (iii) analisar a legalidade da negativa de cobertura do procedimento cirúrgico indicado e a consequente responsabilização por danos materiais e morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR.
3. A revelia foi corretamente decretada, pois a contestação foi apresentada intempestivamente, sendo válida a citação recebida por funcionário da sede da ré, à luz da teoria da aparência, conforme precedentes do STJ e do TJCE.
4. Não há cerceamento de defesa, pois a controvérsia envolvia matéria de direito e documentos suficientes para o julgamento antecipado da lide, nos termos dos arts. 355 e 356 do CPC, sendo desnecessária a produção de prova pericial no caso.
5. A negativa de cobertura do procedimento de
implante transcateter de válvula aórtica (TAVI), prescrito por médico especialista diante do agravamento do quadro de saúde da paciente, foi indevida, mesmo não constando no rol da ANS, por haver evidência científica favorável à sua eficácia, nos termos do art. 10, §§ 12 e 13, da Lei nº 9.656/98 e da jurisprudência consolidada do STJ e
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	STF que admite a taxatividade mitigada do rol da ANS. Notas técnicas favoráveis do NatJus existentes em casos semelhantes.
6. Comprovadas as despesas realizadas para realização da cirurgia, é devido o reembolso integral dos valores despendidos, conforme documentos anexados aos autos.
7. Os danos morais foram corretamente arbitrados, uma vez que a negativa indevida de tratamento essencial violou direitos da personalidade da beneficiária e de seu esposo, o que causou sofrimento relevante, sendo adequado o valor fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para ambos, conforme critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
IV. DISPOSITIVO E TESES.
8. Recurso conhecido e não provido.” (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02058350820218060001, Relator(a): ANDRE LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª
Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 12/02/2026) (Destaquei)


“Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES CÍVEIS. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE CUSTEIO DO KIT DE CIFOPLASTIA SAFIRA SAFE). ROL DA ANS. PRESCRIÇÃO MÉDICA. ABUSIVIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO DO PLANO DESPROVIDO. RECURSO DO CONSUMIDOR PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME:
1. Apelações Cíveis interpostas pelo consumidor e pela operadora de plano de saúde contra sentença proferida em Ação de Obrigação de Fazer, que julgou parcialmente procedentes a demanda, confirmando a tutela de urgência para determinar o custeio integral da cirurgia e de todos os materiais necessários e indispensáveis à sua realização, notadamente o Kit de Cifoplastia Safira Safe.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é abusiva a negativa do plano de saúde em custear o procedimento de cifoplastia e seus materiais prescritos por médico assistente, sob o fundamento de ausência de previsão no rol da ANS, e (ii) estabelecer se a negativa de cobertura configura dano moral indenizável e, em caso positivo, o valor adequado da indenização.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3.1. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor à relação contratual entre beneficiário e operadora de plano de saúde, impondo interpretação mais favorável ao consumidor e a nulidade de cláusulas abusivas.
3.2. O direito à saúde e à vida prevalece sobre limitações contratuais, encontrando fundamento nos princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção constitucional à saúde.
3.3. A prescrição médica especializada demonstrou a necessidade e a urgência do procedimento cirúrgico e dos materiais indicados, diante de fraturas vertebrais agudas, quadro doloroso intenso e condições clínicas do paciente.
3.4. O rol de procedimentos da ANS constitui referência básica, não afastando a obrigatoriedade de cobertura de tratamento prescrito, conforme entendimento do STJ e a redação conferida ao art. 10 da Lei nº 9.656/98 pela Lei nº 14.454/2022.
3.5. Cabe ao médico assistente, e não à operadora, a definição do tratamento mais adequado ao paciente, sendo abusiva a recusa de custeio dos meios e materiais necessários ao procedimento.
3.6. A negativa indevida de cobertura de tratamento essencial extrapola o mero inadimplemento contratual e configura abalo moral indenizável. Considerando a situação fática e o histórico de arbitramento desta Corte
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	em casos semelhantes, o valor de R$2.000,00 (dois mil reais) encontra-se razoável, observando o princípio da proporcionalidade e atendendo a função pedagógica.
IV. DISPOSITIVO E TESE:
4. Recursos conhecidos. Recurso do plano de saúde desprovido. Recurso do consumidor parcialmente provido.” (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02096458320248060001, Relator(a): MANTOVANNI COLARES
CAVALCANTE, 5ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026) (Destaquei)


“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. PACIENTE COM DIAGNÓSTICO DE ENDOMETRIOSE (CID 10 N80). INDICAÇÃO MÉDICA PARA REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ENDOMETRIOSE VIA LAPAROSCÓPICA, URETERÓLISE LAPAROSCÓPICA UNILATERAL, COLPECTOMIA, HISTERECTOMIA TOTAL LAPAROSCÓPICA COM ANEXECTOMIA UNI OU BI LATERAL E RESSECÇÃO DE TUMOR DO SEPTO RETO-VAGINAL. NEGATIVA DA OPERADORA DE SAÚDE TÃO SOMENTE QUANTO AO PROCEDIMENTO URETERÓLISE LAPAROSCÓPICA, SOB O ARGUMENTO DE QUE O MESMO NÃO ESTÁ PREVISTO NO ROL DE EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. DISPONIBILIZAÇÃO DO MÉTODO CONVENCIONAL (LAPAROTOMIA). OPERADORA DE SAÚDE QUE AUTORIZOU OS DEMAIS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS PELA VIA LAPAROSCÓPICA. CONDUTA QUE AFASTARIA OS BENEFÍCIOS DA SUBMISSÃO DA PACIENTE AOS DEMAIS PROCEDIMENTOS POR TÉCNICA MENOS INVASIVA. NOTAS TÉCNICAS FAVORÁVEIS. NEGATIVA INDEVIDA. DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADOS. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.” (TJCE, Apelação Cível - 02266230920228060001, Relator(a): FRANCISCO MAURO
FERREIRA LIBERATO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 22/11/2023) (Destaquei)


Na espécie, não se trata de pretensão aleatória por tratamento experimental ou dissociado da patologia coberta. Ao contrário, discute-se a integralidade de abordagem cirúrgica indicada para doença reconhecida, com justificativa médica e necessidade concreta da paciente.


Por isso, a confirmação da tutela para compelir a operadora a autorizar e custear os procedimentos de tratamento de endometriose, ureterólise laparoscópica e oforoplastia laparoscópica revela-se correta.


No que se refere à alegação da apelante de que o laudo pericial atesta que o pedido de maiores esclarecimentos, antes da liberação, estaria dentro de conduta razoável, tal elemento não conduz à reforma da sentença.


Por fim, no que se refere à alegação da operadora de plano de saúde
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	acerca da ocorrência de sucumbência mínima ou recíproca, vez que a á havia autorizado parte significativa dos procedimentos requeridos, melhor sorte não lhe assiste.


Primeiro, porque o laudo de ID. 32016667 não concluiu pela desnecessidade do tratamento, mas apenas reputou razoável o questionamento administrativo inicial.


Segundo, porque o juiz não está adstrito às conclusões periciais, podendo formar seu convencimento a partir do conjunto probatório, nos termos do art. 479 do CPC.


Terceiro, porque, em matéria de saúde suplementar, a jurisprudência do STJ, conforme já demonstrado pelos precedentes colacionados, privilegia a indicação do profissional que acompanha diretamente o paciente, sem prejuízo do controle judicial de abusividade.


Logo, o laudo pericial, embora relevante, não afasta a conclusão de que a autora fazia jus à cobertura.

Portanto, conclui-se que os fundamentos invocados pel a apelante carecem de respaldo jurídico apto a desconstituir a sentença recorrida, a qual se encontra em consonância com a jurisprudência pátria, impondo-se sua manutenção.


DIANTE DO EXPOSTO,


conheço parcialmente do recurso de apelação, para, na extensão conhecida, NEGAR-LHE provimento, mantendo inalterada a sentença vergastada.


Em consequência, majoro os honorários advocatícios devidos pela apelante em favor do patrono da parte autora para R$ 1.650,00, observados os parâmetros do art. 85, §11, do CPC e a base de cálculo definida na sentença.


É como voto.


Fortaleza, 08 de abril de 2026.
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JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0002036-49.2009.8.06.0101 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EMBARGANTE: ANA SAHARA PRACIANO PIRES ALMEIDA, JOSE LAERTON CLAUDINO DE ALMEIDA, JORDANIA PRACIANO PIRES ALMEIDA, JORDANIO PIRES ALMEIDA, JOSE ISRAEL PRACIANO PIRES ALMEIDA
EMBARGADO: TV DIARIO LTDA

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LIBERDADE DE IMPRENSA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGADA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REPORTAGEM JORNALÍSTICA. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DE INFORMAR. MATÉRIA DE INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ANIMUS INJURIANDI OU DIFFAMANDI. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 18 DO TJCE. ART. 1.022 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão que conheceu e negou provimento à apelação cível, mantendo sentença de improcedência em ação indenizatória por danos morais decorrentes de reportagens jornalísticas veiculadas sobre agente político.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. O cerne da controvérsia cinge-se em verificar a existência de omissão e contradição no acórdão quanto à análise do conteúdo das reportagens e aos limites da liberdade de imprensa, bem como eventual negativa de prestação jurisdicional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada, sendo cabíveis apenas nas hipóteses do art. 1.022 do CPC, não se prestando à rediscussão do mérito da causa.
4. O acórdão embargado enfrentou adequadamente a controvérsia, ao consignar que as reportagens se limitaram à divulgação de fatos de interesse público, baseados em informações oficiais, sem adjetivações indevidas ou imputações ofensivas.
5. Restou expressamente afastada a existência de animus injuriandi ou difamandi, bem como qualquer abuso no exercício da atividade jornalística, reconhecendo-se o exercício regular do direito de informar, nos termos dos arts. 5º, inciso IX, e 220 da Constituição Federal e art. 188, inciso I, do Código Civil.
6. Inexistem omissões ou contradições no julgado, sendo desnecessário o enfrentamento exaustivo de todos os argumentos das partes, desde que adotada fundamentação suficiente para a solução da controvérsia.
7. A insurgência recursal revela mero inconformismo, visando ao reexame da matéria já decidida, providência vedada em sede de embargos de declaração, conforme entendimento consolidado e Súmula 18 do TJCE.
8. O prequestionamento independe do acolhimento dos aclaratórios, nos termos do art. 1.025 do CPC.
IV. DISPOSITIVO
9. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.
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	ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer os embargos de declaração opostos e negar-lhes provimento, nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Tratam-se de embargos de declaração opostos por Ana Shara Praciano Pires Almeida e outros em face do acórdão de ID 33388740, que conheceu e negou provimento ao recurso de apelação cível interposto pela parte embargante.
Em seu arrazoado (ID. 33570587), a recorrente alega, em suma, existência de omissão e contradição no acórdão, por ausência de análise do conteúdo literal das reportagens, que, segundo sustentam, imputaram crimes de forma direta e ofensiva, extrapolando a liberdade de imprensa; afirmam que o julgado adotou fundamentação genérica sem enfrentar provas e argumentos centrais, configurando negativa de prestação jurisdicional à luz do STJ, além de incorrer em contradição ao afastar o caráter ofensivo das expressões; apontam, ainda, omissão quanto aos limites da liberdade de imprensa em relação a pessoa pública e requerem o saneamento dos vícios, com manifestação expressa sobre os pontos indicados e prequestionamento.
Contrarrazões (ID 34501974), pugnando o desprovimento do recurso. É o relatório, em síntese.
VOTO
Realizado o juízo de admissibilidade, vislumbro presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos para o conhecimento do pleito recursal.
Nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.
Como é cediço, os aclaratórios incluem-se entre as modalidades recursais que a lei considera de fundamentação vinculada, de modo que sua propositura deve se basear, necessariamente, nos defeitos típicos elencados na Lei Processual de regência, mencionados acima.
Não se prestam os embargos de declaração, com efeito, ao reexame de matérias e questões já apreciadas pelo órgão julgador, nem se destinam, via de regra, para o escopo de obter a reforma/modificação da decisão embargada, razão por que se entende que a concessão de “efeitos infringentes” não constitui a finalidade primordial dos aclaratórios, representando mera consequência do provimento deste recurso, quando imprescindível à retificação dos vícios decisórios descritos no art. 1.022 do CPC/2015.
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	Feitas as ressalvas supramencionadas, incumbe analisar o teor do acórdão embargado, em apelação cível, dos autos principais, para constatar se houve, de fato, o vício apontado.
Em seu arrazoado (ID. 33570587), a recorrente alega, em suma, existência de omissão e contradição no acórdão, por ausência de análise do conteúdo literal das reportagens, que, segundo sustentam, imputaram crimes de forma direta e ofensiva, extrapolando a liberdade de imprensa; afirmam que o julgado adotou fundamentação genérica sem enfrentar provas e argumentos centrais, configurando negativa de prestação jurisdicional à luz do STJ, além de incorrer em contradição ao afastar o caráter ofensivo das expressões; apontam, ainda, omissão quanto aos limites da liberdade de imprensa em relação a pessoa pública e requerem o saneamento dos vícios, com manifestação expressa sobre os pontos indicados e prequestionamento.
Da análise do acórdão embargado, verifica-se que não assiste razão aos embargantes quanto às alegadas omissões e contradições. O julgado enfrentou de forma clara e fundamentada a controvérsia posta, delimitando expressamente que as reportagens impugnadas se restringiram à divulgação de fatos de interesse público, lastreados em informações oficiais provenientes de órgãos competentes.
Restou consignado, ainda, que não houve adjetivações indevidas ou imputações ofensivas, afastando-se, de maneira categórica, a presença de animus injuriandi ou difamandi, bem como qualquer excesso no exercício da atividade jornalística.
Ademais, o acórdão foi expresso ao reconhecer que a atuação da empresa de comunicação se deu no exercício regular do direito de informar, à luz dos arts. 5º, IX, e 220 da Constituição Federal, bem como do art. 188, I, do Código Civil, inexistindo, portanto, ato ilícito ou dever de indenizar.
As alegações dos embargantes evidenciam mero inconformismo com o resultado do julgamento, na medida em que buscam rediscutir a valoração das provas e as conclusões adotadas quanto ao conteúdo das reportagens.
Verifica-se, portanto, que a insurgência veiculada nos aclaratórios revela mero inconformismo com o resultado do julgamento, buscando rediscutir matéria já apreciada e decidida, providência incompatível com a estreita finalidade dos embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, razão pela qual os embargos devem ser desprovidos.
Cumpre ressaltar, que conforme jurisprudência consolidada do STJ, “os embargos de declaração não podem ser utilizados para adequar a decisão ao entendimento da parte embargante, acolher pretensões que refletem mero inconformismo ou rediscutir matéria já decidida”. Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 1862327/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADORCONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA
TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022; EDcl no AgRg no AREsp 1946653/SP, Rel. Ministro ANTONIOSALDANHA PALHEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022; EDcl no AgRg no AREsp 1989773/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTATURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022; EDcl no AgRg no AREsp 2012291/SP, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 18/03/2022; AgRg no AREsp 2035697/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em
15/03/2022, DJe 18/03/2022; AgInt no AREsp 1954353/RJ, Rel. Ministro




	Processo
	0002036-49.2009.8.06.0101

	
	MARCO AURÉLIOBELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022.
Desse modo, é possível visualizar que a decisão ora embargada não apresenta nenhum vício que dê causa aos embargos de declaração. Na verdade, verifica-se que a presente insurgência está sendo delineada com o fim de rediscutir a matéria.
Assim, a via recursal escolhida pelo embargante não se presta a discutir o acerto do julgado ou demonstrar inconformismo em face do decisum.
Cumpre asseverar que inexiste vícios no acórdão embargado. Em verdade, repise-se, a evidente finalidade dos presentes aclaratórios é de reexaminar a controvérsia jurídica já apreciada.
É forçoso destacar que não se faz necessário que o julgador discuta acerca de todos os pontos levantados pelas partes, bastando, para a resolução da controvérsia, que ele exponha, de forma clara, os fundamentos utilizados como base para a sua decisão.
A manifestação pretendida pelo recorrente, coaduna como propósito de reanálise da matéria em litígio, incabível em sede de embargos. Nesse sentido a jurisprudência desta Egrégia Corte Estadual:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO . IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS
COM FINS DE PREQUESTIONAMENTO . I. Caso em exame 1 . Tratam-se de Embargos de Declaração opostos por M e M Gráfica Express Ltda ME. contra acórdão da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que, por unanimidade, negou provimento à Apelação Cível interposta pela embargante nos autos de Embargos à Execução. II. Questão em discussão 2 . A questão em discussão consiste em saber se:
(i) houve omissão no acórdão embargado quando afirmou que a parte não se desincumbiu do ônus do art. 917, § 3º, CPC/15; e (ii) se os embargos de declaração devem ser acolhidos para fins de prequestionamento. III. Razões de decidir 3 . Não se verifica omissão no acórdão embargado, pois este fez clara referência à sentença de primeiro grau, afirmando não estarem presentes as exigências legais previstas no art. 917, § 3º, CPC/15, uma vez que a mera indicação de planilha, sem os necessários comprovantes de pagamento, não é suficiente para comprovar os valores alegados como pagos. 4. A alegação da embargante constitui tentativa de rediscussão de matéria já enfrentada no julgamento da ação, o que não é cabível em sede de embargos de declaração, conforme Súmula 18 do TJ-CE . 5. O art. 1.025 do CPC prevê a figura do prequestionamento ficto ou implícito, tornando desnecessária a oposição de embargos de declaração com essa finalidade . IV. Dispositivo e tese 6. Embargos de Declaração conhecidos e desprovidos. Tese de julgamento: "1 . Não há omissão no acórdão que fundamenta adequadamente a não aplicação do art. 917, § 3º, CPC/15, com base na insuficiência probatória. 2. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão de matéria já julgada . 3. É desnecessária a oposição de embargos declaratórios para fins de prequestionamento, em razão do art. 1.025 do CPC ." Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 917, § 3º, 1.022 e 1.025 . Jurisprudência relevante citada: Súmula 18 do TJ-CE. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, EM CONHECER DOS
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	EMBARGOS APRESENTADOS E NEGAR-LHES PROVIMENTO, nos
termos do voto do Sr. Desembargador Relator. Fortaleza, data e hora constante do sistema . JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 02516826720208060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA TEIXEIRA
BENEVIDES, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 16/10/2024)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS A MODIFICAR O JULGADO OU INTEGRALIZÁ-LO . REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 18 DO TJCE. ACÓRDÃO MANTIDO .
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.Trata-se de embargos de declaração interpostos em face de acórdão proferido pela Sessão de Direito Privado deste egrégio Tribunal de Justiça, que julgou improcedente a ação rescisória nos autos de nº 0629080-20.2020 .8.06.0000, de minha relatoria. 2 .Arguida omissão e contradição no julgamento quanto à conclusão de impedimento no reconhecimento da união estável da embargante com o falecido, sem esclarecimentos sobre a base para tal entendimento, inclusive no que se refere a condição deste de separado de fato da esposa. 3.Inexistem os vícios alegados A decisão colegiada restou devidamente motivada de maneira clara, precisa e ainda com ampla análise de cada questão suscitada no pedido, chegando-se à conclusão de utilização da rescisória como sucedâneo recursal. 4 .Isto porque foram afastadas as hipóteses legais de ajuizamento da referida demanda (966, V e VIII e § 1º do CPC), ao entendimento de terem sido a matéria e pontos controvertidos discutidos e fundamentados no julgamento colegiado rescindendo, sem ofensa a norma jurídica ou existência de erro de fato verificável ao exame dos autos. 5.No julgamento embargado reforçou-se o entendimento de ausência de constituição da união estável pretendida, pois a própria inicial, que originou a resolução de primeiro grau, foi fundamentada no artigo referente ao concubinato (art. 1 .727 do Código Civil). 6.Assinalada ainda existência de testamento deixado pelo de cujus, reconhecendo a demandante como sua companheira, fato devidamente apreciado pela d. magistrada sentenciante, mas refutada a condição pretendida justamente porque, no mesmo documento, o falecido registrou impedimento por ser casado .Também inexiste contradição no entendimento contido no acórdão do STJ colacionado, pois ali se encontra demonstrada a impossibilidade do reconhecimento de união estável da pessoa casada. 7.Feitas tais ponderações, observa-se tentativa de rediscussão da matéria, vedada em sede de embargos de declaração.
Desta forma, há vários precedentes deste Tribunal e, por todos, o enunciado da Súmula nº 18 do TJCE: "São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada ." 8.Recurso conhecido e improvido. Julgamento mantido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer dos embargos de declaração e negar-lhe provimento . Fortaleza, 29 de maio de 2023. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Relator (TJ-CE - EMBDECCV: 06290802020208060000 Mauriti,
Relator.: JOSE EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, Data de Julgamento: 29/05/2023, Seção de Direito Privado, Data de Publicação: 29/05/2023)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. OMISSÃO. NÃO VERIFICAÇÃO . IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. SÚMULA Nº 18 DO TJCE.
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	RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. ACÓRDÃO MANTIDO . I.
CASO EM ANÁLISE. 1. Embargos de Declaração que objetiva a análise e saneamento da suposta omissão no acórdão embargado . II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão recorrida foi omissa quanto à alegação de que as assinaturas constantes nas notas fiscais não são atribuíveis aos representantes da empresa embargante . III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. Inexistem vícios a serem sanados no acórdão embargado, uma vez que os pleitos recursais foram detalhadamente dirimidos por esta Relatoria, que expressamente se manifestou sobre o ponto que alega ter sido omisso, de modo que não deixou margem para dúvidas ou lacunas, mesmo porque pautada na jurisprudência do STJ e TJCE, e n0 Código de Processo Civil ( CPC) . 4.
Ausente qualquer vício a ser sanado pelo presente recurso, constata-se que a pretensão recursal é voltada a rediscutir a matéria já decidida por este Colegiado, intento que encontra óbice no teor da Súmula nº 18 do TJCE. IV. DISPOSITIVO 5 . Embargos Declaratórios conhecidos e desprovidos. Acórdão mantido. 	Dispositivos relevantes citados: TJCE, Súmula nº 18. Jurisprudência relevante citada: TJCE, ED nº 0163377-78 .2018.8.06.0001, Rel . Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, 4ª Câmara Direito Privado, DJe: 02/04/2024; TJCE, ED nº 0201425-22.2022.8 .06.0113, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, 4ª Câmara Direito Privado, DJe: 02/04/2024 . ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os (as) Desembargadores (as) da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, conhecer do recurso e negar a ele provimento, nos termos do voto do Sr. Desembargador Relator.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema. DESEMBARGADOR ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Relator (TJ-CE - Embargos de Declaração Cível: 02026616920138060001 Fortaleza, Relator.: ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, Data de Julgamento: 08/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 08/10/2024)

Neste cotejo, destaque-se o teor do disposto no Enunciado n.º 18 da Súmula desta Corte de Justiça, in verbis:
“São indevidos embargos de declaração que têm por única finalidade o reexame da controvérsia jurídica já apreciada. “
Destarte, não se vislumbram os vícios apontados nas razões que nortearam o posicionamento firmado por este Relator no acórdão vergastado. Logo, com arrimo na mais especializada doutrina e prevalente jurisprudência, entende-se que, não havendo os vícios previstos em tese pelo artigo 1.022 e seguintes do CPC, não cabe oposição de embargos de declaração.
Insta ressaltar, outrossim, que a simples interposição dos Embargos já é suficiente para pré-questionar a matéria, "ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados". Inteligência do art. 1.025, do CPC
Isto posto, conheço dos embargos de declaração, contudo, para negar-lhes provimento, mantendo incólume a decisão vergastada.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0206250-07.2023.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: MARIA DO SOCORRO COSTA DE LIMA
APELADO: BANCO BRADESCO S/A



Ementa: direito processual civil e direito do consumidor. apelação cível. contrato bancário. empréstimo consignado. alegação de inexistência de negócio jurídico. comprovação da contratação por prova documental. ausência de impugnação específica. litigância de má-fé não configurada. recurso parcialmente provido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c indenização, em que a parte autora alegou não ter contratado empréstimo consignado, tendo o juízo reconhecido a regularidade do contrato com base em documentos apresentados pela instituição financeira e condenado a autora por litigância de má-fé.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se restou comprovada a inexistência do negócio jurídico diante da alegação de fraude na contratação; (ii) estabelecer se é cabível a condenação da parte autora por litigância de má-fé.
III. Razões de decidir
3. A relação jurídica entre as partes é de consumo, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor, sem afastar o dever do consumidor de comprovar minimamente os fatos constitutivos de seu direito.
4. A instituição financeira se desincumbe do ônus probatório ao apresentar contrato assinado, documentos pessoais e comprovante de liberação do crédito, evidenciando a regularidade da contratação.
5. A ausência de impugnação específica da autenticidade da assinatura na fase adequada acarreta a preclusão, mantendo-se a validade dos documentos apresentados.
6. O julgamento antecipado do mérito é legítimo quando a prova é eminentemente documental e suficiente para formar o convencimento do julgador, não configurando cerceamento de defesa.
7. A jurisprudência admite a comprovação da regularidade do contrato por meios diversos da perícia grafotécnica, desde que idôneos e suficientes.
8. A simples negativa genérica de contratação, desacompanhada de elementos probatórios, não afasta a presunção de validade do negócio jurídico.
9. A configuração da litigância de má-fé exige demonstração inequívoca de conduta dolosa, não se presumindo a partir da mera improcedência do pedido.
10. A alegação de desconhecimento da contratação, comum em demandas dessa natureza, não caracteriza, por si só, atuação processual desleal ou abusiva.
IV. Dispositivo e tese
11 . Recurso parcialmente provido.
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	Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2º e 3º; CPC, arts. 355, I, 373, I, 430, 80 e 81.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema 1.061; STJ, AgInt no AREsp n. 2.448.592/CE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 01/09/2025; TJCE, Apelação Cível 0200205-24.2022.8.06.0069, Rel. Des. Djalma Teixeira Benevides, j. 03/06/2025; TJCE, Apelação Cível 0216711-56.2020.8.06.0001, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, j.
02/04/2025.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator




RELATÓRIO


Trata-se de Recurso de Apelação, interposto MARIA DO SOCORRO COSTA DE LIMA, contra sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral /CE, que julgou improcedente Ação Declaratória de Inexistência de Negócio Jurídico c/c Indenização, ajuizada em face de BANCO BRADESCO S/A.
No que importa relatar, a sentença recorrida restou assim proferida (ID 34523394 ):
[...]
II - FUNDAMENTAÇÃO
a) Do julgamento antecipado
Desnecessária a dilação probatória quando o autor alega que não efetuou determinado negócio jurídico, cuja prova é eminentemente documental, mormente quando o instrumento dos negócios é exibido pela parte promovida.
Assim, considerando que a parte autora não impugnou os documentos juntados pelo réu (contrato com a assinatura da requerente – documentos pessoais que acompanham o contrato - comprovante de transferência do valor liberado) e dispensou a produção de outras provas.
Portanto, aplicável o art. 355, inciso I, do Código de Processo Civil, que permite o julgamento antecipado do mérito quando não houver
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	necessidade de outras provas.
b) Da alegação de inexistência do negócio jurídico
A validade do negócio jurídico, não discutida nessa demanda, depende da presença do sujeito capaz, objeto lícito, possível e determinável e vontade livre e consciente, conforme previsto no art. 104 do Código Civil.
De outra giro, a existência do negócio jurídico, discutida na presente demanda, depende da presença dos sujeitos, do objeto e da exteriorização da vontade. A pretensão autoral funda-se na inexistência da manifestação da vontade da parte autora.
Nos termos do art. 428 do Código de Processo Civil, cessa a fé do documento particular quando: for impugnada sua autenticidade e enquanto não se comprovar sua veracidade ou assinado em branco, for impugnado seu conteúdo, por preenchimento abusivo.
Contudo, a impugnação da autenticidade, exercida pela arguição de falsidade, não pode ser oferecida a qualquer tempo, incidindo a preclusão para o autor no momento da réplica quanto o réu apresentar o documento, conforme disposto no art. 430 do CPC:
Art. 430. A falsidade deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da intimação da juntada do documento aos autos.
Portanto, reputo válidos os documentos apresentados pelo promovido, sendo instrumentos aptos a comprovar a existência do negócio entre as partes.
Todavia, a pretensão não merece prosperar. O promovido apresentou documentos comprobatórios da exteriorização da vontade da parte autora, não impugnados em réplica.
O promovido juntou comprovante da liberação do crédito em 21/12/2023, Num. 183204222, cédula de crédito bancário assinada pela autora, Num. 183204224 e semelhança entre os documentos apresentados na contratação e na inicial.
Acerca dos documentos apresentados, a parte autora não apresentou qualquer impugnação, apenas reiterando a inicial de que nunca contratou os serviços, desconsiderando totalmente os comprovantes juntados pelo promovido, deixando de impugnar sua autenticidade.
Portanto, demonstrado pelo promovido a existência do instrumento que deu origem ao negócio, mediante a juntada de cópia do contrato, não impugnado pela parte autora, incabível a condenação pretendida.
[…]
Conclui-se que apenas as obrigações decorrentes da sucumbência (e não da litigância de má-fé) do beneficiário da gratuidade da justiça ficarão sob condição suspensiva de exibilidade, razão pela qual esse efeito não pode ser aplicado à indenização das despesas e honorários advocatícios decorrentes da litigância de má-fé, os quais podem ser executados sem qualquer condição.




	Processo
	0206250-07.2023.8.06.0167

	
	Assim, considerando que o valor da causa é de R$ 18.337,12, podendo a multa variar entre R$ 183,37 e R$ 1.833,71, arbitro a multa por litigância de má-fé em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizada pela variação do IPCA desde o ajuizamento da ação, nos termos do art. 81 do CPC.
III – Dispositivo
Ante o exposto, com fulcro no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, resolvo o mérito da demanda e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos.
Ainda, condeno a parte autora ao pagamento de multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizada pela variação do IPCA desde o ajuizamento da ação, nos termos do art. 81 do CPC, por litigância de má-fé, bem como das custas judiciais e dos honorários do advogado do promovido, esses arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.
[...]
Irresignada, a Recorrente, em suas razões recursais (ID 34523396 ), sustenta que a discussão acerca da validade da assinatura requer uma análise criteriosa dos parâmetros utilizados para sua verificação. A falta de transparência por parte da instituição financeira quanto aos critérios técnicos e legais empregados para garantir a
autenticidade da assinatura viola princípios fundamentais do Direito do Consumidor, como a boa-fé contratual e o direito à informação adequada.
Acrescenta que é inaceitável que a parte seja condenada em pagamento de multa, visto que, como se provará, não houve em qualquer momento, má-
fé por parte da parte autora. Mas somente o exercício regular do direito de ação.
Requer, ao final, o provimento do presente recurso, para reformar a sentença, afastando a condenação em multas processuais e julgando procedente o pedido da exordial.
Contrarrazões de ID 34523398 , em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso. Antes alegou violação ao princípio da dialeticidade.
É o relatório, no essencial. VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do Recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo, nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.


Cinge-se a controvérsia recursal em alegado desacerto do juízo de Primeira Instância que julgou improcedente Ação Declaratória de Inexistência de Negócio Jurídico c/c Indenização, sob o fundamento de que
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	o Banco Apelado comprovou a regularidade do contrato . Outrossim, cinge-se a controvérsia recursal em alegado desacerto da sentença recorrida que condenou a parte Autora/Apelante em multa por litigância de má-fé.
Do exame da peça do Recurso de Apelação, concluo que o Recorrente enfrentou à saciedade os fundamentos de que lançou mão o Magistrado em sua sentença de improcedência, do que me cumpre afastar a preliminar de ausência de dialeticidade recursal. Portanto, não há que se falar em malferimento ao princípio em tela. PRELIMINAR REJEITADA.
De fácil ilação que a relação existente entre as partes é de consumo a ser regida, pois, pelo Código de Defesa do Consumidor; na medida em que as partes se adequam aos conceitos timbrados nos arts. 2º e 3º, do referido Diploma legal; inclusive o § 2º, do art. 3º, referido, inclui, expressamente, a atividade bancária no seu conceito de serviço.
Conquanto a relação jurídica travada entre as partes seja regida pelo CDC que disciplina a responsabilidade objetiva do fornecedor, em caso de falha na prestação de serviço, de modo a prescindir da comprovação de culpa; relevante sublinhar que, mesmo em caso de evidente a falha, assim como mesmo em caso de inversão do ônus probatório em prol da parte vulnerável/hipossuficiente, nem assim o consumidor está desobrigado da comprovação mínima de seu direito (art. 373, I, CPC), porquanto haverá de comprovar o dano e o nexo de causalidade.


Nessa toada, penso que o Magistrado singular julgou acertadamente, na medida em que a Consumidora não comprovou o nexo de causalidade entre o alegado dano e o agir do Fornecedor de Serviço. Aliás, este se desvencilhou de seu ônus probatório e trouxe aos autos o Contrato assinado pela Consumidora a tutelar-lhe os descontos refutados.
Impende realçar que não se desconhece o inteiro teor do que dispõe o Tema Repetitivo 1061, do Superior Tribunal de Justiça:
Tema 1.061: Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II).
No caso dos autos, em que pese a Apelante haver fundamentado sua razão recursal em cerceamento de defesa, em razão de o Magistrado haver julgado o processo sem realização de prova pericial, isso não procede, porquanto o que se depreende da peça de Réplica e da peça de ingresso é que não houve insurgência em face de sua assinatura, havendo mera alegação genérica que veio a se confirmar com o pedido de julgamento antecipado da lide.
Ademais, mesmo que tivesse havido impugnação à autenticidade da assinatura, a jurisprudência do STJ admite que a comprovação da regularidade contratual se dê por outros elementos de prova, além da perícia grafotécnica, quando suficientes para formar o convencimento do julgador. Confira-se:
Direito processual civil. Agravo interno. Contrato bancário. suposta fraude. Ônus da prova. Agravo desprovido.
I. Caso em exame
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	1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, no qual se discute a regularidade de contrato bancário e a necessidade de prova pericial para comprovação de assinatura.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a instituição financeira pode comprovar a regularidade da contratação por meios de prova diversos da perícia grafotécnica, em caso de impugnação da assinatura pelo consumidor;
(ii) saber se há cerceamento de defesa em razão do julgamento antecipado da lide sem a produção de prova pericial.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida com base no entendimento de que a instituição financeira comprovou a regularidade do contrato por outros meios de prova, como documentos pessoais e comprovante de transferência de valores.
4. O princípio do livre convencimento motivado permite ao juiz valorar as provas que se mostrem úteis ao seu convencimento, não havendo cerceamento de defesa quando o julgamento é feito com base em provas documentais suficientes.
5. A jurisprudência do STJ, conforme o Tema 1.061, admite que a instituição financeira comprove a autenticidade da assinatura por outros meios de prova, quando a perícia grafotécnica for impossível ou desnecessária.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A instituição financeira pode comprovar a regularidade de contrato bancário por meios de prova diversos da perícia grafotécnica, desde que suficientes para atestar a relação contratual. 2. Não há cerceamento de defesa quando o julgamento é baseado em provas documentais suficientes, conforme o princípio do livre convencimento motivado".
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 355, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.846.649/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24.11.2021; STJ, REsp n. 469.557/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 6.5.2010.
(AgInt no AREsp n. 2.448.592/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.)
Ainda que se entenda que a alegação de inexistência de contratação configure impugnação indireta da assinatura, observa-se que a instituição financeira logrou comprovar a regularidade da avença por outros elementos probatórios idôneos. Com efeito, há nos autos a comprovação da disponibilização, via TED, do valor objeto do contrato para a conta de titularidade da Autora/Apelante.
Lado outro, a simples negativa genérica de contratação, desacompanhada de qualquer elemento probatório mínimo capaz de infirmar a documentação apresentada pela instituição financeira, mostra-se insuficiente para desconstituir a presunção de validade do contrato.
Nesse contexto , a sentença recorrida julgou acertadamente, razão pela qual o desprovimento do Recurso, no ponto, é o que se impõe.
Quanto à condenação da parte Autora/Apelante em multa por litigância de má-fé , penso que a insurgência da Recorrente merece prosperar.
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	Inicialmente, cumpre mais uma vez destacar que a parte autora/apelante se insurge, ainda, à condenação por litigância de má-fé.
Assim, a controvérsia devolvida a esta instância recursal inclui a verificação da correção da condenação da autora ao pagamento de multa por litigância de má-fé, fixada em R$ 500,00 (quinhentos reais) , com fundamento nos arts. 80, II, e 81 do Código de Processo Civil.
A sentença reconheceu a má-fé processual sob o fundamento de que a autora teria alterado a verdade dos fatos ao negar a contratação do empréstimo consignado, cuja regularidade restou demonstrada pela instituição financeira.
Todavia, a aplicação da penalidade por litigância de má-fé exige a demonstração inequívoca de conduta dolosa da parte, consistente em atuação processual desleal, caracterizada por uma das hipóteses previstas no art. 80 do Código de Processo Civil.
No caso concreto, embora o conjunto probatório tenha demonstrado a regularidade da contratação do empréstimo consignado, não se verifica nos autos elemento que evidencie a intenção deliberada da autora de alterar a verdade dos fatos ou de utilizar o processo de forma abusiva.
Com efeito, em demandas envolvendo suposta fraude em contratação de empréstimo consignado, é relativamente comum que consumidores afirmem desconhecer a contratação, circunstância que, por si só, não autoriza a conclusão automática de atuação processual maliciosa.
A divergência entre a narrativa da parte autora e as provas posteriormente apresentadas pela instituição financeira configura, no máximo, equívoco na compreensão da relação jurídica ou fragilidade da tese deduzida em juízo , situação que não se confunde com litigância de má-fé.
Este Sodalício vem decidindo nesse sentido, a teor dos seguintes julgados:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO REGULAR. AFASTAMENTO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO . I. Caso em exame Apelação Cível interposta por Maria Eulina Carvalho Albuquerque contra sentença que julgou improcedente seu pedido de indenização por danos morais e materiais em face de Banco Itaú Consignado S/A, relativo a suposto empréstimo consignado fraudulento, com condenação em litigância de má-fé. A apelante alegou que não celebrou o contrato de empréstimo consignado em questão e que houve falsificação de sua assinatura. II. Questão em discussão A questão em discussão consiste em: (i) saber se houve regularidade na contratação do empréstimo consignado junto ao banco apelado; e (ii) verificar se há elementos que justifiquem a condenação da autora por litigância de má-fé. III. Razões de decidir Aplica-se ao caso as regras do Código de Defesa do Consumidor, conforme art. 2º e 3º do CDC e Súmula 297 do STJ, com responsabilidade objetiva do fornecedor pelos danos causados ao consumidor. O banco se desincumbiu do seu ônus probatório ao apresentar o contrato assinado pela autora, cujas assinaturas guardam semelhança com as constantes nos documentos pessoais anexados à inicial, além do comprovante de transferência do valor
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	para a conta da apelante. Não há comprovação da intenção dolosa da apelante em alterar a verdade dos fatos ou de agir com deslealdade processual, sendo que o exercício do direito de ação e a narrativa dos fatos sob a perspectiva do consumidor não configuram, por si só, litigância de má-fé. O acesso à justiça constitui direito fundamental do cidadão (art. 5º, XXXV, CF), devendo ser afastada a condenação por litigância de má-fé quando não demonstrada conduta desleal, em conformidade com a jurisprudência do STJ e do TJCE. IV. Dispositivo e tese Recurso de apelação conhecido e provido parcialmente para afastar a condenação por litigância de má-fé, mantida a decisão quanto à improcedência do pedido principal. "1. A instituição financeira que comprova a regularidade da contratação de empréstimo consignado mediante apresentação de contrato assinado e comprovante de transferência dos valores se desincumbe do ônus probatório, afastando a alegação de fraude." "2. A condenação por litigância de má-fé requer comprovação do dolo da parte em alterar a verdade dos fatos ou causar prejuízo à parte contrária, não se configurando pelo mero exercício do direito de ação e narração dos fatos sob a perspectiva do consumidor." Dispositivos relevantes citados: CF, art. 5º, XXXV; CDC, arts. 2º, 3º, 6º, VIII e 14, §3º; CPC, arts. 79, 80, 81,
373, II, 489, §1º, I e II. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 297; STJ, AgInt no AREsp 1864736/MS; TJCE, Apelação Cível 0050468-57.2021.8.06.0173; TJCE, Agravo Interno Cível 0187183-
45.2018.8.06.0001; TJCE, Apelação Cível 0200053-33.2024.8.06.0092; TJCE, Apelação Cível 0000904-90.2018.8.06.0084. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso de apelação para DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES Relator (Apelação
Cível - 0200205-24.2022.8.06.0069, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/06/2025, data da publicação: 03/06/2025)
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 80, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO APELATÓRIO QUE SE RESTRINGE AO PEDIDO DE CONDENAÇÃO DA PARTE AUTORA NA SANÇÃO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DOLO DA PARTE AUTORA PARA OBTER TUTELA JUDICIAL DE FORMA MALICIOSA E FRAUDULENTA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO A PARTE ADVERSA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO . I. CASO EM EXAME 1. Trata-
se de apelação cível interposta por APEL - Atividades Pro Ensino Ltda visando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente a ação de indenização por danos morais movida por Adrissia Cristina Cavalcante Soares em face do recorrente e Outros. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. O cerne da questão consiste em analisar se houve má-fé da parte autora a ensejar aplicação de multa processual nesse sentido. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. É cediço que a aplicação de pena decorrente de litigância de má-fé está ligada a uma análise subjetiva pelo julgador da situação colocada em exame, além de depender da presença de determinados pressupostos. O primeiro deles é o enquadramento da conduta do litigante numa das situações tipificadas nos incisos do art. 80 do CPC. O segundo e mais importante, é a prática de algum ato que cause prejuízo à parte adversa, sem o qual não há como apurar o quantum indenizável a que




	Processo
	0206250-07.2023.8.06.0167

	
	se refere o art. 81 do CPC. 4. No caso dos autos, o fato da autora ter alegado que a negativação é indevida por ter quitado as mensalidades escolares do ano letivo da filha e de que não recebeu aviso prévio a negativação, não são, por si só, capazes de justificar a condenação da parte autora por litigante de má-fé, uma vez que inexiste provas robustas acerca da intenção fraudulenta e maliciosa desta. 5. A má-fé não pode ser presumida, sendo imprescindível a existência de mais elementos para que se configure uma das hipóteses do artigo 80 do CPC. Caso contrário, estar-se-ia dificultando o acesso à justiça de pessoas hipossuficientes, como a que está nos autos, em virtude da aplicação do 98, § 4º do CPC. O simples exercício do direito de petição não pode ser penalizado pelo Judiciário. 6. Some-se a isso, que o apelante não demonstrou, aliás, sequer alegou, ter sofrido algum prejuízo que eventualmente pudesse ser imputado a apelada. A condenação em litigância de má-fé, repita-se, exige que se faça prova da conduta dolosa ou culposa do postulante, bem como da ocorrência de efetivo prejuízo sofrido pela parte adversa. Hipóteses não evidenciadas . IV. DISPOSITIVO 7. Apelação cível conhecida e desprovida. 	Dispositivos relevantes citados: Art. 80 e 81 do CPC . Jurisprudência relevante citada: STJ - AgInt no AREsp: 1509223 MG 2019/0148406-0, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 10/10/2019, T4 - QUARTA TURMA, [...]
(Apelação Cível - 0216711-56.2020.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação: 02/04/2025)
Dessa forma, ausente demonstração de comportamento processual doloso apto a justificar a aplicação da penalidade prevista nos arts. 80 e 81 do CPC, mostra-se inadequada a condenação da autora ao pagamento de multa por litigância de má-fé.
Assim, a sentença deve ser parcialmente reformada apenas para afastar a penalidade imposta, mantendo-se, contudo, a improcedência dos pedidos iniciais.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO da apelação e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para reformar a sentença, afastando a condenação da parte autora ao pagamento de multa por litigância de má-fé, mantendo-se, no mais, incólume a decisão recorrida, inclusive quanto à improcedência dos pedidos iniciais.
Deixa-se de majorar os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, §11, do CPC, em razão do parcial provimento do recurso.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0012171-59.2012.8.06.0055 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: EDENIA MARIA CORDEIRO KARAM, EDENIA M C KARAM APELADO: EDITORA FTD S A

EMENTA : APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AÇÃO MONITÓRIA. NOTAS FISCAIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. MÉRITO. NOTA FISCAL. COMPROVANTE DE ENTREGA DE MERCADORIA. SUFICIÊNCIA PARA INSTRUIR A AÇÃO MONITÓRIA. DESNECESSIDADE DE PROTESTO E ASSINATURA DO DEVEDOR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença que, em sede de Ação Monitória, rejeitou os embargos monitórios e julgou procedente o pedido inicial para constituir de pleno direito o título executivo judicial, com base em notas fiscais inadimplidas. A parte Apelante alega, em suas razões recursais, a ocorrência de prescrição intercorrente e, no mérito, a inexigibilidade do débito por ausência de protesto das notas fiscais e por não reconhecer a assinatura nos comprovantes de entrega.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões controvertidas a serem analisadas no presente recurso consistem em verificar: a) a ocorrência da prescrição intercorrente, em razão de suposta inércia da parte autora em promover a citação válida; b) a necessidade de protesto das notas fiscais como requisito para a propositura da ação monitória; c) a validade das notas fiscais e dos comprovantes de entrega como prova escrita hábil a instruir o procedimento monitório, mesmo sem a assinatura de próprio punho da devedora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prejudicial de mérito referente à prescrição intercorrente deve ser afastada. A ação monitória, em sua fase inicial, possui natureza de processo de conhecimento, cujo objetivo é a formação de um título executivo judicial. O instituto da prescrição intercorrente, previsto no art. 921 do Código de Processo Civil, pressupõe a existência de uma fase executiva já instaurada e a subsequente inércia do credor. Portanto, é incabível a alegação de prescrição intercorrente antes da conversão do mandado monitório em mandado executivo e do início da fase de cumprimento de sentença.
4. No mérito, a ação monitória é o instrumento processual adequado para quem, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, busca exigir o pagamento de quantia em dinheiro, conforme o artigo 700 do Código de Processo Civil. A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de que a nota fiscal, acompanhada do respectivo comprovante de entrega da mercadoria, é documento hábil a instruir o procedimento monitório, sendo desnecessário o protesto do título para este fim. A exigência de protesto é requisito para a ação de execução, não se aplicando à monitória, que visa justamente a constituição de um título executivo.
5. A alegação de que as assinaturas nos comprovantes de entrega não são da Apelante também não prospera. A validade da prova escrita que embasa a ação monitória não exige que a assinatura seja do próprio devedor, sendo suficiente que a mercadoria tenha sido entregue no
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	endereço correto, fato incontroverso nos autos. Ademais, competia à ré, ora Apelante, comprovar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, como o pagamento da dívida, ônus do qual não se desincumbiu, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil. A presença de recebimentos por pessoas com o mesmo sobrenome da Apelante reforça a verossimilhança da relação jurídica entre as partes.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso de apelação conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a sentença de primeiro grau.
Tese de julgamento: "1. Não se aplica o instituto da prescrição intercorrente (art. 921 do CPC) à ação monitória que ainda se encontra em sua fase de conhecimento, antes da constituição definitiva do título executivo judicial e da instauração da fase de cumprimento de sentença. 2. A nota fiscal, acompanhada do comprovante de entrega da mercadoria no endereço do devedor, constitui prova escrita suficiente para instruir a ação monitória, conforme art. 700 do CPC, sendo dispensável o protesto do título e a assinatura de próprio punho do devedor no recibo. 3. Incumbe ao réu o ônus de provar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373, II, do CPC."
Dispositivos relevantes citados:
Constituição Federal: art. 5º, LXXIV; Código Civil (Lei nº 10.406/2002): arts. 206, § 5º, I; 397; Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015): arts. 98; 99, § 3º; 240; 373, II; 487, I; 523; 700; 702, § 8º; 921; Apelação Cível -
0441731-66.2000.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE
AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 02/05/2025; Apelação Cível - 0457961-03.2011.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação: 02/04/2025; STJ - AgInt no AREsp: 1618550 MA 2019/0343136-3, Relator.:
Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 29/06/2020, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2020; TJ-CE - Apelação Cível: 02705477020228060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 17/12/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 17/12/2024; TJ-MG - Apelação Cível: 50209297920238130145, Relator.: Des .(a) Leonardo de Faria Beraldo, Data de Julgamento: 20/08/2024, Câmaras Cíveis / 9ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/08/2024; TJ-CE - Apelação Cível: 0462497-57.2011.8 .06.0001 Fortaleza, Relator.: HERACLITO VIEIRA DE SOUSA
NETO, Data de Julgamento: 11/12/2019, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 11/12/2019
ACORDAMos integrantes da Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Apelação, para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do e. Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.

JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator RELATÓRIO
Trata-se de Apelação Cível interposta por EDENIA MARIA CORDEIRO KARAM contra a sentença (Id. 21148729) proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Canindé, nos autos da Ação Monitória nº 0012171-59.2012.8.06.0055, ajuizada pela EDITORA FTD S A.
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	A ação originária foi proposta em 06 de abril de 2012 (Id. 21148722), visando o recebimento da quantia de R$ 13.123,84 (treze mil, cento e vinte e três reais e oitenta e quatro centavos), referente a operações mercantis de compra e venda de livros, representadas por notas fiscais emitidas em 2011 (anexadas à inicial, v.g. Ids. 21148703 a 21148717). A parte autora alegou que, apesar de a ré, inicialmente uma pessoa jurídica (EDENIA M C KARAM - ME), ter honrado seus compromissos, posteriormente deixou de adimplir as obrigações, sem apresentar proposta para regularização do débito.
Após diversas tentativas de citação da empresa ré, que se mostraram infrutíferas conforme certidão do oficial de justiça (Id. 21148718), a autora requereu e obteve o aditamento da inicial para incluir no polo passivo a pessoa física da empresária individual, Sra. Edênia Maria Cordeiro Karam (decisão de Id. 21148736).
Regularmente citada, a promovida apresentou Embargos Monitórios (Id. 21148740), atuando em causa própria. Preliminarmente, requereu os benefícios da justiça gratuita e arguiu a prescrição intercorrente do débito. Sustentou que a ação foi ajuizada em 2012 e, desde a tentativa de citação infrutífera no mesmo ano, a autora permaneceu inerte por mais de oito anos, vindo a tomar providências efetivas para a citação apenas em 2022. Alegou que o prazo prescricional aplicável é o quinquenal, previsto no artigo 206, § 5º, inciso I, do Código Civil, e que a demora na citação, por culpa da autora, impediu a interrupção da prescrição. No mérito, defendeu a inexigibilidade do débito, argumentando que as notas fiscais não foram protestadas e que as assinaturas nos comprovantes de entrega das mercadorias não são suas, mas de terceiro desconhecido. Afirmou ainda que deu baixa em sua empresa em 2012 e liquidou todas as suas dívidas com fornecedores, incluindo a própria autora.
A parte autora apresentou impugnação aos embargos (Id. 21148734), rebatendo as alegações da embargante. Impugnou o pedido de gratuidade de justiça, sustentando que a ré não comprovou sua hipossuficiência.
Afastou a tese de prescrição intercorrente, argumentando que a demora na citação não pode ser atribuída à sua desídia e que a jurisprudência exige a intimação pessoal do credor para dar andamento ao feito antes de se decretar a prescrição. Quanto ao mérito, defendeu a desnecessidade de protesto das notas fiscais para o ajuizamento de ação monitória e a validade dos comprovantes de entrega das mercadorias, mesmo sem a assinatura da devedora, por terem sido entregues no endereço correto da empresa.
O juízo de primeiro grau proferiu sentença (Id. 21148729), publicada em 06 de junho de 2024, na qual rejeitou a impugnação à gratuidade de justiça e deferiu o benefício à promovida. Afastou a preliminar de prescrição intercorrente, sob o fundamento de que, na fase de conhecimento da ação monitória, não há que se falar em prescrição intercorrente antes da constituição do título executivo. No mérito, julgou procedente o pedido inicial, rejeitando os embargos monitórios. O magistrado entendeu que as notas fiscais, acompanhadas dos comprovantes de entrega no endereço da empresa ré, são documentos hábeis a instruir a ação monitória, sendo desnecessário o protesto ou a assinatura da devedora. Considerou, ainda, que caberia à ré comprovar o pagamento da dívida, o que não ocorreu.
Assim, constituiu de pleno direito o título executivo judicial, no valor de R$ 13.123,84, acrescido de juros e correção monetária, e converteu o mandado inicial em mandado executivo. Condenou a promovida ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da condenação, com exigibilidade suspensa em razão da justiça gratuita.
Inconformada, a promovida interpôs o presente recurso de apelação (Id. 21148732), reiterando integralmente os argumentos apresentados nos
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	embargos monitórios. Reforça a tese de prescrição intercorrente, apontando a inércia da parte autora por um longo período, e insiste na inexigibilidade do débito pela ausência de protesto e pelo desconhecimento das assinaturas nos recibos de entrega.
O juízo a quo recebeu o recurso e intimou a parte apelada para apresentar contrarrazões (despacho de Id. 21148731). A parte apelada não apresentou contrarrazões, conforme certidão.
Os autos foram redistribuídos a este gabinete em 02 de agosto de 2025 (Id. 26343041), em virtude de alteração regimental.
É o relatório.
VOTO
Cuidam os autos de Apelação Cível interposta por EDENIA MARIA CORDEIRO KARAM contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Canindé, nos autos da Ação Monitória nº 0012171-59.2012.8.06.0055, ajuizada pela EDITORA FTD S A.
Conheço do recurso de apelação, pois presentes os pressupostos de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia recursal cinge-se à análise da ocorrência de prescrição intercorrente e, no mérito, à verificação da exigibilidade do débito cobrado por meio da ação monitória, com base em notas fiscais supostamente inadimplidas.

Da Prejudicial de Mérito: Prescrição Intercorrente
A Apelante sustenta a ocorrência da prescrição intercorrente, argumentando que a Apelada permaneceu inerte por um longo período entre a primeira tentativa frustrada de citação, em 2012, e as diligências que efetivamente levaram à sua citação, apenas em 2022. Alega que o prazo prescricional para a cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento particular é de cinco anos, conforme o artigo 206, § 5º, I, do Código Civil.
Apesar da argumentação expendida, a prejudicial de mérito não merece acolhida.
A tese da Apelante baseia-se em premissa equivocada sobre a natureza da ação monitória e o momento de aplicação do instituto da prescrição intercorrente. A ação monitória possui um procedimento bifásico: uma primeira fase de cognição sumária, que se inicia com a petição inicial e visa à formação de um título executivo judicial, e uma segunda fase, de natureza executiva, que se instaura caso o devedor não cumpra o mandado ou não apresente embargos, ou se estes forem rejeitados.
A prescrição intercorrente, disciplinada no artigo 921 do Código de Processo Civil, é um instituto aplicável estritamente à fase de execução, sancionando a inércia do credor em promover atos para a satisfação do seu crédito após a constituição do título executivo.
No caso em tela, a discussão sobre a demora na citação e a suposta inércia da parte autora ocorreu integralmente na primeira fase do procedimento monitório, ou seja, na fase de conhecimento. Nesse estágio processual, o que se discute é a própria formação do título executivo. Não havendo título executivo constituído, e, por conseguinte, não tendo sido iniciada a fase de cumprimento de sentença, não há que se falar em curso de prazo para prescrição intercorrente.
Conforme acertadamente apontou o juízo de primeiro grau, a contagem do prazo prescricional intercorrente só teria início após a conversão do mandado monitório em título executivo judicial e a subsequente intimação do devedor para o cumprimento voluntário da obrigação, caso este permanecesse inerte. Antes disso, a demanda segue as regras de prescrição do direito material e de interrupção pela citação, mas não as da prescrição intercorrente processual. Veja-se o entendimento deste e. TJCE:
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	DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. FASE DE CONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA O REGULAR PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. I. CASO EM EXAME: 1. Apelação cível contra sentença que extinguiu ação monitória, reconhecendo a ocorrência de prescrição intercorrente com fundamento no art. 206, § 5º, I, do CC, c/c arts. 921, § 5º, e 924, V, do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 3. A questão em
discussão consiste em saber se é cabível o reconhecimento da prescrição intercorrente no âmbito de ação monitória em fase de conhecimento, sem a constituição de título executivo judicial. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A ação monitória, conforme o CPC/2015, tem natureza de processo de conhecimento, ainda que vise à formação de título executivo judicial. 5. O instituto da prescrição intercorrente aplica-se exclusivamente à fase executiva, não sendo cabível em ações de conhecimento, como reconhecido pela jurisprudência dominante desta 3ª Câmara de Direito Privado. 6. A sentença que extinguiu o processo com resolução do mérito, com base em prescrição intercorrente, foi proferida em fase de conhecimento, razão pela qual se impõe sua anulação. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Sentença anulada. Retorno dos autos à origem para regular prosseguimento. Tese de julgamento: ¿1. A prescrição intercorrente é instituto aplicável apenas à fase de execução, não sendo admissível seu reconhecimento em ação monitória em fase de conhecimento. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 485, II e III; 921, § 5º; 924, V; CC, art. 206, § 5º, I. Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0101091-50.2007.8.06.0001, Rel. Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, j. 13.12.2023; TJCE, Apelação Cível nº 0896519-71.2014.8.06.0001, Rel. Des. Maria Regina Oliveira Camara, j. 17.07.2024. (Apelação Cível - 0441731-66.2000.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR,
3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 02/05/2025) (grifei)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. DUPLICATA. SENTENÇA DE EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PROCESSO DE CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. MOROSIDADE NA CITAÇÃO OCORRIDA POR MECANISMOS INERENTES A JUSTIÇA. DIFICULDADE NA LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO AUTOR. SÚMULA Nº 106 DO STJ. ABANDONO DA CAUSA. NÃO CARACTERIZADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
ANULADA. I. Caso em exame 1. O caso em análise se refere à apelação interposta pelo autor em face da sentença de extinção proferida em Ação Monitória com fundamento na prescrição intercorrente. II. Questão em discussão 2. Cinge-se a controvérsia em apurar a precisão da decisão que extinguiu ação monitória, com resolução do mérito com fundamento na prescrição intercorrente. III. Razões de decidir 3. A ação monitória consiste em ação de conhecimento com cunho executivo, pois se utiliza do procedimento comum, a fim de obter, por cognição sumária, o título executivo para satisfação de direito verossímil mediante execução. 4. Não cabe a aplicação da prescrição intercorrente em fase de conhecimento, notadamente quando o autor não quedou-se inerte. A prescrição intercorrente está prevista no art. 924, V, do CPC, aplicável aos processos de Execução e Cumprimentos de Sentença, e não em Ação Monitória, na qual o devedor sequer foi citado, posto que ainda não constituído o título executivo. 5. Ainda que fosse aplicável ao caso, o feito se delonga, essencialmente, por motivos inerentes aos mecanismos da Justiça, logo, a morosidade não pode ser atribuída ao autor da demanda que implementou e requereu várias diligências objetivando a citação do devedor. Ademais, é entendimento pacífico do STJ, constante na Súmula
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	nº. 106 que a demora da citação, por falha imputada ao Poder Judiciário, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição. IV. Dispositivo 6. Apelação conhecida e provida. Sentença anulada determinando a remessa dos autos à instância primaria para regular prosseguimento do feito. (Apelação Cível - 0457961-03.2011.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARIA REGINA OLIVEIRA CAMARA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/04/2025, data da publicação: 02/04/2025) (grifei)
Dessa forma, independentemente da análise sobre a existência ou não de desídia da Apelada em promover a citação, a prejudicial de prescrição intercorrente é manifestamente incabível no momento processual em que foi arguida. Rejeito, pois, a prejudicial de mérito.
Do Mérito
Superada a questão prejudicial, passo à análise do mérito da apelação, que se concentra em dois pontos principais: a necessidade de protesto das notas fiscais e a validade dos comprovantes de entrega sem a assinatura da devedora.

Da Desnecessidade de Protesto da Nota Fiscal para a Ação Monitória A Apelante argumenta que as notas fiscais que instruem a inicial são inexigíveis, pois não foram previamente levadas a protesto. Tal argumento, contudo, não se sustenta.
A Ação Monitória, disciplinada pelo artigo 700 e seguintes do Código de Processo Civil, tem por finalidade a constituição de um título executivo judicial de forma célere, a partir de uma prova escrita que, por si só, não possui eficácia executiva. O dispositivo legal exige apenas a " prova escrita sem eficácia de título executivo", não impondo a necessidade de protesto como condição para o ajuizamento da demanda.
A exigência de protesto é um requisito específico para a execução de determinados títulos de crédito, como a duplicata mercantil, a fim de caracterizar a mora do devedor e conferir força executiva ao documento. No entanto, a ação monitória possui natureza distinta. Ela não se baseia em um título executivo, mas sim em um documento que gera uma presunção de existência do crédito e que serve de base para a formação de um título judicial.
A jurisprudência consolidada, tanto no Superior Tribunal de Justiça quanto neste Tribunal, é uníssona ao afirmar que a nota fiscal, mesmo que não aceita ou protestada, quando acompanhada do comprovante de entrega da mercadoria, é documento hábil a aparelhar a ação monitória. O conjunto probatório, composto pela nota fiscal e pelo recibo de entrega, constitui a " prova escrita" exigida pela lei, sendo suficiente para demonstrar a plausibilidade do direito do credor. Colaciono os seguintes julgados sobre o tema:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS . REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PROVA DOCUMENTAL. NOTA FISCAL . CABIMENTO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1.
Ação monitória fundada em contrato de prestação de serviços . 2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 3. A documentação consistente em notas fiscais serve para o ajuizamento da ação monitória, não se exigindo que contenha a assinatura do devedor. Precedentes. 4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1618550 MA 2019/0343136-3, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 29/06/2020, T3
- TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2020) (grifei) DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NOTAS FISCAIS
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	COMO PROVA ESCRITA SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE CONTRATO NÃO CONFIGURA ÓBICE PROCESSUAL. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. SÚMULA 481 DO STJ. AUSÊNCIA DE INÉPCIA DA INICIAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO . SENTENÇA MANTIDA. I. Caso em exame
1. Trata-se de ação monitória proposta por Quatro K Têxtil Ltda . em face de PLP Indústria e Comércio de Confecção Ltda., visando o recebimento de R$ 27.834,88 referentes a notas fiscais não pagas. A sentença de primeiro grau rejeitou os embargos monitórios e constituiu o título executivo judicial . A empresa requerida interpôs recurso de apelação requerendo a reforma da sentença para que lhe fosse concedido o benefício da justiça gratuita, bem como que fosse reconhecida a inépcia da inicial e ausência de pressuposto para a instauração da ação monitória, pois entendia que os contratos que ensejaram as notas fiscais deveriam constar nos autos. II. Questões em discussão 2. As questões em discussão consistem em: (a) saber se é cabível a concessão do benefício da justiça gratuita para pessoa jurídica; (b) verificar se a inicial é inepta . (c) analisar se a ausência do contrato compromete a validade da ação monitória. III. Razões de decidir 3. Quanto à justiça gratuita, compreende-se que a pessoa jurídica deve comprovar documentalmente sua hipossuficiência, nos termos da Súmula nº 481 do STJ, o que não ocorreu nos autos, posto que não foi juntada nenhuma prova que atestasse a hipossuficiência da apelante . 4. Sobre a suposta inépcia da inicial, concluiu-se que a narrativa permite compreender logicamente o pedido, com clara exposição da relação comercial e do inadimplemento, razão pela qual a exordial não pode ser considerada inepta. 5. Em relação à ausência do contrato, em conformidade com os precedentes do STJ, entende-se que as notas fiscais acompanhadas dos comprovantes de recebimento de mercadorias constituem prova escrita suficiente para instruir a ação monitória, posto que são suficientes para atestar o débito e seu devedor, conforme exige o art . 700 do CPC. IV. Dispositivo e tese 6. Recurso conhecido e não provido . Tese de julgamento: "1. A pessoa jurídica deve comprovar documentalmente sua hipossuficiência para obter justiça gratuita. 2. Notas fiscais com comprovante de recebimento de mercadorias são provas escritas válidas para ação monitória, dispensando a juntada de contrato específico ." Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 700, art. 331 Jurisprudência relevante: - STJ, REsp n. 1 .994.370/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze - TJCE, Apelação Cível n . 0130066-96.2018.8.06 .0001 (TJ-CE - Apelação Cível: 02705477020228060001 Fortaleza, Relator.: DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, Data de Julgamento: 17/12/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 17/12/2024) (grifei)
Portanto, a ausência de protesto das notas fiscais apresentadas pela Apelada não lhes retira a validade como prova documental para fins de instrução do procedimento monitório, devendo ser rechaçada a tese de inexigibilidade do débito por este fundamento.

Da Validade dos Comprovantes de Entrega
A Apelante também questiona a validade dos documentos ao alegar que não reconhece a assinatura aposta nos canhotos de recebimento das mercadorias, afirmando que pertencem a uma pessoa chamada " Tiago Martins", a qual desconhece.
Essa alegação, isoladamente, não é suficiente para afastar a presunção de veracidade que emana dos documentos apresentados. Em relações comerciais, especialmente as que envolvem pessoas jurídicas, é comum que a entrega de mercadorias seja recebida por funcionários, prepostos ou terceiros que se encontram no estabelecimento comercial do devedor.
O que se mostra relevante para a comprovação da entrega é que esta tenha ocorrido no endereço comercial da empresa devedora, conforme
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	consta nas notas fiscais. No caso dos autos, as mercadorias foram entregues no endereço " RUA MOZART PINTO, 99, CENTRO, CANINDE/CE", local onde a empresa da Apelante estava estabelecida, conforme comprovante de inscrição cadastral da pessoa jurídica (Id.
21148703). A Apelante, em seus embargos, não nega que este era o seu endereço comercial à época dos fatos.
A jurisprudência majoritária entende que, para a validade do comprovante de entrega, não se exige que a assinatura seja do próprio representante legal da empresa devedora. A assinatura de qualquer pessoa que se encontre no local, sem oposição imediata, gera a presunção de que a mercadoria foi devidamente recebida. Competiria à Apelante, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, provar que a pessoa que assinou os recibos não tinha autorização para tal ou que as mercadorias, de fato, não foram entregues, ônus do qual não se desincumbiu.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DUPLICATA
- TÍTULO CAUSAL - NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE - CONCRETIZAÇÃO - COMPROVANTE DE ENTREGA E RECEBIMENTO DAS MERCADORIAS - NOTAS FISCAIS CONTENDO ASSINATURA DO RECEBEDOR - TEORIA DA APARÊNCIA - APLICAÇÃO. 1. Conforme
orientação jurisprudencial consagrada pelo STJ, a duplicata sem aceite, para ser título hábil a amparar o processo de execução, deve ter sido devidamente protestada e estar acompanhada dos documentos suficientes para comprovar a entrega das mercadorias e/ou a prestação dos serviços, o que se verificou na espécie. 2 . A teoria da aparência visa a resguardar o vendedor de boa-fé, razão pela qual não se lhe atribui o ônus de verificar se aquele que recebeu as mercadorias, apondo assinatura no canhoto das notas fiscais, possuía autorização para tanto. 3. Aquele que se encontra no estabelecimento comercial tem legitimidade para assinar nota fiscal, na qualidade de preposto da pessoa jurídica, não se exigindo que os recibos de entrega e as duplicatas sejam assinados por seu representante legal. (TJ-MG - Apelação Cível: 50209297920238130145, Relator.: Des .(a) Leonardo de Faria Beraldo, Data de Julgamento: 20/08/2024, Câmaras Cíveis / 9ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/08/2024) (grifei)
APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RÉU REVEL QUE APELA . NULIDADE DE CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NO CASO DE PESSOA JURÍDICA, É DESNECESSÁRIO QUE O AVISO DE RECEBIMENTO SEJA ASSINADO PELO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, NOS TERMOS DO ARTIGO 248, § 2º, DO CPC. TEORIA DA APARÊNCIA – ENTENDIMENTO DO C
.STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA . RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-SP - Apelação Cível:
1019447-82.2022.8 .26.0196 Franca, Relator.: Júlio César Franco, Data de Julgamento: 15/12/2023, 22ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 15/12/2023) (grifei)
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. NOTAS FISCAIS. DOCUMENTO IDÔNEO . ART. 1.002-A, CPC/1973. JURISPRUDÊNCIA . TRIPLICATAS. COMPROVANTES DE PROTESTOS. APELANTE NÃO SE DESINCUMBIU DE DEMONSTRAR A INSUBSISTÊNCIA DAS PROVAS DOCUMENTAIS RELATIVAS À DÍVIDA E AO NEGÓCIO SUBJACENTE. DESNECESSIDADE DE PODERES ESPECIAIS PARA RECEBER MERCADORIAS . TEORIA DA APARÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. Preliminarmente, face a um juízo antecedente de admissibilidade, é de se conhecer do apelo, pois presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos ao transpasse para o juízo de mérito, nos termos do art . 514 do CPC/1973, atendo-se às regras processuais vigentes quando da publicação do decisório combatido, em atenção ao Enunciado
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	Administrativo nº 02 do c. Superior Tribunal de Justiça. 2. Notas fiscais constituem documento idôneo para o ajuizamento de ação monitória, ex vi art . 1.102-a do CPC/1973, em vigor à época da propositura da ação, e jurisprudência do c. Superior Tribunal de Justiça (AgInt no REsp 1.715
.379/RO; AgInt no REsp 1.120.451/MT e AgRg no AREsp 763.885/RS), deste e . TJCE (Apelação Cível nº 0007431-18.2009.8.06 .0167) e do TJRS (Apelação Cível nº 70077273431 e Apelação Cível nº 70077131803). 3.
Mencionadas notas promissórias encontram-se acompanhadas de triplicatas e dos comprovantes de entrega das mercadorias nelas consignadas, devidamente assinados, bem como dos instrumentos de protesto, corroborando a existência do negócio jurídico subjacente, bem como o inadimplemento das obrigações que ensejaram a cobrança do crédito de que cuida esta ação, o que foi bem apontado pela sentença recorrida. 4 . Não tendo logrado a apelante desconstituir esses elementos de convicção, impõe-se a manutenção da sentença recorrida. 5. Sequer se dignou a insurgente a juntar aos autos seu quadro de empregados do período envolvido no litígio, bem como a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) dessa época, sendo esse documento oficial reconhecido pelo Ministério do Trabalho no qual devem constar os empregados contratados (arts. 1º e 2º do Decreto nº 76 .900/1975). 6.
Poderia, ainda, ter efetuado tal prova mediante a juntada do quadro de horários a que alude o art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho ( CLT)
. 7. Por último, despiciendo que o recebedor das mercadorias possua poderes de representação, haja vista a teoria da aparência. A propósito: STJ (REsp 135.306/SP) e TJPR (Apelação Cível nº 0005957-73 .2017.8.16.0160; Apelação Cível nº 0018585-66 .2016.8.16.0019 e
Recurso Inominado nº 0002012-50 .2016.8.16.0019) . 8. Apelação conhecida, mas desprovida. (TJ-CE - Apelação Cível: 0462497-57.2011.8
.06.0001 Fortaleza, Relator.: HERACLITO VIEIRA DE SOUSA NETO, Data
de Julgamento: 11/12/2019, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 11/12/2019) (grifei)
Ademais, como bem observado pelo juízo de primeiro grau, algumas das mercadorias foram recebidas por pessoas com o mesmo sobrenome da Apelante, como " ISMAOL KARAM" (Id. 21148730), o que reforça a existência de vínculo e a verossimilhança da entrega no âmbito de suas relações comerciais ou familiares.
Dessa forma, as notas fiscais, acompanhadas dos respectivos comprovantes de entrega das mercadorias no endereço da devedora, constituem prova escrita idônea para fundamentar a ação monitória. A Apelante, por sua vez, não produziu qualquer prova capaz de desconstituir a dívida, limitando-se a alegações genéricas de pagamento e à negativa da assinatura, o que é insuficiente para afastar a força probatória dos documentos apresentados pela Apelada.
Diante do exposto, a sentença de primeiro grau, que rejeitou os embargos monitórios e julgou procedente o pedido inicial para constituir o título executivo judicial, não merece qualquer reparo, pois proferida em conformidade com a legislação e a jurisprudência aplicáveis ao caso.
Dispositivo
Pelo exposto, conheço do recurso de apelação para negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau em todos os seus termos. Em razão do desprovimento do recurso, majoro os honorários advocatícios sucumbenciais devidos pela Apelante para 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, mantendo-se, contudo, a suspensão de sua exigibilidade, conforme o artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal, por ser a recorrente beneficiária da justiça gratuita.
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	É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.

JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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Ementa: direito processual civil. apelação cível. indeferimento da petição inicial. extinção sem resolução de mérito. ausência de impugnação específica dos fundamentos da sentença. violação ao princípio da dialeticidade. recurso não conhecido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta contra sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. art. 485, III e VI, do CPC , em razão da não emenda à inicial, em ação declaratória cumulada com indenização ajuizada em face de instituição financeira.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se o recurso de apelação preenche o requisito de admissibilidade consistente na impugnação específica dos fundamentos da sentença, à luz do princípio da dialeticidade recursal.
III. Razões de decidir
3. O princípio da dialeticidade exige que o recorrente impugne especificamente os fundamentos da decisão recorrida, expondo de forma clara as razões de fato e de direito que justificam a reforma do julgado.
4. A apelação apresentada limita-se a alegações genéricas e desconectadas dos fundamentos da sentença, deixando de enfrentar a razão determinante do indeferimento da inicial, consistente na ausência de emenda após intimação frustrada.
5. A discrepância entre as razões recursais e o conteúdo da decisão impugnada evidencia deficiência na fundamentação, impedindo a exata compreensão da controvérsia.
6. A ausência de impugnação específica configura violação ao princípio da dialeticidade, tornando o recurso inadmissível, nos termos do art. 932, III, do CPC.
7. A admissibilidade recursal constitui pressuposto indispensável ao exame do mérito, não sendo suprida pelo eventual caráter de ordem pública da matéria.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso não conhecido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 320, 321, parágrafo único, 485, I, 932, III, e 1.010, II e III.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas 283 e 284; STJ, Súmula 182; TJCE, Súmula 43; TJPR, Apelação Cível nº 0012322-02.2021.8.16.0194, Rel. Des. Arquelau Araujo Ribas, j. 16.04.2023; TJCE, Apelação Cível nº 0200124-50.2023.8.06.0066, Rel. Des. Inácio de Alencar Cortez Neto, j. 08.11.2023; TJCE, Apelação Cível nº 0187663-86.2019.8.06.0001, Rel. Des. Emanuel Leite Albuquerque, j. 28.04.2021.
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ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em não conhecer do Recurso, tudo nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.

Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.

JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO


Trata-se de Apelação, interposta por RITA MARIA ALVES DA SILVA, em face de sentença proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza /CE, que indeferiu a petição inicial, processo afeto à Ação Declaratória c/c Indenização, ajuizada em face de BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A .


A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34696749 ):
[…]
Em despacho de ID 169160941, foi determinada a intimação pessoal da parte autora para manifestar-se acerca do conhecimento da presente demanda, considerando os parâmetros estabelecidos pela Recomendação CNJ nº 159/2024, bem como a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1198 dos Recursos Repetitivos, quanto à adoção de medidas para a prevenção e repressão da denominada litigância predatória.
Regularmente intimada pessoalmente no endereço constante da inicial, quedou-se inerte no prazo estabelecido, conforme AR juntado no ID 177341113.
É o que importa relatar. Decido.
Nos termos do art. 485, inciso III, do CPC, o juiz não resolverá o mérito quando, por não promover os atos e diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 dias, devendo a parte interessada ser intimada pessoalmente para suprir a falta em 5 dias, nos termos do § 1º do
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	art. 485 do CPC. Ainda, é causa extintiva da ação sem resolução do mérito, nos moldes do inciso VI do dispositivo mencionado, a ausência de demonstração de legitimidade ou de interesse processual.
Na espécie, conforme relatório alhures, a autora, regularmente intimada para promover o andamento do feito ou comprovar seu conhecimento/interesse acerca da causa, sob pena de extinção, permaneceu inerte.
Ressalto que a mera juntada de procuração, em ID 175011518, de conteúdo genérico e sem qualquer pedido específico relativo à presente ação, não tem o condão de configurar impulsionamento do feito, passível de afastar o entendimento pelo abandono da causa, sendo inequívoca a inexistência de prática, no prazo fixado, do ato processual que competia ao autor.
De fato, o autor foi intimado para manifestar-se acerca do conhecimento da presente demanda e justificar a pertinência e a adequação da propositura da ação em questão, não tendo apresentado qualquer manifestação nesse sentido no prazo legal. Desse modo, incide in casu a advertência constante do despacho de ID 163955379, qual seja: a extinção da ação.
É o caso, portanto, diante do silêncio da parte autora, de incidência da advertência constante do despacho de ID 169160941.
Diante do exposto, com fundamento no art. 485, III e VI, do CPC, decreto a extinção do processo, sem resolução do mérito.
Condeno a parte autora ao pagamento de custas e de honorários que fixo no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ficando, no entanto, a exigibilidade desta obrigação suspensa para a parte autora, a teor do art. 98, §3º, do diploma processual civil, considerando o benefício de gratuidade de justiça anteriormente deferido.
[…]
Em suas razões recursais (ID 34696751 ), a parte Recorrente sustenta que o magistrado extinguiu a presente lide sob o fundamento de que diante da suspensão do antigo patrono nos autos, expediu mandado de intimação para a autora regularizar a sua representação processual, momento que o patrono que este subscreve se substabeleceu nos autos, anexou procuração ID 175011518, porém, não sendo aceito os seguintes documentos devido a suspensão do advogado.
Ao final, requer o provimento do presente recurso de apelação, para que seja anulada a sentença, reconhecendo-se a nulidade decorrente da adoção desproporcional da medida extrema de extinção.
Sem c ontrarrazões.
É o relatório, no essencial. VOTO
Examinando autos, verifico que a extinção prematura do presente Recurso
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	é medida que se impõe.

É que a peça Apelatória permite o julgamento imediato, de modo a encerrar o seu prosseguimento, em razão de sua notória inadmissibilidade, conforme autoriza o art. 932, do CPC.
Art. 932. Incumbe ao relator:
[…]
III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;
[…]
Nesse cenário, vislumbra-se empecilho à admissão do presente Recurso, diante da total discrepância entre as suas razões e a fundamentação utilizada na decisão impugnada, o que caracteriza deficiência na sua formulação.

Nessa esteira, as razões recursais, diante da sentença impugnada, pautaram-se exclusivamente em alegaç ão genérica e descontextualizada dos fundamentos de que lançou mão o juízo a quo .

Vale destacar que até mesmo a fundamentação tida como a fundamentação adotada na sentença recorrida, no sentido de que “diante da suspensão do antigo patrono nos autos, expediu mandado de intimação para a autora regularizar a sua representação processual, momento que o patrono que este subscreve se substabeleceu nos autos, anexou procuração ID 175011518, porém, não sendo aceito os seguintes documentos devido a suspensão do advogado” não guarda similitude com o real fundamento da sentença.
Nesses termos, evidencia-se que a parte Recorrente comete flagrante violação ao princípio da dialeticidade, por não haver impugnado especificamente os fundamentos determinantes da sentença atacada, não se desincumbindo, portanto, do seu ônus de indicar nas razões recursais o equívoco do julgado em questão.

Em se tratando do princípio em comento, a parte recorrente deve apresentar, de maneira descritiva, as razões de fato e de direito que embasam a pretensão recursal, não sendo suficiente o mero protesto ou vontade de recorrer. Trata-se de incumbência de evidente necessidade para se viabilizar a identificação do cerne do recurso, oportunizando à parte adversa o seu pronto conhecimento, em respeito aos princípios basilares que amparam o direito de defesa; o que, aliás, restou bem observado quando das contrarrazões recursais.

Vale destacar que o princípio da dialeticidade também pode ser verificado nas Súmulas nº 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal; na Súmula nº 182, do STJ; e na Súmula 43, desta Corte:
STF. Súmula 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
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	STF. Súmula 284. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
STJ. Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
TJCE. Súmula 43: Não se conhece de recurso quando não é feita a exposição do direito e das razões do pedido de nova Decisão.
Mutatis mutandis , precedentes dos Tribunais pátrios:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, DIANTE DO RECONHECIMENTO DA COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO ART. 485, INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELO QUE DEIXA DE ATACAR OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA QUE PRETENDE REFORMAR. RAZÕES RECURSAIS VOLTADAS À SUPOSTA LITISPENDÊNCIA E/OU CONEXÃO. NÍTIDA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SEM FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS . AUSÊNCIA DE ARBITRAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. OBSERVÂNCIA AO ART. 85, PARÁGRAFO 11, DO MESMO DIPLOMA LEGAL.RECURSO NÃO CONHECIDO. (TJPR - 9ª Câmara Cível - 0012322-02.2021.8.16.0194 - Curitiba - Rel.: DESEMBARGADOR ARQUELAU ARAUJO RIBAS - J. 16.04.2023)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. EXTINÇÃO DO FEITO POR LITISPENDÊNCIA, NA FORMA DO ART. 485 V DO CPC. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNARAM DE FORMA ESPECÍFICA OS FUNDAMENTOS E CONCLUSÕES DA SENTENÇA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. RECURSO
NÃO CONHECIDO. SENTENÇA MANTIDA . 1-Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por Francisca Martiniano da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Cedro, que nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Contrato ajuizada pela apelante em desfavor do Banco Cetelem, julgou a demanda extinta sem resolução de mérito, por reconhecer a ocorrência do instituto da Litispendência, nos termos do art. 485 V, do CPC, 2-No tocante à admissibilidade recursal, é cediço que, segundo o princípio da dialeticidade, o recurso deve conter os fundamentos de fato e de direito que consubstanciam as razões do inconformismo com a decisão objeto da impugnação, ou seja, o recurso deve se voltar contra o fundamento e as conclusões da decisão recorrida. 3-Analisando os termos do decisum vergastado, tem-se que o magistrado de origem nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Contrato ajuizada pela apelante em desfavor do Banco Cetelem, julgou a demanda extinta sem resolução de mérito, por reconhecer a ocorrência do instituto da Litispendência, nos termos do art. 485 V, do CPC. 4-No entanto, o apelo não impugnou nenhum fundamento da decisão atacada, uma vez que o apelante, em suas razões recursais, afirma que em razão do pleito autoral sem sido julgado improcedente requer a reforma da sentença, em razão da ausência de instrução probatória para determinação da prova pericial, apesar de ter requerido a juntada do contrato original para nele ser realizado a citada prova. 5-À luz do princípio da dialeticidade, incumbe ao recorrente impugnar as razões lançadas na decisão atacada, demonstrando a ocorrência de erro in procedendo ou in judicando,
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	capaz de ensejar a declaração de nulidade da decisão ou um novo julgamento da causa, conforme inteligência do art. 1.010, inciso III, CPC . 6-Segundo prescrevem os incisos II e III, do art. 1.010, do Código de Processo Civil, a apelação deve conter ¿a exposição do fato e do direito¿ e
¿as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade¿, sendo esta norma a positivação do referido princípio da dialeticidade, pelo qual cumpre ao recorrente trazer as razões de sua inconformidade, confrontando os argumentos da decisão impugnada. 7- Apelação não conhecida. Sentença mantida. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, não conhecer do recurso de apelação, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 08 de novembro de 2023 INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr.
INACIO DE ALENCAR CORTEZ NETO Relator (Apelação Cível - 0200124-50.2023.8.06.0066, Rel. Desembargador(a) INACIO DE ALENCAR
CORTEZ NETO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 08/11/2023, data da publicação: 08/11/2023)
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. SENTENÇA DE EXTINÇÃO. RECONHECIMENTO DE COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. RECURSO NÃO
CONHECIDO . 1. Absteve-se o ora apelante de impugnar especificamente os fundamentos que o magistrado a quo utilizou para extinguir sem resolução do mérito a ação anulatória de paternidade por ele movida, qual seja, o reconhecimento de coisa julgada, em razão ter sido identificado o processo de n. 0128587-73.2015.8.06.0001 que versa sobre o mesmo pedido, partes e causa de pedir, ação julgada improcedente, por ter sido configurada a paternidade socioafetiva. 2. Basta observar que a argumentação do apelante entorna sobre a necessidade de produção de provas em audiência de instrução. Fundamentando sua pretensão, inclusive, em doutrina sobre o cerceamento de defesa em julgamento antecipado da lide. 3. Com efeito, deveria ter o Recorrente rebatido com argumentação farta a decisão do juízo a quo, levantando, em suas razões recursais, questões jurídicas capazes de alterar o resultado do julgamento da demanda, ou seja, motivos suficientes a afastar o decidido reconhecimento da coisa julgada. 4. Por tais razões, não visualizo das argumentações lançadas, efetivas razões fáticas e jurídicas idôneas à impugnação específica dos fundamentos da decisão ora atacada, tampouco capazes de evidenciar a alegada necessidade de reforma do decisum . ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos ternos do voto do relator. Fortaleza, 28 de abril de 2021 HERÁCLITO VIEIRA DE SOUSA NETO Presidente do Órgão Julgador Exmo. Sr. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE Relator (Apelação Cível - 0187663-86.2019.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/04/2021, data da publicação: 30/04/2021)
Por derradeiro, cumpre consignar que o caráter de ordem pública de determinadas matérias autoriza o Tribunal a examiná-la de ofício, ou seja, mesmo que não tenha sido arguida. No entanto, isso não dispensa o Apelante de impugnar especificamente os fundamentos da sentença , pois o recurso precisa ser admissível antes que o Tribunal possa reexaminar a matéria, razão pela qual o Recurso em apreço não merece ser conhecido.
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	DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do presente Recurso, em razão de violação ao princípio da dialeticidade.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil e considerando o Tema 1059, do STJ ; majoram-se os honorários fixados na origem, a que restou condenada a parte Autora/Apelante, para 12% (doze por cento) sobre o valor da causa, sobrestada referida condenação, em razão do que dispõe o art. 98, § 3º, do CPC.
É como voto.

Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Órgão julgador
	1º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado
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	JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA

	Classe judicial
	AGRAVO DE INSTRUMENTO

	Assunto principal
	Vícios de Construção

	Polo ativo
	VALODIA BELEM CAVALCANTE

	Advogado(s) - Polo ativo
	ANTONIO EMANUEL ARAUJO DE OLIVEIRA - (CE20528-A)

	Polo passivo
	PAULO ROMULO AQUINO DE SOUZA

	Advogado(s) - Polo passivo
	ANNA ARIANE ARAUJO DE LAVOR - (CE23203-A)

	Terceiros
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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	Acordão
	

	
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA

	
	PROCESSO: 0622990-88.2023.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: VALODIA BELEM CAVALCANTE AGRAVADO: PAULO ROMULO AQUINO DE SOUZA

	
	EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA NATURAL. INDEFERIMENTO NA ORIGEM SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO (ART. 99, §3º, CPC). NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO ART. 99, §2º, CPC. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. PROVA PERICIAL ESSENCIAL À SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. NULIDADE DA DECISÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. A gravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de gratuidade da justiça da parte demandada , reconheceu a preclusão da prova pericial requerida e determinou o julgamento antecipado da lide em ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos materiais e morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia consiste em verificar a legalidade do indeferimento do benefício da justiça gratuita sem prévia intimação da parte para comprovar a alegada hipossuficiência, bem como a ocorrência de possível cerceamento de defesa diante da inviabilização da produção de prova pericial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 99, §3º, do CPC, a declaração de hipossuficiência firmada por pessoa natural goza de presunção relativa de veracidade, somente podendo ser afastada mediante elementos concretos em sentido contrário.
4 . O indeferimento do benefício exige, obrigatoriamente, a prévia intimação da parte para comprovação dos requisitos legais, conforme dispõe o art.
99, §2º, do CPC, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
5 . No caso concreto, a decisão agravada indeferiu a gratuidade sem oportunizar a produção de prova da hipossuficiência, concomitantemente reconhecendo a preclusão da prova pericial e determinando o julgamento antecipado da lide.
6 . A prova pericial revela-se essencial à adequada solução da controvérsia, especialmente diante da alegação de vícios construtivos no imóvel objeto da demanda, sendo sua supressão apta a caracterizar cerceamento de defesa.
7 . A ausência de observância do procedimento legal para análise do pedido de gratuidade compromete a validade da decisão agravada, impondo sua nulidade.
IV. DISPOSITIVO
8 . Recurso conhecido e provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CF/88, 5º, LV; CPC, arts. 98 a 102. Jurisprudências relevantes citadas: TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06277998720248060000 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO JAIME
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	MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 15/10/2024; TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0624224-08 .2023.8.06.0000 Iguatu, Relator.: FRANCISCO GLADYSON
PONTES, Data de Julgamento: 23/08/2023, 2ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 23/08/2023; TJ-CE - AI: 06270313520228060000
Aquiraz, Relator.: LIRA RAMOS DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 28/09/2022, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 28/09/2022.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, nesta Comarca de Fortaleza, em que figuram as partes indicadas. ACORDAM os membros integrantes da 6 ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do agravo de instrumento interposto, para DAR -LHE PROVIMENTO , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026 .
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Valodia Belém Cavalcante contra a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu, nos autos da Ação de Rescisão Contratual cumulada com Danos Morais e Materiais, registrada sob o nº 0099617-84.2015.8.06.0091, promovida por Paulo Rômulo Aquino de Souza.
Em suas razões recursais (ID 22791269), a parte agravante alega que faz jus ao benefício da justiça gratuita na forma da lei, pois sua única renda provém de pensão de um salário mínimo, alegando que o indeferimento do benefício constitui cerceamento de defesa em razão da imprescindibilidade da prova pericial para a resolução da controvérsia. Argumenta que a titularidade ou participação em empresas não implica automaticamente a capacidade financeira de arcar com custas processuais sem comprometer sua subsistência, sendo a hipossuficiência presumida nos termos do artigo 99, § 3º, do CPC. Sustenta que o juízo de origem não abriu prazo para que pudesse comprovar sua efetiva condição de insuficiência, divergindo do modelo processual cooperativo previsto no mesmo dispositivo, o que configura violação à ampla defesa e ao contraditório, conforme o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
A agravante requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso até o julgamento final e, no mérito, a reforma da decisão, visando à concessão da gratuidade da justiça e à determinação de realização da prova pericial requerida.
Em ID 22791248, o Exmo. Des. Durval Aires Filho, anterior relator do presente feito, proferiu decisão interlocutória, concedendo o efeito suspensivo requestado.
Não foram apresentadas contrarrazões pela parte agravada no prazo oportuno, conforme certificado nos autos (ID 22791253).
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça em ID 22791260, pelo conhecimento e provimento do recurso.
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	Os autos vieram conclusos para a minha relatoria através do termo de redistribuição em ID 26315991.
Em síntese, é o relatório.
VOTO
Inicialmente, conheço do agravo de instrumento interposto, ante a presença de seus requisitos de admissibilidade.
Conforme relatado, t rata-se de agravo de instrumento interposto por Valodia Bel é m Cavalcante contra a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu, nos autos da Ação de Rescisão Contratual cumulada com Danos Morais e Materiais, registrada sob o nº 0099617-84.2015.8.06.0091, promovida por Paulo Rômulo Aquino de Souza.
Em suas razões recursais, a parte agravante alega que faz jus ao benefício da justiça gratuita na forma da lei, pois sua única renda provém de pensão de um salário mínimo, alegando que o indeferimento do benefício constitui cerceamento de defesa em razão da imprescindibilidade da prova pericial para a resolução da controvérsia. Argumenta que a titularidade ou participação em empresas não implica automaticamente a capacidade financeira de arcar com custas processuais sem comprometer sua subsistência, sendo a hipossuficiência presumida nos termos do artigo 99,
§ 3º, do CPC. Sustenta que o juízo de origem não abriu prazo para que pudesse comprovar sua efetiva condição de insuficiência, divergindo do modelo processual cooperativo previsto no mesmo dispositivo, o que configura violação à ampla defesa e ao contraditório, conforme o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
Na ação originária, foi determinado, em ID 127409938, que a parte requerida arcasse com os custos da prova pericial por ela requerida.
Em ID 127409944, a demandada assevera que é pensionista, percebendo apenas um salário mínimo mensal, anexando à petição comprovação de que é beneficiária de pensão por morte junto ao INSS.
Em ID 127409945, o autor pugna pelo julgamento da demanda, sem a realização de perícia judicial.
Em ID 127409948 observa-se a decisão agravada, na qual o Juízo de primeiro indeferiu a gratuidade judiciária requerida pela demandada, concluiu pelo seu desinteresse na produção da prova ante a ausência de pagamento dos honorários periciais na forma e no prazo determinado, e anunciou o julgamento antecipado da lide.
A promovida interpôs então o presente agravo de instrumento, tendo o anterior Relator, o Exmo. Des. Durval Aires Filho, concedido o efeito suspensivo requestado.
A gratuidade da justiça, prevista nos arts. 98 a 102 do Código de Processo Civil, constitui instrumento fundamental de efetivação do acesso à justiça, assegurando que a insuficiência de recursos não impeça a parte de exercer seu direito de ação ou de defesa. Trata-se de garantia que concretiza o princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.
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	No que se refere à pessoa natural, o art. 99, § 3º, do CPC estabelece que a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por declaração de pessoa natural goza de presunção de veracidade. Tal presunção, contudo, possui natureza relativa ( juris tantum), podendo ser afastada caso existam elementos nos autos que evidenciem a capacidade econômica da parte.
Ainda assim, essa presunção impõe ao julgador uma postura cautelosa, de modo que o simples juízo subjetivo acerca da condição financeira da parte não é suficiente para afastá-la.
Nesse contexto, o § 2º do art. 99 do CPC dispõe que o pedido de gratuidade somente poderá ser indeferido após a intimação da parte para comprovar o preenchimento dos pressupostos legais. Assim, antes de proferir decisão negativa, o magistrado deve oportunizar à parte requerente a produção de prova complementar acerca de sua hipossuficiência, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.
A sistemática adotada pelo CPC revela uma clara opção legislativa pela facilitação do acesso à justiça. A conjugação da presunção relativa de veracidade com a exigência de prévia intimação para comprovação reforça o equilíbrio entre a proteção do jurisdicionado economicamente vulnerável e a necessidade de evitar a concessão indevida do benefício.
Ressalte-se que, no caso em tela, o indeferimento do pedido de gratuidade da justiça ocorreu concomitantemente ao reconhecimento da preclusão da prova, ocasião em que também foi anunciado o julgamento antecipado da lide. Ocorre que, no presente feito, a referida modalidade probatória revela-se imprescindível à adequada defesa da demandada, tendo em vista que o objeto da demanda principal consiste em imóvel por ela alienado ao autor, o qual, segundo alegado na petição inicial, estaria acometido por graves vícios construtivos que o tornariam inabitável.
Assim, o indeferimento da gratuidade da justiça, sem que seja oportunizada a comprovação da hipossuficiência, pode ensejar, na hipótese, cerceamento de defesa.
Impende reproduzir os seguintes julgados :
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO A QUO. PESSOA NATURAL . PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO, DESDE QUE EXISTENTES ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM A FALTA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE GRATUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SER AFASTADA, NO PRESENTE CASO, A PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. ADVOGADO PARTICULAR NÃO IMPEDE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA . ART. 99, § 4º, DO CPC. PRECEDENTES TJCE. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE ACESSO A JUSTIÇA VIABILIZADA . DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO.
RECURSO PROVIDO. 1. Conforme previsto nos arts . 98 e 99, ambos do Código de Processo Civil, a concessão da assistência judiciária gratuita depende de requerimento da parte afirmando a insuficiência de recursos para arcar com custas, despesas processuais e honorários advocatícios e, desde que feita exclusivamente por pessoa natural, presume-se como verdadeira a afirmação. 2. Essa presunção, contudo, é de natureza relativa, podendo ser afastada pelo magistrado de primeiro grau quando este constatar nos autos elementos que evidenciem a ausência dos pressupostos legais para o deferimento do benefício. 3 . In casu, vislumbra-se que o Juízo de origem tão somente afirmou a parte Autora/Agravante
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	não seria pessoa hipossuficiente, visto que ¿(...) estando representada por advogado particular, motivo pelo qual não faz juz a gratuidade judiciária¿ (fl. 14 dos autos originários). 4. Todavia, conforme dispõe o art . 99, § 4º, do CPC: "A assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de gratuidade da justiça". 5. Sobre o assunto, é cediço que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a remuneração percebida, de maneira isolada, não é critério legítimo para fundamentar o indeferimento do benefício de justiça de gratuita, devendo-se averiguar, in concreto, as reais condições econômico-financeiras do requerente. 6 .
Ademais, é cediço que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a remuneração auferida, o patrimônio imobiliário, a contratação de advogado particular pelo requerente (gratuidade de justiça difere de assistência judiciária), de maneira isolada, não são critérios legítimos para fundamentar o indeferimento do benefício de justiça de gratuita, devendo-se averiguar, in concreto, as reais condições econômico-financeiras do requerente. 7. Nesse contexto, tenho que o entendimento proclamado pelo Juízo a quo acerca da contratação de advogado particular pela parte ora Agravante, isoladamente considerado, não se mostra suficiente para afastar a presunção legal de hipossuficiência, sem indicativos outros que apontem para uma condição financeira que lhe permita arcar com as despesas processuais sem o comprometimento de sua subsistência. 8 .
Assim, a situação retratada nos autos de origem, pelos elementos disponíveis, reforça, a situação alegada pela parte Recorrente, em que pese não haver elementos mais robustos acerca de seu patrimônio, tampouco há indicativos concretos em sentido contrário. Precedentes TJCE. 9. Sobreleva destacar, por pertinente, as disposições constitucionais que garantem o amplo acesso da parte ao Poder Judiciário para a defesa de seus direitos, por força das quais a virtual persistência de dúvida quanto à sua condição de hipossuficiente deve se resolver a seu favor . 10.
Destarte, respeitada a convicção do Juízo a quo, tenho que, à míngua de elementos mais robustos e aptos a desconstituir a presunção legal neste momento, deve se conceder as benesses da justiça gratuita, garantindo acesso à jurisdição, sem prejuízo de que a situação seja reanalisada diante de novos indicativos em sentido contrário ou a partir de eventual impugnação pela parte adversa. 11. Recurso de Agravo de Instrumento CONHECIDO E PROVIDO .
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 06277998720248060000 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, Data de Julgamento: 15/10/2024, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 15/10/2024)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA . PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO
REFORMADA . 1. A controvérsia deste agravo gira em torno do indeferimento do pedido de justiça gratuita pleiteado pelo requerente e negado na primeira instância sob o fundamento da ausência de documentos que comprovassem a condição de hipossuficiência. 2. Nos termos do art . 98 do Código de Processo Civil ¿A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei¿. 3. No que tange à pessoa natural, a gratuidade da justiça comporta presunção relativa às pessoas físicas que a requerem, só podendo ser indeferida se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a sua concessão (art. 99, § 3º, do CPC/15) . 4. Entendo que o agravante faz jus aos benefícios da gratuita judiciária, visto que se presume pela hipossuficiência do declarante, somente podendo ser afastada quando
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	presente informações ou documentos comprobatórios suficientes para infirmar sua alegativa, o que inocorreu até o presente instante processual.
5. Agravo de Instrumento conhecido e provido . Decisão reformada para conceder à parte agravante o benefício da justiça gratuita.
(TJ-CE - Agravo de Instrumento: 0624224-08 .2023.8.06.0000 Iguatu, Relator.: FRANCISCO GLADYSON PONTES, Data de Julgamento: 23/08/2023, 2ª Câmara Direito Público, Data de Publicação: 23/08/2023)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NA ORIGEM. PESSOA FÍSICA . AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ACESSO À JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO . DECISÃO
AGRAVADA REFORMADA. 1. Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por FRANCISCO LEONARDO GOMES, objurgando decisão interlocutória do Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Aquiraz, que, nos autos da ação de Execução ajuizada pela parte agravante em desfavor de Vida Boa Orquideas Empreendimentos Imobiliarios Spe Ltda, indeferiu o pedido de justiça gratuita. 2 . De acordo com o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, "o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos". No mesmo sentido dispõe o art. 99 , do CPC que "a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei", lecionando o parágrafo 3º do referido dispositivo legal que "presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural" . 3. Ressalte-se que a declaração de pobreza das pessoas naturais tem presunção de veracidade juris tantum, ou seja, é direito estabelecido em lei, mas admite prova em contrário, cabendo à parte adversa o ônus de provar a inexistência ou o alteração do estado de miserabilidade do beneficiário, nos termos do art. 100, caput, do CPC. 4 . Albergada nos princípios constitucionais, em especial o do acesso à justiça, basta a mera declaração de hipossuficiência da pessoa natural para que receba os benefícios da justiça gratuita, sendo ônus da parte adversa a prova em contrário com a impugnação à gratuidade, o que ainda não ocorreu nos presentes autos. 5. Insta ressaltar que inexiste nos autos qualquer prova a ensejar entendimento contrário às razões recursais, pelo contrário, a parte agravante apresentou comprovante de renda que comprova sua hipossuficiência, razão pela qual merece reforma a decisão vergastada. 6 . Assim, entendo que a parte agravante faz jus aos benefícios da justiça gratuita, uma vez que a alegada hipossuficiência financeira somente pode ser afastada quando presentes informações ou documentos comprobatórios suficientes para invalidar sua alegação, o que não restou demonstrado. 7. Agravo de instrumento conhecido e provido. Decisão de primeiro grau reformada para conceder à agravante o direito à gratuidade judiciária na ação em foco .
(TJ-CE - AI: 06270313520228060000 Aquiraz, Relator.: LIRA RAMOS DE
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 28/09/2022, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 28/09/2022)
Ante o exposto, e em consonância com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, CONHEÇO do agravo de instrumento, para DAR -LHE PROVIMENTO, para determinar a nulidade da decisão agravada, concedendo-se à parte agravante a oportunidade de apresentar documentos comprobatórios da alegada hipossuficiência.
É como voto.
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	Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0051822-38.2021.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: MARIA EMANUELLE SILVA OLIVEIRA, FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA
APELADO: ADRIANO CARVALHO DOS SANTOS

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REJEIÇÃO. MÉRITO. RELAÇÃO LOCATÍCIA COMPROVADA. INADIMPLEMENTO. DESPEJO. CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença que, em Ação de Despejo, julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar a extinção do contrato de locação e decretar o despejo dos réus, ora Apelantes. Em suas razões, os Apelantes suscitam, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Apelado e a inadequação da via eleita. No mérito, defendem a inexistência do negócio jurídico de locação, sustentando que ocupam o imóvel de forma mansa e pacífica desde 2016, quando o encontraram em estado de abandono.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. As questões controvertidas a serem analisadas no presente recurso consistem em verificar: a) A legitimidade ativa do Apelado para propor a ação de despejo, mesmo não figurando formalmente como locador no instrumento contratual; b) A adequação da ação de despejo como via processual para a retomada do imóvel; c) A existência e validade da relação locatícia verbal entre as partes, frente à alegação de posse com ânimo de dono pelos Apelantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A legitimidade para a propositura da ação de despejo não se confunde com a titularidade do domínio do imóvel, sendo conferida àquele que figura como locador na relação jurídica, que tem natureza pessoal. No caso, embora o contrato escrito apresente atecnias em seu preenchimento, a prova dos autos, em especial os depoimentos testemunhais, demonstra que o Apelado, como cessionário dos direitos sobre o bem, era o efetivo locador, o que firma sua legitimidade ativa.
4. A ação de despejo é o meio processual adequado para o locador reaver o imóvel, independentemente do fundamento do término da locação, conforme o artigo 5º da Lei nº 8.245/91. Havendo uma relação locatícia subjacente, ainda que verbal, a pretensão de retomada do bem por falta de pagamento deve ser deduzida por meio da ação de despejo, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade com as ações possessórias, que possuem natureza e fundamento jurídico distintos.
5. As provas produzidas durante a instrução processual, notadamente o instrumento contratual assinado por uma das Apelantes (cuja assinatura não foi impugnada) e os depoimentos colhidos em audiência, são suficientes para comprovar a existência de um contrato de locação verbal entre as partes, iniciado em 2016. A alegação de posse com animus domini e a tese de usucapião são incompatíveis com a natureza da posse exercida em decorrência de um contrato de aluguel, que pressupõe o reconhecimento do direito de propriedade de outrem.
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	IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso de Apelação conhecido e desprovido, mantendo-se integralmente a sentença de primeiro grau.
Tese de julgamento: "1. A legitimidade para a ação de despejo pertence ao locador, figura que pode ser comprovada por outros meios de prova além do contrato escrito, não se exigindo a condição de proprietário do imóvel. 2. Comprovada a relação locatícia, ainda que verbal, a ação de despejo é a via adequada para a retomada do bem em caso de inadimplemento, sendo inaplicável a fungibilidade com as ações possessórias. 3. A existência de um contrato de locação, mesmo que verbal, afasta o animus domini necessário para a configuração da usucapião, tornando legítima a pretensão de despejo por falta de pagamento."
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 8.245/91, artigos 5º, 9º, inciso III, 23, 47 e 57. Código de Processo Civil, artigo 485, incisos IV e VI. Código Civil, artigo 112; TJ-CE - AC: 01063706520178060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, Data de Julgamento: 28/06/2022,
4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 28/06/2022; Apelação Cível - 0208253-45.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 19/02/2025, data da publicação: 19/02/2025; Apelação Cível - 0484531-60.2010.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) EVERARDO
LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 15/02/2023, data da publicação: 15/02/2023.

ACORDAM os integrantes da Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação manejado para NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do e. Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação Cível (ID 28254679) interposto por
FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA e MARIA EMANUELLE SILVA
OLIVEIRA , doravante Apelantes, em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral/CE (ID 28254683), nos autos da Ação de Despejo nº 0051822-38.2021.8.06.0167, ajuizada por ADRIANO CARVALHO DOS SANTOS , ora Apelado.
A ação originária foi proposta pelo Apelado em 04 de maio de 2021 (ID 28254723), objetivando a rescisão do contrato de locação, o despejo dos Apelantes e a condenação por perdas e danos. Narrou o autor, em sua petição inicial, que locou aos réus o imóvel situado na Rua Vicente de Paula Parente Souza, nº 1182, Bairro Renato Parente, em Sobral/CE, mediante contrato verbal firmado em 2016, com aluguel mensal de R$ 300,00 (trezentos reais). Alegou que os locatários estariam inadimplentes desde janeiro de 2019 e que teriam causado danos significativos ao imóvel. Requereu, em sede de liminar, a desocupação do bem e, ao final, a confirmação do despejo e a condenação dos réus à reparação dos danos materiais e morais.
Após tentativa frustrada de citação por via postal (IDs 28254698, 28254718), foi expedido mandado de citação por oficial de justiça (ID 28254658), cumprido positivamente em 10 de dezembro de 2021 (ID 28254710).
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	Os demandados apresentaram contestação (ID 28254652 e seguintes, juntada em 04/02/2022). O demandante apresentou réplica à contestação (documentos juntados a partir do ID 28254694).
Sobreveio a sentença (ID 28254683), publicada em 08 de novembro de 2023 (ID 28254654), na qual o magistrado de primeiro grau: a) rejeitou a preliminar de falta de interesse processual, por entender que se confundia com o mérito; b) acolheu parcialmente a preliminar de inépcia para indeferir o pedido de condenação ao pagamento de aluguéis, por ausência de documento indispensável; c) no mérito, julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar a extinção do contrato de locação e decretar o despejo dos Apelantes, com prazo de 15 dias para desocupação voluntária. O juízo fundamentou que, apesar das atecnias do contrato escrito, a prova oral e documental, interpretada à luz do artigo 112 do Código Civil, demonstrou a existência de um contrato verbal de locação e o inadimplemento. Os pedidos de indenização por danos morais e materiais foram julgados improcedentes. Houve condenação em sucumbência recíproca.
Inconformados, os réus interpuseram o presente Recurso de Apelação (ID 28254679). Em suas razões, reiteram o pedido de gratuidade de justiça e sustentam, preliminarmente, a ilegitimidade ativa do Apelado, ao argumento de que o contrato de locação juntado aos autos (ID 28254681, pág. 6) aponta como locador pessoa diversa, o Sr. "Gisley Pinho de Souza", que sequer integra a lide. Aduzem, ainda, a inadequação da via eleita , defendendo que, na ausência de relação locatícia, a ação cabível seria a de reintegração de posse, e não a de despejo, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade. No mérito, insistem na inexistência do negócio jurídico , alegando que jamais firmaram contrato de locação com o Apelado e que sua posse sobre o imóvel, iniciada em 2016 de forma mansa e pacífica, configura o requisito para a futura ação de usucapião. Pedem a reforma da sentença para extinguir o processo sem resolução do mérito ou, subsidiariamente, para julgar a demanda totalmente improcedente.
Devidamente intimado (ID 28254705), o Apelado não apresentou contrarrazões, conforme certificado nos autos (ID 28254640).
Os autos foram remetidos a este Egrégio Tribunal de Justiça.
Instado a se manifestar, o Ministério Público, em parecer, declinou de sua intervenção no feito por ausência de interesse público que a justifique (ID 28254669).
É o relatório. VOTO
Cuidam os autos de Recurso de Apelação Cível interposto por
FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA e MARIA EMANUELLE SILVA
OLIVEIRA , doravante Apelantes, em face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral/CE, nos autos da Ação de Despejo ajuizada por ADRIANO CARVALHO DOS SANTOS , ora Apelado.
Do Juízo de Admissibilidade
O recurso é cabível, tempestivo e foi devidamente preparado, preenchendo os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço.
Inicialmente, no que tange ao pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita em sede recursal, formulado pelos Apelantes (ID 28254679, pág. 2), verifico que já foram juntadas aos autos as declarações de hipossuficiência (ID 28254659), que, nos termos da legislação processual, gozam de presunção de veracidade. Ademais, a natureza da controvérsia e o perfil socioeconômico que se pode extrair dos autos corroboram a alegação de insuficiência de recursos para arcar com as despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento. Dessa forma, defiro o benefício da gratuidade de justiça aos Apelantes para os fins deste recurso. Superada essa questão, passo à análise das preliminares e do mérito
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	recursal.
Das Preliminares Suscitadas
Da Ilegitimidade Ativa Ad Causam
Os Apelantes sustentam, como principal tese preliminar, a ilegitimidade ativa do Apelado, Sr. Adriano Carvalho dos Santos, para figurar no polo ativo da presente ação de despejo. O argumento central baseia-se no fato de que o instrumento contratual juntado aos autos (ID 28254681, pág. 6) indica como locador uma terceira pessoa, o Sr. " Gisley Pinho de Souza", que não faz parte da relação processual.
A preliminar, contudo, não merece acolhimento.
É cediço que a ação de despejo possui natureza pessoal, e não real. Seu fundamento reside na existência de uma relação jurídica locatícia, e não na titularidade do domínio sobre o bem. A legitimidade ativa para a propositura da demanda, portanto, é conferida àquele que se apresenta na qualidade de locador, independentemente de ser ou não o proprietário do imóvel. O artigo 5º da Lei nº 8.245/91 é claro ao estabelecer que " Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para reaver o imóvel é a de despejo".
No caso concreto, o juízo de primeiro grau, ao analisar o conjunto probatório, concluiu pela existência de um contrato verbal de locação entre o Apelado e os Apelantes, reconhecendo que o instrumento escrito juntado aos autos (ID 28254681, pág. 6), embora contenha evidentes atecnias, serve como um dos elementos de prova da relação jurídica. O magistrado sentenciante, com acerto, aplicou o disposto no artigo 112 do Código Civil, que preconiza: " Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem".
De fato, a prova oral produzida em audiência (IDs 28254691, 28254702) foi crucial para esclarecer a dinâmica dos fatos. A testemunha Thiago Pontes, antigo possuidor dos direitos sobre o imóvel, afirmou em seu depoimento que transferiu a posse para o Apelado e que, na época, permitiu que seu funcionário, o Sr. Gisley Pinho de Souza, assinasse o contrato em seu nome, embora o preenchimento tenha ocorrido de forma equivocada. Tal depoimento, somado ao fato de que a Apelante Maria Emanuelle Silva Oliveira subscreveu o referido contrato na qualidade de locatária – assinatura esta que não foi objeto de impugnação específica na contestação –, confere robustez à tese de que a relação locatícia se estabeleceu efetivamente com o Apelado, que era quem detinha os direitos de uso e gozo do bem e, portanto, a condição de locador.
Ademais, o próprio Apelado juntou o contrato de cessão de direitos do loteamento (ID 28254681), corroborando sua posição como titular dos direitos que lhe permitiam locar o imóvel. Portanto, a discussão sobre a legitimidade, tal como bem pontuado na sentença, confunde-se com o próprio mérito da causa, que é a comprovação da relação locatícia. Uma vez demonstrado, ainda que por prova testemunhal e documental indireta, que o Apelado era a parte que cedeu o uso do imóvel em troca de uma contraprestação pecuniária, resta configurada sua legitimidade para pleitear o despejo em razão do inadimplemento.
Por tais razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa .
Da Inadequação da Via Eleita
Como desdobramento da tese anterior, os Apelantes argumentam que, não havendo relação locatícia, a via processual escolhida pelo Apelado seria inadequada. Sustentam que a pretensão de retomada do imóvel deveria ter sido veiculada por meio de uma ação possessória, como a reintegração de posse, e que não seria aplicável o princípio da fungibilidade entre as ações possessórias e a ação de despejo.
A argumentação, embora logicamente estruturada, parte de uma premissa equivocada: a inexistência da relação locatícia. Como analisado no tópico
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	anterior e como será aprofundado no mérito, o conjunto probatório dos autos é suficiente para demonstrar a existência de um contrato de locação, ainda que verbal.
A jurisprudência e a doutrina são pacíficas no sentido de que a ação de despejo é o instrumento processual específico e exclusivo para que o locador possa reaver o imóvel locado, qualquer que seja o motivo do término da relação contratual, seja por denúncia vazia, denúncia cheia, falta de pagamento ou infração contratual. O artigo 5º da Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91) não deixa margem para dúvidas.
Lei nº 8.245/91
Art. 5º Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para reaver o imóvel é a de despejo.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica se a locação termina em decorrência de desapropriação, com a imissão do expropriante na posse do imóvel.
A distinção fundamental entre as ações possessórias e a ação de despejo reside na causa de pedir. As primeiras têm como fundamento a posse como fato autônomo, protegendo o possuidor contra atos de esbulho, turbação ou ameaça. A ação de despejo, por sua vez, fundamenta-se em uma relação jurídica contratual preexistente – a locação. A posse do locatário é, em sua origem, justa, pois deriva de um contrato. Torna-se injusta apenas quando, após o término do contrato ou a ocorrência de uma causa de rescisão (como o inadimplemento), o locatário se recusa a restituir o bem.
Assim, existindo uma relação locatícia subjacente, a via adequada para a retomada do bem é, inequivocamente, a ação de despejo. Não há que se falar em inadequação da via eleita, tampouco em aplicação do princípio da fungibilidade, que se restringe ao âmbito das ações possessórias stricto sensu.
Dessa forma, rejeito a preliminar de inadequação da via eleita .
Do Mérito Recursal
Superadas as questões preliminares, adentro ao mérito da controvérsia, que se cinge a verificar a existência da relação locatícia e, em consequência, a legalidade da ordem de despejo decretada em primeira instância.
Os Apelantes negam veementemente a existência de um contrato de aluguel, sustentando que ingressaram no imóvel em setembro de 2016, quando este se encontrava em estado de abandono, e que, desde então, exercem posse mansa, pacífica e com animus domini, o que configuraria, em tese, o direito à usucapião.
Todavia, a versão dos fatos apresentada pelos Apelantes não encontra respaldo no conjunto probatório coligido aos autos. Pelo contrário, as provas produzidas pelo Apelado, embora não perfeitas do ponto de vista formal, são consistentes e coerentes para demonstrar a existência do vínculo locatício.
O ponto de partida da análise é o "Contrato Padrão de Locação" (ID 28254681). Apesar de suas falhas de preenchimento, como a indicação de " Gisley Pinho de Souza" como locador, ele contém um elemento de extrema relevância: a assinatura da Apelante Maria Emanuelle Silva Oliveira no campo destinado ao locatário. Como já mencionado, em nenhum momento do processo os Apelantes impugnaram a autenticidade dessa assinatura. A presença da firma da Apelante em um documento intitulado "contrato de locação", que descreve o imóvel em questão, é um indício fortíssimo de que ela tinha ciência e anuiu com a natureza locatícia da ocupação do bem.
A prova testemunhal, por sua vez, complementa e elucida as lacunas do documento escrito. O depoimento da testemunha Thiago Pontes (ID 28254691), que era o cedente dos direitos do imóvel ao Apelado, foi
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	esclarecedor ao explicar o equívoco no preenchimento do contrato, confirmando que a negociação foi, de fato, conduzida pelo Apelado e que a assinatura de seu funcionário, Gisley, foi um mero erro material. A testemunha Luiz Gonzaga de Souza Filho (ID 28254702) também corroborou a existência da locação.
O juízo a quo, em sua fundamentação (ID 28254683), agiu com prudência e acerto ao valorar essas provas em conjunto, aplicando a regra de interpretação do artigo 112 do Código Civil, que privilegia a intenção subjacente à declaração de vontade em detrimento do seu sentido literal. A intenção manifestada pelas partes, extraída dos depoimentos e do próprio ato de assinar um contrato de aluguel, era inequivocamente a de estabelecer uma relação locatícia.
A tese de defesa dos Apelantes, de que ocuparam um imóvel abandonado, é frágil e contraditória com a prova dos autos. A existência de um contrato, ainda que mal preenchido, e a prova testemunhal que confirma a negociação afastam por completo a alegação de que a posse foi adquirida de forma originária, como se o bem fosse res derelicta (coisa abandonada). A posse dos Apelantes sempre foi derivada de uma relação contratual, o que a caracteriza como posse ad interdicta, e não ad usucapionem. O locatário possui o imóvel em nome do locador; ele não exerce posse com ânimo de dono. É este o entendimento desta Corte Alencarina: PROCESSO CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO E OPOSIÇÃO. JULGAMENTO EM CONJUNTO . RELAÇÃO LOCATÍCIA. COMPROVAÇÃO. CONTRATO APRESENTADO NOS AUTOS. DOAÇÃO . INEXISTÊNCIA DE PROVAS. NENHUMA ESCRITURA PÚBLICA FOI APRESENTADA PELA PROMOVIDA. MALFERIMENTO DOS ARTS. 108 E 541 DO CÓDIGO CIVIL ALEGATIVA DE USUCAPIÃO . IMPROCEDÊNCIA . POSSE PRECÁRIA. PROMOVIDA SABIA DA RELAÇÃO LOCATÍCIA. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DOS ALUGUEIS ATRASADOS A PARTIR DE JANEIRO DE 2018 . LEGALIDADE. APELO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA INCÓLUME. I -
Trata-se de Apelação Cível interposta por CÍCERA MARISE CABRAL PINHEIRO, substituída por MASSA FALIDA DAS LOJAS PARAÍSO LTDA .,
em face da sentença (fls. 221/229) proferida pelo Juízo da 13ª Vara Cível (SEJUD 1º Grau) da Comarca de Fortaleza – CE, nos autos dos processos nºs 0024190-55.2018.8 .06.0001 e 0106370-65.2017.8 .06.0001, que
correm em conjunto, em que contende contra MARIA DO SOCORRO BONFIM GOMES. II – Cinge o recurso em deliberar acerca do acerto da decisão de primeiro que extinguiu sem resolução de mérito a Oposição atravessada pela ora Apelada (Processo nº 0024190-55.2018 .8.06.0001) e julgou parcialmente procedente a ação de despejo nº 0106370-65.2017
.8.06.0001. (...) VII - Também não merece relevo a argumentação recursal de que ocorrera aquisição do bem por usucapião. Nenhuma prova nos autos, e aí se fala também da prova testemunhal, traz o menor indício de que a ré teria morado no imóvel de forma mansa e pacífica ou, ainda que sem esses elementos, de forma a agir como se proprietária fosse. A relação locatícia sempre existiu. Dessa feita, a Apelante ocupou precariamente o imóvel durante todo o período, em razão do contrato firmado entre ela e a demandante, Sra . Cícera Marise Cabral Pinheiro, substituída pela atual Apelada. VIII -No que toca à exigência de alugueis, a Apelante confronta esse ponto ao afirmar que a sentença teria sido contraditória ao dispor ter, ela, pago o contrato com massagens e impor a quitação. Entretanto, a conclusão do magistrado, de que a partir da ouvida dos depoimentos dos envolvidos e das testemunhas arroladas, o pagamento por meio de massagens teria se dado até 2017 e que, por isso, a partir de 2018 haveria regularidade na cobrança dos alugueis, também não merece reparo. A Recorrente não traz, no bojo da peça de insurgência, qualquer elemento fático ou jurídico capaz de tornar frágil esse ponto da
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	decisão objurgada . Inexiste qualquer prova no sentido que jamais teria sido cobrada pelo valor de aluguel imposto no contrato. IX - Se resta comprovada a relação locatícia, com obrigação de pagamento mensal de aluguel, como já pontuado, a cobrança deles, diante da falta de prova da quitação, é medida que se impõe. E essa obrigação advém lei nº 8.245/91, nos termos do artigo 23, inciso I, ao tratar das obrigações do locatário . X - Recurso conhecido, mas improvido. Sentença irretocável. (TJ-CE - AC: 01063706520178060001 Fortaleza, Relator.: FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, Data de Julgamento: 28/06/2022, 4ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 28/06/2022) (grifei)
Dessa forma, a alegação de usucapião como matéria de defesa não tem como prosperar, pois falta o requisito subjetivo essencial: o animus domini. A posse decorrente de contrato de locação é precária e não convalesce com o tempo, a menos que haja uma prova inequívoca da inversão do caráter da posse, o que não ocorreu no caso em tela.
Uma vez estabelecida a existência do contrato de locação, ainda que verbal, e considerando que os próprios Apelantes admitem em sua contestação que nunca efetuaram qualquer pagamento de aluguel ao Apelado, resta configurado o inadimplemento contratual. A falta de pagamento do aluguel e dos demais encargos é uma das principais obrigações do locatário, conforme o artigo 23, inciso I, da Lei nº 8.245/91, e sua inobservância constitui infração legal e contratual que autoriza o desfazimento da locação, nos termos do artigo 9º, inciso III, da mesma lei. Veja-se os arestos oriundos desta e. Corte de Justiça:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. EXISTÊNCIA DE CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO. INADIMPLÊNCIA DO LOCATÁRIO. DESPEJO DECRETADO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME Apelação
interposta contra sentença que julgou procedente ação de despejo por falta de pagamento, determinando a desocupação do imóvel no prazo de 15 dias e condenando a locatária ao pagamento dos aluguéis vencidos e vincendos. O imóvel era ocupado pela ré, que alegava posse mansa e pacífica há mais de 50 anos, negando a existência de contrato locatício. A sentença reconheceu a existência de contrato verbal de locação e a inadimplência da locatária, determinando o despejo e a cobrança dos valores devidos. III. RAZÕES DE DECIDIR 5. Restou demonstrado nos autos que a ocupação do imóvel se deu por contrato verbal de locação, inicialmente firmado com terceira pessoa e posteriormente assumido pela ré, conforme depoimentos testemunhais e documentos apresentados. 6. A ausência de comprovação do pagamento dos aluguéis confirma a inadimplência, justificando a rescisão contratual e o despejo, nos termos dos arts. 9º, III, e 59, IX, da Lei nº 8.245/1991. 7. A tese de posse ad usucapionem foi afastada, pois a ocupação decorreu de locação verbal, sem animus domini, conforme reconhecido em ação anterior de usucapião. 8. A sentença não apresenta qualquer nulidade, sendo fundamentada de forma adequada e observando o devido processo legal. IV. DISPOSITIVO E TESE 9.
Apelação conhecida e desprovida. Tese de julgamento: ¿1. O reconhecimento da relação locatícia afasta a posse ad usucapionem. 2. O inadimplemento dos aluguéis autoriza a rescisão contratual e o despejo nos termos da Lei nº 8.245/1991.¿ Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXII; CC, arts. 1.196 e 1.210; CPC, art. 373, II; Lei nº 8.245/1991,
arts. 9º, III, 59, IX, e 63, §1º, "b". Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.309.642, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Plenário, j. 17.06.2017; TJCE, Apelação Cível 0147946-67.2019.8.06.0001, Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2ª Câmara Direito Privado, j. 11.12.2024. (Apelação Cível - 0208253-45.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARCOS WILLIAM LEITE DE OLIVEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data
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	do julgamento: 19/02/2025, data da publicação: 19/02/2025) (grifei) APELAÇÃO. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. INADIMPLEMENTO DAS PRESTAÇÕES LOCATÍCIAS COMPROVADO. ALEGAÇÃO DE USUCAPIÃO EM MATÉRIA DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE POSSE MANSA E PACÍFICA CONTÍNUA. SITUAÇÃO AFASTADA PELA AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. LOCATÁRIA SEM ÂNIMO DE DONA DO IMÓVEL. IMÓVEL QUE SUPERA METRAGEM MÁXIMA DETERMINADA PELOS ARTS. 183 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 1.240 DO CÓDIGO CIVIL.
RECURSO IMPROVIDO. Trata a ação de despejo referente a contrato locatício cujos alugueres estão em atraso desde 2002. Posteriormente, em razão do falecimento do locatário originário, sua filha, ora Apelante, passou a compor o polo passivo da demanda. (...) No mais, seguindo com a análise do caso, e entendendo pela existência e manutenção de relação locatícia (após afastar o pleito de usucapião), verifico que o valor dos aluguéis está, de fato, atrasado, o que foi confessado pela Apelante nos autos. Assim, a situação em tela se resume à existência de contrato de locação, inadimplemento da obrigação de pagamento das contraprestações pecuniárias pela locatária e demanda do proprietário do bem para rescisão da relação locatícia, pleito este que encontra guarida no ordenamento jurídico. Adicionalmente, verifico também que a Apelante de fato realizou benfeitorias no imóvel locado, que devem, observadas as condições legais para tanto, ser reembolsadas independentemente de sua situação de inadimplência perante o proprietário do bem. A averiguação das benfeitorias realizadas e sua estimativa deverão ser realizadas em liquidação de sentença. Em razão do exposto, conheço da apelação interposta para, no mérito, negar-lhe provimento. (Apelação Cível - 0484531-60.2010.8.06.0001, Rel.
Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 15/02/2023, data da publicação: 15/02/2023) (grifei)
Portanto, a decisão do juízo de primeiro grau de decretar o despejo está em perfeita conformidade com a legislação aplicável e com as provas dos autos. A sentença reconheceu a relação jurídica, constatou o inadimplemento e aplicou a consequência legal prevista, que é a rescisão do contrato e a retomada do imóvel pelo locador.
Por fim, cabe destacar que a sentença já foi benéfica aos Apelantes ao indeferir o pedido de cobrança dos aluguéis atrasados por uma questão formal (ausência de documento indispensável, no entendimento do juiz) e ao julgar improcedentes os pedidos indenizatórios do Apelado. A reforma da sentença para julgar a ação improcedente, como pretendem os Apelantes, significaria ignorar todo o arcabouço probatório que milita em seu desfavor e chancelar uma situação de inadimplemento prolongado, em detrimento do direito do locador.
Diante de todo o exposto, a manutenção da sentença é a medida que se impõe.
Do Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso de Apelação para, no mérito, negar-lhe provimento , mantendo inalterada a sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Sobral/CE em todos os seus termos. Em razão da sucumbência recursal, majoro os honorários advocatícios devidos pelos Apelantes ao patrono do Apelado para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, ficando, contudo, a exigibilidade de tal verba suspensa, em razão da gratuidade de justiça que ora lhes é deferida, conforme o artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
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	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA

	
	PROCESSO: 3006111-96.2026.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: LEONARDO DA SILVA BRAGA, ORLANDO BRAGA DE ALMEIDA
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S/A

	
	
Ementa: direito processual civil. agravo de instrumento. justiça gratuita. pessoa natural. presunção relativa de hipossuficiência. não atendimento à determinação judicial para comprovação. inércia da parte. indeferimento mantido. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1 Agravo de Instrumento interposto por pessoas físicas contra decisão que, nos autos de Ação Revisional, indeferiu o pedido de gratuidade da justiça em razão do não atendimento à determinação judicial de apresentação de documentos comprobatórios da hipossuficiência financeira, com posterior determinação de recolhimento das custas processuais.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é legítimo o indeferimento do pedido de gratuidade da justiça quando a parte, embora intimada, deixa de apresentar documentos destinados à comprovação de sua alegada insuficiência de recursos.
III. Razões de decidir
3. A declaração de hipossuficiência apresentada por pessoa natural goza de presunção relativa de veracidade, podendo ser afastada por elementos constantes dos autos que indiquem a ausência dos pressupostos legais para a concessão do benefício.
4. O magistrado pode exigir a comprovação da situação econômica da parte quando existirem circunstâncias que justifiquem a dúvida quanto à alegada hipossuficiência, nos termos do art. 99, §2º, do CPC.
5. A prévia intimação da parte para apresentação de documentos comprobatórios constitui requisito para o indeferimento do benefício, em observância ao devido processo legal.
6. A inércia da parte em cumprir determinação judicial específica para comprovar sua condição financeira configura elemento suficiente para afastar a presunção legal e justificar o indeferimento da gratuidade.
7. A ausência de juntada de documentos tanto na origem quanto na instância recursal evidencia o não preenchimento dos requisitos legais para concessão do benefício.
8. A jurisprudência do tribunal admite o indeferimento da gratuidade quando a parte, devidamente intimada, não se desincumbe do ônus de comprovar a hipossuficiência.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5 º , LXXIV; CPC, arts. 98, 99,
§§ 2 º e 3 º , e 290.

	
	Jurisprud ê ncia relevante citada: STJ, AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, Rel. Min. Raul Ara ú jo; TJCE, AI n º 0633463-02.2024.8.06.0000, Rel. Des.




	Processo
	3006111-96.2026.8.06.0000

	
	Paulo Airton Albuquerque Filho, j. 16/04/2025; TJCE, AI n º 0620130-46.2025.8.06.0000, Rel. Des. Francisco Jaime Medeiros Neto, j.
25/02/2025; TJCE, Apelação n º 0235731-91.2024.8.06.0001, Rel. Des.
Everardo Lucena Segundo, j. 13/11/2024.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer dos Recurso, mas para negar-lhe provimento; nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento, interposto por LEONARDO DA SILVA BRAGA e ORLANDO BRAGA DE ALMEIDA, em face da decisão proferida pelo juízo da 16ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos autos de Ação Revisional, processo nº 101569-74.2025.8.06.0001, ajuizada em face de BANCO BRADESCO S.A.
A decisão recorrida que indeferiu o pedido de gratuidade Judiciária ao Recorrente, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 193368752 – autos de origem):
[...]
Por decisão proferida por este juízo, foi determinado à requerente que comprovasse sua situação financeira mediante juntada de declaração de imposto de renda e demais documentos pertinentes, fixando-se o prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento (ID 184594958).
Devidamente intimada, a parte autora deixou transcorrer in albis o prazo assinalado, não apresentando a documentação solicitada.
O art. 99, §2º do Código de Processo Civil estabelece que "o juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade".
A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência não é absoluta, podendo o magistrado determinar a comprovação da situação econômica alegada, conforme o §3º do mesmo dispositivo legal.
No caso em tela, considerando a necessidade de verificação das condições financeiras da requerente, foi oportunizada a juntada de documentação comprobatória, notadamente a declaração de imposto de renda.
Contudo, a parte autora, mesmo regularmente intimada, quedou-se inerte, não atendendo ao comando judicial.
A inércia da parte em comprovar sua alegada hipossuficiência, após
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	determinação judicial específica, constitui elemento suficiente para o indeferimento do benefício pleiteado.
Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, tendo em vista o não cumprimento da determinação judicial para comprovação da situação financeira alegada.
Determino que a parte autora proceda ao recolhimento das custas processuais no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do art. 290 do CPC.
[...]
Irresignados, os Agravantes sustentam que embora essa presunção seja relativa, o seu afastamento exige a presença de elementos concretos nos autos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão da gratuidade, conforme o art. 99, § 2º, do CPC. No caso em tela, a decisão agravada baseou-se unicamente na ausência de juntada de documentos adicionais, ignorando as declarações de hipossuficiência apresentadas e os fatos narrados na inicial, que demonstram a atual vulnerabilidade econômica dos Agravantes.
Ao final, requer o provimento ao presente recurso para reformar integralmente a r. decisão agravada, concedendo aos Agravantes os benefícios da justiça gratuita, nos termos do art. 98 e seguintes do CPC, para que possam exercer plenamente seu direito de acesso à justiça.
Sem contrarrazões.
É o relatório, no essencial. VOTO
Compulsando os autos, vislumbro que foram preenchidos os requisitos necessários à admissibilidade do presente recurso, motivo pelo qual conheço do Agravo de Instrumento e procedo à análise de seu mérito; sem, contudo, deixar de realçar que os agravantes deixaram de acostar o comprovante do recolhimento do preparo, uma vez que o objeto do recurso incide exatamente sobre concessão do benefício da justiça gratuita; o que é plenamente razoável, conforme já decidiu a Corte Cidadã (AgRg nos EREsp 1.222.355/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO).
Dito isso, o cerne da questão em apreço diz respeito à regularidade do indeferimento dos benefícios da justiça gratuita, em que figura como postulante pessoa física que teve negado o pedido, objeto de seu inconformismo, com base em elementos constantes dos autos.
Não há dúvida de que a lei processual civil, em respeito ao princípio da inafastabilidade da jurisdição e à garantia ao amplo acesso ao Judiciário, prevê a possibilidade de isentar a parte litigante do pagamento das despesas e custas processuais, sem se olvidar, contudo, de que a regra é o seu custeio.
Nessa esteira, referido diploma legal distingue expressamente a natureza jurídica do postulante ao referido benefício, se quem o requer é pessoa natural ou pessoa jurídica. No primeiro caso; pela dicção do art. 99, § 3°, a
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	presunção de veracidade da alegação de insuficiência de recursos é a regra, conforme se infere da redação legal:
Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.
[…]
§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural.
Assim, recomenda a melhor técnica jurídica que o Magistrado, ao se deparar com pleito dessa natureza, considere verdadeiras as alegações narradas no respectivo pedido, até que encontre elementos fundados nos autos que as infirmem. Trata-se, pois, de presunção relativa, que é desafiada a partir de indícios de que a postulação não encontra ressonância na realidade.
Essas premissas estão postas no Código de Ritos ao prescrever que o juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos(art. 99, §2º, CPC).
No caso em exame, o magistrado a quo, através de despacho instou a parte Autora/Recorrente, fundamentadamente, à juntada de documentação em razão de peculiaridades do caso concreto a envolver, inclusive pessoa jurídica, conforme se verifica do despacho de ID 184594958 – AUTOS DE ORIGEM, a seguir transcrito:
[...]
Compulsando o feito, verifica-se que o contrato objeto da lide foi firmado originalmente por Pessoa Jurídica, figurando os autores como avalistas/garantidores. Há, contudo, indícios de alteração no quadro societário da empresa devedora principal, sendo imprescindível a análise da atual relação dos requerentes com a referida pessoa jurídica para a correta aferição da hipossuficiência alegada.
Destaco que, para fins de concessão dos benefícios da assistência judiciária, “[...] sempre se deve ter por norte a consideração de que o benefício tem natureza excepcional e abrangência limitada àqueles efetivamente necessitados e que, nos termos da lei, não podem suportar o pagamento das custas do processo e dos honorários de advogado sem prejuízo do sustento próprio ou da família. É bom lembrar também que a taxa judiciária é renda pública, carreada aos cofres do Estado por força da lei, e ao juiz descabe abrir mão da sua exigência, máxime quando o requerente não traz para os autos qualquer elemento indicativo de que está impossibilitado de recolher as custas, de modo a justificar o merecimento do benefício pleiteado. [...]” (TJSP, Agravo Regimental n. 2179187-12.2015.8.26.0000/50000, Comarca de Bebedouro, Rel. Des. Itamar Gaino).
No caso, vale a regra consolidada na jurisprudência de que o benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido, desde que a parte comprove a impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do
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	processo.
Diante de todo o exposto, determino a intimação da parte autora (via DJEN), para, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento do benefício (art. 321, parágrafo único, CPC/2015), emendar a petição inicial a fim de acostar aos autos:
1. Cópia da Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) completa e atualizada dos dois autores, referente aos últimos dois exercícios;
2. Comprovação documental da atual situação societária perante a empresa devedora principal (Certidão da Junta Comercial ou Alteração do Contrato Social devidamente registrada), demonstrando a retirada dos autores do quadro societário, se for o caso;
3. Caso verificada a permanência de qualquer um dos autores no quadro societário da empresa , deverá ser acostado, também, o
Balanço Patrimonial e DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) da Pessoa Jurídica referentes aos últimos dois anos, a fim de se verificar se há confusão patrimonial ou disponibilidade financeira advinda da atividade empresarial.
[...]
Pois bem, a meu sentir, a decisão de 1º grau foi acertada. Primeiro, mesmo antes da vigência do CPC/2015, doutrina e jurisprudência já eram uníssonas quanto à possibilidade de o Magistrado exigir do pretendente das benesses da gratuidade judiciária a comprovação de seu estado de hipossuficiência. Outrossim, ao lado dessa possibilidade, doutrina e jurisprudência, da mesma forma, já entendiam que essa possibilidade de exigência derivava da presunção relativa de veracidade da Declaração de Pobreza, prestada.
Nesse ideativo, conquanto o juízo a quo tenha concedido o prazo de 15 (quinze) dias para a juntada da documentação, os Agravantes, pessoas físicas, não cumpriram a ordem, deixando o prazo fluir em branco, do que sobreveio a decisão de indeferimento do pedido de gratuidade Judiciária, ora agravada. Aliás, não cumpriram a determinação nem mesmo após a dilação do prazo. Há de se registrar que nem nesta Instância, os Agravantes trouxeram a documentação ali aventada. Ressalte-se, ademais, que eventual juntada tardia de documentos nesta instância não seria apta, por si só, a afastar a inércia verificada na origem.
Sobre o tema, precedentes deste Sodalício:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA NATURAL. PRESUNÇÃO RELATIVA A RESPEITO DA INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. ART. 99, § 2º, DO CPC. OFERECIMENTO DE OPORTUNIDADE PARA PROVAR A HIPOSSUFICIÊNCIA, COM A JUNTADA DA ÚLTIMA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PRAZO QUE DECORREU SEM MANIFESTAÇÃO. ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA CORTE CONSTITUCIONAL. PARTE QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 5º, XXXV, DA CF/1988 (ACESSO À JUSTIÇA). I.Caso
em Exame 1.Trata-se de agravo de instrumento ajuizado contra interlocutória que denegou o pedido de gratuidade judiciária formulado pela autora em ação ordinária. II. Questão em Discussão 2. Questiona-se a respeito da possibilidade de deferir a assistência judiciária aos necessitados ante a presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência financeira. III .Razões de Decidir 3.Possível o
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	jurisdicionamento do agravo de instrumento sem a formação do contraditório recursal quando a contraparte sequer foi citada na ação ordinária que tramita na origem, entendimento que encontra pilar na jurisprudência do STJ, segundo a qual "é despicienda a intimação da parte para apresentar contraminuta ao agravo de instrumento, caso não tenha sido citado na ação de origem, porquanto não formada a relação processual. Precedentes: AgInt no AREsp 720.582/MG, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8/6/2018; AgInt no RMS 49.705/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/2/2017" (AgInt no REsp n. 1.558.813/PR, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/3/2020,DJe de 23/3/2020).
4.A presunção de insuficiência econômica direcionada à pessoa natural possui natureza juris tantum, podendo ser elidida quando não preenchidos os requisitos legais para a concessão da assistência judiciária aos necessitados. 5.Todavia, antes de indeferir o pedido de gratuidade judiciária, deve o Juiz da causa oferecer à parte a oportunidade para comprovar que atende aos pressupostos para que o benefício seja concedido, como prediz a parte final do § 2º do art. 99 da Lei Processual Civil. 6.O juízo da causa ofereceu oportunidade para a autora apresentar a última declaração do imposto de renda da pessoa física, porém, o prazo decorreu sem o atendimento do ato de impulso oficial. 7.No caso concreto, o valor do aparelho de telefonia celular, da categoria smartphone, objeto do litígio, com preço de compra de R$ 9.299,00 (nove mil, duzentos e noventa e nove reais), reduzido para R$ 6.218,00 (seis mil, duzentos e dezoito reais) após desconto oferecido pelo vendedor, como mostra a nota fiscal acostada à fl. 25, quitado em uma parcela no cartão de crédito, indica que o padrão econômico da autora não se mostra compatível com a hipossuficiência alegada. 8.Ademais, não há prova no sentido de que a recorrente recebeu tal bem como presente do genitor das suas filhas e, mais, ainda, que não possui emprego fixo ou que, sequer aufere renda, posto que, na oportunidade que teve para produzir a prova que beneficiasse a defesa das suas argumentações, a par do princípio da cooperação (art. 6º da Lei de Ritos), preferiu não se manifestar, atraindo o ônus do indeferimento da assistência judiciária aos necessitados para si. 9.A documentação apresentada não é hábil para o fim de deferir a gratuidade judiciária, ainda que em relação à parte pessoa física remanesça a presunção de insuficiência de recursos, que é de natureza juris tantum, que não restou demonstrada. 10.Ausência de vulneração aos arts. 5º, XXXV e LXXIV, da Carta de Princípios e 98 e 99 da Lei Processual Civil. IV. Dispositivo 11.Agravo de instrumento conhecido, todavia, para negar-lhe provimento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do agravo de instrumento, mas para negar-lhe provimento, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, data e hora informadas no sistema. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO Relator
(Agravo de Instrumento - 0633463-02.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 16/04/2025, data da publicação: 16/04/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. DOCUMENTOS INSUFICIENTES. PRECEDENTES TJCE. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME : 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por pessoa física contra decisão de 1º grau que




	Processo
	3006111-96.2026.8.06.0000

	
	indeferiu o pedido de justiça gratuita, diante da insuficiência de comprovação da hipossuficiência econômica. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: 2. Verificar se os documentos apresentados pela parte Agravante são suficientes para demonstrar sua incapacidade econômica e, consequentemente, justificar a concessão do benefício da gratuidade da justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR: 3. A concessão de justiça gratuita exige demonstração de insuficiência de recursos, nos termos do art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, e do art. 99, §2º, do CPC. A declaração de hipossuficiência goza de presunção relativa, podendo ser afastada mediante elementos probatórios que evidenciem a ausência dos requisitos legais. 4. No caso, a Agravante não apresentou documentos suficientes para comprovar a incapacidade econômica, como declarações de imposto de renda ou justificativas robustas. Os extratos bancários juntados demonstram a existência de renda significativa oriunda de aluguéis. A ausência de elementos essenciais inviabilizou a análise criteriosa de sua situação financeira, afastando a concessão do benefício. 5. A jurisprudência é pacífica quanto à possibilidade de indeferimento do benefício quando a parte, devidamente intimada, não apresenta documentação suficiente para comprovar a hipossuficiência. IV. DISPOSITIVO: 6. Com base no exposto, CONHEÇO do recurso e para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão agravada. 	 Dispositivos legais relevantes citados: Constituição Federal: art. 5º, LXXIV; Código de Processo Civil: arts. 98, caput, e 99, §2º. Jurisprudências relevantes citadas: STJ, AgInt no AREsp n. 2.576.243/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe: 13/09/2024; TJCE, AI nº 0622636-29.2024.8.06.0000, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, DJe: 02/04/2024; TJCE, AI nº 0639035-70.2023.8.06.0000, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, DJe: 05/03/2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em CONHECER do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do eminente Relator. Fortaleza, data e hora indicadas pelo sistema.
JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator
(Agravo de Instrumento - 0620130-46.2025.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/02/2025, data da publicação: 25/02/2025)
DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. GRATUIDADE. NÃO CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS APTOS COMPROVAR SITUAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRECLUSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. GRATUIDADE INDEFERIDA. APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO
PROVIDA . I. Caso em exame. 1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo autor, com objetivo de reformar sentença proferida na origem, que extinguiu a ação revisional de alimentos sem julgamento de mérito, após o transcurso do prazo concedido para emenda à inicial, com determinação de juntada de documentos essenciais à lide, bem como comprovação da hipossuficiência financeira alegada pelo autor. Recurso que visa à reforma da sentença, afirmando o apelante que a gratuidade deve se concedida. II. Questão em discussão 2. Cinge-se a controvérsia a verificar o acerto da sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito, diante da ausência de atendimento, pelo apelante, da juntada de documentos essenciais à ação, bem como comprovação da alegada situação de hipossuficiência, e se o apelante faz jus ao benefício. III.
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	Razões de decidir 3. Diante da existência de pedido de gratuidade formulado na inicial, bem como de demais defeitos constatados na petição, o juízo de origem intimou a parte autora para realizar a emenda, elencado de forma clara e precisa quais as falhas que precisariam ser corrigidas, sob pena de extinção do feito. 4. Patrono do apelante foi devidamente intimado acerca do comando judicial, em que constou de forma expressa, a penalidade de extinção do feito caso não fosse atendido, deixando transcorrer o prazo sem qualquer manifestação nos autos 5. Determinação de emenda que não foi somente acerca da juntada de documentos que comprovassem a gratuidade, mas de outros indispensáveis à propositura da inicial, elencados um a um no despacho, o que não foi atendido pela parte autora. 6. Juízo de origem atendeu aos exatos termos do art. 321 do CPC, constatando a ausência dos documentos e determinando a emendam no prazo legal, o que não foi cumprido pela parte autora, sendo caso de indeferimento da petição inicial, com fundamento no art. 485, I e 330, IV, do CPC, nos exatos termos da sentença. 7. Pedido de gratuidade que deve ser indeferido, diante de elementos dos autos que desfazem a presunção relativa de veracidade da declaração de hipossuficiência, nos termos do art. art. 99, § 2º do CPC, considerando que a parte, apesar de intimada, não trouxe aos autos provas da aludida incapacidade financeira. 8. Autor que é empresário, com estabelecimentos situados em Fortaleza e praias nobres do Estado do Ceará ¿ Jericoacoara e Praia do Preá, e não comprovou a ausência de renda suficiente à concessão da gratuidade. 9. Destaca-se que, ainda que a gratuidade tivesse sido deferida, o autor não atendeu à determinação de emenda à inicial com a juntada de documentos essenciais à lide, razão pela qual a extinção do feito sem julgamento de mérito é medida que se impõe, não havendo necessidade de reparo da sentença. IV. Dispositivo e tese. 10. Recurso conhecido e desprovido. 	Dispositivos relevantes citados: CPC: art. 98, art. 99, caput e § 2º; art. 321; art. 330; art. 485, I, Jurisprudências relevantes citadas: TJCE: Apelação Cível -
0213888-07.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JOSE EVANDRO
NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 01/10/2024, data da publicação: 01/10/2024 Agravo de Instrumento - 0633648-40.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA
DE MELO LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/09/2024, data da publicação: 25/09/2024 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em em conhecer do recurso de Apelação nº 0235731-91.2024.8.06.0001 para negar-lhe provimento, nos termos do voto proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Relator. Fortaleza, data indicada no sistema. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (assinado digitalmente) (Apelação Cível - 0235731-91.2024.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA
SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 13/11/2024, data da publicação: 13/11/2024)
Vale destacar que o art. 5º, LXXIV da CF/1988, preconiza que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Nessa perspectiva, quem tem condições financeiras deverá arcar com as custas judiciais a serem destinadas ao custeio das atividades específicas da Justiça e prestadas exclusivamente pelo Poder Judiciário; sendo a lógica que essa contribuição propiciará a manutenção da máquina judiciária e, em especial, seu acesso aos mais necessitados.
Destarte, considerando que os Agravantes não demonstraram hipossuficiência apta a credenciá-lo a litigar sob o manto da assistência
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	judiciária gratuita, descumprindo ordem judicial para apresentação de documentação; a pretensão recursal não merece amparo jurídico, ao que o pedido, manejado no Recurso, há de ser desprovido.
Por derradeiro, dispensa-se a formação do contraditório recursal, tendo em vista que a parte agravada ainda não foi citada na origem, assim como da presente decisão não resulta prejuízo à parte Agravada.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, na fundamentação expendida, CONHEÇO do presente Agravo de Instrumento e NEGO-LHE provimento, para manter a decisão no sentido do indeferimento do benefício da gratuidade judiciária.
É como voto.

Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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Ementa: direito processual civil. apelação cível. embargos à execução. indeferimento da justiça gratuita. ausência de agravo de instrumento. preclusão. não recolhimento das custas iniciais. cancelamento da distribuição. extinção sem resolução do mérito. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, embargos à execução, em razão do não recolhimento das custas iniciais após o indeferimento do pedido de justiça gratuita, com fundamento nos arts. 485, I e IV, c/c art. 290 do CPC.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível rediscutir, em sede de apelação, o indeferimento da justiça gratuita não impugnado por agravo de instrumento, bem como a validade da extinção do feito pelo não recolhimento das custas iniciais.
III. Razões de decidir
3. A decisão que indefere o pedido de justiça gratuita possui natureza interlocutória e é impugnável por agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015, V, do CPC.
4. A ausência de interposição do recurso cabível acarreta a preclusão da matéria, impedindo sua rediscussão em sede de apelação, conforme art. 1.009, §1º, do CPC.
5. Incumbe à parte autora antecipar as despesas processuais, nos termos do art. 82 do CPC, constituindo o recolhimento das custas requisito para o regular desenvolvimento do processo.
6. A inércia da parte, mesmo após regular intimação para recolhimento das custas, autoriza o cancelamento da distribuição, conforme previsto no art. 290 do CPC.
7. A extinção do processo sem resolução do mérito, nessa hipótese, revela-se medida legítima e em conformidade com o ordenamento jurídico.
8. A extinção não impede o reajuizamento da demanda, desde que observados os requisitos legais, inclusive quanto ao recolhimento das custas ou comprovação da hipossuficiência.
IV. Dispositivo
9. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 82, 290, 485, I e IV, 1.009, §1º,
e 1.015, V.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0208665-73.2023.8.06.0001, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, j. 11/02/2026; TJCE, Apelação Cível nº 3055924-26.2025.8.06.0001, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, j. 22/01/2026.

ACÓRDÃO
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	Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por D &M INDUSTRIA METALURGICA LTDA E OUTROS, em face de sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Maracanaú/CE, que julgou extinto Embargos à Execução, por cancelamento da distribuição, ajuizada em face de BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A.
A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34906167):
[...]
Na decisão de ID nº 179548723, foi determinada a intimação da parte autora para que, no prazo de quinze dias, acostasse o efetivo pagamento das custas.
Apesar de ter sido devidamente intimada da decisão, a parte não cumpriu a emenda determinada.
Era o que importava a relatar. Passo a decidir.
A parte autora foi devidamente intimada para emendar a petição inicial no prazo legal. No entanto, quedou-se inerte em atender à determinação judicial até a data de hoje, o que impõe a aplicação do art. 290 do CPC.
[...]
Face ao exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem a resolução do mérito, com fundamento no art. 485, I e IV, c/c o art. 290, todos do Código de Processo Civil.
[...]
Em suas razões recursais (ID 34906168), os Recorrente sustentam que Os Apelantes requereram expressamente os benefícios da justiça gratuita, afirmando não possuírem condições de arcar com as custas do processo sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família. Consoante o art. 99,
§ 3 º , do CPC, presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida por pessoa natural, bastando simples declaração para a concessão do benefício.
Acrescenta que o magistrado deixou de observar o §2º do art. 99 do CPC, que impõe o dever de oportunizar ao requerente a comprovação da alegada insuficiência, antes de indeferir o pleito, configurando nulidade processual por ofensa ao contraditório e à ampla defesa.
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	Requer, ao final, Que seja deferido os beneplácitos da justiça gratuita tendo em vista a parte recorrente ser pobre na forma da lei e não ter como custear e nem realizar o pagamento do preparo.
Contrarrazões de ID 34906170, em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso.
É o relatório, no essencial. VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
Cinge-se a controvérsia em verificar a regularidade da sentença que determinou o cancelamento da distribuição dos embargos à execução , em razão do não recolhimento das custas iniciais, após o indeferimento do pedido de gratuidade da justiça.
Pois bem, consta dos autos que os Apelantes formularam pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, o qual foi indeferido pelo Juízo de origem, que, na mesma oportunidade, determinou o recolhimento das custas processuais no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da distribuição.
Regularmente intimados, os Embargantes não interpuseram o recurso cabível (Agravo de Instrumento, nos termos do art. 1.015, V, do CPC) , tampouco procederam ao recolhimento das custas no prazo assinalado.
Diante disso, sobreveio a sentença que determinou o cancelamento da distribuição.
Nesse contexto, verifica-se que a decisão que indeferiu a gratuidade da justiça, de natureza interlocutória, não foi impugnada na via adequada, operando-se a preclusão quanto à matéria.
É que nos termos do art. 1.009, §1º, do Código de Processo Civil, as questões resolvidas na fase de conhecimento, se não cobertas pela preclusão, podem ser suscitadas em apelação. Todavia, no caso, havia recurso próprio e imediato, cuja não interposição impede a rediscussão da matéria em sede de apelo, a contrario sensu da dispositivo processual referido.
Sobre o tema, julgados deste Sodalício:
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. PESSOA JURÍDICA E PESSOAS FÍSICAS. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
I) CASO EM EXAME:
1. Recurso de apelação cível objetivando a reforma da sentença prolatada no Id 32148017, que julgou extinta, sem resolução de mérito, a ação de
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	embargos à execução, proposta pelos ora apelantes em desfavor do Banco do Nordeste do Brasil S.A.
II) QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. A questão em discussão é a alegada nulidade da sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito ante a inércia da parte ao recolhimento das custas iniciais do processo.
III) RAZÕES DE DECIDIR:
3. No caso concreto, um dos requerentes/apelantes é pessoa jurídica, enquanto os outros dois requerentes/apelantes são pessoas físicas, e o d. juízo a quo havia indeferido o pedido de justiça gratuita na decisão de Id 32147782, contra a qual os autores/ apelantes interpuseram dois agravos de instrumento (o primeiro de nº 0628655-85.2023.8.06.000 e o segundo de nº 0634885-46.2023.8.06.0000).
Ambos os recursos foram distribuídos à esta relatoria.
4. Em relação ao primeiro agravo interposto, de nº 0628655-85.2023.8.06.000, foi negado o pedido de efeito suspensivo, sendo o recurso desprovido sob o fundamento de que a parte não apresentou documentação hábil a demonstrar a hipossuficiência alegada nem em relação à pessoa jurídica, tampouco em relação às pessoas físicas. O referido recurso foi julgado em 20 de setembro de 2023. A decisão transitou em julgado e o recurso foi arquivado definitivamente.
5. Em relação ao segundo recurso aviado, o agravo de instrumento de nº 0634885-46.2023.8.06.0000, este não foi conhecido, por violação ao princípio da unirrecorribilidade, tendo em vista que acerca da matéria, já havia sido operada a preclusão consumativa, porque a decisão agravada já havia sido objeto de agravo anterior, vide decisão monocrática de Ids 32147999 a 32148002.
6. Com o julgamento dos referidos agravos, que ratificaram a decisão do d. juízo a quo que determinava o pagamento das custas iniciais, e não tendo a parte autora procedido com o recolhimento necessário, foi prolatada a sentença de Id 32148017, determinando o cancelamento da distribuição.
7. Repare-se que a parte autora/apelante não procedeu com o pagamento das custas do processo, que devem ser antecipadas, a teor do art. 82 do CPC, mesmo após o trânsito em julgado do agravo de instrumento. Também não pugnou pelo parcelamento ou diferimento, apenas cingiu-se a repetir o pedido de gratuidade quando instado a cumprir o determinado na decisão agravada (de Id 32147782). Nesse cenário, não se cogita qualquer irregularidade na extinção do processo pela falta de pagamento dos encargos processuais.
8. Ora, de acordo com o CPC, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final (art. 82), e será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 (quinze) dias (art. 290).
9. Diante da inércia da parte ao cumprimento da diligência
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	determinada pelo juízo de primeiro grau, a extinção se revela escorreita, não sendo o caso, agora, de discutir o preenchimento dos pressupostos para a concessão do benefício pleiteado quando tal matéria já se encontra preclusa.
IV) DISPOSITIVO:
10. Recurso de apelação conhecido e desprovido. (APELAÇÃO CÍVEL - 02086657320238060001, Relator(a): JOSE RICARDO VIDAL
PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 11/02/2026)

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Apelação Cível interposta contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos de Ação Revisional, indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução do mérito, em razão do não recolhimento das custas judiciais no prazo legal, após o indeferimento do pedido de justiça gratuita, com fundamento nos arts. 485, IV e X, e 102, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a sentença é nula por suposto error in procedendo, diante da ausência de manifestação expressa sobre pedido de reconsideração formulado contra a decisão que indeferiu a justiça gratuita; e (ii) estabelecer se é possível rediscutir, em sede de apelação, o indeferimento da gratuidade da justiça, não impugnado oportunamente por agravo de instrumento, bem como a consequente extinção do feito pelo não recolhimento das custas iniciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O magistrado não está obrigado a se manifestar sobre pedido de reconsideração contra decisão interlocutória que indefere a gratuidade da justiça, por se tratar de medida sem previsão legal e incapaz de suspender ou interromper prazo recursal.
4. A decisão interlocutória que rejeita o pedido de justiça gratuita é impugnável exclusivamente por agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015, V, do CPC, sendo inadequada a rediscussão da matéria em apelação.
5. A ausência de interposição do recurso cabível contra o indeferimento da justiça gratuita acarreta a preclusão temporal da matéria, nos termos do art. 507 do CPC.
6. O recolhimento das custas iniciais constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,
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	incumbindo à parte autora promover o pagamento após regularmente intimada.
7. A inércia da parte autora em recolher as custas no prazo legal autoriza o cancelamento da distribuição e a extinção do processo sem resolução do mérito, independentemente de intimação pessoal, conforme art. 290 c/c art. 485, IV, do CPC.
8. Restou demonstrado que o juízo de origem oportunizou à parte autora prazo suficiente para comprovação de hipossuficiência financeira e para o recolhimento das custas, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso conhecido e desprovido. Tese de julgamento:
1. A decisão que indefere o pedido de justiça gratuita deve ser impugnada por agravo de instrumento, sob pena de preclusão.
2. O pedido de reconsideração não suspende nem interrompe o prazo recursal e não vincula o julgador à reapreciação da matéria.
3. O não recolhimento das custas iniciais, após intimação regular, autoriza o cancelamento da distribuição e a extinção do processo sem resolução do mérito.
[...]
(APELAÇÃO CÍVEL - 30559242620258060001, Relator(a): CARLOS
AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 22/01/2026)

Portanto, verifica-se que, uma vez indeferido o benefício da gratuidade e não recolhidas as custas iniciais no prazo legal, mostra-se legítima a determinação de cancelamento da distribuição, porquanto a medida encontra previsão no Código de Processo Civil, a teor de seu art. 290, em que a inércia da parte, após regular intimação, autoriza o cancelamento da distribuição.
Ressalte-se, ainda, que tal providência não impede o reajuizamento da demanda, desde que observados os requisitos legais, inclusive quanto ao recolhimento das custas ou comprovação da hipossuficiência.
Diante desse cenário, não se vislumbra amparo jurídico nas razões recursais, razão pela qual o desprovimento do Recurso é medida de rigor.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO E NEGO-LHE
PROVIMENTO, mantendo incólume a sentença por seus próprios fundamentos.
É como voto.
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	Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0200450-61.2024.8.06.0167 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: TERESA CRISTINA PRADO LIMA ARAGAO APELADO: TEREZINHA PRADO LIMA


Ementa: direito civil e processual civil. apelação. inventário. direitos possessórios. partilha de bem não registrado em nome da de cujus. interesse processual configurado. extinção indevida. recurso provido.
I. Caso em exame
1. Apelação interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, ação de inventário, ao fundamento de ausência de interesse processual, em razão da inexistência de comprovação da propriedade formal do único imóvel indicado no acervo hereditário, bem como indeferiu o pedido de suspensão do feito para regularização do bem.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de registro imobiliário em nome da de cujus impede o reconhecimento do interesse processual no inventário; (ii) estabelecer se é cabível a suspensão do inventário para prévia regularização dominial do bem.
III. Razões de decidir
3. O inventário abrange não apenas bens de propriedade formal, mas também direitos e ações de conteúdo patrimonial, inclusive direitos possessórios com expressão econômica.
4. A posse transmite-se aos herdeiros com os mesmos caracteres, podendo integrar o acervo hereditário, ainda que desacompanhada de título dominial registrado.
5. A exigência de prova plena da propriedade não constitui requisito para o processamento do inventário, sendo inadequada a extinção do feito com fundamento no art. 485, VI, do CPC.
6. O art. 612 do CPC não autoriza a extinção do inventário por ausência de comprovação dominial, limitando-se a disciplinar a remessa de questões de alta indagação às vias ordinárias.
7. A jurisprudência admite a partilha de direitos possessórios em inventário, independentemente de regularização registral prévia, desde que dotados de expressão econômica.
8. A controvérsia sobre a propriedade do bem não impede o prosseguimento do inventário, devendo eventual discussão dominial ser resolvida em via própria.
9. A suspensão do inventário para regularização do imóvel não se justifica, por não constituir pressuposto ao prosseguimento do feito, sendo mais adequada a continuidade da instrução processual.
IV. Dispositivo
10. Recurso provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CC, art. 1.206; CPC, arts. 485, VI, 612, 620, IV, “g”, 313, V, “a”.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.984.847/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 21.06.2022, DJe 24.06.2022; TJCE, Apelação Cível nº 0051279-35.2021.8.06.0167, Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho, j. 03.07.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0002498-47.2011.8.06.0097,
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	Rel. Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato, j. 31.08.2022.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator



RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por TERESA CRISTINA PRADO LIMA ARAGÃO (INVENTARIANTE), representando o ESPÓLIO de
TEREZINHA PRADO LIMA, em face de sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Sobral/CE, que julgou extinto sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual, Ação de Inventário movida pelos ora Apelantes.
A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34831103):
[...]
Da ausência de interesse processual
Com efeito, consta determinação para que a inventariante juntasse matrícula atualizada do imóvel, contudo, em manifestação a inventariante informou que pretende partilhar a posse do imóvel e apresentou cópia do registro atualizado e legível do único imóvel que compõe o acervo hereditário (ID 141395558), sendo certo que o bem se encontra registrado em nome de Raimundo Nascimento Prado (genitor da autora da herança), motivo pelo qual foi excluído uma vez que não comprovou a alegada posse, conforme decisão interlocutória (ID 172347162).
Com todas estas considerações, não há como prosseguir no andamento desta demanda.
É certo que no processo de inventário não há espaço para discussões acerca de questões que não estejam comprovadas documentalmente (art. 612, CPC), devendo a propriedade estar provada de plano, por meio de documentos idôneos, ônus que não se desincumbiu a inventariante.
Tal fato caracteriza a ausência de interesse processual, na modalidade de falta de adequação do procedimento, já que ausentes bens a serem inventariados, não há razão para se prosseguir com o presente processo de abertura de inventário.
[...]
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	Portanto, não resta outra alternativa a esse magistrado senão extinguir o feito.
[...]
Isto posto, com fundamento no artigo 485, VI do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Custas pela requerente, que ficam suspensas em face da justiça gratuita que ora defiro (art. 98, §3º do CPC).
[...]
Em suas razões recursais (ID 34831114), a Recorrente sustenta que ajuizara o presente inventário judicial em face do falecimento de sua genitora, TEREZINHA PRADO LIMA, ocorrido em 08/05/2019, apresentando primeiras declarações, qualificação dos herdeiros, relação de bens (imóvel com transcrições em fls. 22/23), laudo de avaliação (fls.
24–40), e documentos hábeis à comprovação da posse mansa, pacífica e contínua exercida pelo espólio por longo período, transmitida aos herdeiros pelo princípio da saisine.
Sustenta que a sentença merece integral reforma, porquanto incorreu em erro de direito, ao não permitir, como questão de procedibilidade, a suspensão do inventário para regularização do único bem imóvel do espólio, ainda quando, há conflito instaurado entre os dois únicos herdeiros, e em contraponto ao que determina o art. 313, V, ‘a’ do Código de Processo Civil de 2015.
Acrescenta, ainda, que a extinção do processo por falta de interesse de agir é, portanto, equivocada, pois a ação de Inventário é a via processual adequada para formalizar a transmissão hereditária, inclusive dos direitos possessórios, sendo inaplicável o Art. 485, VI, do CPC; e no presente caso, o interesse processual persiste, pois o objetivo do inventário é a partilha da posse, e há um bem (único imóvel) sobre o qual a de cujus exercia direitos (posse e/ou direitos de aquisição) que precisam ser formalmente transmitidos aos herdeiros.
Requer, ao final, reformar-se a Sentença, reconhecendo o interesse processual, visto que o acervo hereditário abrange os direitos possessórios de natureza econômico sobre o imóvel e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para o regular prosseguimento do inventário, com a partilha os direitos possessórios entre os herdeiros, ou, para determinar a Suspensão do Inventário para regularização do mesmo.
Sem contrarrazões.
É o relatório, no essencial. VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
A controvérsia devolvida a esta instância recursal cinge-se em verificar o acerto da sentença que, nos autos de inventário, extinguiu o feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, ao entendimento de que inexistiria interesse processual, por não haver prova
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	da propriedade do único imóvel indicado no acervo, bem ainda indeferiu o pedido de suspensão do processo para regularização do bem.
Pois bem, a meu sentir, a sentença recorrida não deve prosperar. Explico.
Colhe-se do decisório sob exame que o fundamento adotado pelo juízo de origem parte de premissa restritiva que não mais se harmoniza com a orientação jurisprudencial contemporânea acerca do conteúdo do acervo hereditário partilhável. Com efeito, o inventário não se destina exclusivamente à descrição e partilha de bens objeto de domínio formal já consolidado em nome da autora da herança, mas também pode abranger direitos e ações de conteúdo patrimonial, inclusive direitos possessórios, desde que dotados de expressão econômica e passíveis de transmissão causa mortis.
Vale destacar o que dispõem os arts. 1206, do Código Civil e art. 620, IV, ”g”, do Código de Processo Civil, verbis:

Art. 1.206. A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres.
Art. 620. Dentro de 20 (vinte) dias contados da data em que prestou o compromisso, o inventariante fará as primeiras declarações, das quais se lavrará termo circunstanciado, assinado pelo juiz, pelo escrivão e pelo inventariante, no qual serão exarados:
[...]
IV - a relação completa e individualizada de todos os bens do espólio, inclusive aqueles que devem ser conferidos à colação, e dos bens alheios que nele forem encontrados, descrevendo-se:
[...]
g) direitos e ações;
Da interpretação de tais dispositivos, extrai-se a conclusão de que se autoriza o reconhecimento de que a posse, ainda que desacompanhada de título dominial registrado, pode integrar o acervo sucessório e ser objeto de apreciação no inventário.
Quanto ao evocado art. 612 do CPC, pelo julgador, citado dispositivo não autoriza a extinção do inventário apenas porque a propriedade formal do bem não se acha demonstrada de plano. O referido dispositivo apenas impõe que as questões de alta indagação, dependentes de dilação probatória incompatível com o procedimento sucessório, sejam remetidas às vias ordinárias, sem prejuízo do regular prosseguimento do inventário quanto aos direitos patrimoniais já cognoscíveis no âmbito do juízo sucessório.
Vale destacar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de decidir sobre o tema e em precedente recente, o Superior Tribunal de Justiça assentou a possibilidade de, em ação de inventário, proceder-se à partilha de direitos possessórios sobre imóveis não escriturados, a teor o seguinte aresto:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS SUCESSÕES. PARTILHA DE DIREITOS POSSESSÓRIOS SOBRE ÁREAS RURAIS NÃO ESCRITURADAS. AUTONOMIA ENTRE O DIREITO DE PROPRIEDADE
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	E O DIREITO POSSESSÓRIO SOBRE BENS IMÓVEIS. EXPRESSÃO ECONÔMICA DO DIREITO POSSESSÓRIO QUE PODE SER OBJETO DE TUTELA. PARTILHA DO DIREITO POSSESSÓRIO. RESOLUÇÃO PARTICULAR DA QUESTÃO EM RELAÇÃO AOS HERDEIROS COM POSTERIOR RESOLUÇÃO DA QUESTÃO FUNDIÁRIA. POSSIBILIDADE.
1- Ação proposta em 13/12/2018. Recurso especial interposto em 13/09/2021 e atribuído à Relatora em 14/03/2022.
2- O propósito recursal é definir se é admissível, em ação de inventário, a partilha de direitos possessórios sobre bens imóveis alegadamente pertencentes ao falecido e que não se encontram devidamente escriturados.
3- Não apenas de propriedades formalmente constituídas é composto o acervo partilhável em razão do falecimento do autor da herança, na medida em que existem bens e direitos com indiscutível expressão econômica que, por vícios de diferentes naturezas, não se encontram legalmente regularizados ou formalmente constituídos sob a titularidade do falecido.
4- Diante da autonomia existente entre o direito de propriedade e o direito possessório, a existência de expressão econômica do direito possessório como objeto de partilha e a existência de parcela significativa de bens que se encontram em situação de irregularidade por motivo distinto da má-fé dos possuidores, é possível a partilha de direitos possessórios sobre bens imóveis não escriturados.
5- A partilha imediata dos direitos possessórios permite resolver, em caráter particular, a questão que decorre da sucessão hereditária, relegando-se a um segundo momento a discussão acerca da regularidade e da formalização da propriedade sobre os bens inventariados. Precedente.
6- Na hipótese, dado que a exclusão da partilha dos direitos sobre as terras se deu apenas ao fundamento de que seria impossível a partilha de áreas não escrituradas, impõe-se que, afastado esse óbice, seja determinado o regular prosseguimento da ação de inventário a fim de que seja apurada a existência dos direitos possessórios e a qualidade da posse alegadamente exercida, dentre outras questões relevantes para o reconhecimento do eventual direito a ser partilhado.
7- Recurso especial conhecido e provido, a fim de, afastado o óbice à partilha apontado no acórdão recorrido, determinar seja dado regular prosseguimento à ação de inventário.
(REsp n. 1.984.847/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)
Sobre o tema, este Sodalício tem caminhado pela mesma trilha:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INVENTÁRIO E PARTILHA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PARTILHA DE DIREITO POSSESSÓRIO SOBRE IMÓVEL. POSSIBILIDADE. DIREITO POSSESSÓRIO ALBERGADO PELA UNIVERSALIDADE DE DIREITOS INTEGRANTE DO ESPÓLIO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
1. A controvérsia consiste em analisar se direitos possessórios sobre imóvel podem integrar a inventariança ou se há necessidade de prévia regularização e prova da propriedade imobiliária.
2. Os direitos possessórios que ostentam expressão econômica podem, sim, ser partilhados por meio da demanda de Inventário, ainda que o domínio do imóvel não se encontre regularizado. É a exegese devida, que se depreende do artigo 1.206, do Código Civil. Não bastasse, o art. 620, IV, alínea g, do Código de Processo Civil elenca os direitos e ações como bens a serem inventariados.
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	3. Dentre esses direitos podem, de fato, incluir-se os possessórios, na medida em que igualmente integram a universalidade de direitos, bens e obrigações do espólio. Donde não se mostra acertada a extinção do processo sem resolução do mérito na situação analisada.
4. Recurso conhecido e provido. (Apelação Cível - 00512793520218060167, Relator(a): PAULO AIRTON ALBUQUERQUE
FILHO, 2ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 03/07/2024)
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. SUCESSÕES. DIREITO POSSESSÓRIO. INVENTÁRIO E PARTILHA. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 1.206 DO CÓDIGO CIVIL E 620, IV, g, DO CPC. POSSE DO ÚNICO IMÓVEL QUE JÁ ERA EXERCIDA PELOS AUTORES DA HERANÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A REGULAR CONTINUIDADE DO FEITO.
1. Cinge-se a controvérsia recursal em verificar possível desacerto da sentença proferida pelo il. Magistrado da Vara Única da Comarca de Iracema que, nos autos do inventário dos bens deixados por falecimento de Valdevino Goiana da Silva e Maria Conceição da Silva, extinguiu o feito sem resolução do mérito, o fazendo com esteio nas disposições do art. 267, VI e VI, do Código de Processo Civil.
2. Em razão das referidas premissas legais, desde que suficientemente demonstrado que o bem imóvel descrito nos autos efetivamente estava na posse dos autores da herança no momento da abertura da sucessão, caso verificado na hipótese em apreço, os direitos de posse sobre o mencionado bem podem ser partilhados na ação de inventário, independentemente do título de domínio.
3. Não prospera, ademais, o fundamento de que já havia discussão nas vias ordinárias sobre a propriedade do bem, travada nos autos da ação de usucapião nº. 0002034-23.2011.8.06.0097, pois seria o caso de suspensão do feito orfanológico e não de extinção, considerada a relação de prejudicialidade externa, ex vi do art. 313, V, a, do CPC. Nada obstante, do exame dos autos da mencionada ação, constata-se que o pedido fora julgado improcedente, com sentença já transitada em julgado, conforme certidão de fls. 350 dos referidos autos.
4. De tal sorte, considerando a improcedência da ação de usucapião proposta por um dos herdeiros necessários, mais ainda se justifica a necessidade de que seja levado a efeito o processo de inventário, uma vez que restou concludentemente demonstrado que o referido imóvel estava, de fato, na posse dos autores da herança. Demais disso, a procedência do pedido de preferência exercido pela herdeira Francisca Goiana de Souza e seu cônjuge, formulado nos autos do processo nº. 0002043-82.2011.8.06.0097, não tem o condão de determinar a extinção do inventário, mas apenas o eventual direito de adjudicação do direito possessório sobre o imóvel inventariado.
5. À vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso apelatório para desconstituir a sentença de fls. 153/156, com o retorno dos autos à origem, a fim de que seja conferido regular prosseguimento a ação de inventário, devendo o il. Magistrado processante reavaliar a nomeação para o cargo de inventariante à luz das disposições do art. 617 do CPC. (Apelação Cível
- 00024984720118060097, Relator(a): FRANCISCO MAURO FERREIRA
LIBERATO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 31/08/2022)

Logo, não se mostra juridicamente correta a extinção do inventário, por ausência de interesse processual, apenas porque o imóvel indicado não está registrado em nome da de cujus.
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	Se a inventariante sustenta que a falecida exercia posse sobre o bem, ou detinha situação jurídica patrimonialmente relevante a ele vinculada, há, em tese, utilidade e adequação da via eleita, cabendo ao juízo sucessório examinar, à luz dos elementos documentais já constantes dos autos e de eventual necessidade de delimitação da controvérsia, se estão presentes os requisitos mínimos para que tais direitos ingressem no acervo partilhável.
Ademais, eventual discussão sobre a propriedade plena do imóvel não impede, por si só, o regular prosseguimento do inventário para exame da existência de direitos possessórios ou de outros direitos patrimoniais suscetíveis de transmissão hereditária. A extinção do feito, nos moldes em que proferida, importa indevido esvaziamento da jurisdição sucessória.
Com relação ao pedido de suspensão do inventário para prévia regularização registral do bem, contudo, não assiste razão à parte apelante. Isso porque a regularização dominial do imóvel não constitui pressuposto para o prosseguimento do inventário, nem justifica, por si só, a paralisação do feito por prazo indeterminado. A solução mais consentânea com a efetividade processual é o retorno dos autos à origem para regular instrução e prosseguimento do inventário, com apreciação da alegada existência de direitos possessórios ou de outros direitos economicamente apreciáveis integrantes do espólio, relegando-se à via própria eventual controvérsia dominial que extrapole os limites cognitivos do juízo sucessório.
Assim, o recurso merece provimento, não para determinar a suspensão do inventário, mas para desconstituir a sentença extintiva e assegurar o regular prosseguimento do feito.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO DO RECURSO DE APELAÇÃO e DOU-LHE PROVIMENTO, para cassar a sentença extintiva, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular prosseguimento do inventário, com apreciação da alegada existência de direitos possessórios.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0001884-09.2018.8.06.0158 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: FIDC NPL I
APELADO: JOSE JOAO DE LIMA



Ementa: direito civil e do consumidor. apelação cível. inscrição indevida em cadastro de inadimplentes. ausência de comprovação da contratação. cessão de crédito. ônus da prova do fornecedor. dano moral in re ipsa. manutenção do quantum indenizatório. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta por fundos de investimento em direitos creditórios contra sentença que julgou parcialmente procedente ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais, para declarar inexigível a dívida, reconhecer a ilegalidade da negativação e condenar os réus ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a petição inicial é inepta por ausência de documentos essenciais; (ii) estabelecer se houve comprovação da relação jurídica originária apta a legitimar a negativação; e
(iii) determinar se há dano moral indenizável e a adequação do quantum fixado.
III. Razões de decidir
3. A petição inicial é apta, pois descreve os fatos, apresenta pedido certo e traz documento comprobatório da negativação, sendo inexigível do consumidor a juntada de contrato cuja existência nega.
4. Inexiste identidade temática com o Tema 1264/STJ, afastando-se o pedido de sobrestamento, por não se tratar de cobrança de dívida prescrita em plataforma de negociação.
5. A alegação de necessidade de retificação do polo passivo não interfere no mérito, pois as próprias apelantes se apresentam como titulares do crédito e responsáveis pela cobrança.
6. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, cabendo ao fornecedor comprovar a regularidade da cobrança e a existência da relação jurídica subjacente.
7. A cessão de crédito, embora válida em tese, não supre a necessidade de prova da origem, existência e exigibilidade do débito.
8. As apelantes não apresentam contrato, proposta, comprovantes ou qualquer elemento idôneo que vincule a dívida ao autor, limitando-se a documentos unilaterais insuficientes.
9. O ônus da prova incumbe ao fornecedor/cessionário, nos termos do art. 373, II, do CPC, especialmente quando o consumidor nega a contratação.
10. A ausência de comprovação da relação jurídica torna indevida a negativação e impõe a declaração de inexigibilidade do débito.
11. A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa, prescindindo de prova do prejuízo.
12. O valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) revela-se adequado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, atendendo às funções compensatória e pedagógica da indenização.
IV. Dispositivo
13. Recurso desprovido.
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	Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, X; CC, arts. 186 e 927; CDC, arts. 2º e 3º; CPC, arts. 373, II, 487, I, 1.009 e 85, §11.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp nº 2.786.762/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 02.03.2026; STJ, AREsp nº 2.976.037/PR, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, j. 24.11.2025; TJCE, Apelação Cível nº 02003406520238060145, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 03.12.2025; TJCE, Apelação Cível nº 02011870420238060166, Rel. Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues, 6ª Câmara de Direito Privado, j. 17.12.2025.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator



RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPL I e FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS NPL II, em face de sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Russas/CE, que julgou parcialmente procedente Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada por JOSÉ JOÃO DE LIMA.
A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34818596):
[...]
c) Do mérito.
c.1) Da inexistência da contratação e irregularidade da cobrança.
Do compulsar dos autos evidencia-se que a parte promovida, devidamente citada, apresentou contestação, todavia, não trazendo aos autos cópia do contrato firmado com a parte promovente, a fim de demonstrar a existência de relação jurídica válida entre as partes, que justificasse a negativação do nome da promovente nos órgãos de proteção ao crédito. Ainda de se asseverar não haver comprovação nos autos a respeito da alegada dívida argumentada pela empresa ré.
[...]
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	Ademais, imperioso ressaltar que a parte requerente junta aos autos (fl. 15) comprovante de atendimento onde formulou pedido de corte, constando, ainda, à fl. 16 certidão negativa de débitos, emitida pela empresa ré, na mesma data em que solicitou a interrupção do serviço (17/04/2014).
Com efeito, conclui-se que a inscrição restritiva de crédito em nome da parte promovente, pela empresa promovida, foi indevida, diante da inexistência de relação de débito devidamente comprovado.
c.2) Do dano moral.
Por outro lado, concluo ter existido ofensa moral ao demandante ocasionadora de dano reparável por ato ilícito da parte adversa. Isto porque, conforme aduz, o art. 186 c/c art. 927 do CC, ambos amparados pelo art. 5º, X, da CF/88, aquele que pratica ato ilícito, ainda que exclusivamente moral, deve ser instado a indenizar a vítima.
Convém observar que, conforme remansosa jurisprudência das cortes superiores, a inscrição indevida em cadastros de proteção ao crédito geram presunção absoluta de dano moral. É o dano moral que se convencionou nominar in re ipsa, ou seja, pelo tão só ato. No caso, a simples inscrição por dívida inexistente gera dano moral ao inscrito.
[...]
Nessa esteira, o valor sugerido na exordial a título de compensação destoa do razoável, do proporcional ao dano ocasionado. Na situação retratada, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) prestigia os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devendo a indenização ser fixada neste valor.
III – DISPOSITIVO.
Isto exposto, extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC, julgando PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, declarando inexistente a dívida reclamada, bem como ilegítimas as inscrições perpetradas pela reclamada em cadastros restritivos de crédito do nome da promovente, condenando, outrossim, o réu a indenizar por reparação moral a promovente na quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do evento danoso até este arbitramento e, doravante, aplicação da taxa SELIC.
[...]
Custas e honorários advocatícios, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, pelo requerido.
[...]
Em suas razões recursais (ID 34818606), os Recorrentes sustentam, preliminarmente, que os fatos narrados pela parte autora e os documentos juntados nos autos, por meio dos quais tenta embasar seu pedido, verifica-se que estes são insuficientes para fundamentar a propositura da presente demanda, e como se verifica nos autos, a parte autora não informou nem mesmo suposto número de contrato, do qual prega ter realizado com as empresas rés. A demanda deve ser instruída com documentos essenciais à compreensão da controvérsia.
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	Sustenta, ainda, preliminarmente, que a presente relação processual deve ser retificada, com a inclusão da FIDC II como legítima parte passiva, considerando-se a sucessão de direitos creditórios de forma regular e conforme os registros oficiais.
No mérito, sustenta ausência de ilícito, sob a argumentação de que a negativação discutida, nesta ação, tem como origem o inadimplemento de obrigação contraída, pela parte apelada, com a empresa BANCO LOSANGO S A BANCO MULTIPLO; e que a empresa cedente por meio da cessão de crédito – regulada nos artigos 286 a 298, do Código Civil – transferiram tal obrigação às empresas FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPL II e FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
NPL I, que passaram a ocupar a posição de credoras.
Conclui, no sentido de sustentar a inexistência de danos morais, sendo necessário pontuar que o dano moral consiste na lesão de determinado direito causado por ato ilícito capaz de gerar um grande abalo à honra e à dignidade da pessoa, ferindo assim a sua intimidade. Contudo, é necessário que seja comprovada a conduta lesiva, conduta essa que inexiste no presente caso.
Requer, ao final, o presente Recurso conhecido e provido, para modificar integralmente a sentença, julgando a presente ação totalmente improcedente e, consequentemente, afastando a condenação em dano moral, bem como, declarando exigível o débito objeto da negativação realizada.
Contrarrazões de ID 34818611, em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso.
É o relatório, no essencial. VOTO
1.	DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do Recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo, nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
2. DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL
Verifico dos autos que a petição inicial descreve adequadamente os fatos, indica a causa de pedir, formula pedidos certos e determinados e vem acompanhada de documento apto a demonstrar a existência da restrição creditícia impugnada, permitindo o pleno exercício do contraditório.
Em demandas dessa natureza, nas quais o consumidor afirma não reconhecer a dívida que ensejou a negativação, não se pode exigir da parte autora a juntada do contrato cuja existência justamente nega, sob pena de lhe impor prova negativa de difícil ou impossível produção.
A discussão, portanto, não é de inépcia, mas de mérito probatório, a ser solucionado à luz da distribuição do ônus da prova. Rejeito, pois, a preliminar.
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	2.1. DO PEDIDO DE SOBRESTAMENTO COM FUNDAMENTO NO TEMA
1264 DO STJ
Igualmente não merece acolhida o pedido de suspensão do feito, porquanto o Tema 1264/STJ foi afetado para definir “se a dívida prescrita pode ser exigida extrajudicialmente, inclusive com a inscrição do nome do devedor em plataformas de acordo ou de renegociação de débitos”, tendo havido determinação de suspensão nacional dos processos que versem sobre essa controvérsia específica.
Ocorre que a matéria ora discutida é diversa. Aqui, não se debate a licitude de cobrança extrajudicial de dívida prescrita, nem inscrição em plataforma de renegociação, mas sim a regularidade de negativação em cadastro restritivo fundada em débito cuja contratação originária foi impugnada e não comprovada.
Ausente, portanto, identidade temática entre a controvérsia destes autos e a matéria submetida ao rito repetitivo, razão pela qual não há falar em sobrestamento.
2.2. DA MODIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO
As apelantes também suscitam a necessidade de retificação subjetiva do polo passivo, ao argumento de que o FIDC NPL I teria encerrado suas atividades, passando a ser identificado formalmente como FIDC NPL II. A insurgência, contudo, não altera a solução de mérito.
Isso porque a própria apelação é interposta por ambos os fundos, que se apresentam como sucessores e titulares da posição creditória discutida, inexistindo prejuízo processual concreto que imponha reforma da sentença apenas para redimensionamento formal do polo passivo, sobretudo quando a controvérsia foi integralmente enfrentada e a responsabilidade decorre precisamente da cobrança e da negativação promovidas em nome das entidades recorrentes.
Trata-se, quando muito, de questão de regularização formal, sem aptidão para afastar a conclusão de inexigibilidade do débito, razão pela qual se rejeita a preliminar.
3. DO MÉRITO
O cerne da controvérsia consiste em verificar se as rés/apelantes demonstraram, de forma idônea, a existência da obrigação que embasou a inscrição do nome da parte autora nos cadastros restritivos.
Feita essa considerações inicial, cumpre pontuar que o vínculo estabelecido entre as partes é regido pelas normas da Lei Consumerista, por se tratar de relação de consumo, uma vez que as Apelantes figuram na condição de fornecedoras de produtos e serviços, ao passo que o Apelado se adequa à condição de consumidor, perfazendo-se destinatário final na cadeia de consumo, a teor do que dispõem os artigos 2º e 3º da Lei nº 8.078/90, ainda que não reconheça a contratação, equiparando-se neste caso a consumidor.
Tratando-se de relação de consumo, aplica-se a disciplina do Código de Defesa do Consumidor, inclusive quanto à distribuição dinâmica do ônus da prova, cabendo ao fornecedor demonstrar a regularidade da cobrança e a
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	existência da relação jurídica que a embasa.
Muito bem, no caso concreto, é certo que a cessão de crédito, em tese, é negócio jurídico lícito e apto a transferir a titularidade do crédito ao cessionário. Contudo, a prova da cessão não se confunde com a prova da origem, existência e exigibilidade do débito cedido.
Dessa forma, a alegação de regularidade da cessão não se mostra suficiente para infirmar a conclusão adotada na sentença.
Ainda que se admita, em tese, a regularidade formal da cessão e a ciência do devedor quanto à alteração subjetiva do polo credor, tal circunstância não exonera o cessionário de comprovar a própria existência do crédito cedido. A notificação da cessão apenas informa quem se apresenta como novo credor; ela não convalida dívida inexistente, nem substitui a prova do contrato originário.
Portanto, mesmo que houvesse comunicação adequada da cessão, permaneceria imprescindível a demonstração da contratação primitiva e da exigibilidade do débito, o que, repita-se, não ocorreu.
Em outras palavras, não basta ao fundo cessionário demonstrar que recebeu determinado crédito; é indispensável que comprove que esse crédito efetivamente existia, que se originou de relação jurídica válida e que estava apto a autorizar a negativação.
Conquanto as apelantes tenham buscado demonstrar a cadeia de cessão e a notificação correlata, não trouxeram aos autos instrumento contratual idôneo ou documentação equivalente apta a comprovar a contratação originária supostamente celebrada pelo autor com o Banco Losango S.A. Banco Múltiplo.
Também não se verifica prova segura do negócio subjacente, como proposta assinada, ficha cadastral, comprovantes de liberação de numerário, extratos vinculados à operação, histórico contratual detalhado ou qualquer outro elemento minimamente robusto que individualize a dívida e a conecte, de forma inequívoca, à parte autora. A mera referência a número contratual em demonstrativos unilaterais, termos internos de cessão ou comunicação de cobrança não supre a ausência de prova da relação jurídica matriz.
Nessa linha, a tese recursal de que caberia ao autor demonstrar a inexistência da contratação não merece acolhida. Em hipóteses como a dos autos, em que o consumidor afirma não ter celebrado o negócio que originou a restrição, a prova do fato constitutivo da cobrança legítima compete ao fornecedor/cessionário, inclusive à luz do art. 373, II, do CPC, considerado o caráter de fato impeditivo da pretensão autoral, bem como a maior aptidão técnica e documental da parte ré para esclarecer a origem do débito.
Assim sendo, os Apelantes não se desincumbiram satisfatoriamente do ônus que lhes cabiam, haja vista que deixaram de demonstrar a legalidade da contratação, razão pela qual o desprovimento do recurso, no ponto, é a medida que se impõe, mantendo-se a declaração de inexistência da relação jurídica subjacente e da inexigibilidade do débito impugnado.
4. DO DANO MORAL
Nos casos da espécie, a jurisprudência do STJ permanece firme no sentido
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	de que a inscrição indevida do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa, ou seja, prescinde de prova específica do prejuízo extrapatrimonial.
Uma vez reconhecida a inexistência de prova da contratação e, por conseguinte, a irregularidade da negativação que, por sinal, encontra-se comprovada através do documento de ID 34817908, o abalo moral decorre do próprio fato lesivo.
De fato, o ilícito perpetrado pelas Apelantes resultou em prejuízo ao consumidor, com inequívoco dano moral, de plena e presumida existência. É o que se convencionou chamar de dano in re ipsa; o dano que não depende de prova para a sua constatação. A mera prática da conduta induz à presunção da ocorrência da lesão.
Vale destacar que o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido da presunção de dano extrapatrimonial indenizável, em caso de inscrição indevida em Cadastros de Inadimplentes. Confiram-se:
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, por si só, configura dano moral, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
2. A revisão do quantum indenizatório em sede de recurso especial somente é possível quando o valor arbitrado se revelar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no caso concreto, sendo vedado o reexame do conjunto fático-probatório, conforme Súmula 7 do STJ.
3. O valor da indenização por danos morais, fixado em R$ 15.000,00, não se mostra exorbitante ou desproporcional aos danos sofridos pela recorrida, sendo adequado, justo e razoável.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (AREsp n. 2.786.762/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. VALOR IRRISÓRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. MAJORAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite, em caráter excepcional, a revisão do valor arbitrado a título de danos morais quando a quantia se mostrar irrisória ou exorbitante, em flagrante descompasso com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese em que se afasta a incidência da Súmula 7 do STJ por se tratar de questão eminentemente de direito.
2. Configura dano moral presumido a inscrição indevida do nome do consumidor em cadastros de proteção ao crédito, independentemente da comprovação de prejuízo concreto, porquanto a negativação indevida gera abalo à honra, à imagem e à dignidade da pessoa.
3. O valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) fixado a título de compensação por danos morais decorrentes de inscrição indevida
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	revela-se manifestamente irrisório e insuficiente para atender à dupla finalidade da indenização, qual seja, compensar adequadamente o lesado pelo abalo sofrido e desestimular a reiteração da conduta ilícita pelo ofensor.
4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial. (AREsp n. 2.976.037/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)
Sobre o tema, precedentes deste Sodalício:
EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL IN RE
IPSA CONFIGURADO. QUANTUM DE R$ 3.000,00 MAJORADO PARA R$ 5.000,00. MONTANTE QUE SE MOSTRA PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA A PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA MANTIDOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I) CASO EM EXAME
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Sérgio Fernandes objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pereiro, que julgou parcialmente procedente a presente Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais ajuizada pelo ora apelante em desfavor de Itaú Unibanco S.A.
II) QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2. O cerne da controvérsia recursal consiste em examinar: i) a pertinência da majoração do quantum indenizatório a título de danos morais; ii) a adequação do termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os danos morais fixados na sentença de origem; e iii) a pertinência da majoração dos honorários advocatícios de sucumbência fixados na sentença recorrida.
III) RAZÕES DE DECIDIR
3. No que diz respeito aos danos morais, o justo arbitramento do quantum indenizatório tem relação direta com as peculiaridades do caso concreto, e, observância aos transtornos sofridos pela vítima, à situação econômica das partes e aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Embora não seja possível quantificar o exato valor monetário capaz de reparar o abalo aos direitos da personalidade, a quantia arbitrada pelo magistrado deve representar um modo efetivo de compensação pela aflição ou abalo emocional considerável, seja em razão das peculiaridades do caso concreto, seja em virtude dos parâmetros já fixados por meio da jurisprudência.
4. A indenização moral tem por finalidade levar ao prejudicado um bem da vida que lhe restitua parcialmente a sensação de justiça, e, ainda, represente uma utilidade concreta. Aliada a isso, a indenização por danos morais possui caráter punitivo-pedagógico, pois consiste em um meio de punir o causador do dano e dissuadir novas práticas lesivas, de modo que o valor arbitrado na condenação não deve levar a vítima ao enriquecimento sem causa, bem como não pode ser ínfimo ou insignificante para o ofensor, devendo ser arbitrado conforme os parâmetros da proporcionalidade e razoabilidade.
5. Para a fixação do quantum, o STJ tem trilhado o caminho do critério bifásico de fixação dos danos extrapatrimoniais: "na primeira etapa, deve-se estabelecer um valor básico para a indenização, considerando o interesse jurídico lesado, com base em grupo de precedentes jurisprudenciais que apreciaram casos semelhantes.
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	(...) na segunda etapa, devem ser consideradas as peculiaridades do caso concreto, para fixação definitiva do valor da indenização, atendendo a determinação legal de arbitramento equitativo pelo juiz" (REsp n.º 1.152.541/RS, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 13.09.2011). Com base em tais premissas, atendo-se às peculiaridades do caso concreto, bem como ao valor indenizatório arbitrado em julgados desta e. Primeira Câmara de Direito Privado, majoro a indenização por danos morais para o importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
6. Em se tratando de responsabilidade extracontratual – revelada na declaração de inexistência do débito e na consequente ausência de relação contratual –, há equívoco na determinação de incidência dos juros de mora relativos aos danos morais a partir da citação, devendo o seu termo inicial coincidir, no caso, com a data do evento danoso, conforme entendimento do enunciado sumular n.º 54 do STJ. Dessa forma, prospera o argumento de que a sentença deve ser reformada nesse ponto, para que o termo inicial de incidência dos juros moratórios relativos aos danos morais incida a partir do evento danoso, mantendo-se os demais índices aplicados na sentença.
7. No que se refere aos honorários advocatícios sucumbenciais, entendo que a fixação em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, em desfavor da parte demandada, revelou-se satisfatória para atender aos requisitos do § 2º do art. 85 do CPC, considerando o grau de zelo do profissional, o trabalho por ele realizado, bem como a natureza e a importância da causa. Logo, descabe a majoração da verba advocatícia para o patamar pleiteado, de 20% (vinte por cento) do valor da condenação, pois o montante fixado atende aos requisitos elencados pelos incisos I a IV do § 2º do art. 85.
IV) DISPOSITIVO
8. Recurso conhecido e parcialmente provido. (APELAÇÃO CÍVEL - 02003406520238060145, Relator(a): JOSE RICARDO VIDAL
PATROCINIO, 1ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 03/12/2025)
EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AJUIZADA CONTRA A ENEL. DÉBITO RELATIVO A MULTA POR SUPOSTA VIOLAÇÃO DO MEDIDOR RESIDENCIAL DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÃO DE INSPEÇÃO NO MEDIDOR. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO TERMO DE OCORRÊNCIA DE INSPEÇÃO (TOI) E DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO MEDIDOR. INEXISTÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO CONSUMIDOR E DE CONTRADITÓRIO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS IN RE IPSA. NECESSIDADE DE REDUÇÃO DO VALOR, CONSIDERANDO A AUSÊNCIA DE MAIORES PREJUÍZOS AO AUTOR. CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE, SOMENTE PARA REDUZIR O VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Apelação Cível interposta pela ENEL contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação ajuizada por João Rodrigues de Oliveira contra a ora apelante, para declarar a nulidade do Termo de Ocorrência e Inspeção TOI de nº 60589954 e, consequentemente, do débito no valor de R$ 2.064,26 (dois mil e sessenta e quatro reais e vinte e seis centavos), referente ao procedimento realizado, além de condenar a ré a pagar à parte autora, a título de indenização por dano moral, a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigido monetariamente.
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	II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) a nulidade do débito relativo a multa por suposta violação do medidor residencial de energia elétrica; e (ii) estabelecer se há configuração de danos morais indenizáveis em razão da inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito pelo débito objeto da cobrança, e se este a indenização deve ser reduzida.
III. Razões de decidir
3. o autor foi multado pela empresa ré por suposto furto de energia elétrica, tendo o procedimento de lavratura do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI) nº 60589954 ocorrido sem o devido contraditório e ampla defesa.
4. É certo que a Resolução da ANEEL nº 1.000/2021, em seu artigo 591, estabelece o procedimento para a emissão do TOI, prevendo a obrigação da companhia de energia de entregar cópia legível do documento ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, mediante recibo. Em caso de recusa ou ausência do consumidor, a cópia deve ser enviada por modalidade que permita a comprovação do recebimento.
5. Por sua vez, em sua contestação, a apelante limitou-se a argumentos genéricos, sem juntar qualquer documento que demonstrasse que a parte autora teria sido cientificada da inspeção e avaliação técnica realizada no medidor de energia de sua unidade consumidora, ou mesmo que teria recebido uma cópia do TOI em questão ou o laudo técnico que demonstre o medidor com indícios de violação.
6. Desse modo, a inobservância do contraditório e da ampla defesa, princípios fundamentais garantidos pelo art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, torna o procedimento administrativo unilateral e, por consequência, o débito dele decorrente, nulo. Ressalte-se que não se pode impor ao consumidor uma cobrança baseada em um procedimento do qual não teve a oportunidade de participar plenamente ou de ser devidamente informado.
7. Ante a negativação do nome do autor no cadastro de inadimplentes (SPC) por dívida irregular, faz jus o promovente à reparação por danos morais in re ipsa.
8. Na avaliação do dano moral, ainda que a negativação tenha sido considerada indevida, diante da irregularidade do débito, verifica-se a inexistência de circunstâncias que evidenciem prejuízo maior ao consumidor. Assim, o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mostra-se adequado e suficiente para a reparação.
IV. Dispositivo
9. Recurso conhecido e parcialmente provido, a fim de reformar a sentença tão somente para reduzir o quantum indenizatório por danos morais para R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Tese de julgamento: A ausência de ciência do consumidor sobre a inspeção e avaliação técnica realizada no medidor de energia de sua unidade, e a falta de recebimento de cópia do TOI em questão ou o laudo técnico que demonstre o medidor com indícios de violação, tornam irregular a cobrança de multa e a inscrição do consumidor no cadastro de inadimplentes, que gera danos morais in re ipsa, os quais devem ser reduzidos para se adequar ao caso concreto, em que não existiram circunstâncias que revelem maiores prejuízos ao autor em decorrência da inscrição.
Jurisprudência relevante citada: STJ. AgInt no AREsp n. 2.958.814/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/11/2025, DJEN de 25/11/2025.
Dispositivos relevantes: Lei nº 8.078/1990, arts. 2º e 3º; art. 14 do CDC; art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal; art. 944 do CPC.
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	(APELAÇÃO CÍVEL - 02011870420238060166, Relator(a): FRANCISCO
LUCIANO LIMA RODRIGUES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 17/12/2025)
Em relação ao valor fixado a título de indenização pelos danos morais, em R$ 3.000,00 (três mil reais), a meu sentir, revela que se mostra moderado, compatível com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e em consonância com os parâmetros comumente adotados por esta Corte em hipóteses análogas de negativação indevida, conclui-se que não se trata de quantia exorbitante, nem irrisória, revelando-se suficiente para atender às funções compensatória e pedagógica da reparação civil.
Diante de todo o exposto, impõe-se o desprovimento do Recurso de Apelação, mantendo-se a sentença em seus próprios fundamentos, ainda que com os acréscimos de fundamentação ora lançados.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO e NEGO-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença que declarou a inexigibilidade do débito, reconheceu a ilicitude da negativação e condenou as rés ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
Majoro os honorários advocatícios sucumbenciais para 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação, na forma do art. 85, §11, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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PROCESSO: 3024722-31.2025.8.06.0001 - AGRAVO INTERNO AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA
AGRAVADO: LUCIRENE DOS SANTOS SOUSA



Ementa: direito processual civil e do consumidor. agravo interno. ação declaratória c/c indenização. indeferimento da petição inicial. litigância abusiva. tema 1198 do stj. exigência de emenda à inicial. limites. excesso de formalismo. violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. anulação da sentença mantida. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo Interno interposto por BANCO DO BRASIL S/A contra decisão monocrática que deu provimento à apelação da parte autora, em Ação Declaratória c/c Indenização, para anular sentença que havia indeferido a petição inicial e extinguido o processo sem resolução do mérito, em razão do não atendimento de determinação de emenda fundada em indícios de litigância abusiva.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a exigência de emenda à petição inicial, com base no Tema 1198 do STJ, foi regularmente aplicada no caso concreto; (ii) estabelecer se o descumprimento da determinação judicial autorizava o indeferimento da inicial e a extinção do processo sem resolução do mérito.
III. Razões de decidir
3. O Tema 1198 do STJ autoriza o magistrado a exigir, de forma fundamentada e razoável, a emenda da petição inicial diante de indícios de litigância abusiva, para demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação.
4. O poder de exigir emenda à inicial não é absoluto e deve observar os limites da razoabilidade, da proporcionalidade e da distribuição do ônus da prova.
5. A exigência de apresentação do contrato bancário ou de comprovação de tentativa prévia de solução administrativa extrapola os limites do Tema 1198, especialmente quando a própria existência da contratação é objeto da controvérsia.
6. A imposição de requisitos excessivos para o acesso ao Judiciário viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.
7. A ausência de comprovação de prévio requerimento administrativo não impede o reconhecimento do interesse de agir, salvo hipóteses legalmente previstas, não configuradas no caso concreto.
8. A condição de consumidora, pessoa idosa e vulnerável, reforça a necessidade de afastamento de formalismos excessivos que dificultem o acesso à justiça.
9. A suspensão superveniente da inscrição do patrono não invalida o recurso anteriormente interposto, configurando mera irregularidade sanável da representação processual, nos termos do art. 76 do CPC.
10. A sentença de indeferimento da inicial mostra-se nula por ter sido fundada em exigências incompatíveis com os parâmetros do Tema 1198 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
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	11. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXV; CPC, arts. 76, 319, 320 e 485, I; CPC, art. 1.013, §3º, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 2.021.665/MS (Tema 1198); TJMG, Apelação Cível nº 1.0000.25.075713-5/001, Rel. Des. José Maurício Cantarino Villela, j. 14.04.2025; TJDFT, Acórdão nº 2017040, Rel. Des.
Maria Ivatônia, j. 10.07.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0200849-65.2023.8.06.0122, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, j. 22.01.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0052226-86.2021.8.06.0071, Rel.
Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, j. 07.02.2024.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente Conflito de Competência, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso, para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Agravo Interno, interposto por BANCO DO BRASIL S/A, em face de Decisão Monocrática proferida por esta Relatoria, nos autos de Ação Declaratória c/c Indenização, ajuizada por LUCIRENE DOS SANTOS SOUSA.
A decisão recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 27872251):
[...]
DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO da Apelação em apreço, e, por fundamentação diversa, DOU-LHE PROVIMENTO para decretar a nulidade da sentença impugnada.
Após o trânsito em julgado; retornem-se os autos à origem para o seu prosseguimento.
[...]
Irresignado, o Agravante sustenta (ID 28838311) que o Tema 1198 do STJ legitima, quando presentes indícios de litigância abusiva, a exigência motivada de emenda da petição inicial para demonstrar interesse de agir e autenticidade da postulação. Longe de ser um selo de proibição à atividade judicial de controle, o Tema consagra a possibilidade de atuação do magistrado para coibir demandas predatórias.
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	Ao final, requer que seja PROVIDO o agravo interno, reformando a decisão monocrática para manter a r. Sentença apelada por seus próprios fundamentos.

Despacho de ID 30456847, em que restou determinado intimação da parte Apelante para regularização da representação processual, uma vez que seu procurador judicial teve seu registro na OAB suspenso.

Intimada, a parte Apelante silenciou.


Sem contrarrazões.


Instada, a PGJ não emitiu parecer de mérito (ID 34623189).
É o relatório, no essencial.

VOTO
Compulsando os autos, vislumbro que foram preenchidos os requisitos necessários à admissibilidade do presente recurso, motivo pelo qual conheço do Agravo Interno e procedo à sua análise.

Cinge-se a controvérsia recursal em alegado desacerto da decisão monocrática que deu provimento ao Recurso da parte Agravada, no sentido de anular a sentença que indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução de mérito, em razão de o julgador vislumbrar indícios de abuso processual, mesmo depois de emenda à inicial, determinada com base no Tema 1198, do STJ, porém emenda, no entender do juízo a quo não a contento.
De início, cumpre assentar que se verifica dos autos que a suspensão da inscrição do patrono da parte Apelante perante a OAB ocorreu em momento posterior à interposição do recurso de apelação, razão pela qual não há vício na formação do ato processual, que se revela válido à época de sua prática.
A superveniência da suspensão implica, tão somente, irregularidade de representação processual, sendo oportunizada à parte a sua regularização, nos termos do art. 76 do CPC, providência que não foi adotada.
Tal circunstância, contudo, não tem o condão de invalidar o recurso anteriormente interposto, mas apenas impede a prática de novos atos processuais pela parte sem a devida representação.
Assim, não há nulidade a ser reconhecida, devendo o feito prosseguir regularmente.
Pois bem, no caso em exame, tem-se Ação Declaratória c/c Indenização, ajuizada contra BANCO DO BRASIL S.A., em que na origem restou extinta, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, I, do CPC, em razão
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	do não cumprimento de comando judicial, conforme mencionado.
A ilação a que se chega é a de que o Magistrado de Primeira Instância exigiu documentos adicionais da parte Autora/Apelante, sob a fundamentação de que, após análise preliminar, haver verificado fortes indícios de litigância predatória, caracterizada pelo abuso do direito de ação.

A seu turno, em suas razões recursais, a parte Promovente/Apelante sustenta a tese da desnecessidade da documentação requerida pelo Magistrado, sem olvidar de alegação de ofensa ao princípio de vedação à decisão surpresa.

No que se refere à preliminar de ofensa ao princípio que veda a decisão surpresa, DESACOLHO-A, na medida em que se colhe dos autos que o primeiro ato judicial ali proferido foi justamente o de intimar a parte Autora para a apresentação da documentação ali indicada, de forma fundamentada, e com indicação de eventual extinção do processo em caso de descumprimento.

No mérito, cediço que, em se tratando da petição inicial e documentos que devem instrui-la; os arts. 319 e 320, do Código de Processo Civil elencam essa documentação; o que, em princípio, afastaria a exigência de documentos adicionais que não raras as vezes se confundem com os próprios documentos hábeis à comprovação do direito alegado e que seria objeto de instrução probatória.

Nesse contexto, este Sodalício vinha decidindo de forma bastante tranquila, no sentido de anular as sentenças terminativas fundadas no descumprimento da determinação de juntada de documentos outros que não aqueles referidos nos citados dispositivos processuais; inclusive, fundamentando que tal documentação poderia ser complementada durante o curso do feito, seja por já existirem documentos similares nos autos, seja por se tratar de documentos hábeis à comprovação do próprio direito, necessário somente na fase probatória.
Inobstante, todos os Tribunais do País haverão de seguir recente TESE firmada a partir de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, REsp 2021665, que culminou na edição do TEMA 1198, verbis:
TEMA 1198: "constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova".
No caso concreto, o Magistrado fundamentou o comando que invitou a parte Autora/Apelante à juntada de documentos, exatamente em vista à verificação de eventual demanda predatória/litigância abusiva; entretanto, apesar de intimada, a parte Autora não cumpriu a ordem a contento; do que sobreveio a sentença de indeferimento da petição inicial.

Vale destacar, ainda, que o TEMA 1198 segue a mesma linha de
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	Recomendações do CNJ e do NUMOPEDE/CGJCE, com a diferença de ser decisão com poder vinculante; e que, em sua fundamentação, buscou se alinhar aos princípios constitucionais, como o acesso à Justiça, a proteção do consumidor e a duração razoável do processo, alinhando-se ainda aos preceitos legais que privilegiam o julgamento do mérito e impõem o dever de cooperação entre as partes para garantir o regular andamento da ação.
Nesse ideativo, deve o julgador examinar caso a caso, de sorte a não se exigir documentação, sob a ótica do Tema 1198, do STJ, porém sem o mínimo indício de demanda predatória/litigância abusiva, ou mesmo exigir documentação sem que a parte disponha de meios para tê-la, a exemplo da exigência de cópia do termo do contrato impugnado ou mesmo a comprovação de que o requereu à instituição bancária, na medida em que na maioria das vezes está a se refutar a própria existência da contratação; o que poderá ser ônus do próprio fornecedor de serviço à luz da distribuição do ônus probatório, como sugere a parte final do Tema, em comento.

Observa-se alguns julgados nos Tribunais pátrios em torno da recente temática, firmada pela Corte Cidadã, a teor dos seguintes julgados:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C INDENIZATÓRIA DE DANOS MORAIS. INDÍCIOS DE DEMANDA PREDATÓRIA. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA DEMONSTRAR O INTERESSE JURÍDICO-PROCESSUAL E REGULARIZAR REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DECURSO DO PRAZO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. TEMA REPETITIVO 1198 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
· A Lei Processual Civil estabelece que para postular em Juízo é necessário ter interesse e legitimidade. Estabelece, ainda, que o advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, devendo o advogado, nessas hipóteses, exibir a procuração no prazo de 15 dias, considerando-se ineficaz o ato não ratificado, relativamente àquele em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.
· A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça julgou o Recurso Especial n.º 2021665/MS (Tema repetitivo 1.198 - acórdão ainda não publicado), fixando tese no sentido de que "constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova".
· No caso concreto, em que a parte, embora pessoalmente intimada para demonstrar interesse jurídico-processual na demanda e para regularizar a representação processual, silenciou, o recurso interposto em seu nome não pode ser conhecido. (TJMG - Apelação Cível 1.0000.25.075713-5/001, Relator(a): Des.(a) José Maurício Cantarino Villela (JD 2G) , 1º Núcleo de Justiça 4.0 - Cív, julgamento em 14/04/2025, publicação da súmula em 15/04/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. DETERMINAÇÃO DE EMENDA. CUMPRIMENTO DE FORMA SATISFATÓRIA E INTEGRAL.
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	LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA CASSADA.
1. “O juiz deve adotar postura colaborativa e exigir a correção de vícios que realmente impeçam ou dificultem a solução da lide” (TJDFT, Acórdão 1633281, 07286007720218070003, Relator: LEONARDO ROSCOE
BESSA, 6ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 19/10/2022, publicado no DJE: 10/11/2022. Pág.: Sem Página Cadastrada), sendo certo, ainda, que A litigância predatória caracteriza-se pelo ajuizamento massivo e desordenado de ações sem embasamento jurídico sólido, com repetição de causa de pedir, pedido, relação jurídica ou fato jurídico, sobrecarregando o Judiciário e prejudicando a celeridade processual. O STJ, no Tema 1.198 (REsp 2.021.665/MS), reconhece a legitimidade da exigência de emenda da inicial quando há indícios dessa prática” (TJDFT, Acórdão 1989318, 0724451-33.2024.8.07.0003, Relator(a): FABRÍCIO FONTOURA BEZERRA, 7ª TURMA CÍVEL, data de
julgamento: 23/04/2025, publicado no DJe: 12/05/2025).
2. No caso, da leitura da emenda à inicial apresentada, constata-se, de plano, que o autor/apelante, diferentemente do que definido em sentença, cumpriu de forma satisfatória e integral as determinações contidas na ordem de emenda, não tendo restado configurada também litigância predatória, razão pela qual imperiosa a cassação da sentença.
3. Recurso conhecido e provido. (Acórdão 2017040, 0700029-36.2025.8.07.0010, Relator(a): MARIA IVATÔNIA, 5ª TURMA CÍVEL, data
de julgamento: 10/07/2025, publicado no DJe: 01/08/2025.)
Destarte, em que pese a força cogente de decisão proferida em IRDR e em que pese a parte Autora não haver juntado quaisquer dos documentos no prazo assinalado; o pleito recursal de anulação da sentença impugnada há de ser provido, por fundamentação diversa, isso pelo fato de que o Magistrado extrapolou seu poder-dever ao exigir comprovação do contrato bancário ou comprovação de esforços para obtê-lo, além de demonstrar a tentativa de solução amigável com a instituição financeira.
Ressalvo que seria dado ao Magistrado exigir o histórico de créditos e extratos bancários, sem que seja dado à parte Autora/Apelante alegar dispêndio financeiro para fornecimento dos extratos; porém, houve exigências outras que macularam o comando judicial como um todo, do que o afasta, no caso concreto, dos ditames do TEMA 1198, do STJ.
Nessa perspectiva, em que pese à incipiência da temática, e inobstante não haver sido alegado pela parte Apelante, hei de conhecer da situação fática posta por se tratar de matéria cognoscível de ofício. A exigência do fornecimento do contrato e a exigência de comprovação de prévio requerimento administrativo para solução amigável, seja como documento a instruir a inicial, seja como mecanismo de se comprovar a necessidade do ajuizamento da demanda não hão de prevalecer.

É que o Magistrado de primeiro grau desconsiderou o que preconiza o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, no sentido de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. É esse é o revelar do princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário.
Impende registrar que o agir do princípio em referência, no sentido da inexigência de comprovação de prévio pedido/esgotamento da via administrativa para o acionamento do Poder Judiciário, não é absoluto. Há no ordenamento jurídico pátrio situações em que se exigem prévio
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	acionamento da via administrativa; situações previstas na Constituição Federal; na legislação ordinária e em julgados dos Tribunais Superiores, mas nenhuma das hipóteses alcança a situação posta no caso em exame.
Julgados do E. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no sentido de que a exigência posta na sentença combatida, viola o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário:
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA OBRIGATORIEDADE DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO DE CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. MULTA DIÁRIA MANTIDA COM ADEQUAÇÃO DE PRAZO. RECURSO CONHECIDO E PARCIAL
PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta pelo Banco Bradesco S/A contra sentença da Vara Única da Comarca de Mauriti, que julgou procedente ação declaratória de inexistência de contrato cumulada com repetição do indébito e indenização por danos morais, movida por Francisca da Conceição Barros. A sentença condenou o banco a: (i) pagar R$ 1.000,00 por danos morais; (ii) restituir em dobro os valores descontados indevidamente; e (iii) cessar os descontos sob pena de multa diária de R$ 200,00. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há cinco questões em discussão: (i) a preliminar de falta de interesse de agir; (ii) a preliminar de ausência de fundamentação/dialeticidade; (iii) a existência de danos morais indenizáveis; (iv) a validade da determinação de devolução em dobro; e (v) manutenção da multa diária para o cumprimento da obrigação de fazer. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O princípio da inafastabilidade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV) garante o direito de acesso ao Judiciário sem a necessidade de esgotamento de via administrativa, não se exigindo, portanto, requerimento prévio para caracterização do interesse de agir. 4. A alegação de ofensa à dialeticidade é afastada, pois o recurso atende ao requisito de impugnação específica e busca reverter pontos da sentença. 5. Reconhece-se a relação de consumo entre as partes, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras (CDC, art. 3º, § 2º; Súmula 297, STJ). 6. O banco não apresentou provas da anuência da autora quanto aos descontos realizados, configurando falha na prestação do serviço e justificando a devolução em dobro dos valores. 7. Não se comprova que os descontos realizados comprometeram o mínimo existencial da autora ou geraram prejuízo extrapatrimonial relevante. Assim, aplica-se o entendimento de que meros aborrecimentos não ensejam dano moral indenizável. 8. A fixação da multa diária em R$ 200,00 é mantida, mas estabelece-se prazo de 5 dias úteis para cumprimento, sendo o valor considerado proporcional e adequado. IV. DISPOSITIVO 9.
Recurso conhecido e parcialmente provido. Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XXXV; CDC, art. 42, parágrafo único; CPC/2015, arts. 98, § 3º, 333, e 1.026, §§ 2º e 3º; CC/2002, arts. 398 e 406; Súmula 297, STJ; Súmula 362, STJ; Súmula 54, STJ. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.269.246/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20.05.2014, DJe 27.05.2014; STJ, EAREsp 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 21.10.2020, DJe 30.03.2021. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade em conhecer do presente recurso, para
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	dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator (Apelação Cível - 0200849-65.2023.8.06.0122, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 22/01/2025, data da publicação: 22/01/2025)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPUGNAÇÃO AO DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PROVA EM CONTRÁRIO. MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO . PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. PRAZO PRESCRICIONAL DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS APÓS A OCORRÊNCIA DO ÚLTIMO DESCONTO ORIUNDO DO CONTRATO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS APTOS A COMPROVAR A REGULARIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. CONTRATAÇÃO ILÍCITA. DANOS MORAIS E MATERIAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 10.000,00 NA ORIGEM. VALOR NÃO CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MINORAÇÃO DA QUANTIA PARA R$ 5.000,00. PRECEDENTES DA 3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA,
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Aplica-se à pessoa natural a presunção de veracidade da alegação de insuficiência financeira, cabendo ao julgador, portanto, indeferir o pedido de gratuidade judicial somente quando encontrar nos autos elementos que contrariem os argumentos do postulante, diante de fundadas razões. Em análise dos autos, tem-se que a parte requerida busca infirmar o entendimento alcançado pelo magistrado a quo, sustentando ilações genéricas acerca do indeferimento da gratuidade judiciária, todavia, sem suscitar qualquer dúvida neste Juízo no que se refere à verossimilhança da declaração de hipossuficiência da parte autora.
2. Conforme os princípios da inafastabilidade da jurisdição e acesso à Justiça (art. 5º, inciso XXXV, da CF), é desnecessário o esgotamento da via administrativa para a propositura da ação, sendo descabida a alegação de ausência de interesse de agir em razão da não comprovação de pretensão resistida. 3. Sobre a prescrição, o art. 27 do CDC dispõe que: "Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria". Em relações de trato sucessivo, o termo inicial do prazo prescricional é o último desconto realizado. Equivocou-se a instituição financeira recorrente ao entender que o termo inicial do prazo prescricional corresponde à data do desconto da primeira parcela. Ainda que o prazo fosse contado a partir do primeiro desconto (novembro de 2019), não teria se configurado a prescrição, uma vez que desta data até o ajuizamento da ação, ocorrido em 06/08/2021, decorreu 1 (um) ano e 10 (dez) meses. 4. No tocante à alegação de decadência, em razão da não observância do prazo estabelecido pelo artigo 178, II, do Código Civil, o pleito autoral consistiu na declaração da nulidade/inexistência do contrato, sem espaço para interpretações no sentido de que almejava a anulação do referido negócio jurídico, uma vez que restou demonstrado que a parte promovente sequer tinha ciência da contratação antes da realização de descontos em seu benefício previdenciário. 5. Sobre a alegação de regularidade da contratação, uma vez que houve observância à forma
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	prevista em lei quando se trata de avença envolvendo pessoa analfabeta (instrumento assinado a rogo e subscrito por duas testemunhas), sendo desnecessário instrumento público, verifica-se que a apelante violou o princípio da Dialeticidade, uma vez que a sentença não está pautada nesse fundamento, até mesmo porque o contrato discutido nos autos foi assinado manualmente, e não a rogo (fls. 175-177). Recurso não conhecido neste ponto. 6. Verificado o prejuízo e não tendo o banco comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal. 7. Reputa-se incabível o pedido de expedição de ofício à instituição financeira e/ou apresentação dos extratos da conta pela autora, e também o pedido de compensação, uma vez que restou evidenciado que a autora não foi destinatária do crédito decorrente do contrato, pois este foi depositado em conta desconhecida por ela e imediatamente transferido para terceiro. 8. Quanto à valoração dos danos morais, em atenção ao princípio da colegialidade, acolho, neste caso específico, o entendimento dominante desta 3ª Câmara de Direito Privado do e. TJCE, que vem usualmente reconhecendo o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) como adequado para casos semelhantes ao destes fólios. Diante disto, reduzo o montante arbitrado no decisum vergastado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), uma vez que não há situação excepcional/gravosa que justifique a manutenção da indenização no patamar fixado na origem. 9. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, parcialmente provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer parcialmente do recurso de Apelação para, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento, no sentido de minorar os danos morais para o valor de R$ 5.000,00 (cinco) mil reais, nos termos do voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Presidente e Relatora (Apelação Cível - 0052226-86.2021.8.06.0071, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
QUEIROGA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 07/02/2024, data da publicação: 07/02/2024)
Assim sendo, e em conta que a parte Autora/Apelante se trata de consumidora pessoa física, vulnerabilidade presumida, idosa; o que advoga para o afastamento do excesso de formalismo que não guarda proporção com os princípios do acesso à justiça e da inafastabilidade da tutela jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CF); sobretudo em conta à incorreta aplicação do TEMA 1198, do STJ; o pleito recursal de anulação da sentença há de ser acolhido, conquanto por fundamentação diversa.
Portanto, a sentença não merece subsistir, não porque seja vedado ao magistrado determinar emenda da inicial em hipóteses de suspeita fundada de litigância abusiva, mas porque, no caso concreto, algumas exigências formuladas transbordaram os limites de razoabilidade admitidos pela tese firmada no Tema 1198 do STJ.
Destaco por derradeiro que, mesmo anulada a sentença combatida, não é o caso de aplicação da Teoria da Causa Madura (art. 1.013, §3º, I, CPC), em razão da necessidade de instrução probatória, certo de que a parte acionada sequer foi citada.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo Interno em apreço e NEGO-LHE




	Processo
	3024722-31.2025.8.06.0001

	
	PROVIMENTO para manter hígida a decisão monocrática impugnada.
Ressalte-se que, uma vez retornados os autos à origem, deverá o juízo a quo zelar pela regularidade da representação processual da parte autora, facultando-lhe a devida regularização, nos termos do art. 76 do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0200421-91.2023.8.06.0087 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: ANA MARIA PEREIRA SOARES
APELADO: BANCO C6 CONSIGNADO



Ementa: direito processual civil e do consumidor. apelação cível. ação declaratória de nulidade de contrato c/c indenização por danos morais. contrato bancário. impugnação da autenticidade da assinatura. ausência de perícia grafotécnica. julgamento antecipado da lide. cerceamento de defesa. nulidade da sentença. recurso provido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta por ANA MARIA PEREIRA SOARES contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Ibiapina/CE, que julgou improcedente Ação Declaratória de Nulidade de Contrato c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em face de BANCO C6 CONSIGNADO S.A., reconhecendo a validade do contrato impugnado. A autora sustenta que impugnou a autenticidade da assinatura constante no contrato e requereu expressamente a realização de perícia grafotécnica, a qual não foi realizada, tendo o magistrado julgado antecipadamente a lide com base em mera comparação visual das assinaturas. Requer a anulação da sentença por cerceamento de defesa, com retorno dos autos à origem para produção da prova pericial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se houve cerceamento de defesa diante do julgamento antecipado da lide sem a realização de perícia grafotécnica requerida pela autora após impugnação da autenticidade da assinatura aposta em contrato bancário apresentado pela instituição financeira.
III. Razões de decidir
3. A impugnação da autenticidade de assinatura constante em documento particular faz cessar sua presunção de veracidade até que se comprove sua autenticidade, nos termos do art. 428, I, do CPC.
4. Nos casos em que o consumidor impugna a autenticidade da assinatura em contrato bancário apresentado pela instituição financeira, incumbe a esta o ônus de comprovar a autenticidade do documento, conforme art. 429, II, do CPC e tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1061.
5. Uma vez arguida a falsidade ou impugnada a autenticidade do documento, o Código de Processo Civil determina a realização de exame pericial para dirimir a controvérsia, nos termos do art. 432 do CPC.
6. O julgamento antecipado da lide, sem a produção da prova pericial requerida e necessária para apuração da autenticidade da assinatura, impede a adequada formação do convencimento judicial e viola os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.
7. O magistrado não detém conhecimento técnico especializado para aferir a autenticidade de assinatura apenas por comparação visual, sendo indispensável a prova pericial grafotécnica quando a assinatura é especificamente impugnada.
8. Preliminar em contrarrazões referente à impugnação da concessão de gratuidade Judiciária à parte Apelante indeferida por ausência de prova.
IV. Dispositivo
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	9. Recurso provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CPC, arts. 370, 428, I, 429, II, 430, 431, 432 e 1.009.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo nº 1061; TJCE, Apelação Cível nº 0000459-48.2016.8.06.0147, Rel. Des. Carlos Augusto Gomes Correia, 1ª Câmara de Direito Privado, j. 11.06.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0200049-93.2024.8.06.0092, Rel. Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 30.04.2025.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso de Apelação para, no mérito, dar-lhe provimento para anular a sentença recorrida, com o retorno dos autos à Origem para o regular processamento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por ANA MARIA PEREIRA SOARES, em face de sentença do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Ibiapina/CE, proferida em Ação Declaratória c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada em face de BANCO C6 CONSIGNADO S.A.


Decisão recorrida, (ID 34986272), julgou improcedente o pedido autoral, para declarar a validade do contrato impugnado.


Razões Recursais (ID 34986275), em que a Recorrente requer a reforma da sentença recorrida, sob a alegação de que o julgador de origem declarou a causa madura para o julgamento sob pretexto de que as partes não protestaram por outras provas. Todavia, tal afirmação é frontalmente contraditória com os autos, visto que a Apelante, em sua exordial e em réplica, requereu expressamente a produção de prova pericial grafotécnica.

Acrescenta que ao indeferir tacitamente a perícia e fundamentar o decreto de improcedência na “semelhança visual” das assinaturas, o magistrado atuou como “juiz-perito”, usurpando a função técnica que foge à sua competência. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, havendo impugnação da autenticidade da assinatura, a prova pericial é indispensável.
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	Acrescenta, ainda, que a sentença deve ser anulada, determinando-se retorno dos autos à origem para a devida instrução processual com a realização da perícia grafotécnica, sob pena de violação ao devido processo legal.

Requer ao final, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, determinando-se a realização de prova pericial grafotécnica na origem.


Contrarrazões de ID 34986279, em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso. Antes, impugnou a concessão de gratuidade Judiciária á Recorrente.

É o relatório, no essencial.


VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade dos recursos, recebo-os e passo a apreciá-los nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
Quanto à preliminar afeta à decisão concessiva de gratuidade judiciária, a impugnação de que ora se cuida a equivaler a pedido de revogação do deferimento dos benefícios da gratuidade Judiciária concedidos, encontra previsão legal no art. 100, do Código de Processo Civil; donde se aquilata que a parte Impugnante dispõe de vários momentos para realizar a impugnação, conquanto deva observar que o momento dependerá do momento do deferimento; sem olvidar de que a reação da parte contrária às benesses é preclusiva.
No caso concreto, a parte Embargada/Recorrida, em preliminar de Contrarrazões, impugnou o deferimento da gratuidade Judiciária deferida em decisão na Primeira Instância; ao que, diante do iter processual, o momento da impugnação foi oportuno.
No azo, para fins de decidir sob a insurgência recursal, no ponto, impende realçar ser extreme de dúvida que o ônus probatório nos casos da espécie é do Impugnante. A propósito, a Corte Superior tem entendimento firme, no sentido de que "a lei presume verdadeira a declaração de insuficiência econômica deduzida pela parte (CPC, art. 99, § 3.º). Assim, embora possa
o adversário impugnar a concessão do benefício (CPC, art. 100), cabe-lhe
o ônus de demonstrar a suficiência de recursos do solicitante
da gratuidade". (MS n. 26.553/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 14/4/2021, DJe de 25/5/2021) (MS 26903 / DF).
Nessa perspectiva, a Instituição Financeira não trouxe nenhum fato novo que possa motivar a revogação do benefício, tampouco comprovou, por meio da impugnação à gratuidade judiciária, que a parte recorrente possui meios financeiros de arcar com as despesas processuais sem prejuízo de seu sustento.
Dessa forma, em conta que o Impugnante não se desincumbiu do ônus
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	probatório acerca da alteração da condição econômico-financeira da parte adversa que justifique a revogação do benefício anteriormente concedido, desacolho a preliminar de revogação da gratuidade Judiciária concedida.
No mérito, cinge-se a controvérsia recursal em alegado desacerto do juízo de primeiro grau que julgou improcedente o pedido inicial, afeto à Ação Declaratória de Nulidade de Contrato c/c Indenização por Danos Morais, em que no Recurso de Apelação, a Promovente requer a reforma do julgado primevo para a declaração a anulação da sentença combatida, sob o fundamento de impugnação à assinatura aposta no Contrato, sem que no primeiro grau tenha sido realizado perícia.
Pois bem, em que pese as nuances que envolvem a espécie de contratação de que ora se cuida, do exame detalhado dos autos verifico falha de natureza processual a macular, irremediavelmente, a sentença proferida, o que há de afastar a imersão no próprio conteúdo meritório.
Na moldura posta, a anulação da sentença é medida de rigor. É que vícios na atividade judicante, a exemplo de decisões ao arrepio das regras e princípios processuais, podem e devem ser reconhecidos até mesmo de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição. É o que se denomina de error in procedendo. Explico.
De fácil ilação que a Consumidora/Promovente alegou em Réplica, falsificação autenticidade da assinatura impressa no Contrato impugnado, do que caberia ao Magistrado conduzir o iter processual rumo à elucidação da alegada falsidade de assinatura para, ao final, inclusive como uma das razões de decidir, o resultado ser estampado na fundamentação do julgado.
Entrementes, não foi isso o que ocorreu, porquanto no decisório (ID 34986241) que antecedeu à sentença, o juízo a quo determinou a intimação das partes para especificarem as provas que pretendiam produzir, sem, entretanto, atentar para a impugnação à assinatura do Contrato pela parte Autora/Apelante.
Não há dúvida sobre o poder-dever do Magistrado, que lhe é conferido pelo art. 370, do Código de Processo Civil, na instrução do feito, mesmo de ofício, a uma solução justa da lide, tanto material como processualmente falando. Do comando judicial transcrito, ali restou consignado que o feito se encontrava pronto para julgamento, sem necessidade de produção de outras provas, o que não se revela verossímil.
Sem a necessidade, no azo, de enveredar no ônus probatório, cumpre-se trazer à lume o que dispõem os arts. 428 e 429, do Código de Processo Civil:
Art. 428. Cessa a fé do documento particular quando:
I - for impugnada sua autenticidade e enquanto não se comprovar sua veracidade; (grifei)
II - assinado em branco, for impugnado seu conteúdo, por preenchimento abusivo.
Parágrafo único. Dar-se-á abuso quando aquele que recebeu documento assinado com texto não escrito no todo ou em parte
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	formá-lo ou completá-lo por si ou por meio de outrem, violando o pacto feito com o signatário.
Art. 429. Incumbe o ônus da prova quando:
I - se tratar de falsidade de documento ou de preenchimento abusivo, à parte que a arguir;
II - se tratar de impugnação da autenticidade, à parte que produziu o documento. (grifei)
Não se desconhece discussão doutrinária e jurisprudencial acerca de uma eventual atecnia dos incisos do art. 429, citados, posto que enquanto no inciso primeiro (falsidade de documento) ali o ônus da prova é de quem alega e no inciso segundo (impugnação de autenticidade/assinatura) ali o ônus da prova é de quem produziu o documento, meio que aflora uma espécie de dubiedade já que a falsidade e a autenticidade são como duas faces de uma mesma moeda.
No desiderato de afastar dúvida, exsurgiu o Tema Repetitivo 1061, do Superior Tribunal de Justiça, que definiu a seguinte tese vinculante:
TEMA 1061: Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II).
Retornando ao caso concreto, quando do recebimento da Réplica e deflagrada a Impugnação à autenticidade de assinatura, caberia ao julgador a observância do Código de Ritos, a prescrever:
Art. 430. A falsidade deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da intimação da juntada do documento aos autos. (grifei)
Parágrafo único. Uma vez arguida, a falsidade será resolvida como questão incidental, salvo se a parte requerer que o juiz a decida como questão principal, nos termos do inciso II do art. 19 . (grifei)
Art. 431. A parte arguirá a falsidade expondo os motivos em que funda a sua pretensão e os meios com que provará o alegado.
Art. 432. Depois de ouvida a outra parte no prazo de 15 (quinze) dias, será realizado o exame pericial. (grifei)
Parágrafo único. Não se procederá ao exame pericial se a parte que produziu o documento concordar em retirá-lo.
Art. 433. A declaração sobre a falsidade do documento, quando suscitada como questão principal, constará da parte dispositiva da sentença e sobre ela incidirá também a autoridade da coisa julgada. (grifei)
Portanto, infere-se dos autos que não se adotou qualquer medida, conforme preconizado pelo CPC, tendente a decidir acerca do Incidente, inaugurado pela Consumidora, razão pela qual restou comprometido o princípio do devido processo legal. A propósito, precedentes deste Sodalício:
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	DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO BANCÁRIO. ASSINATURA IMPUGNADA PELO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA EM DOCUMENTOS REPROGRAFADOS. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. SENTENÇA ANULADA
DE OFÍCIO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação interposta por Emanuel Fernandes de Moura contra sentença que julgou improcedente a Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada em face do Banco Itaú S.A., na qual o autor impugna a assinatura constante em contrato bancário e requer produção de perícia grafotécnica. O juízo de origem indeferiu a prova pericial sob o fundamento da ausência do original do contrato, julgando improcedente o pedido inicial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se houve cerceamento de defesa diante do indeferimento da perícia grafotécnica requerida pelo autor, com base na ausência de apresentação do documento original. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O indeferimento da perícia grafotécnica, requerida expressamente pelo autor, compromete o seu direito à produção de prova essencial à demonstração da falsidade da assinatura, configurando cerceamento de defesa. 4. A instituição financeira, na qualidade de parte que apresenta o contrato impugnado, detém o ônus da prova quanto à autenticidade da assinatura, conforme estabelecido pelo STJ no Tema Repetitivo nº 1.061 e pelo art. 429, II, do CPC. 5. A ausência de apresentação do contrato original não inviabiliza a realização da perícia grafotécnica, sendo possível sua realização com base em cópia digitalizada legível, nos termos do art. 424 do CPC e conforme reiterada jurisprudência do TJCE. 6. O indeferimento da perícia com base na ausência do original contraria os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sendo necessário o retorno dos autos para reabertura da instrução. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Sentença anulada de ofício. Tese de julgamento: 1. A impugnação da assinatura em contrato bancário impõe à instituição financeira o ônus de provar sua autenticidade. 2. A perícia grafotécnica pode ser realizada com base em cópia digitalizada legível do contrato. 3. O indeferimento de prova pericial imprescindível configura cerceamento de defesa e enseja a nulidade da sentença. Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 6º, 369, 424, 429, II; CF/1988, art. 5º, incisos LIV e LV. Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo nº 1.061; TJCE, Apelação Cível nº 0009665-47.2019.8.06.0126, Rel. Desa. Maria de Fátima de Melo Loureiro, j.
06.03.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0008436-52.2019.8.06.0126, Rel.
Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga, j. 28.02.2024; TJCE, Apelação Cível nº 0051539-70.2021.8.06.0084, Rel. Des. José Ricardo Vidal Patrocínio, j.
31.01.2024. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e, de ofício, por fundamentação diversa, anular a sentença proferida, determinando o retorno dos autos à origem, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data constante no sistema. JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA
Relator (Apelação Cível - 0000459-48.2016.8.06.0147, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 11/06/2025, data da publicação: 12/06/2025)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
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	AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. IMPUGNAÇÃO DE ASSINATURA EM CONTRATO. NECESSIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA
SENTENÇA . I. Caso em exame 1. Apelação interposta contra sentença que julgou improcedente ação de indenização por cobrança indevida e reparação por danos morais, na qual a autora questiona descontos em seu benefício previdenciário referentes a contribuição sindical que alega não ter contratado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se houve cerceamento de defesa em razão do julgamento antecipado da lide sem a realização de perícia grafotécnica requerida pela parte autora após impugnação específica da assinatura constante no contrato. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Em que pese a possibilidade de julgamento antecipado da lide nos termos do art. 355 do CPC, havendo impugnação específica da assinatura em contrato, é imprescindível a realização de perícia grafotécnica para formação de juízo de certeza sobre sua autenticidade, conforme art. 429, II do CPC.
4. O magistrado, não possuindo conhecimentos técnicos específicos para análise grafotécnica, não pode se valer apenas das regras de experiência comum para aferir a autenticidade da assinatura, sendo necessária a produção de prova pericial para dirimir a controvérsia sobre eventual fraude na contratação. IV. DISPOSITIVO 5. Recurso conhecido e provido para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para realização de perícia grafotécnica.
	Dispositivos legais relevantes citados: - CF/1988, art. 8º; - CPC/2015, arts. 98, 99, 355, I e II, 429, II. Jurisprudências relevantes citadas: - TJCE, Apelação Cível 0201458-75.2023.8.06.0113, Rel. Des. EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, j.
19/06/2024; - TJCE, Apelação Cível 0201533-43.2022.8.06.0051, Rel. Des.
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, 2ª Câmara Direito Privado, j. 06/12/2023; - TJCE, Apelação Cível 0050417-26.2021.8.06.0115, Rel. Des.
JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, 1ª Câmara Direito Privado, j. 10/04/2024; - STJ, Tema Repetitivo 1.061. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da segunda câmara de direito privado do tribunal de justiça do estado do ceará, por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO ao recurso interposto, nos termos do relatório e voto do relator, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital. DESEMBARGADOR EVERARDO LUCENA SEGUNDO Relator (assinado digitalmente) (Apelação Cível - 0200049-93.2024.8.06.0092, Rel. Desembargador(a) EVERARDO LUCENA SEGUNDO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 30/04/2025, data da publicação: 30/04/2025)
Assim, uma vez impugnada a autenticidade da assinatura aposta em contrato bancário, compete à instituição financeira comprovar sua veracidade, providência que, em regra, demanda a realização de prova pericial grafotécnica. O julgamento antecipado da lide, em tal contexto, impede a adequada formação do convencimento judicial acerca da autenticidade do documento, configurando cerceamento de defesa e violação ao devido processo legal.
Destarte, considerando o que restou delineado, flagrante a falha de procedimento, hábil a macular os princípios referidos, sem olvidar de nítido cerceamento de defesa (art. 5º, LV da CF), do que a sentença há de ser anulada para o regular prosseguimento do feito.
DISPOSITIVO
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	Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso de Apelação para, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO e ANULAR A SENTENÇA PROFERIDA, com o
retorno dos autos à Origem para o regular processamento, em razão de a causa não se encontrar madura para julgamento nesta Instância.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0142361-68.2018.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: SALVELINA DANTAS RAMIRES
APELADO: ROBERTO WAGNER ROCHA CORDEIRO, REGINA DE ASSIS LIMA CORDEIRO

EMENTA: CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PRETENSÃO DE TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE PELOS RÉUS. DEVER DO ADQUIRENTE DE PROVIDENCIAR O REGISTRO. ART. 490 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PROVA DE RECUSA DOS VENDEDORES OU DE ÓBICE POR ELES CRIADO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECONVENÇÃO. INSCRIÇÃO DOS RÉUS EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E NA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, EM RAZÃO DE DÉBITOS VINCULADOS AO IMÓVEL GERADOS DURANTE A POSSE DA AUTORA. DANO MORAL IN RE IPSA . INDENIZAÇÃO FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA .

I. Caso em exame

1. Trata-se de Recurso de Apelação interposto em face de sentença que julgou improcedente a ção de obrigação de fazer c/c obrigação de não fazer , na qual a autora pretendia compelir os réus à transferência da propriedade do imóvel objeto da matrícula nº 43.008, bem como julgou procedente a reconvenção da parte ré para condená-la ao pagamento de indenização por danos morais, em razão da inscrição indevida dos reconvintes em órgãos de restrição ao crédito e na dívida ativa municipal por débitos relacionados ao imóvel.

II. Questão em discussão

2. O cerne da questão consiste em analisar: (i) se os réus tinham obrigação de promover a transferência da propriedade do imóvel; (ii) se a improcedência do pedido inicial deve ser mantida; e (iii) se é correta a condenação da autora ao pagamento de indenização por danos morais em sede de reconvenção.

III. Razões de decidir

3. A propriedade imobiliária somente se transfere com o registro do título translativo no Cartório de Registro de Imóveis, nos termos do art. 1.245 do Código Civil, não bastando, para esse fim, a existência de procurações e substabelecimentos.
4. Estando o imóvel gravado com alienação fiduciária, a cessão de direitos
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	dependia de anuência expressa do credor fiduciário, nos termos do art. 29 da Lei nº 9.514/97, requisito não demonstrado nos autos.
5. Cancelado o gravame em 2017, incumbia à adquirente providenciar a regularização registral do imóvel, nos termos do art. 490 do Código Civil, inexistindo cláusula contratual que transferisse tal obrigação aos vendedores.
6. Não houve comprovação de recusa dos réus em outorgar escritura, nem de qualquer obstáculo por eles criado à regularização do bem, de modo que a ausência de transferência decorreu da inércia da própria autora.
7. Comprovado que os réus tiveram seus nomes inscritos em órgãos de proteção ao crédito e na dívida ativa municipal por débitos vinculados ao imóvel, gerados durante a posse da autora, revela-se cabível a indenização por danos morais, os quais, em hipóteses de negativação indevida, configuram-se in re ipsa.
8. O valor fixado em R$ 3.000,00 mostra-se adequado, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

IV. Dispositivo e tese

9 . Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

Dispositivos relevantes: CC, arts. 1.245 e 490. Lei nº 9.514/97, art. 29.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp n. 1.830.152/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025; STJ, REsp n. 2.141.417/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 27/5/2025; STJ, AREsp n. 2.764.970/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025; STJ, REsp n.
1.993.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 26/9/2025; TJCE, Apelação Cível - 0101325-12.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 06/09/2023, data da publicação: 06/09/2023; TJCE, Apelação Cível - 0171485-09.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/03/2023, data da publicação: 28/03/2023; TJCE, Apelação Cível - 0178761-91.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) HERACLITO VIEIRA DE SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/08/2022, data da publicação: 03/08/2022; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02029458320228060091, Relator(a): MARIA
MARLEIDE MACIEL MENDES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 19/03/2026; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 30585909720258060001, Relator(a): JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA,
6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 18/03/2026; TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 00502647220218060121, Relator(a): JOSE
TARCILIO SOUZA DA SILVA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026.

ACÓRDÃO: Acordam os integrantes da Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do R ecurso de Apelação, para NEG AR-LHE provimento, nos termos do voto do relator.
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Fortaleza, 08 de abril de 2026.

JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por SALVELINA DANTAS RAMIRES em face de sentença prolatada pelo Juízo da 21 ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (ID. 21276784), que julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Obrigação de Não Fazer ajuizada pela ora apelante em desfavor d e ROBERTO WAGNER ROCHA CORDEIRO e REGINA DE ASSIS LIMA CORDEIRO, e julgou procedente a reconvenção da parte ré, condenando a reconvinda ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00.

Em suas razões recursais (ID. 21276934), a apelante sustenta, inicialmente, a ocorrência de revelia de uma das promovidas, regularmente decretada pelo juízo de origem, bem como a existência de dificuldades na sua citação, o que, segundo afirma, evidenciaria comportamento doloso da parte adversa.

No mérito, alega que os apelados teriam alienado o imóvel objeto da lide por meio de procurações públicas regularmente outorgadas, com sucessivos substabelecimentos, até alcançar o esposo da promovente, configurando cadeia legítima de transmissão de poderes para a venda do bem.

Aduz que, não obstante a referida alienação, os promovidos teriam posteriormente transferido o imóvel para si junto ao cartório competente, em afronta às outorgas anteriormente realizadas.

Defende que o magistrado de primeiro grau deixou de valorar adequadamente a prova documental constante dos autos, especialmente os instrumentos procuratórios e documentos correlatos, os quais demonstrariam a irregularidade da conduta dos apelados.

Afirma, ainda, que a conduta da parte adversa configuraria enriquecimento ilícito e, em tese, prática de estelionato, ao vender o imóvel e não efetivar sua entrega ao adquirente.

Ressalta que houve, inclusive, concessão anterior de tutela liminar favorável à apelante, posteriormente revogada pelo juízo substituto.

Por fim, requer a reforma da sentença, com o reconhecimento do direito alegado na inicial, sustentando que a decisão recorrida não se coaduna
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	com o conjunto probatório dos autos. Sem contrarrazões.
Os autos foram, então, remetidos a este e. Tribunal de Justiça, não sendo encaminhados à d. Procuradoria de Justiça, ante a ausência de interesse público primário ou de incapaz que autorize a sua intervenção.

É o relatório, no essencial.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da presente apelação, passando a analisá-la.

Conforme relatado, a controvérsia recursal cinge-se em verificar: (i) se há obrigação dos réus de promover a transferência da propriedade do imóvel objeto da matrícula nº 43.008; (ii) a validade da improcedência dos pedidos autorais; e (iii) a correção da condenação da autora ao pagamento de indenização por danos morais em sede de reconvenção.

De início, cumpre destacar que a transferência da propriedade imobiliária, no direito brasileiro, somente se aperfeiçoa mediante o registro do título translativo no Cartório de Registro de Imóveis competente, nos termos do art. 1.245 do Código Civil. Confira-se:

“ Art. 1. 245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis.

§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel.

§ 2º Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel.”
A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a aquisição da propriedade imobiliária depende do registro do título, não sendo possível atribuir ao alienante obrigação de transferência quando inexistente previsão contratual. Confira-se:
“ EMENTA: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. REGISTRO. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. BOA-FÉ DE TERCEIROS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O direito real à aquisição nasce com o registro da promessa de compra e venda na matrícula do imóvel, sendo indispensável para a oponibilidade contra terceiros.
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	2. A adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso, mas exige o adimplemento integral das obrigações contratuais.
3. No caso, a ausência de averbação na matrícula do imóvel impediu a oponibilidade do negócio aos terceiros adquirentes, que agiram de boa-fé.
4. A quitação parcial do contrato (57,81%) inviabiliza a adjudicação e o reconhecimento de propriedade, conforme apurado em prova pericial.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.” (STJ, AREsp n. 1.830.152/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025) (Destaquei)

“ EMENTA: CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL COMERCIAL. SÚMULA N. 308/STJ. REGISTRO. CARTÓRIO DE IMÓVEL. INEXISTÊNCIA. INOPONIBILIDADE. TERCEIRO DE BOA-FÉ. GARANTIA REAL. HIPOTECA. EFICÁCIA. MULTA. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Súmula n. 308 do STJ não se aplica à aquisição de imóveis comerciais, sendo restrita aos contratos submetidos ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH), nos quais a hipoteca recai sobre imóveis residenciais. Precedentes.
2. Conforme dispõe o art. 1.245, § 1º, do CC/2002, a propriedade do imóvel só se transfere com o registro imobiliário. Antes disso, existe apenas um direito pessoal ou obrigacional entre as partes que celebraram o negócio jurídico. Somente com o registro é que se cria um direito oponível a terceiros (efeito erga omnes) em relação à transferência do domínio do bem. Precedentes.
3. O contrato de promessa de compra e venda sem registro no Cartório Imobiliário, mesmo que celebrado antes da hipoteca, não é oponível a terceiro de boa-fé que recebeu o imóvel comercial como garantia real.
4. A oposição de embargos de declaração com nítido propósito de prequestionamento não possui caráter protelatório.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento, apenas para afastar a aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. Liminar revogada.” (STJ, REsp n. 2.141.417/SC, relator Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 27/5/2025) (Destaquei)
No caso dos autos, a parte autora/recorrente fundamenta sua pretensão em cadeia de procurações e substabelecimentos (ID. 21276940), os quais, todavia, não possuem o condão de transferir a propriedade do bem, por não substituírem o título hábil ao registro imobiliário.

Ademais, restou evidenciado que o imóvel estava gravado com alienação fiduciária (ID. 21276906), circunstância que, nos termos do art. 29 da Lei nº 9.514/97, exige anuência expressa do credor fiduciário para a cessão de direitos, requisito não comprovado nos autos.

Superado o gravame apenas em 2017 (ID. 21276904), incumbia à parte adquirente providenciar a regularização da propriedade junto ao registro imobiliário, ônus que lhe é atribuído por força do art. 490 do Código Civil, salvo estipulação contratual em sentido contrário,
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	inexistente no caso concreto. Confira-se:

“ Art. 490. Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as da tradição.”
No âmbito do TJCE, também prevalece o entendimento de que a regularização registral do imóvel incumbe ao adquirente, inexistindo obrigação do vendedor quando não demonstrada recusa injustificada. Confira-se:
“ EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. REGISTRO. OBRIGAÇÃO DA COMPRADORA. PACTO CONTRATUAL DESCUMPRIDO. RESPONSABILIDADE DA COMPRADORA DIANTE DA INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL, AINDA QUE O BEM QUE O BEM TENHA SIDO VENDIDO PARA TERCEIRO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SENTENÇA MODIFICADA, DE OFÍCIO, EM RELAÇÃO AOS HONORÁRIOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A parte
compradora tem obrigação de registrar a escritura de compra e venda do imóvel, regularizando, assim, a titularidade junto ao Cartório de Registro de Imóveis, a fim de que a vendedora não seja cobrada em relação ao IPTU de imóvel que não é mais de sua titularidade. 2.
Previsão contratual da obrigação do comprador de realizar a devida transferência do imóvel, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, cuja inobservância acarreta a responsabilização pelos danos advindos. 3. In casu, a autora recorrida vem recebendo cobranças de IPTU, inclusive sofrendo execução fiscal, por obrigações propter rem posteriores à alienação do imóvel não honradas pela adquirente, sendo correta a sentença a quo em reconhecer que a apelante deu azo a tal situação quando deixou de promover o registro da escritura de compra e venda. 4. Indenização no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) fixado pelo juízo de primeiro grau, entendo que o quantum está dentro dos valores razoáveis comumente arbitrado para casos semelhantes, dentro dos critérios da moderação, proporcionalidade e razoabilidade, razão pela qual é de ser mantido. 5. Sentença reformada, contudo, no que alcança o arbitramento sucumbencial, por ser questão de ordem e por não ter sido respeitada a ordem preferencial do art. 85, §2, do CPC. Desse modo, majoram-se, em 5% (cinco por cento), os honorários fixados, em observância ao disposto no art. 85, §11, do CPC, a serem calculados sobre o valor do proveito econômico obtido pela parte autora (quantum fixado a título de danos morais). 6. Recurso conhecido e desprovido. Sentença reformada, de ofício, no tocante aos honorários sucumbenciais.” (TJCE, Apelação Cível - 0101325-12.2019.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 06/09/2023, data da publicação: 06/09/2023) (Destaquei)

“ EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. REGISTRO. OBRIGAÇÃO DA COMPRADORA. ART. 490, DO CÓDIGO CIVIL. DANOS MORAIS. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO AUTOMÁTICA DE DANO EXTRAPATRIMONIAL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
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	PROVIDO. I - Trata-se de Recurso de Apelação interposto pela COLISEU CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA.
contra a Sentença de fls. 74/76, emanada do Juízo da 28ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza-CE, nos autos da ação de obrigação de fazer c/c tutela antecipada e danos morais em desfavor da ELIS MARIA CARNEIRO CAVALCANTE. II - Diversamente do que foi explanado em sentença, é certo que a autora/apelante tem interesse de agir, porquanto vem recebendo, indevidamente, cobranças de IPTU e notificações da Prefeitura, referentes ao imóvel que vendeu à apelada, tendo esta deixado de promover o registro da escritura de compra e venda que lhe foi outorgada. E a obrigação do registro deve ser imputada à recorrida, ante o disposto no art. 490, do Código Civil, ao dispor que - salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as da tradição. III - A compradora tem obrigação de registrar a escritura de compra e venda do imóvel, regularizando, assim, a titularidade junto ao Cartório de Registro de Imóveis, a fim de que a vendedora não receba cobranças de IPTU em relação ao que não mais lhe pertence. IV - Mero inadimplemento contratual não tem o condão de caracterizar danos morais. Precedentes do STJ. V - Recurso conhecido e parcialmente provido.” (TJCE, Apelação Cível - 0171485-09.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO BEZERRA
CAVALCANTE, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/03/2023, data da publicação: 28/03/2023) (Destaquei)

“ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E CONSUMERISTA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONSTATAÇÃO DO DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE BAIXA DA HIPOTECA PELAS VENDEDORAS. REGISTRO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA, POR OUTRO LADO, QUE DEVE SER PROVIDENCIADO PELO PRÓPRIO COMPRADOR. ART. 490 DO CÓDIGO CIVIL. AFASTAMENTO DA ÚLTIMA OBRIGAÇÃO IMPOSTA. FRUSTRAÇÃO DE DUAS NEGOCIAÇÕES EM RAZÃO DA CONDUTA DAS APELANTES. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O cerne da
controvérsia consiste em analisar se as apelantes têm a obrigação de providenciar a averbação dos contratos de promessa compra e venda das unidades habitacionais 303 e 305 junto à matrícula do empreendimento Four Seasons e de promover a baixa da hipoteca contraída junto à Caixa Econômica Federal relativamente a tais imóveis, bem como se devem ser condenadas ao pagamento de indenização a título de danos morais ao autor. 2. Na hipótese em exame, em setembro de 2008, as partes firmaram Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda, visando à aquisição dos apartamentos no 303 e 305 do Empreendimento Residencial Four Seasons (fls. 38 - 39), havendo quitação em agosto de 2010. 3. A existência de responsabilidade quanto à baixa no gravame de fl. 621 é incontroversa, haja vista que as apelantes não a impugnaram de forma específica no recurso. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência é pacífica quanto à imposição desse encargo ao vendedor. 4. Por outro lado, em relação à averbação do contrato de compra e venda na matrícula, as demandadas/apelantes afirmam que a responsabilidade seria do comprador. 5. De acordo com o art. 490 do Código Civil, ‘’salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as da tradição’’. 6. Diante da ausência de apresentação de contrato com cláusula em sentido contrário, deve prevalecer a disposição legal, que
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	presume ser do comprador as despesas de escritura e registro, devendo a sentença ser reformada no ponto, de modo que subsiste apenas a obrigação de liberação do gravame. 7. Não se olvida que o descumprimento contratual, por si só, não enseja dano moral, mas, na hipótese em exame, a situação ultrapassou o mero aborrecimento, ocasionando transtornos com potencial de gerar profunda angústia ao autor, considerando que, em razão da conduta das promovidas, foi privado do gozo pleno da propriedade, o que culminou, inclusive, na frustração de duas negociações e no abalo da sua credibilidade. 8. A quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é necessária para reparar os danos sofridos, mostrando-se proporcional à gravidade da ofensa e ao porte econômico dos ofensores. 9. Recurso conhecido e parcialmente provido.” (TJCE, Apelação Cível - 0178761-91.2012.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) HERACLITO VIEIRA DE
SOUSA NETO, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 03/08/2022, data da publicação: 03/08/2022) (Destaquei)
No caso concreto, não se verifica qualquer prova de recusa dos réus em promover eventual outorga de escritura, tampouco obstáculo por eles criado à regularização do bem. Ao contrário, a ausência de transferência decorreu da inércia da própria autora/apelante, que deixou de adotar as providências necessárias após a liberação do gravame.

Assim, correta a sentença ao julgar improcedente o pedido de obrigação de fazer.

Da mesma forma, verifica-se a assertividade da sentença quanto à reconvenção.

Isso porque, restou comprovado nos autos que os réus tiveram seus nomes inscritos em órgãos de proteção ao crédito e na dívida ativa municipal em razão de débitos vinculados ao imóvel, gerados durante a posse da autora (IDs. 21276780 e 21276789), o que evidencia prejuízo decorrente de sua omissão em regularizar a titularidade do bem.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa , dispensando prova do prejuízo:
“ EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA . QUANTUM INDENIZATÓRIO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido enfrentou todas as questões suscitadas pelo recorrente, adotando fundamentação suficiente para decidir a controvérsia, ainda que diversa da pretendida pela parte, não configurando negativa de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça já assentou que a aferição acerca da correta distribuição do ônus da prova pressupõe reexame do acervo fático-probatório, inclusive de peças processuais, providência incompatível com a via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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	Precedentes.
3. A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa , conforme jurisprudência consolidada do STJ, sendo desnecessária a comprovação do prejuízo.
4. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.
5. O valor de R$ 5.000,00 fixado a título de danos morais foi considerado proporcional, razoável e adequado, atendendo aos critérios de proporcionalidade, razoabilidade, caráter pedagógico e condições das partes, estando em conformidade com precedentes do STJ e com a Súmula 32 do TJGO.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.” (STJ, AREsp n. 2.764.970/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025) (Destaquei)

“ RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. SISTEMA SISBACEN/SCR. NATUREZA RESTRITIVA DE CRÉDITO. NEGATIVAÇÃO. MANUTENÇÃO INDEVIDA. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO IN RE IPSA . COMPENSAÇÃO. VALOR.
1. As informações fornecidas pelas instituições financeiras ao SISBACEN afiguram-se como restritivas de crédito, visto que esse sistema de informação avalia a capacidade de pagamento do consumidor de serviços bancários e a instituição financeira que é responsável pela prévia notificação acerca dessa inscrição. Precedentes.
2. A inscrição indevida em cadastro negativo de crédito, por si só, configura dano in re ipsa (presumido).
3. Quanto ao montante da compensação, jurisprudência desta Corte tem considerado proporcional e adequado, inclusive para atender às funções punitiva e preventiva dessa espécie de dano, o valor de R$ 10.0000,00 (dez mil reais).
4. Recurso especial provido.” (STJ, REsp n. 1.993.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 26/9/2025) (Destaquei)
Outro não tem sido o entendimento da 6ª Câmara de Direito Público do TJCE:
“ Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE REPASSE PELA FONTE PAGADORA. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. FORTUITO INTERNO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL IN RE IPSA . REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame:
1. Apelação cível interposta por Banco Bradesco Financiamentos S.A. contra sentença que julgou procedente ação declaratória cumulada com indenização por danos morais, reconheceu a ilicitude da negativação decorrente de suposta inadimplência em contrato de empréstimo consignado e condenou a instituição financeira ao pagamento de indenização.
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	II. Questão em discussão:
Há duas questões em discussão: (i) definir se a negativação do nome da consumidora, fundada em alegada ausência de repasse de parcela de empréstimo consignado pelo INSS, configura falha na prestação do serviço imputável à instituição financeira; (ii) estabelecer se o valor fixado a título de dano moral observa os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
III. Razões de decidir:
3.1. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras, que respondem objetivamente pelos danos decorrentes de falha na prestação do serviço, nos termos do art. 14 do CDC e da Súmula 479 do STJ.
3.2. A validade formal do contrato de empréstimo consignado não se confunde com a existência de débito certo, líquido e exigível apto a justificar a inscrição em cadastro restritivo.
3.3. Em contratos consignados, o desconto e o repasse das parcelas são operacionalizados entre a instituição financeira e a fonte pagadora, escapando ao controle do consumidor.
3.4. A ausência de repasse pela fonte pagadora configura fortuito interno inerente ao risco da atividade bancária, não podendo ser transferido ao consumidor.
3.5. Incumbe à instituição financeira, nos termos do art. 373, II, do CPC, comprovar a efetiva inadimplência, a inexistência de repasse, a constituição válida em mora e a existência de débito exigível no momento da negativação.
3.6. A ausência de demonstrativo técnico do débito, de histórico detalhado de consignações ou de prova inequívoca da falta de repasse afasta a legitimidade da inscrição restritiva.
3.7. A inscrição indevida em cadastro de inadimplentes configura dano moral in re ipsa , prescindindo de prova do prejuízo, conforme jurisprudência pacífica do STJ (AgInt no AREsp 2322827/MS).
3.8. O valor da indenização por dano moral deve observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, nos termos do art. 944 do Código Civil, podendo ser revisto quando se mostrar desproporcional às circunstâncias do caso concreto.
3.9. Considerando a controvérsia relacionada a parcela residual de pequeno valor, a ausência de circunstâncias agravantes e os parâmetros adotados em casos análogos, mostra-se adequado fixar a indenização em R$ 3.000,00.
3.10. O exercício do direito de ação dentro do prazo prescricional não caracteriza violação ao dever de mitigar o próprio prejuízo, nem afasta a responsabilidade do fornecedor pela cautela na negativação.
IV. Dispositivo e tese:
4. Recurso conhecido e parcialmente provido.” (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 02029458320228060091, Relator(a): MARIA MARLEIDE MACIEL
MENDES, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 19/03/2026) (Destaquei)

“ Ementa: Consumidor e processual civil. Apelação cível. Inscrição indevida em cadastro de inadimplentes após quitação do débito. Falha na prestação do serviço. Responsabilidade objetiva. Dano moral i n re ipsa . Quantum indenizatório reduzido para r$ 2.000,00. Valor razoável e proporcional. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em parte.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta pelo banco promovido contra sentença de parcial procedência dos pedidos formulados na inicial, declarando
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	ilegítima a inscrição do nome da autora em cadastros restritivos de crédito e condenando-o ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em analisar a legalidade da inscrição do nome da autora em cadastros restritivos de crédito pelo banco apelante, em razão de suposto inadimplemento de dívida referente a cartão de crédito, bem como a existência de dano moral indenizável e, subsidiariamente, a adequação do valor fixado a esse título.
III. Razões de decidir
3. Da análise do conjunto probatório, extrai-se que a fatura com vencimento em 10.06.2025, no valor de R$ 1.468,38, foi devidamente quitada pela apelada em 01.07.2025, conforme documento de Id 33848933. Não obstante, o nome da autora foi inscrito no cadastro de inadimplentes da Serasa em 09.07.2025. Portanto, em data posterior à quitação do débito, pelo banco apelante, no valor de R$ 1.071,55, referente ao contrato n. 13790118532ARF017354 (Id 33848940). Em sua defesa, o banco apelante limitou-se a tratar de negativação distinta, referente à fatura com vencimento em 10.08.2025, sem apresentar nenhuma justificativa plausível para a inscrição efetivada em 09.07.2025, que constitui o objeto da presente demanda. A ausência de impugnação específica ao fato central milita em favor da parte autora, nos termos do art. 341 do CPC.
4. A inscrição do nome do consumidor em cadastros restritivos de crédito após a quitação do débito que lhe deu origem configura ato ilícito passível de reparação, porquanto viola os princípios da boa-fé objetiva e da lealdade que devem nortear as relações de consumo, nos moldes dos arts. 422 do CC e 4º, III, do CDC.
5. Não incide, na hipótese, o enunciado n. 385 da súmula do STJ, segundo o qual a inscrição indevida não enseja indenização por dano moral quando já existente registro legítimo anterior. A consulta ao SCPC apresentada pelo banco apelante, por sua vez, embora registre anotações históricas de credores diversos, revela que todas elas já haviam sido regularmente excluídas antes do evento objeto desta demanda, conforme se depreende do preenchimento do campo "exclusão" em todos os registros ali constantes (Id 33849003). Com efeito, tais anotações não têm o condão de afastar a indenização por dano moral decorrente de negativação indevida superveniente.
6. É assente na jurisprudência do col. STJ que, “na hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, independentemente de prova” (AgInt no AREsp n. 1858119/SP, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 30.09.2021).
7. Consideradas as peculiaridades do caso concreto, especialmente a inscrição indevida após a quitação do débito e o período de restrição creditícia, e tendo em vista que a alegação de impedimento à aquisição de imóvel não restou comprovada nos autos, reduz-se o quantum indenizatório para R$ 2.000,00, valor que se mostra adequado e proporcional à extensão do dano, sem ensejar enriquecimento sem causa.
IV. Dispositivo
8. Recurso conhecido e parcialmente provido. Sentença reformada em parte apenas para fixar o valor de R$ 2.000,00, a título de reparação por dano moral, mantendo-se os demais termos do decisum.” (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 30585909720258060001, Relator(a): JANE RUTH
MAIA DE QUEIROGA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 18/03/2026) (Destaquei)
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“ EMENTA: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. COBRANÇA INDEVIDA DE PARCELAS JÁ QUITADAS. ENVIO DE QUATRO NOTIFICAÇÕES EXTRAJUDICIAIS COM AMEAÇA DE NEGATIVAÇÃO. REGISTRO NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL (SCR).
NATUREZA RESTRITIVA RECONHECIDA PELO STJ. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. DANO MORAL IN RE IPSA . QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Recurso de Apelação Cível interposto por em face da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Massapê que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais, julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. No mérito, a controvérsia reside na responsabilidade civil do Banco GM S.A. pela cobrança supostamente indevida e manutenção de registro restritivo em nome da autora (SRC/SISBACEN).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Restou incontroverso nos autos que a instituição financeira efetuou a cobrança indevida das parcelas 24 a 34, as quais já haviam sido adimplidas pela consumidora há mais de um ano, conforme histórico de pagamentos. A reiteração da cobrança por meio de quatro notificações extrajudiciais em curto espaço de tempo (dezembro de 2020), mesmo após tentativa de esclarecimento pela autora, configura falha na prestação do serviço e abuso de direito.
4. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o Sistema de Informações de Crédito (SCR) do Banco Central possui natureza de cadastro restritivo de crédito, pois sua consulta condiciona a concessão de novos empréstimos pelas instituições financeiras. Assim, a manutenção de registros negativos indevidos em tal sistema equipara-se à negativação em cadastros como SPC/SERASA, gerando dano moral in re ipsa (presumido).
5. O constrangimento e a insegurança gerados na consumidora, servidora pública, que se viu compelida a vender o próprio veículo para quitar antecipadamente o saldo remanescente e desvincular seu nome da instituição ré, demonstram que o abalo ultrapassou o mero dissabor cotidiano.
6. Indenização por danos morais fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais), montante que se mostra adequado para compensar o sofrimento da vítima e atender ao caráter punitivo-pedagógico da condenação, sem configurar enriquecimento sem causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada.” (TJCE, APELAÇÃO CÍVEL - 00502647220218060121, Relator(a): JOSE
TARCILIO SOUZA DA SILVA, 6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 26/02/2026) (Destaquei)
Dessa forma, correta a condenação da autora ao pagamento de indenização por danos morais, fixada em R$ 3.000,00, valor que se mostra adequado aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, atendendo às funções compensatória e pedagógica da indenização.
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	Portanto, conclui-se que os fundamentos invocados pela recorrente carecem de respaldo jurídico apto a desconstituir a sentença recorrida, a qual se encontra em consonância com a jurisprudência pátria, impondo-se sua manutenção.

DIANTE DO EXPOSTO, conheço do recurso de apelação, para NEGAR-LHE provimento, mantendo incólume a sentença vergastada.

Em consequência, majoro os honorários advocatícios devidos pela autora/apelante para 12% (doze por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 85, §11, do CPC, mantendo-se, entretanto, a suspensão da exigibilidade, em razão da concessão da gratuidade judiciária à parte autora.

É como voto.

Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026 .

JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR RELATOR
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	3016849-80.2025.8.06.0000

	Número de ordem
	115

	Órgão julgador
	1º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA

	Classe judicial
	AGRAVO DE INSTRUMENTO

	Assunto principal
	Roubo Majorado

	Polo ativo
	Em segredo de justiça Em segredo de justiça

	Advogado(s) - Polo ativo
	Não informado

	Polo passivo
	MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA

	Advogado(s) - Polo passivo
	Não informado

	Terceiros
	Não informado

	Voto proferido pelo relator
	Não informado
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	Número de ordem
	116

	Órgão julgador
	1º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado

	Órgão julgador colegiado
	6ª Câmara de Direito Privado

	Relator
	JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA

	Classe judicial
	APELAÇÃO CÍVEL

	Assunto principal
	Roubo (art. 157)

	Polo ativo
	F. W. D. O.

	Advogado(s) - Polo ativo
	Não informado
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	Polo passivo
	Delegacia da Criança e do Adolescente (DCA)
DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE COMBATE À EXPLORAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

	Advogado(s) - Polo passivo
	Não informado

	Terceiros
	JOSE AILTON DE SOUZA
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARA
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 3089867-34.2025.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: F. W. D. O.
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APELAÇÃO CÍVEL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ALEGADA NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. IRRELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE . APREENSÃO D A MOTOCICLETA SUBTRAÍD A NA POSSE DO ADOLESCENTE. DEPOIMENTOS POLICIAIS E PALAVRA DA VÍTIMA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ADEQUAÇÃO. ART. 122, I, DO ECA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. R ecurso de apelação interposto por adolescente contra sentença que julgou procedente representação por ato infracional análogo ao crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, e aplicou medida socioeducativa de internação.
2. Consta dos autos que a vítima, motorista de aplicativo, teve sua motocicleta e aparelho celular subtraídos mediante grave ameaça, sendo o adolescente apreendido no dia seguinte na posse do veículo roubado.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em verificar: (i) a validade do reconhecimento fotográfico realizado na fase policial; (ii) a suficiência das provas de autoria; e (iii) a possibilidade de substituição da medida de internação por medida em meio aberto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A materialidade e a autoria restaram comprovadas pelo conjunto probatório, notadamente pela apreensão do bem subtraído na posse do adolescente, pela confissão extrajudicial, pelos depoimentos firmes dos policiais e pela palavra da vítima, coerente e harmônica com os demais elementos dos autos.
5. A inobservância das formalidades do art. 226 do CPP no reconhecimento fotográfico não implica nulidade quando presentes outros elementos probatórios independentes e convergentes.
6. A palavra da vítima e os depoimentos dos agentes de segurança pública possuem especial relevância probatória, sobretudo quando prestados sob o crivo do contraditório e corroborados por outros elementos de prova.
7. A medida socioeducativa de internação mostra-se adequada diante da gravidade concreta do ato, cometido mediante grave ameaça e violência física (empurrão), e em concurso de agentes, não sendo cabível sua substituição por medida em meio aberto.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.

	
	Dispositivos relevantes citados: ECA, art s. 103, 114, 121 e 122, I; CP, art. 157, §2°, incisos II; CPP, art. 226.
Jurisprudências relevantes citadas: TJ-MG - Apelação Criminal: 52742915020248130024, Relator.: Des.(a) Francisco Costa, Data de
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	Julgamento: 06/08/2025, Câmaras Especializadas Crimina / 9ª Câmara Criminal Especializa, Data de Publicação: 07/08/2025; TJ-RS - AC: 70085024388 RS, Relator.: Vera Lucia Deboni, Data de Julgamento: 20/10/2021, Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: 27/10/2021; TJ-RS
- Apelação: 70085172302 OUTRA, Relator: Rada Maria Metzger Képes Zaman, Data de Julgamento: 18/04/2024, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: 23/04/2024; STJ - AgRg no HC: 809918 SP 2023/0088858-2,
Relator.: Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 26/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/06/2023; STJ - AgRg no HC: 840731 SP 2023/0258915-3, Relator.: Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Data de Julgamento: 17/10/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/10/2023; STJ - AgRg no HC: 666125 SP 2021/0145020-0, Relator.: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 01/06/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2021.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, nesta Comarca de Fortaleza, em que figuram as partes indicadas. ACORDAM os membros integrantes da 6 ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER do recurso de apelação cível interposto , para NEGAR-LHE PROVIMENTO , nos termos do voto do Relator.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator


RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo adolescente Francisco Wagner de Oliveira, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Ceará, contra a sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza, que, nos autos de processo de apuração de ato infracional, julgou procedente a representação do Ministério Público, aplicando ao adolescente a medida socioeducativa de internação, com base no art. 122, I, da Lei nº 8.069/90 (ECA).
No recurso de apelação (ID 33417177), o apelante alega, preliminarmente, a nulidade do reconhecimento realizado pela vítima na fase policial, que teria ocorrido sem observância dos requisitos do art. 226 do CPP. Sustenta ainda a fragilidade das provas da autoria, por ausência de validação formal do reconhecimento em juízo. No mérito, pleiteia a reforma da sentença, objetivando a improcedência da representação. Subsidiariamente, requer a substituição da medida de internação por medida em meio aberto, como liberdade assistida, com matrícula obrigatória em instituição de ensino.
Além disso, busca o efeito suspensivo do recurso, sob alegação de violação ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, LVII, da Constituição Federal) e ao art. 35, I, da Lei do SINASE (Lei nº 12.594/2012), que veda tratamento mais gravoso ao adolescente em relação ao adulto.
Contrarrazões pelo Ministério Público em ID 33417182, pelo desprovimento do apelo.
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	Em ID 33417183, o Juízo de primeiro grau manteve a sentença, por seus próprios fundamentos.
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça em ID 34886138, pelo conhecimento e desprovimento do apelo.
Em síntese, é o relatório.
VOTO
Inicialmente, conheço do recurso de apelação interposto, ante a presença de seus requisitos de admissibilidade.
Conforme relatado, t rata-se de recurso de apelação interposto pelo adolescente Francisco Wagner de Oliveira, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Ceará, contra a sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza, que, nos autos de processo de apuração de ato infracional, julgou procedente a representação do Ministério Público, aplicando ao adolescente a medida socioeducativa de internação, com base no art. 122, I, da Lei nº 8.069/90 (ECA).
Quanto aos fatos, consta na representação (ID 33415887, págs. 2-7 ) que no dia 11 de outubro de 2025, por volta das 19h30min, no bairro Conjunto Palmeiras, em Fortaleza-CE, o adolescente, em concurso com outro indivíduo não identificado, subtraiu, mediante grave ameaça exercida com o uso de arma de fogo, uma motocicleta Honda Start 160, de cor preta, além de uma mochila contendo fardamento de trabalho, pertencentes à vítima José Ailton de Souza , motorista de aplicativo. Segundo os autos, a vítima foi surpreendida ao chegar ao destino de uma corrida, na Rua Jamacaru, nº 1791, quando dois indivíduos armados se aproximaram e anunciaram o assalto, fugindo em seguida com os bens subtraídos.
Consta ainda na representação que, na manhã do dia seguinte, policiais militares receberam, via rádio, a informação de que um indivíduo estaria circulando nas proximidades da base móvel do Conjunto Maria Tomásia, conduzindo uma motocicleta preta, sem placa e sem capacete. Prossegue narrando que, a o avistar a viatura policial , o jovem tentou fugir, sendo acompanhado até colidir com um muro, tendo se lesionado, ocasião em que foi abordado. Após a devida verificação, constatou-se que o veículo possuía registro de roubo, ocasião em que o adolescente confessou aos policiais a prática do ato infracional. Obser va-se ainda na representação que a vítima realizou reconhecimento fotográfico, apontando o representado como um dos autores, inclusive como aquele que portava a arma, sendo o adolescente conduzido à Delegacia da Criança e do Adolescente, onde permaneceu sob custódia após atendimento médico em razão das lesões sofridas.
No presente recurso, o apelante alega, preliminarmente, a nulidade do reconhecimento realizado pela vítima na fase policial, que teria ocorrido sem observância dos requisitos do art. 226 do CPP. Sustenta ainda a fragilidade das provas da autoria, por ausência de validação formal do reconhecimento em juízo. No mérito, pleiteia a reforma da sentença, objetivando a improcedência da representação. Subsidiariamente, requer a substituição da medida de internação por medida em meio aberto, como liberdade assistida, com matrícula obrigatória em instituição de ensino.
Além disso, busca o efeito suspensivo do recurso, sob alegação de
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	violação ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, LVII, da Constituição Federal) e ao art. 35, I, da Lei do SINASE (Lei nº 12.594/2012), que veda tratamento mais gravoso ao adolescente em relação ao adulto.
Após regular instrução, o Juízo de primeiro grau constatou que restaram comprovadas a materialidade e a autoria de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado previsto no art.
157, §2°, incisos II, do Código Penal Brasileiro c/c arts. 103 e 114 do ECA, tendo proferido a sentença de forma devidamente fundamentada. Mister reproduzir trechos da decisão objurgada (ID 33417166):
“ Ao examinar os fólios processuais, é inequívoca a materialidade e a coautoria da infração atribuída ao adolescente, similar ao crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas , a partir do que se apreende: a) das declarações prestadas pelos policiais apreensores acerca das circunstâncias fáticas da apreensão, ocasião na qual a motocicleta subtraída horas antes estava sem placa e sob a posse direta do representado, que, ao visualizar a composição, tentou se evadir no veículo, o colidiu contra um muro, e, durante a abordagem, confessou tê-la subtraído na noite anterior; b) do que declarou em Juízo a vítima José Ailton de Souza, narrando que fora assaltada na noite anterior.


Isso porque, embora o rito estabelecido no art. 226 do Código de Processo Penal não tenha sido devidamente observado no procedimento adotado pela autoridade policial para que a vítima reconhecesse o representado, há outras provas capazes levar a conclusão clara e objetiva que possa determinar sua participação na ação delitiva.


Nesse sentido, não consta dos autos qualquer elemento de convicção capaz de infirmar as informações fornecidas pela autoridade policial, sabendo-se que o relato dos agentes de segurança pública detém reconhecida validade probatória no deslinde de procedimento que apura a ocorrência de ações criminosas, desde que esteja lastreado em outros elementos de prova.


Demais disso, especificamente no que concerne à autoria infracional, assumida pelo representado perante os policiais apreensores, esta também não é infirmada por qualquer elemento de prova. Nessa linha de intelecção, citam-se julgados do e. Superior Tribunal de Justiça e do TJCE, que reforçam a possibilidade que provas extrajudiciais – e especificamente a confissão, mesmo quando retratada em Juízo – embasem decisões judiciais condenatórias, desde que lastreadas por provas produzidas ao longo do procedimento judicial. Veja-se (grifos nossos):


(…)


Dito isso, levando em consideração que “ o ato infracional se configura com
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	a presença de todos os elementos do crime, exceto a imputabilidade em virtude do agente ainda não ter alcançado 18 anos ” (SEABRA, 2020, p. 173), e que o conjunto probatório acostado a este procedimento converge à manifesta comprovação dos requisitos de autoria e materialidade da infração cometida pelo adolescente, consciente de que “ é fundamental a prova inequívoca da materialidade do ato infracional (prova da sua existência) e de provas categóricas quanto à autoria, para que se possa aplicar qualquer medida socioeducativa ” (NUCCI, 2018, p. 393), impera-se a procedência da representação ajuizada pelo órgão do Ministério Público, pois demonstrado que o representado concorreu para a concretização do ato infracional equiparado ao crime previsto no art. 157
§2º, II, do Código Penal, por força dos arts. 103 e 114 do Estatuto da Criança e do Adolescente:


(…)”.


Com efeito, a materialidade do ato infracional encontra-se devidamente comprovada pelo auto de apresentação e apreensão da motocicleta pertencente à vítima (ID 33415885, pág. 4), a qual havia sido subtraída no dia 11/10/2025, conforme registrado no boletim de ocorrência (ID 33415882, pág. 8) e confirmado pela consulta integrada (ID 33415885, pág. 5). O referido veículo foi localizado já no dia seguinte, por volta das 5h50min, sem placas e em posse do adolescente representado , nos termos do procedimento de ato infracional em flagrante (ID 33415882).
A alegação do apelante de ausência de provas robustas que confirmassem a autoria do ato infracional não merece prosperar. Com efeito, c onforme po nderou o Juízo de primeiro grau, a materialidade e a autoria (na realidade, coautoria) restou comprovada a partir das declarações prestadas pelos policiais apreensores acerca das circunstâncias fáticas da apreensão, e das declarações prestadas em Juízo pela vítima José Ailton de Souza.
Em juízo, o s policiais militares Robson Cardoso Nascimento e Francisca Aline Biserra Aquino Araújo (depoimentos gravados em mídia anexada em ID’s 33417162 e 33417163 ) , relataram que foram informados via frequência que um homem estava passando em alta velocidade em uma moto sem placas e sem capacete próximo a uma base de policiamento.
Prosseguem narrando que localizaram a motocicleta descrita na representação sob a posse direta do representado, o qual, ao visualizar a composição, tentou se evadir no veículo. Narraram que, durante a fuga, o adolescente colidiu contra u m muro, tendo se lesionado nessa ocasião . Os policiais assever ar am ainda que, durante a abordagem, o jovem confessou ter subtraído o veículo na noite anterior. Acrescentaram ainda que o representado já é conhecido na área, pela suposta prática de outros atos infracionais.
O ofendido realizou o reconhecimento do representado por fotografia na fase inquisitiva, não tendo sido possível o reconhecimento em juízo, ante a ausência do representado ao ato. E m juízo, a vítima afirmou que o adolescente era moreno e tinha o cabelo “mechado” e liso. Asseverou ainda que teria condições de reconhec ê-lo novamente, devendo-se ressaltar que o representado , apesar de intimado, não compareceu à audiência, fato que inviabilizou um possível reconhecimento em juízo.
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	Ressalte-se que, nos atos infracionais análogos ao crime de roubo, especialmente quando praticados à noite e em contextos de reduzida presença de testemunhas, a palavra da vítima assume especial relevância probatória, notadamente quando coerente e corroborada pelos demais elementos constantes dos autos.
Nesse sentido:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - REPRESENTAÇÃO POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS - MATERIALIDADE E AUTORIA CORROBORADAS PELO CADERNO PROBATÓRIO, COM DESTAQUE PARA A PALAVRA DA VÍTIMA, CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS, COMO O DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE PARTICIPARAM DA OCORRÊNCIA
- MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO - MEDIDA SOCIOEDUCATIVA - SEMILIBERDADE - IMPOSSIBILIDADE DE ABRANDAMENTO, DIANTE DO INSUCESSO DA LIBERDADE ASSISTIDA C/C PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS À COMUNIDADE FIXADAS POR FORÇA DA REMISSÃO
REVOGADA - RECURSO DESPROVIDO. 1. Demonstrado pela vítima tanto sede extrajudicial, como em juízo, ademais corroborado por outros elementos, como o depoimento dos policiais que juntamente com as vítimas foram no encalço dos agentes envolvidos na subtração, ter ocorrido a identificação flagrancial do representado como um dos agentes que subtraíram o seu telefone no interior de um ônibus, em conduta que abarcou violência revelada, dentre outros por empurrões que antecederem a subtração do seu aparelho em concurso de pessoas, fica configura a prática de ato infracional análogo ao crime de roubo. 2 . A medida socioeducativa deve guardar relação de proporcionalidade com a gravidade e reprovabilidade do ato infracional praticado, devendo, ainda, resguardar os interesses do adolescente de modo a retirá-lo da situação de risco vivenciada, tendo sempre em mira, ainda que não se olvide da carga retributiva da medida, o seu viés pedagógico, passível de fomentar a recuperação do representado, estancando a situação de vulnerabilidade em que se encontra. 3. Preenchidos os requisitos veiculados pelo artigo 122, do Estatuto da Criança e do Adolescente, no tocante ao envolvimento reiterado em atos equiparados a crimes como tráfico de drogas, que revela até mesmo a ineficácia da medida socioeducativa em semiliberdade anteriormente aplicada, deve ser mantida a interna ção enquanto medida adequada a superar a situação de risco vivenciada. 3 . Atendidos os requisitos legais, que indicam a adequação e mesmo necessidade da internação, a confissão espontânea acerca do ato infracional cometida não reverbera no abrandamento da medida socioeducativa, porquanto se trata de sistemática jungida à lógica diversa daquela inerente à pena criminal. (destacou-se) (TJ-MG - Apelação Criminal: 52742915020248130024, Relator.: Des.(a) Francisco Costa, Data de Julgamento: 06/08/2025, Câmaras Especializadas Crimina / 9ª Câmara Criminal Especializa, Data de Publicação: 07/08/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES. PLEITO DE IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO ANTE A INSUFICIÊNCIA DE PROVAS . NEGADO. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DO ARTIGO 226 DO CPP NÃO IDENTIFICADA. EXCLUSÃO DAS MAJORANTES DO CONCURSO DE AGENTES. IMPOSSIBILIDADE . ABRANDAMENTO DA MSE. DESCABIMENTO. ADOLESCENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA . 1. Comprovada a materialidade e autoria do ato infracional equiparado ao crime de roubo majorado pelo concurso de




	Processo
	3089867-34.2025.8.06.0001

	
	agentes, correta a procedência da representação. Prova produzida em juízo que, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, demonstrou a participação do adolescente no evento descritos na inicial. 2 . Ato de reconhecimento do adolescente efetuado na fase policial é apta como prova, quando consistente e somada aos demais elementos probantes do processo. 3. Palavra da vítima é suficiente para comprovar a majorante do concurso de agentes. Elementos de prova contundes a demonstrar a ação da infração em comunhão de esforços com imputáveis .
4. Medida de internação sem possibilidade de atividades externas adequada às circunstâncias e à gravidade do ato infracional praticado, bem como em razão as condições pessoais do adolescente, que registra outras condenações por atos infracionais contra o patrimônio.APELAÇÃO DESPROVIDA. (destacou-se) (TJ-RS - AC: 70085024388 RS, Relator.:
Vera Lucia Deboni, Data de Julgamento: 20/10/2021, Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: 27/10/2021) Ademais, a palavra dos policiais, sobretudo quando prestada em juízo sob o crivo do contraditório, reveste-se de especial relevância probatória nos atos infracionais, mormente quando harmônica, coerente e em consonância com os demais elementos constantes dos autos, não havendo razão para desconsiderá-la apenas em razão da função exercida, ausentes indícios de má-fé ou interesse em prejudicar o representado.
Imp ende reproduzir o seguinte julgado:
APELAÇÕES CÍVEIS. ECA. ATO INFRACIONAL. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA . AUTORIA COMPROVADA. CREDIBILIDADE DA PALAVRA DA VÍTIMA E DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS POR POLICIAIS MILITARES . RECONHECIMENTO DA MERA TENTATIVA. DESCABIMENTO . SÚMULA 582 DO STJ. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ADEQUAÇÃO. IMPLEMENTO DA IDADE DE 21 ANOS POR DOIS DOS TRÊS REPRESENTADOS . 1. A PRÁTICA PELO REPRESENTADO G.D.D .S.A DOS ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS ÀS CONDUTAS DESCRITAS NO ART. 157, § 2º, II, E NO ART. 288, TODOS DO CP, ESTÁ COMPROVADA PELAS PROVAS PRODUZIDAS DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL . 2. TRATANDO-SE DE ATO INFRACIONAL CONTRA O PATRIMÔNIO, A PALAVRA DA VÍTIMA, COERENTE E SEGURA, É SUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA AUTORIA. 3. INEXISTE NOS AUTOS QUALQUER PROVA A AFASTAR A CREDIBILIDADE DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS PELOS POLICIAIS, TAMPOUCO DE QUE TIVESSEM INTERESSE EM PREJUDICAR OS REPRESENTADOS, O QUE NÃO SE PODE CONCLUIR SIMPLESMENTE PELO FATO DE TEREM TRABALHADO NA FASE INVESTIGATÓRIA . 4. IMPOSITIVA A EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RELAÇÃO A DOIS DOS REPRESENTADOS L.P.L e E
.G.M QUE IMPLEMENTARAM A IDADE DE 21 ANO.S NO CURSO DESTE PROCESSO. AUSENTE, NO CONTEXTO, O INTERESSE DE AGIR DO ESTADO, DE ACORDO COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS 2º E 121, § 5º, DO ECA . LOGO, PREJUDICADO O JULGAMENTO DAS APELAÇÕES DESTES DOIS ADOLESCENTES. 5. A MEDIDA ADEQUADA À ESPÉCIE É A DE INTERNAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 122, I, DO ECA, PORQUE OS ATOS INFRACIONAIS FORAM PRATICADOS MEDIANTE GRAVE AMEAÇA À PESSOA, ALÉM DA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA . PREJUDICADAS DUAS APELAÇÕES E DESPROVIDA A
OUTRA.(Apelação Cível, Nº 70085172302, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator.: Rada Maria Metzger Képes Zaman, Julgado em: 18-04-2024) ( destacou-se) (TJ-RS - Apelação: 70085172302 OUTRA, Relator: Rada Maria Metzger Képes Zaman, Data de Julgamento: 18/04/2024, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: 23/04/2024)
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	Dessa forma, embora o reconhecimento realizado pelo ofendido não tenha observado as formalidades legais, entendo que as demais provas coligidas se mostram suficientes para a formação de um juízo seguro de autoria. De fato, a apreensão da motocicleta roubada na posse do representado, a sua tentativa de fuga com o veículo para se esquivar da abordagem policial, bem como a palavra da vítima e os relatos firmes e coerentes dos policiais em juízo, apontam, com segurança, para a responsabilidade do adolescente pela prática do ato infracional análogo ao de roubo majorado pelo concurso de agentes, inexistindo elementos capazes de gerar dúvida razoável quanto à sua autoria.
O apelante sustenta ainda que eventual medida deveria ser proporcional, requerendo, subsidiariamente, a substituição da internação por liberdade assistida ou semiliberdade, com base nos princípios de excepcionalidade e brevidade do art. 121 do ECA.
Não lhe assiste razão.
No caso, o Juízo de primeiro grau fundamentou adequadamente a imposição da medida socioeducativa da internação. Impende reproduzir trechos da sentença (ID 33417166):

Por conseguinte, destaca-se que o ato infracional consiste em ação de extrema gravidade concreta – subtração de pertences, mediante grave ameaça e em concurso de agentes –, reduzindo sobremaneira a capacidade de resistência da vítima.


Assim, não merece guarida a tese de imposição de medida em meio aberto, pois se demonstra razoável e proporcional a aplicação da medida socioeducativa de internação (art. 112, VI, do ECA), visto que restou configurado um dos pressupostos legais que autorizam a imposição da medida, conforme disposto no art. 122, I, do ECA, in verbis (grifos nossos):



Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:


I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;


Cabe salientar que a incidência da medida privativa de liberdade então aplicada não se baseia somente no relato isolado das partes que integram a relação processual, seja do representado, da vítima ou das testemunhas, mas resulta de análise valorativa das circunstâncias fáticas e de todos os elementos de prova juntados aos autos, devidamente confirmados na fase instrutória, nos moldes do art. 114, caput e parágrafo único do Estatuto da Criança e do Adolescente c/c art. 155, art. 197, art. 199 e art. 200, todos do Código de Processo Penal.
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Note-se, por oportuno, que o princípio da proteção integral dos jovens constitui uma das diretrizes basilares do Estatuto da Criança e do Adolescente, ao orientar ações e políticas de atendimento e prevenção que devem ser compreendidas de forma ampliada, com enfoque na tutela dos direitos da criança e do adolescente em diversos aspectos, dentre eles, salvaguardá-los de influências deletérias, ao mitigar a pretensa escalada infracional e instrumentalizar providências que tendem à ressocialização e à reeducação, incluindo-se a medida de internação.


Desse modo, o maior benefício possível para a criança e/ou adolescente transcende perspectiva limitada à dicotomia entre a segregação social e a liberdade de ir e vir, ao considerar que a lógica pedagógica/protetiva do Estatuto da Criança e do Adolescente requer esforço contínuo da família, do Estado e da sociedade, em uma rede complexa de instrumentos capazes de reeducar ou ressocializar o adolescente que comete determinado ato infracional.


Assim, embora a medida socioeducativa extrema possa representar limitação ao direito de liberdade do adolescente, não se pode omitir o caráter pedagógico e a função protetora desse instituto que, por certo, manterá o representado sob a custódia do Estado para evitar prejuízos iminentes à sua própria incolumidade física e psicológica, bem como sua escalada infracional.


Por fim, não se vislumbra a partir dos documentos constantes nos autos que o jovem não seja capaz de cumprir a medida socioeducativa ora aplicada, circunstância que deve ser oportunamente avaliada quando da execução da medida”.

Acrescente-se que o STJ e este TJCE têm entendido pela viabilidade da imposição da medida de internação em casos de prática de ato infracional análogo ao crime de roubo circunstanciado pelo emprego de violência ou grave ameaça à vítima. Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE ROUBO. CONDUTA PRATICADA MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA À PESSOA . INTERNAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO . 1. A prática
de ato infracional análogo ao crime de roubo circunstanciado, no qual o agente emprega violência ou grave ameaça à vítima, autoriza a imposição da medida socioeducativa de internação, por enquadrar-se na previsão do art. 122, inciso I, da Lei n. 8 .069/1990, mormente quando destacada pelas instâncias de origem a gravidade concreta da conduta. 2. A Corte local, após análise exauriente da situação concreta, concluiu que a aplicação da medida socioeducativa de internação seria imprescindível na hipótese em apreço, pois o fato praticado foi considerado concretamente grave, em companhia de terceiro não identificado, mediante grave ameaça à pessoa com uso de arma de fogo e restrição de liberdade da vítima. 3 . Agravo
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	regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no HC: 809918 SP 2023/0088858-2, Relator.: Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 26/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/06/2023)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO TENTADO. SUBSTITUIÇÃO DA MSE DE INTERNAÇÃO PELA DE LIBERDADE ASSISTIDA OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. INVIABILIDADE . EXPRESSA DETERMINAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1 . O Tribunal estadual considerou bem aplicada a medida socioeducativa de internação, por expressa previsão legal, nos termos do art. 122, I, da Lei n. 8.069/1990; tendo em vista a gravidade do ato infracional praticado - análogo ao crime de roubo majorado pelo concurso de agentes -, e devido às circunstâncias da prática infracional, pois o paciente, em concurso com outros três agentes, mediante simulacro de arma de fogo, tentou roubar a vítima quando esta voltava do trabalho, em horário avançado da noite, em local próximo a um posto policial (e-STJ, fl . 61). Precedentes. 2. A pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, sendo, portanto, manifestamente improcedente . 3. Agravo regimental não provido.
(STJ - AgRg no HC: 840731 SP 2023/0258915-3, Relator.: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 17/10/2023, T5
- QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/10/2023)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA . REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. NÃO CABIMENTO NA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE . FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MENOR EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1
. A Corte local, após exame do conjunto fático-probatório dos autos, concluiu que há elementos coerentes e válidos a ensejar a procedência da representação Ministerial. Assim, para se acolher a pretendida absolvição do Paciente, seria necessário reapreciar todo o material probatório, o que se mostra incabível na via do habeas corpus. 2. Nos termos do art . 122, incisos I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, é cabível a medida socioeducativa de internação em se tratando de "ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa". Na hipótese, cuida-se de ato infracional análogo ao crime de roubo majorado pelo concurso de agentes. Portanto, a medida socioeducativa de internação encontra amparo legal no art. 122, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente . 3.
Além disso, foi ressaltada pelo Juízo singular a situação de vulnerabilidade social do Paciente, pois o Adolescente "abandonou os estudos no ano de 2019 e iniciou o consumo de maconha aos 15 anos de idade, não exercendo atividade laborativa quando foi apreendido. Segundo consta, não obedecia sua genitora e saía de casa sem sua autorização", o que corrobora a necessidade da medida. 4 . Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no HC: 666125 SP 2021/0145020-0, Relator.: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 01/06/2021, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/06/2021)
Ressalte-se, por oportuno, que o próprio representado, em sua audiência de representação, confirmou que já tinha três “passagens”, ou seja, já
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	respondia a três possíveis atos infracionais.
Por conseguinte, impende que seja desprovido o recurso interposto.

Em face do exposto, e em consonância com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, CONHEÇO do recurso de apelação interposto, para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a sentença de primeiro grau.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0250806-73.2024.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: GUILHERME RODRIGUES ROCHA
APELADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.


Ementa: direito civil e processual civil. apelação cível. plataforma digital de transporte. descredenciamento de motorista parceiro. relatos de má conduta. rescisão contratual motivada. autonomia privada. observância do dever de informação. inaplicabilidade do cdc. ausência de ato ilícito. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta por motorista parceiro contra sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados em Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Indenização, ajuizada em face de plataforma digital de transporte, visando à reativação de sua conta, indenização por danos morais e lucros cessantes, sob alegação de desativação indevida sem contraditório e sem prova das infrações imputadas.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a relação entre motorista parceiro e plataforma digital é regida pelo Código de Defesa do Consumidor ou pelo Código Civil; (ii) estabelecer se a desativação da conta do motorista, com base em relatos de usuários, exige contraditório prévio e apuração formal; (iii) determinar se a conduta da plataforma viola a Lei Municipal nº 11.021/2020 e a Lei Geral de Proteção de Dados, ensejando reativação do cadastro e indenização.
III. Razões de decidir
3. A relação jurídica entre motorista parceiro e plataforma digital possui natureza civil-contratual, regida pelo Código Civil, afastando a incidência do Código de Defesa do Consumidor.
4. A liberdade contratual, aliada ao princípio da intervenção mínima (art. 421 do CC), autoriza a rescisão unilateral do contrato quando evidenciado descumprimento dos termos de uso.
5. A plataforma comprova a existência de diversos relatos de usuários acerca de condutas inadequadas do motorista, acompanhados de registros e notificações encaminhadas ao apelante.
6. A empresa observa o dever de informação ao comunicar previamente o motorista sobre as reclamações e possibilitar sua manifestação, atendendo às exigências de transparência e revisão.
7. A rescisão contratual motivada, fundada em gestão de risco e proteção dos usuários, configura exercício regular de direito, não caracterizando ato ilícito.
8. A aplicação da Lei Municipal nº 11.021/2020 e da LGPD não afasta a validade do desligamento quando assegurados informação e possibilidade de revisão da decisão.
9. A ausência de ilicitude na conduta da plataforma afasta o dever de indenizar por danos morais e lucros cessantes.
IV. Dispositivo
10. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 421 e 422; CPC, arts. 373, I, 487,
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	I, 98, § 3 º , 99, § 3 º , 100 e 1.009.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n º 2.135.783/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3 ª Turma, j. 18/06/2024; TJCE, Apelação n º 30049516720258060001, Rel. Des. André Luiz de Souza Costa, j.
05/02/2026; TJCE, Apelação n º 02122855920248060001, Rel. Des. José Evandro Nogueira Lima Filho, j. 21/08/2025.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento; nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator


RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por GUILHERME RODRIGUES ROCHA, contra sentença proferida pelo juízo da 5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, nos autos de Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização, ajuizada em face de UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
A sentença, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34768475) […]
Cinge-se a controvérsia em verificar acerca de existência de responsabilidade civil da empresa promovida em razão de suposta retirada injusta do promovente dos quadros da UBER.
A relação em tela é regida pela autonomia da vontade. Significa dizer que a força que obriga as partes ao cumprimento contratual é proveniente da livre estipulação dos contratantes. Assim, as partes não são obrigadas a contratarem, mas, uma vez que acordaram, devem obedecer ao que foi estipulado. Neste ponto, há um termo de conduta a ser seguido e que, caso desobedecido, autoriza a parte adversa ao encerramento contratual sem qualquer aviso prévio.
Nesse sentido, inclusive, o Código Civil estabelece como regra a autonomia da vontade e a liberdade de contratar, nos limites da função social do contrato, com a intervenção mínima e excepcionalidade da revisão contratual, conforme o artigo 421 da referida legislação:
Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual.
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	Conforme os prints colacionados com a contestação de ID’s 121828874 e 121830425, verifica-se que a promovida colacionou diversos relatos de passageiros atinentes a assédio e má conduta sexual e profissional, além de ato de racismo. Ademais, a promovida também colaciona as notificações encaminhadas ao autor, após cada relato dos passageiros, além de uma resposta do autor, em que afirma que a passageira teria interpretado mal uma brincadeira realizada por este.
Em sendo assim, entendo que a rescisão contratual se deu por descumprimento contratual da própria parte promovente; agindo a promovida, tão somente, no exercício regular de seu direito, cumprindo ainda o que preleciona o Art. 373, I do CPC.
[...]
Com essas considerações, hei por bem em julgar pela improcedência da demanda.
III) DISPOSITIVO
Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte promovente (art. 487, I, do CPC).
Por conseguinte, condeno o promovente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes últimos que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, cuja exigibilidade fica suspensa em razão dos benefícios da justiça gratuita (art. 98, § 3º, do CPC).
[...]

Irresignado, o Recorrente sustenta (ID 34768481) que a sentença recorrida fundamentou a improcedência da demanda na premissa de que, nas relações firmadas entre motoristas parceiros e plataformas digitais, prevalece o princípio da autonomia da vontade, permitindo à empresa a rescisão unilateral do contrato mediante simples notícia de suposta transgressão, ainda que desacompanhada de apuração formal ou contraditório prévio.
Acrescenta que é relevante destacar que a própria legislação municipal de Fortaleza, por meio da Lei nº 11.021/2020, revela a preocupação do legislador com a necessidade de transparência, previsibilidade e respeito aos motoristas parceiros, ao estabelecer parâmetros mínimos para a atuação das plataformas digitais. Tal normativa reforça a conclusão de que a autonomia privada, no âmbito do transporte individual por aplicativos, não pode ser exercida de maneira irrestrita, especialmente quando ausente motivação idônea e contraditório.
Acrescenta, ainda, que ao não aplicar a Lei Municipal nº 11.021/2020 com base em considerações genéricas sobre a informalidade do contrato e a apresentação de provas produzidas unilateralmente, o juízo sentenciante, na prática, nega vigência a norma legal válida e eficaz, substituindo o critério legal por juízo discricionário não previsto no ordenamento.
Acrescenta, por fim, que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018, estabelece regras rigorosas sobre o tratamento de dados pessoais no Brasil, assegurando que as empresas responsáveis pelo tratamento desses dados respeitem os direitos fundamentais dos titulares,
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	incluindo a transparência, o direito à informação e a revisão das decisões automatizadas. A Uber, como controladora de dados, ao desativar a conta do apelante, violou os princípios e direitos previstos pela LGPD, o que deve ser devidamente reconhecido e corrigido.
Ao final, requer que seja reconhecida a ilegalidade da desativação da conta do Apelante, diante da ausência de contraditório, ampla defesa, apuração formal e prova concreta das alegações imputadas, determinando-se a reativação do cadastro do Apelante na plataforma Uber; a condenação da Apelada ao pagamento de indenização por danos morais e ao pagamento de lucros cessantes.
Contrarrazões de ID 34768485, em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso. Antes, suscita violação ao princípio da dialeticidade; impugna a gratuidade Judiciária deferida.
É o relatório, no essencial. VOTO

Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
Cinge-se a controvérsia recursal em alegado desacerto do juízo singular que julgou improcedente Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização, ajuizada pelo ora Apelante, em decorrência de seu desligamento definitivo da Plataforma Uber, por supostamente haver violado normas de conduta.
Quanto à preliminar de violação ao princípio da dialeticidade, aquilata-se da peça do Recurso de Apelação, que o Recorrente enfrentou à saciedade os fundamentos de que lançou mão o Magistrado em sua sentença de improcedência, do que me cumpre afastar a preliminar de ausência de dialeticidade recursal. Portanto, não há que se falar em malferimento ao princípio em tela. PRELIMINAR REJEITADA.
Quanto à preliminar de Impugnação à Decisão Concessiva de Gratuidade Judiciária, a impugnação de que ora se cuida a equivale a pedido de revogação do deferimento dos benefícios da gratuidade Judiciária concedidos, encontra previsão legal no art. 100, do Código de Processo Civil; donde se aquilata que a parte Impugnante dispõe de vários momentos para realizar a impugnação, conquanto deva observar que o momento dependerá do momento do deferimento, sem olvidar de que a reação da parte contrária às benesses é preclusiva.
No caso concreto, a parte Promovida/Recorrida, em preliminar de Contrarrazões, impugnou o deferimento da gratuidade Judiciária na Primeira Instância; ao que, diante do iter processual, o momento da impugnação foi oportuno.
No azo, para fins de decidir sob a insurgência recursal, no ponto, impende realçar ser extreme de dúvida que o ônus probatório nos casos da espécie é do Impugnante. A propósito, a Corte Superior tem entendimento firme, no sentido de que "a lei presume verdadeira a declaração de insuficiência
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	econômica deduzida pela parte (CPC, art. 99, § 3.º). Assim, embora possa
o adversário impugnar a concessão do benefício (CPC, art. 100), cabe-lhe
o ônus de demonstrar a suficiência de recursos do solicitante
da gratuidade". (MS n. 26.553/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 14/4/2021, DJe de 25/5/2021) (MS 26903 / DF).
Nessa perspectiva, a Apelada/Impugnante não trouxe nenhum fato novo que possa motivar a revogação do benefício, tampouco comprovou, por meio da impugnação à gratuidade judiciária, que a parte recorrente possui meios financeiros de arcar com as despesas processuais sem prejuízo de seu sustento.
Dessa forma, em conta que o Impugnante não se desincumbiu do ônus probatório acerca da alteração da condição econômico-financeira da parte adversa que justifique a revogação do benefício anteriormente concedido, desacolho a preliminar de revogação da gratuidade Judiciária concedida.
No mérito, inicialmente relevante pontuar que o Apelante ao utilizar o aplicativo da Uber como atividade profissional, prestando serviços de transporte de passageiros a terceiros, usuários da plataforma, ostentando, pois, a atividade desempenhada pelo Recorrente finalidade econômica, não remanesce dúvida de que a relação jurídica havida entre as partes deve ser regida pela Lei Civil e não pelas regras do Código de Defesa do Consumidor.
Colhe-se da peça contestatória que o desligamento do Motorista de Aplicativo, ora Apelante, decorreu do descumprimento dos Termos Gerais da Empresa de Tecnologia UBER. A Apelada trouxe aos autos inúmeros relatos apontados por usuários de má conduta do Motorista/Apelante, com relatos circunstanciados, com indicação do veículo e demais dados; do que a meu sentir é o suficiente para que a Apelada exerça seu direito de resilir/descontinuar a relação contratual com o Apelante.
Nessa perspectiva, verifica-se que houve descumprimento, por parte do Motorista, das normas dos Termos Gerais dos Serviços de Tecnologia da Uber, a que o Motorista e a própria Uber estão obrigados, conforme excertos do Termo, aludidos na peça de defesa.
Vale destacar que em havendo justos motivos para o desligamento do Motorista da Plataforma de Transporte Particular, não se mostra razoável compelir a Apelada a manter o Motorista/Apelante em seus quadros, sobretudo diante do que preconiza o art. 421 do Código Civil:
Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019) Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019)
Em consideração à relação eminentemente contratual e que, à luz do princípio do pacta sunt servanda, o contrato faz lei entre as partes, a Recorrida trouxe elementos concretos idôneos a justificar, sob a ótica da gestão de risco da plataforma, a rescisão contratual em razão do descumprimento dos Termos de Uso da Plataforma pelo Apelante, o que autoriza a rescisão contratual com base nos Termos Gerais da plataforma, mencionados, sem perder de mira que, de acordo com o art. 422 do Código Civil, os contratantes são obrigados a agir conforme os princípios de
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	probidade e boa-fé durante a execução e a conclusão do contrato.
Lecionando sobre o princípio da autonomia contratual (art. 421 – CC) e sobre os princípios da boa-fé durante a execução e a conclusão do contrato (art. 422 – CC), CRISTIANO CHAVES DE FARIAS, LUCIANO
FIGUEIREDO e WAGNER INÁCIO DIAS, In Código Civil e LINDB para concursos, Ed. Juspodivm, 13 ed, 2025, p. 337 e 341:
O contrato como manifestação da autonomia privada . A autonomia privada (liberdade de autodeterminação) é, sem dúvida, a base estrutural dos contratos. Contrata-se como regra, por conta da liberdade. No sistema jurídico brasileiro, por conseguintes, as partes possuem, como regra geral, a liberdade de escolher quando contratar, com quem contratar, o que contratar e como contratar.
A boa-fé objetiva . A ética do respeito pelo próximo é de alta complexidade, estabelecendo que o feixe de relações não se quebre, não se lacre, é perene e circular; o que se faz hoje se recebe amanhã. Não basta querer, é preciso agir no melhor sentido possível para que se reconstrua a imagem do “eu” no “outro”. É esta a mola estrutural da boa-fé, que se apresenta como elemento fundante de uma sociedade realmente solidária. Claramente, então, firma-se a noção de eticidade como um dos pilares do Código Civil, criando um sistema de restrição do pacta sunt servanda.
Lado outro, conquanto a autonomia privada seja prevalente nas relações contratuais em exame, não se exerce de forma absoluta, devendo ser compatibilizada com os deveres de transparência, informação e possibilidade de revisão, especialmente em atividades reguladas e mediadas por plataformas digitais; entendo não prevalecer a irresignação do Apelante, inclusive sob a ótica das Leis 11.021/2020 e 13.709/2018, já que a Plataforma ao suspender temporariamente o Motorista Apelante notificou-o acerca das Reclamações, o que, a meu sentir, houve observância suficiente do dever de informação e da possibilidade de manifestação e revisão, de sorte que o desligamento definitivo encontra ressonância no princípio da liberdade de contratar.
Esta Egrégia Corte vem prestigiando o cumprimento dos Termos Gerais dos Serviços de Tecnologia da Uber em consonância com o princípio da liberdade contratual, a teor dos seguintes julgados:
EMENTA DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO. PLATAFORMA DIGITAL DE TRANSPORTE. DESATIVAÇÃO DE CONTA DE MOTORISTA PARCEIRO. RELATOS DE MÁ CONDUTA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. LEGITIMIDADE DO DESCREDENCIAMENTO. AUSÊNCIA DE DANOS MORAIS E LUCROS CESSANTES. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento à Apelação do motorista e manteve a sentença de improcedência dos pedidos de indenização por danos morais e lucros cessantes.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a desativação da conta do motorista parceiro pela plataforma digital, diante de relatos de má conduta, violou o contraditório e o devido processo legal administrativo; e (ii) estabelecer se há direito à indenização por danos morais e lucros cessantes em razão da referida desativação.
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	III. RAZÕES DE DECIDIR.
3. A relação entre motorista parceiro e a plataforma digital de transporte tem natureza contratual privada, regida pelo Código Civil (CC) e pelos termos de adesão pactuados pelas partes.
4. A desativação da conta do agravante ocorreu após relatos de usuários sobre comportamento agressivo e ameaçador, circunstâncias comprovadas nos autos e que justificam o exercício do direito potestativo de rescisão contratual pela plataforma.
5. A empresa notificou previamente o motorista sobre os motivos da desativação e oportunizou manifestação, conforme exigido pela Lei Municipal nº 11.021/2020, inexistindo, portanto, violação ao contraditório ou ao devido processo. A conduta da empresa não se revela abusiva ou arbitrária, tendo sido exercida com observância à boa-fé objetiva, à função social do contrato e ao dever de transparência.
6. Não restou demonstrado que a conduta da empresa tenha sido ilícita ou injustificada, de modo que não há fundamento para o deferimento de indenização por danos morais ou lucros cessantes.
IV. DISPOSITIVO E TESES.
7. Recurso conhecido e não provido. Manutenção da decisão agravada. Teses de julgamento: “1. A plataforma digital de transporte pode desativar a conta de motorista parceiro mediante notificação prévia e apresentação dos fundamentos, desde que existam elementos concretos que justifiquem a medida. 2. A rescisão contratual motivada, precedida de ciência e oportunidade de manifestação, não configura violação ao contraditório nem gera, por si só, obrigação de indenizar. 3. A inexistência de ilicitude na conduta da plataforma afasta o dever de reparação por danos morais e lucros cessantes.”
(APELAÇÃO CÍVEL - 30049516720258060001, Relator(a): ANDRE LUIZ
DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 05/02/2026)
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS C/C TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL. RECURSO DO AUTOR. BLOQUEIO DO CADASTRO DE MOTORISTA DE APLICATIVO UBER. RELATOS DE COMPORTAMENTO INADEQUADO ATRIBUÍDOS AO DEMANDANTE. DESCUMPRIMENTO DOS TERMOS DE USO DA PLATAFORMA. DANOS MORAIS E LUCROS CESSANTES. INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LIBERDADE CONTRATUAL E DA INTERVENÇÃO MÍNIMA, CONSAGRADOS NO ART. 421, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL . RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA PRESERVADA.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de Apelação Cível interposta por Rodrigo Abreu de Oliveira, objetivando a reforma da sentença exarada pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS C/C TUTELA PROVISÓRIA
DE URGÊNCIA, ajuizada em desfavor da UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA, julgou improcedente o pedido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia a ser apreciada consiste em perquirir sobre a licitude do ato praticado pela empresa Uber do Brasil Tecnologia LTDA consistente no bloqueio do cadastro do apelante como motorista parceiro no referido aplicativo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Tratando-se de relação de natureza civil-contratual, aplicam-se, aqui, os princípios da liberdade contratual e da intervenção mínima,
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	consagrados no art. 421, parágrafo único, do Código Civil . Portanto, a relação contratual estabelecida é regida pelo princípio do pacta sunt servanda, pelo qual devem ser respeitados os exatos termos do contrato firmado entre as partes.
4. Os prints apresentados na peça contestatória, especificamente em ID. 18291719, contêm vários relatos de comportamentos inadequados atribuídos ao autor.
5. Embora o requerente, em sua réplica, tenha aduzido que somente por meio da contestação pôde identificar o motivo de seu desligamento, é evidente que, de acordo com os prints anexados à defesa, a empresa comunicou ao motorista sobre o bloqueio da conta, que permaneceu inerte quanto à possibilidade de revisão da decisão, não havendo que se falar em ofensa à Lei Municipal nº 11.021/2020.
6. A prova documental nos autos leva à conclusão de que a bloqueio do demandante foi regular. A rescisão contratual é um direito legítimo da empresa privada, que pode estabelecer seus próprios critérios para a manutenção de motoristas parceiros, visto que é responsável pelos serviços prestados e pode ser responsabilizada por danos aos usuários. Obrigar a empresa a manter motoristas que não atendem a essas exigências inviabilizaria suas atividades. A empresa, que lucra com as corridas dos parceiros, não teria interesse em rescindir o contrato de um motorista exemplar sem motivo. Ademais, os Tribunais aceitam o cancelamento do cadastro de motoristas por violação das regras estabelecidas pela plataforma.
7. Na situação em deslinde, inconteste a aceitação, pelo autor/apelante, dos Termos de Uso da plataforma digital, que prevê a possibilidade de suspensão/bloqueio do parceiro cadastrado, na hipótese de desrespeito às condições ali especificadas. Tratando-se de direito inquestionável da apelada, considerando o princípio da liberdade de contratação, não se afigura possível o desbloqueio e o recadastramento do apelado, quando não se tem mais interesse na preservação do vínculo.
8. Entendo que houve descumprimento aos termos de uso da plataforma pelo autor/apelante, que não se desincumbiu de seu ônus de comprovar a irregularidade da suspensão definitiva do motorista da plataforma, não havendo que se falar em abusividade, ou seja, não houve ato ilícito por parte da Ré ao rescindir o contrato com o motorista recorrente
9. Destarte, deve ser mantida a sentença que julgou improcedentes os pedidos de restabelecimento do cadastro do autor na plataforma da empresa ré, lucros cessantes e danos morais.
IV. DISPOSITIVO
10. Recurso conhecido e improvido.
(APELAÇÃO CÍVEL - 02122855920248060001, Relator(a): JOSE
EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO, 4ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 21/08/2025)
Vale destacar que o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de decidir, no sentido de prevalecer a liberdade de contratar pela Plataforma, sobretudo quando é proporcionado ao Motorista esclarecimento sobre o fatos que lhe são imputados. Confira-se:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO DEMONSTRADA. DESCREDENCIAMENTO PERFIL. MOTORISTA APLICATIVO. DECISÃO AUTOMATIZADA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSÁRIA. DEVER DE INFORMAÇÃO. SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA.
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	1. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória por danos morais e materiais ajuizada em 12/04/2022, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 25/07/2023 e concluso ao gabinete em 12/04/2024.
2. O propósito recursal é decidir se é possível o descredenciamento definitivo de motorista de aplicativo, sem direito ao contraditório, à ampla defesa e à notificação prévia.
3. Tendo em vista que, até o presente momento, não foi reconhecida a existência de vínculo empregatício entre os profissionais prestadores de serviços e a plataforma, é entendimento desta Terceira Turma que esta relação possui caráter eminentemente civil e comercial. Precedentes.
4. É entendimento do STF, a necessidade de garantir a eficácia dos direitos fundamentais, como o contraditória e a ampla defesa, também nas relações privadas. (RE 201.819, Segunda Turma, Dje 11/10/2005)
5. Nos termos do art. 5º, I, combinado com o art. 12, §2º, da LGPD entende-se que o conjunto de informações que leva ao descredenciamento do perfil profissional do motorista de aplicativo se configura como dado pessoal, atraindo a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados.
6. A transparência é o princípio da Lei Geral de Proteção de Dados que garante aos titulares informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento de dados.
7. O titular dos dados pessoais, que pode ser o motorista de aplicativo, possui o direito de exigir a revisão de decisões automatizadas que definam seu perfil profissional (art. 20 da LGPD).
8. Conjugando a determinação do art. 20 da LGPD com a eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas, entende-se que o titular de dados pessoais deve ser informado sobre a razão da suspensão de seu perfil, bem como pode requerer a revisão dessa decisão, garantido o seu direito de defesa.
9. Considerando que, a depender da situação fática, a plataforma de transporte individual poderá ser responsabilizada por eventuais danos causados ou sofridos por seus usuários, cabe a ela analisar os riscos que envolvem manter ativo determinado perfil de motorista.
10. Sendo o ato cometido pelo motorista suficientemente gravoso, trazendo riscos ao funcionamento da plataforma ou a seus usuários, não há óbice para a imediata suspensão do perfil profissional, com a possibilidade de posterior exercício de defesa visando ao recredenciamento.
11. Se tiver sido conferido o direito de defesa ao usuário e ainda assim a plataforma concluir que restou comprovada a violação aos termos de conduta, não há abusividade no descredenciamento do perfil. Até mesmo porque não se afasta a possibilidade de revisão judicial da questão.
12. Na espécie, após ter violado os termos de conduta da plataforma, o recorrente foi informado das razões que levaram à suspensão temporária do seu perfil de motorista de aplicativo. Contudo, após o procedimento de análise das acusações, no qual o recorrente pôde apresentar alegações, a recorrida concluiu pelo descredenciamento definitivo do perfil. Assim, o Tribunal de origem entendeu que o descredenciamento foi legítimo.
13. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 2.135.783/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
Destarte, não assiste direito ao Apelante para sua reintegração na Plataforma Uber, tendo em vista que ficou constatada a infração aos Termos de Uso e de Conduta, razão pela qual, e verificado que houve observância suficiente do dever de informação e da possibilidade de
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	revisão da decisão, nos moldes exigíveis às relações privadas dessa natureza, com o envio de notificações prévias ao rompimento da relação contratual para cada relato de usuário acerca de mau comportamento, em quantidade relevante, como se observa das telas do sistema interno constantes da peça de defesa, o desprovimento do Recurso é a medida que se impõe, inclusive no que se refere ao pedido Indenizatório, este, por via de consequência.


DISPOSITIVO

Amparado nos fundamentos expostos, CONHEÇO do Recurso de Apelação para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO , mantendo-se inalterada a sentença recorrida.
Quanto ao ônus de sucumbência, mantenho os termos da decisão desafiada, mas apenas majoro os honorários advocatícios para o importe equivalente a 12% (doze por cento) do valor da causa, com a ressalva de que sua exigibilidade está suspensa nos termos do art. 98, § 3°, do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0209205-24.2023.8.06.0001 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: INTERTUR LTDA, GUSTAVO SERGIO MAIA AGUIAR APELADO: MEDJUGORJE BRASIL COMERCIO LTDA


Ementa: direito processual civil. apelação cível. execução extrajudicial. extinção sem resolução do mérito por abandono da causa. honorários advocatícios. ausência de atuação processual na execução. impossibilidade de fixação. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta contra sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, ação de execução extrajudicial por abandono da causa, nos termos do art. 485, II, do CPC, sem condenação em honorários advocatícios, pretendendo a parte executada a fixação da verba sucumbencial em razão da inércia da exequente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se, na hipótese de extinção da execução sem resolução do mérito por abandono da causa, é cabível a condenação do exequente ao pagamento de honorários advocatícios em favor do executado que não apresentou manifestação nos autos executivos.
III. Razões de decidir
3. O art. 485, § 2º, do CPC prevê a condenação do autor ao pagamento de honorários em caso de abandono da causa, devendo tal regra ser interpretada em conjunto com o art. 85 do CPC.
4. A fixação de honorários advocatícios pressupõe a efetiva atuação profissional no processo em que se pretende sua incidência, não sendo devida pela mera expectativa de trabalho.
5. O princípio da causalidade orienta a distribuição dos ônus sucumbenciais, mas não autoriza a fixação automática de honorários sem atividade processual da parte beneficiária.
6. A inexistência de manifestação do executado nos autos da execução afasta a condenação em honorários, sob pena de desvirtuamento da natureza remuneratória da verba.
7. A atuação em embargos à execução, por se tratar de ação autônoma, não autoriza a fixação de honorários na execução, devendo eventual verba ser fixada nos autos próprios.
8. A transposição de atividade processual entre demandas distintas é vedada, especialmente quando inexistente atuação no processo em que se pleiteia a verba honorária.
IV. Dispositivo
9. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, 485, II e §2º, 1.009.
Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível nº 0779927-32.2000.8.06.0001, Rel. Des. Francisco Jaime Medeiros Neto, 4ª Câmara de Direito Privado, j. 12.11.2024.
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ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso, mas para negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por MULTITUR VIAGENS LTDA, em face de sentença proferida pelo juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que julgou extinta por abandono Ação de Execução Extrajudicial, ajuizada por MEDJUGORJE BRASIL COMERCIO LTDA.
A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34847245):
[...]
Consta dos autos que a parte exequente deixou de ser intimada pessoalmente para manifestar interesse na continuidade do feito, requerendo o que reputar pertinente, sob pena de extinção por abandono processual, o que restou prejudicado em razão de sua mudança de endereço sem prévia comunicação (cf. AR de ID nº 156763436), constituindo-se esse como dever das partes, na forma do art. 77, V, do CPC.
Breve relato.
Decido fundamentadamente.
Nos exatos termos da legislação correlacionada, tal desídia caracteriza o disposto no artigo 485, II, do CPC. Isto é, a autora não promoveu as diligências que lhe competia, abandonando a causa por mais de 01 (um) ano, conforme amiúde reportado, razão porque a inércia autoral restou sobejamente comprovada.
Em casos como tais, em que a parte se desinteressa pelo prosseguimento do feito, deixando de atender às intimações que lhe são feitas para impulsionar o processo, outra alternativa não resta senão extinguir o feito.
Diante do exposto, com fundamento no artigo 485, II, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, o
presente processo.
Por fim, determino o cancelamento/desbloqueio de todas as constrições patrimoniais efetivadas.
Sem Custas pendentes de recolhimento.
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	[...]
Em suas razões recursais (ID 34847247), a Recorrente sustenta que o juízo singular extinguiu o presente feito sem resolução do mérito por desídia da parte Apelada/Exequente que abandonou “a causa por mais de 01 (um) ano ”. Ocorre que o juízo singular deixou de condenar a parte desidiosa em honorários advocatícios sucumbenciais, como manda o art. 85 e o § 2 º do art. 485 ambos da Lei Adjetiva Civil.
Acrescenta que os procuradores da Apelante interpuseram os competentes embargos a execução em oposição a presente execução, feito autuado sob o n º 0228010-25.2023.8.06.0001 em tramite na 6 ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, portanto fazem jus aos honorários advocatícios previsto na legislação processual.
Requer, ao final, reformar-se a decisão impugnada, condenando o apelado/exequente nos termos do previsto no art. 85 e o § 2 º do art. 485 do CPC.
Sem contrarrazões.
É o relatório, no essencial.

VOTO
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
Cinge-se a controvérsia em verificar se, extinto o processo de execução sem resolução do mérito por abandono da causa (art. 485, II, do CPC), é cabível a condenação da parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte executada, ainda que esta não tenha apresentado qualquer manifestação nos autos executivos.
Pois bem, dispõe o art. 485, §2º, do CPC que, nas hipóteses de abandono da causa, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários advocatícios.

De igual modo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que, nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, a responsabilidade pelos ônus sucumbenciais deve ser aferida à luz do princípio da causalidade, recaindo sobre a parte que deu causa à instauração ou à extinção da demanda.
Todavia, tal diretriz não autoriza a fixação automática de honorários, devendo ser compatibilizada com a natureza da verba honorária, que pressupõe efetiva atuação profissional no processo em que se pretende sua fixação.
Ademais, o art. 485, §2º, do CPC não impõe a fixação automática de honorários advocatícios, devendo sua aplicação ser interpretada em consonância com o art. 85 do mesmo diploma, que vincula a verba honorária à efetiva atuação do patrono da parte vencedora. Assim, inexistindo atividade processual desenvolvida pela parte executada nestes
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	autos, mostra-se incabível a condenação pretendida.
No caso concreto, embora haja notícia de oposição de Embargos à Execução em autos apartados, no âmbito da presente execução não houve qualquer atuação processual do patrono da parte executada, circunstância que afasta a fixação de honorários advocatícios, sob pena de desvirtuamento da natureza remuneratória da verba.

Lado outro, o fato de a apelante sustentar que seus patronos atuaram em embargos à execução autuados sob nº 0228010-25.2023.8.06.0001, o que justificaria a fixação de honorários, tal argumento não merece acolhida, porquanto os Embargos à Execução possuem natureza de ação autônoma, ainda que dependente da execução, razão pela qual a fixação de honorários deve ocorrer no respectivo processo, e não por derivação na execução.
Outrossim, a extinção da execução sem resolução do mérito implica, como regra, o esvaziamento do objeto dos Embargos, ante a inexistência de pretensão executiva a ser resistida, o que reforça a impossibilidade de utilização de eventual atuação naquele feito para justificar a fixação de honorários no processo executivo.
Nessa perspectiva, não se admite a transposição de atividade processual desenvolvida em demanda autônoma para fins de fixação de honorários em processo diverso, sobretudo quando no processo diverso inexistir qualquer atuação da parte que pretende honorários sucumbenciais.
Cumpre realçar que este Sodalício já teve a oportunidade de decidir caso semelhante e o entendimento não diverge do que ora manifesto. Confira-se:
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO CONEXA EXTINTA POR ABANDONO DA CAUSA. CONDENAÇÃO NA VERBA SUCUMBENCIAL. CONSEQUENTE EXTINÇÃO DOS EMBARGOS A EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. BIS IN IDEM. TEMA 587 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. HIPÓTESE DE DISTINGUISHING. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. 1. In casu, trata-se na origem de Ação de Embargos à Execução que restou extinta sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, por esvaziamento de seu objeto, face a extinção da ação executiva conexa, não tendo o Juízo singular condenado a Promovida em honorários advocatícios de sucumbência, considerando que houve condenação nos autos da ação de execução (Processo nº 0316810-35.2000.8.06.0001). 2. O inconformismo recursal cinge-se em verificar a possibilidade de fixação de honorários, por constituir bis in idem, em razão da condenação ao pagamento de honorários de sucumbência na execução. 3. A hipótese dos autos é diversa daquela decidida pelo Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp. 1.520.710/SC (Tema 587 do STJ), pelo qual fixou-se as seguintes teses: a) Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973. b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 4. É que no caso dos autos a
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	extinção do processo de Embargos à Execução ajuizada pelo apelante, é desdobramento direto do que foi decidido na Execução, extinta em decorrência de abandono da causa pelo exequente (art. 485, inciso III e § 1º, do CPC), nos quais já foram fixados honorários advocatícios em favor da executada. Portanto, o trabalho do advogado já foi devidamente remunerado, não havendo justificativa para haver nova condenação. 5. Nesse sentido, entendo que esta cumulação de honorários deve se limitar aos casos em que, eventualmente, o advogado tenha obtido êxito e efetivamente se possa verificar que o causídico tenha trabalhado nos dois processos, considerados estes de forma isolada. Ou seja, sendo a sentença proferida nos autos do embargos a execução decorrência lógica da sentença proferida nos autos da ação executiva, nítido é o benefício único obtido pela parte vencedora, não sendo, portanto, cabível a fixação de honorários de advogado também na execução, sob pena de se configuar "bis in idem". pois a parte exequente seria condenada a pagar, nos autos da execução, certo valor a título de honorários sobre o crédito, e, concomitantemente, nos autos dos embargos à execução, outro valor de honorários sobre o mesmo importe. 6. Recurso CONHECIDO e DESPROVIDO. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em conhecer do presente recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora indicados no sistema. DESEMBARGADOR JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível -
0779927-32.2000.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME
MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 12/11/2024, data da publicação: 12/11/2024)

Diante desse cenário, não há falar em condenação da parte exequente ao pagamento de honorários advocatícios, na medida em que a verba honorária não se presta a remunerar a mera expectativa de atuação, mas sim o efetivo trabalho desenvolvido no processo, devendo, pois, ser mantida a sentença por seus próprios fundamentos.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO,
mantendo incólume a sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito, inclusive quanto à ausência de condenação em honorários advocatícios.

Deixo de majorar honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC), por inexistir fixação anterior.

É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0000719-09.2000.8.06.0173 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
APELADO: J M DA SILVA VEICULOS



Ementa: direito processual civil. apelação. execução de título extrajudicial. cédula de crédito industrial. prescrição intercorrente. prazo trienal. cpc/1973. suspensão do processo. inércia do exequente. consumação antes do cpc/2015. irretroatividade. recurso desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação interposta contra sentença que extinguiu execução de título extrajudicial, fundada em cédula de crédito industrial, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, após longa paralisação do feito por ausência de bens penhoráveis e inércia do exequente.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir o prazo prescricional aplicável à execução fundada em cédula de crédito industrial; (ii) estabelecer o termo inicial e a ocorrência da prescrição intercorrente sob a égide do CPC/1973;
(iii) determinar se normas posteriores e causas suspensivas alegadas afastam a prescrição já consumada.
III. Razões de decidir
3. O prazo prescricional aplicável à cédula de crédito industrial é trienal, nos termos do art. 52 do Decreto-Lei nº 413/1969 c/c art. 70 da Lei Uniforme de Genebra, afastando a incidência das regras gerais do Código Civil.
4. A prescrição intercorrente incide nas execuções regidas pelo CPC/1973 quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao da prescrição do direito material, conforme entendimento consolidado do STJ.
5. O termo inicial da prescrição intercorrente, no regime do CPC/1973, ocorre após o decurso de 1 (um) ano da suspensão do processo por ausência de bens penhoráveis, ainda que por prazo indeterminado.
6. No caso concreto, a suspensão do feito e a ausência de impulso processual do exequente por longo período evidenciam a inércia apta a deflagrar a prescrição intercorrente, consumada antes mesmo da vigência do CPC/2015.
7. A regra de transição do art. 1.056 do CPC/2015 não se aplica quando a prescrição já se encontrava consumada sob a égide do CPC/1973, sendo vedada a reabertura ou reinício de prazo prescricional.
8. As alterações promovidas pela Lei nº 14.195/2021 não incidem retroativamente para afastar prescrição já consumada.
9. As Leis nº 12.844/2013 e 13.340/2016 não suspendem prazo prescricional já esgotado anteriormente à sua vigência.
IV. Dispositivo
10. Recurso desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: Decreto-Lei nº 413/1969, art. 52; Lei Uniforme de Genebra, art. 70; CPC/1973, art. 791, III; CPC/2015, arts. 921, 1.056; CC, arts. 205 e 206.
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	Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp nº 1.604.412/SC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, j. 27.06.2018; STJ, REsp nº 1.836.806, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 25.09.2019; STJ, AREsp nº 2.713.148/PR; STJ, REsp nº 1.183.598/RJ.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator


RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, contra sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Tianguá/CE , por prescrição intercorrente, em Ação de Execução Extrajudicial, ajuizada em face de J M DA SILVA VEICULOS.
A sentença recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 34669129):
[…]
Após as diligências supra, o exequente pugnou pela suspensão processual no ano 2000 (id 103529395).
Passados 11 anos, o executado informou, por intermédio da DPE, que não possui bens para indicar à penhora (id 103529420), ao passo que o exequente requereu a penhora online (id 103529583).
Exequente apresentou cálculos atualizados da dívida, com dedução do bem arrematado (id 103529595/103529609).
Frustrada a busca de bens via Bacenjud (ids 103529611/103529613).
Realizada diligência junto ao DETRAN-CE, foram incluídas restrições de intransferibilidade nos bens de propriedade do avalista do executado, José Maria da Silva (id 103529888).
Instado o executado a nomear bens à penhora (id 103529898), apresentou protesto pelo reconhecimento da prescrição intercorrente (ids 103529899/10359901).
Oportunizado o contraditório, o exequente impugnou o pleito (id 103529919/103530076).
Após isso, o juízo indeferiu diligências de busca de bens requeridas pelo exequente e determinou nova suspensão processual (id 103517636), não
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	havendo movimentações efetivas desde 2021. Feitas essas considerações, decido.
[...]
II. Fundamentação
A prescrição é matéria cognoscível de ofício e a qualquer tempo, cabendo ao magistrado sobre ela se manifestar após prévia oitiva das partes, no teor do art. 921, §5º, do CPC. In casu, o executado suscitou a ocorrência da prescrição intercorrente (ids 103529899/10359901), tendo o exequente oportunamente exercido o contraditório (ids 103529919/103530076).
Portanto, não vislumbro ofensa ao princípio da vedação à decisão surpresa (art. 10, CPC) com a prolação de sentença nesse momento processual.
Diz-se intercorrente a prescrição que se consuma no curso do processo. Percebe-se que houve o exercício de uma pretensão material, cuja obrigação decorrente não foi adimplida, o que motivou o nascimento da pretensão executiva, que por princípio geral de direito não pode se sustentar indefinidamente no tempo, em consonância com o art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal.
Com base no art. 924, V, do Código de Processo Civil, a prescrição intercorrente é causa de extinção da execução, regendo-se pelo mesmo prazo da prescrição da pretensão originária (Súmula nº 150 do STF).
Encontra disciplina no art. 921 do CPC, com redação alterada pela Lei nº 14.195/2021:
[...]
A interpretação dos dispositivos legais faz concluir que o prazo de suspensão e termo inicial da prescrição se operam de forma automática, ex lege, não havendo necessidade de requerimento ou expressa manifestação judicial. A partir da não localização do devedor ou primeira tentativa frustrada de localização de bens penhoráveis, é imperativa a ciência à parte exequente para fins de contraditório, momento a partir do qual, por força da lei, deflagra-se a contagem do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no art. 921, §1º, CPC. Esgotado o prazo de suspensão, automaticamente tem abertura a prescrição intercorrente, que, ao fim, será declarada após oitiva da parte interessada (art. 921, §5º, CPC).
A incidência da prescrição intercorrente, nessa ordem de ideias, foi firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça para a matéria fiscal (Lei nº 6.830/80), o que não prejudica a incidência nas execuções não fiscais por identidade de razão jurídica, notadamente após as alterações promovidas pela Lei nº 14.195/2021:
[...]
No caso em apreço, o prazo prescricional aplicável, considerando o direito material subjacente, é de 5 anos, com base no art. 202, §5º, I, do Código Civil.
Feitas essas considerações, bem como frente as diligências posteriores à arrematação do imóvel, é de se notar que a parte exequente foi inequivocamente cientificada da inexistência de bens do devedor (id 103529420) em 21/09/2011, vide protocolo da petição de id 103529583.
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	Por força de lei, o processo e prazo prescricional mantiveram-se suspensos até a data de 21/09/2012, a partir da qual iniciou-se a contagem do prazo de prescrição intercorrente de 5 anos, que se consumou em 21/09/2017.
Não ignoro a diligência junto ao DETRAN-CE (id 103529888), datada de 26/11/2013, mas em que pese a parte exequente ter sido cientificada da existência dos veículos para fins de penhora, não adotou nenhuma diligência para localização e avaliação dos bens, providências imprescindíveis para a efetiva penhora. Trata-se, portanto, de expediente desprovido de força interruptiva do prazo prescricional intercorrente, não incidindo o disposto no art. 921, § 4º-A, do CPC.
[...]
Assim, não vislumbro no caso concreto nenhum fato impeditivo ou suspensivo da prescrição, na forma da legislação civil aplicável.
III. Dispositivo
Ante o exposto, EXTINGO a presente execução por ocorrência da prescrição intercorrente, com base no art. 924, V, do Código de Processo Civil.
[...]
Em suas razões recursais (ID 34669151), o Recorrente sustenta que Como é sabido, para que se configure a prescrição intercorrente impõe-se que três elementos estejam presentes, vale dizer, a intimação da parte credora, a sua inércia e a paralisação do processo por prazo superior ao da prescrição do direito material perseguido; e no caso dos autos, todavia, a prescrição intercorrente não pode ser aplicada.
Acrescenta que da simples análise dos autos, se infere que a conduta da parte credora tem sido diligente, promovendo nos autos diversas tentativas de localização de bens, esbarrando, contudo, em dificuldades alheias à sua vontade na localização, além dos embaraços criados pela parte devedora. Evidente, portanto, ter inexistido desídia da parte credora. Pelo contrário, como já salientado anteriormente, nota-se ter sido a sua conduta diligente, voltada para a satisfação de seu crédito, promovendo diversas tentativas expropriatórias. Todas frustradas.
Acrescenta, ainda, que a sentença desconsiderou aplicabilidade obrigatória das leis 12.844/2013 e 13.340/2016 como causas de suspensão prescricional. A suspensão prevista nas leis federais é automática e independe de adesão do devedor. As Leis 12.844/2013 (art. 8º, §13) e 13.340/2016 (art. 10, II) determinam que os prazos prescricionais ficam suspensos, sem exigir adesão prévia do devedor. A sentença incorreu em equívoco ao desconsiderar tais dispositivos e fixar como marco único a intimação de 31/07/2012.
Requer, ao final, o provimento ao presente Recurso para afastar a prescrição intercorrente e dar regular prosseguimento ao feito .
Sem contrarrazões.
É o relatório, no essencial.
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	VOTO
1. ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Reconheço presentes os pressupostos os quais autorizam a admissibilidade do recurso. Então, recebo-o e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts. 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil de 2015.
2. MÉRITO
Dito isso, cinge-se a controvérsia recursal em perquirir o acerto ou desacerto da sentença impugnada, que julgou extinto o processo, com resolução de mérito, por suposta ocorrência de prescrição intercorrente.
Pois bem, em se tratando de prescrição, seja a prescrição da pretensão da ação/execução (prescrição direta), seja a prescrição intercorrente, forçoso rememorar que inobstante a prescrição ser, em sua essência, um instituto de direito material, ela pode ganhar contornos processuais, na medida em que se refere à perda da pretensão de se exigir judicialmente o restabelecimento de direito violado, ou seja, o titular de um direito material, em tese, pode permanecer com essa titularidade, entretanto, poderá perder o direito de buscar fazer valê-lo, seja judicial ou extrajudicialmente (Resp nº 2.088.100/SP).
Nesse enfoque, é certo que com a prescrição se busca pacificar as relações sociais, com certeza e segurança às relações jurídicas, posto que o exercício de um direito não pode permanecer de forma perpétua. Noutro diapasão, com as regras de prescrição, pretende-se a celeridade processual, a proporcionar uma máquina judiciária mais efetiva, à luz dos princípios da efetividade e da duração razoável do processo, o que se almeja a partir do saneamento de uma quantia enorme de demandas estagnadas há anos, em detrimento da célere solução de novos casos.
Quanto ao prazo prescricional, mister assentar que o prazo da prescrição da pretensão da ação/execução está disciplinado nos arts. 205 e 206, do Código Civil. Outrossim, em se tratando de execução de título extrajudicial, de acordo com as espécies de título a aparelhar cada demanda, a se observar se será fundada pela Lei Uniforme de Genebra (LUG) ou pelo artigo 206, § 3º, VIII, do Código Civil ou, ainda, pelo art. 206, § 5º, I, do mesmo Diploma Legal, sem deixar de ter em conta o inteiro teor da Súmula 150, do Supremo Tribunal Federal, a asseverar, acerca de Cumprimento/Execução de Sentença que: Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.
No caso de Cédula de Crédito Industrial, título a aparelhar a presente Execução, o prazo de prescrição, diferentemente do que consignou a sentença e o próprio recurso — que adotaram indevidamente o regime do Código Civil —, é de 3 (três) anos, nos termos do art. 52 do Decreto-Lei nº 413/1969 c/c o art. 70 da Lei Uniforme de Genebra (AREsp 2713148 / PR e REsp 1183598/ RJ).
Muito bem, após essa breve digressão, passo ao exame da Prescrição Intercorrente, razão de decidir da decisão recorrida.

2.1. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE




	Processo
	0000719-09.2000.8.06.0173

	
	Prescrição intercorrente que é a prescrição de natureza processual que ocorre durante o curso do processo de execução extrajudicial ou judicial, somente, em que, apesar do ajuizamento da demanda executória dentro do prazo prescricional, a citação ou a não localização de bens do executado não se aperfeiçoa (atual art. 921, CPC), sendo que o prazo da prescrição intercorrente corresponde ao prazo prescricional definido em lei para requerer o direito material (art. 206 -A – CC) (AREsp 2597242/MG).
Extrai-se da redação original do art. 921, quando da entrada em vigor do CPC/2015, que a citação não era causa de suspensão do processo, mas, dentre outras, a inexistência de bens do Executado, passíveis de penhora. Ou seja, acaso a demanda executória fosse proposta respeitando-se o prazo prescricional, a demora da citação não se configurava em suspensão do processo, rumo a uma possível prescrição intercorrente e sim se configurava na não interrupção da prescrição, conforme art. 240, do CPC, a culminar em possível prescrição da pretensão executória, em que pese o ajuizamento da demanda dentro do prazo prescricional.
Após a entrada em vigor da Lei 14.195, de 26 de agosto de 2021, a partir dessa data, houve substancial alteração do art. 921, do CPC, que passou a dispor que a falta de citação passou também a ser causa de suspensão da execução e ser causa de prescrição intercorrente.
Vale destacar, ainda, que a prescrição intercorrente na nova roupagem, casos disciplinados pela nova Lei, deixa de se lastrear na inércia do Exequente como condição para a consecução da perda do direito de pretensão. Atualmente, o que determina a prescrição intercorrente é a não efetivação da citação ou a não localização de bens do devedor passíveis de penhora. E agora, por mais diligente que seja o Exequente para a movimentação processual, em tempo e modo, isso não importa se as crises referidas não forem sanadas, de sorte a se evitar a prescrição intercorrente.
No novo regime, inaugurado pela Lei 14195/2021, o art. 921, do CPC, passou a disciplinar que a suspensão do processo é automática, não mais é necessário despacho do Juiz nesse sentido, decorre da Lei e se dará a partir da primeira intimação do Exequente acerca da não citação ou acerca da não localização de bens do executado. Suspenso o processo por até 1 (um) ano a partir da intimação, igualmente permanece suspenso o prazo prescricional que voltará a correr depois de escoado o prazo ânuo ou se houver qualquer petição do exequente dentro desse prazo.
Outrossim, com a entrada em vigor do CPC vigente, o art. 1056 dispôs que aos processos em curso se aplicaria os ditames do art. 921, do CPC, em sua redação original, ou seja, antes da alteração introduzida pela Lei 14.195/2021, ali restando consignado que o início do prazo prescricional seria a data de vigência do CPC/2015.
No ponto, o STJ já decidiu, em sede de Incidente de Assunção de Competência (IAC1), que para a ocorrência da norma contida no referido art. 1056, mister que o processo se encontrasse suspenso quando do início da vigência do novel CPC. Confira-se:
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO. TERMO INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO CREDOR-EXEQUENTE. OITIVA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA. CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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	1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 947 do CPC/2015 são as seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002.
1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980).
1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual). 1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.
2. No caso concreto, a despeito de transcorrido mais de uma década após o arquivamento administrativo do processo, não houve a intimação da recorrente a assegurar o exercício oportuno do contraditório.
3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.604.412/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018, DJe de 22/8/2018.)
Portanto, em que pese a presente Execução Extrajudicial tenha sido deflagrada sob a vigência do CPC revogado, ainda em 1990, não há que se cogitar da aplicabilidade do art. 1056, do CPC, tampouco se cogitar da aplicabilidade do art. 921 do mesmo Diploma Processual, porquanto quando dessa regra de transição, já havia se operado a prescrição intercorrente. Explico.
É que a presente Execução Extrajudicial foi ajuizada ainda sob a égide do CPC revogado, em que não se tinha a figura da prescrição intercorrente positivada no Código de Ritos, mas que mesmo assim era aplicada em conta às decisões dos Tribunais, sobretudo da Corte Superior.
Nessa vertente, o Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais pátrios adotaram para as Execuções entre particulares os ditames da Lei de Execuções Fiscais e, nessa senda, restou pacificado que sob a vigência do CPC/73, o prazo de prescrição intercorrente teria início 1 (um) ano após a suspensão do processo por não localização de bens penhoráveis do Executado ou quando do arquivamento provisório em que a prescrição intercorrente teria início findo o prazo estipulado na decisão que determinara o arquivamento provisório ou, inexistindo prazo fixado, decorrido 1 (ano).
Sobre o tema, julgados do STJ:
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO. TERMO INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO CREDOR-EXEQUENTE. OITIVA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA. CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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	1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 947 do CPC/2015 são as seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002.
1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980).
1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual). 1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.
2. No caso concreto, a despeito de transcorrido mais de uma década após o arquivamento administrativo do processo, não houve a intimação da recorrente a assegurar o exercício oportuno do contraditório.
3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.604.412/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018, DJe de 22/8/2018.)
EMENTA: RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA NO AMBITO DO CPC/73. CABIMENTO, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO, NOS TERMOS DO IAC NO RESP 1604412/SC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA OPOR ALGUM FATO IMPEDITIVO À INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CONTRADITÓRIO JÁ EFETIVADO. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 1056 DO CPC/2015. PRESCRIÇÃO INICIADA ANTES DO ADVENTO DO NOVEL DIPLOMA PROCESSUAL.
1. A Segunda Seção do STJ, em sede de Incidente de Assunção de Competência, no âmbito do REsp 1604412/SC, definiu as seguintes teses a respeito da prescrição intercorrente: "1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002; 1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980); 1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual); 1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição" (REsp 1604412/SC, Rel. Ministro Marco Aurélio
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	Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/06/2018, DJe 22/08/2018).
2. Especificamente em relação à regra de transição definiu o referido precedente que "para os prazos prescricionais já transcorridos ou iniciados na vigência do Código de Processo Civil de 1973, ainda que se aplique imediatamente o Código de Processo Civil de 2015, não serão eles reiniciados, tampouco reabertos, devendo sua contagem observar a legislação então vigente, com as interpretações conferidas por esta Corte Superior" e, portanto, "a regra de transição tem aplicação, exclusivamente, aos processos executivos em tramitação, que se encontrem suspensos, por ausência de bens penhoráveis, por ocasião da entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015. Assim, encontrando-se suspenso o processo executivo, o prazo da prescrição intercorrente começa a fluir um ano contado da entrada em vigor do NCPC, em interpretação conjunta dos arts.
1.056 e §§ 1º e 4º, do art. 921 do mesmo diploma legal".
3. Na hipótese, segundo o Tribunal de origem, "a exequente requereu a suspensão do processo, nos termos do art. 791, III, do CPC/73, o que foi deferido em data de 06.02.2013 (mov. 11.8). Após paralisação do feito, em data de 30.10.2018, as partes foram intimadas acerca da digitalização do processo, com leitura da intimação pelo patrono da exequente em data de 21.01.19 [...] O feito tramita há mais de 06 anos, tendo permanecido em arquivo provisório no período de 06.02.2013 até 21.01.19, quando da determinação de digitalização do processo, em primeiro grau".
4. Ademais, a suspensão da execução ocorreu sine die (em 06.02.2013) e, por conseguinte, a contagem do prazo prescricional se iniciou um ano após, mas antes da entrada em vigor do CPC/15 (18 de março de 2016). Dessarte, como o prazo de prescrição, na espécie, se iniciou na vigência do CPC de 1973, ainda que o novo CPC tenha entrado em vigor, "não serão eles reiniciados, tampouco reabertos, devendo sua contagem observar a legislação então vigente, com as interpretações conferidas por esta Corte Superior".
5. Por fim, constata-se que o reconhecimento da prescrição intercorrente não se deu ex officio, já que, nos termos do acórdão recorrido, "instada a se manifestar acerca da configuração da prescrição intercorrente (mov. 15.1) parte exequente pronunciou-se da seguinte forma".
6. Recurso especial não provido. [...]
Nessa linha de raciocínio, deve-se concluir que, para os prazos prescricionais já transcorridos ou iniciados na vigência do Código de Processo Civil de 1973, ainda que se aplique imediatamente o Código de Processo Civil de 2015, não serão eles reiniciados, tampouco reabertos, devendo sua contagem observar a legislação então vigente, com as interpretações conferidas por esta Corte Superior.
[...]
4. Na hipótese, segundo o Tribunal de origem, "a exequente requereu a suspensão do processo, nos termos do art. 791, III, do CPC/73, o que foi deferido em data de 06.02.2013 (mov. 11.8). Após paralisação do feito, em data de 30.10.2018, as partes foram intimadas acerca da digitalização do processo, com leitura da intimação pelo patrono da exequente em data de 21.01.19 [...] O feito tramita há mais de 06 anos, tendo permanecido em arquivo provisório no período de 06.02.2013 até 21.01.19, quando da determinação de digitalização do processo, em primeiro grau".
Ademais, compulsando os autos, verifica-se que a suspensão da execução ocorreu sine die, em 06 de fevereiro de 2013, e, por conseguinte, a contagem do prazo prescricional se iniciou um ano após e antes, portanto, da entrada em vigor do CPC/15 (18 de março de 2016).
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	Dessarte, como o prazo de prescrição, na espécie, se iniciou na vigência do CPC de 1973, ainda que o novo CPC tenha entrado em vigor, "não serão eles reiniciados, tampouco reabertos, devendo sua contagem observar a legislação então vigente, com as interpretações conferidas por esta Corte Superior".
Por fim, constata-se que o reconhecimento da prescrição intercorrente não se deu ex officio, já que, nos termos do acórdão recorrido, "instada a se manifestar acerca da configuração da prescrição intercorrente (mov. 15.1) parte exequente pronunciou-se da seguinte forma".
Assim, mostram-se atendidos todos os requisitos exigidos no referido precedente para fins de reconhecimento da prescrição intercorrente. Incidência da Súm 568 do STJ.
5. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se.
Brasília (DF), 25 de setembro de 2019. Ministro Luis Felipe Salomão
Relator
(REsp n. 1.836.806, Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 01/10/2019.)
A partir dessa perspectiva, resta evidente que há de ser aplicado ao caso concreto o regramento afeto às Execuções Fiscais, conforme definido pelo STJ.
Destarte, há de se ter em mira, no caso ora em exame, que após infrutíferas as tentativas de localização de bens da Executada, a parte Exequente requereu a suspensão do feito, conforme se colhe da petição de ID 34668967, de 16/06/2000, pelo que restou deferido através do decisório de ID 34668971 de 30/08/2000, quando o processo permaneceu suspenso sem qualquer impulso da parte até 15/02/2002 (ID 34668980), em que ali se determinou a manutenção da suspensão por prazo indeterminado.
Após, em 18/11/2004 (ID 34668987), ainda sem qualquer impulso da parte Exequente, restou determinado a remessa do feito ao arquivo provisório, onde permaneceu sem impulso da parte Exequente até 14/08/2009 (ID 34668988), quando o juízo a quo determinou, de ofício, a intimação da parte Executada para indicação de bens seus passíveis de penhora.
Após, somente em 20/09/2011 (ID 34669005), após mias de 11 (onze) anos da última petição, revelando inércia, é que a parte Exequente volta a peticionar nos autos.
Assim sendo, o prazo de prescrição intercorrente teve início a partir de 15/05/2003, 1 (um) ano após a suspensão por prazo indeterminado, que veio a se consumar em 15/05/2006. Portanto, evidente a ocorrência da prescrição intercorrente, pelo que o Recurso de Apelação há de ser desprovido.
Há de ser consignado que a parte Exequente manifestou-se nos autos (ID 34669091) acerca da prescrição intercorrente suscitada pela parte Executada.
Outrossim, as alterações promovidas pela Lei 14.195/2021 não incidem no caso, porquanto a prescrição intercorrente já se consumara anteriormente, ainda sob a égide do CPC/1973, sendo que o juízo a quo ao utilizar fatos anteriores a essa Lei, de modo retroativo, não o fez em consonância com entendimento consolidado na Corte Superior sobre sua irretroatividade.
Lado outro, não há de se cogitar das Lei Federais 12.844/2013 e
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	13.340/2016, na medida em que quando das respectivas edições, a prescrição já havia se operada ainda no distante ano de 2006, razão pela qual, o recurso não merece provimento.
DISPOSITIVO
Forte nas razões expostas, CONHEÇO do Recurso de Apelação e, por fundamentação diversa, NEGO-LHE PROVIMENTO, para manter intacta a sentença recorrida.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 3000645-85.2024.8.06.0164 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: ANTONIO CARLOS MARTINS PROCOPIO JUNIOR APELADO: BANCO VOTORANTIM S.A.

Ementa: direito do consumidor e direito civil. apelação cível. ação revisional de contrato bancário. financiamento de veículo com alienação fiduciária. seguro prestamista. ausência de venda casada. tarifa de avaliação do bem. previsão contratual e comprovação do serviço. tarifa de registro de contrato. ausência de prova da efetiva prestação do serviço. abusividade. devolução simples. recurso parcialmente provido.
I. Caso em exame
1. Apelação Cível interposta por consumidor contra sentença da 2ª Vara da Comarca de São Gonçalo/CE que julgou improcedente Ação Revisional de Contrato ajuizada em face de instituição financeira, na qual se buscava a declaração de abusividade das cobranças relativas a seguro prestamista, tarifa de avaliação do bem e tarifa de registro de contrato em financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária, bem como o recálculo das parcelas contratuais.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a cobrança de seguro prestamista configura venda casada ou contratação abusiva; (ii) estabelecer se a tarifa de avaliação do bem é válida diante da previsão contratual e da comprovação da prestação do serviço; (iii) determinar se é legítima a cobrança de tarifa de registro de contrato sem comprovação da efetiva realização do serviço.
III. Razões de decidir
3. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se às instituições financeiras, admitindo-se a revisão de cláusulas contratuais abusivas em relações de consumo, nos termos da Súmula 297 do STJ e dos arts. 6º, V, e 51 do CDC.
4. A contratação de seguro prestamista é válida quando facultativa e formalizada mediante proposta apartada ou manifestação expressa de vontade do consumidor, inexistindo venda casada quando não demonstrada imposição da instituição financeira, conforme entendimento consolidado no Tema 972 do STJ.
5. A tarifa de avaliação do bem é considerada válida quando prevista contratualmente e comprovada a efetiva prestação do serviço, nos termos da tese firmada pelo STJ no Tema 958, não se evidenciando abusividade quando demonstrada a avaliação do bem dado em garantia.
6. A tarifa de registro de contrato somente é legítima quando demonstrada a efetiva realização do registro junto ao órgão de trânsito competente, pois constitui requisito para a constituição da propriedade fiduciária e anotação do gravame no registro do veículo.
7. A ausência de comprovação da efetiva realização do registro do contrato pela instituição financeira caracteriza cobrança indevida da tarifa, impondo o reconhecimento da abusividade da cláusula e a restituição simples do valor pago.
IV. Dispositivo
8. Recurso parcialmente provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CF/1988; CDC, arts. 6º, V, 39, I, e 51; CC,
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	arts. 490 e 1.361, §1º; CPC, arts. 86, 85, §2º, 98, §3º, 373, II, e 487, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas 297 e 381; STJ, REsp 1.578.553/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, j. 28.11.2018 (Tema 958); STJ, Tema Repetitivo 972; STJ, REsp 2.181.853/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j.
17.03.2025; STJ, AgInt no AREsp 2.113.589/GO, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, j. 12.06.2023.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do Recurso e dar-lhe parcial provimento, tudo nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por ANTONIO CARLOS MARTINS PROCOPIO JUNIOR em face da Sentença, proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de São Gonçalo/CE, que julgou improcedente Ação Revisional de Contrato, ajuizada em face de BANCO VOTORANTIM S.A.
A insurgência objeto do presente pedido revisional, refere-se à alegada abusividade nas Tarifas de Seguros, de Avaliação de Bem e de Registro de Contrato.
A seu turno, a sentença recorrida, na parte dispositiva, restou assim proferida (ID 35004352):
[…]
Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão formulada na inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito nos moldes do art. 487, I, do CPC.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa atualizado nos moldes do art. 85, § 2º, do CPC, observando-se a suspensão de exigibilidade do montante à luz do art. 98, § 3º, do CPC, haja vista a gratuidade deferida.
[…]
Em suas razões recursais (ID 35004353), a parte Recorrente sustenta abusividade nas Tarifas de Seguros, de Avaliação de Bem e de Registro de Contrato.
Ao final, requer o reconhecimento da ilegalidade, sejam essas tarifas expurgadas do valor financiado, com o consequente recálculo das parcelas pagas, vencidas e vincendas.
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	Contrarrazões de ID 35004355, em que a parte Apeada requer o desprovimento do Recurso.
É o relatório, no essencial.

VOTO
1. ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Conheço do presente Recurso e passo a apreciá-lo nos termos em que estabelecem os arts. 1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
2. DO MÉRITO
Cinge-se o presente Recurso em acerto ou desacerto de sentença de improcedência, proferida em Ação Revisional de Cláusulas Contratuais, consideradas abusivas pela Apelante, em que a Consumidora se insurge contra Tarifas de Seguros, de Avaliação de Bem e de Registro de Contrato.
De início mister realçar que o Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou a respeito da aplicabilidade do CDC aos serviços bancários, consolidando esse entendimento em súmula:
Súmula 297: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”

Considerando que o caso concreto se subsume às normas do CDC; importante consignar que em se tratando de relação de consumo, a revisão contratual é prevista nos artigos 6º e 51, § 1º, III, do Diploma Consumerista:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...];
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;
[...].
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: [...].
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;
[...]
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
[...]
III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
Após essa breve consideração, passo a analisar a Apelação, sem perder de mira a preponderância do princípio da adstrição nas demandas
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	revisionais de contrato bancário; entendimento a que me alinho, sobretudo diante do posicionamento sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:
Súmula 381: Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.
2.1. DA CONTRATAÇÃO DE SEGUROS
Não se desconhece que a cobrança de Tarifas a título de Seguro apenas poderá ser considerada nula quando ocorrer venda casada (art. 39, I, do CDC), situação na qual o consumidor vê-se obrigado a contratar o serviço oferecido pela instituição financeira ou por seguradora por ela indicada. Os contratos bancários devem dispor sobre o seguro como uma cláusula optativa, de modo a assegurar ao consumidor a escolha de contratar ou não o seguro, assim como a escolha de contratar uma seguradora de sua preferência.
Nesse sentido, tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, inclusive com menção ao Tema Repetitivo 972:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. IMPROCEDÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. TARIFA DE CADASTRO. SEGURO PRESTAMISTA. ABUSIVIDADE NÃO VERIFICADA. VENDA CASADA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento do tema referente à capitalização diária de juros, incide o disposto na Súmula nº 282/STF, aplicada por analogia.
2. A revisão das taxas de juros remuneratórios é admitida em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - artigo 51, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor) fique cabalmente demonstrada, como no presente caso.
3. Com a entrada em vigor da Resolução CMN 3.518/2007, em 30/4/2008, permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira, salvo demonstração de efetiva abusividade no caso concreto.
4. Consoante a orientação jurisprudencial consolidada por esta Corte Superior no julgamento de recursos representativos da controvérsia (Tema nº 972/STJ), "nos contratos bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição financeira ou com seguradora por ela indicada".
5. Na hipótese, o acolhimento das pretensões da parte recorrente exigiria que fossem infirmadas as conclusões do tribunal de origem de que, na hipótese vertente: (i) não restou constatada a abusividade na fixação do valor contratado pelas partes a título de juros remuneratórios, tarifa de cadastro e prêmio de seguro prestamista; (ii) não ficou configurada, no caso, hipótese de venda casada com a contratação do seguro de proteção. Para tanto, porém, seria imprescindível o revolvimento das provas dos autos, bem como a interpretação de cláusulas contratuais, tarefas que, como consabido, são incompatíveis com a via eleita, por força da incidência dos óbices contidos nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.181.853/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)
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	Inexiste nos autos prova ou indícios suficientes da suposta venda casada, sendo que a parte Autora alega, singelamente, de forma genérica a ilegalidade.
Outrossim, por se tratar de contratos diversos, não foi demonstrado pelo Promovente/Consumidor a impossibilidade de contratação individual de cada avença, havendo o Apelante assinado ambas as prestações de serviços. Não se verifica se tratar de venda casada, pois se observa interesse autônomo suficiente do consumidor na aquisição do produto que também significa benefício à mesma (utilização do prêmio do seguro em caso da ocorrência do sinistro), o que não me faz cogitar da existência da imposição de que cuida o art. 51, VIII, CDC, a reputar nulo de pleno direito a imposição de representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor.
Hei de destacar que a peça de ID 35004343 – fls. 4/5 indica que o Consumidor assinou a Proposta de Adesão aos Seguros, devidamente destacado do Contrato, o que sugere e comprova haver inexistido venda casada.
Sobre a validade de Contratação de Seguro quando em proposta apartada, precedentes desta Corte de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATAÇÃO DE SEGURO PRESTAMISTA. ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CONTRATAÇÃO VOLUNTÁRIA COM PROPOSTA APARTADA. VALIDADE DA COBRANÇA . DANO MORAL E REPETIÇÃO DO INDÉBITO INEXISTENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. I. Caso em
exame 1. Apelação Cível interposta por consumidora inconformada com sentença que julgou improcedentes os pedidos de declaração de ilegalidade de cobrança de seguro prestamista, repetição de indébito e indenização por danos morais, sob alegação de venda casada em contrato firmado com instituição financeira. II. Questão em discussão 2. A controvérsia reside em verificar a existência de prática abusiva consistente em venda casada na contratação de seguro prestamista e a consequente responsabilização do fornecedor quanto à repetição dos valores pagos e à indenização por dano moral. III. Razões de decidir 3. As normas do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis às instituições financeiras, nos termos da Súmula 297 do STJ. Contudo, conforme a jurisprudência consolidada no Tema 972 do STJ, não há ilegalidade na contratação de seguro prestamista, desde que garantida a liberdade de escolha do consumidor. 4. No caso, os autos demonstram que a contratação do seguro ocorreu de forma voluntária, por meio de proposta apartada e cláusula expressa quanto à sua facultatividade. Ausente vício de consentimento ou imposição da instituição financeira, não há que se falar em venda casada. 5. A contratação legítima do seguro afasta a tese de cobrança indevida, inexistindo direito à repetição do indébito ou indenização por dano moral. IV. Dispositivo 6. Conhece-se do recurso e nega-se provimento à Apelação, mantendo-se integralmente a sentença que julgou improcedentes os pedidos. Majoração dos honorários advocatícios em 2%, observada a suspensão da exigibilidade nos termos do art. 98, §3º, do CPC. Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor: arts. 39, I; 51; 54; Código de Processo Civil: art. 98, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Tema Repetitivo 972. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer e
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	desprover o apelo, nos termos do voto do relator. Fortaleza, data e hora de inserção no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível - 0217363-05.2022.8.06.0001,
Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 10/06/2025, data da publicação: 08/07/2025)
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. SEGURO PRESTAMISTA. TERMO DEVIDAMENTE ASSINADO. ANUÊNCIA DO CONTRATANTE. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Trata-se de Ação Ordinária de Rescisão c/c Indenização ajuizada por José Juscelio Abreu Sampaio em desfavor do Banco Bradesco Financiamentos S/A, na qual alega que houve a contratação de alienação fiduciária por meio de Cédula de Crédito Bancário para a aquisição de veículo da marca Honda, modelo CB 300 flex, Ano /Modelo 2015, placa PMU8631. 2. Relata que o valor do bem correspondia a R$ 13.990,00 (treze mil novecentos e noventa reais), a ser pago em 36 (trinta e seis) parcelas de R$ 606,74 (seiscentos e seis reais e setenta e quatro centavos), sendo embutida na cédula de crédito bancário, no valor do financiamento, o quantum de R$ 478,40 (quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) referente a seguro. 3. O seguro de proteção financeira assegura ao contratante o pagamento do saldo devedor e das contraprestações vincendas em caso de morte, invalidez, desemprego involuntário ou incapacidade física temporária do financiado para o trabalho, regendo-se segundo as cláusulas e condições estabelecidas na apólice e pactuadas entre a seguradora e a instituição financeira emitente da cédula de crédito bancário, que se responsabiliza pelo contrato. É serviço optativo ao consumidor, não pode ser imposto para a concessão do financiamento, conforme a tese firmada pelo col. STJ, no Tema n. 972, em sede de recursos repetitivos. 4. In casu, observa-se que o promovente contratou o seguro prestamista da seguradora Cardf do Brasil Vida e Previdência S.A, no valor de R$ 478,40 (quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta centavos), conforme detalhado na cédula de crédito bancário de fls. 19/34. 5. Assim, não existe dúvida de que a contratação do seguro prestamista se deu por livre exercício de vontade do contratante. Referido termo está devidamente assinado e o promovido não demonstrou coação ou vício de vontade para contratação, motivo pelo qual não há razão para declarar a nulidade do seguro contratado, nem para sustentar qualquer objeção relacionada à venda casada 6. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. Inversão do ônus sucumbencial. Suspensa a cobrança por ser o autor beneficiário da gratuidade da justiça. ACÓRDÃO: Visto, relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER DO RECURSO e PROVÊ-LO, em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza,data e hora da assinatura digital EVERARDO LUCENA SEGUNDO Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0239010-22.2023.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 04/09/2024, data da publicação: 04/09/2024)
Assim sendo, infere-se que os Seguros refutados foram contratados por opção do Consumidor e devem ser mantidos, como bem decidiu o julgador de primeiro grau.
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	2.2. DA TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM
Quanto à cobrança afeta à Tarifa de Avaliação do Bem, nos termos da Resolução CMN 3.919/2010 (art. 5º, VI), esta tarifa tem por fato gerador a avaliação, reavaliação e substituição de bens recebidos em garantia, e estando prevista no contrato celebrado com o consumidor, não há irregularidade em sua cobrança, salvo se demonstrado excesso ou a não prestação do serviço; sem perder de vista que sua existência se justifica tão somente acaso o Contrato se referir à aquisição de veículo usado.
Sobre essa temática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp. nº 1.578.553/SP (Tema 958), em sede de recurso repetitivo, firmou tese no sentido da validade de referida taxa, com as ressalvas ali implementadas:
TEMA 958:
2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado;
2.2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva;
2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a:
2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a
2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto.
No caso dos autos, há expressa previsão no contrato, cláusula E5.2, no sentido de que a operação teria a inclusão de Tarifa de Avaliação do Bem oferecido em garantia e que foi autorizado o financiamento do valor respectivo.
Sobre o tema, tem decidido a Corte Superior e este Sodalício:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. TARIFA DE AVALIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que "2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp n. 1.578.553/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 6/12/2018.)
2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
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	4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.113.589/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

Consumidor e processual civil. Apelações cíveis. Revisão de contrato bancário. Financiamento para a aquisição de veículo automotor, com garantia de alienação fiduciária. Juros remuneratórios. Taxa contratada compatível com a média do mercado financeiro. Ausência de abusividade. Mora não descaracterizada. Tarifa de avaliação do bem. Ausência de comprovação da prestação do serviço. Cobrança indevida. Seguro. Contratação voluntária e válida. Ausência de venda casada. Regularidade comprovada. Sucumbência recíproca. Recursos conhecidos e parcialmente providos. Sentença reformada em parte. I. Caso em exame 1. Apelações Cíveis interpostas pelas partes contra sentença de parcial procedência, reconhecendo a abusividade dos juros remuneratórios e do seguro prestamista, com condenação à restituição de valores pagos a maior, mas julgando improcedente o pedido de devolução da tarifa de avaliação do bem. II. Questão em discussão 2. As questões em discussão consistem em verificar: i) a abusividade ou não da taxa de juros remuneratórios pactuada; ii) a legalidade da cobrança do seguro prestamista e tarifa de avaliação do bem; iii) o direito à repetição do indébito em dobro. III. Razões de decidir 3. De acordo com os índices divulgados pelo Banco Central do Brasil (Séries 25471 - Taxa média mensal de juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Aquisição de veículos e 20749 - Taxa média de juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas - Aquisição de veículos), na data da contratação (26.11.2020; fl. 47), as taxas médias eram de 1,46% ao mês e 18,97% ao ano, enquanto os juros pactuados no contrato são de 2,04% ao mês e 27,35% ao ano. Com efeito, firmou-se o entendimento de que a taxa de juros contratada é considerada abusiva se superar, no mínimo, uma vez e meia (50%) a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil (1,46 × 1,5 = 2,19% a.m e 18,97 x 1,5 = 28,45% a.a), levando-se em consideração o tipo da operação e o período da contratação, o que não é o caso dos autos, já que a taxa de juros cobrada é inferior a esse limite (2,04% a.m e 27,35% a.a). Portanto, constata-se a ausência de abusividade dos juros pactuados no contrato, devendo ser reformada a sentença nesse ponto. 4. No que tange à Tarifa de Avaliação do Bem, tal cláusula encontra-se prevista na avença pactuada entre as partes, no valor de R$ 408,00 (fls 40/42). O col. STJ, por meio do Tema 958, reconheceu como válida a sua cobrança.
Embora a Corte Superior reconheça a validade da tarifa de avaliação do bem, a instituição financeira deve comprovar a prestação efetiva do serviço de avaliação do veículo financiado, sob pena de ser reputada abusiva a cobrança, o que não restou provado no caso concreto. 5. Destarte, em virtude da não demonstração do dolo ou má-fé por parte da instituição financeira ao realizar a cobrança da tarifa de avaliação do bem, no valor de R$ 408,00, impõe-se a repetição do indébito de forma simples, visto que a cobrança ocorreu em 11/2020, ou seja, antes a publicação do acórdão paradigma (STJ, EAREsp n. 676608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 30.03.2021). 6. No caso em análise, verifica-se que a autora contratou o seguro prestamista, no valor de R$ 1.450,00, conforme expressamente previsto no contrato entabulado pelas partes, cujos dados da operação estão detalhados na proposta de adesão assinada eletronicamente. Registre-se que o instrumento contratual foi assinado em termo apartado (fls. 49/55). Assim, não existe dúvida de que a contratação desse seguro se deu por livre exercício de vontade da contratante. Referido termo está devidamente assinado e a autora não
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	demonstrou coação ou vício de vontade para contratação, motivo pelo qual não há razão para declarar a nulidade do seguro contratado, nem para sustentar qualquer objeção relacionada à venda casada. IV. Dispositivo 7. Recursos conhecidos e parcialmente providos. Sentença reformada em parte: o da autora, para reconhecer a ilegalidade da tarifa de avaliação do bem, com devolução simples do valor pago; o do réu, para reconhecer a legalidade da taxa de juros e do seguro prestamista. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores integrantes da e. 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer dos recursos e provê-los em parte, nos termos do voto da eminente Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. Everardo Lucena Segundo Presidente do Órgão Julgador Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0200665-27.2023.8.06.0117, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/04/2025, data da publicação: 10/04/2025)
Ademais, a cobrança da tarifa de avaliação do bem é válida, uma vez que o bem financiado foi dado em garantia do financiamento, e, em se tratando de veículo usado, a liberação do financiamento reclama vistoria e avaliação.
Destarte, havendo ocorrido a contratação, ID 35004343 (fl. 10) – cláusula E5.2, havendo comprovação da Avaliação ID 35004341 e inexistindo abusividade do valor cobrado e a sua efetiva prestação, é de se manter a sentença, no ponto.
2.3. TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO
Acerca da Tarifa de Registro de Contrato, no que refere à sua imprescindibilidade e ao ônus de seu custeio, transcrevo excertos de dispositivos do Código Civil pátrio:
Art. 1.361. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credoor.
§ 1	Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro do
contrato, celebrado por instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, ou, em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se a anotação no certificado de registro. (grifei)
Art. 490. Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de escritura e registro a cargo do comprador, e a cargo do vendedor as da tradição. (grifei)
Noutro diapasão, acerca do Registro de Contrato, a Resolução 807/2020, do CONTRAN, dispõe:
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os procedimentos para o registro de contratos de financiamento com garantia real de veículo nos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, para anotação no Certificado de Registro de Veículos (CRV) e no Certificado de Licenciamento Anual (CLA).
Parágrafo único. O registro do contrato é condição obrigatória para constituição da propriedade fiduciária e outras garantias sobre
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	veículos automotores e será realizado no órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal competente para o registro e o licenciamento do veículo, para atendimento ao que dispõe:
Antes, o CONTRAN, através da Resolução 320/2009, dispôs de forma minudente acerca do procedimento em comento:
Art. 3º Para fins desta Resolução, considera-se registro de contrato de financiamento de veículo o armazenamento dos seguintes dados a serem fornecidos pelo credor da garantia real:
I - identificação do credor e do devedor, contendo endereço e telefone;
II - o total da dívida ou sua estimativa;
III - o local e a data do pagamento;
IV - a taxa de juros, as comissões cuja cobrança for permitida e, eventualmente, a cláusula penal e a estipulação de correção monetária, com indicação dos índices aplicáveis;
V - a descrição do veículo objeto do contrato e os elementos indispensáveis à sua identificação.
§ 1º O registro do contrato é atribuição dos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal e será feito em arquivo próprio, por cópia, microfilme ou qualquer outro meio eletrônico, magnético ou óptico, ou ainda em livro próprio, com folhas numeradas, que garantam a segurança quanto à adulteração e manutenção do conteúdo.
§ 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão implementar o registro dos contratos no prazo de 30 (trinta) dias da data de publicação desta Resolução, cabendo-lhes a supervisão e o controle de todo o processo de registro dos contratos de forma privativa e intransferível, podendo sua execução ser contratada com terceiros na forma da Lei.
Art. 4º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal fornecerão certidões, relativas ao contrato registrado, aos financiados ou às instituições credoras quando solicitadas.
II - DA ANOTAÇÃO DO GRAVAME
Art. 5º Considera-se gravame a anotação, no campo de observações do CRV, da garantia real incidente sobre o veículo automotor, decorrente de cláusula de alienação fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domínio e penhor, de acordo com o contrato celebrado pelo respectivo proprietário ou arrendatário.
Art. 6º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, após registrarem o contrato na forma prevista nesta Resolução, farão constar no campo observações do CRV o gravame com a identificação da instituição credora.
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	Art. 7º O repasse das informações para registro do contrato, inserções e liberações de gravames será feito eletronicamente, mediante sistemas ou meios eletrônicos compatíveis com os dos órgãos ou entidades executivos de trânsito, sob a integral responsabilidade técnica de cada instituição credora da garantia real, inclusive quanto ao meio de comunicação utilizado, não podendo tal fato ser alegado em caso de mau uso ou fraude nos sistemas utilizados.
Art. 8º Será da inteira e exclusiva responsabilidade das instituições credoras, a veracidade das informações repassadas para registro do contrato, inclusão e liberação do gravame de que trata esta Resolução, inexistindo qualquer obrigação ou exigência, relacionada com os contratos de financiamento de veículo, para órgãos ou entidades executivos de trânsito, competindo-lhes tão somente observar junto aos usuários o cumprimento dos dispositivos legais pertinentes às questões de trânsito, do registro do contrato e do gravame.
Art. 9º Após o cumprimento das obrigações por parte do devedor, a instituição credora providenciará, automática e eletronicamente, a informação da baixa do gravame junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito no qual o veículo estiver registrado e licenciado, no prazo máximo de 10 (dez) dias.
Art. 10. As instituições credoras disponibilizarão, a qualquer tempo, aos órgãos e entidades executivos de trânsito, cópias dos contratos de financiamentos para consultas e auditoria.
(Artigo acrescentado pela Resolução CONTRAN Nº 470 DE 18/12/2013):
Art. 10-A O Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, mediante prévio credenciamento, poderá celebrar contratos para consulta ao Sistema do Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM, exclusivamente para fins de verificação da propriedade e existência de eventuais gravames ou outras restrições sobre veículos.
§ 1º Poderão solicitar o credenciamento, as instituições financeiras, as administradoras de consórcios, as sociedades de arrendamento mercantil, por intermédio de suas associações nacionais, federações e confederações, e entidades de registro e de liquidação financeira, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos de suas Resoluções, conforme Portaria específica a ser editada pelo DENATRAN.
§ 2º A Portaria do DENATRAN, referida no parágrafo anterior deverá disciplinar os requisitos de habilitação técnica, jurídica, econômico - financeira, trabalhista e fiscal, a serem atendidos pelos interessados descritos no parágrafo primeiro, além das obrigações contratuais, sanções, preços dos acessos, casos de rescisão e prazo de vigência.

Não há dúvida de que a Tarifa de Registro de Contrato, que se refere ao gravame no prontuário do veículo junto ao competente Órgão de Trânsito, mais uma vez vale destacar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp. nº 1.578.553/SP (Tema 958), em sede de recurso repetitivo, firmou tese no sentido da validade de referida Taxa de Registro de Contrato com as ressalvas ali implementadas:
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	TEMA 958:
2.1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do serviço a ser efetivamente prestado;
2.2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva;
2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a:
2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não efetivamente prestado; e a
2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto . (grifei)
Quanto à legalidade da Taxa de Registro de Contrato, cediço que a vontade do legislador foi a de proteger o terceiro de boa-fé numa eventual aquisição do veículo, de sorte a garantir que no documento veicular exista a anotação do gravame. A propósito, antes mesmo da previsão legal (art. 1361, § 1º, CC), já existia a Súmula 92, do Superior Tribunal de Justiça, a prescrever:
Sumula 92 - A terceiro de boa-fé não é oponível a alienação fiduciária não anotada no Certificado de Registro do Veículo Automotor.
Vale destacar, ainda, que não raras as vezes se percebem situações em que o Agente Financeiro promove a anotação do Pré-Gravame junto ao SNG, porém não se preocupa com a inserção do gravame junto ao documento do veículo perante o Órgão de Trânsito. O documento de ID 35004342, refere-se ao Pré-Gravame junto ao SNG, não se prestando para a comprovação do Registro do Contrato.
Não há de se olvidar de que veículos adquiridos em revendedoras muitas das vezes são entregues aos adquirentes sem a transferência junto ao Órgão de Trânsito, com a transferência do antigo proprietário para o novo proprietário/adquirente. Aliás, nos termos do art. 123, do Código de Trânsito Brasileiro, a responsabilidade para a transferência de titularidade é do adquirente do veículo.
Em sendo do Comprador a responsabilidade de inserção do gravame, não haveria sentido para a exigência da Taxa em exame, a menos que avocasse a obrigação e realizasse o ato, certamente até por essa hipótese, sua cobrança é tutelada, mas desde que o serviço seja efetivamente prestado e seu valor não seja exorbitante.
Acerca da validade da Taxa de Registro Contrato, esta Corte de Justiça vem, reiteradamente, decidindo por sua validade, condicionada à previsão contratual, comprovação de realização e não onerosidade:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VALIDADE DO CONTRATO DE ADESÃO. TARIFAS ADMINISTRATIVAS. TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO. TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM. DEMONSTRAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. LEGALIDADE DA
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	PACTUAÇÃO. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA 12% DIANTE DA SUCUMBÊNCIA RECURSAL (ART. 85, § 11, DO CPC E TEMA 1059 DO STJ), COM SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE CONFORME ART. 98, § 3º, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I.
CASO EM EXAME: Trata-se de Recurso de Apelação interposto pelo Autor contra Sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu/CE, que julgou improcedente a ação revisional de cláusulas contratuais referentes a alienação fiduciária previamente pactuada, em desfavor do apelante. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Análise da validade das cobranças relativas à Tarifa de Registro de Contrato e Tarifa de Avaliação do Bem, à luz da legislação consumerista, da jurisprudência consolidada do STJ e do princípio da boa-fé objetiva. II. RAZÕES DE DECIDIR: (i) As regras do Código de Defesa do Consumidor são aplicadas ao presente caso, em virtude do disposto na Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça. (ii) O simples fato de existir contrato de adesão não conduz necessariamente à nulidade do instrumento, conforme se depreende do disposto no artigo 54 e seus parágrafos, da Lei nº 8.078/90.
(iii) A cobrança de Tarifa de Registro de Contrato é válida quando comprovada a efetiva prestação do serviço, conforme decidido no REsp 1.578.553/SP (Tema 958 do STJ) e, no caso concreto, houve prova da efetivação do registro do contrato junto ao órgão de trânsito competente, afastando-se a abusividade da cobrança. (iv) Embora impugnada, a Tarifa de Avaliação do Bem é válida diante da demonstração da prestação do serviço, conforme tese firmada no REsp 1.578.553/SP (Tema 958), ficando afastada a abusividade dessa cláusula. (v) Fixação de honorários advocatícios mantida, não havendo complexidade na causa que justifique elevação para acima do parâmetro mínimo estabelecido no art. 85, § 2º, do CPC, com majoração dos honorários fixados pela sentença em 2% (dois por cento), diante da sucumbência recursal, conforme art. 85, § 11, do CPC e Tema 1059 do STJ, embora com a suspensão da exigibilidade em razão da incidência da gratuidade judiciária ao presente caso, nos termos do art. 98, § 3º do CPC. IV. DISPOSITIVO: Apelação Cível conhecida e desprovida, com majoração dos honorários advocatícios em razão da sucumbência recursal, mantidos termos da sentença. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 4ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade, em CONHECER DA APELAÇÃO CÍVEL interposta e NEGAR-LHE
PROVIMENTO, com majoração dos honorários fixados pela sentença para 12% (doze por cento), diante da sucumbência recursal, embora com a suspensão da exigibilidade em razão da incidência da gratuidade judiciária ao presente caso (art. 98, § 3º, do CPC), mantidos os termos da sentença. Fortaleza, data e hora indicados no sistema. JOSÉ EVANDRO NOGUEIRA LIMA FILHO Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO Relator (Apelação Cível - 0051131-58.2021.8.06.0091,
Rel. Desembargador(a) FRANCISCO JAIME MEDEIROS NETO, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 21/07/2025, data da publicação: 22/07/2025)
Direito Civil. Direito do Consumidor e Processual Civil. Apelação Cível. Revisional de contrato bancário. Seguro prestamista. Tarifa de registro de contrato. Tarifa de avaliação do bem. Sentença confirmada. Recurso conhecido e não provido. I. Caso em exame 1. Cuida-se de Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedentes os pedidos de revisão de contrato bancário. Ação buscava a declaração de abusividade na cobrança de seguro prestamista, tarifas de serviço e recálculo das parcelas. II. Questão em discussão 2. Consiste em (I) verificar se houve cerceamento de defesa por falta de produção de provas;
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	(II) analisar a validade da cobrança de seguro prestamista quanto à alegação de venda casada; (III) examinar a abusividade na cobrança das tarifas de registro de contrato e de avaliação do bem. III. Razões de decidir
3. Não houve cerceamento de defesa pois a matéria controvérsia era exclusivamente de direito, dispensando a produção de provas adicionais (CPC/2015, art. 370; STJ, REsp nº 2.001.086/MT, REsp nº 1435628/RJ). 4.
A cobrança do seguro prestamista não configurou venda casada pois o contrato ofereceu expressamente ao consumidor a liberdade de aderir ao seguro, conforme previsto na jurisprudência do STJ (REsp nº 1.639.259/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino). 5. A tarifa de registro de contrato e a tarifa de avaliação do bem são válidas, desde que comprovada a prestação dos serviços e inexistente a onerosidade excessiva, conforme entendimento consolidado pelo STJ (Tema 958/STJ; REsp nº 1.578.553/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino).
IV. Dispositivo 4. Sentença de improcedência confirmada. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto do Desembargador Relator. Fortaleza, 25 de junho de 2025. CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR Desembargador Relator (Apelação Cível - 0050906-22.2020.8.06.0043, Rel. Desembargador(a) FRANCISCO LUCÍDIO DE QUEIROZ JÚNIOR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 25/06/2025, data da publicação: 25/06/2025)
Ademais, nos termos do art. 373, II, do CPC, incumbia à instituição financeira demonstrar a efetiva realização do serviço que justificaria a cobrança da tarifa de registro do contrato, ônus do qual não se desincumbiu.
Nessa ordem de ideias, considerando que a parte Promovida/Apelada não se desincumbiu de seu ônus em demonstrar que efetivamente realizou o Registro do Contrato, carreando aos autos documento veicular com a demonstração de inserção de cláusula de alienação fiduciária no prontuário do veículo junto ao órgão de Trânsito, a medida que se impõe é o provimento do Recurso no ponto, com parcial provimento da Apelação.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CONHEÇO DA APELAÇÃO para DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, no sentido de declarar a ilegalidade da Tarifa de Registro de Contrato, devendo a parte Apelante ser ressarcida do valor correspondente, de forma simples, porquanto lastreado em Contrato válido, corrigido pela aplicação da taxa de juros de 1% ao mês e correção monetária pelo IPCA até o dia anterior ao da vigência da lei nº 14.905/2024 e, a partir dessa data, aplicada a taxa SELIC deduzida do IPCA.
Com efeito, considerando as peculiaridades do caso concreto, notadamente o baixo valor da condenação, entendo por bem redimensionar o ônus sucumbencial e fixar os honorários advocatícios, por equidade, estes fixados no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos dos §§ 2º e 8º, do art. 85 do CPC; certo de que o art. 8º-A, do CPC, conforme já decidiu a Corte Superior (TEMA 984), trata-se de mero referencial, não vinculando o magistrado no momento de arbitrar a referida verba.
Proporcionalmente, condeno a parte Promovente em 40% (quarenta por cento) das despesas totais, e a parte Promovida em 60% (sessenta por cento) das mesmas despesas, sobrestando-se referidos pagamentos, em
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	relação ao Promovente, por até 5 (cinco) anos, a teor do art. 98, § 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 3004620-09.2025.8.06.0091 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ
APELADO: COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA


Ementa: direito do consumidor e processual civil. apelação cível. cobrança de doação não autorizada em fatura de energia elétrica. responsabilidade solidária da concessionária. nulidade da cobrança. restituição em dobro. descontos ínfimos. ausência de dano moral indenizável. redimensionamento da sucumbência. recurso da concessionária parcialmente provido. recurso adesivo desprovido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta por COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL e, de forma adesiva, por MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ contra sentença que, em ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada com indenização, declarou nula a cobrança denominada “DOAÇÃO AAPREC CARIRI” inserida em faturas de energia elétrica, condenou a concessionária à restituição em dobro dos valores indevidamente descontados e ao pagamento de indenização por danos morais. A concessionária sustenta sua ilegitimidade e a inexistência de dano moral, enquanto a autora pleiteia a majoração da indenização e a condenação da ré por litigância de má-fé.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) definir se a concessionária de energia elétrica responde pelas cobranças de serviços ou doações não autorizadas inseridas em faturas de energia por terceiros; (ii) estabelecer se é cabível a restituição em dobro dos valores indevidamente cobrados; e (iii) determinar se descontos de pequeno valor decorrentes de cobrança indevida configuram dano moral indenizável.
III. Razões de decidir
3. A concessionária que permite a inclusão de cobranças de terceiros em fatura de serviço essencial integra a cadeia de fornecimento e responde solidariamente pelos danos causados ao consumidor, nos termos dos arts. 7º, parágrafo único, e 25, §1º, do CDC.
4. Compete ao fornecedor comprovar a regular contratação do serviço ou autorização expressa do consumidor para a cobrança impugnada, ônus do qual não se desincumbiu a concessionária, que não apresentou qualquer termo de adesão, gravação ou contrato que evidenciasse a anuência da consumidora.
5. A inclusão de cobrança de doação não solicitada em fatura de energia elétrica configura prática abusiva e falha na prestação do serviço, vedada pelo art. 39, III, do CDC, o que legitima a declaração de inexistência da relação jurídica e a nulidade das cobranças.
6. A restituição em dobro dos valores pagos indevidamente é cabível quando a cobrança ocorre após 30/03/2021, independentemente da comprovação de má-fé do fornecedor, conforme entendimento firmado pelo STJ no EAREsp 676.608/RS.
7. Descontos de valor ínfimo, sem demonstração de repercussão significativa na esfera extrapatrimonial do consumidor, não configuram dano moral indenizável, por se tratar de mero aborrecimento da vida cotidiana, segundo entendimento consolidado na jurisprudência.
8. Afastada a indenização por dano moral, impõe-se o redimensionamento
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	da sucumbência, com fixação dos honorários advocatícios por equidade.
IV. Dispositivo
9. Recurso parcialmente provido (ENEL) e recurso adesivo desprovido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, V, 7º, parágrafo único, 14, 25, §1º, e 39, III; CPC, arts. 85, §§2º e 8º, 98, §3º, 373, II, e 487, I; CC, arts.
389, 405 e 406, §1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, j. 21.10.2020, DJe 30.03.2021; STJ, REsp 2.195.198/BA, Rel. Min. Moura Ribeiro, 3ª Turma, j. 12.08.2025, DJEN 15.08.2025; TJCE, Apelação Cível nº 0202918-66.2023.8.06.0091, Rel.
Des. Jane Ruth Maia de Queiroga, 2ª Câmara de Direito Privado, j. 02.10.2024.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer dos recursos e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso da ENEL e desprover o recurso da consumidora, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
RELATÓRIO
Trata-se de Recursos de Apelação, interpostos por COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL e, de forma adesiva, por MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ, contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu/CE, que julgou parcialmente procedente Ação Declaratória c/c Indenização, ajuizada por MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ
.
No que importa relatar, a sentença recorrida restou assim proferida (ID 34997810):
[…]
2. Fundamentação Das preliminares
Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela ENEL. A concessionária de energia, ao permitir que terceiros utilizem sua fatura para cobrança de serviços alheios ao fornecimento de eletricidade, integra a cadeia de consumo e responde solidariamente perante o consumidor, nos termos do art. 7º, parágrafo único, e art. 25, § 1º, do CDC. A responsabilidade é objetiva e solidária pela falha no dever de segurança e fiscalização das cobranças que insere em suas faturas.
Da relação de consumo
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	Aplica-se ao caso o Código de Defesa do Consumidor. A autora é consumidora do serviço público essencial e destinatária final das cobranças, enquanto a ré figura como fornecedora.
Do mérito
A controvérsia reside na legalidade da cobrança de "DOAÇÃO AAPREC CARIRI" nas faturas de energia da autora.
A parte autora nega a contratação. Invertido o ônus da prova, caberia à ENEL (ou à empresa parceira) comprovar a autorização expressa e inequívoca da consumidora para a inclusão dessa doação em sua conta de luz.
Todavia, a concessionária ré não apresentou qualquer documento (termo de adesão, gravação telefônica ou contrato assinado) que comprovasse a anuência da autora. Limitou-se a transferir a responsabilidade para terceiro, o que não a exime do dever de cautela.
A cobrança de serviços não solicitados ou doações não autorizadas em faturas de serviço essencial (energia elétrica) configura prática abusiva (art. 39, III, do CDC) e falha na prestação do serviço (art. 14 do CDC). Não havendo prova da contratação, a cobrança é ilícita e deve ser declarada nula.
[...]
Da Repetição do Indébito
Os descontos ocorreram entre outubro de 2022 e dezembro de 2024 (IDs 171932070 e 171934676).
O STJ (EAREsp 676608/RS) firmou tese de que a restituição em dobro independe de má-fé para cobranças indevidas posteriores a 30/03/2021.
Como todo o período de cobrança é posterior à data de corte da modulação, a restituição de todos os valores descontados deve ocorrer em dobro, tanto os comprovados nos autos quanto os que forem apurados em liquidação de sentença dentro desse período.
Dos Danos Morais
A cobrança indevida em fatura de serviço essencial (energia elétrica), decorrente de prática abusiva (inclusão de doação não autorizada), configura dano moral in re ipsa.
Contudo, na fixação do quantum, deve-se considerar que a parte autora possui múltiplas demandas idênticas contra a mesma concessionária tramitando neste Juízo. Tal circunstância recomenda a fixação em patamar moderado para evitar o enriquecimento sem causa, sem perder de vista o caráter punitivo.
Por tais razões, fixo a indenização em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
3. Dispositivo
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, extinguindo o feito com resolução de mérito (art. 487, I, do CPC), para:
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	a) DECLARAR a inexistência de relação jurídica e a nulidade das cobranças identificadas como "DOAÇÃO AAPREC CARIRI";
b) CONDENAR a concessionária ré à restituição em dobro de todos os valores indevidamente descontados sob essa rubrica (pois posteriores a 30/03/2021). Sobre este montante incidirá atualização monetária pelo IPCA, a contar de cada desconto indevido (Súmula 43/STJ e art. 389, parágrafo único, CC), e juros de mora pela Taxa Legal (correspondente à Taxa SELIC deduzido o índice de atualização monetária IPCA), nos termos do art. 406, § 1º, do Código Civil, a contar da citação (art. 405, CC);
c) CONDENAR a promovida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Sobre este valor incidirá atualização monetária pelo IPCA a partir da data desta sentença (Súmula 362/STJ e art. 389, parágrafo único, CC) e juros de mora pela Taxa Legal (Taxa SELIC deduzido o IPCA), nos termos do art. 406, § 1º, do Código Civil, a contar da citação;
d) DETERMINAR que a concessionária cesse a cobrança impugnada nas faturas da autora, sob pena de multa de R$ 300,00 por cada cobrança indevida.
Diante da sucumbência mínima da parte autora, condeno a promovida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC.
[...]
Irresignada, a Recorrente, COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL, em suas razões recursais (ID 34997814), sustenta pela reforma da sentença, restando evidente que a Concessionária não praticou nenhum ato ilícito a ensejar reparação, uma vez que é somente agente arrecadador, de modo que o pleito indenizatório há de ser prontamente elidido, pelo menos em face da Enel, não devendo haver repetição de indébito.
Acrescenta que ser indevida indenização por danos morais, pois em nenhum momento, a recorrida teve a honra ofendida pelos atos da suplicada; muito pelo contrário, não houve qualquer solicitação realizada à Concessionária pela requerente, sendo a contratação do seguro realizada SOMENTE entre a autora e a FUNERÁRIA.
Requer, ao final, o total provimento ao presente Recurso de Apelação, para reformar integralmente a sentença recorrida, no sentido de declarar indevida qualquer indenização a título de danos morais ou materiais ou reduzi-la.
A seu turno, MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ recorre (ID 34997818) tão somente para ver majorada a Indenização por Danos Morais e a condenação em honorários advocatícios da parte adversa; além de requerer a condenação da Recorrida ao pagamento de multa por litigância de má-fé, nos termos dos arts. 80 e 81 do Código de Processo Civil.
Contrarrazões de ID 34997817 e 34997822, em que MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ e COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL,
respectivamente, requerem o desprovimento do Recurso.
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	É o relatório, no essencial.


VOTO
1. ADMISSIBILIDADE RECURSAL
Presentes os pressupostos que autorizam a admissibilidade do Recurso, recebo-o e passo a apreciá-lo, nos termos em que estabelecem os arts.
1.009 e seguintes do Código de Processo Civil vigente.
2. MÉRITO
2.1. DA DECLARAÇÃO DE NULIDADE CONTRATUAL
Cinge-se a controvérsia recursal em verificar a responsabilidade da concessionária energia elétrica pela cobrança de valores referentes à rubrica “DOAÇÃO AAPREC CARIRI” nas faturas de energia da autora; a legalidade da restituição em dobro dos valores descontados e a configuração de dano moral indenizável.
Pois bem, quanto ao pedido de Anulação de Débito impende firmar que se está diante de relação de consumo (Súmula 297 – STJ).
Nesse diapasão, cediço da cogência das normas protecionistas do Direito Consumerista e, em se tratando da moldura em destaque, consistente em serviços ao Consumidor, sem a necessária contratação/solicitação, eis o que dispõe o CDC:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
[...]
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;
[...]
Pois bem, a apelante sustenta que seria mera agente arrecadadora, não podendo ser responsabilizada por eventual cobrança indevida decorrente de relação jurídica mantida entre a consumidora e terceiro.
A tese, todavia, não merece acolhimento.
Com efeito, ao permitir que terceiros utilizem a fatura de energia elétrica – serviço público essencial – como meio de cobrança, a concessionária passa a integrar a cadeia de fornecimento, respondendo solidariamente pelos danos causados ao consumidor. É que os arts. 7º, parágrafo único, e 25, §1º, do Código de Defesa do Consumidor, consagram a responsabilidade solidária entre os fornecedores que participam da cadeia de consumo.
No caso concreto, a autora impugnou a cobrança da rubrica “DOAÇÃO AAPREC CARIRI”, afirmando jamais ter autorizado qualquer doação ou contratação.
Tratando-se de relação de consumo, aplicável o regime de responsabilidade objetiva previsto no art. 14 do CDC. Assim, incumbia à concessionária comprovar a autorização expressa da consumidora para a cobrança questionada, mediante apresentação de contrato/termo de
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	adesão.
Entretanto, nenhum documento nesse sentido foi produzido nos autos, limitando-se a recorrente a atribuir a responsabilidade a terceiro, de sorte que a ausência de comprovação da contratação torna ilegítima a cobrança, caracterizando prática abusiva, vedada pelo art. 39, III, do CDC.
Sobre o tema, precedente deste Sodalício:
APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇAS DIVERSAS NA FATURA DE ENERGIA DA PARTE AUTORA. CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I. Caso em exame 1. A parte
autora/recorrida manejou ação em desfavor da Companhia Energética do Ceará ¿ Enel, impugnando valores inseridos na sua fatura de energia (¿Resolve Express Plus¿, ¿Doutor 360 Premium¿, ¿Art Cidadã Juazeiro¿ e
¿AAPREC Cariri¿) sem que tenha os autorizado. Por meio da apelação em análise, objetiva a demandada a exclusão da sua responsabilidade ou a redução da indenização por danos morais. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão cinge-se à análise da responsabilidade da Companhia Energética do Ceará ¿ Enel pelas cobranças realizadas diretamente nas faturas de energia do autor, bem como do cabimento da indenização por danos morais na espécie. III. Razões de decidir 3. A parte autora insurge-se contra as cobranças realizadas diretamente nas suas faturas de energia, as quais, somadas, alcançam o importe de R$ 103,96 (RESOLVE XPRESS PLUS ¿ R$ 49,98; DOUTOR 360 PREMIUM ¿ R$ 31,98; ART CIDADÃ JUAZEIRO ¿ R$ 10,00; AAPREC
CARIRI ¿ R$ 12,00). 4. A instituição promovida deixou de apresentar prova de que a parte autora tenha autorizado as referidas cobranças, deixando de se desincumbir do ônus de prova que lhe pertence (art. 373, II, do CPC/15). Por tais razões, constata-se a falha na prestação do serviço. 5. Na senda destas considerações, verificado o prejuízo e não tendo a recorrente comprovado a inexistência do defeito no serviço ou culpa exclusiva da parte autora, encontram-se presentes os requisitos autorizadores da indenização, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal. 6. Quanto aos danos materiais, é certo que a restituição de valores cobrados indevidamente é medida que se impõe, em observância à vedação ao enriquecimento sem causa. 7. Verifica-se que foram realizadas cobranças indevidas nas faturas dos meses de abril/2022, julho, agosto, novembro e dezembro de 2023 (fls. 13/17), as quais, segundo o próprio autor, somam o montante de R$ 103,96 (cento e três reais e noventa e seis centavos). 8. Assim, considerando que os descontos não se tratam de valores elevados, e em atenção aos precedentes desta 2ª Câmara de Direito Privado, reduzo a indenização por danos morais para o importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por ser montante razoável e proporcional ao caso. Ainda no que diz respeito ao dano moral, ¿os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual¿ (súmula nº 54 do STJ), não merecendo reforma a sentença neste ponto. IV. Dispositivo 9. Recurso conhecido e parcialmente provido, reduzindo a indenização por danos morais para o montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais). ACÓRDÃO Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE o recurso interposto, em conformidade com o voto da relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital.
Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0202918-66.2023.8.06.0091, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA DE
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	QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 02/10/2024, data da publicação: 02/10/2024)
Nesse contexto, escorreita a sentença ao declarar a inexistência da relação jurídica e a nulidade das cobranças impugnadas e, de igual modo, a restituição dobrada do que foi pago indevidamente pela Consumidora, conforme entendimento consolidado em sede de Recurso Repetitivo, EAREsp nº 676.608/RS.
2.2. DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
Quanto à Indenização por Danos Morais, inicialmente é de bom alvitre rememorar que o CDC alçou a direito básico do Consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 6º, V,).
Nos casos da espécie, em regra reconhece-se dano moral, porquanto serviços não solicitados/contratados constituem prática abusiva vedada pelo art. 39, III e IV do CDC.
Inobstante, na moldura posta, em conta que os descontos foram realizados no importe mensal de no máximo R$ 3,00 (três reais) a totalizar R$ 66,00 (sessenta e seis reais), a meu juízo, não é capaz de causar impacto negativo no bem-estar da Promovente, a atrair o arbitramento de valor indenizatório.
Esta Egrégia Corte vem decidindo no sentido de que descontos ínfimos são incapazes de ensejar dano moral indenizável, a teor dos seguintes arestos:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO C/C DANOS MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DESCONTO ÍNFIMO. DANOS MORAIS AFASTADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EXTRAPATRIMONIAL SIGNIFICATIVO. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS. MANUTENÇÃO DO VALOR ARBITRADO NA SENTENÇA. AEREsp 676608.RS. MODULAÇÃO DOS EFEITOS PARA A RESTITUIÇÃO EM DOBRO APÓS 30/03/2021. APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA EM DANOS MORAIS DESDE O EVENTO DANOSO. SÚMULA 54 DO STJ. AJUSTE ADEQUADO EM RELAÇÃO AOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de apelação cível interposta em face da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Itapajé, nos autos da Ação de Nulidade de Negócio Jurídico c/c Repetição do Indébito em Dobro c/c Danos Morais. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A controvérsia cinge-se em examinar os seguintes pontos: (1) majoração do dano moral anteriormente arbitrado; (2) necessidade de restituição em dobro dos valores indevidamente descontados; e (3) eventual ajuste nos consectários legais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Da análise do conjunto probatório dos autos, verifica-se que foram realizados 15 (quinze) descontos referentes as tarifas não contratadas, quais sejam ¿Tarifa Bancária Cesta Fácil Econômica¿ e ¿Tarifa Cesta Básica de Serviços¿, objeto da presente demanda, referentes ao período de janeiro de 2014 a março de 2015, em valores que variam entre R$ 14,00 (quatorze reais), R$ 14,70 (quatorze reais e setenta centavos) e R$ 14,85 (quatorze reais e oitenta e cinco centavos), totalizando a quantia de R$ 219,30 (duzentos e dezenove reais e trinta centavos) indevidamente descontados do benefício previdenciário da
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	autora/apelante. 4. Ausência de comprovação de efetivo prejuízo extrapatrimonial que transcenda o mero aborrecimento, bem como provas que atestem que os descontos afetaram a subsistência da consumidora, de modo a autorizarem, em grau recursal, a majoração do valor fixado a título de danos morais. 5. Não tendo a apelante logrado êxito em comprovar que os descontos realizados ocasionaram riscos concretos à sua subsistência, ou que houve a inscrição indevida de seu nome em cadastros de proteção ao crédito, trata-se o presente caso, portanto, de um mero aborrecimento. 6.
Todavia, em atenção ao Princípio da Proibição da Reformatio In Pejus, entendo que a condenação da instituição financeira apelada ao pagamento de danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) deverá ser mantida em todos os seus termos, permanecendo inalterado o quantum indenizatório arbitrado na origem. 7. No tocante a restituição dos valores descontados, em conformidade com entendimento do STJ firmado no recurso repetitivo EAREsp 676608/RS e considerando a data fixada para modulação dos efeitos da decisão, tendo em vista que os descontos ocorreram no período compreendido entre janeiro de 2014 e março de 2015, a restituição será na forma simples. 8. Em casos de responsabilidade extracontratual, o termo inicial da incidência dos juros de mora relativos ao dano moral deve coincidir com a data do evento danoso, nos termos da súmula 54 do STJ. 9. Os consectários legais que podem ser modificados mesmo de ofício, mas que na espécie foram enfrentados mesmo superficialmente pela apelante, que pleiteou nesta sede o estabelecimento dos juros moratórios pelos danos morais a partir do evento danoso, devem observar o novo regime instituído pela Lei nº 14.905/2024: a partir de 30/08/2024, aplicando-se a taxa SELIC deduzido o IPCA, de forma unificada; antes disso, mantêm-se o INPC como índice de correção monetária e juros moratórios de 1% ao mês. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. Recurso conhecido e parcialmente provido. Tese de julgamento: ¿1.
Descontos inexpressivos em benefício previdenciário configuram mero aborrecimento, mormente a ausência de comprovação de risco concreto à subsistência do consumidor e inscrição indevida de seu nome em cadastros de proteção ao crédito, porquanto não se trata de dano in re ipsa.
2. A repetição de indébito em dobro somente é cabível para valores cobrados após 30/03/2021, nos termos da jurisprudência do STJ, despicienda a comprovação da má-fé da instituição financeira.¿ Dispositivos relevantes citados: CC, art. 389 e art. 406; CDC, art. 14 e art.
42. Jurisprudência relevante citada: STJ ¿ súmulas nº 43, 54 e 362; AgInt nos Edcl no AREsp 1.713.267/SP; REsp n. 2.123.485/SP; AgInt no AREsp
n. 2.390.876/SP; EAREsp 676.608/RS e AgInt no AREsp nº 1.832.824/RJ; TJCE ¿ AP ¿ 0202598-08.2023.8.06.0029; AP - 0200744-42.2022.8.06.0084; AP ¿ 0201354-17.2022.8.06.0114; AP - ¿ 0050622-
35.2020.8.06.0133; AP - 0201200-45.2023.8.06.0055; ED - 0240031-
04.2021.8.06.0001 e ED - 0271473-22.2020.8.06.0001. ACÓRDÃO ACORDA a PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por uma de suas turmas julgadoras, à unanimidade, em conhecer do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do relator, parte deste. Fortaleza, data e horário fornecidos pelo sistema. Antônio Abelardo Benevides Moraes Desembargador Relator (Apelação Cível - 0000518-12.2018.8.06.0100, Rel. Desembargador(a) ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 23/07/2025, data da publicação: 23/07/2025)
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RESTITUIÇÃO SIMPLES PARA DESCONTOS ANTERIORES A 30/03/2021. TERMO INICIAL DA
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	CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. COMPENSAÇÃO DE VALORES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DANOS MORAIS. VALORES ÍNFIMOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO . I. CASO EM EXAME 1.
Apelação cível interposta pelo autor contra sentença que declarou inexistência de contrato de empréstimo consignado nº 234061819, determinou restituição em dobro dos descontos ocorridos depois de 30/03/2021, aplicou prescrição quinquenal, deferiu compensação de valores (art. 368, CC) e fixou danos morais em R$ 500,00. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há 4 questões em discussão: (i) analisar se a repetição do indébito deve ocorrer na forma dobrada; (ii) definir o termo inicial para a incidência da correção monetária e dos juros; (iii) verificar se podem ser afastadas a compensação de valores e a prescrição quinquenal determinadas pelo juiz a quo; e (iv) determinar se os danos morais fixados merecem ser majorados. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça que a parte que já teve o benefício da justiça gratuita concedido não precisa renovar o pedido a cada recurso ou instância. 4. A restituição em dobro do indébito deve seguir o entendimento firmado no EAREsp 676.608/RS, que estabeleceu aplicação da devolução dobrada apenas para cobranças realizadas a partir de 30/03/2021, sendo que as cobranças anteriores devem ser restituídas na forma simples. 5. A compensação de valores depositados pela instituição financeira deve ser mantida para evitar enriquecimento sem causa, conforme princípio positivado no art. 884 do CC/2002, ainda que o contrato seja declarado nulo. 6. O termo inicial da correção monetária, em relação aos danos materiais, deve incidir a partir de cada desconto indevido (momento do efetivo prejuízo), e os juros moratórios, em relação aos danos morais, devem incidir a partir do evento danoso (primeiro desconto indevido), por se tratar de responsabilidade extracontratual (art. 398 do CC/2002 e Súmulas 43 e 54/STJ). 7. Em casos de empréstimo consignado não reconhecido, o termo inicial do prazo prescricional para a pretensão de repetição de indébito é a data do último desconto indevido, aplicando-se o prazo prescricional do art. 27 do CDC. Logo, a prescrição incide apenas sobre as parcelas anteriores ao quinquênio que precede o ajuizamento da demanda. 8. Descontos em valores ínfimos, ainda que indevidos, não são capazes de ensejar reparação por dano moral, resumindo-se a mero aborrecimento da vida em sociedade, em atenção à regra da vedação à reforma para pior. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso conhecido e parcialmente provido. Tese de julgamento: "1. O termo inicial da correção monetária, em relação aos danos materiais decorrentes de empréstimo consignado inexistente, deve incidir a partir de cada desconto indevido. 2. Os juros moratórios, em relação aos danos morais, devem incidir a partir do evento danoso, isto é, do primeiro desconto indevido".
	Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 98, §1º, VIII; CC/2002, arts. 368, 398 e 884; CDC, art. 14. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, j. 26/2/2015; ; STJ, EAREsp 676.608/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, j. 21/10/2020, DJe 30/03/2021; STJ, EAREsp 86.915; STJ, Súmulas 43 e 54; STJ, AgInt no REsp 1799862/MS, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, j. 29/06/2020. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 1ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para, no mérito, dar-lhe parcial provimento nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data da assinatura digital. DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR CARLOS AUGUSTO GOMES CORREIA Relator (Apelação Cível - 0020407-05.2017.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) CARLOS AUGUSTO
GOMES CORREIA, 1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 09/07/2025, data da publicação: 10/07/2025)
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	Consumidor. Apelação cível. Descontos indevidos. Insurgência apenas em relação a configuração dos danos morais. Danos não comprovados. Recurso conhecido e desprovido. I. Caso em exame 1. Apelação do autor contra sentença de parcial procedência, proferida nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Reparação de Danos, na qual o juízo declarou a inexistência da cobrança do ¿Bradesco vida e previdência¿, determinou a devolução dos valores na forma do EAREsp 676608/RS, mas não reconheceu a configuração dos danos morais. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão reside em averiguar a configuração dos danos morais. III. Razões de decidir 3. Na exordial, o autor informou que é aposentado e pensionista do INSS, e que percebeu a existência de descontos mensais em seu benefício no valor de R$ 57,91 (cinquenta e sete reais e noventa e um centavos), sob a rubrica
¿Bradesco vida e previdência¿, razão pela qual ingressou com a presente demanda a fim de cancelar o contrato, ser restituídos dos valores indevidamente descontados e indenizado pelos danos morais suportados.
4. Caberia ao promovido a comprovação dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito autoral, nos termos do art. 373, II, do CPC/15, ônus este que não se desincumbiu, considerando que não há comprovação de contrato que assegure a regularidade dos descontos no benefício previdenciário do autor, razão pela qual o juízo declarou inexistente o mútuo e determinou a devolução dos valores. 5. A jurisprudência do col. STJ tem se consolidado no sentido de que a ocorrência de desconto indevido, por si só, não implica automaticamente em dano moral presumido (in re ipsa), exigindo-se a demonstração de que a situação ultrapassou o mero dissabor cotidiano e atingiu, de forma concreta, os direitos da personalidade da vítima, inclusive nos casos de fraude bancária ou descontos indevidos em benefícios previdenciários. 6. No caso em julgamento, o autor comprovou que o primeiro desconto no valor de R$ 33,73 (trinta e três reais e setenta e três centavos) foi realizado em 01.06.2018, o qual continuou no curso dos meses e chegou a R$ 39,10 (trinta e nove reais e dez centavos) no ano de 2020, R$ 51,63 (cinquenta e um e sessenta e três) no ano de 2021, R$ 59,19 (cinquenta e nove e dezenove) no ano de 2022, perdurando ate março/2024. 7. Verifica-se que o último desconto correspondeu a apenas 4% do salário mínimo vigente em 2024 e que, se no curso dos anos tais valores não foram notados pelo autor, considerando que a ação só foi interposta em março/2024, leva esta julgadora a entender que não repercutiram em sua renda mensal, não existindo, portanto, abalo moral para ensejar a referida reparação. Ademais, não há nos autos nenhuma outra situação que possa validar a tese de dano moral, sendo o argumento de dano in re ipsa insuficiente para a efetiva comprovação do abalo, conforme recente posicionamento do STJ já disposto nesta decisão. IV. Dispositivo 8. Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO Visto(s), relatado(s) e discutido(s) o(s) Recurso(s) acima indicado(s), acorda a Segunda Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Ceará, por unanimidade, em CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, em conformidade com o voto da Relatora. Fortaleza, data e hora da assinatura digital. EVERARDO LUCENA SEGUNDO Desembargador Presidente do Órgão Julgador JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA Desembargadora Relatora (Apelação Cível - 0203691-69.2024.8.06.0029, Rel. Desembargador(a) JANE RUTH MAIA
DE QUEIROGA, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/05/2025, data da publicação: 28/05/2025)

Ademais, em recente julgado da Corte Superior, conclui-se que a decisão
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	foi no sentido de que o dano moral não é presumido ( in re ipsa), havendo de restar comprovado circunstância a mais a justificar um dano extrapatrimonial, indenizável. Confira-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ELEMENTO VOLITIVO. DESNECESSIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. REPETIÇÃO NA FORMA SIMPLES. FRAUDE BANCÁRIA. DESCONTOS INDEVIDOS. DANO MORAL. NÃO OCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Corte Especial uniformizou o entendimento de que a restituição de indébito em dobro será devida em caso de pagamento de cobrança indevida, ressalvada a hipótese de o fornecedor provar, no caso concreto, o engano justificável, não se exigindo culpa, dolo ou má-fé do fornecedor.
2. Na oportunidade, a Corte Especial modulou os efeitos do julgamento, determinando que o entendimento seja aplicado aos indébitos de natureza contratual não pública cobrados após a data da publicação do acórdão nele proferido.
3. No caso concreto, a cobrança foi anterior à publicação do precedente, o que enseja a repetição na forma simples.
4. A mera fraude bancária que acarretou contratação e descontos indevidos não é suficiente, por si só, para ensejar dano moral indenizável, exigindo-se a presença de peculiaridades que demonstrem a extrapolação dos limites do simples aborrecimento.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.195.198/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.)
Nessa ordem de ideias, em que pese os contornos e o julgamento alusivo ao pedido de declaração de nulidade do contrato, objeto da demanda, atento ao que esta Egrégia Corte vem decidindo, hei por bem prover, em parte, a Apelação da Concessionária, no que se refere à Indenização por Danos Morais, para afastá-la e, por via de consequência, desprover o recurso da Consumidora.

DISPOSITIVO
Diante de todo o exposto, CONHEÇO dos Recursos de Apelação para, no mérito, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE COMPANHIA
ENERGÉTICA DO CEARÁ – ENEL, tão somente para afastar a condenação em Indenização por Danos Morais, mantendo-se intactos os demais termos do julgado à exceção da verba sucumbencial. Por via de consequência, resta DESPROVIDO o Recurso de MARIA ERBENIA TOMAZ DINIZ.
Com efeito, considerando as peculiaridades do caso concreto, notadamente o baixo valor da condenação, entendo por bem redimensionar o ônus sucumbencial e fixar os honorários advocatícios, por equidade, estes fixados no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos dos
§§ 2º e 8º, do art. 85 do CPC; certo de que o art. 8º-A, do CPC, conforme já decidiu a Corte Superior (TEMA 984), trata-se de mero referencial, não vinculando o magistrado no momento de arbitrar a referida verba.
Proporcionalmente, condeno a parte Promovente em 40% (quarenta por cento) das despesas totais, e a parte Promovida em 60% (sessenta por
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	cento) das mesmas despesas, sobrestando-se referidos pagamentos, em relação à Promovente, por até 5 (cinco) anos, a teor do art. 98, § 3º do CPC.
É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 0201064-42.2023.8.06.0154 - APELAÇÃO CÍVEL (198) APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
APELADO: JOSE AFONSO SARAIVA DE SOUSA


Ementa: direito processual civil. apelação cível. execução de título extrajudicial. não localização de bens penhoráveis. extinção por abandono da causa. inaplicabilidade do art. 485, iii, do cpc. incidência do art. 921, iii, do cpc. necessidade de suspensão da execução. error in procedendo. sentença anulada. recurso provido.
I. Caso em exame
1. Apelação cível interposta por Banco do Nordeste do Brasil S/A contra sentença do Juízo da 2ª Vara da Comarca de Quixeramobim/CE que, nos autos de execução de título extrajudicial ajuizada em face de José Afonso Saraiva de Sousa, extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, III, do CPC, sob o argumento de abandono da causa após tentativa frustrada de penhora e ausência de manifestação do exequente.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em definir se é cabível a extinção da execução por abandono da causa, com fundamento no art. 485, III, do CPC, quando a tentativa de localização de bens penhoráveis do executado resta infrutífera.
III. Razões de decidir
3. O processo de execução possui disciplina própria, de modo que as normas do procedimento comum somente se aplicam subsidiariamente quando inexistente regra específica no regime executivo.
4. O art. 921, III, do CPC estabelece que, não sendo localizado o executado ou bens penhoráveis, a execução deve ser suspensa, e não extinta.
5. Nos termos do §1º do art. 921 do CPC, a suspensão da execução ocorre pelo prazo de um ano, período em que também fica suspensa a prescrição.
6. Decorrido esse prazo sem localização de bens penhoráveis, o processo deve ser arquivado, iniciando-se o prazo da prescrição intercorrente, conforme §§2º a 5º do art. 921 do CPC.
7. A extinção da execução por abandono da causa, com base no art. 485, III, do CPC, mostra-se inadequada quando a inércia decorre da ausência de bens penhoráveis, hipótese que encontra tratamento específico no regime da execução.
8. A sentença que extingue a execução nessas circunstâncias incorre em error in procedendo, por desconsiderar o procedimento legalmente previsto para a suspensão da execução.
IV. Dispositivo
9. Recurso provido.

	
	Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 4 º , 6 º , 9 º , 10, 77, V, 485, III e
§ 1 º , 771, parágrafo único, 921, III e §§ 1 º a 7 º , 924, V. Lei n º 14.195/2021.
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	Jurisprudência relevante citada: TJCE, Apelação Cível n º 0001910-22.2000.8.06.0163, Rel. Des. Paulo de Tarso Pires Nogueira, 3 ª Câmara de Direito Privado, j. 11.06.2025; TJCE, Apelação Cível n º 0129898-46.2008.8.06.0001, Rel. Des. Djalma Teixeira Benevides, 4 ª Câmara de Direito Privado, j. 21.01.2025; TJCE, EDcl n º 0016487-36.2017.8.06.0154,
Rel. Des. Maria de Fátima de Melo Loureiro, 2 ª Câmara de Direito Privado,
j. 24.04.2024; TJMG, EDcl n º 1.0000.23.244870-4/004, Rel. Des. Rui de
Almeida Magalhães, 11 ª Câmara Cível, j. 04.06.2025; TJRS, Apelação Cível n º 50010998420168210005, Rel. Des. Newton Fabrício, 17 ª Câmara Cível, j. 18.12.2024.

ACÓRDÃO
Visto, relatado e discutido o presente recurso, acorda a Sexta Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento para anular a sentença recorrida, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente acórdão.
Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Apelação, interposto por BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, em face de decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de Quixeramobim/CE, nos autos de Ação de Execução Extrajudicial, ajuizada em face de JOSE AFONSO SARAIVA DE SOUSA.
A decisão recorrida, no que importa relatar, restou assim proferida (ID 35009225):
[…]
Trata-se de execução de título extrajudicial ajuizado pelo BANCO DO NORDESTE S.A., em face de JOSE AFONSO SARAIVA DE SOUSA
ambos já qualificados nos autos.
Após ser certificado a impossibilidade de penhora (ID 166944929), foi determinada a intimação da parte exequente para manifestar-se acerca do documento e requerer o que entender cabível. No entanto, devidamente intimada, esta nada apresentou ou requereu, conforme certidão de ID 176020524.
Sendo assim, em despacho de ID 184905046 foi determinada a intimação pessoal do exequente pessoalmente, e por meio de advogado constituído, cumprir integralmente o teor do despacho anterior, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, no entanto nada foi requerido ou apresentado, conforme certidão ID 186666798, mesmo a parte sendo intimada por advogado e pessoalmente – via portal.
É o relatório. Fundamento e decido.
A inércia da parte exequente em promover o regular andamento ao feito
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	configura abandono de causa e autoriza a extinção do processo. Assim dispõe o CPC:
Art. 485 O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...)
§ 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias.
Da leitura do supracitado artigo, conclui-se que a extinção do processo sem julgamento do mérito por abandono da causa reclama a intimação pessoal da demandante.
No que pese tal preceito, analisando os autos, verifica-se, a partir da certidão ID 186666798 que o exequente foi intimado pessoalmente via portal, mas deixou transcorrer o prazo in albis sem manifestação.
[...]
Ainda, observo que desde setembro de 2025, data em que a parte autora foi intimada para se manifestar sobre o prosseguimento do feito, que o curso da ação se encontra obstado pela inércia da parte autora, postura que impede o regular prosseguimento da ação.
Quanto ao requerimento da parte demandada acerca do abandono da causa, o CPC dispõe no §6º do art. 485 que “oferecida a contestação, a extinção do processo por abandono da causa pelo autor depende de requerimento do réu”.
Contudo, tal regra não se aplica ao processo de execução e cumprimento de sentença, em que há regramento específico disciplinado no art. 775 do Código de Processo Civil – CPC, cujo teor assim dispõe:
[...]
No caso em apreço, verifico que a parte executada não ofereceu embargos à execução ou apresentou exceção de pré-executividade, de modo que não é necessária sua intimação para requerer a extinção do feito por abandono da causa. Assim, deve ocorrer a extinção do feito, nos termos do art. 485, III, do Código de Processo Civil.
É claro, portanto, o abandono de causa, devendo incidir a hipótese de extinção acima referida, tendo em vista que, por considerável lapso temporal, a demanda encontra-se estanque em virtude da omissão da parte autora em cumprir com seu dever processual, conforme determina o art.
77, V do CPC.
Diante do exposto, julgo EXTINTO o processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 485, III, do Código de Processo Civil.
Condeno a parte exequente ao pagamento das custas e despesas processuais eventualmente remanescentes.
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	[...]
Em suas razões, o Recorrente sustenta (ID 35009235) que conforme se depreende dos autos, a extinção do feito pela suposta inércia do exequente não observou a disciplina legal aplicável às execuções, uma vez que a medida cabível seria a suspensão da execução, e não sua extinção imediata. O artigo 921, inciso III, do Código de Processo Civil, é claro ao dispor que se suspende a execução quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis, prevendo ainda, em seu§1º, a suspensão pelo prazo de 1 (um) ano.
Acrescenta que a inércia da parte exequente, diante da ausência de bens penhoráveis ou do não êxito na localização do devedor, não conduz à extinção imediata da demanda, mas sim à sua suspensão, podendo o processo ser arquivado provisoriamente e reativado tão logo se localize o devedor ou bens para a satisfação do crédito.
Requer, ao final, prover-se o presente Recurso de Apelação, anulando a r. Sentença proferida pelo Juízo a quo, determinando a devolução dos autos ao juízo de origem para regular prosseguimento do feito, acolhendo, desta forma, totalmente as razões de apelação.
Contrarrazões de ID 35009243, em que a parte Apelada requer o desprovimento do Recurso.
É o relatório, no essencial. VOTO
Compulsando os autos, vislumbro que foram preenchidos os requisitos necessários à admissibilidade do presente recurso, motivo pelo qual o conheço e procedo à análise de seu mérito.
Dito isso, cinge-se a controvérsia em perquirir o acerto ou desacerto da decisão impugnada que extinguiu o processo sem resolução de mérito, por suposto abandono processual, em razão de a parte Exequente não haver se manifestado sobre a tentativa de penhora frustrada.
Ante o que consta dos autos e sobretudo por se tratar de Execução Extrajudicial, penso que assiste razão o Exequente quanto à necessidade de anulação da sentença. Explico.
É que o processo foi extinto, sem resolução de mérito, com base no art. 485, III, do CPC, em razão de suposto descumprimento de despacho que instou a parte Exequente/Apelante para manifestar-se sobre a tentativa de penhora frustrada , sem, contudo, observar que o presente processo se trata de Execução Extrajudicial em que a legislação processual civil estabelece procedimento próprio a ser seguido em caso de não localização do Devedor e/ou de Bens Penhoráveis.
Em se tratando de Execução, após a entrada em vigor da Lei 14.195, de 26 de agosto de 2021, a partir dessa data, houve substancial alteração do art. 921, do CPC que passou a dispor:
Art. 921. Suspende-se a execução:
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	I - nas hipóteses dos arts. 313 e 315 , no que couber;
II - no todo ou em parte, quando recebidos com efeito suspensivo os embargos à execução;
III - quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis; (Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021) (grifei)
IV - se a alienação dos bens penhorados não se realizar por falta de licitantes e o exequente, em 15 (quinze) dias, não requerer a adjudicação nem indicar outros bens penhoráveis;
V - quando concedido o parcelamento de que trata o art. 916 .
§ 1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição. (grifei)
§ 2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos autos. (grifei)
§ 3º Os autos serão desarquivados para prosseguimento da execução se a qualquer tempo forem encontrados bens penhoráveis. (grifei)
§ 4º O termo inicial da prescrição no curso do processo será a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens penhoráveis, e será suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo previsto no § 1º deste artigo.	(Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021) (grifei)
§ 4º-A A efetiva citação, intimação do devedor ou constrição de bens penhoráveis interrompe o prazo de prescrição, que não corre pelo tempo necessário à citação e à intimação do devedor, bem como para as formalidades da constrição patrimonial, se necessária, desde que o credor cumpra os prazos previstos na lei processual ou fixados pelo juiz.	(Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021) (grifei)
§ 5º O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no curso do processo e extingui-lo, sem ônus para as partes.	(Redação dada pela Lei nº 14.195, de 2021)
§ 6º A alegação de nulidade quanto ao procedimento previsto neste artigo somente será conhecida caso demonstrada a ocorrência de efetivo prejuízo, que será presumido apenas em caso de inexistência da intimação de que trata o § 4º deste artigo.	(Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
§ 7º Aplica-se o disposto neste artigo ao cumprimento de sentença de que trata o art. 523 deste Código.	(Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021)
Infere-se da novel redação do art. 921, do CPC, que a falta de citação passou também a ser causa de suspensão da execução e de prescrição intercorrente. A propósito, considerando que a presente demanda foi ajuizada após 26 de agosto de 2021, ele é regido pelo novel art. 921, do Código de Ritos.
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	Pois bem, no novo regime, inaugurado pela Lei 14195/2021, o art. 921, do CPC, passou a disciplinar que a suspensão do processo é automática, não mais é necessário despacho do Juiz nesse sentido, decorre da Lei e se dará a partir da primeira intimação do Exequente acerca da não citação ou acerca da não localização de bens do executado. Suspenso o processo por até 1 (um) ano a partir da intimação, igualmente permanece suspenso o prazo prescricional que voltará a correr depois de escoado o prazo ânuo ou se houver qualquer petição do exequente dentro desse prazo.
A partir dessas premissas, em havendo restado frustrada a ordem de penhora, caberia ao Magistrado, a partir da intimação do Exequente que se deu já sob a égide do novo art. 921, citado, considerar automaticamente suspensa a Execução por até 1 (um) ano com posterior início do prazo de prescrição, tudo nos termos delineados nas linhas pretéritas.
Ou seja, descabe na hipótese a extinção do processo por suposto abandono, até porque o silêncio da parte Exequente poderia ser compreendido como de preferência à suspensão do feito por até 1 (um) ano, enquanto buscava, administrativamente, a localização de bens do devedor, porquanto se realizasse qualquer peticionamento após a intimação, a suspensão levantar-se-ia e o prazo de 1 (um) ano a mais para tentar localizar bens do Executado esvair-se-ia.
E aqui imperioso uma breve consideração: não é pela hipótese ora lançada que não existirá mais, de forma alguma, a extinção de uma Ação de Execução, sem resolução de mérito, a exemplo da extinção por abandono processual, o caso dos autos. Poderá haver sim, desde que a intimação do Exequente não se referira à manifestação sobre não localização do devedor ou de bens penhoráveis, já que se for sobre esse aspecto, o que prevalece é o rito do art. 921, do CPC, com a suspensão do processo e, posteriormente, início do prazo de prescrição intercorrente.
A hipótese em que poderá se dar a extinção da Execução, sem resolução de mérito, poderá acontecer, por exemplo, quando o Juiz determina a expedição de Mandado de Citação/Penhora ou Carta Precatória, e, intimado, sob pena de extinção, para recolhimento de custas de diligência/precatória, o Exequente se mantém inerte.
Portanto, importante essa diferenciação, na hipótese que lancei, o processo não poderia permanecer à espera da parte Exequente indefinidamente. O recolhimento das custas se fazia imprescindível para a ocorrência da citação ou ao menos para a expedição do ato. O art. 921 não trata desta hipótese, aplicável, pois, o art. 485, do CPC.
Sobre o tema, julgados deste Sodalício e de outros Tribunais:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHORÁVEIS DOS EXECUTADOS. EXTINÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. TUTELA JURISDICIONAL NECESSÁRIA/ÚTIL E ADEQUAÇÃO DA AÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO POR UM ANO. INOCORRÊNCIA. ERROR IN PROCEDENDO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
ANULADA . 1. Trata-se de apelação interposta pelo Banco do Nordeste do Brasil S. A. em face da sentença que extinguiu a Ação de Execução de Título Extrajudicial por ausência interesse processual, ante a ausência de localização de bens, valores ou direitos que possam saldar a dívida
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	cobrada nos autos. 2. Aduz o recorrente que Ação de Execução não poderia ser extinta por ausência de interesse processual, por não ter havido desídia do Banco credor, devendo ser dado prosseguimento ao feito com a realização da pesquisa de bens do devedor nos sistemas RENAJUD e INFOJUD, sendo possível, ainda, suspender a demanda nos termos do artigo 921, inciso III, do CPC, caso não sejam localizados bens passíveis de penhora. 3. O Juízo de origem incorreu em error in procedendo ao extinguir a demanda executiva por ausência de interesse processual, haja vista que demonstradas a adequação da ação e a necessidade/utilidade da tutela jurisdicional, subsistindo o interesse jurídico no provimento jurisdicional. 4. Evidencia-se a extinção prematura do feito pela sentença fundada na falta de indicação de bens penhoráveis do devedor quando sequer foi observada a suspensão prevista no artigo 921, inciso III, §1o., do CPC. 5.
Inobservância aos princípios fundamentais da cooperação, da vedação à decisão surpresa e da efetividade da prestação jurisdicional, esculpidos nos artigos 4o., 6o., 9o. ,caput, e 10, do CPC.
6. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acorda a 3a. Câmara de Direito Privado deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data e hora do sistema. DESEMBARGADORA CLEIDE ALVES DE AGUIAR Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO PIRES NOGUEIRA Relator (Apelação Cível - 0001910-22.2000.8.06.0163, Rel. Desembargador(a) PAULO DE TARSO PIRES
NOGUEIRA, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 11/06/2025, data da publicação: 11/06/2025)
APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NA AÇÃO MONITÓRIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO COM FUNDAMENTO NA AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. ERROR IN PROCEDENDO. NÃO LOCALIZADO O EXECUTADO OU BENS PENHORÁVEIS A EXECUÇÃO SERÁ SUSPENSA (ART. 921, III e § 1º, CPC). RECURSO PROVIDO. SENTENÇA ANULADA . I. Caso em exame.
1.1 Trata-se de apelação cível interposta por Jansen Valente Serra contra a sentença prolatada pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza que, nos autos da ação de Cumprimento de Sentença ajuizada em desfavor de Francisco Mardônio de Oliveira, extinguiu o feito sem resolução do mérito, com base no art. 485, III do Código de Processo Civil. II. Questão em discussão. 2.1 O cerne da questão controvertida reside em analisar se laborou com acerto o judicante de origem, ao extinguir a ação com fundamento no abandono da causa pela apelante/exequente (artigo 485, III, do CPC/2015). III. Razões de decidir. 3.1 Insurge-se o apelante contra a ¿extinção do cumprimento de sentença, sem resolução do mérito,¿ nos termos do art. 485, III, do Código de Processo Civil. 3.2 As normas do procedimento comum podem ser aplicadas subsidiariamente à execução, conforme preconiza o art. 771, parágrafo único, do CPC. Entretanto, a incidência de que se cogita tem como premissa a ausência de norma específica no processo de execução. 3.3 In casu, embora evidenciada a inércia do exequente em impulsionar o feito no prazo assinalado pelo juiz, não é caso para extinção da execução, sem resolução do mérito, com fundamento no abandono da causa, na forma do art. 485, III, do CPC, visto que há regra específica determinando apenas a suspensão da execução quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis, nos termos do art. 921, III e § 1º, do CPC, sendo este o caso dos autos. Destarte, configurado o error in procedendo, a anulação da sentença é medida que se impõe. IV. Dispositivo. 4.1 Recurso provido. Sentença desconstituída.
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	ACÓRDÃO: Acordam os Desembargadores integrantes da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso de apelação, nos termos do voto do Relator. Fortaleza, data constante no sistema. ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES Relator (Apelação
Cível - 0129898-46.2008.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) DJALMA TEIXEIRA BENEVIDES, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 21/01/2025, data da publicação: 21/01/2025)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ABANDONO DA CAUSA COM BASE NO ART. 485, III, DO CPC. PRETENSÃO DE REFORMA. CABIMENTO. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO NOS TERMOS DO ART. 921, III, DO CPC. ERROR IN PROCEDENDO. CONFIGURADO. EMBARGOS CONHECIDOS E PROVIDOS. ACÓRDÃO REFORMADO. 1. Ocorrendo as
hipóteses elencadas pelo art. 1.022, do Código de Processo Civil, cabe à parte que se sente prejudicada interpor o recurso de embargos declaratórios, a fim de sanar as omissões, contradições e obscuridades e corrigir erro material da decisão, sendo possível a atribuição de efeitos infringentes apenas quando tais vícios sejam de tal gravidade que sua correção implique alteração das premissas do julgado. 2. Na espécie, o recorrente alega que o acórdão partiu de premissa equivocada, ao argumento de que não teria transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias de que trata o inciso III do art. 485 do CPC, não se configurando, portanto, o abandono da causa. 3. Em que pese o trâmite da Execução desde o ano de 2017 sem que se tenha ultrapassado a fase de penhora e expropriação, por si só, não justifica a extinção da execução, sem resolução do mérito. Quando o executado não possui bens penhoráveis, a lei processual civil determina que o juiz suspenda a execução por 1 (um) ano, e, após o decurso desse prazo, não sendo encontrados bens, os autos deverão ser arquivados, iniciando-se, a partir daí, o prazo da prescrição intercorrente, nos termos do art. 921, III, parágrafos 1º ao 5º, cumulado com art. 924, V, do Código de Processo Civil. 4. Ademais, não se vislumbra dos autos o comportamento desidioso ou desinteressado do exequente em promover os atos que lhe competem no sentido de localizar bens penhoráveis para garantir a satisfação do seu crédito, apesar de não ter logrado êxito durante todo esse tempo. 5. Destarte, impõe-se reconhecer que o juiz a quo incorreu em error in procedendo, uma vez que a inexistência de bens penhoráveis enseja apenas a suspensão do processo, e não a extinção da execução, o que leva à reforma do acórdão para anular a sentença primeva, ainda que por fundamentos diversos. 6. Embargos conhecidos e providos. Acórdão reformado.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 2ª Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, unanimemente, em conhecer do recurso interposto e dar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. (Embargos de Declaração Cível - 0016487-36.2017.8.06.0154, Rel. Desembargador(a) MARIA DE FÁTIMA DE MELO
LOUREIRO, 2ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 24/04/2024, data da publicação: 24/04/2024)
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA. ART. 485, III, DO CPC/2015. ALEGADA CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS
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	REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
Embargos de declaração com efeitos infringentes opostos por Erivelto Eduardo Bitencourt e Esthela Freitas Soares Bitencourt contra acórdão da 11ª Câmara Cível do TJMG, que deu provimento ao recurso do Banco do Brasil S.A. para anular sentença que julgou extinta a execução de título extrajudicial por abandono da causa. Os embargantes sustentam a existência de contradição no julgado, alegando que a decisão reconheceu a inércia do exequente e, mesmo assim, afastou a extinção com base no art. 485, III, do CPC/2015, aplicando o art. 921, III. Pleiteiam o acolhimento dos embargos para restabelecer a sentença extintiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em definir se há contradição no acórdão que afastou a extinção da execução por abandono da causa, com fundamento na aplicação do art. 921, III, do CPC/2015, apesar da alegada inércia do exequente após intimações.
III. RAZÕES DE DECIDIR
O vício de contradição previsto no art. 1.022, I, do CPC/2015 refere-se à incoerência interna da decisão, entre seus fundamentos ou entre a fundamentação e o dispositivo, não se confundindo com discordância quanto à tese jurídica adotada.
O acórdão embargado é claro ao afirmar que, em caso de ausência de bens penhoráveis, a medida cabível é a suspensão da execução por até um ano (art. 921, III, do CPC/2015), e não a extinção por abandono da causa.
A tese dos embargantes de aplicação subsidiária do art. 485, III, do CPC/2015 ao processo de execução não encontra respaldo na legislação nem na jurisprudência dominante, uma vez que a execução possui regime jurídico próprio.
A existência de requerimento de extinção por parte dos executados não supre o requisito material da inércia deliberada do exequente, especialmente quando este realizou diligências ainda que infrutíferas, afastando a configuração de abandono.
Não há omissão quanto ao pedido de extinção formulado pelos executados, o qual foi implicitamente rejeitado ao se afirmar que o abandono da causa não é aplicável à execução frustrada pela ausência de bens.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Embargos de declaração rejeitados. Tese de julgamento:
O vício de contradição previsto no art. 1.022, I, do CPC/2015 exige incoerência interna entre os fundamentos ou entre a fundamentação e o dispositivo, não se configurando por discordância quanto à tese jurídica adotada.
A ausência de bens penhoráveis em execução de título extrajudicial enseja a suspensão do feito, nos termos do art. 921, III, do CPC/2015, sendo incabível a extinção por abandono da causa com base no art. 485, III, do CPC/2015.
A existência de requerimento de extinção por parte do executado não supre a ausência de inércia qualificada do exequente quando este realiza diligências, ainda que sem êxito. (TJMG - Embargos de Declaração-Cv 1.0000.23.244870-4/004, Relator(a): Des.(a) Rui de Almeida Magalhães , 11ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 04/06/2025, publicação da súmula em 05/06/2025)
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SENTENÇA DE EXTINÇÃO POR ABANDONO DA CAUSA. DESCABIMENTO HIPÓTESE DE
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	SUSPENSÃO DO PROCESSO (ART. 921, INC. III, DO CPC). SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. NA HIPÓTESE, TRATANDO-SE DE PROCESSO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, A INÉRCIA DO CREDOR DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO E NÃO A SUA EXTINÇÃO. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 921, III, DO CPC. RECURSO PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA .(Apelação Cível,
Nº 50010998420168210005, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Fabrício, Julgado em: 18-12-2024)
Há portanto flagrante falha de procedimento, uma vez que providência foi desconsiderada pelo juízo singular antes de antecipar o julgamento do processo, havendo a demanda sido sentenciada sem a observância ao que preceitua a norma, razão pela qual o recurso há de ser provido.
DISPOSITIVO
Diante do exposto, e considerando o princípio da primazia de julgamento de mérito, CONHEÇO DA APELAÇÃO e DOU-LHE PROVIMENTO, para
declarar a nulidade da sentença por erro de procedimento, pelo que determino o retorno dos autos ao Primeiro Grau para o regular prosseguimento da demanda, sem prejuízo de nova intimação do Exequente, a partir da qual se observará o procedimento do art. 921 do CPC.

É como voto.
Fortaleza, 08 de abril de 2026.
JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ TARCÍLIO SOUZA DA SILVA
PROCESSO: 3005420-19.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
AGRAVADO: MYRTA MARA CARDOSO DE ANDRADE

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE . TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA NA ORIGEM. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE AOS ÍNDICES DOS PLANOS INDIVIDUAIS. REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC EVIDENCIADOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CRITÉRIOS ATUARIAIS OBJETIVOS PELA OPERADORA. PROBABILIDADE DO DIREITO CONFIGURADA. PERIGO DE DANO. RISCO DE CANCELAMENTO DO PLANO E COMPROMETIMENTO DA SAÚDE DA BENEFICIÁRIA IDOSA. IRREVERSIBILIDADE NÃO CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA FUTURA DAS DIFERENÇAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.


I. Caso em exame

1. Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo interposto em face de decisão que, nos autos de ação revisional de contrato de plano de saúde, deferiu o pedido de tutela de urgência para determinar que a operadora de plano de saúde agravante emita os boletos referentes aos meses de março e subsequentes no valor da mensalidade de fevereiro, reajustado apenas pelos índices oficiais admitidos para os planos individuais.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a presença ou não dos pressupostos para a concessão da tutela provisória de urgência postulada pela autora/agrava da na ação principal, consistente na suspensão do reajuste de 33,24% aplicado ao plano de saúde por ela contratado .

III. Razões de decidir

3. Nos termos do art. 300 do CPC, a tutela de urgência exige a presença da probabilidade do direito e do perigo de dano.
4. A jurisprudência do STJ admite reajustes em planos coletivos, desde que demonstrada base atuarial idônea, sendo abusivos os aumentos desprovidos de justificativa concreta.
4. No caso, a operadora não comprovou, de forma objetiva e transparente,
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	os critérios atuariais que justificariam o reajuste aplicado, limitando-se a alegações genéricas, o que evidencia, em juízo de cognição sumária, a plausibilidade da tese de abusividade.
6. O perigo de dano também se mostra presente, tendo em vista que o reajuste elevado pode inviabilizar a manutenção do plano por beneficiária idosa, com risco de cancelamento e comprometimento da continuidade do assistência médica.
7. Não há risco de irreversibilidade da medida, pois eventual diferença poderá ser cobrada ao final, caso reconhecida a validade do reajuste.
8. Ausente ilegalidade ou teratologia, deve ser mantida a decisão agravada, porquanto observados os requisitos legais da tutela provisória.

IV. Dispositivo e tese

8 . Recurso conhecido e desprovido . Decisão mantida.

Dispositivos relevantes: CPC, art. 300 . CDC, arts. 6º, 39 e 51. Lei 9.656/1998.


Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.249.228/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026; STJ, REsp n. 2.184.065/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026; TJ-CE - Apelação Cível: 02290902920208060001 Fortaleza, Relator.: MARIA REGINA OLIVEIRA
CAMARA, Data de Julgamento: 24/07/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 24/07/2024; TJCE, Agravo de Instrumento – 0027367-06.2013.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA
COSTA, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 18/06/2024, data da publicação: 18/06/2024; TJ-CE - Apelação Cível: 0177030-26.2013.8
.06.0001 Fortaleza, Relator.: JOSE RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, Data
de Julgamento: 24/01/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 24/01/2024.


ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que figuram as partes indicadas, ACORDA a 6 ª Câmara de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do agravo de instrumento, para NEG AR-LHE provimento, nos termos do voto do relator .



Fortaleza, 08 de abril de 2026.



JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	RELATÓRIO


Trata-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo, interposto pela UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO LTDA , em face de decisão proferida pelo Juízo da 19ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE (ID. 19417659), que, nos autos da Ação Revisional de Contrato de Plano de Saúde nº 3013696-36.2025.8.06.0001, ajuizada por MYRTA MARA CARDOSO DE ANDRADE, em desfavor da ora agravante, deferiu o pedido de tutela de urgência para determinar que a agravante emita os boletos referentes aos meses de março e subsequentes no valor da mensalidade de fevereiro, reajustado apenas pelos índices oficiais admitidos para os planos individuais.


Em suas razões (ID. 19417656), a parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada não ponderou adequadamente o contexto fático envolvido, pois não se atenderam os requisitos do perigo de dano, bem como os da probabilidade de direito e da irreversibilidade dos efeitos da decisão.


Argumenta que os reajustes aplicados são legítimos, sendo o contrato em questão de natureza coletiva, cujos reajustes anuais são acordados entre as partes, diferentemente dos planos individuais que seguem os índices da ANS.


Alega que o reajuste de 33,24% é necessário para manter o equilíbrio financeiro-atuarial do contrato, considerando a sinistralidade apresentada, e que a aplicação forçada dos índices da ANS para planos individuais causará desequilíbrio contratual prejudicial à operadora.


Ao final, requer a concessão do pedido de efeito suspensivo e o provimento do recurso.


O pedido de efeito suspensivo foi indeferido, nos termos da Decisão Interlocutório de ID. 26875680.


Contrarrazões no ID. 28424827 , nas quais a parte agravada sustenta a inexistência de efeito suspensivo automático no agravo de instrumento (art. 995 do CPC) e a ausência dos requisitos para sua concessão, notadamente o risco de dano à agravante. Defende a presença dos requisitos da tutela de urgência, previstos no art. 300 do CPC, destacando a probabilidade do direito diante da abusividade do reajuste do plano de saúde, sem comprovação de critérios objetivos, bem como o perigo de dano, consistente no risco de cancelamento do plano e prejuízo à saúde da
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	agravada. Alega a ilegalidade do reajuste aplicado, por ausência de transparência e violação ao Código de Defesa do Consumidor, à Lei nº 9.656/98 e às normas da ANS, sustentando, ainda, tratar-se de “falso plano coletivo”, o que autoriza a aplicação dos índices dos planos individuais. Ao final, pugna pela manutenção da decisão agravada e pelo desprovimento do recurso.


Deixou-se de encaminhar os autos à d. Procuradoria de Justiça, ante a ausência de interesse público primário ou de incapaz que autorize a sua intervenção.


É o relatório, no essencial.


VOTO


P resentes os requisitos legais de sua admissão, conheço do agravo de instrumento.


Conforme relatado, a questão em discussão cinge-se em verificar a presença ou não dos pressupostos para a concessão da tutela provisória de urgência postulada pela autora/agrava da na ação principal, consistente na determinação para que a operadora de plano de saúde ora agravante emita os boletos referentes aos meses de março e subsequentes no valor da mensalidade de fevereiro, reajustado apenas pelos índices oficiais admitidos para os planos individuais.


Nos termos do art. 300 do CPC, a concessão da tutela de urgência exige a presença concomitante da probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo .

No caso em exame, verifica-se, em juízo de cognição sumária, a presença de ambos os requisitos.

Com efeito, inobstante a operadora de saúde agravante sustente a legitimidade do reajuste aplicado ao contrato coletivo, ao argumento de que decorre da sinistralidade e do equilíbrio financeiro-atuarial, não logrou êxito em demonstrar, de forma objetiva e transparente, os critérios utilizados para a fixação do percentual de reajuste de 33,24%, limitando-se a alegações genéricas acerca do aumento de custos e da sinistralidade.

Outrossim, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, embora admitidos reajustes em planos coletivos, é imprescindível a demonstração concreta da base atuarial utilizada, sob pena de caracterização de
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	abusividade. Confira-se:
“ EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 421, 421-A E 478, TODOS DO CC/02. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. APLICAÇÃO DOS TEMAS REPETITIVOS N. 1.016 E 952, AMBOS DO STJ. RECONHECIMENTO DA ABUSIVIDADE DO REAJUSTE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DISSONÂNCIA PARCIAL ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DA ANS. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, porquanto o Tribunal bandeirante decidiu de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A ausência de pronunciamento da Corte estadual sobre os arts. 421, 421-A e 478 do CC/02, mesmo após a oposição de embargos declaratórios, evidencia a falta de prequestionamento, o que impede o conhecimento do recurso especial, por incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. Não houve desrespeito ao tema n. 952 do STJ, porquanto as instâncias ordinárias aplicaram hipótese expressa na tese fixada ao entenderem que o reajuste aplicado no caso concreto é inválido por terem sido aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, oneraram excessivamente o consumidor.
4. De fato existe jurisprudência nesta Corte que reconhece ser possível o reajustamento dos preços das mensalidades do plano de saúde em razão da variação de custos ou do aumento de sinistralidade, porém, como no caso concreto a operadora não demonstrou motivação que justifique o aumento aplicado, incabível a reforma do acórdão recorrido quanto ao reconhecimento da abusividade.
5. Para alterar o entendimento firmado na origem (de que não houve demonstração de motivação válida e nem apresentação adequada dos cálculos referentes ao aumento do valor) seria imprescindível o reexame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, especialmente o contrato aqui tratado e a análise das provas produzidas pela operadora, providências vedadas em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.
6. Por fim, o acórdão e a sentença divergiram parcialmente da jurisprudência desta Casa ao determinarem a substituição do índice abusivo pelo estabelecido pela ANS para planos individuais, sem a realização de perícia atuarial.
7. O valor adequado do índice de reajuste a ser aplicado deve ser apurado na fase de cumprimento de sentença, afastando-se a aplicação dos índices da ANS, conforme precedentes desta Corte.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente provido.” (STJ, REsp n. 2.249.228/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026) (Destaquei)

“ EMENTA: RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR E
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	PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTES ANUAIS POR SINISTRALIDADE. ÔNUS DA PROVA DA OPERADORA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO ATUARIAL. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem oferece fundamentação clara e suficiente sobre as questões essenciais à solução da controvérsia, não incorrendo em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, mesmo que a decisão seja contrária aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada em recursos repetitivos (Temas 952 e 1.016), exige que o reajuste por mudança de faixa etária seja justificado atuarialmente, mas, no caso, o reajuste etário aos 59 anos, estando nos limites da Resolução Normativa 63/2003 da ANS, é considerado válido, conforme decidido pelas instâncias ordinárias.
3. Em planos de saúde coletivos, reconhecida a índole abusiva dos reajustes anuais por sinistralidade e VCMH devido à falta de demonstração da base atuarial pela operadora, é vedada a imposição dos índices da ANS aplicáveis aos planos individuais.
4. A apuração do percentual adequado de reajuste anual deve ser realizada por meio de cálculos atuariais na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme a jurisprudência consolidada do STJ.
5. A ausência de prequestionamento de dispositivos legais (arts. 341, 373, II, 434, 507 do CPC, e arts. 6º, III e V, 39, V e X, 47 e 51, IV e X, do CDC)
nas instâncias ordinárias impede o conhecimento do recurso especial por incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.” (STJ, REsp n. 2.184.065/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026) (Destaquei)
Na hipótese, verifica-se que a agravada, beneficiária de plano de saúde contratado na modalidade coletiva por adesão, junto à UNIMED Fortaleza, administrado pela Allcare Administradora de Benefícios S.A., teve um aumento em sua mensalidade de 33,24%, correspondente ao reajuste anual, que seria aplicado a partir de março/2025 (ID 137308854 dos autos de origem). No entanto , ao questionar os índices do reajuste, a agravada não obteve, por meio dos canais de atendimento da operadora e da administradora, qualquer detalhamento da metodologia utilizada para justificá-los ou acesso ao contrato que teria dado origem ao novo percentual (IDs 137308857 a 137308860, 137308861, 137308868,
137308869 e 137308872 a 137308874 dos autos principais).


Assim, diante da ausência de comprovação dos critérios técnicos e objetivos que justifiquem o reajuste aplicado, resta evidenciada a plausibilidade da tese autoral, notadamente à luz das normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor e da Lei nº 9.656/98.


Corroborando com o entendimento no sentido de ser necessária a justificativa para o índice de reajuste aplicado , colaciona-se precedentes
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	desta e. Corte em casos análogos:
“ EMENTA: Apelação Cível. Ação revisional de contrato c/c restituição do indébito. Plano de saúde coletivo empresarial. Alegação de abusividade do reajuste de sinistralidade aplicado. Procedência em parte do pedido.
Inconformismo da promovida. Reajuste por Sinistralidade. Viabilidade, porém não restou comprovada a legalidade da aplicação, para reestabelecimento do equilíbrio contratual. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida. 1. Em planos de saúde coletivos, muito embora não haja, aprioristicamente, ilicitude na cláusula contratual que preveja reajuste anual das mensalidades dada a majoração da sinistralidade ou dos custos operacionais (reajuste técnico), não há prova suficiente que justifique o aumento da mensalidade no montante aplicado, nem a participação efetiva da estipulante do plano de saúde, ou de seus beneficiários individuais, no cômputo de tal reajustamento, o que o torna, em concreto, abusivo. Declaração de abusividade da aplicação do reajuste impugnado no intervalo discriminado pela petição inicial (de 2013 a 2017). Restituição da quantia expurgada, observado prazo prescricional trienal. 2. Recurso conhecido e desprovido . Sentença mantida.” (TJ-CE - Apelação Cível: 02290902920208060001 Fortaleza, Relator.: MARIA REGINA OLIVEIRA
CAMARA, Data de Julgamento: 24/07/2024, 3ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 24/07/2024) (Destaquei)

"EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. IMPOSSIBILIDADE, EM REGRA. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DO PERCENTUAL FIXADO ATÉ DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1. O índice de reajuste anualmente divulgado pela Agência Nacional de Saúde (ANS) é referência para a atualização financeira dos planos de saúde individual e familiar, visando ao equilíbrio entre as operadoras e a capacidade de pagamento dos beneficiários, não se aplicando aos contratos coletivos, nos quais se admite maior negociação e flexibilidade. 2. Para a verificação de que foram atendidas as disposições legais e contratuais para o reajuste da mensalidade, é imprescindível a instrução probatória, com a juntada das provas do aumento da sinistralidade e a demonstração dos cálculos atuariais. 3. Questionada a regularidade do reajuste praticado, devida a manutenção da decisão interlocutória que limitou, provisoriamente, os reajustes contratuais, especialmente observando a proteção constitucional do direito à saúde (arts. 6 e 196 da Constituição Federal). 4. Recurso conhecido e desprovido." (TJCE, Agravo de Instrumento – 0027367-06.2013.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 18/06/2024, data da publicação: 18/06/2024) (Destaquei)

“ APELAÇÕES CÍVEIS RECÍPROCAS. AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. REAJUSTE ANUAL DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO. REJEITADA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO E DE DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO DA SINISTRALIDADE. ÍNDICE APLICADO NÃO JUSTIFICADO. VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ART. 6º, INCISO III, DO CDC. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA. ABALO NA
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	HONRA OBJETIVA NÃO COMPROVADA. RECURSOS CONHECIDOS E
DESPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 1. Trata-se de dois recursos de apelação cível interpostos simultaneamente com o objetivo de reformar a sentença proferida às fls . 200/209, que julgou parcialmente procedente a ação ordinária com pedido de antecipação de tutela. 2. Em sede preliminar, alega a operadora de plano de saúde que houve perda do objeto da ação, em razão do índice de reajuste impugnado pelo Sindicato, de 36,5%, ter sido alterado posteriormente, por ajuste entre as partes, para 18,11%.
Ocorre que, em exame à peça de ingresso, constata-se que o pedido formulado pelo requerente é de aplicação de reajuste em índice inferior aos 18,11%, persistindo, notadamente, o interesse do promovente no julgamento favorável da ação, conforme reajuste postulado . Ademais, na réplica e na contraminuta ao apelo da operadora, observa-se que o sindicato ainda se opõe ao reajuste adotado, mesmo que tenha havido uma redução. Preliminar rejeitada. 3. Nos planos coletivos com 30 pessoas ou mais (caso dos autos, conforme relação de fls . 125/130), a negociação do aumento da mensalidade é feita todo ano entre a pessoa jurídica que contratou e a operadora de plano de saúde. Assim, é pacífico o entendimento de que não é ilegal, por si só, a cláusula que prevê reajuste da mensalidade de plano de saúde coletivo em razão de aumento da sinistralidade do grupo segurado em um determinado período (com base na relação entre receitas e despesas), para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nem tampouco em relação ao reajuste financeiro anual, com base no índice de inflação do setor. Isso não significa, no entanto, que o índice de reajuste aplicado esteja correto. O contrato deve manter uma relação de equilíbrio entre o serviço prestado e a contraprestação pecuniária. 4. Não se pode descuidar do fato de que o contrato de plano de saúde se submete à legislação consumerista, pelo que devem ser protegidos os direitos assegurados ao consumidor, que é a parte mais fraca da relação negocial, ainda mais quando ela se prolonga no tempo, em relações de trato continuado. Bem por isso, a Lei nº. 8078/1990 garante que não serão impostas condições por demais gravosas contra o consumidor, e exige a prestação de informação adequada e clara em relação aos produtos oferecidos (artigo 6º, inciso III). 5. No caso concreto, a ré não comprovou ter informado sobre o reajuste nos boletos dos usuários, nem que encaminhou ao Sindicato o cálculo atuarial ou documento a justificar o aumento aplicado, com a antecedência necessária. Também não trouxe aos autos sequer o cálculo da sinistralidade do contrato no período do reajuste impugnado (maio de 2013), além de não ter comprovado a alegada negociação com a parte autora, nem mesmo em relação ao índice reduzido, aplicado em setembro daquele ano, após o ajuizamento da ação. Portanto, não há clareza na fórmula de cálculo que levou ao reajuste, faltando a devida informação, não obedecendo aos direitos básicos do consumidor elencados no art . 6º do CDC. Por isso, o índice adotado deve ser considerado abusivo. 6. Como se sabe, ¿a pessoa jurídica pode sofrer dano moral¿ (Súmula 227 do STJ), o que se dá quando sua honra objetiva for atingida. A indenização é devida como forma de compensação pelo dano causado à sua imagem, admiração, respeito e credibilidade no tráfego comercial, de forma a atenuar o abalo à sua reputação perante terceiros, devendo ser demonstrado por prova concreta, isto é, sem presunção e não se confunde com eventual prejuízo patrimonial. 7. A detida análise das provas dos autos revela que não foi devidamente comprovado qualquer prejuízo à imagem da parte autora diante terceiros. Logo, não lhe assiste razão quanto à alegada existência de dano moral, tendo em vista que se trata de hipótese de mera cobrança indevida, não restando demonstrado nos autos qualquer lesão a direito da personalidade. 8. Recursos conhecidos e desprovidos. Sentença mantida.” (TJ-CE - Apelação Cível:
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	0177030-26.2013.8 .06.0001 Fortaleza, Relator.: JOSE RICARDO VIDAL
PATROCÍNIO, Data de Julgamento: 24/01/2024, 1ª Câmara Direito Privado, Data de Publicação: 24/01/2024) (Destaquei)
De outra banda, o perigo de dano à parte autora/agravada também se mostra presente, decorrendo do fato de que o reajuste significativo da mensalidade pode inviabilizar a manutenção do contrato pela mesma , que é uma idosa e pela própria idade já precisa de acompanhamento médico contínuo, podendo vir a enseja r o cancelamento do plano de saúde, com evidente risco à sua saúde e integridade física.

A jurisprudência tem reconhecido que, em casos envolvendo plano de saúde, o risco de descontinuidade da cobertura assistencial configura perigo de dano grave e de difícil reparação.

No tocante à alegada irreversibilidade da medida, igualmente não assiste razão à agravante, vez que a tutela deferida possui caráter eminentemente reversível, de modo que, caso se conclua pela legalidade do reajuste ao final da demanda, poderá a operadora cobrar da consumidora as diferenças eventualmente devidas.

Diante desse cenário, verifica-se que a decisão agravada observou adequadamente os requisitos legais para concessão da tutela de urgência, não havendo elementos que justifiquem sua reforma.

DIANTE DO EXPOSTO,


conheço do agravo de instrumento, para NEG AR-LHE PROVIMENTO , mantendo incólume a decisão agravada.


É como voto.


Fortaleza/CE, 08 de abril de 2026.





JUIZ CONVOCADO EPITÁCIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
Relator
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	Acordão
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 3017893-37.2025.8.06.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: A. H. DA S. N. AGRAVADO: M. H. D. V.
A3

	
	Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento. Ação revisional de al imentos. Tutela de urgência. Deferida. Majoração da verba alimentar. Recurso conhecido e não provido. Decisão mantida.
I. Caso em Exame:
01. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutória na ação de majoração de alimentos com tutela de urgência .
II. Questão em discussão:
02. Verificar a higidez da decisão agravada que majorou a verba alimentar, em favor de uma das filhas do agravante, ora agravada, fixando-a em 25% (vinte e cinco por cento) da remuneração do recorrente.
III. Razões de decidir:
0 3 . Da análise dos autos, tanto deste recurso como da ação de origem, vejo que a documentação que instrui a petição inicial, em especial os documentos médicos (Id 166126950) descrevem o estado de saúde da agravada e a necessidade de acompanhamento especial, com demonstração, ainda, das despesas regulares havidas com a educação e tratamento da menor (Id 166126968, 166126964 e 166126963), fazendo denota r a verossimilhança das alegações da recorrida.
0 4 . Quanto ao perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, a manutenção dos alimentos mostra-se medida imprescindível, sobretudo quando se está diante dos interesses de menor em pleno tratamento de saúde. A eventual suspensão da decisão que os deferiu pode acarretar prejuízos concretos e imediatos, comprometendo a continuidade de cuidados médicos, aquisição de medicamentos, alimentação adequada e demais necessidades essenciais ao seu desenvolvimento. Também não cabe falar em irreversibilidade da medida, pois os alimentos possuem natureza eminentemente provisória e estão sujeitos à revisão a qualquer tempo, caso sobrevenha modificação na situação fática ou financeira das partes, enquanto a sua supressão imediata pode gerar danos de difícil ou impossível reparação à criança .
05. O recorrente, por seu turno, não fez prova da sua capacidade contributiva, na medida em que não apresenta demonstrativos de sua remuneração mensal e das despesas por ele suportadas, não sendo suficiente para afastar a eficácia da decisão recorrida apenas a alegação de comprometimento de sua real capacidade financeira por ser pessoa idosa (63 anos de idade), portador de problemas cardíacos que limitam significativamente sua capacidade de trabalho como médico anestesiologista, impedindo-o de manter o ritmo de trabalho anterior e, consequentemente, sua renda, bem ainda que que teria constituído nova família, dela advindo um filho de apenas 5 (cinco) anos de idade, também diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (Id 29059016) e por ser o único responsável pelo sustento de sua genitora, d e 96 anos, que não possui qualquer tipo de renda, arcando integralmente com todas as despesas dela, incluindo plano de saúde, cuidadora, medicação e alimentação.
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	06. Destaque-se, no contexto, que, ao apreciar o pedido de gratuidade judiciária, adverti ao agravante que os documentos exigidos, para fins de análise do pedido da justiça gratuita , também serviriam para fundamentar a análise do mérito deste recurso e parametrizar o procedimento deste Órgão Julgador, que, todavia, optou por nada apresentar, sujeitando-se, pois, ao ônus de sua omissão.
IV. TESE E DISPOSTIVO
07. Agravo de Instrumento conhecido e não provido. Decisão mantida.
08. Dispositivo: “ Ante o exposto, diante do quadro apresentando nos autos e não trazendo o agravante elementos capazes de infirmar, neste momento processual, o acerto da decisão agravada, conheço do recurso, posto que próprio e tempestivo, para NEGAR-LHE PROVIMENTO e manter a decisão recorrida.”
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do recurso para NEGAR-LHE PROVIMENTO
, nos termos do voto do relator.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas pelo sistema.
DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator

RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo ativo, contra decisão do Juízo de Direito da 1ª Vara de Família da Comarca de Sobral/CE, na Ação Revisional de Alimentos nº 3006580-63.2025.8.06.0167, ajuizada por M. H. D. V. (agravada), representada por
G. C. P. D. V. , em face de A. H. D. S. N. (agravante).
Decisão recorrida (Id 29059021) : deferiu o pedido de antecipação de tutela para majorar os alimentos para 25% (vinte e cinco por cento) da remuneração do promovido, excluídos somente os descontos obrigatórios. Razões recursais (Id 29058998): Assevera o recorrente, em apertada súmula, ausentes os requisitos legais à concessão dos alimentos provisórios e que a decisão agravada vem fundamentada na probabilidade do direito e no perigo de dano, com base em atestados médicos e avaliação neuropsicológica que indicariam as necessidades especiais da Agravada, contudo, a análise desses requisitos deve ser feita em um contexto processual hígido, o que não é o caso, mormente em razão da existência de uma Ação de Exoneração de Alimentos em andamento, processo nº 3002805-40.2025.8.06.0167, ajuizada pelo recorrente.
Através do despacho de Id 30009224, condicionei a análise do pedido de gratuidade judiciária à apresentação de documentos que corroborem a declaração de hipossuficiência firmada pelo agravante, que, optou por não juntar a documentação e recolher o preparo recursal (Id 30685376).
Pedido de efeito suspensivo indeferido (Id 30967655)
Contrarrazões (Id 31073178): pela manutenção da decisão agravada. Parecer da Procuradoria de Justiça (Id 32437532), pelo não provimento do recurso.
Submetido o recurso a julgamento, a Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga pediu vista dos autos (Id 34953793) , proferindo voto-vista (Id 35440122) em que , no mérito, acompanha o voto apresentado por este relator (Id 34859074) , porém apresenta algumas considerações, sugerindo, ao final, caso acolhidas, sejam acrescidas ao voto relatorial.
É o relatório.
VOTO
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	Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. O caso, já antecipo, é de não provimento do agravo de instrumento. DAS PRELIMINARES:
Inicialmente, tenho por prejudicada a preliminar de extinção do feito, em face da continência entre a ação revisional de nº 3006580-63.2025.8.06.0167, com a qual se relaciona este recurso, e a ação de exoneração de alimentos de nº 3002805-40.2025.8.06.0167, uma vez que a matéria foi decidida na decisão interlocutória de Id 30967655, em que indeferi o pedido de efeito suspensivo ativo, contra a qual não foi interposta qualquer insurgência.
Em relação ao argumento de litigância de má-fé da parte agravada, sem razão o agravante.
Não há qualquer impedimento para a tramitação de uma ação de majoração de alimentos, ajuizada pela agravada, paralela a uma ação de exoneração de alimentos, ajuizada pela agravante, na medida em que, importa reconhecer, a recorrida apenas exerce seu direito constitucional fundamental de acesso à justiça, garantido pelo artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, segundo o qual "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito" .
Ademais, como destacado na interlocutória de Id 30967655, a Ação Revisional de Alimentos tem por objeto a revisão de parcela alimentar devida à filha menor do agravante, M. H. de V., agravada, enquanto a Ação de Exoneração de Alimentos, ajuizada pelo agravante, tem por objeto, como por ele afirmado, a exclusão do dever de prestar alimentos em relação a sua outra filh a, A. H. de V., com o argumento de que esta teria adquirido a maioridade, que possui graduação superior e contraiu matrimônio, não mais necessitando da verba alimentar paga por seu genitor.
Preliminares rejeitadas. DO MÉRITO
E m razão da via estreita do Agravo de Instrumento o exame do recurso deve ficar limitado aos ternos da decisão atacada, mediante a análise do preenchimento ou não dos requisitos necessários à concessão da tutela de urgência requestada pela parte autora, aqui agravada, não podendo o juízo ad quem adentrar em questões de mérito, sob pena de indevida supressão de instância.
Com efeito, para o deferimento da tutela de urgência, exige-se a presença concomitante da probabilidade do direito e do perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, nos termos do artigo 300 do Código de Processo Civil, bem assim da possibilidade de reversibilidade da medida, requisitos, entendo, estão todos presentes.
Análise deste recurso cinge-se em verificar se o valor arbitrado a título de alimentos provisórios, mostra-se compatível com os elementos de prova até então carreados aos autos de origem.
Da análise do feito de origem, vejo que o agravante teve contra si sentença proferida em processo judicial anterior nº 0065241-04.2016.8.06.0167, que determinou o pagamento de pensão alimentícia, em montante equivalente a 03 (três) salários-mínimos, incluindo o décimo-terceiro, além do custeio do plano de saúde para ambas as filhas do recorrente, entre elas a agravada (M. H. de V.), daí se inferindo que, equitativamente, o valor destinado à agravada é de 1,5 (um e meio salário-mínimo) o valor que, segundo a firma a recorrida, não supre suas necessidades, por necessitar de cuidados especiais, posto que portadora de TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, NIVEL I SUPORTE C1D10: F 84.0 C1DI1: 6A02 TDAH- TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO E IIPERATIVIDADECID 10 F90.0 CID 11: 6A05 (Id 166126950, da origem).
Com efeito, de uma análise superficial, própria deste momento processual, não vislumbro qualquer ilegalidade na decisão agravada.
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	Da análise dos autos, deste recurso e da ação de origem, vejo, de um lado, que a documentação que instrui a petição inicial, em especial os documentos médicos (Id 166126950) que descrevem o estado de saúde da agravada e a necessidade de acompanhamento especial, com demonstração, ainda, das despesas regulares havidas com a educação e tratamento da menor (Id 166126968, 166126964 e 166126963), denotando a verossimilhança das alegações da recorrida.
Quanto ao perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, a manutenção dos alimentos mostra-se medida imprescindível, sobretudo quando se está diante dos interesses de menor em pleno tratamento de saúde. A eventual suspensão da decisão que os deferiu pode acarretar prejuízos concretos e imediatos, comprometendo a continuidade de cuidados médicos, aquisição de medicamentos, alimentação adequada e demais necessidades essenciais ao seu desenvolvimento.
Também não cabe falar em irreversibilidade da medida, pois os alimentos possuem natureza eminentemente provisória e estão sujeitos à revisão a qualquer tempo, caso sobrevenha modificação na situação fática ou financeira das partes, enquanto a sua supressão imediata pode gerar danos de difícil ou impossível reparação à criança.
O recorrente, por seu turno, não apresenta demonstrativos de sua remuneração mensal e das despesas por ele suportadas, não sendo suficiente para afastar a eficácia da decisão recorrida apenas a alegação de comprometimento de sua real capacidade contributiva, por ser pessoa idosa (63 anos de idade), portador de problemas cardíacos que limitam significativamente sua capacidade de trabalho como médico anestesiologista, impedindo-o de manter o ritmo de trabalho anterior e, consequentemente, sua renda, bem ain da que que teria constituído nova família, dela advindo um filho de apenas 5 (cinco) anos de idade, também diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (Id 29059016), bem ainda por ser o único responsável pelo sustento de sua genitora, Sra.
Magnólia, de 96 anos, que não possui qualquer tipo de renda, arcando integralmente com todas as despesas dela, incluindo plano de saúde, cuidadora, medicação e alimentação.
R eitero, por oportuno, a advertência feita na decisão interlocutória (Id 30009224 ), em que apreciei o pedido de gratuidade judiciária, no sentido de que os documentos exigidos – para fins de análise do pedido da justiça gratuita – serviriam, inclusive para fundamentar a análise do mérito deste recurso e parametrizar o procedimento deste Órgão Julgador, todavia, o agravante optou por nada apresentar, sujeitando-se, pois, ao ônus de
sua omissão.
Nessa premissa, tem-se que o recorrente apresenta alegações genéricas, desprovidas da necessária comprovação mínima, notadamente no que diz respeito à sua capacidade financeira, deve ndo se r mantida a verba alimentar provisória arbitrada na instância a quo até que, com as provas que ainda serão produzidas no juízo de origem, fique mais bem visualizada a situação financeira do alimentante em cotejo com as reais necessidades da alimentanda.
Ademais, não se vislumbra qualquer alteração na situação fática após a prolação da decisão que indeferiu o efeito suspensivo ao recurso (Id 30967655 ) , razão pela qual entendo que, por ora, a eficácia da d ecisão ser agravada deve ser conserva da, posto que, na dúvida, deve-se sempre proteger os interesses da criança .
Registre-se, por fim, que a presente decisão possui caráter provisório e pode ser alterada no decorrer do processo principal com base em outros elementos probatórios, especialmente após a apresentação da contestação, destacando-se, ainda, a possibilidade de realização de acordo entre as partes, consoante se verifica dos Ids 190708126 e 191863700 do feito de origem .
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	Assim, atento ao princípio do melhor interesse da criança e da sua proteção integral, deve prevalecer a garantia dos meios necessários à sua subsistência e tratamento, assegurando-se a continuidade dos alimentos, na forma fixada na instância a quo, até decisão final, em resguardo à sua dignidade e saúde.
Ante o exposto, diante do quadro apresentando nos autos e não trazendo o agravante elementos capazes de infirmar, neste momento processual, o acerto da decisão agravada, conheço do recurso, posto que próprio e tempestivo, para NEGAR-LHE PROVIMENTO e manter a decisão recorrida.
Acolho, outrossim, as consideraçõ es apresentadas pela Desa. Jane Ruth Maia de Queiroga, através do voto-vista de Id 35440122, diante da necessidade de se esclarecer a repercussão da nova decisão sobre a obrigação anteriormente estabelecida, notadamente em relação à conformação atual do dever alimentar, especialmente no que diz respeito à uma eventual coexistência entre a pensão originária e a verba provisória fixada na ação de majoração , fazendo-se necessário um pronunciamento expresso do juízo a quo acerca d a matéria .
É como voto. Expedientes necessários.
Fortaleza, data e hora informadas pelo sistema.
Desembargador FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator
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	Acordão
	

	
	ESTADO DO CEARÁ PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES

	
	PROCESSO: 3023994-90.2025.8.06.0000 - CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL (221)
SUSCITANTE: JUÍZO DA 7ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE FORTALEZA
SUSCITADO: JUÍZO DA 26ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE
EP1/A5

	
	EMENTA: Direito civil e processual civil. Conflito negativo de competência. Cumprimento de sentença. Aplicabilidade do art. 516,II, do cpc.
Competência do juízo que decidiu a causa em primeiro grau, independentemente da natureza da matéria objeto do cumprimento de sentença. Incidente processual conhecido e dirimido para declarar a competência do juízo da 7ª vara de família da comarca de fortaleza.
I. Caso em exame
1. Trata-se de Conflito Negativo de Competência tendo como suscitante o Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza e como suscitado o Juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza , instaurado nos autos do Cumprimento de Sentença nº 0207004-88.2025.8.06.0001 , ajuizado por Paulo Sérgio Nicolau da Silva em face de Larice Maria Matias.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em aferir o juízo competente para process ar e julgar o C umprimento de S entença decorrente da Ação de Divórcio c/c Partilha de Bens nº 0207004-88.2025.8.06.0001.
III. Razões de decidir
3. O CPC prescreve, em seu art. 516, a competência funcional absoluta para apreciar o cumprimento de sentença, sem distinção sobre a natureza das questões objeto dessa fase processual.
4. A omissão do art. 54 da Lei Estadual nº 16.397/2017 sobre questões patrimoniais e obrigacionais não afasta a competência da Vara de Família.
IV. Dispositivo e tese
5.Conflito de Competência conhecido para declarar o Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza competente para processar e julgar o Cumprimento de Sentença nº 0207004-88.2025.8.06.0001.
Tese de julgamento: O c umprimento de s entença proferida pela Vara de Família permanece sob a competência do Juízo prolator, ainda que verse sobre questões de natureza patrimonial ou obrigacional, em razão da competência funcional absoluta que vincula a execução ao Juízo que decidiu a ação originária.

	
	Dispositivo relevante citado: Art. 516. CPC; Arts. 52 e 54 da Lei Estadual nº 16.397/2017;
Jurisprudência relevante citada: STJ – REsp: 00000000000002131759 MS 2024/0098849-3, Relator.: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 15/12/2025, T3 – TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJEN 18/12/2025; TJ/CE – CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL – 30160409020258060000, Relator(a): JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA,
6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 03/12/2025; TJ/CE – Conflito de competência cível - 0001141-75.2024.8.06.0000, Rel.
Desembargador(a) ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, 1ª
Câmara Direito Privado, data do julgamento: 16/04/2025, data da
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	publicação: 16/04/2025.

AC ÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do Conflito de Competência para declarar o Juízo da 7º Vara de Família da Comarca de Fortaleza competente para processar e julgar o Cumprimento de Sentença nº 0207004-88.2025.8.06.0001.

DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator





RELATÓRIO

Trata-se de Conflito Negativo de Competência tendo como suscitante o Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza e como suscitado o Juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza , instaurado nos autos do Cumprimento de Sentença nº 0207004-88.2025.8.06.0001 , ajuizado por Paulo Sérgio Nicolau da Silva em face de Larice Maria Matias.
Decisão Interlocutória do Juízo da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza (Id. 32190083, p. 11/14) : c onsiderando que o art. 516, II, do CPC prevê o processamento do cumprimento de sentença perante o juízo que decidiu a causa em 1º grau, determinou a remessa dos autos à 7ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza , juízo que originalmente apreciou e julgou a A ção de D ivórcio c/c P artilha de B ens nº 0207004-88.2025.8.06.0001.
Decisão Interlocutória do Juízo da 7ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza (Id. 32190083, p. 0 4/10) : suscitou o presente incidente processual por vislumbrar que a competência das Varas de Família é restrita a questões de Direito de Família, de modo que conteúdos de natureza obrigacional e patrimonial, como o dos autos, devem ser analisados e julgados pelas Varas Cíveis, de competência residual.
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade atinentes à espécie e cumpridas as formalidades legais , passo à análise da matéria versada no Conflito Negativo de Competência.
A questão em discussão consiste em aferir o juízo competente para process ar e julgar o C umprimento de S entença decorrente da Ação de Divórcio c/c Partilha de Bens nº 0207004-88.2025.8.06.0001.
Em que pesem as razões para as respectivas exclusões de competência apresentadas pelos juízos suscitante e suscitado, torna-se essencial analisar as disposições previstas na Lei Estadual nº 16.397/2017 no tocante às atribuições das Varas de Família e das Varas Cíveis. Veja-se :
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	Art. 54. Aos Juízes das Varas de Família compete, por distribuição:
I - processar e julgar: a) as ações de nulidade e de anulação de casamento, as de família (previstas no art.693, do Código de Processo Civil), e as demais relativas ao estado e à capacidade da pessoa; b) as ações de investigação de paternidade, cumuladas ou não com as de petição de herança; c) as ações de alimentos, inclusive quanto à revisão e exoneração do encargo, e as de posse e guarda de filhos menores, ressalvada a competência específica das Varas da Infância e da Juventude; d) as ações sobre suspensão e extinção do poder familiar e as de emancipação, ressalvada a competência das Varas da Infância e da Juventude; e) as ações concernentes ao regime de bens do casamento e as doações antenupciais; f) as ações relativas à interdição e atos decorrentes, como nomeação de curadores e administradores provisórios, levantamento de interdição, suprimento de consentimento, tomada de contas, especialização de hipoteca legal, remoção e destituição de curadores;
II - suprir o consentimento do cônjuge e dos pais ou tutores, para o casamento dos filhos ou tutelados, sob sua jurisdição;
III - julgar as habilitações de casamento civil nas hipóteses em que houver impugnação do oficial de Registro Civil, do Ministério Público ou de terceiro, na forma prevista no parágrafo único, do art. 1.526, do Código Civil;
IV - presidir a celebração de casamento civil, sem prejuízo da atuação de juiz de paz, onde houver, ou de autoridade investida de competência para tanto, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 52. Aos Juízes de Direito das Varas Cíveis Comuns e das Especializadas nas Demandas em Massa compete, por distribuição, exercer as atribuições definidas nas leis processuais civis e em resoluções editadas pelo Tribunal de Justiça, não privativas de outro Juízo.
Parágrafo único. As classes processuais e assuntos abrangidos pela competência das Varas Cíveis Especializadas nas Demandas em Massa serão definidos por resolução do Tribunal de Justiça e poderão ser revistos nos casos de acentuada redução do volume de casos novos afetos a grupos específicos de unidades, aferida com base no último triênio.

O rol de matérias elencadas no art. 54 da retromencionada legislação é taxativo e não contempla, a princípio, a presente lide entre as atribuições privativas da Vara de Família, o que, sob uma interpretação restrita dos dispositivos colacionados, conduziria ao reconhecimento da competência da Vara Cível para o processamento e julgamento do cumprimento de sentença .
Entretanto, o Código de Process1o Civil prescreve, em seu art. 516, a competência funcional absoluta	para apreciar o cumprimento de
sentença, não fazendo distinção sobre a natureza das questões objeto dessa fase processual. Observe-se, com destaques:

Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante:
I – os tribunais, nas causas de sua competência originária;
II – o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição;
III – o juízo cível competente, quando se tratar de sentença penal condenatória, de sentença arbitral, de sentença estrangeira ou de acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo.
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o exequente poderá optar pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo juízo do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser executada a obrigação de fazer ou de não fazer, casos em que a
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	remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem.

Nota-se que a legislação processual define os possíveis órgãos julgadores do cumprimento de sentença, dentre eles o juízo que decidiu a causa em 1º grau de jurisdição.
Compreende-se, portanto, que aquele juízo que analisou e julgou a causa está em melhores condições para dirigir a execução de sua própria sentença.
Embora o art. 54 da Lei Estadual nº 16.397/2017 seja omisso sobre questões patrimoniais e obrigacionais, a competência permanece com a Vara de Família. Prevalece, no caso, a já exposta regra de competência funcional do CPC, que atribui ao juízo prolator da sentença a execução do respectivo título.	2
A propósito colaciono, julgado recente do Superior Tribunal de Justiça	:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . COMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE PROLATOU A SENTENÇA. I. CASO EM EXAME1. Recurso
especial interposto pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que determinou que o cumprimento de sentença referente a honorários advocatícios, oriundo de vara de família, fosse realizado em vara cível, com fundamento no regimento interno do Tribunal . 2. A recorrente alegou violação ao artigo 516, II, do Código de Processo Civil, sustentando que o cumprimento de sentença deveria ser realizado no juízo que prolatou a sentença da qual originou o título executivo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO3 . A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de sentença referente a honorários advocatícios, oriundo de vara de família, deve ser realizado no juízo que prolatou a sentença ou em vara cível, conforme previsto no regimento interno do tribunal. III. RAZÕES DE DECIDIR4. O artigo 516, II, do Código de Processo Civil estabelece que o cumprimento de sentença deve ser realizado no juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, salvo nas hipóteses previstas no inciso III e no parágrafo único do mesmo artigo . 5. A norma regimental do tribunal não pode se sobrepor à legislação federal, que determina a competência do juízo que prolatou a sentença para o cumprimento de sentença. 6. Exigir o cumprimento de sentença em outra vara dificulta o acesso à justiça, contrariando os princípios do Estado Democrático de Direito e os objetivos de democratização do acesso à justiça .7. Precedentes desta Corte Superior confirmam que o cumprimento de sentença deve ocorrer no juízo que decidiu a causa principal, mesmo em casos de honorários advocatícios, conforme o artigo 516, II, do Código de Processo Civil. IV. DISPOSITIVO. Recurso especial provido. ( STJ - REsp: 00000000000002131759 MS 2024/0098849-3, Relator.: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 15/12/2025, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJEN 18/12/2025 ) (destacou-se)
.
Logo, a matéria em análise não se subsume à competência privativa da 26ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, representando tema a ser apreciado pela 7ª Vara de Família da Comarca de Fortale za .
Por oportuno, colaciono jurisprudência deste Tribunal que versa sobre a competência das Varas de Família nas demandas que tratam de cumprimento de sentença. Veja-se, c om destaques:
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	EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL EM FACE DO JUÍZO DA 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES AMBAS DA COMARCA DE MARACANAÚ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL C/C GUARDA, ALIMENTOS E PARTILHA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO PROLATOR DA SENTENÇA. ART. 516, II, DO CPC. INAPLICABILIDADE DAS EXCEÇÕES DO PARÁGRAFO ÚNICO. MATÉRIA PATRIMONIAL ACESSÓRIA. COMPETÊNCIA DAS VARAS DE FAMÍLIA. CONFLITO CONHECIDO E
ACOLHIDO. I. CASO EM EXAME1. Trata-se de conflito negativo de competência instaurado para definir qual órgão jurisdicional detém competência para processar e julgar o cumprimento de sentença oriundo de acordo homologado em ação de divórcio consensual cumulada com guarda, alimentos e partilha, concluída em 2019, envolvendo obrigações de natureza patrimonial assumidas entre os ex-cônjuges.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. O cerne da controvérsia cinge-se em estabelecer se o cumprimento de sentença deve tramitar perante o Juízo de Família — responsável pela formação do título executivo judicial na ação originária — ou perante o Juízo Cível, em razão do conteúdo patrimonial das obrigações objeto da execução.III. RAZÕES DE DECIDIR3. O cumprimento de sentença possui natureza vinculada ao processo de conhecimento, devendo, como regra, ser processado e julgado pelo juízo que proferiu a sentença executada, nos termos do art. 516, II, do CPC .4.
As hipóteses excepcionais previstas no parágrafo único do art. 516 do CPC têm natureza estritamente territorial e não possuem o condão de afastar a competência absoluta do juízo que formou o título executivo judicial, especialmente quando não há deslocamento de foro. 5. A competência das Varas de Família, de natureza material e caráter especializado, abrange a execução de seus próprios julgados, inclusive quando envolvam obrigações patrimoniais decorrentes de acordos homologados em ações de família, preservando-se a coerência do processo sincrético e os princípios da perpetuação da jurisdição, continuidade processual e segurança jurídica . 6. A execução de sentença proferida em ação de família deve permanecer sob a jurisdição do próprio juízo que a prolatou, independentemente da natureza patrimonial do capítulo executado, conforme precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça . IV. DISPOSITIVO7. Conflito conhecido e acolhido. Competência declarada do juízo Suscitado — 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Maracanaú — para o processamento e julgamento do Cumprimento de Sentença nº 0012944-68.2019.8.06.0117 .(CONFLITO DE COMPETÊNCIA CÍVEL –
30160409020258060000, Relator(a): JOSE TARCILIO SOUZA DA SILVA,
6ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 03/12/2025)

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO. VARA DE FAMÍLIA. COMPETÊNCIA FUNCIONAL ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO QUE POSSIBILITA EXCEPCIONAR A REGRA PREVISTA NO CPC. CONFLITO CONHECIDO E ACOLHIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO . I. CASO EM EXAME 1.Trata-se
de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo da 38ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, em face do Juízo da 13ª Vara de Família da mesma comarca, nos autos do Cumprimento de Sentença n. 0133858-63.2015.8.06.0001, fase processual iniciada por M. de J. P. M. contra A. J.
B. M., com o fim de executar o respectivo título judicial quanto ao capítulo que definiu a partilha dos bens adquiridos pelo antigo casal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.O cerne da controvérsia consiste em definir a qual juízo
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	compete processar o cumprimento da sentença proferida em Ação de Divórcio Litigioso, no tocante tão somente à questão patrimoni al. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O caput do artigo 516 do CPC estabelece a regra da competência absoluta para processar e julgar o cumprimento de sentença, prevendo três opções distintas, dentre as quais está o inciso II, que aponta o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição como competente para processar a execução da sentença por ele proferida, exceto se a parte exequente se utilizar da possibilidade que o parágrafo único do mesmo artigo lhe dá um foro distinto, o que não ocorreu nos autos de origem. 4.Dito isso, cumpre adotar a regra, aplicável genericamente a todas as matérias, segundo a qual o juízo da execução é o mesmo da ação; norma que, aliás, existe para preservar a continuidade e a coerência do processo judicial sincrético e zelar pelos princípios da perpetuação da jurisdição e da segurança jurídica, elementos essenciais para a estabilidade das relações jurídicas e a confiança no sistema judiciário . 5.
Diante do prescrito no inciso II do art. 516 do CPC, o fato de a execução buscada no 1º grau ter natureza meramente patrimonial não exclui a competência especializada das Varas de Família para processar e julgar o cumprimento de suas próprias sentenças, ainda que o artigo 54 da Lei Estadual 16.397/2017 ¿ a lei que define a organização judiciária cearense ¿ tenha silenciado a respeito dessa atribuição judicante. Em verdade, a norma estadual não é, nem poderia ser, contrária ao CPC quanto à fixação dessa competência absoluta . 6.¿ Assim, o fato de o título executivo ter-se originado de Vara especializada, que decorra da lei de organização judiciária, não tem o condão de alterar a competência absoluta do respectivo Juízo para o cumprimento de sentença de seus julgados, sobretudo quando a mencionada Vara especializada (de família e sucessões, na hipótese) insere-se na matéria cível.¿ (STJ ¿ CC n. 190.676/MG, PRIMEIRA SEÇÃO, relator o Ministro AFRÂNIO VILELA, DJe 12/4/2024)
. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Conflito acolhido, reconhecendo-se a competência do Juízo da 13ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza, o suscitado. Tese de julgamento: ¿Se, no caso concreto, não se configurar nenhuma das hipóteses previstas no CPC que excepcionam a regra estabelecida no artigo 516, II, do CPC, é do juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição a competência para processar e julgar o cumprimento da sentença que determinou a partilha do patrimônio adquirido na constância do casamento dissolvido na Ação de Divórcio.¿
	Dispositivos relevantes citados: CPC ¿ artigo 516, II; Lei Estadual 16.397/2017 ¿ artigo 54. Jurisprudência relevante citada: STJ ¿ CC n. 190.676/MG e AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.305.131/SP; TJCE ¿ CC n. 0001013-55.2024.8.06.0000 e CC n. 0000864-59.2024.8.06.0000. ACÓRDÃO Acorda a PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ, por uma de suas turmas julgadoras, à unanimidade, em conhecer do conflito negativo para acolhê-lo, declarando a competência do Juízo da 13ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza, nos termos do voto do relator, parte deste. Fortaleza, 16 de abril de 2025. (Conflito de competência cível - 0001141-75.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES,
1ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 16/04/2025, data da publicação: 16/04/2025)

Ante o exposto, CONHEÇO DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA PARA DECLARAR O JUÍZO DA 7ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE
FORTALEZA COMO COMPETENTE para processar e julgar o Cumprimento de Sentença nº 0207004-88.2025.8.06.0001 , dirimindo o incidente processual.
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	Redistribuam-se os autos do processo originário à 7 ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza, conforme acima indicado.
Cientifiquem-se os juízos sobre os termos deste julgamento, com o consequente arquivamento deste feito.
É como voto.
Fortaleza/CE, data e hora indicadas no sistema.



DESEMBARGADOR FRANCISCO LUCIANO LIMA RODRIGUES
Relator


1 STJ - REsp: 2027063 MS 2022/0291495-0, Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 21/03/2023, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 23/03/2023)
2 CC n. 175.883/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 26/8/2022;
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	Órgão julgador
	4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado
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	Acordão
	





Órgão colegiado:
6ª Câmara de Direito Privado (Composição Integral) Órgão julgador:
4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora:
Jane Ruth Maia de Queiroga Processo:
3004887-26.2026.8.06.0000 - Conflito de Competência Cível Suscitante:
Juízo da 15ª Unidade do Juizado Especial Cível da Comarca de Fortaleza Suscitado:
Juízo da 29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza Interessados:
Maria Felix Pessoa e A Predial - Administradora Cearense de Bens e Imóveis Ltda.


Ementa: Direito processual civil. Conflito negativo de competência. Demanda proposta inicialmente perante o juizado especial cível e extinta sem resolução do mérito. Repropositura da ação perante a justiça comum. Declínio ao juizado especial sob o fundamento de prevenção. Inexistência. A regra prevista no inciso ii do art. 286 do cpc se aplica às ações propostas perante a justiça comum. Inaplicabilidade da regra na hipótese em testilha. Precedentes do stj . É faculdade da parte autora escolher repropor a demanda perante a justiça comum sem haver prevenção do juizado especial. Conflito conhecido e provido para declarar a competência do juízo suscitado (29ª vara cível da comarca de fortaleza).
I. Caso em exame
1. Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 15ª Unidade do Juizado Especial Cível da Comarca de Fortaleza em desfavor do Juízo de Direito da 29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, tendo como objeto a ação de indenização por danos morais nº 3006266-33.2025.8.06.0001.
II. Questão em discussão
2. Saber se, diante da extinção de demanda sem resolução do mérito anteriormente ajuizada no âmbito do Juizado Especial Cível, a eventual repropositura da ação deve necessariamente observar a regra de prevenção estabelecida no artigo 286 do Código de Processo Civil, impondo o novo ajuizamento perante a mesma unidade do Juizado Especial, ou se é assegurada à parte autora a faculdade de submeter a controvérsia à apreciação da Justiça Comum.
III. Razões de decidir
3.1. É cediço que a disciplina estabelecida no Código de Processo Civil dispõe no art. 286, inciso II que serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo sido extinto o processo sem resolução do mérito, houver repetição da ação. A finalidade dessa regra consiste em preservar a coerência e a estabilidade da atividade jurisdicional, evitando decisões potencialmente contraditórias e assegurando que a controvérsia seja novamente submetida à apreciação do mesmo órgão jurisdicional que anteriormente tomou conhecimento da
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	matéria. Nesse sentido, em hipóteses ordinárias submetidas à Justiça Comum, a repropositura da demanda deve, de fato, observar o critério da prevenção, de modo que o novo processo seja encaminhado ao mesmo juízo que anteriormente apreciou a causa e declarou a extinção do feito sem resolução do mérito.
3.2. A situação do caso em liça, contudo, apresenta peculiaridade relevante, na medida em que a ação originária foi proposta no âmbito do Juizado Especial Cível, sistema jurisdicional dotado de regime jurídico próprio e orientado por princípios específicos, entre os quais se destacam a simplicidade, a informalidade, a celeridade e, sobretudo, a facultatividade de sua utilização pelo jurisdicionado.
3.3. Com efeito, o acesso ao microssistema dos Juizados Especiais não constitui imposição legal dirigida à parte autora, mas sim faculdade processual que lhe é assegurada, permitindo-lhe optar entre a submissão da controvérsia ao rito simplificado instituído pela Lei nº 9.099/1995 ou o ajuizamento da demanda perante a Justiça Comum. Outrossim, essa característica estrutural do sistema dos Juizados Especiais impede que a regra de prevenção prevista no artigo 286 do Código de Processo Civil seja aplicada de forma automática quando a demanda anteriormente ajuizada naquele âmbito jurisdicional é extinta sem resolução do mérito.
3.4. A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a matéria e consolidou entendimento no sentido de que, uma vez extinta a ação proposta perante o Juizado Especial sem apreciação do mérito, permanece íntegra a faculdade da parte autora de repropor a demanda perante a Justiça Comum, não havendo obrigatoriedade de observância da prevenção em favor do Juizado anteriormente acionado.
IV. Dispositivo
4. Conflito conhecido e provido para declarar a competência do juízo suscitado (29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza).
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do conflito para dar-lhe provimento declarando a competência do juízo suscitado (29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza), nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.


Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora


RELATÓRIO
Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o juízo suscitante da 15ª Unidade do Juizado Especial Cível e o juízo suscitado da 29ª Vara Cível, ambos da Comarca de Fortaleza, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada por Maria Felix Pessoa em desfavor de A Predial - Administradora Cearense de Bens e Imóveis Ltda. (Processo n. 3006266-33.2025.8.06.0001).
Os autos foram inicialmente distribuídos por sorteio ao juízo suscitado da 29ª Vara Cível , o qual determinou a redistribuição do feito ao juízo da 15ª
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	Unidade do Juizado Especial Cível, sob o fundamento de que a demanda reproduz ação anteriormente ajuizada entre as mesmas partes, com identidade de pedido e causa de pedir, a qual fora extinta sem resolução do mérito, impondo-se, nos termos do art. 286, II, do CPC, a distribuição por dependência ao juízo prevento, a fim de resguardar o princípio do juiz natural e evitar eventual manipulação da competência (Id 34379963 - p.
12/13).
Recebidos os autos, o Juízo da 2ª Vara Cível instaurou o presente conflito por entender inexistir prevenção daquele juízo, sob o fundamento de que a extinção sem resolução do mérito da ação anteriormente proposta no âmbito do Juizado Especial não impede o ajuizamento de nova demanda perante a Justiça Comum, tampouco enseja a aplicação do art. 286, II, do CPC entre sistemas jurisdicionais distintos, conforme orientação firmada pelo STJ, sendo assegurada à parte autora a faculdade de optar pelo rito comum, não se configurando hipótese de distribuição por dependência nem de manipulação da competência (Id 34379963 - p. 04/05).
Decisão Interlocutória proferida pelo Excelentíssimo Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo, que declinou da competência em favor desta Relatoria, em razão da prevenção decorrente da existência de conflito de competência idêntico em trâmite perante a 6ª Câmara de Direito Privado, sob o n. 3006266-33.2025.8.06.0001 (Id 34457419).
É o Relatório.


VOTO
A questão em discussão consiste em saber se, diante da extinção de demanda sem resolução do mérito anteriormente ajuizada no âmbito do Juizado Especial Cível, a eventual repropositura da ação deve necessariamente observar a regra de prevenção estabelecida no artigo 286 do Código de Processo Civil, impondo o novo ajuizamento perante a mesma unidade do Juizado Especial, ou se é assegurada à parte autora a faculdade de submeter a controvérsia à apreciação da Justiça Comum.
É cediço que a disciplina estabelecida no Código de Processo Civil dispõe no art. 286, inciso II que serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo sido extinto o processo sem resolução do mérito, houver repetição da ação. A finalidade dessa regra consiste em preservar a coerência e a estabilidade da atividade jurisdicional, evitando decisões potencialmente contraditórias e assegurando que a controvérsia seja novamente submetida à apreciação do mesmo órgão jurisdicional que anteriormente tomou conhecimento da matéria.
Nesse sentido, em hipóteses ordinárias submetidas à Justiça Comum, a repropositura da demanda deve, de fato, observar o critério da prevenção, de modo que o novo processo seja encaminhado ao mesmo juízo que anteriormente apreciou a causa e declarou a extinção do feito sem resolução do mérito.
A situação do caso em liça, contudo, apresenta peculiaridade relevante, na medida em que a ação originária foi proposta no âmbito do Juizado Especial Cível, sistema jurisdicional dotado de regime jurídico próprio e orientado por princípios específicos, entre os quais se destacam a simplicidade, a informalidade, a celeridade e, sobretudo, a facultatividade
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	de sua utilização pelo jurisdicionado.
Com efeito, o acesso ao microssistema dos Juizados Especiais não constitui imposição legal dirigida à parte autora, mas sim faculdade processual que lhe é assegurada, permitindo-lhe optar entre a submissão da controvérsia ao rito simplificado instituído pela Lei nº 9.099/1995 ou o ajuizamento da demanda perante a Justiça Comum.
Outrossim, essa característica estrutural do sistema dos Juizados Especiais impede que a regra de prevenção prevista no artigo 286 do Código de Processo Civil seja aplicada de forma automática quando a demanda anteriormente ajuizada naquele âmbito jurisdicional é extinta sem resolução do mérito.
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a matéria e consolidou entendimento no sentido de que, uma vez extinta a ação proposta perante o Juizado Especial sem apreciação do mérito, permanece íntegra a faculdade da parte autora de repropor a demanda perante a Justiça Comum, não havendo obrigatoriedade de observância da prevenção em favor do Juizado anteriormente acionado. Senão vejamos:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. AJUIZAMENTO ANTERIOR NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ESTADUAL. DESISTÊNCIA DO AUTOR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NOVO AJUIZAMENTO NA JUSTIÇA COMUM. POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO NÃO PREVISTA NA LEI Nº 9.099/1995. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC/2015.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 286, II, DO CPC/2015. APLICAÇÃO PARA AÇÕES AJUIZADAS PERANTE A MESMA JUSTIÇA . DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação de indenização, ajuizada em 21/5/2019, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 22/2/2021 e concluso ao gabinete em 15/10/2021.
2. O propósito recursal é decidir se, sendo ajuizada ação no Juizado Especial Cível Estadual, subsequentemente extinta sem resolução de mérito em razão da desistência do autor, é cabível nova propositura na Justiça Comum.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, cabe ao autor escolher entre o processamento da ação perante o Juizado Especial Cível Estadual, sob o rito da Lei nº 9.099/1995, ou promover a ação perante Justiça Comum, sob o rito do Código de Processo Civil.
4. A Lei nº 9.099/1995 não veda que o autor desista da ação ajuizada perante o JEC e, após, promova a nova ação na Justiça Comum, tampouco determina que, nessa hipótese, a nova ação deve ser distribuída ao Juízo do JEC, por dependência.
5. A aplicação subsidiária do CPC ao rito da Lei nº 9.099/1995 não foi admitida pelo legislador, tendo em vista que deliberadamente deixou de prever regra nesse sentido, diversamente como fez no âmbito penal, autorizando expressamente a aplicação subsidiária do CPP. Ademais, quando a lei objetivou a aplicação de determinada norma do CPC ao microssistema do JEC, o fez expressamente.
6. O art. 286, II, do CPC/2015 é uma regra pensada pelo legislador para as ações ajuizadas perante a mesma Justiça , que seguem o rito do referido Código, sem levar em considerações as peculiaridades de outros sistemas, como o do JEC.
7. O objetivo do art. 286, II, do CPC/2015 é de coibir práticas como a de patronos que, em vez de ajuizar uma ação em litisconsórcio ativo, ajuízam diversas ações similares simultaneamente, obtendo distribuição para
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	Juízos distintos e, na sequência, desistem das ações em trâmite nos Juízos nos quais não obtiveram liminar e, para os autores dessas ações, postulam litisconsórcio sucessivo ou assistência litisconsorcial, no Juízo em que a liminar foi deferida.
8. A desistência pelo autor da ação proposta no JEC, para ajuizá-la na Justiça Comum não se trata de má-fé processual, mas de escolha legítima de optar pelo rito processual mais completo, ao vislumbrar, por exemplo, a necessidade de uma instrução mais extensa, sendo essa opção, ademais, um risco assumido pelo próprio autor, diante dos ônus de sucumbência e da maior gama de recursos que também ficará à disposição da outra parte.
9. Portanto, sendo ajuizada ação no Juizado Especial Cível Estadual, subsequentemente extinta sem resolução de mérito em razão da desistência do autor, é cabível nova propositura na Justiça Comum, não havendo, nessa situação, distribuição por dependência ao primeiro Juízo .
10. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a preliminar de prevenção do Juízo do JEC, arguida pelo recorrente em sua contestação, uma vez que o autor tem a faculdade de optar pela Justiça Comum, ao vislumbrar a necessidade de produção probatória mais extensa e incompatível com o JEC.
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. ( REsp 2.045.638/SP , Relatora: Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, data de julgamento: 25/04/2023)
No mesmo sentido, a jurisprudência local:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO ¿ MAMOPLASTIA REDUTORA. REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS PARA O JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. REITERAÇÃO DE PEDIDOS REALIZADOS EM DEMANDA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FEITO ANTERIOR QUE TRAMITOU NA AMBIÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. DEMANDA POSTERIOR AJUIZADA PERANTE A JUSTIÇA COMUM. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO E CONEXÃO ENTRE AÇÕES. ÓRGÃOS JURISDICIONAIS DISTINTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 286, II, DO CPC AO CASO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.
I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de apelação cível interposta em face de sentença que determinou a remessa dos presentes autos ao Setor de Distribuição, para a 22ª Unidade do Juizado Especial Cível da Comarca de Fortaleza, com fundamento no art. 286, II do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Controvérsias sobre: (i) A análise da existência de conexão entre o processo de nº 3000259-52.2022.8.06.0220 e o processo de nº 0229379-88.2022.8.06.0001; ( ii ) A análise da prevenção da 22ª Unidade do Juizado Especial Cível da Comarca de Fortaleza em face da 13ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Em conformidade com o art. 55, caput, do Código de Processo Civil, duas ou mais ações são conexas quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir e, havendo a conexão, o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, poderá ordenar a decisão simultânea das ações propostas. 4. Nos termos do § 1º do art. 55 do Código de Processo Civil, os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado. 5. Em situações em que houve a extinção do feito sem resolução do mérito, haverá distribuição por dependência quando a nova ação representar a reiteração do pedido da demanda anterior, já encerrada, mas sem constituir coisa julgada material, e for ajuizada perante órgãos jurisdicionais de mesma competência. 6. Não haverá distribuição por dependência, sendo inaplicável o art. 286, II, do CPC, quando a demanda
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	posterior for ajuizada em órgão jurisdicional distinto do juízo em que a ação anterior foi julgada extinta sem resolução do mérito, a exemplo do feito, que primeiro fora ajuizado e extinto sem resolução do mérito perante o juizado especial e posteriormente ajuizada ação idêntica na justiça comum. 7. In casu , não se verifica ser o caso de distribuição por prevenção da nova ação, tendo em vista que esta foi ajuizada perante a Justiça Comum e, portanto, em órgão jurisdicional de diferente competência do juízo em que tramitou a ação anterior, a qual foi extinta sem resolução do mérito pelo Juizado Especial da Comarca de Eusébio. IV. DISPOSITIVO E TESE 8.
Recurso conhecido e provido. Sentença reformada. Tese de julgamento: (i) A inexistência de conexão entre os processos indicados justifica-se pelo fato de que a ação anterior foi homologada com desistência pela parte autora, conforme sentença de ID 32031158, sem resolução do mérito. Essa circunstância impede o reconhecimento da conexão, nos moldes do art. 55,
§ 1º, do CPC. ( ii ) No caso em análise, a nova ação foi ajuizada perante a Justiça Comum, enquanto a anterior tramitou no Juizado Especial, evidenciando a competência distinta dos órgãos jurisdicionais. Assim, não há prevenção que justifique a vinculação do novo feito ao Juizado Especial. Dispositivos relevantes citados: CF, art. art. 5º, inciso XXXVII e LIII; CPC, arts . 54, 55, §1º, e 286, II. Jurisprudência relevante citada: TJCE, Conflito de competência cível nº 0000320-71.2024.8.06.0000; TJCE, Conflito de competência cível nº 0000091-14.2024.8.06.0000.
(Apelação Cível - 0229379-88.2022.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) CLEIDE ALVES DE AGUIAR, 3ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/05/2025, data da publicação: 29/05/2025)
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE EUSÉBIO (SUSCITANTE). JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE EUSÉBIO (SUSCITADO). AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM DANOS MORAIS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS REALIZADOS EM DEMANDA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FEITO ANTERIOR QUE TRAMITOU NA AMBIÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. DEMANDA POSTERIOR AJUIZADA PERANTE A JUSTIÇA COMUM. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO. ÓRGÃOS JURISDICIONAIS DISTINTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 286, II, DO CPC AO CASO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO E PROVIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO. 1. Acerca da
distribuição por prevenção, em virtude do princípio do juiz natural (art. 5º, incisos XXXVII e LIII, da CRFB), dispõe o inciso II, do art. 286, do CPC, que
¿serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda¿. 2. Em situações em que houve a extinção do feito sem resolução do mérito, haverá distribuição por dependência quando a nova ação representar a reiteração do pedido da demanda anterior, já encerrada, mas sem constituir coisa julgada material, e for ajuizada perante órgãos jurisdicionais de mesma competência . 3. Não haverá distribuição por dependência, sendo inaplicável o art. 286, II, do CPC, quando a demanda posterior for ajuizada em órgão jurisdicional distinto do juízo em que a ação anterior foi julgada extinta sem resolução do mérito, a exemplo do feito que primeiro fora ajuizado e extinto sem resolução do mérito perante o juizado especial e posteriormente ajuizada ação idêntica na justiça comum. 4. No caso, não se verifica ser o caso de distribuição por prevenção da nova ação, tendo em vista que esta foi ajuizada perante a Justiça Comum e, portanto, em órgão jurisdicional de diferente competência do juízo em que tramitou a ação anterior, a qual foi extinta sem resolução do mérito pelo Juizado Especial da Comarca de Eusébio . 5. Conflito Negativo de Competência




	Processo
	3004887-26.2026.8.06.0000

	
	conhecido e provido a fim de declarar competente o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Eusébio, ora suscitado, para apreciar e julgar a Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Danos Morais, processo nº 0052537-65.2021.8.06.0075.
(Conflito de competência cível - 0000091-14.2024.8.06.0000, Rel. Desembargador(a) ANDRÉ LUIZ DE SOUZA COSTA, 4ª Câmara Direito Privado, data do julgamento: 28/05/2024, data da publicação: 28/05/2024)
Desse modo, admitir solução diversa implicaria restringir indevidamente a liberdade conferida à parte autora para escolher o procedimento jurisdicional que reputa mais adequado à tutela de seu direito, esvaziando, por via oblíqua, a própria natureza facultativa do sistema instituído pela Lei nº 9.099/1995.
Inexiste, portanto, prevenção do Juizado Especial anteriormente acionado, pois a repropositura da demanda perante a Justiça Comum constitui exercício legítimo da faculdade processual assegurada ao jurisdicionado, o que demonstra a competência do juízo suscitado para processar e julgar a demanda.
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, conheço do presente conflito para dar-lhe provimento declarando a competência do juízo suscitado (29ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza) para processar e julgar a ação de indenização n. 3006266-33.2025.8.06.0001.
É o voto.
Fortaleza, data e hora da assinatura digital.

Jane Ruth Maia de Queiroga Desembargadora Relatora
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	Acordão
	
Órgão Colegiado: 6ª Câmara de Direito Privado
Órgão Julgador: 4º Gabinete da 6ª Câmara de Direito Privado Relatora: Jane Ruth Maia de Queiroga
Processo: 3005977-69.2026.8.06.0000 - Conflito de competência Suscitante: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Crato Suscitado: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte
Ementa: Direito processual civil. Conflito negativo de competência. Ação de cobrança de valores movida em desfavor do banco do brasil por suposta má gestão nas contas vinculadas ao pasep. Juízo suscitado declinou da competência de ofício para o foro do domicílio do autor. Competência relativa. Impossibilidade de declínio de ofício. Súmula 33 do stj. Precedente deste sodalício. Conflito conhecido e provido para declarar a competência do juízo suscitado (1ª vara cível da comarca de juazeiro do norte).
I. Caso em exame: 1. Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Crato em desfavor do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte, tendo como objeto a ação ordinária de cobrança de valores do PASEP nº 0202817-29.2024.8.06.0112.
II. Questão em discussão: 2. A questão em discussão cinge-se à definição do juízo competente para o processamento e julgamento de demanda de cobrança fundada em alegada má gestão das contas vinculadas ao PASEP, bem como à aferição acerca da natureza jurídica do foro de domicílio do autor, notadamente se ostenta caráter absoluto a ponto de legitimar o declínio de competência ex officio, em derrogação à orientação consolidada na Súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir:
3.1. É cediço que as regras de competência territorial, notadamente em demandas de cunho obrigacional, qualificam-se como relativas, destinando-se à tutela de interesses privados das partes, não ostentando natureza de ordem pública. Em razão disso, sua eventual inobservância não enseja nulidade absoluta, sujeitando-se ao regime da prorrogação, caso não arguida oportunamente pela parte a quem aproveita.
3.2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a incompetência relativa não pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado, dependendo de arguição da parte interessada, conforme dispõe o enunciado da Súmula 33.
3.3. No caso em liça, verifica-se que o juízo suscitado, sem provocação da parte ré, promoveu o declínio da competência sob o fundamento de que o foro do domicílio do autor seria o adequado para a tramitação da demanda.
3.4. Outrossim, incorreu em equívoco o referido magistrado, porquanto implica reconhecimento ex officio de incompetência relativa, em frontal dissonância com a orientação sumulada da Corte Superior.
3.5. Com efeito, eventual prerrogativa conferida à parte autora quanto à escolha do foro não se reveste de caráter absoluto, tampouco autoriza a atuação oficiosa do magistrado para alterar a competência previamente estabelecida, sob pena de violação ao princípio dispositivo e à regra da inércia da jurisdição.
IV. Dispositivo e tese: 4. Conflito conhecido e provido para declarar a competência do juízo suscitado (1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte).
ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os desembargadores integrantes da 6ª Câmara de
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	Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer do conflito para dar-lhe provimento declarando a competência do juízo suscitado (1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte), nos termos do relatório e do voto da relatora, que passam a fazer parte integrante do presente acórdão.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
RELATÓRIO
Trata-se de Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Crato em desfavor do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte, tendo como objeto a ação ordinária de cobrança de valores do PASEP nº 0202817-29.2024.8.06.0112.
O processo foi distribuído inicialmente para o Juízo da1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte. Ao proceder à análise preliminar do feito, o referido magistrado declinou da competência para processar e julgar a causa, sob o fundamento de que a parte autora possui domicílio na Comarca de Crato e, à luz do Código de Defesa do Consumidor, a demanda deveria ser proposta naquele foro.
Recebidos os autos, o magistrado da 1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte suscitou o presente conflito negativo de competência. É o que importa relatar.
VOTO
A questão em discussão cinge-se à definição do juízo competente para o processamento e julgamento de demanda de cobrança fundada em alegada má gestão das contas vinculadas ao PASEP, bem como à aferição acerca da natureza jurídica do foro de domicílio do autor, notadamente se ostenta caráter absoluto a ponto de legitimar o declínio de competência ex officio, em derrogação à orientação consolidada na Súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça.
É cediço que as regras de competência territorial, notadamente em demandas de cunho obrigacional, qualificam-se como relativas, destinando-se à tutela de interesses privados das partes, não ostentando natureza de ordem pública. Em razão disso, sua eventual inobservância não enseja nulidade absoluta, sujeitando-se ao regime da prorrogação, caso não arguida oportunamente pela parte a quem aproveita.
Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de que a incompetência relativa não pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado, dependendo de arguição da parte interessada, conforme dispõe o enunciado da Súmula 33.
No caso em liça, verifica-se que o juízo suscitado, sem provocação da parte ré, promoveu o declínio da competência sob o fundamento de que o foro do domicílio do autor seria o adequado para a tramitação da demanda.
Outrossim, incorreu em equívoco o referido magistrado, porquanto implica reconhecimento ex officio de incompetência relativa, em frontal dissonância com a orientação sumulada da Corte Superior.
Com efeito, eventual prerrogativa conferida à parte autora quanto à escolha do foro não se reveste de caráter absoluto, tampouco autoriza a atuação oficiosa do magistrado para alterar a competência previamente estabelecida, sob pena de violação ao princípio dispositivo e à regra da inércia da jurisdição.
A propósito, em casos análogos, a jurisprudência desta Corte assim se manifesta:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PLEITO DE INDENIZAÇÃO POR MÁ GESTÃO DE CONTAS VINCULADAS AO PASEP PROPOSTA EM DESFAVOR DO BANCO DO BRASIL. AÇÃO PROPOSTA NO FORO DO DOMICÍLIO DO RÉU. APLICAÇÃO DA REGRA GERAL PREVISTA NO ART. 53, CAPUT E INCISO III, ALÍNEA B, DO CPC. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. NATUREZA RELATIVA. APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 33 DO STJ. (...)
II - Competência territorial. Natureza relativa. Demanda proposta em desfavor do Banco do Brasil S/A, pessoa jurídica que possui, inegavelmente, filial nesta Capital, justificando, desse modo, a escolha da autora, embora residente em Crato, por ajuizar sua demanda na Comarca de Fortaleza. Foro do domicílio do réu. Aplicabilidade da orientação contida na Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça que prescreve o seguinte: “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.
(TJCE - Conflito de competência cível: 00003362520248060000, Relator: Des. Everardo Lucena Segundo, 2ª Câmara Direito Privado, data de julgamento: 14/08/2024)
Outrossim, é flagrante a competência do juízo suscitado para a causa subjacente ao presente conflito.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, pelos argumentos fartamente coligidos e tudo mais que dos autos consta, conheço do presente conflito para dar-lhe provimento declarando a competência do juízo suscitado (1ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte) para processar e julgar a ação ordinária de cobrança de valores do PASEP nº 0202817-29.2024.8.06.0112.
É como voto.
Fortaleza (CE), data da inserção no sistema.

JANE RUTH MAIA DE QUEIROGA
Desembargadora Relatora
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